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O poeta é um fingidor. 
Finge tão completamente 
Que chega a fingir que é dor 
A dor que deveras sente. 
E os que lêem o que escreve, 
Na dor lida sentem bem, 
Não as duas que ele teve, 
Mas só a que eles não têm. 
E assim nas calhas de roda 
Gira, a entreter a razão, 
Esse comboio de corda 
Que se chama coração. 
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Inicialmente um tema científico, a questão climática alarga de forma gradual as suas 
fronteiras para assumir uma natureza política e jurídica, obrigando a uma abordagem 
multidisciplinar para compreender a sua autenticidade, fontes e impactos e para 
encontrar uma solução adequada a um problema de intergeracionalidade e de incerteza 
que envolve a avaliação e gestão do risco e dos custos e benefícios do abatimento de 
emissões. A Economia (com a preciosa ajuda das construções neo-clássicas, da 
Economia ambiental e dos recursos naturais e da Análise Custo-Benefício) vem 
servindo de ponte entre a ciência e o desenho de uma política climática apropriada. Com 
o Protocolo de Quioto e os seus mecanismos de flexibilidade, em particular o Comércio 
Internacional de Licenças de Emissão previsto no artigo 17.º, as Partes do Anexo I, em 
particular a União Europeia, de modo a cumprir as suas obrigações ao custo mais baixo, 
modelam as suas políticas climáticas à sombra do Protocolo, abrindo-as a instrumentos 
económicos com preferência pelo mercado de emissões. No debate sobre a melhor 
ferramenta, vários critérios como a eficiência, a eficácia ambiental, a equidade, a 
aceitabilidade política e social têm de ser considerados e pesados. À discussão deve 
ainda acrescer uma nota comportamental de modo a permitir uma avaliação mais 
realista da evolução e exequibilidade das políticas climáticas e da aptidão dos principais 
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Initially a science issue, climate change gradually enlarged its frontiers to become a 
political and normative question, obliging an interdisciplinary approach to understand 
its veracity, sources, impacts and possible and adequate solution to an intergenerational 
and uncertainty problem that raises risk and abatement costs and benefits assessment 
and management questions. Economics (with the precious help of neo-classical 
constructions, environmental economics and cost-benefit analysis) has been serving as a 
bridge between science and the design of a sound climate policy. With the Kyoto 
Protocol and its flexible mechanisms, especially its article 17, Annex-I Parties, 
beginning with the European Union, tend to open their policies to the implementation of 
economic instruments, with a preference for cap-and-trade systems, in order to comply 
with their obligations at the lowest cost. In the debate involving the best policy 
instrument several criteria must be accounted for such as efficiency, environmental 
effectiveness, equity, political feasibility and social acceptability. A behavioural note 
must be added in order to give a more real insight of the evolution and feasibility of 
climate policies and of the aptness of the major instruments found to deal with 
overwarming. 
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1. Introdução 
1.1. Tema e sua motivação 
 
A questão climática constitui hoje o paradigma do problema ambiental, tornando-a 
provavelmente na externalidade ambiental mais estudada devido à sua dimensão 
transversal e multidimensional. Inicialmente um tema científico, alarga de forma gradual 
as suas fronteiras para assumir uma natureza política e jurídica, obrigando a uma 
abordagem multidisciplinar para compreender as suas fontes e impactos e para encontrar 
uma solução adequada. A Economia (com a preciosa ajuda das construções neo-clássicas, 
da Economia ambiental e dos recursos naturais e da Análise Custo-Benefício - ACB) vem 
servindo de ponte entre a ciência e o desenho de uma política climática apropriada. No 
entanto, quando se encontram em jogo direitos subjectivos e prerrogativas individuais, 
quer como impacto do efeito de estufa potenciado, quer como efeito colateral da redução 
de emissões, quer ainda como instrumento para a mitigação, a aproximação por via da 
ciência económica parece redutora, exigindo considerações normativas capazes de ajudar a 
prevenir e resolver eventuais conflitos, por um lado, e, por outro, a fornecer 
institucionalmente respostas para reduzir os temidos custos de transacção, alocar de forma 
bem definida os direitos de apropriação e gerar um clima de confiança fundamental para o 
bom desenvolvimento de qualquer acção de combate ao sobreaquecimento, em geral, e 
para o recurso ao comércio de emissões, em especial. 
 
Estranha-se, porém, que, no panorama jurídico luso, salvos raras excepções1, a 
temática climática e do mercado do carbono não passe de meras referências incidentais a 
título sobretudo exemplificativo sem grandes desenvolvimentos teóricos ao contrário do 
que sucede noutros lados, em particular nos países anglo-saxónicos. A detecção desta 
lacuna nacional assim como a inclinação para o problema ambiental manifestado em 
esforços anteriores encontram-se pois na génese deste trabalho, pese embora um certo 
receio de se aventurar num assunto que vem sendo alvo de intenso labor no estrangeiro, 
correndo o risco de o tornar repetitivo, pouco original e desactualizado rapidamente. 
Talvez também esse desafio influencie na decisão assim como a natureza multidisciplinar 
do tema de fundo. 
 
 Face à amplitude e carácter prolífero da problemática climática, prefere-se 
reduzir o escopo deste estudo à análise do comércio de emissões sobretudo na sua vertente 
de cap-and-trade, o que não impede, porém, considerações à margem que permitam um 
                                                 
1
 Em especial, C. Dias Soares (2008a)., (2008b). e (2007b).; T. Antunes (2006a). e (2006b).; R. Moita [et al.] 
(2004).; P.M. Barata, N. Lacasta e G. Cavalheiro, em conjunto ou em separado, (2001)., (2000). e (1999).  
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enquadramento e fundamentação de algumas ideias defendidas e da própria utilização do 
sistema de mercado na redução de emissões. Mais especificamente procura-se, ao longo 
das três Partes desta investigação, averiguar, em primeiro lugar, para lá da 
compatibilização entre o Direito internacional das alterações climáticas e os regimes 
europeu e nacional, qual a influência do modelo de mercado de emissões adoptado em 
Quioto na legislação comunitária (em especial quando esta, no início, refuta o recurso a 
este instrumento económico) e lusa e a sua herança, quer para um futuro acordo 
internacional esperado para Copenhaga no final de 2009, quer para as soluções ensaiadas 
em vários Países Desenvolvidos (PD). Em segundo lugar, pretende-se apurar como se 
chega ao mercado de emissões como ferramenta de combate e o que explica o seu 
crescendo e, tercio, se este representa o melhor instrumento na prossecução da quebra de 
emissões de GEE, em particular num clima de incerteza e de distorções cognitivo-
comportamentais motivadas por percepções mais ou menos empoladas das probabilidades 
e consequências negativas, com a identificação dos aspectos que podem ser melhorados 
graças a um maior conhecimento sobre o processo decisório tanto colectivo como 
individual. Alerte-se, no entanto, desde já, que não se pretende com isto defender que 
existe apenas uma ferramenta indicada para lidar com o fenómeno do sobreaquecimento. A 
sua amplitude e transversalidade obrigam a que se recorra a uma orquestração de utensílios 
consoante o contexto e fonte de emissão.  
 
Na senda dos objectivos definidos, sente-se a necessidade ainda assim de alguma 
divagação, sobretudo na primeira parte, sobre a temática climática, o que sem dúvida abre 
o flanco a críticas. Sem se perceber, todavia, no quadro do desenvolvimento sustentado, o 
problema científico subjacente, a forma da sua veiculação, a ligação íntima entre 
sobreaquecimento e energia, o que se entende por risco - com o contraponto do princípio 
da precaução e da defesa do valor jurídico ambiente -, o peso da taxa de desconto ou a 
dimensão ética e de direitos humanos inerente à questão climática, dificilmente se 
compreende a escolha e construção de um mercado de direitos de poluir. Afinal, este surge 
como resposta à identificação de uma externalidade que se pretende internalizar sem 
afectar de modo intimador o desenvolvimento económico, reduzindo o risco de impactos 
negativos para o Homem e garantindo os seus direitos sem descurar os seus deveres, 
designadamente de protecção da qualidade ambiental. Esta externalidade deriva de 
emissões de GEE associadas à utilização de combustíveis fósseis como fonte energética e 
motor do crescimento, factor que torna alguns emissores mais responsáveis do que outros 
e, de acordo com critérios de justiça distributiva, com obrigações maiores em termos de 
abatimento. Esses custos não podem, no entanto, revelar-se demasiado onerosos no 
presente em nome de um clima futuro humanamente seguro e descontado sob pena de 
assustar os envolvidos e de os fazer recuar na adopção e submissão a uma qualquer 
medida, incluindo uma solução de mercado. Em suma, a opção de digressão por aspectos 
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mais amplos que emolduram a constituição do comércio de emissões é pois consciente e 
imperativa. 
 
Também propositada é a escolha de uma abordagem multidisciplinar que de certa 
forma sobressai da própria divisão do trabalho, com apontamentos de Física e 
Climatologia, Filosofia, Sociologia, Direito e Economia que, no fundo, acabam por 
exprimir a transversalidade essencial do tema e a importância do seu tratamento para lá de 
um enquadramento disciplinar estanque, servindo o princípio da integração como fio 
condutor na análise desenvolvida.  
 
Igualmente intencional é a eleição de bibliografia de apoio em língua inglesa. Duas 
razões principais explicam esta preferência. Por um lado, o inglês constitui, em termos 
científicos, académicos e das organizações internacionais, a língua de trabalho mais 
frequente, sobretudo no que respeita a temática climática e o progresso da Ciência 
económica e da Análise económica do Direito, com os pioneiros na teorização do mercado 
de emissões a serem, em regra, norte-americanos ou britânicos. Este factor explica, aliás, a 
utilização de termos técnicos em inglês pela sua universalidade. Por outro lado, tirando o 
CELE, a esmagadora maioria das experiências com mecanismos de mercados de emissão 
desenvolve-se em países anglo-saxónicos. Um terceiro fundamento pode também ser 
adiantado, a saber a relevância e a clara simpatia (que se assume) pelos ensinamentos da 
Escola de Chicago, em particular em torno do teorema de Coase, central neste contexto, e 
das teses de Sunstein, quer quanto ao risco, quer quanto aos limites da Análise Custo-
Benefício, quer ainda quanto à introdução da componente comportamental no Direito. 
Mesmo assim, a profícua investigação em torno dos assuntos aqui estudados torna a 
recolha bibliográfica e a actualização da redacção do tema escolhido num verdadeiro 
desafio, obrigando a deixar de fora muito material. 
 
Com efeito, numa base quase diária, são publicados estudos sobre os mais variados 
aspectos das alterações climáticas, das provas físicas às negociações de novos instrumentos 
internacionais, passando por propostas de novas medidas e modelos mais ou menos 
apurados e testados de mercados de emissões, de impostos carbónicos ou regulação entre 
outros instrumentos de mitigação. Mais, a própria dinâmica da questão climática, pela sua 
transversalidade, torna-a sensível a variações estruturais e conjunturais como a alteração do 
preço dos combustíveis, a expansão ou recessão económica, o resultado das eleições em 
determinados Estados, fenómenos climáticos ou até mesmo as parangonas dos jornais.  
 
 O debate sobre o sobreaquecimento vem sendo trazido a público na Europa por via 
dos média, sobretudo através de notícias alarmantes que enfatizam os seus efeitos 
catastróficos e que negligenciam as suas baixas probabilidades e, nos Estados Unidos, 
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através de artigos mais ou menos cépticos que acabam por clivar as opiniões. A percepção 
do risco encontra-se pois enviusada, potenciando comportamentos irracionais que devem 
ser ponderados no processo de escolha do instrumento adequado e do seu desenho 
concreto. 
 
A introdução da nota comportamental constitui, possivelmente, a principal 
componente de originalidade introduzida ao longo deste trabalho, com uma preocupação 
com o aspecto cognitivo-comportamental em torno da questão climática, procurando-se 
auxílio e respostas em ramos alternativos da Ciência económica como a Economia 
comportamental, a Neuroeconomia ou a Economia da felicidade e indo buscar 
ensinamentos à Psicologia cognitiva e experimental, à Neurologia e Genética que se 
procuram introduzir no estudo jurídico. Esta opção pode parecer estranha, sobretudo 
quando se acrescenta à Análise económico-comportamental a dimensão normativa. 
Todavia, nos Estados Unidos, em especial nos últimos dez anos, vem crescendo, com 
Sunstein à cabeça pelo seu mediatismo e influência2, este tipo de abordagem, ainda muito 
incipiente em terras lusas, com o alargamento da Law and Economics para uma Behavioral 
Law and Economics numa revolução silenciosa semelhante à que acompanha a Economia 
comportamental.3 Mais até, começam-se a dar os primeiros passos no sentido da abertura a 
um Neurodireito (Neurolaw)4 e a um Direito evolutivo de tipo darwiniano5 com recurso 
inclusivamente à Genética6. 
 
De forma simples, a Behavioural Law and Economics tem como objectivo trazer e 
desenvolver na Análise económica do Direito reflexos comportamentais identificados e 
trabalhados pela Psicologia7, na medida em que, com o Institucionalismo (velho e novo), a 
racionalidade limitada de Herbert Simon e a Teoria Prospectiva (por trás da Behavioural 
                                                 
2
 Outros têm contribuído para este desenvolvimento, tais como Thaler, Jolls, Korobkin, Ulen, Jones ou 
Baron, sendo este último inclusive responsável pela inovadora disciplina de Behavioral Law and Economics 
na Universidade da Pensilvânia.  
3
 F. Araújo (2008b). 37 e (2007). 316; N. Berg (2003).  Com reservas, R.A. Posner (2004b). 262 ss. 
4
 A expressão (Neurolaw) é aparentemente introduzida por J. Sherrod Taylor, de acordo com Bruce H. Stern 
na introdução a um número especial (Vol. 16, n.º 2, 17) da Revista NeuroRehabilitation de 2001 dedicado 
exclusivamente ao Neurodireito. Este assume-se, numa primeira fase, patente na revista acabada de citar, 
como uma ciência forense auxiliar na determinação, em particular, em tribunal, da capacidade de exercício 
dos réus e arguidos para a imputação de responsabilidade civil e/ou criminal, aferindo, designadamente, o 
grau de culpabilidade e a susceptibilidade de reincidência. Numa segunda fase, os contributos da Neurologia 
permitem, pelas suas implicações na compreensão do comportamento humano e alteração na percepção de 
valores, princípios e institutos com dimensão normativa como a moral, a culpa ou a responsabilidade, um 
novo entendimento e uma reformulação das regras jurídicas, sobretudo das relacionadas com o tratamento e 
punição criminal, confundindo-se com a Behavioural Law and Economics. Como exemplo desta segunda 
tendência, D. Mobbs [et al.] (2007). 
5
 Veja-se o trabalho de O.D. Jones. 
6
 Em especial sobre o papel dos genes e a sua ligação à tomada de decisão e ao Direito, por todos, O.D. Jones 
(2006)., indo ao ponto de explorar a diferença entre géneros - (2005a). 11. 
7
 C. Jolls (2007). 2.  
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Economics), se questiona e contesta o postulado da racionalidade assumido na análise 
económica tradicional em que o agente económico se assemelha a um cyborg omnisciente, 
controlado e frio, aparentemente imune à sua envolvência e dirigido para a maximização 
do seu bem-estar (utilidade individual). Ora, este modelo não se coaduna com o homem de 
carne e osso que todos os dias tem que tomar decisões e que, embora seja tendencial e 
maioritariamente racional, nem sempre actua de maneira conforme8 até por razões 
biológicas9, pelo que os erros na estimativa dos seus comportamentos são inevitáveis e 
podem ter custos elevados no estabelecimento de prioridades, na correcta alocação dos 
recursos, no desenho e implementação de políticas, no fundo, na tomada de decisão. Da 
conjugação dos ensinamentos da Psicologia e da Biologia retira-se, portanto, uma 
constatação verificada empiricamente: a diferença entre o Homo economicus proposto 
pelos clássicos e aceite pela blackboard economics10 e o Homem comum, i.e. os “econos” 
e os “seres humanos” quase-racionais11. 
 
Ora, face à multiplicidade de decisões que uma pessoa tem que tomar no seu 
quotidiano, em múltiplas circunstâncias, torna-se impossível (ou pelos menos demasiado 
oneroso) parar para pensar e ponderar em detalhe todas as opções, o que explica socorrer-
se amiúde do sistema automático12 e de atalhos heurísticos. Mesmo se estes prestam 
frequentemente uma ajuda preciosa, a verdade é que, porém, são por vezes susceptíveis de 
gerar erros sistemáticos, embora ultrapassáveis com a sua identificação, treino adequado e 
um empurrão.  
 
A ponderação destes factores parece pois inevitável quando se lida com um 
problema aparentemente de origem antropogénica como as alterações climáticas cuja causa 
                                                 
8
 Diferenciando o ser do agir, V. Rodrigues (2007). 17.  
9
 A Biologia traz ao lume evidências factuais (por exemplo, as lesões selectivas do córtex pré-frontal, embora 
não impeçam uma pessoa de distinguir o bem do mal, inabilitam-na de agir de acordo com esse 
conhecimento) que depois necessitam de valoração substantiva e de considerações normativas, num contexto 
institucional. Afinal, como afirma Carvalho, “nas decisões de carácter económico, entram em jogo elementos 
incontroláveis, como os sentimentos ou as intuições. Qualquer decisão é o resultado de uma série de etapas 
neuronais, da intervenção de numerosos factores internos (biológicos) e externos (ambientais) e da 
influência das emoções e dos sentimentos.” J.E. Carvalho (2009). 13. Também D. Mobbs [et al.] (2007). 697. 
10
 R. Coase (1992).  
11
 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 20; C.R. Sunstein (1999b). 121. 
12
 De forma simples, cada vez mais psicólogos e neurocientistas aceitam que o funcionamento do cérebro por 
trás de cada escolha implica a distinção de dois sistemas de pensamento contraditórios mas complementares: 
um sistema intuitivo e automático e um sistema reflexivo e racional. Assim, enquanto o primeiro, ligado às 
zonas mais antigas do cérebro, se caracteriza por alguma desorganização, descontrolo, facilidade e um 
pensamento associativo, rápido, inconsciente e prático, que, no fundo, transmite uma reacção visceral, o 
segundo, ao contrário, é penoso, complexo, dedutivo, lento, autoconsciente e obedece a regras, revelando o 
seu lado deliberado. Por exemplo, quando alguém desce umas escadas ou sorri numa situação engraçada usa 
o seu sistema automático mas já quando se fala numa língua estrangeira ou se escreve uma tese recorre-se ao 
sistema reflexivo que diminui a hipótese de erros. Seguem-se R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 37 ss. 
Vejam-se também, J.E. Carvalho (2009). 121 ss, 301 ss; J. Getner (2009). 
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e resolução dependem do comportamento humano, de decisões quotidianas e do 
condicionamento de uma política climática construída por homens, em função dos homens 
e para homens. Assim, não se pretende aqui aprofundar ou discutir as considerações 
teóricas sobre a Análise económico-comportamental do Direito (que só por si daria para 
um trabalho sério de investigação) e as suas implicações filosóficas, exegéticas, 
institucionais e conceptuais que por e simplesmente se assumem. Apenas, se procura 
enriquecer a análise da problemática do sobreaquecimento e do comércio de emissões, em 
geral, e do seu regime jurídico, em especial, num contexto de risco, incerteza e até de 
ignorância. Por outras palavras, a dimensão comportamental pode permitir a previsão do 
sucesso ou insucesso das soluções encontradas para lidar com a ameaça climática e ainda 
prover uma maior exequibilidade e capacidade de adequação às circunstâncias concretas 
por parte das políticas climáticas e dos instrumentos a escolher, o mercado de emissões em 
particular. 
 
 Note-se, por fim, que esta quase-racionalidade é tão intrincada que se torna deveras 
difícil ultrapassá-la, sofrendo certamente a autora de enviusamentos (como um self-serving 
bias, por exemplo) pelos quais desde já se penitencia, pese embora o esforço feito em 
contrariá-los.  
 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 31 
 
1.2. Plano de trabalho 
 
O trabalho encontra-se dividido, como anteriormente adiantado, em três grandes 
partes. 
 
  Na primeira, intitulada “Pré-conceitos em Clima de Incerteza”, procuram-se 
enquadrar a questão climática e os seus pressupostos. Assim, analisam-se o sistema 
climático e a incerteza científica, quer quanto à colocação do problema quer quanto às 
evidências recolhidas e mitos criados, pondo a tónica na relação entre o sobreaquecimento 
e o paradigma energético pós-revolução industrial e nas previsões elaboradas que instam à 
intervenção com a mitigação das emissões de GEE. Face às falhas de informação ainda 
existentes convém, todavia, compreender o seu alcance, em especial no que respeita o risco 
ecológico, e como podem ser tratadas pelo Direito. A dimensão ética não deve, contudo, 
ser descurada no apelo à acção, sobretudo na sua ligação ao desenvolvimento sustentado 
que se prossegue e ao carácter uno da atmosfera. 
 
 Postas as bases físicas, económicas e éticas da questão climática e a justificação da 
necessidade do seu tratamento pela ciência jurídica, avança-se, na segunda Parte, depois de 
uma curta análise teórica das relações internacionais ambientais, para o exame da moldura 
normativa do efeito de estufa potenciado e do comércio de emissões, em particular, tanto 
no plano internacional, como comunitário e nacional, tentando expor e fundamentar “A 
Importância do Protocolo de Quioto no Desenho do Actual Enquadramento Jurídico das 
Alterações Climáticas” e abrindo as portas à compreensão da propagação do instrumento 
de cap-and-trade. 
 
 Na Parte III pode-se, deste modo, fechar o círculo, levando a cabo a “Análise 
Económica do Mercado de Emissões”, o que obriga, num primeiro momento, a recordar a 
teoria económica dos mercados de externalidades, antes de se listarem alguns exemplos 
concretos de mercados de emissão, cujos ensinamentos permitem equacionar a construção 
de um modelo de comércio de emissões de GEE que se quer eficiente mas com 
preocupações distributivas e avançar para uma ACB, cujas limitações se reconhecem, de 
um sistema de cap-and-trade num clima de incerteza, sobretudo em comparação com as 
alternativas reguladora e fiscal. 
 
 Por fim, pese embora algumas incertezas que não se conseguem ultrapassar, 
aproveita-se para fazer uma síntese das conclusões alcançadas ao longo do 
desenvolvimento deste trabalho, abrindo as portas para futuras considerações pois, não só 
não se pretende deter a última resposta às questões colocadas, como a dinâmica associada à 
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questão climática e às novas abordagens motivam a prossecução do esforço aqui apenas 
continuado. 
 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 





















“This whole debate over the global warming theory  
and its possible impacts, 
 more than any other controversy in science, 
 demonstrates the humanity of scientists  
and the politics of new scientific ideas”. 
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 M. Maslin (2004). 23. 
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2. Sistema Climático e Incerteza Científica 
2.1. A colocação do problema 
 
Com um pouco mais de cem anos, a história da problemática do efeito de estufa 
assemelha-se a um thriller hollywoodesco com acção, suspense, reviravoltas, investigação, 
muita tecnologia, alguma intriga e teoria da conspiração, num crescendo contínuo na senda 
de um final apoteótico. Como protagonistas surgem os cientistas co-adjuvados por um 
leque de actores secundários de peso: jornalistas, políticos e ecologistas que representam, 
em conjunto, para uma audiência maior que querem participativa, a opinião pública. A 
trama divide-se em quatro grandes actos: a idade do gelo, a guerra fria, o degelo e o 
aquecimento, adivinhando-se uma sequência, o sobre-sobreaquecimento. O estado da arte 
da ciência e da tecnologia, a concepção da natureza e do mundo em geral, o envolvimento 
dos actores e dos espectadores e as suas respectivas reacções ditam a passagem de um 
episódio para o outro. 
 
 
2.1.1. A idade do gelo (1820 e 1950) 
 
Chama-se idade do gelo ao período mais embrionário e ingénuo da história da 
questão climática que se inicia com a descoberta do efeito de estufa por parte de Jean 
Baptiste Fourier e que termina por volta de 1950 com o princípio da Guerra-Fria. 
 
Esta fase caracteriza-se por uma abordagem incidental e compartimentalizada do 
aquecimento global por parte de cientistas preocupados em responder, com poucos meios, 
a questões passadas mais do que em antecipar desafios futuros; por uma visão optimista do 
balanço da natureza e das potencialidades tecnológicas; e por uma leitura despreocupada 
dos efeitos da subida das temperaturas médias. 
 
Com efeito, o grande desafio da ciência durante parte do Século XIX e a primeira 
metade do Século XX prende-se com a explicação das alterações climáticas pré-históricas, 
em especial as idades do gelo que cobriram o norte da Europa e que levaram à extinção dos 
dinossauros e de mamíferos como os mamutes e os tigres dentes-de-sabre. 
 
Fourier traz o primeiro contributo ao concluir, num seu ensaio, em 1824, que gases 
na atmosfera podem capturar o calor recebido pelo Sol e aumentar a temperatura na 
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superfície terrestre, naquilo que hoje comummente se apelida de efeito de estufa. Assim, 
estabelece-se, em sua opinião, um balanço energético planetário: os planetas ganham 
energia através de diversas fontes, incluindo a radiação solar, mas também a perdem, 
embora de forma mais lenta graças à atmosfera, por via daquilo que denomina de “chaleur 
obscure” (radiação infra-vermelha), que varia com a temperatura. Estas ideias pioneiras 
são depois desenvolvidas John Tyndall. 
 
Mas é a Svante Arrhenius que se deve a apresentação, não como verdadeiro 
problema, mas enquanto curiosidade teórica, do sobreaquecimento. Em 1896, o químico 
sueco calcula que uma redução para metade do CO2 presente na atmosfera conduz a uma 
diminuição de 4 a 5ºC na Europa. Já se a quantidade deste gás aumentar, como espera, de 
forma geométrica, em especial devido às emissões industriais, a temperatura crescerá 
quase na mesma proporção, conduzindo a um aquecimento global. Todavia, do seu ponto 
de vista isto não constitui um problema. Por um lado, porque a questão se coloca a longo 
prazo, atendendo ao ritmo de queima dos combustíveis fósseis em finais do Século XIX, 
início do Século XX e ao nível de crescimento e desenvolvimento esperado. Por outro 
lado, porque um aumento da temperatura não lhe parece, em si, um desafio. Pelo contrário, 
seria desejável para se evitar uma nova idade do gelo e para fomentar as colheitas 
necessárias a uma população crescente. 
 
A teoria de Ahrrenius, apesar de secundada por alguns, não passa despercebida aos 
seus contemporâneos, sendo criticada, sobretudo devido às medições utilizadas e à 
simplicidade dos seus cálculos quanto ao sistema climático por não considerar variáveis 
como as nuvens ou os mares. A maior contestação resulta de um estudo muito popular à 
época elaborado por Knut Ångström (refutado por Callendar e hoje desmentido pelo estado 
da arte) associado a uma experiência laboratorial em torno da radiação infra-vermelha e da 
concentração de CO2, que afasta, de forma categórica, a relação causal entre o CO2 e a 
subida das temperaturas. Mais, a concepção hodierna da natureza, que se prolongará até à 
década de 70, é de um equilíbrio da Terra, de uma regulação homeostática, 
designadamente quanto ao clima. Assim, as emissões antropogénicas seriam controladas 
através dos oceanos e da matéria orgânica que, aliás, se desenvolve com maiores níveis de 
CO2. Por outras palavras, acredita-se que o sistema climático é demasiado complexo para 
que a acção humana o influencie. Mesmo entre os poucos defensores de Arrhenius, a 
variação positiva das temperaturas não deixa de ser encarada de forma optimista. 
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2.1.2. A guerra fria (1950-1970) 
 
A bipolarização do mundo, a Guerra-Fria e o receio de um Inverno nuclear lançam 
uma nova etapa na abordagem do aquecimento global que se caracteriza por uma visão 
estratégica do clima e por avanços científicos significativos associados a fundos 
governamentais crescentes. A preocupação não se prende com o futuro meteorológico do 
planeta mas com as necessidades militares das grandes potências. O clima assume-se, 
portanto, como uma questão de segurança interna, sobretudo o estudo das idades do gelo, 
crucial num cenário de Inverno nuclear. Rapidamente, a melhoria do conhecimento, da 
tecnologia e da metodologia científica e o crescente recurso a computadores permitem 
evoluir na compreensão do ciclo do carbono e na medição das emissões e das 
temperaturas. 
 
O período da guerra fria traduz-se, deste modo, num avanço científico considerável 
mas continua, à semelhança da fase anterior, a manter, por um lado, a discussão apenas no 
âmbito da elite científica14 e, por outro, a não equacionar o problema do aquecimento 
global em si mesmo. Aliás, o grau de incerteza é de tal forma elevado que se procuram 
explicações para o fenómeno para além das emissões antropogénicas de CO2 (que 
começam todavia ganhar adeptos), em particular, no próprio ciclo natural (Sol, órbita 
terrestre, entre outros). Ademais, a percepção tanto do balanço da Terra como da 
tecnologia e do desenvolvimento é positiva embora o receio do nuclear ameace corroer o 
optimismo instalado. Por outro lado, as estimativas quanto à expansão demográfica e 
industrial pecam por defeito. Parece difícil imaginar um planeta com mais de seis mil 
milhões de habitantes e com a banalização de bens como os automóveis ou as televisões.  
 
 
2.1.3. O degelo (1970-1988) 
 
Em 1970 muito pouco se sabe sobre a influência do Homem no clima, dividindo-se 
as opiniões entre o arrefecimento e o aquecimento global. Todavia, os anos seguintes 
lançam as bases para uma revolução que culmina no ano quente de 1988. 
 
                                                 
14
 No final dos anos 50 houve, contudo, uma tentativa de informação ao público. Bolin e Erikson, por 
exemplo, chamam a atenção para um provável aumento de 25% do CO2 na atmosfera até ao ano 2000. 
Também o russo Mikhail Budyko alerta para um fenómeno de sobreaquecimento no Século XXI.  
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Em primeiro lugar, não deixa de ser curioso um certo paralelismo histórico entre a 
questão nuclear e das alterações climáticas15. Assim, se a Guerra-Fria e o medo de um 
Inverno nuclear permitem uma nova abordagem do estudo dos climas por razões 
estratégicas e, incidentalmente, do efeito de estufa associado ao aumento das emissões 
humanas, em particular de CO2, também o Degelo se traduz numa distensão que permite 
uma desfocagem da preocupação militar e, consequentemente, a circulação da informação 
científica, uma maior democratização da discussão e atenção a outras matérias. 
 
Por outro lado, começa na década de 70 uma mais estreita ligação entre a evolução 
do preço do petróleo e a questão climática. As crises petrolíferas alimentam as teorias 
ressuscitadas dos limites do crescimento e a luta ambientalista e lançam a necessidade de 
mudança de paradigma energético. O movimento ecologista é, aliás, responsável por uma 
nova etapa na história da problemática do efeito de estufa. O alerta de uma “primavera 
silenciosa”16, encontra eco em várias publicações científicas e no primeiro dia da Terra em 
1970. Mas são o relatório do Clube de Roma baseado em modelos computacionais do 
reputado MIT e a Conferência de Estocolmo que aceleram de forma exponencial o 
movimento verde, graças ao mediatismo conseguido. O activismo político ligado à causa 
ecológica17 aliado a uma série de desastres ambientais sucedidos em 1972 encontra 
rapidamente voz numa sociedade civil em mutação, em particular, numa juventude anti-
sistema associada à esquerda, envolvendo-se na criação de organizações não 
governamentais ambientais (ONGA) e em campanhas de sensibilização por vezes radicais 
e radicalizantes.  
 
A cobertura dos média é decisiva neste processo de consciencialização ambiental18, 
potenciando uma democratização da informação. A ciência desce do seu pedestal e passa a 
estar não só mais acessível à opinião pública, como também sujeita a um escrutínio social e 
político. Ciência, decisão política e opinião pública condicionam-se, assim, mutuamente de 
forma cíclica19. A comunicação social e o movimento ecologista alimentam e alimentam-se 
                                                 
15
 S. Weart (2006c).; Y. Lenoir (1995). 137-151. 
16
 Referência a R. Carson (1962). 
17
 Note-se que a causa ambientalista não é homogénea, percorrendo um espectro variado, indo da mais 
fundamentalista à mais minimalista. Sobre o activismo ambiental, L. Vasconcelos e I. Baptista (2002). 
18
 No que respeita as notícias sobre as flutuações climáticas na década de 70, ver S. Weart (2006c). 
19
 Veja-se a teoria do issue attention cycle e do problema da dessintonização reiterada entre o período de pré-
emergência da questão por parte da ciência e a sua percepção política e social, numa fase de pós—
emergência. D. Cash e W. Clark (2001). 7; P. Ester e T. Mandemaker, Socialization of Environmental Policy 
Objectives: Tools for Environmental Marketing, in Dutch Committee for Long-Term Environmental Policy 
(ed.) (1994). 53-56. Também, V. Soromenho-Marques (2003)., constrói, um pouco neste sentido, a sua teoria 
cíclica das políticas ambientais. T. Skovsgaard Aidt (1999). conclui, no entanto, no seu estudo, que o 
crescendo do movimento ambientalista pouco consegue, na prática, preservar os recursos, muito embora haja 
alguma probabilidade na questão das alterações climáticas. B.S. Frey e A. Stutzer (2006). 20-21, concluem, 
por sua vez, que, apesar da importância da motivação e moral ambiental ao nível individual, no plano 
institucional e político é necessária a sua sustentação.  
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desta interacção. Os próprios cientistas começam a perceber a importância da tribuna 
mediática20, nem que seja por razões de valorização pessoal. Por outro lado, a crença num 
balanço da Terra começa a ruir, cresce a convicção da perigosidade do impacto da 
actividade humana na natureza e da possibilidade de um cenário apocalíptico (veja-se a 
identificação do buraco do zono em 1985). A incerteza científica abre espaço à polémica. 
 
Ora, as dúvidas começam a ser afastadas logo no início dos anos 80 graças a dois 
factos principais: o registo da subida significativa das temperaturas e novas descobertas, 
em especial através da investigação de James Hansen e a análise dos gelos de Vostok. 
Apesar das críticas existentes contra o sistema de medição, a verdade é que a 
monitorização da evolução das emissões de CO2, com o trabalho de Keeling e das 
temperaturas revela uma tendência crescente, culminando com o ano recorde, à época, de 
1988. Apesar das inúmeras incertezas, uma parece ficar cada vez mais escamoteada: a 
acção humana e a emissão de gases de efeito de estufa (GEE) interligam-se. 
 
 
2.1.4. O aquecimento (1988-até hoje) 
 
1988 representa um ano de viragem na questão climática: o aquecimento global 
passa a ser assumido como um problema em si e não como uma questão incidental numa 
análise do passado climatológico da Terra. Para tal contribui não apenas o período do 
degelo mas sobretudo o facto de 1988 registar um recorde absoluto na subida das 
temperaturas e por isso se reflectir em graves secas que atingem o hemisfério norte, em 
particular os Estados Unidos e a Europa. A preocupação instala-se definitivamente. Os 
cientistas, os ecologistas e a comunicação social mantêm-na viva. James Hansen, por 
exemplo, testemunha no Congresso no verão quente de 88, o planeta Terra passa a ser capa 
de revista e é criado o Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC), 
por iniciativa da Organização Mundial de Meteorologia (OMM) e do Programa das Nações 
Unidas para o Ambiente (PNUA), que apresenta o seu primeiro relatório em 1990. Abrem-
se, desta feita, as portas para a discussão na Cimeira da Terra e para a Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (CQNUAC), estabelecendo-se, assim, 
uma relação estreita entre os cientistas (cada vez mais conscientes do seu poder de 
influência e mediático) e a decisão política. Ademais, a opinião pública está sensibilizada e 
cada vez mais convencida, sobretudo na Europa, apesar dos diferendos entre cientistas21. A 
politização do efeito de estufa potenciado parece inultrapassável. 
                                                 
20
 M. Leroux (2005). 63-67. 
21
 As diferenças de opinião e de abordagem da questão climática, em particular, no que respeita a transmissão 
da mensagem chegam mesmo a criar situações de mal-estar e de verdadeira “guerrilha” entre cientistas. Veja-
se, por exemplo, os ataques pessoais a peritos envolvidos no relatório de 1995 do IPCC, ou o processo por 
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O registo das temperaturas e das emissões de GEE, acompanhado de avanços 
científicos, nomeadamente associados aos dados fornecidos pelos satélites, modelos 
computacionais e gelos, permite uma consolidação em torno da hipótese de um 
sobreaquecimento e justifica a elaboração do Protocolo de Quioto (PQ) e o seu sucessivo 
aperfeiçoamento apesar da opinião de alguns cépticos.  
 
Em 2007, o relatório do IPCC traduz este consenso crescente, evoluindo em termos 
de certeza científica em relação aos documentos anteriores: não só é muito provável que o 
planeta esteja a aquecer de forma irreversível, como também é muito provável dever-se 
sobretudo à acção humana ligada ao aumento das emissões de GEE. 
 
Nos últimos anos, o conhecimento científico tem progredido no sentido de 
considerar que o efeito de estufa, à semelhança do que parece sugerir o gelo de Vostok, se 
fará sentir mais rapidamente do que calculado e que as alterações climáticas poderão ser 
abruptas e potenciar ainda mais o sobreaquecimento. 
 
Resumindo, o período que aqui se intitula de “aquecimento” caracteriza-se por um 
aumento significativo das temperaturas, fenómeno já por si bastante eloquente e motivador 
(pese embora recentes dados, incluindo da NASA, venham contradizer os valores 
reportados e intensamente divulgados); pelo avanço tecnológico e pelo tratamento 
integrado e efervescente da questão climática (que vai da Meteorologia e Climatologia à 
Economia e ao Direito, passando pela Biologia, Química e Física, entre outros); pela 
transmissão da mensagem a uma plateia cada vez mais alargada e sensibilizada, graças aos 
ecologistas e aos media; pela consciencialização política tanto interna como internacional; 
e por uma perda da inocência quanto ao equilíbrio da Terra e quanto às qualidades da 
ciência e da tecnologia. O potenciado efeito de estufa começa a transformar-se numa 
questão de senso comum, constituindo um problema gnosiológico. 
 
Contudo, ao contrário da questão do buraco do ozono com maiores certezas e 
custos de combate menores, a polémica do aquecimento global permanecerá nos próximos 
anos, prevendo-se um sobre-sobreaquecimento, tanto em termos físicos (a acreditar na 
Ciência corrente), como de conhecimento e de discussão política internacional em torno da 
divisão das responsabilidades e dos custos de uma mudança de paradigma de 
desenvolvimento. Este sobre-sobreaquecimento pode, todavia, dar azo a uma neurose 
climática com o cansaço trazido pelo tema ou pela descoberta da manipulação dos dados 
                                                                                                                                                    
desonestidade científica (depois retirado) contra Lomborg, ou as críticas de ostracismo denunciadas pelos 
cépticos.  
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 41 
científicos numa espécie de Climategate22 com o consequente descrédito da Ciência e do 
IPCC e provocar o rebentamento da bolha verde, i.e. do movimento especulativo à volta do 
dinamismo económico e financeiro em torno do ambiente, em particular numa óptica de 
diferenciação subjacente à concorrência monopolística. 
 
 
Parece claro da exposição anterior que a colocação da hipótese do aquecimento 
global está associada à curiosidade e ao dinamismo da ciência. Mais ainda depende do 
estado da arte. Ora face ao nível de incertezas (quer quanto à ciência como quanto à 
evolução económica, política e demográfica da comunidade internacional) e à 
complexidade do sistema climático (que não depende apenas do Homem mas da interacção 
de inúmeros elementos desde os mares, à flora, passando pelas nuvens, correntes 
marítimas, vulcões, órbita terrestre, às manchas solares, entre outros), não se pode deixar 
de questionar sobre o estado da arte actual (que poderá até estar errado à luz de descobertas 
futuras) e sobre a oportunidade e legitimidade das decisões tomadas neste contexto, 
maxime caótico23, ao abrigo do princípio da precaução. A ciência tem, portanto, uma 
enorme responsabilidade de rigor e de ética devido à sua interacção social e política. 
 
A este propósito é de realçar um desfasamento temporal entre o alerta dos cientistas 
e a consequente resposta individual e colectiva dos Estados e da opinião pública. Tal ficar-
se-á a dever a diversos factores. Por um lado, a ciência climática ainda hoje se mostra 
incapaz de explicar e prever com precisão e na totalidade o fenómeno do aquecimento 
global, deixando algumas perguntas em aberto e colocando outras novas. Por outras 
palavras, abre margem para a dúvida e a incerteza, o que adia e baralha tomadas de 
decisão. Em segundo lugar, surge um problema de linguagem que dificulta a transmissão 
da mensagem, agravada pela compartimentação da ciência e dos ramos de saber24. Por fim, 
uma questão de oportunidade e de hierarquização das prioridades, ficando a problemática 
do efeito de estufa adiada em benefício da resolução de assuntos aceites como mais 
prementes, tais como a fome, as doenças infecto-contagiosas, o crescimento económico ou 
o buraco do ozono. 
 
Note-se, por fim, que o desenvolvimento da hipótese do sobreaquecimento 
beneficia do facto dos efeitos das variações climáticas se terem feito sentir no último 
século sobretudo no hemisfério norte. Com efeito, tivessem estes acontecido no hemisfério 
sul em países não desenvolvidos em termos económicos e científicos, a problemática só 
                                                 
22
 Vejam-se as recentes notícias sobre a descoberta de manipulações nos dados armazenados na Unidade de 
Investigação sobre o Clima da Universidade de East Anglia no Reino Unido. 
23
 Sobre a aplicação da teoria do caos à questão climática, S. Weart (2006d).; J. Houghton (2004). 06-107. 
Contra, F.D. Santos (2000). 7. 
24
 J. Lovelock (2006). 5. 
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teria sido equacionada mais tarde por falta de meios e oportunidade. Aliás, a vivência de 
fenómenos climáticos estranhos e extremos, como a seca nos Estados Unidos e na Europa 
em 1988, potencia a investigação e a intervenção política, devido ao alarme social gerado. 




2.2. Mitos e medos: o cepticismo ambientalista 
 
“É uma coisa realmente extraordinária mas, sempre que leio um anúncio a um 
determinado medicamento, chego sempre à conclusão de que sofro da doença particular 
que ali é abordada e sempre na sua forma mais virulenta. O diagnóstico parece 
corresponder exactamente a tudo aquilo que sinto. Lembro-me de ir uma vez ao Museu 
Britânico para ver que tratamento existiria para uma afecção benigna de que tinha alguns 
sintomas – acho que era febre dos fenos. Fui buscar o livro e li o artigo que tinha ido 
consultar. E então, displicentemente, fui folheando o livro e comecei a estudar, com 
alguma indolência, as doenças em geral. (…) Conscientemente percorri as vinte e seis 
letras e, conforme pude concluir, a única doença de que não padecia era a artrose de 
lavadeira.” Jerome K. Jerome, in Três Homens num Barco. 
 
 
Qualquer trabalho sobre a economia do carbono pressupõe a aceitação de uma 
condição de base: um aquecimento global real ou potencial responsável por alterações no 
padrão climático terrestre conhecido sustentado por vários estudos científicos. 
 
Com efeito, o problema inicial é apresentado, como acima se referiu, por cientistas 
que se assumem como pioneiros na questão do efeito de estufa potenciado. Ora, 
justificando-se a política de combate ao sobreaquecimento pelo conhecimento científico25, 
assemelha-se importante apurar qual o verdadeiro estado da arte nesta matéria pois só 
assim será possível procurar a solução mais eficiente26. Um panorama catastrófico em 
matéria de dimensão e de proximidade temporal exige remédios diferentes de um cenário 
baixo e longínquo. Um mercado de emissões poderá ser ou não uma resposta necessária e 
adequada. 
 
Contudo, vários obstáculos se colocam, começando logo pelo facto de não se ser 
cientista especializado na matéria e, portanto, terem-se dificuldades não apenas na 
                                                 
25
 Neste sentido, M. Almeida (2006). 87 ss; M. Maslin (2004). 23; Y. Lenoir (1995). 183. 
26
 Esta é, aliás, a lógica e metodologia subjacente ao Relatório Stern, N. Stern (2006). 2. 
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interpretação dos dados mas também na sua análise crítica, sobretudo no clima de incerteza 
científica que continua a pairar sobre o assunto. 
 
A recolha dos dados revela-se, aliás, também ela problemática. Por um lado, porque 
não se obtêm, por óbvias questões técnicas e de vantagens comparativas, em primeira mão, 
tendo de confiar, numa lógica de divisão e especialização do trabalho, em publicações e 
estudos alheios. Por outro, porque é-se confrontado nesta matéria com uma multiplicidade 
de fontes, o que baralha a escolha. Opta-se, todavia, preferencialmente pelos números do 
IPCC27 por duas razões principais: os dados provêm de uma ampla e variada plataforma 
científica e são citados quer pelo ecologista mais fervoroso, quer pelo ambientalista 
céptico. 
 
Quererá isto dizer que os números não mentem? Seja por influência do “malin 
génie” de Descartes ou do cepticismo ambientalista lomborgiano28, é preciso, contudo, ler 
com algumas reservas os trabalhos científicos, qualquer que seja o ramo em análise. De 
forma simples, atente-se a algumas considerações epistemológicas recorrentes a este 
propósito: 
                                                 
27
 Preferencialmente, por serem os mais citados, recorre-se aos números mais mediáticos das sínteses dos 
relatórios do IPCC, embora nem sempre coincidam na totalidade com os documentos subjacentes (por 
exemplo, os números relativos ao aumento das emissões de ozono no terceiro relatório do IPCC e nos 
respectivos resumos). Note-se, contudo, que por se tratarem de sínteses, estes mesmos documentos levantam 
alguma polémica quanto à sua elaboração. Assim, por exemplo, após o primeiro relatório, foi levado a cabo 
um inquérito junto dos especialistas envolvidos, apurando-se que 40% discordava da forma como os seus 
trabalhos tinham sido utilizados. Sobre a elaboração do resumo para os decisores políticos e o relatório de 
síntese e a polémica de 1995, T. Skodvin (1999). 19 ss; Y. Lenoir (1995). 83. 
28
 Já antes de Lomborg existiam cépticos em relação ao aquecimento global (em particular norte-americanos 
ligados à Global Climate Coalition) e à degradação em geral. Veja-se, por exemplo, Y. Lenoir (1995). que 
denuncia uma “manipulação platenária” em torno do efeito de estufa ou Frederick Seitz, antigo presidente 
do US National Academy of Sciences. Contudo, a polémica gerada à volta do livro de Lomborg aquando da 
sua publicação em língua inglesa, em 2001, com o título principal de The Skeptical Environmentalist, numa 
altura de consenso ambiental alargado (em especial, sobre o efeito de estufa com o relatório do IPCC) mas ao 
mesmo tempo de recuo estratégico dos Estados Unidos em matéria climática, motiva a sua referência a título 
paradigmático. Outros cépticos (em grau variado): Em Portugal, J.J. Delgado Domingos, Por uma Sociedade 
com menos CO2, in. F.R. Ribeiro (coord). (2009). 153-211. No estrangeiro, P.J. Michaels (2005). e (2004)., 
P. J. Michaels e R.C. Balling, Jr. (2000).; M. Leroux (2005). e (2003). (este autor equaciona mesmo a 
possibilidade de um arrefecimento global); R.S. Lindzen (2006). e (2004).; Roger Pielke Sr. e Jr., 
respectivamente, http://climatesci.atmos.colostate.edu/ e http://sciencepolicy.colorado.edu/prometheus; J.L. 
Daly http://www.john-daly.com/; George C. Marshall Institute  http://www.marshall.org , nomeadamente, 
(2001).; Cooler Heads Coalition http://www.globalwarming.org/. Atente-se, igualmente, ao manifesto de 
Leipzig (cf. F.E. Banks (s.d.). 5). Para mais pormenores, consultar a listagem da Source Watch e da Rising 
Tide. Note-se, contudo, o seu número reduzido face ao alargado consenso científico e social em torno do 
aquecimento global, muito embora consigam, sobretudo nos Estados Unidos, bastante audiência, apesar das 
acusações de amadorismo em climatologia (não publicando em revistas com revisão dos pares) e de servirem 
o lóbi do petróleo e os governos de direita, em busca de protagonismo. Eles retribuem, em moldes muito 
semelhantes, falando em exageros e extrapolações empoladas e fictícias de cientistas em busca de fundos, de 
agentes económicos em movimentos de captura do regulador e de captação de renda e de políticos na caça 
aos votos, e da instrumentalização política da questão ambiental para favorecer as pretensões 
intervencionistas da esquerda. A polémica, se bem que por vezes confunda com o seu ruído o leitor não 
especializado e o decisor político, fomenta a investigação e uma ciência mais transparente e rigorosa. 
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Em primeiro lugar, e como aponta o próprio Lomborg29, o cientista, por natureza, 
procura problemas, facto que pode deturpar à nascença a sua análise, em especial se dela 
advier notoriedade. Ademais, o investimento pessoal de anos num projecto pode 
influenciar a capacidade crítica do investigador que pode perder em perspectiva e sentir-se 
obrigado a defender a sua dama. Mais, o cientista, como qualquer pessoa, não é imune a 
pré-juízos e enviusamentos cognitivos que transporta para o seu trabalho. Por outras 
palavras, há que descontar os pré-conceitos e limitações do próprio cientista, 
designadamente os enviusamentos de disponibilidade e ancoragem com especial relevância 
na construção de modelos de avaliação de custos e benefícios das políticas climáticas e dos 
impactos das alterações climáticas, que explicam, em parte, a divergência existente nos 
diversos estudos a este respeito.  
 
Em segundo lugar, a investigação depende, em muitos casos, de financiamento de 
entidades terceiras, o que pode condicionar o resultado final do trabalho, não apenas para ir 
ao encontro dos interesses do financiador mas também para justificar o próprio projecto e 
até a sua continuação. A dependência de subsídios e a procura de renda podem distorcer a 
verdade científica que se pretende prosseguir.30 
 
Em terceiro lugar, os estudos resultam ou baseiam-se muitas vezes em 
apresentações anteriores. Ora estas, sobretudo quando citadas diversas vezes e retiradas de 
outras fontes, até por questões de racionalidade limitada, nem sempre são verificadas e são 
susceptíveis de serem deturpadas, mal interpretadas ou descontextualizadas. Esta questão 
releva especialmente em matéria ambiental com o discurso alarmista instalado pela 
comunicação social e pelas organizações verdes. 
 
Em quarto lugar, a produção de um estudo depende em grande parte da recolha de 
dados. No que concerne as alterações climáticas, que pressupõem uma análise temporal 
alargada para a definição de uma tendência, nem sempre se afigura fácil a sua obtenção. 
Basta pensar na juventude da medição regular das temperaturas com termómetros, já para 
não falar dos níveis de emissões de GEE ou da precipitação e do nível do mar. Deste 
modo, a solução passa por recorrer a técnicas aproximativas como a análise das camadas 
de gelo, dos anéis das árvores, dos sedimentos ou dos relatos históricos. Por outro lado, 
nem sempre se verifica a uniformização dos instrumentos de medição empregues. Mais, a 
sua calibração tem variado e a sua localização geográfica influencia os resultados (pense-se 
no fenómeno da urbanização crescente). 
                                                 
29
 B. Lomborg (2002). 35-37. 
30
 B. Lomborg (2002). 36-37, que se refere mesmo a uma indústria da investigação. Também neste sentido, 
R.S. Lindzen (2004). 10. 
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Em quinto lugar, a dedução dos possíveis efeitos da libertação de GEE e das 
alterações climáticas constituem apenas meras previsões e não fatalidades pois dependem, 
em grande parte, de modelos computacionais e experiências laboratoriais que, por 
natureza, se baseiam na hipótese ceteris paribus, devido à dificuldade de integrar todas as 
variáveis envolvidas (a sua escolha acaba aliás por traduzir um determinado 
enquadramento mental), assim como o enorme grau de incerteza associado à ciência 
ambiental31. Com efeito, é necessário não descurar o carácter extremamente complexo do 
ambiente, em especial atendendo, em cenários de médio/longo prazo, a fenómenos de 
acumulação ou de interacção de poluentes e reagentes. 
 
Mais, a divulgação das previsões científicas contamina a correcção dos próprios 
resultados pois o contacto com a informação altera não só o caminho tomado por outros 
investigadores (incluindo numa lógica de path dependence e de desejo de aceitação) como 
os comportamentos dos agentes económicos. A forma como a mensagem é transmitida e o 
seu conteúdo podem influenciar e modificar as estimativas. Afinal, a atitude do decisor 
depende do modo como hierarquiza as suas necessidades e da reacção a incentivos. Com 
maior (e não necessariamente melhor) informação, aprende, responde, adapta-se. 
 
Em sétimo lugar, os números poderão até não mentir mas dependem da forma como 
se apuram, recortam e contextualizam. Deste modo, a escolha e a delimitação do período 
de análise e da sua duração para amostra, assim como a opção entre números absolutos e 
relativos determinam resultados por vezes contraditórios que influenciam as conclusões. 
Por exemplo, olhando-se para os números de apenas um determinado ano ou conjunto de 
anos pode-se defender um aquecimento global catastrófico ou inexistente. Em finais de 
2006, as temperaturas médias em Portugal continental chegaram a estar 10ºC acima da 
média para a época e não faltaram os profetas da desgraça. Mas na década de 70 vários 
ambientalistas preocupavam-se com o arrefecimento global. O tratamento dos números 
encerra aliás o perigo de erros fatais como a falácia da composição (tomar o todo pela 
parte) ou do post hoc (precipitação no estabelecimento de causalidades e correlações), em 
especial em matéria sensível, complexa e ainda envolvida em incertezas como o clima. 
 
Os números escondem uma realidade humana e ambiental difícil de quantificar, não 
apenas em termos éticos mas também sociais e económicos. Por exemplo, que valor a 
atribuir às mortes associadas ou poupadas pelas variações climáticas, ou a um refugiado 
climático ou à perda de biodiversidade e à mudança das paisagens? Os números colocam 
ainda dilemas morais, entre outros: as verbas previstas para o combate ao aquecimento 
global de forma a proteger as gerações futuras não seriam mais bem empregues para aliviar 
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o corrente sofrimento humano, em particular nas zonas mais pobres do globo, aumentando 
o seu grau de desenvolvimento e capacidade de adaptação às alterações climáticas32? 
Como exigir um desenvolvimento económico ambientalmente sustentável aos países 
menos desenvolvidos (PMD) e países em vias de desenvolvimento (PVD)?33 Como evitar 
que esse crescimento económico (potenciado por ajudas dos países desenvolvidos - PD) 
gere um aumento incomportável de emissões de GEE e consequentemente agrave o 
panorama climático para todos os Estados e para as gerações vindouras? 
 
Por fim, a leitura final dos dados encontra-se condicionada pelos pré-conceitos e 
predisposições do intérprete, moldado em parte pelo seu contacto com a informação e 
respectiva contextualização, procurarando os números que mais lhe convém ou 
compreende.  
 
Procurando-se aqui apurar a adequação do mercado de emissões ao cenário 
esperado de aquecimento global, parece importante fazer uma referência breve à forma e 
ao conteúdo do discurso climático, visto influenciar tanto a abordagem científica como a 
acção dos agentes e decisores económicos, podendo conduzir a resultados positivos ou 
paradoxais ao determinar as escolhas tomadas.  
 
Quatro aspectos merecem ser focados: 
• O emissor costuma estar associado a entidades científicas e a organizações 
ambientalistas; o mensageiro a meios de comunicação social, embora a Internet 
permita cada vez mais a transmissão directa da mensagem, servindo então os 
media de amplificador; o receptor será a opinião pública e os Estados (poder 
político e legislativo); 
• As notícias sobre o efeito de estufa surgem de forma cíclica, normalmente 
associadas a eventos climáticos extremos, ao aumento do preço do petróleo, a 
negociações sobre o aquecimento global e a estudos e relatórios científicos 
polémicos. Por outras palavras, já não é um assunto novo mas merece 
cabeçalhos quando é anormal e controverso (como qualquer outro assunto); 
• Os argumentos, soluções e previsões são na maioria das vezes consensuais e 
pouco inovadores. O aquecimento global e as emissões de GEE fazem parte do 
vocabulário actual; 
                                                 
32
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• O discurso é eminentemente pessimista, chegando-se mesmo a situações de 
manipulação dos factos com associações causais não justificadas, de visão 
parcial da realidade e de deturpação das explicações científicas, esquecendo-se, 
por exemplo, que se poderão morrer mais pessoas devido ao calor e a doenças 
como a malária ou o dengue, outras serão poupadas ao frio, às gripes e às 
pneumonias. Dito de forma simples, a catástrofe impera, mesmo quando a 
realidade não é catastrófica. Resumindo, prima o discurso mediático do 
exagero34. 
 
A pergunta que se coloca torna-se óbvia: porquê tanto alarmismo?  
 
Uma das principais explicações prende-se com a lógica da pedagogia da catástrofe, 
já ensaiada, sobretudo pelas organizações verdes, com algum êxito, por exemplo, a nível 
ambiental, no campo da poluição marinha ou da extinção de espécies animais. A saber, um 
discurso radical teria um maior e mais rápido impacto na consciencialização ecológica e 
apelaria ao instinto de sobrevivência, potencializando respostas. 
 
A heurística do medo mostra-se, aliás, bastante adequada ao problema do efeito de 
estufa potenciado devido ao seu carácter futuro, abstracto, incerto e parcialmente 
incontrolável. Com efeito, as alterações climáticas, ao contrário de problemas como a 
fome, o acesso à água ou as doenças infecto-contagiosas, mais pessoais, palpáveis e 
concretos, pecam pela falta de proximidade (física e temporal) e de controlo (a ciência 
ainda não respondeu a todas as questões), sendo também menor a percepção da melhoria 
dos resultados dos esforços empreendidos, o que, portanto, relega o seu combate para o fim 
da tabela das prioridades. O alarmismo, que amplifica a percepção do perigo, explora a 
ligação estreita entre a ignorância (paradoxal apesar da muita informação existente) e o 
medo, ou seja, em linguagem económica, a assimetria informativa e o risco. Porquê? 
Porque o medo enquanto emoção forte afasta o argumento racional baseado nas 
probabilidades matemáticas, condiciona as escolhas e revela-se, deste modo, na melhor 
forma de transformar uma teoria em senso comum.  
 
A assimetria informativa, particularmente patente entre as organizações 
ambientalistas e a opinião pública, encontra-se, em parte, garantida por um certo 
alinhamento de interesses entre os activistas e os meios de comunicação social (afinal as 
más notícias vendem mais do que as boas notícias) que gera um ruído perigoso e difícil de 
contradizer, protegido pelo discurso hermético da ciência climática (já para não falar das 
cautelas e do olhar crítico acima defendido sobre os estudos produzidos).  
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Por outro lado, a percepção do risco influencia as decisões a tomar e o apelo à 
regulação. Ora, conhecendo-a os ecologistas, sobretudo em contextos conservadores35, 
aumentam o alarme e abafam o perigo para influenciar a agenda regulatória36. Como? 
Acentuando a possibilidade de eventos extremos (sobretudo após fenómenos 
meteorológicos anormais pelo vívido impacto que causam na capacidade avaliativa de 
acordo com o enviusamento da disponibilidade responsável pelo fenómeno do “poluente 
do mês” 37) como chuvas, furacões, ondas de calor ou a paragem da corrente marítima do 
Golfo, que não se controlam, que são iminentes e que poderão conduzir ao fim do planeta 
como se conhece, desertificando certas partes e inundando outras. Pior ainda, irá pôr em 
causa a vida dos nossos filhos com a multiplicação de doenças e dificuldade de acesso a 
alimentos e à água. Afinal, as ameaças exteriores e próximas, em particular apocalípticas, 
acrescidas de uma dose de culpa, aumentam a percepção de alarme e fomentam, à partida, 
reacções vigorosas, quanto mais não seja por uma questão de instinto natural de 
sobrevivência individual e da espécie e devido a uma maior valorização social dos eventos 
agudos em detrimento dos crónicos. No fundo, responde-se mais numa lógica emocional 
do que de verdadeiro juízo racional.38 
 
A manipulação alarmista sobre o aquecimento global não se resume porém à 
movimentação dos grupos de interesses ecologistas que procuram influenciar as 
instituições decisórias, executivas e legislativas. Também os meios de comunicação social 
alimentam este discurso que vende jornais e aumenta o poder institucional que detêm39. 
Não são os únicos. Pense-se no lóbi científico e tecnológico, das seguradoras e até mesmo 
da energia que aqui descobrem oportunidades de negócio. Se para as energias renováveis 
tal parece óbvio, note-se o regresso da discussão em torno do nuclear e até mesmo de 
combustíveis fósseis considerados mais limpos como o gás. Como afirmou o xeque Zaki 
Yamini, antigo ministro saudita do petróleo, ”a idade da pedra não acabou por falta de 
pedras tal como a do petróleo não acabará por falta de petróleo”. Aliás, até as empresas 
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ligadas classicamente ao petróleo como a BP, a Shell, a Amoco e, a nível nacional, a Galp 
têm investido nos últimos tempos noutras energias, aproveitando, não apenas a subida 
tendencial do preço do petróleo mas também as potencialidades dos novos mercados 
energéticos. 
 
Por outro lado, não se devem afastar situações de protagonismo pessoal, seja a nível 
académico (pense-se em Meadows ou Lomborg), seja em termos sociais e políticos (Al 
Gore com a sua verdade inconveniente, Bill Clinton com a Clinton Climate Initiative, Tony 
Blair com o relatório Stern e a contratação de Al Gore como conselheiro ambiental ou a 
União Europeia com a sua liderança verde e o seu reforço institucional na lógica de um 
princípio da subsidiariedade centralizador associado à dimensão global do efeito de estufa 
potenciado). Afinal, e em particular no campo político, o combate contra as alterações 
climáticas traduz uma forma simples e quase garantida de afirmação e de imagem (sem por 
vezes ser necessário a tomada de medidas, visto os seus efeitos não se fazerem sentir a 
curto prazo e, portanto, serem dificilmente escrutinadas) pois só se pode ser contra os 
efeitos nefastos do sobreaquecimento, da mesma forma que pro-vida e contra a fome ou as 
doenças contagiosas. Trata-se, portanto, de um assunto de consenso alargado, beneficiando 
de um senso comum instalado na opinião pública (sobretudo europeia40).  
 
Ora, o alarmismo prejudica, incluindo aqueles que dele pretendem beneficiar. Mais, 
concordando com Lomborg41, na medida em que se trata se uma simples constatação de 
um problema de custo de oportunidade, o facto de se canalizar recursos desnecessários 
para a resolução de um problema, impede que se corrijam outras situações mais prementes 
de forma óptima devido ao grau de desinformação existente. Mais, a correcção do 
problema climático pode criar um paradoxo ambiental42, i.e. as perdas económicas 
resultantes do abatimento dos GEE podem ser superiores aos danos causados pelo 
sobreaquecimento. Ora, os recursos são escassos, as necessidades múltiplas e o tempo 
irreversível. Ou seja, para se decidir e hierarquizar as prioridades, precisa-se de estar 
correctamente informado e consciente dos custos das escolhas.  
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Contudo, tal não se reconduz a uma visão puramente contabilística de análise custo-
benefício (ACB) da questão na procura da solução mais eficiente, já que a opção 
esclarecida pode preterir a eficiência a favor de outros valores como a justiça ou a ética. 
Por outro lado, não se olvide que o agente económico não se identifica, na realidade, com 
um homo economicus omnisciente e mecânico. Pelo contrário, a sua escolha depende de 
uma racionalidade limitada e da interferência de emoções e dos espíritos animais43, isto já 
para não mencionar a importância da dimensão institucional e de escolha pública44. A 
dimensão multi-nivelada das alterações climáticas envolve tanto o bom pai de família, 
como a empresa, o Estado e a comunidade internacional. Com efeito, “as decisões são 
tomadas por gente de carne e osso permeável a todo o tipo de influências (mesmo as 
ilegítimas), reflectindo muito mais a prevalência de interesses de grupos dominantes do 
que a proeminência de uma racionalidade optimizadora e modelar.”45 A oportunidade 
política releva-se no processo decisório46, em especial no contexto democrático que 
Lomborg tanto apregoa. Se os mitos e os medos climáticos devem ser desmontados em 
nome da verdade e da escolha racional, eles continuarão, contudo, a influenciar (positiva 
ou negativamente) a capacidade avaliativa e, em consequência, as decisões. Por outras 
palavras, modelam tanto a forma como se decide (racionalidade procedimental) como o 
conteúdo dessas mesmas decisões (racionalidade substantiva).47 Tal não invalida, todavia, 
muito pelo contrário, um esforço na reposição da verdade da mensagem climática e o 
desejo de uma ciência menos hermética, crítica e com valores. Afinal são elas que estão na 
base da problemática do efeito de estufa potenciado e das escolhas tomadas: a ciência 
porque coloca o problema e a mensagem (na forma e no conteúdo - framing) porque 
determina a tomada de decisão48. 
 
Impõe-se agora um ponto de ordem, apresentando alguns esclarecimentos que 
parecem oportunos para uma abordagem desmistificada da questão climática. 
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Em primeiro lugar, aos enviusamentos e limitações aqui apresentados também a 
autora se encontra sujeita, pese embora o esforço em minimizá-los. Chegada a este ponto, 
importa tomar posição face às objecções sumariadas. À primeira vista, duas grandes vias 
parecem equacionáveis: ignorar as considerações epistemológicas e aceitar sem mais a 
ciência climática corrente daí retirando ilações em matéria de acção, ou optar por enfrentar 
o desafio colocado pelas críticas com o risco de cair num cepticismo estéril. Visto de outra 
forma, aceitar debelar aquela que se julga ser a causa principal do fenómeno de acordo 
com as leis da física e verificar se o resultado esperado se materializa ou nada fazer e 
aguardar pela eventuais consequências para confirmar a hipótese do efeito de estufa 
potenciado. A escolha entre uma e outra opção depende, em última análise, da ponderação 
do risco, i.e. do nível de probabilidades de ocorrência de um determinado cenário e do 
custo das consequências a ele associado. Aceitando-se que as probabilidades do cenário 
catastrófico são muito baixas mas que os seus custos são muito elevados, justifica-se a 
acção quando comparada com os custos da inércia. Mais, qualquer que fosse a posição 
tomada, a celebração da CQNUAC e do PQ revela a aceitação por parte da Comunidade 
Internacional do fenómeno das alterações climáticas de origem antropogénica e das 
previsões do IPCC e a posição tomada quanto à necessidade e grau de intervenção. É com 
esse pano de fundo que se trabalha, i.e. com o pressuposto de um fenómeno global de 
sobreaquecimento devido ao aumento das emissões humanas de GEE.  
 
Em segundo lugar, a problemática do efeito de estufa potenciado e das alterações 
climáticas não se prende tanto com o se mas com o quanto, o como, o onde e o quando.49 
Por outras palavras, nem o ambientalista mais céptico põe, neste momento, em causa o 
aquecimento global e a sua contribuição antropocêntrica. O cerne do problema gira em 
torno da delimitação do cenário mais plausível em termos de variação da temperatura e 
consequentes efeitos e custos e da sua maior ou menor proximidade, variando entre o 
optimismo de Lomborg e o pessimismo transmitido pelos activistas. Este enquadramento 
condiciona a polémica sobre a melhor forma e horizonte temporal para combater o 
sobreaquecimento. 
 
Em terceiro lugar, subsistem nesta matéria ainda muitas incertezas e os estudos 
realizados constituem meras previsões e cenários mais ou menos prováveis baseados em 
modelos ainda imperfeitos, mesmo se cada vez mais aperfeiçoados.50 Daí não se dever 
mistificá-los e confundir a incerteza e até ignorância, com risco e com realidade, sobretudo 
catastrófica. Os impactos e custos reais dependerão da efectiva variação da temperatura e 
da sua rapidez. Por outras palavras, é preciso compreender o significado de modelo, 
cenário e previsão, que se baseiam em probabilidades e extrapolações, partindo de um 
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conjunto limitado (ceteris paribus) de premissas, face à complexidade da questão 
climática51. Quer isto dizer que todos podem ou não verificar-se matematicamente, tanto o 
cenário mais baixo como o cenário mais alto. O nível de probabilidades poderá ser 
diferente, já para não falar na sua percepção humana. Neste sentido, a projecção da longa 
emergência52 apocalíptica poderá verificar-se mas a probabilidade da sua ocorrência deverá 
ser reduzida, quanto mais não seja porque a sua equação e o nível de alarme associado 
contaminam e diminuem a possibilidade da sua efectivação (vejam-se as medidas de 
mitigação como, por exemplo, a actual aposta em energias alternativas e na eficiência 
energética ou a alteração da política florestal). Da mesma maneira, o cenário baixo 
preferido por Lomborg: neste caso, atente-se, ao desvio introduzido pelo risco moral. Isto 
já para não referir as eventuais surpresas positivas ou negativas que a natureza e o sistema 
climático podem proporcionar, como o papel dos oceanos, das correntes marítimas, das 
nuvens, da poluição atmosférica e o surgimento de alterações climáticas abruptas.53 Em 
resumo, o futuro amanhece incerto. 
 
Note-se que no que respeita os dois cenários acima apresentados, o primeiro tem 
maior aceitação da opinião pública (até pela sua adopção pelos média e pela dimensão 
humana associada), mesmo não sendo o mais provável54. Aliás, até hoje as profecias da 
desgraça como a malthusiana, ehrlichiana ou do Clube de Roma nunca se verificaram (se 
bem que basta uma acontecer para pôr literalmente fim à questão).55 Contudo, a sua 
inexactidão é descontada pois aceita-se que o exagero serve para resolver problemas e 
proteger a sociedade. Afinal, se o alarme de incêndio disparar e não houver fogo, isso é um 
mal menor. Mas se o fogo se alastrar e o alarme não tiver tocado, isso é um problema sério. 
Assim, do ponto de vista do decisor político que se preocupa com o julgamento 
retrospectivo dos eleitores (e com a sua re-eleição), percebe-se que este adopte medidas 
mais precavidas56. Esta aversão ao risco tem legitimado a aceitação de um princípio da 
precaução baseado na racionalidade limitada, em particular atendendo à elevada magnitude 
dos efeitos projectados57, e motivado, em especial, a tomada de decisões colectivas, mesmo 
sendo baixo o nível de probabilidades matemáticas de ocorrência.  
 
Em quarto lugar, refira-se que os efeitos negativos do sobreaquecimento são 
sobejamente conhecidos e projectados com maior ou menor certeza, desde a subida da 
temperatura média e eventos climáticos extremos, à multiplicação de doenças e pragas, 
                                                 
51
 M. Ågerup (2004b). 1-9.  
52
 J.E. Kunstler (2006). 
53
 M. Maslin (2004). 102-117. 
54
 IPCC (2007). 
55
 Em sentido crítico, R. Stavins (1992d). 
56
 T.Bouglety, T.Lanziz e J.-C. Vergnaud (2005). 19. 
57
 P. Sandman (2004).; S.J. DeCanio (1997). 14.  
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passando pelo avanço da desertificação e escassez de água, até ao degelo causador da 
subida do nível do mar, da paralisação da corrente do Golfo e da libertação do metano 
aprisionado no permafrost, gerando vítimas e refugiados climáticos. Contudo, raramente se 
enumeram os efeitos positivos de uma subida ligeira a moderada da temperatura. Pense-se 
no aumento dos ciclos das culturas ou na diminuição de mortes associadas ao frio ou nas 
oportunidades de negócio associadas a uma economia de baixa produção de carbono58. Tal 
não impede que a totalidade dos custos venha a ser superior aos benefícios mas, para uma 
decisão informada, deve-se conhecer tanto os efeitos negativos como os positivos, sob 
pena de escolhas ineficientes e deturpadas. 
 
Mais, apontam-se elevados custos no combate às alterações climáticas (que 
dependerão do cenário), em especial, devido à mudança do paradigma energético e à 
criação de um mercado de emissões.59 Todavia, parece importante, neste contexto, lembrar 
as cada vez mais equacionadas opções de adaptação (inclusive a fenómenos extremos60) e 
de transmissão de conhecimentos tecnológicos ou de geoengenharia, consideradas menos 
onerosas. Por outro lado, recorde-se que grande parte desta estimativa se deve a 
informação proporcionada pelos agentes envolvidos que não têm interesse em alterar os 
seus comportamentos (poluidores) ou que querem impressionar a opinião pública 
(activistas) e que, por isso, declaram valores sobre-avaliados61 que resultam, igualmente, 
de modelos de avaliação integrados (integrated assessment models).  
 
A questão da diferença registada entre as preferências declaradas e reveladas 
interessa em matéria de tomada de decisão e de determinação das medidas mais adequadas 
no combate ao fenómeno do aquecimento global, em especial num contexto democrático. 
Por exemplo, quando 70.6 % dos portugueses inquiridos declaram aceitar pagar mais pela 
utilização de energias renováveis ou quando 54% defende a interdição da circulação de 
viaturas nos centros urbanos em nome do combate ao efeito de estufa62, a questão que se 
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 N. Stern (2006). viii e xvi.; B. Lomborg (2002). 28-29.   
59
 Por exemplo, o recente Relatório Stern, N. Stern (2006). vi, estima, para um cenário de inércia ao combate 
das alterações climáticas, um custo similar ao das duas guerras mundiais e da grande depressão, cerca de 7.75 
biliões de euros ao longo do próximo século (entre 5 a 20% do PIB mundial/ano). Contudo, o mesmo 
relatório defende que o custo da acção imediata será modesto, na casa do 1% do PIB mundial/ano ao longo 
do próximo século.  
60
 M. Hulme (2003). 
61
 D.A. Kysar (2002). 268-269 (referente ao caso do SO2 e de aditivos de gasolina); T. Tietenberg (2000a). 
396. 
62
 Inquérito realizado pela SIC, pelo Sapo e pela Netsonda entre 2 e 6 de Novembro de 2006. 
http://sic.sapo.pt/NR/rdonlyres/142C3B5D-21E8-40B0-8A09-
35042B91F532/0/Netsonda_Relatorio_Poluicao_Ambiente.pdf. Um estudo encomendado pela Associação 
Portuguesa de Energia à consultora Deloitte e divulgado no início de Outubro de 2006 estimava que 53% dos 
clientes domésticos de electricidade se mostravam receptivos a sobrecustos tarifários até 10% ligados à 
penetração das ER (ao contrário dos 34% das empresas, sendo que destas cerca de 90% não desembolsaria 
mais do 10% face ao preço actual da energia). Também neste sentido, J. Hersch e W.K. Viscusi (2005a). num 
estudo envolvendo quinze países europeus que revelou que a maioria dos inquiridos aceita o aumento do 
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levanta é a de saber se uma vontade expressa deve condicionar e legitimar uma intervenção 
político-legislativa63, sobretudo quando se considera a onda de protesto em torno do 
aumento de 15.7% do preço da electricidade para os clientes domésticos proposto pela 
Entidade Reguladora para os Serviços Energáticos (ERSE) a 16 de Outubro de 2006 e os 
engarrafamentos contínuos nas grandes cidades. Esta discrepância pode baralhar a escolha 
pública. Ora, o estabelecimento de um modelo de mercado, como o desenhado para as 
emissões, possibilita a revelação das preferências e um apuramento mais concreto dos 
custos. Assim, poder-se-á averiguar, designadamente, se os custos associados à 
implementação do PQ correspondem ao valor elevado apregoado por alguns. Note-se que o 
político tem, ao contrário do cientista, a quem se pede tolerência, que decidir, mesmo que 
seja no sentido de não agir. Por isso é recorrente o uso de heurísticas ou de vias alternativas 
(proxies). Uma opção é alinhar com o consenso, mesmo que este não seja suficiente para 
tornar um facto correcto ou verdadeiro. Outra solução passa por extrapolar factos tratando 
o todo como a parte, passando do pequeno plano que se conhece para o grande plano. De 
equacionar também, em especial no âmbito da questão climática, o recurso à técnica do 
minimax, i.e. escolher a solução que minimiza o pior cenário. Mais, é sempre possível 
decidir atendendo a outros valores que não apenas os dados científicos conhecidos, tais 
como a equidade ou a segurança.64.  
 
Por último, refira-se que por muito que se gostasse, dificilmente o problema do 
aquecimento global será dirimido na totalidade. Não porque Economia e Ambiente sejam 
incompatíveis mas porque o custo marginal da eliminação da última dose de poluição de 
GEE é demasiado elevado. Ou seja, ficar-se-á, à luz das leis de Gossen, num grau óptimo 
de poluição, de forma a se libertar tempo e esforço para a resolução de outros problemas. 
 
                                                                                                                                                    
preço do petróleo no quadro do combate às alterações climáticas, muito embora a resposta positiva esteja 
sobretudo associada aos mais jovens e ricos. 
63
 Em Portugal, o Decreto-Lei n.º 90/2006, de 24 de Maio vem estabelecer regras sobre a alocação do 
diferencial entre o custo da energia eléctrica em regime ordinário e o tarifário previsto para a Produção em 
Regime Especial (PRE) no Anexo II do Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de Maio, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos-Leis n.ºs 313/95, de 24 de Novembro, 168/99, de 18 de Maio, 339-C/2001, de 29 
de Dezembro, e 33-A/2005, de 16 de Fevereiro, nos termos a estabelecer no Regulamento Tarifário. Da 
interpretação dos novos princípios estabelecidos resulta uma opção de maior suporte do sobrecusto da PRE 
por parte dos clientes domésticos em detrimento dos clientes industriais, pondo-se fim ao tecto administrativo 
indexado à inflação que protegia os primeiros. 
64
 C.M. Rose (2005). 29ss 
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2.3. Factos e incertezas 
 
“E no meio de tamanhas intempéries mudam-se as estações: os gelos encanecidos tombam 




2.3.1. O planeta está a mudar? 
 
2.3.1.1. Do efeito de estufa às alterações climáticas 
 
Para se compreender o alcance do comércio de emissões, é necessário atender ao 
problema ambiental de base e esclarecer alguns conceitos muitas vezes mal compreendidos 
e confundidos. Assim, e apesar da utilização terminológica comummente indiferenciada (e, 
por vezes, aqui adoptada por razões de comodidade), efeito de estufa, aquecimento global e 
alterações climáticas representam fenómenos diferentes que os cientistas se têm esforçado 
por interligar, em particular através do balanço energético da Terra, ou seja pela relação 
existente entre o fluxo de energia radiativa do Sol que aquece a superfície do planeta e o 
fluxo de radiação térmica da Terra e da atmosfera devolvido ao espaço. 
 
Comece-se por procurar compreender no que se traduz o denominado efeito de 
estufa potenciado. 
 
Um dos primeiros cientistas a se debruçar sobre o balanço energético é, como se 
teve oportunidade de referir, Fourier que calcula a diferença de temperatura na Terra com e 
sem atmosfera, suspeitando então que a energia reflectida seria de alguma forma 
interceptada. Nas suas experiências utiliza caixas de vidro para explicar o fenómeno, 
nascendo, desta forma, a analogia da estufa. Contudo, esta não é rigorosa. Com efeito, a 
atmosfera não aprisiona o ar como a caixa de vidro, pelo contrário absorve radiação infra-
vermelha emanada da superfície terrestre aquecida pelo Sol por via dos GEE. Em resumo, 
o denominado efeito de estufa não se prende com a restrição das perdas convectivas que se 
observa na caixa, (na qual não se verifica a troca de ar entre o interior e o exterior): a 
atmosfera que tem, em média, uma temperatura constante, facilita a convecção e não 
armazena calor, absorvendo, graças aos GEE, alguma radiação infravermelha emanada da 
Terra. Por ter uma temperatura finita, radia, por sua vez, num espectro completamente 
diferente, alguma da energia absorvida de volta para a superfície terrestre que recebe, desta 
forma, da atmosfera, quase o dobro da energia que obtém do Sol. De forma simples: a luz 
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solar é devolvida ao espaço em cerca de 30%, em especial devido às nuvens, poeiras e 
superfícies com neve ou geladas. Outros 20% são absorvidos pela atmosfera (sobretudo 
pelo vapor de água e nuvens) e os cerca de 50% sobrantes pela superfície terrestre, 
nomeadamente pelos oceanos, pelas florestas e pela terra. 
 
 Desmistificado o processo natural de efeito de estufa, cabe agora fazer um ponto de 
ordem quanto à discussão em torno do sobreaquecimento: os GEE (que mais à frente se 
individualizará) são vitais para o balanço energético terrestre, captando calor perto da 
superfície, o que permite o seu aquecimento. No entanto, ceteris paribus, o seu aumento 
(por via natural ou antropogénica) provoca temperaturas mais elevadas que influenciam, 
por sua vez, o clima terrestre (soma dos tempos durante um certo período num 
determinado espaço), potenciando alterações climáticas. Os mais cépticos, contudo, apesar 
de aceitarem que um eventual aquecimento possa modificar o clima, consideram que este 
representa apenas uma influência menor, uma vez que as alterações naturais dos padrões 
climáticos ocorrem na escala temporal humana65. Neste contexto, muitas vezes recordam o 
verão medieval. Dois aspectos devem, todavia, ser considerados. Por um lado, falar de 
aquecimento global não significa que as temperaturas subam em todo o mundo e de forma 
homogénea. A temperatura média à superfície terrestre aumenta mas nalgumas regiões 
poderá variar mais, noutras menos, noutras até diminuir. O mesmo sucede com as 
alterações climáticas (temperaturas, chuva, ventos, nível do mar, entre outros) que se 
espera terem impactos regionais e locais diferentes. Por outro lado, embora exista um 
consenso alargado sobre a relação entre GEE e o aquecimento global, um dos maiores 
problemas que tem animado o debate científico prende-se com o apuramento da 
sensibilidade do clima ao aumento desses gases, em particular, do CO2, quanto mais não 
seja devido à questão do ruído, i.e. o apuramento da influência dos factores naturais, e às 
dúvidas designadamente quanto ao papel das nuvens, dos oceanos, das florestas e dos 
aerossóis. Ora, mesmo que se consigam excluir estas e outras interrogações, prever 
alterações e desvios nos comportamentos climáticos revela-se sobre-humano devido à 
interacção de vários factores que reagem de forma desigual e em tempos diferentes à maior 
concentração de GEE na atmosfera.  
 
 
2.3.1.2. Sintomas de mudança, causas e previsões 
 
Nas próximas páginas procura-se de forma sintética apontar os sintomas, as causas 
e as previsões que têm servido de base à construção de um Direito das alterações 
climáticas e que se encontram por trás da implementação de um mecanismo de comércio 
de emissões.  
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Comummente vários são os sintomas apresentados para provar a hipótese das 
alterações climáticas.66  
 
No que respeita as temperaturas, o indicador mais popular, estima-se, apesar da 
polémica em torno da medição, uma ampliação média entre os 0.4 e os 0.8ºC na superfície 
terrestre no Século XX. Esta variação não evolui porém de forma constante, devendo-se a 
aumentos entre o início do século e a década de 40 e a partir dos anos 80 com uma taxa de 
+0.2ºC por década, atingindo provavelmente o nível de temperaturas mais elevado do 
corrente período interglaciar. Ademais, os dez anos mais quentes registados sucedem-se 
desde 1990, embora recentes dados da NASA venham pôr em causa os dados coligidos. 
Outros elementos interessantes prendem-se com o aumento da temperatura na troposfera, 
em particular nos anos 70, uma diminuição da temperatura na estratosfera nos últimos 
quarenta anos, em especial durante o Inverno nas regiões polares, e uma variação positiva 
nos oceanos, desde 1950, na casa de 0.04ºC por década e, entre 0.4 e 0.8ºC, na camada 
oceânica superior. Estas irregularidades não se encontram ainda hoje suficientemente 
explicadas, prosseguindo a discussão em torno das forças (forcing) envolvidas e do 
respectivo peso e influência. 
 
As zonas polares, os glaciares e a neve permanente nas montanhas têm também eles 
atraído as atenções dos cientistas que, apesar da complexidade inerente à sua avaliação, 
concordam no impacto tendencial do aquecimento global no ritmo de erosão, embora com 
velocidades diferentes. Por exemplo, verifica-se um emagrecimento em cerca de 40% na 
grossura do gelo marítimo do Arctíco nos últimos quarenta anos com a perda de um metro 
e uma retracção da fronteira polar no Verão 15% acima da média desde 2000, afectando o 
ecossistema local; uma estabilidade na Antártida; ou a retracção dos gelos do Monte 
Kilimanjaro ou do glaciar Qori Kalis. Mais polémicas são as conclusões sobre a influência 
nos ecossistemas, os padrões de tormenta e de pluviosidade e a modificação do ritmo de 
subida do nível do mar. 
 
 Quanto às causas para estas variações, os cientistas apontam historicamente para 
razões naturais e antropogénicas. 
 
 Os paleontoclimatologistas, num trabalho quase detectivesco, esforçam-se por 
perceber os mecanismos naturais por trás de tão grandes variações de temperaturas e clima 
na história terrestre. Para além dos GEE, vários têm sido identificados, embora nem 
                                                 
66
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sempre totalmente compreendidos, não sendo, no entanto, provável, face a estado actual da 
ciência, que se descubra mais alguma causa natural determinadora dos padrões climáticos.  
 
De forma sucinta, podem-se apontar o Sol (incluindo a actividade das manchas 
solares); a variação da órbita terrestre (incluindo a inclinação do eixo da Terra, a 
excentricidade da sua órbita à volta do Sol, a precessão e a rotação da Terra sobre o seu 
eixo); a actividade tectónica (deriva continental); os vulcões; os corpos celestes (como os 
asteróides); os raios cósmicos galácticos; capacidade de reflexão da luz solar (entre outros, 
nuvens, poeira, albedo) e o gradiente de temperaturas entre o gelo dos pólos e o calor do 
equador que alimenta transferências de massas de ar e de correntes marítimas que podem 
ver as suas interacções alteradas por fenómenos como El Niño-La Niña. Note-se que tanto 
os cépticos como os defensores da hipótese do aquecimento global aceitam a existência de 
causas naturais. O relevo que lhes é atribuído difere, sendo sobrestimadas por uns e 
subestimadas por outros. Contudo, e apesar do carácter ainda imperfeito dos muito 
criticados modelos climáticos, os cálculos matemáticos e computacionais não conseguem 
explicar, sem a interferência antropogénica, o actual aumento das temperaturas.  
 
Se em 1995, o IPCC determina ainda a medo que “o balanço das provas sugere 
uma influência discernível no clima global”67, em 200168 e em 200769 o mesmo painel 
reforça a acusação, apontando o dedo ao aumento das emissões de GEE. 
 
Contudo, a influência do Homem no clima não parece ser um fenómeno exclusivo 
dos tempos modernos. Ruddiman70 vem defendendo que uma das causas do actual período 
inter-glaciar se deve ao desenvolvimento da agricultura nos últimos oito mil anos, 
sobretudo dos arrozais asiáticos que terão permitido um incremento das emissões de 
metano e uma consequente modificação dos padrões climáticos71. Por outras palavras, o 
Homem surge como uma força evolucionária incontestável72. Já a sua alteração mais 
recente não se deverá a actividades agrícolas mas à alteração do paradigma energético 
baseado em combustíveis fósseis que provocam, com a sua queima, um aumento dos GEE, 
implicando um reajustamento no balanço terrestre. 
 
 O ar atmosférico tem dois componentes principais: o nitrogénio (cerca de 78%) e o 
oxigénio (20.9%) que podem capturar parte da radiação infravermelha devido à sua 
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 IPCC (1996). 5 
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 IPCC (2001d). 6. “most of the warming observed over the last 50 years is attributable to human activities”. 
69
 IPCC (2007a).  
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 W.F. Ruddiman (2003). Também neste sentido, W.C. Clark, P.J. Crutzen e H.J. Schellhuber (2005). 1-5. 
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 Contra, G.K. Dow, N. Olewiler e C. Reed (2005). 
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 J.A. McNeely, Energy and Biodiversity: Understanding Complex Relations, in A.J. Bradbrook e R.L. 
Ottinger (eds.) (2003) 31-32. 
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estrutura linear diatómica. Contudo, outros gases, embora mais raros, têm maior potencial 
de absorção. São os GEE, que incluem, entre outros, o vapor de água, o dióxido de 
carbono, o ozono, o metano e o óxido nitroso (Tabela 1). Na sua maioria, salvo os CFC, 
HFC, PFC e SF6, são produzidos naturalmente resultando, em especial, de erupções 
vulcânicas, da decomposição de matéria orgânica ou de grandes incêndios, embora o 
Homem possa contribuir sobretudo através da queima de combustíveis fósseis, processos 
industriais e alteração do uso dos solos. Ora, uma certeza incontestada até pelos mais 
cépticos prende-se com o aumento das emissões de GEE. Outra refere-se à duração de 
muitos dos gases na atmosfera, prolongando o seu efeito para lá de um corte radical das 
suas emissões, num processo cumulativo que explica os apelos à actuação imediata. 
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Tabela 1- Gases com efeito de estufa - Aumento das concentrações, contribuição para o aquecimento 
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 Fonte: Adaptado de IPCC (2001a). em especial os capítulos 4 a 6 
http://www.grida.no/climate/ipcc_tar/wg1/index.htm e (2001b).; R. Henson (2006). 23-27; T. Flannery 
(2006). 41-57; M. Maslin (2004). 15-17; J. Houghton (2004). 14-25. 
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 A influência do vapor de água (em particular, o papel das nuvens) é uma das maiores incertezas no que 
respeita o aquecimento global. No entanto, estima-se que, no processo natural de efeito de estufa este 
contribua em mais de 65% para o mesmo. T. Flannery (2006). 46, citando um estudo de L.R. Lump 
publicado na revista Nature em 2002. 
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Para além dos gases aqui enumerados e esquematicamente apresentados na Tabela 
1, parece cientificamente improvável que os investigadores descubram outros GEE. No 
entanto, sabe-se que alguns influenciam de forma indirecta o efeito de estufa por causa da 
sua reacção química com os GEE, podendo incrementar o aquecimento. É o caso do 
monóxido de carbono e dos óxidos de nitrogénio (NO e NO2). 
 
Para terminar, parece importante, nesta sede, referir ainda os aerossóis (sulfatos e 
carvão negro associados a partículas), ligados em particular à queima de combustíveis 
fósseis, devido ao seu impacto no balanço energético da terra. Os sulfatos, mais estudados, 
têm apresentado uma tendência para a diminuição da sua concentração atmosférica, 
sobretudo nos Estados Unidos77. Já o carvão negro, apenas nos últimos anos, suscita 
interesse científico, pelo que ainda não se conhecem bem as suas fontes, composição e 
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 O aumento da concentração troposférica de ozono varia de região para região. No que respeita a 
concentração estratosférica, ela tem diminuído embora de forma variável consoante a região. 
76
 As imposições do Protocolo de Montreal que recaem sobre certos compostos halogenados, que também 
potenciam o aquecimento global, têm permitido que a sua concentração, como a do CFCl3 e do CF2Cl2, 
tenha decrescido ou aumentado mais lentamente. Os seus substitutos e outros compostos sintéticos como os 
PCH e o SF6 têm aumentado, embora o relatório de 2001 do Grupo de Trabalho I tenha alguma dificuldade 
em quantificar essa variação por serem pouco estudados até à data.  
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 Climate Change Science Program e Subcommittee on Global Change (2005). 26 ss; Committee on the 
Science of Climate Change (2001). 12. 
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potencial de aquecimento, o que pode talvez explicar a sua exclusão do PQ78. A verdade é 
que a sua existência, visível por vezes sob a forma de nuvens castanhas, tem, de acordo 
com os cientistas, compensado parcialmente, em particular no hemisfério norte, o aumento 
de emissões de GEE devido ao seu potencial de arrefecimento, perceptível pelo 
escurecimento da Terra (global dimming) e pela diminuição entre 1.3 e 2.7% ano de 
radiação solar na superfície terrestre entre os anos 50 e os anos 9079. A erupção do Monte 
Pinatubo em 1991 ajudou a esta teoria. Ironicamente limpar o ar das partículas, mais 
visíveis e fáceis de controlar do que os GEE (e, portanto politicamente mais relevantes), 
tem um feedback positivo no aquecimento global que vem sendo travado pelo crescimento 
económico da China e da Índia. Com efeito, os aerossóis reflectem a luz solar para o 
espaço. Por outro lado, na sua relação com as nuvens, aumentam a duração das mesmas e a 
quantidade de gotículas, reforçando, desta feita, o poder reflector das formações nublosas. 
Ora, a sua diminuição ou erradicação implica um aumento da radiação solar que atravessa 
a atmosfera até à superfície, provocando um aclaramento e reforço do aquecimento 
terrestre. Lovelock, por exemplo, teme que uma depressão económica mundial possa 
conduzir a níveis mais baixos de emissões de aerossóis e, em consequência, a um 
aquecimento brusco e inviabilizador de uma reposta humana atempada.80 
 
Nos últimos anos, a investigação tem, aliás, chamado a atenção para a possibilidade 
de, ainda neste século, se testemunharem mudanças abruptas e inesperadas que podem 
surpreender tudo e todos, inviabilizando a capacidade de adaptação e multiplicando os 
custos. A Terra, na lógica de Gaia, para se defender e reequilibrar pode, como uma caixa 
de surpresas, reagir tirando da manga um truque menos conhecido81. Três hipóteses têm 
sido colocadas sobre a mesa, muito embora em todos os casos o grau de incerteza seja 
elevado tanto quanto à sua verificação como quanto aos seus efeitos. 
 
 Em primeiro lugar, face aos sintomas observados em relação ao emagrecimento e 
recuo da camada de permafrost, equaciona-se a libertação maciça do metano (e outros 
GEE) aí aprisionado (estima-se em torno de dez mil gigatoneladas), o que representará um 
enorme feedback positivo face ao potencial de aquecimento daquele gás, à semelhança do 
que teria sucedido no passado. 
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 Em segundo lugar, teme-se a alteração da circulação termoalina (THC)82. Os 
oceanos, através da sua circulação interna, em particular profunda, transportam o calor do 
equador para os pólos de forma semelhante à atmosfera, muito embora com uma 
redistribuição regional heterogénea, contribuindo para a modelação do clima. As correntes 
termoalinas devem-se a diferenças de densidade da água do mar derivadas de oscilações de 
temperatura ou de salinidade em alguma região oceânica superficial. Ora, o aquecimento 
global e o degelo podem alterar a temperatura e salinidade da água marítima, 
interrompendo ou desacelerando a THC, gelando, em especial, a Europa do norte, o Reino 
Unido e a Irlanda. Contudo, e atendendo ao actual estado da ciência, são mais as dúvidas 
do que as certezas, tanto quanto aos impactos no clima como nos ecossistemas. 
 
 A última surpresa, ainda menos estudada do que as anteriores, prende-se 
com a Amazónia e ao seu papel enquanto potenciador das alterações climáticas. Ao 
contrário do julgado, esta floresta adulta tem demonstrado a capacidade de aumentar a sua 
capacidade de sumidouro, o equivalente a três quartos da poluição automóvel mundial, 
graças à reacção fertilizadora do CO2 em matéria de fotossíntese. Contudo, os modelos 
climáticos do Hadley Centre, embora reconhecidamente imperfeitos, indicam que o 
aquecimento global será responsável por uma quebra na precipitação durante a época de 
Inverno, prolongando a época seca, o que se traduzirá num padrão climático mais próximo 
do El Niño e pela consequente deterioração da floresta tropical com a sua substituição por 
savana como menor capacidade de sequestro. 
 
 
2.3.1.3. Perspectivas de impacto das alterações climáticas 
  
 A projecção e o cálculo dos custos dos impactos gerados pela interferência 
antropogénica no balanço energético terrestre e no sistema climático apresentam-se como 
uma tarefa de elevada complexidade. Afinal, as variáveis a considerar multiplicam-se, 
obrigando a um enquadramento muldi-disciplinar integrado. Atente-se, nomeadamente: 
• à variabilidade nos cenários e nas mudanças prováveis tanto físico-ambientais 
como sociais e económicas (ex: emissões de GEE, aumento de temperatura, 
alterações climáticas, subida do mar, evolução demográfica, modelo económico 
e social, paradigma energético, grau de crescimento económico, inovação e 
tecnologia, política interna e internacional); 
• à variabilidade na sensibilidade dos diferentes sistemas ao sobreaquecimento e 
às alterações climáticas, em particular considerando a sua interacção com outros 
problemas ambientais, a sua vulnerabilidade e capacidade adaptativa e a 
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problemática das externalidades e spill-overs (note-se que o impacto num 
determinado sector pode produzir efeitos indirectos noutros); 
• à variabilidade da capacidade de resposta tanto em termos de amplitude 
(elasticidade) como de tempo (viscosidade). No fundo, a questão da adaptação e 
mitigação; 
• à imprevisibilidade das alterações climáticas abruptas; 
• ao problema da avaliação económica dos impactos (ex: problema da taxa de 
desconto aplicável, da avaliação de bens extra-mercado como a vida humana ou 
a biodiversidade). 
 
As incertezas neste campo, em particular a longo prazo e em termos locais, 
explicam a acesa discussão e divergência de números apresentados pelos mais 
conceituados economistas, com o relatório Stern a dividir ainda mais as opiniões. Se em 
termos qualitativos, a maioria parece concordar (o aquecimento global existe; tem 
consequências; implica reacção, em particular através da redução da emissão de GEE), 
quantitativamente (ex: estimativa dos custos, comparação entre custos de inacção e de 
acção imediata, diferença entre curto e longo prazo) divergem. De um lado, entre vários, 
Stern, Hepburn83, Stiglitz84 e Ackerman85, do outro, em especial, Nordhaus86, Tol87, 
Dasgupta88, Mendelsohn89, Arrow90, Weitzman91, Maddison92 e Lomborg93.  
 
Com efeito, não deixa de ser curioso que apesar do crescendo consenso em torno do 
aquecimento global, a discussão em torno do relatório Stern acabe por simbolizar o cisma 
dos economistas com o cepticismo demonstrado por muitos em relação aos benefícios de 
uma luta imediata a favor da saúde do planeta. Os ambientalistas não gostarão de certeza 
desta posição mas quem melhor do que os economistas para avaliar, em termos de custo-
benefício, as alternativas de decisões de política ambiental. No fundo, as suas reservas 
prendem-se com três principais aspectos: o montante dos custos das alterações climáticas, 
dos custos de mitigação e a determinação da taxa de desconto a aplicar na relação entre os 
custos de uma mitigação a curto-prazo e os custos de uma política de business as usual. 
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Os cépticos do potenciado efeito de estufa baseiam, em regra, o seu discurso nas 
limitações do estado da arte da ciência, apelando à contenção enquanto a mesma não 
evolui no caminho de uma maior precisão. Ora, os sucessivos relatórios do IPCC 
evidenciam não apenas um maior conhecimento dos fenómenos físicos, químicos e 
biológicos relacionados com o aquecimento global, como os intervalos de incerteza têm 
diminuído e as probabilidades científicas apurado. No que respeita à abordagem económica 
da questão, que tem florescido nos últimos dez anos, a dúvida pioneira de Nordhaus 
colocada em 197794 continua actual apesar dos espantosos desenvolvimentos da Economia, 
em particular em torno das incertezas da escolha dos agentes económicos considerados 
individualmente ou a nível institucional. As revolucionárias Neuroeconomia 
(neuroeconomics), Economia comportamental (behavioral economics), Rconomia da 
felicidade (happiness economics) e Economia experimental (experimental economics) têm 
rasgado fronteiras em micro e macroeconomia, contribuindo para a análise concreta de 
vários problemas teóricos numa lógica desafiadora da abordagem tradicionalmente aceite e 
instituída. O potencial e a riqueza desta mudança de perspectiva, que revelam, no entanto, 
o que de muito ainda falta aprender, suscita, nesta matéria, a mesma dúvida que assalta aos 
cépticos da ciência climática: não se deveria esperar que a Economia se desenvolvesse 
antes de lançar relatórios de índole mais política do que económica como o relatório 
Stern95? Afinal, a economia calcula melhor alterações marginais, num contexto de 
estabilidade social, política e institucional, do que a comparação entre dois cenários 
radicalmente diferentes. Por outras palavras, a tradicional lógica marginalista subjacente ao 
bem-estar não se adequa à análise do aquecimento global, o que, em parte, é minimizado 
pela preferência por uma análise de equilíbrio geral (general equilibrium analysis).96 
 
Em rigor, as questões a que o relatório pretende responder, na esteira do repto 
lançado por Nordhaus, são, por enquanto, quase insolúveis devido ao número de variáveis 
e intangibilidades, o que talvez explique (1) o protagonismo da taxa social de desconto no 
mecanismo de cálculo na procura de conferir alguma sensação de precisão aos resultados 
encontrados; (2) a preferência por um status quo bias muito próximo de uma 
sustentabilidade forte; e (3) a defesa moral da precaução num cenário de pessimismo (no 
sentido de que mais vale um mal que se conhece a outro que se desconhece, para além da 
imoralidade de sujeitar as gerações futuras à sombra da susceptibilidade de uma terrível 
catástrofe devido à presente inacção). A insistência, neste contexto, na metodologia de uma 
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ACB na esteira de Stern97 pode, deste modo, parecer algo desajustada ao estado da arte e à 
natureza eminentemente ética da problemática subjacente que não se reconduz a uma 
leitura redutora em termos de estrita eficiência, mesmo reconhecendo-se a sua mais valia 
em termos de auxílio à decisão. Afinal, como apurar os custos líquidos do 
sobreaquecimento: por exemplo, como quantificar as vantagens locais como a amenização 
do clima na Rússia ou a perda das Maldivas? Neste último caso, dever-se-á contabilizá-la 
como uma perda única ou deverá ser imputada a cada geração que as não pode visitar? E 
como contrabalançar isto com o prazer de descobrir por exemplo, uma recém-criada 
savana canadiana? Isto já para não falar em termos de desigualdade de impactos entre 
países ricos e pobres ou da gravitação em torno de um grau determinado de felicidade 
individual ou colectiva, mesmo após eventos positivos ou negativos, como sugerem alguns 
economistas da felicidade (happiness economists)98. 
 
Não se quer com isto afirmar que o esforço não seja meritório, apenas que, por 
enquanto, face ao estado da arte da ciência económica, uma abordagem intuitiva, na calha 
de um passeio aleatório, seria igualmente eficiente na determinação de um custo 
económico da escolha do combate às alterações climáticas. O desenvolvimento dos 
modelos económicos e da compreensão da tomada de decisão, com certeza, à semelhança 
da climatologia, permitirão, num futuro próximo, uma maior precisão nos cálculos dos 
efeitos do sobreaquecimento. Note-se, aliás, que a juventude da economia das alterações 
climáticas e a ausência de modelos convincentes, em especial quanto aos bens sem valor 
de mercado (non-market value goods), não têm impedido a criação e funcionamento de 
mercados de emissões, numa tentativa de, no presente, se fazer face aos impactos (actuais e 
futuros) do potenciado efeito de estufa. 
 
Percebe-se, assim, Weitzman99, quando afirma que Stern poderá até estar certo 
mesmo se pelas razões erradas. Com efeito, note-se que se se conseguisse levar avante uma 
ACB credível (admitindo o conhecimento do cenário de aquecimento global a 
experimentar, a taxa de desconto e os custos envolvidos) e se pudesse determinar, na 
esteira de Nordhaus, um caminho óptimo (optimal path)100, tal levaria à aposta num 
arranque moderado, reforçando-se a intervenção apenas em meados do século, de forma a 
permitir a adaptação dos agentes económicos e da tecnologia à necessidade de um novo 
paradigma económico baseado na descarbonização. Ora, esta solução significa anunciar o 
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protelamento de medidas sérias de internalização dos custos das alterações climáticas para 
um horizonte de cinquenta anos. Daqui resultariam alguns efeitos perversos. Por um lado, a 
incapacidade dos decisores políticos actuais garantirem a vinculação dos seus sucessores a 
esta estratégia de longo prazo e, por outro, um desincentivo para a tomada de decisão 
actual, além de favorecer uma certa dose de risco moral. Deste modo, apenas uma vigorosa 
acção no curto prazo poderá convencer da necessidade de uma intervenção a longo prazo. 
  
Ademais, neste sentido, não deveriam as políticas anti-aquecimento ser pensadas 
não tanto em termos de uma decisão de investimento normal mas mais como de seguro na 
óptica da precaução? Afinal, esperar conhecer todos os dados para decidir pode parecer 
racional, mas, na verdade, não só ninguém segura certezas, como poderá ser demasiado 
tarde ou custoso.  
 
No entanto, o custo da defesa mais vigorosa da estabilidade climática determina, 
num contexto de escassez, o desvio de recursos que poderiam tanto ser consumidos no 
presente para outros fins como poupados para serem investidos em maior escala no futuro, 
levando a perdas no bem-estar intertemporal, afectando, em particular, os mais pobres 
tanto em termos económicos como de desenvolvimento humano ou de felicidade101. 
Todavia, parece possível o desenho de soluções menos penalizadoras para estes, um pouco 
à semelhança do muito criticado PQ ou da badalada solução de tributação. Certamente que 
uma política de fomento de desenvolvimento destes países, acompanhada de transferências 
de tecnologia, conseguiria matar três coelhos de uma só cajadada: garantir o seu 
desenvolvimento e a satisfação das necessidades; melhorar a qualidade ambiental para os 
próprios e gerações futuras; e garantir uma maior capacidade de adaptação às alterações 
climáticas102. 
 
A este propósito, recorde-se ainda que a decisão de acção pró-ambiental esbarra em 
algumas dificuldades técnicas de monta, desde o cálculo em termos de PIB dos referidos 
bens sem valor de mercado (questão ética a priori que a economia da felicidade se tem 
esforçado por resolver devido à discrepância existente entre as disposições declaradas e 
reveladas), à inabilidade dos sujeitos económicos para perceber o risco (e, por maioria de 
razão, as incertezas), descontar o futuro e para controlar os seus impulsos e impaciência, 
tornando a sua escolha, por vezes, inconsistente. Daqui resulta a clara necessidade da 
construção de um aparelho institucional independente com vocação global ou mesmo 
supranacional para a determinação da política correcta a adoptar, um pouco à semelhança 
de um banco central que se esquiva das tentações inflacionistas dos políticos. 
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 Em matéria institucional, duas grandes questões se levantam. Por um lado, como 
decidir equitativa e eficientemente no plano global? Por outro, como decidir a longo prazo? 
O modelo democrático parece insuficiente para responder tanto ao problema da acção 
colectiva como da deturpação da sua capacidade avaliativa em termos temporais. Com 
efeito, refém de votos periódicos que levam à mudança frequente de cadeiras, a 
democracia debate-se com a sua própria miopia, com a sua incapacidade de 
comprometimento a longo prazo e a assimetria informativa dos políticos. O sobre- 
aquecimento obriga, portanto, a desafios ao modelo político e organizacional actual, com 
uma renovação dos parâmetros democráticos num contexto transversal e intertemporal. A 
discussão em torno da criação de uma organização internacional do ambiente, na senda de 
uma governação mundial das questões transnacionais, desenvolve-se nesta linha, 
obrigando à imaginação e inovação jurídico-política no desenho institucional, sobretudo, 
quando resulta da análise subjectiva e empírica do bem-estar a necessidade de uma maior 
descentralização e participação política.103 
 
 Por outro lado, não se pode deixar passar uma observação que parece pertinente. O 
debate político e a sua mediatização giram em torno de argumentos e cálculos económicos, 
servindo tanto a política da anterior Administração americana na sua recusa de ratificação 
do PQ, como da União Europeia (UE) na sua afirmação como líder ambiental. Esta 
centralização do discurso na monetarização dos impactos das alterações climáticas e das 
medidas de redução de GEE não deixa de ser estranha numa questão eminentemente ética 
como o clima que envolve a relação intrageracional, intergeracional e interambiental (i.e. 
envolvendo o Homem com outras espécies e com o meio). Deste modo, o papel de guia da 
ciência económica em terreno da moral peca por desadequação, mesmo quando se tenta 
transformar a taxa de desconto num instrumento ético e de expurgação de culpa104. Afinal, 
a teoria económica, embora possa exprimir deveres como o apoio aos mais carenciados ou 
a preservação de espécies, não é, por si, fonte de deveres para com as gerações presentes e 
futuras ou para com o ambiente na sua globalidade mas um instrumento de apoio ou de 
validação da escolha.105 O que explicará, então, esta dessintonização? 
 
 Uma explicação possível prende-se com o carácter atractivo e reconfortante do 
discurso tecnocrático ao oferecer uma (ilusória) sensação de esperança numa resposta 
técnica. 
 
 Outra resposta simples residirá numa vontade consciente ou inconsciente de 
minimizar dilemas morais e de evitar o mais difícil debate ético, em particular associado à 
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efectivação da responsabilidade. Note-se que a comunidade internacional tem aceitado o 
princípio da responsabilidade partilhada e mesmo da responsabilidade diferenciada. 
Contudo, o seu reconhecimento traduz apenas o início do processo de responsabilização 
que precisa de ser concretizado através da delimitação de direitos e de deveres das partes 
envolvidas e da sua consequente aplicação no terreno. O PQ, ao fixar regimes 
diferenciados para os países do Anexo I (assim como as diversas metas nacionais de 
emissões estabelecidas no seio comunitário), aponta no sentido da sua concretização muito 
embora não evite, por enquanto, problemas distorcivos de boleia ou de incumprimento 
(non-compliance). 
 
 A centralização do discurso nos números tem um potencial efeito catalizador da 
comunidade internacional e dos seus intervenientes institucionais. As reuniões de trabalho 
da União Africana, em Adis Abeba, em Janeiro de 2007, e do G77 em Roma no início do 
mesmo ano exemplificam, na perfeição, a importância da forma da transmissão da 
mensagem climática aos seus interlocutores. Durante as sessões foram apresentados os 
cenários para o Século XXI que se resumem numa frase: as emissões dos PD durante os 
últimos cem anos provocarão efeitos nefastos essencialmente nos PMD, pelo que, para 
minimizar estes impactos, todos terão, desde já, de contribuir no esforço da 
descarbonização das economias em nome das gerações vindouras. O apelo ao combate 
imediato por uma causa comum esbarra na contabilidade mal feita da responsabilidade 
partilhada mas diferenciada. Os PMD sentem-se a pagar duplamente pelos erros dos PD, 
pelo que se recusam a participar, por agora, num programa de redução de emissões, da 
mesma forma que o Brasil não tolera ingerências na gestão da Amazónia. No fundo, do seu 
ponto de vista, surge um importante óbice ao discurso moral: como agir no caso da conduta 
ética implicar mais custos do que benefícios, em particular em relação a certos grupos da 
geração presente? Contudo, se a abordagem ética não convence, o discurso dos custos e do 
necessário desenvolvimento económico para os suportar terá, de certeza, outra recepção, 
até porque determina a capacidade de adaptação e consequente minimização dos efeitos 
das alterações climáticas. A esta questão, aliás, subjazem muitas outras: Deverão os PD 
pagar aos PVD pela descarbonização das suas economias? Dever-se-ão canalizar os 
esforços actuais para o desenvolvimento económico dos mais vulneráveis ou gastar os 
recursos no combate directo ao sobreaquecimento? Será o desenvolvimento económico 
motor suficiente de melhoria ambiental? Em que gerações apostar. Nas presentes ou 
futuras?  
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 70 
 
Tabela 2 – Impactos e adaptação106 107 
Impacto Concretização Adaptação 
Geográfico  Subida do nível do mar entre 0.18 e 0.59 metros 
em 2090-2099 em relação a 1990-1999 
 Erosão e vulnerabilidade costeira, em especial nos 
deltas dos rios (ex: Bangladesh, Índia, Egipto, Tailândia 
e Nigéria), em algumas ilhas do Oceano Índico e 
Pacífico (ex: Maldivas e Marshall) e zonas abaixo do 
nível do mar (ex: Holanda)108 
 Perda de mangais e zonas pantanosas 
 Salinização dos aquíferos 
 Alteração na sedimentação 
 Alteração da criosfera, em particular no Árctico, 
na Gronelândia, nos glaciares e nas zonas montanhosas 
 
 Abandono de terras agrícolas 
marginais 
 Protecção física da costa (ex: 
reforço do cordão dunar, molhes, 
diques)109 
 Protecção legal da costa com 
criação de zonas protegidas 
 Políticas integradas de 
planeamento, ordenamento do 
território, urbanismo e ambiente. 
Ambiental  Alteração de paisagem e habitats (ex: corais, 
mangais, zonas húmidas, permafrost, áreas de 
montanha e polares)110 
 Deslocação para norte da biota terrestre, 
verificando-se igualmente um fenómeno 
semelhante na aquática 
 Aceleração da degradação ambiental 
antropogénica como a degradação dos solos, 
florestal e dos aquíferos, a sobre-exploração de 
fauna e flora 
 Gestão e planeamento territorial 
com a criação de refúgios, 
parques, reservas com corredores 
migratórios  
 Gestão do uso da terra 
 Translocalização das espécies e 
criação em cativeiro ou estufa 
 Diminuição do stress ambiental 
(ex: sobre-pesca, chuvas ácidas, 
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(2004). 143 ss; B. Lomborg (2002). 287 ss; K.H. Alfsen (2001). 13-15; M.A. Toman, J.Firor e J. Darmstadter 
(1996). 
107
 Sobre a adaptação, por todos, Gary W. Yohe [et al.] (2008).; IPCC (2007). e (2001).; AEA (2007).; UN 
Foundation e Sigma XI (2007). 43 ss.; N. Stern (2006).; W. Easterling, B. Hurd e J. Smith (2004); I. Burton, 
Adaptation to Climate Change and Variability in the Context of Sustainable Development, in L. Gómez-
Echeverri (ed.) (2000). A favor da adaptação em detrimento da mitigação, por uma razão de custos mais 
baixos, R.A. Pielke, Jr. (1998). 159-170; T.C. Schelling (1995). Contra, M. Michelini (2001). 6.  
108
 S. Dasgupta [et al.] (2007).; N. Axel-Mörner, in M. Ågerup [et al.] (2004b). 21-24; F. Brochier e E. 
Ramieri (2001).; J.E. Neuman [et al.] (2000).  
109
 F. Bosello [et al.] (2004). 13, chama a atenção para o facto do custo da protecção total da costa ser 
superior ao custo do abandono de terras marginais. 
110
 N.L. Poff, M. Brinson e J. Day, Jr. (2002). Quanto ao meio marinho, V.S. Kennedy [et al.] (2002). Quanto 
aos corais, R.W. Buddemeier, J.A. Kleypas e R.A. Aronson (2004). Quanto à desertificação, G. Engelen 
(2001). 
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Impacto Concretização Adaptação 
 Alteração do ritmo biológico (ex: antecipação do 
florescimento ou da reprodução ou protelamento 
da hibernação) 
 Alteração da biodiversidade (extinção, 
degradação e multiplicação – ex: urso polar, 
árvores e mosquitos)111 
 Alteração dos ecossistemas (balanço alterado 
devido não apenas ao sobreaquecimento e 
alterações climáticas, mas também por causa da 
vulnerabilidade de cada espécie) 
 Rupturas associadas a fogos, inundações, secas, 






 Dano morte associado a situações climáticas 
extremas e abruptas como inundações, 
tempestades, furacões, ondas de calor e de frio e à 
degradação do acesso a àgua fresca potável com 
os consequentes riscos de epidemia 
 Danos à saúde113 física e mental associados a 
eventos extremos e à degradação do acesso a 
água fresca potável 
 Multiplicação de doenças tropicais (ex: dengue, 
malária) e diminuição de doenças associadas ao 
frio (pneumonias, gripes) 
 Migrações dos chamados refugiados climáticos114 
 Dificuldades de acesso à água potável e questão 
alimentar115 
 Conflitos e perturbação social associados às 
 Rede de informação e alerta 
 Rede de apoio às vítimas 
 Desenvolvimento económico 
 Planeamento e gestão do 
território e dos recursos 
 Gestão da água 
 Política de saúde pública (ex: 
infra-estruturas, vacinação, 
pesticidas) 
 Política sanitária (ex: esgotos, 
tratamento de águas e de 
resíduos) 
 Construção sustentada 
                                                                                                                                                    
111
 Numa tentativa da sua valorização, W. Hsiung e C.R. Sunstein (2007). 
112
 Em especial no que respeita as mulheres (responsáveis pela gestão da família e da economia do lar – 
alimentação, água e energia), ver A. Simms [et al.] (2004). 29. 
113
 Note-se que a adptação pode resolver muitos dos problemas de saúde causados pelas alterações climáticas. 
W. Keatinge, in M. Ågerup [et al.] (2004b). 43-52; P.R. Epstein, Health and Climate Change, in L. Gómez-
Echeverri (ed.) (2000).; A. Krupnick (1998).; CIS of HDCG (1998). 
114
 N. Myers (2005). e (1994).; Friends of the Earth (2005).; L. Brown (2004).; M. Conisbee e A. Simms 
(2003). 
115
 M.S. Swaminathan, Climate Change and Food Security, in L. Gómez-Echeverri (ed.) (2000). 
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Impacto Concretização Adaptação 
migrações, à escassez de água e alimento e à 
alteração das fronteiras com o degelo e subida 
dos mares116 
Económico  Custos com perdas, adaptação, mitigação e custo 
de oportunidade 
 Externalidades e spill-over 




 Oportunidades de negócio 
 Generalização do risco 
 Seguros117 
  Fosso entre PVD e PD118 
 Desenvolvimento económico 
 Alteração do paradigma 
energético 
 Internalização das externalidades 
negativas e socialização das 
positivas com criação de 
mercados (ex: água, emissões, 
resíduos) 
 Política de apoio e de 
transferência da inovação e 
tecnologia 
 Gestão da água 
 Política e gestão agrícola, 
florestal e de pescas (problemas 
com as políticas europeias, 
americanas e da Organização 
Mundial de Comércio - OMC) 
Político-
legislativo 
 Instabilidade política 
 Alteração do voto 
 Alteração das prioridades e do discurso político 
 Mudanças institucionais a nível nacional e 
internacional 
 Reflexão sobre o federalismo e decisão multi-
nível119 
 Alterações nas relações internacionais e 
interregionais 
 Informação e investigação 
 Abordagem multi-lateral e 
integrada  
 Transparência e celeridade 
burocrática, política e legislativa 
 Opção entre centralização e 
descentralização 
 Envolvimento da sociedade civil 
 Cooperação interna e 
                                                                                                                                                    
116
 C. Paskal (2007); The CNA Corporation (2007).; B. Wisner [et al.] (2007). Como verdadeiro sinal da 
dimensão militar e de ameaça à paz do aquecimento global, veja-se a singular Reunião do Conselho de 
Segurança de 17 de Abril de 2007, n.º S/PV.5663. 
117
 J. Whalley e Y.Yuan (2009). 
118
 De acordo com M. Dell, B.F. Jones e B.A. Olken (2008). observa-se que o aumento das temperaturas 
diminui as taxas de crescimento nos PVD ao contrário do que sucede nos PD, também aí se verificando os 
maiores impactos. 
119
 M.A. Garcia-Valiñas (2004).; R. Revesz e R. Stavins (2004). 57-59; W.E. Oates e P.R. Portney, The 
Political Economy of Environmental Policy, in K.-G. Mäler e J.R. Vincent (eds.) (2003). 341-347 e (2001). 
18-25; W.E. Oates (2001). 
120
 J.A. McNeely, in A. Bradbrook e R.L. Ottinger (2003).  
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Impacto Concretização Adaptação 
 Alteração do enquadramento legislativo (ex: 
energia, água, ambiente, ordenamento do 
território, transportes, agricultura, pescas, redes 
de emergência) 
 Alteração nos direitos, liberdades e garantias (ex: 
intervenção e ingerência humanitária e ecológica, 
interesses difusos, participação e informação, 
direito de propriedade) 
  Alteração nos institutos e princípios gerais de 
Direito (ex: justiça redistributiva120, princípio da 
precaução, da integração e da subsidiariedade) 
internacional 
 Integração supranacional 
 
2.3.2. Dilema da sustentabilidade: É a sustentabilidade possível? 
 
Na linha das leis termodinâmicas, a actividade económica origina necessariamente 
a produção de externalidades e, portanto, a inevitabilidade de um impacto no meio 
ambiente. Face à possibilidade da sua acumulação, do despoletar de um turbilhão entrópico 
e da criação de um quadro de insustentabilidade, agravados em particular pelo aumento 
demográfico previsto para as próximas décadas e pelo crescimento económico dos PVD, 
urge equacionar formas de internalização de maneira a evitar, ou pelo menos adiar, 
cenários de degradação. Tal esforço obriga a uma análise prévia da sua racionalidade e 
susceptibilidade, tanto em termos físicos e técnicos, como custo-eficientes, implicando, 
nomeadamente, a consideração da sua fatalidade, a determinação do ponto de 
irreversibilidade e uma ponderação custo-benefício. 
 
A curto prazo, a lei da produtividade marginal decrescente indicia, por si só, a 
saturação dos recursos e os limites do crescimento num cenário de exaustão com 
reminiscências malthusianas, independentemente da definição de direitos de apropriação. 
Da tragédia dos comuns à longa emergência, os ecos pessimistas associados ao 
desenvolvimento de actividades económicas multiplicam-se, servindo os intentos da causa 
ambientalista e da sua heurística do medo e pedagogia da catástrofe. Em resumo, ressalta 
uma aparente incompatibilidade entre o ambiente e o progresso económico, evidenciando 
um fenómeno de unidireccionalidade que sublinha a indispensabilidade de uma escolha 
entre ambos. Todavia, a violência de uma tal opção (basta pensar no regresso às cavernas 
ou numa posteridade negra minada pela poluição e nas consequentes perdas absolutas de 
bem-estar) despertou a necessidade de se equacionar uma solução conciliadora. A 
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conceptualização do desenvolvimento sustentado, verbalizada e consolidada com maior 
ênfase a partir do relatório Brundtland na senda de um futuro comum, opera uma revolução 
no enquadramento da questão ecológica, abrindo as portas à aceitação institucional de um 
óptimo de poluição. Do fado da unidireccionalidade evolui-se para a esperança e 
optimismo da bidireccionalidade representados na curva de Kuznets ambiental, num 
casamento feliz entre os dois elementos do binómio: não existe progresso sem 
sustentabilidade ambiental, nem garantia de qualidade ambiental sem crescimento 
económico.  
 
 A curva de Kuznets ambiental121, trabalhada pelo Banco Mundial desde 1992 e 
assim apelidada, aparentemente, pela primeira vez por Selden e Song122 na senda de um 
“optimal pollution path”, importa para o plano ambiental a correlação com o rendimento 
per capita. Com a forma de um U invertido, como representado na Figura 1, a curva 
apresenta dois momentos característicos. Numa primeira fase, o nível de poluição aumenta 
com o crescimento económico para, num segundo momento, atingido um determinado 
nível de rendimento, diminuir apesar do progresso contínuo, podendo mesmo, em 
particular com a desmaterialização da economia, alcançar um grau de poluição inferior ao 
do período pré-industrial.123  
 
 
Figura 1 – Curva de Kuznets Ambiental – diferentes cenários124 
                                                 
121
 Para uma retrospectiva da literatura e abordagem teórica e prática da curva de Kuznets ambiental, T. 
Panayotou (2000a). Para uma panorâmica das teses explicativas da curva, J. Asafu-Adjaye (2005). 268 ss; M. 
Common e S. Stagl (2005). 247-254; M.S. Common e S. Stagl (2005). 247-253; A. Xepapadeas, Economic 
Growth and the Environment, in K.-G. Mäler e J.R. Vincent (eds.) (2003). 1253-1260; M. Galeotti (2003b). 
4-7. 
122
 T.M. Selden e D. Sony (1994). 147-162. Veja-se também o trabalho precursor de G.M. Grossman e A.B. 
Krueger (1994). E. Kemp-Benedict (2003). 1, nota 1, refere ainda os estudos de Shafik e Bandyopadhyay 
(1992). e de Panayotou (1993). Também neste sentido, R. Deacon e C.S. Norman (2004).; B. Yandle, M. 
Vijayaraghavan e M. Bhattarai (2002). 2-5.  
123
 J.A. Laitner (2000). 
124
 S. Dasgupta [et al.] (2002). 148.  
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 Muita tinta tem corrido sobre a validade empírica e teórica desta hipótese, 
animando o debate em torno da questão ambiental. Verificar-se-á, de facto, esta correlação 
entre o rendimento per capita e a poluição? No caso de uma resposta afirmativa ou da 
admissão, em termos gerais, desta tese, que factores explicarão este comportamento? Será 
esta evolução determinística?  
 
 Em primeiro lugar, adiante-se que a construção desta conjectura depende da reunião 
de algumas condições de base: o incremento contínuo do rendimento per capita; a 
utilidade marginal do consumo manter-se constante ou diminuir com o crescimento 
económico; o aumento da desutilidade e do custo marginal da poluição; a ampliação 
marginal dos danos relacionados com a poluição; a expansão do custo marginal do 
combate à poluição; a existência de informação e coordenação; a presunção de que as 
entidades públicas reguladoras da poluição detêm toda a informação necessária sobre a 
ACB; e a internalização nacional das externalidades locais. 
 
 Em segundo lugar, para além da habitual crítica à recolha e tratamento dos dados 
empíricos (problemas com a utilização de números transsectoriais e com as séries 
temporais), certos indicadores revelam que se para alguns problemas ecológicos a evolução 
tem sido coerente com a curva de Kuznets ambiental, como o buraco do ozono ou a 
desflorestação, a qualidade do ar e da água, outros têm evidenciado um agravamento125 
como o empobrecimento dos solos e da biodiversidade ou, no que aqui interessa, o 
aumento de novos poluentes como os HFC ou os PFC e das emissões de GEE126, já para 
não falar dos casos de incerteza ou mesmo de ignorância associados à utilização em grande 
escala de novas fontes energéticas e tecnologias como a eólica ou os organismos 
geneticamente modificados. Todavia, este último argumento não invalida, por completo, a 
curva de Kuznets ambiental porque nada impede a variação da sua escala. 
 
 Em termos teóricos, várias razões sustentam, aliás, a sua legitimidade127. Por um 
lado, a passagem de uma economia rural tradicional (pouco poluente), para um paradigma 
industrial (muito poluente) e posteriormente de serviços e desmaterializado (menos 
poluente) característica do desenvolvimento económico. Por outro, a importância da 
liberalização económica, responsável pela composição sectorial da economia e o 
                                                 
125
 D.F. Bradford, R. Schlieckert e S.H. Shore (2000). 
126
 N. Stern (2007). Anexo 7A, 191-192; B. Bürgenmeier (2005). 24; M. Galeotti (2003b).; M. Galeotti, A. 
Markandya e K. Halsnaes (2002). 23; A. Lanza e Francesco Pauli (2001).; T. Panayotou (2000a). 8; M. 
Galeotti e A. Lanza (1999). A. Levinson (2001). defende uma curva com forma de N para o CO2. Com algum 
optimismo, S. Auci e L. Becchetti (2005). T. Panayatou, A. Peterson e J. Sachs (2000). 6, 14-15, sustentam 
que as emissões de GEE vêm diminuindo no seu valor per capita quando um determinado rendimento é 
atingido, sendo essa alteração estrutural e não decorrente da luta contra as alterações climáticas.  
127
 Por todos, M. Galeotti (2003b).  
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movimento das privatizações e regulação/desregulação e pelo impulso à competitividade e 
à inovação criativa na esteira schumpeteriana, potenciando o progresso tecnológico 
fundamental à inversão da poluição crescente.128 Mais, satisfeitas as necessidades 
primárias, com o crescimento económico abre-se caminho para novas carências, incluindo 
a ecológica, e aumenta a fatia orçamental disponível. Substitui-se o consumo de bens 
inferiores por bens normais e de luxo, eleva-se o grau de rigor com a qualidade ambiental, 
sobretudo a nível local, sobe a disposição de pagar para diminuir a poluição e para 
assegurar a provisão de bens públicos como o ambiente e encontra-se, concomitantemente, 
um capital humano mais especializado, preparado e exigente e uma maior 
institucionalização. Em resumo, sentem-se os efeitos da elasticidade-rendimento e da 
variação da taxa de desconto social em relação à taxa de desconto privada: a protecção do 
ambiente enquanto bem normal ou de luxo129 e a diminuição do valor descontado futuro da 
qualidade ambiental com o aumento de rendimento, aproximando as taxas de desconto 
social e privada130. 
 
 Contudo, algumas críticas podem ser apontadas ao raciocínio subjacente à 
construção da curva de Kuznets ambiental. 
 
 Em primeiro lugar, pode-se levantar a hipótese de, mesmo admitindo a sua validade 
em termos locais ou nacionais, a poluição global vir a aumentar devido ao crescimento 
económico e demográfico nos PVD, num efeito gradual e cumulativo que adia 
continuamente qualquer ponto de viragem face ao desfasamento e diversidade existente 
entre as várias economias mundiais. Todavia, tal argumento, além de incitar ainda mais ao 
desenvolvimento célere dos PVD, esquece não apenas os spillovers associados às 
inovações, progresso tecnológico e difusão da informação e do conhecimento, como a 
inversão na evolução mundial dos danos ambientais quando os maiores poluidores 
internacionais, sobretudo nos PVD, atingirem e ultrapassarem individualmente o seu ponto 
de viragem. Por outras palavras, admite-se uma curva de Kuznets ambiental global mas 
com uma escala diferente das nacionalmente consideradas. 
 
 No entanto, aceitando até a susceptibilidade da cooperação internacional e da 
vontade de crescimento dos PVD, alguns cépticos aludem a três obstáculos de monta ao 
seu desenvolvimento: o seu endividamento externo, que canaliza e desvia grande parte dos 
                                                 
128
 S. Dasgupta [et al.] (2001). 153-155. 
129
 B.R. Copeland e S. Gulati (2003).; B. Yandle, M. Vijayaraghavan e M. Bhattarai (2002). 5-6.  
130
 Veja-se, por exemplo, se se atender aos níveis mais baixos de rendimento que a taxa de desconto é muito 
elevada, nomeadamente para as populações muito pobres residentes em áreas florestais, sendo o valor 
descontado futuro dos créditos de armazenamento de CO2 superior ao valor descontado futuro da madeira. 
Mais, o preço depende do valor relativo do carbono. Ora, enquanto for inferior ao preço médio, não se 
verificam incentivos económicos para manter as florestas. 
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seus recursos e esforços131; os níveis elevados de corrupção e as distorções pouco 
transparentes e contraproducentes da escolha pública que acabam por privilegiar os 
interesses de alguns privados em detrimento do bem-estar geral132; e a fragilidade 
institucional, incluindo a baixa participação democrática que explica grande parte da 
permeabilidade e debilidade das instituições e a desinformação e ausência de envolvimento 
e sensibilização social. Contudo, a crítica baseia-se numa percepção estática do problema. 
Ora, a sua compreensão dinâmica parece bem mais verosímil e atestada por vários dados 
empíricos: afinal, a dívida pode ser perdoada ou renegociada (inclusive atendendo aos 
interesses ambientais globais) e não impede, como se tem verificado, a prestação de 
diversos apoios ao desenvolvimento. Mais, o progresso económico com o aumento do 
rendimento per capita gera confiança e o fortalecimento das instituições, reduzindo as 
tentações de bypass ao sistema, potenciados pelo esbatimento das desigualdades espelhado 
na originária curva de Kuznets. A tolerância social da batota diminui, instigando o 
cumprimento das regras e a responsabilização. A participação intensifica-se. As 
prioridades e disposições de pagar alteram-se. O subdesenvolvimento não se traduz, 
portanto, numa fatalidade. 
 
 Mais sério parece ser o risco de uma corrida para o fundo num contexto de 
economias abertas, representado igualmente na Figura 1, derivada da intensificação da 
concorrência e da pressão sobre os recursos, levando, nomeadamente, à deslocalização das 
actividades e empresas poluidoras para os PVD com standards ambientais mais laxistas 
num jogo de soma zero (pollution haven hypothesis133) e à exaustão do factor terra (basta 
recordar o fantasma do pico do petróleo). Se quanto ao segundo, se podem chamar à 
colação contra-argumentos, desde dados empíricos às potencialidades da tecnologia, 
passando pela regra de Hotelling e pela dinâmica dos preços relativos, já quanto ao 
primeiro importa tecer algumas considerações. 
 
 A diferenciação da regulação ambiental, tendencialmente mais exigente nos PD, em 
particular no que concerne a sua monitorização e fiscalização, pode servir de factor 
distorcivo da competitividade e do comércio internacional134. A exportação da poluição 
para “paraísos” condescendentes com o preço “sujo” do progresso numa lógica de “not-in-
my-backyard” (NIMBY)135 e o fenómeno do dumping ecológico patente em certos PVD 
resultantes da não existência, mesmo no seio da OMC, de uma regulação ambiental 
                                                 
131
 F. Araújo (2005). 599; P.K. Rao (2002). 23. 
132
 F. Araújo (2005). 599; B.R. Copeland e S. Gulati (2003). 13-14; S. Dasgupta [et al.] (2001). 154-156. 
133
 B.R. Copeland e S. Gulati (2003). 15-16. 
134
 T. Lang e C. Hines (1998). e R. Stavins (1994). concluem, no entanto, que a regulação ambiental não 
influencia de forma negativa tanto quanto se julga a competitividade. Menos optimistas, M. Kukenova e J.A. 
Monteiro (2008). Fazendo notar a importância da contabilização do investimento estrangeiro directo no 
resultados dos estudos realizados a propósito da fuga da poluição, C. Pasurka (2008). 206-207. 
135
 B. Yandle, M. Vijayaraghavan e M. Bhattarai (2002). 16. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 78 
harmonizada e de uma instituição internacional independente de acompanhamento, 
inspecção e responsabilização tipo Tribunal Internacional para o Ambiente ou Provedor 
Ambiental, perpetuam, em termos globais, a pegada ecológica com a manutenção do statu 
quo, empurrando apenas para debaixo do tapete o lixo e os estragos causados. O próprio 
endurecimento das regras anti-concorrênciais de carácter eminentemente comercial ou 
económico negociadas internacionalmente no seio do GATT e depois da OMC, como as 
restrições quantitativas ou direitos aduaneiros, dita a procura de escapes como o contorno 
dos ditames sociais ou ecológicos refugiados a mais das vezes nos conceitos de soberania e 
de domínio reservado. Abre-se, portanto, colateralmente a porta para um redesenho das 
interdependências económicas. Poder-se-ia até ponderar, nesta corrida para o fundo, que, 
de forma a evitar e estancar a fuga de capitais associada à deslocalização empresarial, os 
PD diminuíssem os seus critérios verdes, gerando uma bola de neve arrasadora do bem 
ambiental. 
 
 Todavia, a prática não tem fornecido dados nesse sentido136, assistindo-se mesmo, à 
boleia da questão climática, a um certo orgulho no fortalecimento dos standards ambientais 
(veja-se a estratégia europeia ou californiana) e à tentativa de persuasão dos PVD nesse 
sentido com o estabelecimento progressivo de convenções internacionais137. Por outro 
lado, as empresas que se deslocalizam apresentam, em regra, nos novos destinos, os 
mesmos padrões de comportamento ambiental que detinham no país de origem e a sua 
decisão de alteração geográfica não depende apenas do factor ambiental. A escolha atende 
a um conjunto bem mais complexo de variáveis que se prendem, designadamente, com o 
valor salarial, a legislação laboral, a abundância de capital, o apoio ao investimento, as 
infra-estruturas, a rede de distribuição ou as economias internas e externas. A política 
ambiental está longe de constituir uma vantagem comparativa138. Tal não deve, no entanto, 
limitar os esforços colectivos, numa óptica custo-eficiente, de harmonização da regulação 
ambiental mundial ou de implementação de instrumentos económicos correctivos como a 
criação de um imposto sobre os produtos que não cumprem requisitos mínimos em termos 
ambientais, um pouco à semelhança do muito discutido imposto sobre o carbono, pese 
embora esta solução não resolva a deslocalização, já que não atende à diferenciação 
salarial entre o país de origem e o país de deslocalização. Este esforço deve porém ser 
limitado a fim de, a pretexto, não se criarem subterfúgios e barreiras anti-concorrenciais 
por parte dos PD com base no argumento da necessidade de obviar os efeitos 
externalizadores associados à poluição e à diferenciação reguladora. 
 
                                                 
136
 A. Levinson (2008b). 
137
 Sobre a importância do Direito internacional no desenho da curva de Kuznets ambiental, B.R. Copeland e 
S. Gulati (2003). 37-38. 
138
 M.A. Cole, R.J.R. Elliott e K. Shimamoto (2005). 95-109; B.R. Copeland e S. Gulati (2003). 2 e 15-17.  
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 Os sinais apontam, aliás, para um optimismo mitigado no que concerne o binómio 
rendimento-ambiente com a perspectiva de um achatamento e encurtamento da curva, 
também representado na Figura 1. Por outras palavras, não apenas os danos ambientais 
tenderão a ser menores a níveis de rendimento mais baixos como o ponto de viragem é 
antecipado. Importa, então, compreender os mecanismos por detrás da inversão da 
tendência entrópica. Duas grandes teses se confrontam139: causalidade ou mera correlação. 
Por um lado, o ponto de viragem surge como endógeno ao próprio processo de 
desenvolvimento numa lógica de relação causal entre as duas variáveis potenciada pela 
evolução e inovação tecnológica: na senda não-intervencionista lomborgiana140, a política 
e regulação ambiental são secundárias e não explicam por si só o progresso ecológico, 
correndo inclusive o risco de o empatar. Por outro, segundo a tese mais consensual, a 
mudança deriva de factores exteriores mas correlacionados com o desenvolvimento como 
o empolamento da procura e a preferência pela qualidade ambiental ou a melhoria 
educativa e informativa que, por via da sociedade civil, condicionam, induzem e 
fortalecem as políticas públicas ambientais (induced policy response141) e a sua eficácia e 
eficiência determinantes para o decoupling entre o crescimento económico e a poluição142. 
Por outras palavras, não existe um atalho para o desenvolvimento sustentado: ele implica a 
prossecução concomitante do crescimento económico, da gestão ambiental, da justiça 
social e da participação democrática143. Em resumo, ambas as teorias concordam, embora 
tomando caminhos distintos, que o segredo por detrás da tendência negativa da curva de 
Kuznets ambiental não resulta de produzir menos mas de produzir de forma diferente. 
 
 O progresso tecnológico funciona como o motor mais visível do fenómeno de 
decoupling. Todavia, não se pode hiperbolizar o seu protagonismo, centrando a questão 
ambiental em torno da problemática tecnológica. Em sintonia com a teoria do crescimento 
endógeno que aqui se aceita, a inovação não surge, por via de regra, de forma espontânea. 
O seu processo criativo depende intimamente da sua contextualização social, política e 
institucional e dos incentivos associados. A consciencialização e a sensibilização ecológica 
tanto para os problemas locais como globais, em particular com o envolvimento crescente 
da sociedade civil (veja-se o caso da proliferação de ONG), traduz-se numa alteração das 
preferências dos agentes económicos e numa renovação do papel do mercado144. O 
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desenvolvimento de políticas públicas e regulação mais exigentes, a aposta na educação145, 
na formação e na Ciência e Tecnologia, a maior circulação e partilha de informação e 
conhecimento (quer dos problemas como das soluções), maxime com a globalização e a 
força catalizadora da Internet, o fortalecimento do quadro institucional com a garantia dos 
direitos subjectivos (direito de propriedade inclusive146) e da segurança jurídica criam 
condições para um ambiente profícuo. Se a necessidade aguça o engenho, o seu fervilhar 
duradouro depende da atmosfera adequada. Ora, a difusão tecnológica actual, com custos 
cada vez mais baixos e por vezes suportados por terceiros, como as organizações 
internacionais (OI) (ex. Banco Mundial), ou por via de acordos mais benéficos para os 
PVD (atente-se ao próprio PQ), permitem optimismo quanto ao achatamento da curva de 
Kuznets ambiental, aliada à dimensão global da questão ecológica.  
 
 Poder-se-ia porém argumentar, considerando um dos pressupostos iniciais da curva 
de Kuznets ambiental, que, devido à dimensão transnacional (e intertemporal) dos 
principais problemas internacionais, como as alterações climáticas ou as chuvas ácidas, e 
ao inerente e dissuasor efeito de boleia, poucos esforços seriam enveredados para a 
internalização147. Mais, a incipiente fixação do preço dos GEE, mormente do CO2, longe, 
ao que parece, do nível óptimo, dificulta a percepção dos danos ambientais e traduz uma 
baixa elasticidade rendimento por parte dos agentes económicos148. Todavia, o carácter 
aleatório dos impactos negativos, que atingem os diversos Estados independentemente do 
seu grau de desenvolvimento, impele a um esforço conjunto. Todos podem ser afectados. 
Em matéria de sobreaquecimento, tal parece evidente, independentemente da 
responsabilidade histórica dos PD, conduzindo à criação de um mercado para as 
externalidades. A este propósito, acrescente-se ainda que o reforço progressivo da 
institucionalização, em particular a nível internacional com o desenvolvimento e 
solidificação das OI e de princípios como os da responsabilidade, solidariedade, prevenção, 
precaução ou do acesso à informação funcionam no sentido de combater as tendências 
proteccionistas inibidoras da difusão e garantia da qualidade ambiental, apesar da fraqueza 
do sistema de fiscalização e sanção149. Ademais, a progressiva entrada em funcionamento, 
no plano local, internacional e supranacional de mercados de carbono permite o 
estabelecimento do seu preço e facilita cada vez mais o cálculo do óptimo de poluição e 
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dos danos ecológicos, conferindo visibilidade mundial à questão ambiental e possibilitando 
o decoupling150. 
 
 Em última análise, a curva de Kuznets ambiental não possui uma forma fixa, 
dependendo dos actores e externalidades em jogo, ou seja da reacção dos agentes 
económicos ao aumento do seu rendimento.151 Em resumo, a melhoria ou degradação 
ambiental aliadas ao crescimento económico dependem da interacção, nem sempre 
harmoniosa152, entre três factores: a escala de produção, a composição económica e o 
efeito tecnológico153.  
 
 Mas deverão todos os Estados passar inevitavelmente primeiro por uma redução da 
qualidade ambiental? Não haverá nenhum atalho directo para o desenvolvimento 
sustentado? Será esta transição desculpável numa espécie de preço da libertação da 
pobreza? Se é verdade que alguns estudos consideram contraproducente e não necessária 
em termos económicos a passagem por uma fase de degradação ambiental nas primeiras 
fases de desenvolvimento154, também não deixa de ser certo que, sem a possibilidade 
tecnológica, as externalidades negativas não são erradicáveis nem internalizáveis155. O 
papel da cooperação internacional sobressai portanto. Mais, ao contrário da tese 
lomborgiana, a utilidade das políticas públicas e regulação ambiental são determinantes na 
fase ascendente da curva de Kuznets ambiental num esforço de institucionalização 
fundamental para o ponto de viragem e para o achatamento da curva.156 
 
2.3.3. Energia e ambiente 
 
2.3.3.1. Energia e desenvolvimento 
 
Até meados dos anos 70, grande parte da ideia do desenvolvimento depende de uma 
combinação linear de matéria-prima e de informação, evoluindo no sentido de, com o 
aumento do conhecimento, ser reduzida a contribuição dos recursos. Contudo, os choques 
petrolíferos permitem alterar esta concepção ao descortinarem a importância de um 
terceiro vector autónomo, a energia157, que não deve ser confundida com uma simples 
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matéria-prima. Por outro lado, o fim do mito de um balanço da Terra obriga à 
consciencialização da imperatividade de um crescimento económico ambientalmente 
sustentado. O fornecimento de bens e serviços torna-se, portanto, mais complexo na lógica 
do tetraedro tecnológico (i.e. resulta da combinação de quatro elementos: o 
conhecimento/informação, a matéria-prima, o ambiente e a energia)158, assim como a 
concretização do conceito de desenvolvimento. 
 
Com efeito, se as definições de energia ou de crescimento económico podem ser 
compreendidas e recortadas em termos quantitativos, já o desenvolvimento obriga a uma 
maior adjectivação e componente valorativa. A sua quantificação e monetarização, 
nomeadamente com o recurso a indicadores como o PIB per capita, revelam-se 
inadequados face, em especial, às vincadas disparidades de distribuição de rendimento nos 
PVD que desaparecem por detrás de valores médios. 
 
Outros critérios, como o consumo de energia ou a intensidade energética, têm sido 
empregues, nos últimos anos, para medir o desenvolvimento. A energia enquanto bem 
instrumental possibilita a produção de bens e serviços que satisfazem as necessidades 
individuais e colectivas incrementando o bem-estar. Assim, em teoria, deveria existir uma 
relação causal entre o consumo energético e o crescimento e desenvolvimento 
económicos159. 
 
Veja-se, aliás, que em termos históricos se pode observar, ainda que de forma um 
pouco grosseira, uma evolução do homem primitivo para o homem tecnológico actual 
associada a um maior consumo energético diário e à multiplicação das necessidades 
sentidas, como decorre da Figura 2. Afinal, o domínio da espécie humana passa pela sua 
capacidade de capturar e gerar energia sob diversas formas, em particular através da 
domesticação do fogo.160 
  
                                                                                                                                                    
de produção eram a terra, o trabalho e o capital, integrando-se no primeiro todos os recursos naturais. Mesmo 
depois da formulação das leis da termodinâmica a energia manteve-se esquecida pelos economistas, já que 
não era entendida como um bem escasso e, portanto, um problema económico. 
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Figura 2 – Etapas de desenvolvimento e consumo energético161 
 
Esta relação entre energia e desenvolvimento poderia também resultar do exame à 
partilha da factura energética traduzida na Figura 3, em que se constata que os 15% da 
população com maiores rendimentos (subentenda-se países da OCDE) consomem 50% da 
energia mundial devido à satisfação de um número significativo de necessidades 
(sobretudo secundárias) e à consequente maior despesa com transportes, habitação 
(aquecimento e arrefecimento), electrodomésticos, entre outros. 
 
Figura 3 – Consumo e produção de energia para as economias mais ricas (15% da população) e para 
as menos ricas no ano de 2003162 
 
No entanto, a análise mais minuciosa dos dados e, em particular da ligação entre o 
PNB per capita e o consumo energético, demonstra que não se verifica, na prática, uma 
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relação linear entre as duas variáveis, registando-se apenas uma correlação tendencial163. 
Com efeito, da Figura 4 sobressai que países com níveis de PNB per capita semelhantes, 
como os Estados Unidos e a Suíça ou a Rússia e Marrocos, apresentam facturas energéticas 
muito diferentes.  
 
 
Figura 4 – Consumo per capita de energia comercial vs. PNB per capita164 
 
Várias razões podem ser apontadas para a discrepância acima apresentada, como a 
importância da energia não comercial (lenha, resíduos agrícolas, estrume, entre outros) e 
muito utilizada nos PVD e pelas populações mais carentes, e a intensidade energética que 
não depende apenas da produtividade mas da utilização racional de energia, da eficiência 
energética, do preço da energia, do mix utilizado, da tecnologia empregue, de circulação e 
partilha de conhecimento e da própria cultura de consumo e da diferente densificação 
institucional.165 Estudos recentes166 (envolvendo apenas a energia dita comercial) apontam 
para uma convergência na intensidade energética de PD e PVD, por via do seu declínio nos 
primeiros, graças, designadamente, a uma maior racionalidade no consumo através de 
mudanças estruturais e da substituição gradual do petróleo por outras fontes e do seu 
aumento, nos segundos, na sequência do crescimento dos serviços energéticos.  
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Por outro lado, a detenção de capital natural, incluindo fontes energéticas como o 
petróleo, o gás ou o carvão não constituem garantia de desenvolvimento per se. Se parece 
razoável que quanto maior e mais duradouro for o capital natural, tanto em termos de 
recursos renováveis como não renováveis maior a produtividade e a riqueza, não deixa de 
ser paradoxal que países como Angola ou o Brasil, ricos em termos naturais, apresentem 
níveis de pobreza gritantes. Como é possível que a abundância do factor terra não implique 
um aumento significativo da produção e da prosperidade, parecendo, ao invés, causar, com 
alguma assustadora frequência, a redução do nível de vida? A explicação reside na 
denominada “doença holandesa”: a procura externa de um bem valoriza a moeda do país 
exportador, tornando menos competitivas as suas outras produções e diminuindo a 
capacidade de diversificação económica. Ademais, a fartura de recursos naturais tem 
efeitos sociais e políticos perigosos ao diminuir o incentivo ao trabalho e ao permitir que 
um grupo dominante canalize as receitas para se manter no poder, potenciando igualmente 
o perigo de uma luta mais ou menos sangrenta pela posse do capital natural. Por outro lado, 
este paradoxo da abundância agrava o fosso entre PD e PVD já que os seus efeitos nefastos 
se fazem sentir com maior acutilância nos países mais pobres que revelam menor 
capacidade, agilidade e flexibilidade na absorção do choque causado pela riqueza em 
recursos naturais. 
 
Assim, para uma melhor caracterização do binómio energia/desenvolvimento, em 
particular da sua dimensão qualitativa, parece oportuno estabelecer outras correlações 
sobretudo no que respeita o índice de desenvolvimento humano (IDH)167. Afinal, “o 
desenvolvimento não existe e nem sequer permite a sua duração sustentada no plano 
estritamente económico se se cingir, se se limitar a um processo de acumulação de riqueza 
material para produzir mais riqueza material. Isto é o simples crescimento económico. O 
desenvolvimento exige crescimento sim, mas também justiça no acesso aos frutos do 
crescimento e qualidade na satisfação das necessidades culturais e sociais das 
populações.”168 
 
As Figura 5 e Figura 6 retratam a importância de critérios qualitativos para a 
classificação do estádio de desenvolvimento tais como a mortalidade infantil, a iliteracia, a 
esperança de vida e a fertilidade.  
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Figura 6 – Índice de Desenvolvimento Humano e Consumo energético170 
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Contudo, também destas figuras ressalta uma correlação apenas tendencial entre o 
consumo de energia e o grau de desenvolvimento embora se retirem algumas ilações 
importantes, retratadas na Figura 7, referentes à identificação de dois comportamentos 
distintos. Por um lado, uma zona de elasticidade, em que se verifica uma enorme 
sensibilidade do IDH às variações de input energético. Ou seja, o IDH aumenta de forma 
directa e mais do que proporcional à subida do consumo energético. Por outro, uma zona 
inelástica, em que só se assiste a incrementos marginais do IDH mesmo com elevados 
melhoramentos ao nível dos serviços energéticos, o que significa que a evolução em 
termos qualitativos vai depender mais da forma como o rendimento é empregue do que da 
quantidade de rendimento utilizada171. Daqui decorre a importância do acesso à energia por 
parte população mais carenciada e a possibilidade de decoupling entre o uso de energia, o 
crescimento económico e a melhoria da qualidade de vida. No horizonte avista-se uma 
revolução energética baseada na conservação e eficiência potenciadas pela inovação e 
aperfeiçoamento tecnológico e sustentadas quer pelo mercado quer por políticas públicas 
de investimento na ciência e na educação. A questão que se levanta prende-se, no entanto, 
com a forma de fazer ciência e a sua dimensão política. A evolução energética não depende 
de uma tecnologia isolada mas de uma ciência da totalidade que gera por vezes uma 
discrepância entre a óptica dos académicos e do público em geral (veja-se o nuclear), já 
para não mencionar um problema de tempo entre a necessidade imediata da população e o 
tempo, que se quer longo, do desenvolvimento sustentado.172 
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Figura 7 – Regiões elásticas e inelásticas do IDH vs Consumo energético173  
 
Com efeito, cerca de dois mil milhões de pessoas vivem actualmente sem acesso a 
serviços energéticos básicos174. O prosseguimento dos objectivos de desenvolvimento do 
milénio, em especial a redução da pobreza175, não parece exequível sem a alteração do 
acesso à energia176. Esta constitui um motor de arranque vital, possibilitando, enquanto 
bem instrumental, a produção de bens e serviços e a consequente satisfação das 
necessidades individuais e colectivas. Pense-se, designadamente, na produção e transporte 
de alimentos, ou numa maior acessibilidade à água potável (bombeada), ou na iluminação 
que oferece desde mais segurança e comunicação à possibilidade de se estudar em casa ou 
na escola. Veja-se até que a sua acessibilidade, sobretudo de forma comercial, diminui o 
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energéticos modernos na senda da luta contra a pobreza e degradação ambiental. 
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ónus colocado sobre mulheres177, crianças e idosos, que em regra estão envolvidos na 
angariação de fontes de energia (ex. lenha) e dependentes dos combustíveis tradicionais, já 
para não falar da sua exposição às emissões decorrentes da cozinha, responsável pela 
maioria das doenças respiratórias178.  
 
Ademais, o crescimento económico e demográfico verificados acentuam a 
necessidade de uma energia duradoura e mesmo de uma alteração de paradigma numa 
lógica de armazenamento e de utilização racional, eficiente e sustentada de energia com 
preferência pelos recursos endógenos179. Por outras palavras, para lá do aspecto 
quantitativo de fornecimento de serviços energéticos, deve-se ponderar, de raiz, em 
especial nos PVD, a qualidade e sustentabilidade dos mesmos na linha de alguns 
programas apresentados ao Secretariado das Nações Unidas depois de Joanesburgo.180 
 
 
2.3.3.2. Direito à energia? 
 
Na Cimeira de Joanesburgo acordou-se sobre o papel nuclear da energia na 
problemática do desenvolvimento sustentado, prevendo-se mesmo, no parágrafo 18 da 
Declaração, o acesso à energia como uma condição básica da dignidade da pessoa humana, 
por permitir, como reconhece o parágrafo 8 do Plano de Acção aprovado, a provisão de 
outros bens e serviços básicos como a água potável. Deste modo, várias recomendações 
prioritárias foram acordadas entre os participantes: 
• melhoramento célere do acesso a fontes e serviços energéticos seguros, alcançáveis, 
economicamente viáveis, socialmente aceitáveis, politicamente desejáveis e 
ambientalmente correctos, sobretudo para a população carenciada; 
• melhoramento no acesso às tecnologias modernas de biomassa181; 
• apoio à transição para combustíveis fósseis mais limpos, quando considerado 
ambientalmente correcto, socialmente aceitável, politicamente desejável e custo-
eficiente; 
                                                 
177
 Sobre energia e género: UN – Energy (2005).; J. Goldemberg (2004). 7-8; UNEP (2004).; A.K.N. Reddy 
in UNEP (2000). 47-50; A.K.N. Reddy, R.H. Williams e T.B. Johansson (1997).; D. Keyun, Renewable 
Energy Benefits Rural Women in China, in J. Goldemberg e T.B. Johansson (eds.) (1995). 
178
 M. Ezzati e D.M. Kammen (2002). 
179
 UNEP (2004).; J. Goldemberg (2004).; J. Goldemberg e T.B. Johansson (eds.) (1995). 
180
 Veja-se, por exemplo, o JREC (Johannesburg Coalition for Renewable Energy); o GNESD (Global 
Network on Energy for Sustainable Development); o EU Partnership on Energy for Poverty Eradication and 
Sustainable Development. Cf. J. Goldemberg (2004). 10. 
181
 Na Europa, veja-se Comunicação da Comissão (2005). Plano de Acção Biomassa, COM (2005) 628, de 
7.12.2005. 
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• desenvolvimento das políticas nacionais de energia e de regulação capazes de 
ajudar na construção das condições económicas, sociais e institucionais 
indispensáveis para a prossecução do primeiro objectivo; 
• fomentar a cooperação regional e internacional para o prosseguimento dos 
objectivos supra enunciados, com especial atenção para as zonas rurais e isoladas. 
 
Daqui resulta, muito embora de forma implícita, a base para a definição de um 
verdadeiro direito individual à energia, fundamental, ao lado de direitos como o acesso à 
saúde ou habitação, para a plena garantia da dignidade da pessoa humana, apresentando-se, 
portanto, a acessibilidade à energia como um requisito essencial para a própria vivência em 
sociedade. 
 
No entanto, observa-se tanto a nível nacional como internacional a ausência da sua 
consagração. Na Constituição portuguesa, por exemplo, a palavra energia (incluindo os 
seus derivados) só surge, por uma vez, no artigo 81.º alínea m) no âmbito da organização 
económica e das incumbências prioritárias do Estado, não constando nomeadamente no rol 
de direitos previstos, inclusive económicos e sociais. A interrogação natural parece ser: 
porquê?  
 
Várias razões poderão ser apontadas, em particular numa perspectiva 
institucionalista. Afinal, sobretudo nos países industrializados e para uma população cada 
vez mais urbana mesmo nos PVD, o acesso à energia, apesar das crises petrolíferas e de 
um ou outro apagão, está à distância de um clique, não se perguntando o cidadão sobre a 
sua origem ou escassez, aceitando-a como um dado adquirido inquestionável. Na linha da 
Economia comportamental, poder-se-ia compreender este comportamento à luz da 
percepção decorrente das próprias vivências e da importância atribuída a acontecimentos 
mais recentes ou vivenciados. A confiança no Estado e na defesa, por parte deste, dos 
direitos fundamentais e do cumprimento das suas tarefas, incluindo a provisão energética, 
sossegam e relegam para um plano secundário o receio de um risco de ruptura, até por uma 
relativa estabilidade nas relações entre produtores e consumidores. O acesso à energia é 
pois entendido não de forma subjectiva como um direito mas objectivamente como uma 
tarefa do Estado, como, aliás, decorre da Constituição portuguesa, traduzindo, de certa 
forma, o peso histórico e a pré-compreensão da energia associada ao Estado e aos seus 
próprios elementos constitutivos na esteira de um Estado Social de Direito enquanto 
Estado prestador. Da análise da nossa Lei Fundamental vários argumentos atestam esta 
tese.  
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Com efeito, o substantivo energia apenas surge relacionado com as incumbências 
prioritárias do Estado e, se tal não afasta a iniciativa privada ou cooperativa182, acentua 
indubitavelmente o seu carácter densificador e material na definição da instituição pública, 
reforçado pelo n.º 3 do artigo 86 (já empregue para obliterar a participação privada no 
sector) e pelo artigo 83.º. A energia, enquanto bem instrumental necessário, permite a 
prossecução das tarefas do Estado e valida a sua auto-realização. Contudo, e embora a 
ordem da apresentação não tenha qualquer valor jurídico, a colocação da política 
energética nos últimos lugares da lista do artigo 81.º parece sustentar uma confiança no 
contínuo dos fluxos energéticos, apesar da referência indirecta à lógica de desenvolvimento 
sustentado, e a compreensão progressiva da energia para lá da categoria de mera 
mercadoria. Veja-se, todavia, que, na Constituição, as fontes energéticas enquadram-se na 
previsão mais lata de recursos naturais, confundidas, designadamente, com matérias-
primas, e de meios de produção. Neste contexto, veja-se, no artigo 9.º alínea e), a sua 
preservação como uma tarefa fundamental do Estado ou, por exemplo, os artigos 66.º n.º 2 
alínea d), 80.º alínea d), 93.º n.º 1 alíneas b) e d), 165.º n.º 1 alínea j) e o supra referido 
artigo 81.º alínea m). 
 
A questão não é tanto se o acesso à energia deve ter dignidade constitucional mas 
como é que o mesmo deve ser tratado: como fim do Estado ou sob a forma de um direito 
fundamental? Veja-se que muito embora nunca haja uma referência expressa ao acesso à 
energia, este pode ser retirado do artigo 81.º alínea m). Ora, este parece indicar, 
claramente, o caminho escolhido em Portugal. Note-se que apesar das fronteiras nem 
sempre claras entre as normas relativas aos fins do Estado e aos direitos fundamentais, as 
consequências jurídicas diferem. Se ambas são vinculativas e se dirigem aos mesmos 
destinatários (poderes legislativo, executivo e jurisdicional), no caso das primeiras não 
assiste qualquer direito subjectivo individual de acção ou reclamação devido ao seu 
carácter aberto quanto aos meios de cumprimento. Já o mesmo não sucede quanto aos 
direitos fundamentais cujo conteúdo não se encontra na disponibilidade dos órgãos 
estaduais, intensificando, portanto, a protecção jurídica183.  
 
O caminho escolhido pelo legislador indicia a opção pela tarefa do Estado, 
equacionando, de acordo com o princípio da integração, tanto a questão ambiental como as 
utilizações alternativas dos recursos. No entanto, de uma leitura mais rigorosa do artigo 9.º, 
surge como meio para atingir os objectivos propostos e não como um fim em si mesmo. O 
acesso à energia funciona como garantia de independência nacional, dos direitos 
fundamentais e do desenvolvimento harmonioso do território e representa a própria 
efectivação de um Estado verde e dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais. 
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 Veja-se, nomeadamente, os artigos 80.º alíneas b) e f); 82.º ou 288.º alínea f) da CRP.  
183
 I. Münch (1994). a propósito do ambiente, 48-50. 
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A sua dignidade constitucional parece, portanto, diminuída na sua acepção de 
intermediário, apesar de representar, não apenas um passo fulcral para o cumprimento de 
uma cidadania efectiva184 mas também para uma maior liberdade e a justiça distributiva, 
designadamente em matéria de inclusão social. 
 
Todavia, em matéria de electricidade, no Decreto-Lei n.º 29/2006, o legislador 
relança a discussão, apontando para uma abordagem bicéfala. Por um lado, o artigo 4.º n.º 
1 inclina-se para o tratamento enquanto fim, embora, como resulta do n.º 3 a 5, nem todas 
as actividades se encontrem nas mãos dos Estado. O movimento de emagrecimento 
administrativo na sequência do declínio do Estado Providência, nomeadamente através da 
onda de privatizações e correntes reguladoras e desreguladoras fomentadas pelo Direito 
comunitário (pese embora o princípio da neutralidade), implica, dentro de um 
enquadramento institucional novo, um retorno à confiança nos mecanismos de mercado 
para a satisfação das necessidades individuais e colectivas. Já os conceitos de serviço 
público, de serviço de interesse geral e universal encontram-se na zona nublada entre os 
fins e os direitos, dependendo da sua densificação. 
 
O conceito de serviço público185 pode ser entendido num sentido subjectivo ou 
objectivo. Em sentido subjectivo, cada vez mais em desuso devido à crescente privatização 
da economia nacional e da influência do Direito europeu, entende-se a prestação, por parte 
da Administração, de actividades que procuram satisfazer as necessidades colectivas 
essenciais. Em sentido objectivo, serviço público redunda em serviço de interesse geral, ou 
seja, actividades (comerciais ou não) consideradas vitais para os cidadãos e para a 
sociedade como um todo, atribuindo àqueles verdadeiros direitos fundamentais. Assim, por 
definição, todos os serviços públicos em sentido objectivo são serviços de interesse geral186 
e serviços públicos essenciais187 e têm a si subordinada uma lógica de serviço universal, ou 
seja, um conjunto de exigências que devem ser acatadas de forma a possibilitar o acesso de 
todos os cidadãos a esses serviços188. A sua previsão significa, portanto, pender para a tese 
do acesso à energia enquanto direito subjectivo. 
                                                 
184
 Veja-se, designadamente, que a simples factura da electricidade funciona muitas vezes, em especial nos 
PVD, como um documento de identificação, representando um verdadeiro elo de ligação à protecção por 
parte do Estado e de reconhecimento social. 
185
 Aqui retoma-se R. Saraiva (2006a). 644-645. Sobre esta matéria, por todos, T. Cardoso Simões, (2002). 
230 ss; R. Gouveia (2001). 15-33. 
186
 No caso da electricidade, pode-se restringir o conceito de serviço de interesse geral a serviço de interesse 
económico geral. 
187
 Lei n.º 23/96, de 26 de Julho. 
188
 Com uma visão mais restrita dos conceitos de serviço universal e de interesse geral, T. Cardoso Simões 
(2002). 269 ss que defende uma “relação de concentridade entre serviços de interesse geral, serviços de 
interesse económico geral e serviço universal, a qual corresponde a três níveis progressivamente maiores de 
prevalência das regras de concorrência e menores da margem decisória dos Estados-Membros”, e, portanto, 
a uma passagem de tarefa para direito subjectivo, subentenda-se. 
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As especificidades do mercado da electricidade explicam o seu carácter de serviço 
de interesse económico geral. A sua flexibilidade permite satisfazer as mais diversas 
necessidades, tanto primárias como secundárias, o que a transforma num bem essencial nas 
sociedades contemporâneas, devendo, por isso, o seu abastecimento ser generalizado, 
garantido e acessível aos cidadãos. Por outro lado, a electricidade só pode ser levada por 
fios condutores e o transporte a grandes distâncias implica perdas consideráveis, o que 
somado à impossibilidade de armazenamento da energia eléctrica acarreta que a produção 
deva, em cada momento, ser função do consumo. Além disso, como a distribuição se 
efectua através de uma rede fixa, o cliente encontra-se cativo e as fontes de oferta e 
procura imóveis, o que implica um sistema centralizado e dificulta a concorrência. 
Percebe-se, desta forma, a razão de ser da lógica de serviço público e de serviço universal 
subjacente ao sector eléctrico, traduzido no fornecimento adequado de electricidade a todos 
os consumidores, tanto em termos quantitativos como qualitativos, de forma a que possam 
satisfazer as suas necessidades189. Neste sentido, atente-se, em especial, ao artigo 5.º n.º 3 
que acaba por consagrar um direito de acesso à energia eléctrica nas suas várias dimensões 
- quantitativa, qualitativa, física, universal, regular, segura, geográfica, monetária190, 
económica e ambiental - apenas limitado, nos termos dos artigos 8.º e 9.º n.º 2 alínea e), 
por uma declaração de crise energética. 
 
Acrescente-se ainda, a apresentação do acesso à energia como um direito dos 
consumidores191, nos termos do artigo 6.º, resultando do seu n.º 2 uma pluralidade de 
direitos procedimentais e de interesses difusos como em matéria de tarifas, de informação 
ou de resolução de litígios.192 O Direito internacional tem, aliás, também evoluído neste 
sentido, em particular através de instrumentos de soft law como a Declaração de Estocolmo 
de 1972, de Mar de la Plata em 1977, a Agenda de Joanesburgo em 2002 ou os Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio. No entanto, apesar do precedente do acesso à água, não 
se define ainda o acesso à energia como um direito substantivo. Veja-se a este propósito o 
Comentário Geral n.º 15 do Committee for Economic Social and Cultural Rights. Os 
direitos procedimentais permitem, assim, uma ligação entre direito subjectivo e energia 
(ex. informação, participação e não discriminação) e a integração dos direitos humanos no 
                                                 
189
 Com uma visão mais restrita do serviço público e universal de fornecimento de electricidade, T. Cardoso 
Simões (2002). 199 ss. 
190
 O acesso à energia não deverá, por natureza, ser gratuito não apenas porque existem diferentes perfis de 
consumidor como a possibilidade de congestão e de delapidação dos recursos. 
191
 No âmbito dos direitos dos consumidores pode-se equacionar um direito à escolha da energia na esteira do 
eco-labeling e da certificação de origem. Não basta, no entanto, a sua consagração substantiva. Têm de ser 
criadas condições práticas para a sua efectivação como menos burocracia ou ligação à rede. 
192
 Sobre esta matéria, embora na perspectiva do direito ao ambiente, ver J. Miranda (1998). 475-477, V. 
Pereira da Silva (1999). 137 ss; J.J. Gomes Canotilho e V. Moreira (1993). 348; P. Castro Rangel (1994). 24 
ss. 
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planeamento energético à semelhança do que se verifica actualmente com a definição e 
prossecução dos objectivos de Desenvolvimento do Milénio. O enquadramento da questão 
energética no seio da problemática finalística dos direitos humanos permite uma melhor 
gestão de conflitos, a identificação de right holders e duty bearers e a definição do seu 
relacionamento, apesar das insuficiências quanto a grupos marginais, graças ao impulso de 
alteração dos instrumentos políticos e jurídicos que barram o acesso aos recursos, à 
integração e à justiça.193.  
 
Para além da abordagem bifrontal no Decreto-Lei n.º 29/2006, veja-se que a 
Constituição acaba igualmente por tratar a energia na perspectiva da propriedade, 
sobretudo pública. Nesta senda, atente-se aos artigos 80.º alínea d) e 84.º. Quanto a este 
último, integram o domínio público e uma lógica de indisponibilidade194, de acordo com o 
n.º 1, as águas territoriais com os seus leitos e os fundos marinhos contíguos, bem como os 
lagos, lagoas e cursos de água navegáveis ou flutuáveis, com os respectivos leitos; as 
camadas aéreas superiores ao território acima do limite reconhecido ao proprietário ou 
superficiário e os jazigos minerais. De acordo com o n.º 2 e à remissão para o Decreto-Lei 
n.º 477/80, de 15 de Outubro, em particular para o seu artigo 4.º, é preciso, em matéria de 
energia, considerar igualmente, no âmbito do domínio público, as águas marítimas 
interiores com os seus leitos e margens e a plataforma continental; os lagos, lagoas e cursos 
de água que forem reconhecidos por lei como aproveitáveis para produção de energia 
eléctrica; outros bens do domínio público hídrico referidos no Decreto n.º 5787-4I, de 10 
de Maio de 1919, e no Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro; as barragens de 
utilidade pública; as camadas aéreas situadas sobre qualquer imóvel do domínio privado 
para além dos limites fixados na lei em benefício do proprietário do solo; os jazigos 
minerais e petrolíferos; os recursos geotérmicos e outras riquezas naturais existentes no 
subsolo, com exclusão das rochas e terras comuns e dos materiais vulgarmente empregados 
nas construções; as redes de distribuição pública de energia eléctrica195. 
 
Sem se querer alongar a discussão sobre este tema196, que extravasa a análise do 
objecto deste trabalho, não se pode, contudo, deixar de alertar para algumas notas.  
 
Por um lado, a dificuldade na delimitação concreta do domínio público, sobretudo 
no que se refere à definição dos limites inferiores e superiores das camadas de aérea e 
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 UNDP (2005). 
194
 A.R. Gonçalves Moniz (2005). 158-166. 
195
 Com os limites apontados por A.R. Gonçalves Moniz (2005). 244-251. 
196
 No caso português, ver, por todos, A.R. Gonçalves Moniz (2005).; J. de Oliveira Ascensão (1993).; J.P. 
Fernandes (1991). 160 ss; M. Caetano (1990).; J.J. Gomes Canotilho e V. Moreira (1993). 410-414; A. 
Menezes Cordeiro (1993).; D. Freitas do Amaral e J.P. Fernandes (1978).; J.P. Fernandes (1973).; D. Freitas 
do Amaral (1972). 
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terrestre. Por outro, a complexidade no que respeita a apropriação de fontes de energia 
como o vento, o sol ou o hidrogénio, bens públicos de acordo com a ciência económica, até 
porque são insusceptíveis de estar submetidas a um regime jurídico-privatístico, não 
fazendo aparentemente sentido a aplicação da instituição dos direitos de apropriação. Em 
terceiro lugar, salientem-se os obstáculos encontrados na conjugação entre o regime de 
domínio público e a utilização dos bens por parte de privados. Em quarto lugar, a 
delimitação de um domínio público não deve ser entendida numa lógica totalizadora e 
totalitarista do Estado, numa espécie de absolutismo do poder público, mas na linha de um 
contrato entre Estado e cidadão, em que ambos têm direitos e obrigações para com o outro, 
numa relação próxima de cooperação na procura de um bem-estar comum. As fontes 
energéticas públicas devem, deste modo, servir, em última análise, para a afirmação da 
própria cidadania. Por último, note-se a estreita interconexão entre as fontes de energia, o 
domínio público e o território, enquanto elemento constitutivo do Estado. Com efeito, o 
mar, os rios, os recursos geológicos integram o território como definido, por exemplo, no 
artigo 5.º da CRP, servindo de base para a afirmação da própria soberania e identidade 
estadual, e obrigando, com o despertar da “questão energética”, a uma nova relação entre 
Território, Povo e Poder Político e a uma compreensão actualizada destes conceitos. 
 
Mais, a definição tendencialmente pública dos direitos de apropriação relativos às 
fontes energéticas deve ser entendida no âmbito do domínio reservado dos Estados, 
cabendo a estes não apenas a organização do sector energético e dos meios de produção 
mas, de igual modo, a escolha das opções e do mix energético na lógica da diversificação 
das fontes, garantindo, em última análise, o direito ao desenvolvimento, a segurança 
interna e externa e a própria soberania. Qualquer acção para a sua delimitação por terceiros 
pode ser entendida como um problema de ingerência como alegam, aliás, no passado 
recente, norte-coreanos e iranianos. Ora, nos termos do artigo IV do Tratado de Não-
Proliferação Nuclear de 1968 consagra-se um direito inalienável à energia nuclear tanto na 
acepção do acesso à tecnologia e seus melhoramentos como do seu desenvolvimento. Por 
maioria de razão, face ao carácter mais consensual das outras fontes, daqui poderia 
decorrer um direito genérico à energia e à determinação das políticas nacionais energéticas. 
 
Todavia, este direito estadual colectivo (e não individual) à energia apesar de 
inalienável não deve ser compreendido de forma absoluta. A sua efectivação encontra-se, 
no próprio Tratado, condicionada a deveres de cautela, responsabilidade, 
proporcionalidade e cooperação internacional e interdisciplinar. Mais, numa interpretação 
actualista atenta ao florescimento da causa ecológica, a decisão política tomada a propósito 
da energia e o direito à energia encontram-se limitados por uma leitura ambientalmente 
correcta. Se nos anos 70 a questão energética se centrava na escassez dos recursos, a partir 
dos anos 90, com o apoio das evidências científicas, em particular a respeito do 
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sobreaquecimento e das alterações climáticas, alarga-se de vez às preocupações ambientais 
e à sustentabilidade qualitativa das opções tomadas. O princípio da integração, a nova 
perspectiva alargada em termos intra e intergeracionais e a evolução recriadora do Estado e 
do Direito obrigam à reformulação do direito à energia que surge sob a veste da 
conservação, uso, desenvolvimento e gestão sustentada dos recursos energéticos, numa 
perspectiva de longo prazo e de participação (enquanto relacionamento estreito entre os 
vários níveis de decisão e interessados). A redefinição dos deveres correspectivos passa, 
assim, pela questão ecológica e pelos princípios da sustentabilidade e solidariedade197, na 
senda da afirmação da dignidade da pessoa humana e da necessidade da consagração de 
uma ética energética. Tudo indica, portanto, a crescente ponderação e aceitação de um 
direito a uma energia sustentada, limpa e renovável particularmente atendendo à pressão 
demográfica e do consumo. Neste sentido enquanto direito soberano dos Estados, a 
Declaração do Panamá da Organização dos Estados Americanos “Energia para o 
Desenvolvimento Sustentável”, aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de 
Junho de 2007.198 No entanto, o seu reconhecimento internacional e interno numa 
perspectiva de solidariedade associada à garantia de um mínimo existencial digno, tanto na 
perspectiva de direito individual como colectivo, não resolve por si as dificuldades de 
acesso à energia e consequente capacidade de satisfação das necessidades por parte da 
população mais carenciada. A dificuldade de acesso à energia não se supera por simples 
decreto. Na última década a proposição deste tipo de direito tem proliferado, de um direito 
à energia, passando por um direito à água, à alimentação e até ao ambiente. Ora, em última 
análise, uma multiplicação de sub-direitos baseados na dignidade da pessoa humana e num 
mínimo existencial, fragiliza o sistema de direitos humanos ao fragmentá-los, retirando-
lhes substância e consistência. 199 
 
 
2.3.3.3. Energia, aquecimento global e alterações climáticas 
 
Acima, na senda dos relatórios do IPCC, estabeleceu-se uma ligação entre a 
energia, e em particular o consumo de combustíveis fósseis, o efeito de estufa e as 
consequentes alterações climáticas derivado das emissões de GEE, hoje consideradas como 
um dos principais indicadores da sustentabilidade enquanto externalidades negativas que 
são. Não cabe, pois, repetir o que, de forma oportuna, foi explanado a propósito da “conta 
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 O analfabetismo tecnológico agrava o fosso entre os que têm e não têm acesso à energia. O microcrédito 
dirigido à microgeração parece um instrumento importante para obviar a marginalização energética e, 
consequentemente, económico-social. 
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 Documento n.º AG/DEC.52 (XXXVII-0/07). Também WCRE (2005). invocando o direito à energia como 
um pre-requisito para a igualdade e dignidade da pessoa humana, apresentando-se, desta feita, como 
fundamental e indivisível.  
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entrópica”200, mas apenas ilustrar, com algumas figuras e números, as ilações mais 
prementes nesta matéria, não perdendo de vista que este não se resume a um problema 
ambiental. Ele representa concomitantemente sérias implicações económicas, políticas e 
sociais que obrigam a um planeamento do desenvolvimento a longo prazo, em particular 
no que respeita o paradigma energético. As alterações climáticas minam os principais 
sistemas de apoio à actividade humana, pondo em causa a própria existência na Terra 
implodindo qualquer direito à vida. 
 
Em primeiro lugar, assiste-se, de forma global, para o período 1980-2002, a um 
aumento absoluto quer do consumo de energia eléctrica quer da intensidade energética e 
das emissões de CO2. Contudo, numa análise mais cuidada, observam-se dois aspectos 
julgados essenciais. Por um lado, o agravamento do fosso internacional em relação aos 
países menos desenvolvidos tanto em termos de rendimento como de IDH, sobretudo a 
África sub-sahariana, a apresentar perdas no consumo energético (com o recurso às 
energias ditas tradicionais) e na intensidade energética do PIB e consequentemente do 
nível de emissões. Por outro lado, o aumento do consumo energético e da intensidade 
energética do PIB traduz-se num crescimento menos do que proporcional das emissões, o 
que revela esforços numa maior eficiência energética e alteração de paradigma, muito 
embora grande parte do resultado se deva à reestruturação das economias da Europa de 
Leste. Resumindo, verifica-se uma correlação directa entre o crescimento económico e o 
montante de emissões, salvo se existir uma descarbonização da economia e uma propensão 
marginal decrescente de poluição via eficiência energética, energias alternativas, progresso 
tecnológico ou alteração do mix energético produzido e consumido.201 
 
 Nas próximas décadas, e uma vez que o volume total de emissões de GEE 
aumentou face ao ano base de 1990, urge, de acordo com a generalidade dos cientistas, um 
esforço mundial de redução. Contudo, para os PVD, este pode parecer limitador do seu 
desenvolvimento, criando resistências às políticas internacionais de combate ao 
aquecimento global, com argumentos históricos de responsabilidades diferenciadas e de 
ingerência encapotada (até adjectivada de imperialista e conspirativa) nas opções 
económicas internas. Todavia, os dados mais recentes sugerem que os PVD com índices 
mais elevados de crescimento conseguiram uma significativa descarbonização das suas 
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 J. Rifkin (2003). 133, refere-se à entropy bill da Idade Industrial. Em termos de avaliação económica dos 
custos associados às externalidades negativas resultantes da utilização do actual paradigma energético 
(impact pathway), A.D. Owen (2006). 207–215, (2005). 636–637 e (2004)., baseando a sua estimativa em 
quatro elementos, todos rodeados de um elevado grau de incerteza: (1) a quantidade de emissões; (2) a 
concentração de emissões; (3) o efeito físico dessas emissões; (4) o valor económico desses efeitos em 
termos de disposição de pagar para evitar os danos daí resultantes.  
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 Estimando que mesmo com a descarbonização o montante de emissões vai continuar a aumentar, M. 
Galeotti e A. Lanza (1999). 
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economias graças à aposta tanto em energias alternativas e eficiência energética como em 
tecnologia. 
 
 No entanto, os números revelam, no entanto, que apesar de meritório, o esforço 
prosseguido não basta, da mesma maneira que não é suficiente esperar que o crescimento 
económico traga, por si, a mitigação das emissões. Os melhores resultados em termos de 
crescimento do PIB saldaram-se por uma performance carbónica superior à de outros 
Estados, em termos comparativos. Em suma, os ganhos de eficiência não compensam 
ainda o aumento do output. 
 
 À luz da curva de Kuznets ambiental, poder-se-ia, contudo, argumentar que os 
PVD se encontram ainda na fase ascendente da curva, esperando-se a prazo uma melhoria 
no comportamento ambiental e nos índices de sustentabilidade. A difusão tecnológica, a 
partilha de informação e a integração das políticas energéticas e ambientais num mundo 
global potenciado pela Internet e fomentadas em vários instrumentos internacionais tanto 
de hard como de soft law podem achatar a curva e garantir menores níveis de 
externalidades negativas ambientais. 
 
 As preocupações com o aquecimento global e as alterações climáticas têm 
fomentado o progressivo cruzamento e integração do Direito da energia e do ambiente, 
numa lógica progressiva de fusão, apontando até para soluções que se afastam do 
tradicional sistema de comando e controlo e de legislação no sentido estrito, com a aposta 
em instrumentos políticos e de mercado como planos ou mecanismos de flexibilidade 
consagrados no PQ, incluindo o comércio de emissões. O consenso crescente em torno 
desta questão pontua a premência da reforma do Direito da energia, passando do campo do 
estudo e das recomendações para a formulação de soluções concretas, mesmo se da 
Cimeira de Joanesburgo não resulta nenhum acordo vinculativo. Todavia, a política 
energética assume-se como nuclear e gera um conjunto de princípios e directrizes 
modeladores de um novo enquadramento normativo integrado norteado pela preocupação e 
responsabilidade com o futuro e pela garantia de um ambiente de vida humano, sadio e 
ecologicamente equilibrado. Salientem-se duas forças de base: a ponderação e abertura a 
alternativas e o alumiar ético, num sentido missionário, condutor do processo decisório e 
da própria opção política, económica e jurídica, tanto nacional como internacional. No 
entanto, o sucesso de qualquer medida de restrição do consumo de energia carbono-
intensiva depende, em última análise, do preço relativo dos combustíveis fósseis, i.e. 
apenas quando estes sobem (sobretudo de forma sustentada) se torna viável a ponderação a 
sério de alternativas. 
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 A luta contra as alterações climáticas traduz-se não só em ganhos ecológicos 
mas gera também impactos económicos e políticos como a diminuição da dependência 
energética, potenciando o redesenho das relações de força internacionais através do 
afastamento progressivo das barreiras quanto aos recursos e serviços energéticos. A 
delicadeza do assunto e seu carácter estrutural e estratégico obrigam a um envolvimento e 
a uma decisão política. Afinal, trata-se de quebrar laços e usos centenários de 
interdependência e de tendências centralizadoras baseados nos combustíveis fósseis para se 
avançar para um modelo libertador e difuso de energias alternativas construído sobre a 
exploração de recursos endógenos locais, que, no limite, reforçam a soberania nacional e 
potenciam novas relações económicas. Pense-se no caso dos biocombustíveis. Se o 
combate contra o sobreaquecimento obriga a um esforço colectivo uno na senda de um 
objectivo comum, parte dos meios passa, de forma contraditória, pela reafirmação da 
soberania sobre os recursos endógenos como os rios, o mar ou a terra e no consequente 
estabelecimento de um novo contrato entre o Estado e os cidadãos. Isto não significa, 
contudo, uma retirada para um qualquer neo-proteccionismo ou modelo neo-autárcico. Por 
um lado, a revolução energética não é esperada nem esperável a curto prazo face ao lock-in 
associado aos investimentos avultados nos combustíveis fosséis e obrigará ao 
estabelecimento de novos fluxos energéticos. Considere-se, por exemplo, um desvio do 
Médio Oriente para a América do Sul ou mesmo para África ou Ásia na esteira de uma 
potencial afirmação dos biocombustíveis. Por outro, implica a interconexão de saberes e a 
circulação de informação e tecnologia. Ou seja, evolui-se de um paradigma de 
interdependência energética carbono-intensiva para um paradigma de interdependência 
científica, tecnológica e de know-how. Por fim, subsiste uma lógica sistemática e 
aglutinadora global derivada da agregação de esforços para garantir a vida na Terra em 
condições humana e ambientalmente sustentáveis. 
 
 Contudo, apesar deste movimento verdejante, o Direito ambiental apenas regula 
hoje, de forma lateral e incompleta, a internalização das externalidades do sector 
energético, deixando ao Direito da energia a prova cabal da sua capacidade de lidar com os 
novos e cada vez mais significativos e mediáticos desafios colocados, em particular no que 
respeita o controlo e redução das emissões de GEE. Tal empresa implica uma reforma 
profunda, tanto em termos internacionais como nacionais, de um modelo económico 
carbono-intensivo na mais das vezes alicerçado no favorecimento dos sistemas que 
fornecem energia exclusivamente através das preferências do sector económico e numa 
oferta quase monopolística mais vocacionada para a prossecução de objectivos económicos 
do que sociais e sobretudo ambientais. Deste modo, mesmo nos sistemas regulados com 
preocupações ecológicas, o tabelamento do preço da energia tem procurado satisfazer 
critérios de sustentabilidade financeira (a saber, cobrir o investimento e garantir uma 
margem de lucro razoável para os operadores) e de acessibilidade por parte dos 
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consumidores, apresentando-se como justo202. Mais, as análises custo-benefício de novos 
centros produtores de energia começam, em regra, pela ponderação dos usos alternativos 
da área envolvida (pense-se, por exemplo, na pesca ou transporte fluvial no caso de 
barragens) e dos potenciais spillover effects a nível micro e macroeconómicos antes de 
avançarem para uma avaliação ambiental muitas vezes formal, envolvendo uma subjectiva 
valoração e compreensão do conceito de desenvolvimento sustentado. 
 
 Com efeito, apesar de adoptado na maioria dos Estados, o instrumento da 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) apresenta-se como um mero exercício de rotina 
sem o devido grau de aprofundamento ou mesmo consulta dos potenciais stakeholders, não 
envolvendo, designadamente, a contabilização dos meios necessários para a redução ou 
sequestro de GEE ou não se aplicando, por via de regra, às instalações energéticas, em 
particular às relacionadas com o petróleo, consideradas como estratégicas. A inércia dos 
executivos e a falta de participação pública atrasa o desabrochar da AIA. No entanto, com 
a mediatização (in)conveniente das alterações climáticas, com a adesão da sociedade civil 
às causas ambientais e com o desenvolvimento acelerado do Direito do ambiente, o seu 
aproveitamento passará de residual para principal, sobretudo no que respeita a ponderação 
de alternativas, na linha do Princípio 17 da Declaração do Rio, consolidando a construção 
de um novo paradigma jurídico de enquadramento das problemáticas energéticas. 
 
 O princípio da integração em regra associado à questão ambiental deve ser 
estendido à questão energética na lógica agregante do desenvolvimento sustentado. As 
implicações desta opção traduzem-se no alargamento da participação na esteira de uma 
cidadania global, numa alteração do papel do Estado e do contrato social, no investimento 
na ciência e inovação e no seu dimensionamento político e na reestruturação do mercado 
da energia. Resumindo, a alteração do clima é uma questão energética; a energia é um 
problema infra-estrutural de base política; as mudanças climáticas são, portanto, uma 
questão infra-estrutural que depende da vontade política e que encontra alguma inércia 
dissuasora de transformações a curto prazo.203 
 
 
2.3.3.4. Mercado da energia, balanços e cenários 
 
“Os fenómenos são fenómenos”204. A classificação de um problema como 
económico não deriva da sua natureza intrínseca mas da ciência e ferramentas utilizadas 
para o estudar. A energia pode, à semelhança do trigo, dos carros usados ou das acções, 
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constituir um objecto de análise económica, evidenciando parecenças com outros bens 
tidos como económicos mas apresentando, ao mesmo tempo especificidades. Todavia, 
determinados aspectos costumam ser descurados por falharem os conceitos de escassez e 
de escolha subjacentes à tradicional abordagem da Economia205. Pense-se, por exemplo, na 
energia solar que permite às plantas crescer, a não utilização de aquecimento ou a 
iluminação das estradas ou das habitações em certas alturas do dia e do ano. 
 
A energia enquanto bem económico pode ser compreendida em sentido global 
como conjunto de fontes e a título individual, apresentando os recursos questões 
específicas associadas às suas características. Reconduzidos tradicionalmente à categoria 
de factores de produção, podem integrar o factor terra (urânio, petróleo, carvão, entre 
outros), o factor trabalho (pense-se na força humana ou animal) ou mesmo o factor capital 
se atendermos às infra-estruturas e tecnologias necessárias para a produção, transporte e 
utilização de energia. Todavia, a sua compreensão como um simples factor de produção e 
não como um quarto vector independente na produção de bens, na lógica do tetraedro 
tecnológico e das leis da termodinâmica, parece redutora face à sua natureza206. Recordem-
se os princípios da entropia ou da conservação. Mais, consoante as circunstâncias, a 
energia pode inclusive apresentar-se como bem final, por exemplo, no aquecimento das 
habitações no Inverno. 
 
Deixando de lado esta discussão, constata-se que determinadas fontes energéticas 
são susceptíveis de apropriação (inclusive individual) e são trocadas num jogo de soma 
positiva entre os agentes económicos que procuram, naturalmente, aumentar o seu 
excedente. Existe, portanto, um mercado da energia que, como qualquer outro, é dinâmico 
e equilibra-se em torno de um ponto de optimização, o que não significa, todavia, justiça 
no seu acesso ou distribuição. Todavia, o carácter estratégico da energia tem apelado e 
tentado, pelo menos em termos políticos, à sua centralização de forma a garantir o controlo 
dos recursos e a confiança no sector dos consumidores aos investidores privados, tanto no 
mercado interno como internacional. Num mundo pós-coaseano facilmente se entende a 
energia como um objecto adequado à negociação e transacção livre entre os agentes 
económicos ao abrigo da sua autonomia. A intervenção do Estado, numa óptica liberal, não 
se justifica por poder viciar a lógica maximizadora e eficiente resultante da interacção 
entre procura e oferta, salvo no caso de se verificarem falhas que a justifiquem. A máquina 
pública, contudo, apresenta debelidades a nível da informação e eficiência e encontra-se 
vulnerável a fenómenos de captura e a problemas de controlo da gestão.  
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A liberalização ostenta, contudo, também ela algumas fragilidades207, dependendo 
das economias e deseconomias internas e externas, em particular as características da 
indústria e do tecido empresarial, e encontra-se vulnerável ao risco e à captura, como 
demonstra o caso Enron.  
 
A liberalização e a reestruturação do mercado energético levantam, com efeito, 
alguns problemas tais como a sua extensão e timing óptimos, a questão do controlo e do 
investimento e a preocupação social com o fantasma da marginalização. Se a provisão de 
bem-estar se enquadra nas funções do Estado, ela não se encaixa nos fins tradicionais dos 
agentes privados que ostentam, aliás, uma assunção de custos e de riscos diferente e 
evidenciam um desalinhamento de interesses estrutural. Ora, a possibilidade de ruptura e 
instabilidade social e o cenário de um agravamento das desigualdades associado a um 
acesso díspar à energia impele pelo menos à regulação e à garantia de um serviço público. 
O cerne da questão não se prende tanto com a privatização208 do sector mas com princípios 
de boa gestão, transparência, acessibilidade, confiança, concorrência e com uma política de 
preços não ostracista209.  
 
A procura da energia na acepção de bem indirecto é derivada. Enquanto input 
necessário à função produtiva, a energia não é procurada por si mas pelas utilidades que 
pode gerar para a diminuição do estado de carência. Ela é, portanto, instrumental com a sua 
procura influenciada pela procura no mercado dos bens finais e condicionada pelas 
necessidades que se visa satisfazer. Daqui decorrem duas interrogações: (1) será a energia 
(entendida no seu todo) um bem caracterizado pela sua inelasticidade-preço quase 
absoluta? (2) Deverá o seu comércio ser deixado ao mercado face ao seu carácter vital e 
estratégico? A assunção da energia enquanto bem primário (posição mais generalizada) 
implica, por um lado, uma quase negação das potencialidades tecnológicas (e a negação da 
possibilidade de decoupling entre a satisfação das necessidades/crescimento económico) e, 
por outro, a redução das fontes energéticas ao mercado. Ora, se bem que, quanto ao 
primeiro aspecto, ainda não se possa falar de um verdadeira emancipação tecnológica em 
matéria de energia, a verdade é que o conceito de eficiência energética e a curva de 
elasticidade do IDH supra reproduzida na Figura 7 revelam que o desenvolvimento, apesar 
de resultar do input de energia, depende, a partir de um determinado estádio, cada vez 
menos dela. Quanto ao segundo aspecto, recorde-se o recurso frequente nos PVD, e pelas 
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populações mais pobres, a fontes não comerciais com a consequente tragédia dos comuns, 
face à sua caracterização de bens semi-públicos ou recursos comuns. Resumindo, a energia 
não pode ser genericamente definida como um bem de primeira necessidade. Todavia, o 
seu entendimento enquanto tal tem permitido ao Estado esconder e levar a si, muitas vezes 
com o recurso abusivo à figura do monopólio natural e de bem público210, a questão 
energética.  
 
Há sectores energéticos que política e socialmente não se considera oportuno 
estarem nas mãos dos privados, já para não falar daqueles que têm custos iniciais 
demasiado elevados. Em nome da segurança energética e da satisfação das necessidades 
colectivas, é corrente o Estado intervir211 garantindo ou a titularidade dos meios ou a sua 
gestão de acordo alegadamente na prossecução do interesse público, por exemplo, através 
da regulação. No entanto, este voluntarismo pode esconder razões mais obscuras de 
satisfação de interesses pessoais ou políticos dos governantes, maxime de controlo dos 
cidadãos e dos agentes económicos em geral, reforçando o seu poder. 
 
 O paradigma energético actual, centralizado devido à própria estrutura das 
principais fontes, potencia situações de poder de mercado212, sendo o caso da OPEP 
exemplar, e uma lógica de rede, o que coloca novos desafios à análise económica e à 
regulação política e jurídica, até pelo potencial de ruptura e colapso: fenómenos de 
titularidade da rede, de subsistência da rede, independentemente do número de 
participantes, compatibilização de acesso à rede, de órfãos da rede e de tentativa de 
controlo de uma rede em expansão. A existência de monopólios naturais, em particular 
quanto ao transporte (veja-se a Rede Nacional de Transporte – electricidade), reforça 
alguma insegurança na sua abordagem que apaixona a teoria económica e melindra os 
políticos. A discussão entre a privatização e nacionalização, entre a regulação e 
desregulação ou as problemáticas da captura do regulador e de captação de renda 
identificadas pela teoria da Escolha Pública revelam bem a densidade e complexidade 
política, jurídica e económica da questão, sobretudo num mercado cada vez mais dinâmico. 
 
 Da análise dos inúmeros dados estatísticos disponíveis sobre o sector energético213 
sobressai uma tendência clara de evolução do mercado nas últimas décadas, moldada pelas 
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mutações políticas, sociais, económicas, tecnológicas e ambientais. A energia, enquanto 
elemento constitutivo da soberania estadual, de afirmação da cidadania e motor de 
desenvolvimento humano e económico gerador de externalidades, surge como pedra de 
toque na discussão ideológica da concepção do Estado. A queda do muro de Berlim, a 
aposta no modelo de comunismo capitalista chinês baseado nos princípios da “Porta 
Aberta” e de “Um País, Dois Sistemas” e o declínio do Estado Providência obrigam a uma 
profunda reflexão sobre o papel e o lugar do Estado com consequentes repercussões no 
contrato social e nas relações internacionais. A multiplicação de independências com a 
descolonização e o fim do bipolarismo operam uma reorganização necessária das forças, 
enfatizando, num movimento contrário à falência do Estado prestador no plano interno, o 
reforço da soberania nacional e do Estado, em particular, sobre os recursos naturais e 
fontes de energia. Por outras palavras, a sobreposição de vários níveis da actuação do 
Estado e da sua oscilação conceptual resultam numa dinâmica dual e contínua entre a 
centralização e descentralização do poder. Se em termos internacionais, alguns factores, 
como os movimentos de integração, a multiplicação de convenções, a subida à cena de 
novos actores e o fortalecimento de instituições como um direito (ou mesmo dever) de 
ingerência humanitária e ecológica, apontam para a redução do domínio reservado e para a 
um regresso a um Direito das Gentes por oposição a um Direito dos Estados, em matéria 
de energia surgem muitas resistências no sentido de uma abertura. As preocupações com o 
sobreaquecimento e, em especial a ratificação do PQ, permitiram, aliás, identificar o 
problema e pôr a nu os interesses no mercado da energia. Não se trata apenas da renitência 
dos Estados na defesa estratégica dos seus elementos essenciais. À luz da teoria da Escolha 
Pública, trata-se, também, da aversão das grandes empresas do sector, que capturaram o 
regulador (também ele interessado), em alterar o statu quo. Mesmo se no jogo de interesses 
que representa a negociação de qualquer política regional ou mundial da energia as 
empresas do sector dão cartas214, a natural aversão a perda de ganhos certos (e de controlo) 
explicada pela teoria prospectiva215 alimenta a resistência à mudança e, nomeadamente, o 
normal exagero declarado associado aos custos pessoais e para a economia em geral 
quanto à alteração de paradigma. 
  
O dinamismo internacional das duas últimas décadas obriga ao abandono de uma 
política energética baseada num equilíbrio conservador. As crescentes interconexão e 
interdependência entre os mercados potenciadas pela globalização, a instabilidade e 
incerteza geopolítica nas zonas mais ricas em termos petrolíferos, o desenvolvimento das 
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economias asiáticas, em particular o fenómeno chinês e indiano, a reestruturação da 
Europa Oriental e da antiga União Soviética com as recentes manifestações de afirmação 
da glória imperialista russa e a cristalização da consciência ambiental, sobretudo no que 
respeita as alterações climáticas e à necessidade urgente do controlo das emissões 
corroboradas pelos cientistas, incentivam a criatividade, levando as empresas e os Estados 
a reponderar as suas estratégias na procura de soluções sustentadas, nomeadamente com 
base em tecnologias inovadoras e na cooperação multidisciplinar, geográfica e multi-nível 
num mercado marcado por pressões da procura, da oferta, políticas e ambientais.  
 
 Por fim, no plano das incertezas relativas aos problemas que poderão afectar e 
modelar o mercado energético, é possível identificar três níveis de choques216: 
• choques a curto prazo (12 a 18 meses) relacionados com a gestão dos stocks 
estratégicos, podendo ser parcialmente mitigados através dos mecanismos de 
partilha e de resposta de emergência da AIE; com cortes de abastecimento 
locais, por exemplo, por questões climatéricas ou desastre; com embargos; e 
com ameaças terroristas; 
• choques a médio prazo (3 a 5 anos) relativos a movimentos cartelizadores que 
podem ser relativizados graças a uma diversificação das fontes de 
abastecimento energético; a questões políticas, em particular associadas às 
tensões geo-políticas em regiões fundamentais em termos energéticos como o 
Médio Oriente; a questões climáticas que têm, igualmente reflexos a longo 
prazo; 
• choques a longo prazo (10-15 anos) quanto aos recursos e mais especificamente 
à possibilidade de se atingir a capacidade máxima de produção (saturação) 
antes do investimento em novas infra-estruturas e fontes. 
 
Em resumo, as incertezas no âmbito energético acentuam a problemática da segurança 
energética e da mais-valia de uma estreita colaboração internacional por parte dos agentes 
económicos em jogo, tanto do lado da procura como da oferta, públicos ou privados. 
 
 
2.3.3.4.1.  Pressão da procura 
 
 A procura de energia constitui uma das principais variáveis e incertezas a 
considerar na modelação do mercado energético. As previsões da Agência Internacional de 
Energia (AIE/IEA) apontam para um crescimento de 50% da procura global de energia 
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primária entre 2004 e 2030217, a um ritmo médio de 1.6%/ano. Estima-se que 70% do 
aumento se deva aos PVD, em especial à China que absorve 30% da procura global, numa 
política não só de reforço do seu desenvolvimento mas igualmente de garantia de 
segurança energética218 a longo prazo com movimentos diplomáticos e económicos junto 
dos países africanos e da Rússia. Este aumento pode estar correlacionado quer com o 
desenvolvimento económico (incluindo a urbanização e o maior recurso a energias 
comerciais) quer com a evolução demográfica nestes países.219 Todavia, a incerteza quanto 
ao grau, velocidade e composição do desenvolvimento dos PVD marca qualquer previsão 
da evolução futura do mercado energético mundial, já para não falar das condicionantes 
ambientais, culturais, políticas, financeiras e tecnológicas.220 
 
 No que respeita os combustíveis fósseis, fonte (ao que tudo indica) dominante até 
2030, estima-se que representarão 83% do aumento da procura para o período 2004-2030.  
 
No caso do petróleo, em 2006, assistiu-se a um abrandamento da procura face aos 
valores registados no ano anterior (+2.4% contra +3.2%), apesar de se manter acima da 
média dos últimos dez anos, em especial devido ao fenómeno chinês, com um crescimento 
no consumo de 8% ao ano, constituindo 15% da quota mundial221 (o que, aliás, parece 
pouco visto este país representar um quinto da população global). Já o consumo nos países 
da OCDE diminui, traduzindo não apenas o arrefecimento económico europeu e japonês, 
mas também a aposta numa maior eficiência energética e num novo cabaz de fontes. Deste 
modo, no futuro, a procura relativa de petróleo deverá baixar mesmo se este se mantém 
como o elemento principal do mix energético em 2030 e a sua procura aumenta em termos 
absolutos, esperando-se que atinja os 116 M de barris/dia em 2030 contra os 84 M de 
barris/dia consumidos em 2004222. 
 
 Quanto ao carvão, segunda maior fonte consumida, ao contrário do relatório de 
2005, a AIE223 prevê o maior crescimento em termos absolutos na (mesmo se se verifica 
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uma ligeira quebra relativa), devido à sua utilização para a produção de electricidade como 
alternativa a médio prazo ao petróleo, em particular na China e na Índia que 
consubstanciam quatro quintos do aumento: o carvão é mais barato, mais abundante e mais 
diversificado em termos geográficos do que o ouro negro. Esta opção apresenta, contudo, 
um custo ambiental elevado, não apenas em termos de GEE mas também de acidificação e 
poluição do ar224. A escolha encontra-se assim entre uma solução “dirty and cheap” ou 
“clean and less cheap”.  
 
 A procura de gás natural subiu 2.5% em 2006 por oposição aos 3.4% do ano 
anterior, mantendo-se, mesmo assim, ao nível da média dos últimos dez anos num 
crescendo fomentado, entre outros, pela política de diversificação das fontes em nome da 
segurança energética e do seu carácter de sucedâneo menos poluente do que o petróleo225. 
A quebra registada no consumo na Europa226 e nos Estados Unidos (sobretudo devido a 
uma combinação de preços elevados e de anos quentes) foi compensada pela forte 
dinâmica russa e chinesa. Contudo, o volume de comércio internacional de gás natural 
apenas cresceu metade da média da última década com a estagnação da circulação via 
pipeline devido à fraca procura por parte dos principais importadores e da reduzida 
disponibilidade exportadora dos produtores chave que enfrentam um aumento significativo 
da procura interna. Mesmo assim, o comércio de gás natural liquefeito acabou por animar o 
mercado com um impulso de 11.8%.227 
 
 No que respeita o nuclear, a procura aumentou cerca de 1.4% em 2006, um pouco 
abaixo da média dos últimos dez anos, representando os países da OCDE dois terços do 
consumo, uma vez que as condições técnicas e tecnológicas estão aqui mais asseguradas. 
No entanto, na Europa comunitária, os números revelam uma quebra no consumo, 
compensada pela América do Norte. O maior crescimento em termos de procura registou-
se na antiga União Soviética e nos PVD. 
 
 Já no que concerne a hidro-electricidade, a procura registou um aumento de 3,2%, 
beneficiando do seu crescimento acentuado nos PVD, em particular na China, na Índia e no 
Brasil e de um ano chuvoso nos Estados Unidos, Canadá e Escandinávia. 
 
 Em resumo, a procura de energia conhece nos PD um crescimento conservador ao 
inverso do que sucede nos PVD (excepto na África sub-sahariana), em especial com a 
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reestruturação e expansão das redes eléctricas228 e na China, que não mostra sinais de 
abrandamento económico e de consumo energético, gerando uma pressão real sobre a 
oferta que acaba por conseguir condicionar. As estimativas de desenvolvimentos futuros 
são muito incertas, não se podendo adivinhar com demasiada confiança a sua evolução 
com base do mercado. Por exemplo, uma recessão ou depressão grave podem alterar os 
padrões da procura. É, aliás, o que se verifica nestes dois últimos anos, designadamente 
com a retracção da procura do petróleo, em particular por parte dos PD. 
 
 
2.3.3.4.2.  Pressão da oferta 
 
A nível mundial, o fornecimento total de energia primária, entre 1973 e 2004, passa 
de 6034 Mtep para 11059 Mtep, o que constitui um aumento de 83%, equivalente a um 
crescimento médio anual de 2%. O petróleo, como se pode verificar, tem a maior 
representatividade nesta série temporal, mesmo se o seu peso, em termos relativos, 
decresceu cerca de 11%. Veja-se que, em números absolutos, a sua produção varia 
positivamente 40%, com um crescimento médio anual de 1.1%. Esta diminuição relativa é, 
todavia, compensada pelo contributo do nuclear, com um aumento relativamente às outras 
fontes de energia de 5.6%, e do gás natural, com um acréscimo de 4.9%. Em termos 
absolutos, variação de representatividade destas duas fontes de energia primária significa 
um crescimento da produção na ordem dos 180% entre 1973 e 2004. Também o carvão 
revela uma subida na sua participação no mix energético. Por seu lado, o contributo das 
energias limpas na produção de energia primária ronda os 13.2% ou 1460 Mtep. Devido ao 
seu uso não comercial nos países não desenvolvidos229, a biomassa evidencia-se como a 
fonte renovável com maior representatividade, cerca de 10% da TPES (TPES - Total 
Primary Energy Supply) mundial ou 76% do total fornecido pelas renováveis. A segunda 
maior é a energia hidráulica com 2.2% da TPES mundial e a terceira a geotérmica mas 
com uma participação inferior a 0.4%. As restantes fontes alternativas, (solar, eólica e 
ondas) asseguram uma parcela marginal, inferior a 0.1% da TPES, o que sem dúvida alerta 
para as dificuldades na alteração do paradigma energético a curto-médio prazo e abala as 
certezas quanto à capacidade tanto política como tecnológica de uma resposta rápida e 
eficiente à apregoada necessidade de mudança em prol do combate ao sobreaquecimento. 
Por outras palavras, os avultados investimentos a longo prazo na produção energética 
patentes na estruturação e distribuição da oferta conduzem a um lock-in tecnológico que 
inviabiliza uma viragem radical para as ER e soluções alternativas, ao contrário do wishful 
thinking dos ambientalistas. 
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 As teses de limites do crescimento malthusianas e ricardianas, retiradas das estantes 
e reinventadas na década de 70, animam o debate em torno das questões energética e 
ambiental, chamando a atenção para um despique entre o tempo biológico e de renovação 
dos recursos (milhões de anos no caso dos combustíveis fósseis), o tempo mecânico e 
tecnológico e o tempo humano. Assim, uma das incontornáveis questões em torno da 
fronteira das possibilidades de produção prende-se com as reservas existentes de 
combustíveis fósseis, alimentando uma enorme polémica entre visões mais pessimistas e 
mais optimistas, rodeadas de uma incerteza que se tenta empurrar para debaixo do tapete 
mas que acaba por pôr a nu, por exemplo, as fragilidades dos cenários desenhados pelo 
Clube de Roma e o exercício de futurologia que lhes está associado230. Afinal, só se sabe 
que se atingiu o pico do petróleo (peak oil) depois de o ultrapassar. 
 
 Algumas das razões para os erros cometidos prendem-se com a apreciação por 
defeito do papel dos preços, da tecnologia, dos interesses económicos e nacionais por 
detrás da política energética na determinação das reservas. De forma sucinta, rapidamente 
se percebe, como aliás já acima se salientou, que o aumento dos preços dos combustíveis 
fósseis, apesar de alguma rigidez por parte da procura, potencia não só o efeito de 
substituição com a aposta noutras fontes que se tornam economicamente viáveis como a 
prospecção de novas reservas, aliados ao desenvolvimento tecnológico. Por outro lado, o 
controlo por parte da oferta da informação referente aos recursos disponíveis apresenta-se 
como um instrumento especulatório e de pressão fundamental, servindo de arma no 
processo negocial. A Shell, por exemplo, durante anos, mentiu sobre os seus poços e a 
Arábia Saudita, maior potência no que respeita o petróleo, classifica o assunto de segredo 
de Estado, nunca se tendo realizado uma auditoria independente. Deste modo, o pico do 
petróleo, que assombra ciclicamente os mercados231, não passa de uma realidade incerta e 
de difícil prova232, assim como o esgotamento das reservas, sobretudo se atendermos à 
famosa regra de Hotelling. 
 
 Mesmo assim, vários são os estudos que procuram quantificar não só o montante de 
combustíveis fósseis disponíveis como a sua “esperança média de vida”, a determinação da 
evolução dos preços e o óptimo de consumo233. 
 
 No que respeita o petróleo, apesar dos números divergirem, sobressai um consenso 
quanto à localização das principais reservas no Golfo Pérsico234, ao aumento global da 
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produção e a uma expectativa de quarenta anos até à exaustão do recurso face aos padrões 
actuais de consumo. Daqui resulta inevitavelmente a importância estratégica do Médio 
Oriente no comércio do ouro negro numa economia global carbono-intensiva. As tensões e 
movimentações políticas e bélicas naquela região denotam a natural tentação vital de 
controlo do motor da sociedade moderna por parte das principais potências mundiais, num 
jogo constante e dinâmico de interesses. 
 
 No que respeita o carvão, a maior dimensão e durabilidade das reservas, tem 
alimentado, muitas vezes com base em subsídios perversos para o ambiente235 e ajudas de 
Estado distorcivas do mercado236, o renascimento da sua produção, sobretudo na China, 
face a uma procura crescente, apesar do seu impacto negativo em matéria de alterações 
climáticas.  
 
 O gás natural, à semelhança do carvão, atendendo à evolução do mercado do 
petróleo e das reservas provadas conhece uma expansão global da oferta237 geradora de 
tensões geopolíticas238, em particular na Europa, obrigando alguns analistas a retirar das 
gavetas termos como guerra fria ou imperialismo russo devido à utilização, por parte de 
Moscovo, principal fornecedor mundial, da oferta de energia como arma estratégica nas 
negociações internacionais e na imposição dos seus interesses.239 Note-se ainda que para 
além deste factor, o aumento do ritmo de consumo acima apontado explica, também em 
parte, a queda quanto à rácio reservas/produção. 
 
 Em termos de oferta energética, a opção nuclear representa, por sua vez, 6.5% do 
bolo global, chegando em França e na Bélgica a ser responsável por cerca de 80% da 
produção eléctrica. Apesar de polémica e de animar paixões, a pressão actual tanto em 
termos de consumo como de preocupações ambientais, particularmente com as alterações 
climáticas, aponta para uma importância crescente do nuclear face à incapacidade de 
resposta actual e célere de energias alternativas240. 
 
 Em termos de cenários, e dentro das margens normais de incerteza, 80% dos 
inquiridos pelo World Energy Council (WEC)241 estima uma manutenção do nível de 
produção, considerando promissor o desenvolvimento das energias renováveis (em 
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particular eólica e solar) e do nuclear que precisam, todavia, de apoios do Estado para 
vingar. O carvão e a energia hidráulica, por sua vez, assumirão um protagonismo cada vez 
maior na produção de electricidade. 
 
 A resposta adequada da oferta de energia depende, contudo, de um crescimento 
sustentado do investimento no sector (que se espera de 5% ao ano242), prevendo a AIE que 
o total acumulado atinja os $20 triliões nos próximos 25 anos, 18% dos quais da 
responsabilidade chinesa e 50% dos PVD243. A alteração do cenário geo-político e das 
forças de pressão no mercado energético implica igualmente um planeamento cuidado da 
oferta através de uma estratégia de conservação de energia (na dupla acepção de 
constituição e reforço de reservas e estímulos à eficiência energética); de incentivo ao 
recurso a fontes endógenas para redução da dependência externa e de fomento à inovação 
tecnológica. No entanto, face à sua relevância interna e internacional enquanto motor do 
sistema económico, a sua actuação dependerá em muito da pressão política exercida. 
 
 
2.3.3.4.3.  Pressão política 
 
A importância estratégica das fontes de energia primária, em particular dos 
combustíveis fósseis, e a sua concentração em três regiões do globo (Norte e Oeste 
Africano, Rússia e Cáspio e Golfo Pérsico) explicam por si só a natureza política da 
questão energética. Trata-se de um problema de segurança interna e externa e de chave 
para o desenvolvimento. A riqueza que representam potencia tensões e decisões políticas 
polémicas, como a declaração de guerra, com repercussões visíveis no mercado. 
 
Actualmente, alguns riscos políticos parecem condicionar as expectativas quanto ao 
normal funcionamento do mercado da energia. Incontornável, será a instabilidade no 
Médio Oriente: guerra civil no Iraque, agravamento do conflito em torno da questão 
israelo-árabe, política agressiva iraniana e suspeitas de ligações sauditas ao terrorismo. Por 
outro, sublinhe-se a afirmação interna e externa russa com o controlo dos oligarcas e da 
exportação de gás natural, com episódios como a crise com a Ucrânia ou a colocação de 
mísseis americanos na Polónia, servindo a energia como arma de persuasão e dissuasão. 
Acrescente-se ainda a revolução energética sul-americana com o reacordar dos 
nacionalismos, em particular na Bolívia e na Venezuela ou mesmo no Brasil com o reforço 
da aposta nos biocombustíveis. Por fim, a problemática da opção nuclear: as preocupações 
ambientais, as desconfianças em relação a eventuais fins militares, o receio de acidentes ou 
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de atentados terroristas vêm, num sentido restritivo e de precaução, remodelando, em 
termos internacionais, o direito inalienável de acesso e escolha das fontes energéticas. 
Omnipresente, a ameaça terrorista244 aumenta o grau de incerteza em torno de eventuais 
pressões políticas e de evolução do mercado energético e revela as fragilidades de uma 
economia mundial construída em torno do petróleo e cada vez mais do Médio Oriente. O 
direito à energia deve ser, portanto, remodelado por uma sociedade de risco.  
 
Neste contexto, impera e urge a definição de planos de precaução e de 
independência energética que, contrariamente a um tentador movimento autárcico, passa 
pelo fortalecimento da cooperação internacional e das interdependências dos mercados. 
Neste sentido, recordem-se o MIBEL, a nova política europeia para a energia, 
nomeadamente com o acordo assinado com Marrocos, o Plano de Acção de S. Petersburgo 
delineado pelo G8 ou as parcerias sino-indianas e brasileiro-norte-americanas em matéria 
energética. A circulação de informação e conhecimento, assim como a interdependência 
económica garantem a estabilidade e a prosperidade. 
 
A análise da questão energética na perspectiva da defesa nacional, tanto no sentido 
de segurança de abastecimento como de fonte de financiamento de movimentos terroristas, 
levanta, contudo, o problema da sua compatibilização com a prossecução dos objectivos 
ambientais. Veja-se, por exemplo, a opção pelo carvão em detrimento do petróleo ou a 
escolha de novos fornecedores que não resolvem as emissões de GEE, a acidificação nem a 
poluição do ar. A escolha de um imposto sobre o carbono, no entanto, poderia satisfazer os 
dois objectivos: diminui a procura (e a receita de eventuais financiadores do terrorismo) e 
as externalidades negativas. Todavia a sua eficiência, sobretudo neste último aspecto, 
depende mais uma vez da cooperação internacional sob pena de boleia, verdadeiro limite 
ao unilateralismo. Não se trata tanto de exigir directamente aos maiores externalizadores 
que adoptem determinadas políticas mas de negociar a melhoria ambiental através dos bens 
e serviços que necessitam. O papel do Estado é, pois, fundamental no âmbito da questão 
energética e da sustentabilidade. 
 
2.3.3.4.4.  Pressão ambiental 
 
A influência da problemática ambiental no mercado da energia encontra-se, 
actualmente, rodeada de grande incerteza, jogando em duas frentes: por um lado, a sua 
tradução política, jurídica e económica; por outro, a questão da sustentabilidade e das 
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alterações climáticas, o que acaba por retardar a decisão de alteração do paradigma 
energético por parte dos agentes económicos245. 
 
No que respeita o primeiro aspecto, o actual vigor da questão ecológica associada à 
consciencialização do fenómeno de sobreaquecimento vem forçando uma fase de expansão 
das políticas públicas, tanto a nível internacional como interno, muito embora alimentada 
pelos PD, em especial pela Europa, pese embora sinais positivos na Índia e na China. Esta 
dicotomia no empenho associada aos níveis de desenvolvimento e a uma responsabilidade 
diferenciada mina um entendimento global efectivo, eficaz e eficiente num futuro próximo. 
Todavia, face à bondade da questão e à globalização do Direito e das suas instituições e 
instrumentos, paulatinamente os ordenamentos pelo mundo fora verdejam. O ambiente 
penetra e integra-se no seu seio, sendo bombeado para todo o sistema, influenciando, deste 
modo, as escolhas presentes e as decisões futuras. Esta ecologização política e jurídica 
obriga à gestão e circulação de mais informação e de coordenação de vários actores e 
níveis de decisão e ponderação de interesses. 
 
O caminho definido encontra, no entanto, obstáculos, não só pelas limitações do 
conhecimento que lhe serviu de base, como do necessário para ultrapassar as barreiras 
colocadas. Por outras palavras, implica custos adicionais. O desenho de um comércio 
europeu de licenças de emissão (CELE) ou a decisão do Estado da Califórnia em diminuir 
as emissões de CO2 para os níveis de 1990 em 2020 ou 80% abaixo em 2050 não 
constituem uma estratégia win-win ou inócua em termos de estratégia e gestão económico-
financeira. Da mesma maneira que a opção por modelos de impostos pigouvianos ou de 
subsídios tem consequências ao nível dos custos e da maximização do lucro. As decisões 
políticas, juridificadas em instrumentos legais, como aliás resulta da lógica inerente à 
Análise económica do Direito, alteram as expectativas e os incentivos, provocando 
inevitáveis impactos económicos. Pense-se, por exemplo, nas diferentes repercussões entre 
a criação de um imposto sobre as emissões ou sobre a gasolina, a necessidade de ter 
licenças suficientes para poluir ou para comprar material que provoca externalidades 
negativas, ou a atribuição de subsídios e prémios aos agentes amigos do ambiente. 
 
Ora, se os custos parecem certos, já o seu montante e amplitude divide os 
economistas, nomeadamente no que respeita o cumprimento do PQ ou o combate ao 
potenciado efeito de estufa. A própria determinação do custo de oportunidade apaixona a 
doutrina. Quais serão as escolhas dos agentes económicos se não lidarem com o 
sobreaquecimento? O que deixarão de fazer para combater as alterações climáticas? A 
subjectividade, a imprevisibilidade e a ponderação de bens extra-mercado obviam qualquer 
cálculo objectivo. 
                                                 
245
 R. Sullivan e W. Blyth (2006). 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 114 
 
No entanto, a visibilidade da questão ambiental obriga actualmente as empresas do 
sector da energia a uma renovação e mesmo reconstrução de imagem mais condizente com 
os apelos ecologistas e com uma cada vez maior exigência por parte dos consumidores. 
Esta limpeza dita, nomeadamente, o fim da Climate Global Coalition, o desmantelamento 
em terra de plataformas da Shell e a sua estratégia de sustentabilidade, a aposta da BP na 
investigação do interface entre energia e ambiente ou da Galp e da Petrobrás em energias 
renováveis. Este esforço mais ou menos sincero de alteração obriga a uma maior abertura e 
circulação de informação entre oferta e procura de energia e a um interlocutor privilegiado 
para exposição da posição e política do sector. Todavia, a reestruturação do sector pode, 
paradoxalmente, ter custos ambientais significativos246.  
 
Neste sentido, há que atender também aos custos inerentes à adaptação às 
alterações climáticas e aos resultantes de eventos extremos. Recorde-se, por exemplo, os 
estragos causados pelos furacões no Golfo do México.247 No entanto, a incerteza que 
rodeia esta matéria, designadamente a mudança do padrão das tempestades tropicais e a 
contabilização dos seus custos, dificulta a previsão do sentido da pressão ambiental, até 
porque se regista alguma sensibilidade político-jurídica à vivência concreta dos problemas 
ecológicos. Assim, uma repetição de um furacão Katrina pode obrigar a alterações de 
fundo na política e legislação ambiental e energética, da mesma maneira que a repetição de 
anos meteorológicos normais as afasta. 
 
Por fim, em matéria de pressão ambiental, sobressai a problemática da 
irreversibilidade e do esgotamento dos recursos. O fantasma do pico do petróleo e a 
evolução dos preços relativos no sentido da subida do valor do petróleo assombram o 
dinamismo do mercado da energia, incentivando uma corrida às reservas estratégicas e à 
exploração de novas fontes. 
 
 
2.3.3.5. Eficiência energética 
 
O cenário de pico do petróleo e de insustentabilidade ambiental, maxime a 
irreversibilidade das alterações climáticas, incentiva a alteração dos padrões de consumo, 
nomeadamente através da subida dos preços das energias tradicionais. Mais do que a 
aposta em alternativas, como demonstraram as crises petrolíferas da década de 70, a opção 
mais racional (que pode não coincidir com a solução carbono-eficiente) passa pela 
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eficiência definida pelo mínimo teórico de consumo de energia específico248. No fundo, 
trata-se de alertar para o intervalo existente entre o consumo actual de energia e o consumo 
óptimo249. Afinal, o desperdício é o inimigo número um da economia.. Isto não significa, 
contudo, que a eficiência energética não se pague, ou seja que haja almoços grátis. A 
contabilização dos custos não se revela simples com problemas de duplicação e de boleia, 
além de que é necessário atender ao custo de oportunidade, com a tecnologia e com a 
ultrapassagem de barreiras e falhas de mercado (ex. risco ou desalinhamento de interesses). 
A aposta na eficiência energética não resulta obrigatoriamente numa solução económico-
eficiente (win win), salvo no caso de falha de mercado com ela especificamente 
relacionada. 
 
Por eficiência energética entende-se medidas a implementar ou já implementadas, 
bem como resultados obtidos na diminuição do crescimento da procura de energia ou, mais 
concretamente, na sua melhor utilização250 associada às novas tecnologias251, acabando por 
abarcar os conceitos de conservação e de utilização racional de energia252. Todavia, a sua 
implementação passa por três factores essenciais: a manutenção de preços de energia 
elevados, alteração dos hábitos de consumo dos bens finais, inovações e desenvolvimentos 
tecnológicos.  
 
Com efeito, o preço funciona como um incentivo ou desincentivo à procura de 
energia. Da lei da procura resulta, ceteris paribus, uma correlação inversa entre preços e 
quantidades. Todavia, em particular numa procura rígida como a da energia, a variação 
rápida dos preços não obriga a uma adaptação da procura. Apenas uma situação sustentada 
opera uma maior sensibilidade e a percepção da necessidade de alteração das quantidades 
procuradas, em especial numa economia baseada num paradigma de abundância 
energética. Mais, a projecção das expectativas desempenha um papel fundamental neste 
sector. Os agentes económicos, confrontados com as escolhas no presente, têm, muito 
embora com recurso à heurística face à escassez de informação e às naturais incertezas do 
futuro, que ponderar a evolução do mercado para escolher de forma racional. Por exemplo, 
num contexto de alertas frequentes para o fim do petróleo e da energia barata, a corrida aos 
combustíveis explica-se, provocando, num efeito de Édipo, um destabilizador aumento do 
seu preço. Veja-se a pressão da procura chinesa e a bola de neve que esta pode originar, 
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arrastando consigo uma expansão do consumo devido ao receio contínuo de aumento dos 
preços.  
 
Poder-se-ia pensar que este agravamento obrigaria a uma diminuição da procura e 
até a recessão económica nalguns PD. Contudo, a questão não se apresenta linear. Por um 
lado, nem todos os agentes económicos sentem da mesma forma a subida do preço da 
energia, seja devido ao mix utilizado, seja devido às reservas armazenadas, seja porque são 
consumidores marginais (nalguns PVD, em particular no continente africano, mais de 50% 
da energia tem de origem não comercial). Ou seja, o problema energético difere de país 
para país quanto mais não seja pelo padrão diverso de escassez e de necessidades a 
satisfazer, não se reduzindo a procura energética à necessidade energética. 
 
Em segundo lugar, é preciso atender aos efeitos dessas mesmas expectativas sobre a 
oferta, em particular junto dos grandes produtores e à leitura do mercado por parte destes. 
Afinal, em relação aos consumidores, subjaz uma assimetria informativa pois estes não 
sabem, efectivamente, o potencial de produção e o montante das reservas disponíveis. 
 
Tercio, sendo a procura da energia derivada, importa a variação do preço da energia 
em relação a outros bens e a sensibilidade da procura dos bens e serviços finais253. Por 
exemplo, atestar se os consumidores, apesar do aumento dos preços das passagens aéreas 
devido ao suplemento de combustível, continuam a viajar de avião ou a fazer férias no 
exterior. Com efeito, importa, neste contexto, aferir a elasticidade e viscosidade da procura 
de bens e serviços finais, o que implica a análise das necessidades a satisfazer e dos hábitos 
de consumo. Ora, a repetição prolongada de um determinado padrão enrijesse os 
comportamentos, dificultando a adaptação às mudanças. A resistência à alteração deriva 
em parte da preguiça da acomodação, numa lógica de menor esforço, mas também de 
preferência pelo que se conhece (e que muitas vezes se assumiu que assim fosse) face à 
incerteza e desconfiança no futuro. 
 
Neste sentido, alguns estudos254 demonstram que, quando o rendimento do 
consumidor diminui, a taxa de desconto sobe acima da taxa de juro de mercado, 
beneficiando o consumo presente. Os consumidores de mais baixo rendimento acabam por 
apresentar uma factura energética acumulada mais pesada por não terem uma escolha de 
longo prazo. Por outro lado, muitas tecnologias sustentáveis são custo-eficientes na 
perspectiva de custos de ciclo de vida avaliados com uma taxa de desconto igual à taxa de 
juro de mercado mas são mais capital-intensivos do que as energias tradicionais. Esta 
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última característica influencia a opção dos consumidores. Estes avaliam a escolha mais 
em função dos custos (sobretudo presentes) do que de alternativas, preferindo a solução 
menos eficiente face ao seu custo inicial mais baixo, o que evidencia a sensibilidade míope 
ao primeiro custo e a relutância em sacrificar o consumo presente para beneficiar a longo 
prazo com o retorno do investimento. 
 
Em quarto lugar, a eficiência energética e o efeito de substituição com a escolha de 
novas fontes depende de vários factores como os limites sócio-económicos, geográficos, 
políticos e da disponibilidade efectiva da tecnologia e do estado da arte. Afirmar que as 
energias renováveis ou o nuclear têm potencial para satisfazer as necessidades energéticas 
da sociedade contemporânea ou que a Rússia detém mais de 50% das reservas de gás 
natural não equivale a ter o problema energético resolvido, redunda, apenas, em wishful 
thinking e num verdadeiro exercício de fé255. Pense-se, designadamente, no tempo de 
montagem de novas centrais ou gasodutos ou no esforço para transformar motores de 
apetite voraz como os das banheiras norte-americanas da década de 50 em máquinas de 
digestão delicada como os actuais híbridos. Um esforço e estímulo quanto ao fomento do 
desenvolvimento tecnológico impõem-se até pelas externalidades positivas inerentes. 
Neste sentido recorde-se a implementação pelo governo japonês do “Action program for 
the 21st century”, os programas europeus EUREKA e STEP, o programa NUTEK na 
Suécia para a renovação do mercado por via tecnológica e o programa PROCEL no Brasil 
para a conservação de electricidade. Contudo, é preciso não perder de vista as incertezas 
que rodeiam as modificações tecnológicas, as suas consequências práticas e a dimensão 
dissuasória do efeito de boleia associado.  
 
A aposta em eficiência energética por parte das empresas obriga a uma complexa 
análise que não se resume à simples economia de energia. É necessário equacionar a 
dificuldade de acesso ao crédito256, o custo de oportunidade e o retorno do investimento 
com a apreciação do potencial da medida, das tendências de mercado e do apoio efectivo 
do Estado (financeiro mas também burocrático). Assim, a poupança antecipada pode 
revelar-se reduzida e o investimento não se pagar a si próprio257. Esta solução pode ser de 
mais fácil aplicação em mercados novos, como nos PVD, que não obriguem à sua total 
reforma.  
  
Por último, a teoria de Jevons258 a respeito do carvão (em que se defende que o 
aumento da eficiência energética pode não significar a quebra mas antes o aumento do 
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consumo de carvão) alerta actualmente para consequências paradoxais na utilização de 
fontes energéticas. O preço elevado dos recursos e as externalidades negativas associadas 
podem obrigar ao desenvolvimento de tecnologias mais eficientes como carros de baixo 
consumo e menos poluentes. Contudo, à medida que se aumenta a eficiência energética, tal 
pode originar um incremento da procura, uma vez que, ao se tornar mais eficiente, outras 
fontes de energia serão abandonadas. O número de automóveis híbridos em circulação, por 
exemplo, aumentará, potenciando, no futuro, um maior consumo de gasolina. Por outro 
lado, a incorporação do custo tecnológico (elevado ao início) no preço dos bens e serviços 
sinaliza de forma errada a procura que prefere o sucedâneo menos eficiente mas mais 
barato e conhecido259. Ou seja, a aposta na eficiência energética pode significar não apenas 
um obstáculo ao desenvolvimento de energias renováveis como a manutenção da 
dependência energética. Neste contexto pode equacionar-se um takeback effect: a 
diminuição dos gastos com a energia permite um aumento do rendimento disponível que 
pode ser empregue em mais consumo energético. Por outro lado, pode verificar-se um 
rebound effect associado a um certo risco moral, à quebra do preço da energia devido à 
eficiência energética alcançada e a um efeito de riqueza que provocam um aumento do 
consumo de serviços energéticos.260 Torna-se, portanto, necessária uma avaliação e 
ponderação prévia dos efeitos e dos custos inerentes ao desenho de políticas tecnológicas 
numa lógica custo-eficiente, uma vez que, na prática, elas não são puras soluções de win-
win e no-regret.261 
 
Apesar deste aviso, cada vez mais a eficiência se apresenta como parte da solução 
da questão energética e ambiental, até por ser percepcionada como menos onerosa do que a 
alteração de fontes ou do que medidas de abatimento de GEE mais intrusivas262. Vários 
têm sido os esforços enveredados para a construção de uma política energética coerente no 
sentido da redução do desperdício através da aplicação de novos métodos e metodologias 
de planeamento e gestão, servindo as emissões de GEE e a intensidade energética de 
indicadores de eficiência. 
 
O supply side planning (planeamento do lado da oferta) visa satisfazer as 
necessidades ao menor custo, conseguido, em particular, através do condicionamento do 
comportamento dos consumidores, nomeadamente, através de preços de congestão e da 
discriminação de preços263. Fala-se, então, de demand side management, ou, por outras 
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palavras, de gestão da procura. Do encontro destes dois métodos, ou seja, considerar a 
oferta e a procura, resulta o least cost planning (planeamento de custo mínimo) que tem em 
atenção o planeamento racional da oferta e da procura de energia e ainda as externalidades 
ambientais resultantes da produção energética. Pense-se, por exemplo, a nível comunitário 
no programa SAVE. A Europa tem feito, aliás, um sério esforço para fomentar a eficiência 
energética, sobretudo depois dos compromissos assumidos em Quioto, tornando-se esta um 
chavão omnipresente nos textos adoptados que, em geral, consagram três tipos de 
mecanismos: a aplicação do princípio da integração, reforço das medidas já existentes 
(incentivando a utilização da Best Technology Available (BTA) e da Best Practice) e o 
desenvolvimento de novas políticas comuns e coordenadas. Uma outra solução 
aprofundada na década de 70 no Canadá e importada, com mais ou menos sucesso, para os 
Estados Unidos e para a Europa264, é o third party financing (financiamento por terceiros) 
que consiste na criação de Empresas de Serviços de Energia (Energy Service Companies - 
ESCO) fornecedoras de um apoio técnico e financeiro integral ao consumidor que não 
corre riscos e beneficia de conhecimentos a nível de gestão de energia265. 
 
No entanto, na prática, não se encontra definida uma política coesa e sustentada da 
energia mas políticas que navegam ao sabor das flutuações do mercado e dos períodos 
eleitorais, o que prejudica a efectivação da aposta na eficiência energética e um sistema de 
incentivo e financiamento público duradouro (por exemplo, via subsidiação) do 
desenvolvimento tecnológico num ambiente de incerteza266. Mais, a eficiência tende a ser 
encarada como um fim em si mesmo e, portanto, desenquadrada do pano de fundo do 
problema económico, técnico e ambiental subjacente, o que pode significar uma não 
descarbonização efectiva da economia apesar da optimização do consumo energético267. 
 
Pelo seu carácter disperso, descentralizado e pouco visível, dependente 
quotidianamente de uma multiplicidade de agentes, a adopção efectiva e continuada da 
eficiência energética revela fragilidades sérias que instam à instauração de mecanismos 
económicos de incentivo e a um compromisso político-jurídico que reforce o princípio da 
integração. Deste modo, aproveitando o protagonismo e ímpeto europeu nesta matéria, o 
plano de acção comunitário poderia servir de catalisador para acções semelhantes a nível 
mundial, em estreita colaboração com a AIE, o Banco Mundial e a OMC, designadamente 
promovendo um acordo internacional sobre eficiência energética268, a expansão do acordo 
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“Energy Star” e a aplicação de um sistema de “certificados brancos” negociáveis (que 
permitiria às empresas que superam as normas mínimas de eficiência energética vender o 
seu sucesso a outras que não conseguam cumprir tais normas), abrangendo PD e PVD, 
numa tentativa de garantir alguma coesão ao enquadramento jurídico da questão. Em 
resumo, também aqui, à semelhança das energias tradicionais e, como se verá, das energias 
alternativas, prima a dispersão e a não sistematização legislativa, marcada por um forte 
pendor nacionalista decorrente da concretização estrita e redutora da soberania. Não se 
pense, contudo, que por si só, a eficiência basta para ganhar a luta das alterações 
climáticas. O aumento actual e esperado do consumo energético mundial, sobretudo aliado 
ao desenvolvimento das economias dos PVD apesar do contexto crescente de 
desmaterialização, aponta para a sua insuficiência mesmo se dos números resulta uma 
grande margem de desperdício no aproveitamento energético269. Outras opções têm, 
portanto, que ser equacionadas. 
 
 
2.3.3.6. Soluções alternativas  
 
A questão energética encontra-se no cerne da problemática do sobreaquecimento e 
das alterações climáticas, obrigando, na linha da Tabela 3, à revisão do paradigma de uma 
economia baseada nos combustíveis fósseis e na satisfação das necessidades presentes. A 
dimensão global do fenómeno, ultrapassando o clássico modelo de externalidades de 
vizinhança, incita à procura de alternativas. Resta saber se a transição decorrerá de forma 
ordeira.  
                                                                                                                                                    
amplo referente a directrizes quanto à eficiência energética na produção e no consumo, eventualmente com a 
determinação de metas de poupança. 
269
 R. Saraiva e N. Aleixo (2008). 216 ss. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 121 
 
Tabela 3 – Mudança de paradigma energético 
Paradigma energético actual Novo paradigma energético 
Energia considerada como problema sectorial Abordagem integrada da energia, considerando a sua 
dimensão social, económica e ambiental 
Preocupação com o esgotamento dos combustíveis fósseis Preocupação com o impacto ambiental 
Baseado em combustíveis fósseis Procura e desenvolvimento de alternativas menos poluentes e 
diversificação das fontes 
Externalização negativa associada à produção e utilização 
de energia 
Procurar internalizar os custos sociais associados à produção 
e utilização de energia  
Crescimento económico prioritário Desenvolvimento sustentado 
Tendência para se focar apenas a poluição local Compreensão da natureza multi-nível da problemática 
ambiental, do local ao global 
Ênfase no aumento da oferta de energia Ênfase no aumento dos serviços energéticos, na sua 
acessibilidade e eficiência 
Modelo centralizado Modelo descentralizado e propiciador de maior igualdade 
regional, económica e social 
Modelo pouco participado Modelo participado, mais concorrencial e acessível 
Preocupação com os interesses próprios e com as 
necessidades presentes 
Reconhecimento de um futuro comum e da responsabilidade 
intergeracional 
 
Não constituindo o crescimento zero ou o regresso à economia pré-histórica uma 
opção, o desenvolvimento que se quer sustentado implica descobrir soluções de 
internalização ou minimização das exterioridades tais como o sequestro ou armazenamento 
de CO2, a aposta no hidrogénio (incluindo as pilhas de combustível), no nuclear ou nas 
energias renováveis, cuja implementação a larga escala revoluciona não apenas as 
economias nacionais e mundial mas igualmente as relações internacionais, o Estado e o 
contrato social. A opção energética tem, portanto, reflexos políticos e civilizacionais.  
 
A construção de um novo paradigma com preocupações ambientais e 
intergeracionais acarreta o envolvimento de todos os interessados num esforço comum em 
cadeia, do produtor ao consumidor passando pelo decisor e legislador. De pouco adianta 
decretar uma viragem para as energias renováveis, por exemplo, quando se mantêm os 
subsídios aos combustíveis fósseis ou se compram veículos todo-o-terreno de alta 
cilindrada. A sintonia do comportamento dos stakeholders revela-se crucial para garantir o 
sucesso da empresa, desincentivando, nomeadamente, parasitismos, efeitos de boleia, 
atropelos, vazios ou desconexões. Cada um desempenha um papel fundamental mas não 
suficiente, dependendo dos outros para instituir em pleno um padrão de energia 
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sustentável. Todavia, face à natureza irrealizável da coordenação de tantos interesses 
divergentes, o estabelecimento de uma estrutura descentralizada de tipo coaseano pode 
revelar-se preciosa sobretudo para a convergência, por via de concessões recíprocas 
negociadas, das disposições de pagar (Willingness To Pay – WTP) e de aceitar 
(Willingness To Accept – WTA) dos envolvidos para um novo paradigma energético. 
 
Esta mudança de modelo energético levanta, aliás, várias questões a começar pela 
susceptibilidade de observância, em termos individuais, das novas normas de conduta. 
Poder-se-á invocar um sentimento de dever moral ou ético no seu cumprimento ou um 
receio de perdas ou sanções mas a resposta centra-se essencialmente no condicionamento 
em torno do jogo de incentivos criado e da acessibilidade aos meios necessários. De pouco 
adianta esperar e exigir a sustentabilidade com tecnologia inexistente, pouco desenvolvida 
e testada ou inoperacional. O wishful thinking, além de deturpar a realidade270, sinaliza de 
forma incorrecta desde a investigação à decisão política com custos potencialmente 
elevados mesmo em termos de bem-estar271. 
 
A passibilidade do cumprimento em cadeia, ou seja por parte da totalidade dos 
stakeholders, encontra igualmente alguns obstáculos, incluindo o timing (apertado e 
demasiado exigente se se atender à maioria das exigências científicas relativas às 
alterações climáticas272) e amplitude do primeiro passo. Se por um lado, o comportamento 
pró-activo de uns, em especial dos líderes, arrasta consigo outros, seja por imitação, efeito 
de boleia ou por necessidade de adaptação às novas condições de mercado, por outro, 
fomenta parasitismos, oportunismos e gera resistências.  
 
Um dos principais entraves ao desenvolvimento e aplicação das energias 
alternativas prende-se com um efeito de acomodamento e de neofobia com oposição às 
mudanças (status quo bias), numa conduta muito próxima da aversão ao risco. Parte deste 
problema deve-se à percepção enviesada da informação, outra aos obstáculos colocados 
pela path dependence e aos custos inerentes à sua quebra.273 Por exemplo, o carácter 
disperso das ER não se coaduna com uma rede energética centralizada, obrigando à 
ramificação da rede eléctrica.  
 
Esta situação é ainda agravada pela combinação entre um endowment effect (ou 
divertiture effect) e uma aversão a perdas (loss aversion) que empurra os agentes 
económicos para a manutenção do statu quo (enviesado, acrescente-se). Os custos de 
transacção no mercado, subjacentes à solução coaseana, não constituem os únicos entraves. 
                                                 
270
 D.G. Victor, T.C. Heller e N.M. Victor (2003). 2.  
271
 M.K. Macauley [et al.] (2002).; S. Kverndokk, K.E. Rosendahl e T.H. Rutherford (2001). 
272
 K.L. Palmer e D. Burtraw (2005a). 
273
 W. Samuelson e R.J. Zeckhauser. (1988). 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 123 
A diferença entre a WTA e a WTP determinam a valoração diferente de um bem de acordo 
com o estabelecimento de direito de apropriação. A economia experimental e 
prospectiva274 vem demonstrando que os sujeitos económicos atribuem tendencialmente 
maior valor aos bens que possuem do que aos que não detêm, o que acarreta que a sua 
WTA seja superior à sua WTP cujo valor vai depender de diversos factores como o grau de 
incerteza envolvendo a decisão, a parada ou a existência de substitutos.275. Por outras 
palavras, estão dispostos a pagar menos por novos bens ou serviços em comparação com o 
montante que aceitariam para se desfazerem dos seus, em especial quanto menor for o seu 
rendimento276. Concretizando, no caso da energia, desvalorizam novas tecnologias, bens e 
serviços face aos que existem e detêm (ex. carro a gasolina vs. híbrido, reservas de petróleo 
vs. energias alternativas), o que implica per se a renitência ao investimento e 
financiamento em inovação, particularmente válido para os PVD que possuem 
combustíveis fósseis. Acrescente-se a isto, um outro enviusamento, a saber, uma aversão a 
uma perda apercebida como certa (ex. receitas do petróleo, carro) em relação a um ganho 
potencial (ex. maior poupança energética, menos emissões de GEE), o que tem 
repercussões ao nível da apreensão da justiça277. Com efeito, o endowment effect implica 
que os agentes económicos ponderem de forma diferente os custos de oportunidade e as 
despesas que lhes saem directamente do bolso, o que influencia a percepção de rectidão 
(fairness) e de justiça: tudo depende do enquadramento (framing) enquanto redução de um 
ganho (ex. perda de um desconto ou subsídio) ou de uma perda efectiva (ex. sobrecarga). 
Neste sentido, a a aversão a perdas determina que a desutilidade de ceder um bem supera a 
utilidade associada à sua aquisição. 
 
Ora, o enquadramento jurídico da questão energética e a imposição da alteração de 
paradigma tem que equacionar não apenas a aversão a perdas mas igualmente a 
disparidade entre os valores atribuídos aos bens e o consequente questionamento da 
tradicional economia de bem-estar. O problema é tanto mais complexo quanto a 
dificuldade na correcta aferição da WTA: o preço de mercado estabelece, é certo, a medida 
da WTP do consumidor e a WTA do vendedor mas pouco adianta sobre a WTA do 
consumidor a partir do momento em que se transforma em proprietário. Em mercados com 
poucos sucedâneos (ex. bens com valor sentimental) ou em casos de inexistência de 
estruturas de mercado (ex. alguns bens ambientais como o ar puro), acrescem as 
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complicações, o que motiva Hovenkamp278, por exemplo, a confiar no Estado para a sua 
determinação e Fischel279 a preferir uma solução constitucional.  
 
Os decisores políticos enfrentam um dilema: esquecendo eventuais capturas, 
corrupção e desalinhamento de interesses, a escolha dos projectos atende a potenciais 
melhorias paretianas. Ora tal obriga à equação da totalidade dos custos, o que inclui as 
perdas de valor sustentadas pelos proprietários afectados. Se a simples consideração da 
WTP, apesar de mais fácil, peca por defeito ao onerar de forma desigual os agentes 
económicos, a WTA pode, por si, inflacionar e entravar o processo de desenvolvimento 
gerando um efeito cascata de repercussões económico-sociais. Soluções eclécticas e 
mitigadas vêm sendo desenhadas tais como partir do valor de mercado, ou seja da WTP, e 
acrescentar uma margem de compensação280. 
 
A resposta dos agentes económicos depende, portanto, de incentivos que rompam a 
sua inércia e a afeição à sua propriedade sobretudo porque associada à pró-actividade e 
purchase timing surge um sentimento de responsabilidade e de remorso pela opção 
tomada, tanto no caso de antecipação como (sobretudo) de adiamento da escolha.281 De 
acordo com a norm theory, espera-se que os sujeitos que se desviaram da norma ou 
optaram por alternativas sintam maior responsabilidade e remorso na medida em que é 
mais simples e menos solitário seguir o caminho convencional. Ademais, a economia 
experimental constata e salienta um enviusamento de omissão (omission bias): as acções 
têm maior carga do que as omissões.  
 
Todavia, na questão energética, a realidade encontra-se distorcida por subsídios e 
ajudas de Estado às escolhas tradicionais282 que tornam ainda mais viscosa a preferência 
por alternativas mais limpas que têm que concorrer contra preços duplamente falsos (não 
incorporam os custos sociais e não contabilizam os apoios concedidos e pagos pela 
comunidade por via fiscal)283. A sua eliminação, que tem passado à margem das 
instituições internacionais como a AIE ou a OMC, é condição fundamental para as novas 
fontes energéticas vingarem. Nos últimos anos, a alta dos preços do petróleo minora parte 
dos efeitos perversos das ajudas. Em determinados países, nomeadamente em Portugal, 
vêm-se construindo sistemas de incentivos para as energias alternativas (veja-se a 
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obrigação de compra das ER por parte da Rede), roçando mesmo a sua classificação o 
auxílio de Estado não permitido tanto pelo Direito comunitário como pela OMC.284 
 
Os custos iniciais muito elevados, seja com a investigação necessária, seja com as 
infra-estruturas e redes das novas opções energéticas, levantam, por um lado, o fantasma 
do custo de oportunidade da sua implementação (ex. o reencaminhamento dos fundos para 
o orçamento da saúde ou da segurança social) e, por outro, do elitismo e do agravamento 
do fosso entre PD e PVD na esteira de uma espécie de intervalo tecnológico posneriano.285 
A acutilância deste último problema é tanto mais verdade quanto a constatação de um 
endowment effect quanto à informação e conhecimento detido286. A circulação e a partilha 
de informação não estão, portanto, alheias aos enviusamentos aliados à apropriação. 
 
A aposta nas novas soluções energéticas não se encontra apenas ensombrada por 
questões económicas. O enquadramento político-legislativo responde por parte do 
problema. Com efeito, e como vem sendo mencionado ao longo deste texto, o Direito da 
energia está longe de uma estrutura unificada, sistematizada e coerente. Trata-se de um 
Direito que apesar de tecnológico287, se revela cristalizado, compartimentalizado e fechado 
ao constante diálogo com a ciência e tecnologia, em parte devido à captura do legislador 
pelos interesses dominantes, mas igualmente por causa do entendimento disperso e não 
integrado da questão energética e da relutância do Estado em perder o controlo sobre um 
elemento tão estratégico. 
 
Ora, a incoerência e a fragilidade legislativa quanto às alternativas energéticas, 
muito sublinhada na conferência de Bona de 2004, repercute-se num menor grau de 
confiança dos agentes económicos em geral, e dos investidores, em especial, e num 
aumento dos custos de transacção e de informação que inviabilizam a mudança de 
paradigma. Neste contexto, para o sucesso deste empreendimento, urge ultrapassar o 
patchwork jurídico e institucional288 que rodeia as novas fontes, reforçando e 
sistematizando a sua estrutura. A determinação de uma política de longo prazo alheia a 
desvarios eleitoralistas, o estabelecimento de um interlocutor privilegiado como uma 
plataforma institucional a nível internacional para a partilha de informação, experiência e 
perícia, como complemento das actividades governamentais ou extra-governamentais289, a 
compreensão e incorporação da cadeia de stakeholders em jogo e a participação pública 
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assumem-se como fundamentais para a consubstanciação do modelo energético sustentado. 
O Direito tem aqui uma missão nobre de consolidação do princípio da integração 
energética e de ponte transdisciplinar entre saberes na esteira do desenvolvimento 
sustentado, nomeadamente com o recurso a instrumentos económicos, por exemplo a 
criação de soluções de mercado (certificados brancos, verdes, mecanismo de 
desenvolvimento limpo (MDL), IC (implementação conjunta) e licenças de emissão), o 
recurso a impostos pigouvianos, a feed-in tariffs, subsídios com sunset clauses, green 
pricing, venture capital provision ou technology procurement, entre outros. 
 
 
2.3.3.6.1. Sequestro e do armazenamento de dióxido de carbono 
 
 O solucionamento das externalidades ambientais resultantes da utilização de 
energia pode passar por duas abordagens diferentes. Por um lado, a mais divulgada e 
aceite, a redução das externalidades ab initio, seja por via de uma maior eficiência, seja 
pelo desenvolvimento de opções mais limpas. Por outro, o tratamento das externalidades 
produzidas, designadamente através do sequestro e do armazenamento de CO2, cuja 
viabilidade mais uma vez depende sobretudo dos preços relativos.  
  
 O primeiro, intimamente ligado à questão florestal, encontra eco no PQ mas vem 
enfrentando diversas adversidades desde a reivindicação de direitos soberanos sobre as 
manchas verdes, às pressões demográficas e económicas da indústria agrícola e madeireira, 
passando pela dificuldade da sua contabilização e valoração. No entanto, o seu potencial de 
abatimento das emissões de GEE em termos custo-eficientes, em particular no que respeita 
o impedimento da desflorestação, é significativo, podendo contribuir para um terço do 
esforço total com benefícios a longo prazo, para além de reduzir o preço das licenças de 
emissão e, para metade, os custos relacionados com a implementação dessa política 
ambiental quanto às perdas de rendimento. Todavia, a sua implementação expulsa 
(crowding out), por um prazo de dez a vinte anos, as opções de redução no sector 
energético, tais como o desenvolvimento das renováveis, do nuclear, ou da captura e 
armazenagem de CO2.290 
 
 O segundo defronta problemas técnicos e tecnológicos, custos muito elevados, 
incerteza quanto a rendibilidade291, baixos incentivos económicos292 (incluindo saber qual 
o seu impacto final no aquecimento global), a resistência do princípio da precaução (quais 
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os riscos associados ao depósito de CO2 a grande escala e à possibilidade da sua libertação) 
e um risco moral potenciador de um aumento das emissões. Em resumo, o seu contributo 
revela-se longínquo e incerto, desviando fundos e atenção de soluções actualmente mais 
custo-eficientes como as renováveis ou a eficiência energética293.  




Em 1970, alguns estudos294 previam para o mítico ano 2000 a emergência e o 
reinado do hidrogénio, em particular no sector dos transportes, designadamente com a 
pilha de combustível, e da produção de electricidade. Nove anos após esse marco, o 
petróleo continua a imperar. 
 
A história do desenvolvimento das células de combustível deixa, no entanto, lições 
válidas para qualquer solução energética dita alternativa ou tecnologia de descarbonização 
ou arrefecimento. Com uma pujança significativa na década de 80, geradora de uma crença 
numa revolução energética iminente, o seu parcial abandono, em especial no mercado 
automóvel, denota o mau resultado de uma estratégia antecipativa num contexto de 
mercado não receptivo a novas tecnologias. Num cenário de ciclo descendente da questão 
energética, as pilhas de combustível surgem antes do mercado sinalizar através dos preços 
relativos a necessidade dessa alternativa, sendo penalizadas pelo bad timing, evidenciado 
pelo rebentamento, em 2001, da bolha do hidrogénio295. Este contratempo gera anticorpos 
e uma certa renitência e resistência num renovado investimento nesta área e mesmo em 
novas tecnologias, mais pela experiência da perda do que dos ganhos não alcançados. 
Resumindo, para viabilizar uma qualquer nova via importa equacionar dois factores: o 
preço relativo dessa solução face ao petróleo e a convergência entre a WTA e a WTP por 
um caminho ambientalmente correcto. As metas de qualidade ambiental (que constitui um 
bem superior, i.e com uma variação directa da procura mais do que proporcional à variação 
do rendimento) alteram-se no tempo enquanto preferências que são. Assim, aquilo que 
antes impunha um custo insuportável tornando uma solução impossível pode passar a 
aceitável. 
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 A ameaça das alterações climáticas, a necessidade da alteração do paradigma 
energético e a falta de opções a curto-médio prazo ressuscitam o debate do nuclear que, 
depois do China syndrome de Three Mile Island e do pânico lançado por Chernobyl, qual 
filho pródigo, cativa um número crescente de apoiantes, inclusive entre os ambientalistas 
mais reputados e insuspeitos como Lovelock296. 
 
 A energia nuclear apresenta vantagens significativas: urânio abundante e mais 
equitativamente distribuído do que os combustíveis fósseis; tecnologia disponível e cada 
vez mais aperfeiçoada; garantia de segurança energética; baixos custos de funcionamento; 
poucas externalidades ambientais, em especial, quanto ao aquecimento global297; acervo 
consolidado de Direito objectivo e representação institucional internacional (IAEA) e 
supranacional (Euratom) que facilitam e caucionam a discussão e as suas concretizações. 
 
 Todavia, verificam-se inconvenientes de monta: o tempo de construção das 
centrais, em particular da nova geração; o investimento com custos iniciais elevados e 
capital-intensivo, exigindo ainda know-how qualificado, o que acentua um certo elitismo 
energético; o problema ambiental e intergeracional dos resíduos; o risco de acidentes ou 
atentados; a renitência e desconfiança do público e a sua dimensão politicamente 
desconfortável devido ao fundo polémico da questão. Resumindo, o nuclear assume-se 
como uma opção “limpa, cara e controversa”.298 A decisão é, pois, eminentemente 
política299. 
 
 Na Europa, com o regresso da discussão à agenda pela mão da Comissão e da sua 
Política comum de energia, três posições se adiantam: 1) o estabelecimento de um 
calendário de encerramento das centrais e aposta no carvão e nas ER (Alemanha); 2) a 
construção de novas centrais, contribuindo para a redução das emissões e para a segurança 
de aprovisionamento energético (França, Finlândia, Reino Unido); 3) a manutenção em 
funcionamento das centrais existentes até ao limite da sua vida útil, não autorizando, por 
enquanto, mais implantações (Bélgica, Holanda)300. A opção nuclear constitui, portanto, o 
corolário mais visível e mediatizado da efectivação do direito à energia, obrigando a uma 
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tomada de posição política, de preferência em sequência da concretização do princípio da 
participação, com a ponderação de custos e benefícios (inclusive intertemporais) em 
particular através de preços verdadeiros (true prices)301 e a assunção ou rejeição do risco, 
num verdadeiro processo de balanço. 302 
 
 O risco surge, aliás, como o instituto de toque em matéria nuclear, despoletando o 
princípio da precaução e a definição do nível de risco social e ambientalmente aceitável. Se 
para alguns Estados, como Portugal, a escolha recai no risco zero (o que não deixa de ser 
ilusório com a presença de centrais do outro lado da fronteira que apontam para um risco 
residual), para outros procura-se determinar o risco tolerável e intolerável e a sua assunção 
pelo poder político e pela Administração303. A escolha terá sempre implicações, sejam elas 
políticas, económicas, sociais, ambientais ou intergeracionais. Veja-se que a recusa do 
nuclear a partir da década de 80 implica um maior recurso aos combustíveis fósseis, 
fomentando um aumento de emissões de GEE e o alegado efeito de estufa potenciado. 
 
 Nos últimos anos, com o renascimento, qual fénix, da opção nuclear, a questão que 
se coloca é a de saber se o medo do Inverno nuclear foi substituído pelo receio das 
alterações climáticas, e qual do dois se imporá. Atendendo aos ensinamentos de Knight304 
e à diferença entre incerteza (subjectivo e imensurável) e risco (objectivamente 
mensurável), aposta-se no aquecimento global. Com efeito, a aversão à ambiguidade 
(ambiguity aversion) evidenciada, em regra, pelos agentes económicos faz pender a 
balança para a preferência do risco calculável e conhecido do nuclear em detrimento da 
incerteza desmedida e incógnita das alterações climáticas.  
 
 
2.3.3.6.4. Energias renováveis 
 
As energias renováveis (ER)305 têm conhecido um interesse ímpar nos últimos anos, 
saindo do esquecimento, das experiências laboratoriais com sabor a ficção científica e de 
uma vanguarda ambientalista para as luzes da ribalta com o apoio de investigadores, os 
aplausos dos políticos e a aceitação crescente da sociedade civil, numa espécie de regresso 
ao passado com a recuperação e fomento de tecnologias ancestrais, agora numa óptica de 
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 Considerando que a análise dos preços não é problemática, J. Ritch, in WEC (2006). 
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 F.H. Knight (1921).  
305
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“high technologies”, adaptadas às necessidades presentes de olhos no futuro. Ademais, não 
se recorre hoje às ER com vista a obter potência mecânica ou calor mas cada vez mais 
electricidade. Aumenta-se, portanto, a escala e diversificam-se os fins. As turbinas eólicas, 
por exemplo, surgem não só como símbolo frequente de uma aliança entre a tecnologia 
ancestral e hodierna, como da aposta num modelo de crescimento económico mais limpo e 
sustentável, que casa, de forma eficiente e duradoura, a satisfação das necessidades 
individuais e colectivas dos agentes económicos e a preocupação ecológica, na procura de 
um novo paradigma de desenvolvimento. 
 
 Este sucesso pode ser explicado pela combinação de dois factores principais: 
• a flutuação, em alta, nos últimos anos, dos preços do petróleo; 
• a crescente consciencialização verde, culminando no recente interesse 
pelo aquecimento global. 
 
Os choques petrolíferos da década de 70 marcam o início do abalo na construção de 
um crescimento económico carbono-intensivo, baseado no consumo do denominado ouro 
negro, ressuscitando não apenas a velha questão malthusiana e ricardiana da escassez de 
recursos e dos limites do crescimento mas também da segurança de aprovisionamento e da 
competitividade. Os recentes máximos dos preços do petróleo reavivam a necessidade de 
aumento da eficiência energética e de encontrar sucedâneos fiáveis e eficazes, que sejam 
capazes de romper com a dependência existente e de responder aos desafios colocados por 
uma economia global e uma população crescente306. O aumento duradouro da factura 
energética funciona, portanto, como um potente incentivo ao desenvolvimento de 
alternativas através da evolução dos preços relativos. Veja-se o caso paradigmático 
dinamarquês depois do primeiro choque petrolífero307. 
 
As ER enquanto fontes primárias aparecem, neste contexto, depois da estratégia 
alegadamente win-win da eficiência energética, no bloco de partida, graças ao grau de 
maturidade de algumas das tecnologias associadas, de um enquadramento jurídico-político 
cada vez mais favorável e de uma melhor capacidade de avaliação dos riscos por parte das 
instituições financeiras e dos promotores, ao contrário de outras opções ainda incipientes 
como o armazenamento de energia. Por outro lado, o seu carácter “limpo” e apolitizado 
constitui uma vantagem competitiva face ao nuclear.  
 
O segundo argumento de peso na valorização das ER prende-se, como se viu, com 
o crescendo do movimento ambientalista. O alerta de uma “primavera silenciosa”, 
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encontra eco em várias publicações científicas. O relatório do Clube de Roma, a 
Conferência de Estocolmo e do Rio aceleram a causa, devido ao mediatismo conseguido. 
O activismo político verde, através de eficientes campanhas de sensibilização baseadas na 
heurística do medo, encontra rapidamente voz na opinião pública, instando à sua 
institucionalização tanto interna como internacional. A cobertura dos media, como 
oportunamente se salientou, é decisiva neste processo de consciencialização, potenciando 
uma democratização da informação e da causa ambiental, abalando a crença num balanço 
da Terra. A escolha pública passa, desta forma, a ser condicionada, de forma cíclica, por 
uma sociedade civil cada vez mais atenta às externalidades ambientais, o que gera uma 
conjuntura favorável à aposta nas ER. 
 
O alarmismo relativo ao sobreaquecimento terrestre tem, sobretudo desde o terceiro 
relatório do IPCC em 2001, alimentado a discussão em torno do paradigma energético e 
servido de ponto de encontro entre energia e ambiente, crescimento e valores ecológicos, 
na lógica do desenvolvimento sustentado. Neste sentido, veja-se, a título exemplificativo, 
em Portugal, a Estratégia Nacional para a Energia ou, a nível comunitário, a nova política 
energética ou, a nível internacional, as conclusões da Cimeira de Joanesburgo em 2002 e 
de Bona em 2004. 
 
Note-se que no respeita a concretização do Desenvolvimento Sustentado (com os 
seus quatro pilares: Economia, Ambiente, Sociedade, Cultura), vários parecem ser os 
benefícios decorrentes do fomento das ER, pois: 
• traduz-se em vantagens económicas, optimizando a balança comercial; 
• serve de potencial motor do desenvolvimento económico, fomentando o 
investimento, as competências nacionais e a coesão social; 
• contribui para a diversificação do risco de abastecimento de electricidade; 
• responde aos problemas ambientais, num contexto de alteração de costumes. 
 
Com efeito, e em primeiro lugar, a aposta na ER apresenta vantagens importantes 
com reflexos significativos na balança comercial, em particular através da redução das 
importações de combustível, licenças de CO2 e mesmo de equipamento e do aumento dos 
certificados verdes. De acordo com um estudo da BCG308, em Portugal, no caso das ER, a 
poupança unitária em combustível ronda os 24.4 €/MWh. A aposta nas ER permite, 
portanto, aumentar a segurança de aprovisionamento e a diversificação energética, 
sobretudo num contexto de crescimento da procura de energia. 
 
Outra das vantagens económicas a ter em consideração respeita a redução de 
emissões de GEE a que estão obrigados os Estados do Anexo I no âmbito do PQ e 
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subjacente ao CELE para os “27”. Ora, uma vez que vários são os Estados em risco de 
incumprimento, incluindo Portugal, impera ponderar os custos associados:  
• às sanções resultantes do incumprimento; 
•  à necessidade do recurso aos mecanismos de flexibilidade de Quioto 
com a compra de licenças de emissão (comércio internacional de 
licenças de emissão - CILE) e/ou da obtenção de créditos com o 
investimento em projectos internacionais, directamente ou via fundos 
privados, e o apoio a iniciativas em território nacional que conduzam a 
uma redução de emissões de GEE (MDL e IC), dentro dos limites 
estabelecidos pelo princípio da adicionalidade e pela Directiva n.º 
2004/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Outubro 
(Directiva Linking) no caso dos Estados comunitários; 
• ao corte de licenças a alocar às instalações existentes e novas emissoras 
de GEE, no âmbito dos planos nacionais de alocação de licenças de 
emissão, com eventuais efeitos nefastos para o crescimento da 
economia, nomeadamente em termos de investimento, de malha 
produtiva e de emprego. 
  
Ainda em matéria de optimização da balança de pagamentos, refira-se que o 
investimento em produção de electricidade com base em ER permite a criação de uma 
cadeia produtiva de valor, tanto a montante como a jusante. Aliás, neste sentido, o plano 
nacional para as alterações climáticas de 2006 (PNAC 2006) prevê a criação de um cluster 
na eólica e uma das condições obrigatórias dos concursos para a atribuição de 
licenciamento de potência no caso específico desta ER concerne o desenvolvimento de 
nichos de mercado associados.309 Actualmente, constata-se uma participação nacional 
crescente nas diversas fases dos projectos de ER, desde a elaboração, à monitorização e 
manutenção, passando pela implementação. Veja-se, o envolvimento de empresas 
portuguesas tanto no fabrico de equipamentos e componentes (o caso dos estaleiros de 
Viana do Castelo – Enercon - e da Martifer são paradigmáticos), na construção civil e 
engenharia, na realização, assessoria, acompanhamento, controlo e gestão de projectos, na 
avaliação ambiental, cultural e patrimonial ou mesmo nas operações financeiras.  
 
Estas sinergias garantem um acréscimo de capital humano, know-how e inovação 
que se traduzem não apenas na melhoria da balança comercial, atendendo sobretudo ao 
interesse crescente nas ER nos mercados internacionais, com a consequente exportação da 
marca Portugal, como do desenvolvimento económico e social nacional, salvaguardando 
maior coesão e equilíbrio.  
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 Nesta óptica, a aposta nas ER serve de potencial alavanca do desenvolvimento 
económico, fomentando o investimento, as competências nacionais e a coesão social310. 
 
 Com efeito, por um lado, a concretização das ambiciosas metas estabelecidas para 
as ER estimula um grande dinamismo no investimento311, sobretudo estrangeiro face aos 
montantes envolvidos, pese embora os riscos de bolha semelhantes aos que vêm sendo 
identificados em Espanha e que arrastam consigo desemprego, descapitalização, 
desmantelamento de unidades produtivas e a perpetuação das mais ineficientes num efeito 
de crowding-out.312 
 
 Por outro lado, a criação de clusters e as sinergias decorrentes da participação 
nacional na cadeia de valor promovem a aquisição e desenvolvimento das competências 
nacionais, tornando-se numa vantagem competitiva, sobretudo se se atender aos ganhos de 
escala e ao dinamismo internacional das ER313. Afinal, esta política energética, na busca de 
nichos de mercado, potencia rendas económicas graças ao conhecimento e à tecnologia, 
fomentando, em teoria, emprego, sobretudo qualificado. Ao melhorar a articulação e 
focalização da I&D na política energética cresce, numa lógica integrada, a área da 
investigação, da formação, de quadros técnicos e superiores, gerando postos de trabalho 
directos e indirectos. Parte deste optimismo deve, no entanto, ser refreado face à 
multiplicação, nos últimos tempos, de estudos sobre o balanço dos empregos verdes, 
revelando o caso espanhol dados surpreendentemente desanimadores: não só os novos 
postos de trabalho criados foram em número reduzido como o seu custo financeiro, 
económico e em termos de destruição de outros empregos foi elevado, já para não falar no 
ónus sócio-económico aliado a electricidade mais cara.314 Os empregos verdes podem, 
portanto, não passar de um mito.315 
 
Além do mais, a preocupação com a sustentabilidade pode ser encarada como uma 
oportunidade de negócio, incentivando à responsabilização social das empresas e ao 
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crescimento das economias nacionais, baseadas no conhecimento, tecnologia e 
diferenciação positiva. Neste sentido, no Conselho Europeu de Gotemburgo em 2001, 
assim como no Conselho da Primavera, em Berlim, determina-se que a economia do 
conhecimento e a política de emprego definidas na Estratégia de Lisboa devem passar pelo 
desenvolvimento sustentável, e mesmo pela aposta nas ER. Também a Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento Sustentado (ENDS 2015) e o respectivo Plano de Implementação 
(PIENDS), que foram aprovados pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 109/2007, 
de 20 de Agosto, consagram a ligação entre o desenvolvimento sustentado, o emprego, o 
aumento de bem-estar e de coesão social, na procura de uma cidadania alargada316.317 A 
liderança europeia318 e portuguesa tão desejada nesta matéria significa não apenas uma 
afirmação política mas também uma vantagem competitiva na lógica posneriana de gap 
tecnológico e hipótese de fomentar um desenvolvimento mais equilibrado em termos 
sociais e geográficos. 
 
Uma das qualidades mais relevantes das ER prende-se com o seu carácter 
descentralizado e disperso que permite quebrar os monopólios energéticos existentes, 
democratizando e reestruturando o mercado, facilitando a independência energética a nível 
do abastecimento e diminuindo as assimetrias regionais e sociais, ao possibilitar a 
satisfação mais célere das necessidades dos stakeholders. Com efeito, a descentralização 
importa a geração de rendimento ao nível local e individual (elementos da cadeia produtiva 
e proprietários). 
 
No que respeita, por exemplo as autarquias portuguesas, a implementação de um 
projecto de ER, como o caso de um parque eólico, oferece externalidades positivas e mais-
valias importantes à economia local. Veja-se a construção de infra-estruturas como 
estradas e acessos ou o apoio à política florestal através da protecção contra incêndios 
graças à limpeza dos terrenos e à abertura de aceiros. Por outro lado, as autarquias podem 
participar, com baixo risco e custo, no capital das empresas envolvidas na promoção dos 
parques e recebem, uma prestação periódica319 no caso de expropriações e servidões 
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administrativas (mesmo quando é o promotor a pagar a indemnização devida320) e uma 
renda de 2.5%321 sobre o pagamento mensal feito pela entidade receptora da electricidade 
produzida, em cada instalação, suportada pelas empresas detentoras das licenças de 
exploração dos parques eólicos. Ademais, o desenvolvimento de projectos de ER fomenta 
o emprego local e beneficia os proprietários dos terrenos com a sua valorização (sobretudo 
face à sua fraca rendibilidade alternativa), permitindo uma maior distribuição do 
rendimento e qualidade de vida.  
 
Apesar das dificuldades de compatibilização entre um sistema energético 
centralizado como o actual e o carácter disperso das ER, que se reflecte em problemas de 
acesso à rede, a aposta nos recursos endógenos em detrimento dos combustíveis fósseis 
garante maior segurança no abastecimento e menor vulnerabilidade à flutuação dos preços 
nos mercados internacionais. Por outro lado, obriga ao reforço e expansão da rede eléctrica 
de transporte e distribuição devido à necessidade de interligação aos novos centros 
electroprodutores e ao desenvolvimento de novos procedimentos de gestão e de despacho, 
em especial com o desenvolvimento de projectos offshore (eólica e energia das ondas).  
 
Esta alteração gradual do paradigma energético depende e implica uma mudança 
dos quadros mentais e culturais dos stakeholders. A democratização da consciencialização 
ambiental com maior acesso à informação e a percepção cada vez mais concreta dos 
problemas ecológicos, em especial das tão mediáticas alterações climáticas, abre caminho 
a uma nova revolução industrial centrada em energias ditas alternativas. 
 
 A energia, como se viu, é fundamental para o processo produtivo e para o 
desenvolvimento e crescimento económico tão almejado pelos Estados. Inverter totalmente 
os padrões e níveis de consumo de energia numa estratégia de crescimento zero para 
beneficiar o ambiente é hoje impensável, o que implica, numa lógica compromissória de 
desenvolvimento sustentado, a alteração do paradigma vigente no sentido de modificar 
comportamentos e opções, que passam pela eficiência energética e pelo recurso às energias 
renováveis.  
 
 Apesar de correntemente se identificar estas últimas como limpas e 
ambientalmente correctas, a verdade é que a sua utilização não pode ser considerada sem 
impacto no meio, mesmo se insignificante em termos comparativos com os combustíveis 
fósseis. Com efeito, não existem hoje formas de produção com base em energia primária 
que não tenham impacto sobre o ambiente até mesmo pelas leis da termodinâmica. As 
                                                 
320
 R. Saraiva (2006a). 665-671. 
321
 Estabelecida no n.º 27 do Anexo II do Decreto-Lei n.º 189/88 introduzido pelo Decreto-Lei n.º 339-
C/2001. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 136 
expectativas criadas à volta das ER e a sua ainda pequena utilização e dimensão das infra-
estruturas a nível mundial dificultam, por enquanto, o estudo do seu efeito em grande 
escala. Contudo, esforços têm sido conduzidos no sentido de analisar eventuais 
externalidades negativas, tanto para o ambiente como para a economia.322 Com efeito, a 
experiência tem demonstrado a detecção, por vezes tardia, de problemas com estas fontes 
de energia depois de implementadas no terreno.  
 
 Assim, a maioria dos Estados, no sentido da sua antecipação e minimização 
numa lógica de desenvolvimento sustentado, tem adoptado enquadramentos legislativos 
mais ou menos abrangentes e vinculativos de forma a garantir a eficiência, a segurança e a 
sustentabilidade energética, em particular com a previsão de avaliações de impacto 
ambiental e de estudos de incidências e com a criação de zonas protegidas em que a 
intervenção se encontra proibida ou limitada. Em Portugal, atente-se, nomeadamente, ao 
Decreto-Lei n.º 69/2000323, ao Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março324 e ao Decreto-Lei 
n.º 225/2007, de 31 de Maio. 
 
 No que respeita o impacto das ER, a experiência consolidada nos últimos trinta 
anos permite uma identificação e avaliação objectiva das externalidades ambientais 
verificadas325 que vêm sendo minoradas através de desenvolvimentos tecnológicos e 
renovação dos equipamentos326. A saber: riscos para a segurança; impacto na paisagem; 
uso da terra (ou mar/rios); impacto na biodiversidade; ruído; sombra e/ou efeito reflector; 
interferência electromagnética; efeitos no clima. 
 
 Por estranho que pareça, foram levantadas suspeitas sobre a influência negativa 
das ER, designadamente dos parques eólicos e da energia das ondas no caso das alterações 
climáticas. As acusações prendem-se com dois aspectos: por um lado, as turbinas 
desaceleram o vento e modificam o padrão da ondulação, alterando o balanço da Terra e, 
por outro, a produção das máquinas e o seu transporte para os locais de implantação geram 
GEE e outras emissões químicas danosas. No primeiro caso, note-se que o impacto é 
mínimo até porque as turbinas não funcionam com ventos fracos essenciais para a mistura 
do ar, pese embora não se saiba quais os efeitos a larga escala. No segundo caso, saliente-
se apenas que, cada vez mais, as turbinas contêm materiais menos agressivos em termos 
ambientais e recicláveis como a fibra de vidro ou resinas. A energia eólica tem sido 
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apresentada como uma alternativa aos tradicionais combustíveis fósseis, essencial para o 
caminho para uma economia descarbonizada que garanta a mitigação do sobreaquecimento 
terrestre e das consequentes alterações climáticas, reduzindo o crescimento das emissões 
de GEE e a necessidade de compra de direitos de emissão e contribuindo, pelo contrário, 
dentro dos mecanismos de Quioto, para a obtenção de créditos. Com efeito, cada kW 
produzido por uma turbina desvia uma unidade de electricidade que teria sido 
provavelmente conseguida através da combustão fóssil, já para não falar das externalidades 
positivas em termos de mitigação da acidificação ambiental e de outras emissões nocivas. 
  
 Note-se, por último, que ao contrário do modelo convencional actual baseado 
em grandes unidades produtivas (tendencialmente monopólio vertical integrado), o carácter 
descentralizado, de pequena dimensão e (quase) não químico da eólica, à semelhança da 
maioria das renováveis, traduz-se em impactos meramente locais, se bem que dispersos, 
circunscritos à área de implantação e vizinhança respectiva dos projectos. Desta forma, as 
externalidades estão essencialmente ligadas ao local de implementação e, por isso, a sua 
escolha cuidada e fundamentada em termos de desenvolvimento sustentado pode evitar ou 
minorar a maioria dos problemas, sobretudo quando se opta por zonas com baixa 
densidade populacional e ecologicamente pouco sensíveis.  
 
 Em resumo, numa ACB, o caso em favor das ER apresenta-se manifestamente 
positivo com as vantagens a sobreporem-se, de forma contundente, às desvantagens, 
mesmo existindo alguma incerteza quanto aos efeitos da sua utilização massificada. Nas 
situações em que é possível recorrer a critérios de comparação quantitativos, os benefícios 
ultrapassam os custos em pelo menos uma ordem de magnitude327. O aproveitamento 
eficiente e optimizado destas fontes energéticas apresenta-se pois como uma mais valia 
inegável em termos de sustentabilidade ambiental. Por outras palavras, política energética 
é fundamental para um crescimento sustentado da economia (já para não falar na 
perspectiva da segurança e da defesa nacional), sendo a aposta nas ER a pedra de toque. A 
sua adopção apresenta-se, portanto, como um problema de escolha pública. Ao aliar 
tecnologia, inovação, características descentralizadoras, endógenas e concorrenciais e 
preocupações ambientais, as ER permitem responder aos três principais objectivos 
prosseguidos na nova Política Europeia da Energia e na Estratégia Nacional para a Energia, 
a saber, (1) a garantia da segurança do abastecimento em energia, graças à diversificação 
das fontes e redução da dependência externa; (2) o estímulo da concorrência (consolidação 
de um mercado interno da energia, das licenças de emissão e de certificados verdes e 
diferenciação empresarial baseada no conhecimento) e (3) a adequação ambiental (o seu 
carácter renovável e “limpo”, sobretudo em matéria de alterações climáticas), atendendo 
em especial aos compromissos assumidos a nível internacional quanto às emissões 
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carbónicas. As energias renováveis apresentam-se, portanto, como uma peça fundamental 
na construção de um modelo de desenvolvimento sustentado. No entanto, como supra se 
apontou, a curto médio prazo esta solução assemelha-se insuficiente para responder às 
necessidades energéticas e ambientais, o que fomenta o actual regresso paulatino à opção 
pródiga do nuclear. Afinal, nos cenários para 2025, apesar do aumento em termos 
absolutos das ER, o seu peso relativo pouco se altera. 
  
 
2.3.3.6.5. Inovação, tecnologia e transferência tecnológica 
 
 As questões ambiental (maxime das alterações climáticas) e energética 
reconduzem-se a uma “questão tecnológica”. Por um lado, grande parte das causas e 
insuficiências derivam da tecnologia: a revolução industrial, a utilização maciça dos 
combustíveis fósseis e a ausência actual de alternativas energéticas viáveis a curto prazo 
são paradigmáticas. Por outro, a resolução dos problemas passa pelo seu desenvolvimento 
e aplicação: eficiência energética, energias alternativas, sequestro e armazenamento de 
GEE, já para não falar de propostas de geoengenharia a raiar a ficção científica como a 
mistura das águas oceânicas ou a alteração das camadas superiores da atmosfera (ex. 
Projecto HAARP). A tecnologia surge pois simultaneamente sob a pele do lobo e do 
cordeiro, do carrasco e do salvador.  
 
 Muito recentemente, a polémica em torno da tecnologia incendiou-se com a 
publicação mediática do livro Superfreakonomics328, em que os autores, à semelhança de 
outros estudos publicados durante o ano de 2009329, vêm defender a aposta na 
geoengenharia em detrimento de soluções de alteração de paradigma como as que resultam 
da introdução de impostos sobre o carbono ou da instituição de um mercado de emissões 
pelo seu carácter mais eficiente e consequentemente menos oneroso. 
 
 Grande parte da discussão sobre o sobreaquecimento desenrola-se num esgrimir de 
argumentos científicos e técnicos, defendendo uns as potencialidades do engenho humano 
e o benefício líquido decorrente das soluções tecnológicas, professando outros contra as 
ilusões (incluindo wishful thinking), custos e malefícios do progresso sacando logo o 
princípio da precaução, num velho debate sobre o futuro da humanidade, o papel e o valor 
da tecnologia e a sua relação com a natureza. Verdade seja dita que, pelo menos por 
enquanto, as pessimistas novas malthusianas vêm sendo proteladas, com a lei da 
produtividade marginal decrescente a ceder face à tecnologia que vem permitindo, de 
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forma tendencial, a expansão da fronteira das possibilidades de produção e o alargamento 
do leque de opções (o que não significa, contudo, um aumento obrigatório dos benefícios 
decorrentes do ambiente)330. Na esteira do trabalho de Solow, codificado empiricamente 
por Kuznets, a evolução tecnológica consubstancia o factor fundamental para a melhoria a 
longo prazo do nível de vida pois permite o aprofundamento do capital, uma melhor e mais 
eficiente alocação dos recursos, economias de escala e o incremento do conhecimento e da 
experiência.331 
 
 Todavia, a inovação e o avanço tecnológico constituem verdadeiras incertezas, não 
tanto quanto à sua concretização, mas mais no que respeita a sua forma, conteúdo e 
timing332. Na esteira da Nova Teoria do Crescimento, trata-se de um processo endógeno, 
quase determinístico e contínuo, em que inovação flúi de um esforço em capital humano e 
investimento em educação, ciência e tecnologia. O progresso poderá ser mais ou menos 
pacífico, desde uma confortável path dependence a verdadeiros saltos acrobáticos, porém 
não se trata de um esforço solitário mas iterativo e em rede, sendo um truísmo afirmar que 
não depende de apenas um stakeholder. 
 
 A inovação, tão valorizada por economistas como Schumpeter, passa por três fases 
(não estanques nem exclusivas)333. Em primeiro lugar, a invenção associada a um trabalho 
de investigação e R&D para depois dar lugar à inovação propriamente dita e ao seu 
desenvolvimento e demonstração. Por último, a sua difusão através da sua produção e 
colocação no mercado, aumentando a sua acessibilidade e disseminação. 
 
 A este propósito, refira-se que vários estudos revelam que a difusão tecnológica 
segue um padrão intertemporal previsível334 de cinco a quinze anos em termos globais em 
forma de “s”: devagar no princípio, depois rápido e, por fim, mais lento com a 
aproximação do tecto de adopção (adoption ceiling). A tecnologia é passada por contacto, 
numa troca diária e contagiosa em particular quando o risco é diminuto e a rendibilidade 
grande. 
 
 Ao longo de todo o processo alguns obstáculos têm, no entanto, que ser 
equacionados para poderem ser devidamente superados, quiçá com recurso ao Estado, 
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desde os custos iniciais elevados335, à característica de bem público da inovação (afastando 
o investimento e financiamento privado)336, passando por subsídios distorcivos, um 
endowment effect e o valor atribuído à informação e conhecimento obtidos337 e uma 
possível tragédia dos anti-comuns associada à propriedade industrial338. Além do mais, 
verificam-se desigualdades no acesso por razões de vontade e de capacidade. Pense-se em 
limitações financeiras, de capacidade técnica, de dificuldade na instituição das trocas ou de 
resistência e incompreensão (inclusive cultural) à mudança (ex. acreditar que se enfrenta 
um colonialismo e ingerência encapotados). 
 
 Ao nível das empresas, a sua aceitação, se não imposta por regulação, depende de 
vários factores como os custos (incluindo o custo de oportunidade), a rendibilidade, a 
informação, a aprendizagem, a escassez de input crítico, a sensibilidade dos preços do 
output às mudanças tecnológicas, as características do potencial tecnológico, mais do que 
da poupança energética em si mesma339. Contudo, a sua rápida adopção, até na lógica de 
uma concorrência schumpeteriana e de perpetuação de um nicho de mercado e de lucros 
extraordinários, pode ditar o sucesso empresarial. Investimentos precoces podem mesmo 
permitir uma diminuição dos custos, sobretudo porque o custo médio tende a diminuir com 
o acumular de experiência, sobretudo nas ER, de acordo com a curva de experiência 
(experience curve), i.e. a evolução da relação entre o custo da energia produzida por uma 
determinada tecnologia e a produção agregada de electricidade340 (Figura 8). No entanto, o 
caminho adoptado apresenta vários escolhos como problemas de agência, de risco moral, 
de assimetria informativa e de desenho de incentivos, que devem ser considerados, 
inclusive no âmbito das políticas ambientais e energéticas.341 Neste último caso, verifica-se 
uma melhor resposta a um sistema de subsídios, apoios ou outros benefícios do que a um 
mecanismo de preços (ex. imposto sobre o CO2). 342 
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Figura 8 – Curvas de experiência: evolução do custo da tecnologia eléctrica na Europa (1980-1995)343 
 
 Ao nível mundial, não parece que os PVD consigam sozinhos arcar com o esforço 
criativo da inovação, necessitando da alavancagem de economias mais desenvolvidas e das 
instituições internacionais sob pena de se criar um intervalo tecnológico e agravar as 
desigualdades e a degradação das economias menos competitivas, designadamente com um 
aumento das emissões344. A falta de infra-estruturas e de massa cinzenta qualificada, de 
capacidade e enquadramento institucional e de R&D, de organização, planeamento, 
eficiência, flexibilidade, mobilização, efectivação e de monitorização e os elevados custos 
iniciais e custos de transacção entravam o progresso tecnológico endógeno nestes países345. 
Para possibilitar o seu arranque e um verdadeiro salto em frente, é preciso uma sintonia de 
esforços em rede tanto internos como internacionais na senda de parcerias estratégicas 
baseadas quer em acordos voluntários quer em pactos juridicamente consolidados com 
entidades privadas e públicas. O sucesso destes programas dependerá sobretudo da 
resposta institucional e da habilidade em se ir ao encontro das necessidades específicas dos 
PVD346 numa estratégia win-win347. Afinal, determinado tipo de tecnologias prosseguidas 
pelos PD são desadequadas para a realidade e insuficiências das economias menos 
desenvolvidas. Por exemplo, não se verificam grandes preocupações com o 
desenvolvimento rural.348 
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 Recorde-se, a este propósito, que a questão tecnológica não é nem desinteressada 
nem neutra349, provocando impactos secundários a nível económico, social, ambiental mas 
também jurídico e político, devido ao seu poder de transformação e ao seu pendor 
finalístico de satisfação e prossecução dos fins individuais e colectivos. A tecnologia pode, 
desta feita, ter um potencial efeito estabilizador ou destabilizador, democrático ou anti-
democrático com consequências legais e institucionais. Pense-se na energia nuclear e na 
cultura de segredo (anti-democrática) que a envolveu por questões militares, estratégicas e 
de segurança e na lição retirada em Chernobyl. A pouca circulação da informação, a sua 
assimetria e a susceptibilidade de externalidades negativas não sufragadas 
democraticamente lançam o debate sobre os limites das políticas tecnológicas e 
energéticas, sobre o papel dos vários intervenientes, do cidadão à Administração e sobre a 
interligação entre políticas e regulação. A sua legitimação obriga a reflectir sobre o 
princípio da participação no seio da complexa relação entre a decisão e o discurso político, 
jurídico e científico em sentido lato e a densificar o conceito de cooperação estratégica. 
Várias questões se levantam: quem decide e quem deve decidir sobre o desenvolvimento e 
a aplicação das alterações tecnológicas, em especial quando vinculam gerações futuras? 
Em que circunstâncias? Como garantir a informação e a participação sem prejuízo do 
segredo estratégico do desenvolvimento tecnológico e a segurança do Estado? Como agir 
num ambiente de incerteza quanto ao controlo numa sociedade industrial? Quem e como 
responsabilizar numa sociedade de risco? Como conciliar o discurso técnico-científico com 
o discurso político-democrático? Quais os critérios e princípios subjacentes à escolha? No 
caso de várias opções, como eleger a solução mais correcta? Qual a extensão dos 
benefícios sociais líquidos decorrentes da inovação induzida? Como é que esta afecta a 
escolha da política ambiental e o grau óptimo da rigidez reguladora? Devem as políticas 
ambientais ser complementadas por políticas de inovação? Quais os ganhos comparativos 
em termos de aumento de bem-estar entre a regulação e as políticas ambiental e energética 
e a inovação e o desenvolvimento tecnológico? 
 
 Em termos económicos, pelo menos, parece difícil que os vários actores abram 
generosamente mão da informação e conhecimento que possuem, nem que seja devido a 
um qualquer endowment effect potenciado pelo instituto da propriedade intelectual350 e por 
uma distorção paralisante decorrente da tragédia dos anti-comuns, obrigando, deste modo, 
à criação de incentivos à partilha, em especial por via do mercado. Mais, mesmo com a 
força aglutinadora da globalização, da Internet e da sociedade da informação em geral, se 
esta tende a disseminar-se de forma rápida pelos quatro cantos do mundo, já o 
conhecimento, que implica a assimilação, tratamento e aplicação dos dados recolhidos, 
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encontra barreiras várias que impedem a sua difusão e o achatamento do mundo até pela 
carência em massa cinzenta nos PVD351. Vejam-se a falta de rendimento, a inadequação 
cultural ou a própria crise energética. O PQ compreendeu estas limitações procurando, 
embora de uma forma tímida concretizada com muito suor em Bali, motivar a troca 
tecnológica através de um mecanismo de offset com a redução da factura carbónica por via 
de um programa de apoio financeiro gerido pelo (Fundo Ambiental Mundial) FAM e dos 
mecanismos de flexibilidade previstos. Todavia, passa ao lado da importância do learning 
by doing352 e corre o risco de tranquilizar, de forma errada, a consciência dos PD: estes 
podem considerar que os projectos desenvolvidos ao abrigo do MDL e de IC satisfazem as 
suas obrigações de solidariedade e de pagamento da sua parte da responsabilidade 
partilhada mas diferenciada, sem que isso signifique uma verdadeira transmissão de 
conhecimento. Por outro lado, a focalização na eventual solução do problema climático (na 
sua dimensão ambiental e energética) na via tecnológica pode obscurecer e relegar para 
segundo plano a investigação sobre a incerteza que o rodeia, em particular o seu 
desenvolvimento, o balanço terrestre e o ciclo de evolução do clima.353 Acrescente-se 
ainda a tendência para encarar a tecnologia como um sucedâneo da eficiência energética, 
das energias alternativas e da regulação e controlo ambiental numa visão redutora e 
prejudicial da questão climática. 
 
 Se, em regra, os economistas especulam sobre as vantagens a prazo em termos de 
bem-estar resultantes da inovação tecnológica em comparação com os ganhos pigouvianos 
com a correcção da externalidade poluição, alguns estudos apontam para a necessidade de 
não se apostar nas melhorias tecnológicas à custa da regulação e controlo ambiental óptimo 
devido ao tempo necessário para vingarem.354 Deste modo, a provisão óptima de bens 
públicos ou a internalização regulada da poluição podem trazer mais ganhos de bem-estar 
do que a inovação que visa reduzir os custos com essas actividades. Com efeito, esta 
última para vencer, depende de três factores: o nível óptimo inicial de abatimento, a 
velocidade com que a inovação reduz os custos de abatimento futuros e a taxa de 
desconto355. Em resumo, a aposta tecnológica, apesar de importante e necessária, não pode 
substituir, na totalidade, os méritos da política e regulação ambiental e energética em 
ambiente de incerteza e risco. 
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3. Decisão Ambiental e Informação Imperfeita 
 
“A certeza - isto é, a confiança no carácter objectivo das nossas percepções, e na 
conformidade das nossas ideias com a «realidade» ou a «verdade» - é um sintoma de 
ignorância ou de loucura. O homem mentalmente são não está certo de nada, isto é, vive 
numa incerteza mental constante; quer dizer, numa instabilidade mental permanente; e, 
como a instabilidade mental permanente é um sintoma mórbido, o homem são é um 
homem doente.” Fernando Pessoa (Ideias Filosóficas) 
 
 
3.1. Sociedade de risco global e o risco ecológico 
 
A heurística do medo e o princípio da responsabilidade avançados por Hans Jonas e 
sobretudo a teoria da sociedade de risco (Risikogesellschaft) de Ulrich Beck nos finais da 
década de 70 e meados da década de 80 do século passado catalisam o debate em torno do 
ambiente e da modernidade, contribuindo para uma reflexão sobre o binómio Natureza-
Cultura e sobre os desafios económicos, sociais, políticos, éticos e até tecno-científicos 
levantados pelo progresso tecnológico.  
 
Em traços largos, Beck, numa esteira um pouco neo-malthusiana, apesar de 
recordar as mais-valias que podem advir da modernização, alerta para a aceleração dos 
perigos e efeitos perversos potencialmente aniquiladores resultantes do desenvolvimento 
tecno-industrial. O sociólogo alemão defende que a sociedade industrial baseada na 
partilha de benefícios foi substituída, de forma inevitável356, no seio do processo de 
modernização, por uma emergente sociedade de risco distribuidora de malefícios 
indiferente às desigualdades, fronteiras, classes ou condições. O aquecimento global, 
embora não referido por Beck, representa o paradigma desta ubiquidade do risco que pode 
afectar qualquer um.357  
 
Na perspectiva de Beck, a questão ambiental não se apresenta como natural mas 
como social:358 Afinal, mesmo antes da consciencialização global para a temática das 
alterações climáticas, os factos já traduziam o efeito de estufa potenciado. A sua 
problematização proeminente em termos político-discursivos resulta da conjugação de 
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diversos factores, em particular institucionais, que conduzem a uma modernização 
reflexiva (marcada tanto por uma vertente de reflexo como de reflexão) característica da 
sociedade de risco (ao contrário do que sucede numa “sociedade de risco residual”359), em 
que o problema ambiental surge como uma construção recente. Os riscos e perigos 
produzidos extravasam os modelos convencionais de previsão e controlo, tocando a todos. 
Deste modo, a decisão de autoridade não se concentra mais num conjunto restrito de 
peritos, políticos e industriais mas apresenta-se fragmentada atravessando todos os grupos 
sociais, numa interacção contínua potenciadora de auto-crítica. Por outras palavras, não só 
a ciência e tecnologia são confrontadas com os seus limites como os produtores, face às 
externalidades negativas resultantes da sua actividade, perdem a sua inocência. Neste 
movimento reflexivo em cadeia a sociedade industrial é confrontada consigo mesma, 
obrigando à revisão democrática dos seus pilares e princípios de funcionamento. Em suma 
“a sociedade do risco é tendencialmente uma sociedade auto-crítica (…) [na qual] os 
peritos são relativizados e destronados por contra-peritos. Os politicos encontram a 
resistência das iniciativas dos cidadãos, na gestão industrial pelas organizações dos 
consumidores. As burocracias são criticadas por grupos de auto-ajuda.”360 A diferença 
principal entre a sociedade industrial e de risco assenta sobretudo num conhecimento 
diverso, ou seja na capacidade auto-reflexiva sobre a incalculabilidade dos perigos gerados 
pela modernização.  
 
A atitude de desconfiança e crítica relativa ao progresso e à modernidade remontam 
à ancestralidade. Velhos do Restelo sempre os houve. Contudo, a reflexão sobre a 
sociedade de risco mais do que preocupada com a prevenção daquele debruça-se sobre a 
sua distribuição, ou seja sobre a arquitectura da definição do risco, da sua concorrência e 
sobreposição. Face à escassez de recursos, os apelos para diferentes riscos e perigos (por 
exemplo, organismos geneticamente modificados vs aquecimento global vs nanotecnologia 
vs energia nuclear), sobretudo efectuados ao nível, ou pelo menos com o apoio, dos peritos 
científicos, devem ser ponderados num contexto de conflito de interesses trazido para a 
praça pública com a democratização da informação, em muito potenciada pelo labor dos 
média. A discussão em torno da definição do risco e do perigo, nesta arena alargada e com 
a garantia da chancela científica (mais difícil de contornar do que qualquer consideração 
política), obriga a equacionar uma multiplicidade de factores, desde a dimensão dos 
envolvidos (tanto dos perpetradores como das vítimas), à sua localização e caracterização 
sócio-económica. A contestação e impossibilidade de acordo, em especial em casos de 
percepção de catástrofe, parecem inevitáveis. A definição de risco e perigo assemelha-se 
complexa361, sobretudo num contexto de individualização, em que os agentes se libertam 
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das expectativas normativas das instituições sociais (risky freedoms), mas em que decidem 
inevitavelmente sem conhecimento completo das suas repercussões362. Para Beck, que 
estranhamente pouca atenção confere à conceptualização do risco e do perigo363, a 
sociedade de risco reconduz-se assim, numa nota pessimista, à proliferação e globalização 
do risco geradoras de confrontação social. 
 
 Dois outros modelos mais operativos364 de sociedade de risco são identificados e 
preferidos por Sousa Mendes no seu estudo sobre a relevância de um Direito penal do 
ambiente.365 Num primeiro momento, atente-se à obra de Evers e Nowotny que parte de 
uma diferenciação conceptual entre perigo e risco, em que o primeiro faz parte integrante 
da existência, podendo, no entanto, ser manipulável e transformado em risco. Assim, este 
segundo modelo de pendor mais optimista traduziria “aquela sociedade na qual os perigos 
incalculáveis são convertidos em riscos manipuláveis, tornando-se assim possível uma 
específica convivência com a insegurança. Percebe-se, pois, que esta definição contém um 
esperançoso desafio ao desenvolvimento de modelos e técnicas de gestão de riscos: o risco 
é um motor de progresso.”366 
 
 O terceiro modelo, extrapolado por Sousa Mendes da reflexão de Prittwitz, em vez 
de se centrar na avaliação e subsequente gestão do risco, atende à sua percepção social, 
numa relação paradoxal entre viver-se numa sociedade cada vez mais segura e o alarmismo 
crescente com a sobre-valorização social do risco e do sentimento de insegurança 
associado à democratização da informação e ao desenvolvimento tecnológico.  
 
No fundo, a abordagem do risco revela-se extremamente rica e ambivalente, 
gerando um debate aceso e muitas vezes de surdos em que cada um dos intervenientes tem 
a sua própria concepção, o que não só dificulta a sua avaliação e gestão mas também a 
decisão pública sobre o seu enquadramento.  
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3.1.1. Do risco à incerteza 
 
A conceptualização contemporânea do risco tem as suas raízes nas noções 
iluministas ao serviço do jogo, dos seguros e dos investimentos, moldando, desde então, os 
elementos chaves da modernidade, da crença no progresso à estrutura administrativa do 
Estado social.367 Divulgado sob diversas formas, o conceito penetrou nos mais diversos 
campos, sendo hoje referência comum nas ciências naturais e sociais, o que se traduz numa 
multiplicidade de perspectivas e dimensões nem sempre conciliáveis que simultaneamente 
enriquecem e desvirtuam o debate, em especial quando os interlocutores não estão 
sintonizados quanto ao significante. O conceito apresenta uma forte ambivalência, 
consubstanciando tanto conotações positivas (“quem não arrisca não petisca”) como 
negativas (“mais vale um pássaro na mão do que dois a voar”), que suscitam procura ou 
aversão do risco. Por exemplo, por um lado, elogia-se a audácia do empreendedorismo ou 
um estilo de vida radical, por outro alerta-se para as suas potencialidades destrutivas, como 
no caso das alterações climáticas. A ciência económica apresenta esta dicotomia, tendo-se 
assumido, nos últimos anos, um tratamento cada vez mais aprofundado do risco e das suas 
ilações, em particular no que respeita o processo de decisão em clima de incerteza.  
 
 No plano da Economia frequentemente prefere-se, na esteira dos precursores 
ensinamentos de Frank H. Knight368 (e igualmente, embora menos citado, de Keynes), uma 
leitura quantitativa do risco baseada nas probabilidades de verificação do evento e na 
magnitude dos seus efeitos, permitindo uma distinção em relação a situações semelhantes 
como a incerteza, a ignorância ou a ambiguidade. Ainda assim, nem sempre a doutrina 
emprega os conceitos de forma estrita, sendo aliás o conceito de incerteza aplicado de 
forma lata para abranger todas as situações de ausência geral de certeza, o que provoca, por 
vezes, equívocos e uma extensão desadequada da lógica probabilística.  
 
O risco, no sentido que lhe é conferido pelo Professor da Universidade de Chicago, 
refere-se, em termos simples, a situações em que as probabilidades do evento são 
objectivamente calculáveis e conhecidas assim como a potencial dimensão das suas 
consequências em termos de intensidade, extensão espacio-temporal ou objecto. 
Designadamente, ao atirar-se uma moeda ao ar, sabe-se que existe uma hipótese em duas 
de calhar ou cara ou coroa. Desta forma, quando se aposta numa das duas as 
probabilidades de vencer ou perder já são sabidas tal como o potencial ganho ou perda. È, 
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no entanto, possível destrinçar, em geral, vários graus e combinações quanto às 
probabilidades e magnitude dos seus efeitos, da baixa probabilidade-baixa magnitude à alta 
probabilidade-alta magnitude. Amado Gomes369, por exemplo, prefere a expressão perigo 
para retratar “riscos de altíssima probabilidade”, acabando por se inclinar para uma tese 
quantitativista em detrimento de uma abordagem qualitativa associada à avaliação e gestão 
do risco, muito embora reconheça que são compatíveis e até complementares. 
 
Knight370, na recuperação do exemplo de von Mangoldt, introduz mais um 
elemento diferenciador entre risco e perigo: a susceptibilidade de seguro: “o rebentamento 
de garrafas não introduz incerteza ou perigo para o negócio de produção de champanhe, 
uma vez que na operação de qualquer produtor costuma rebentar uma proporção 
praticamente constante e conhecida de garrafas, não importando se a proporção é elevada 
ou baixa. A perda passa a representar um custo fixo para a indústria e é repercutida no 
consumidor, tal como o trabalho ou os materiais ou outros (…). Este é claro o princípio 
do seguro, como normalmente ilustrado pela hipótese de perda por incêndio.” 
 
Em matéria de aquecimento global, no entanto, verifica-se uma cascata de 
incertezas que não podem ser reconduzidas aos riscos definidos por Knight. Os créditos de 
carbono associados, pelo PQ, à reflorestação, por exemplo, se fossem apenas ameaçados 
por riscos poderiam ser segurados. Ora, envolvem elementos de incerteza (e também de 
ignorância e ambiguidade) que dificultam o cálculo probabilístico. Quanto tempo 
perdurarão as florestas antes de libertarem para a atmosfera o carbono sequestrado, seja 
devido a incêndio ou a abate das árvores para madeira? Quais os efeitos dos diferentes 
cenários de sobreaquecimento no ciclo do carbono consoante o tipo de árvore envolvido? 
Como e em que medida a florestação afecta a produção de carbono dos ecossistemas 
vizinhos ou até dos padrões comerciais? Como contabilizar o custo de oportunidade de 
preferir plantar árvores a optar por outras actividades amigas do ambiente e talvez com 
efeitos mais significativos a longo prazo como o investimento em energias alternativas? 
Dificilmente parece possível medir o que aconteceria se não se tivesse levado a cabo o 
projecto de reflorestação. A resposta é, portanto, indeterminada. Não deixa, porém, de ser 
curioso, e até mesmo problemático, o PQ equiparar situações de risco com casos de 
incerteza, ignorância ou indeterminação, em particular no IC e no MDL, dando azo ao que 
Knight intitula de “fatal ambiguity”, diminuindo, desta forma, a sua eficácia com a 
introdução de offsets insusceptíveis de quantificação. O PQ adopta, portanto, uma postura 
que se quer mais operativa de não distinção vincada entre o risco e situações afins como a 
incerteza.  
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Na doutrina das ciências sociais encontram-se opiniões no sentido da sinonímia 
entre risco e incerteza, defendendo-se nomeadamente o facto de constituírem duas faces da 
mesma moeda em consequência de uma previsibilidade limitada resultante da 
complexidade subjacente371. Embora reconhecendo a sua interligação e proximidade, com 
uma diferença de grau, prefere-se, aqui, manter, contudo, por razões pedagógicas, alguma 
diferenciação. Assim, na esteira dos ensinamentos de Knight, na incerteza (incomensurável 
e ambígua), geralmente associada à tecnologia e às condições de mercado, apesar de se 
poder antecipar os possíveis cenários e resultados, não se consegue, ao contrário do risco 
(mensurável e probabilístico), medir de forma objectiva (nomeadamente de cálculo 
actuarial) a sua probabilidade, o que conduz à insusceptibilidade de seguro e a um 
verdadeiro salto de fé na prossecução da actividade que envolve. Afinal, se uma 
seguradora estivesse disposta a cobrir essa incerteza, ou o prémio seria extremamente 
elevado, ou a seguradora estaria a celebrar um mau negócio na medida em que assumiria a 
posição (e prejuízos) do produtor sem receber, em caso de sucesso, os correspondentes 
lucros372. Em suma, a incerteza deriva de uma informação ou conhecimento incompletos 
de uma determinada situação ou da ignorância sobre a probabilidade de ocorrência de 
alternativas possíveis. Nestes termos pode depender de condições internas, como o 
desconhecimento, ou externas, como a variabilidade ou estratégia.373 
 
O denominado “paradoxo de Ellsberg” pode auxiliar na distinção entre os conceitos 
de risco e incerteza. Imagine-se um apostador confrontado com a escolha entre duas urnas. 
A primeira contém 50 bolas azuis e 50 bolas vermelhas. Na segunda apenas se sabe que 
contém 100 bolas vermelhas e azuis mas não se conhece a distribuição quantitativa das 
cores. Ora, apesar de, em termos racionais, ser preferível apostar na segunda por aí residir 
uma probabilidade superior à equiprobabilidade da primeira, verifica-se uma tendência 
consolidada para escolher esta.374  
 
Não sendo possível uma análise objectiva das probabilidades, sobretudo por falta de 
experiência dos factos correlacionados, consegue-se, porém, fixar a utilidade esperada 
graças ao cálculo das probabilidades subjectivas, designadamente através de atalhos 
heurísticos como a contabilização ponderada de eventos passados similares. Note-se que a 
probabilidade objectiva atende à frequência com que um evento ocorre quando uma 
experiência se repete; já a probabilidade subjectiva depende do grau de convicção que um 
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perito espera num determinado resultado. Por exemplo, avaliar as reacções dos ursos 
polares num contexto de aquecimento global envolve um processo especulativo, uma vez 
que os cientistas ainda não puderam estudar o fenómeno devido à sua novidade. Todavia, 
podem conhecer o seu comportamento ou de espécies semelhantes num contexto parecido, 
daí extrapolando os seus palpites “ensinados”. Várias dificuldades tais como 
enviusamentos e até mal concepções, em especial identificadas pela Teoria Prospectiva, 
podem, desta forma, acontecer na formação e concretização das estimativas subjectivas, já 
para não mencionar na sua transmissão.  
 
Em primeiro lugar, num problema frequente que ocorre igualmente no âmbito das 
probabilidades objectivas, pode verificar-se uma divergência de opiniões entre peritos (até 
porque raciocinam com uma subjacente margem de incerteza e são influenciados por 
factores de predisposição) quanto à ocorrência de um determinado evento. Neste caso, 
várias soluções vêm sendo avançadas, desde optar pela opinião maioritária a sofisticadas 
técnicas probabilísticas de avaliação do risco. Se eventualmente mais operativos, estes 
mecanismos perdem em informação e perspectivas, empobrecendo o conhecimento e a 
busca da verdade. Seria preferível encontrar um enquadramento institucional formal que 
retivesse as inconsistências e as tornasse evidentes para o decisor político. A opção do 
IPCC em apresentar sumários concisos (muitas vezes o único elemento lido e ponderado) 
aos decisores (policymakers) num tom de conciliação científica (apesar da utilização de um 
sistema graduado do nível de certezas) acaba por desvirtuar a percepção de um debate 
científico intenso e nem sempre pautado pela unanimidade que parece transparecer em 
resumos que mais do que informativos, pretendem ser operantes. 
 
Em segundo lugar, pode verificar-se uma “insensitivity to prior probability of 
outcomes”, identificada por Kahneman e Tversky375, i.e. uma indiferença à frequência com 
que um resultado é esperado ocorrer na ausência de qualquer informação. No exemplo do 
urso polar, a probabilidade anterior refere-se à frequência com que são capazes de 
sobreviver a todas as provações independentemente das condições. Desta forma, no caso 
de uma probabilidade elevada de prosperidade, as condições teriam de ser muito pobres 
para alterar de forma significativa a distribuição das probabilidades. 
 
Por outro lado, a convicção pode sofrer de uma ilusão de validade, a saber uma 
confiança acrescida sem garantia resultante da favorável relação entre o resultado esperado 
e o input informativo, sobretudo quando este apresenta uma correlação elevada. Assim, se 
os cientistas esperam um aumento da mortalidade dos ursos polares devido ao aumento das 
temperaturas médias, o facto de saberem que os dias nublados vão diminuir vem reforçar a 
sua crença mesmo se entre o aquecimento e um céu limpo existe apenas uma correlação. 
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Um outro enviusamento identificado por Kahneman e Tversky deve-se à 
“retrievability of instances” ou disponibilidade, ou seja ao facto de certos eventos serem 
mais facilmente recordados do que outros mesmo que a sua frequência se assemelhe, 
nomeadamente os mais recentes ou aqueles que foram vivenciados pessoalmente ou 
envolveram familiares ou entes próximos, desequilibrando, portanto, a percepção das 
probabilidades. 
 
Por fim, os dois psicólogos alertam também para um possível ajustamento 
deficiente decorrente da ancoragem: a avaliação das probabilidades pode começar num 
valor inicial (escolhido de acordo com a vivência) que serve de referência e é 
posteriormente adaptada. Deste modo, se os cientistas, ao princípio, estimarem em 40% as 
hipóteses dos ursos não ultrapassarem o desafio das alterações climáticas e a informação 
entretanto obtida sobre as condições envolventes reforçarem as convicções, então a 
correcção efectuada conduz a um valor inferior do que aquele a que se chegaria se o ponto 
de partida fosse de 75% de probabilidades.  
 
A incerteza pode, ainda assim, ser gerida, mitigada e mesmo reduzida através de 
alguns instrumentos e mecanismos como a discriminação de preços376 ou o aumento do 
conhecimento e da experiência, muito embora seja impossível afastá-la por completo. Mais 
conhecimento com o aprofundamento de estudos e recolha de dados ou a utilização de 
modelos377, como no caso das alterações climáticas, pode contribuir para reduzir a 
incerteza que não deve, no entanto, ser afastada ou minimizada no processo decisório sob 
pena de distorções. No entanto, um acrescento marginal a partir de um determinado ponto 
pode não afrouxá-la de forma significativa, ou até de todo, devendo, portanto, conviver-se 
com uma margem de incerteza até pelo aumento dos custos marginais por mais uma dose 
de informação. 
 
Por outro lado, a redução da incerteza não apresenta uma relação linear quanto à 
habilidade de lidar com o risco. À medida que o risco minga, verifica-se um ponto a partir 
do qual uma redução adicional não reforça a capacidade de gerir o risco, tornando-se o 
esforço marginal demasiado custoso. Nestes termos, parece importante, na perspectiva do 
decisor político identificá-lo. 
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3.1.2. Da ambiguidade à ignorância 
 
Os problemas acima enumerados representam apenas parte dos relativos à 
operacionalização probabilística das noções de risco. Para além da incerteza, a partir do 
início da década de 90, o desenvolvimento de conceitos como a ignorância e a 
ambiguidade, com a sua libertação do registo da comunicação do risco e da sua percepção 
pelo público, obrigam a uma revisão da abordagem quantitativa e ao diálogo entre peritos e 
leigos.378  
 
 A ambiguidade (ou indeterminação consoante o registo terminológico empregue 
pelos autores) descreve uma situação em que várias e divergentes assunções enquadrantes, 
muito embora igualmente razoáveis, afastam uma solução única e definitiva. Convivem, 
deste modo, diversas perspectivas válidas que podem ser ponderadas de forma diferente, 
conferindo uma multidimensionalidade complexa ao objecto de estudo. Desta forma, a 
probabilidade de um resultado não pode ser calculada na medida em que não se trata de 
uma questão de predição mas de decisão. Assim, pode não ser plausível um imposto sobre 
o carbono nos próximos cinco anos mas não se lhe consegue atribuir uma probabilidade 
numérica pois o seu acontecimento é do plano político. Aliás, conferir-lhe uma 
determinada probabilidade pode até alterar a sua plausibilidade 
 
 Em termos rigorosos e apesar da equivalência terminológica doutrinária, 
ambiguidade e indeterminação não correspondem à mesma situação. No primeiro caso, 
existem duas ou mais assunções que parecem igualmente viáveis, ou seja uma 
multiplicidade de assunções que se atrapalham mutuamente, impossibilitando a definição 
de um resultado único. Já no segundo, o grau de nebulosidade é maior, não se conseguindo 
formar qualquer convicção por falta de dados. Trata-se, no entanto, de uma situação que 
não se confunde com a ignorância pois, ao contrário desta, sabe-se que o problema ocorre 
muito embora não se consiga descortinar qualquer quid plausível. Evolui-se, desta forma, 
para um primeiro nível de consciência. Assim, embora lhe subjaza uma lógica difusa como 
na ambiguidade e se lhe possa conferir uma análise de sensibilidade como àquela, na 
verdade não se consegue, por oposição àquela, elaborar uma análise de cenários prováveis 
que auxiliem a decisão política.  
 
 As alterações climáticas no plano geográfico mais restrito podem reconduzir-se a 
uma situação de ambiguidade em que a multiplicidade de assunções divergentes mas ao 
mesmo tempo razoáveis impedem um esquema concludente de desfecho. Por exemplo, no 
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caso português, o SIAM II379 apresenta cenários alternativos de aumento da seca e de 
aumento da pluviosidade, assim como da própria variação das temperaturas. Como devem 
estas oscilações ser interpretadas em termos ecológicos, sociais, económicos ou 
epidemiológicos? Estas abordagens diferentes podem mesmo conduzir a contradições entre 
elas, aumentando a ambiguidade e a contingência quanto aos compromissos valorativos. 
Afinal, tudo parece passível de acontecer. Em suma, em vez de incerteza, os processos 
decisórios podem envolver certezas contraditórias, nem sempre fáceis de reduzir pela sua 
incomensurabilidade e indistintabilidade.  
 
 Ainda assim, é possível em determinados contextos disciplinares e institucionais 
ultrapassar a ambiguidade, por exemplo quando se encontra um sistema único e unificado 
de valoração reducionista (como a utilização de um mesmo sistema métrico ou operacional 
com a conversão de realidades quantitativas e qualitativas em valores únicos, 
designadamente monetários) ou através de análises de sensibilidade e de cenários (também 
aplicáveis em casos de incerteza). A sua utilidade percepcionada revela, no fundo, a cultura 
institucional e, em última instância, a sua insegurança. 
 
 Uma situação mais grave do que a ambiguidade e a indeterminação refere-se à 
ignorância, ou seja à ausência de conhecimento quanto a uma ocorrência e ainda mais 
quanto à sua probabilidade e magnitude. Consubstancia-se, dito de outra forma, em não se 
saber o que não se sabe, na incerteza quanto à incerteza que se traduz na emergência de 
ocorrências inesperadas, de verdadeiras surpresas. Tal não significa, contudo, a total 
ausência de conhecimento, podendo implicar apenas o desconhecimento quanto a 
parâmetros fundamentais. Por exemplo, no início dos anos 70, ninguém sabia que a 
utilização de CFC podia causar danos na camada de ozono e apenas meia dúzia de 
cientistas hipotetizavam, para além de um cenário de ficção científica, uma relação entre o 
paradigma energético e o fenómeno de aquecimento global e das alterações climáticas. A 
este respeito, aliás, antes de 1990, nada se sabia sobre a libertação de metano dos fundos 
oceânicos ou da importância da corrente do Golfo no padrão climático, da mesma forma 
que antes de 2000 se ignorava o papel do albedo no efeito de estufa ou, antes de 2005, a 
movimentação do carbono sequestrado pela Amazónia para os oceanos e atmosfera.  
 
 Trata-se, no fundo, de um estádio de ausência de conhecimento em que não se 
consegue nem quantificar as hipóteses nem caracterizar ou medir todos os possíveis 
parâmetros resultantes. Assume-se, deste modo, como um problema epistemológico e 
ontológico mas também procedimental. As suas causas são diversas, podendo resultar de 
informação imperfeita ou contraditória, de divergências de enquadramento e 
contextualização, de imprecisões conceptuais ou de complexidade extrema e sistémica, em 
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particular quanto aos processos naturais e/ou sociais subjacentes. Note-se, porém, que estas 
fontes sublinham a importância, em termos operativos, de se identificar o locus certo de 
ignorância pois, como exemplificado anteriormente com o fenómeno das alterações 
climáticas, pode verificar-se um hiato entre o conhecimento por parte de um determinado 
sector social e o desconhecimento por parte de outro. No caso do sobreaquecimento, 
constatou-se um fosso entre o saber científico e a ignorância do decisor político e do 
público em geral.  
 
 A este propósito, refira-se que, ao contrário da crença tecnocêntrica actual, nem 
sempre o conhecimento reside nas mãos dos cientistas, embora este, na sociedade actual, 
seja sobrevalorizado. Também se encontram situações em que o saber está 
simultaneamente ou até em primeiro lugar na esfera dos leigos, designadamente, na 
questão climática, dos agricultores ou dos pescadores que a vivenciam de forma 
quotidiana. O problema resulta, no entanto, por um lado, da depreciação social actual deste 
tipo de sapiência e, por outro, da exclusão dos leigos do processo decisivo. 
 
 Esta divisão neo-modernista entre conhecimento leigo e científico, com preferência 
pelo último, escamoteia, muitas vezes, a incerteza, ambiguidade, indeterminação e 
ignorância latentes e a subjectividade associada ao trabalho em ciência. As alegações dos 
peritos quanto ao grau de determinação da sua investigação surge essencialmente como 
retórica legitimadora que os permite tornar elementos chave na rede de protagonistas que 
extravasa o mero foro científico e penetra no processo decisório. Mais grave ainda é a 
crença nesta premissa que os exclui do contacto com a realidade e com os actores leigos 
que possuem sabedoria local, prática e contextualizada. Ora, esta dicotomia entre 
diferentes saberes e a desconfiança em relação aos leigos, que muitas vezes são impelidos 
à aceitação das ilações científicas que nem sempre compreendem e que o seu dia-a-dia 
contradiz (pense-se nos modelos climáticos e na sua importância para a necessária 
previsibilidade da actividade agrícola), alimenta um sentimento de ansiedade e medo.380 
Seria, deste modo, aconselhável uma abrangência institucional mais lata de forma a 
abarcar, comparar e valorizar diversos tipos de conhecimento, tornando mais rico e 
transparente o processo decisório, até porque as decisões vão sobretudo recair ou interferir 
no quotidiano dos leigos. 
 
Em suma, a diferenciação entre risco, incerteza, ambiguidade, indeterminação e 
ignorância depende, em primeiro lugar, de uma graduação quantitativa diversa da 
informação disponível que se traduz, depois, numa natureza qualitativa distinta, apelando 
cada uma a um tratamento diferente, em particular em matéria do processo decisório, da 
                                                 
380
 B. Wynne, May the Sheep Safely Graze? A Reflexive View of the Expert-Lay Knowledge Divide, in S. 
Lash, B. Szerszynski e B. Wynne (1996). 44-80. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 156 
intervenção do Estado e da abordagem preventiva. Afinal, conhecer a própria ignorância é 
a melhor forma de conhecimento. 
 
3.1.3. O risco ecológico 
 
A queda da crença no balanço da Terra na década de 70 abre as portas à 
conceptualização de um subtipo de risco em termos substantivos, o risco ambiental ou 
ecológico que surge, ao mesmo tempo, como preço do progresso381 e limite ao 
desenvolvimento económico. Mas tal como a crise e a questão ambiental são antes de mais 
uma construção sócio-cultural e não tanto natural, o mesmo sucede com a noção de risco 
ecológico que evidencia o estádio de modernidade reflexiva. A aceleração do processo de 
inovação tende a tornar o futuro não cognoscível, gerando as tecnologias actuais perigos 
vários e até surpreendentes num tempo incompatível com a sua beneficiação e sistemas de 
controlo. Ora, a capacidade de o Homem conseguir colocar sob a sua asa a Natureza (o que 
não significa que a controla), sendo as alterações climáticas o paradigma dessa 
artificialidade crescente, significa o fim da dicotomia entre o natural e o social e a 
necessidade da individualização de um risco ambiental. A crítica ecológica tem, no 
entanto, sido encarada como um antídodo (Gegengift na terminologia de Beck) contra o 
“veneno” (Gift) da sociedade tecnológica em que a responsabilidade se dissipa, uma 
espécie de alarme contra a globalização e aceleração do risco382. No entanto, não deixa de 
ser curioso e até paradoxal constatar que a denúncia da tecnocracia passa sobretudo pela 
apreciação instrumental dos peritos (veja-se o papel do IPCC), i.e. do mesmo 
conhecimento tecno-científico que gerou e potenciou os riscos. A avaliação do risco 
ecológico, ainda que paulatinamente entregue ao público em geral, evidencia, desta forma, 
a sua dimensão contextualizada de risco tecnológico e a sua construção cultural, numa 
sociedade moderna que se confronta consigo própria, com os seus princípios e limites. Esta 
reflexividade coloca a questão da auto-limitação no desenvolvimento de riscos e impele à 
redefinição de padrões previamente definidos (de responsabilidade, segurança, controlo, 
limitação dos danos e distribuição das perdas) referentes a potenciais perigos, numa 
sociedade que prossegue, ainda assim, uma política de business as usual.383 
 
 Sendo o risco ecológico um subtipo de risco tecnológico, a sua causa é, directa ou 
indirectamente, antropogénica: directa quando resulta da acção ou omissão humana, como 
a emissão de GEE ou a descarga de poluentes nos recursos hídricos; indirecta (até porque 
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se torna cada vez mais difícil isolar o natural do artificial) quando se refere a eventos cuja 
causa pode ser natural mas cuja produção ou agravação dos efeitos pode ser reconduzida à 
mão humana, ou vice-versa (pense-se no sismo que provoca a ruptura de um oleoduto ou 
nas alterações climáticas resultantes do aquecimento da atmosfera provocado pelas 
emissões de GEE). O risco ecológico ou ambiental deve assim ser distinguido de um risco 
natural, que sempre existiu, em que a causa e a potenciação dos efeitos são de origem 
natural (ex. um incêndio florestal devido a um relâmpago) e que extravasam, deste modo, o 
âmbito da reflexividade da sociedade de risco tecnológico. Note-se, aliás, que o artigo 1.º 
n.º 4 da Convenção de Montego Bay sobre a definição de poluição marítima (sendo a 
poluição causa reconhecida do risco ecológico ou ambiental) só contempla actos humanos, 
deixando de fora a poluição de origem natural384, embora alguns autores estendam a sua 
aplicação a um acto natural com influência em actividades humanas385. Isto não significa, 
contudo, que este tipo de risco não deva ser avaliado e gerido, em particular pelo Estado, 
sobretudo no caso de existência de precedentes, possibilitando um qualquer cálculo 
probabilístico. Significa, apenas, que não se trata de uma subcategoria do risco tecnológico 
e, por consequência, do risco ambiental ou ecológico.386 
 
 A catalogação do risco ecológico, naquilo que o diferencia de outros riscos 
tecnológicos, prende-se com com as suas causas mas igualmente com o seu objecto 
material. Neste último caso, importa distinguir, à semelhança do que alguma doutrina faz 
quanto aos danos387, o risco ecológico em sentido estrito e o risco ambiental, 
autonomizando o risco quanto ao próprio ambiente e o risco relativo ao Homem e às coisas 
através do ambiente. Assim, o primeiro, enquanto conceito natural, surge associado à 
especificidade e complexidade dos sistemas ecológicos e reflecte-se nos bens ambientais 
naturais, tanto a título individual (ex.: um pássaro) como colectivo (ex.: ecossistema), 
independentemente de serem res nullius ou res communis388.389 Nestes termos, o risco 
ecológico implica a probabilidade de alteração e perturbação física dos componentes e das 
condições químicas, biológicas e/ou físicas ambientais e/ou das suas interacções, 
nomeadamente no que respeita as suas características de interdependência, auto-
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regeneração e regulação, comprometendo a capacidade funcional ecológica e/ou a 
capacidade de aproveitamento humano. Esta última nota antropocêntrica, embora 
aparentemente contraditória e estranha a uma conceptualização ecológica, decorre, no 
entanto, da concepção corrente da questão ambiental/social na sociedade de risco 
contemporânea e reporta-se, deste modo, à tutela de interesses colectivos públicos ou 
difusos. Já o risco ambiental, por sua vez, abrange a probabilidade de potencial lesão de 
interesses individuais, afectando pessoas e bens, ou seja a probabilidade de danos 
indirectos causados por uma acção ou omissão envolvendo o ambiente (ex. malária ou 
destruição das colheitas devido ao aquecimento global). 
 
A Convenção de Lugano390 de 1993 da responsabilidade do Conselho da Europa, 
enquanto resposta ao desafio lançado no Princípio 13 da Declaração do Rio391 relativo ao 
enquadramento jurídico dos danos ambientais, estabelece um regime de responsabilidade 
objectiva392 pelo risco baseado no princípio do pagador poluidor (apesar de algumas 
particularidades), facilitando a prova do nexo de causalidade (artigo 10.º)393 e o acesso à 
informação relevante para a imputação da responsabilidade. Centrando-se em torno dos 
conceitos de actividade perigosa para o ambiente e do controlo efectivo da mesma394, a 
Convenção fornece elementos fundamentais para a delimitação normativa do risco (perigo) 
ambiental. Assim, de acordo com o artigo 2.º n.º 1, a actividade perigosa, que pode ser 
levada a cabo quer por entes privados como públicos, implica ser efectuada a título 
profissional e constituir uma das situações descritas nas alíneas a) e b). Por outro lado, 
entende-se, de forma abrangente e maioritariamente qualitativa “substância perigosa” no 
n.º 2 do artigo 2.º. 
 
No artigo 6.º, imputa-se a responsabilidade (solidária395) ao operador, ou seja a 
quem, no momento do incidente que causou danos, exercia e detinha as funções de 
controlo (artigo 2.º n.º 5). No caso especial dos aterros, o artigo 7.º determina a 
responsabilidade de quem os explora. Contudo, prevêem-se, nos artigos 8.º e 9.º, cláusulas 
de excepção em que se aceita a exclusão da responsabilidade. Esta solução compreende-se 
não apenas por critérios de justiça, como enquanto moeda de troca por se ter estatuído um 
regime jurídico de responsabilidade objectiva bastante amplo em matéria ambiental. Deste 
modo, o operador não é tido como responsável se provar que o incidente decorre de uma 
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razão de força maior (ex.: guerra, fenómeno natural excepcional); de acto doloso de 
terceiro apesar das medidas de segurança tomadas; do acatamento de uma ordem ou 
medida imperativa específica provinda de uma autoridade pública; de um nível tolerado de 
poluição num determinado contexto, de uma actividade perigosa mas lícita em benefício da 
vítima ciente do risco que corre; e de acção da responsabilidade da vítima que contribui em 
todo ou em parte para os danos (neste caso, a indemnização terá de atender à participação 
de ambas as partes).  
 
Por outro lado, parece decorrer do artigo 35.º n.º 1 alínea b), a possibilidade das 
Partes Contratantes estabelecerem reservas em determinadas matérias e, em especial, no 
que respeita a não responsabilização do operador no caso de se provar que, no momento do 
incidente, o estado de conhecimento não permitia a previsão dos riscos e do carácter 
perigoso de certa actividade. Esta disposição, segundo Melo Rocha396, sugere “um nível 
muito baixo [d]o princípio da precaução, afastando-se notoriamente da doutrina que 
defende que a ausência de certezas científicas não pode retardar mais a protecção 
ambiental e dos que sustentam que se deve incitar os Estados a renunciarem às 
actividades susceptíveis de produzirem danos ambientais.” A incerteza e a ignorância 
quanto a danos ou perigosidade não são impedimentos categóricos ao livre 
desenvolvimento da iniciativa económica, o que constitui um chamariz para a assinatura da 
Convenção, mitigando a exigência de uma responsabilidade ambiental objectiva. Mas 
como se define o estado da arte que serve de referência à não responsabilização? Pelo 
padrão dos peritos? Da experiência acumulada no ramo de actividade? Do saber dos 
leigos? Bastará um estudo ou é necessária uma opinião mais consolidada do que uma 
simples desconfiança? 
 
 A convenção de Lugano prefere a expressão perigo a risco, indiciando um grau de 
probabilidade e/ou magnitude elevado e um nível de conhecimento mais apurado. Ora, o 
risco ecológico varia em extensão e intensidade desde ligeira (local e muitíssimo fraca) a 
apocalíptica (global e irreversível), podendo provocar reacções comportamentais diversas e 
até antagónicas segundo a sua percepção, conduzindo, por exemplo, a uma minimização do 
risco catastrófico. Em causa estão o potencial impacto geográfico, a dimensão e severidade 
dos danos prováveis e da sua ocorrência e ainda a sua dilatação no tempo. Afinal, alguns 
riscos, como no caso das alterações climáticas, prolongam-se ou acumulam-se, sendo 
despoletados tardiamente em relação ao seu início ou ocorrência, o que apenas vem 
reforçar a complexidade inerente ao risco ecológico e à dificuldade da sua avaliação e 
posterior gestão, em especial se se lhe adicionarem a incerteza, ambiguidade e ignorância 
ecológicas. Compreende-se, assim, algum cepticismo actual quanto à possibilidade do seu 
conhecimento e controlo. 
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 Um dos principais receios, exponenciado aliás com o efeito de estufa potenciado, 
prende-se com o risco de irreversibilidade (em particular, catastrófica) que, uma vez 
considerado, pode alterar de forma radical a avaliação do que fazer num clima de incerteza, 
nomeadamente entre “agir e aprender”, “esperar e aprender” ou “agir devagar 
inicialmente para depois intensificar acção”.397 Subjacente aos princípios da prevenção e 
da precaução, já se encontra prevista a dimensão da irreversibilidade em alguns 
instrumentos internacionais como no Princípio 15 da Declaração do Rio, na Convenção 
sobre a biodiversidade (ponto 9 do preâmbulo) ou, no que aqui interessa, no artigo 3.º n.º 3 
da CQNUAC que parece consagrar um “Princípio da precaução de danos irreversíveis”398.  
 
 Sunstein, nas suas incursões399 sobre a questão ambiental, identifica duas 
interpretações possíveis (mas não necessariamente conciliáveis) sobre a irreversibilidade. 
Por um lado, uma leitura operativa característica da Economia ambiental associada à 
manutenção de um valor de opção; por outro, um entendimento ético de 
incomensurabilidade qualitativa. 
 
 No primeiro caso, recupera um estudo pioneiro e marcante de Arrow e Fisher400 em 
que os autores, a propósito da opção entre a preservação da floresta virgem de sequóias 
para recreação selvagem ou o seu corte para a indústria madeireira, alertam para a 
importância de se apurar se as autoridades podem ou não avaliar os custos e benefícios do 
desenvolvimento proposto. Na sua opinião, vale a pena pagar para esperar a obtenção de 
mais informação na hipótese do desenvolvimento causar alterações irreversíveis no 
ambiente, sobretudo com a perda dos benefícios perpétuos resultantes da opção de 
preservação. Em suma, sugerem que “os benefícios esperados de uma decisão irreversível 
devem ser ajustados para reflectir a perda de opções que daí resulta.”401 Em sentido 
semelhante, o Juiz Posner argumenta a favor de uma acção vigorosa no combate ao 
aquecimento global pois “[f]azer cortes mais tímidos agora pode ser encarado como a 
compra de uma opção para permitir parar ou desacelerar o aquecimento global no futuro 
a um custo mais baixo”402, sobretudo quando as emissões se acumulam durante décadas. 
Por outras palavras, mais esforços devem ser desenvolvidos na prevenção de danos 
irreversíveis do que no caso de reversibilidade: no confronto entre a possibilidade de 
irreversibilidade ou de reversibilidade e na situação do decisor político não estar certo dos 
benefícios e custos da precaução, a ponderação de um valor de opção permite manter 
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alguma flexibilidade futura à medida que o conhecimento aumenta através do pagamento 
de um “prémio de irreversibilidade” (evitar danos irrecuperáveis)403. Como resume Fisher, 
“[q]uando um problema de decisão é caracterizado por (1)incerteza quanto aos custos e 
benefícios futuros de alternativas, (2) perspectives para resolver ou reduzir a incerteza da 
passagem do tempo, e (3) irreversibilidade de uma ou mais alternativas, um valor extra, 
um valor de opção, alia-se à(s) alternativa(s) reversível(is).”404 
  
 Embora cativante, esta interpretação de pré-compromisso405 envolve alguns 
problemas, muitos dos quais ainda assim não convencem Sunstein a abandonar a sua 
concepção de “agir e aprender”. Por um lado, a intervenção pronta pode fomentar o risco 
moral e uma apatia crescente em relação a passos futuros. Por outro lado, pode gerar 
desequilíbrios quiçá irreversíveis. Num contexto de escassez, a alocação de recursos para 
garantir um valor de opção implica a não satisfação de uma outra necessidade, 
nomeadamente presente, constituindo um custo irreversível406. A irreversibilidade é, 
portanto, bilateral. Assim, e como se desenvolverá mais tarde, pode manifestar-se uma 
tensão quanto à justiça intergeracional e intrageracional: gerações vindouras 
provavelmente mais sábias e com mais recursos são beneficiadas em detrimento da geração 
hodierna, em particular de populações mais carenciadas como aquelas que já hoje seriam 
favorecidas pela generalização dos organismos geneticamente modificados e que não têm 
margem sócio-económica e financeira para enveredar por políticas ambientais agressivas. 
Desta forma, desviar meios para assegurar a possibilidade de escolha no futuro pode 
significar a morte no presente de milhares de pessoas ou a criação de um novo risco, por 
exemplo a dependência de energia nuclear como resposta aos malefícios dos combustíveis 
fósseis. Na sua tentativa arrogante de desempenhar o papel de Deus, o Homem pode 
tropeçar. Assumindo que o dever ético deve, em primeiro lugar, ser para com a geração 
actual e atendendo à curva de Kuznets ambiental, prefere-se menos intervenção em nome 
do futuro e mais investimento no presente, procurando, deste modo, responsabilizar cada 
geração pelas suas opções e acautelar, em primeira linha, a flexibilidade presente até 
porque a relação entre a reversibilidade e a irreversibilidade é linear em termos 
cronológicos. A decisão deve ser casuística, ponderando a informação sobre as 
probabilidades e a magnitude dos eventos e das suas alternativas e sobre os custos e 
benefícios de agir. Assim, mais facilmente a dimensão catastrófica (seriedade do risco407) 
irreversível das alterações climáticas instiga a um pré-compromisso do que ao 
desaparecimento do panda, do bacalhau ou do urso polar.  
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 A irreversibilidade ecológica prende-se, de forma simples, com o carácter definitivo 
da destruição de um bem ou serviço ambiental, ou seja com a impossibilidade ou elevada 
onerosidade (monetária, em recursos ou tempo) da sua restauração. Todavia, como recorda 
Sunstein408, “[q]ualquer morte, de qualquer criatura, é irreversível, e o que é verdade para 
as criaturas vivas também é verdade para as rochas e frigoríficos, se forem destruídos, 
são-no para sempre. E porque o tempo é linear, cada decisão é, num sentido intelegível, 
irreversível.” Importa, deste modo, para diferenciar o conceito, sublinhar a gravidade 
(magnitude) do dano causado de forma a conferir-lhe uma contextualização própria. Num 
cenário catastrófico, como o que rodeia as alterações climáticas, traduz-se no 
comprometimento da renovabilidade ecológica. Nesta linha, e em sentido mais estrito409, 
refere-se à perda irreparável de um elemento qualitativo único ou infungível que não pode 
ser compensado nem natural nem pecuniariamente, num alinhamento com a aceitação da 
sustentabilidade forte se se aceitar a unicidade de todo e cada um dos bens ambientais e da 
sustentabilidade fraca se apenas se considerarem alguns como fundamentais. Este 
entendimento, muito pouco operativo e imbuído de considerações éticas, recorda a 
incomensurabilidade (qualitativa – e não enquanto valor excessivo) da lesão, apontando 
para o valor intrínseco do bem perdido.  
 
Ora, se o cálculo do risco (incluindo de irreversibilidade ambiental) se reconduz ao 
produto das probabilidades de ocorrência pela extensão dos danos, importa pois para a sua 
correcta avaliação e gestão e para a definição das opções políticas a tomar medir, dentro do 
possível, o valor dos prejuízos. 
 
 
3.2. O problema da avaliação e quantificação do risco e do ambiente 
 
Um dos principais problemas referentes à abordagem económica do risco ecológico 
prende-se com a avaliação tanto das probabilidades, como da magnitude dos efeitos. A 
quantificação e a tradução em termos monetários dos custos e benefícios associados aos 
bens ambientais não parecem, na totalidade, nem possíveis nem desejáveis por 
empobrecerem a transversalidade da questão ambiental e por ignorarem o holismo e a 
essência sistémica do ambiente. Ademais, o cálculo, seja de probabilidades, seja de 
valores, mesmo quando recorre a métodos matemáticos e econométricos apresenta sempre 
uma dose de subjectividade pois implica a interpretação de pressupostos (sujeita aos 
inquinamentos que a Teoria Prospectiva bem denuncia) e a contextualização da recolha dos 
dados e dos próprios dados recolhidos. Dificilmente, assim, pela diversidade de 
metodologias empregues, se poderá encontrar um consenso à volta desta temática, o que, 
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se, por um lado, pode complicar e entravar a decisão política pela multiplicidade de 
opiniões e pela afirmação da informação imperfeita, por outro, contribui para uma maior 
transparência e para o transporte desta problemática para fora do discurso meramente 




3.2.1. Métodos avaliativos do valor social dos bens ambientais 
 
Sendo o risco o produto das probabilidades pela dimensão dos danos, a sua 
ponderação tanto no plano individual como colectivo e político obriga a uma valoração de 
bens como o ambiente, a saúde ou a vida humana. Assim, as análises custo-benefício 
realizadas e a realizar em torno das políticas e intervenções ambientais implicam a equação 
dos efeitos no ambiente e do valor social deste. O recurso ao mecanismo de mercado neste 
âmbito está limitado pela ausência e complexidade de atribuição de valor monetário à 
grande maioria dos bens ambientais410. Em rigor, por um lado, há bens com valor de 
mercado mas sem ponderação das externalidades. Pense-se na árvore cortada e na 
dificuldade em se determinar o valor que representa o consequente aumento do CO2 ou do 
seu impacto na paisagem. Afinal, o preço do bem ambiental não depende unicamente do 
rendimento que a sua utilização proporciona, seja em termos da sua exploração comercial, 
seja enquanto instrumento lúdico, mas também do que gera com a sua ausência. Mais, o 
seu valor total não se resume às utilidades que proporciona directa ou indirectamente 
(valor de uso directo ou indirecto) ou poderá proporcionar (valor de opção) atendendo a 
dinâmica do mercado (valor de troca), reconhecendo-se-lhe, como se desenvolverá um 
pouco mais à frente, um valor intrínseco para além da sua existência (valor de existência) 
como legado, benevolência e acompanhamento411. Em suma: 
 
valor económico total = valor de uso directo + valor de uso indirecto + valor de não-uso + 
valor intrínseco 
                                                 
410
 Sobre o valor dos bens ambientais, entre outros, H. Welsch e J. Kühling (2009).; J. Scorse (2008). 19 ss; 
C.F. Dumas, P.W. Schuhmann e J. Whitehead (2005).; J. Asafu-Adjaye (2005). 109-132; E.S. Goodstein 
(2005). 137-154; T. Tietenberg (2004). 30 ss; K.-G. Mäler e J.R. Vincent (eds.) (2003). Vol. II; D.B. 
Thompson (2002).; P.K. Rao (2000). 114-124; F. Araújo (2000).; G. Garrod e K.G. Willis (1999).; H. 
Benjamim (1998). 582-585; B. Martins da Cruz (1998b). 591-594; F. Bonnieux e B. Desaigues (1998). 177 
ss; P. Victor, S. Hanna e A. Kubursi, How Strong is Weak Sustainability?, in S. Faucheux, M. O'Connor e J. 
van der Straaten (eds.) (1998). 195-210; J.W. Milon, Implications of Alternative Concepts of Sustainability 
for Total Valuation of Natural and Environmental Resources, in S. Faucheux, M. O'Connor e J. van der 
Straaten (eds.) (1998). 157-168; M.A. Sousa Aragão (1997). 236-243; C. Jones (1996). 104-107; S. Faucheux 
e J. Noël (1997). 252 ss; D. Pearce e D. Moran (1997). 38 ss e 187 ss; D.W. Bromley (ed.) (1995). 543 ss; R. 
Pethig (ed.) (1994).; G. Pillet (1993). 229 ss; R.G. Cummings e W.D. Schulze (1993).; D.W. Pearce e R.K. 
Turner (1990). 120 ss; J.A. Dixon e M.M. Hufschmidt (1990).; H. Folmer e E. van Ierland (1989).   
411
 J. Spurgeon (1998). 373-382. 
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sendo que o valor de não-uso corresponde à soma do valor de opção e do valor de 
existência.412 
 
Por outro lado, encontra-se uma série de bens extra-mercado (qual o valor de um 
metro cúbico de ar?), entendidos como bens livres (abundantes) por oposição aos bens 
económicos (escassos), sendo necessário procurar mecanismos para resolver este impasse.  
 
O paradoxo do valor cedo alerta para a discrepância dos valores entre bens como a 
água e os diamantes, em que o primeiro, apesar da sua maior utilidade (valor de uso), é 
mais barato (valor de troca). Várias explicações, da raridade aos custos de produção, 
procuraram resolver o enigma por trás da discrepância entre o valor de uso e o valor de 
troca, cabendo aos marginalistas e, em especial a Gossen, o mérito da sua decifração 
graças à perspectiva subjectivista aliada ao conceito de utilidade marginal. Ora, os bens 
livres como o ar ou a água dos rios, devido à sua abundância e à não existência de limites 
objectivos ao seu emprego, apresentam uma utilidade marginal igual a zero, sendo, por 
isso, gratuitos mesmo se a sua utilidade se revelar essencial à vida. Note-se, no entanto, 
que a consciencialização verde e a ruína cultural do paradigma de natureza ilimitada 
associada à tragédia dos comuns cerceiam de forma crescente a conceptualização de bens 
livres ambientais, sobretudo quando se constroem modelos de mercado para os salvar. O 
incremento da sua compreensão enquanto bens escassos e económicos justifica, em parte, a 
tentativa da sua quantificação. 
 
Pondo à prova o engenho dos economistas, alguns métodos mais ou menos 
alternativos vêm sendo desenvolvidos no intuito de determinar o preço social do ambiente, 
sendo que a valoração ambiental se baseia em grande medida na disposição de pagar por 
ganhos ambientais e, inversamente, pela disposição de aceitar ser compensado no caso de 
perdas ambientais. Ora, os agentes económicos apresentam preferências que atribuem 
valores aos bens ambientais. Assim, os métodos sugeridos variam. Uns centram-se no 
valor de uso413 (directo ou fruição) ou de não uso414 (potencial, existencial ou legado), 
outros distinguem as abordagens consoante os bens tenham ou não curva da procura, i.e se 
encontrem ou não no mercado. 
 
                                                 
412
 Note-se que o valor total de alguns bens, devido ao seu carácter infungível e essencial para a vida, como a 
água ou o ar, não pode ser aferido. Todavia, algumas mudanças marginais na sua segurança e produtividade 
conseguem ser valoradas em termos económicos totais. 
413
 No valor de uso atende-se a valores económicos puros de uso-produto e de uso-consumo. 
414
 No valor de não-uso procura-se monetarizar a dimensão ética do bem e componentes específicas como a 
de existência, de opção e de legado a deixar às gerações futuras. 
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Não cabe, nem se pretende, deixar aqui uma análise exaustiva e crítica dos métodos 
avaliativos propostos pela ciência económica. Apenas se procura, através da exposição 
breve de algumas das metodologias mais frequentes (e condenadas por um elevado nível 
de subjectivismos, incertezas e erros), descrever a dificuldade no tratamento 
monodisciplinar do ambiente e acentuar as incertezas, ambiguidades e ignorâncias 
subjacentes aos relatórios e estudos envolvendo a questão ambiental, em geral, e climática, 
em especial. Por outras palavras, sublinhar os bem intencionados mas limitados e 
subjectivos esforços das ciências naturais e sociais tanto na sua reflexividade como no 
apoio à decisão política, denotando por vezes os métodos de valoração escolhidos pré-
conceitos e pré-disposições do avaliador. 
 
A referência aos métodos avaliativos segue o esquema da Figura 9, distinguindo 






Figura 9 – Métodos de valoração do ambiente 
 
 
Preferências reveladas no mercado: 
 
Os economistas elegem, preferencialmente, as interacções directas e observáveis no 
mercado, permitindo medir a disposição individual dos agentes económicos em pagar, 
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adquirir ou preservar bens e serviços ambientais com a sua subsequente valorização 
monetária. Os consumidores, em particular, revelam as suas preferências através das suas 
opções na alocação dos seus recursos escassos num ambiente de escolha. Vários 
mecanismos baseados no mercado permitem atribuir um valor aos bens e serviços 
ambientais ou à componente ambiental de um determinado bem ou serviço, seguindo o 
rasto da pegada comportamental deixada pelos agentes económicos. 
 
Em primeiro lugar, o valor de um recurso natural pode ser monetarizado 
considerando o seu valor enquanto factor de produção (inserido no factor terra). Quando 
possível (pois nem todos os bens ambientais têm mercado), neste caso, em combinação 
com a mensurabilidade do impacto da degradação ambiental no futuro output, pode-se 
calcular o resultante valor pecuniário do declínio da produção ou do seu aumento de custo. 
Por exemplo, a diminuição da qualidade da água pode ter reflexos directos na 
produtividade da aquacultura ou dos viveiros.  
 
O método mais frequente para medir o benefício líquido de um bem ou serviço no 
mercado passa pela ponderação do excedente do consumidor (diferença entre a disposição 
de pagar e o preço efectivamente pago) e/ou do produtor (diferença entre a disposição de 
vender e o preço a que efectivamente foi vendido). O benefício total da troca é medido pela 
soma dos dois excedentes. Ora, nomeadamente com a degradação ambiental da água, 
diminui-se a quantidade de pescado e aumentam os custos de produção, diminuindo assim 
o excedente do produtor (até porque se efectuam menos trocas com o agravamento da 
escassez) se o preço do peixe se mantiver inalterado ou não acompanhar a alteração dos 
custos. É necessário então analisar a sensibilidade da procura a esta variação nas 
quantidades e preços para, desta forma, calcular por métodos econométricos mais ou 
menos complexos a expansão ou contracção do excedente do consumidor face às 
alterações nas condicionantes ambientais. 
 
Uma terceira via de valoração consiste nas despesas defensivas, também conhecida 
por abordagem comportamental preventiva (averting behaviour approach), levadas a cabo 
pela indústria e pelo público no intuito de prevenir ou de combater os efeitos nocivos da 
poluição ou dos factores de stress ambiental (externalidades ambientais).  
 
Preferências reveladas em mercados alternativos: 
 
Na ausência de mercados claramente definidos, o valor dos recursos ambientais 
pode advir da informação alcançada através de mercados alternativos, em especial os de 
propriedade e trabalho. 
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No caso do método dos preços hedónicos, o mercado imobiliário é frequentemente 
utilizado para a valorização dos bens ambientais. O ar, a água ou o ruído têm um impacto 
directo no preço da propriedade. Através de um sistema comparativo de imóveis com 
características similares ou de um mesmo imóvel que sofre, com o tempo, modificações no 
seu contexto ambiental, e corrigindo os valores atendendo a variáveis não-ambientais, 
pode-se obter informação para estimar a disposição de pagar pela qualidade ambiental. 
Este método peca, porém, por minimizar o papel dos enviusamentos. 
 
O método do custo de viagem é sobretudo pensado para medir o valor de um local 
de recreio, calculando-se o valor dispendido pelos viajantes para o visitar e frequentar. 
Trata-se de um indicador da disposição social de pagar para aceder às externalidades 
positivas recreativas que permite avaliar não apenas o valor da sua eliminação total mas 
também da alteração da qualidade ambiental e das condições de acesso. Contudo, apresenta 
a desvantagem de ser complicado avaliar o tempo gasto na viagem. 
 
Preferências declaradas extra-mercado: 
 
O método da valoração contingente permite a obtenção de informação respeitante 
às preferências ambientais dos indivíduos através da elaboração de entrevistas, inquéritos 
ou estudos, em que o avaliador constrói um cenário ou um mercado hipotético envolvendo 
um melhoramento ou deterioração ambiental e o submete à apreciação de uma população 
de amostragem de forma a apurar a disposição média e/ou maioritária de pagar ou de 
aceitar uma compensação monetária. Este método muito flexível permite, ao contrário do 
que sucede em grande medida com os anteriormente referidos, estimar os valores de não-
uso. Todavia, este meio sofre da desconfiança da generalidade dos economistas pela sua 
imprecisão devido aos inúmeros enviusamentos que o podem envolver, incluindo 
enviusamentos estratégicos (strategic bias), de enquadramento (framing) ou de ancoragem 
e más compreensões e a divergência entre preferências declaradas e reveladas.  
 
Os estudos de valoração contingente focam alterações muito específicas e soluções 
demasiado restrita e recortadas. Ao contrário, no método de experiências de escolha, aos 
inquiridos é apresentado uma carta de alternativas relativas a opções de política ambiental, 
de forma a que as preferências por vários componentes ou atributos possam ser avaliadas 
mais pormenorizadamente. Deste modo, enquanto que o método da valoração contingente 
apenas indica um valor único para a alteração da qualidade ambiental, as experiências de 
escolha fornecem valores independentes para os atributos individuais de um determinado 
programa ambiental, diminuindo, desta forma, possíveis enviusamentos e fornecendo uma 
informação mais completa. 
 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 168 
 
3.2.2. Incomensurabilidade e escolha racional 
 
A tentativa de categorizar em termos económicos uma realidade transversal e 
multidimensional revela-se inevitavelmente reducionista e descaracterizadora da riqueza da 
questão ambiental. Ainda assim, alguns argumentos podem ser avançados para 
fundamentar este esforço de quantificação. 
 
 A monetarização possibilita ter uma ideia de grandeza dos valores 
envolvidos e da maior ou menor relevância da temática verde junto da população, 
auxiliando, deste modo, a escolha pública e legitimando as opções políticas tomadas. 
Enquanto forma de expressão “ecuménica”, a monetarização permite a comparação com 
outras matérias (ex.: saúde, educação, alimentação) e insta a uma hierarquização, mesmo 
que grosseira, das prioridades do povo e da Administração. Quanto a esta última, facilita a 
confrontação entre custos e benefícios e a análise, do ponto de vista financeiro, entre o 
investimento e as despesas públicas ambientais415, facultando, assim, aos eleitores 
informação perceptível quanto às opções políticas. Por outras palavras, opera como uma 
via informativa de duplo sentido entre o povo e o Estado, facultando a sua integração 
democrática. 
 
Por outro lado, sendo o dano e o risco ambiental fontes de conflito, a sua 
quantificação auxilia o trabalho dos órgãos judiciais e pode inclusive funcionar como sinal 
de não impunidade da degradação ecológica. Todavia, a sua monetarização tem uma dupla 
faceta pois pode representar a validação de atentados verdes, bastando pagar a importância 
definida e, deste modo, fazer tábua rasa do seu valor intrínseco. Além do mais, corre-se o 
risco de assumir esse preço como universal, esquecendo as disparidades sócio-culturais e 
económicas e a diferente exposição aos danos e riscos. Nestes termos, a ameaça climática 
tem um valor diverso para as Maldivas (mais prejudicada) relativamente à Islândia (mais 
beneficiada) devido aos cenários expectáveis; assim como para o Bangladesh em 
comparação com a Austrália face ao seu potencial económico e de adaptação e ao seu 
estádio de desenvolvimento, em especial atendendo à curva de Kuznets ambiental e à 
utilidade social marginal do rendimento. Da mesma forma, a seca na longínqua África sub-
sahariana parece muito menos relevante do que a seca no Alentejo. Verifica-se, no fundo, 
uma elevada subjectividade na tentativa de objectivar o valor ambiental, sofrendo o esforço 
de monetarização de enviusamentos cognitivo-perceptivos e de contextualização. 
 
                                                 
415
 M.A. Sousa Aragão (1997). 237. 
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Por outro lado, como decorre da enumeração de métodos sócio-econométricos 
acima apontados, nenhum se assemelha perfeitamente adequado para ponderar as diversas 
componentes que integram o valor económico total do ambiente, em particular o seu valor 
de não-uso e intrínseco. Neste sentido, aliás, nenhum se adequa à avaliação generalizada de 
todos os bens, serviços e externalidades (benefícios e danos) ambientais, sobretudo se 
envolver a avaliação monetária de danos e benefícios futuros ou potenciais. 
 
Em matéria de risco ecológico, o esforço quantificador através de métodos 
estatísticos mais ou menos complexos encontra também dificuldades que sublinham a sua 
incomensurabilidade objectiva e o seu carácter eminentemente redutor com a agregação de 
dimensões de natureza diversa, como impactos ambientais, sociais ou económicos, ou 
indicadores diversos como a mortalidade, morbilidade, toxicidade, entre outros. Assim, a 
análise comparativa de diferentes tipos de risco e efeitos (ex.: risco nuclear, risco 
tecnológico em sentido estrito, risco sanitário, risco ecológico) e a sua consequente 
hierarquização científica e política sofrem do clássico equívoco de comparação entre 
“alhos e bugalhos”416. O problema torna-se bem mais sério quando se constata uma 
tendência de aceitação generalizada e incontestada da necessidade de procedimentos 
redutores desta ordem enquanto indicadores de uma ponderação racional do risco, seja 
através do recurso e aceitação de análises ambientais de custo-benefício, seja através de 
avaliações de risco baseadas na quantificação das probabilidades e/ou da magnitude dos 
efeitos. A elevação ao estatuto de risco de realidades tão diversas como a incerteza, a 
ambiguidade ou a ignorância agrava ainda mais o desvirtuamento dos esforços de 
mensurabilidade e apresenta o processo de decisão como pacífico e coeso e como um mero 
corolário das conclusões dos peritos. Este empenho simplificador e operativo417, 
fomentado pelos responsáveis e decisores políticos, permite a conversão da ambiguidade e 
polémica subjacente aos problemas sócio-políticos do risco em puzzles decisionais 
precisos e resolúveis, num exercício próximo da desresponsabilização.418  
 
Ora, quando se enfrenta uma multiplicidade de resultados mediante o seu 
enquadramento (framing) e pressuposições, nomeadamente sobre as probabilidades e 
magnitude dos efeitos em matéria de aquecimento global e alterações climáticas, não deixa 
de se estranhar a insistência numa abordagem quantitativa redutora. Afinal, neste contexto, 
                                                 
416
 A. Stirling, in F. Berkhout, M. Leach e I. Scoones (eds.) (2003). 38. 
417
 Ainda assim, podem-se identificar duas grandes linhas de entendimento. Numa primeira fase, o risco é 
concebido em termos quantitativos e redutores, enquanto função de magnitude e probabilidades. Mais 
recentemente, o risco tende a definir-se de forma mais lata, abrangendo uma dimensão qualitativa central na 
análise da modernidade tardia e de problemas que cultural e socialmente se consideram novos como a 
poluição, a insegurança ou a alienação, fundamentando, desta forma, a intervenção do Estado e o desenho de 
um enquadramento procedimental específico de avaliação e gestão do risco. C.Amado Gomes (2007). 228-
234; A. Stirling, in F. Berkhout, M. Leach e I. Scoones (eds.) (2003). 33. 
418
 A. Stirling, in F. Berkhout, M. Leach e I. Scoones (eds.) (2003). 37. 
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é imaginável qualquer resultado e ordenação de preferências. A intrínseca e apriorística 
subjectividade no enquadramento e avaliação do risco, talhada por enviusamentos e atalhos 
heurísticos, torna os resultados obtidos, científicos ou leigos, inevitavelmente contestáveis. 
O teorema da impossibilidade de Arrow demonstra, aliás, em termos simples, a 
impossibilidade, numa sociedade plural, de garantir uma agregação definitiva das 
ordenações de preferências, atendendo ao modelo de escolha racional; ou seja, a 
inexistência de meios analíticos eficazes, incluindo a representação ordinal, para comparar 
as intensidades das preferências subjectivas apresentadas por diferentes agentes. Em suma, 
é necessário aceitar a validade de apreciações diversas do risco e perceber a 
impossibilidade da ciência se substituir à política e de esta se fundar nas certezas 
inabaláveis daquela. Por outras palavras, importa reconhecer que podem coexistir várias 
interpretações igualmente válidas (mas não necessariamente verdasdeiras) das evidências 
conhecidas, num realismo plural. Deste modo, concordando com Stirling419, na esteira da 
filosofia platónica, “só porque mais do que uma perspectiva do risco é verdadeira, isso 




3.2.3. Aversão ao risco, preferências e decisão 
 
O agente económico, no mundo real em que se movimenta, não se reconhece no 
homo economicus omnisciente e mecânico que deixa transparecer a abordagem neo-
clássica focada na racionalidade e na maximização e optimização do bem-estar. As 
escolhas quotidianas nem sempre se resumem a uma ACB estritamente matemática em que 
se acaba por optar pela solução que confere maior benefício líquido. Pelo contrário, basta 
uma introspecção para verificar que nem sempre se experimenta uma linearidade evidente 
nas selecções efectuadas. Ausência de informação, informação incorrecta, mal 
compreendida ou percepcionada, preguiça ou interferência emocional ou física, várias 
podem ser as justificações apontadas.  
 
Tradicionalmente, a microeconomia desenvolve-se em torno de um modelo de 
mercado perfeito em que um dos requisitos, abrangido na designação mais lata de fluidez, 
se traduz numa informação perfeita, em última análise contida no preço. Esta revelaria “a 
ideia de que a informação seria ilimitadamente disponível, universalizada, gratuita, e de 
que os agentes económicos poderiam assentar nela, sem custos, sem ineficiências, sem 
distorções, as bases da sua racionalidade. Da informação, sublinhava-se o facto de ela 
ser, em parte um bem de consumo susceptível de, nessa condição, trazer benefícios 
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 A. Stirling, in F. Berkhout, M. Leach e I. Scoones (eds.) (2003). 40-41. 
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directos, e de ser, em parte também, um bem instrumental capaz de aumentar a 
produtividade e de, por essa via, contribuir também para o benefício marginal do seu 
detentor, e até de terceiros; sublinhava-se-lhe, em suma, o carácter benéfico e 
potencialmente produtor de externalidades positivas, mas nada se referia quanto aos 
custos da informação. ”420 Todavia, também este pressuposto, à semelhança da construção 
de um super-homem racional, revela-se contraditório com os factos. Afinal, existe um 
mercado com características particulares para uma informação que se revela escassa, 
onerosa e mal distribuída. Verificam-se problemas com o conteúdo informativo mas 
também com o seu acesso, forma e tratamento. 
 
Neste contexto, faz sentido a teoria da racionalidade limitada lançada por Herbert 
A. Simon. A obtenção da informação tem custos tanto explícitos como implícitos. A sua 
ponderação e os custos marginais crescentes na obtenção de informação impelem à 
substituição da maximização pela satisfação e da completude pelo óptimo ou mesmo sub-
óptimo. Como bem retrata o adágio popular, “o óptimo é inimigo do bom”. Por exemplo, 
coligir toda a bibliografia referente ao aquecimento global para decidir sobre as medidas a 
tomar pode revelar-se uma tarefa extenuante e cara, não apenas devido ao pagamento de 
estudos, peritos, experiências, material ou deslocações mas igualmente pelo tempo 
dispendido que poderia ter sido alocado na satisfação de uma outra necessidade. A questão 
é por demais premente quando se atende ao facto de o conhecimento neste domínio se 
encontrar numa fase efervescente e de envolver uma cascata de incertezas que demorará 
anos a ser desmontada e esclarecida. Neste caso, pretender obter toda a informação 
condena à inacção. Em suma, e pegando num outro ditado, “a montanha pariu um rato” 
com um custo desmedido. Considerando as duas leis de Gossen, seria então aconselhável 
encerrar a investigação quando a utilidade marginal da última unidade de rendimento gasta 
em informação iguala a da última unidade de rendimento gasta num outro bem. Assim, um 
grau meramente suficiente e operativo de informação pode bastar. Esta razão acaba por 
explicar a escolha de uma ignorância racional e a criação de mecanismos de especialização 
e partilha de informação com uma mais adequada economia de esforços421. Estas teias 
informativas, decorrentes da sociabilidade humana e de uma necessária interdependência, 
traduzem e explicam o fenómeno institucionalizador com a entrega e confiança de tarefas a 
outros níveis, num movimento de solidariedade, mas também ilustram, paradoxalmente, a 
vulnerabilidade e exposição a situações de deslealdade, do mero efeito de boleia à fraude. 
Afinal, confia-se nos dados e conhecimentos transmitidos, ficando-se refém e exposto a 
possíveis enganos. A sua verificação sistemática implica custos que se quiseram, aliás, 
minimizar através da separação de tarefas. Esta divisão do trabalho pode inclusive 
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perpetuar e alimentar erros com a propagação em rede de informação incorrecta, ilustrando 
as fragilidades de um sistema fundado na confiança. 
 
Os agentes económicos, para decidirem, não dependem apenas da obtenção da 
informação. Há que atender à compreensão, interpretação e incorporação desta no processo 
de decisão. Ou seja, os aspectos não conhecidos ou percebidos, mesmo existindo, não 
contribuem para a formação da decisão. Importa, pois, equacionar o poder cognitivo e o 
contexto envolvente da informação (framing), tanto em termos fácticos como subjectivos. 
Além da influência cultural422, a interferência de pressuposições e emoções, esse 
contributo precioso da Teoria Prospectiva para a ciência económica com o toque na 
confiança no método dedutivo e impulsionada por Kahneman e Tversky, confere maior 
realismo à compreensão do tratamento da informação e do sistema decisório. Por outro 
lado, face a uma racionalidade limitada, a Economia comportamental explica o sentido de 
arranjar atalhos para suprir as falhas informativas. 
 
As emoções423, percepções, pré-conceitos e experiência vivida, em suma os limites 
cognitivos, influenciam as escolhas (criando inconsistências)424, em particular em situações 
de incerteza futura, nas quais se recorre, com frequência, à heurística e ao conhecimento 
passado. No caso ambiental, por exemplo, ainda subsiste no inconsciente (quiçá pela sua 
natureza de externalidade positiva) a crença num balanço da Terra. Trabalhando com 
probabilidades, é-se influenciado por dois factores: a informação e o conhecimento prévios 
(que determinam a predisposição no tratamento dos dados) e a sensibilidade subjectiva (em 
particular face à magnitude dos efeitos, à possibilidade de controlo e à proximidade 
temporal). Por outras palavras, a avaliação do risco prévia à decisão deriva da soma do 
perigo (hazard) e do alarme ou saliência425 (outrage) e da multiplicação das probabilidades 
matemáticas pela magnitude do acontecimento. Ora, o perigo e o alarme não têm o mesmo 
peso, assim como as probabilidades e a dimensão dos efeitos produzidos, prevalecendo, em 
regra, o segundo elemento da equação426. Assim se explica, por exemplo, que a opinião 
pública se preocupe mais com os efeitos cancerígenos dos pesticidas do que do café427 ou 
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com as vacas loucas em vez das salmonelas428. Ou seja, existe uma diferença entre a 
probabilidade matemática e a probabilidade percepcionada. Um cenário de baixo risco e de 
alta magnitude (como o que relaciona as alterações climáticas ao fim do mundo429), sugere 
a tomada de medidas, não porque as probabilidades assustem, mas por causa do carácter 
insustentável da sua dimensão430, numa verdadeira aversão à catástrofe431 e à 
irreversibilidade. A Teoria Prospectiva tem verificado, nomeadamente, que as baixas 
probabilidades são, em regra, sobreavaliadas e as muito baixas ou sobreavaliadas de forma 
excessiva ou grosseiramente negligenciadas. Por outro lado, existe a tendência para 
subestimar riscos elevados e sobrestimar riscos baixos432. Este factor está associado ao que 
Kahneman e Tversky apelidaram de heurística da disponibilidade (availability heuristic) 
que aumenta a percepção da magnitude dos efeitos, em detrimento das suas probabilidades. 
A explicação deste enviusamento na percepção do risco também reside na diferença na 
duração esperada da perda de vidas e no ponto de referência tomado para a avaliação. No 
caso do risco de uma perda futura prolongada de vidas a percepção é mais viva do que de 
uma perda futura curta em termos temporais. Assim, por exemplo, o risco de tsunami é 
minimizado em comparação com o risco da gripe A, pese embora, no primeiro caso o 
número de fatalidades possa ser maior433. Por outro lado, verifica-se a tendência para a 
definição das probabilidades esperadas em função da experiência do próprio avaliador do 
risco, num misto de heurística da disponibilidade e de ancoragem.  
 
Note-se que as baixas probabilidades e a magnitude dos efeitos geram tendências 
psicológicas opostas. Enquanto as primeiras puxam pela manutenção do statu quo, a 
segunda motiva a acção. A ambivalência é resolvida pelo grau de alarme que depende, em 
muito, da informação prévia disponível sobre o assunto. O aumento do alarme por parte 
dos activistas verdes, por exemplo, tem, no entanto, os seus limites. Um discurso 
demasiado apocalíptico e mal comunicado poderá conduzir a respostas paradoxais como 
cepticismo, negação e apatia, sobretudo quando passa pelo amplificador da comunicação 
social. Assim, os especialistas de comunicação de risco aconselham a procura de um grau 
de medo não paralisante e a entrega de algum poder e controlo sobre a situação à opinião 
pública com a apresentação de medidas que podem ser auto-impostas como, no caso das 
alterações climáticas, a eficiência energética que se traduz em gestos simples como preferir 
os transportes públicos ao automóvel particular ou mudar as lâmpadas em casa. Este tipo 
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de abordagem é, aliás, inspirado no slogan ambientalista “think globally, act locally” que 
serve de mote a um número crescente de obras e é adoptado por vários autores434 que 
apresentam listas de sugestões de medidas de fácil adopção e implementação para 
minimizar o aquecimento global. Ao nível institucional, por exemplo, a Comissão 
Europeia lança em Abril/Maio de 2006 a campanha “você controla a mudança do 
clima”435, numa lógica de esperança pró-activa, responsável e solidária que, no entanto, 
acaba por traduzir uma certa disseminação e privatização da responsabilidade quanto à 
questão climática com o consequente enfraquecimento e tendencial demissão do debate na 
esfera pública436. 
 
Não deixa de ser interessante, numa abordagem mais realista do risco, a constatação 
de um desfasamento entre a teórica racionalidade económica e o comportamento dos 
agentes económicos, assim como entre a avaliação objectiva do risco pelos instrumentos e 
modelos desenvolvidos pelos cientistas e a sua percepção pelos leigos, gerando um fosso 
cognitivo e de compreensão em que uns e outros enveredam num diálogo de surdos 
baseado num entendimento diverso da palavra risco. Por exemplo, no que respeita o risco 
de rebentamento de uma barragem, os técnicos centram-se nos factores que podem 
ocasionar a cedência, enquanto o público, em vez de focar as causas, preocupa-se com as 
consequências que o desastre provocaria437. 
 
A avaliação e assunção do risco varia não apenas de indivíduo para indivíduo, quiçá 
por razões genéticas438 ou neurológicas439, mas também consoante a contextualização e 
contabilidade mental440. Se alguns agentes económicos se mostram temerários mesmo 
depois de perderem as suas apostas441 num comportamento de procura de risco (risk 
seeking) ou pelo menos de tolerância ao risco (risk tolerance), outros pelo contrário 
preferem jogar pelo seguro e procuram acautelar todos os seus passos, evidenciando uma 
forte aversão ao risco (risk aversion). Recordem-se os denominados desportos radicais e a 
forma como cativam ou repelem potenciais praticantes. Um mesmo facto é vivenciado e 
valorado diferentemente em termos de risco. Por exemplo, estudos em psicologia social 
transparecem a maior resistência e imunidade ao risco por aqueles que lhe estão expostos 
de forma contínua. “A consciência simultânea da exposição continuada ao perigo, da 
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impossibilidade de agir directamente sobre a ameaça e da necessidade de manter um 
padrão inalterado de comportamentos leva à banalização do risco, através do 
desenvolvimento de ilusões positivas. No caso dos sismos, estas ilusões positivas 
encontram-se, por exemplo, em afirmações de crença na invulnerabilidade pessoal ao 
risco (…). Estas crenças provocam ainda a criação de ilusões irrealistamente positivas 
relativamente ao futuro (…) [que] servem para ajudar os indivíduos a manter o sentimento 
de domínio sobre uma situação que é percebida como incontrolável, preservando assim o 
seu sentimento de bem-estar individual. Por isso (…) a minimização do risco pelos 
indivíduos que estão mais expostos ao perigo não é um sinal de irracionalidade, mas de 
saúde”.442 Por outras palavras, a irracionalidade aparente de alguns comportamentos em 
relação ao risco revela-se afinal verdadeiramente racional num contexto determinado de 
limitação cognitiva. Ora, atendendo à ubiquidade das alterações climáticas e da previsão do 
seu arrastamento por vários séculos, sobretudo nalguns dos países mais poluidores, mesmo 
num cenário de descarbonização rápida, pode-se esperar a banalização do risco que lhe é 
inerente com a manutenção problemática do business as usual num ciclo vicioso difícil de 
romper.  
 
Da mesma forma, assemelha-se assimétrica a sensibilidade ao enquadramento do 
risco em termos probabilísticos, dos valores envolvidos ou à perspectiva de ganhos ou 
perdas. Os ensinamentos da Economia comportamental imbuídos de férteis considerações 
psicológicas sugerem, em termos tendenciais, uma diferenciação entre a aversão ao risco 
quanto aos ganhos (risk-aversion about gains) e a tolerância ao risco e mesmo procura de 
risco quanto às perdas (risk-tolerance e risk-seeking about losses). O agente económico, 
face a uma mesma probabilidade matemática, decide de forma diferente dependendo da 
maneira como o problema lhe é apresentado. Esta situação é frequentemente ilustrada pelo 
exemplo da “doença asiática” apresentado por Kahneman e Tversky443. 
 
Solicitou-se a um grupo de 152 estudantes para imaginar um cenário de pandemia 
nos Estados Unidos que poderia ceifar a vida a 600 pessoas. Foi-lhes requerido que 
optassem por apenas um dos seguintes programas:  
• Programa A que salvaria 200 vidas;  
• Programa B com um terço de probabilidades de salvar todas as vidas e dois 
terços de nenhuma se salvar.  
 
72% dos inquiridos preferiu a opção A.  
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Noutro estudo paralelo, 155 novos estudantes foram colocados perante o mesmo 
cenário mas com dois outros programas:  
• Programa C em que morreriam 400 pessoas; 
• Programa D com um terço de probabilidades de ninguém morrer e dois 
terços de morrerem todas as pessoas.  
 
78% dos inquiridos escolheu a opção D.  
 
Estranhamente, apesar dos dois leques de respostas serem equivalentes e não existir 
razão racional para preferir salvar duzentas pessoas a deixar quatrocentas morrer, os 
agentes económicos tendem a manter-se fiéis às suas escolhas e revelam, mais do que uma 
aversão ao risco, uma aversão a perdas certas. Tudo depende da forma como o problema é 
enquadrado e, consequentemente apreendido. Como escrevem Kahneman e Tversky: “No 
seu apelo teimoso, os efeitos do enquadramento assemelham-se mais a ilusões perceptivas 
do que erros computacionais.”444 As suas aplicações são variadas. Por exemplo, evitar a 
aquisição de armas de destruição maciça por Saddam Hussein (para prevenir uma perda) 
soa melhor que implementar a democracia no Iraque (conseguir um ganho); prevenir a 
emissões de GEE soa melhor do que fixar um imposto sobre o carbono ou alterar o statu 
quo (encarado como uma perda); ou como por trás do sucesso do Protocolo de Montreal, 
mitigar os efeitos negativos do estádio de desenvolvimento soa melhor do que 
responsabilizar os PD. Muito esforço tem ainda que ser feito na contextualização da 
mensagem relativa às alterações climáticas se se quer uma maior adesão à causa, pese 
embora os esforços alarmistas dos movimentos ambientalistas.  
 
A percepção do risco influencia, portanto, as decisões a tomar mas igualmente o 
apelo à regulação445. Com efeito, as ansiedades dos cidadãos empurram-nos muitas vezes, 
num Estado pós-social com laivos de paternalismo, para os braços do poder público. Por 
outro lado, em democracia, a dependência dos votos por parte dos políticos para se 
manterem em função, sobretudo em período pré-eleitoral, fomenta um alinhamento de 
interesses entre as preocupações dos eleitores e as políticas públicas446. Em matéria de 
aquecimento global, como recorda Sunstein, pode surgir uma aversão a medidas 
preventivas tanto da parte dos eleitores como das autoridades políticas: “Quando se incorre 
imediatamente em custos de precaução e quando os benefícios apenas são gozados 
décadas mais tarde, as pessoas provavelmente são muitíssimo avessas a medidas de 
precaução, mesmo se justificadas (…) [e] as autoridades eleitas terão um forte incentivo 
para adiar. A razão é que enfrentarão a retribuição política pela imposição dos custos 
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imediatos e podem vir a receber pouco ou nenhum ganho político pelos benefícios a longo 
prazo. No caso do aquecimento global, a disparidade temporal entre custos e benefícios 
cria um forte incentivo para adiar mesmo se se justifiquem precauções imediatas, 
simplesmente porque os mais prováveis beneficiados não votam.”447  
 
Ainda assim, Sunstein propõe como alternativa ao princípio da precaução o 
paternalismo libertário (libertarian paternalism) (somado com um princípio anti-catástrofe 
e uma análise custo-benefício adequada) que parte do pressuposto de que os indivíduos, 
seja devido à racionalidade limitada, falta de informação ou de capacidade, nem sempre 
têm as suas preferências definidas ou conseguem decidir de acordo com as suas actuais 
inclinações. Neste contexto, é razoável as autoridades públicas fixarem normas supletivas 
(estimando as preferências individuais) e intervir naquilo que consideram adequado para o 
interesse dos cidadãos. A compreensão do poder da arquitectura da escolha e da quase-
racionalidade dos seres humanos abre assim as portas para uma terceira via quanto ao 
papel do Estado. 
 
 Os seres humanos, ao contrário dos econos, revelam alguns problemas cognitivos e 
motivacionais que conduzem, em determinadas circunstâncias, a diferenças entre a 
utilidade esperada no momento da decisão e a utilidade experimentada como resultado da 
opção tomada448, i.e. podem verificar-se erros na avaliação de uma experiência mesmo 
quando os sujeitos se encontram adequadamente informados. Afinal, a interpretação e 
compreensão são subjectivas e susceptíveis de serem distorcidas. Assim, os riscos podem 
ser minimizados, as perdas sobrevalorizadas o que, enfim, indicia que nem sempre o ser 
humano procura maximizar o seu bem-estar e utilidade. Os reflexos destes conhecimentos 
devem, deste modo, ser ponderados na equação de uma via mais ou menos paternalista do 
condicionamento das condutas dos sujeitos. Com efeito, a Análise económico-
comportamental do Direito traz consigo uma reflexão sobre a necessidade de paternalismo 
de forma a ultrapassar as limitações criadas por juízos errados ou desvios cognitivos, em 
particular um optimismo excessivo que minimiza as probabilidades objectivas de certos 
riscos, com reflexos nocivos inclusive na integridade física dos cidadãos.449 Não seria 
então preferível o Estado substituir-se ao indivíduo e impor-lhe as decisões que lhe 
garantam mais saúde, dinheiro ou felicidade sobretudo sabendo que não há sistemas 
neutros em termos de escolha e que se encontram estímulos não intencionais? Não se 
deveria preferir um paternalismo em detrimento de uma remissão para o mercado e para a 
liberdade de escolha que, pelos vistos, provocam ineficiências com diminuição do bem-
estar individual e colectivo?  
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 O primeiro problema, no entanto, prende-se com o facto de ainda não se saber com 
exactidão quais as circunstâncias que desencadeiam um comportamento inadequado. A sua 
previsão está longe de ser uma ciência exacta, o que baralha uma abordagem nomotética, 
i.e tratar todos os sujeitos como se tivessem as mesmas capacidades cognitivas.450 Muito 
trabalho tem que ser feito para perceber os contornos e implicações da quase-racionalidade 
humana e mais ainda como e em que medida criar os estímulos adequados à sua correcção. 
Mas se as condutas humanas apresentam uma multiplicidade de erros e enviusamentos 
sistemáticos por vezes até de sinal contrário, não se torna desta forma impossível a sua 
correcção, sendo difícil acautelar o desenvolvimento correcto dos comportamentos mesmo 
através de incentivos ou até impondo comportamentos coercivamente? Não será pois, 
nestas condições, o recurso ao Estado improcedente e improdutivo? Por outro lado, 
importa, contudo, realçar que em determinados contextos, designadamente de mercado, os 
seres humanos conseguem tomar decisões semelhantes aos econos e por vezes até mais 
cativantes designadamente com a ponderação da reciprocidade e de critérios de justiça. 
Parece pois que, em determinadas circunstâncias, as autoridades devem abster-se por não 
ser necessária a sua intervenção, não desviando, desta forma, meios escassos fundamentais 
noutros cenários.  
 
 Admitindo-se, todavia, o papel interventor do Estado, o que garante a confiança nos 
decisores? Por serem também eles humanos, não se enganam ou procuram tão só o melhor 
para todos e cada um? O que os torna mais sábios e aptos a identificar os caminhos a seguir 
para assegurar o bem-estar individual e colectivo e a desenhar soluções? Conseguirão eles 
ser imunes aos seus próprios interesses e a influências de terceiros? Serão eles sempre bons 
decisores? Mais, não se verificará aqui um dilema ético quando não só as autoridades 
conduzem as escolhas, ditando a direcção dos comportamentos tidos como adequados, 
como simultaneamente detêm os instrumentos para o fazer?451 Qual a fronteira entre o 
condicionamento das condutas (persuasão) e a sua manipulação intrusiva?452  
 
 Muitas destas questões motivam a defesa de uma terceira via entre o liberalismo 
e o paternalismo, o paternalismo libertário, cuja denominação contraditória, apesar de 
causar alguma perplexidade, indicia o caminho a tomar, considerando os vícios e as 
virtudes dos dois movimentos tradicionais. O pedra de toque reside no facto de ser possível 
demonstrar através das ciências sociais, em particular a ciência emergente da escolha, que 
os seres humanos tomam, por vezes, decisões erradas que não tomariam se tivessem mais 
atentos, dotados de mais informação e de uma racionalidade e força de vontade ilimitadas.  
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 O paternalismo libertário apresenta, deste modo, características tanto 
intervencionistas como liberais, procurando aliviar um pouco a pesada carga dogmática e 
estereotipada associada a ambas as soluções. Assim, por um lado, propugna-se a 
legitimidade de esforços conscientes por parte dos arquitectos da escolha (que incluem o 
decisor político e o legislador) para influenciar, de forma não coerciva, o comportamento 
humano de modo a melhorar o seu bem-estar, tornando as escolhas mais fáceis, por 
exemplo através da escolha cuidada das opções por defeito (regras supletivas inclusive). A 
maioria dos entusiastas desta terceira via advoga a intervenção do Estado quando os custos 
de transacção são proibitivos, impedindo os sujeitos de aderir a um acordo voluntário. Ora, 
em matéria ambiental, as vítimas da poluição nem sempre dispõem de um mecanismo 
credível para negociar com os poluidores nem dos meios para exigir a sua restauração ou 
compensação.453 Por outro lado, defende-se a preservação da liberdade de escolha, não 
impondo ou pressionando condutas, designadamente aos sujeitos que não apresentam 
falhas cognitivas, i.e deixa-se margem de manobra para que os indivíduos escolham 
eximir-se da norma supletiva se assim o entenderem apenas facilitando a sua capacidade de 
mapeamento. Em suma, trata-se de “um tipo de paternalismo relativamente inócuo, brando 
e não intrusivo, uma vez que não trava, limita ou sobrecarrega as pessoas quando se trata 
de fazerem escolhas. (…) os arquitectos públicos e privados da escolha não acompanham 
e não tentam forçar e implementar as escolhas das pessoas. Tentam sim, de forma 
consciente, orientá-las no sentido de melhorarem as suas vidas. Estão, no fundo, a 
estimular.”454 Por outras palavras, o paternalismo libertário traduz-se num paternalismo 
assimétrico com custos próximos de zero para os agentes mais sofisticados, cujo princípio 
orientador reside na concepção de políticas que, simultaneamente, auxiliem os indivíduos 
menos sofisticados e que imponham os custos mais baixos aos mais sofisticados.455 Nesta 
linha, os seus defensores recomendam que as autoridades fomentem o direito e o acesso à 
informação de forma a possibilitar a escolha, garantam a liberdade contratual e a 
possibilidade de as normas supletivas funcionarem apenas como ponto de partida e 
assegurem que o afastamento das normas supletivas é voluntário e informado, 
estabelecendo, desta forma, barreiras à sua renúncia.456  
 
 No centro do paternalismo libertário encontra-se pois o estímulo, enquanto 
instrumento modelador das escolhas e comportamentos mas não ingerente nem demasiado 
oneroso. Afinal, alguns estímulos arrastam consigo custos cognitivos que alteram os 
incentivos, pelo que, para não provocarem distorções e ineficiências, deverão ser baixos. 
Por outras palavras, o estímulo traduz-se naquele “aspecto da arquitectura da escolha que 
                                                 
453
 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 253. 
454
 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 19. 
455
 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 322-323. 
456
 G.N. Mandel e J. Thuo Gathii (2006). 1054-1055; C.R. Sunstein (2005b). 35. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 180 
altera o comportamento de uma pessoa de uma forma previsível sem proibir essa escolha e 
sem alterar significativamente os seus incentivos económicos. Para poder ser tida como 
um mero estímulo, uma intervenção deste tipo tem de ser fácil e também passível de ser 
evitada. Os estímulos não são ordens.”457 Ora, existindo estímulos em toda a parte porque 
não aproveitá-los e dirigi-los, se necessário, para o sentido desejável? Afinal, uma decisão 
tem sempre que acontecer num determinado contexto e, por isso, os arquitectos da escolha 
não podem abster-se de agir458. Assim, substituindo, quando exequível e oportuno, um 
regime baseado em comandos e controlo por este mecanismo simples e barato, o Estado 
será mais pequeno e exigirá menos recursos. 
 
 Várias objecções podem, no entanto, ser levantadas a esta terceira via, 
designadamente pegando nos argumentos esgrimidos no debate entre o paternalismo e o 
liberalismo. O paternalismo libertário move-se em areias movediças entre estas duas 
opções, correndo o risco, de forma mais ou menos sub-reptícia, de resvalar para uma delas, 
mas em particular para um fenómeno de propaganda e de manipulação subliminar redutor 
da liberdade de escolha que se pretende preservar e que serve de verdadeira medida 
correctiva ao permitir um processo de aprendizagem através da experiência (learning by 
doing)459. Mais, o que garante que se está a incentivar a escolha no sentido correcto? Aliás, 
e antes mesmo desta questão: quem e como se define o que está correcto? Os peritos? Mas 
como escolhê-los e fiscalizá-los? Por via dos eleitores? Mas se estes falham nas suas 
decisões quotidianas, porque não falharão na escolha dos peritos?460 O que assegura que 
estes não falhem como qualquer ser humano? O mesmo tipo de dúvidas se levanta quanto a 
eleitores e decisores políticos, numa cascata sem fim.  
 
 A transparência e o respeito devem pois, segundo os defensores da terceira 
via, constituir princípios enformadores do paternalismo libertário461. Em última análise, o 
paternalismo libertário não é, segundo eles, um oxímoro.462 
 
As instituições devem, neste contexto de incerteza, funcionar como fonte, 
distribuição e tradução da informação sobre o risco à população, nomeadamente através da 
educação, de forma a acautelar uma democracia funcional e livre. No entanto, convém não 
esquecer que as autoridades são permeáveis e vulneráveis a interesses, erros e 
enviusamentos. A força organizada do lóbi ambientalista ou do lóbi do petróleo 
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dificilmente não influencia a actuação política. A dimensão institucional pode, portanto, 
atenuar ou exacerbar a heurística e os enviusamentos que tanto se vem falando. 
 
A comunicação social, por exemplo, desempenha um papel fundamental ao servir 
de veículo de difusão informativa. Ora, subsiste sempre a hipótese, em caso de assimetria 
informativa, de manipulação da percepção do risco463. Sendo a ciência um espaço de 
contestação, levanta-se um problema ético e prático de clareza e inteligibilidade do 
discurso científico, em particular quando se sabe que o seu conteúdo pode ser alvo de 
deturpação. Ainda assim, a mensagem é susceptível de ser modificada (até por omissão), 
seja por uma falha de transmissão (afinal a Administração peca pela sua rigidez), seja para 
satisfazer interesses em jogo. A permeabilidade aos lóbis, a vertigem do poder e a 
prossecução de ambições individuais são alguns dos pecados denunciados pela teoria da 
escolha pública que podem influenciar a comunicação do risco e a definição das políticas 
públicas, deixando, deste modo, no ar, a necessidade de segurança e tutela da confiança. 
No reduto jurídico poderá estar a resposta, muito embora, ao contemplar certos riscos e 
afastar outros, o legislador acabe por decidir politicamente. Adoptando as palavras de 
Sousa Mendes464, “são (rectius: deveriam ser) decisões políticas estratégicas, no sentido de 
que o legislador (…) não (deve) cede(r) ao tacticismo de legiferar ao sabor do clamor 
social, mas (deve) sabe(r) ver no alarme social o medo de certos efeitos negativos, que não 
são meros números a juntar à série de ocorrências de um evento no juízo probabilístico. 
Há, pois, uma ponderação dos efeitos negativos e da aceitabilidade social da sua 
ocorrência que o legislador tem de fazer. Essa ponderação baseia-se, certamente, nos 
resultados da avaliação de riscos feita pelos especialistas; porém, nem por isso há-de ser 
sobranceira relativamente à avaliação – frequentemente estranha ou mesmo errada - de 
riscos feita pelo público. Quer isto dizer que a obra de legislação racional também atende 
aos dados psicossociológicos”, até porque estes podem potenciar verdadeiros conflitos de 
interesses baseados nas expectativas e previsões mesmo que desacertadas. Ao Direito não 
cabe tanto uma função de reposição e afirmação da verdade objectiva (se é que existe, em 
particular se atendermos aos ensinamentos da Psicologia e da Teoria Prospectiva com o 
alerta para as verdades plurais e individuais) mas a prevenção e resolução de eventuais 
conflitos de interesses mesmo se tal significa a atenção a verdades subjectivas. Não é, 
aliás, o Direito, mesmo se contextualizante, uma realidade contextualizada? 
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3.3. Dos riscos sociais e das incertezas da ciência à certeza do Direito 
 
Como recorda Esteve Pardo465, o problema da decisão na incerteza não é novo no 
plano jurídico, podendo encontrar-se soluções inckusivamente no Direito romano, por 
exemplo, pela via de presunções legais, em que o Direito não procura estabelecer uma 
verdade objectiva mas encontrar uma resposta para ultrapassar o escolho da incerteza. A 
sua utilização renovada no Direito do ambiente tem objectivos pré-determinados como a 
protecção das vítimas de danos ambientais, auxiliada pelo instituto da responsabilidade, e 
assume mesmo a forma de presunções negativas contra os emissores ou de presunções 
institucionais, i.e. a favor do estabelecido por uma determinada instituição. No entanto, o 
instrumento que, neste âmbito de incerteza e risco, maior relevância vem assumindo no 
Direito ambiental e climático em especial é o princípio da precaução. 
 
3.3.1. Ciência, alterações climáticas e incerteza 
 
As alterações climáticas, enquanto problema ambiental e científico, revelam uma 
enorme complexidade devido à multiplicidade e incerteza de causas, consequências, 
respostas, interacções, decisores e interessados que atravessam vários níveis, do local ao 
global. Esta pluridimensionalidade obriga a uma nova metodologia e a uma alteração no 
paradigma de abordagem e interrelacionamento entre conhecimento e acção, entre ciência 
e decisão política, em particular no plano da gestão do risco (risk management), matéria 
que parece mais do foro técnico-científico do que ético466.  
 
 
3.3.1.1. Moldura do discurso científico 
 
Na pós-modernidade, a ciência funciona como um filtro cultural para o 
entendimento dos problemas. No melhor dos mundos, a melhor ciência, pura e neutra, 
serviria de base à política na defesa dos interesses humanos e ambientais, tanto para a 
correcta identificação das questões como para a sua mais eficiente e eficaz solução. Este 
cenário assemelha-se porém irreal. 
 
A ciência assume-se como um processo de construção humana baseado numa 
lógica de tentativa-erro, não existindo uma verdade científica absoluta. A unanimidade 
consensual em ciência (que difere do conhecimento estabelecido ou aceite) não passa de 
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uma invenção política estranha à própria ciência e à sua natureza dinâmica. O cientista não 
é um super-homem imune a pré-conceitos ou tão admirável que lhe possa ser confiada 
cegamente a tarefa da investigação científica. Mais, muito embora até possa desenvolver, 
na sua especialidade, o seu trabalho com uma dose elevada de objectividade, isso não 
significa que possa fornecer análises políticas neutras467. Deste modo, parece má estratégia 
fundar a decisão política em verdades científicas “absolutas” e substituir a escolha política 
pela voz da ciência. A ciência pura não se encontra preparada para as subtilezas da política. 
O seu escopo passa pelo ser e não pelo deve ser, problematizando, descrevendo e 
explicando, ao contrário do carácter eminentemente negocial e compromissório da 
política.468 Tal não significa que o conhecimento científico não possa influenciá-la (até 
para evitar riscos de arbitrariedades e injustiças com a substituição da intuição pela 
verificação469). A política ambiental deve, assim, ser construída até certo ponto sobre as 
conclusões científicas. A decisão torna-se, todavia, mais problemática e complexa quando 
se rodeia de incerteza e os seus impactos e benefícios se revelam pouco visíveis, em 
especial no curto tempo político, procurando muitas vezes o decisor reforçar a sua base 
informativa, seja para desbravar caminho, seja para se desresponsabilizar em parte ou para 
demonstrar que não segue apenas os seus interesses. Desponta, deste modo, um mercado 
de informação científica (incluindo os pseudo-cientistas) do Iraque às alterações 
climáticas, com suposta maior fiabilidade, permitindo demonstrar as capacidades de 
compreensão e de gestão do risco por parte da esfera política mas também de outros 
decisores como as empresas ou as OI, numa teia intrincada de interesses e interacções, o 
que obriga à procura de um “novo contrato entre o quadro institucional, a ciência e a 
sociedade”470 para enquadrar o contributo científico. Nestes moldes, a constituição do 
IPCC personifica uma nova abordagem no relacionamento e discurso científico e político. 
 
A Declaração de Amesterdão de 2001 revela, em primeiro lugar, um olhar 
científico redireccionado do espaço para a “Terra viva” que funciona, na esteira gaiana, 
como um sistema dinâmico único. Em segundo lugar, encara a requalificação da ambição 
científica enquanto reconhecimento dos limites ao conhecimento, em particular na óptica 
da não existência de certezas absolutas. Por fim, recentra o ethos científico ao aceitar que o 
conhecimento geracional se relaciona intimamente com o contexto histórico-cultural. Em 
suma, procuram-se as questões que interessam a uma determinada sociedade, nos moldes 
por ela desenhados e aceites. Ora, a concepção da relação Homem-Natureza evolui, 
aceitando aquele que integra esta de uma forma responsável471. 
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Esta mudança de modelo implica uma nova abordagem. Deste modo, embora nem 
sempre fácil, urge atender a: 
• uma investigação, avaliação e decisão multi-nível e integradas; 
• à identificação, avaliação e resposta às interacções entre sociedade e 
ambiente nos diferentes níveis; 
• à avaliação e gestão de fenómenos globais com incidências locais; 
• à estruturação da relação entre os decisores e investigadores em termos 
bilaterais, activos e iterativos (i.e. não enquanto simples “pipeline from 
science to decision-maker”). 
 
Três grandes obstáculos colocam-se à reformulação paradigmática: o princípio da 
integração; a sobreposição de vários níveis de interesse e decisão; e o processo de 
comunicação contínua entre a ciência e a decisão política.  
 
O princípio da integração, evocado frequentemente a propósito da temática 
ambiental e juridificado, por exemplo no artigo 6.º do TCE, tem como função tornar o 
conhecimento mais abrangente e menos hermético, numa lógica de “fronteiras”472 que 
possibilitam a ligação essencial nos sistemas de interacção entre o conhecimento e a acção 
(knowledge-action systems) com a negociação e delimitação de ambos e a definição das 
disciplinas, níveis e interessados envolvidos. Mas na prática, como se concretiza a 
integração? O que é que se integra? Várias questões emergem designadamente sobre o 
método, a avaliação, o âmbito, o quantum, os ramos de saber abrangidos ou a relação de 
causalidade, de hierarquia ou de especialidade com a decisão política. As respostas 
obrigam ao envolvimento de parâmetros sociais, biológicos e físicos, todavia apenas 
possível num sistema estruturado e institucionalizado. A edificação do IPCC não deve, 
portanto, ser entendida como mais um organismo internacional entre outros na malha 
onusiana mas como uma experiência inovadora no sentido do enriquecimento e 
fortalecimento do diálogo científico-político473 e da concretização da dinâmica integradora, 
ajudando a alocar a autoridade e a evitar o poder distorcivo da política na ciência. 
 
No que respeita a sobreposição de níveis de interesse e decisão, constata-se um 
problema na audiência dos stakeholders e na sua contextualização. Por exemplo, a atenção 
às necessidades locais ou individuais não se presta a considerações demasiado vagas, 
generalistas, abstractas e técnicas. No caso dos relatórios do IPCC (raramente lidos na 
integridade e substituídos por resumos desvirtuadores da incerteza científica), esta tem sido 
uma crítica frequente e assumida pelo próprio organismo que promete melhorar neste 
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ponto. Ademais, surge o problema da interligação entre os diversos patamares, suscitando 
a questão da subsidiariedade e do seu carácter tendencialmente ascendente, descendente ou 
neutro. A sua superação passa por três vertentes não exclusivas. Por um lado, envolve a 
existência de objectos de ligação (boundary objects)474 tais como os modelos climáticos 
que servem, graças à colaboração alcançada para o seu desenvolvimento e aplicação, de 
cruzamento para discussões e consensos entre vários níveis de intervenção. Por outro lado, 
compreende o aperfeiçoamento de redes policêntricas475 e um fluxo dinâmico de 
informação pelos diversos patamares. Neste último caso, levanta-se a problemática da 
confiança nas fontes intermédias (que se baseiam noutras fontes). Neste sentido, note-se 
que ninguém tem, por hábito, uma cópia dos relatórios do IPCC na mesa-de-cabeceira mas 
confia-se no trabalho desenvolvido e divulgado pelas universidades, empresas ou 
ministérios com base neles. Verifica-se, portanto, uma distribuição das fontes, em 
particular num contexto institucional, que facilita, com base na ciência, a interacção entre 
níveis de interesse e decisão. 
 
O processo desejável de comunicação contínua entre a ciência e a decisão política 
apresenta, no entanto, vários escolhos. Uma das preocupações principais centra-se em 
torno da independência e politização da ciência e da sua perda de objectividade pelo perigo 
de ficar refém do poder político. Ou seja, trata-se de saber como conciliar e resolver a 
tensão entre a imparcialidade e desinteresse (ideal) da ciência e o comportamento 
estratégico e manipulativo da política. Em suma, é uma questão de ética científica.476 Outro 
problema prende-se com a relevância do fluxo de informação para o interlocutor e o seu 
envolvimento num processo de conhecimento útil e fiável. Neste plano de 
contextualização, recorde-se que, no âmbito das alterações climáticas, os Estados exigiram 
uma autoridade científica independente477. Será, contudo, esta a melhor solução num 
contexto tão politizado e dividido, em particular no âmbito da adaptação e mitigação? 
Acrescente-se ainda a interrogação sobre os custos de busca e o dilema associado da 
racionalidade limitada e a alteração do discurso e decisão política quando a verdade 
científica evolui, por exemplo, quando as sínteses dos relatórios do IPCC apertam a 
margem de incerteza relacionada com a génese antropogénica do sobreaquecimento ou 
sobre as suas consequências, amplitude e timing.478  
 
O conhecimento, sublinhe-se mais uma vez, assume-se como um processo e não 
como um produto que resulta da mera interacção, comunicação e partilha de informação 
entre intervenientes. Deste modo, precisa de um sistema social e institucional para suster e 
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acompanhar, de forma transparente, todo o percurso da ciência à decisão política e à sua 
avaliação. Não se resume apenas a atender ao que se sabe: o conhecimento deve abranger 
igualmente o que se ignora, a incerteza e os limites do saber.479 Mas como se estrutura ou 
deve estruturar o conhecimento científico? Como transmitir depois a mensagem?  
 
Quanto à primeira pergunta, a institucionalização480 com a rule of law que lhe está 
associada481 surge como o instrumento adequado para acautelar um diálogo eficiente entre 
ciência e política, necessitando para tal de ir beber aos ensinamentos históricos, 
nomeadamente para a identificação dos interesses e fins subjacentes, e em regras e 
procedimentos que garantam a autonomia e a integridade da participação científica, o seu 
contributo para a decisão política, a representação geopolítica e um mecanismo de 
resolução de conflitos.482 O desenho institucional, graças a um trabalho de interligação 
(boundary work)483 consciente, permite assegurar um sistema duradouro mas com 
capacidade de adaptação, aumentando a sua credibilidade, confiança e sintonia. A 
abordagem institucional constrói-se fundada em três pilares e nos tradeoffs entre eles que 
lhe conferem autoridade: legitimidade (equidade, representatividade e participação), 
saliência (saliency) (relevância para ser promovido por certos grupos e considerado pelos 
decisores políticos), e credibilidade (imparcialidade).484 A abordagem institucional revela, 
porém, algumas dificuldades em lidar com interesses difusos e futuros e a sua edificação 
encontra-se dependente de condições político-financeiras favoráveis. Ademais, nem 
sempre se assemelha fácil conciliar as interacções entre os três pilares e enquadrar o cíclico 
desajuste entre o tempo da ciência e o tempo do interesse social.485 Deste modo, podem 
surgir complicações na ligação entre a questão a que se quer responder através da ciência e 
a transmissão da conclusão (boundary spanning).486 A institucionalização, para ter sucesso, 
tem de ser capaz de manter e enquadrar a aptidão crítica, de aprendizagem e de 
adaptação.487 No âmbito das alterações climáticas, atente-se aos sucessivos relatórios do 
IPCC e à lógica de avaliação externa permanente, num sistema de peer review duplo, pelos 
peritos e pelos Estados.488 Em suma, importa um quadro normativo e institucional 
contingente com um mecanismo de correcção alinhado com o progresso científico. As 
conclusões, em vez de fixas, devem ser reavaliadas face a novos conhecimentos, 
                                                 
479
 Climate Change Science Program & the Subcommittee on Global Change Research (2005). 17. 
480
 D. Cash [et al.] (2002). 7-8; W.C. Clark [et al.] (2002). 7-8, 22 ss. 
481M. Ågerup [et al.] (2004a). 14-15. 
482
 T. Skodvin (1999b). 5-14. 
483
 D. Cash [et al.] (2002). 18. 
484
 D. Cash [et al.] (2002). 4-8; W.C. Clark [et al.] (2002). 22 ss. 
485
 W.C. Clark [et al.] (2002). 31-33. 
486
 W.C. Clark [et al.] (2002). 9, 34 ss. 
487
 W.C. Clark [et al.] (2002). 39-42. 
488
 T. Skodvin (1999b). 27. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 187 
possibilitando a escolha. Nestes termos, o Direito deverá ser aberto e flexível em vez de 
baseado num equilíbrio estável e em categorias fechadas.489 
 
 Mas como veicular o fluxo contínuo e evolutivo de informação? A resposta parece 
simples: sobretudo através de relatórios e avaliações frequentes. No entanto, subjaz a esta 
questão uma outra mais complexa: como é compreendida essa informação? Como evitar 
que a mensagem se perca? 
 
 A percepção da informação depende de diversos factores: 
• da forma da instituição: por exemplo, os relatórios do IPCC ou da Greenpeace 
diferem pelo detentor da última palavra quanto à sua formulação e conteúdo; 
• do grau de institucionalização e formalização: atente-se, em especial, ao grau de 
participação e à ligação e estruturação do interface entre a ciência pura e a política 
pura; 
• do percurso do processo informativo: procurar contextualizar a informação em 
termos de interesses envolvidos, condições económico-sociais ou de sensibilidade 
do público, sabendo que aquela é intermediada e que podem existir problemas com 
as conclusões a retirar sobre a fonte de decisão. Ademais, importa considerar a 
velocidade de transmissão do conhecimento e compará-la com o tempo do 
progresso científico e da decisão política; 
• da estruturação da informação: convém recortar devidamente o seu âmbito. Para 
tal é necessário começar por delimitar a sua temática e aferir se esta se refere a um 
universo amplo ou restrito (por exemplo, concentrar ou não mais as atenções sobre 
um dos GEE), o que levanta problemas de racionalidade limitada e de inclusão 
downstream, nomeadamente com a avaliação dos custos e das soluções, o que, por 
sua vez, suscita mais custos e controvérsias, dificultando as negociações. Afinal é 
pacífico negociar a ligação entre emissões e sobreaquecimento quando comparado 
com a definição do cenário ou dos impactos prováveis ou da melhor política de 
resposta. Por outro lado, na determinação do âmbito da informação, cabe aferir da 
sua perspectiva mais abstracta ou concreta. A percepção e sensibilidade ao risco, 
assim como a capacidade de resposta variam consoante a abordagem seja mais 
generalizada ou individualizada. Muitos, por exemplo, têm atacado os trabalhos do 
IPCC pela sua incapacidade de concretização ao nível local e pessoal490. Importa 
também equacionar o nível de autonomia e de envolvimento de quem usa a 
informação (embeddedness)491 e o enquadramento (framing) dos relatórios. O 
sucesso do Protocolo de Montreal surge ligado à assunção por parte dos PD das 
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suas responsabilidades e da sua participação na solução num contexto em que se 
arroga a culpa ao estádio de desenvolvimento e não à Humanidade. A informação 
divulgada coloca o ónus da prova num ou noutro grupo pois não é imparcial492, por 
exemplo enfatizando a adaptação ou a mitigação, os danos monetários ou não 
monetários. Assim, pode privilegiar-se a substituição dos CFC em vez da 
tecnologia utilizadora, o que pode aumentar a incerteza e alimentar cépticos e 
profetas da desgraça, além de agravar os custos de desviar as atenções de um 
problema, para outro493;  
• do interlocutor (audiência): importa considerar o seu interesse, capacidade, 
disponibilidade e abertura, levantando-se um problema de racionalidade 
“mecânica” e limitada que obriga a custos de busca (search costs)494 e a heurística 
ou outros meios para a tomada de decisões.  
 
No mundo real, a melhor forma de garantir o correcto enquadramento da informação 
passa pela participação alargada dos interessados mas também por alguma cautela e um 
sistema de regulação capaz de se auto-corrigir.495 Em regra, os relatórios não têm impacto 
directo na política ambiental mas apenas indirecto na abordagem a longo prazo.496 No caso 
das alterações climáticas, a estruturação do IPCC e do processo de transmissão informativa 
traduz-se num diálogo mais ou menos eficaz e eficiente entre política e ciência497, com a 
sua separação e integração em fases diferentes, que culmina com a celebração do PQ 
(mesmo se marginal para controlar o aumento de emissões de GEE) ou com a actual 
negociação para o período pós-2012. O IPCC, enquanto organização intergovernamental 
no seio da máquina das Nações Unidas, assume-se como um interface entre a ciência e a 
política, com um mandato científico organizado no seio de um enquadramento institucional 
político com a distinção no seu interior entre órgãos científicos e políticos498. A sua 
institucionalização permite ainda a dispersão dos efeitos de risco e de incerteza499. 
 
Num tempo de post normal science (casos com factos incertos, valores em conflito, 
parada elevada e decisões urgentes)500 em que se coloca a questão do valor do 
conhecimento científico, a ciência desempenha um papel fundamental na avaliação dos 
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riscos (risk assessment) associados ao aumento de emissões de GEE e da desflorestação, 
em especial, devido à sua faceta cumulativa e duradoura. No entanto, tal não basta para 
providenciar um princípio inteligível para guiar a decisão política e justificar, por si, a 
escolha de um padrão de emissões (até porque qualquer aumento de emissões parece 
potenciar o efeito de estufa). Por outras palavras, embora relevante em sede de avaliação 
de risco, não tem nem vocação nem capacidade para gerir o risco (risk management), 
devendo a decisão política fundar-se noutros critérios, tais como critérios políticos ou 
económicos (ex. custos, fazibilidade, sensibilidade e aceitação do risco).501 A aceitação de 
um determinado nível de risco obriga, portanto, a considerações para lá da ciência que 
implicam juízos de valor, numa lógica de Escolha Pública sobre a regulação do risco. 
Verifica-se, porém, alguma tentação em encontrar uma justificação científica, numa 
“charada científica”502 que evite o escrutínio público e que permita a manipulação da 
decisão final. 
 
Admitindo a não existência, em rigor, de situações isentas de risco (risk free), é 
necessário definir o risco aceitável. Esta operação obriga à consideração dos custos 
subjacentes e a uma ponderação custo-benefício503. Na análise de benefícios atende-se aos 
que decorrem da opção tomada por comparação aos que adviriam da segunda melhor 
alternativa que fixaria o risco residual. Desta forma, permite-se explicar a escolha devido à 
maximização dos benefícios e a delimitação de um risco residual inferior ao aceitável.504 
Por outro lado, há que pesar os custos505 quer em termos quantitativos como qualitativos 
(tipo de danos, extensão, intensidade, probabilidade, distribuição), suscitando tensões na 
avaliação comparativa de impactos humanos, ambientais e económicos que explicam, 
como anteriormente salientado, pela sua natureza valorativa não meramente técnica, a 
determinação democrática e informada do nível de risco aceitável. A meta europeia de 
fixar no máximo em 2ºC o aumento da temperatura global representa um exemplo deste 
exercício de ACB e de definição do risco aceitável em matéria de sobreaquecimento. 
Alguns PVD e Estados insulares criticam, no entanto, de forma contundente este objectivo, 
alertando para o ónus desproporcionado que sobre eles recai de acordo com os cenários 
previstos. Na sua perspectiva, os 2ºC representam um risco inaceitável, revelando, 
portanto, a importância da contextualização da ponderação de valores em jogo e, num 
fenómeno transversal, da participação democrática e escrutínio público na formação da 
decisão com base no acesso à informação. 
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3.3.1.2. O tratamento jurídico da ciência 
 
Logo no primeiro ano de licenciatura, os estudantes de Direito aprendem que, em 
sentido objectivo, este constitui um conjunto de regras de conduta que visa evitar e 
resolver conflitos de interesse, garantindo o bem comum, a justiça e a segurança. Ora, a 
explosão científica, técnica e tecnológica506 do último século apresenta-se como terreno 
propício à geração de novos focos de tensão, obrigando ao seu enquadramento jurídico, 
num terreno que resvala com alguma frequência para a esfera dos preconceitos e da 
dimensão ética. Os avanços e discussões acaloradas no âmbito da nanotecnologia ou da 
genética retratam bem a encruzilhada complexa de interesses e perspectivas que 
atravessam os esforços normativos. A sua tradução jurídica não se assemelha, deste modo, 
isenta de espinhos mas, apelando a um esforço imaginativo original, permite renovar o 
edifício normativo mantendo os seus pilares fundamentais fundados na dignidade da 
pessoa humana. 
 
Um dos principais obstáculos ao tratamento jurídico da ciência prende-se com a 
ignorância científica dos juristas, em especial em sistemas como o português em que os 
alunos das ciências sociais são muitas vezes fugitivos e exilados das ciências exactas. 
Apenas a revisão curricular com a introdução ou extensão de disciplinas mais técnicas, 
tanto no secundário como ao nível universitário poderá, a médio-longo prazo, inverter a 
situação com a “alfabetização” científica507. Note-se que, com isto, não se quer defender a 
transformação dos juristas em super-homens com poderes científicos mas tão só conferir-
lhes sensibilidade e flexibilidade mental para lidar com outros discursos e lógicas, 
atendendo ao carácter tendencialmente finalístico, holista e congregador do Direito. 
 
Com efeito, verifica-se, para além de um problema de linguagem, uma falta de 
sintonia entre a atitude mental do cientista e do jurista, fixando-se o primeiro na 
consideração dos factos por si e o segundo na sua valoração e ponderação. Nas palavras de 
Amado Gomes, “o Direito é uma ordem de valores, orientada para o dever-ser, enquanto 
a técnica é uma ordem de possibilidades, subordinada à capacidade criativa do espírito 
humano.”508 Em suma, o Direito apresenta uma dimensão eminentemente deontológica por 
oposição à dimensão ontológica da ciência. Todavia, a aparente contradição de abordagem 
pode resultar numa necessária “complementaridade, pois se o cálculo do risco é uma 
operação técnica, já a sua valoração – o enquadramento segundo parâmetros de 
aceitabilidade social – é uma tarefa política, a traduzir em moldes jurídicos. Estes hão-de, 
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sem perder a sua recognoscibilidade essencial enquanto vectores de estabilidade, deixar-
se penetrar pelo espírito revisionista insuflado pelo dinamismo técnico-científico.”509 
 
Outro entrave à tradução jurídica da ciência prende-se com a dessincronização entre 
o tempo da ciência, mais acelerado, e o tempo jurídico, mais lento. A inovação científica, 
aceitando a teoria do crescimento endógeno, resulta sobretudo do investimento em capital 
humano e investigação que, num movimento em espiral, potenciam um progresso cada vez 
maior e célere. A própria previsão constitucional de garantia de um direito de investigação 
científica e de liberdade de criação científica, nomeadamente no artigo 42.º da CRP 
(associado ao artigo 26.º n.º 1), e do apoio do Estado no seu progresso (artigo 81.º alínea j) 
da CRP) e ligação às empresas (artigo 73.º n.º 4 da CRP) confere a estabilidade 
institucional necessária para potenciar a inovação. Igualmente, a consolidação de uma 
economia de mercado baseada na competitividade fomenta a criação destrutiva 
schumpeteriana que potencia os avanços técnico-científicos. Afinal, a sua evolução, apesar 
da potenciação de riscos, assegura o desenvolvimento económico e social, com a melhoria 
da qualidade de vida, permitindo contrariar a lei da produtividade marginal decrescente. O 
Direito, por seu turno, não evolui por rupturas mas numa lógica de continuidade e 
consolidação, com a cristalização do saber. A segurança no e do Direito constrói-se com a 
sedimentação e ponderação cuidada do conhecimento, transformando o Direito do presente 
no melhor dos Direitos do passado. Esta maturação jurídica revela-se nomeadamente na 
relevância histórica (e ainda em alguns sistemas e ramos jurídicos) do costume. A 
velocidade crescente das relações humanas e da realidade subjacente obriga, no entanto, a 
alguns ajustes, em particular a um aceleramento da resposta normativa. As fontes ajustam-
se. Prolifera o instrumento legal e convencional, o costume passa a sobrevalorizar o 
elemento subjectivo. Privilegia-se a consagração de princípios jurídicos, de conceitos 
indeterminados ou de cláusulas mutantes e abertas. Ainda assim, a instabilidade e incerteza 
da técnica choca com a estabilidade e certeza do Direito. A liberdade criadora opõe-se à 
segurança e à tutela da confiança dos valores e bens constitucionalmente defendidos.510 
 
 O Direito, numa “sociedade tecnológica” em que a técnica invade vorazmente o 
quotidiano do cidadão à Administração511, tem, para prosseguir os seus fins, que 
ultrapassar a secura dogmática em termos de conteúdo e linguagem de forma a reforçar a 
sua vocação holística512. Um positivismo estrito, por exemplo, deverá ser abandonado em 
prol de uma flexibilização e abertura ao mundo, em que as ciências auxiliares assumem 
concomitantemente uma dimensão nuclear no âmbito de uma renovação metodológica e 
conceptual. Nestes termos, “o investigador jurídico terá de estar sempre consciente de que 
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a perspectiva que o move é a de uma ciência normativa, mas não se pode esquecer que a 
normatividade existe sempre por referência. Ser-se normativo é ser-se normativo de 
alguma coisa. Por isso, o Direito, é, por maioria de razão, a ciência mais dependente das 
outras ciências. Será, tendencialmente, parte de uma investigação transdisciplinar.”513 
 
Em primeiro lugar, a correcta aproximação da questão científica implica a 
contextualização do objecto, o que significa um enquadramento subjectivado à luz do seu 
entendimento cultural e do panorama sócio-económico. A diversidade de sensibilidades ao 
risco e incerteza e o estádio de desenvolvimento suscitam ansiedades e perguntas 
diferentes, moldando inelutavelmente, apesar do crescente mimetismo e globalização 
normativa, a construção do edifício jurídico. Ademais, a divergência geográfica dos 
sistemas traduz-se, naturalmente, em abordagens variadas. Por exemplo, no caso 
português, há que considerar um modelo baseado numa norma geral e abstracta. Ora, se é 
verdade que esta solução perde em realismo, também é verdade que ganha em plasticidade, 
possibilitando, sem a necessidade de uma revolução jurídica, alguma da elasticidade 
requerida pela dinâmica do progresso tecnológico. Parte do esforço pode assim concentrar-
se na dimensão interpretativa e nalguma sensibilidade na escolha linguístico-terminológica. 
Afinal, a interpretação, enquanto processo construtivo e criativo, pode servir como um 
primeiro passo para assegurar a abertura e dinamismo do Direito, sobretudo quando aliada 
à escolha de conceitos indeterminados ou mutantes. Poder-se-ia, contudo, temer que a 
flexibilidade assim alcançada desvirtuaria a segurança jurídica, gerando mesmo situações 
de arbitrariedade de contracção ou extensão excessiva do significante que poria em causa a 
própria essência do Direito. A perda de algum grau de segurança em prol da liberdade 
criadora parece inevitável mas susceptível de mitigação. A hermenêutica segue também ela 
regras que possibilitam a contenção exegética. Em suma, a interpretação fornece ao Direito 
uma força evolutiva endógena que se desenvolve na sua continuidade sistemática. 
 
O cuidado terminológico e conceptual assume, deste modo, uma importância 
significativa. A importação de linguagem técnico-científica, como “ecossistema” ou 
“sistema climático” parece inevitável numa sociedade tecnológica e num modelo de 
“policy for science”514 em que o Direito responde às lacunas e incertezas da ciência. 
Todavia, ao jurista não interessa, no plano normativo, a complexidade gnosiológica por 
detrás de expressões com “equilíbrio ecológico” ou “risco”, bastando-lhe um entendimento 
mais simplificado mas operativo. Por outro lado, como se tem vindo a sublinhar, verifica-
se uma apetência mais vincada por conceitos indeterminados como “interferência 
antropogénica perigosa com o sistema climático” que representam uma nova técnica para 
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acompanhar o progresso científico e formular os pressupostos legitimadores da acção 
preventiva de riscos.515 A sua densificação oscila de acordo com a contextualização 
balizada entre um pólo manifestamente positivo e outro negativo.  
 
Frequente também no pós-modernismo, e fomentado pelo Direito comunitário, 
passa a ser o recurso, tanto ao nível interno como internacional, a cláusulas abertas ou 
mutantes com a remissão para normas técnicas como “legis artis”, “o estado da técnica”, 
“estado da ciência e da técnica” ou “melhor tecnologia disponível”516, “para superar o 
risco de deformar excessivamente as categorias técnicas e a sua mumificação, impedindo 
os processos decisionais de utilizar as mais recentes e sofisticadas aquisições técnico-
científicas”517. A remissão, originada pela atrapalhação do legislador em intervir em 
temáticas que extravasam a sua capacidade cognitiva e que levanta a questão da diluição da 
função legislativa, pode conduzir a uma recepção directa (a norma jurídica apropria-se do 
parâmetro) ou indirecta (a fórmula incorporada reenvia para a fonte de produção do 
parâmetro técnico, susceptível de actualização contínua). Esta última combina uma 
dimensão técnica e valorativa (incluindo de acessibilidade económica518) e suscita a 
temática da discricionariedade técnica e da margem de livre decisão, ou seja, de saber em 
que medida se encontra a Administração vinculada aos padrões técnicos abrangidos pelas 
normas remissivas.519 No fundo, por causa da elevada especificidade e mutabilidade de 
inúmeros domínios científicos e da incapacidade do legislador em regular todas as 
situações e condutas através da norma jurídica, verifica-se uma remissão para a técnica 
num movimento consciente de desregulamentação normativa que permite a sua não 
desactualização e acompanhar a vanguarda tecnológica.520 
 
Outra solução para vencer a incapacidade funcional do legislador e do poder 
executivo e jurisdicional em lidar com a ciência e o risco e incertezas associados traduz-se 
no expediente de intervenção de peritos tanto na fase de edificação normativa como 
durante o processo decisório. O analfabetismo científico do legislador, mas igualmente a 
sua sentida necessidade de legitimação instam à sua assessoria técnica, de preferência por 
um órgão independente e de reconhecido mérito técnico (o recurso às universidades pode 
                                                 
515
 C. Amado Gomes (2007). 425. 
516
 De acordo com a alínea j) do artigo 2.º n.º 1 do Regime de licença ambiental (Decreto-Lei n.º 194/2000, 
de 21 de Agosto com alterações), entende-se por melhores tecnologias disponíveis “a fase de 
desenvolvimento mais avançada e eficaz das actividades e dos respectivos modos de exploração, que 
demonstre a aptidão prática de técnicas específicas para constituir, em princípio, a base dos valores limite 
de emissão com vista a evitar e, quando tal não seja possível, a reduzir de um modo geral as emissões e o 
impacte no ambiente no seu todo”. Ver igualmente, T. Antunes (2003). 71 ss; M. Sancy (1998). 381 ss.  
517
 L.F. Colaço Antunes (1996a). 279. 
518
 T. Antunes (2003). 79. 
519
 C. Amado Gomes (2007). 444 ss. 
520
 T. Antunes (2003). 19-20. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 194 
ser uma solução521) que o informe e esclareça, de forma a que possa ponderar os interesses 
e valores em jogo e avaliar e gerir o risco envolvido. Durante a fase do processo 
autorizativo, além do envolvimento de comissões especializadas que auxiliam na decisão, 
pode-se ainda equacionar a privatização de alguns subprocedimentos522. 
 
A interconexão crescente entre ciência e Direito tem, por último, instigado a 
imaginação dos juristas e o estabelecimento ou renovação de princípios legais operativos 
que permitam lidar com os desafios colocados por uma sociedade tecnológica, em 
particular com o risco subjacente. Veja-se o fortalecimento do princípio da 
proporcionalidade, o desenvolvimento dos princípios da prevenção, precaução, da 
participação e acesso à informação e a abertura à transdisciplinaridade.  
 
No confronto entre liberdade e segurança, o Direito inclina-se para a segunda, 
evidenciando uma não-neutralidade que vai beber na garantia da dignidade e de um Estado 
de Direito democrático e evidenciada na expansão de uma responsabilização objectiva 
(pelo risco). Esta atitude, que não deve ser confundida com uma simples avaliação do 
risco523, revela a valorização da pessoa humana em relação a bens económicos e uma 
aproximação ao pensamento de Jonas quando considera mais sábio e responsável aceitar a 
profecia da desgraça do que a da esperança.  
 
A interacção entre Direito e técnica veio para ficar, não podendo ser evitada e 
forçando a um reajuste no seu equilíbrio. Mais do que expedientes engenhosos para 
acautelar uma regulação do risco inerente à actual sociedade tecnológica, a resposta passa 
por dois mecanismos tradicionais do Estado de Direito democrático: os direitos subjectivos 
procedimentais de acesso à informação e o direito de participação. A transversalidade da 
regulação do risco ambiental e tecnológico pode interferir no quotidiano e nos legítimos 
interesses (e vontades) dos cidadãos. Por exemplo, a definição de um imposto sobre os 
produtos petrolíferos ou sobre a circulação automóvel com intuitos de diminuir as emissões 
de GEE choca com o hábito enraizado de utilização do carro na vivência diária. Ora, o 
conhecimento e sensibilização para o risco, integrados na tarefa pedagógica do Estado 
(alínea g) do artigo 66.º n.º 2 da CRP), constituem o primeiro passo para determinar que 
riscos suportar e quem os deve carregar. A democratização da informação, assegurando o 
seu fluxo contínuo entre cientistas, decisores políticos e população, permite uma avaliação 
e gestão do risco democráticas. Este direito à informação, previsto na Convenção de 
Aarhus ou regulamentado a nível nacional na Lei n.º 19/2006, de 12 de Junho, ao retirar da 
ignorância os interessados, possibilita a construção de uma vontade esclarecida e uma 
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participação mais activa e responsável, devendo, por isso, ser concretizado antes do 
procedimento legislativo ou decisório. Por outras palavras, um procedimento de avaliação 
do risco e a sua publicitação deveria preceder a escolha do risco a tolerar dando azo a um 
período de reflexão e debate social.524 Todavia, reconhece-se que alguns entraves podem 
desaconselhar este tipo de medidas, desde o nível de maturidade da cidadania ao aumento 
significativo dos custos de transacção, passando pela possibilidade de percepção enviesada 
dos riscos por parte da população em geral, criando um clima de instabilidade e alerta 
social não desejável.  
 
A democratização do risco potencia a solidarização dos stakeholders na sua 
definição. Neste sentido, ao nível do Direito interno, concorda-se com Amado Gomes 
quando defende que “a sensibilidade do tratamento da questão de riscos vitais (…), pelas 
tangentes que faz às noções de segurança e liberdade, é grande. Por isso, tal tarefa deverá 
caber ao órgão representativo por excelência – o Parlamento -, por nela encontrarem eco 
as principais forças políticas e por este órgão ter uma legitimidade acrescida, que lhe 
permite actuar como fórum de discussão dos problemas mobilizadores das forças vivas da 
sociedade.”525 Além deste argumento, acrescente-se ainda o respeito pelo princípio de 
reserva de lei restritiva em matéria de direitos, liberdades e garantias e a entrega da tarefa 
de avaliação e gestão do risco a um órgão diferente do que determina os termos da 
intervenção pública e privada em matéria ambiental.526 Nesta linha faz sentido advogar 
também, em particular num contexto de desregulamentação normativa a favor da técnica, a 
importância da lei enquanto instrumento privilegiado para intervir na regulação das 
actividades de risco e na ponderação dos interesses envolvidos, pela sua dimensão 
estrutural e de expressão da vontade popular. Não se quer aqui minimizar a relevância da 
remissão para as normas técnicas mas tão só sublinhar a ideia de que o legislador não pode, 
nem deve demitir-se da sua função valorativa, num contexto em que conflui a protecção, 
nem sempre compatível, de diversos bens jurídicos, da vida humana ao ambiente. 
 
 
3.3.2. O ambiente como bem jurídico 
 
Até meados do século passado aceitava-se o ambiente como um dado adquirido e 
não problemático, encontrando-se por isso alheio ao enquadramento jurídico excepto na 
sua dimensão instrumental para a actividade económica, enquanto recursos naturais bem 
recortados ou em casos excepcionais de risco de extinção. Eventuais lesões ambientais 
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eram encaradas de forma reactiva e muitas vezes através do espectro do dano ao bem 
jurídico saúde (ainda hoje presente, nomeadamente no artigo 66.º n.º 1 da CRP), numa 
tutela mediata e nem sempre eficiente que reflectia não apenas a crença no balanço da 
Terra mas igualmente uma concepção filosófico-cultural de separação entre a esfera 
humana e natural, em que o Homem se coloca de fora e numa posição de supremacia. 
 
A revolução de mentalidades dos anos 70 com o apogeu contestatário dos 
movimentos ecologistas ao statu quo, aproxima-se, de certa forma, do misticismo 
ambiental, nomeadamente através da construção gaiana. O holismo e a compreensão 
transversal do ambiente, que o Homem volta a integrar de forma consciente e activa, 
provocam rachas no edifício jurídico tradicional que necessita de se adaptar à crescente 
consciencialização verde. O ambiente passa a ser conflituoso, no sentido em que se 
percebe que a sua degradação potencia conflitos de interesses que têm de passar a ser 
evitados e resolvidos pelo Direito. O ambiente assume-se como bem jurídico a ser tutelado.  
 
Se numa primeira fase se tende para uma abordagem fraccionada da questão, por 
elemento (mar, ar, terra) e por fonte (ex.: hidrocarbonetos, desflorestação, resíduos, 
ozono), progride-se depois para uma previsão integrada, evidenciada, por exemplo, na 
Carta Mundial para a natureza, na Cimeira da Terra (como o próprio nome indica) ou na 
previsão de um direito ao ambiente ou de um dever de protecção. No entanto, não obstante 
esta evolução que acompanha o conhecimento científico das redes de interdependências 
entre os vários elementos e ecossistemas, não deixa de ser surpreendente a não existência 
de um instrumento de hard law que enquadre o ambiente como um todo, diferente da mera 
soma das partes. Aliás, com as luzes da ribalta focadas nas alterações climáticas poderia 
parecer um retrocesso no sentido da compartimentalização da questão ambiental. Contudo, 
uma análise mais atenta do discurso científico, político, diplomático e mesmo jurídico 
revela que a luta contra o sobreaquecimento, pela sua complexidade e faceta transversal, é 
no fundo o combate dos combates, que personifica a lógica de totalidade que se quer 
promover no Direito do ambiente: totalidade em matéria de intervenientes e interessados e 
totalidade de bens ambientais. 
 
Em termos internacionais, a definição de bens ambientais no seu todo encontra-se 
comprometida pela regulação sectorial que permite somente identificar as suas parcelas das 
zonas húmidas às florestas, passando pelas baleias ou pela atmosfera. No ordenamento 
nacional, com a previsão de uma tutela objectiva e subjectiva do ambiente e uma lei de 
bases torna-se teoricamente mais fácil recortar o bem jurídico ambiental. 
 
 A leitura dos preceitos constitucionais e legais levanta porém enormes 
perplexidades, indiciando uma concepção avassaladora aniquiladora de um entendimento 
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determinado e unitário do ambiente. O artigo 9.º alínea e) da CRP prevê de uma assentada 
a protecção do património cultural, da natureza e do ambiente, dos recursos naturais e do 
ordenamento do território. É possível argumentar que, em termos sintácticos, apenas se 
justapõem tarefas diferentes numa mesma alínea. Deste modo, a protecção e valorização do 
património cultural e o assegurar um correcto ordenamento do território não devem ser 
confundidos com a defesa do ambiente. Todavia, não se pode deixar de estranhar a 
necessidade sentida pelo legislador em se referir simultaneamente à defesa da natureza e 
do ambiente e à preservação dos recursos naturais. Assim, parece que o ambiente difere da 
natureza e dos recursos naturais (o que se compreende pela sua dimensão holista) e, 
estranhamente, que não os inclui. Se os englobasse faria sentido o duplo pleonasmo? Duas 
interpretações assemelham-se equacionáveis: ou o legislador não resume o ambiente a bens 
naturais ou o legislador pretende realçar a importância e fragilidade desses mesmos bens 
constitutivos do ambiente. 
 
 No artigo 66.º da CRP, as dúvidas mantêm-se. Na lista do n.º 2, por exemplo, as 
alíneas b), c) e e) apontam para uma extensão excessiva do bem ambiente a questões do 
foro do ordenamento do território, urbanismo e património cultural, histórico e artístico, 
incluindo, portanto, elementos artificiais construídos pelo Homem. Na mesma linha segue 
o artigo 165.º n.º 1 alínea g), muito embora aqui se possa contrapor que apenas se verifica, 
à semelhança de outras alíneas, uma justaposição de assuntos conexos. 
 
Na LBA o panorama é semelhante logo com a definição amplíssima (e muito 
criticada por Freitas do Amaral527) de ambiente no artigo 5.º n.º 2 alínea a) e reiterada no 
artigo 2.º n.º 1 in fine, assim como, por exemplo, no corpo do artigo 4.º. No entanto, a 
divisão posteriormente feita entre componentes ambientais naturais (capítulo II) e 
componentes ambientais humanos (capítulo III) passa a mitigar este antropocentrismo tão 
exagerado e descaracterizador. 
 
 O recorte demasiado lato do objecto ambiente torna inoperativo o seu 
enquadramento jurídico. Para garantir a sua utilidade e eficiência e conferir um conteúdo à 
sua tutela revela-se necessária uma delimitação mais apertada. Para tal, convém perceber 
que o legislador procura, nestes vários preceitos, esclarecer e afirmar a dimensão 
antropocêntrica do quadro legal, determinando, assim, a sua função teleológica. As 
referências ao património cultural, ao urbanismo e ao ordenamento do território devem ser 
lidas neste sentido. Mais, devem igualmente ser interpretadas no sentido de sublinhar a 
faceta transversal e integradora da matéria ambiental, patente, aliás, na alínea f) do n.º 2 do 
artigo 66.º. Por outro lado, em rigor, se atendermos em especial ao fenómeno das 
alterações climáticas e à sua omnipotência e omnipresença, deixa, em última análise, de 
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fazer sentido uma distinção entre bens naturais e naturais humanos, na medida em que tudo 
passa a ser artificial. Uma consideração nestes moldes poria, no fundo, em causa a própria 
relevância do bem jurídico ambiente. Tudo passaria a ser obra humana. Não parece que 
seja essa a ratio legis. O legislador demonstra uma urgência em fechar o conceito de 
ambiente, fazendo-o acompanhar de conceitos como natureza ou equilíbrio ecológico. No 
artigo 81.º alínea m) da CRP é por de mais evidente, da mesma forma que nos artigos 
278.º, 279.º e 291.º do Código Penal. No próprio artigo 66.º, no seu n.º 1 primeira parte e 
n.º 2 alínea d), sobressai a necessidade de limitar o ambiente numa perspectiva de 
“estabilidade ecológica”. Verifica-se, portanto uma recondução do bem jurídico ambiente 
a bens naturais e à interligação entre eles528. Por outras palavras, o bem jurídico ambiente é 
complexo, integrando uma multiplicidade de bens ambientais naturais (autonomizáveis em 
termos jurídicos) e não se resumindo à sua soma que se traduz num equilíbrio ecológico.  
 
O florescimento rápido do direito ao ambiente e a sua consolidação progressiva 
tanto a nível internacional como nacional evidenciam o acolhimento do ambiente como 
bem jurídico a tutelar, quer enquanto bens ambientais naturais individualizáveis quer na 
sua dimensão holista, aprofundando o desenvolvimento sustentado529. A sua protecção e 
promoção vêm sendo asseguradas por duas vias nem sempre exclusivas: o seu 
entendimento enquanto objecto de tarefa do Estado e enquanto objecto de direitos 
subjectivos e de deveres. Esta abordagem bicéfala traduz não apenas o empenho na causa 
verde mas igualmente os princípios da dignidade da pessoa humana e de solidariedade que 
lhe são inerentes, assegurando o equilíbrio e qualidade ecológica para o bem de todos e de 
cada um.  
 
Se em termos de resultado (protecção do ambiente) ambos os caminhos (fim do 
Estado; direitos e/ou deveres) parecem coincidir, importará a opção escolhida em termos 
jurídicos? Como se deve proteger o ambiente? Quais as implicações da alternativa 
preferida? 
 
Nas palavras de Münch530, pensadas para a dimensão constitucional, “apesar de a 
fronteira entre as disposições relativas aos fins do Estado, por um lado, e as relativas aos 
direitos fundamentais, por outro, nem sempre se poder traçar com exactidão, parece nítida 
qual é a diferença fundamental: as disposições sobre os fins do Estado são normas 
constitucionais com uma eficácia jurídica obrigatória que prescrevem à actuação do 
Estado a permanente tomada em consideração ou o cabal cumprimento de determinadas 
tarefas – de objectivos materialmente definidos, enquanto que os direitos fundamentais são 
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direitos subjectivos públicos do indivíduo que o habilitam a defender-se, reclamando 
contra qualquer agressão. (…) A diferença fundamental consiste (…) no facto de as 
regras sobre os fins do Estado não garantirem, ao contrário do que acontece no caso dos 
direitos fundamentais, o direito subjectivo individual de acção ou de reclamação.” 
Importa, portanto, averiguar, tanto ao nível internacional, como regional e nacional, como 
é feita a defesa do ambiente. 
 
 
3.3.2.1. Tutela em sentido objectivo 
 
O enquadramento jurídico do ambiente, como mais à frente se desenvolverá, inicia-
se através de uma aproximação sectorial e objectiva com a fixação de incumbências para 
os Estados e os agentes económicos. Desde cedo, que a tarefa de conservação, protecção e 
melhoria ambiental é entregue, em primeira linha, ao poder público devido à dimensão de 
interesse comum subjacente e à natureza de bem público do ambiente enquanto paradigma 
de externalidades positivas fomentadoras de um efeito de boleia pernicioso.  
 
Em termos internacionais, a defesa do ambiente enquanto tarefa varia em termos de 
conteúdo e intensidade consoante o instrumento legal e o âmbito material em causa, sendo 
certo que a crescente adopção de novas formas convencionais mais flexíveis e a 
popularidade da soft law vêm envolvendo a incumbência verde dos Estados num rol de 
princípios transversais que acentuam a nota solidária e integrante da temática ecológica. 
Desta forma, pese embora os contornos fluidos da protecção ambiental, a tónica da 
cooperação impõe-se como central531 (basta recordar as Declarações de Estocolmo ou do 
Rio), não só entre Estados mas entre todos os stakeholders, numa rede de interesses e 
colaboração que potencia e reforça o surgimento de direitos procedimentais como o acesso 
à informação ou a participação e um manancial de deveres concretos de abstenção, 
prestação e garantia. Ademais, esta dimensão de solidariedade, aliada ao carácter global da 
problemática ambiental, fundamenta ao lado de um trabalho conjunto uma diferenciação 
das tarefas de acordo com critérios históricos, económico-sociais, ecológicos, estruturais e 
conjunturais entre outros, evidenciados no princípio da responsabilidade comum mas 
diferenciada. Em suma, a tarefa de protecção ambiental impõe-se a todos embora com 
graus e conteúdos diversos. 
 
No plano comunitário532 verifica-se a preferência por um tratamento objectivo do 
bem ambiente. Ainda antes de qualquer base legal específica para a matéria, retirava-se da 
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conjugação dos antigos artigos 100.º e 235.º do Tratado com o seu artigo 2.º, com o apoio 
da jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (TJCE), um 
fundamento para a construção de uma política e enquadramento jurídico de protecção 
ambiental. Com o Acto Único Europeu oficializa-se, através da inserção dos artigos 130R 
a 130T, a competência comunitária neste âmbito com a formulação de vários princípios 
balizadores como a integração, prevenção, nível de protecção mais elevada, 
responsabilidade, poluidor pagador, correcção na fonte e subsidiariedade. Este leque é 
aumentado com o Tratado de Maastricht com a revisão do artigo 130R que acrescenta os 
princípios da cooperação e da precaução e pela introdução do desenvolvimento sustentado 
no considerando n.º 8 do Preâmbulo e no artigo G do Tratado da União. Paulatinamente 
mas de forma consolidada afirma-se o pioneirismo europeu nesta matéria, acentuado com a 
entrada em vigor do Tratado de Amesterdão não apenas com a missão global assumida no 
quarto travessão do artigo 174.º n.º 1, mas igualmente com a inserção do artigo 6.º que, 
numa reminiscência da Declaração do Rio, confere ao ambiente, graças ao princípio da 
integração e do desenvolvimento sustentado, uma posição de transversalidade e de supra-
coordenação condicionadora das outras políticas europeias. Da mesma forma, ao nível 
internacional e interno assiste-se à tendência de conformação da tarefa ambiental do Estado 
de acordo com estes dois princípios que condicionam em termos formais e substanciais a 
decisão política e administrativa e contribuem para a sua democratização através do 
fortalecimento da participação e do acesso à informação. 
 
Uma dúvida, no entanto, levanta-se quando ao nível óptimo para a prossecução da 
tarefa ambiental. Será no degrau internacional, supranacional, nacional, regional ou local? 
A pergunta é válida tanto no plano internacional, como comunitário e interno, obrigando à 
consideração do polémico princípio da subsidiariedade533. 
 
No âmbito comunitário, o princípio foi inclusive introduzido por via da matéria 
ambiental com o 130R n.º 4534, acrescentado ao TCE pelo artigo 25.º do Acto Único 
Europeu535. O seu entendimento, nesse contexto, assemelhava-se centralizador536, ou seja, 
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 Retoma-se, R. Saraiva (2002). Sobre a ligação subsidiariedade e ambiente, ver S.A. Pappas (1996).; G. 
Cross (1995).; G.F. Schaeffer (1991).; L.J. Brinkhorst (1991).; E. Campos (1991). 
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 O artigo 130R n.º 4 do TCE, previa: “A Comunidade intervirá em matéria de ambiente, na medida em que 
os objectivos referidos no n.º 1 possam ser melhor realizados a nível comunitário do que a nível dos Estados 
Membros considerados isoladamente”. Note-se, com estranheza, que este preceito omite a designação 
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sindicabilidade. 
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melhor patamar de decisão. 
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Wilke e H. Wallace (1990). 27. 
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a faceta eminentemente global e transversal do problema ecológico presta-se melhor à sua 
resolução no patamar mais elevado e lato, i.e. de preferência ao nível comunitário537. 
Todavia, esta construção de cima para baixo não impede que, em certos casos bem 
localizados, um grupo de Estados ou um Estado-Membro estejam em melhor posição para 
solucionar os problemas levantados. Veja-se a poluição sonora. Ressalve-se porém que 
esta norma estabelece como critério uma “melhor realização a nível comunitário”538, o que 
significa que a medida em causa deve trazer uma mais-valia concreta para a 
Comunidade539. Por outras palavras, o contributo comunitário deve ser superior ao que 
resultaria da acção conjunta dos Estados-membros.540 A revisão de Maastricht e 
Amesterdão, e a inclusão de um artigo 3B (depois 5.º), de um Protocolo adicional e de uma 
Declaração anexa que apontam para o carácter neutro do princípio da subsidiariedade, não 
colocam assim em causa uma interpretação descendente do mesmo em matéria ambiental. 
Esta abordagem de cima para baixo deveria, pela natureza da questão ecológica, ser 
estendida tanto ao enquadramento internacional como nacional. As alterações climáticas 
constituem um bom exemplo do benefício de serem atacadas, em primeira mão, ao nível 
mais elevado.  
 
No que respeita o processo legislativo e decisório comunitário no plano ambiental 
vem-se democratizando. Assim, cabe ao Conselho, de acordo com os antigos artigos 251.º 
e 175.º n.º 1, decidir quais as acções a empreender, depois de ouvido o Conselho 
Económico e Social e o Comité das Regiões (para evitar desequilíbrios regionais - 174.º n.º 
3). Verifica-se porém uma aparente perda de iniciativa por parte da Comissão nalguns 
casos mais específicos. No entanto, a Comunidade ainda lhe garante essa competência em 
muitas situações, podendo apresentar propostas ao Conselho que decidirá por unanimidade 
(ex.: detritos, energia, matéria fiscal)541. Registe-se ainda a participação do Parlamento 
Europeu, do Conselho Económico e Social e do Comité das Regiões neste processo 
legislativo (artigo 175.º n.º 2) e o n.º 3 do artigo 175.º relativo ao processo decisório 
respeitante aos programas de acção verdes. 
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As disposições do Título XIX não são de aplicação imediata, apresentando 
sobretudo uma natureza programática que obriga, por isso, a serem completadas por 
elementos legislativos como directivas e regulamentos. Como instrumentos empregues 
pela Comunidade são de referir, em matéria legislativa, os regulamentos (poucos e 
reservados para matérias de máxima importância e precisão), mas acima de tudo as 
directivas, pela sua flexibilidade e por possibilitarem aos Estados uma maior margem de 
manobra na sua transposição e aplicação a nível nacional. Pelo seu impacto alerte-se para 
três directivas: a Directiva Seveso, a Directiva da Avaliação de Impacto Ambiental e a 
Directiva Habitat que em muito alteraram os comportamentos dos Estados-Membros e dos 
seus candidatos. 
 
A Comunidade desenvolveu igualmente medidas não legislativas, muitas das 
quais pioneiras em termos de política ambiental. Recordem-se, designadamente, os 
programas de acção, as acções comunitárias para o ambiente ou declarações de intenções. 
Por outro lado, aponte-se, a criação da Agência Europeia do Ambiente (AEA) e de 
soluções várias, como os eco-rótulos, os eco-impostos e eco-taxas, subvenções ambientais, 
financiamentos, seguros ambientais, auditorias ambientais, monitorização das medidas 
preconizadas, acesso facilitado à informação, notificação de projectos ou propostas 
nacionais em matéria ambiental, cooperação internacional estimulada, planeamento e 
gestão urbana, responsabilidade ambiental, acesso à justiça, consignação, empréstimos, e 
autorizações transferíveis. A relevância desta política não se resume à protecção e melhoria 
da qualidade ambiental europeia. Os seus reflexos galgam fronteiras quer pela natureza 
global da questão ambiental quer por um fenómeno de mimetismo potenciado por uma 
sociedade de informação cada vez mais estreita, cuja interacção permite inclusive 
encontrar novas soluções e perspectivas, designadamente uma tutela subjectiva do 
ambiente. 
 
Ao nível interno, no caso português, a Lei Fundamental consagra a protecção ao 
ambiente como tarefa do Estado tanto por via da recepção do Direito comunitário como 
por via dos artigos 9.º alíneas d) e e) e 66.º n.º 2. Na versão original da CRP, a 
incumbência verde do Estado não era tão linear mas as segunda e quarta revisões, ao 
alterarem o artigo 9.º, esclareceram o papel do Estado na questão ambiental. Não deixa de 
ser curiosa, aliás, a referência a esta temática em duas alíneas diferentes do artigo 9.º, 
acabando por realçar não só a sensibilização do legislador mas igualmente a abordagem 
bifrontal542da tutela do ambiente com a referência aos direitos ambientais. Assim, é tarefa 
do Estado proteger uma situação subjectiva que sai deste modo reforçada. A tutela 
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objectiva assegura a tutela subjectiva. Por outro lado, porém, a tutela subjectiva, em 
particular através de direitos procedimentais e dos deveres ambientais, permite monitorizar 
e enriquecer a tutela objectiva, consolidando-a e legitimando-a de forma democrática. De 
certa forma, a tutela subjectiva, por seu turno, acautela a tutela objectiva. Em termos 
práticos, esta vai poder revestir as mais diferentes formas de acordo com o problema 
concreto a resolver e derivar da função política, legislativa, executiva ou jurisdicional, com 
o estabelecimento de medidas institucionais, organizacionais, preventivas, sancionatórias, 
fiscalizadoras, responsabilizadoras, pedagógicas ou fomentadoras.  
 
Não deixa todavia de ser caricato o facto de a preocupação com uma tutela 
objectiva e integrada do ambiente permitir a perpetuação e, nalgumas áreas até, o 
agravamento do panorama ambiental. Possivelmente, para além dos problemas da escolha 
pública, da burocracia entravante e da má informação próprias da máquina administrativa, 
soma-se um fenómeno de necessidade de prioritização, risco moral (diminuição do grau de 
diligência por se saber que alguém irá acautelar a protecção ambiental) e de perda de 
incentivos. Apesar da dimensão intertemporal do Estado (tal como do ambiente), da sua 
capacidade de angariação de recursos e da sua prossecução do bem comum que o colocam 
numa posição privilegiada para a defesa ecológica, a entrega da problemática ao Estado 
parece insuficiente. Uma tutela subjectiva que torne todos em interessados e entidades 
participativas com valores ambientais a defender pode auxiliar na demanda ecológica. 
  
 
3.3.2.2. Tutela em sentido subjectivo 
 
A crescente consciencialização para a temática verde, graças em especial à 
motivação de grupos ecologistas, e o alargamento da base de sensibilização e de apoio 
conferem ao debate novos olhares e perspectivas. Depois de uma fase tipicamente 
reaccionária e em que se perspectiva o problema ambiental como uma falha de mercado 
importando a intervenção correctora do Estado, evolui-se para uma compreensão 
subjectiva das soluções através da proposição de direitos e deveres para todos os 
stakeholders, inclusive, para alguns, do próprio ambiente numa óptica de “liberação”543 
ecocêntrica. Afinal, “a intensidade da protecção do indivíduo através de direitos 
fundamentais é, por causa do direito de acção que se lhes liga, muito maior do que a 
protecção dada pelos preceitos enunciadores dos fins do Estado. Por isso é que, em 
princípio (teoricamente), a protecção do ambiente está melhor consagrada num direito 
fundamental do que numa norma definidora de um fim do Estado”544. 
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 I Münch (1994). 50. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 204 
Trata-se, todavia, de um assunto polémico muitas vezes enviesado pelos pré-
conceitos e motivações dos seus intervenientes que turvam a relevância da questão e 
conferem ao discurso uma manifesta e contraproducente carga simbólica. A linguagem 
metajurídica encontra-se muito patente no campo da atribuição de direitos, abordagem 
psicológica e politicamente mais atraente do que a retórica dos deveres, e que, por trás da 
cortina de fumo da eloquência engagé, esconde uma pergunta básica mas inesperada: 
existirá realmente um direito ao ambiente? 
 
3.3.2.2.1. Enquanto direito 
 
 A ideia de um direito ao ambiente desponta com a “primavera silenciosa” de 
Carson. Num cenário de contestação ao poder estabelecido, tanto por via da dinâmica de 
descolonização como por via da convulsão social dos finais da década de 60, impõe-se um 
movimento ambientalista que propugna a protecção do meio, nomeadamente através de 
uma abordagem baseada em direitos545. Nesta linha, além de servir para a afirmação dos 
novos Estados, reforçando o seu conquistado direito ao desenvolvimento e de expressar um 
descontentamento com o statu quo546, a defesa de um direito ao ambiente pretende 
envolver e sensibilizar os indivíduos, todos e cada um deles, para o seu papel activo na 
conservação do planeta. Cativante, até porque pode ser percepcionado como um ganho, ao 
contrário da definição de um dever ou da imposição objectiva de uma tarefa, o direito ao 
ambiente tem sido acolhido em vários instrumentos jurídicos internacionais e nacionais e 
assumido, pelo menos nos últimos dezasseis anos (desde a mediática Conferência do Rio) 
como um dado adquirido, inclusive por muita doutrina. Todavia, examinado mais de perto, 
o “direito ao ambiente” revela uma complexidade que não compactua com a ligeireza e 
linearidade da sua aceitação generalizada ao nível discursivo e com a sua invocação 
constante para justificar, nomeadamente, a política climática e a criação de um mecanismo 
de direitos de emissão para uma atmosfera sã. Deste modo, ao analisar a sua consagração 
jurídica, algumas perguntas incomodativas podem ser levantadas. Por exemplo, reconhece 
o Direito um direito ao ambiente? Em caso positivo, sob que forma? Será este um direito 
individual ou colectivo? Será ele um direito universal para todos os homens em todos os 
tempos e lugares? Deverá ser estendido para lá da esfera humana? No fundo, quem são os 
beneficiários? Será ele um direito individualizado ou um acervo de direitos? Deverá ele ter 
um estatuto separado? Em caso afirmativo, porquê? Quais os benefícios? Qual o seu 
âmbito, extensão e conteúdo? Implica um dever correspectivo? Que condições se 
reconduzem à violação do direito ao ambiente? Quais os mecanismos para a sua 
efectivação? Como garanti-lo, em especial pela via judicial? 
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 Não se pretende, nesta sede, esgotar assunto tão rico, sendo porém algumas 
reflexões e conclusões avançadas aqui e ao longo da Parte I deste trabalho. Mais do que 
respostas finais e categóricas, procura-se não apenas entender e circunscrever o 
enquadramento e fundamento da criação de um mercado de emissões enquanto solução 
privilegiada para o sobreaquecimento (i.e. perceber o alcance e importância de um direito 
ao ambiente para um sistema de comércio de emissões) mas também identificar, delimitar 
e compreender a dimensão de incerteza que a rodeia, inclusive no Direito, fórum, por 
excelência, de resolução da questão ambiental547. Ora, no plano retórico e igualmente 
político e até normativo (englobando Direito e moral), a invocação de um direito a um 
ambiente são e a direitos ambientais vários vem sendo argumento não apenas para a 
necessidade de um desenlace mas também para o envolvimento no processo decisório da 
luta climática. O direito ao ambiente, aliado a um dever de protecção, justifica, assim, por 
um lado, medidas de mitigação e, por outro, à luz das lesões potenciais (i.e. no 
reconhecimento de que não se pode garantir totalmente, de acordo com os padrões actuais, 
uma atmosfera com níveis de concentração inofensivos), medidas de adaptação ou mesmo 
de compensação. Nestes termos, até que ponto não serão os princípios do desenvolvimento 
sustentado, da responsabilidade comum mas diferenciada, da justiça intergeracional e da 
precaução (mais à frente examinados), tão caros à problemática do efeito de estufa 
potenciado, uma manifestação do direito ao ambiente e, quiçá, elementos concretizadores 
do seu quid e quantum?  
 
 No plano conceptual, verificam-se, tanto a nível interno como regional e 
internacional, três abordagens dos direitos humanos à temática verde contestadas pelos 
grupos ecologistas contracorrente devido ao seu vincado pendor antropocêntrico. Em 
primeiro lugar, assume-se o direito ao ambiente como um direito autónomo e válido por si, 
podendo ser individual, colectivo ou ambos, e beneficiando as gerações presentes e/ou 
futuras como parece decorrer da Constituição portuguesa, espanhola548, belga549 ou sul-
africana550. Em segundo lugar, em vez de se reconhecer um direito específico aproveitam-
se, estendem-se ou reinterpretam-se direitos existentes como o direito à saúde, à intimidade 
da vida privada, à vida, à dignidade ou à liberdade como revela, por exemplo, a 
jurisprudência do Tribunal Europeu de Direitos do Homem (TEDH), designadamente no 
conhecido caso López Ostra551 ou o artigo 20.º da Lei Fundamental alemã com recurso aos 
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 Neste sentido, M.G. Dias Garcia (2007). 
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 C. Amado Gomes (2007). 90 ss; M.E. Moreira Fernandez (2001). 20-21, nota 5. 
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 L.P. Suetens (1998). 
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 L.A. Feris e D. Tladi (2005). 257-261. 
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direitos de personalidade552. Por fim, socorre-se a direitos procedimentais como o acesso à 
justiça e à informação ou à participação que, no fundo, permitem a efectivação e 
concretização, sobretudo num quadro de governo democrático, da qualidade ambiental e a 
sua monitorização e melhoria.  
  
 Ao nível do Direito internacional não se conhece nenhum instrumento genérico que 
trate a ligação entre os direitos humanos e o ambiente. Na Proposta de Princípios Legais 
para a Protecção do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentado apresentada pelo Grupo 
de Peritos em Direito do ambiente e adoptada pela Comissão Mundial sobre Ambiente e 
Desenvolvimento (WCED) responsável pelo relatório Brundtland, prevê-se que todos os 
homens têm “um direito fundamental a um ambiente adequado para a sua saúde e bem-
estar”553. Em 1989, a Sub-Comissão das Nações Unidas para a Prevenção da 
Discriminação e Protecção das Minorias (hoje Sub-Comissão da Promoção e Protecção dos 
Direitos Humanos) nomeia um relator especial para analisar as relações entre os direitos 
humanos e o ambiente apresentadas, em 1994, no Projecto sobre os Princípios relativos aos 
Direitos Humanos e ao Ambiente que no seu Princípio 2 estabelece “um direito a um 
ambiente seguro, saudável e ecologicamente são”554. A Parte II do Projecto esclarece e 
concretiza com maior detalhe o conteúdo material deste direito e a Parte III prevê direitos 
procedimentais com ele conectados. A Comissão das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos recorre ao relatório em reuniões subsequentes, colocando-o mesmo à 
consideração de Governos e ONG. O trabalho acaba por ser posto de lado depois dos 
comentários críticos da FAO sobre o seu carácter pouco pragmático e o fim do mandato da 
Relatora.555 
 
O Princípio 1 da Declaração de Estocolmo, muito citado apesar de integrar a soft 
law, não consagra, ao contrário do que alguns defendem556, um direito ao ambiente 
autónomo, optando por estabelecer uma conexão com um “direito fundamental à liberdade 
e a condições de vida satisfatórias”. Se bem que não previsto directamente na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (DUDH), nem na Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem (CEDH)557, a verdade é que outros instrumentos internacionais, sobretudo de 
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 C. Amado Gomes (2007). 76 ss; M.E. Moreira Fernandez (2001). 19-20, nota 4; H. Steiger (1998).; I 
Münch (1994). Note-se, que a jurisprudência nacional também se guia em matéria ambiental pelo artigo 70.º 
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 M. Melo Rocha (2000). 19. Difere-se aqui da posição defendida em R. Saraiva (2001). 127. 
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 Nestes dois instrumentos, a doutrina e alguma jurisprudência têm procurado encontrar bases implícitas 
para o direito ao ambiente, desde retirá-lo do direito à vida, do tratamento não degradante, dos direitos 
relacionados com a vida privada, com a actividade processual mas parece ser necessário um protocolo para 
esclarecer esta questão e atender às especificidades deste direito como a sua ambiguidade entre um direito 
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índole regional, se referem ao direito ao ambiente (ou pelo menos a uma ligação entre 
direitos humanos e ambiente), tais como a Convenção africana de direitos do homem no 
seu artigo 24.º, o Protocolo de 1988 da Convenção americana de direitos do homem de 
1969 no seu artigo 11.º, o Pacto sobre direitos económicos, sociais e culturais de 1966 no 
seu artigo 12.º, a Convenção sobre os direitos da criança de 1989 no seu artigo 24.º n.º 2 
alínea c) ou a Carta mundial da natureza de 1982 no seu artigo Princípio 23.558 Em 1984, a 
OCDE sugere a inclusão de um direito a um ambiente decente e a Declaração de Haia de 
1989 reconhece no seu parágrafo 5 que a degradação ambiental afecta o direito de viver em 
dignidade num ambiente global viável559. A Convenção de Aarhus relaciona, no seu artigo 
1.º, os direitos procedimentais de participação e de acesso à justiça e à informação com o 
direito de cada um das gerações presentes e futuras a viver num ambiente adequado à sua 
saúde e bem-estar.  
 
Surpreendentemente, nem a Declaração do Rio nem a de Joanesburgo mencionam 
os direitos ambientais, preferindo a primeira, no seu Princípio 1, a fórmula mais vaga do 
Homem se encontrar no seio das preocupações do desenvolvimento sustentado e de ter 
direito a uma vida saudável e produtiva com a natureza. Esta hesitação indicia a incerteza 
quanto ao lugar dos direitos humanos na questão ambiental e sobre o conteúdo e dimensão 
que se quer conferir a um direito ao ambiente, em particular num casamento na prática 
confuso e mal delimitado entre desenvolvimento e ambiente sob as vestes atraentes mas 
vagas do Desenvolvimento Sustentado. A este propósito, adiante-se que, em matéria de 
alterações climáticas, o artigo 3.º n.º 4 da CQNUAC consagra uns misteriosos direito e 
dever à promoção do desenvolvimento sustentado (misteriosos devido à dificuldade da 
delimitação normativa do quid e quantum do desenvolvimento sustentado que mais à frente 
se tentará desbravar). Por outro lado, do seu artigo 1.º n.º 1 parece resultar igualmente uma 
associação entre as alterações climáticas e o direito à saúde e ao bem-estar, da mesma 
forma que do artigo 2.º, numa linguagem de direitos, se poderia relacionar esta 
externalidade com a lesão a um direito à alimentação e ao desenvolvimento. Em suma, e 
como se terá oportunidade de aprofundar, as alterações climáticas constituem, sem sombra 
de dúvida, uma violação aos direitos humanos e, em última análise, cumprem as condições 
para quebrar um qualquer direito ao ambiente. 
 
 Com base na soft law acima enumerada, alguma doutrina, sobretudo mais próxima 
dos ecologistas, defende que o direito a um ambiente limpo e saudável constitui uma 
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 A Carta Africana e o Protocolo Adicional revelam uma perspectiva um pouco diferente na forma de 
delimitar o direito ao ambiente. A primeira dispõe que os povos têm direito “to a general satisfactory 
environment favourable to their development”. A segunda, por seu turno, estabelece que todos têm um“right 
to a healthy environment”. Por outras palavras, enquanto uma encara o direito ao ambiente como um direito 
colectivo a outra prefere a perspectiva individual. 
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norma legal internacional560. Outros, porém, atribuem-lhe um carácter aspiracional561 ou 
potencial ou reduzem-no a uma vaga protecção contra danos ambientais mediatamente 
através da violação de direitos humanos largamente aceites562, uma vez que não se trata 
apenas da forma como se trata o ambiente mas também de como se trata o outro. Esta 
parece ser a posição mais adequada face a uma leitura menos emotiva e parcial dos 
instrumentos e práticas internacionais existentes, salvo no que respeita o âmbito regional, 
por exemplo sob a égide da Carta africana de direitos do homem. A multiplicidade de 
abordagens para a protecção do ambiente, maxime a título subjectivo, e o debate aceso 
sobre o conteúdo de um direito ao ambiente impedem qualquer pretensão à formação de 
uma norma consuetudinária. Isto é tanto mais verdade quando se compreende a relutância 
dos Estados, ainda arreigados à sua soberania, em reconhecer um direito que pode permitir 
um direito-dever de ingerência ecológica. 
 
 No plano do Direito comunitário, apesar do sólido acervo em matéria ambiental 
desenvolvido nos primeiros tempos mesmo na ausência de norma habilitadora específica, 
não se encontra qualquer consagração de um direito ao ambiente. Com efeito, e se se 
atender apenas à versão do TCE vigente neste momento, constata-se que nos artigos 6.º e 
174.º a 176.º, mesmo colocando o ambiente numa posição central de relevo graças ao 
princípio da integração e do desenvolvimento sustentado, prefere-se a sua protecção 
objectiva, entendida como tarefa da União (tanto ao nível interno como externo)563 e dos 
Estados individualmente considerados ou como objecto de uma política comunitária564. 
Ainda assim, a Comissão procura por duas vezes mas sem êxito, em 1991 e 1996, 
introduzir, no Tratado, a previsão respectivamente de um direito individual a desfrutar de 
um meio ambiente saudável e de um direito a viver num ambiente mais limpo e saudável. 
Duas explicações podem ser avançadas para esta omissão. Por um lado, a definição 
objectiva, nomeadamente através da delimitação de incumbências concretas, permite uma 
melhor plasticidade e capacidade adaptativa importantes na lógica da “optimização da 
cláusula de competência em matéria ambiental no contexto da sociedade de risco”565. Por 
outro lado, para além da tónica histórica eminentemente económica da Comunidade que 
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inibe ainda um discurso baseado em direitos, esta recusa insere-se no movimento de 
contestação de alguns Estados-Membros à consagração de direitos fundamentais no 
Tratado, numa tentativa de segurar parte do que resta da soberania nacional e da autoridade 
das constituições. 
 
 Também ao nível nacional, mesmo em Estados como Portugal que prevêem 
expressamente um direito ao ambiente, o debate teórico agita a doutrina. O artigo 66.º n.º 1 
da CRP estatui que “todos têm direito a um ambiente de vida humano, sadio e 
ecologicamente equilibrado e o dever de o defender. ” A este propósito a doutrina lusa 
tem-se dividido, como bem resume Amado Gomes566, em três teses: 
“ a) O direito ao ambiente como direito do cidadão a exigir do Estado a promoção 
de um nível de qualidade dos elementos ambientais naturais que lhe assegure um 
contexto vivencial saudável (terá sido esta a posição de Gomes Canotilho, numa 
primeira fase) [O ambiente como objecto de direitos subjectivos]; 
 b) O direito ao ambiente como complexo de situações jurídicas de diversa 
natureza (procedimental e substantivo; pessoal e patrimonial; negativa e positiva), 
mas cuja significação (jurídica) estrita se reduz a um interesse na fruição de bens 
de natureza colectiva e a um dever fundamental (assim pensa Jorge Miranda e, em 
certa medida, Gomes Canotilho, numa segunda fase de evolução do seu 
pensamento) [O ambiente como objecto de posições jurídicas complexas]; 
 c) O direito ao ambiente como importação linguística do Direito Internacional, 
carregado de simbolismo e de intenções pedagógicas, mas sem conteúdo jurídico 
em face da impossibilidade de apropriação – e da consequente inexigibilidade de 
uma prestação determinável – de bens de natureza colectiva, reduzido a um 
interesse de facto (é a posição que defendemos) [O ambiente como objecto de 
interesses de facto].” 
 
 Noutra sede567, aderiu-se a tese do direito ao ambiente como complexo de situações 
jurídicas de diversa natureza, (posição que aqui se mantém) indo assim ao encontro da 
expressão “direitos ambientais” prevista no artigo 9.º alínea d) da CRP. Por outras 
palavras, defende-se que o direito ao ambiente do artigo 66.º n.º 1 da CRP contém um feixe 
de direitos com valor e regimes diversos, além de ter uma estrutura bifrontal de direito-
dever. Em primeiro lugar, parte-se do elemento literal constitucional (artigo 9.º alínea d) e 
66.º n.º 1), da sua inserção sistemática (Parte I; Título III; Capítulo II - direitos e deveres 
sociais) e da necessidade de lhe conferir um teor útil, em especial atendendo ao artigo 52.º 
n.º 3 alínea a), em que se admite o direito ao ambiente como um interesse difuso associado 
a um bem colectivo. A este respeito, reconhece-se, no entanto, que as sucessivas revisões 
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constitucionais têm acrescentado algumas notas dissonantes e corroído alguma da clareza 
em torno da dimensão subjectiva do ambiente. Não apenas se verifica uma pulverização da 
noção de ambiente, acima explicitada, como o desaparecimento do n.º 3 originário 
referente a pedidos de indemnização por violação do direito ao ambiente e, em especial da 
sua formulação de 1982 com a distinção entre a lesão na esfera individual e pessoal e a 
lesão dos bens naturais. Com efeito, a sua recondução ao artigo 52.º n.º 3 alínea a) constitui 
um retrocesso, alimentando uma confusão já patente na LBA quanto aos danos ambientais 
e ecológicos.568 Ademais, a previsão anterior tornava mais clara a complexidade do direito 
ao ambiente, revelando a sua natureza individual (lesão directa) e simultaneamente 
colectiva (lesão ecológica). No entanto, é ainda possível retirar do artigo 52.º n.º 3 alínea a) 
o fundamento da subjectivização da tutela ambiental no sentido de um conjunto de direitos 
específicos e autónomos de carácter individual ou colectivo, pessoal ou patrimonial, 
substantivo ou procedimental.569  
 
 Do artigo 52.º n.º 3 alínea a) resulta também um outro elemento que pode auxiliar à 
concretização de uma das facetas do direito ao ambiente: a referência à “preservação” que, 
somada à ideia de defesa constante na parte final do artigo 66.º n.º 1, evidencia, deste 
modo, uma dimensão de solidariedade e de incidências positivas e negativas. Quanto ao 
aspecto solidário, característico dos direitos de terceira geração, traduz-se na defesa do 
interesse comum e, em última análise, radica na dignidade da pessoa humana, estrutural e 
transversal à previsão constitucional, maxime dos direitos e deveres fundamentais, de 
acordo com o seu artigo 1.º. No que concerne a bidimensionalidade570, a preservação 
ambiental implica, como aliás se pode inferir do n.º 2 do artigo 66.º, por um lado, o non 
facere, a abstenção de impacto no meio, a sua conservação e, por outro, o facere, a sua 
protecção, manutenção e correcção quando necessária, através da prestação de actividades 
que garantam a qualidade ambiental e de vida (recorde-se a inserção sistemática do direito 
ao ambiente no Título III da CRP). Em suma, o direito ao ambiente reveste 
simultaneamente a natureza de direito subjectivo defensivo e prestacional.571 
 
 Mas o direito ao ambiente pode igualmente reconduzir-se, sobretudo na sua faceta 
colectiva (embora também presente na dimensão individual), à fruição do bem ambiental e 
das utilidades indivisíveis que proporciona no seu conjunto. Não se trata aqui de extensão 
do direito de propriedade numa lógica de relações de vizinhança tão cara aos civilistas mas 
de salientar o seu antropocentrismo: o direito à fruição de “um ambiente de vida humano, 
sadio e ecologicamente equilibrado” é elementar para a satisfação óptima das necessidades 
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humanas e garante ao seu titular a abstenção por parte de outrem de comportamentos 
restritivos ou lesivos e um meio de reacção contra eventuais agressões, legitimando 
direitos procedimentais como o acesso à justiça ou a participação no processo decisório. 572 
Se se pensar em matéria de efeito de estufa potenciado, a modificação da composição 
atmosférica bole com o aproveitamento saudável das potencialidades do meio para 
acautelar os interesses e qualidade de vida humana, tanto em termos individuais como 
colectivos. Daqui se retira não apenas o impedimento à fruição óptima do ambiente mas 
também a limitação a essa mesma fruição. Por outras palavras, o direito à fruição do 
ambiente não é infinito mas balizado designadamente pelo direito de fruição de outrem e 
de todos, o que revela a seu carácter social573. Note-se que o limite à fruição não é tanto a 
capacidade de carga do ambiente ou a renovabilidade ecológica mas o interesse humano. 
Não é uma defesa do ambiente pelo ambiente mas pelo Homem, inclusive futuro como 
decorre da “solidariedade entre gerações” da alínea d) do artigo 66.º n.º 2. O 
“ecologicamente equilibrado” do n.º 1 é instrumental para assegurar a vida humana. 
 
 Destas ilações retira-se que o direito ao ambiente, na sua vertente substantiva, não 
deve ser reduzido à garantia nem de um mínimo ecológico, nem de um mínimo existencial 
ecológico compatível com a dignidade da pessoa humana. O artigo exige mais. Não basta 
ser “ecologicamente equilibrado” (o que por si já não implica um mínimo, uma vez que 
não se prevê qualquer referência quantitativa), é preciso que o ambiente seja adequado à 
“vida humana” e “sadio”. Ou seja, introduzem-se elementos qualitativos que estabelecem 
um patamar mais exigente do que o meramente existencial. Em termos da questão 
climática, a subida global das temperaturas não é, em si, em termos gerais, causa directa de 
morte. Afinal, o Homem revela uma capacidade adaptativa extraordinária, dos Inuits no 
Árctico aos Touaregs africanos, sem que o ser humano perca, em termos absolutos, a sua 
dignidade. Entendido de forma reducionista, o direito ao ambiente só poderia ser invocado 
quanto às alterações climáticas em cenários catastróficos, da mesma forma que não seria 
operativo em situações “corriqueiras” como chuvas ácidas ou derrames enquanto não 
afectassem de forma irremediável o balanço terrestre. Afinal, a complexa teia de 
interacções subjacente ao ecossistema global permite compensações e correcções no seio 
da própria rede global, mantendo-o em funcionamento apesar de mazelas localizadas. Ora, 
em especial quando se aprecia a lista do n.º 2 do artigo 66.º, não parece que o legislador 
constitucional queira limitar o direito ao ambiente a um conteúdo tão marginal, muito 
embora este possa servir de bitola mínima para o concretizar. 
  
 Um dos principais óbices à aceitação generalizada do direito ao ambiente, e 
argumento central da tese de Amado Gomes para o refutar, reside na “(im)possibilidade 
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conteudística”574. Ora, alguns dos argumentos aqui apresentados permitem avançar para a 
sua determinação. Concorda-se, no entanto, com aquela Autora, quando defende que o 
direito ao ambiente, por se encontrar expressamente previsto ao contrário do que sucede, 
por exemplo, na Alemanha se reportar a uma realidade diversa dos direitos de 
personalidade mas também à saúde, entre outros575. Todavia, por oposição a Amado 
Gomes, não se retira daqui o seu carácter vazio. Uma lesão à saúde por causa de um 
problema ambiental deve ser tratada como uma violação ao direito à saúde, mas não 
impede que o mesmo facto permita a alegação de uma violação ao direito ao ambiente, não 
pela lesão do bem saúde mas pelo dano no bem ambiente, em especial na sua vertente de 
protecção e de fruição acima explicitadas. No fundo, um mesmo facto lesa dois bens 
jurídicos em simultâneo.  
 
Não se invoque também que o direito ao ambiente se revela redundante por 
decorrer do princípio da dignidade da pessoa humana e do Estado Social. Em última 
análise, até devido à sua previsão no artigo 1.º da CRP, todo e qualquer direito e princípio 
constitucional se lhe reconduzem, inclusive a solidariedade que serve de base, para Amado 
Gomes, ao empolamento da vertente de dever em matéria ambiental. Ora, ninguém parece 
contestar o direito à saúde ou à habitação.  
 
Por outro lado, as críticas relativas à inapropriabilidade do bem jurídico ambiente e 
à sua indeterminabilidade conteudística por inexigibilidade estrutural das prestações 
inerentes, embora tenham o mérito de alertar para a especificidade e complexidade do 
ambiente (reforçado, deste modo, a tese do direito ao ambiente como um direito de síntese) 
não podem, por completo, afastar a existência de um quid e de um quantum. O ambiente, 
no seu todo, enquanto interacção de vários elementos e ecossistemas locais pode ser 
compreendido como um bem público, fisicamente inapropriável e produtor de utilidades 
indivisíveis. No entanto, tal não impede a apropriação de parcelas que podem ser 
reconduzidas, elas próprias, à definição de ambiente (ex.: florestas, animais, plantas, zonas 
húmidas) e a sua fruição colectiva mas também individual, permitindo avançar na sua 
qualificação e quantificação. Os economistas, aliás, apesar de algumas dificuldades, vêm 
demonstrando que é possível valorar os bens ambientais, mesmo os que se situam fora do 
mercado. A Economia da felicidade, por exemplo, tem contribuído para uma compreensão 
mais realista dos bens, valores, interesses e sensibilidades em jogo, facilitando a 
determinação conteudística. Os ensinamentos económicos, designadamente a curva de 
Kuznets ambiental, afastam ainda a pretensão de que o direito ao ambiente, por oposição a 
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outros direitos sociais como a saúde, a habitação ou a educação, não depende da reunião de 
condições financeiras de implementação576. 
 
A propósito da imprecisão do conteúdo refira-se, por último, que, em termos 
universais, também não se assemelha possível fixar o grau qualitativo ou quantitativo 
necessário em matéria de saúde, educação ou habitação. Os padrões variam geográfica, 
temporal e culturalmente. Dificilmente para um português médio uma cabana ou tenda 
pode ser reconduzida a uma habitação digna. Ora, pegando neste exemplo e raciocinando 
apenas em relação ao denominador comum mais baixo, talvez seja até mais fácil um 
consenso sobre um mínimo ambiental do que em relação a um mínimo habitacional.577  
 
Em suma, o Direito nacional consagra um direito ao ambiente que encerra um feixe 
de direitos, do direito subjectivo fundamental, ao interesse difuso, passando pelos direitos 
procedimentais, implementando assim, a nível interno, o ensejo do Direito internacional. O 
Direito nacional revela-se, desta forma, essencial a três níveis para a fixação do direito ao 
ambiente. Em primeiro lugar, permite implementar mais eficazmente o Direito 
internacional devido à sua capacidade de adaptação às especificidades de cada cultura e 
enquadramento normativo e valorativo. Em segundo lugar, é o melhor nível para a 
resolução de litígios até por possuir um sistema judicial mais organizado e operativo. Por 
último, confere aos cidadãos poderes sobre a Administração e o Governo, facultando a 
participação no processo decisório e a monitorização e sindicabilidade das suas 
actividades. Por outras palavras, importa uma simbiose estreita entre o Direito nacional e o 
internacional para a realização do direito ao ambiente.578  
 
Apesar da preferência pela linguagem dos direitos, o legislador constitucional sente 
a necessidade de acoplar ao direito ao ambiente um dever de protecção, reforçando a 
dimensão da responsabilidade solidária ambiental. Mas qual o valor e função deste dever: 
Uma mera limitação ao direito ao ambiente? O reflexo ou contrapartida da atribuição do 
direito? Ou revestirá uma densidade própria? 
 
 
3.3.2.2.2. Enquanto dever 
 
 O artigo 66.º n.º 1 da CRP prevê para além de um direito ao ambiente um dever de 
protecção. O carácter sedutor da primeira parte tem relegado para segundo plano, 
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nomeadamente em termos doutrinários579 mas também políticos, o entendimento e 
operatividade da sua parte final. O estigma histórico aliado aos deveres fundamentais é 
agravado pela percepção psicológica negativa de um encargo em comparação com a 
aceitação de uma situação de vantagem associada à abordagem baseada na atribuição de 
direitos. A Economia comportamental tem profusamente analisado a divergência de 
comportamentos ligados a ganhos e perdas. Politicamente, aliás, os candidatos ao poder 
compreendem bem este fenómeno, o que explica, por exemplo, o tabu em torno do 
agravamento fiscal. Dar direitos confere votos. Impor deveres diminui a hipótese de 
eleição necessária para governar. A diferença entre o efeito político de um discurso 
positivo ou negativo pode bem explicar por que razão, no plano das alterações climáticas, 
se tem preferido um sistema de comércio de direitos (e não deveres) de emissão à criação e 
imposição de um imposto (dever) carbónico. Ademais, a imposição de obrigações 
vinculativas afastou os Estado Unidos do Protocolo de Quioto, ou seja imposição de 
deveres em convenções internacionais pode conduzir não só à sua não assinatura mas 
igualmente à imposição de reservas que podem desvirtuá-las. Assim se compreende que, 
em matéria ambiental, se adopte cada vez mais convenções-quadro reduzidas a um 
conjunto de princípios que assegurem maior aceitação.580 Por outro lado, apesar das 
reminiscências paternalistas quanto ao Estado, impera hoje alguma desconfiança quanto à 
intervenção pública, em particular graças aos ensinamentos da Escola da Escolha Pública e 
da desarticulação das economias socialistas, suspeitando-se da imposição de deveres. Indo-
se beber aos desígnios coaseanos, em determinadas condições, a definição de direitos (e 
não de deveres) permite descobrir a solução mais eficiente, ao mais baixo custo e com 
algum grau de equidade, com a vantagem de se encontrar mais próxima da vontade das 
partes.  
 
 Os defensores da retórica dos deveres salientam o seu fundamento na 
“solidariedade de destino”581. Para além do argumento ser reversível e poder servir de base 
a uma linguagem de direitos, é preciso não esquecer a lição da tragédia dos comuns. A 
imposição de um dever jurídico a todos e cada um pode, sobretudo na ausência de um 
mecanismo de fiscalização e responsabilização eficiente, gerar um efeito de boleia entre os 
vários stakeholders. O sujeito A fica à espera que o sujeito B cumpra a sua obrigação, 
assumindo assim todos os custos (explícitos e implícitos). B racionalmente aguardará que 
A tome a dianteira. No final, nenhum dever é acatado e o ambiente deteriora-se. Ora, este 
cenário não sucederia no caso da atribuição de direitos, uma vez que a motivação funciona 
no sentido de os acautelar. Pode-se, no entanto, argumentar que estes direitos diferem, no 
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plano da sua idealização teórica, de um direito ao ambiente, aproximando-se mais de uma 
espécie de direito de propriedade. Não querendo reconduzir o direito ao ambiente aos 
property rights, não deixa de ser interessante reparar que, para lá da óbvia semelhança em 
termos discursivos, ambos se reconduzem a um acervo de direitos e subjaz-lhes uma ideia 
de fruição, designadamente de bens naturais. Por outro lado, por se estar face a um dever 
jurídico, poder-se-ia invocar que seria possível, no caso da sua violação, conseguir uma 
sentença compensatória ou de execução específica que anulasse o efeito de boleia e a 
tendência trágica. No fundo, a coercibilidade subjacente ao dever motivaria o cumprimento 
e permitiria reequilibrar a situação. Este reparo depende, no entanto, de vários factores:  
• da eficiência do sistema judicial;  
• do não cumprimento apenas por uma das partes (se ambas não cumprirem parece 
difícil que uma avance para alertar para a violação do dever); 
• da diferença entre o custo de acatamento da decisão judicial e o benefício gerado 
pelo não cumprimento do dever em primeiro lugar, tanto em termos de encargos 
não suportados como das externalidades positivas aproveitadas. Isto é aos olhos do 
incumpridor continuará a compensar não acatar o dever se obtiver, no final, um 
benefício líquido (ademais, num cenário extremo de recusa continuada de 
acatamento da decisão judicial, nada garante que o dever seja cumprido); 
• da diferença entre o custo total (explícito e implícito) de contestação do não 
cumprimento do dever por outrem e o benefício retirado desse acatamento. Ou seja, 
se for demasiado onerosa a denúncia, não haverá incentivo em fazê-lo, resignando-
se ao incumprimento por parte de outrem. 
 
Quanto a este aspecto, assim como ao segundo referido, é sempre possível equacionar 
uma intervenção judicial do Estado ou de uma associação no decorrer da sua actividade 
fiscalizadora que permitiria ultrapassar estas condições pensadas num contexto de 
bilateralidade. Todavia, embora dura lex, sed lex também são conhecidas considerações 
políticas e economicistas que se intrometem quanto à determinação da oportunidade de 
avançar com um processo. 
 
A tragédia dos comuns relativiza também a dimensão pedagógica atribuída aos 
deveres e à ideia de responsabilização subjacente. Aliás, o dever à protecção ambiental 
encontra-se plasmado na CRP e não tem, por isso, diminuído o número de atentados ao 
ambiente. O problema não se prende tanto com a atribuição de direitos ou de deveres mas 
com a assimilação do seu valor, potencial e função. No fundo, depende da capacidade de se 
compreender verdadeiramente o que significa viver e ser responsável em democracia. 
 
Em matéria ambiental, decidiu o legislador constitucional consagrar tanto um 
direito ao ambiente como um dever de protecção, desdobrando-se, deste modo, todo o 
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cidadão num credor582 e num devedor, contribuindo desta forma para o bem comum. Nesta 
perspectiva, os obrigados são simultaneamente os interessados no uso, o que reforça a 
causa verde. No entanto, o dever à protecção do ambiente não deve ser entendido como 
uma simples simetria do direito ao ambiente. O seu cumprimento assegura outros direitos 
como a saúde ou propriedade, funcionando assim muitas vezes como um “dever por causa 
de um direito”583, traduzido num conjunto variado de prestações de facere, non facere e de 
tolerância que se pautam pelos princípios da universalidade, igualdade, proporcionalidade 
e reserva de lei584.  
 
 A tutela ambiental, seja por via objectiva, seja por via subjectiva na sua dupla 
vertente direito-dever, apesar de bem intencionada e vir contribuindo para paulatinamente 
inverter a degradação ecológica, em especial no mundo desenvolvido, manifesta algumas 
fragilidades teóricas e práticas. Um dos seus principais óbices prende-se com a 
complexidade na determinação do seu conteúdo e intensidade que deriva, em parte, da 
essência transversal da questão ambiental e da sua íntima relação com o progresso e rumo 
do conhecimento científico e da ignorância, incerteza e riscos latentes que obrigam à 
flexibilização do enquadramento jurídico.  
 
 
3.3.3. O risco ecológico e o Direito em clima de incerteza 
3.3.3.1. Prevenção e gestão do risco  
  
 Teleologicamente, a ideia de Estado comporta em si a dimensão preventiva de 
danos significativos à comunidade, arcando, desta forma, com a tarefa de conservação da 
sociedade e da garantia do Bem Comum, designadamente através da identificação, 
avaliação, ponderação e gestão dos riscos circundantes. Numa sociedade de risco associada 
ao Estado pós-social e ambiental assiste-se à multiplicação de riscos públicos585, seja pela 
insusceptibilidade de seguro característica deste estádio de desenvolvimento, seja pela 
erosão da responsabilidade subjectiva individual com o apogeu das responsabilidade 
objectiva e pelo risco, seja pela institucionalização da intervenção do Estado que o torna 
co-responsável (enquanto agente e fiscalizador). O Estado contribui, aliás, para a criação 
do risco (inclusive ecológico) quando assume, munido ou não das suas prerrogativas de 
autoridade, a actividade económica, por exemplo enquanto produtor de energia ou 
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enquanto consumidor de automóveis. Mais, o Estado Providência, mas também 
Providenciador, tem como uma das suas incumbências assegurar e estimular a educação e a 
investigação tecno-científica, em suma o conhecimento, até pelas externalidades positivas 
que lhe estão associadas, tanto de forma directa, nomeadamente com laboratórios públicos, 
como indirecta (veja-se a concessão de bolsas ou subsídios ou o enquadramento jurídico-
institucional da actividade científica). Por outro lado, na sua competência licenciadora, em 
particular de actividades perigosas, o Estado, ao abrir-lhes a porta, torna-se co-responsável 
na sua produção, o que legitima ainda mais a sua actuação monitorizadora, gestora e 
sancionatória e transforma os riscos privados em riscos públicos. A tarefa de protecção da 
ordem pública, que inclui hoje a protecção e efectivação dos direitos e liberdades 
fundamentais586, fortalece a compreensão da prevenção dos riscos por parte das 
autoridades públicas. 
 
 Casos mediáticos como Bhopal, Seveso ou Amoco Cadiz, com a coexistência 
de acções de Direito internacional privado e processos internacionais de reclamações 
organizadas entre Estados pelo Direito internacional público (DIP) revelam a procura da 
responsabilidade estatal para lidar com riscos transnacionais e/ou graves, na esteira da 
decisão Trail Smelter. Todavia, a multiplicação e a intensificação dos riscos têm suscitado 
críticas a esta responsabilização que, no entanto, apresenta algumas vantagens 
significativas, em especial na avaliação de danos, no sentimento de segurança oferecido 
num contexto complexo envolvendo numerosos interessados e pela concentração de 
instrumentos técnicos, financeiros e judiciais.587 Este apelo à intervenção pública posterior 
à verificação dos riscos e aos seus consequentes danos justifica e reforça, na sociedade 
pós-moderna, a indispensabilidade da sua acção preventiva e da sua 
“omnipresença”paralela à do risco, transformando-se, deste modo, num pilar importante do 
enquadramento ambiental. Neste contexto, sobretudo no intuito de “prevenir e controlar a 
poluição e os seus efeitos e as formas prejudiciais de erosão”, como estipula a alínea a) do 
n.º 2 do artigo 66.º da CRP, multiplicam-se as actividades da Administração, tais como 
circunscritiva, incentivadora, prestadora, planificadora ou sancionatória, graças a vários 
instrumentos de intervenção ambiental como o controlo administrativo preventivo e 
repressivo, celebração de contratos-programa, auditoria e zonamento ambiental, avaliação 
e gestão do risco, declaração de situação de emergência ou recurso a padrões ambientais.588 
 
 Com a ubiquidade do risco, pode-se, no entanto, resvalar para uma ingerência 
excessiva e bloqueadora do Estado se a interpretação das suas funções preventivas for 
demasiado estrita, ultrapassando-se, assim, a ratio legislativa. Corre-se o risco de 
                                                 
586
 C. Amado Gomes (2007). 248-250. 
587
 M. Bachelet (1997). 311-312. 
588
 F. Reis Condesso (2001). 532 ss. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 218 
paralisação e de aumento consequente da tensão social. Várias questões levantam-se: 
Existirá alguma hierarquia dos riscos? Em caso afirmativo, qual? Que riscos acautelar? Em 
que medida? Como? Que ponderação fazer entre o valor a proteger e os direitos a 
sacrificar? Dever-se-á valorar mais o grau de probabilidade ou a magnitude dos efeitos? 
 
 Na impossibilidade de se viver num mundo de risco zero ou com técnicas muito 
avançadas de previsão ou minimização do risco, não se pode (nem se deve) exigir ao 
Estado uma intervenção securitária que previna todo e qualquer risco. Os próprios 
indivíduos, tanto enquanto cidadãos, como enquanto agentes económicos, convivem e 
toleram um certo nível de risco que consideram fazer parte da sua vivência e da natureza 
da sua existência em liberdade. Por uma questão de optimização do esforço e maximização 
dos recursos e pelo limite que decorre da garantia constitucional da liberdade589 deve-se 
aceitar, fora da esfera pública, um risco residual ou tolerável que não obriga, pela sua 
imprevisibilidade, improbabilidade ou pouca importância relativa, à adopção de medidas 
impeditivas. 
 
 Ao contrário desta situação de complacência, outros casos de risco obrigam, 
pelas suas características (nomeadamente elevada probabilidade e magnitude, vulgo 
perigo), a um papel preventivo e empenhado do Estado e a um cuidado redobrado por parte 
dos particulares. A este respeito chame-se a atenção, em termos internacionais, para a 
Convenção relativa aos Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais da UNECE e, no 
plano comunitário a Directiva Seveso, em que se imputa às autoridades públicas 
(juntamente com os operadores) obrigações preventivas e reactivas na avaliação e gestão 
do risco sanitário e ecológico, num sistema baseado no acesso e circulação de informação e 
de colaboração e monitorização contínua. 
 
 A ocorrência de acidentes graves em instalações industriais e no 
armazenamento, como em Seveso em 1976, exige, pela potencial magnitude dos seus 
efeitos, uma atenção especial de forma a sossegar a população e diminuir as probabilidades 
de uma eventualidade na prossecução do fim público da garantia da segurança e do bem-
estar geral. Em 1982, na sequência do desastre químico em Itália, foi adoptada a Directiva 
n.º 82/501/CEE do Conselho posteriormente alterada pelas Directivas n.º 87/216/CEE e 
88/610/CEE e substituída, em 1996, pela Directiva n.º 96/82/CE (Seveso II) do Conselho 
com um âmbito mais lato e um procedimento aperfeiçoado590. Além de introduzir um 
sistema de gestão de segurança, a Directiva Seveso II obriga à elaboração de planos de 
emergência coordenados entre os operadores e as autoridades públicas, a cuidados 
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especiais no planeamento do território, a deveres de informação da população e a um 
sistema de inspecção por parte das autoridades competentes. Os Estados-Membros têm, 
portanto, como tarefa a prevenção mas também a mitigação do perigo ambiental e 
ecológico, embora tal não afaste a sua prossecução por privados.591 
 
 Em Portugal, tanto a Lei da Acção Popular como a Lei de Bases do Ambiente 
(LBA)592 prevêem um seguro ambiental relativo ao risco de actividades que criem alto 
perigo para o meio ambiente, o que, no fundo, acaba por sugerir a insuficiência da 
intervenção do Estado para resolver a complexidade da questão593. Alguns instrumentos 
internacionais, como por exemplo a Convenção de Bruxelas de 1969 sobre a indemnização 
por danos causados por hidrocarbonetos ou a Convenção de Lugano de 1993 sobre a 
responsabilidade civil por danos resultantes de actividades perigosas para o ambiente, 
prevêem igualmente a constituição de seguros (e/ou garantias) em determinadas 
condições.594 A sua implementação, em especial obrigatória, levanta porém algumas 
dificuldades num contexto em que não existe um mercado generalizado de seguros 
ambientais, surgindo apenas nichos muito específicos. Ao contrário do que acontece com o 
seguro automóvel, por exemplo, o risco ambiental subjacente à actividade económica, 
sobretudo perigosa, não é uniforme nem em termos subjectivos, nem em termos objectivos, 
nem sequer em termos espacio-temporais: as (potenciais) vítimas podem ser 
indetermináveis pelo seu número, localização geográfica ou pelo seu carácter futuro e 
afectadas na sua esfera de direitos, liberdades e garantias, designadamente na sua 
integridade física, psíquica, patrimonial ou na prossecução da satisfação das suas 
necessidades. Por outro lado, na questão ambiental, verifica-se, num mesmo caso, a 
coexistência de componentes de risco, incerteza, ambiguidade e ignorância, sendo que só o 
primeiro é segurável. Ademais, se mal recortado, o seguro ambiental pode despoletar 
problemas de risco moral, de selecção adversa e até de duplo risco moral.  
 
 Com efeito, a mitigação da responsabilidade do agente económico através da 
transferência do risco para a seguradora pela contratação de um seguro pode conferir uma 
falsa sensação de controlo e segurança, desincentivando o zelo e a diligência e 
                                                 
591
 É interessante notar na comparação linguística, em especial entre o português e o inglês, do artigo 3.º n.º 6 
e 7 da Directiva que “perigo” é equiparado a “risk” e “risco” a “hazard”. Enquanto o primeiro conjunto tem 
uma definição qualitativa (“propriedade intrínseca de uma substância perigosa ou de uma situação física de 
poder provocar danos à saúde humana e/ou ao ambiente”), o segundo corresponde a uma abordagem 
quantitativa (“probabilidade de que um efeito específico ocorra dentro de um período determinado ou em 
circunstâncias determinadas”). 
592
 Ver também o Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de Julho e o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de 
Março. 
593
 G. Martin (1996).  
594
 No âmbito da Convenção de Bruxelas, o estabelecimento de uma garantia ou de um seguro no montante 
da sua responsabilidade permite ao Estado de matrícula ou de bandeira conferir ao navio um certificado 
necessário para o navio poder comerciar (legalmente). 
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exacerbando, consequentemente, as probabilidades de ocorrência de um dano ambiental. 
Por sua vez, a seguradora ao fixar um prémio uniforme, devido à assimetria informativa 
existente em relação ao segurado e, pelo menos numa primeira fase, ao seu 
desconhecimento das especificidades (e multiplicidade) do risco ambiental, está a abrir a 
sua porta aos maus segurados (ou seja, aos agentes de maior risco): os agentes económicos, 
no intuito de celebrar um contrato de seguro, fazem uma comparação entre o custo deste e 
a probabilidade (e magnitude) do risco subjacente à sua actividade. Sendo o prémio 
uniforme ou elevado, os potenciais segurados de menor risco preferem não transferir a 
responsabilidade para a seguradora que fica, assim, com clientes mais onerosos, o que 
obriga a um aumento posterior do valor do seguro, agravando, em espiral, a situação. O 
caso pode ainda levar a seguradora a se escudar por trás das cláusulas contratuais para 
fugir ao pagamento das indemnizações devidas pela actividade empresarial.595 Não se quer 
com isto defender a inabilidade ou incapacidade dos particulares em solucionar por si o 
problema do risco, nem a perfeita bondade da sua entrega ao Estado. Afinal, no seio deste 
último também se observam enviusamentos. A própria entrega da prevenção e gestão do 
risco às entidades públicas pode fomentar fenómenos de risco moral. Ora, os particulares 
podem encontrar sozinhos respostas adequadas à questão do risco como comportamentos 
de diversificação, de celebração de contratos de seguro ou de soluções negociadas na 
esteira coaseana entre o gerador do risco e os seus destinatários atestando a convergência 
entre a WTP e WTA sociais.596 Todavia, tal não quer dizer que estejam imunes a 
distorções, o que explica a necessidade da arquitectura da escolha e do estabelecimento 
pelas autoridades de incentivos na lógica libertária, designadamente através de franquias 
ou de opções por defeito como seguros acoplados a contratos. 
 
 Por fim, sublinhe-se que não deixa de ser curioso que o trabalho de avaliação e 
posterior gestão do risco tenha, na sociedade actual, sido entregue, em primeira linha, a 
uma análise de peritos, mesmo se no fim obriga a uma decisão política. Mais uma vez 
verifica-se a auto-reflexividade da ciência. É igualmente interessante notar a 
“tecnologização” da política ambiental com a resposta aos riscos e desafios como o 
aquecimento global através de novas tecnologias energéticas ou da padronização de 
medidas (como o nível de emissões à saída das chaminés das fábricas ou os coeficientes de 
eficiência energética), afastando-se, com algum pudor, referências sociais, culturais e 
morais. Em suma, soluções tecnológicas para combater males da tecnologia. Ainda assim, 
na previsão de um dever de solidariedade intergeracional que se encontra nalguns 
instrumentos jurídicos internacionais, comunitário e nacionais (veja-se a alínea d) do n.º 2 
do artigo 66.º da CRP), subjaz um laivo de preocupação ética na dimensão da acção 
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 Para uma análise mais aprofundada desta matéria em português, F. Araújo (2005). 304 ss. 
596 F. Araújo (2007). 297, defende mesmo que um dos principais objectivos dos contratos reside na partilha 
do risco entre as partes. 
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preventiva que pode indiciar uma modificação necessária do paradigma da sociedade 
hodierna e do Estado pós-ambiental, em que o discurso verde se encontra normalizado, 
institucionalizado e nas mãos de todos597. 
 
 
3.3.3.2. Adaptação das fontes de Direito 
  
 A resposta aos mais diversos e sempre diferentes desafios colocados no plano 
ecológico implica a maleabilidade e a permeabilidade das fontes de Direito que têm de se 
moldar às novas exigências e especificidades598. A rigidez tradicional das fontes de Direito 
não se coaduna com a transversabilidade da questão ambiental e com a dimensão de risco e 
incerteza envolvida. A interdependência com o conhecimento técnico e científico e a 
compreensão do equilíbrio ecológico obrigam o Direito a manter-se aberto, dinâmico e 
prospectivo, com capacidade de inovação, contrariando a tendência de um Direito do 
passado cristalizado que resulta de um prolongado processo de sedimentação. Por outras 
palavras, a renovação das fontes passa designadamente pela habilidade de antecipação. O 
desenvolvimento do princípio da prevenção constitui um bom figurino de resposta ao repto 
de adaptação, facilitando a construção de um Direito do futuro. 
 
 O enquadramento jurídico das alterações climáticas representa talvez o exemplo 
mais expressivo deste fenómeno de remodelação pró-activa. Em primeiro lugar, e ao 
contrário com o que sucede com a maioria dos casos de protecção de bens ambientais 
específicos, não se prevê, em rigor, um corpo normativo em relação a um dano já 
experimentado em maior ou menor grau. Quanto ao buraco do ozono, à desflorestação ou à 
protecção da biodiversidade pode-se alegar que subjaz uma dimensão não apenas reactiva 
mas também antecipativa de um agravamento irreversível. No sobreaquecimento, a faceta 
antecipativa surge mais vincada pois, em 1992, quando é celebrada a CQNUAC, o estado 
da arte da ciência não permite um elevado nível de certeza nem quanto à sua verificação e 
dimensão, nem quanto às suas causas e consequências. Trata-se, de certa forma, da 
incarnação do princípio da precaução. 
 
 A problemática climática revela-se, por natureza, um campo privilegiado para 
testar a aplicação e desenvolvimento de novos princípios e revitalizar outros. Para além da 
precaução, realce-se, nomeadamente, o poluidor pagador, o desenvolvimento sustentado, a 
responsabilidade comum mas diferenciada ou a proporcionalidade. A miríade de princípios 
implementados, alguns dos quais, como o desenvolvimento sustentado, com uma 
delimitação muito enevoada, indicia a inclinação por instrumentos que possam evoluir ao 
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 B. Szerszynski, S. Lash e B. Wynne, in S. Lash, B. Szerszynski e B. Wynne (1996). 20-21. 
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sabor do progresso do conhecimento. Nesta linha se compreende a preferência por uma 
forma mais elástica de Direito convencional com a adopção de uma convenção-quadro.  
 
 As convenções constituem a fonte maioritária do Direito internacional do 
ambiente (DIA). A sua popularidade decorre da dificuldade de consenso numa matéria 
transversal que bole com vários interesses e o elevado tecnicismo envolvido. A estonteante 
velocidade evolutiva da tecnologia, do conhecimento científico e do aparecimento e 
detecção de novas fontes e efeitos da degradação ambiental, assim como uma certa 
hesitação por parte dos Estados em assumir plenamente um conjunto alargado e minucioso 
de obrigações vinculativas não se coadunam porém com a rigidez típica das convenções. 
Estas sofrem, deste modo, alterações na sua estrutura tradicional para se moldarem às 
exigências do ambientalismo, o que não significa todavia a sua mais rápida aceitação.599 
No caso das alterações climáticas optou-se por um sistema híbrido entre o modelo de 
protocolos anexados a uma convenção e uma convenção tipo “umbrella”600. Ao mesmo 
tempo que a CQNUAC tem anexos e o PQ ou os acordos de Marraquexe para a 
desenvolver e implementar, serve de mote mas também de verdadeiro telhado jurídico a 
uma complexa teia de instrumentos de hard e soft law a nível global, regional e nacional 
que se desmultiplicam. Cada vez mais, a legislação ambiental e energética ou dos 
transportes, entre outras, refere-se às alterações climáticas e aos compromissos assumidos 
internacionalmente, desvendando uma ratio de cumprimento das obrigações contratadas ou 
pelo menos de sensibilidade aos esforços desenvolvidos. O ordenamento jurídico 
comunitário é um bom exemplo da força e coluna vertebral da CQNUAC, com um 
conjunto de Directivas, Comunicações ou Programas de Acção. Por outras palavras, a 
Convenção, mais do que um ponto final, constitui um ponto de partida.  
 
Este sistema permite um texto principal curto mas coerente, focando, de uma forma 
mais clara e desanuviada, os principais problemas, princípios e valores envolvidos. A sua 
compreensão e sedimentação encontram-se facilitadas. Ao se relegar os aspectos mais 
técnicos, minuciosos e conflituosos para instrumentos menos formais facilita-se a sua 
adopção, revisão601 e actualização e individualiza-se o tratamento do caso concreto, 
possibilitando uma resposta adequada às questões colocadas, por exemplo, com a 
elaboração de diversas listas de substâncias e materiais consoante a sua perigosidade e 
persistência e o estabelecimento de regimes diferenciados de acordo com o caso concreto. 
A Convenção-Quadro não contém obrigações substanciais e positivas específicas602. A 
redacção do seu artigo 4.º n.º 2 levantou mesmo a questão do seu carácter vinculativo, 
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 G. Handl, in W. Lang, H. Neuhold e K. Zemanek (eds.) (1995). 61; A Kiss e D. Shelton (1991). 96-105. 
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 P. Birnie A. Boyle (1992). 13. 
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 São adaptados mecanismos simples e céleres de revisão, diferentes dos normalmente aplicados. Cf. J.L. 
Mathieu (1995). 56. 
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encontrando-se por trás do esforço desenvolvido em Quioto. A CQNUAC constitui, deste 
modo, uma espécie de esqueleto completado, por um lado, pelos anexos, protocolos e 
acordos apensos e, por outro, por medidas implementadoras regionais ou dos Estados, num 
processo de construção constante traduzido nas sucessivas Conferências das Partes (COP) 
e Reuniões das Partes (MOP).  
 
Com efeito, o enquadramento das alterações climáticas é solidificado e enriquecido 
paulatina mas consistentemente graças a um contínuo esforço de aprofundamento 
normativo e interpretativo, num ambiente democrático de participação dos interessados nas 
conferências das partes anuais e de interface dialogante (e inovador) com o “poder 
científico” do IPCC. Ademais, tende-se a deixar aos Estados uma certa margem de 
manobra, sobretudo em questões que entram na sua tradicional esfera de acção, como o 
controlo da emissão de poluentes ou a concessão de licenças, na esteira do “think global, 
act locally”. Fala-se em non self executing clauses603, que pecam por demorar a ser 
concretizadas604 e que constituem, de forma frequente, estímulos mais do que comandos, 
descrevendo objectivos desejados em vez de verdadeiras obrigações de resultado, o que 
não significa porém que sejam eficazes.  
 
A flexibilidade é, contudo, uma faca de dois gumes: tanto pode incentivar os 
Estados a aderirem e posteriormente aprofundarem os seus compromissos, como pode 
apenas prendê-los a disposições genéricas e fluidas, sem que se comprometam em relação 
a obrigações específicas e substanciais. Por outro, os instrumentos convencionais só 
vinculam as partes contratantes. Os Estados Unidos, por exemplo, signatários da 
CQNUAC mas assustados com os custos de mitigação fogem à vinculação, representando 
uma fatia significativa de poluição não enquadrada internacionalmente. Mais, num 
contexto em que a corcibilidade se encontra fragilizadacomo o internacional, na prática, os 
instrumentos de hard law não garantem amiúde só por si o acatamento das normas. 
  
 A soft law desempenha, neste contexto, um papel fundamental. Se é verdade que 
não apresenta geralmente um carácter vinculativo, reflecte consensos, reflexões e 
preocupações por vezes apadrinhadas por uma maioria significativa de Estados, 
estimulando a sensibilização para a questão climática e, mesmo, desbravando caminho 
para uma futura opinio juris com a criação de um clima propício à alteração de 
perspectivas e paradigmas.605 A soft law pode vir a tornar-se a chave de compromissos 
importantes para o período pós-Quioto, em especial em matéria interpretativa, permitindo 
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uma leitura mais cerrada de determinadas obrigações internacionais devido à sua faceta 
enquadradora (framing), tanto em termos normativos como comportamental.  
 
 A adaptação das fontes de Direito pode não ser um fenómeno específico do 
Direito ambiental (e das alterações climáticas, em particular) mas manifesta-se de forma 
contundente e estrutural neste. Com o princípio da integração, a transdisciplinaridade e a 
partilha de conhecimento cada vez mais célere e lata potencia-se um efeito de contágio a 
outras áreas, estendendo assim esta dinâmica elástica numa sociedade global de risco. 
 
 
3.3.3.3. O princípio da precaução, em especial 
 
O risco e o vasto reportório de incertezas, ambiguidades e ignorância ambientais 
que entusiasmam uma massa crítica crescente e que integram a questão ecológica obrigam 
a uma reformulação das fontes de Direito, em particular conferindo uma nova roupagem a 
princípios gerais de Direito clássicos (ex.: abuso de Direito, princípio da boa vizinhança606) 
e criando novos (ex.: princípio da prevenção, do pagador poluidor, da responsabilidade 
comum mas diferenciada, da integração). O princípio da precaução, nascido do 
Vorsorgeprinzip alemão, cedo ganha adeptos no movimento de consciencialização 
ambiental, sobretudo entre os mais afoitos e que denunciam, sem perdão, as vicissitudes de 
uma sociedade tecnológica de risco e culturalmente antropocêntrica. 
 
Omnipresente nos manuais de ecologia e ambiente, o princípio da precaução não 
reúne, todavia, consensos nem teóricos nem práticos, oscilando entre a sua exaltação e a 
sua negação enquanto princípio geral de Direito do ambiente. Assim, evolui-se da 
aceitação incontestada do princípio da precaução próximo de um “princípio da 
abstenção”607 para a sua recondução ao princípio da prevenção aliado à proporcionalidade 
e limitação do seu escopo excessivamente castrador da liberdade económica e do engenho 
humano. Para a sua apreciação em traços largos, começa-se por retratar a sua história e 
inserção em instrumentos jurídicos sobretudo internacionais para, de seguida, tentar 
perceber quais os elementos constitutivos e autonomizadores da precaução. Com base nos 
dados analisados, constrói-se, ajudada por uma análise económica, a posição advogada, 
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3.3.3.3.1. A precaução no Direito 
 
 Muito embora se possa retroceder à influente decisão Trail Smelter para encontrar 
os primórdios do alegado princípio da precaução608 ou até a ocurrências anteriores609, é 
frequente reportar-se ao Vorsorgeprinzip germânico, mais concretamente ao artigo 5.º da 
Lei federal sobre a protecção contra emissões de 1974 que, no seu n.º 1, consagra um dever 
de protecção (Schutzpflicht) e, no seu n.º 2, um dever de prevenção (Vorsorgepflicht).610  
 
Face à sua consolidação com sucesso no ordenamento alemão, o princípio é 
exportado para o Direito internacional, particularmente do mar e ambiental, constituindo a 
sua inserção no artigo XVI n.º 1 na Declaração de Londres de 1987 da Segunda 
Conferência Internacional sobre a Protecção do Mar do Norte a sua primeira expressão. A 
partir daqui os exemplos multiplicam-se, embora nem sempre de forma expressa e 
conteúdos coincidentes. Entre outros611, no Protocolo de Montreal; em 1989, na 15.ª 
Sessão do PNUD612; em 1990, na Declaração Ministerial Final da Conferência Económica 
das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentado; no artigo 3.º alínea f) da 
Convenção de Bamako sobre a proibição de transporte de substâncias perigosas em África; 
na Declaração do Rio, no seu Princípio 15, com uma das versões mais repetidas do 
princípio; nas Convenções de Paris sobre a protecção do meio marinho do Oceano 
Atlântico e de Helsínquia sobre a protecção e utilização dos rios e lagos internacionais e 
sobre a protecção do meio marinho do Mar Báltico; na Convenção sobre a Biodiversidade 
com uma formulação qualificada por alguns como a forma mais pura do princípio da 
precaução613; no artigo 3.º n.º 3 da CQNUAC; no Protocolo de Cartagena sobre 
Biosegurança; e na Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Poluentes. 
 
No que respeita a jurisprudência internacional, à semelhança do que sucede com a 
sua integração e definição em instrumentos internacionais verifica-se alguma ambiguidade 
e até inconsistência. 
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No famoso caso Gabčikovo-Nagymaros614, a Hungria, com receio de ameaças 
ambientais, argumenta que o princípio da precaução impõe uma obrigação erga omnes de 
prevenção de danos e invoca o artigo 33.º do Projecto de diploma sobre a responsabilidade 
internacional dos Estados da Comissão de Direito Internacional que contém uma cláusula 
de salvaguarda que permite aos Estados escusarem-se de uma obrigação quando necessário 
para “salvaguardar um interesse essencial do Estado contra um perigo grave e iminente.” 
O Tribunal internacional de justiça (TIJ), embora reconhecendo que o artigo 33.º incorpora 
conceitos de precaução, não o aplica à situação em análise ao interpretá-lo de forma 
restritiva. Em sua opinião, a invocação da precaução para sair um tratado apenas é possível 
se se demonstrar “por prova científica credível que um risco real se vai concretizar num 
futuro próximo e que isso é mais do que uma vez uma possibilidade”, o que considera não 
ter sido provado pela Hungria. Ainda assim, o Tribunal acaba por defender que 
um“conhecimento novo sobre o risco ecológico impõe um dever às partes de um tratado 
complexo para o desenvolvimento de uma bacia fluvial de considerar a informação na 
implementação em curso do tratado e da gestão do rio.” Já no parecer separado do Juiz 
Weeramantry, o magistrado parece aceitar a existência de um princípio da precaução 
operacionalizando-o através de avaliações ambientais e monitorização contínua de 
projectos de ampla envergadura relativos à água615. 
 
O mesmo magistrado, no caso dos Testes Nucleares de 1995616, realça a emergência 
do princípio da precaução, enquanto que o seu colega Palmer vai mais longe, ponderando a 
sua natureza consuetudinária. Em 1996, na decisão sobre a Legalidade da Ameaça ou Uso 
de Armas Nucleares, o Juiz Weeramantry em mais uma opinião dissidente atesta que “os 
princípios do Direito do ambiente, que este Pedido permite ao Tribunal reconhecer e 
utilizar para chegar às suas conclusões, [incluem] o princípio da precaução.”617  
 
No caso Southern Bluefin Tuna, apesar de não ter chegado a bom porto, o Tribunal 
Internacional de Direito do Mar, no intuito de paralisar a pesca japonesa de forma a 
permitir a recuperação da espécie de atum, intenta uma aproximação precaucional mesmo 
denunciando uma certa relutância em conferir ao princípio da precaução uma natureza 
costumeira.618 Assim, estabelece: “[As] partes devem de acordo com as circunstâncias 
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agir com prudência e precaução de forma a assegurar que são tomadas medidas sérias de 
conservação para prevenir danos sérios ao stock de atum azul (…) [Apesar] da incerteza 
quanto às medidas a tomar para conserver o stock de atum azul e (…) apesar de o 
Tribunal não conseguir avaliar de forma conclusiva as provas científicas apresentadas 
pelas partes, o Tribunal considera que devem ser tomadas medidas com carácter urgente 
para preservar os direitos das partes e para evitar uma maior degradação”. 
 
Na disputa entre o Reino Unido e a Irlanda sobre as instalações nucleares de 
Sellafield, naquele que ficou conhecido como o caso MOX Plant, apesar de nem o Tribunal 
Internacional de Direito do Mar nem o painel arbitral conseguirem discutir o mérito da 
questão por razões processuais, ambas as partes envolvidas reconhecem o princípio da 
precaução como o tema central do conflito.619 A Irlanda, pelo seu lado, chama à colação o 
artigo 2.º n.º 2 alínea a) da Convenção OSPAR e advoga que o “o princípio da precaução 
tem sido reconhecido como sendo inerente à abordagem da UNCLOS” e que “o Reino 
Unido não desafiou a caracterização da Irlanda do princípio da precaução enquanto 
costume internacional.” O Reino Unido, por seu turno, responde que é “guiado pelo 
princípio da precaução como elaborado pelo Direito comunitário no âmbito da sua 
Estratégia 2001-2020” e que “a prática do Reino Unido quanto à fábrica MOX é 
inteiramente consistente com uma abordagem de precaução.” 
 
Ao nível da OMC a questão da precaução assume particular importância pois, não 
só permite constatar e analisar a diferente interpretação do princípio consoante os Estados 
e os seus enquadramentos culturais, nomeadamente ilustrando a diferente percepção, 
sensibilidade e gestão do risco tecnológico entre os dois lados do oceano Atlântico (Europa 
vs Estados-Unidos), como alerta para as restrições que um bem intencionado princípio da 
precaução pode implicar, funcionando até como nova arma proteccionista620. Mesmo 
assim, no caso EC Measures Concerning Meat and Meat Products, o Órgão de Apelo nota 
que o princípio da precaução se encontra ainda em debate, tanto quanto à sua relevância, 
como quanto à sua definição e natureza jurídica. Na resolução deste longo braço-de-ferro, 
também o Órgão de Resolução de Litígios revela alguma nebulosidade em torno do 
princípio, fugindo à sua aplicação e reconhecimento concretos mas não fechando a porta à 
sua aplicação noutros contextos enquanto avaliação do risco. Em 2001, no caso do asbestos 
que opõe o Canadá à UE, aquela instância mantém a ambiguidade não aplicando a 
precaução mas exigindo a demonstração da inocuidade dos asbestos, numa inversão do 
ónus da prova característica daquele princípio.  
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Ao nível comunitário, e face à cruzada ambiental cedo assumida pela Europa até 
como elemento diferenciador, não é difícil ao legislador alinhar na moda do princípio da 
precaução, integrando-o no Tratado de Roma com a revisão de Maastricht no artigo 130R 
n.º 2, hoje 174.º n.º 2, alargado, aliás, à política dos consumidores e à saúde humana, 
animal ou vegetal.  
 
Face à sua não definição no Tratado, a Comunicação da Comissão, de 2 de 
Fevereiro de 2000621, relativa ao recurso ao princípio da precaução procura estabelecer 
directrizes claras e eficazes tendo em vista a sua aplicação, muito embora acabe, também 
ela, por não determiná-lo de forma expressa, o que apenas vem demonstrar a ambiguidade 
do seu conteúdo e, consequentemente, dar mais força aos que defendem a inviabilização do 
efeito directo do princípio622. De acordo com a Comunicação, o recurso ao princípio de 
precaução, no contexto da análise de risco, só se justifica quando se encontram preenchidas 
três condições prévias: a identificação dos efeitos potencialmente negativos; a avaliação 
dos dados científicos disponíveis; e a extensão da incerteza científica. A aplicação do 
princípio deverá basear-se numa avaliação científica tão completa quanto praticável que 
deverá, na medida do possível, determinar, em cada fase, o grau de incerteza científica. Por 
outro lado, qualquer decisão de agir ou de não agir por força do princípio de precaução 
deverá ser precedida de uma avaliação do risco e das potenciais consequências da não 
acção. Assim que os resultados da avaliação científica e/ou da avaliação do risco estiverem 
disponíveis, deverão todas as partes interessadas ter a possibilidade de participar no estudo 
das várias acções realizáveis, num ambiente de transparência. Para além destes princípios 
específicos, aplicam-se também os relativos a uma boa gestão dos riscos, a saber: a 
proporcionalidade entre as medidas tomadas e o nível de protecção procurado; a não-
discriminação na aplicação das medidas; a coerência das medidas com as já tomadas em 
situações similares ou que utilizem abordagens similares; o exame das vantagens e 
desvantagens resultantes da acção ou da não acção; e o reexame das medidas à luz da 
evolução científica. A Comissão evita, porém, pronunciar-se sobre a compatibilização 
entre a precaução e a liberdade de circulação de mercadorias, pilar histórico da organização 
comunitária623. Por último, segundo a Comunicação, uma acção desenvolvida a título do 
princípio de precaução pode, em determinados casos, comportar uma cláusula invertendo o 
ónus da prova sobre o produtor, o fabricante ou o importador. Esta possibilidade deverá ser 
examinada casuisticamente.  
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No plano jurisprudencial, o TJCE, ao contrário do Tribunal de Primeira Instância 
(TPI)624, teima em não invocar directamente o princípio da precaução e apresenta alguma 
ambiguidade na sua aplicação. Como bem resume Amado Gomes625 na sua douta análise 
do princípio da precaução que aqui se subscreve, “[s]e no caso do tricloretileno o Tribunal 
exigiu a verificação de um risco sério, na avaliação da validade do embargo decretado 
pela Comissão à exportação de carne bovina inglesa já se contentou, aparentemente com 
a invocação de um estado de incerteza sobre o nexo de causalidade, fazendo primar a 
protecção da saúde sobre a liberdade de comércio. Da forte possibilidade de verificação 
de uma lesão de bens jurídicos fundamentais à impossibilidade de exclusão de um risco 
vai uma distância só mensurável a partir de dados concretos e da concreta medida da 
prevenção exigível. Não é isento de “culpa”, nesta deriva conceptual, o papel moderador 
e modelador do princípio da proporcionalidade, que reforça a legitimidade da intervenção 
restritiva na razão directa dos valores em jogo e na medida inversa do limiar de certeza 
sobre a verificação do risco e suas consequências”. 
 
No Tribunal Europeu de Direitos do Homem (TEDH), no caso Balmer-Schafroth v. 
Switzerland626, oito dos vinte juízes discordaram da posição da maioria em ignorar o 
princípio da precaução como um elemento fundamental do DIA ao concluir que “o mal do 
qual se queixa não era iminente e não havia nexo suficiente entre o direito à protecção da 
integridade física do queixoso e as condições de operação da central nuclear.” 
 
No Direito português, além da integração das normas internacionais e comunitárias 
por via do artigo 8.º da CRP, surgem algumas referências à precaução, como o artigo 10.º 
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 52/85, de 1 de Março relativo à gestão dos recursos vivos na zona 
económica exclusiva: “A fixação de máximos de captura (…) pode, a título de precaução, 
ser estabelecida mesmo quando os dados sejam considerados insuficientes ou de diminuta 
confiança”. De realçar ainda o artigo 9.º n.º 1 do Regime da Licença Ambiental e o artigo 
3.º n.º 1 alínea e) da Lei da Água627 que acrescenta “o princípio da precaução, nos termos 
do qual as medidas destinadas a evitar o impacte negativo de uma acção sobre o ambiente 
devem ser adoptadas, mesmo na ausência de uma relação causa-efeito entre eles”. 
Gouveia Martins628, que propugna a autonomização da precaução em relação à prevenção, 
consegue ainda forçar expressões da precaução noutras disposições, como no artigo 66.º n.º 
2 alínea a) da CRP ou no artigo 27.º alínea h) da LBA. 
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A multiplicidade de fórmulas (e traduções629), umas mais estreitas do que outras 
com a acentuação do grau de seriedade dos potenciais danos, a (in)determinação do grau 
de “incertitude”630 que desencadeia as medidas de precaução, a diferente capacidade dos 
Estados em avaliar os riscos, a premência de um balanço de interesses (sócio-económicos 
vs ambientais) ou a inclusão de uma componente custo-eficiente e a sua consagração 
nalguns instrumentos de soft law dificultam a identificação de um princípio geral de 
Direito quanto à precaução. Por outro lado, a instabilidade na sua aplicação prática, por 
exemplo com a recusa americana em ratificar o PQ ou a diferente interpretação do 
princípio consoante as matérias em causa (ex.: ambiente, saúde, comércio) impedem 
igualmente a sua elevação a costume internacional631. Isto não significa, todavia, que se 
esteja a negar a existência, validade e eficácia de artigos como o 3.º n.º 3 da CQNUAC. A 
precaução existe mas apenas enquanto princípio específico para o fim e no contexto em 
que foi criado. No caso das alterações climáticas, permanece enquanto princípio 
convencional (o que não significa, porém, que o nome atribuído esteja correcto ou 
justifique uma autonomização).  
 
 
3.3.3.3.2. Componentes da precaução 
 
Face à nebulosidade acima exposta, alguns autores, no intuito de desbravar 
caminho e descobrir o núcleo característico do princípio da precaução ou de pelo menos 
uma abordagem precaucional, procuram determinar as suas componentes estruturais. 
 
As atenções centram-se, sobretudo, em torno de632: 
• identificação do risco; 
• decisão de agir ou de não agir; 
• medidas a aplicar; 
• inversão do ónus da prova. 
o que, no fundo, reflecte a precaução enquanto processo. 
 
Decidir conhecendo todos os factos e controlando todas as variáveis facilita a 
adequação das medidas a tomar. A solução a prosseguir apenas depende do elemento 
subjectivo. Todavia, essa situação não é frequente, verificando-se a mais das vezes uma 
margem de desconhecido característica da própria vida. Nas palavras de Virginia Wolf “A 
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nossa vida é uma incerteza. Um cego que revoluteia no vazio em busca de um mundo 
melhor cuja existência é apenas uma suposição” ou, como escrever André Gide, “na vida, 
nada se resolve, tudo continua. Permanecemos na incerteza; e chegaremos ao fim sem 
sabermos com o que podemos contar”. Ora, o princípio da precaução pressupõe a ausência 
a priori de controlo absoluto, sendo aliás o seu objectivo a recuperação do comando de 
acordo com o adágio “mais vale prevenir do que remediar”. A identificação do risco 
apresenta-se como o primeiro passo para a delimitação da precaução, não apenas para 
desenhar as medidas concretas a adoptar em adequação ao contexto experimentado mas 
sobretudo para o distinguir do princípio da prevenção de forma a atestar a sua autonomia. 
Note-se, aliás, que o ditado popular aponta mais para este do que para aquele, sendo 
possivelmente melhor preferir a versão anglo-saxónica “better safe than sorry”.  
 
Sem querer dissertar sobre o princípio da prevenção, bem consolidado no DIA tanto 
a nível normativo como jurisprudencial e doutrinário, e indo ao cerne da questão, a sua 
diferenciação quanto à precaução reside, para aqueles que os procuram distinguir para lá de 
um jogo de palavras, na resposta a níveis de “incertitude” distintos. O risco, em sentido 
estrito ligado à susceptibilidade de determinação de probabilidades objectivas, é 
pressuposto da prevenção; a incerteza, a ambiguidade (e a indeterminação) e a ignorância, 
atendendo ao nível de conhecimento científico actual, constituem o ponto de partida da 
precaução ao não permitirem estabelecer de forma segura um nexo de causalidade entre 
causa e dano (ambiental e ecológico). No fundo, o grau de informação imperfeita e o 
desenvolvimento da ciência e da erudição não só colocam problemas novos, como exigem 
respostas adequadas. Ou seja, no confronto entre prevenção e precaução levantam-se 
argumentos quantitativos e, consequentemente, qualitativos. Não deixa mais uma vez de 
ser curioso notar que é através da ciência que se caracteriza o nível de informação 
imperfeita em relação a problemas criados pela própria ciência. É através dela que se apura 
o que se sabe e o que não se conhece ou compreende quanto à ameaça. 
 
Note-se, ainda, que para além da confusão terminológica em torno dos tipos de 
“incertitude” e, em particular, da sua aferição probabilística que, nalguns autores, afecta 
uma qualquer distinção entre prevenção e precaução, é possível equacionar o recorte da 
precaução mediante a (potencial) magnitude dos danos (intensidade, extensão, 
temporalidade), pese embora a dificuldade na sua contabilização e valoração633. 
Sunstein634, por exemplo, refere um irreversible harm precautionary principle e um 
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catastrophic harm precautionary principle que, no fundo, encarnariam a versão forte635 do 
princípio da precaução, legitimando medidas agressivas para evitar eventuais danos, por 
exemplo, acelerando a adopção de passos radicais em matéria climática, fazendo jus às 
exigências dos mais acérrimos ambientalistas. 
 
A avaliação da dimensão dos efeitos representa, assim, ao lado da probabilidade de 
ocorrência, um dos pratos na balança decisória quanto a agir ou não agir. O carácter 
incomportável dos danos apela a mais das vezes a uma intervenção, muito embora, como 
acima se teve oportunidade de mencionar, a contextualização e a percepção dos factos 
desempenhem um papel fundamental na modelação da decisão racional. Da mesma forma, 
e sendo a decisão, em última análise, entregue às autoridades públicas, o seu sentido vai 
variar de acordo com um balanço de prioridades e alternativas mas igualmente segundo as 
vicissitudes que atacam a escolha pública. Por exemplo, dependentes do resultado de 
eleições, dificilmente os políticos determinarão acções cujos benefícios se sentirão nas 
gerações vindouras. Como bem nota Sunstein636, numa comparação entre a aplicação da 
precaução nos Estados Unidos quanto ao aquecimento global e ao terrorismo: “[a] melhor 
explicação para a divergência realça a racionalidade limitada. Os americanos acreditam 
que passos agressivos para reduzir o risco de terrorismo prometem benefícios 
significativos num futuro próximo a um custo aceitável. Ao contrário, acreditam que 
medidas agressivas para reduzir o risco de alterações climáticas não trazem grandes 
benefícios aos cidadãos americanos num futuro próprio- e não estão dispostos a pagar 
muito para reduzir esse risco. Esta forma intuitiva de custo-benefício é muito influenciada 
por factores comportamentais, incluindo a heurística da disponibilidade, probabilidade, 
alarmismo e miopia. Todos estes contribuem, depois do 11 de Setembro, para uma 
disposição de apoio a passos significativos na resposta ao terrorismo e a uma indiferença 
relativa quanto às alterações climáticas.” “Por esta razão, nos Estados Unidos, os líderes 
nacionais sentem-se pouco pressionados para tentar reduzir os riscos associados às 
alterações climáticas.” 
 
A medida da actuação depende também ela destes factores e estrutura-se apoiada 
nos conhecimentos científicos disponíveis, variando consoante a sua contextualização. A 
própria formulação da precaução pode apontar para as soluções a implementar. Se o 
Princípio 15. da Declaração do Rio não operacionaliza o princípio, já o mesmo não sucede 
na CQNUAC. 
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Em matéria climática, quatro grandes linhas de acção podem, em termos genéricos, 
ser equacionadas: manter o business as usual; adoptar políticas radicais de mitigação; 
intervir inicialmente de forma agressiva para depois aliviar as medidas; começar por uma 
intervenção ligeira para, à medida que a informação aumenta, acelerá-la e intensificá-la. 
Em termos genéricos, o PQ representa esta última opção, deixando, contudo aos Estados, 
margem de liberdade suficiente para preferir uma das hipóteses anteriores à excepção de 
um puro e duro business as usual, devido às obrigações que impedem mesmo sobre os 
Estados não abrangidos pelo Anexo I. Da mesma forma, a ênfase colocada em termos 
internacionais, sobretudo na Europa, em torno do comércio de emissões não é inocente. A 
criar-se e fomentar-se um mercado para as externalidades procura-se a solução mais 
flexível e menos onerosa que incentiva através do mecanismo dos preços a adopção de 
outras medidas (planeamento, regulação, tecnologia, entre outras) ao ritmo dos 
acontecimentos (muito embora susceptível a movimentos especulatórios). 
 
Refira-se que a definição do modo de agir passa, em regra, pela equação de 
alternativas e pelo estabelecimento de metas bem definidas (backcasting) mais do que pela 
projecção de cenários futuros ou cálculos de risco (forecasting) mais permeáveis a erros e 
enviusamentos637. Por exemplo, no PQ prevê-se uma redução das emissões de GEE em 5% 
para o período 2008-2012, em relação ao nível de 1990, e da sua conjunção com a 
CQNUAC deixa-se a porta aberta para novas fases de descarbonização. Em termos 
semelhantes, atente-se à política climática europeia com a fixação de metas cada vez mais 
ambiciosas quanto às emissões (tanto em termos quantitativos como quanto aos agentes 
económicos envolvidos), associadas a objectivos escalonados em matéria de energias 
alternativas, incluindo os biocombustíveis, ou de eficiência energética.  
 
Por outro lado, o artigo 3.º n.º 3 da CQNUAC consagra um critério custo-eficiente 
no caso ameaças de danos graves ou irreversíveis de tal modo que as medidas tomadas 
garantam a obtenção de benefícios globais ao menor custo. A exigência desta ponderação 
é, por maioria de razão, aplicável aos receios de lesões menos significativas. Isto quer dizer 
que a precaução não pode ser conseguida a qualquer preço e que se devem equacionar 
várias alternativas de forma a descortinar a que consegue assegurar um determinado 
patamar de segurança da maneira menos onerosa possível. Este critério alerta pois para a 
precaução em relação à precaução. A sua previsão visa também, enquanto expressão do 
princípio da responsabilidade comum mas diferenciada, permitir às diferentes Partes, 
consoante a sua capacidade, a escolha da melhor opção individual. Por outro lado, pretende 
acautelar a aceitação da Convenção pelos Estados mais renitentes, em particular devido à 
onerosidade da luta climática. 
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Um outro elemento distintivo, segundo os defensores do princípio da precaução, 
prende-se com a inversão do ónus da prova, i.e. coloca-se a prova da inocuidade de um 
determinado comportamento nas mãos daquele que o quer iniciar e/ou que o controla. Este, 
por gerar o risco e pretender dele beneficiar, deve assumir a responsabilidade tanto em 
termos jurídicos como financeiros e o dever de investigar, informar-se, compreender, 
monitorizar e agir de modo a controlar e minorar o risco638.  
 
Note-se, todavia, que esta componente nem sempre se encontra prevista nas várias 
formulações da precaução, o que parece negar o seu carácter essencial. A Comunicação da 
Comissão, de 2 de Fevereiro de 2000, considera que a sua verificação é meramente 
casuística. Aliás, no que respeita as alterações climáticas, o artigo 3.º n.º 3 da CQNUAC 
não lhe faz qualquer referência. Esta particularidade pode dever-se a vários factores. A 
principal causa de emissões de GEE deve-se à fonte energética adoptada que serve de 
motor ao desenvolvimento económico há mais de um século. Levantar celeuma em torno 
da matéria probatória pode ser um destabilizador do statu quo económico, até porque 
abriria as portas à litigação maciça (afinal todos os habitantes da Terra são interessados, 
em particular se as primeiras decisões lhes forem favoráveis e generosas e porque a prova 
não está a seu cargo – facto que diminui consideravelmente os seus custos), carregando em 
demasia as petrolíferas com processos e custos de contestação excessivos que poderiam 
levar a um processo de paralisia do sector. A inversão pode igualmente criar desequilíbrios 
no panorama internacional. Afinal, os campos de petróleo encontram-se maioritariamente 
em PVD. A não inversão do ónus pode, deste modo, ser encarada quase como uma 
concessão no âmbito do princípio da responsabilidade comum mas diferenciada.  
 
Diferente do ónus da prova surge ainda a questão do standard da prova, ou seja 
reflecte o grau de confiança que a sociedade coloca na acuidade de conclusões factuais ao 
alocar o risco de erro entre os litigantes639. Em suma, o nível de prova exigido para 
despoletar a abordagem precaucional. No caso da questão climática, o artigo 3.º n.º 3 prevê 
a “ameaça de dano irreversível ou catastrófico”. Outras disposições noutros âmbitos 
apenas referem, por exemplo, ameaças, o que mais uma vez revela a pluralidade e 
casuísmo da previsão do princípio da precaução. Importa, no entanto, perceber qual o grau 
percepcionado desta ameaça: bastará levantar o véu ou provar cabalmente, num processo 
quse infernal, a existência de uma ameaça? Talvez a exigência de uma crença razoável em 
resultados irreversíveis ou catastróficos pareça mais aceitável.640 
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3.3.3.3.3. Posição defendida 
 
Do que vem sendo escrito, começa a perceber-se a dificuldade em aceitar a 
autonomização da precaução enquanto princípio geral do DIA, em especial em relação a 
um princípio da prevenção bem enraizado nos ordenamentos internacional, comunitário e 
nacionais, devido à sua flutuação conceptual. Em português, aliás, como recorda Pereira da 
Silva641, a sinonímia vocabular entre prevenção e precaução alerta para este facto. 
 
Com efeito, pelo menos em matéria ambiental, o casuísmo da precaução com a 
previsão de componentes diversas consoante a matéria e graus de exigência diferentes 
(veja-se o ónus ou o standard da prova) implica a sua desconsideração enquanto princípio 
geral de Direito. Para além do mais, o núcleo comum que resiste às especificidades, a saber 
evitar potenciais danos (note-se que muitos autores empregam mesmo o verbo prevenir), 
reconduz-se ao princípio da prevenção. 
 
Poder-se-ia, porém, invocar que a distinção reside no tipo de “incertitude” 
subjacente. Ora, ao apreciar as várias formulações e traduções jurídicas e doutrinárias do 
(pretenso) princípio da precaução, constata-se o emprego misturado de termos como 
perigo, risco, incerteza ou ignorância, o que indicia a dificuldade, numa sociedade de risco 
global, a separação rigorosa entre conceitos que, como se defendeu acima, diferem 
sobretudo em termos quantitativos e cuja definição é influenciada por uma racionalidade 
limitada permeável a percepções psicológicas de vária ordem. Ora, se esta complexa 
quantificação da informação imperfeita fundamenta uma diversidade qualitativa, como 
acima se advogou, traduzida num tratamento diferenciado, em particular em matéria do 
processo decisório, da intervenção do Estado e da abordagem preventiva, isto não significa 
a imperiosidade de um princípio da precaução. A interacção entre a prevenção e o 
princípio da proporcionalidade, em particular na sua dimensão de adequação, respondem 
bem ao desafio.642 Com efeito, o princípio da proporcionalidade confere à prevenção a 
maleabilidade necessária para acompanhar as exigências do leque de “incertitudes”. 
Assim, quanto mais intensa e onerosa for a potencial lesão, menor será o nível de 
probabilidade exigível para permitir a intervenção pública que deverá ponderar os valores e 
interesses em jogo, evitando, em especial, acções excessivas. 
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Esta dimensão ponderativa inerente ao princípio da proporcionalidade aponta e 
sublinha a principal deficiência do princípio da precaução como muitas vezes entendido: a 
sua unilateralidade baseada na lógica in dubio pro ambiente. Esta radicalidade, como 
sublinha Pereira da Silva643, “das duas uma, ou se trata apenas de um princípio de 
consideração da dimensão ambiental dos fenómenos e, nesse caso, não só é plenamente 
justificado como não se vê porque há-de integrar o conteúdo da prevenção; ou é uma 
verdadeira presunção, que obriga quem pretende iniciar qualquer actividade a fazer prova 
de que não existe qualquer perigo de lesão ambiental e, então, atribuir dimensão jurídica 
representaria uma carga excessiva, inibidora de qualquer nova realidade, seja em que 
domínio for, uma vez que o “risco zero”, em matéria ambiental, não existe”. Com efeito, 
apesar de louvável, a preocupação ambiental não pode ser totalitária, até sob pena de 
chocar com princípios como a proporcionalidade, o desenvolvimento sustentado ou mesmo 
a prevenção, evidenciando uma dimensão holista ecocêntrica que choca com a 
sistematicidade antropocêntrica do actual ordenamento jurídico. No desenvolvimento 
sustentado, por exemplo, embora se lhe encontre um núcleo ético ecológico, tal não afasta 
a sua dinâmica ponderativa e o desenvolvimento da actividade económica mesmo se lesiva 
para o meio.644 O absolutismo do in dubio pro ambiente revela-se, ao contrário, 
paralisante, inibindo o progresso e o processo de destruição criativa e fomentando a 
ingerência castradora do Estado. Como bem sustenta Amado Gomes645, “a precaução é 
uma ideia irrealista e perigosa (…). Irrealista, pois o risco-zero que preconiza não é, nem 
praticável, nem desejável. Perigosa, porque pressupõe uma extensão ad infinitum da 
competência de decisão em quadros de incerteza que privilegia desrazoavelmente a 
segurança em detrimento da liberdade”. Ao colocar o ónus da prova da inocuidade 
ambiental sobre o proponente de uma inovação, a precaução impõe custos que cerceiam a 
prossecução da actividade económica, possibilitando, de forma contraproducente, que 
ansiedades ou intenções anti-concorrênciais646 de agentes menos eficientes levantem 
dúvidas sobre a segurança do bem ou serviço e solicitem medidas restritivas apenas a 
pretexto de uma eventual possibilidade de risco647. Por outras palavras, a precaução pode 
conduzir a uma espécie de selecção adversa em que apenas subsistem os elementos menos 
dinâmicos que representam tecnologias ultrapassadas, caras e com riscos conhecidos.  
 
 Esta predisposição reaccionária pode inclusive incutir consequências perversas, ao 
privar a geração presente de bens ou serviços que satisfaçam as suas necessidades 
imediatas como a alimentação. A revolução verde, por exemplo, não teria sido possível 
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com medidas restritivas, da mesma forma que hoje os organismos geneticamente 
modificados ou clonados podem constituir uma importante resposta para a erradicação da 
fome e melhoria da qualidade de vida em vários pontos do globo. Esta atitude anti-
científica e anti-económica que pretende consolidar a resiliência contra a adversidade 
prova do seu próprio veneno. A aposta no crescimento económico e na investigação tecno-
científica tem revelado alguma influência positiva (sobretudo quando se parte de níveis 
muito baixos de desenvolvimento) no índice de desenvolvimento humano e na diminuição 
das disparidades sociais (curva de Kuznets). Adiar a introdução de inovações até se obter 
mais informação pode ser longo e extenuante, revelando-se contraprodutivo com o 
aumento da miséria humana e da degradação ambiental. Ou seja, se a precaução visa evitar 
e controlar riscos, a verdade é que também ela os gera.648 O risco encontra-se assim dos 
dois lados649. 
 
Note-se que esta preocupação com o balanço de interesses e até de custos e 
benefícios650, em particular em torno do binómio Economia-Ambiente, encontra eco, 
designadamente no artigo 3.º n.º 3 da CQNUAC, na equação de uma análise custo-
eficiente. O combate às alterações climáticas, por colidir com o modelo de 
desenvolvimento hodierno, pode revelar-se extremamente oneroso. A alteração radical do 
paradigma energético com o intuito de mitigar o aquecimento global obriga a desmontar 
praticamente toda a actividade económica actual para a sua descarbonização. Para além 
dos custos de modificação tecnológica, há que contabilizar os custos da paralisação de 
muitos sectores de actividade e o seu reflexo sócio-económico mas também ambiental. A 
alocação de recursos (escassos) para a mitigação significa o seu desvio de outras áreas 
como a educação, a saúde ou segurança social, gerando inevitáveis distorções. O 
encerramento de empresas implica desemprego e agravamento da pobreza. Ademais, como 
a precaução choca com a actividade agrícola não biológica e industrial, a oferta de 
alimentos contrai-se, aumentando os preços e excluindo muitos do seu acesso, sobretudo 
nos PVD. Cresce, desta forma, a pressão sobre os recursos naturais, em particular florestais 
e hídricos, despoletando hecatombes humanas e ecológicas.651  
 
A adopção preferencial de medidas de adaptação pode revelar-se, deste modo, 
menos onerosa, inclusive para o ambiente. A escolha de soluções menos radicais, como 
aumento da eficiência energética ou da participação de energias alternativas ou da 
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determinação de uma imposto sobre o carbono podem garantir, a um custo mais baixo, 
melhores resultados. Reforçar o progresso tecnológico significa fortalecer a performance 
económica e fortalecer a resiliência à adversidade. A escolha, mesmo que a título 
adicional, de um comércio de emissões no PQ, procura também ela acautelar esta 
dimensão custo-eficiente e ponderativa da prevenção. No mercado traduzem-se as 
preferências e disposição de pagar e vender dos agentes económicos, espelhando, desta 
feita, a sua sensibilidade à causa ambiental. A acumulação de provas científicas no sentido 
da caracterização do fenómeno das alterações climáticas, assim como a sua crescente 
percepção, inclusive física com a modificação de padrões climáticos e a verificação de 
eventos extremos, reflecte-se no mercado com o aumento do preço do carbono. Já a 
dismistificação do sobreaquecimento provoca um abaixamento dos preços. Este 
mecanismo permite, portanto, englobar diversas sensibilidades e evoluir de acordo com as 
necessidades. Além do mais, incentiva a tomada de medidas que se querem principais 
como a reflorestação ou as energias renováveis, motivando a inovação e o 
desenvolvimento. A esta maleabilidade do comércio de carbono e à sua capacidade de 
expressão da vontade das partes acresce, na lógica da mão invisível, a erradicação da 
poluição ao mais baixo custo e com um maior bem-estar total. 
 
Uma ACB (em certa medida subjacente a uma abordagem custo-eficiente), muito 
embora dificultada pela (in)comensurabilidade quanto à incerteza e à valoração do 
ambiente e ainda à dimensão temporal da questão (veja-se o problema do desconto), 
confere, deste modo, um apoio importante ao processo decisório, substituindo uma 
combinação de medo, interesses e negligência por informação útil.652 Assim, e na esteira 
do trabalho de Sunstein653, a ACB não deve fundar-se na eficiência económica per se mas 
auxiliar os indivíduos a contar e pensar sobre o risco. Como bem resumem Mandel e 
Ghattii654, a ACB sunsteiniana encontra-se limitada: “a casos em que: (1) os riscos não são 
incertos, (2) a formação da preferência de adaptação ainda não ocorreu, (3) a 
racionalidade limitada não influenciou a formação de preferências, (4) os direitos 
individuais não são violados pelo risco, (5) os ditames morais acordados não não 
violados, (6) os riscos caem num intervalo entre 1/10,000 a 1/100,000, (7) não há risco de 
catástrofe, e (8) não há externalidades.” Nestes termos, não se deveria aplicar a ACB ao 
aquecimento global, embora Sunstein acabe por fazê-lo. Ora, nesta linha, sendo o risco o 
produto das probabilidades vezes o dano, mesmo sendo a probabilidade de uma catástrofe 
climática muito diminuta, a sua multiplicação pelo valor avassalador dos estragos aponta 
para a necessidade de precaução (i.e. prevenção) e de resposta política. 
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A ACB é muitas vezes apontada como uma alternativa à abordagem precaucional, 
sendo a primeira preferida nos Estados-Unidos e a segunda na Europa. No primeiro caso, 
pretende-se usar a ciência como minimizador da dimensão política do processo decisório 
legislativo. Já na segunda, a ciência é apenas um dos instrumentos empregues para auxiliar 
a legislar, podendo-se mesmo fazê-lo na total ignorância científica655. Ambas apresentam 
escolhos à sua implementação em termos estritos. Todavia, parece frutuoso procurar um 
meio-termo que case a flexibilidade política da precaução e o rigor científico, recorrendo, 
enquanto auxiliar à decisão, a uma ACB em que a dimensão quantitativa não oprima os 
elementos qualitativos importantes.656 O ênfase no papel da proporcionalidade na 
prevenção ambiental pode indicar um possível caminho. 
 
Em suma, a precaução apenas representa, na sequência da aplicação do princípio da 
proporcionalidade, um grau mais exigente da prevenção657 adequado ao contexto em que 
se insere, sendo mais um entre outros institutos jurídicos, como a responsabilidade, para 
lidar com o risco e a incerteza658, podendo assim ser justiciável659. Ainda assim, não 
consegue impedir que as lesões ambientais continuem a aparecer. Como recorda 
Demóstenes, “a morte é o final a que chegam todos os homens e que não se pode evitar 
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4. Desenvolvimento Sustentado e Ética Ambiental 
4.1. Desenvolvimento sustentado: Um conceito indeterminado? 
 
A sociedade pós-industrial caracteriza-se, entre outros, pela consciencialização 
crescente do impacto da actividade humana no meio e da consequente degradação 
ambiental. 660 Alcançado um determinado patamar de desenvolvimento, o crescimento pelo 
crescimento deixa de fazer sentido, obrigando a uma reflexão profunda sobre a relação 
entre o Homem e a natureza, em particular sobre o lugar e o papel que a humanidade ocupa 
e sobre a compreensão das causas do problema ambiental. 
 
Redundante e insatisfatório será apontar o dedo à actuação humana sem procurar 
discernir as razões e os estímulos explicativos do seu comportamento. Com efeito, a 
actividade humana, por natureza (veja-se as leis da termodinâmica), sempre teve impacto 
no ambiente da mesma forma que qualquer outra espécie ou fenómeno natural. A 
interligação e interdependência inerentes à lógica de ecossistema, perto da tese gaiana de 
Lovelock, explicam as reacções em cadeia e os ciclos naturais num sistema quase fechado 
chamado Terra661. Deste modo, o cerne da questão não reside na actividade humana em si 




4.1.1. O desenvolvimento sustentado na perspectiva dos economistas 
4.1.1.1. Teorias corrente 
 
No processo de construção do desenvolvimento sustentado, da World Conservation 
Strategy em 1980 à Conferência de Joanesburgo em 2002, passando pelo relatório 
Brundtland e pela Cimeira da Terra, sobressai a sedimentação de um conjunto de ideias 
que encarna o entendimento mais generalizado e comummente aceite em torno do binómio 
Economia-Ambiente. O seu sucesso prende-se sobretudo com uma abordagem cautelosa 
dos desafios colocados, defendendo melhorias nos institutos já existentes. Trata-se de uma 
visão reformista baseada no business as usual e, por isso, populista porque menos dolorosa 
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e fracturante. Racional e tecnocêntrica procura, através de um planeamento e gestão mais 
cuidados, avaliar melhor os impactos socio-ambientais do desenvolvimento e ponderar de 
forma mais correcta a relação custo-benefício. No fundo, resume-se a um esverdear do 
statu quo, das políticas e dos programas existentes, traduzindo uma lógica comodista de 
mudança na continuidade. Aceita-se o modelo do capitalismo industrial e o 
desenvolvimentalismo, propondo uma reabilitação dos instrumentos disponíveis, posição 
muito criticada pelos verdes radicais. 
 
O desenvolvimento sustentado mainstream reflecte, desta forma, a preponderância 
da visão particular dos PD, focando a atenção na questão ambiental - o aquecimento global 
constitui um bom exemplo-, e privilegiando a problemática da justiça intergeracional662. 
Foge-se, assim, à discussão bem mais complexa e polémica do desenvolvimento e da 
equidade Norte-Sul, menos susceptível de obter uma solução técnica. 
 
Uma das principais consequências da marca dos países industrializados no debate 
da sustentabilidade, sobressai no recurso consensual ao mercado para o seu enquadramento 
e tratamento e numa abordagem individualista, antropocêntrica e utilitarista do problema, 
bem evidente no denominado movimento de ambientalismo de mercado (market 
environmentalism) alimentado pelo Banco Mundial.  
 
Partindo do mercado como mecanismo fundamental para o estabelecimento de 
trocas entre agentes económicos, defende-se a sua extensão à relação entre estes e o 
ambiente através da privatização, da desregulação e da intervenção mínima do Estado663. 
Com efeito, como aliás explicado de outra forma por Hotelling, a escassez de um recurso 
traduz-se na subida do seu preço, reduzindo o seu consumo e incentivando maior eficiência 
ou a procura de sucedâneos. Recorde-se a paradigmática afirmação de Yamani a propósito 
do petróleo ou o próprio expediente de comércio de emissões, alvo deste trabalho. Daqui 
decorre, por um lado, um certo optimismo quanto à eficiência na alocação dos recursos e à 
maximização do bem-estar geral e, por outro, uma ideia reconfortante de sustentabilidade 
fraca, ou seja, em última análise, a fungibilidade do capital natural que não se revela 
necessário para suster o capital de fabrico humano (human-made capital).  
 
Fundado na crença de um crescimento económico duradouro, o ambientalismo de 
mercado rejeita as teorias neo-malthusianas e as soluções de crescimento zero, confiando 
num crescimento verde. Longe do fado pessimista, esta corrente acredita nas virtudes da 
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destruição criativa schumpeteriana664, em particular no protagonismo da inovação 
tecnológica, e na bidireccionalidade entre ambiente e mercado um pouco na lógica da 
curva de Kuznets ambiental: a qualidade ambiental pode ser alcançada através do mercado 
e do crescimento económico que potenciam oportunidades win-win através da redução da 
pobreza e da melhoria no cuidado ecológico graças à auto-regulação, ao esverdeamento da 
prática e mentalidade empresarial e do surgimento de novos nichos de mercado para captar 
uma procura mais ambientalmente correcta. 
 
Todavia, apesar das virtudes do mercado, a mão invisível nem sempre funciona de 
forma socialmente óptima e eficiente. As falhas de mercado podem assim comprometer a 
almejada qualidade ambiental, sendo portanto desejável alguma correcção665. Esta posição 
surge associada ao movimento da modernização ecológica (ecological modernization)666 
que, partilhando com o ambientalismo de mercado a defesa do sistema capitalista e a 
crença na tecnologia, alerta para as armadilhas de um optimismo exagerado. Deste modo, 
propugna uma alteração de valores e o esverdeamento social e económico partindo do 
princípio que as instituições e os vários intervenientes têm capacidade de mudar. As traves 
mestras desta corrente prendem-se com o planeamento racional e a cooperação entre 
stakeholders.  
 
Quanto ao primeiro aspecto, implica uma hierarquização de valores e tarefas 
prioritárias com o estabelecimento de metas e calendários, a ponderação dos custos e 
benefícios e a coerência nas decisões tomadas. A racionalidade encontra-se no seio do 
planeamento e gestão do desenvolvimento e da utilização dos recursos naturais através de 
instrumentos de regulação, técnicos e tecnológicos que permitem, como as avaliações de 
impacto ambiental, alcançar objectivos determinados antecipando os impactos e calculando 
as consequências e medidas de correcção. O caminho parece passar por uma maior 
eficiência institucional e por um aprofundamento do processo industrial fundado no 
progresso tecnológico. 
 
No que respeita o segundo factor, consagra a necessidade de novas parcerias entre 
os actores no mercado, em particular entre as empresas privadas e o sector público, entre o 
Estado e o cidadão e entre este e o meio empresarial. Por trás subjaz não apenas uma ideia 
de maior participação667 e circulação de informação mas igualmente de boa governança. O 
populismo latente a esta concepção é evidente e resulta na promoção do poder de todos e 
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cada um, como se dispusessem da capacidade de controlar a crise ambiental e o processo 
de desenvolvimento. O crescente protagonismo das ONG atesta-o. Mais, enfatiza o poder e 
a capacidade decisória local numa lógica de subsidiariedade e de progresso de baixo para 
cima (veja-se a Agenda 21)668, conferindo-lhe algum humanismo. 
 
No entanto, a abordagem mainstream do desenvolvimento sustentado, ao contrário 
da politização dos movimentos contracorrente, revela-se fundamentalmente económica 
(eco-nomics) através da evolução e aplicação conceptual e instrumental da Economia 
ambiental (environmental economics), dos recursos naturais (natural resource economics) 
e ecológica (ecological economics).669 
 
A ciência económica surge inevitavelmente ligada ao ambiente, quanto mais não 
seja porque toda a actividade económica pressupõe a utilização e transformação de 
recursos naturais e energia. Assim, antes da vaga ambientalista, já vários teorizadores se 
haviam debruçado sobre a questão ambiental, mesmo se sem a actual dimensão e 
complexidade670. Por exemplo, os fisiocratas viam na agricultura a maior fonte de riqueza; 
os pessimistas ingleses como Malthus (que estabelecia uma relação assustadora entre o 
aumento geométrico da população e o crescimento aritmético dos recursos naturais) e 
Ricardo (com a sua perspectiva de decréscimo inevitável da produtividade da terra) 
lançaram o debate sobre os limites do crescimento; os optimistas franceses como Say 
imaginavam os recursos como inesgotáveis (um pouco à semelhança da hoje baptizada 
Cowboy Economics); Stuart Mill descrevia um estado estacionário; os utópicos como More 
baseavam a sua estrutura económica na agricultura, prevendo uma sociedade de 
abundância; ou os visionários como Jevons (com a análise sobre o mercado do carvão) ou 
Hume (com a antecipação da tragédia dos comuns) adivinhavam o debate sobre o papel do 
mercado na garantia da sustentabilidade. 
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Ora, a coincidência entre o fascínio dos economistas pelo mecanismo de mercado, a 
consciencialização verde e a tendência da especialização e interconexão de saberes está na 
origem da Economia do ambiente e da aplicação da análise e instrumentos económicos à 
questão ambiental, em especial à avaliação do impacto, no meio, das políticas local, 
nacional ou internacionalmente definidas. Este sub-ramo da ciência económica centra-se, 
deste modo, em torno da problemática das externalidades e da apreciação do valor do 
capital natural por oposição ao capital fabricado. 
 
As falhas de mercado suscitam e aguçam a curiosidade e o engenho dos 
economistas que procuram determinar soluções internalizadoras da costumada opção 
reguladora de comando e controlo, à resposta contratual coaseana, passando, entre outras, 
pelo estabelecimento de impostos pigouvianos. A construção de um mercado de emissões 
(ou seja, de exterioridades) com um sistema de quotas negociáveis insere-se nesta tradição 
mas não confere, porém, imunidade a situações de ineficiência que possam ocorrer, como 
eventuais casos de concorrência imperfeita ou decorrentes de ausência ou assimetria 
informativa ou de elevados custos de transacção, já para não falar de problemas 
relacionados com a escolha pública. 
 
Um dos principais entraves prende-se inclusive com uma questão prévia, a saber a 
determinação do valor da externalidade e, em última análise, do bem ambiental agredido 
ou a proteger. Com efeito, um dos principais contributos da Economia do ambiente incide 
na conceptualização de um capital natural671 (para lá da usual compreensão passiva do 
factor de produção terra) que abrange os recursos não artificiais cuja capacidade produtiva 
não só flúi como varia (podendo ser aumentada ou diminuída pela acção humana e 
fornecer serviços naturais) e que se encontra por detrás da discussão entre a 
sustentabilidade forte e a sustentabilidade fraca e do chamado capitalismo natural (natural 
capitalism).672 Por outras palavras, as questões ambiental e da sustentabilidade não se 
podem resumir a uma abordagem económica pura.  
 
O movimento ligado à Economia ecológica com nomes como Kenneth Boulding, 
Herman Daly ou Paul Ehrlich procura, assim, ainda na linha mainstream, transformar a 
Economia num sub-ramo da Ecologia e da Ciência ambiental, embora sem preterir a 
abordagem de mercado, e alargar e sistematizar o enquadramento interdisciplinar do 
desenvolvimento sustentado (o recurso às leis físicas da termodinâmica, por exemplo), 
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focando a atenção em torno das escalas, da sustentabilidade e equidade de longo prazo e do 
desafio de conduzir uma actividade económica dentro do respeito pelos valores ecológicos, 
numa estreita interdependência entre a Economia e os ecossistemas673. Ao invés do 
entendimento convencional do liberalismo tecnocêntrico em que os recursos podem ser 
compreendidos isoladamente, a Economia ecológica defende a inter-relação estreita entre 
os sistemas sócio-económicos e ambientais, com feedbacks entre ambos numa lógica de 
tecnocentrismo mitigado674.  
 
A dimensão transdiciplinar da Economia ecológica torna-a mais pró-activa do que a 
Economia do ambiente, motivando a prossecução de políticas concretas de 
sustentabilidade675. Posto de outra forma, apresenta-se como orientada politicamente, o que 
explica a distinção que traça entre crescimento (quantitativo) e desenvolvimento 
(qualitativo) e a preocupação com a incerteza associada aos limites ambientais e aos 
impactos da actividade humana (ecological Plimsoll line). De acordo com os seus 
ensinamentos, o desenvolvimento (medido em termos de bem-estar) mantém-se enquanto a 
exigência física da actividade económica se situar abaixo da capacidade de carga ambiental 
(algures dentro da banda de incerteza).676  
 
A nova Economia institucional (new institutional economics) também empresta à 
corrente da Economia ambiental uma maior flexibilidade e adaptabilidade às exigências da 
temática verde. Os esforços em volta das instituições que regulam o comportamento 
humano em relação ao meio, sobretudo dos direitos de apropriação677 e da gestão dos 
recursos comuns, assim como dos custos de transacção e do valor da informação, permitem 
modificar o entendimento das relações entre os agentes económicos, em particular a forma 
como usam os bens, colaboram ou conflituam. O aprofundamento dos conceitos de capital 
cultural, institucional e social678 e da sua conexão com o capital natural e manufacturado 
contribuem não apenas para reforçar a dimensão interdisciplinar (com o apelo à gestão e 
organização institucional mas também à ética e à filosofia) como para garantir um ganho 
de verdade. Assim, se o capital cultural (institucional e social) depende da existência 
prévia do capital natural, este é regulado e condicionado por aquele através da influência 
das instituições na utilização dos recursos. Por outro lado, o capital de origem humana 
resulta da interacção entre o capital natural e cultural e tem impactos no primeiro 
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(externalidades) e no segundo, uma vez que a criação tecnológica e o próprio 
conhecimento modelam o entendimento e a dinâmica da relação com a natureza e o seu 
estatuto.679 Desta forma, a pura avaliação de mercado do capital natural pode revelar-se 
desadequada por não equacionar devidamente os custos de transacção, o risco e os custos 
de transformação envolvidos na utilização do recurso ou na produção. Por exemplo, o 
valor da conservação do solo pode ser reduzido devido à incerteza quanto à sua posse mas 
um acordo institucional que, ao facilitar mais informação sobre os intervenientes, diminua 
a margem de risco e insegurança e os custos de transacção aumenta o seu valor para alguns 
interessados. Todavia, se o custo de colaboração para garantir a apropriação exclusiva de 
um bem se sobrepuser aos potenciais benefícios, independentemente dos eventuais arranjos 
institucionais, o acesso irrestrito prevalece com a consequente desvalorização e até 
degradação do recurso. 
 
O consenso em torno da (maior ou menor) “economização” do desenvolvimento 
sustentado tem-se manifestado na sua aplicação generalizada nas iniciativas políticas 
ambientais, constituindo o mercado de emissões um belo exemplo, assim como a tentativa 
de medir o crescimento económico por um PNB verde que contabilize as alterações no 
stock de capital natural. Contudo, apesar do rigor e virtuosismo técnico, nem sempre é 
possível reconduzir a natureza à compartimentalização e categorias da ciência económica, 
nem compreendê-la através de análises custo-benefício, em particular devido ao grau de 
incerteza associado aos ecossistemas e à perspectiva de longo prazo do desenvolvimento 
sustentado. Em termos jurídicos, esta incerteza encontra-se, aliás, plasmada na discussão 
em torno do instituto da responsabilidade por danos ambientais e ecológicos e no caminhar 
e na afirmação de uma responsabilidade objectiva associada, em especial, ao risco.  
 
Com efeito, verifica-se, por um lado, alguma incerteza no que respeita a evolução 
dos ecossistemas, não apenas devido às limitações do conhecimento científico quanto ao 
seu funcionamento, mas também quanto à aferição da actual e futura pegada ecológica 
(ex.: crescimento demográfico e económico, paradigma energético, necessidades futuras). 
A este propósito, recorde-se a polémica sobre a origem antropogénica do 
sobreaquecimento e sobre a sua evolução e dimensão futuras. Por outro lado, a perspectiva 
intergeracional da sustentabilidade levanta incertezas de monta quanto ao futuro que se 
reflectem nas escolhas presentes devido à igual preocupação com a equidade 
intrageracional. Que necessidades terão as gerações vindouras? Que prioridades? Quais os 
seus valores? Que recursos e tecnologias terão disponíveis? Qual o seu enquadramento 
cultural, social e institucional? São estas incertezas em torno das escalas de tempo que 
impelem ao entendimento da natureza enquanto capital que deve ser preservado e ao 
planeamento político-económico do crescimento e de desenvolvimento económico. 
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No entanto, este planeamento decorre no plano jurídico-político, fugindo ao 
enquadramento ecológico. Ora, a estrutura antropogénica da decisão, muitas vezes a braços 
com elevados custos de transacção, raramente se coaduna com as particularidades, em 
especial temporais, dos sistemas naturais. Além do mais, a debilidade das instituições na 
maioria dos PVD acentua a fragilidade da opção mainstream, não só quanto a um 
planeamento eficaz e eficiente mas também no que respeita a susceptibilidade de 
deslocalização de Norte para Sul das indústrias poluentes. Por fim, acrescente-se ainda o 
problema de risco moral associado a um reconfortante liberalismo tecnocêntrico 
evidenciado pela Economia do ambiente que, ao assumir a possibilidade espontânea de 
decoupling, diminui os incentivos a condutas sustentáveis. Em resumo, o entendimento 
corrente do desenvolvimento sustentado deixa por responder muitas questões, abrindo 
espaço para o florescimento de interpretações alternativas. 
 
 
4.1.1.2. Teorias contracorrente  
 
O movimento ecologista da década de 70 desenvolve-se num ambiente filosófico e 
ideológico simultaneamente complexo e confuso em que se digladiam na arena argumentos 
pró e contra-modernistas e em que se questiona o statu quo quer político, social e 
económico como científico680. O desenvolvimento sustentado surge como o herdeiro 
incerto desta turbulência, o que fica bem plasmado na sua aura de conceito indeterminado 
e polissémico681. 
 
Apesar da aceitação generalizada da definição ponderada do relatório Brundtland, 
os entendimentos mais radicais e menos conformistas não desaparece, traduzindo uma 
percepção diferente e não despicienda do enquadramento e abordagem do desenvolvimento 
sustentado, sustentando, assim, a incontornável dimensão política da questão.682 Vários 
movimentos dos mais diversos quadrantes, do romantismo bucólico ao ecoxiismo, podem 
ser classificados de contracorrente, reunindo, apesar de naturais divergências e de uma 
mais ou menos sólida fundamentação teórica683, algumas linhas comuns: o 
transcendentalismo; o ecocentrismo; a rejeição e desconfiança institucional, em particular 
quanto ao modelo democrático e de mercado; o repúdio do statu quo; a importância do 
indivíduo per se; a defesa de uma ruptura e revolução (e não de uma mera reforma) nos 
comportamentos, na delimitação conceptual e normativa. Em suma, o radicalismo verde 
encarna o repúdio à sociedade industrial capitalista e ao seu projecto modernista em termos 
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organizacionais e de relação com a ciência e a tecnologia, defendendo um 
desenvolvimento “endógeno”, no sentido de não imposto por terceiros (PD, em particular), 
mas pensado e dimensionado especificamente para um determinado país de acordo com as 
suas particularidades sobretudo culturais e ecológicas. Longe de imposto, o 
desenvolvimento saudável germina de escolhas independentes e de uma cooperação de 
base não estatal, baseada nas pessoas, para as pessoas e em função delas. Apenas assim se 
garante e melhora a condição humana e se proporciona justiça e equidade de forma 
sustentada. 
 
No âmbito do pensamento ecológico contracorrente são de salientar seis 
movimentos684: o anarco-primitivismo, o ecoanarquismo, o eco-socialismo, a ecologia 
profunda (deep ecology), o ecofeminismo e o neo-malthusianismo. 
 
O anarco-primitivismo representa uma crítica anarquista, influenciada pela 
observação de culturas indígenas, aos fundamentos e evolução civilizacional, ligando a 
chegada da agricultura à desigualdade, injustiça e alienação social. Opositores do 
conhecimento técnico-científico quantitativo e mecanicista, do patriarcado subjugador, da 
sociedade massificada e insustentável e do autoritarismo e totalitarismo das estruturas de 
poder institucionalizadas e hierarquizadas (incluindo em matéria de direitos de 
apropriação), os primitivistas defendem o regresso revolucionário à liberdade do estado 
natural e selvagem (rewilding) através da desindustrialização, da abolição da divisão do 
trabalho e do abandono da tecnologia. No entanto, não se trata verdadeiramente de retornar 
e recriar um mundo passado, mas mais uma imposição de encarar as patologias 
civilizacionais e de repensar o lugar do Homem e a sua existência, em especial a sua 
relação com a natureza.  
 
Não muito longe em termos ideológicos, o ecoanarquismo685, mundialmente 
mediatizado devido ao Unabomber, preconiza uma integração absoluta e necessária no 
ecossistema, abandonando por completo a “megamáquina” da economia de produção em 
massa desenvolvida por uma sociedade desigualitária e autoritária. As suas linhas mestras 
passam por uma democracia participativa, uma comunidade equilibrada e uma sociedade 
descentralizada. Muito semelhante ao anarco-primitivismo, a principal diferença reside na 
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hiperbolização do papel da tecnologia para este e do patriarcado e peso civilizacional para 
o anarquismo verde. 
 
O eco-socialismo686, por seu turno, presente nos ideais de alguns partidos 
ecologistas, inspira-se nas teorias marxistas (ex.: diferença entre valor de uso e de troca) e 
socialistas (que também critica) e aponta o dedo ao sistema capitalista e à globalização 
enquanto geradores de desequilíbrios sociais e ambientais. Os seus activistas propugnam 
uma alteração profunda mas pacífica do statu quo operada fora do sistema 
institucionalizado, na senda de uma apropriação colectiva dos meios de produção através 
de uma associação voluntária dos agentes económicos, da restauração doscomuns (por 
oposição à propriedade privada) e da emancipação dos trabalhadores. A não uniformidade 
da crise ecológica que afecta essencialmente os PVD, a deslocalização das indústrias 
poluentes e o desvirtuamento do sistema capitalista na sua aplicação na antiga esfera de 
influência soviética conferem ao eco-socialismo algum protagonismo no debate da 
sustentabilidade. 
 
A ecologia profunda687, por seu lado, baseada no pensamento de Arne Næss com 
raízes na ética da terra de Leopold e por trás da hipótese de Gaia de Lovelock, caracteriza-
se por um ecocentrismo e uma fundamentação filosófica mais vincados do que os outros 
movimentos contracorrente (ecosophy), dando azo à construção de uma nova ética 
ambiental de igualitarismo biosférico e de valor intrínseco dos ecossistemas (i.e. 
independentemente da apreciação humana). A condenação da interpretação utilitarista do 
meio é bem patente nos defensores da deep ecology que advogam a riqueza da 
biodiversidade que constitui um valor em si mesma; a diminuição da interferência 
excessiva e galopante de origem humana no ambiente; o decréscimo demográfico; a 
alteração política, ideológica e paradigmática (ex.: centralização e industrialismo); e a pró-
actividade ecológica. 
 
Com algumas ligações à ecologia profunda, o ecofeminismo688 de Françoise 
d’Eaubonne nas suas várias ramificações condena o androcentrismo cultural e a opressão 
do género feminino, estabelecendo uma relação entre o patriarcado, a desigualdade entre os 
sexos e a sobreexploração e degradação ambiental. A redefinição social do papel e lugar 
dos géneros e do meio assume-se, por isso, como fundamental sobretudo por se verificar, 
na opinião deste movimento, uma identificação mais do que simbólica entre a Mãe Terra e 
as mulheres para lá da mera fecundidade. 
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A questão da fertilidade encontra-se, aliás, no seio de uma outra teoria alternativa, o 
neo-malthusianismo, que marca fortemente o movimento ambientalista da década de 70. 
Retirando das prateleiras o pessimismo de Malthus e de Ricardo, alguns como Ehrlich, 
Meadows, Hardin ou o famoso Clube de Roma alertam para os limites do crescimento num 
mundo finito e para o esgotamento dos recursos. Da bomba demográfica à tragédia dos 
comuns, o leitmotiv prende-se com a própria negação da hipótese de um desenvolvimento 
sustentado, e portanto da possibilidade de decoupling resultante de uma sintonia 
bidireccional entre Economia e Ambiente, e da defesa de um crescimento zero (steady 
state economics). Os seus argumentos, apesar de esmorecidos pelo progresso tecnológico, 
ganham nova dimensão na questão climática em que a pressão sobre os recursos se deve 
mais ao padrão de consumo dos PD do que ao crescimento populacional a Sul. 
 
Apesar de marginal, o radicalismo ambiental enriquece o debate em torno do 
paradigma de desenvolvimento e do projecto modernista actual e preenche a lacuna 
filosófica e ideológica patente nas teorias comummente aceites. Afinal, o desenvolvimento 
é o produto do controlo da interconexão entre a natureza e a Humanidade, um fruto das 
relações de poder, do poder dos Estados, do mercado, da tecnologia e do conhecimento, 
manifestando um entendimento cultural subjacente. Nesta óptica, o domínio do meio 
integra um processo económico e político mais vasto, obrigando, na sua análise, à 
ponderação da economia política.689 Em resumo, estes movimentos contracorrente 
exprimem a sensibilidade da dimensão política da questão do desenvolvimento sustentado, 
em parte aplacada no entendimento mainstream, mesmo quando apelam à intervenção de 
instituições imparciais, participadas e especializadas. Mais, reforçam também a 
característica moral e não-neutra do debate, esperando e instando os indivíduos a 
comportarem-se como deve ser. 
 
 
4.1.2. Evolução histórico-jurídica da problemática do desenvolvimento e 
ambiental 
 
O desenvolvimento sustentado, como o nome indica, concilia a preocupação com o 
desenvolvimento e crescimento económico e, por outro, a sua durabilidade. O seu estudo 
obriga, deste modo, à consideração da evolução do conceito de desenvolvimento e da 
ordem normativa que o consagra, o Direito do desenvolvimento690 mas também do Direito 
do ambiente enquanto garantia da sustentabilidade. 
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O Direito Internacional do Desenvolvimento (DID)691 surge com a descolonização 
e o direito à autodeterminação que conduzem, não apenas ao nascimento de uma 
multiplicidade de novos Estados, como de uma grande heterogeneidade no seio da 
Comunidade internacional: o aparecimento da problemática de diferenciação de 
desenvolvimento e do fenómeno de subdesenvolvimento agravado pela explosão 
demográfica. 
 
Paralelo e patente na evolução das Décadas de desenvolvimento das Nações 
Unidas, o desenrolar do DID atravessa diversas fases, embora todas caracterizadas por 
grandes reveses e taxas de insucesso. De uma reivindicação política expressa em 
Bandoung, passa-se a uma linha de reivindicações económicas e depois sociais. Desta 
forma, durante a década de 60, defende-se a urgência de alterações ao nível das relações 
económicas internacionais, o que leva à tomada de medidas no campo das políticas de 
desenvolvimento e no comércio de matérias-primas. Contudo, estas revelam-se 
insuficientes, o que implica a sua reavaliação: adopta-se um sistema de preferências 
generalizadas, diminuem-se as barreiras à entrada de bens provenientes de PVD e PMD, 
constroem-se programas com medidas favoráveis a estes, com base em dois princípios - a 
igualdade soberana e a dualidade de normas692/dever de cooperação.  
 
Nos anos 70, verifica-se um fenómeno curioso: maioritários, os PVD e PMD 
controlam a generalidade do sistema das Nações Unidas mas, face ao seu fraco poder 
económico (ligado ao político), vêem as suas iniciativas travadas pelos PD. Assim, a 
procura de negociações globais, que reúnam todos os assuntos relativos ao 
desenvolvimento dispersos pelas diversas instituições internacionais, fracassam devido às 
reticências dos grandes, Estados Unidos, Alemanha e Reino Unido, em particular. Mais, os 
anos 80 e a crise económica sentida nos países industrializados aumentam as incertezas. É, 
pois, necessário esperar pela década de 90 para um novo alento. Com a falência do modelo 
socialista, o liberalismo surge como solução a generalizar. Para a resolução das questões de 
desenvolvimento considera-se que a melhor solução passa pela integração dos PVD no 
mercado. Por outro lado, os últimos anos do Século XX servem para recordar e esclarecer 
que ambas as partes têm deveres: o dever de cooperação e de generosidade dos países 
industrializados e o dever de responsabilidade e de acção dos restantes. Mais, o recente 
ciclo ascendente da preocupação ambiental em torno da questão climática revelado desde a 
publicação do relatório de 2001 do IPCC e a previsão de um impacto negativo nos PVD 
                                                 
691
 A sua denominação deve-se a André Philip, em 1965, num Colóquio em Nice sobre as reformas do 
sistema das Nações Unidas, sendo retomada por M. Virally. Cf. M.M. Magalhães Silva (1996). 26. 
692
 N. Quoc Dinh, P. Daillier e A. Pellet (1999). 995, vão mais longe e falam mesmo em pluralidade de 
normas. 
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reforça a tónica da solidariedade, da responsabilidade e o carácter eminentemente 
qualitativo693 do desenvolvimento. 
 
A questão estrutural do desenvolvimento obriga, portanto, a uma evolução dos 
mecanismos de apoio e do sistema institucional e o desenho de uma Nova Ordem 
Económica Internacional baseada na defesa dos direitos humanos e de um ambiente 
humano ecologicamente equilibrado, instando a uma revisão do conceito de igualdade 
soberana no sentido de igualdade de desenvolvimento e do princípio da cooperação no 
sentido de solidariedade e responsabilidade. O desenvolvimento assume-se como mais do 
que a mera criação e acumulação de riqueza, isto é como qualidade de vida e bem-estar 
individual e colectivo. Consequentemente, encontra-se intimamente ligado à questão 
ambiental, o que explica a recente integração de variáveis ecológicas, como o PNB 
verde694, nos índices económicos e até políticos.695  
 
A preocupação ambientalista, expressa no conceito de desenvolvimento 
sustentado aceite no relatório Brundtland, marca a diferença na construção de um novo 
paradigma de progresso, ultrapassando a clássica dicotomia Economia/Ambiente. A 
compreensão da bidireccionalidade subjacente, ou seja que não existe progresso 
económico e social sem sustentabilidade ambiental, nem garantia de qualidade ambiental 
sem crescimento económico, altera os quadros mentais no tratamento do desenvolvimento. 
O carácter holístico da dimensão ecológica, abrangendo os próprios direitos humanos, 
impede uma compreensão compartimentada do mundo, obrigando a uma constante 
interpretação integrada dos fenómenos. Deste modo, não existe uma questão puramente 
ambiental ou de desenvolvimento696: a extinção de uma espécie está ligada à ideia de 
legado, de biodiversidade, de sustentabilidade e, portanto, ao desenvolvimento sustentado; 
a transferência de fundos entre Norte e Sul tem como intuito principal o combate à 
pobreza, a justiça distributiva, a equidade, a solidariedade internacional e, 
consequentemente, o desenvolvimento sustentado. Mais, a luta contra a pobreza é uma das 
formas mais eficazes de preservação do meio ambiente. 
 
Assim sendo, parece importante analisar de forma breve a evolução histórica do 
Direito do ambiente697, em especial internacional (já que a questão ambiental é 
                                                 
693
 Contra, com uma redutora visão economicista, J. Chacon de Assis (2001). 19 ss. 
694
 C. Lobo (1995a). 18-19, nota 13 e (1994). 
695
 Ver o curioso índice de Jänicke e Carius apresentado por V. Soromenho-Marques (1994). 49 ss. 
696
 C. Vicente (2001). 76. 
697
 Nesta matéria, a literatura abunda, estando presente em quase todos os manuais de DIA e relativos ao 
desenvolvimento sustentado. Numa versão cronológica muito simplificada e esquemática de fácil apreensão, 
P.K. Rao (2000). 23 ss. Na perspectiva do desenvolvimento sustentado, ver também a tabela recapitulativa de 
M. Commons e S. Stagl (2005). 371-372.  
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eminentemente global) face à dimensão revolucionária da temática ecológica na evolução 
do desenvolvimento sustentado. 
 
 
4.1.2.1. Fase embrionária – até 1967 
 
Com o desenvolvimento técnico e a pressão demográfica novos desafios se 
colocam ao Homem. Em 1909, reúne-se o Congresso conservacionista norte-americano em 
Washington (com a participação de representantes dos Estados Unidos, Canadá e México), 
chegando a uma conclusão que hoje parece óbvia: a problemática ambiental é 
eminentemente internacional. No mesmo ano, em Paris, o Congresso internacional para a 
protecção da natureza propõe a criação de um organismo internacional de protecção 
ambiental, inspirado pelo suíço Paul Sarasin. A concorrência internacional exacerbada em 
relação a recursos vivos implica a celebração dos primeiros tratados multilaterais sobre 
focas, pescas e baleias entre 1911 e 1931. Desbrava-se, assim, no início do Século XX, 
caminho para uma maior sensibilização no que respeita a causa ecológica e a protecção do 
ambiente contra a acção excessiva do Homem. A equação da problemática ecológica em 
termos genéricos adivinha-se no horizonte, se bem que entrecortada por três guerras 
mundiais (duas quentes e uma fria) e uma grande depressão.  
 
O tratamento desta questão, apesar da sua evolução velocíssima, atravessa várias 
fases. Numa primeira, a que podemos chamar de fase embrionária, o seu enquadramento é 
incipiente, tímido e, por vezes, algo desadequado aos olhos actuais, como a convenção de 
1902 sobre aves úteis para a agricultura, onde se consideram nocivas, e, por isso, passíveis 
de abate, aves hoje protegidas e mesmo em vias de extinção698. Parte-se da observação 
empírica de que a poluição constitui um fenómeno transnacional que não pára na fronteira 
de um Estado, nem respeita o esquartejamento artificial do planeta em zonas de influência 
diferentes. Todavia, esta constatação esbarra na construção modular da Comunidade 
internacional em Estados e no conceito de soberania. Conciliar estes dois aspectos 
aparentemente contraditórios revela-se uma empresa complexa e cheia de espinhos. A 
solução passa pela assunção por parte dos Estados de uma atitude de coexistência 
sobretudo passiva, baseada no princípio da boa vizinhança.  
 
Este primeiro período jusecológico caracteriza-se, assim, por um conjunto 
envergonhado, disperso e pouco sistematizado de preceitos jurídicos de natureza sobretudo 
reactiva e contratada, com curtos horizontes temporais699. Nesta primeira fase, em que o 
objectivo não é tanto a protecção do ambiente em si e de forma global mas de certos 
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 A. Kiss e D. Shelton (1991). 33-34. 
699
 Neste sentido J.P. Canelas Castro (1994). 146-148, notas 4 e 8 e J.M. Lavieille (1998). 26 ss. 
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aspectos sectoriais com importância económica.Com efeito, a regulamentação responde de 
forma pontual a problemas específicos que vão surgindo e resulta de negociações difíceis 
entre as partes envolvidas. Muita da relutância deve-se às implicações económicas da 
política ambiental. Apesar de a longo prazo o esforço em prol do ambiente ser 
recompensado, a curto e médio prazo o custo da não poluição repercute-se no preço dos 
bens, encarecendo-os e tornando-os menos competitivos em relação a países pouco ou 
nada preocupados com um mundo mais verde. A resistência em abrir mão de interesses 
económicos elevados pode bem explicar uma regulamentação muito restritiva apenas 
preocupada com lesões ecológicas graves e efectivas com reflexo imediato no Homem, 
salvo raras excepções700.  
 
Deste modo, em 1926, por iniciativa norte-americana, reúne-se em Washington 
uma conferência com o intuito de elaborar um projecto de convenção para limitar a 
poluição oriunda de navios através da restrição das descargas de petróleo e de misturas 
oleosas no meio marinho701. Apesar das boas intenções, muito avançadas para a época, os 
interesses económicos em jogo (é bom lembrar a euforia dos gloriosos anos 20) e a pouca 
ou quase nenhuma sensibilização política e pública para esta matéria ditam o fracasso do 
empreendimento. O quadro repete-se, nove anos depois, com uma tentativa semelhante 
conduzida sob o auspício da Sociedade das Nações que não se desenvolve devido, por um 
lado, ao catastrófico cenário económico internacional com a Grande Depressão (que se 
traduz num proteccionismo acérrimo, senão mesmo agressivo), e à Segunda Guerra 
Mundial.  
 
É preciso esperar pelo período do pós-guerra (crescimento inigualável da 
economia, técnica e alargamento do fosso entre o Norte e o Sul) para que os Estados se 
debrucem de novo sobre o assunto. Os problemas decorrentes da sobre-exploração dos 
recursos e do agravamento da poluição ressuscitam, mesmo se timidamente, a questão, 
embora mais centrada nos recursos do que na própria bioesfera, ou seja, ainda não se tem 
uma visão holista da problemática ambiental. Contudo, observa-se, por exemplo, um 
aumento do volume e dos efeitos da poluição marítima, quer de origem telúrica, quer de 
navios e de descargas propositadas. Todavia, a sua abordagem demora porque se encontra 
abafada pelos interesses dos Estados: por um lado, poucos são afectados, por outro, 
continuar a poluir constitui a solução de menores custos imediatos e, por fim, os 
                                                 
700
 De referir a Convenção de 1933 relativa à conservação de fauna e flora no seu estado natural em África 
(Londres, 8.11.33), em que pela primeira vez surge a noção de espécie ameaçada de extinção e a criação de 
espaços naturais protegidos. Com a mesma orientação, mas mais vaga e menos restrita, a Convenção de 
Washington de 1940 para a protecção da fauna, flora e paisagens naturais americanas. 
701
 De acordo com a convenção de Washington, compete a cada Estado ribeirinho o estabelecimento de uma 
zona de interdição de descargas ao largo das suas costas, até uma largura máxima de 50 milhas, salvo 
algumas excepções em que a faixa pode ser estendida até três vezes. Contudo, a Convenção não prevê, 
infelizmente, qualquer mecanismo internacional capaz de assegurar a sua execução. 
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conhecimentos científicos relativos à bioesfera e às consequências da sua devastação 
encontram-se pouco desenvolvidos.  
 
É no Direito do mar, porém, que se consolida paulatinamente a consciência 
ambiental com várias convenções limitativas da poluição. Não deixa, por isso, de ser 
significativo o impacto do naufrágio do Torrey Canyon em 1967.702  
 
O acidente marca, de acordo com a maioria da doutrina, o ponto de viragem em 
termos de protecção do ambiente. O navio causa as primeiras grandes marés negras na 
Europa, obrigando o mundo civilizado a assistir aos perigos e efeitos devastadores da 
poluição marítima. O despertar da opinião pública não tarda, sobretudo após uma série 
dramática de desastres por vezes mais graves como o do Amoco Cadiz. Rapidamente, 
apercebe-se do elevado tráfego marítimo e dos riscos acrescidos que daí resultam, em 
particular, com o transporte florescente de novas substâncias nocivas. Note-se um certo 
cinismo neste processo de sensibilização, uma vez que os acidentes representam, em 
termos percentuais, uma magra fatia da poluição total. Contudo, têm um efeito positivo ao 
abrir os olhos do mundo. É a pedagogia da catástrofe703. Afinal, ao prejudicarem directa e 
pessoalmente o cidadão e os Estados, os desastres ecológicos agitam a consciência 
ambiental. Urgem medidas concretas, quer preventivas, quer para remediar as 
consequências nefastas da poluição. Criam-se lóbis poderosos e organismos internacionais 
e não governamentais para dar resposta aos anseios da Comunidade internacional mas os 
interesses económicos e mentalidades antiquadas pouco adaptadas às novas realidades do 
planeta dificultam a tarefa. 
 
No entanto, os ventos de mudança sopram com mais ânimo e esforços palpáveis 
são conduzidos a partir de 1967. A abordagem jusambiental evolui de utilitarista para 
proteccionista, de parcelar para tendencialmente global, de reactiva para um maior 
planeamento e antecipação, de empírica para uma base científica. Em resumo, passa da 
gestão para a protecção tecnicamente informada.704 
 
 
                                                 
702
 1967 constitui definitivamente um marco em matéria ambiental, mas do ponto de vista estritamente 
jurídico somos da opinião que o DIA só nasce, realmente, enquanto “ramo” especial do DIP, em 1972, com a 
Conferência de Estocolmo, por aqui se estabelecerem, de forma global e solene, os princípios estruturantes, a 
coluna vertebral do DIA. Sobre o nascimento do DIA e com outras opiniões, cf. J.P. Canelas Castro (1994). 
145 ss, e em especial, nota 2; A. Kiss (1998). 9-10; N. Quoc Dinh, P. Daillier e A. Pellet (1999). 1218. 
703
 C. Amado Gomes (2000). 15-16, defende que o fenómeno da globalização do risco com o 
desenvolvimento da tecnologia explica o surgimento de uma lógica de catástrofe, qual bola de neve, 
anunciando um presente e um futuro frágil. 
704
 J.M. Lavieille (1998). 28. 
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4.1.2.2. Infância – 1967 a 1982 
 
Sendo o Direito um fenómeno cultural e social, a preocupação crescente com a 
temática ecológica perpassa para o ordenamento jurídico, assistindo-se ao aumento gradual 
dos instrumentos jusambientais. Convém porém não esquecer a relatividade desta 
consciencialização ecológica, apesar da revelação de uma “primavera silenciosa”, num 
período marcado historicamente pela Guerra-Fria (questões de segurança), pela 
autodeterminação em África e na Ásia e por um crescimento estrondoso (Golden Sixties). 
Contudo, este boom económico depois da Segunda Guerra implica, por um lado, o 
crescente impacto ambiental e, por outro, o incremento das diferenças socio-económicas 
no mundo. Estes dois factores fomentam as apreensões ambientais que culminam na 
publicação dos estudos do Clube de Roma705. Neste contexto, a resolução 2398 (XXIII), de 
3 de Dezembro de 1968, vem debruçar-se sobre a realização de uma conferência mundial 
sobre o ambiente em geral.  
 
A Conferência de Estocolmo706 sobre ambiente humano desempenha, em 1972, 
um papel vital no panorama do combate por um mundo mais são, limpo e equilibrado, 
incentivando o processo legislativo e abanando as consciências, o que explica a sua eleição 
para bastião do nascimento do DIA. Com ela começa um período de estruturação da 
personalidade (infância) de um novo ramo jurídico que se qualificava, então, pela 
utilização (desajeitada, por vezes) dos princípios e directrizes de um DIP clássico limitado 
pelo conceito fechado de soberania. Deste modo, para além de tímido, casuístico e 
tendencialmente reactivo, o DIA caracterizava-se, nesta fase, por vontades contratadas a 
nível bilateral e regional, pouco ambiciosas e precisas, antropocêntricas, com uma visão 
parcelar da bioesfera e com uma quase inexistente aplicação. 
 
A Conferência, que procura conferir holismo e interpretação integrada à temática 
ecológica, escuta o alerta de Carson e chama a atenção para a problemática ambiental a 
nível planetário. Mais centrada no Homem e no ambiente, toca, contudo, ainda que de 
forma incipiente, na problemática Economia/Ambiente, embora sem a autonomizar como 
acontece a partir do relatório Brundtland. Não enunciada a questão do desenvolvimento 
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 A. Kiss (1998). 9. No início da década de 70, é publicado o livro Limits to Growth de Dennis e Donella 
Meadows que alerta a opinião pública para a questão da sustentabilidade. De acordo com os autores, a Terra 
atingiria o seu limite de crescimento em cem anos, se o aumento demográfico e da actividade industrial se 
mantivesse constante aos níveis de 1970, o que implicaria inevitavelmente uma diminuição significativa da 
actividade industrial e um declínio posterior da população, devido à escassez de recursos naturais e saturação 
do meio ambiente. 
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 Sobre a Conferência de Estocolmo, entre outros, M.C. Cordonier Segger e A. Khalfan (2004). 17-18; 
M.A. Fitzmaurice (2002). 33-35; A. Kiss (1998). 11-12; A. Kiss e D. Shelton (1991). 38-46; J.M. Lavieille 
(1998). 29-33; N. Quoc Dinh, P. Daillier e A. Pellet (1999). 1249-1251; M. Prieur (1990). 41-43. A sua 
inspiração decorre dos direitos do Homem, sendo o direito ao ambiente um deles, e da relação que deve 
existir entre os vários níveis regionais, em especial Norte/Sul. R. Tamanes (1995). 176-178. 
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sustentado como apreendida quinze anos mais tarde, alguns princípios da sua Declaração 
final revelam uma clara inclinação nesse sentido. 
 
Com efeito, três grandes linhas directrizes decorrem dos princípios enunciados: 
• uma visão intergeracional que se baseia na solidariedade, na responsabilidade 
partilhada e na gestão de recursos de forma a aproveitar a todos (ex.: Princípio 1 
instituidor de um direito funcional ao ambiente numa perspectiva intergeracional; 
Princípio 2 sobre a gestão dos recursos ponderando a intergeracionalidade; 
Princípios 3 e 5 sobre a gestão de recursos renováveis e não renováveis, devendo as 
vantagens ser partilhadas por toda a Humanidade);  
• a noção de que a actividade humana tem impacto sobre o ambiente e, como tal, 
importa equilibrar as pressões, nomeadamente através da cooperação internacional 
(ex.: Princípio 6 relativo à luta contra a poluição de origem humana e não 
neutralizável pelo meio ambiente; Princípio 24 sobre a cooperação internacional 
para prevenir e eliminar abusos contra o ambiente resultantes de actividades 
humanas); 
• a existência de uma ligação estreita (embora não definidos os seus termos) entre o 
desenvolvimento e o ambiente, alertando-se para a situação dos PVD e para a 
solidariedade intrageracional (ex.: Princípio 9 sobre ajudas ao desenvolvimento dos 
PVD com transferências financeiras e tecnológicas para minimizar os atentados ao 
ambiente; Princípio 13 relativo à concepção integrada de desenvolvimento para 
melhorar o ambiente e permitir a racionalização dos recursos, estipulando-se 
mesmo que o desenvolvimento deve ser compatível com a necessidade de proteger 
e melhorar o ambiente no interesse geral). 
 
Os dados, em 1972, estão próximo de ser lançados. Todavia, mesmo não 
enunciando expressamente a questão do desenvolvimento sustentado, Estocolmo permite 
abanar consciências e a evolução do Direito nesse sentido 707. Assim, em 1973, é utilizada, 
pela primeira vez, a expressão ecodesenvolvimento por Strong, sendo retomada por Sachs 
em 1976 e o relatório Hammarskjöld de 1975 refere-se a uma capacidade de carga do 
planeta. 
 
Algumas críticas porém têm sido apontadas ao acervo da conferência de Estocolmo, 
tais como o seu fraco valor jurídico (soft law e enunciação de princípios éticos e morais), 
conteúdo, falta de referência ao Património Comum da Humanidade e a confiança total na 
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 Neste sentido, R. Braidotti [et al.] (2000). 186. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 259 
técnica, natural num contexto de grandes desenvolvimentos tecnológicos (ex. exploração 
espacial) e económicos708. 
 
Algumas reflexões se impõem. Quanto à primeira questão, resulta de Estocolmo 
uma declaração final de princípios, um programa de acção e a criação do PNUA. É, 
contudo, preciso reconhecer que a Declaração não possui valor jurídico vinculativo, tendo 
mais uma função estruturante e programática, que se traduz na celebração posterior de 
várias convenções e na fixação de normas consuetudinárias. O documento, todavia, 
mereceu (e continua a merecer) uma aceitação implícita (e mesmo explícita) especial que 
denota o seu alcance formativo, enformador, político, moral e operativo, 
independentemente do seu carácter não obrigatório709. Por outro lado, o aspecto operacional 
revela-se no Plano de Acção e no PNUA. Por exemplo, o Plano de Acção adoptado pela 
Conferência que se dirige aos Estados e às OI com um triplo objectivo (avaliar a situação 
ambiental e o tipo de respostas postas em acção, gerir o ambiente, protegendo-o dos 
abusos, e desenvolver medidas sobretudo a nível de informação e formação ambiental) 
identifica numerosas insuficiências das tentativas anteriores de protecção do ambiente 
marinho e aproveita para deixar várias recomendações (recomendações 86 a 94) que 
servem de base para futuras convenções. Na recomendação 86, designadamente, apela-se 
aos Estados para a adopção e implementação de instrumentos jurídicos e para o 
desenvolvimento de regulamentação interna e internacional, a fim de se instituir uma 
preservação mais eficaz do ambiente.  
 
A omissão de uma referência a um Património Comum da Humanidade deve ser 
entendida num período de aprendizagem em torno da questão ambiental que caracteriza 
esta fase de infância. Além do mais, a indeterminação e polémica em seu redor (veja-se, 
nomeadamente quanto à Área e à sua gestão por uma entidade autónoma) aconselham 
alguma cautela. Por outro lado, a Humanidade ainda não tem, em DIP, personalidade 
jurídica e, portanto, introduzir este conceito só viria a fragilizar a Declaração. Esta lacuna, 
no entanto, não retira à Conferência o seu mérito indiscutível de enunciação da questão 
ambiental. 
 
Por fim, quanto à confiança depositada na tecnologia e na ciência (Princípio 18), 
ela apenas reproduz a concepção cultural da época, falhando uma compreensão mais 
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 Neste sentido, J.M. Lavieille (1998). 32; também crítica de J.L. Mathieu (1995). 40-41, uma vez que o 
apelo dos PVD sobre a problemática ambiente/desenvolvimento (e os seus receios) não se traduziu em 
nenhum princípio relativo à solidariedade e ao financiamento baseados nos direitos do Homem e nas relações 
Norte/Sul.  
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profunda da relação Homem/Natureza e da necessidade de um novo paradigma num clima 
de incerteza710.  
 
A infância da problemática ecológica traduz-se, portanto, num período bastante 
curto de aprendizagem progressiva, em que se vai tentando construir as bases duradouras 
para enquadrar e lidar com uma percepção de crise crescente. A sensibilização e 
consciencialização disseminam-se, em particular com o apoio dos meios de comunicação 
aos cientistas, beneficiando de um clima de contestação do statu quo e do poder político. 
Com Estocolmo, a questão ambiental torna-se definitivamente um problema político711. 
 
 
4.1.2.3. Adolescência – 1982 até aos nossos dias 
 
O DIA evolui na continuidade e molda-se progressivamente às exigências da 
ecologia, assumindo a essência transnacional da poluição e a interdependência das suas 
várias origens.712 A cooperação internacional positiva é inevitável, o que implica a 
coordenação das políticas nacionais de combate e prevenção da poluição, a melhoria da 
rede de comunicação e informação internacional e a constituição de instituições 
especializadas incumbidas de sintonizar os esforços realizados. Por outro lado, a 
regulamentação especial cresce e desenvolve-se em direcção a uma moldura jurídica 
homogénea e completa com obrigações substanciais e precisas dirigidas aos Estados. A 
elaboração de normas procedimentais demonstra bem a vontade de concretização da luta 
por um ambiente melhor, apostando-se na prevenção. Mais do que um ordenamento 
reactivo, cimenta-se um ordenamento preventivo, mas também pró-activo de estímulo à 
melhoria dos ecossistemas. Por fim, verifica-se uma inflexão no carácter intocável do 
conceito de soberania. Deste modo, assiste-se, pausadamente, sobretudo no pioneiro 
Direito do mar, a um equilíbrio de poderes entre os Estados (de bandeira, ribeirinho e do 
porto). Também a ideia de solidariedade se instala, assim como da partilha de recursos 
entre o Norte rico e o Sul carenciado. 
 
A Convenção de Montego Bay, fruto suado de nove longos anos de negociações e 
cedências, incarna o desabrochar do processo de puberdade difícil do DIA e do Direito 
ambiental do mar, em particular713. Com uma parte específica (Parte XII) sobre a 
preservação e protecção marítima e a consagração do conceito da Património Comum da 
Humanidade, a Convenção revela especial sensibilidade para o risco de descoordenação e 
de corrida para o fundo com uma tragédia dos comuns no âmbito dos recursos marinhos.  
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 J.L. Mathieu (1995). 41. 
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 H. Leis (1999). 132. 
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 P.J. Canelas e Castro (1994) 161. 
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Mas não é só no âmbito do Direito do mar que as novidades se sucedem. Muitas 
são as convenções directa ou indirectamente ligadas ao ambiente elaboradas a partir da 
década de 80, assim como relatórios, fóruns de discussão nacionais e internacionais e 
outros instrumentos.714  
 
No que respeita especificamente a construção do desenvolvimento sustentado, 
surgem o Plano de Acção 82-92 depois da Conferência de Nairobi de 1982715 e a Directiva 
n.º 85/337/CEE relativa à AIA, pondo em prática os princípios da prevenção e integração 
introduzidos no vocabulário comunitário com o Acto Único Europeu. Ora, estes dois 
princípios encontram-se intimamente ligados ao conceito de desenvolvimento sustentado 716 
que vai ser aceite no relatório Brundtland um ano mais tarde: trata-se da compatibilização 
do desenvolvimento económico com o ambiente, tendo em conta a dimensão temporal. 
Com efeito, o relatório “Our Common Future”, equaciona e dá um nome à problemática já 
latente na Comunidade internacional, e depois explorada, a fundo, no Rio e em 
Joanesburgo: o desenvolvimento sustentado717, ou seja, a afirmação da possível conjugação 
entre desenvolvimento económico e ambiente, ao contrário do anteriormente defendido, 
instrumental para afastar qualquer futuro frágil718. Finalmente, as cartas estão todas em 
cima da mesa, indicando o novo paradigma a seguir (algo revolucionário, pois implica 
mudanças de comportamentos a vários níveis, como a produção e consumo), para garantir 
a continuidade da espécie humana e a do planeta. 
 
A Convenção de Montego Bay inaugura uma nova fase com profundas alterações 
na forma de encarar os problemas dos recursos comuns, obrigando a um redesenho mais 
equilibrado dos poderes dos Estados e dos seus direitos de apropriação e a instauração de 
uma entidade supranacional. A prevenção, a cooperação internacional e regional entre 
Estados e organismos e mesmo o fenómeno da integração incarnado pela Comunidade 
Europeia são as novas palavras de ordem, relegando-se para segundo plano a 
responsabilidade por danos. Primeiro evita-se o mal, até porque nem sempre é remediável. 
Por fim, o ambientalismo transforma o Direito internacional num Direito aberto, com 
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 Por exemplo, listas de convenções em H. Hohmann (1994). 14-166, em especial a partir de 34; A. Kiss e 
D. Shelton (1991).; P. Birnie e A. Boyle (1992).  
715
 R. Tamanes (1995). 201 ss. 
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 C. Vicente (2001). 76-88; M. de Melo Rocha (2000). 126 e 128; L.F. Colaço Antunes (1998b). 45. 
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 Em 1980, surge o primeiro documento internacional referente ao desenvolvimento sustentado, o World 
Conservation Strategy da responsabilidade da IUCN que o define como “a gestão da utilização humana da 
biosfera, de forma a proporcionar o maior benefício sustentável às gerações presentes, mantendo a sua 
capacidade de satisfação das necessidades e aspirações das gerações futuras (uma vez que) nós não 
herdámos a Terra dos nossos pais, mas pedimo-la emprestada aos nossos filhos.” Esta estratégia pretendia 
alcançar três objectivos principais: manter processos ecológicos essenciais, preservar a diversidade genética e 
assegurar a utilização sustentável das espécies e dos ecossistemas. 
718
 Referência a V. Soromenho-Marques (1994). 
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consciência das rápidas mutações internacionais e da evolução da técnica e do 
conhecimento científico.719  
 
No entanto, muito falta fazer (apesar de alguns sinais positivos, como o empenho 
da União Europeia), tal como dar maior efectividade ao acervo jurídico existente, em 
particular através de um sistema de monitorização, fiscalização e sanção eficiente. Muitas 
convenções não passam do papel. Até mesmo a de Montego Bay demora para ser 
largamente ratificada. Muito se joga no plano moral e ético, uma vez que a aplicação 
jurídica, mesmo com a instauração de obrigações internacionais e procedimentais, não é 
plena720. Aliás, a responsabilização concreta tarda apesar do TIJ passar a ter competência 
em matéria ambiental.721 O DIA continua, deste modo, a atravessar uma adolescência algo 
atribulada, evidenciada nas negociações em torno do aquecimento global. 
 
Em suma, apesar das boas intenções, o DIA ainda não se emancipou por completo, 
em particular em relação ao DIP. Por outras palavras, representa, neste momento, um dos 
seus muitos sub-ramos de DIP, ao lado do Direito do desenvolvimento ou dos direitos do 
Homem embora com uma personalidade cada vez mais vincada.722 Com efeito, o DIA 
surge como um conjunto de normas e princípios jurídicos internacionais relativos ao 
ambiente, mas não se resume a DIP aplicado ao ambiente. Trata-se de um sub-ramo ainda 
jovem mas florescente do Direito internacional com especificidades ligadas ao seu 
objecto.723 A sua semi-dependência do DIP deriva da não exclusividade de fontes, 
instituições e institutos jurídicos e de se aplicar certas técnicas de DIP ao problema 
ambiental.724 Por outro lado, o DIA encontra-se inevitavelmente ligado ao Direito do 
ambiente725 e, como tal, é necessário não olvidar os vários patamares deste Direito que 
pode ser local, nacional, regional ou internacional, factor que permite um enriquecimento 
recíproco nas relações entre os vários níveis e na obtenção de uma maior harmonia e 
consolidação do ambiente em termos jurídicos. 
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 Por exemplo, o artigo 196.º da Convenção de Montego Bay. 
720
 Neste sentido, M. de Melo Rocha (2000). 47-48. 
721
 Contra J.P. Canelas Castro (1994). 161 ss. 
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 Neste sentido, M. de Melo Rocha (2000). 48-49; J.M. Lavieille (1998). 12, M. Kamto (1998). 315; J.E.O. 
Figueiredo Dias (1997). 49 (embora referente ao Direito do ambiente tout court); A. Kiss (1996a). 78. 
723
 J.E.M. Machado (2004). 473, começa por caracterizar o DIA como um Direito internacional especial mas 
umas linhas à frente já se refere a um “novo ramo” de Direito. 
724
 Contra, J.M. Lavieille (1998). 12. 
725
 D. Freitas do Amaral (1994a). 20, considera o Direito do ambiente como um “ramo” autónomo de Direito, 
embora raciocinando em termos de Direito interno. Assim define-o como “sistema de normas jurídicas que, 
para a execução de uma dada política ambiental, e no quadro dos valores jurídicos fundamentais 
assegurados pelo Direito internacional ou interno, disciplinam a actuação da Administração Pública e dos 
particulares, com vista a garantir e a melhorar o equilíbrio ecológico, quer preservando a saúde e a 
qualidade de vida do Homem, quer assegurando a conservação e a renovação da Natureza.” 
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De qualquer forma, equacionar DIA como ramo de Direito parece desadequado. A 
sua componente pluridisciplinar torna-o transversal/horizontal e, deste modo, mais do que 
um ramo da árvore do Direito, o DIA apresenta-se como uma liana que atravessa a árvore e 
se enrola em todos os ramos, galhos, folhas e tronco. Afinal, o DIA pauta-se por uma 
lógica de transordem jurídica que lhe permite atravessar as fronteiras estatais para se 
imiscuir em matérias tidas tradicionalmente como do foro do domínio reservado dos 
Estados, descendo até aos direitos dos povos e dos indivíduos e aos recursos naturais 
acautelados, segundo a Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas n.º 1803 
(XVII), de 14 de Dezembro de 1962, pela soberania. 
 
Além da transdisciplinaridade e interconexão com as mais diversas ciências e do 
seu carácter jovem e voluntarioso (com o seu desenvolvimento rápido nos últimos trinta 
anos), sobressaem outras características do DIA: um Direito quantitativo que visa 
organizar o consumo e deterioração da natureza, tolerando um certo grau de degradação e 
poluição. Ou seja, trata-se de um Direito restritivo e proibitivo, com uma componente mais 
económica que jurídica que tenta equilibrar os ciclos humano e natural. Tendencialmente 
antropocêntrico e preventivo apresenta uma relação muito especial com o factor tempo: as 
suas normas, além de abertas para se adaptarem aos desenvolvimentos da ciência e da 
tecnologia, procuram antecipar-se a novas formas de deterioração ecológica, num 
relacionamento íntimo com o meio. Desta forma, o DIA deve ser (ainda que possivelmente 
tal se reconduza de momento a um wishful thinking) um Direito prospectivo, mutável e 
inovador, com soluções suficientemente avançadas para abranger a incerteza futura sob 
pena da irreversibilidade ambiental e a um Direito global com uma perspectiva de conjunto 
e da complexidade da questão ambiental. No entanto, estas novas hipóteses precisam de ser 
testadas no mundo dos factos, explicadas, corrigidas e consolidadas com o tempo. Assim, 
respostas jurídicas flexíveis e adequadas às necessidades prementes requerem um processo 
de fundamentação, perda de desconfiança, aceitação e consolidação por parte dos Estados, 
ainda os principais actores no plano internacional.  
 
A questão do efeito de estufa potenciado e das alterações climáticas, em especial 
com a visibilidade e interesse que tem suscitado nos últimos anos, apresenta-se como a 
prova de fogo para a possível emancipação do DIA. Face ao seu carácter transversal que 
obriga a um tratamento integrado e global, envolve uma multiplicidade de interesses e 
agentes, permitindo a afirmação e a influência de novos actores na cena mundial. Esta sua 
força colectora e a eventualidade de impactos graves e extensos (humanos, sociais, 
geográficos, económicos como acima identificados) impelem a uma reflexão profunda 
sobre o paradigma de desenvolvimento actual, abrindo as portas a uma renovação do 
próprio conceito e aplicação do desenvolvimento sustentado.  
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Um dos principais vectores da mudança passa pelo reequacionamento 
institucional726, incluindo do papel do Direito727 e em particular da imperatividade e 
coercibilidade. A resposta caminha no sentido de uma redefinição dos direitos de 
apropriação (pense-se na alocação de direitos de poluir a atmosfera), de um sistema de 
sanção premial e do reforço da cooperação. 
 
A ultrapassagem do conceito fechado, espartilhado e redutor de soberania, na 
senda de um movimento de integração internacional com transferências de poderes 
soberanos para entidades supranacionais, constitui, para alguns728, um elemento 
fundamental na ruptura de paradigma, devendo ser complementada por uma participação 
fortalecida e por uma nova leitura do princípio da subsidiariedade. No entanto, cabe 
perguntar até que ponto a solução supranacional não desconsidera as potencialidades das 
soluções coaseanas associadas a uma definição dos direitos de apropriação e à sua 
protecção, como aliás decorre da criação de uma Zona Económica Exclusiva. Afinal, uma 
soberania esvaziada pode abrir as portas a uma descoordenação comprometedora com uma 
tragédia dos comuns por subapropriação dos recursos. A interligação, colaboração e 
envolvimento entre os diferentes níveis de decisão e interessados, das famílias aos Estados, 
passando pelas empresas, numa lógica de rede, revela-se fundamental para superar a 
chamada crise ambiental.729 A sociedade civil, ao densificar a malha económica, social e 
política detém possivelmente a chave da superação do patamar de desenvolvimento730.  
 
Importante também para a evolução de paradigma, é a reflexão sobre o lugar da 
Ciência e da Tecnologia, sobretudo quanto à decisão política e ao seu carácter neutro. Por 
princípio, o cientista não deve substituir o político mas permitir a sua deliberação 
consciente e informada. Apenas este tem legitimidade democrática para ponderar opções e 
escolher. A redução de emissões de GEE pode, por exemplo, ser cientificamente 
justificável mas as suas implicações e repercussões económicas e sociais, designadamente 
em termos de custos, podem obrigar o poder político a decidir em sentido diverso, 
respondendo pela sua preferência. Será possivelmente através desta análise custo-benefício 
mais ou menos explícita envolvendo uma abordagem plural que o desenvolvimento 
sustentado se desenhará na prática por entre a incerteza que o rodeia.731 
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 R. Connor e S. Dovers (2004). 
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 A. Kiss, Public Lectures on International Environmental Law, in Adrian J. Bradbrook [et al.] (eds). 
(2005). 8 ss. 
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 Neste sentido, para M. de Melo Rocha (2000). 25-26 e 50-51, o futuro passará pela transferência de 
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 W.E. Oates (2001). 
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No que respeita a neutralidade científica, a resposta não se assemelha fácil. 
Deverão a ciência, a inovação e a tecnologia ser independentes de interesses? Deverão 
abster-se de considerações humanas? Deverá a busca de conhecimento valer por si? Poderá 
um cientista ser um ambientalista convicto ou, por exemplo, desenvolver experiências 
independentemente dos meios utilizados e/ou do fim a alcançar? Deverá um sábio abster-se 
de desenvolver o seu trabalho devido ao risco inerente, cedendo ao princípio da precaução 
e privando quiçá gerações futuras de inovações fundamentais à sua qualidade de vida? Que 
papel deve desempenhar a ética na construção científica?  
 
A questão ética encontra-se, aliás, no cerne da discussão. Para muitos, a maioridade 
do Direito e do Estado ambiental732 (ou pós-ambiental) consegue-se pela elevação da ética 
a espinha dorsal do sistema, a enformadora e condutora de decisões, na defesa dos direitos 
humanos. Mas de que tipo de ética se necessita? Antropocêntrica? Ecocêntrica? Podemos e 
deveremos restaurar a ordem natural? Porquê agir? Quanto? Como? Quando? Onde? Em 
nome de quem? Para quem? O que preferir, uma justiça intra ou intergeracional? Qual a 
relação entre direitos humanos e ambientalismo?  
 




4.1.3. Determinação conceptual 
 
“’The question is’, said Alice, ‘whether you can make a word mean so many different 
things.’ ‘The question is’, said Humpty Dumpty, ‘which is to be master – that’s all.’” 
Lewis Carroll, 1872 
 
 
4.1.3.1. Enquadramento do problema 
 
O provérbio “águas calmas são profundas” aplica-se bem ao desenvolvimento 
sustentado que, depois da sua formulação na década de 80, é aceite e difundido com 
naturalidade e rapidez nos mais diversos domínios como um truísmo incontornável, 
provando que as melhores ideias são as mais simples mesmo quando as implicações e 
problemas subjacentes se revelam complexos e polémicos. A sua atractividade reside na 
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subtil sugestão de alteração de paradigma sem especificar como, permitindo, deste modo, 
prosseguir o modelo de business as usual com uma consciência mais leve devido ao 
carácter ético e moral que encerra. No fundo, o desenvolvimento sustentado surge como a 
oportunidade de ouro para sair do impasse em torno do conceito de desenvolvimento sem 
pôr em causa a sua rectidão e a susceptibilidade de progresso733. Ora, se as acções falam 
mais alto do que as palavras, de acordo com a tradicional oposição entre o agir e o 
discurso, não deixa de ser impressionante o poder modificativo desta expressão que se 
infiltrou no quotidiano e na cultura moderna, modelando de forma ténue mas hábil os 
comportamentos individuais e institucionais, em regra sem contestações ou interrogações. 
 
 O desenvolvimento sustentado, assim como expressões semelhantes como 
sustentabilidade ou uso racional ou sustentável, vem inundando instrumentos de hard e soft 
law e as publicações doutrinárias sem que muitas vezes se reflicta sobre o seu significado e 
implicações ou que se consiga esclarecer de forma convincente o seu sentido, 
contribuindo-se para alimentar, paradoxalmente, as confusões e o atributo difuso e incerto 
do conceito734. Mais de uma trintena de definições pairam no universo institucional e 
académico, para além de abordagens maioritariamente não problematizantes e descritivas, 
sendo poucos os exemplos de tratamento substancial e normativo.735 Contudo, mesmo por 
trás da enunciação mais reiterada e aceite de desenvolvimento sustentado, retirada do 
relatório Brundtland, escondem-se inquietações profundas.  
 
 Dispõe a World Commission on Environment and Development (WCED), no seu 
confronto com os estudos e previsões do Clube de Roma, que “o desenvolvimento 
sustentado é o desenvolvimento que permite dar resposta às necessidades do presente, sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras darem resposta às delas”.736 Por trás 
definição, adivinham-se duas ideias fundamentais: 
• a satisfação prioritária das necessidades primárias, em especial nos PVD, 
devido ao grau de pobreza verificado; 
                                                 
733
 W.M. Adams (2003). 11-12. 
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 Também no sentido da ambiguidade do conceito, E. Paz Ferreira (2004). 101 que acaba por aproximá-lo 
do conceito de património comum da humanidade (103).  
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 P.P. Rogers, K.F. Jalal e J.A. Boyd (2007). 42 (identificam mais de cinquenta); J.A. Elliott (2006). 9 ss 
(refere setenta definições); M. Mawhinney (2002). 3-10; P. Lawn (2001). 14-17; K. Clement (2000). 13 
(refere quarenta definições); J. Pezzey (1992a). 55-62 (enumera cerca de sessenta). Chame-se ainda a atenção 
para as definições de desenvolvimento sustentado contidas nos Blueprints (R. Tamanes (1995). 285 ss) e na 
obra mais recente de D. Meadows, D. Meadows e J. Randers (1992). J.M. Besse e I. Roussel (1997). 194-
197, notam que apesar da diversidade de definições, constata-se a reincidência de três temas: a perspectiva de 
longo prazo, a equidade intergeracional e a preocupação ambiental. 
736
 World Commission on Environment and Development (1987). 43 (tradução livre). Três páginas mais à 
frente, o relatório define de forma um pouco diferente o desenvolvimento sustentado ao considerar que se 
trata de um “process of change in which the exploitation of resources, the direction of investments, the 
orientation of technological development, and institutional change are all in harmony and enhance the 
current and future potential to meet needs and aspirations”.  
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• a existência de limites tecnológicos e institucionais que constrangem a 
possibilidade do ambiente satisfazer as necessidades presentes e futuras, 
antecipando distúrbios ao nível do equilíbrio ecológico. 
 
Ora, apesar da inocuidade deste embrulho minimalista e consensual em que se foge 
à determinação concreta de parâmetros, levantam-se algumas perguntas:  
• a que necessidades específicas se refere o relatório? Fisiológicas ou 
também espirituais? Quem as estabelece? Haverá alguma hierarquia? 
Em caso afirmativo, de acordo com que critérios? 
• Para além das necessidades e aspirações, incluirá igualmente o 
desenvolvimento a satisfação das vontades humanas? 
• Haverá algum critério e limitação ética ou moral à satisfação das 
necessidades e aspirações humanas? Em caso afirmativo, de acordo com 
que enquadramento e conceptualização? 
• Existe algum critério para saber se as necessidades foram satisfeitas? 
Interessará o grau, o como e o quando da satisfação? 
• Será o crescimento económico essencial? 
• Quais são as condições necessárias ou mínimas para garantir que o 
potencial de satisfação das necessidades não é posto em causa? 
• Deverá garantir-se uma sustentabilidade forte ou fraca? Como? E em 
que grau? Com que relação entre o capital natural e de fabrico humano? 
Por parte de quem? Terão todos os agentes a mesma responsabilidade? 
• De que futuro se fala? Mais próximo ou mais distante? Que critérios 
empregar para o recortar? 
• Como saber se no futuro se conseguem satisfazer as necessidades?  
• Haverá alguma preferência e, em que grau, entre a satisfação presente e 
futura? Quais os custos da opção? 
 
Muitas mais questões poderiam aqui ser enunciadas para demonstrar que por trás da 
superfície artificial de harmonia retratada pelo desenvolvimento sustentado se encontra 
uma pluralidade de interrogações e dimensões. Afinal, conseguir um casamento entre o 
desenvolvimento económico e social e o ambiente é tudo menos do que linear. Deste 
modo, a forma como estes dois últimos elementos são compreendidos e relacionados no 
âmbito do conceito integrador de desenvolvimento sustentado depende dos olhos do 
intérprete e da contextualização concreta, podendo variar entre uma leitura de business as 
usual e um eco-xiismo. No entanto, numa análise mais atenta da realidade, não deixa de ser 
irónico que, apesar da máscara de unidade do desenvolvimento sustentado, permaneça uma 
dualidade cultural tanto em termos conceituais e académicos como práticos. Por outras 
palavras, verifica-se ainda, malgrado o tom integrador do discurso com a referência 
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omnipresente ao desenvolvimento sustentado, uma separação de facto entre a óptica do 
desenvolvimento e do ambiente, inclusive nos meios intelectuais em que, sofrendo-se de 
“discipline bias”, se receia dar o salto da interdisciplinaridade, ceifando, ou pelo menos 
inibindo, a renovação e a inovação no pensamento737. De forma frequente, mesmo em 
termos institucionais e literários, a crise ambiental é tratada paralelamente, e não de 
maneira concomitante, em relação ao problema do desenvolvimento e da pobreza. Não 
raras vezes, aliás, se torna difícil conciliar as perspectivas de economistas, ecologistas e 
sociólogos. Ou, por exemplo, atente-se também ao discurso marcadamente económico dos 
PVD para alertar para a dimensão social e política da pobreza e do subdesenvolvimento, 
esquecendo que a questão ambiental é igualmente política e distributiva. 
 
 Destas linhas decorre a profundidade e opacidade desenvolvimento sustentado por 
trás da fachada consensual. Por um lado, a sua complexidade em termos conceituais ao 
tentar unir dois mundos que vêm sendo tratados de forma estanque; por outro, a 
dificuldade na sua concretização. Todavia, a diversidade na unidade e multi-
dimensionalidade do desenvolvimento sustentado, longe de tolher o seu poder, confere-lhe 
flexibilidade e adaptabilidade necessárias para enfrentar o desafio colocado pela questão da 
sustentabilidade e potenciar a discussão normativa. A elasticidade conceptual importa, 
portanto, num contexto dinâmico de problemas progressivos num mundo em evolução 
contínua738. Que significado terá, no entanto, o conceito nos dias de hoje? Qual das suas 
facetas prepondera? Tem ele progredido? Em que sentido? Qual a sua operacionalidade? 
Que perspectivas? São estas algumas das questões a que se vai procurar responder.  
 
 Assim, e atendendo às palavras que o compõem, começa-se por analisar o conteúdo 
das expressões “desenvolvimento” e “sustentado”, para, de seguida, se procurar 
compreender os seus vários flancos: económico, ambiental, social e cultural. Chegados a 
este ponto, poderá ser efectuada uma retrospectiva da sua evolução conceptual através de 
uma síntese de perspectivas. Por último, reflectir-se-á sobre a sustentabilidade de um 





Um dos problemas principais subjacentes à indeterminação do desenvolvimento 
sustentado prende-se com a confusão gerada em torno do próprio conceito de 
desenvolvimento que no final da década de 80 se encontrava num impasse depois de várias 
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Décadas de desenvolvimento com resultados discutíveis.739 A densificação do conceito 
revela-se complexa, dividida entre uma interpretação mais quantitativa e qualitativa e entre 
uma leitura de eficiência e de justiça, levantando um sem número de questões, entre outras: 
• Serão crescimento e desenvolvimento sinónimos? Em caso negativo, 
o que os distingue? Haverá alguma relação directa entre ambos? 
Será, nomeadamente, o crescimento económico um pré-requisito do 
desenvolvimento? Como medi-los? 
• Qual a sua relação com os factores de produção? Implicará algum 
em especial, ou alguma proporção em particular? 
• Será e deverá ser o desenvolvimento individual ou colectivo? 
Efectivo ou potencial? Conjuntural ou estrutural? Pontual ou 
duradouro? Como? Quanto sacrifício de consumo presente será 
justificável para garantir o crescimento?740 
• Qual a relação entre a satisfação de necessidades e o 
desenvolvimento? Que necessidades? Qual o grau de satisfação 
necessário? E a satisfação dos desejos e quereres também deverá ser 
contabilizada? 
• O que é, como se mede e qual a importância, neste contexto, da 
melhoria da qualidade de vida? 
• Qual a relação entre desenvolvimento e bem-estar?  
• Implicará o desenvolvimento equidade na distribuição da riqueza? 
Em caso afirmativo, como deverá então estar redistribuída para se 
falar em desenvolvimento? Deverão as gerações futuras ser 
atendidas?  
• Será o desenvolvimento um fim em si mesmo ou apenas um meio 
para uma realidade superior? Considerando a primeira hipótese, 
envolverá patamares intermédios? Será estático ou dinâmico? 
 
 Sem querer tratar de forma exaustiva estas interrogações, procurar-se-ão algumas 
respostas necessárias para a posterior concretização do desenvolvimento sustentado.  
 
 Enquanto objectivos sócio-económicos de longo prazo, o crescimento e o 
desenvolvimento encontram-se relacionados. Em rigor, o primeiro é condição necessária 
mas não suficiente do segundo.741 Para garantir os direitos humanos e satisfazer um leque 
cada vez mais lato de necessidades, impõe-se, por um lado, o aumento da capacidade 
produtiva material e a acessibilidade a um maior conjunto de bens e serviços e, por outro, o 
                                                 
739
 D.W. Pearce, E. Barbier e A. Markandya (1990). 2-3. 
740
 F. Araújo (2005). 666. 
741
 P. Lawn (2001). 17-18; A.L. Sousa Franco (1996). 11-12; M. Gomes Guerreiro (1999). 59 ss. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 270 
combate à pobreza geradora não apenas de graves mazelas físicas mas também 
psicológicas e de tensões e pressões políticas, sociais, culturais e ambientais desgastantes e 
destabilizadoras. A erradicação da pobreza e a satisfação mínima das necessidades 
primárias, ainda não resolvidas apesar de cinco Décadas de Desenvolvimento, constituem, 
entre outros, objectivos intermédios a superar de forma a alcançar o desejado 
desenvolvimento que se define como uma corrida de obstáculos por etapas742 e como um 
processo cumulativo e ascendente em direcção a uma meta também ela dinâmica e 
mutável.743 Afinal, em última análise, a liberdade de escolha dos objectivos a prosseguir é 
garantida pela existência de opções. Como ensinam Amartya Sen e Nussbaum na senda da 
capabilities approach, desenvolvimento é liberdade.744 Esta abordagem sublinha, no 
fundo, a importância das capacidades funcionais (liberdades substantivas como a 
participação política ou a capacidade de realizar transacções económicas) e da capacidade 
de escolha em detrimento da utilidade ou do acesso aos recursos. A pobreza, nestes termos, 
deve ser entendida como uma deprivação de capacidade.  
 
 Do trabalho destes dois autores sobressaem dez capacidades, i.e. oportunidades 
reais baseadas em factores individuais e sociais, integradas em parte no IDH e a serem 
desenvolvidas pelos Estados: a vida (esperança de vida não encurtada prematuramente); a 
saúde física (incluindo acesso à alimentação e abrigo); a integridade física (incluindo 
segurança, liberdade sexual e liberdade de circulação); os sentidos, a imaginação e o 
pensamento (incluindo o direito à educação e a liberdade de expressão, religiosa e 
artística); as emoções (incluindo o correcto desenvolvimento emocional e a sua expressão); 
o raciocínio prático (incluindo raciocínio crítico e liberdade de consciência); a afiliação 
(incluindo dignidade, não-discriminação e liberdade de reunião e política); a relação com 
as outras espécies (preocupação com o meio); brincar; o controlo sobre o próprio ambiente; 
a capacidade política (incluindo o direito de participação); e a capacidade material 
(incluindo o direito de propriedade e o direito ao trabalho). 
 
O conceito de desenvolvimento cada vez menos se confunde com um qualquer 
“modernismo”745 sinónimo de alcance de um determinado padrão de vida à custa de 
terceiros e do planeta, assumindo uma dimensão ética e normativa (de dever ser) 
progressivamente mais vincada em detrimento de uma abordagem positivista centrada no 
ser. 
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Destas linhas retira-se, portanto, a diferenciação possível entre os conceitos de 
crescimento económico e de desenvolvimento, sendo o primeiro mais restrito, linear e 
quantitativo e o segundo mais abrangente, complexo e qualitativo. Nas palavras de Sousa 
Franco, “crescimento significa a criação de condições permanentes para o aumento da 
capacidade produtiva e da produção de cada país, de modo que as economias mais ricas, 
disponham de maior riqueza para satisfazer as suas necessidades e as dos indivíduos que 
compõem a comunidade”746, ou seja, trata-se de acumular mais capital e produzir mais 
riqueza. O desenvolvimento, por sua vez, surge como “um ideal que, (…), corresponde a 
uma síntese de valores e de actuações estratégico-políticas do Estado ou actuações de 
agentes sociais ou privados que se orientam para uma cada vez melhor perfeição na 
satisfação das necessidades de uma dada colectividade.”747 No fundo, o conceito de 
desenvolvimento sustentado cada vez menos se confunde com um qualquer 
“modernismo”748 sinónimo de alcance de um determinado padrão de vida à custa de 
terceiros e do planeta, assumindo uma dimensão valorativa é tica e normativa (de dever 
ser) progressivamente mais vincada em detrimento de uma abordagem positivista centrada 
no ser. Nesta linha, Thirwall749, indo beber a Goulet e a Sen, define o desenvolvimento 
como a conjugação dos valores de manutenção da vida (life-sustenance), auto-estima e 





A expressão “sustentabilidade” não aponta directamente para a problemática 
ambiental, muito embora seja frequente atribuir-lhe uma dimensão ecológica por oposição 
à perspectiva mais económica do “desenvolvimento”750. Assim, a sua aplicação multi-
sectorial (energia, turismo, pesca, entre outros) abona em favor da sua leitura verde, num 
movimento que vai beber ao relatório Brundtland e, em especial, à Cimeira do Rio. No 
entanto, esta acepção parece um pouco restritiva já que, como decorre do ponto anterior, o 
conceito de desenvolvimento abraça igualmente, no seu entendimento qualitativo, a 
preocupação com o meio e a forma como é utilizado. Em rigor, a questão da 
sustentabilidade deveria ser reconduzida ao contexto mais lato do problema da escassez e 
do crescimento, da gestão dos recursos comuns e da irreversibilidade. A análise centrar-se-
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ia então em torno do apuramento da durabilidade do crescimento e da sustentabilidade da 
utilidade751.  
 
Muitas vezes, por exemplo, assiste-se, por parte dos não-economistas, 
nomeadamente ecologistas, a uma análise apaixonada da questão com base em argumentos 
de natureza filosófica, ética, conservacionista e no mínimo reformadores que encontram 
eco numa consciencialização verde crescente e num senso comum paulatinamente 
deturpado pelos efeitos da pedagogia da catástrofe. A atenção centra-se sobretudo a 
propósito da irreversibilidade. A definição em termos absolutos do ponto de não-retorno 
tem entusiasmado o debate ambientalista e alimentado a polémica e a investigação 
científica como bem retrata o caso do aquecimento global, confundindo-se, no entanto, 
muitas vezes por força da convicção, três conceitos diferentes: o risco de irreversibilidade, 
o patamar de irreversibilidade e a irreversibilidade como um resultado consumado752. Ora, 
salvo raras excepções como um biótopo raro betonado por mais um edifício, a incerteza 
latente impossibilita a confirmação da irreversibilidade de facto, até devido à 
indeterminação do desenvolvimento tecnológico. A eterna e incerta luta pelo domínio 
sobre o tempo753, seja pela capacidade de antecipação do futuro, seja pela capacidade de o 
adiar, constitui um enorme desafio para o Homem e traduz-se no estabelecimento e 
aceitação de princípios legais como a prevenção. Para uma análise elucidativa da temática 
em torno do denominado tipping point convém, aliás, distinguir entre recursos renováveis 
(como o peixe) e não renováveis (como os combustíveis fósseis). 
 
 No caso dos recursos renováveis, como os piscícolas, convém ter em conta as leis 
de reprodução biológica para calcular o nível de exploração ideal, por exemplo, para os 
peixes, o número de ovos postos pelas fêmeas, a duração e o número de ciclos de 
reprodução, a taxa de sobrevivência ou o tamanho dos bancos, entre outos factores. Mais, 
admitindo que as condições do habitat são constantes, verifica-se, por razões biológicas, 
uma taxa declinante de crescimento com tendência para zero: se uma abundância de 
alimento leva, numa primeira fase, a que uma pequena população de peixe prospere; numa 
segunda fase, a partir de um determinado ponto, a sua multiplicação provoca um chamariz 
para os predadores e uma escassez de alimento e, consequentemente, uma competição 
arreigada entre os peixes e o desenvolvimento de parasitas e doenças.754 Nestas condições, 
a pesca, para ser ideal em termos biológicos, tem que atender e respeitar a capacidade de 
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carga (i.e. o equilíbrio biológico do ecossistema, em última análise a dimensão dos bancos 
e a taxa de reprodução natural). 
 
 Do ponto de vista económico importa, no entanto, aliar, como decorre do “modelo 
de Gordon”, os factores biológicos ao esforço da pesca (ou seja a condições como o barco 
e a técnica utilizados, o tempo de faina ou o trabalho dispendido) que pode ser medido em 
horas de trabalho. Assim, o resultado da pesca define-se como uma função da dimensão da 
população piscícola e do esforço desenvolvido. Mas para a pesca ser sustentável de forma 
geral e a longo prazo, o esforço deve ser igual ao nível de crescimento natural por unidade 
de tempo ou, por outras palavras, a curva da pesca sustentável em função dos esforços 
medidos em horas de trabalho deve coincidir com a curva de crescimento natural dos 
peixes. O facto de ser difícil pescar no ponto óptimo deriva mais do livre acesso aos 
bancos de peixe do que do desenvolvimento da tecnologia pesqueira. A deficiente 
definição dos direitos de apropriação é pois, mais uma vez, responsável pela 
descoordenação e sobre-exploração conducente a uma tragédia dos comuns nos mares (e 
nos recursos renováveis, no geral). 
 
 Por último, quanto aos recursos renováveis, alerte-se apenas para algumas 
limitações do “modelo de Gordon” que, no entanto, não invalidam a explicação para a sua 
exploração.755 Em primeiro lugar, a hipótese baseia-se num mercado de concorrência 
perfeita e para uma determinada tecnologia num dado momento. No entanto, é possível 
esperar que o progresso tecnológico venha acentuar a sobre-exploração. Em segundo lugar, 
o conceito de esforço é um pouco impreciso ao combinar variáveis nem sempre fáceis de 
delimitar. É porém possível substituí-lo pela quantidade e variedade do pescado. Por fim, o 
modelo desconsidera a incerteza decorrente da evolução dos custos e dos benefícios 
futuros que lhe estão associados. 
 
 Quanto aos recursos não renováveis, o trabalho de Hotelling é inultrapassável, 
designadamente pela prova de que o preço dos recursos renováveis tende a aumentar 
exponencialmente e pela demonstração de que a fungibilidade ilimitada favorece o 
crescimento económico se o mercado for eficiente, a escassez de recursos específica e o 
desenvolvimento tecnológico contínuo. Já se a fungibilidade for limitada, o raciocínio 
aproxima-se do desenvolvimento sustentado. 
 
 Se um recurso, como o petróleo, for não renovável e não reciclável a quantidade 
existente pode ser considerada constante e representa a reserva disponível tanto para a 
geração presente como futura. Daqui decorre que, para uma afectação óptima dos recursos, 
a geração presente tenha que pesar as necessidades da geração futura e o custo de 
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oportunidade que lhe vai impor pelo facto de esta não poder dispor nem retirar os 
benefícios da quantidade desejada. Trata-se pois do custo marginal de utilização futura que 
aumenta com a pressão da geração presente sobre a reserva e que acaba por representar 
uma externalidade imposta no cálculo da geração presente não contabilizada no preço 
actual do recurso em causa. Assim, a afectação intertemporal óptima resulta de uma 
igualação entre a procura da geração presente e o custo de oportunidade da geração 
seguinte. Por outras palavras, partindo do pressuposto que os custos marginais de extracção 
são negligenciáveis, o benefício social marginal que a geração presente retira da procura do 
recurso não renovável deve ser igual ao custo marginal de utilização futura. Já 
contabilizando os custos de extracção, então a procura da geração presente deve coincidir 
com a soma do custo marginal de extracção com o custo marginal de utilização futura.   
 
 No que respeita o preço, assumindo a definição dos direitos de apropriação sobre o 
recurso, a questão que se coloca ao detentor é se vale a pena vendê-lo ao preço actual ou 
guardá-lo para vender mais tarde. Ao vender no presente, adquire um rendimento que lhe 
permite aceder a um activo gerador de receitas. Se esperar, beneficia de um preço mais 
elevado. Para calcular o custo de oportunidade associado a uma decisão intertemporal 
pode-se recorrer a uma taxa de juro média. Assim, segundo Hotelling, o princípio da 
decisão reside na igualação da taxa de aumento do preço com o tempo com a taxa de 
rendibilidade de um investimento alternativo remunerado. Posto de outra forma, se o preço 
do recurso subir mais rapidamente do que o rendimento de um investimento alternativo, 
compensa aos detentores dos direitos de apropriação adiar a exploração. Ao invés, se a 
valorização do recurso for inferior ao lucro de uma outra alternativa, interessa a sua venda 
no presente. Na lógica dos investimentos financeiros e atendendo à escassez crescente de 
uma certa reserva no tempo, o preço de um recurso não renovável num mercado 
concorrencial tende a aumentar de forma exponencial, facto que, por sua vez, trava a 
exploração pelo custo de oportunidade associado e potencia o desenvolvimento de 
alternativas ao recurso não renovável pela evolução dos preços relativos. Em suma, o 
mecanismo de mercado acaba por conseguir regular o consumo e a escassez de recursos 
não renováveis. 
 
 Vista de outra forma, a questão do consumo óptimo dos recursos renováveis e não 
renováveis reconduz-se ao debate entre a sustentabilidade fraca e forte, apontando 
essencialmente, pelo menos no âmbito dos não renováveis, para a primeira.  
 
Subjacentes à sustentabilidade fraca e à fungibilidade dos factores de produção, 
encontram-se, por um lado, a ideia do mercado assegurar a própria sustentabilidade e, por 
outro, um vincado optimismo tecnológico. Afinal, desde que haja inovação robusta, 
mesmo sem políticas intervencionistas de internalização, consegue-se garantir a eficiência 
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e uma tendência para um equilíbrio de mercado dinâmico e competitivo. Os preços acabam 
por traduzir a escassez e a utilidade e, desta forma, estimular os tradeoffs necessários entre 
capital natural e construído, fomentando o progresso tecnológico e o efeito-substituição 
Pode argumentar-se que estes preços não são verdadeiros pois não englobam as 
externalidades causadas. Ora, com políticas intervencionistas de correcção os preços 
aumentam devido à internalização, motivando igualmente o progresso tecnológico e o 
efeito substituição, sinalizando a sua escassez e custo ambiental. 
 
Todavia, como se pode adivinhar, esta tese de preços sustentáveis e de 
substituibilidade de factores de produção enfrenta críticas dos mais diversos sectores. Por 
exemplo, enquanto preços de mercado são apenas capazes de expressar a escassez relativa. 
Ora, a sustentabilidade ecológica traduz uma escassez absoluta de bens não-substituíveis 
que estão na base do processo económico, sendo que nenhum conjunto de informação 
sobre a escassez relativa pode assegurar a efectividade do mercado na utilização 
sustentável dos recursos.756 
 
Ademais, parece esquecer que os outros factores de produção também apresentam 
limitações. A actuação humana, que dá azo ao capital construído e ao progresso 
tecnológico, é condicionada, designadamente, pela sua história e cultura757, esperança de 
vida, saúde, nível educativo, imaginação, capacidade cognitiva, ausência do dom da 
ubiquidade e da omnipotência.758 Os neurologistas, por exemplo, chamam a atenção para 
os limites ao incremento da eficiência devido à capacidade cerebral finita no tratamento da 
informação. Os conservacionistas, neste sentido, alertam para o facto de o capital artificial 
não poder, por natureza e na prática, revezar as vezes do natural devido à sua 
essencialidade. Quanto a este aspecto, em rigor, nem os mais acérrimos defensores da 
sustentabilidade fraca sustentam tal posição. A substituição não tem que ser perfeita mas 
garantir a satisfação da necessidade em causa. O argumento pode, no entanto, valer noutro 
sentido: certos recursos naturais são, devido às suas características, infungíveis e 
essenciais, não devendo porquanto sequer ser rotulados de capital e encontrarem-se 
disponíveis - o denominado capital natural crítico (critical natural capital)759. Aliás, este 
raciocínio encaixa na conhecida lei de Lavoisier (“na natureza nada se cria, nada se 
perde, tudo se transforma”) e na primeira lei da termodinâmica (a lei da conservação da 
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massa e da energia).760 Com efeito, o capital artificial depende do natural pois nada se 
constrói do nada. 
 
 Este apontamento traz à luz duas outras observações. Em primeiro lugar, os 
recursos naturais possuem um valor intrínseco existencial que arduamente consegue ser 
incorporado numa análise meramente económica pois traduz o debate ético sobre a 
importância da natureza por oposição ao carácter instrumental dos bens artificiais 
valorados pela sua utilidade para o Homem.761 Este constitui, porém, um debate 
fundamentalmente filosófico e não metodológico.762 Em segundo lugar, e nesta linha, o 
reconhecimento da dificuldade da ciência económica em conseguir incorporar e traduzir as 
leis biológicas e físicas, em particular as duas primeiras leis da termodinâmica.763  
 
 Importa também considerar que os críticos da sustentabilidade fraca apontam para 
as limitações do mecanismo de mercado para garantir a equidade e justiça, indiciando uma 
lógica de utilitarismo764. Facilitar a alocação eficiente de recursos escassos não significa 
afiançar uma justiça distributiva nem uma taxa de utilização dos recursos ecologicamente 
sustentável.765 Além do mais, a eficiência do mercado não permite a provisão de bens 
públicos, fundamentais pelas exterioridades positivas inerentes.766  
 
 Este entendimento que apresenta alguns escolhos, tem, não obstante, conseguido 
angariar créditos em termos internacionais, constituindo a versão mainstream encarnada 
pela regra de sustentabilidade de Hartwick (invest resource rents)767 que determina o 
montante de investimento necessário em capital construído para compensar a depleção dos 
stocks de recursos não renováveis. A regra implica o investimento nacional da totalidade 
da renda resultante da extracção dos recursos não-renováveis para cobrir a manutenção ou 
incremento do consumo dos recursos, não obrigando à manutenção de nenhum conjunto 
determinado de capital natural. A diferença entre o investimento total em certos tipos de 
capital e o total de desinvestimento noutros denomina-se poupança genuína (genuine 
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saving)768. O seu valor positivo ao nível nacional indicia a susceptibilidade de uma 
sustentabilidade económica de longo prazo. 
 
 No entanto, face às limitações da regra de Hartwick, em especial em relação à 
contabilização de bens extra-mercado (ambientais e externalidades), uma outra abordagem 
parece possível. Em vez de se encarar a sustentabilidade como a garantia de resultados e da 
manutenção da utilidade ou da riqueza/capital acumulado, um pouco na linha da hipótese 
do rendimento permanente769 ligada à aversão ao risco, porque não defini-la de acordo com 
um bem-estar não decrescente e com o não constrangimento na mudança de oportunidades. 
Trata-se, no fundo, de garantir uma justiça de meios respeitando, desta forma, a esfera de 
liberdade de cada geração, independentemente do resultado alcançado e, assim, procurar 
ultrapassar o incómodo sentido na definição da sustentabilidade quanto ao valor relativo 
das gerações presentes e futuras e do legado exacto a deixar. Passa-se do plano quantitativo 
e finalístico dos resultados para o plano neutro e processual das oportunidades. Neste 
contexto, deve-se assegurar, a cada nova geração, a igualdade de oportunidades permitindo 
que cada uma determine e se responsabilize pelas suas prioridades e caminho770. O ónus 
não recai, portanto, apenas sobre a geração presente e evita comodismos. Ademais 
possibilita a flexibilidade necessária para fazer face às surpresas, riscos e incertezas que o 
futuro reserva, permitindo acompanhar, de forma dinâmica, a evolução do sistema global e 
dos princípios que enformam cada geração. 
 
  
4.1.3.4. A multi-dimensionalidade do desenvolvimento sustentado 
 
A conceptualização do desenvolvimento sustentado no relatório Brundtland visa 
resolver a dicotomia entre Economia e Ambiente. A sua adopção generalizada expande, no 
entanto, o seu alcance, sendo frequente, inclusive na soft law, a aceitação da existência de 
três pilares cumulativos e interdependentes: o económico, o ambiental e o social. 771  
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A Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (UNESCO, 2001), à 
semelhança da iniciativa Educação para o Desenvolvimento Sustentável, acrescenta mais 
um factor, em regra esquecido, a diversidade cultural.772 O desenvolvimento sustentado 
integra, assim, no seu seio quatro motores que evidenciam a complexidade e o 
interrelacionamento de questões críticas como a pobreza, a degradação ambiental, a 
expansão demográfica, a desigualdade, os direitos humanos, a diversidade de valores e a 
pluralidade de visões e compreensões. 
 
Esta multi-dimensionalidade do desenvolvimento sustentado, já para não falar do 
seu valor em termos políticos, éticos, morais ou jurídicos face a normatividade que lhe 
subjaz, confere-lhe uma complexidade que choca com a facilidade com que este conceito 
se infiltra no léxico quotidiano. Por exemplo, se dois ou mais pilares se contradisserem, 
como decidir? Prevalece algum? Como tornar operacional um paradigma ao mesmo tempo 
tão vasto e tão estratificado? 
 
A questão revela-se ainda mais premente quando se observa a tendência para uma 
análise truncada do desenvolvimento sustentado, preocupando-se os economistas mais com 
a dimensão económica, os ecologistas com a ambiental, os sociólogos com a social e 
caindo em esquecimento a faceta cultural, apenas recordada pelos que com ela trabalham. 
Falta uma avaliação panorâmica e sistemática do desenvolvimento sustentado que faça jus 
à sua força integradora, embora se reconheça que, face à complexidade inerente, esta seja 
dificilmente exequível e conclusiva. A sua apreciação em separado revela, assim, uma 
maior viabilidade. 
 
No plano económico, a sustentabilidade prende-se com a produção continuada de 
bens e serviços de forma a assegurar pelo menos a satisfação das necessidades e evitar 
situações de desequilíbrios extremos que possam afectar a actividade económica.773 De 
acordo com o pensamento neoclássico, e de forma simplificada, a sustentabilidade define-
se pela maximização da utilidade derivada do consumo ao longo do tempo que se encontra 
associada a uma eficiente alocação dos recursos e a uma taxa de desconto774. 
 
A delimitação da regra da sustentabilidade económica depende da adopção a priori 
de uma concepção mais forte ou mais fraca de sustentabilidade e da aceitação de uma 
maior ou menor fungibilidade do capital natural e da eventual determinação de um patamar 
mínimo de segurança. Da tese de Daly à regra de Hartwick as posições variam revelando 
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uma maior ou menor sensibilidade a imperativos morais e éticos e aos argumentos 
referentes a uma intervenção correctora e de garante do Estado. Todavia, mesmo as teses 
que se querem neutras não conseguem fugir a um elemento normativo que se prende com o 
valor de apreciação subjacente (judgement value)775 e à fixação de um objectivo de 
sustentabilidade com características não meramente económicas que apela a uma análise 
multidisciplinar.776 
 
Em termos ambientais, a sustentabilidade pressupõe acautelar um manancial estável 
de capital natural, afastando a sobre-exploração e depleção dos recursos sem que haja 
investimento na sua recuperação ou substituição, reconhecendo a presença de limites e a 
possibilidade de situações disruptivas e irreversíveis. 
 
A abordagem científica, sobretudo da parte dos ecologistas, parte da aceitação das 
leis termodinâmicas e biológicas, em especial de três axiomas: os organismos biológicos 
são sobre-produtivos; existem limites temporais, espaciais e energéticos; a geração de 
diversidade genética conduz a processos de mudança e evolução nas espécies e 
ecossistemas.777 Este último, em particular, traduz um certo optimismo ligado à capacidade 
dinâmica e adaptativa da natureza face a adversidades geralmente apelidada de resiliência 
ou renovabilidade ecológica. 
 
Em 1973, Holling definiu o conceito de resiliência ecológica, num compromisso 
entre a teoria do equilíbrio e do não-equilíbrio ecológico, que tem sido adoptado como 
base da sustentabilidade ecológica778. No seu entender, verificam-se quatro fases na 
dinâmica dos ecossistemas: 
• Exploração – primeira fase do desenvolvimento do ecossistema em que este 
é dominado por espécies pioneiras oportunistas; 
• Conservação – estádio em que o ecossistema se encontra estável e 
consolidado; 
• Libertação – a estrutura do ecossistema começa a ceder devido a 
perturbações externas como pestes ou incêndios; 
• Reorganização – o ecossistema consegue voltar à situação de equilíbrio 
anterior ou criar um novo ponto de equilíbrio. 
 
Em suma, a sustentabilidade ecológica pode ser reconduzida a uma renovabilidade 
líquida, i.e. à manutenção da resiliência ecológica, ou seja, da flexibilidade e capacidade 
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regenerativa e adaptativa dos ecossistemas. Esta definição, que difere da perspectiva 
económica, enriquece o debate sobre a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentado ao 
alertar para fenómenos como a destruição da biodiversidade, a existência de zonas mortas 
nas áreas costeiras, de resistência a antibióticos ou de alterações climáticas bruscas. Nestes 
termos, a sustentabilidade não se resume à manutenção do bem-estar ou da utilidade e 
consumo. Todavia, os seus impactos ao nível individual e colectivo implicam igualmente a 
consideração da dimensão social para uma melhor compreensão. 
 
Socialmente, a sustentabilidade implica, por um lado, o entendimento das 
instituições sociais e do seu papel na transformação e no desenvolvimento, e, por outro, a 
prevenção de cenários de desigualdade social.779 A sua concretização passa por afiançar 
uma equidade distributiva, a provisão e o acesso adequados a serviços sociais e a 
atribuição e defesa de direitos, liberdades e garantias, direitos políticos, económicos, 
sociais e culturais. Por outras palavras, a sustentabilidade social prende-se com o 
desenvolvimento humano e vem sendo consubstanciada sobretudo através da garantia do 
direito procedimental de participação780 e do trabalho de OI como as Nações Unidas ou o 
Banco Mundial. 
 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em particular 
através do seu programa de medição do desenvolvimento humano com o IDH e a 
publicação de relatórios anuais, vem permitindo a densificação e consolidação da dimensão 
social do desenvolvimento sustentado com a inclusão de elementos como a esperança de 
vida, mortalidade infantil, iliteracia, pobreza, governação democrática, iniquidade de 
género, educação, saúde (com a preocupação especial com a SIDA), entre outros. Também 
o Banco Mundial realça a importância da dimensão social no desenvolvimento, a 
participação democrática, o papel do Estado, do poder local e das organizações não-
governamentais, a descentralização, a interdependência entre a protecção ambiental e o 
progresso económico e social, inclusive na forma de globalização. Paradigmática, é, neste 
contexto, a fixação dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio em que redunda a 
íntima ligação entre a dimensão económica, ambiental, social e também cultural do 
desenvolvimento sustentado.  
 
A sustentabilidade cultural visa, por seu turno, abraçar a multiplicidade de 
perspectivas, pré-compreensões e leituras da realidade, abrir as portas para a não 
discriminação e acautelar a aceitação teórica e prática do desenvolvimento sustentado.  
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 Esta perspectiva é muito enriquecedora se, aliada à dimensão social e institucional, 
se equacionar que permite uma melhor compreensão do funcionamento dos mercados. 
Com efeito, as instituições, as normas sociais e culturais condicionam e enquadram a 
famosa mão invisível e o relacionamento com o meio781, gerando o denominado capital 
moral782. Por exemplo, o valor cultural associado à palavra e à confiança subjacente 
permite ultrapassar a contraproducente assimetria informativa, garantindo o funcionamento 
do mercado para lá das suas falhas.783 
 
 Em resumo, o novo modelo de desenvolvimento tem de ponderar e equacionar de 
forma simultânea, as preocupações económicas, ambientais, sociais e culturais, o que 
obriga a um novo olhar sobre o mecanismo de mercado e à assunção da dimensão 
normativa do desenvolvimento sustentado. Daqui decorre uma revisão dos meios 
adequados para atingir a desejada sustentabilidade, cujo conteúdo, por sua vez, se revela 
dinâmico na sua complexidade.784 
 
 
4.1.3.5. Evolução ou revolução? Síntese e perspectivas futuras 
 
Aceite por uns, repudiado por outros, o desenvolvimento sustentado não resume a 
uma moda passageira. Veio para ficar, integrando tanto o jargão técnico como o léxico 
quotidiano. Mas qual o seu verdadeiro impacto em termos do desenho da ordem 
internacional?  
 
Na sua avaliação é frequente recorrer-se à definição do relatório Brundtland, muito 
embora circulem várias versões e interpretações do desenvolvimento sustentado, acusando-
se a expressão de ser vazia de sentido face ao seu carácter volátil e enevoado. No entanto, 
tendencialmente, encontram-se alguns denominadores comuns. Veja-se a dimensão 
antropocêntrica, a referência a um processo ou estádio ideal, a consideração da equidade 
inter e intrageracional e a aceitação do princípio da integração.785 
 
Nos anos 80, início da década de 90, o desenvolvimento sustentado surge, de uma 
forma simples, para resolver a dicotomia Economia-Ambiente, servindo de balança entre 
os dois elementos. Esta conceptualização, que se constrói apoiada nos princípios da justiça 
distributiva, da responsabilidade comum mas diferenciada e da precaução, tem evoluído 
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graças a uma leitura holista786 baseada na integração787, incluindo cada vez mais dimensões 
substantivas como o aspecto social e cultural. O desenvolvimento sustentado deve hoje 
compreender-se como o encontro e interrelação dos quatro pilares supra identificados. 
 
Note-se, porém, que este entendimento não resolve as críticas apontadas ao 
desenvolvimento sustentado, desde o seu pendor antropocêntrico à sua indeterminação. 
Falta, nomeadamente, estabelecer a forma como os quatros flancos do desenvolvimento 
sustentado interagem e o seu valor relativo. Haverá algum pilar predominante? Em caso 
afirmativo, qual? Em que contexto? 
 
 Da literatura, dos instrumentos internacionais, das políticas locais, nacionais e 
transnacionais e da prática não resulta consenso em torno da ponderação e hierarquização 
dos quatro elementos. No fundo, a leitura depende dos interesses prosseguidos ou dos pré-
conceitos dos intérpretes. Assim, por exemplo, os PVD valoram mais o elemento 
económico e social, assim como as empresas. Já os ecologistas, por seu lado, preferem uma 
sustentabilidade forte erguida sobre a integridade ecológica. Os activistas dos direitos 
humanos, por seu turno, centram o desenvolvimento sustentado em torno da dimensão 
social, conferindo particular atenção à erradicação da pobreza e da fome, à discriminação 
sexual e à participação política. Por fim, as minorias étnicas e os antropologistas, por 
exemplo, alertam para a importância determinante dos quadros culturais e institucionais 
para o funcionamento social, para a garantia do bem-estar individual e colectivo e para a 
definição da relação entre o Homem e o meio. 
 
 Nos instrumentos internacionais, veja-se o pendor mais economicista de protocolos 
e convenções como o referente à biosegurança ou ao transporte transnacional de 
mercadorias perigosas, em especial quando associados ao comércio livre. O PQ também 
encarna a preponderância da dimensão económica, bastando recordar as razões da recusa 
de ratificação americana. Já a previsão do Princípio da Precaução indicia uma preferência 
pelo ambiente, da mesma maneira que as convenções sobre os direitos humanos elegem a 
perspectiva social e a Declaração de 2001 da UNESCO a cultural. A jusrisprudência 
internacional vem, igualmente, variando desde o mais sócio-ambiental caso Lopez Ostra à 
indeterminação do caso Gabčikovo–Nagymaros. Todavia, no cômputo geral, parece haver 
uma propensão para atender mais aos argumentos económicos, devido à aceitação do 
entendimento corrente de business as usual do desenvolvimento sustentado, traduzido por 
uma predilecção pela sustentabilidade fraca. 
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 Com efeito, a interpretação mais consensual prende-se com um pendor pela 
manutenção do statu quo. O desenvolvimento sustentado não se assume, pois, como 
revolucionário mas apenas como uma continuação natural do paradigma instituído, 
privilegiando o crescimento económico em detrimento das considerações ambientais, 
sociais e culturais. Ora, esta concepção traduz-se, em última análise, numa negação da 
própria essência e razão de ser do desenvolvimento sustentado. Afinal, teleologicamente, o 
desenvolvimento sustentado nasce para fazer face à degradação ambiental e para 
ultrapassar a oposição entre a acumulação de riqueza e a depleção do capital natural. Ora, a 
prevalência das preocupações com o crescimento económico implica a irreversibilidade de 
danos ambientais, chocando com a garantia da biodiversidade necessária para que cada 
geração possa, de acordo com o princípio da equidade intergeracional (estruturante do 
desenvolvimento sustentado), decidir de forma autónoma (pondo, desta forma, também em 
cheque a dimensão social e cultural da sustentabilidade)788. Ou seja, o núcleo do 
desenvolvimento sustentado é, na sua origem, marcado por uma sustentabilidade forte que, 
para ser aceite e mais operacional de acordo com as instituições hodiernas, se flexibilizou 
em muitas áreas, adoptando uma postura mais fraca.  
 
 Assim, para se operar uma verdadeira alteração de paradigma, a dimensão 
económica tem que ceder sobretudo face à ambiental, mas também face à social e 
cultural.789 Por outras palavras, estes têm que se tornar efectivos e não meramente 
decorativos. Veja-se que uma variação do modelo do desenvolvimento sustentado centrado 
no ambiente é baseada no princípio da integração e consequentemente obriga a uma 
ponderação dos outros pilares, que, por definição, devem ser atendidos. Ademais, a crise 
ambiental constitui de per se um limite ao desenvolvimento humano e económico, sendo 
que a resolução da questão permite, não apenas garantir a equidade e autonomia 
intergeracional, mas igualmente a intrageracional. As externalidades positivas beneficiam a 
sociedade globalmente. 
 
 O ruído cada vez mais alto à volta problemática do sobreaquecimento reproduz bem 
a tensão latente entre os diferentes pilares do desenvolvimento sustentado, em particular a 
oposição entre o crescimento económico, por um lado, e as preocupações ambientais, 
sociais e culturais, por outro. Face à incerteza que rodeia o futuro, sobretudo o 
comportamento do planeta e a evolução dos quadros mentais, é difícil prever como 
progredirá a conceptualização do desenvolvimento sustentado. No entanto, a pró-
actividade subjacente à dimensão ecológica e o germe da sustentabilidade forte, aliados à 
flexibilidade do desenvolvimento sustentado, podem permitir uma silenciosa “revolução de 
veludo” com a alteração paulatina do statu quo a favor de um novo paradigma de 
                                                 
788
 D. Tladi (2007). 46; J. Paiva (1996). 
789
 W.M. Adams (2006). 4. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 284 
desenvolvimento em que “[se viva] dos juros e não do capital”790 que se quer intacto791. O 
futuro do desenvolvimento sustentado implicaria, nestes moldes, o aprofundamento 
institucional e, em particular, repensar os direitos de apropriação e o papel da boa 
governança, da rule of law e da solução contratual792. 
 
Alterações normativas generalizadas relativas ao ambiente implicam porém 
mudanças nas crenças individuais e um consenso social em torno dos valores 
fundamentais793. Esta modificação normativa pode derivar de diversos factores, desde um 
processo de imitação, à difusão de ideias e valores de outras culturas, passando pela 
educação, pelo confronto com opiniões contrárias ou pelo desvio sistemático da norma. No 
que respeita o ambiente, os últimos trinta e cinco anos revelam uma rápida transformação 
normativa, representando a divulgação científica e os media um veículo excepcional da 
mudança. A própria desmistificação da ciência e tecnologia ilustra esta transformação, 
dando-se maior importância ao factor social e institucional.794 O Direito, enquanto 
manifestação institucional privilegiada, serve, desta forma, simultaneamente como 
expressão e motor da alteração normativa associada ao desenvolvimento sustentado. 
 
 
4.1.4. A normatividade do desenvolvimento sustentado 
 
Apesar de introduzir o princípio do desenvolvimento sustentado, o relatório Brundtland 
foge à concretização da sua vertente normativa. Em vez de fixar regras substantivas ou 
standards, o Relatório considera que o desenvolvimento sustentado representa “não um 
estado fixo de harmonia mas mais um processo de mudança no qual a exploração dos 
recursos, a direcção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a 
alteração institucional são adequados tanto às necessidades futuras como às presentes”795. 
As considerações jurídicas são, desta forma, deixadas ao Grupo de Peritos em Direito do 
Ambiente da WCED que enfatiza a dimensão do risco associado ao desenvolvimento 
sustentado, preterindo, no entanto, uma maior normativização do conceito. Ainda assim, 
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alguns princípios são consagrados como a proposta de um direito ao ambiente adequado 
para a saúde e bem-estar, de um dever internacional de conservação do ambiente e de 
utilização dos recursos naturais em benefício das gerações presentes e vindouras, de 
obrigações de cooperação, de não discriminação e de equidade no uso dos recursos, e de 
responsabilidade, entre outros. A maioria dos princípios não é inovadora, reflectindo a 
convicção do seu carácter consuetudinário, e deixa uma enorme margem de decisão e 
discricionariedade aos Estados.796  
 
Na Declaração do Rio, os Estados presentes comprometem-se, de acordo com o 
Princípio 27, ao progressivo desenvolvimento do Direito internacional em matéria de 
desenvolvimento sustentado797. Na Agenda 21, retoma-se igualmente este compromisso, 
em particular através de uma abordagem cuidada do frágil e complexo equilíbrio entre as 
preocupações económicas e ambientais.798  
 
Em 1997, no Programa de Acção para a Continuação da Implementação da Agenda 21, 
dá-se um novo passo no sentido da criação desejada de uma nova ordem jurídica 
internacional ao se defender a necessidade de prosseguir com o aprofundamento e, quando 
oportuno, com a codificação do Direito internacional relativo ao desenvolvimento 
sustentado, devendo os corpos institucionais acometidos desta tarefa cooperar e coordenar-
se799. Neste sentido, a Declaração de Joanesburgo, em 2002, afirma um compromisso de 
assunção da responsabilidade colectiva de desenvolver e fortalecer os pilares 
interdependentes e mutuamente revigorantes do desenvolvimento sustentado – a saber, o 
crescimento económico, o progresso social e a protecção ambiental – ao nível local, 
nacional, regional e global800. O Plano de Implementação de Joanesburgo mandata, assim, 
a Comissão do Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas para atender à evolução 
jurídica em matéria de desenvolvimento sustentado, em particular quanto ao papel 
fundamental dos órgão intergovernamentais na aplicação da Agenda 21 no que respeita 
instrumentos e mecanismos jurídicos internacionais801. Brota, portanto, do próprio seio do 
Direito internacional, o apelo à criação de um Direito internacional do desenvolvimento 
sustentado (DIDS).  
 
                                                 
796
 J. Ebbeson (1996). 240. 
797
 P. Sands, Environmental Protection in the Twenty-First Century: Sustainable Development and 
International Law, in R.L. Revesz, P. Sands e R.B. Stewart (2000). 370, defende, sem nunca fazer menção 
directa a um DIDS, que este repto implica, por um lado, o desenvolvimento do DIA e, por outro, a sua 
ligação aos aspectos sociais e económicos. No mesmo sentido, fazendo menção à tentativa de uma 
codificação do desenvolvimento sustentado e da elaboração de uma convenção-quadro, S. Doumbé-Billé 
(1998). 262-263. 
798
 Parágrafo 1.a. 
799
 Parágrafo 109. 
800
 Parágrafo 5. 
801
 Parágrafo 148.e. 
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 No centro desta potencial (r)evolução, encontra-se o conceito polissémico de 
desenvolvimento sustentado. A novidade prende-se, agora, com a discussão do seu carácter 
e natureza normativos802, não sendo claro, na discussão jurídica803, se, por um lado, 
encarna um valor substantivo de per si, até enquanto costume internacional804 - e, portanto, 
imperativo e susceptível de criar direitos e obrigações específicos e conduzir a sanções ou 
responsabilidade no caso do seu incumprimento - ou se representa apenas um nome 
colectivo para um conjunto de obrigações internacionais e de princípios805 ou um conceito 
inspirativo806. No fundo, qual a sua natureza: princípio moral, princípio legal, norma ou 
regra jurídica?  
 
 Ao longo dos últimos vinte anos, a aceitação crescente do desenvolvimento 
sustentado no contexto internacional (e mesmo nacional), em particular em instrumentos 
jurídicos como convenções, acordos, resoluções, planos de acção, relatórios, declarações 
ou decisões judiciais, confere algumas pistas quanto ao seu sentido jurídico e 
normatividade807. Não deixa, no entanto, de se estranhar, apesar da animação em torno do 
desenvolvimento sustentado, a incipiente abordagem da sua dimensão normativa e a sua 
consagração generalizada, mesmo em termos constitucionais, sem a devida análise e 
ponderação da sua natureza, imperatividade, efectividade e extensão808.  
 
 Em matéria de Direito internacional convencional, muitos são os exemplos multi e 
bilaterais que invocam o desenvolvimento sustentado. Seria impossível aqui, à semelhança 
do que sucede com outras fontes (como soft law ou decisões judiciais), enumerar e analisar 
de forma exaustiva a sua relevância, até porque extravasaria o núcleo temático deste 
trabalho. No entanto, tal não impede uma abordagem “aérea” que permita detectar uma 
interpretação sistemática do desenvolvimento sustentado no contexto da ordem jurídica 
internacional. 
 
                                                 
802
 Neste sentido, em 1995, a pedido do PNUA, a Comissão para o Desenvolvimento Sustentado inicia um 
estudo sobre o desenvolvimento sustentado enquanto conceito, os seus requisitos, as suas implicações, entre 
outros. A. Boyle e D. Freestone (1999). 6. A ILA (International Law Association) e o CISDL (Center for 
International Sustainable Development Law) apresentam mandatos semelhantes, tendo o primeiro publicitado 
algumas das suas conclusões através da denominada Declaração de Nova Delhi de 2002. 
803
 M. Gehring e M.C. Cordonier Segger (eds.) (2005).; M. van Harmelen, M.S. van Leeuwen e T. de Vette 
(2005).; Peter Ørebech [et al.] (2005).; M.C. Cordonier Segger e A. Khalfan (2004).; M.C. Cordonier Segger 
e C.G. Weeramantry (eds.) (2004).; P. Birnie e A. Boyle (2002).; P. Sands (2002). e (1995).; A. Boyle e D. 
Freestone (eds.) (1999). 
804
 V. Lowe, in A. Boyle e D. Freestone (1999). 36; A. Boyle e D. Freestone (1999). 16-18. 
805Aparentemente neste sentido, C. Amado Gomes (2007). 39; H. Veinla (2005). 118. 
806
 Neste sentido, K. Clement (2000). 16. Com uma interrogação semelhante, M. Mawhinney (2002). 
807
 A. Boyle e D. Freestone (eds.) (1999). 5.  
808
 A. Sousa Pinheiro e M.J. de Brito Fernandes (1999). 29 e 197-198; J. Ebbeson (1996). 242. 
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 Um das primeiras conclusões que se pode retirar prende-se com o surgimento do 
desenvolvimento sustentado como uma finalidade acordada na maioria das convenções809, 
figurando simultaneamente como objecto e propósito de um vasto número de tratados tanto 
em sede ambiental como económica, cultural e social. Esta característica confere-lhe uma 
importância fulcral e teleológica na interpretação das suas disposições no plano da decisão 
judicial tanto interna como internacional. Com efeito, com a mediatização do conceito no 
Rio, o desenvolvimento sustentado aparece muitas vezes referido nos preâmbulos, sendo 
apresentado como pauta de comportamento, numa lógica de dever ser, mas igualmente 
como meta a alcançar no final do cumprimento das disposições acordadas. Deste modo, 
parece assumir e congregar em si o “espírito do sistema”, uma forma sistematizadora de 
encarar e interpretar as disposições normativas, dando-lhes sentido e conferindo-lhes 
unidade e coluna vertebral810.  
 
Não se pense, porém, que, devido a esta característica, o desenvolvimento 
sustentado se manifesta como estático e imutável. Pelo contrário, a sua aplicação e 
invocação nos mais diferentes contextos, da CQNUAC e do PQ, passando pela Convenção 
sobre a Biodiversidade aos Acordos de Marraquexe relativos à Instituição da OMC, incute-
lhe uma flexibilidade notável, assumindo um rosto e uma operacionalidade sempre um 
pouco diferentes consoante o contexto. 
 
 Até à data, apenas a Convenção para a Cooperação relativa à Protecção e 
Desenvolvimento Sustentado do Ambiente Marinho e Costeiro do Pacífico Nordeste de 
2002 contém uma definição de desenvolvimento sustentado no seu artigo 3.º, n.º 1 alínea 
a).811Claramente antropocêntrica, a definição resume o carácter absorvente do 
desenvolvimento sustentado, abrangendo e conjugando de forma equilibrada e ao mesmo 
tempo a dimensão económica, social, ambiental e cultural com olhos postos no futuro. Por 
outro lado, sublinha a sua proximidade e interacção com os princípios da equidade e da 
justiça social e a importância de direitos procedimentais, como a participação, que 
acentuam a sua dimensão jurídico-política. 
 
 Recentes decisões judiciais e arbitrais internacionais apontam igualmente para a 
natureza conciliadora e integradora do desenvolvimento sustentado, permitindo ultrapassar 
contradições aparentes na ordem jurídica internacional, em particular no que respeita o 
                                                 
809
 M.C. Cordonier Segger e A. Khalfan (2004). 281 - 294. 
810
 Não muito longe, M.C. Cordonier Seeger, A. Khalfan e S. Nakjavani (2002). 18. 
811
 Dispõe o artigo: “…[S]ustainable development means the process of progressive change in the quality of 
life of human beings, which places them as the centre and primary subjects of development, by means of 
economic growth with social equity and transformation of production methods and consumption patterns, 
sustained by the ecological balance and life support systems of the region. This process implies respect for 
regional, national and local ethnic and cultural diversity, and full public participation, peaceful coexistence 
in harmony with nature, without prejudice to and ensuring the quality of life of future generations.” 
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relacionamento de normas ambientais, económicas e comerciais. 812 Recorde-se, a título de 
exemplo, o caso Gabčikovo–Nagymaros no âmbito do TIJ813; a decisão do Tribunal 
Arbitral Permanente, no seu Arbitral Award for the Arbitration Regarding the Iron Rhine 
("Ijzeren Rijn") Railway (Belgium v. Netherlands)814; ou, no âmbito da OMC, o caso 
Estados Unidos-Camarão.815  
 
 Resumindo, algumas ilações podem ser daqui retiradas. Por um lado, no 
cruzamento de disposições económicas (comerciais, inclusive), sociais, culturais e 
ambientais, o desenvolvimento sustentado desempenha um papel normativo de mediador 
que permite chegar a uma solução ponderada, equilibrada e conciliadora. Por outro, a 
definição mais usual de ligação entre a satisfação das necessidades presentes e futuras, 
embora não sendo em sentido estrito a única admitida, conhece uma aceitação implícita na 
                                                 
812
 Para um rol mais completo de decisões judiciais respeitando o desenvolvimento sustentado e os seus 
elementos constituintes como a equidade ou a proporcionalidade, em especial, K. Bosselman (2006).; Marie-
Claire Cordonier Segger, Governing and Reconciling Economic, Social and Environmental Regimes, in M.C. 
Cordonier Segger e C. G. Weeramantry (eds.) (2004). 576-584. No TIJ, veja-se os casos The Gulf of Maine 
(Can. v. U.S.), 1984, 59 (12 Outubro); Jan Mayen (Den. v. Nor.), 1993(14 Junho); Cameroon & Nigeria 
(Cameroon v. Nig. with Eq. Guinea intervening),2002 (10 Outubro); Advisory Opinion on The Legality of 
The Threat or Use of Nuclear Weapons, 1996,. 226 (8 Julho); Fisheries Jurisdiction (Spain v. Can.), 1998 (4 
Dezembro). No Tribunal Internacional do Direito do mar, Southern Bluefin Tuna Cases (Austl. and N.Z. v. 
Japan), 1999,. 5, 7 (27 Agosto); MOX Plant (Ir. v. UK), 2001, 415 (3 Dezembro). No âmbito da 
OMC/GATT, Tuna-Dolphin I Mexico v U.S. (1991); Tuna-Dolphin II Eur.Com.&Netherlands v U.S. (1994); 
Turtle-Shrimps India et al. v U.S. (1998). No Comité das Nações Unidas para os Direitos Humanos, 
Ominayak v Canada (1984); Länsman (Jouni) et al. v Finland (1995); Bladet Tromsø and Stensaas v Norway 
(1999). 
813
 “Throughout the ages, mankind has, for economic and other reasons, constantly interfered with nature. In 
the past, this was often done without consideration of the effects upon the environment. Owing to new 
scientific insights and to a growing awareness of the risks for mankind - for present and future generations of 
pursuit of such interventions at an unconsidered and unabated pace, new norms and standards have been 
developed, set forth in a great number of instruments during the last two decades. Such new norms have to be 
taken into consideration, and such new standards given proper weight, not only when States contemplate new 
activities but also when continuing with activities begun in the past. This need to reconcile economic 
development with protection of the environment is aptly expressed in the concept of sustainable 
development.” Sublinhado nosso. 
814
 Neste caso, que opõe a Bélgica e os Países Baixos relativamente à reactivação de uma via ferroviária que 
atravessa uma zona ecologicamente sensível, o Tribunal, resguardado pelo conceito de desenvolvimento 
sustentado, pondera os argumentos de protecção ambiental e de desenvolvimento sócio-económico, 
concluindo que a aplicação de medidas ambientais pela Holanda não deve negar à Bélgica o seu direito de 
trânsito nem dificultá-lo para lá do razoável. Deste modo, afirma que “[e]nvironmental law and the law on 
development stand not as alternatives but as mutually reinforcing, integral concepts, which require that 
where development may cause significant harm to the environment, there is a duty to prevent, or at least 
mitigate such harm. (…) This duty, in the opinion of the Tribunal, has now become a principle of general 
international law. This principle applies not only in autonomous activities but also in activities undertaken in 
implementation of specific treaties between the Parties.” 
815
 O Órgão de Apelo defende, na sua nota 107 no caso Estados Unidos – Camarão, que o desenvolvimento 
sustentado “has been generally accepted as integrating economic and social development and environmental 
protection.” Já o Painel, na sua nota 202 relativa ao mesmo caso, no âmbito do recurso ao artigo 21.º n.º 5 
pela Malásia, ressuscita a definição mais emblemática (e também mais consensual) do relatório Brundtland. 
United States - Import Prohibition of Certain Shrimp and Shrimp Products (6.11.1998), OMC Doc. 
WT/DS58/AB/R nota 107 e United States - Import Prohibition of Certain Shrimp and Shrimp Products, 
Recourse to Article 21.5 by Malaysia (15.06.2001), OMC Doc. WT/DS58/RW nota 202. 
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maioria dos casos. Ademais, parece igualmente unânime a vertente integradora do 
desenvolvimento sustentado que permite ultrapassar a abordagem fragmentada e 
compartimentalizada tradicional, inspirando a cooperação, a coerência e uma lufada de ar 
fresco nos sistemas decisórios. Por fim, surge mergulhada em incerteza a natureza jurídica 
do desenvolvimento sustentado. Se nalguns casos, como no Tribunal Arbitral Permanente, 
se assume o desenvolvimento sustentado como um princípio consuetudinário de Direito 
internacional ambiental, já noutros apenas se lhe confere o estatuto de objectivo ou de 
conceito, nomeadamente no seio da OMC, não sendo, a este propósito clara, a 
jurisprudência do TIJ.  
 
 Também aqui a doutrina diverge. Lowe816, por exemplo, considera que não resulta 
evidente, no caso Gabčikovo–Nagymaros, que o TIJ defenda um valor normativo 
autónomo do desenvolvimento sustentado. Aliás, se internacionalmente parece um dado 
adquirido o termo desenvolvimento sustentado, o mesmo não se aplica à sua aceitação 
normativa enquanto dever ser jurídico e regra de conduta de origem consuetudinária. Com 
efeito, a constituição de um costume implica um elemento objectivo (uma prática 
reiterada) e um elemento subjectivo (opinio juris). Ora, em ambos os casos, segundo 
Lowe, da amostragem não se confirma nenhum dos dois, já para não mencionar a 
dificuldade prática em averiguar e confirmar a existência de uma convicção de 
obrigatoriedade. Assim sendo, em termos estritamente jurídicos, o desenvolvimento 
sustentado não tem força por si mesmo para se impor e condicionar os comportamentos 
humanos até devido ao seu carácter vago e ambíguo817. Por outras palavras, não se 
compadece com um carácter “criador de normas” e exclui a possibilidade de se tornar uma 
primary rule of law, uma vez que não se enquadra na tradicional lógica normativa 
reflectida no artigo 38.º n.º 1 do Estatuto do TIJ. Embora desenvolver-se sustentavelmente 
possa ser uma norma, não se consegue adivinhar a sua formulação nem destinatários, 
determinantes na modulação do dever ser dos seus elementos constitutivos. Como se 
define uma geração? O que é uma geração futura? Quais importam? Mais, será um direito, 
um dever, um poder, uma liberdade ou uma garantia? Será a sua consagração positiva ou 
negativa? Por exemplo, um dever de se desenvolver de forma sustentada ou um dever de 
não se desenvolver de forma insustentada?  
 
                                                 
816
 V. Lowe, in A. Boyle e D. Freestone (1999). 19 ss. Seguindo a posição de Lowe, M.C. Cordonier Segger, 
in M.C. Cordonier Segger e C.G. Weeramantry (eds.) (2004). 588-589, acrescenta ainda um outro 
argumento: o desenvolvimento sustentado é complementar ao DIA por não ter como função última a 
protecção do ambiente mas a qualidade de vida humana.  
817
 Também neste sentido, B. Pardy (2005). 32-37; M. van Harmelen, M.S. van Leeuwen e T. de Vette 
(2005).16; P. Birnie e A. Boyle (2002). 122; P. Sands (1995). 255, tendo posteriormente este autor evoluído 
na sua posição.  
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 Mas se o desenvolvimento sustentado não se apresenta, segundo Lowe, de acordo 
com a normatividade convencional, isso não o impede de encorpar uma outra 
normatividade de vital importância no manuseamento conceptual do Direito internacional, 
enquanto processo de análise e interpretação judicial. Assim, “[as] normas podem 
funcionar mais como regras de decisão no que respeita os tribunais judiciais do que como 
regras de conduta. (…) É no âmbito destas normas que eu acredito que se deve ir buscar a 
força normativa do desenvolvimento sustentado. O desenvolvimento sustentado pode 
reivindicar adequadamente o seu estatuto normativ como um elemento no processo da 
ponderação judicial. Trata-se de um meta-princípio, agindo sobre outras regras e 
princípios jurídicos – um princípio jurídico que exerce uma espécie de normatividade 
intersticial, empurrando e puxando as fronteiras de normas verdadeiramente primárias 
quando se encontram ameaçadas de serem ultrapassadas ou colidirem umas com 
outras.”818 
 
O desenvolvimento sustentado não se resume assim a um simples princípio de 
Direito internacional819, assumindo um carácter conceptual normativo que opera nas zonas 
de sobreposição ou conflito entre as normas primárias, como na relação entre o direito ao 
desenvolvimento e o dever de protecção ambiental. Neste sentido, o desenvolvimento 
sustentado não se identifica tanto com um novo princípio geral de Direito mas mais com 
uma função de norma intersticial que opera verdadeiramente enquanto norma modificativa 
e clarificadora ao impor-se sobre as normas primárias, ponderando-as no caso concreto. 
Estas normas modificadoras podem, deste modo, ser consideradas conceitos legais que não 
dependem, nem de uma prática regular, nem de uma opinion iuris exigidas às normas 
legais primárias820. O desenvolvimento sustentado, que dificilmente neste contexto 
conseguirá obter um estatuto consuetudinário, encarna, portanto, de acordo com Lowe, 
“uma regra judicial, criada pelos juízes sob o seu controlo. Os juízes são, evidentemente, 
livres para retirar práticas dos estados (…) mas não são obrigados a fazê-lo, nem 
limitados por isso.”821 
 
Nesta linha, para alguma doutrina, o desenvolvimento sustentado representa uma 
espécie de guarda-chuva (umbrella principle) que abarca e protege um conjunto de 
normas, direitos e obrigações. Deste modo, não teria um valor normativo de regra jurídica 
                                                 
818
 V. Lowe, in A. Boyle e D. Freestone (1999). 31. Também no sentido de um meta-princípio, D. Barstow 
Magraw e L.D. Hawke, in D. Bodansky, J. Brunnée e E. Hey (eds.) (2007). 638; M.C. Cordonier Segger, in 
M.C. Cordonier Segger e C. G. Weeramantry (eds.) (2004). 588. 
819
 Apresentando o desenvolvimento sustentado como princípio geral de Direito embora com algumas 
dúvidas quanto ao seu alcance normativo, I. Lasagabaster Herrarte, A. Garcia Ureta e I. Lazcano Brotóns 
(2007). 83; S. Bell e D. McGillivray (2006). 63. 
820
 M. van Harmelen, M.S. van Leeuwen e T. de Vette (2005). 19-20. 
821
 V. Lowe, in A. Boyle e D. Freestone (1999). 35. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 291 
per si mas serviria de denominador comum, de cruzamento entre várias normas primárias, 
conferindo-lhes alguma sistematicidade e harmonia.  
 
 Um dos principais argumentos contra a juridicidade do desenvolvimento sustentado 
prende-se com a sua previsão em instrumentos de soft law e consequentemente com a sua 
falta de imperatividade, efectividade e aplicabilidade através dos mecanismos legais822. 
Este entendimento parte porém de uma compreensão restrita da soft law, esquecendo, não 
apenas que alguns documentos até têm carácter vinculativo e, por outro, que a sua mais 
fácil aceitação por parte dos actores internacionais traduz-se numa obrigação (mesmo se 
por cavalheirismo) de respeito e de acatamento, influenciando na prática os 
comportamentos e, portanto, o Direito823. Mais, a sua divulgação e aceitação crescentes 
abrem as portas para a sua inclusão em convenções e para acelerar o processo de formação 
de costume internacional, passando assim de elemento inspirativo, a princípio legal e a 
norma jurídica. 
 
 Ørebech e Bosselman824 defendem que a sustentabilidade, que começou como regra 
política, vem sendo transformada em regra jurídica o que constitui um facto institucional. 
Em sua opinião, o desenvolvimento sustentado assume-se como um meta-objectivo, sendo 
o costume e o princípio da precaução instrumentais.  
 
Por outro lado, os autores apontam vários elos e semelhanças entre o costume e o 
desenvolvimento sustentado, em particular a flexibilidade e sensibilidade ao pulsar social e 
a dimensão construtiva e processual de ambos. Mais, o costume, para lá das soluções de 
privatização ou nacionalização dos comuns, surge historicamente como uma solução para 
impedir a sua sobrexploração através da sua propriedade e gestão comum dos comuns num 
processo de “common pool” que se revela a mais das vezes eficaz na garantia da 
sustentabilidade dos recursos comuns. Neste contexto, baseado em práticas reiteradas 
aceites como dever ser, constrói-se um sistema bottom up em que a sustentabilidade se 
encontra apoiada no Direito consuetudinário. 
 
                                                 
822
 M. van Harmelen, M.S. van Leeuwen e T. de Vette (2005). 16.  
823
 M. van Harmelen, M.S. van Leeuwen e T. de Vette (2005). 17. 
824
 Peter Ørebech e Fred Bosselman, The Linkage between Sustainable Development and Costumary Law, in 
P. Ørebech [et al.] (2005). 12 ss. No mesmo sentido, J.B. Ruhl (1998)., considerando que o desenvolvimento 
sustentado se encontra no que classifica de quinto degrau (em sete) da transformação em regra jurídica. Na 
sua opinião o sexto e sétimo patamares ainda não foram atingidos. Quanto ao sexto degrau, ou seja presidir 
como critério decisório, em particular, em sede judicial, parece que, sobretudo a nível nacional, o mesmo já 
foi, no entanto, alcançado. Quanto ao sétimo nível, o desenvolvimento sustentado ainda não se encontra 
plenamente concretizado. 
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Sands825, por seu turno, na linha progressista do Juiz Weeramantry (TIJ), vai mais 
longe ao defender que a incorporação do conceito de desenvolvimento sustentado no 
Direito convencional permite a sua evolução de princípio legal para um estatuto 
vinculativo de costume. Na sua declaração de voto, o Juiz826 aproveita para discorrer sobre 
a evolução jurídica da preocupação ambiental e traçar algumas directrizes no debate em 
torno do desenvolvimento sustentado, defendendo a sua natureza normativa 
consuetudinária com exemplos ancestrais de ponderação entre os valores ecológicos e 
económicos, com a referência genérica a instrumentos de soft law, tratados multilaterais, 
práticas de instituições financeiras internacionais, declarações e documentos de 
planeamento regional e prática estatal e com a aceitação expressa por ambas as Partes 
litigantes da aplicação do desenvolvimento sustentado para dirimir a disputa. Assim, não 
estava tanto em causa a existência do conceito mas a sua concretização. Veja-se, que 
segundo o magistrado, o desenvolvimento sustentado deriva do próprio Direito e da 
consagração de um direito subjectivo ao desenvolvimento e do dever de protecção 
ambiental. Em resumo, a existência do desenvolvimento sustentado decorre de uma 
“inescapable logical necessity”, sendo simultaneamente condição e consequência de outras 
normas legais primárias, e assume-se de per si como normativa tanto nas relações 
envolvendo PVD como PD. O seu conteúdo encontra-se bem determinado em áreas como 
a responsabilidade do Estado, os direitos humanos, o Direito de vizinhança, o abuso de 
Direito ou o Direito ambiental, económico e industrial. 
 
Todavia, Weeramantry827 reconhece a atipicidade do desenvolvimento sustentado e 
a dificuldade do seu enquadramento no Direito tradicional apesar da sua aceitação 
                                                 
825
 P. Sands (2003). 254-255 (evoluindo em relação a uma posição mais contida em International law in the 
Field of Sustainable Development: Emerging Legal Principles, in T. Sterner (ed.) (1994). 62). Nas suas 
palavras, “[t]here can be little doubt that the concept of ‘sustainable development’ has entered the corpus of 
international customary law, requiring different streams of international law to be treated in an integrated 
manner. (…) By invoking the concept of sustainable development, the ICJ indicates that the term has a legal 
function and both a procedural/temporal aspect (obliging the parties to ‘look afresh’ at the environmental 
consequences of the operation of the plant) and a substantive aspect (the obligation of result to ensure that a 
‘satisfactory volume of water’ be released from the by-pass canal into the main river and its original side 
arms). [However] the ICJ does not provide further detail as to the practical consequences, although some 
assistance maybe obtained from the Separate Opinion of Judge Weeramantry (…).” Também defendendo a 
natureza de princípio legal consuetudinário, D. Tladi (2007). 104. 
826
 O Juiz escreve na declaração de voto: “[t]he problem of steering a course between the needs of 
development and the necessity to protect the environment is a problem alike of the law of development and of 
the law of the environment. Both these vital and developing areas of law require, and indeed assume, the 
existence of a principle which harmonizes both needs. To hold that no such principle exists in the law is to 
hold that current law recognises the juxtaposition of two principles which could operate in collision with 
each other, without providing the necessary basis of principle for their reconciliation. The untenability of the 
supposition that the law sanctions such a state of normative anarchy suffices to condemn a hypothesis that 
leads to so unsatisfactory a result. Each principle cannot be given free rein, regardless of the other. The law 
necessarily contains within itself the principle of reconciliation. That principle is the principle of sustainable 
development.” 
827
 C.G. Weeramantry (2002).  
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generalizada em decisões no foro ambiental e do desenvolvimento. Em primeiro lugar, a 
sua dimensão intergeracional e, portanto, intertemporal choca com um sistema actual 
baseado na defesa dos direitos dos sujeitos jurídicos presentes, dando-lhes preferência. Em 
segundo lugar, a sua sensibilidade aos valores ecológicos com a sua tendência ecocêntrica 
esbarra numa moldura pensada pelo Homem, para o Homem e em função do Homem, não 
reconhecendo para além dele outros sujeitos de Direito828. Nesta linha, e em terceiro lugar, 
a abordagem restritiva da ordem jurídica hodierna de matriz ocidental é ainda evidenciada 
por um marcado individualismo que não consegue equacionar a lógica integradora inerente 
ao desenvolvimento sustentado. Por outro lado, caracteriza-se pela determinação e 
atribuição de direitos subjectivos em detrimento da definição de deveres que se revelam 
fundamentais em matérias intersticiais, até numa dinâmica necessária de inter-limitação. 
Desta forma, institutos jurídicos tradicionais, como uma liberdade absoluta de contratar ou 
um direito de propriedade absoluto, afastam a responsabilidade e propiciam cenários 
ecologicamente insustentáveis. Neste contexto, a integração do desenvolvimento 
sustentado no sistema jurídico actual obriga a repensar o edifício normativo, 
nomeadamente com a passagem de um modelo de co-existência para um modelo de 
cooperação efectiva intra e intergeracional com valor erga omnes. O trabalho dos tribunais, 
em particular do TIJ, assume um papel determinante na consolidação do desenvolvimento 
sustentado829.  
 
Neste cenário de divisão institucional e doutrinária, e atendendo à dimensão 
camaleonesca acima apresentada do desenvolvimento sustentado, poder-se-ia defender a 
sua natureza tripartida830: de um lado, uma norma jurídica consuetudinária associada ao 
núcleo do desenvolvimento sustentado, a saber, a sustentabilidade ecológica831, definindo 
um verdadeiro e novo dever ser de equilíbrio, moderação, ponderação, proporcionalidade e 
integração; por outro, um princípio legal intersticial, igualmente de natureza costumeira, 
que actua como linha condutora e conciliadora de normas conflituantes, em particular 
através da sua capacidade interpretativa das normas jurídicas existentes; por fim, como 
simples fim e objecto a prosseguir a par de tantos outros como a erradicação da pobreza ou 
a garantia da qualidade ambiental, servindo de chapéu aglutinador de um conjunto variado 
de metas, princípios, valores e conceitos. 
 
                                                 
828
 Veja-se que mesmo as pessoas colectivas têm por base o elemento humano. 
829
 Também neste sentido, V. Lowe, in A. Boyle e D. Freestone (1999). 33-34. Todavia, ao contrário do que 
este autor defende, isto não significa que o desenvolvimento sustentado tenha origem na jurisprudência, 
como aliás se pode retirar da descrição da evolução do DIA supra efectuada.  
830
 J. Vogler (2000). 33. 
831
 Neste sentido, S. Baker [et al.] (1997). 5. Preferindo a renovabilidade ecológica, W.M. Adams (2006). 11-
12. Contra, M.C. Cordonier Segger, in M.C. Cordonier Segger e C. G. Weeramantry (eds.) (2004). 588.  
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Com efeito, o desenvolvimento sustentado pode ser assemelhado a uma cebola, 
evidenciando várias camadas que se sobrepõem e entrelaçam para formar uma realidade 
una em redor de um coração. Esta sua multi-dimensão sui generis evidencia-se quanto 
mais não seja pela justaposição das suas facetas ao mesmo tempo económica, social, 
ambiental, cultural, política, ética e jurídica. O seu carácter aglutinador e integrador, 
abarcando uma série de outros princípios ambientais como a prevenção ou a 
responsabilidade comum mas diferenciada832, reforçam a sua complexidade, acentuada 
pela sua atipicidade holista. Inevitavelmente, o seu cunho inovador obriga a expandir o 
quadro conceptual existente e a ultrapassar a linearidade e unidimensionalidade que 
qualifica o sistema jurídico hodierno. A sua descrição tripartida enquadra-se assim neste 
espírito reformador, possibilitando ir ao encontro da complexidade na unidade que o 
desenvolvimento sustentado representa.  
 
Daí se defender, por um lado, um flanco de norma legal de origem consuetudinária 
baseado na sua aceitação generalizada, tanto a nível internacional como nacional, em torno 
de um cunho marcadamente ambiental decorrente do entendimento mainstream (apesar do 
termo desenvolvimento sustentado não se lhe referir de forma expressa). Aliás, este miolo 
de sustentabilidade ecológica à volta do qual o desenvolvimento sustentado se desenvolve 
pode ter uma leitura mais alargada do que o entendimento corrente. Ao elevá-lo a valor 
essencial e requerer a efectivação da dimensão ambiental, altera-se o paradigma da relação 
Ambiente/Desenvolvimento para um modelo tendencialmente de sustentabilidade forte 
com a defesa da integridade ecológica e o repúdio da irreversibilidade e da supremacia dos 
argumentos económicos. 
 
A institucionalização833 e inclusão do desenvolvimento sustentado no Direito 
convencional e no Direito constitucional, ultrapassando as fronteiras da soft law, e a sua 
referência a nível jurisdicional confirmam o seu valor normativo substantivo. Se a sua 
menção podia ser compreendida como a sua aceitação enquanto princípio geral de Direito, 
o artigo 3.º n.º 4 da CQNUAC, ao prever expressamente um direito e um dever colectivo à 
promoção do desenvolvimento sustentável, não deixa dúvidas sobre o seu carácter de 
norma (e quiçá até mesmo de regra) legal que cria direitos e obrigações específicas no 
contexto das alterações climáticas.  
 
Quanto à normatividade legal do desenvolvimento sustentado não se invoque, nem 
a ambiguidade do conceito, nem a oposição entre soft e hard law, nem a impossibilidade 
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 P. Sands, in T. Sterner (ed.) (1994).62-66. 
833
 A.S. Timoshenko, From Stockholm to Rio: The Institutionalization of Sustainable Development, in T. 
Sterner (ed.) (1994). 143-160. 
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de provar uma opinio iuris, nem, por último, a liberdade deixada aos Estados para resolver 
o seu diferendo no acórdão Gabčikovo–Nagymaros. 
 
Quanto ao primeiro contra-argumento recorde-se a inevitabilidade dos conceitos 
indeterminados que não deixam de ser normativos por terem contornos difusos834. A sua 
necessária densificação obriga a um esforço interpretativo, e até por vezes criativo, com 
base na prática (inclusive judicial) e no labor da doutrina. No entanto, é sempre possível 
identificar um campo negativo e um campo positivo. A construção de uma fábrica sem 
qualquer equipamento internalizador das exterioridades produzidas em plena área atestada 
como ecologicamente sensível de certo não constitui um desenvolvimento sustentado. Da 
mesma forma, a montagem de um parque eólico com o devido estudo de impacto 
ambiental e monitorização contínua numa zona de nenhuma relevância ambiental já se 
apresenta como desenvolvimento sustentado. Assim, existe um núcleo duro identificável e 
com manifesto poder de criar direitos e obrigações legais vinculativas. No que concerne o 
desenvolvimento sustentado, este centro gira em torno da protecção ambiental, mais 
exactamente de uma sustentabilidade ecológica que se traduz no respeito e cuidado com a 
integridade intertemporal do sistema vital (ecossistema).  
 
No que respeita à previsão mole do desenvolvimento sustentado, não apenas o 
conceito se encontra actualmente previsto em instrumentos duros, como o papel da própria 
soft law não deve ser menosprezado. As alegações da natureza meramente inspiracional do 
desenvolvimento sustentado por detrás do nublado véu de distinção entre Direito mole e 
duro não tolhem, não passando muitas vezes de uma tentativa astuciosa dos sujeitos se 
furtarem às suas obrigações, o mesmo acontecendo com a invocação da dificuldade de 
prova de uma convicção de obrigatoriedade associada a uma determinada prática. Afinal, 
este elemento, ao ser subjectivo, encontra, por natureza, obstáculos à sua demonstração. 
 
Por último, mesmo aceitando que a jurisprudência do TIJ introduz o 
desenvolvimento sustentado como obiter dictum e não como rationes decidendi com poder 
vinculativo, isso não lhe retira o valor normativo (que se admite que possui).835 Ninguém 
duvida da normatividade do direito ao desenvolvimento ou do dever de protecção 
ambiental e, no entanto, também acabam, na leitura dos mais conservadores, por não 
fundamentar a decisão jurisprudencial em causa. A questão é todavia mais profunda. O 
acórdão apresenta sinais contraditórios sobre a natureza e valor jurídicos do 
desenvolvimento sustentado, tendo o colectivo evitado pronunciar-se sobre a questão.  
 
                                                 
834
 Neste sentido, D. Tladi (2007). 101-102. 
835
 B. Fuyane e F. Madai (2001). 340; V. Lowe, in A. Boyle e D. Freestone (1999). 23 ss. 
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Em primeiro lugar, apenas se lhe faz uma referência e enquanto “concept” e não 
enquanto princípio, norma ou regra legal. Esta alusão segue-se porém à menção de um 
conjunto de “new norms and standards”, podendo intuir-se que englobaria o 
desenvolvimento sustentado. Esta leitura, todavia, não é linear, uma vez que da letra do 
acórdão não resulta qualquer relação directa entre ambos, nem se determina a natureza das 
normas e padrões citados. Afinal, podem ser jurídicos mas também políticos e podem ser 
vinculativos ou meramente indicativos836.  
 
 A necessidade sentida pelo TIJ de invocar expressamente o desenvolvimento 
sustentado para enquadrar o diferendo entre a visão tecnocêntrica eslovaca e de “estado de 
necessidade ecológica”837 húngara pode não revelar o seu carácter de norma legal mas pelo 
menos indicia a sua aceitação enquanto meta-objectivo ou enquanto princípio geral de 
Direito, reconhecendo, neste caso, uma das suas dimensões normativas. Neste último 
sentido, abona a determinação do Tribunal de “[para] efeitos do presente caso (…) as 
partes deveriam olhar de forma refrescante para os efeitos ambientais da operação da 
central de Gabcíkovo.” Contudo, a frase seguinte faz mais juz à sua dimensão de norma 
legal quando estabelece uma obrigação de encontrar uma solução satisfatória para o 
volume de água a libertar no Danúbio838 Esta linha de raciocínio é, aliás, reforçada pela 
tónica conferida à preocupação com a sustentabilidade ecológica e pelo facto das partes 
resolverem, por iniciativa própria, acatar o desenvolvimento sustentado como standard de 
um novo acordo para pautar as suas condutas. Em resumo, o acórdão, ao não esclarecer a 
natureza jurídica do desenvolvimento sustentado acaba por sublinhar a sua natureza não 
linear e a sua essência pluri-dimensional. 
 
O desenvolvimento sustentado possui cumulativamente, neste contexto, fora do seu 
núcleo central, uma faceta de princípio legal com um reconhecimento crescente na 
resolução de litígios entre questões ambientais e económicas, servindo de moderador 
privilegiado e, ao mesmo tempo de ferramenta interpretativa. A sua flexibilidade e 
subjacente capacidade integradora, aliadas, na lógica mainstream da junção do melhor de 
dois mundos, a uma proporcionalidade839 e ACB auxiliares, conferem-lhe prerrogativas 
decisórias e modeladoras de comportamentos e propriedades interpretativas 
incontornáveis. 
 
Por fim, na enorme zona cinzenta mais afastada da sustentabilidade ecológica, o 
desenvolvimento sustentado assume toda a sua ambiguidade e veste a carapaça de um vago 
                                                 
836
 D. Tladi (2007). 96. 
837
 The Gabčikovo–Nagymaros Project (Hung. v Slovak.) 1997, 92 (25 Setembro). 
838
 “In particular they must find a satisfactory solution for the volume of water to be released into the old bed 
of the Danube and into the side-arms on both sides of the river”. Sublinhado acrescentado. 
839
 C. Amado Gomes (2000). 48. 
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objectivo a cumprir tantas vezes enunciado nos preâmbulos ou considerandos de 
instrumentos jurídicos ou reiteradamente repetido no discurso diário, querendo dizer tudo 
sem propriamente dizer nada. Trata-se de uma formulação com um enorme poder 
integrador face ao carácter quase ilimitado das suas fronteiras ao tocar em todos os campos 
(jurídico, político, económico, entre outros) e matérias (ambiente, economia, cultura, 
social). A sua difusão generalizada potencia, desta forma, um efeito de “buraco negro” em 
que o desenvolvimento sustentado absorve e faz desaparecer todo um conjunto de metas, 
princípios e valores, tornando-se no motor de arranque de um DIDS. Assim, nenhuma 
questão de desenvolvimento ou de ambiente deve ser entendida isoladamente, obrigando a 
indagar e ponderar as potenciais consequências e reflexos noutras áreas. 
 
A evolução e consolidação da normatividade do desenvolvimento sustentado, em 
particular na sua dimensão de norma legal, obriga à expansão a partir da coerência do seu 
núcleo na conquista das zonas mais cinzentas em que se apresenta como princípio e como 
sobretudo como objectivo de contornos difusos. Ora, o sistema judicial internacional tem 
crescido em torno de imperativos normativos como a soberania, a dignidade da pessoa 
humana ou a liberdade de comércio que dificultam a ascensão e afirmação do 
desenvolvimento sustentado enquanto norma. A criação de um sistema de resolução de 
lítigios paralelo, como uma instância especializada para as questões ambientais (ex. um 
Tribunal ou um Provedor Internacional para o Ambiente), permitir-lhe-ia ganhar força e 
vingar susbstantivamente.840 Até lá dificilmente se passará de um wishful thinking. 
 
 
4.2. Uma só atmosfera 
4.2.1. Recursos comuns e tragédia dos comuns 
 
É frequente apresentar-se o problema do aquecimento global ora como um bem 
público841, ora como um exemplo da tragédia dos comuns envolvendo um recurso comum 
chamado atmosfera que pela sua saturação se transforma num recurso não renovável 
sujeito à regra de Hotelling842. Esta afirmação recorrente deve, no entanto, ser analisada 
mais de perto porque, quanto mais não seja, serve de base ao estabelecimento de um 
                                                 
840
 Neste sentido, C. Gonthier (2005). 14; embora apenas defendendo a natureza de princípio legal por parte 
do desenvolvimento sustentado, K. Bosselman (2006). 
841
 Por exemplo, J.M. Harris e B. Roach (2007). 2; W.D. Nordhaus (2005). 2. K. Arrow (2007). 3 e M.S. 
Common e S. Stagl (2005). 498, preferem falar em mal público por excelência. J. Bushnell, C. Peterman e C. 
Wolfram (2008). 182; K.J. Brekke e O. Johansson-Stenman (2008). 14, J. Scorse (2008). 8, referem-se ao 
clima como um bem público. M. Finus e D.T.G. Rübbelke (2008). 3-4, defendem que se trata já de um bem 
público impuro. T.Tietenberg (2003a). 400, prefere qualificar o sobreaquecimento como um caso de 
sobrexploração de recursos comuns. 
842
 G. Heal (2007a). 10. 
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sistema de quotas comerciáveis como o de Quioto. Em primeiro lugar, convém começar 
por esclarecer e distinguir entre bens públicos e recursos comuns de forma a classificar a 
atmosfera. 
 
 No que respeita os bens públicos, alerta-se para o facto de não estar em causa, por 
um lado, a titularidade dos mesmos (muito embora, devido à sua natureza, tendam a ser 
produzidos pelo Estado), nem a sua disponibilização para o uso da colectividade. A sua 
definição técnica encontra-se bem recortada nos mais variados manuais de Economia, 
reconduzindo-os a uma falha de mercado. Trata-se de um caso extremo de externalidades 
positivas que deriva de duas características cumulativas, geradoras de um efeito de boleia: 
(1) liberdade de acesso e (2) não rivalidade no uso ou no consumo. Dito de outra forma, 
são bens não exclusivos nem emulativos, ou seja, verifica-se, em simultâneo, a não-
susceptibilidade de exclusão eficiente e os consumidores não necessitam concorrer para 
dele beneficiar, significando que o acesso de cada um ao bem não barra o acesso de outrem 
nem diminui de maneira expressiva a utilidade que poderá retirar do mesmo. Neste 
contexto, o quadro de incentivos revela-se alterado em relação ao padrão tradicional da 
economia de mercado: apesar do acesso irrestrito e não concorrencial a qualquer agente, o 
seu uso ou consumo mesmo por muitos não diminui a sua utilidade (o custo marginal de 
proporcionar a sua fruição por mais um agente é nulo) e não dá lugar à sua troca no 
mercado e à correspondente sinalização dos preços. O efeito de boleia torna, neste âmbito, 
racional para todo e qualquer utente aguardar que um dos demais avance com a sua 
produção de forma a poder lograr com a sua existência sem acarretar os custos 
correspondentes e, portanto, beneficiar de um muito elevado excedente do consumidor. 
Este raciocínio pode tornar-se paralisante, prejudicando todos os interessados com a não 
produção do bem público e a ausência de mercado.  
 
 Assemelha-se muito a esta situação o caso dos recursos comuns, até porque estas 
classificações são flexíveis, variando mais devido às circunstâncias envolvendo o acesso e 
uso ou consumo do bem, em especial tecnológicas, do que às suas características 
intrínsecas. Assim, sem mergulhar na questão da natureza da titularidade e sem confundir 
com o conceito de propriedade comum, entende-se por recurso comum um bem que não é 
susceptível de exclusão eficiente como o bem público, potenciando desta forma o efeito de 
boleia ou de retracção843, mas que, à semelhança de um bem privado, implica rivalidade (e 
escassez) no seu uso ou consumo. Face a estas características adivinha-se uma tendência 
problemática para a sua sub-produção e sobre-exploração que, reforçando-se mutuamente, 
conduzem à sua degradação e ruína, naquela que ficou conhecida como a tragédia dos 
comuns. 
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A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 299 
 Deve-se a Hardin, num seu artigo de carga neo-malthusiana publicado em 1968844, 
o sucesso desta alegoria muito embora já na Política de Aristóteles se pudesse encontrar a 
formulação da problemática subjacente, a saber o desincentivo à diligência e o abuso dos 
bens comuns. Afinal, como bem recorda um adágio popular, “o que é de todos não é de 
ninguém”. Deste modo, nenhum acto individual de consumo contribui de forma 
significativa para o problema. É o conjunto de todos os comportamentos que gera o 
desequilíbrio. Em suma, no caso dos recursos comuns, em termos individuais, cada agente 
económico retira um benefício privado apoiado na externalização negativa sobre todos os 
outros utentes apenas sentindo de forma muito diluída o custo que impõe e foge a suportar 
o encargo com a geração de benefícios comuns. Reconhece-se aqui a matriz do dilema do 
prisioneiro e de uma tendência para a não-cooperação, geradora de um colapso de 
descoordenação.  
 
 Distinguidos que estão bens públicos e recursos comuns, cabe agora qualificar de 
acordo com estas duas categorias, com particular atenção para a dimensão concorrencial no 
uso, a atmosfera. No que respeita o livre acesso, comum às duas classificações, parece não 
levantar dúvidas a sua verificação. Qualquer um (se descontarmos os operadores 
económicos envolvidos no CELE e no PQ – mecanismos construídos para enfrentar 
precisamente a tragédia dos comuns) pode usufruir da atmosfera sem qualquer obstáculo 
(até por razões de sobrevivência). Mais complexa é a questão da não exclusividade. 
Durante muitos anos, face à sua enormidade e à crença no balanço da Terra, acreditou-se 
na sua inesgotabilidade ou mais exactamente na sua infinita capacidade de carga. Todavia, 
tanto o buraco do ozono como, na parte que aqui interessa, as alterações climáticas vêm 
apontando para a sua degradação. Por outras palavras, o que começou como um bem 
público recai hoje no grupo dos recursos comuns. 
 
Apesar de encaixar neste conjunto, a atmosfera apresenta peculiaridades. Em 
primeiro lugar, e ao contrário dos comuns típicos como as pastagens empregues no artigo 
de Hardin, a rivalidade não se faz sentir ao nível da extracção de utilidades e do 
consequente consumo do recurso mas do seu aproveitamento enquanto vazadouro 
(common sink) com o problema da sua sobrecarga. A este respeito, e em segundo lugar, 
note-se que a definição da sua capacidade de carga é antes de mais antropocêntrica, i.e. 
visa proteger os interesses humanos. Épocas houve em que os níveis de GEE na atmosfera 
foram mais elevados do que os de hoje sem que o planeta, enquanto tal, sucumbisse, 
verificando-se uma capacidade do mesmo de adaptação às variações sentidas. Essas 
condições, no entanto, são adversas à existência da vida como se conhece, em particular à 
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sobrevivência da Humanidade. A determinação de uma concentração de GEE845 não 
perigosa para o Homem, admitida no artigo 2.º da CQNUAC, visa, apesar de referir “a 
adaptação natural dos ecossistemas às alterações climáticas”, garantir não apenas a 
perpetuação da espécie (“garantir que a produção de alimentos não seja ameaçada”) mas, 
mais do que isso, o seu modelo de vida e o seu desenvolvimento (“permitir que o 
desenvolvimento económico prossiga de uma forma sustentável”). A concorrência quanto à 
utilização da atmosfera como sumidouro não é, portanto, determinada pela sua capacidade 
intrínseca mas por interesses humanos exógenos. A este propósito, e em terceiro lugar, 
note-se que a fixação do nível sustentável de carga da atmosfera deriva do conhecimento 
científico. A sua invisibilidade (pelo menos a olho nu) não permite, ao contrário do que 
sucede com a maioria dos recursos comuns, das pastagens à pesca, monitorizar a sua 
degradação de forma perceptível por parte dos seus utentes. É através da intermediação dos 
cientistas que a saturação é apurada. Mais, são estes que, atendendo aos seus 
conhecimentos (mais ou menos enviesados), atestam o patamar de segurança num 
ambiente marcado pela incerteza. 
 
 A atmosfera pode ser apresentada como res nullius846 ou como um comum global, 
ou seja, na terminologia de Vogler847, como uma área ou recurso que não está ou não pode, 
pela sua natureza, ser submetida à jurisdição da soberania e cujos limites foram sendo 
estabelecidos pelo estado da exploração e tecnologia. Ora, em termos jurídicos, não se 
encontra nenhum instrumento internacional que à semelhança do Tratado de 1959 quanto à 
Antárctica ou da Convenção de Montego Bay quanto ao Alto Mar e à Área determine as 
fronteiras da atmosfera. A CQNUAC, o Protocolo de Montreal, a Convenção de Genebra 
de 1977 sobre a Proibição do Uso Militar ou de outras Modificações Técnicas Ambientais 
Hostis ou as Provisões do PNUD de 1980 para a Cooperação entre Estados relativa à 
Modificação Meteorológica em matéria de experiências não-militares não se debruçam 
sobre a questão, admitindo uma delimitação exógena da atmosfera. Aliando o Direito 
interno, em particular o que aqui releva, o português, e o Tratado de 1967 sobre a 
Exploração e Uso do Espaço incluindo a Lua e outros Corpos Celestiais não se encontra 
uma fixação clara quanto às suas fronteiras inferior e superior. Quanto ao limite inferior 
levanta-se a questão da extensão vertical da propriedade privada e quanto ao limite 
superior a distinção entre a jurisdição nacional e internacional que continua a alimentar o 
debate diplomático e doutrinário com a consideração de um intervalo cinzento entre a 
                                                 
845
 De acordo com o artigo 2.º da CQNUAC apenas interessam, como decorre de um antropocentrismo 
jurídico, as emissões de GEE de origem antropogénica pois são as únicas controláveis e susceptíveis de 
determinações normativas, além da responsabilidade ética inerente.  
846
 Por oposição a res communis que denota a existência, mesmo que não bem definida, de direitos e deveres 
colectivos e individuais, incluindo property rights não aplicáveis, estruturalmente, na res nullius. P.K. Rao 
(2002). 50-54. 
847
 J. Vogler (2000). 1 e 6. P.K. Rao (2002). 50. 
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altitude máxima dos voos convencionais (cerca de 40 km) e a órbita de satélite mais baixa 
(cerca de 160 km). Ora, o hiato entre o limite superior da propriedade privada e o limite 
inferior do espaço extra-atmosférico recai, à luz do Direito constitucional luso, e da 
generalidade dos países, na esfera da dominialidade pública, esperando-se do Estado a sua 
protecção848. Assim, ao contrário de outros recursos comuns, designadamente globais, 
parte substancial da atmosfera encontra-se sob a alçada do espaço aéreo nacional, num 
esforço de sinalização de que existe o propósito de a manter ao alcance de uma solução 
institucional de governabilidade e de sustentabilidade.849 Todavia, por natureza, essa 
camada de ar não é apropriável. Mais, é necessário distinguir entre o espaço aéreo 
tridimensional e a massa de ar que circula em torno do planeta. Em suma, não se pode falar 
em propriedade pública em sentido estrito, embora não se possa deixar de atender a 
considerações de soberania no seu tratamento.  
 
 O desenvolvimento científico e tecnológico vem alterando a percepção pública da 
atmosfera e das formas como esta pode ser utilizada e modificada, levando ao surgimento e 
construção de problemas novos e à necessidade de soluções. Antes da II Grande Guerra 
dificilmente alguém poderia prever a proliferação nuclear que está nomeadamente na base 
de instrumentos como o Tratado de 1963 para a Exclusão de Testes de Armas Nucleares na 
Atmosfera, Espaço e Sub-Aquáticos ou a globalização da poluição atmosférica por trás da 
Convenção de 1979 sobre a Poluição Aérea Transfronteiriça de Longo Alcance, o 
Protocolo de Montreal ou a CQNUAC. Verificou-se pelo menos uma tentativa (não 
sucedida) de descrição da atmosfera enquanto Património Comum da Humanidade850, 
preferindo-se porém o conceito menos técnico de “preocupação comum da Humanidade” 
presente, por exemplo, no Preâmbulo da CQNUAC, que exprime o seu carácter vital e 
indicia a sua interdependência com os outros recursos comuns globais. Afinal, as 
interacções entre os vários comuns globais (recorde-se a função de sumidouro dos oceanos 
ou os efeitos das alterações climáticas na Antártida) revelam um complexo sistema de 
circulação e interdependência ainda pouco compreendido. Pena que em termos jurídicos e 
institucionais o seu tratamento continue fragmentado, não reflectindo o carácter holístico 
subjacente ao funcionamento ao balanço da Terra. 
 
 Além da dispersão do enquadramento da atmosfera, há que considerar a 
heterogeneidade e multiplicidade de actores envolvidos que aumentam substancialmente os 
custos de transacção. Uma minoria de Estados presentes nas COP é responsável por mais 
emissões do que o agregado da maioria das nações. Sobreposta a esta minoria, existe uma 
outra que detém as maiores zonas florestais. Além do mais, é necessário ainda contabilizar 
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 C.M. Rose (1986). 110-11. 
849
 F. Araújo (2008a). 101. 
850
 Cf. debate conduzindo à Resolução n.º 43/54 da Assembleia-Geral das Nações Unidas, em P. Birnie e A. 
Boyle (1992). 391. 
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as disparidades em matéria de desenvolvimento económico e de previsão do impacto das 
alterações climáticas, sem esquecer o ambiente de rivalidade política e económica entre 
muito dos actores estaduais. Em rigor, aliás, é preciso lembrar que para além da instituição 
Estado o que está em causa é actividade quotidiana de empresas de todas as dimensões, de 
indivíduos de todos os quadrantes que para satisfazer as suas mais básicas necessidades 
contribuem para esse aquecimento global. Ao contrário do que acontece com o buraco do 
ozono, em que se trata de controlar uns quantos químicos especializados produzidos por 
um número limitado de empresas (o que explica em grande parte o sucesso do Protocolo de 
Montreal), no efeito de estufa potenciado está em causa um paradigma de vida difícil de 
modificar rapidamente e uma enorme cascata de incertezas851, mesmo se alguns gases se 
encontram abrangidos por aquele instrumento internacional cujo contributo para a 
mitigação das alterações climáticas é tantas vezes esquecido.852 Os custos de transacção 
constituem uma barreira avassaladora num enquadramento institucional internacional não 
preparado para lidar com a complexidade da questão climática devido à ausência de uma 
autoridade internacional eficiente. É no seio da intrincada articulação entre a eficiência e 
crescimento económico, interesses nacionais, planos de decisão sobrepostos, incerteza 
científica, renovabilidade ecológica e equidade geográfica e temporal que se deve 
equacionar a problemática do recurso comum global atmosfera.853 
 
 No caso dos comuns globais a extrapolação das soluções avançadas para os comuns 
tradicionais pode revelar-se inadequada e a coordenação espontânea ou baseada na tradição 
por vezes verificada muito difícil pela heterogeneidade dos interessados854. 
 
 A intervenção do Estado, atendendo à definição acima apresentada de global 
common parece contraditória na medida em que estes são internacionais por não se 
encontrarem sob a jurisdição de nenhum Estado e não existir nenhum governo 
internacional ou super-autoridade internacional. No entanto, sendo os Estados actores 
envolvidos na tragédia é possível ponderar a sua participação. No Direito do mar, por 
exemplo, acções unilaterais de extensão das zonas económicas exclusivas até às 200 
milhas ou por trás da plataforma continental revelam o potencial da reivindicação de 
prerrogativas de soberania e da resolução por via da definição de direitos de apropriação. 
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 W.D. Nordhaus (1982). 245-246. 
852
 Sobre o papel do Protocolo de Montreal no combate às alterações climáticas, D. Kaniaru [et al.] (2007).; 
S.J. DeCanio e C.S. Norman (2007). Note-se, contudo, que se observam algums ineficiências na conjugação 
entre o regime da CQNUAC (PQ incluído) e do Protocolo de Montreal. Por exemplo, este último não atende 
propriamente ao potencial de aquecimento dos gases que regula; o Fundo Multilateral do Protocolo de 
Montreal não tem acesso aos fundos do MDL e o CILE não pode, pelo menos directamente, englobar os 
gases abrangidos pelo Protocolo de Montreal. 
853
 J. Vogler (2000). 15. 
854
 Para os comuns locais o autogoverno baseado nas instituições (incluindo a tradição) pode revelar-se uma 
solução superior à intervenção do Estado ou à privatização. T. Sterner (ed.) (1994). 5. 
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Todavia, no que respeita a atmosfera, não é fisicamente possível este emparcelamento, já 
para não falar da dificuldade da delimitação da própria atmosfera e do potencial lesivo da 
sua fragmentação. Aliás, em rigor, já se verifica um certo grau de dominialidade pública 
sobre a atmosfera que se tem revelado ineficiente para lidar com a sua utilização enquanto 
vazadouro. Contudo, isto não impede que os Estados regulem em termos internos as 
actividades que prejudicam a atmosfera pois se não se conseguem apropriar desta, 
conseguem (em teoria) controlar os comportamentos responsáveis pelo sobreaquecimento 
instituindo, designadamente, mecanismos económicos como um imposto pigouviano sobre 
o carbono ou um sistema de cap-and-trade. 
 
 No que respeita a privatização em sentido estrito, ela apresenta obstáculos 
semelhantes à nacionalização, inclusive não garante que os novos titulares sejam gestores 
óptimos do recurso privatizado. O direito de poluir não se reconduz a um direito in rem 
apesar dos benefícios associados à definição de titularidades. Além do mais, esse direito 
refere-se apenas à utilização da atmosfera como lixo para os GEE, ou seja tem uma 
finalidade determinada, não constituindo, portanto, um direito “em abstracto” à atmosfera. 
Por outro lado, de momento, atendendo ao sistema de comércio de emissões em 
funcionamento, apenas um número reduzido de agentes se encontra envolvido e acede a 
essas licenças, além de que existe uma intervenção reguladora pública com a determinação 
do tecto de emissões e do número de direitos disponíveis.  
 
 Ademais, a multiplicação de direitos sobre a atmosfera, até devido ao seu 
tratamento institucional e jurídico fraccionado em termos funcionais e finalísticos (ex.: 
alterações climáticas, ozono, testes nucleares, aviação), às falhas de intervenção, entropia 
reguladora e à necessidade de coordenação entre a actividade do agente privado e das 
autoridades públicas e internacionais que conferem e monitorizam o direito de emissão 
(sobretudo quando se equacionar a possibilidade de ligação entre os diversos mercados de 
emissões e a susceptibilidade de agravamento do custos de acatamento), pode gerar um 
novo mal associado ao desfasamento entre poderes de uso e de exclusão subjacentes à 
apropriação de recursos de livre acesso: a tragédia dos anti-comuns. Por outras palavras, a 
solução de tipo coaseano engendrada para a atmosfera com a criação de quotas negociáveis 
(a “emulação do mercado” que refere Araújo855) pode, se não for bem delimitado o nível 
óptimo de apropriação e limadas eventuais desconexões, provocar efeitos tão ou mais 
nefastos do que o problema que se pretende resolver. Tal como na tragédia dos comuns, 
temos agentes rivais independentes que, ao exercerem de forma descoordenada as suas 
prerrogativas sobre um recurso estruturalmente partilhável (um “veto de acesso”856), 
externalizam sobre o acesso dos demais, terminando num impasse ou pelo menos numa 
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 F. Araújo (2008a). 83; 231. 
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 F. Araújo (2008a). 112; F. Parisi, N. Schulz e B. Depoorter (2005). 582. 
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situação de sub-exploração ineficiente. No caso das alterações climáticas, as suas 
consequências poderiam implicar a paralisação da actividade económica (com todas as 
consequências inerentes) devido ao sub-uso das licenças e da atmosfera ou o descalabro e 
repúdio do sistema de cap-and-trade, alimentando esquemas paralelos e fragilizando a luta 
contra o aquecimento global com a sua sub-protecção. Este quadro pode ainda ser 
agravado pelo risco de anti-comuns associados à propriedade intelectual e à tecnologia857, 
cujo desenvolvimento e partilha são fundamentais para ultrapassar a crise climática. 
 
 Seria de esperar que a consciência da perigosidade do efeito de estufa potenciado e 
do benefício comum da sua mitigação determinasse a formação espontânea de acordos ou 
normas sociais que permitissem prosseguir esse objectivo. A miríade e heterogeneidade 
dos agentes e interesses envolvidos bloqueiam esta solução. Os elevados custos de 
transacção não constituem porém o único entrave. Outras razões ajudam a explicar a 
resistência à resolução da tragédia e, em particular, a renitência a recorrer ao mecanismo da 
regulação. Os ensinamentos quer da teoria da Escolha Pública como da Economia 
comportamental certamente auxiliam a compreender a tendência para pagar o “preço da 
anarquia”858 associado à tragédia dos comuns. Recorde-se a procura de rendas e quase-
rendas pelos decisores políticos, a racionalidade limitada (inclusive na compreensão da 
questão científica de base por trás do sobreaquecimento), a diferente percepção do risco e 
do desconhecido, o endowment effect ou o enviesamento do sentido de justiça, em 
particular quando não é visível a olho nu a acumulação de GEE na atmosfera. 
 
Adivinha-se, neste contexto, insuficiente a “emulação do mercado” como forma de 
gestão sustentável dos comuns globais. Um misto de factores de mercado e institucionais 
parece necessário, associado ao estabelecimento de liability rules que importa reforçar na 
senda do Princípio 22 da Declaração de Estocolmo através de um enquadramento 
institucional adequado como um Tribunal ou um Provedor para o Ambiente de forma a 
sinalizar os decisores políticos e os agentes económicos.859 
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 Sobre os anti-comuns nesta matéria, F. Araújo (2008a). 184 ss; T. Buckley (2007).; R.P. Merges (2004).; 
G. Colangelo (2004).; S. Stewart e D.J. Bjornstad (2002).; M.A Heller e R.S. Eisenberg (1998). Atente-se 
nomeadamente ao exemplo apresentado das reservas de gás no Alasca e os direitos de exclusão associados 
aos ambientalistas e à protecção ambiental, em G.J. Protasel e L. Huskey (2005).  
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 F. Araújo (2008a). 108. Ver também, S. Vanneste [et al.] (2006).  
859
 P.K. Rao (2002). 51; 53-58. 
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4.2.2. Distribuição equitativa 
 
 Sendo o sobreaquecimento global e obrigando a um tratamento jurídico 
internacional, pode-se tentar procurar nos seus vários instrumentos uma pista sobre o 
sentido conferido à equidade no seio desta problemática. Todavia, verifica-se, apesar da 
sua concretização sobretudo através do princípio da responsabilidade comum mas 
diferenciada e da nebulosa equidade intra e intergeracional, a quase ausência de critérios 
específicos, visto ser mais fácil negociar compromissos simétricos.860 Além do mais, ao 
nível negocial, verifica-se uma carência em termos de equidade procedimental pois, apesar 
de maioritários, os PVD têm um acesso restringido, seja por falta de recursos financeiros, 
seja por falta de massa crítica, seja pelo obstáculo da língua que impede a consideração dos 
seus estudos.861  
 
É num recente documento de soft law e de natureza técnica que se encontra uma 
tentativa de definição “oficial” de equidade no seio do debate climático, o texto final de 
2007 do Grupo III do IPCC relativo à mitigação, que, deste modo, abre, de forma 
incontornável, as portas à discussão ética no seio da CQNUAC e estende a aplicação de 
critérios de equidade às várias facetas da questão. 862 
 
 A definição de equidade resultante do relatório não se resume a uma mera questão 
filosófica. A sua delimitação influência de forma determinante a solução normativa 
concreta para lhe dar resposta e consequentemente beneficia uns ou outros países, minando 
as possibilidades de acordo. Assim, entendendo-se equidade enquanto igualdade de direitos 
na esteira de Locke, é preferível um sistema de emissões iguais per capita. Se for numa 
perspectiva utilitarista, há que considerar os custos marginais de redução. Já numa leitura 
de responsabilidade, é de ponderar um imposto pigouviano sobre o carbono ou a atribuição 
de uma quota de emissões em função da contribuição (actual ou cumulativa) ou um custo 
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 E. Claussen e L. McNeilly (1998).  
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 Neste sentido, R. Anand (2004). 10; José D.G. Miguez, Equity, Responsability and Climate Change, in L. 
Pinguelli Rosa e M. Munansighe (2002). 7-35. Além do mais note-se que, em termos individuais, os mais 
pobres não são representados, uma vez que as negociações são levadas a cabo por concidadãos mais 
abonados. 
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 IPCC (2007c). 102. Dispõe o relatório: “Equity is an ethical construct that demands the articulation and 
implementation of choices with respect to the distribution of rights to benefits and the responsibilities for 
bearing the costs resulting from particular circumstances – for example, climate change – within and among 
communities, including future generations. Climate change is subject to a very asymmetric distribution of 
present emissions and future impacts and vulnerabilities. Equity can be elaborated in terms of distributing 
the costs of mitigation or adaptation, distributing future emission rights and ensuring institutional and 
procedural fairness (…). Equity also exhibits preventative (avoidance of damage inflicted on others), 
retributive (sanctions), and corrective elements (e.g. ‘common but differentiated responsibilities’) (…), each 
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de redução proporcional à responsabilidade em termos de emissões ou aquecimento global. 
Se equidade, por outro lado, significar justiça procedimental de mercado na lógica 
coaseana, o custo deverá então ser suportado em função da disposição de pagar. Se a sua 
interpretação for no sentido de igualdade democrática de Rawls, será melhor atender ao 
volume ou ao custo de redução das emissões proporcional ao PIB ou PIB per capita. Por 
outro lado, se equidade quiser dizer igualdade proporcional, a solução mais ajustada poderá 
passar pela fixação de um volume de redução inversamente proporcional ao custo marginal 
de redução ou de um modelo de grandfathering.863 
 
Na celeuma à volta de uma solução equitativa, as atenções têm-se centrado, nos 
últimos anos, em torno de duas definições de igualdade. Por um lado, uma igualdade de 
resultado, em que os Estados convergem para uma situação de nivelamento das suas 
emissões per capita, ou seja em que todos têm tendencialmente direito a uma parte igual da 
atmosfera. Por outro, uma igualdade no esforço com a adopção de políticas semelhantes. 
Mas serão estas aproximações verdadeiramente equitativas? 
 
 No que respeita a complexa questão da alocação dos direitos de emissão, uma 
proposta tentadora baseada na justiça redistributiva tem sido defendida na doutrina e pelos 
PVD: a igualização das emissões per capita, no sentido de, independentemente da 
nacionalidade ou localização geográfica todos terem, em termos quantitativos, o mesmo 
direito de emissão. Afinal, a igualdade de direitos constitui um fundamento comum para 
acções justas e equitativas. Aliás, devem um Estado com mil milhões de habitantes, outro 
com trezentos milhões e outro com dez milhões ter os mesmos direitos de emissão só 
porque actualmente o seu nível de emissões é semelhante? Será justo alocar as emissões 
em termos do volume corrente de emissões em vez de se considerar a variável 
demográfica?864 Em termos concretos, será razoável e equitativo o argumento avançado 
pela anterior Administração americana de que os Estados Unidos não se podem vincular 
enquanto países como a Índia e a China com valores externalizadores semelhantes não 
forem compelidos a obrigações de redução? Valerá um cidadão chinês menos do um 
americano para apenas ter direito a uma fracção dos direitos de emissão? No complexo 
contexto das alterações climáticas convém porém equacionar outros factores que podem 
inverter esta tese. 
 
 A igualdade per capita na alocação das emissões só faz sentido quando se assume a 
atmosfera como um recurso limitado (aqui, no sentido de apenas suportar uma determinada 
carga de GEE) cuja utilização não pode ser totalmente livre sob pena de tragédia. Assim, a 
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 O. Blanchard [et al.] (2001). 9-12 e (1998). 9, Tabela 2. 
864
 De acordo com os dados recolhidos por E.A. Posner e C.R. Sunstein (2008).6-11, se a China e os Estados 
Unidos apresentam valores agregados semelhantes, estando no topo dos poluidores mundiais, em termos de 
capitação, a China cai na tabela para um modesto 73.º lugar, atrás por exemplo de países como Portugal.  
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defesa da atribuição de direitos iguais para todos e cada um à atmosfera significa que se 
devem limitar as emissões pessoais a um nível sustentado mas permitindo aos PVD 
crescer, facto que seria mais difícil se se adoptasse um sistema de contracção e 
convergência865. Mais árdua parece a sua concretização muito embora um sistema de 
comércio de emissões bem desenhado possa, no final, garanti-lo, procurando, de acordo 
com uma política realista, um igualitarismo ajustado sem um resultado pré-definido, 
atendendo às especificidades de cada país. Mesmo assim algumas perguntas fundamentais 
ficam por responder866.  
 
Deverão ser contabilizadas as emissões passadas, correntes, futuras, ou desde que o 
problema foi identificado com elevado grau de certeza? Em suma, qual a importância a 
atribuir ao histórico das emissões? É que ao não se lhe atender geram-se distorções pois 
para alguns Estados, até pelo seu grau de desenvolvimento conseguido à custa de muitas 
emissões, o peso do controlo e redução das emissões pode ser bem mais leve do que para 
outros. Mais, dentro de cada Estado nem todos contribuíram ou beneficiaram 
historicamente na mesma proporção, o que pode gerar iniquidades gravosas867. 
 
Havendo um tecto de emissões definido, receberá um recém-nascido emissões 
alocadas por parte de todos no mundo, no seu país ou na sua família? Se a população 
diminuir, o que acontece aos direitos de emissão? Mantêm-se dentro do país ou são 
distribuídos por todos? Como contabilizar o alargamento da esperança de vida? Como 
alertam Claussen e McNeilley868, a atribuição de alocações per capita (em vez de em 
termos agregados a um determinado Estado) pode criar incentivos perversos no plano 
demográfico. De facto, corre-se o risco de um Estado que vê diminuir o seu crescimento 
populacional ser penalizado por ter “encolhido” fora do padrão de cumprimento das suas 
obrigações.869 Por outro lado, a atribuição de emissões per capita faria disparar os ganhos 
líquidos de países com a Índia ou a China sobretudo pela posição oligopolista 
conseguida870. Os seus direitos de emissão valeriam provavelmente centenas de mil 
milhões de dólares, em detrimentos dos grandes emissores per capita actuais como os 
Estados Unidos, a Austrália ou o Canadá.871 Neste quadro não parece possível que se 
alcance um acordo internacional alargado que envolva os principais agentes por ausência 
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de um “paretianismo internacional”872. Por outro lado, em termos redistributivos, o facto 
dos países mais pobres poderem ganhar com a venda dos seus direitos de emissão não 
significa que haja uma melhoria da qualidade de vida nesses Estados, sobretudo 
equacionando a sua típica fragilidade institucional e a corrupção e jogos de influência nas 
esferas mais elevadas do poder. Além do mais, pode verificar-se um caso de “doença 
holandesa” nos PVD associada ao excedente de direitos de emissão que, em vez de 
estimular o desenvolvimento económico, podem deflagrar situações de destabilização e 
conflitos sociais graves.873 Elevados fluxos de investimento ligados a um sector potenciam 
a apreciação da moeda, alterando os preços domésticos relativos em detrimento de alguns 
sectores, expulsando-os (crowding-out).874 Possivelmente, e aprendendo com a história, 
dar muito dinheiro aos mais desfavorecidos, neste caso sob a veste de licenças de emissão, 
não resolve, pelo contrário prolonga, o quadro de carência e de desigualdade.  
 
Mais, como atender às diferentes especializações e necessidades nacionais? Pense-
se, por exemplo, em Estados produtores de energia ou nos países muito frios ou demasiado 
quentes. Apesar de louvável, a ideia de igualdade per capita implica uma certa 
uniformização que choca com a diversidade cultural, geográfica, climática e sócio-
económica, traduzida, em particular, num determinado grau de especialização e na 
satisfação de carências específicas875. Além do mais, a economia do petróleo na qual se 
fundou o desenvolvimento, em particular dos PD, não pode ser substituída da noite para o 
dia, devendo ponderar-se um bónus por “first mover disavantage”.876 Uma alocação de 
emissões apenas baseada na capitação pode conduzir, neste contexto, a um incentivo 
errado e contraprodutivo em termos económicos em que, para cumprir os compromissos 
assumidos, os Estados podem optar por desacelerar o seu crescimento económico em vez 
de fortalecerem as suas políticas ambientais. Este perigo é tanto mais premente quando 
algumas propostas para a convergência em torno de um nível uniforme de emissões per 
capita fixam a barra à volta de uma tonelada de CO2, o que representa um patamar bem 
mais baixo do que actualmente conferido aos países do Anexo I e alguns PVD.877 
 
 Neste contexto, o World Resource Institute apresenta uma proposta alternativa.878 
Em primeiro lugar, calculam-se as emissões cumulativas da queima de combustíveis 
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 Expressão de E.A. Posner e C.R. Sunstein (2008). 37, que traduz em linguagem económica uma 
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fósseis e da alteração dos solos e descontam-se emissões antigas atendendo a um factor 
relativo à capacidade de sumidouro dos oceanos e da flora. O resultado encontrado é então 
dividido pela população anual de forma a aproximar-se do legado de cada cidadão quanto a 
emissões passadas e presentes. Através desta operação consegue-se estimar a contribuição 
de cada Estado e assim ter uma base negocial mais equitativa para a discussão dos 
compromissos a assumir pelas várias Partes. Por seu lado, Posner e Sunstein879, concluem 
que o modelo de emissões iguais per capita é uma segunda melhor escolha (second best), 
preferível ao statu quo, mas inferior a um paradigma redistributivo em que as licenças 
seriam entregues aos Estados mais pobres. Os autores, no entanto, reconhecem vários 
problemas nesta proposta, em particular no plano prático. Estas alternativas, que sublinham 
a complexidade da questão da alocação, introduzem novas e importantes linhas de reflexão 
para o desafio negocial que se adivinha. 
 
 A problemática da distribuição equitativa levanta-se igualmente quanto ao esforço a 
despender para mitigar as alterações climáticas. Embora possa soar justa, a igualização no 
empenho político esconde algumas armadilhas por negligenciar o ponto de partida 
(incluindo a responsabilidade histórica880) e a capacidade dos agentes, quer a nível 
económico, técnico e tecnológico, mas também social e institucional. Sem o apoio da 
população mais preocupada em conseguir alimentar-se e com instituições fracas, i.e. sem a 
motivação e moral ambiental de que falam Frey e Stutzer881, parece difícil alcançar nos 
PVD o mesmo empenho do que em PD, correndo-se o risco de dessincronização entre a 
acção governamental e sectores da população (vertical standstill)882. E como se mediria a 
uniformidade do esforço? Pela percentagem do PIB gasta? Pela tabela das prioridades? 
Pelos objectivos alcançados? Pelo número de emissões de GEE ou de diplomas legais? 
Ora, qualquer dos mecanismos apresenta falhas que, no fundo, indiciam as disparidades 
estruturais existentes entre Estados e na própria utilização da atmosfera. 
 
 Nestes contexto, porque não perguntar: igualizar o ónus ou eliminar a poluição?883 
Por outras palavras, espalhar a poluição de forma mais equitativa ou reduzir o seu peso 
global? A primeira via, choca pois tradicionalmente o objectivo ambiental passa pela 
diminuição absoluta das externalidades, aumentando o bem-estar total e não apenas 
operando uma simples transferência. Pretende-se, no fundo, melhorar a situação de uns 
sem prejudicar outros. Além do mais, tal não parece exequível na prática. Deste modo, 
                                                 
879
 E.A. Posner e C.R. Sunstein (2008). 32-36. 
880
 Esta responsabilidade histórica deveria contabilizar não só as emissões como a alteração do uso dos solos. 
Nestes termos, o esforço actual de muitos PD em revitalizar a sua mancha florestal não deveria ser 
contabilizado pois trata-se de repor a situação original. Todavia, deve ser estabelecido um marco temporal 
porque senão recua-se à pré-história e entra-se definitivamente no campo especulatório. 
881
 B.S. Frey e A. Stutzer (2006b). 
882
 R. Anand (2004). 25. 
883
 R. Massey (2004). 17-18. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 310 
apenas se deve considerar o segundo objectivo que, em abono da verdade, escamoteia as 
raízes mais profunda do problema, como a pobreza, o grau de desenvolvimento económico 
e institucional, a garantia dos direitos humanos e até a incompatibilização entre eficiência e 
equidade.  
 
 Há muito que os economistas alertam para a dicotomia Eficiência/Equidade. Uma 
política eficiente pode não ser equitativa, por exemplo, se aumenta em €1000 a riqueza do 
sujeito abastado A e diminui em €750 a do pobre B. Apesar do ganho social líquido de 
€250, o benefício é obtido por uma parte em detrimento da outra, agravando o fosso entre 
ambos. No campo ambiental, também se assiste a um maior ónus sobre as classes de 
rendimentos mais baixos enquanto aumenta a riqueza global. Basta recordar a “montanha 
fumegante” nas Filipinas, uma lixeira que serve de morada a milhares de indigentes ou a 
previsão de hecatombe na África sub-sahariana e no Bangladesh devido a um aquecimento 
potenciado essencialmente por emissões de PD. Todavia, a construção de um modelo de 
comércio de emissões permite, dentro de certa medida, uma compatibilização entre a 
eficiência (redução custo-eficiente das emissões) e a equidade (determinação de quem irá 
pagar pelas reduções).884 
 
 A CQNUAC e o PQ, como decorre expressamente do artigo 3.º da CQNUAC, 
procuram guiar-se pela equidade no desenho do enquadramento jurídico das alterações 
climáticas, em particular através dos princípios do desenvolvimento sustentado e da 
responsabilidade comum mas diferenciada, traduzidas na sua preocupação com a equidade 
intra e intergeracional.885 Todavia, por razões do foro prático (tais como passar do conceito 
à acção e garantir uma adesão alargada nas negociações), o princípio basilar da equidade, 
traduzido em particular pela isenção dos PVD e do estabelecimento de metas 
diferenciadas886, foi sendo corroído por considerações de eficiência e custo-eficácia, pondo 
em causa a eficácia da mitigação do efeito de estufa, em especial quando se observa o 
funcionamento do MDL e de IC. No confronto entre eficiência e equidade no PQ, importa 
distinguir duas questões: Onde são reduzidas as emissões? Quem paga por isso? Enquanto 
a primeira se debruça sobretudo sobre a questão da eficiência, a segunda balança para a 
esfera da equidade. Em suma, seria desejável que as externalidades fossem reduzidas no 
seio dos maiores poluidores (PD e PVD) e que fossem estes (considerando o seu histórico 
cumulativo, capacidade, especificidades climáticas, geográficas e demográficas, entre 
outras) a pagar. Com os mecanismos de flexibilidade esta lógica é alterada pois estes 
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permitem ao poluidor desenvolvido continuar e até aumentar a sua actividade 
externalizadora sem que por isso tenha de pagar na justa medida (ex. através do MDL). Já 
o poluidor em vias de desenvolvimento, pela inexistência de compromissos vinculativos, 
não tem qualquer incentivo de gestão sustentada das suas emissões. A tudo isto, some-se 
ainda “ar quente”dos países em transição.  
 
De forma a garantir a equidade e eficiência nos compromissos de mitigação, os 
negociadores pós-Quioto devem encarar uma perspectiva de longo prazo e analisar os 
mecanismos de flexibilidade para lá de uma leitura de meras transferências financeiras e 
tecnológicas, no sentido de estimular e sustentar a capacidade mitigadora do PVD a 
auxiliar887. Por outro lado, de forma faseada, os PVD devem ver tectos vinculativos 
definidos e ser integrados no comércio de emissões de forma faseada. Este garante, na 
esteira de Coase888, uma eficiência ex post e a redução das emissões independentemente do 
modelo de alocação adoptado a priori,889 permitindo, desta forma, alcançar um conceito 
procedimental e utilitarista de justiça890, até porque confere aos PVD algo do verdadeiro 
interesse dos PD e que poderiam transaccionar, angariando receitas potenciadoras891 do 
aumento do seu bem-estar. Em suma, aliando metas de redução vinculativas, uma alocação 
inicial per capita das emissões e o comércio de emissões generalizado parece possível 
acautelar ao mesmo tempo eficiência e justiça, muito embora, no fim da história, como 
recorda Singer, “o que interessa não é punir os países que têm níveis elevados de emissões, 
mas obter o melhor resultado para a atmosfera”892.  
 
 
4.3. Necessidade de uma ética ambiental 
 
4.3.1. A dimensão ética das alterações climáticas 
   
Durante muito tempo considerado um problema do foro da ciência, o efeito de 
estufa potenciado viu minimizadas as suas implicações éticas. A mediatização crescente 
em torno do fenómeno trouxe à mesa das negociações preocupações relativas à equidade, à 
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justiça distributiva ou à responsabilidade, entre outras. Esta sensibilização levou a que na 
COP10 se lançasse o Programa sobre as Dimensões Éticas das Alterações Climáticas, com 
a participação e o apoio de instituições não governamentais893. Como fruto principal deste 
esforço sobressai a Declaração de Buenos Aires, em Dezembro de 2004.894 
 
O documento começa por reconhecer a surpreendente e alarmante insuficiência da 
reflexão ética quanto ao desenho da política contra o efeito de estufa potenciado, 
considerando-a urgente por quatro razões: 
• sem considerações morais, a comunidade internacional corre o risco de 
escolher soluções injustas ou incomportáveis; 
• muitas questões éticas encontram-se latentes nos argumentos 
económico-científicos presentes nas várias propostas de políticas 
alternativas; 
• uma abordagem equitativa pode desbloquear as negociações 
internacionais; e 
• um consenso ético global pode prevenir o agravamento das 
desigualdades e reduzir a tensão internacional causada pela escassez de 
recursos e pela responsabilidade diferenciada na base do 
sobreaquecimento. 
 
Nesta linha, atendendo ao princípio da responsabilidade comum mas diferenciada, à 
manutenção de práticas incorrectas a nível nacional, à insuficiência do enquadramento 
normativo internacional e ao desrespeito ainda verificado quanto aos direitos humanos e à 
efectivação da responsabilidade, a Declaração conclui sobre a imperiosidade de uma 
reflexão ética mais profunda de carácter participativo e democrático e identifica algumas 
das questões mais prementes: 
• De quem é a responsabilidade pelas consequências das alterações 
climáticas?; 
• Quais os princípios éticos que deverão guiar a escolha de uma determinada 
política quanto às alterações climáticas?; 
• Quais os princípios éticos a seguir na alocação da responsabilidade em 
todos os níveis sociais e institucionais?; 
• Qual o significado ético de decidir num contexto de incerteza científica? 
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• Serão eticamente justificados os atrasos na implementação da acção contra 
as alterações climáticas, nomeadamente devido aos seus custos económicos, 
à ausência de metas vinculativas para os PVD ou à expectativa do 
desenvolvimento futuro de tecnologias mais baratas?; 
• Que princípios de justiça procedimental escolher para assegurar uma 
participação equitativa em todos os níveis de decisão ambiental? 
 
Em suma, a Declaração concentra-se à volta de sete itens que têm relevância prática 
à mesa das negociações: a responsabilidade pelos danos, as metas atmosféricas, a alocação 
das reduções de emissões de GEE, a incerteza científica, o custo para as economias 
nacionais, a responsabilidade independente de agir, potencial das novas tecnologias e a 
justiça procedimental. A Declaração, mais do que um balanço, serve como um ponto de 
partida para elevar a questão do aquecimento global acima da tradicional discussão 
científica e económica e conferir-lhe uma nova perspectiva baseada numa preocupação 
comum e no reconhecimento da existência de uma responsabilidade partilhada mas 
diferente. As suas ilações constituem, assim, apenas a ponta do iceberg pensadas 
essencialmente para auxiliar os decisores políticos.  
 
No desenvolvimento dos considerandos da Declaração de Buenos Aires, no âmbito 
do Program on the Ethical Dimensions of Climate Change, é divulgado, dois anos mais 
tarde, o Livro Branco sobre as Dimensões Éticas das Alterações Climáticas895 que parte de 
uma análise das implicações do aquecimento global nos direitos humanos. As mudanças 
nos padrões climatéricos conduzem, entre outros a consequências na vida, saúde, liberdade 
e segurança humanas. Enquanto direitos reconhecidos ao nível local e internacional - veja-
se a Declaração Universal dos Direitos do Homem - criam deveres correspectivos que, com 
o potenciar do efeito de estufa, parecem ter sido negligenciados ou violados. Na sua 
reflexão sobre os sete pontos identificados em Buenos Aires, o Livro Branco refuta uma 
ACB devido às suas insuficiências em matéria de justa distribuição. Ora, muitos dos 
desafios decorrentes da equidade distributiva derivam de factos ligados às alterações 
climáticas. Por exemplo, há países que pouco contribuíram para o sobreaquecimento e que 
vão sofrer impactos consideráveis, não tendo porém os meios para os enfrentar, ao 
contrário de outros, mais ricos, que são historicamente responsáveis mas que pouco 
suportarão ou até beneficiarão. Ou, por outro lado, para defender os interesses 
intrageracionais poderá ter-se de sacrificar as gerações vindouras. 
 
No que respeita a responsabilidade pelos danos, depois de sumariados os factos 
científicos apurados à luz do estado da arte actual, o Livro Branco socorre-se de alguns 
princípios do DIA, tais como o princípio da precaução, da responsabilidade comum mas 
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diferenciada, do pagador poluidor, da equidade ou da “no harm rule” para determinar a 
necessidade do estabelecimento de regras internacionais relativas à responsabilidade pela 
adaptação, mitigação e reparação dos danos causados devido às alterações climáticas que 
incorporem princípios de justiça distributiva e retributiva. Mais, por razões de justiça, o 
Estado que alegar o direito a utilizar a atmosfera ou outro sistema natural como um 
sumidouro de GEE acima dos níveis dos outros tem o ónus de provar, com base em 
critérios morais, a sua pretensão. Por outro lado, não se reconhece o fundamento dos custos 
nem da incerteza científica para a inacção ou perpetuação de comportamentos de risco 
devido ao valor dos direitos fundamentais em jogo. 
  
Deixam-se, no entanto, no ar novas perguntas, em particular no que concerne a 
concretização da responsabilidade por danos a nível jurídico. Por exemplo, que papel 
conceder às empresas ou aos indivíduos ou a critérios de utilidade para a defesa dos 
direitos fundamentais? 
 
Quanto às metas atmosféricas, o Livro Branco conclui que os níveis de emissões e 
concentração importam e devem ser tratados eticamente, uma vez que determinam os 
impactos no ecossistema e no Homem em particular, pondo em causa, no que a este 
concerne, os seus direitos fundamentais e a justiça distributiva. Na fixação dos objectivos 
deve-se, assim, atender não só aos outros que devem participar na decisão, em especial 
num cenário de incerteza - uma vez que os efeitos são globais -, mas também aos interesses 
das gerações futuras. Nesta linha, os níveis de GEE na atmosfera devem ser estabilizados 
no nível mais baixo acima do nível actual de concentração.  
 
Em matéria da alocação de emissões entre Estados, apesar de admitir a dificuldade 
numa definição unânime de equidade, o Livro Branco determina que aconteça num 
ambiente participativo e democrático de acordo com o princípio da justiça distributiva e do 
pagador poluidor, deixando de lado justificações de maximização e eficiência, e não 
reconhece qualquer argumento de direitos de apropriação ou posse prévios. Nestes termos, 
deve-se preferir um sistema de alocação igual per capita896 e um tratamento diferenciado 
que não derive da igualdade deve ser justificado por um outro critério moral como o mérito 
ou as capacidades. Do Livro, à luz do conceito de responsabilidade histórica, decorre ainda 
a susceptibilidade de não se ficar vinculado pelo ano de referência de 1990 assumido na 
CQNUAC e de transferir a discussão para o nível subnacional. No ar, ficam perguntas 
quanto à dimensão ética dos bens públicos como a atmosfera, a discussão sobre os direitos 
de apropriação e a doutrina da confiança pública. 
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No âmbito do item relativo à incerteza científica, o Livro defende que a questão da 
aceitabilidade do risco e de tomada de decisão nesse contexto é eminentemente ética, não 
lhe dando a ciência qualquer resposta concreta. Assim, não se pode desresponsabilizar um 
agente por razões de incerteza ou risco: o seu dever ético de evitar o risco é proporcional à 
magnitude do potencial dano. Ora, admitindo-se que a emissão de GEE constitui um risco 
elevado, a incerteza quanto aos seus efeitos não é eticamente desculpável da mesma forma 
que a violação do princípio da precaução.  
 
No entanto, deixam-se aqui algumas interrogações no ar: quem tem o ónus da prova 
quanto à ameaça das alterações climáticas? E qual a quantidade de prova necessária? 
Afinal, o motor de toda a engrenagem das negociações é a ciência. A incerteza que lhe está 
associada tem profundas implicações na determinação da conduta correcta. 
 
A propósito dos custos para as economias nacionais, o documento refuta, em 
termos éticos, o argumento económico devido aos valores em jogo, em especial na 
determinação da responsabilidade pelos danos. Essa justificação apenas deve ser atendida 
na avaliação custo-eficiente de políticas alternativas ou na determinação de uma 
responsabilidade diferenciada. O emprego de uma ACB enquanto fundamento prescritivo 
é, deste modo, de acordo com o documento, problemático pois subestima as questões de 
justiça distributiva e procedimental, os direitos humanos e as gerações futuras.  
 
No que respeita a questão da responsabilidade independente de acção, o Livro 
considera que os Estados que não queiram reduzir as suas emissões devam provar que 
estão abaixo da sua parte justa de poluição, não podendo justificar as suas acções através 
das omissões dos outros agentes. Não cumprir o acordado na CQNUAC constitui, desta 
forma, não apenas um acto ilegal mas igualmente um comportamento imoral. Em suma, o 
esforço deve ser uma missão de cada Estado independentemente dos outros. Também o 
adiamento por questões de competitividade tecnológica é imoral pois os efeitos das 
alterações climáticas já se fazem sentir e existem hoje soluções alternativas.  
 
Por último, quanto à justiça procedimental, o Livro Branco advoga um direito e 
acesso efectivo à informação e à participação de forma a que as escolhas possam ser feitas 
de forma consciente e livre e que as políticas desenhadas tenham legitimidade democrática. 
Neste sentido, os países mais ricos devem prover os meios necessários aos PVD para 
assegurar uma maior justiça e a cooperação internacional deve ser estimulada na 
elaboração das políticas contra as alterações climáticas, inclusive quando são definidas a 
nível nacional. Afinal, o aquecimento é global. A questão da representação, em especial 
dos interesses individuais e das gerações futuras, levanta porém alguns problemas que 
deverão ser estudados mais aprofundadamente. 
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O debate ético sobre o efeito de estufa potenciado apenas agora está a dar os 
primeiros passos897. Num tempo de negociação do período pós-Quioto, parece oportuno 
integrá-lo o mais rapidamente e de forma transparente (i.e. não escondida por trás de uma 
aparência científica) na discussão, aproveitando, designadamente, a discussão em torno da 
taxa de desconto utilizada nos modelos para a ACB das políticas climáticas. 
 
 
4.3.2. Taxa de desconto 
 
A questão ambiental (e a climática em particular) apresenta uma componente 
temporal forte, dos desfasamentos dos ritmos biológicos, mecânicos, científicos, políticos 
ou jurídicos ao reflexo das acções passadas e do condicionamento das condutas presentes 
para a determinação do futuro. Para lidar com o factor tempo e perceber a sua influência 
sobretudo ao nível decisório com a ponderação de valores, custos e benefícios, os 
economistas recorrem de forma rotineira, embora, por vezes, com alguma relutância e 
perplexidades898, à taxa de desconto, partindo do pressuposto simples de que um bem 
presente tem mais valor agora do que amanhã ou daqui a cem anos até devido à 
impaciência associada ao proveito de uma unidade adicional hoje. Por outras palavras, os 
bens futuros têm um preço relativo em termos de bens presentes, sendo que esse valor 
traduz o sacrifício do consumo imediato abrangido no investimento em recursos dos quais 
derivarão os bens futuros. Ora, as preferências reveladas pelos agentes económicos 
traduzem a predilecção pelo presente. Daqui se retira o valor descontado dos bens futuros, 
i.e. o valor presente dos bens futuros é menor do que o valor presente dos bens presentes (e 
tanto menor quanto maior for o intervalo temporal), o que conduz, como facilmente se 
percebe a uma preferência pelo imediato.  
 
 No plano das alterações climáticas, como as decisões actuais têm impactos 
prolongados, importa a determinação da taxa de desconto, elemento central na análise e 
debate económico do sobreaquecimento. A sua fixação tem, aliás, alimentado enormes 
discussões tanto no plano estritamente técnico como moral quando se atende e procura 
valorar o Homem (gerações) vindouro em relação ao Homem actual. A literatura nesta 
matéria é extensa e conhece um reavivamento com a publicação do relatório Stern, 
constituindo a preferência por uma taxa de desconto de 1.4% um dos maiores pontos de 
discórdia entre os analistas.  
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 P.J. Posas (2007).  
898
 D. Samida e D.A. Weisbach (2007).145-146. Por todos, sobre as discussões em torno da taxa de desconto, 
S. Frederick, G. Loewenstein e T. O’Donoghue (2002). 
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 Na escolha da taxa de desconto adequada em matéria de decisões públicas de longo 
prazo normalmente distingue-se entre a taxa de preferência temporal pura (rate of pure 
time preference) e uma componente baseada na riqueza (wealth-based component). A 
primeira representa a taxa de desconto que se aplicaria se as gerações presentes e vindouras 
tivessem os mesmos recursos e oportunidades (uma taxa igual a zero valoriza de igual 
forma o bem-estar de todas as gerações) e que, no fundo, traduz a taxa social de 
desconto899, relevando mais do plano filosófico do que tecnicamente económico.900 A 
segunda assume que as gerações futuras serão mais ricas do que as actuais, o que significa 
uma menor necessidade das gerações presentes se sacrificarem, mesmo se o valor 
monetário dos custos tenda a aumentar uma vez que a disposição de pagar depende da 
capacidar de pagar.901 
 
 No relatório Stern, a taxa de desconto, r, resulta da soma destas duas parcelas: 
r = δ + ηg 
em que δ (delta) representa taxa de preferência temporal pura; g a taxa de crescimento do 
consumo per capita; η (eta), o factor de influência do crescimento económico na taxa de 
desconto. Desta forma, se o consumo per capita for constante (g = 0), então a taxa de 
desconto é igual à taxa de preferência temporal pura. Por outro lado, um valor elevado de η 
significa uma taxa de desconto elevada e obriga a um esforço presente menor para prover 
as gerações futuras (por enquanto o consumo per capita cresça).  
 
 Subscrevendo uma posição filosófica de paridade geracional, Stern902 por pouco 
não estabelece um δ igual a zero pois pondera a hipótese ínfima da não existência de 
gerações futuras, seja por razões naturais ou de origem antropogénica.903 A probabilidade 
de destruição da Humanidade é arbitrariamente fixada em 0.1% ao ano e 
consequentemente δ igual a 0.1%. Ou seja, assume-se que há 99.9% de certeza da 
Humanidade prosseguir no ano seguinte e do bem-estar correspectivo valer 99.9% hoje. 
                                                 
899
 F. Ackerman (2007). 15. Contra G. Heal (2007b). para quem a a taxa de consumo descontado se identifica 
com a apelidada taxa social de desconto e a taxa pura de preferência temporal com a taxa da utilidade 
descontada. Um dos principais problemas na discussão em torno da taxa de desconto prende-se com a 
confusão terminológica quanto às parcelas e tipos de desconto envolvidos, conduzindo, muitas vezes, a um 
diálogo de surdos entre os vários economistas. 
900P. Dasgupta, K.-G- Mäler e S. Barrett, International Equity, Social Discount Rates, and Global Warming, 
in P.R. Portney e J.P. Weyant (eds.) (1999). 51-73, justificam a ponderação da taxa de desconto no âmbito 
climático como um problema de justiça intergeracional, propondo inclusive para a questão ambiental taxas de 
desconto sociais negativas em determinadas condições institucionais.  
901
 D.W. Pearce (2003). 363. 
902
 N. Stern (2006). Capítulo 2 e Apêndices. Com conclusões semelhantes, T. Sterner e U. M. Persson (2008).  
903
 Por outro lado, como recorda F. Ackerman (2007). 4, uma taxa de preferência temporal pura igual a zero 
levanta alguns problemas técnicos complexos no âmbito de certas teorias económicas. Por exemplo, alguns 
modelos de crescimento económico comportam-se de forma errática quando se atende a um horizonte 
temporal infinito. Também W. Kip Viscusi (2007). 217. 
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Por outro lado, estimando um crescimento do rendimento per capita de 1.3% ao ano e um 
η igual a 1, a taxa de desconto final cifra-se nos já referidos 1.4%. 
 
 Esta opção de Stern por uma taxa de desconto baixa, ao contrário, por exemplo dos 
5% sugeridos por Lomborg904, implica, como relembra Nordhaus905, um empolamento do 
futuro longínquo no presente e justifica um maior investimento orientado para o futuro, 
inclusive em matéria de corte de emissões e no consumo actual. Além de atacar o valor de 
δ, Nordhaus recorda que, em teoria, numa abstracta economia de mercado perfeita, a taxa 
de desconto deve igualar a taxa de juro de mercado ou das taxas de retorno do capital por 
traduzirem as preferκncias individuais de trocas intertemporais. Desconsiderando os 
possνveis obstαculos no mundo real, o economista defende que a taxa de desconto deveria 
inicialmente ir ao encontro de uma taxa de juro real de 5%. Nestes termos, δ (que apelida 
de taxa social de desconto) deveria começar por ser fixada nos 3%.906 Para provar a sua 
tese, Nordhaus aplica o seu modelo DICE tanto com a taxa proposta por Stern como por 
ele próprio e compara os resultados com base no custo social do carbono907 (social cost of 
carbon) ou num imposto óptimo de carbono (optimal carbon tax), i.e. com a medida do 
incremento dos benefícios decorrentes do corte das emissões de carbono. O custo social do 
carbono na hipótese sterniana começa nos $159908 contra os $20 por tonelada de carbono 
com a taxa de desconto de Nordhaus. A análise deste economista, evidenciada noutros 
artigos909, traduz-se num adiamento das medidas de mitigação do efeito de estufa 
potenciado, preferindo-se o investimento presente em capital humano e reprodutível para a 
construção e reforço das bases produtivas da economia, em particular dos PVD910, e um 
controlo efectivo mas gradual das emissões daqui a uma décadas (climate policy ramp) por 
se revelar, em sua opinião, no comportamento mais eficiente e equitativo.  
 
                                                 
904
 B. Lomborg (2002).  
905
 W.D. Nordhaus (2006a). 
906
 W.D. Nordhaus (2006a). 6. Posteriormente, Nordhaus diminuiu δ e aumentou η, alegando a necessidade 
destes ajustamentos por forma a garantir uma taxa de desconto consistente com as taxas de juro. 
907
 Entende-se por custo social do carbono o valor presente dos danos causados por emissões de CO2 de 
acordo com um determinado cenário. Em suma, o custo marginal dos danos globais resultantes de mais uma 
tonelada de emissões de CO2.. Sobre o seu cálculo atendendo a considerações de equidade, por todos, D. 
Anthoff, C. Hepburn e R.S.J. Tol (2007).  
908
 Este valor é cerca de metade do valor de $311 por tonelada estimado por Stern, o que indicia a influência 
de outros factores no custo social do carbono, nomeadamente a diferença entre os pressupostos dos modelos 
económicos utilizados (DICE no caso de Nordhaus e PAGE para Stern). 
909
 W.D. Nordhaus (1992a).  
910
 Num sentido semelhante, embora num contexto mais amplo, T. Cowen (2007). 40, defende que mesmo 
numa perspectiva utilitarista, as obrigações para com a colectividade mais pobre (solidariedade) torna 
preferível, num horizonte de longo prazo, a aposta no crescimento económico e na adopção de instituições 
maximizadoras deste mesmo crescimento, o que apelida de “Principle of Growth”. Ver também M.A. Adler 
(2007). 
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 Dasgupta911 critica igualmente, embora de um outro ângulo, a taxa de desconto 
escolhida por Stern. Atento às implicações éticas do desconto, considera que δ representa a 
medida das trocas (tradeoff) entre presente e futuro independentemente das disparidades de 
riqueza e η a medida entre ricos e pobres, independentemente das diferenças temporais. 
Nestes termos, 
 • η = 0 significa que cada unidade monetária tem igual valor independentemente de 
quem a recebe;  
 • η = 1 significa que qualquer aumento de 1% no rendimento individual tem igual 
valor independentemente da riqueza de quem o recebe;  
 • η > 1 significa que um aumento de 1% no rendimento tem maior valor para os 
mais pobres.  
 
Para Dasgupta a premissa de Stern de um δ próximo de zero é válida mas defende 
que eticamente a equidade implica um maior cuidado com os mais desfavorecidos pelo 
que, em sua opinião η deverá ser mais elevada, algures entre 2 e 4912. Ora, mantendo-se a 
expectativa corrente de que o rendimento per capita continuará a crescer apesar das 
alterações climáticas, então um η maior conduz a uma taxa de desconto mais alta e a um 
menor investimento no futuro. Indirectamente, a escolha de η=2 ou mais acaba por reflectir 
uma preocupação e preferência mais acentuada com a equidade e redistribuição 
intrageracional e, em termos práticos, traduz-se numa pequena revolução na política 
redistributiva mundial. 
 
 Dasgupta considera ainda que a baixa taxa de desconto sugerida por Stern e a 
importância conferida às gerações vindouras potencia um nível improvável de altas taxas 
de poupança. Afinal, se a conduta presente se pauta por uma preocupação excessiva com o 
futuro é normal que se poupe uma parte significativa do rendimento para os descendentes. 
Ora aqui está um comportamento que não parece comprovar-se em termos empíricos. No 
entanto, esta crítica de Dasgupta deve ser mitigada pela perspectiva do progresso 
tecnológico que torna despropositada uma elevada taxa de poupança. Dasgupta acaba por 
lançar uma perspectiva do bem-estar intergeracional baseada na taxa de consumo (e não 
tempo) descontado, embora se depare com algumas perplexidades.913  
 
 Weitzman914, por seu turno, olhando para o relatório Stern e para o conjunto das 
objecções que lhe são apontadas em matéria de taxa de desconto estima que, em média, se 
verifica um consenso quanto a δ = 2%, η = 2, g = 2%. Isto significa que r = 2% + 2 * 2% = 
                                                 
911
 P. Dasgupta (2007). e (2006). 
912
 P. Dasgupta (2007). 
913
 P. Dasgupta (2007). Note-se, contudo, que esta taxa de consumo descontado se identifica com a apelidada 
taxa social de desconto e a taxa pura de preferência temporal com a taxa da utilidade descontada. 
914
 M.L. Weitzman (2007a).  
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6%. Deste modo, no prazo de cem anos, o valor presente dos danos futuros é cem vezes 
maior atendendo à taxa de desconto de Stern do que em relação à de Weitzman, o que 
basta para tornar atractiva a proposta do relatório de uma despesa para a mitigação de 1% 
do PIB. Quanto ao apontamento de Nordhaus sobre a equiparação entre taxas de desconto 
e de juro, Weitzman prefere, no âmbito do seu trabalho sobre a incerteza, uma taxa de 
desconto que diminua de forma rápida com o tempo aproximando-se da proposta de Stern, 
concluindo então que “Stern pode estar certo mas pelas razões erradas”. Para Weitzman, a 
baixa taxa de desconto para a qual se deve caminhar não se deve a razões éticas ou de se 
valorar a vida humana daqui a cem anos de forma igual à valoração presente. A 
probabilidade ainda que pequena de catástrofe no futuro é que insta à acção (por oposição 
à inacção) justificando uma taxa de desconto que se vá aproximando de zero. 
 
 Para Maddison915, alguns dos argumentos apresentados por Stern revelam-se 
potencialmente enganadores na fixação da taxa de desconto, nomeadamente, a 
consideração da evolução do PIB per capita sob influência de graves alterações climáticas. 
Assim, o relatório prevê uma redução do PIB per capita de 35.8% em 2200 mas o PIB per 
capita encontra-se ainda a um nível oito vezes superior ao actual. Por outro lado, Stern 
ignora, em sua opinião, a impaciência resultante de uma taxa de desconto baixa e considera 
o crescimento económico como endógeno. Ademais, de acordo com Maddison, a escolha 
de uma taxa de desconto única e constante transforma uma decisão ética num mero 
parâmetro económico que não contabiliza o comportamento económico hodierno.  
 
 Por seu turno, Arrow916, que dá de barato a necessidade de uma limitação das 
emissões de GEE e aceita os cálculos de custos e benefícios de Stern, contesta todavia a 
escolha da taxa de desconto. Partindo do cenário de elevada sensibilidade climática e um η 
= 2, o economista conclui que os benefícios da proposta de mitigação de Stern excedem os 
custos enquanto δ for inferior a 8.5% (uma taxa nunca proposta pelos mais variados 
economistas versados sobre este assunto). Arrow conclui porém pela bondade da ACB do 
relatório quando se assume a taxa de desconto aceite, em termos convencionais, pelos 
especialistas.  
 
 Ackerman917, por sua vez, não discute a opção de Stern quanto ao valor de δ por 
considerar que se trata de uma opção filosófica e não técnica. Quanto à escolha de η, e 
retomando as ilações de Arrow, o economista conclui que as análises de sensibilidade 
demonstram que o seu valor não é determinante para saber se os benefícios de uma acção 
imediata superam os custos envolvidos. Por outro lado, refuta a argumentação de Nordhaus 
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quanto à equiparação das taxas de desconto e de juro num mundo real e imperfeito. Aliás, 
como recorda, as alterações climáticas são o paradigma máximo das falhas de mercado. 
Mais, defende que na actual economia de mercado, as taxas de juro espelham as decisões 
privadas de curto prazo dos que conseguem participar no mercado financeiro e não uma 
qualquer decisão pública sobre a ética intergeracional. Em suma, Ackerman, apesar de 
alguns reparos pontuais, avaliza em geral as conclusões de Stern e a imperatividade de 
medidas imediatas para mitigar o efeito de estufa potenciado. 
 
 Atente-se, no entanto, que desvalorizar o bem-estar futuro, como recorda 
Viscusi918, pode ser racional em determinadas circunstâncias, por exemplo, se as decisões 
políticas apenas produzirem efeitos no curto prazo. Já se o bolo principal dos seus 
benefícios líquidos tiver lugar a longo prazo, como apesar das incertezas parece ser o caso 
do combate às alterações climáticas, a miopia aliada a um desconto hiperbólico relega os 
esforços correspondentes para o fundo da lista das prioridades em nome de benefícios 
imediatos devido à influência de anomalias comportamentais nas taxas subjectivas de 
preferência temporal. Face às incertezas substanciais envolvidas, aguardar por nova e mais 
completa informação pode parecer mais adequado antes de agir. A inacção associada à 
incerteza e a uma taxa de desconto hiperbólica dificultam a ultrapassagem de potenciais 
irracionalidades intertemporais que demonstram bem a complexidade subjacente. Afinal, 
como resume Arrow919, apesar de cada geração ter consciência da sua obrigação moral de 
tratar todas as gerações de forma igual, isso não significa que se sinta compelida a se 
sacrificar totalmente pelas outras. Daqui resulta uma interpretação na esteira da teoria dos 
jogos quanto à poupança em que o futuro é exponencialmente descontado mesmo se cada 
uma das gerações gostasse de um tratamento paritário entre elas. 
 
 Resulta deste conjunto de opiniões, e não esquecendo o plano eminentemente 
científico-económico em que as alterações climáticas vêm sendo discutidas na cena 
mundial, a importância da definição da taxa de desconto para auxiliar a decisão política na 
hierarquia das prioridades e a alocação eficiente dos recursos escassos.920 No entanto, a 
determinação da taxa de desconto influencia a acção mas não permite, de forma linear, 
apurar o seu carácter mais ou menos pró-ambiental e ecocêntrico. A calendarização de uma 
mitigação mais ou menos forte e rápida do sobreaquecimento, depende, deste modo, da 
delimitação da taxa de desconto, uma vez que influencia, junto com o tratamento do risco e 
incerteza e a previsão da evolução das temperaturas, a determinação dos custos.921 A opção 
por uma taxa de desconto mais baixa, como a de Stern, insta a uma actuação imediata, 
enquanto uma taxa de desconto mais elevada protela a intervenção. Note-se que a sua 
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 W. Kip Viscusi (2007). 241. 
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 K.J. Arrow (1995). 4.  
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 G. Yohe, R.S.J. Tol e D. Murphy (2007). 6. 
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 W. Kip Viscusi (2007). 215-216. 
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fixação tem, até por lidar com factores de incerteza e de risco, algum carácter “arbitrário”, 
no sentido em que parte ou traduz922, a mais das vezes, convicções, pré-conceitos e 
enviesamentos pessoais e culturais quanto a elementos como o valor a atribuir às gerações 
futuras, a perspectiva de desenvolvimento tecnológico e económico ou a probabilidade de 
catástrofes923. Não é pois de estranhar que aqueles que temem mais as alterações climáticas 
ou os ambientalistas mais arreigados defendam taxas de desconto mais baixas do que os 
mais cépticos. Aliás, admitindo como Arrow, que a componente δ é determinante no 
estabelecimento da taxa de desconto, percebe-se melhor a afirmação anterior.  
 
A este respeito, e com base na miopia e racionalidade limitada dos agentes 
económicos empiricamente observadas (desconsiderando as interferências do efeito de 
enquadramento moral –“moral framing”924), parece aconselhável um valor variável 
(tendencialmente decrescente925 926) da taxa de desconto ao longo do tempo (e mesmo em 
termos geográficos927) pois o grau de incerteza e de risco e a sua percepção do ponto de 
vista actual tendem a alterar-se a prazo928 até por causa do caminho escolhido, da variação 
da disposição de pagar pela redução de riscos futuros por parte dos agentes económicos929, 
em especial devido ao crescimento económico e ao aumento da riqueza de todos e cada 
um
930
, da percepção do risco (diferente quanto a ganhos e perdas)931 e da alteração dos 
preços relativos, sobretudo associada à escassez dos bens e da qualidade ambiental932. A 
análise em torno da taxa de desconto a aplicar deve pois ser sequencial.933 Mais, nada 
garante que a curto, médio ou longo prazo tanto δ como η sejam constantes. Todavia, 
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 Consoante se determine à partida ou se infiram depois das decisões tomadas os valores que importam, 
poder-se-á falar de uma abordagem prescritiva ou descritiva (ou ética na terminologia de K.J. Arrow (1995).) 
na fixação da taxa de desconto. Ver também L. Heinzerling e F. Ackerman (2007a). 351-352; F. Ackerman e 
I.J. Finlayson (2006). 4-5; C.R. Sunstein e A. Rowell (2007). 177-178, associando, no entanto, a perspectiva 
ética à abordagem prescritiva. 
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Helm (2008). 229; P. Dasgupta, K.-G. Mäler e S. Barrett (2000). 13-20. 
926
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associada a uma aversão ao futuro identificada por M. Weitzman. (2007b). L. Heinzerling e F. Ackerman 
(2007a). 350-353; F. Ackerman e I.J. Finlayson (2006). 6; J.M. Dowling e C.-F. Yap (2006). 85-89; R.H. 
Frank, Departures from Rational Choice: With and Without Regret, in F. Parisi e V.L. Smith (eds.) (2000). 
17-18; M. Cropper e D. Laibson, The Implications of Hyperbolic Discounting for Project Evaluation, in P.R. 
Portney e J.P. Weyant (eds.) (1999). 163-171.Com explicações neurológicas, K.J. Brekke e O. Johansson-
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reitera-se mais uma vez, esta é, em última análise, em grande parte, uma valoração moral e 
não um teorema, pelo que se pode discordar934, i.e. não há uma resposta aboslutamente 
correcta. As questões transgeracionais colocadas pelas alterações climáticas levantam 
complexas perguntas filosóficas. Não se pode esperar que os mercados revelem a 
totalidade das soluções935, pois se respondem em matéria de eficiência, o mesmo não 
fazem com a questão da justiça distributiva936. Em suma, não há fuga possível ao debate 
ético937, embora isso não signifique que se deva fixar uma taxa de desconto baixa por causa 
de argumentos humanistas. Afinal, pode ser tão justo para as gerações futuras diminuir 
hoje as emissões como desenvolver os meios que lhes possibilitem enfrentar e adaptar-se 
ao sobreaquecimento (designadamente tornando-as mais ricas)938. 
 
 Em suma, esta taxa de desconto tendencialmente decrescente permite não só, numa 
lógica libertária, contrariar a miopia em relação ao futuro evidenciada em termos 
comportamentais939 mas também a susceptibilidade, ainda que ínfima, de eventos 
catastróficos, na linha de Weitzman, não vedando à partida um maior investimento no 
crescimento económico e a equidade intergeracional.  
 
 
4.3.3. Justiça intra e intergeracional  
 
A questão ambiental, apesar do entendimento corrente antropocentrista, ajuda à 
extensão do posicionamento moral com uma acepção lata de Homem que engloba todos os 
seres humanos em todos os tempos e lugares, inclusive os que ainda não existem. Esta 
abordagem intra e intergeracional ganha sentido com as externalidades ambientais globais, 
maxime com o sobreaquecimento940 em que os efeitos laterais e cumulativos de gerações 
desde a Revolução Industrial oneram qualquer um no planeta e, em especial, os mais 
carenciados e as gerações vindouras, e em que os custos de mitigação de um problema 
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 G. Heal (2009). 9; J. Scorse (2008). 36. 
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 C. Hepburn (2007). e C. Hepburn e P. Lemperer (2006). 2-3, lembram que é adequada a utilização dos 
preços de mercado para a definição das taxas de desconto: os mercados são imperfeitos (ex.: externalidades, 
poder de mercado, informação imperfeita, distribuição sub-óptima do rendimento); agregam decisões 
privadas essencialmente de curto-prazo; a renitência individual em poupar mas o ensejo maior de o fazer em 
comunidade. Em suma, as taxas de mercado não são irrelevantes (como custo sombra do capital) mas não 
devem os valores de mercado ser elevados a valores éticos.  
936
 D. Weisbach e C.R. Sunstein (2008). 5. 
937
 P. Dasgupta, K.-G. Mäler e S. Barrett (2000). e B.H. Weston (2008). preferem falar em justiça 
intergeracional em vez de ética. 
938
 D. Weisbach e C.R. Sunstein (2008). 6. 
939
 D.A Kysar (2007). 121, recorda que aos governos democráticos cabe, no âmbito das suas tarefas, 
contrariar a impaciência dos agentes económicos, i.e. contrariar, especialmente por questões morais, a 
preferência pelo presente. 
940
 Na CQNUAC, tanto no Preâmbulo como no artigo 3.º n.º 1 sobre os princípios que enformam a 
Convenção estatui-se a prossecução da equidade intra e intergeracional. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 324 
herdado recaem sobre as gerações presente e contíguas, favorecendo as de uma posteridade 
mais distante941. A perpetuação, hoje, de comportamentos lesivos decorrentes de decisões 
individuais mas também políticas, em particular com a informação e conhecimento 
facultados pelo estado da arte da ciência hodierna, levantam o véu sobre uma ética 
ambiental geradora de obrigações para com a Humanidade, sobretudo com os olhos no 
futuro, e sobre a procura de uma neutralidade intergeracional942.  
 
 Embora aliciante, o antropocentrismo mitigado, aceite, aliás, na acepção tradicional 
de desenvolvimento sustentado, suscita enormes dúvidas tanto do ponto de vista teórico 
como prático, alimentando nomeadamente a discussão filosófica mas também jurídica e 
económica. Além da pergunta sobre o legado a passar às gerações vindouras abordada a 
propósito da sustentabilidade, outras igualmente complexas se colocam. As gerações 
futuras ainda não existem, nem têm personalidade jurídica. Como torná-las titulares de 
direitos? Como poderão efectivá-los? Não está a detenção de direitos predicada na própria 
existência dos seus detentores? Até que ponto será acertado defender uma solidariedade 
intergeracional quando não existe reciprocidade possível? Não deveria antes prevalecer a 
preocupação intrageracional, particularmente com o actual espectro de uma crise alimentar 
mundial? Como definir “geração futura” ou mesmo geração? Que gerações relevam? Terão 
todas as gerações o mesmo valor? Como saber por que padrões e valores se regerão? Quais 
as suas necessidades, vontades, interesses e expectativas? Será ético descontar o futuro? 
  
 Equacionar a protecção holista da Humanidade é mais fácil do que justificá-la ou 
efectivá-la. Da tese do gene egoísta à ética da responsabilidade de Jonas as explicações 
multiplicam-se, acabando, como reconhece o filósofo germânico, por evidenciar a 
complexidade de uma justificação racional. Por exemplo, pode argumentar-se que 
enquanto a geração presente pode agir de forma a beneficiar as seguintes, estas, ao 
contrário, não o podem fazer, ficando de fora da comunidade moral por falta de 
reciprocidade. Todavia, objecta-se, tanto em termos éticos como jurídicos, com a aceitação 
consensual da existência de obrigações e direitos tanto para com os mortos como para com 
os nascituros, seja designadamente na protecção do seu bom nome, seja no respeito pela 
sua vontade ou pelo seu património, apesar de não poderem reciprocar. Por outro lado, 
pode-se conceber uma reciprocidade intergeracional mais alargada, em que se admite que 
as gerações vindouras, embora não possam favorecer as gerações anteriores, o façam para 
as subsequentes atendendo ao contínuo temporal da existência humana. 
 
 Mas como determinar obrigações para com um conjunto aberto e indefinido de 
indivíduos, com os quais, aliás, se pode não identificar, em particular em termos culturais, 
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de necessidades ou de valores? Este argumento não se baseia na não-existência943 mas num 
problema de não-identidade dos destinatários944: não se sabe quem irá de facto beneficiar 
das condutas actuais. Mais, não se consegue adivinhar em que medida o farão. Ora, as 
políticas públicas afectam directamente a vida dos seus cidadãos, inclusive a sua 
mobilidade, vida familiar e sucessória, influenciando e alterando as suas escolhas. Por 
outras palavras, consoante o tipo de medidas adoptado condiciona-se o futuro e determina-
se um conjunto diferente de sujeitos (o paradoxo de Parfit), impondo-se os valores 
presentes num futuro que é contingente. As acções presentes têm impacto não apenas sobre 
os seres humanos vindouros mas também sobre a sua existência enquanto indivíduos 
identificados. Não havendo um conjunto bem recortado de destinatários das condutas 
presentes, como e a quem atribuir um estatuto moral ou mesmo jurídico? No fundo, quem, 
ao certo, está em causa? 
 
Em resposta ao dilema da não-identidade, pode argumentar-se que, apesar de não 
ser possível antever exactamente quem existirá, sabe-se que haverá gerações futuras que 
terão necessidades a satisfazer e interesses a prosseguir. Além do mais, não se trata de 
direitos individuais mas de direitos geracionais, detidos relativamente a outras gerações, 
presentes, passadas, futuras945. Por outro lado, mais do que uma preocupação com o 
“quem”, devem-se focar, na esteira da lógica da sustentabilidade, as atenções sobre as 
condições de satisfação das suas necessidades e interesses, i.e. garantir a sua autonomia e 
possibilidade de escolha. No fundo, passar de uma abordagem subjectiva da questão 
intergeracional com a delimitação individualizada dos interessados para uma perspectiva 
mais objectiva centrada nas suas opções e comportamentos na senda da problemática da 
sustentabilidade. A equidade e a justiça intergeracional passam, deste modo, por uma 
perpetuação da liberdade de escolha e de autonomia decisória. 
 
 Definir as gerações vindouras como aqueles que ainda não nasceram bole com a 
realidade, uma vez que todos os dias nascem pessoas que fazem parte da próxima geração. 
O contínuo da existência humana impossibilita à partida este tipo de delimitação temporal. 
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A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 326 
No caso Minors Oposa vs DENR946, por exemplo, são as crianças as representantes das 
gerações futuras. Recorrendo aos ensinamentos de finanças públicas e da problemática de 
quem pagará a dívida pública pode-se, como Paz Ferreira947, entender geração futura como 
aquela que não tomou parte numa determinada decisão, que, neste caso, tem impacto no 
ecossistema. Esta definição encontra todavia alguns obstáculos, em particular no contexto 
do efeito de estufa potenciado. Como recortar quem decidiu? Atende-se à escolha 
individual ou à decisão política? No campo do sobreaquecimento, o aumento da 
concentração de GEE na atmosfera não se deve apenas ao paradigma de desenvolvimento 
escolhido pelos governos mundiais mas também à conduta quotidiana dos seus cidadãos 
em actos tão simples como a escolha da alimentação ou do vestuário (pense-se no 
transporte). Por outro lado, devido sobretudo a diferenças no rendimento e culturais, nem 
todos contribuem na mesma medida. Deverá um índio xingu ser equiparado a um norte-
americano médio? Em rigor, ambos contribuem para a emissão de GEE pois, em regra, a 
actividade humana tem impacto no meio. O índio quando corta uma árvore para lenha ou 
habitação e o norte-americano quando se desloca no seu automóvel concorrem para a 
concentração de GEE. Ora, as diferenças entre ambos são notórias. Para além do montante 
emitido (ou não sequestrado), atente-se à satisfação de necessidades básicas e sem 
alternativa possível para o primeiro e à satisfação de necessidades secundárias e com 
possibilidade de escolha quanto aos meios para o segundo. Ademais, o índio não tem 
provavelmente conhecimento do efeito da sua conduta na atmosfera pela simples limitação 
ao acesso à informação ao contrário do norte-americano. Dever-se-á abarcar na geração 
futura apenas aqueles que não contribuíram ou também os que não sabem (ou não podem 
saber) dos efeitos da decisão tomada? Recorrendo ao critério da contribuição pura então 
pelo menos desde a Revolução Industrial que se estaria a olhar para a mesma geração, o 
que parece excessivo para a compreensão tradicional de geração.  
 
 No âmbito da decisão política para a delimitação da geração vindoura surgem 
igualmente outras questões. Não se deverá distinguir a deliberação democrática da 
autoritária? Afinal, na segunda apenas um punhado de sujeitos contribuiu unilateralmente 
para a decisão que a todos vincula. Na primeira situação, a legitimidade alcançada pelo 
voto envolveria os leitores solidariamente com os representantes que elegeram e que por 
eles decidem. Mas deverão todos os eleitores ser responsabilizados? E os que optaram ou 
não puderam votar ou os que preferiram votar em branco, anular o seu voto ou votar em 
grupos minoritários, deverão eles ser enquadrados na geração que decidiu a política 
onerosa?  
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 A proposta de definição de geração futura por parte de Paz Ferreira peca ainda por 
não permitir determinar se todas as gerações futuras relevam. Terão os nossos filhos o 
mesmo valor que o Homem do século LXXXI? Esta pergunta pode ser encarada quer na 
perspectiva filosófica como na leitura económica da taxa de desconto. 
 
 Em termos éticos, as respostas têm variado entre a solução minimalista, contratual e 
doméstica de Rawls e Passmore à assimétrica e hérculea de Hans Jonas, passando pela 
igualitarista de Barry. Para os primeiros, deve-se limitar as gerações futuras aos nossos 
filhos e netos (Passmore acrescenta ainda o círculo dos que amamos). Ou seja, aplicam 
uma lógica de dar restrita às gerações contíguas.948 Esta solução, além de restritiva, mostra-
se subjectiva e aleatória (pode não haver descendência), olvidando obrigações cívicas e 
sociais. Jonas, por seu lado, reconhecendo a impossibilidade de encontrar fundamentos 
racionais para validar o não-direito de escolher o não-ser (ou colocar em perigo) das 
gerações futuras em benefício do ser presente, aplica uma lógica de responsabilidade 
axiomática face ao “ser”, abarcando o universo inteiro. Já Barry baseia-se numa lógica de 
justiça enquanto reciprocidade em que atende às gerações que poderão cobrar as acções da 
geração presente. Mais, parte de uma concepção da moral e da ética relativas à 
coexistência pacífica entre iguais. Contudo, deve atender-se às desigualdades de 
oportunidades de partida, por exemplo entre PVD e PD.949  
 
 Noutra sede950 alinhou-se com a concepção ontológica de Jonas. No entanto, a 
responsabilidade face ao ser, embora atraente do ponto de vista ético, não fecha as portas a 
uma diferenciação de níveis dessa mesma responsabilidade, i.e. pode-se conceber, de 
acordo com critérios mais ou menos objectivos, uma graduação de valor do ser, indo ao 
encontro de teses como as de Rawls ou Passmore.  
 
Na esteira de Jonas, assumida por Stern no seu relatório, descontar o futuro parece 
pouco ético, aceitando-se apenas a susceptibilidade remota de não existência de gerações 
futuras, o que explica a escolha de δ próximo de zero. Ou seja, todas as gerações, enquanto 
conjunto de pessoas, têm o mesmo valor. Com um δ = 1.5% está-se a sugerir que, devido 
ao carácter aleatório da data de nascimento, a vida e rendimentos dos nossos netos daqui a 
cinquenta anos têm apenas metade do valor da geração presente. No extremo, significa que 
uma catástrofe, por exemplo climática, que custe daqui a quinhentos anos a vida a milhões 
                                                 
948
 Também neste sentido, com uma perspectiva de duzentos anos, B.H. Weston (2008). 11-12. Apenas 
reconhecendo os filhos como geração futura, S. Rayner e E.L. Malone (2001). 231-232. 
949
 Sobre esta questão, ver F. Ost (1995). 278 ss, optando o autor por uma solução ecléctica baseada no 
Património Comum da Humanidade. Sobre a perspectiva rawlsiana, C. Wolf (2003). 284 ss. 
950
 R. Saraiva (2001). 135. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 328 
de pessoas, não tenha, agora, qualquer valor. Nesta perspectiva, o desconto do tempo e das 
vidas choca.951 
 
No entanto, as preferências intertemporais tendem a resultar da previsão da 
evolução dessas preferências. Ora, as preferências reveladas dos agentes económicos, 
traduzidas nomeadamente na sua taxa de poupança e noutras acções com impactos futuros, 
como a própria emissão de GEE, sugerem que δ seja superior a zero, i.e. que as gerações 
sejam valoradas de forma diversa. Ora, se todas fossem igualmente importantes aos olhos 
de hoje, não seria de esperar que a quase totalidade do rendimento actual fosse poupada ou 
que se assistisse a um corte radical nas emissões de GEE?952 Não justificam os critérios da 
reciprocidade, identificação e até de afectividade e empatia uma maior preferência pelo 
presente e/ou pelas gerações contíguas? Excluindo o motivo-precaução da poupança 
associado ao rendimento permanente953, seria o incentivo ao aforro o mesmo se não 
houvesse, por exemplo, filhos a quem legar a riqueza acumulada? Se já se verificam 
resistências em ajudar os países mais pobres, como equacionar um sacrifício em nome de 
pessoas difusas e longínquas?954 Como contabilizar no comportamento actual a 
preocupação com gerações que transpõem as fronteiras da própria imaginação? Como 
recorda Araújo, “ultrapassado um limite máximo, a ideia de desconto pode tornar-se 
problemática – a nível individual, o desconto que ultrapasse a expectativa de vida ou a 
probabilidade de transmissão a herdeiros, a nível colectivo o desconto que ultrapasse a 
identificabilidade de interesses relevantes das gerações futuras, ou que ultrapasse o ritmo 
de preservação que possa ser espontaneamente assegurado pelos recursos legados às 
gerações futuras – e ela passa a ter que conviver com uma margem de incerteza e 
imponderabilidade, susceptível de aumentar essa taxa de desconto e de reforçar a 
“preferência pelo presente”: por exemplo, o problema do aquecimento global e do “efeito 
de estufa” preocupa-nos seriamente no horizonte do próximo século, mas será 
verdadeiramente ainda um problema nosso aquilo que sejam as respectivas consequências 
daqui a um milénio?”955 Por outras palavras, verifica-se uma miopia significativa quanto a 
horizontes distantes que distorcem a equiparação entre gerações tão cara a Stern.956 Mais, e 
centrando as atenções na taxa social de desconto, esta pode revelar uma propensão 
paternalista em relação às gerações futuras, fomentadora de um intervencionismo maior do 
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Estado que, por um lado, exonera e irresponsabiliza as gerações vindouras e, por outro, 
permite uma perpetuação do presente anuladora da liberdade de escolha no futuro.957 
 
 Em matéria de desconto, como acima se referiu, tanto δ como η afectam a 
determinação da taxa final de desconto. δ é um problema eminentemente ético, de 
valoração do ser independente de considerações de rendimento. Ora, assumindo-se, como 
faz a maioria dos economistas, Stern incluído, que o rendimento per capita tenderá a 
aumentar apesar do aquecimento global, então o valor de η implica uma taxa de desconto 
mais elevada e indirectamente menos investimento no futuro. Mas como pode uma 
preocupação com a equidade conduzir a fazer menos pelas gerações futuras? A base deste 
paradoxo encontra-se na premissa de que a geração presente é mais carenciada do que as 
vindouras, justificando por isso o sacrifício do futuro com o intuito de as equiparar. 
Todavia, se a premissa se inverter, por exemplo devido a alterações climáticas 
catastróficas, um investimento acrescido no futuro passa a fazer sentido, visto que o 
argumento é reversível958.  
 
Por outro lado, um η maior traduz indirectamente uma preocupação mais acentuada 
com a equidade intrageracional em detrimento da equidade intergeracional, podendo desta 
forma ser empregue para ultrapassar o elemento ético de δ. Desta forma, mesmo partindo 
da premissa que a data de nascimento não influencia o valor intrínseco de uma geração, 
com a variação de η consegue-se beneficiar na prática umas em relação a outras, 
contornando-se assim o obstáculo ético. Permite-se, nestes moldes, um maior investimento 
no presente, indo ao encontro de uma superior identificação e empatia com o Homem 
actual do que com aquele que se perde nas brumas de um infinito incerto. É algo 
constrangedor pensar em alocar recursos para um consumo futuro em nome de pessoas que 
ainda não existem (nem se sabe se existirão) e com as quais não se verifica uma relação 
afectiva, quando os mesmos poderão ser empregues para salvar ou conferir maior 
dignidade a uma parte bem palpável e identificável da população contemporânea.  
 
Numa situação de escolha entre prover as necessidades presentes e as necessidades 
futuras parece que se deveria optar pelas primeiras quanto mais não seja porque se tem 
mais informação e legitimidade democrática e se pode decidir de forma adequada sobre a 
sua satisfação ao contrário do que sucede com o futuro959. Mais, responde-se aos anseios 
da mitigação de um fosso de rendimento e de desenvolvimento existente quer entre 
Estados quer dentro dos mesmos (a equidade intrageracional por trás da atribuição e 
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efectivação de um direito ao desenvolvimento960) que, em última análise, pode permitir um 
bem-estar futuro sustentado. Note-se, aliás, como bem exprime Nabais961, que os mais 
pobres não devem ser deixados nesse estado a pretexto de que é necessário salvar o 
planeta, ou seja, se a falta de sustentabilidade económica condena a sobrevivência, deixa 
de fazer sentido falar em sustentabilidade ecológica. O mesmo é também, no entanto, 
verdade ao contrário. 
 
Por outro lado, recorde-se a curva de elasticidade do IDH vs consumo energético, 
em que um investimento presente, sobretudo nos mais carenciados, conduz a um salto 
quantitativo e qualitativo na solidificação de um Desenvolvimento Sustentado, permitindo 
olhar para a posteridade com mais optimismo. Da mesma forma, a curva de Kuznets 
ambiental traduz uma tendência para a correcção das externalidades sem necessidade de 
uma aposta intensiva no futuro. Este surgirá sustentado “naturalmente” do investimento 
presente no crescimento e desenvolvimento sócio-económico e do desenho progressivo de 
políticas ambientais. No fundo, coloca-se aqui não apenas uma questão de equidade entre 
as gerações presentes e vindouras mas igualmente de custos de oportunidade quanto às 
acções a tomar, como aliás, enfatiza Lomborg tanto no seu “Ambientalista céptico”962 
como na sua iniciativa do Consenso de Copenhaga963. Em suma, “pensar localmente, agir 
globalmente” (agora numa dupla dimensão geográfica e temporal) parece providencial. 
 
 As dificuldades com a equidade intergeracional prosseguem. Como podem as 
gerações vindouras reclamar por serem prejudicadas pelas decisões políticas e condutas da 
geração actual, quanto mais que a sua existência concreta depende dessas mesmas opções? 
No entanto, apesar de lhes deverem a sua existência, isso não apaga os danos causados. 
Afinal, pode-se ser lesado por uma acção que no global é benéfica. Todavia, esta conclusão 
não responde à questão da efectivação dos interesses difusos e expectativas de gerações 
que ainda não existem. Fisicamente parece impossível. Poder-se-ia, no entanto, recordar os 
exemplos de representação em situações de incapacidade jurídica, como os menores ou os 
interditos ou até mesmo dos direitos dos mortos e dos nascituros. Possivelmente até 
equacionar a hipótese de um ombudsman964. No entanto, nesses casos verifica-se um 
qualquer grau de identificação e até de reciprocidade que não é linear quando se pensa nas 
gerações futuras. Mais, pode verificar-se um conflito de interesses pois investe-se no futuro 
em detrimento do presente. Adia-se a satisfação de necessidades actuais para possibilitar o 
contentamento de quem ainda não nasceu. Mesmo assim, no caso Minors Oposa vs DENR, 
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as crianças assumem a representação das gerações vindouras na defesa das árvores 
filipinas. 
 
Aceitando, porém, a extensão do estatuto moral às gerações vindouras, levanta-se a 
questão de saber, ao certo, quais as obrigações que impendem sobre o Homem 
contemporâneo. Uma dos principais focos de dificuldade reside na impossibilidade de 
identificar, em concreto, os destinatários e a falta de informação relativa às suas 
necessidades, valores, conhecimento, pré-conceitos, possibilidades tecnológicas, entre 
outros. Por exemplo, para quê fazer um esforço no sentido de legar petróleo quando, no 
futuro, poder-se-á preferir energias alternativas? Porquê reduzir as emissões se no futuro 
elas poderão ser sequestradas na fonte graças a tecnologias várias? A ignorância965 neste 
âmbito entrava a tentativa de delimitação de obrigações consistentes, inclusive a opção 
entre uma sustentabilidade forte e uma sustentabilidade fraca. No entanto, pode-se contra-
argumentar invocando serem possíveis algumas assunções, em particular através do olhar 
de uma posição originária (original position)966, como a satisfação de necessidades básicas 
da alimentação à saúde e a prossecução de uma vida melhor e mais feliz. Pode-se mesmo ir 
mais longe e considerar que se lhes deve o direito à escolha e, portanto, devem ser 
afiançadas as condições para que haja alternativas. Deve-se garantir assim a conservação 
de opções, da sua qualidade e do acesso às mesmas.967 Em suma, deve-se assegurar que os 
níveis de impacto não ultrapassam os aceites actualmente na medida em que possibilitam o 
exercício de preferências. Ora, falhar hoje a mitigação do sobreaquecimento significa 
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 Rawls vê no véu da ignorância uma forma de analisar a questão intergeracional. Numa primeira fase, 
considera que “the present generation cannot do as it pleases but is bound by the principles that would be 
chosen in the original position to define justice between persons at different moments of time.” Mais tarde, 
apura este pensamento com o recurso ao princípio da justa poupança (just savings principle) a ser escolhido 
pelas pessoas por trás de um véu de ignorância (veil of ignorance) no qual “they do not know to which 
generation they belong or, what comes to the same thing, the stage of civilization of their society.” Assim, em 
sua opinião, é necessário um sistema de poupança que permita “the full realization of just institutions and the 
equal liberties,” com especial atenção para o ponto de vista do menos beneficiado de cada geração. Neste 
contexto, seria inaceitável recusar avançar na luta contra o aquecimento global se tal conduzisse à violação 
de liberdades iguais ou se significasse que os menos beneficiados das gerações futuras sofressem prejuízos 
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exigir, no presente, medidas de mitigação se estas gerarem um ónus mais pesado para os mais fracos da 
geração presente do que a qualquer elemento mais carente de qualquer geração futura, mesmo na ausência 
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menos beneficiados futuros pois, além da incerteza, dos imponderáveis e da potencial evolução demográfica, 
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Ora, por trás do véu da ignorância projecta-se a ética do presente para o futuro. Se é verdade que as decisões 
são tomadas no presente pela geração presente, será, porém, ético exportar ética? Sobre estas questões, C.R. 
Sunstein e A. Rowell (2007). 199-202; C. Wolf (2003). 284 ss. 
966
 A “original position” é utilizada tanto por Rawls como por E.B. Weiss (1995). 335-336. Todavia, as 
assunções de ambos divergem. Para Rawls, serve para a adopção de um “just savings principle” que 
determina o montrante de capital real que deve ser justamente posto de lado para as gerações vindouras. Para 
Weiss, sustenta uma “trustee-beneficiary relationship” entre gerações para a conservação dos recursos. 
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 E.B. Weiss (1989). 34. Vai-se assim mais longe do que a perspectiva minimalista de C. Wolf (2003). 291-
293, em que se sustenta a preservação dos meios para a satisfação das necessidades das gerações futuras. No 
mesmo sentido de Wolf, distinguindo entre necessidades e vontades, P.-M. Boulanger (2006). 
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incutir nas gerações futuras um mal do qual poderiam ter sido poupadas e agravá-lo ainda 
mais, quiçá até um nível catastrófico, devido ao seu carácter cumulativo.968 Mas melhorar 
o quadro ambiental não beneficiará também as gerações presentes e, por consequência, as 
vindouras? Não será a equidade intrageracional instrumental para a justiça 
intergeracional?969  
 
 Se a equidade intergeracional pode servir de fundamento para decidir, é, na prática, 
a equidade intrageracional que ajuda a guiar o processo decisório quanto aos níveis de 
acção necessários. Contudo, embora seja possível encontrar alguns instrumentos 
internacionais em que o conceito é invocado, poucas fórmulas existem para além do 
recurso ao princípio da responsabilidade comum mas diferenciada. Um exemplo será a 
Convenção de Montego Bay em que se determina que as Partes agirão de acordo com as 
suas capacidades quanto à poluição marítima. Uma das principais razões explicativas da 
ausência de critérios precisos referentes à equidade prende-se com o facto de ser mais fácil 
negociar compromissos simétricos (i.e. em que as Partes têm obrigações equivalentes) por 
o potencial universo de soluções ser reduzido. Todavia, em matéria de emissões de GEE, 
através da responsabilidade comum mas diferenciada, estabelecem-se obrigações 
assimétricas, não apenas com base numa responsabilidade histórica mas também das 
necessidades de desenvolvimento económico. Recorde-se, porém, que esta diferenciação 
obrigacional encontra-se, em parte, por trás da não ratificação do PQ pelo gigante norte-
americano, ilustrando bem a dificuldade de compromissos dissemelhantes e a efectivação 
de uma equidade intrageracional sobretudo quando não existe a segurança quanto ao seu 
contributo para uma justiça intergeracional devido à cascata de incertezas associadas ao 
efeito de estufa potenciado. 
 
 Apesar das inúmeras perguntas que rodeiam a equidade intergeracional, o Direito 
internacional, em particular do ambiente (afinal os recursos são intemporais)970, recebe-a e 
plasma-a em vários instrumentos como princípio constitutivo de obrigações erga omnes971, 
servindo de ponte entre a protecção ambiental, o desenvolvimento económico e os direitos 
humanos. Por exemplo, podem-se encontrar referências, entre outros, na Convenção de 
1946 sobre as baleias, na Declaração de Estocolmo, na Convenção de Londres de 1972 
contra o dumping marítimo, na Convenção de 1973 para as espécies em risco, no Pacto de 
1974 sobre os direitos e deveres económicos dos Estados, na Convenção de Barcelona de 
1976 para o Mediterrâneo, na Carta mundial da natureza de 1982, no Protocolo de 
Montreal, na Convenção sobre o património da Humanidade, na Declaração de 1997 da 
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 B.H. Weston (2008). 25. 
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 Sobre a inseparabilidade das questões intra e intergeracional, R. Schwarze (2003). 25.  
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 P. Birnie e A. Boyle (1992). 211-212. 
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 L.A. Feris e D. Tladi (2005). 253, indo buscar a obra pioneira de E.B. Weiss sobre o princípio da 
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UNESCO sobre a responsabilidade relativa às gerações futuras, na Declaração do Rio, na 
Convenção sobre a biodiversidade e na CQNUAC. Para além do mais, a sua aceitação 
resulta ainda da responsabilidade pelo futuro inerente aos princípios do Desenvolvimento 
Sustentado, da precaução e do instituto do Património Comum da Humanidade.  
 
Ao nível jurisprudencial, a sua invocação aparece em dois casos pelas mãos do Juiz 
Weeramantry no TIJ: Gronelândia e Jan Mayen (Dinamarca vs Noruega), 1988, e Testes 
Nucleares (Nova Zelêndia vs França), 1995, em que o Tribunal dispõe claramente “O caso 
trazido ao tribunal suscita, como nenhum outro antes, o princípio da equidade 
intergeracional – um importante princípio em rápido desenvolvimento do Direito do 
ambiente contemporâneo (…). [O caso] suscita de forma concreta a possibilidade de 
danos a gerações ainda não nascidas.” No Tribunal Inter-americano de Direitos Humanos, 
o seu Presidente Cançado-Trindade, numa opinião separada emitida a propósito do caso 
Bámaca-Valésquez vs Guatemala972, considera que “a solidariedade humana manifesta-se 
não apenas numa dimensão espacial – isto é no espaço partilhado por todos no mundo – 
mas também numa dimensão temporal – isto é entre as gerações que se foram sucedendo, 
considerando em conjunto o passado, o presente e o futuro. (…) É a noção de 
solidariedade humana, entendida nesta dimensão alargada, e nunca a soberania do 
Estado, que subjaz [sic] à globalidade do pensamento contemporâneo sobre os direitos 
interentes ao ser humano.”  
 
Muito conhecido fica também o caso Minors Oposa vs DENR973 apresentado no 
Supremo Tribunal Filipino em 1993, em que as crianças surgem como representantes das 
gerações futuras numa class action para travar o corte de árvores nas florestas nacionais. 
Numa decisão surpreendente com um quê de poético, a esmagadora maioria dos juízes vota 
a favor das pretensões de Oposa, reconhecendo: 
• o direito de representação de gerações ainda não nascidas, em particular, através de 
crianças com base na ratio constitucional; 
• a responsabilidade intergeracional (“responsibility to the next”), atendendo em 
particular ao “rhythm and harmony of nature”; 
• um direito substantivo à protecção para além do direito procedimental de litigação. 
Nas palavras do Juiz Justice Hilario Davide, “[T]al direito pertence a uma 
categoria totalmente diferente de direitos pois respeita nada menos do que a auto-
preservação e a auto-perpetuação (…) precedendo possivelmente a qualquer 
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 Bámaca-Valésquez vs Guatemala, 2000, Ser. C, n.º 70, at. 92. (25 de Novembro de 2000). 
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Governo ou Constituição. De facto, estes direitos fundamentais não precisam de 
ser previstos na Constituição visto se assumir que derivam do surgimento da 
Humanidade”, acrescentado ainda que “(…) não está longe o dia em que tudo 
estará perdido não apenas para a geração presente mas também para aqueles que 
virão – gerações que herdam nada mais do que uma terra incapaz de garantir a 
vida.” 
• o poder judicial de revisão das decisões governamentais em caso de grave abuso no 
uso do poder discricionário tanto por defeito como por excesso. 
 
Esta decisão abre a caixa de Pandora974 ao reconhecer as gerações futuras como 
interessadas nas escolhas presentes pois o seu âmbito, para além de permitir a 
multiplicação de pretensões ambientais, pode ser extrapolado para outras matérias do 
desenvolvimento sustentado à divida pública, passando pela política educativa ou de saúde. 
Em particular, chama a atenção para um facto que não é novo mas que deve ser recordado: 
a possibilidade de se controlar o poder discricionário subjacente às decisões políticas e a 
importância da protecção dos interesses difusos. Por outro lado, ao consagrar: “the minors’ 
assertion of their right to a sound environment constitutes, at the same time, the 
performance of their obligation to ensure the protection of that right to generations to 
come”, lembra e sublinha que quando cada um efectiva o seu direito ao ambiente está, 
concomitantemente, a cumprir as suas obrigações intergeracionais.975 Nestes termos, acatar 
e exigir a observância do PQ é um primeiro passo para garantir a estabilidade climática não 




4.3.4. Direitos humanos e alterações climáticas 
 
 As alterações climáticas poderão ter um impacto dramático no ambiente e na esfera 
individual, pondo em causa um vasto leque de direitos humanos protegidos tanto nacional 
como internacionalmente. Por exemplo, a subida do nível do mar obriga ao abandono das 
casas e das terras férteis; a seca ou as inundações devastam a agricultura e o acesso a água 
potável; o calor propicia a propagação de doenças e a escassez de meios de subsistência e a 
migração forçada potenciam conflitos armados. Correm, deste modo, risco o direito à vida 
e à saúde, à identidade cultural, em particular dos indígenas, à alimentação, à água, à 
habitação, entre outros. Ademais, apesar do carácter aleatório dos impactos em termos 
geográficos, prevê-se que sejam as populações mais carenciadas e menos protegidas, 
                                                 
974
 O.A. Houck (2006). 15. 
975
 L.A. Feris e D. Tladi (2005). 254. 
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inclusivamente em termos legais, a sofrer as consequências do efeito de estufa, num 
processo causal e de reforço mútuo976, o que torna a questão ainda mais complexa e obriga 
a um reequacionamento profundo do enquadramento jurídico e político da protecção e 
efectivação dos direitos humanos. Com efeito, não apenas as populações mais vulneráveis 
têm, em regra, menos informação e capacidade de lidar e de se adaptar às alterações 
climáticas, como convivem com um cenário de escassez crítica de recursos que, 
inevitavelmente, acaba por reduzir a sua capacidade de reacção tanto a nível público como 
privado, agravando, desta forma, o quadro das desigualdades. 
 
 Nestes termos, é mandatório que a edificação de um regime internacional para as 
alterações climáticas espelhe uma preocupação estruturada com os direitos humanos, tanto 
na óptica de aliviar as externalidades negativas, como na estruturação das políticas de 
mitigação e adaptação, nomeadamente através do esclarecimento e concretização do 
âmbito, conteúdo e extensão do direito ao desenvolvimento sustentado previsto no artigo 
3.º n.º 4 da CQNUAC. A mitigação tem implicações ao nível dos direitos humanos. 
Qualquer estratégia adoptada vai determinar, a longo prazo, o bem-estar de milhões e, no 
curto prazo, influenciar o acesso aos bens colectivos e a efectivação dos direitos. A opção 
pelos biocombustíveis, por exemplo, afecta o direito à alimentação de determinados 
indivíduos. A adaptação, por seu turno, enquanto medida correctiva, pode obviar ou aliviar 
a violação dos direitos ao acautelar uma maior flexibilidade muito embora possa constituir, 
simultaneamente, um atentado, quando, nomeadamente obriga ao abandono do lar devido à 
subida das águas. Importa porém sublinhar que o seu sucesso depende da capacidade de 
adaptação e de efectivação dos direitos. Ora, face à heterogeneidade global, sem soluções 
compensatórias ou de solidariedade internacional (ex. fundos), as desigualdades agravam-
se, potenciando situações extremas e tensões. 
 
 Não deixa, no entanto, de se estranhar, face ao acima descrito, um certo silêncio 
institucional e doutrinário relativo à efectivação dos direitos humanos no âmbito da 
questão climática. O IPCC, apesar dos seus Grupos II e III reflectirem sobre os impactos 
do aquecimento global e sobre a necessidade de uma resposta, revela algum pudor em 
tocar o assunto e uma certa dificuldade técnica em individualizar os impactos, passando 
por cima da desigualdade real. O seu quarto relatório de 2007, apesar da sua extensão, só 
aborda marginalmente e de forma não problemática a dimensão dos direitos humanos977. O 
discurso é, aliás, eminentemente técnico e económico. Mas qual a razão deste muro de 
silêncio? 
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 De acordo com o relatório provisório da Interamerican Convention on Human 
Rights (ICHR)978, várias explicações podem ser adiantadas. 
 
Em primeiro lugar, a discussão em torno do aquecimento global sofre de uma 
“disciplinary path dependence”. A questão climática surge, em termos históricos, como um 
problema científico e assim se desenvolve, inclusive no seio do IPCC, embora assumindo 
simultaneamente, a partir de meados da década de 90, um pendor económico que vem 
fascinando a doutrina e alimentando o debate à mesa das negociações internacionais. Deste 
modo, enviesa-se a discussão e reduz-se o seu âmbito a questões mais técnicas.979 
 
Todavia, esta opção pode não ser tão inocente quanto parece, procurando manter a 
argumentação num campo mais neutro e de resposta menos complexa, fugindo ao 
ferimento de susceptibilidades e de celeumas mais acaloradas. Afinal, a abordagem ética e, 
em especial dos direitos humanos, obriga à reflexão sobre o statu quo institucional, bulindo 
com a concepção de Estado e de Direito e ao aprofundamento da responsabilidade e justiça 
ambiental.  
 
Ora, no plano ecológico, e face ao carácter difuso e cumulativo das emissões de 
GEE, para além das incertezas científicas que ainda rodeiam a contribuição dos factores 
naturais para o fenómeno de um sobreaquecimento, a identificação de um nexo causal 
coloca grandes dificuldades, sobretudo na ligação entre o dano no indivíduo A e a emissão 
do sujeito B. Como defende Sachs980, “os direitos humanos relacionados com o clima 
estão associados a deveres imperfeitos e não perfeitos. Tal como sucede com a maioria 
dos direitos económicos, sociais e culturais, o elo entre o direito e o dever correspondente 
é enevoado.” Ademais, na sua prática quotidiana, por exemplo, ao conduzir o seu carro ou 
ao comer carne, o indivíduo contribui também ele directa ou indirectamente para o 
aumento da concentração de GEE. Como apurar então uma responsabilidade quando todo 
o sistema económico se baseia e depende de um modelo carbono-intensivo? Por outro lado, 
como imputar a responsabilidade extraterritorial pela violação de direitos humanos por 
actores disseminados? Em regra, no Direito dos direitos do Homem, cabe, em primeira 
linha, ao Estado pessoal a defesa dos direitos, revelando-se muitas vezes ineficiente a 
imposição de obrigações para lá das suas fronteiras981. Ora, face à natureza global do efeito 
de estufa, os “culpados” podem encontrar-se em qualquer lado. Mais, partindo do 
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pressuposto que os sujeitos mais vulneráveis se encontram em países com poucos meios e 
de grande fragilidade institucional, como esperar que consigam proteger os direitos 
individuais das ameaças das alterações climáticas quando correntemente enfrentam 
obstáculos sérios na salvaguarda de direitos básicos como à vida, saúde, alimentação, água 
ou habitação? Como confiar, neste contexto, que, numa situação de crise e de emergência, 
como a que pode decorrer de alterações climáticas bruscas ou catastróficas, haja uma 
efectivação dos direitos, sobretudo quando, por definição, estes cenários potenciam, 
inclusive legalmente, a sua derrogação?  
 
 A dificuldade de concretização da multiplicidade dos direitos humanos afectados 
das mais diversas formas e graus pelas alterações climáticas sobressai, neste contexto, 
como o principal entrave à sua abordagem negocial, em especial num contexto de 
debilidade dos mecanismos de protecção e implementação a nível internacional. Uns, 
como a maioria dos direitos económicos e sociais, os direitos dos migrantes, os direitos em 
caso de conflito ou emergência, conhecem baixos índices de salvaguarda no Direito 
internacional e nacional; outros, mais acautelados, como o direito à vida ou à propriedade, 
não possuem estruturas adaptadas às peculiaridades dos atentados resultantes das 
alterações climáticas. Estas, aliás, potenciam conflitos de direitos. Afinal, na esteira 
coaseana, existe bilateralidade nas externalidades. Assim, se as vítimas do aquecimento 
global têm direitos, também os agentes económicos por trás das emissões, limitando-se, 
deste modo, mutuamente. Os conflitos entre direitos fazem, no entanto, parte da dinâmica 
do Direito dos direitos humanos mas introduzem mais uma nota discordante no seio da 
busca de um consenso no combate ao efeito de estufa potenciado. 
  
Em suma, no que respeita a relação entre os direitos humanos e as alterações 
climáticas, verifica-se uma dicotomia entre a previsão normativa e a efectivação prática, ou 
seja, em última análise, como defende o ICHR982, entre a “o formalismo duro dos direitos 
humanos, por um lado; o direito mole e orientação política da CQNUAC, por outro”, 
traduzida na linguagem utilizada. Enquanto o primeiro prefere “igualdade”, o segundo 
antepõe “equidade” ou “responsabilidade comum mas diferenciada”, denunciando o fosso 
latente entre a justiça material e a justiça formal.  
 
 Apesar da validade dos argumentos acima apresentados para explicar o vácuo em 
torno dos direitos humanos na política das alterações climáticas, tal não significa que a sua 
transposição para a cena do debate político internacional não apresente vantagens.  
 
 O recentramento da discussão em torno dos direitos humanos permite uma maior 
aceitabilidade das soluções desenhadas. Por muito boas que possam ser em teoria as 
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respostas ao dilema do sobreaquecimento, de pouco valem no papel se não forem aceites e 
acarretadas pelo universo de interessados e envolvidos. Ora, a introdução dos direitos 
humanos obriga a uma maior concretização e transparência com a fixação de um patamar 
mínimo comum de aceitabilidade, atendendo à previsão dos possíveis efeitos de uma 
política de business as usual, ou de adaptação e mitigação, em especial sobre os sujeitos 
mais vulneráveis e num ambiente de incerteza. Se se aceita uma responsabilidade comum 
mas diferenciada, impondo um ónus maior nos PD, não deixa de ser necessário incentivar 
os PVD a adoptar um caminho mais sustentável. Ora, por exemplo, quando se pretende 
preservar a Amazónia para benefício da Humanidade, não devem os direitos e as 
expectativas dos fazendeiros e trabalhadores brasileiros serem compensados? E num 
contexto agravante de alterações climáticas? Ademais, uma vez que a efectivação dos 
direitos depende da criação e do acesso aos recursos, a reestruturação das capacidades e 
prioridades urge sobretudo num cenário de escassez crónica rodeado de incerteza. A sua 
institucionalização permite, deste modo, capacidade de resistência aos desafios colocados 
pelas alterações climáticas. 
 
Por outro lado, o discurso aliado aos direitos humanos força não apenas ao 
estabelecimento de obrigações legais, em particular através do aprofundamento do 
conceito de responsabilidade, como a uma maior empatia pelo sofrimento causado pelas 
alterações climáticas. A introdução de valores enriquece e acaba por fortalecer, a partir de 
dentro, a luta por uma atmosfera e um clima sustentável, em especial quando ainda se 
avança, tacteando, quanto às consequências do aquecimento global e das soluções 
escolhidas. Neste sentido, é de particular importância, para uma justa medida dos 
sacrifícios impostos, a consolidação e efectivação de direitos procedimentais como o 
acesso à informação, a participação pública ou o acesso à justiça, já previstos, entre outros, 
nos artigos 19.º e 21.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem, nos artigos 19.º, 
22.º e 25.º do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, no Princípio 10 da 
Declaração do Rio e na Convenção de Aahrus. 
 
 As alterações climáticas e a sua crescente compreensão propiciam o surgimento de 
litígios legais baseados na origem antropogénica do fenómeno. Embora de difícil resolução 
pelas razões aqui várias vezes sublinhadas, assiste-se a um despertar judicial nesta matéria 
que merece a atenção crescente da Comunidade Internacional na busca de um precedente e 
dos homens das leis ansiosos por um novo filão lucrativo. Mesmo se complexos e ainda 
um pouco ridicularizados nalguns segmentos da sociedade, estes processos de litigação 
baseados na violação dos direitos humanos podem revelar-se numa estratégia eficaz de 
mobilização cívica e social para a alteração política pois apelam à identificação e empatia 
com as vítimas e colocam questões difíceis, designadamente de legitimidade processual 
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(standing)983, papel da ciência, responsabilidade, causalidade, danos, indemnização, 
restauração, jurisdição, dever de prevenção e precaução984. Além do mais, os custos 
processuais e de imagem para as empresas acusadas podem incentivar mudanças 
comportamentais para obviar o seu desgaste. Não deixa de ser elucidativa a actual 
campanha verde de muitas companhias petrolíferas. Isto não significa, contudo, como 
alerta Posner, que os governos alterem as suas políticas, em particular na direcção certa, e 
que os tribunais os devam substituir.985 
 
Genericamente em matéria de litigação ambiental por violação de direitos humanos 
parece incontornável recordar três casos do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem que 
marcam uma viragem na história do Direito do ambiente e dos direitos humanos e que 
encerram lições importantes para os processos no âmbito das alterações climáticas: os 
casos López-Ostra, Balmer-Shafroth e Outros vs. Suíça e Guerra e Outros vs. Itália.986  
 
No plano específico das alterações climáticas, apenas se conhecem poucos casos, 
todos eles muito recentes987. Concretamente relacionados com a protecção dos direitos 
humanos, são de realçar o caso Kivalina vs. ExxonMobil Corp. et al, o caso Inuit, o caso 
Gbemre vs. Shell Petroleum Development Co. e o caso Massachusetts vs. EPA, que face ao 
seu carácter pioneiro podem abrir as portas a inovações jurídicas, em particular em sede de 
responsabilidade, nexo causal e ónus da prova.  
 
 No caso Kivalina vs. ExxonMobil Corp. et al., iniciado em Março de 2008, os 
habitantes da pequena aldeia de Kivalina no Alaska, através do San Francisco-based 
Center on Race, Poverty & the Environment e o Gabinete de Anchorage do Native 
American Rights Fund processam, no District Court de San Francisco, vinte e quatro 
empresas de energia por emitirem GEE causadores de alterações climáticas que ameaçam 
de erosão a sua costa, pondo em risco a sua existência. Na queixa apresentada salientam-se 
duas novidades. Por um lado, a tese de conspiração civil em que se alega que os acusados 
agiram de forma informada, consciente, voluntária e propositada, utilizando testas de ferro 
e financiando e publicitando estudos que negam os efeitos do efeito de estufa potenciado 
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 B.C. Mank (2005). 
984
 Por todos, sobre estas questões que acabam também por ser um obstáculo à litigação em matéria climática, 
D.A. Grossman (2003). 
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 E.A. Posner (2007a). Com uma visão mais optimista, D.B. Hunter (2008).; A.L. Strauss (2003). 
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 Por todos, M.A. Fitzmaurice (2002). 318-326; M.T. Acevedo (2000). 
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 Com uma listagem dos casos e acesso aos documentos associados, http://www.climatelaw.org/cases/ 
Note-se que nenhum dos casos opõe um Estado contra um outro Estado. Na senda do caso Sellafield que 
coloca, em separado, a Irlanda e a Noruega contra o Reino Unido por causa dos danos ambientais causados 
pelas instalações nucleares britânicas, porque não considerar uma acção interposta por Kiribati ou Tuvalu 
contra os Estados Unidos devido às alterações climáticas? O tratamento fragmentado da responsabilidade 
internacional dos Estados por danos ambientais dificulta ainda, para além da questão da prova, o surgimento 
de casos deste tipo. 
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no Árctico e o próprio fenómeno. Por outro, um pedido de indemnização monetária 
específica para uma parte identificada por danos nos direitos e interesses reais dos 
quatrocentos habitante de Kivalina. Assim, reclamam-se $400 M para mudar a localidade 
para terreno mais seguro. Face à novidade do processo ainda não se conhecem as 
impressões do tribunal. 
 
 Muito semelhante é o caso Inuit.988 Em Dezembro de 2005, uma aliança de Inuits 
canadianos e norte-americanos apresenta uma petição inovadora à Comissão Inter-
Americana de Direitos do Homem, alegando a violação actual e futura dos direitos dos 
queixosos em parte devido à inaptidão dos Estados Unidos em diminuir as suas emissões 
de GEE. A petição refere uma lista exaustiva de direitos violados, nomeadamente a 
identidade cultural, o direito à vida, saúde, integridade física, habitação, subsistência, 
intimidade e vida privada e de propriedade privada.989 A sua tese baseia-se não apenas em 
relatórios científicos mas também na teoria consensual de direitos humanos que estipula 
que os governos e os agentes privados têm, no mínimo, uma obrigação negativa990 de 
desistir de acções potencialmente violadoras de direitos humanos, na “no harm rule” do 
Direito internacional retirado do acórdão Trail Smelter e no argumento da 
responsabilidade, recorrendo a princípios penais de responsabilidade conjunta e ao 
conceito de responsabilidade comum e diferenciada avançado pela CQNUAC. Os Estados 
Unidos são, afinal, o maior poluidor no seio dos países do Anexo I. A Comissão acaba por 
não admitir o caso, embora sem avançar grandes justificações e convidando os 
peticionários a solicitar uma audição pública realizada a em 1 de Março de 2007991.  
 
 Ao contrário, na Nigéria, as comunidades locais instauram e ganham um processo 
contra a Shell e a Nigerian National Petroleum Company, em que alegam que as alterações 
climáticas ligadas à prática de “gas flaring”constituem uma violação dos direitos 
humanos.992 
 
 Nos Estados Unidos, a relutância governamental em iniciar uma política de 
mitigação abrangente e estruturada tem atiçado os ânimos, gerando um fervor litigante, em 
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 ICHR (2008).; D. Goldberg (2007).; H.M. Osofsky (2007).; M. Wagner (2007a ). e (2007b).; S. Watt-
Cloutier (2007).; W. Sachs (2006). 
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 Ver também M. Wagner (2007a). 1-3; S. Watt-Cloudier (2007). 6-10. 
990
 ICHR (2008). 33; S. Watt-Cloutier (2007). 6; W. Sachs (2006). Por responsabilidade negativa entende-se 
preferir evitar um dano a intervir para garantir a integridade dos direitos. A responsabilidade climática é antes 
de mais de auto-limitação, em particular dos grandes emissores. 
991
 Como testemunhos, D. Goldberg (2007).; M. Wagner (2007a).; S. Watt-Cloudier (2007). 
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especial entre Estados desejosos de regulação e reguladores federais mais contidos. Um 
dos mais relevantes casos é o Massachussets vs. EPA. 993 994  
 
 A – Environmental Protection Agency (EPA) vinha recusando regular o CO2 como 
poluente no âmbito do Clean Air Act de 1979, sobretudo por isso impedir o 
estabelecimento de uma estratégia mais ampla da Casa Branca para o aquecimento global. 
O Estado do Massachussets, invocando os seus direitos soberanos para proteger o ambiente 
em nome e benefício dos seus cidadãos, contesta esta posição, solicitando ao Tribunal a 
apreciação técnica do direito de recusa da EPA. Apesar de reconhecer algumas 
dificuldades na determinação, por parte do queixoso, dos danos, do nexo causal e da 
perspectiva de alívio (redressability) com a decisão judicial995, o Supremo Tribunal 
reconhece, com base no consenso científico que não discute, a necessidade da EPA rever a 
sua posição com base em critérios decisivos inovadores, designadamente devido à 
“importância inusitada da questão subjacente”. A verificação da subida do nível do mar e 
as projecções credíveis dos danos potencialmente causados pelas alterações climáticas são 
considerados suficientes para a apreciação concreta dos danos. Por outro lado, a recusa da 
EPA em regular o CO2 apresenta-se como uma causa provável dos danos actuais e futuros 
e o facto da legislação não poder afastar as alterações climáticas não deve ser razão 
suficiente para a evitar, uma vez que podem ser minimizadas. Em suma, ao reconhecer-se e 
conferir-se um estatuto de especial mérito à causa da violação dos direitos humanos no 
âmbito das alterações climáticas, aligeira-se e agiliza-se o ónus da prova, a determinação 
dos danos e do nexo causal, flexibilizando a responsabilidade com base científica996, 
independentemente das incertezas associadas.  
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 Refira-se, por exemplo, o caso Center for Biological Diversity v. NHTSA, em que a Califórnia e outros 
Estados processam a National Highway Traffic Safety Administration (NHTSA) por não contabilizar os 
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questão politicamente incerta e volátil, o enquadramento jurídico é deficiente, dificultando o acesso aos 
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 Nesta senda de reestruturação da abordagem das alterações climáticas em torno dos 
direitos humanos, deve-se atender à Declaração de Malé, de 14 de Novembro de 2007, da 
responsabilidade da Aliança dos Pequenos Estados Insulares (AOSIS). Na antecipação da 
Conferência de Bali, a AOSIS solicita a integração da dimensão ética e dos direitos 
humanos no debate e na preparação do consenso pós-Quioto e o lançamento da discussão e 
de um estudo institucional sobre a relação entre as alterações climáticas e os direitos 
humanos. Não deixa porém de ser curioso e revelador dos receios das ilhas o facto de o 
documento requerer acções para a estabilização do clima e garantir que o aumento da 
temperatura fique “bem abaixo” dos 2ºC aceites comummente como seguros. Afinal, os 
2ºC não evitam um sem número de violações dos direitos humanos, desde a perda da 
identidade cultural ao acesso à água.997 
 
 Por outro lado, a recente Resolução do Conselho dos Direitos do Homem das 
Nações Unidas, de 28 de Março de 2008998, sob iniciativa das Maldivas e no seguimento 
da Declaração de Malé, reconhece a necessidade de interligação entre os direitos humanos 
e as alterações climáticas. Assim, decide solicitar ao Gabinete do Alto Comissário das 
Nações Unidas para os Direitos do Homem, com o apoio de várias entidades (ex. IPCC, 
Secretariado da CQNUAC e Estados), uma análise detalhada da relação entre ambos a 
submeter ao Conselho e atender a essa questão na sua 10.ª sessão (2009) para posterior 
apreciação da COP da CQNUAC. 
 
 Estes casos judiciais e documentos internacionais acabam por levantar o véu sobre 
a construção de um novo direito humano ainda não assumido expressamente: o direito a 
um clima estável. A sua não enunciação até ao momento pode resultar da incerteza 
científica e polémica política em torno do aquecimento global mas sobretudo da sua 
recondução a um direito ao ambiente, evitando-se uma fragmentação esvaziadora e 
contraproducente, designadamente potenciando uma litigância excessiva. Por outro lado, é 
necessário equacionar até que ponto uma insistência em torno dos direitos humanos em 
geral e de um direito a um clima estável em particular não serve de cavalo de Tróia para o 
exagero ambientalista ou até pseudo-científico e religioso e para um intervencionismo 
reforçado, convertendo qualquer problema num drama humanitário. A evolução do Direito 
climático poderá trazer alguns esclarecimentos a este respeito. 
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 Documento A/HRC/7/L.11/Add.1, ponto 7/23.  
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5. Enquadramento Internacional 
 
O estudo do mercado de emissões de GEE tem que passar obrigatoriamente pela 
análise mais ou menos aprofundada do enquadramento jurídico-político internacional da 
questão climática, visto que o PQ, no seio da CQNUAC, consagra, pela primeira vez, a 
criação e o estabelecimento de um regime de comércio internacional de licenças de 
emissão ao nível global. Importa pois perceber a contextualização deste instrumento para 
melhor compreender os seus efeitos na modelação das molduras de política climática 
regionais e nacionais e para antever as forças por trás da sua adopção cada vez mais 
generalizada.  
 
 Neste sentido, começa-se por tentar conhecer os mecanismos explicativos para a 
cooperação internacional e para o desenho das convenções ambientais em particular, para, 
de seguida, avançar para o exame da evolução histórica da abordagem jurídico-
internacional do sobreaquecimento e terminar com o estudo concreto da CQNUAC, do PQ 
e do seu artigo 17.º, em especial, cuja redacção tem repercussões ao nível do Direito 
comunitário e nacional português. 
 
 
5.1. Cooperação internacional e o desenho das convenções 
ambientais: Abordagem teórica 
 
 Várias teses vêm sendo defendidas sobre a cooperação internacional e o desenho 
dos acordos internacionais. Não se pretende aqui apresentar e analisar todas elas mas 
centrar as atenções nos contributos correntes e naqueles que parecem mais promissórios 
em matéria de ambiente. Deste modo, abordam-se, de forma sucinta, a Economia dos 
custos de transacção, o Institucionalismo, a Teoria dos contratos, a Teoria dos jogos e 
Análise económico-comportamental do Direito.999 
 
 
5.1.1. Economia dos custos de transacção 
 
A Economia dos custos de transacção, enquanto tendência dentro da ciência 
económica estreitamente ligada à Análise económica do Direito, parte da racionalidade 
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limitada dos agentes e surge associada a Coase e ao seu “teorema”1000. A eficiência da 
solução negocial e da atribuição de direitos de apropriação depende, entre outros 
pressupostos, como se terá a oportunidade de recordar mais à frente, da ausência de custos 
de transacção, ou seja, das despesas explícitas ou implícitas subjacentes a um processo 
negocial e à incerteza que lhe está associada. No âmbito das convenções ambientais 
internacionais, os custos de transacção incluem, designadamente, os custos ex ante da 
celebração do instrumento (como o tempo, as deslocações ou as traduções e 
acompanhamento técnico dispendidos) e os custos ex post associados à implementação e 
monitorização do acordo (como a máquina administrativa e técnica necessária ou os custos 
de busca e de informação)1001.  
 
Estes custos, que se procura, em regra, minimizar para garantir que a onerosidade 
processual não provoque o abandono das negociações ou a letra morta dos acordos, podem 
ser, em matéria ambiental, muito elevados. Pensando no caso concreto das alterações 
climáticas, de assinalar que se trata de um problema transfronteiriço derivado de uma 
multiplicidade de fontes que afecta, de forma assimétrica e intertemporal, mais de seis mil 
milhões de pessoas com culturas, línguas, interesses, vivências e padrões sócio-
económicos diferentes. A conjugação, sobretudo espontânea, de tantas variáveis e níveis 
(do local ao global, do presente ao futuro) não se assemelha fácil, mesmo quando se 
assume a representação institucional dos interessados individuais pelos Estados a que 
pertencem ou mesmo através de grupos de pressão que se sentam, ainda que enquanto 
observadores ou acompanhantes, em torno da mesa negocial.  
 
Nestas alturas, deve atribuir-se o devido valor às instituições e à sua importante 
função de ligação e de redução dos custos de transacção. Por um lado, o papel do costume 
internacional pode diminuir a necessidade de acordos exaustivos e onerosos1002. Por outro, 
a pré-existência de canais de comunicação como as Nações Unidas, em especial através do 
PNUA ou da OMM, contribui para tornar possível a celebração da CQNUAC. Por outro 
lado, o seu cuidado (e posteriormente no PQ) na previsão de um enquadramento 
institucional e de um verdadeiro fórum negocial (COP/MOP) permite, não apenas controlar 
melhor os custos ex post mas igualmente facilitar futuras alterações e desenvolvimentos 
político-normativos. Os custos ex ante e ex post são, em suma, interdependentes, o que 
obriga a um cuidado especial na sua ponderação e gestão. Por exemplo, fortalecer os 
mecanismos de cumprimento da convenção pode significar um agravamento dos custos da 
negociação e de responsabilidade, podendo inclusive frustrar todo o processo.  
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A contratação formal ou informal suscita, portanto, um problema de organização 
político-económica. Neste contexto, e sabendo que no mundo real os custos de transacção 
subsistem, o Direito assume um papel central enquanto instrumento privilegiado na sua 
minimização (muito embora a sua produção também implique custos), moldando 
instituições e estabelecendo normas de condutas que previnam negociações sem fim. 
Quando se fixam regras quanto à revisão ou aprofundamento da convenção, como os 
artigos 15.º a 17.º da CQNUAC e 9.º do PQ ou, nomeadamente, quanto ao direito de voto, 
como os artigos 18.º da CQNUAC e 22.º PQ, evitam-se, de futuro, o prolongamento das 
conversações e os respectivos custos e ganha-se em termos de eficiência. O mesmo se diga 
quanto à determinação da ordem de trabalhos e da metodologia das COP, por exemplo, no 
artigo 4.º n.º 4 do PQ, ou à preocupação em ir construindo o quadro normativo-
institucional à luz dos progressos científicos, como decorre, designadamente dos artigos 3.º 
n.º 4, 5.º n.º 3 e 9.º do PQ. 
 
Da mesma forma, face ao conhecimento da panóplia de instrumentos internacionais 
e regimes jurídicos disponíveis para enquadrar uma qualquer questão ambiental, a 
ponderação dos custos de transacção subjacentes conta na escolha final. No caso do efeito 
de estufa potenciado, a opção por uma convenção-quadro com um número restrito de 
obrigações vinculativas e a preferência por um articulado curto e fundado numa mão cheia 
de princípios e directrizes indicia bem o peso dos custos de transacção numa questão tão 
complicada e multifacetada. Ainda assim, não se pode deixar de notar o adiamento 
consciente desses custos, com a previsão da COP e, no caso do PQ, do MOP. Ou seja, 
protela-se (embora com regras) o aprofundamento dos textos normativos para a fase 
posterior à celebração da CQNUAC e do PQ respectivamente, numa gestão continuada dos 
custos de transacção que pretende não desencorajar e afastar à partida as partes envolvidas. 
Ora, como acima se defendeu, esta estratégia minimizadora dos custos ex ante repercute-se 
na fase posterior, conduzindo mesmo a algum cansaço e a um adiamento infrutífero 
evidenciados nalgumas COP e MOP, e agravando, deste modo, a contabilização dos 
custos. Por outro lado, porém, esta estrutura de um Direito convencional dinâmico, pela 
repetição do jogo negocial com novas negociações e ajustamentos, permite, consoante a 
história diplomática que lhe subjaz e a pré-existência de regras e de instituições de 
discussão e de revisão (como no caso do enquadramento climático), um aprofundamento, 
com custos mais baixos, dos vínculos, dificilmente conseguido num tratado substantivo, e 
uma estabilização da convenção ambiental.1003  
 
No caso do sobreaquecimento, face à heterogeneidade e complexidade subjacentes, 
uma outra hipótese poderia ter sido equacionada no lugar de uma convenção-quadro como 
forma de ultrapassar os custos de transacção: a celebração de acordos sectoriais ou 
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regionais que reunissem actores mais homogéneos. Esta apresenta-se como uma solução 
não só mais flexível mas também pragmática e com melhores perspectivas de 
estabilidade.1004 Todavia, coloca a hipótese de sobreposições, omissões e interacções 
positivas e negativas com os correspectivos custos. Ainda assim, a criação engenhosa de 
um sistema de bolha no PQ permite a diminuição dos custos de transacção, potenciando, 
aliás, o desenvolvimento do CELE1005 e traduz a imperiosidade de tratar o fenómeno 
climático de forma policêntrica1006. 
 
 A equação dos custos de transacção serve, igualmente, para compreender e iluminar 
algumas das opções tomadas para enfrentar o sobreaquecimento e as suas consequências. 
Assim, através da aplicação do princípio da responsabilidade comum mas diferenciada, em 
particular na sua dimensão de distinção, reduz-se o número de partes envolvidas nas 
negociações e o custo inerente. Quando se fixam as obrigações vinculativas de contenção 
das emissões de GEE do grupo de países do Anexo I, muito embora todos os outros 
mantenham o poder de se pronunciar, o cerne da discussão envolve um número mais 
restrito e homogéneo de agentes, o que garante, em teoria, uma maior eficiência negocial. 
Da mesma forma, a previsão de um sistema de bolha com a possibilidade de adopção de 
uma posição conjunta, nos artigos 4.º n.º 2 alíneas a) e b) da CQNUAC e 3.º n.º 1 do PQ, 
mesmo se acaba por diferir e redireccionar o esforço contratual para outra sede, facilita a 
redução do encargo à mesa da CQNUAC e do PQ. 
 
 No mesmo sentido de diminuição dos custos de transacção encontra-se a prática 
verificada, por exemplo, aquando da redacção da CQNUAC ou, mais recentemente, do 
futuro acordo pós-Quioto com a apresentação de um texto base para negociação. Trata-se 
de uma solução mais eficiente quando existem numerosos negociadores, evitando-se os 
custos de dispersão com a circulação de várias versões e fomentando-se a formação de 
coligações que procuram conferir à redacção o seu próprio cunho.1007  
 
 Resulta claro, desta breve análise, que, em matéria climática, os custos de 
transacção por trás da solução coaseana: 
• moldam a escolha e estrutura dos acordos internacionais na procura da 
opção mais eficiente; 
•  não só existem, como são elevados; 
•  dependem, para a viabilização das negociações, de um apoio institucional 
forte. 
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A questão climática tem, desde a sua raiz até à consagração de soluções jurídico-
políticas, um enquadramento institucional. O próprio problema científico de base resulta de 
alinhamentos institucionais da investigação científica, num debate que começa 
fragmentado entre áreas de conhecimento e que é alimentado por path dependencies como 
o recurso a modelos e por fundos associados ao apoio público e político. Também a 
resposta aos apelos científicos se pauta pela procura e suporte em instituições como o 
IPCC ou a CQNUAC que justificam a acção marcada por elementos culturais e ideológicos 
sobre a utilização do poder. A política climática, incluindo a diplomacia, não pode pois 
deixar de ser interpretada à luz de padrões económico-sociais e de governação mediados 
institucionalmente.1008  
 
A construção de um qualquer acordo internacional, seja ele referente ou não à 
matéria ambiental, implica o encontro da vontade de pelo menos duas partes e, 
consequentemente negociações, que com elas arrastam, no mundo real, custos de 
transacção. No plano específico das alterações climáticas, por tudo o que foi exposto na 
Parte I, rapidamente se compreende a complexidade negocial e os elevados encargos 
inerentes. Ora, dos ensinamentos de Coase, mais importante do que o pressuposto de 
inexistência de custos de transacção para o funcionamento do seu teorema, resulta o 
próprio conceito de custo de transacção e a importância das instituições (incluindo o 
Direito) para a sua minimização. Como acima se defendeu, releva, no contexto 
internacional, o envolvimento institucional e normativo. Não se trata apenas, note-se, da 
previsão de organizações, órgãos ou normas processuais e procedimentais. Instituições 
como o direito de propriedade (ou direitos de apropriação num sentido mais lato) ou, numa 
escala “macro”, a soberania influenciam a prestação económica e o grau de eficiência da 
solução de mercado.  
 
Na esteira de North, entende-se por instituição o Direito, especificamente enquanto 
regimes legais, regras e standards, mas também convenções sociais, tradições mais ou 
menos formais e aspectos executivos que, embora possam criar e enquadrar problemas 
concretos como um cenário de alterações climáticas, também acabam por facilitar a sua 
resolução.1009  
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Alerte-se, todavia, que se mal aplicadas, as instituições, conduzem a um 
agravamento das questões em cima da mesa. O desejo de um DIA prospectivo e inovador, 
atento à evolução tecnológica e a potenciais riscos pode significar, contudo, a imposição 
linear de standards ou regras de conduta de ponta. Uma regra tecnicamente perfeita e que 
impõe a solução óptima aos olhos do conhecimento e informação actuais pode traduzir-se 
num desastre se não estiver sintonizada tanto com o fundo sócio-cultural a que se aplica, 
como com as capacidades reais existentes naquele contexto. Os custos da sua aplicação 
podem revelar-se insuportáveis e contraproducentes. Uma segunda ou terceira escolhas 
(second or third best) que minimizem os custos de transacção revelar-se-ão talvez muito 
mais sensatas. O costume enquanto fonte de Direito com baixos custos de transacção é 
uma alternativa a considerar. Mais, a consagração de uma CQNUAC ou de um PQ 
frouxos, como já foram julgados, pode assim não constituir a solução óptima para a 
redução significativa das emissões e concentração de GEE mas, por não fugir na prática, 
em demasia, a um ambiente de business as usual permite uma aplicação menos onerosa e a 
sua não rejeição liminar. 
 
No entanto, o artigo 17.º do PQ relativo ao CILE pouco ou nada adianta quanto ao 
aspecto institucional, remetendo para uma COP a sua determinação. Ora, esta solução, que 
visa reproduzir o esquema negocial subjacente ao teorema de Coase, para funcionar de 
forma eficiente, precisa de assegurar custos de transacção baixos, nomeadamente pela via 
institucional, seja com a determinação dos direitos de apropriação (se, em particular, se 
confere um direito a poluir ou um direito a ser indemnizado), seja pela confiança e 
segurança alcançadas através do Direito, por exemplo através de regras de 
responsabilidade ou de um sistema efectivo e eficiente de cumprimento. O adiamento da 
sua regulação, embora possa ser um sinal da necessidade de marinar uma proposta que 
extravasa os parâmetros tradicionais do tratamento concreto das externalidades, potencia a 
intranquilidade num quadro, em que, ao contrário do cenário nacional, não existe uma 
instituição dotada de prerrogativas de autoridade que imponha soluções e garanta um 
mínimo de coesão e de firmeza.  
 
Assim, a definição dos direitos de apropriação (e das regras de responsabilidade 
complementares) representa um pré-requisito para a gestão dos recursos comuns 
internacionais e para o apuramento das responsabilidades no âmbito da cooperação 
internacional. Ou seja, a escolha dos instrumentos legais e económicos da política 
ambiental dependem intimamente do desenho institucional, funcionando como se 
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costs are typically asymmetric between contesting parties. The principle that TC are a function of LR is very 
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formassem um pacote comum. No entanto, não existindo, no plano do DIP, um equivalente 
ao Estado, a alocação dos direitos de apropriação e as regras de responsabilidade provêm 
cada vez mais da negociação entre as partes interessadas (em última análise os Estados por 
via dos seus representantes), pese embora o peso significativo do costume internacional, 
num processo muito semelhante à contratação. 
 
 
5.1.3. Teoria dos contratos 
 
O processo de negociação internacional e de elaboração de convenções das mais às 
menos formais, completas ou complexas aproxima-se, pelo acordo de vontades que implica 
com a determinação de direitos e/ou obrigações para a prossecução de um intento, à 
contratação. A interdependência das partes e a necessária cooperação em matéria de 
externalidades propiciam a negociação coaseana e a solução contratual tanto no plano 
interno como internacional, funcionando muitas vezes como alternativa preferida à 
intervenção do poder regulador do Estado (ou de qualquer outra entidade dotada de 
poderes de autoridade) por permitir ir ao encontro da sensibilidade e desejos das partes 
envolvidas, servindo aliás de antídoto à tragédia dos comuns.1010 Os acordos 
internacionais, maxime em matéria ambiental como a CQNUAC e o PQ, podem, assim, ser 
equiparados a contratos que emanam da autonomia da vontade dos Estados. Isto significa a 
possibilidade de extensão da reflexão aprofundada sobre contratos, contida numa vasta 
bibliografia jurídico-económica, aos instrumentos internacionais, em particular a procura 
de um óptimo contratual ou de um sistema de incentivos/desincentivos subjacentes à 
cogitação económica.  
 
Antes de apresentar algumas apreciações breves a este propósito, convém, porém, 
assinalar algumas diferenças e/ou subtilezas entre as duas realidades de forma restringir 
tentações excessivas de extensão. Em particular, convém sublinhar a interferência da 
soberania, a fraca capacidade executória e a complexidade acrescida relacionada com a 
atenção aos muitos, e por vezes contraditórios, interesses envolvidos representados pelos 
Estados que potenciam o aumento dos custos de transacção e dificultam a construção de 
um contrato completo, já para não falar de eventuais desequilíbrios de poder entre as partes 
decorrentes da sua diferente capacidade económica, política e bélica. 
 
Num âmbito em que a informação é manifestamente imperfeita, com uma 
pluralidade de cenários e uma racionalidade limitada e enviesada, como no caso das 
alterações climáticas, os custos de transacção aumentam de forma a compensá-la e a 
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permitir desenhar uma solução coordenadora com alguma substância. Face ao nível de 
conhecimento actual, dificilmente, nesta situação, poderia, alcançar-se um contrato 
completo ou fechado em que todas as possibilidades estivessem contempladas. A opção 
por uma convenção-quadro, desenvolvida por protocolos e acordos e por princípios gerais 
e formulações nem sempre facilmente determináveis, ilustra bem, no efeito de estufa 
potenciado, a escolha natural de um modelo incompleto de contrato.1011 Mais do que 
incompleto, trata-se de um contrato aberto (no sentido em que permite posteriormente o 
seu aprofundamento ou a resposta a novos desafios ou contingências), dinâmico (evolui de 
acordo com o aumento do conhecimento e de sintonização da vontade das partes, i.e. mais 
do que um contrato é um “contratando”), renegociável e complexo (com a determinação de 
obrigações diferenciadas em termos temporais e substanciais), servindo a potencialidade de 
renegociações para mais um período de cumprimento (como sucede com a previsão de um 
protocolo pós-Quioto) como uma ameaça a borlistas e um incentivo adicional à sua adesão 
precoce1012.  
 
Todavia, este contrato, talvez mais do qualquer outro, encontra limitações 
significativas por causa da informação imperfeita: 
• assimetria informativa entre as partes tanto em relação aos efeitos, consequências e 
soluções das alterações climáticas (ex.: diferente massa crítica e anglicização dos 
principais estudos), como quanto à responsabilidade em termos de emissões e 
capacidade de resposta; 
• consequentes problemas de selecção adversa até por causa do endowment effect1013; 
• risco moral associado à diminuição da diligência por saber que existe um acordo 
sobre o esforço a desenvolver para lidar com o sobreaquecimento terrestre (que 
prevê, aliás, um empenho maior para determinadas partes, mercê do princípio da 
responsabilidade comum mas diferenciada) ; 
• efeito de boleia agravado pela vulnerabilidade do sistema de cumprimento. 
 
O tema das alterações climáticas, por ser global, deveria conseguir reunir à mesa 
negocial um rol significativo de Estados. Todavia, a incerteza que o envolve, a sua 
incidência diferenciada e o seu carácter pouco visível e essencialmente futuro, aliado ao 
custo de oportunidade do combate afastam alguns. De forma a atraí-los com sucesso é 
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necessário apresentar, no contexto do “véu da incerteza”1014, um conjunto de argumentos 
atractivos para captar diferentes plateias e garantir a estabilidade do acordo internacional. 
Da responsabilidade comum mas diferenciada e transferências financeiras e 
tecnológicas1015 (para os PVD), ao mercado de emissões1016 - CILE, MDL, bolha - e a um 
caminho próximo ao business as usual (para os PD), passando pela IC e ar quente (para os 
países em transição e para os Estados Unidos)1017 e pela precaução e meta de redução (para 
os ambientalistas), várias são as propostas compromissórias que visam mitigar 
desincentivos como a impossibilidade de reservas ou os custos de abatimento, de 
acatamento e de transacção.  
 
Em suma, o comportamento cooperativo entre Estados, consoante o problema em 
análise e o desenho do instrumento internacional, varia num jogo estratégico de 
maximização dos interesses individuais quer antes da celebração do tratado quer para a sua 
entrada em vigor e durante a sua aplicação. 
 
  
5.1.4. Teoria dos jogos 
 
A teoria dos jogos, fruto da Segunda Grande Guerra e dos ensinamentos 
precursores de von Neumann e Morgenstern, nasce da observação das interdependências 
decisórias e da articulação estratégica de interesses. Variando entre a cooperação e a 
rivalidade, o comportamento dos agentes tem que atender e tentar antecipar as decisões dos 
outros, de forma a procurar maximizar a sua posição ou, pelo menos, minimizar as suas 
perdas. Importa pois, face à correlação e complementaridade das escolhas, maxime num 
clima de incerteza e de dificuldade de coordenação, adequar as opções a tomar à 
expectativa de reacção das outras partes.  
 
As aplicações deste tipo de análise extravasam o âmbito do mercado, podendo ser 
estendidas a questões sociais ou políticas, encontrando-se já literatura sobre o seu emprego 
em matéria de acordos ambientais internacionais1018. A sofisticação da sua utilização 
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permite equacionar cenários cada vez mais complexos e reais como jogos iterativos, 
evolutivos, híbridos com elementos cooperativos e não-cooperativos, locais e globais, com 
agentes heterogéneos que se modificam e que aprendem.  
 
O cenário das alterações climáticas é fértil em potenciais apreciações estratégicas, 
quer no plano do processo de celebração e implementação de um acordo, quer pelo 
problema de externalidades e de tragédia dos comuns que lhe subjaz. Com efeito, neste 
caso e sem querer repetir o que acima se escreveu, verifica-se uma discrepância entre o 
interesse privado e o proveito colectivo: se a todos, em conjunto, importa o nível de 
concentração de GEE na atmosfera por forma a não provocar o sobreaquecimento e 
consequentemente as alterações climáticas, em termos individuais, a existência de um 
vazadouro comum sem restrições de acesso e sem custos incentiva à emissão de GEE. 
Ademais, observa-se uma aversão a ficar preso (lock-in), em especial sozinho, a uma 
política climática de longo prazo que retire flexibilidade, incluindo para lidar com os riscos 
climáticos que se avizinhem1019. Neste contexto, mesmo se a estratégia cooperativa é mais 
benéfica ecologicamente (e barata, no final) para todos1020, a estratégia dominante passa 
pela não-cooperação, na linha do que sucede no dilema do prisioneiro, sendo o seu dano 
total superior ao total dos ganhos privados dela resultantes.1021 Afinal, da perspectiva 
individual, para além do desincentivo dos custos de transacção inerentes a qualquer 
colaboração, o benefício total de uma atmosfera humanamente sã perde-se na sua 
distribuição por inúmeros interessados, enquanto que o custo, por via de um efeito de 
boleia e/ou de ausência de um mercado, recai inteiramente sobre ele se for o único a 
agir.1022 Deste modo, parece racional o não controlo das emissões até porque o seu custo é 
dissipado socialmente, enquanto que as vantagens subjacentes beneficiam apenas o agente 
externalizador. Na eterna procura de renda, a imposição de custos a terceiros, aumentando 
os benefícios próprios assemelha-se a um claro incentivo à não-cooperação e ao 
parasitismo com o aproveitamento das iniciativas mitigadoras de outros.  
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Levando o caso ao extremo, e atendendo ao carácter cumulativo da poluição 
atmosférica de GEE, é equacionável uma corrida para o fundo, em que se procura 
externalizar o mais possível antes dos seus efeitos se fazerem sentir e obrigarem à 
ponderação de uma solução comum, podendo, por exemplo, dar-se um sobre-investimento 
em instrumentos poluidores-intensivos mas baratos, como centrais a carvão ou a gasóleo, 
numa tentativa de potenciar, ao máximo, no curto prazo, o crescimento económico. No 
fundo, como bem recorda Araújo1023, coloca-se a hipótese de um “ambiente de 
exploração” como um comum a se ou de segunda ordem em que as atitudes de não-
cooperação são desencadeadas pela percepção de que se deixou um bem público e se 
passou para um contexto de uso rival: “a aceleração do processo [de externalização 
cumulativa] torna tão nítida a insustentabilidade que se generaliza um ambiente de 
retaliação e de explícita não-cooperação, cada um tentando maximizar uma exploração 
claramente separada e sobreposta, colocando os concorrentes perante o facto consumado 
– ou, no mínimo, e porventura até mais plausivelmente, procurando evitar o facto 
consumado criado pelos demais. Pense-se que, em contrapartida, não há ganhos 
perfeitamente internalizáveis que possam derivar-se de atitudes de cooperação ou de 
desarmamento unilateral (…) – sendo pois, em suma, que aos custos há a aditar as 
perdas, e por isso não há coordenação possível, nem incentivos à edificação de um bom 
ambiente de exploração.”  
 
Veja-se, aliás, que esta corrida para o fundo pode ser alimentada pela perspectiva 
de um futuro enquadramento de comportamentos externalizadores como a celebração de 
convenções relativas às emissões de GEE, sobretudo se a estas estiver ligada a previsão de 
um ano de referência futuro e uma atribuição de direitos baseada num mecanismo de 
grandfathering. Estrategicamente, poluir mais durante esse período e não investir em 
tecnologias limpas de ponta podem ser compensadores. Em termos ideais, o desenho do 
novo tratado deve procurar desincentivar as emissões ainda antes da sua celebração e 
entrada em vigor. Veja-se a fixação de um ano de referência do passado ou uma maior 
penalização das emissões históricas com metas de redução agravadas.1024  
 
 A modelação do comportamento de um agente num jogo depende pois da 
informação que obtém, em especial sobre a contraparte, da sua contextualização e da forma 
como a processa.1025 Nem sempre, contudo, se assemelha fácil consegui-la, tanto pela 
natureza do assunto em causa, como pela heterogeneidade dos envolvidos e do seu cuidado 
em ocultar dados que consideram estratégicos ou mesmo irrelevantes. O desenho dos 
acordos ambientais internacionais determina, deste modo, a participação dos interessados, 
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a sua assinatura e ratificação, a imposição de reservas e a sua aplicação e cumprimento. 
Insista-se uma vez mais: a opção por uma convenção-quadro não é, portanto, inocente.  
 
 Vários elementos influenciam a decisão de encetar negociações e de entrar num 
esquema cooperativo desde a relevância do problema subjacente, ao cenário político 
interno e internacional, passando pela ponderação dos custos de transacção, de acatamento, 
de oportunidade, a equação das implicações económico-sociais, políticas e ambientais, 
considerações éticas ou pressões de grupos de interesse. Poder-se-ia mesmo avançar que os 
Estados agem racional e estrategicamente numa ACB para alcançar os seus objectivos. 
Todavia, esta generalização perderia em verdade visto o Estado ser uma entidade plural 
representada e representando diversos sujeitos particulares com os seus interesses, pré-
compreensões e enviusamentos, podendo, portanto, prosseguir vantagens quer pessoais 
quer colectivas. Esta componente comportamental pode ajudar explicar por que razão, ao 
contrário do que decorreria de uma aplicação mecânica da teoria dos jogos à tragédia dos 
comuns, os Estados têm aderido a instrumentos ambientais internacionais em vez de 
preferirem uma boleia. A mediatização da problemática ambiental, a sensibilização 
crescente e a sua dimensão ética contribuem para a proliferação do DIA convencional. 
Além do mais, quanto mais concorrida a participação, menos provavelmente se verifica 
uma tendência de abandono do processo negocial (ou de cumprimento) pelo custo do 
isolacionismo consequente1026, incluindo a descrédito junto dos outros Estados por ser 
considerado poluidor1027. Ora, a reputação é fundamental no plano negocial. Seria, aliás, 
interessante apurar a importância das regras sociais na diplomacia ambiental. 
 
A tentação de abandonar ou nem sequer aderir a um tratado internacional do ambiente 
devido ao efeito boleia poderia, estando-se num nível estadual, ser resolvida com a 
intervenção do Estado. Todavia, no plano internacional, atendendo  
à limitação imposta pela soberania e à não existência de entidades supranacionais com 
poderes para ultrapassar a crise ambiental no geral, e climática, em particular, a solução 
para superar a tragédia dos comuns passa por um acordo desenhado de forma a motivar a 
auto-implementação.1028 Uma forma de motivar a auto-implementação seria ligar a 
actividade de redução de uma parte à de outra parte. Assim, se uma incumprisse, a outra 
reduziria o seu nível de abatimento, repercutindo os danos na primeira. Outra hipótese 
seria o incumprimento de uma parte desvincular todas as outras das suas obrigações. Estas 
soluções não são todavia apropriadas para questões ambientais. Mais atractivas serão uma 
cláusula de escape que possibilite o não cumprimento contra o pagamento de uma 
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coima1029; a simples imposição de uma penalização à parte incumpridora; a redução do 
nível de abatimento se entrar uma nova parte para o acordo (face às benefícios da sua 
actividade de abatimento); uma maior redução de uma parte obrigar a um maior mitigação 
das outras; ou a perda de uma soma entregue inicialmente aquando da adesão (uma espécie 
de caução) quando se verifica o incumprimento.1030 
 
 Neste contexto, Rao1031 alerta para dez pontos que considera fundamentais para a 
elaboração com sucesso de um acordo ambiental internacional, tanto para a sua feitura 
como cumprimento, para que os Estados tenham um interesse próprio na sua 
implementação: 
• análises preliminares dos interesses e das partes em jogo; 
• desenho do tratado, assento ab initio de todas as partes e ratificação (ex.: 
aproveitamento da Cimeira do Rio para limar arestas na CQNUAC); 
• provisão de incentivos para aumentar a participação (ex.: os países mais ricos 
ou conscienciosos em termos ambientais pagarem por outros, na linha do 
princípio da responsabilidade comum mas diferenciada, ou criação de uma 
entidade supra-nacional com funções coordenadoras, ou transferências 
monetárias e tecnológicas); 
• provisão de incentivos para o cumprimento e implementação efectiva do acordo 
(veja-se a interligação entre acordos, tornando a adesão de uns condição para 
outros como a CQNUAC e o PQ1032 ou a integração dos mecanismos de 
flexibilidade para os PD e a transferência financeira e tecnológica para os 
PVD1033); 
• provisão de desincentivos para não-partes de forma a evitar fenómenos de 
boleia (pense-se, por exemplo, em sanções comerciais ou na imposição de uma 
taxa alfandegária de CO2); 
• provisão de desincentivos para o não-cumprimento (criação de um sistema 
eficaz de resolução de litígios e de normas sancionatórias);1034 
• provisão óptima de reservas para evitar o problema do denominador menos 
comum e para incentivar a protecção ambiental agregada e provisão 
                                                 
1029
 L. Karp e J. Zhao (2006). 3. 
1030
 H. Siebert (2008). 18-19. 
1031
 P.K. Rao (2002). 78. 
1032
 U.J. Wagner (2001). 36. 
1033
 Sublinhando o papel fundamental das transferências para garantir a estabilidade interna nos acordos 
climáticos mas também para motivar à sua adesão, H.-P. Weikard e R. Dellink (2008). 26; J. Eyckmans e M. 
Finus (2007). 92; (2003a)., (2003b). 23 e (1999).; C.D. Koldstad (2005b). 27; P. Bohm e B. Carlén (2000). 
19. Criticando-as, U.J. Wagner (2001). 36, que considera que podem desincentivar à partida a adesão e 
afectar a reputação do dador e ainda, para serem eficazes, têm que ser auto-aplicáveis. 
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significativa de cláusulas de renegociação com base em informação futura e 
experiência adquirida; 
• minimização dos custos de transacção na elaboração, aplicação e revisão do 
acordo (previsão institucional da COP e MOP e de alguma ordem de trabalhos); 
• mecanismos eficazes de troca de informação, monitorização e avaliação (ex. 
relatórios, sistema internacional de registos); 
• provisão de mecanismos custo-eficazes de resolução de litígios. 
 
A estratégia dominante, o dilema do prisioneiro e o equilíbrio de Nash constituem 
ferramentas chave no plano da teoria dos jogos que vêm sendo aplicadas com o intuito de 
retirar algumas ilações a propósito dos acordos ambientais internacionais. Carraro e 
Siniscalco1035, nomeadamente, sugerem que as interacções entre os Estados nem sempre se 
reconduzem ao dilema do prisioneiro, encontrando-se a transferência de recursos e a 
ligação ao problema a corrigir entre os elementos principais de motivação da cooperação 
num cenário dinâmico. Esta é, aliás a opinião de Sunstein1036 quanto ao PQ, defendendo 
que, ao contrário do Protocolo de Montreal cujo cumprimento se justifica para os Estados 
Unidos pela sua relação custo-benefício mesmo que mais nenhum Estado o faça, naquele 
acordo climático o seu cumprimento por parte dos americanos não se revela abonatório 
mesmo se todos os outros países o respeitarem. Por outro lado, no caso de um dilema do 
prisioneiro iterativo, a colaboração é potenciada quando se verifica uma elevada 
probabilidade de interacção entre as partes. Cinco condições foram já identificadas e 
propostas para se ultrapassar o dilema do prisioneiro, a saber: uma taxa de desconto baixa, 
repetições futuras ou ambas; continuidade indefinida ou infinita do jogo ou focagem em 
questões a longo prazo1037; limitação de payoffs quanto a deserções não-cooperativas; boa 
informação e conhecimento do comportamento dos jogadores; ausência de comportamento 
malicioso e inclusão de comportamentos estratégicos e potencialmente cooperativos. 
 
Uma das versões do teorema folk (folk theorem), por seu lado, estatui, que os jogadores 
podem realizar as suas utilidades num equilíbrio de Nash se o jogo for iterativo com um 
horizonte temporal infinito e a taxa de desconto for baixa. A propósito desta última, 
alguns, por exemplo, consideram que se a taxa de desconto for suficientemente alta não 
existe uma estratégia melhor independentemente da estratégia dos outros jogadores. Por 
outro lado, qualquer estratégia em que se é o primeiro a cooperar pode ser colectivamente 
estável apenas no caso da taxa de desconto ser bastante elevada. 
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 C. Carraro e D. Siniscalco (1994b). 
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 C.R. Sunstein (2006b). 36-37. 
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 As várias conclusões retiradas da aplicação do modelo da teoria dos jogos, embora 
interessantes, pressupõem, no entanto, agentes plenamente racionais. Contudo, como se 
vem alertando, a racionalidade das partes é limitada e encontra-se constrangida em termos 
comportamentais, ainda que de forma e intensidade diferente de sujeito para sujeito. 
Qualquer análise que não tenha em conta este factor perde, portanto, em realismo embora 
possa ganhar, admite-se, em compreensão. Os agentes económicos, políticos e sociais, em 
termos individuais, são modelados no plano psicológico mas também genética e 
neurologicamente, tornando-os menos mecânicos do que o pressuposto clássico. Em 
termos agregados, como os Estados, as empresas ou organizações, é necessário não 
esquecer e escamotear a sua composição por indivíduos sujeitos, a título pessoal mas 
também social, a constrangimentos. Esta consideração inovadora que rasga as fronteiras 
tradicionais entre disciplinas académicas permite um olhar refrescante sobre as motivações 
por trás de soluções contratuais como a CQNUAC e o PQ, sobretudo devido ao clima de 
incerteza e de alarme que rodeia a temática do sobreaquecimento terrestre. 
 
 
5.1.5. Análise económico-comportamental do Direito 
 
A cooperação e as escolhas quanto ao modelo e desenho de um qualquer 
compromisso, seja ele ambiental ou não, resultam do encontro de vontades que se querem 
racionais. Os ensinamentos económicos correntes, como aliás os jurídicos, numa linha 
mais neutra e científica, vêm pressupondo agentes ou pessoas que decidem e escolhem de 
forma racional, homens médios (o que quer que isso seja) que baseiam as suas opções e 
condutas num cômputo de custos e benefícios e que procuram optimizar os seus recursos 
na satisfação das suas necessidades. 
 
Os ensinamentos empíricos da Psicologia, em particular através da sua interligação 
à Economia e ao Direito, recordam que as paixões cartesianas influenciam os 
comportamentos, embora não necessariamente na mesma medida, conduzindo a decisões 
que fogem, por vezes, em certas circunstâncias, à racionalidade comummente aceite na 
Análise económica do Direito e que ficam longe da optimização desejada. Por outro lado, 
sublinham que mais do que susceptíveis a erros ou enviusamentos sistemáticos, os sujeitos 
recorrem a um processo decisório complexo e estratégico baseado em memórias, 
percepções, emoções, heurísticas e mecanismos associativos1038. Os avanços da Neurologia 
e da Genética vão ainda mais longe, revelando pré-determinações individuais. Por outras 
palavras, além de uma racionalidade limitada, que ainda assim, numa lógica marginalista, é 
racional, os agentes são influenciados e influenciáveis de forma variada nas suas decisões e 
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estão sujeitos a enviusamentos e erros, a pré-compreensões e julgamentos precipitados que 
condicionam e determinam inelutavelmente as suas escolhas. As emoções, amiúde, cegam, 
baralham a razão e inquinam as decisões.  
 
A lista de enviusamentos cognitivos é extensa. Tratam-se de desvios ou distorções 
de julgamento que ocorrem em determinadas situações em comparação com um padrão 
estabelecido, podendo ligar-se ao processo decisório, à interpretação da realidade e das 
probabilidades (e, consequentemente, à percepção do risco), à capacidade de memória ou 
até a aspectos sociais, distorções a que todos estamos sujeitos de forma recorrente e até 
inconsciente. 
 
No âmbito das alterações climáticas, como vem sendo sugerido, vários são os 
enviusamentos que podem ser observados. De forma sistemática, Baron1039 identifica 
quatro: o naturalismo, o pagador poluidor, o desfazer e o bairrismo. 
 
Quanto ao primeiro, verifica-se uma tendência para considerar que os males 
antropogénicos são mais graves do que os naturais, o que conduz a uma maior WTP para 
dirimir aqueles em relação a estes. Por trás desta inclinação encontra-se não apenas uma 
crença enraizada no balanço da Terra e na heurística do que é natural é bom mas 
possivelmente também considerações de justiça e quanto à capacidade de controlo. 
 
No que respeita o segundo, constata-se uma forte intuição no sentido de que quem 
polui (ou faz mal em sentido mais lato) corrige o que faz. Aliás, várias experiências vêm 
demonstrando que mais rapidamente alguém trata do seu lixo do que de terceiros e que 
portanto tem maior WTP na primeira situação do que na segunda mesmo se neste caso os 
danos e riscos para a saúde pública ou para o ambiente sejam mais gravosos. Uma 
explicação reside na ideia de responsabilidade ou na interiorização de normas sociais e 
ajuda a justificar a aceitação de um princípio de responsabilidade comum mas diferenciada 
em matéria de aquecimento global por parte dos PD. 
 
Numa extensão deste fenómeno de pagador poluidor observa-se também uma 
tendência para preferir desfazer o mal que se causa a fazer o bem noutro âmbito. Talvez 
isto explique designadamente a maior facilidade que os Estados comunitários encontram 
na fixação de metas de redução de GEE do que com a ajuda aos PVD para a sua mitigação 
e adaptação ou até a obsessão com a redução das emissões em vez da consideração mais 
séria de soluções aparentemente menos onerosas como a adaptação, a transferência 
tecnológica ou a geoengenharia.1040 
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Por fim, os agentes económicos tendem a preferir o auxílio aos que lhes são 
próximos a estranhos. Ora, o carácter global das alterações climáticas obriga a ultrapassar 
esta ilusão de elo de ligação e de pertença/identificação, causando naturalmente resistência 
no desenho e tomada de medidas mitigadoras.  
 
Não se pense, contudo, que este tipo de distorção tem sempre um impacto negativo 
e igual em todos os sujeitos e contextos. Se nalguns casos relevam inadaptações, noutros 
permitem decisões mais céleres e acções mais eficazes através de saltos e atalhos 
cognitivos. Isto não significa, no entanto, que a escolha não seja determinada por outros 
factores que não a ponderação matemática de proveitos e de desvantagens. A análise 
comportamental contribui, assim, para um maior realismo e verdade, embora perca por 
dificultar a compreensão da generalidade e a sua explicação. Afinal, uma perspectiva 
demasiado individualizada complica a percepção do todo. Além do mais, estando-se a 
estudar a cooperação internacional e o desenho de convenções ambientais, em que os 
agentes são institucionais, maxime o Estado, parece algo desadequada. É preciso todavia 
não esquecer que o Estado, à semelhança do enigmático legislador, é constituído por 
pessoas. São estas que tomam as decisões em nome daquele. São estas que negoceiam e 
estabelecem regras e acordos. São estas que estão sujeitas a distorções cognitivas e que 
recorrem a heurísticas, quem, inclusive por deformação profissional e por estar ao serviço 
de determinados interesses, tem preconceitos na abordagem das matérias. Em matéria 
climática, são estas que, no final da linha, estão expostas, inter alia, a fenómenos de 
desconto hiperbólico, de ilusão de controlo ou de percepção selectiva, de aversão (ou 
procura) em cascata ao risco, a perdas e a extremos, em suma, a cascatas informativas e 
reputacionais distorcivas ligadas a uma amplificação social do risco. Aliás, a análise 
empírica identifica, nesta linha, um efeito de polarização de grupo frequente em órgãos e 
instituições deliberativas: quando um conjunto de pessoas se associa para decidir, os seus 
membros tendem a extremar as suas posições no seguimento das suas preferências pré-
deliberativas. Desta forma, se um grupo se inclinar preferencialmente para a subestimação 
das alterações climáticas, no fim da discussão a questão assume-se tendencialmente como 
prioritária. Ao invés, se esta for considerada desde início como um exemplo de exagero, no 
final da deliberação a sua importância surge minimizada.1041 Assim, há que atender em 
conjunto com os comportamentos ditados pela lógica colectiva de prossecução dos 
interesses do Estado, condutas motivadas pelas pré-concepções e motivações dos privados 
que o constituem. 
 
Mais, é preciso ainda considerar que o seu comportamento é, em última análise, 
avaliado e escrutinado por eleitores que, conforme as suas preferências e susceptibilidade 
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de erro e enviusamento, podem ou não voltar a votar no mesmo sentido. Há, portanto, a 
pressão da contingência eleitoral reiterada e da escolha pública. Os eleitos (e os nomeados 
pelos eleitos) não se conseguem libertar totalmente dos eleitores e das suas percepções 
cognitivas da realidade. Se os tentam condicionar pelas suas políticas, medidas e acções, 
também são reflexamente influenciados nas suas decisões, num jogo de fluxos e refluxos 
interactivos contínuos. Neste sentido, parece natural que num contexto em que os eleitores 
desmistificam as alterações climáticas e em que estas se encontrem muito abaixo na lista 
de prioridades, o resultado seja diferente dum cenário oposto.  
 
Importa, por isso, estudar as predisposições e as disposições reveladas e declaradas 
(incluindo a sua divergência) em relação às alterações climáticas, analisar a reacção ao 
risco, a exposição mediática, as redes sociais e instituições envolventes, identificar o nível 
de informação e de conhecimento e compreensão do sobreaquecimento, dos seus efeitos e 
das alternativas e custos para o combater, o entendimento sobre a justiça e da própria 
contribuição para a acumulação de GEE na atmosfera. Urge igualmente aferir quais as 
fontes de informação, o tipo de acesso e o modo da sua circulação para poder depreender a 
origem da preocupação com o efeito de estufa potenciado, a perspectiva transmitida e a sua 
evolução. Esta averiguação possibilita ainda apurar e abrir caminho para as melhores 
formas de ascendência nas decisões. 
 
No âmbito da cooperação internacional e do desenho dos acordos, conhecer os 
desvios cognitivos e as heurísticas das contrapartes constitui uma vantagem inegável no 
processo negocial, possibilitando não apenas antecipar os movimentos como condicioná-
los, inclusive no que respeita o entendimento e a utilização de certos princípios 
incontornáveis no debate climático como o poluidor pagador ou a equidade1042. O jogador 
beneficia, desta forma, de uma assimetria informativa que lhe permite retirar vantagens ou 
pelo menos diminuir os seus custos. Estranha-se pois a reticência na aplicação da Análise 
económico-comportamental no plano das relações internacionais e da política climática 
internacional, em particular. Surpreende, por exemplo, não se retirarem ilações das 
experiências desenvolvidas em torno da cooperação, designadamente através do jogo do 
ultimato ou do dilema do prisioneiro com resultados que variam entre a observação de 
fenómenos de reciprocidade e de protecção dos próprios interesses. Muito interessaria 
perceber quais os elementos e condicionantes que desencadeiam uma e outra resposta, até 
para se conseguir um enquadramento que fomente e consolide melhor a cooperação. Da 
mesma forma, sobretudo como no caso do PQ em que se pretende recorrer a um 
instrumento de mercado oneroso na sua implementação para evitar os custos do 
sobreaquecimento com a questão do efeito de boleia subjacente, convém ponderar a 
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relação entre a aversão a perdas, a procura de renda e o enviusamento anti-mercado com a 
preferência tendencial para o isolacionismo Ainda assim, nesta linha, não deixa de ser 
curioso atender a estudos que sugerem, por um lado, a reciprocidade e uma cooperação 
condicional e, por outro, o peso das normas sociais. 
 
No primeiro caso, existe verificação empírica com provas biológicas de que os 
seres humanos, por oposição aos econos, nem sempre actuam na prossecução do seu 
próprio interesse, assistindo-se a situações de altruísmo e de preocupação com a justiça no 
seu tratamento e no dos outros.1043 Num estudo conduzido na Universidade hebraica de 
Jerusalém baseado no jogo dos ditadores1044, sugere-se que existem genes relacionados 
com decisões altruístas e egoístas. Assim, os indivíduos com o gene AVPR1 (ligado à 
hormona vasopressina associada a comportamentos sociais como a afectividade) mais 
comprido evidenciam condutas mais altruístas do que os sujeitos com a versão mais curta 
do gene. Por outro lado, alguns sociobiólogos defendem a tese de que a cooperação e o 
altruísmo contribuem decisivamente para a sobrevivência da espécie.1045 Ainda assim, 
diversas investigações neurocientíficas, ao analisarem a colaboração num contexto 
semelhante ao do dilema do prisioneiro, confirmam que a cooperação e solidariedade se 
encontram comprometidas quando surgem por trás incentivos económicos, observando-se 
um pico de dopamina antes de se atraiçoar o outro jogador1046. A evidência experimental, 
inclusive com macacos, sugere, contudo, que em jogos iterativos a cooperação tende a 
diminuir convergindo para um equilíbrio sub-óptimo a menos que se encontre uma forma 
de punir os borlistas. Um sistema de fiscalização e sancionatório parece não só fulcral para 
a manutenção da colaboração, designadamente na gestão de recursos comuns, mas também 
desejado pelos participantes que preferem instituições com faculdades punitivas para os 
incumpridores.1047 
 
Os economistas comportamentais, por seu turno, constatam, por um lado, elevados 
graus de participação entre os intervenientes no dilema do prisioneiro, sobretudo quando 
há possibilidade de comunicação1048 ou de cooperação e alinhamento de interesses no caso 
dos chamados salários de eficiência1049. Por outro, a análise empírica do comportamento 
eleitoral sugere que, juntamente com a procura da defesa do auto-interesse, também se 
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 C. Jolls, C.R. Sunstein e R.H. Thaler, in C.R. Sunstein (ed.) (2000). 16. 
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verifica uma preocupação no voto com a sociedade no seu todo1050. Mais, com base numa 
versão simplificada do jogo do ultimato (em que as partes dividem um determinado 
montante de dinheiro entre si), observam uma punição dos jogadores que se afastam 
daquilo que é percepcionado como a transacção de referência (reference transaction), que 
neste caso será aproximada a uma partilha igualitária, o que revela um juízo dos 
comportamentos tidos como justos e injustos.1051 Mais, nalgumas investigações nota-se que 
os participantes só se mostram disponíveis para cooperar quando outros também o fazem 
ou quando são informados desse facto. Por outras palavras avança-se quando se se 
apercebe de um comportamento semelhante1052. Constata-se igualmente a tendência para 
reciprocar quando se recebe algo antes. Por exemplo, há provas de que as pessoas 
contribuem mais para a caridade se antes ganharam um pequeno presente ou se 
percepcionam bondade. A captação de más intenções parece afastar a disposição de 
colaborar.1053 Seria interessante, aliás, aprofundar esta pesquisa, em especial averiguando 
as semelhanças e diferenças entre a cooperação individual e a cooperação no seio de um 
grupo, apurando e tentando compreender as sinergias reveladas1054. Um estudo 
experimental1055 sugere, para além de uma aversão generalizada a situações de inequidade, 
maiores preferências pela equidade junto dos negociadores climáticos do que junto dos 
alunos utilizados nas investigações, o que pode inclusive indiciar a importância 
transnacional de preocupações com a justiça (mesmo que latentes e não percepcionadas 
enquanto tal) superiores a um entendimento puramente mecânico da maximização do 
interesse próprio/nacional, i.e., independentemente das condições económico-sociais e 
geográficas dos envolvidos, o reconhecimento por parte dos PD e dos PVD da maior 
responsabilidade na questão climática dos PD e a injustiça de exigir aos PVD sacrifícios 
iguais, mormente na redução de emissões. 
 
Assim, observa-se que:  
• Os sujeitos tendem a sacrificar o seu bem-estar material para ajudar aqueles 
que são bons para si; 
                                                 
1050
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• Os sujeitos tendem a sacrificar o seu bem-estar material para punir aqueles 
que não são bons para si;  
• As duas motivações anteriores têm maior impacto no comportamento 
quando o custo material do sacrifício se reduz.1056 
 
Por outras palavras, os seres humanos revelam-se homo reciprocans1057 que podem 
sacrificar o seu próprio interesse para serem, ou pelo menos parecerem, justos, o que 
parece sugerir, além da valoração de um certo tipo de justiça, o peso dos constrangimentos 
(veja-se o desprezo dos outros ou o receio de má reputação ou a pretensão da manutenção 
de um determinado status1058) e a interiorização das normas sociais, maxime como um 
compromisso moral1059. Deste modo, quando se decide, tende-se a ponderar os custos de 
violação de normas sociais (por exemplo, a protecção ou pelo menos a não exploração dos 
mais fracos e de situações extremas – veja-se o aumento dos preços das pás depois de uma 
tempestade de neve) sobretudo na hipótese de publicitação do seu comportamento1060. 
Daqui se pode extrair que o apelo ao Direito nem sempre vai reflectir a pressão de grupos 
de interesse mas também um juízo mais alargado de justiça e equidade1061. Por outro lado, 
também se pode retirar o papel relevante que as normas sociais podem representar, seja 
reforçando, modelando ou substituindo-se ao Direito (havendo inclusive investigação no 
sentido de regulação por via de normas sociais) ou vice-versa, seja diminuindo a 
necessidade de intervenção do Estado, maxime num contexto de tragédia dos comuns com 
uma auto-regulação institucional por parte dos interessados como demonstra o trabalho 
desenvolvido por Ostrom1062.1063 As sanções sociais podem, inclusive, revelar-se eficazes 
no contexto internacional limitado por uma coercibilidade fraca, por exemplo com a 
instauração da suspensão da participação nos jogos olímpicos ou do lugar do Estado numa 
organização internacional para os Estados incumpridores das obrigações climáticas, à 
semelhança do que se aplicou à África do Sul devido ao apartheid, ou ao boicote maciço 
dos seus produtos.1064 Seria, aliás, interessante indagar a interacção mútua entre os 
instrumentos económicos como o mercado de emissões e as normas sociais, 
designadamente perceber em que circunstâncias os primeiros reforçam as segundas e vice-
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versa, num efeito de crowding-in ou as fragilizam, num efeito de crowding-out.1065 
Ademais, importa ainda explorar até que ponto o comportamento de cooperação e de 
repulsa de condutas anti-sociais e iníquas ajuda na produção de regras jurídicas que 
resolvam problemas derivados da acção colectiva, i.e. compreender a dinâmica entre as 
normas sociais e jurídicas.1066 
 
As ilações em termos de solidariedade intra e inter-geracional e do princípio da 
responsabilidade comum mas diferenciada subjacentes à questão climática e presentes nos 
acordos climáticos, encontram, portanto, uma fundamentação comportamental. O 
desenvolvimento sustentado enquanto entrega de um legado semelhante ao detido às 
gerações vindouras pode ser compreendido atendendo ao conceito de transacção de 
referência identificado pelos economistas comportamentalistas, conferindo-lhe não apenas 
uma consubstanciação ético-normativa mas também bio-comportamental.  
 
São pois manifestas as múltiplas ilações possíveis de retirar da Análise 
comportamental em termos de negociação e de desenho de convenções ambientais, em 
geral, e climáticas, em especial. Por exemplo, não só os tratados devem considerar a 
relação custo-eficácia, como não devem esquecer o lastro da soberania e da inclinação não 
cooperativa em determinados contextos, i.e. a importância da participação nos acordos e da 
sua estabilidade e cumprimento. Mais do que uma primeira escolha perfeita em termos de 
eficiência, convém uma segunda escolha que garanta igualmente a cooperação e a 
probabilidade de implementação.1067 Neste sentido, atendendo ao caso e enquadramento 
concretos, mormente aos custos de implementação para cada Estado1068 e à aversão ao 
risco e incerteza existentes1069, todo um sistema de incentivos e desincentivos deve ser 
equacionado desde a previsão de um mercado de emissões, a manutenção do MDL e da 
IC1070, de transferências ou de um sistema de cumprimento (pese embora a ausência de um 
poder coercivo internacional efectivo) até a simples aspectos procedimentais. 
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Quanto ao sistema de cumprimento, em especial no âmbito de bens públicos e 
recursos comuns, os trabalhos precursores de Ostrom1071 e da Economia experimental e 
comportamental vêm demonstrar a sua importância, em especial de sanções duras e de 
fiscalização apertada. Todavia, a sua implementação implica custos para a Parte que os 
impõe, potenciando a sua sub-execução devido a um efeito de boleia que enfraquece o 
mecanismo de cumprimento. Na prática, porém, aquele que seria o comportamento mais 
racional, aguardar que outra Parte aplicasse a sanção ao infractor, cede não raras vezes a 
um desejo de uma das Partes de avançar na efectuação do castigo, mitigando os efeitos da 
não-cooperação e até motivando as contra-partes a colaborar.1072  
 
No plano procedimental da feitura das convenções ambientais, aspecto a mais das 
vezes olvidado nas abordagens económicas1073, convém salientar, na linha da Análise 
comportamental, que a cooperação pode ser estimulada, como resulta de várias 
experiências, inclusive através de pequenas medidas como dar um nome à equipa de 
trabalho e fazer sentir aos seus elementos que lhe pertencem através da atribuição de 
insígnias iguais1074. Recorde-se também o papel determinante da exposição pública das 
negociações, do próprio modelo adoptado e das expectativas geradas. A mediatização de 
encontros como a Conferência do Rio pressiona a tomada de decisões, mesmo que 
criticáveis. O mesmo sucede quando as expectativas são altas, muito embora níveis muito 
elevados possam eventualmente conduzir a fenómenos de paralisação, assim como níveis 
baixos a uma calma e estabilidade que permitam avanços ao contrário do efeito de 
acomodação esperado. Por outro lado, uma ordem de trabalhos bem estruturada é 
fundamental para o sucesso das negociações. Os resultados podem revelar-se discrepantes 
consoante a hierarquização das prioridades e a apresentação das matérias a discutir. Assim, 
ponderar benefícios futuros primeiro do que os custos imediatos conduz a um desfecho 
diferente do que se se inverter a ordem.1075  
 
Igualmente, o estabelecimento de um termo para as negociações obriga a um sobre-
esforço e precipita à conclusão de acordos pois, por regra, não se gosta de ser apresentado 
como o responsável pelo fracasso. Note-se que, em si, o prazo pouca importância tem, na 
medida em que as partes são livres de negociar quando bem entendem, nem que seja para 
reajustar os termos acordados, chegando-se a um texto final mesmo sem a existência de 
prazo.1076 Trata-se mais de um estímulo comportamental que visa acelerar o processo e 
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combater os custos de negociações demasiado morosas. Se o prazo for demasiado alargado 
pode verificar-se um certo risco moral que desincentiva o avanço e a tomada de posição. 
Ora, no âmbito das negociações sobre o efeito de estufa potenciado estabelecem-se 
calendários e sessões bem definidas em termos temporais. Por exemplo, veja-se o Plano de 
Acção de Bali e a Conferência de Copenhaga marcada para 7-18 de Dezembro de 2009. 




5.2. Resenha histórica 
 
Nas próximas páginas procura-se, primeiro, estudar os fundamentos legais do 
tratamento das externalidades ambientais e, segundo, a evolução do Direito das alterações 
climáticas de forma a contextualizar e permitir uma compreensão sistemática do actual 
enquadramento internacional para o sobreaquecimento. 
 
 
5.2.1. Fundamentos legais para o controlo de externalidades ambientais 
 
Os ensinamentos microeconómicos de Adam Smith, em particular quanto à máxima 
“laissez faire, laissez passer” e à mão invisível que conduz o mercado de forma eficiente e 
harmoniosa, também referem a susceptibilidade de falhas que, em última análise, deverão 
ser corrigidas ao nível público. As externalidades, conceito desenvolvido por Marshall no 
final do Século XIX, nas quais se enquadra a poluição e que têm como exemplo máximo 
os bens públicos e os recursos comuns (tão caros à temática do aquecimento global e das 
alterações climáticas), constituem uma dessas falhas que geram desequilíbrios.  
 
Daly, numa crítica à construção clássica, prefere a referência a um “pé invisível” no 
que respeita a relação entre o interesse privado dos agentes económicos e o interesse social 
colectivo em matéria de aproveitamento económico dos recursos naturais. Como recorda 
Sousa Aragão1077, “[e]sta metáfora caricatural é uma alusão à incapacidade do mercado 
para, em certos casos especiais, conduzir a economia ao ponto óptimo de bem-estar social 
e ilustra a ideia de que a ausência de limitações ao uso privado dos recursos naturais e a 
irresponsabilidade pela degradação destes recursos conduzem a um desencontro radical 
entre o interesse próprio de cada indivíduo e o interesse geral da sociedade. As actuações 
individuais, orientadas pela busca do bem-estar pessoal, levaram a uma afectação dos 
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recursos naturais muito longe de óptima. O “pé invisível” continuará a fomentar uma 
emissão ilimitada de poluentes e um uso desenfreado dos recursos naturais escassos, a 
menos que o Estado intervenha, adoptando as medidas políticas adequadas.” 
 
As externalidades, além dos problemas de injustiça que arrastam consigo, 
traduzem-se essencialmente numa ineficiente afectação dos recursos devido à ausência ou 
imperfeita definição dos direitos de apropriação ou de regulamentação da utilização dos 
bens públicos e recursos comuns. Daqui resulta a necessidade, sobretudo neste último caso, 
do estabelecimento e contextualização de normas de conduta e de políticas interventoras, 
tanto a nível nacional como global, para controlar externalidades ambientais insustentáveis 
e não compensadas1078.  
 
Em matéria ambiental, os exemplos de externalidades negativas multiplicam-se da 
diminuição da biodiversidade à última moda das alterações climáticas. O seu carácter 
potencialmente conflituoso leva a que o legislador, primeiro pontualmente, e depois de 
forma mais sistematizada, comece por reagir e posteriormente se esforce por prevenir os 
danos a elas associados. Por outras palavras, as externalidades, até por contribuírem para o 
fim da percepção dos bens ambientais como infinitos e livres, constituem a razão de ser de 
um Direito do ambiente. Sem a sua existência, no melhor dos mundos, não haveria sequer 
uma “questão ambiental”, tanto na acepção ecológica mais restrita, como no seu 
entendimento social. No período embrionário do DIA, recorde-se, por exemplo: uma lei 
que, na Inglaterra do século XIII, proibia a queima de carvão durante as sessões do 
Parlamento; em 1382, um édito de Carlos VI que interditava a emissão de fumos 
malcheirosos e nauseabundos1079; a lei prussa de 1831 sobre motores a vapor; ou a 
legislação belga sobre “nuisances”, com o decreto imperial de 15 de Outubro de 1810 
relativo a empresas incómodas1080. As externalidades constituem, portanto, focos de 
potenciais confrontos que interessam ao Direito resolver. 
 
É, aliás, nesta fase rudimentar do DIA que se encontram as bases legais “modernas” 
do enquadramento das externalidades com a decisão Trail Smelter e o desenvolvimento do 
Direito do mar. Em 1941, no caso que opõe os Estados Unidos ao Canadá devido à 
poluição do ar e danos nas culturas causados por uma fundição canadiana, o Tribunal 
arbitral determina que “sob os princípios de Direito internacional (…) nenhum Estado tem 
o direito de utilizar ou permitir que se utilize o seu território de modo a causar dano por 
fumos no ou para o território de um outro Estado ou das propriedades ou pessoas no seu 
seio”. Esta ultrapassagem da tradicional abordagem da responsabilidade, do nexo causal e 
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da soberania (aprofundada, trinta anos mais tarde, no Princípio 21 da Declaração de 
Estocolmo) revela um novo olhar sobre a problemática das exterioridades. Já no Direito do 
mar, a partir de 1954, com a Convenção Internacional de Londres para a prevenção da 
poluição das águas marítimas pelos hidrocarbonetos, multiplicam-se, em particular no 
rescaldo do desastre do petroleiro Torrey Canyon, as previsões normativas para 
circunscrever e limitar a poluição marítima. 
 
A maturação do DIA, em particular com a sua evolução de ordenamento reactivo 
para preventivo (ou precaucional), assinala o progresso na abordagem jurídica das 
externalidades que passa igualmente por uma ponderação (inerente a uma ordem valorativa 
como a jurídica) de valores, em particular económicos e ecológicos. Este balanço, 
subjacente ao jovem princípio do desenvolvimento sustentado, pode ainda envolver uma 
avaliação custo-eficiente ou custo-benefício. Ou seja, a prevenção das externalidades, 
mesmo se ética e moralmente correcta e fundamentada, nem sempre se justifica, sobretudo 
quando se revela demasiado onerosa ou as externalidades são pouco significativas. 
Recorde-se a este propósito o Princípio 11 da Carta da Natureza de 1982 que acrescenta 
mais um elemento ao novo enquadramento legal das externalidades: a exigência 
tecnológica, do recurso à melhor tecnologia disponível (BAT) à acessibilidade económica 
(veja-se a BATNEEC - Best Available Technology Not Entailing Excessive Cost), 
passando pela melhor alternativa ambiental (BPEO - Best Practicable Environmental 
Option), consoante a previsão normativa. Fecha-se, assim, ironicamente o círculo numa 
sociedade de risco em que se coloca a tecnologia a corrigir as falhas tecnológicas. Por 
outras palavras, a causa das externalidades a preveni-las, controlá-las e mitigá-las. 
 
 
5.2.2. Evolução do Direito das alterações climáticas 
 
Na Parte I teve-se oportunidade de analisar, por um lado, a evolução da questão 
climática a partir da investigação científica e do seu enfoque pelos ambientalistas e pelos 
média e, por outro, a evolução do DIA que enquadra, em termos internacionais, a 
preocupação crescente do legislador (e das instâncias políticas) com o efeito de estufa 
potenciado. Importa agora, tendo presente aqueles elementos, centrar as atenções sobre o 
progresso específico do ordenamento jurídico das alterações climáticas, procurando, não 
apenas indagar se este se autonomizou mas também retirar lições proveitosas para o futuro.  
 
 Com o despertar ecologista e o crescente interesse pela hipótese de Arrhenius, a 
discussão sobre o aquecimento global inicia-se, na década de 70, em conferências 
internacionais, estriando-se, em Estocolmo na recomendação 70 do Plano de Acção. Outras 
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referências começam a surgir, ainda que de forma incipiente até devido à enorme 
ignorância que acompanha o tema, nomeadamente nas Conferências das Nações Unidas 
sobre a Alimentação Mundial (1974), a Água (1976) e a Desertificação (1977) e na 
primeira Conferência Mundial sobre o Clima da OMM (1979). Todavia, é necessário 
esperar pela Conferência de Villach, na Suíça, em 1985, para os alertas da comunidade 
científica se transformarem em apelos à acção política internacional, designadamente 
através da sua tradução jurídica. Com o pomposo título de Conferência Internacional sobre 
a Avaliação do Papel do CO2 e outros GEE na Variação Climática e Impactos Conexos, o 
encontro, que reúne representantes de vinte e nove países, recomenda ao PNUA, OMM e 
International Council for Science para “iniciar, se considerado necessário, a ponderação 
de uma convenção global”1081. O trabalho prolonga-se posteriormente com a realização de 
duas sessões de trabalho, em 1985 e 1987, em Bellagio, na Itália. Os dados estão assim 
lançados para as alterações climáticas assumirem o protagonismo querido, deixando de ser 
uma mera referência incidental e contextualizante de outros problemas ambientais. 
 
 Inaugura-se, deste modo, uma segunda fase em que se procura lançar as bases para 
uma estratégia de mitigação do sobreaquecimento e para o seu enquadramento normativo. 
Em 1988, ano chave da questão climática, dão-se dois passos importantes: a Conferência 
de Toronto sobre a Alteração Atmosférica e a criação do IPCC. Da Conferência de 
Toronto, que junta cientistas e decisores políticos de quarenta e oito Estados, sai uma 
recomendação de uma meta de redução de 20% nas emissões de CO2 para 2005 e apela-se 
à elaboração de uma convenção internacional e de um plano de acção. O IPCC, por sua 
vez, nascido da cooperação entre a OMM e o PNUA, representa a institucionalização da 
questão climática. Com uma particular capacidade de visão e inovação, os seus criadores 
conseguem, de forma inteligente, aliar as dimensões científicas e políticas do problema e 
alcançar um diálogo profícuo e adequado à percepção das alterações climáticas enquanto 
fenómeno sócio-cultural derivado do desenvolvimento tecnológico. Sem querer retomar as 
apreciações atrás efectuadas sobre a dinâmica integradora do IPCC, saliente-se apenas que 
o mesmo tem contribuído, nomeadamente através dos seus trabalhosos relatórios, para o 
consenso científico, a visibilidade e a sensibilização social e política relativa a esta 
temática. A sua obra vem auxiliando a edificação do Direito das alterações climáticas e a 
tomada de decisões informadas num ambiente de discussão construtiva e de 
transdisciplinaridade, desempenhando assim um precioso papel de assessoria científica aos 
decisores governamentais. A identificação das causas de sobreaquecimento e o prognóstico 
dos seus impactos globais mas heterogéneos, nomeadamente sacrificando ainda mais os 
países pobres, legitimam e reforçam, desde o primeiro estudo de 1990, o aperfeiçoamento e 
a aplicação dos princípios da responsabilidade comum mas diferenciada, da precaução 
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(prevenção) e da integração, em nome de um desenvolvimento sustentado. O IPCC serve, 
portanto, de forno e amplificador de jovens realidades jurídico-ambientais. 
 
 Em Dezembro de 1988, através da Resolução n.º 43/53, a Assembleia-Geral das 
Nações Unidas solicita ao PNUA e à OMM, através do IPCC, para iniciarem uma reflexão 
sobre os termos de uma nova convenção sobre o clima. A questão aquece dentro e fora da 
esfera da ONU. Em 1989, a Conferência de Londres sobre as Alterações Climáticas reúne 
representantes de cento e oitenta e oito Estados para discutir a protecção da camada de 
ozono e o controlo das emissões de GEE, reconhecendo a imperiosidade da sua substancial 
redução. No ano seguinte, aquando da Conferência de Haia sobre o Ambiente convocada 
pelos dirigentes francês, norueguês e holandês, defende-se a necessidade da criação de uma 
nova autoridade institucional para liderar e determinar as formas de combate ao efeito de 
estufa potenciado. Mas, cedo se começam a perceber, por trás da superfície das boas 
intenções, as notas dissonantes nas pretensões e interesses dos Estado no que concerne uma 
negociação tão complexa e abrangente. Na Conferência ministerial de Noordwijk nos 
Países-Baixos, logo em 1989, os delegados presentes discutem a proposta holandesa de 
estabilização por parte dos PD das suas emissões de GEE para o ano 2000. Os Estados 
Unidos e o Japão cedo revelam as suas discordâncias face a este objectivo, ficando-se a 
Declaração final por um vago objectivo de limitação ou redução de emissões. Na Segunda 
Conferência Mundial sobre o Clima, realizada em Novembro de 1990, apesar de alguns 
governos estarem preparados para a aceitação de metas vinculativas e diferenciadas, a 
oposição norte-americana obriga mais uma vez à adopção de uma linguagem nebulosa e à 
previsão de estratégias nacionais que indiciam claramente a importância das conveniências 
económicas e a relutância em abrir as portas (de par em par) a potenciais ingerências 
ambientais internacionais. Um mês mais tarde, a Assembleia-Geral das Nações Unidas 
enceta formalmente, de acordo com a sua Resolução n.º 45/212, de 21 de Dezembro de 
1990, as negociações para a elaboração de uma convenção sobre as alterações climáticas, 
retirando, deste modo, a tarefa das mãos do IPCC e do PNUA.  
 
 O Comité de Negociação Intergovernamental para a Convenção-Quadro sobre as 
Alterações Climáticas, que se reúne cinco vezes (duas das quais apenas para tratar de 
questões procedimentais), fica encarregue de, no prazo de ano e meio, redigir o texto do 
tratado, de forma a estar pronto para assinatura a tempo da Cimeira do Rio. O processo 
negocial revela-se árduo. Nas palavras do responsável do Secretariado do Comité, Michael 
Zammit Cutajar, poder-se-ia resumir como “processo de dois passos à frente e um 
atrás”1082, centrando-se os principais pontos de discórdia em torno de três aspectos: como 
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estabilizar e reduzir as emissões e concentrações de GEE; como determinar a 
responsabilidade de agir; e como introduzir, no acordo, a dimensão de incerteza que rodeia 
as alterações climáticas. 
 
 A primeira questão releva sobretudo do foro científico e técnico. No entanto, as 
suas implicações são eminentemente políticas pois atingem o cerne do modelo 
desenvolvimento adoptado por cada Estado. A opção entre a alteração do paradigma 
energético, da florestação e agricultura ou a imposição de um sistema de pagador poluidor, 
seja através de coimas, comércio de emissões ou impostos, não é indiferente nem inocente, 
afectando de forma diferente, inclusive por questões culturais e de percepção do risco, a 
estrutura sócio-económica e as intenções do próprio poder político.  
 
 O segundo foco de tensões prende-se com a variedade de contribuições para o 
sobreaquecimento. Além da difícil aferição das mesmas, pela sua extensão temporal e 
benefícios retirados, levanta-se o problema de uma responsabilidade retroactiva sobre 
condutas durante anos julgadas inofensivas para a atmosfera e a diferente capacidade 
tecno-financeira em lidar com as exigências da contenção dos GEE e de renovabilidade 
ecológica e vulnerabilidade. A metodologia de imputação concreta de responsabilidades 
demonstra um elevado grau de complexidade por trás da simplificada fórmula de 
responsabilização dos países industrializados. Os Estados Unidos argumentam, 
nomeadamente, que de nada serve esforçar-se por diminuir a sua pegada ecológica se os 
PVD não forem a isso obrigados. Seria tirar de um lado para repor do outro, ao que 
respondem os PVD com acusações de neo-colonialismo ambiental impeditivo do seu 
progresso que, no fundo, indiciam a sua não prioritização da problemática ambiental.1083 
 
 Quanto ao terceiro motivo de contenda, os Estados Unidos, por exemplo, num 
ataque a uma concepção restritiva do princípio da precaução e em nome de um princípio da 
proporcionalidade que proíbe os excessos, sustentam que os compromissos acordados não 
podem exceder o limiar de ignorância à data, preferindo a adopção de medidas “no 
regrets” que se revelem pouco onerosas no caso das suposições não se verificarem. Este 
comportamento arrasta consigo alguma instabilidade negocial, uma vez que pode ser 
interpretado como uma válvula de escape por parte de alguns países para não assumirem as 
suas responsabilidades históricas.  
 
 A pluralidade de interesses em jogo empurra os diferentes governos para coligações 
variáveis que ultrapassam a mera divisão Norte/Sul, ricos/pobres.1084 A violência prevista 
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 Sobre a evolução do entendimento da questão ambiental pelos PVD, A. Najam (2005). 
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 Sobre os vários jogadores nas negociações da CQNUAC, do PQ e das respectivas decisões, por todos, F. 
Yamin e J. Depledge (2004). 30 ss. 
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dos impactos leva, por exemplo, a que os membros da Aliança dos Pequenos Estados 
Insulares se unam em torno de uma posição comum que advoga a tomada de medidas 
corajosas. O petróleo, por seu lado, também serve de elemento definidor de tendências. 
Assim, os países produtores opõem-se aos importadores, nomeadamente às novas 
economias emergentes que receiam ver cerceado o seu ímpeto progressista. Consegue-se, 
ainda, discernir um grupo formado pelas economias em transição (antigo Bloco de Leste), 
outro pelos PVD que temem restrições ao aumento do seu consumo energético e à sua 
actividade agrícola e outro pelos países da OCDE, à excepção dos Estados Unidos, que 
aceitam a necessidade de fixação de compromissos, muito embora, no seu seio, as opiniões 
divirjam quanto à sua natureza e intensidade, em especial devido ao seu efeito na 
competitividade e na balança de pagamentos. Os norte-americanos surgem, deste modo, 
um pouco isolados, preferindo, tal como os países exportadores de petróleo, uma 
convenção-quadro com compromissos fluidos e voluntários, em vez de um acordo com 
obrigações e calendários bem definidos. 
 
 Da árdua conjugação de conveniências tão díspares resulta, em Maio de 1992, uma 
convenção-quadro1085 na linha da alteração das fontes que vem caracterizando o DIA. 
Trata-se de um texto curto composto por um preâmbulo, vinte e seis artigos e dois anexos 
que fixa, no seu artigo 2.º, o objectivo de obviar uma interferência antropogénica perigosa 
na atmosfera e no clima, através da limitação de emissões, do reforço dos sumidouros e da 
protecção das reservas. O esforço não é, porém, quantificado de forma clara, uma vez que 
o artigo 4.º n.º 2 alínea a) apresenta uma redacção obscura, fruto do jogo de cedências 
mútuas para agrado dos Estados Unidos. O texto fica-se, assim, pela enunciação de alguns 
princípios estruturais e estruturantes no artigo 3.º concretizados sobretudo no artigo 4.º, 
como a responsabilidade comum mas diferenciada, a solidariedade intra e intergeracional, 
o desenvolvimento sustentado ou a precaução (prevenção), numa versão que procura 
estabelecer uma ponte com a tradição americana de ACB através da proporcionalidade e 
do critério custo-eficiente.  
 
 Boa parte das disposições da CQNUAC centra-se em torno de mecanismos 
institucionais e procedimentais, em particular: a Conferência das Partes (artigo 7.º) que 
garante a implementação da Convenção e dos mais instrumentos de desenvolvimento; o 
Secretariado (artigo 8.º) que serve de elo de ligação a toda a máquina institucional da 
Convenção; o órgão subsidiário de consulta científica e tecnológica que auxilia a COP no 
âmbito técnico (artigo 9.º); e o órgão subsidiário de implementação para assistir a COP na 
avaliação e no exame da implementação efectiva da Convenção (artigo 10.º). O artigo 11.º 
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prevê um mecanismo para a provisão de recursos financeiros numa base de doação ou de 
concessão, incluindo a transferência de tecnologia1086.  
 
 Do conjunto de artigos, cabe ainda salientar a importância conferida à informação, 
designadamente científica, quer na sua produção (artigo 5.º) como no seu acesso, 
circulação e divulgação no seio do quadro institucional da CQNUAC e num plano 
internacional mais lato (artigo 6.º). Procura-se, desta forma, democratizar a informação, 
fomentar a participação e alargar as bases de apoio ao combate climático. Estas disposições 
não deixam de sublinhar as réplicas políticas do sobreaquecimento e a sua necessária base 
científica. Por exemplo, quando no artigo 6.º alínea a) ii e iii se refere “o acesso do público 
à informação sobre as alterações climáticas e seus efeitos” e “a participação do público 
nas medidas de combate às alterações climáticas e seus efeitos e no desenvolvimento de 
respostas adequadas”; ou, no artigo 4.º n.º 2 alínea d), se prevê a revisão dos 
compromissos “à luz da melhor informação científica disponível e da melhor avaliação 
sobre as alterações climáticas e seus impactes, assim como da relevante informação 
técnica, social e económica”, rapidamente se compreende a tónica na decisão informada, 
numa simbiose científico-política que caracteriza o enquadramento normativo das 
alterações climáticas. 
 
 Compromissória1087, como qualquer resultado de negociação, a CQNUAC 
apresenta-se como o primeiro passo possível para a juridificação da questão climática e, 
embora criticável, como o tem sido pelos ecologistas mais acérrimos, devido ao seu tom 
vago, essa mesma abertura, fundamental nos instrumentos ambientais, permite a sua 
evolução ao sabor do aprofundamento do conhecimento científico e da sensibilidade dos 
Estados. A sua dimensão institucional, reforçada por COP anuais, e o estreito intercâmbio 
científico-político singularizam o enquadramento climático e contribuem maciçamente 
para o seu desenvolvimento, numa lição valiosa para o Direito. 
 
 Aberta para assinatura a 4 de Junho de 1992, é hoje subscrita por cento e noventa e 
dois países (conta ainda com quatro Estados com estatuto de observadores) e entra em 
vigor a 21 de Março de 1994. Em Junho de 1993, um conjunto de cerca de duzentos e 
cinquenta economistas e decisores políticos reúne-se, no âmbito de uma Conferência 
Internacional sobre a Economia das Alterações Climáticas sob a égide da OCDE e da AIE, 
com o intuito de considerar opções práticas e prioridades de acção com fundamento 
económico para assegurar a implementação da CQNUAC. 
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 Também neste sentido, C. Pina (2006). 468. 
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A primeira COP tem lugar em Berlim dois anos mais tarde e, para além de se 
debruçar sobre questões processuais, procura apurar os progressos na prossecução do 
objectivo da CQNUAC, constatando a sua frágil adesão, sobretudo considerando as 
informações adicionais trazidas pelo segundo relatório do IPCC. Face aos novos dados 
tenta-se fixar uma meta de redução das emissões de CO2 aos níveis de 1990 em 2000. No 
entanto, tal como durante o processo negocial, diversas fracções emergem, opondo a 
AOSIS1088 e a UE com propostas de compromissos tangíveis à indeterminação de grandes 
poluidores como os Estados Unidos, o Japão, a Austrália, o Canadá e a Nova Zelândia. 
Estes preferem realçar a importância dos PVD a se comprometerem a reduções num 
contexto alargado que abrangeria as fontes externalizadoras, os sumidouros e as reservas. 
A China e o Grupo dos 771089 para quem a questão climática é um problema a longo-prazo 
insistem, contudo, por seu lado, na responsabilidade histórica dos PD e dos países 
produtores de petróleo. Face ao previsível impasse, fixa-se o “mandato de Berlim”, 
entregue a um grupo de trabalho ad hoc, para iniciar um processo de elaboração de um 
protocolo ou de outros instrumentos de aprofundamento dos compromissos mas isentam-se 
os países que não incluem o Anexo I de obrigações vinculativas adicionais, numa 
concretização do princípio da responsabilidade comum mas diferenciada.  
 
Na COP2 em Genebra, em 1996, num ambiente que capta a atenção de ONG e 
grupos de interesse como a Global Climate Coalition, as tensões mantêm-se com os países 
exportadores de petróleo e a Rússia a defenderem que o grau de incerteza envolvendo o 
Relatório do IPCC deveria impedir o seu uso para justificar medidas urgentes. Resulta 
assim uma declaração ministerial não vinculativa que, reflectindo a posição americana, 
reconhece os dados apresentados no Relatório, apela a metas e prazos vinculativos e 
reduções significativas das emissões de GEE a médio prazo e repudia políticas 
uniformemente harmonizadas em favor de uma maior flexibilidade. Num volteface 
surpreendente, os Estados Unidos revelam abertura a medidas obrigatórias, muito embora 
no quadro preferencial de um sistema de um mercado de licenças de emissão que 
introduzem nas negociações mas que a Europa inicialmente rejeita não apenas pela sua 
inexperiência nesse campo mas também por receio de servir como escape para a assunção 
de responsabilidades1090. De certa forma opõem-se duas concepções divergentes da política 
ambiental: o “free market environmentalism” americano por oposição à aversão ao risco e 
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 A AOSIS submete uma proposta de protocolo que prevê a obrigação dos PD reduzirem, em 2005, 20% 
das suas emissões de CO2 abaixo do nível de 1990. 
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 Sobre o Grupo dos 77 e a sua posição ao longo das negociações climáticas, S. Kasa, A.T. Gullberg e G. 
Heggelund (2008). 115 ss. 
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 S. Barrett (1998). 29. Sobre o confronto de soluções americana e europeia, C. Damro e P. Luaces-
Méndez (2003). 3-8, justificando-o por políticas ambientais de origem baseadas em instrumentos diferentes, 
com a Europa a preferir a regulação e os Estados Unidos a revelarem uma maior experiência com 
instrumentos económicos e de mercado, em especial. 
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“regulatory environmentalism” europeu1091. A aceitação comunitária do comércio de 
emissões, no entanto, pode explicar-se, num primeiro momento, por a Comunidade não 
querer ser vista como entrave interessado às negociações, sobretudo quando já beneficia do 
acolhimento do sistema de bolha (cumprimento conjunto), diminuindo os custos de 
cumprimento das reduções de GEE.1092  
 
Ao abrigo do artigo 17.º da CQNUAC, em Dezembro de 1997, na COP3, em 
Quioto, o grupo de trabalho ad hoc coloca em cima da mesa um projecto de protocolo1093. 
A discussão incendeia-se em torno de alguns pontos polémicos, nomeadamente se os 
objectivos deveriam ser fixados em termos de reduções percentuais (abordagem preferida 
da UE e da AOSIS) ou em termos diferenciados (escolha, entre outros, de americanos, 
australianos e neo-zelandeses); se as emissões deveriam ser contabilizadas em termos 
brutos ou líquidos; sobre a margem de liberdade a acordar aos Estados quanto ao desenho 
das políticas climáticas; sobre a questão da adicionalidade (IC e MDL, em particular) e 
sobre as obrigações de redução por parte dos PVD. O empenho da UE, que se tinha auto-
imposto metas ambiciosas (15% de reduções até 2010), consegue levar a bom porto um 
texto compromissório, conhecido como Protocolo de Quioto. Apesar de ficarem por 
concretizar os meios para alcançar o objectivo de estabilização da concentração GEE, 
fixam-se um objectivo genérico de diminuição de 5% das emissões no período 2008-2012 
em relação aos valores de 1990 e metas individuais referentes a seis gases. Os meios de 
cumprimento são variados desde a eficiência energética e sequestração a mecanismos de 
bolha e de flexibilidade1094 que incentivam o cumprimento do acordado através da redução 
dos respectivos custos (compliance costs), factor, aliás, decisivo no apelo à ratificação do 
Protocolo1095. Controverso, o PQ marca definitivamente a história do Direito das alterações 
climáticas, servindo, a partir de 1997, de referência para futuras negociações e soluções 
legislativas1096, seja no sentido do seu aprofundamento e implementação, como acontece 
nas COP seguintes e no Direito comunitário, em particular com a criação do CELE, seja 
como contraponto para novas proposta para o período pós-Quioto, como tem sido o esforço 
norte-americano ou dos ambientalistas mais convictos. A sua história turbulenta, sobretudo 
devido à não ratificação pela Administração Bush com o consequente adiamento da sua 
entrada em vigor (apenas a 16 de Fevereiro de 2005) que depende de um número mínimo 
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 C. Damro e P. Luaces-Méndez (2003). 3-4.  
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 A.C. Christiansen (2004). 30.  
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 Entre a muita literatura sobre o PQ, ver designadamente, H. Telino Neves, O Protocolo de Quioto: 
Histórico e Recentes Desenvolvimentos, in G. Carrijo Vilela e M. Rievers (2009). 47 ss; M. Moreira da 
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Zillman (2001).; S. Barrett (1998).; D. French (1998).; J. Shogren (1998). 
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carbono, D.G. Victor (2004). ix. 
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 D.G. Victor (2004). 7. 
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A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 378 
de 55 participantes representando pelo menos 55% do volume total de emissões de CO2 
dos países do Anexo I em 19901097, revela as suas fragilidades e o jogo de interesses 
envolventes, deixando claro que, salvo um acontecimento extremo e catastrófico ou uma 
modificação radical na percepção generalizada do risco climático (que funcionam como 
uma janela de oportunidade política para o aprofundamento do regime climático)1098, as 
negociações e compromissos pós 2012 enfrentarão pesados obstáculos e dificilmente 
conseguirão estabelecer objectivos demasiado restritivos. 
 
Em 1998, na COP4, em Buenos Aires, o debate prossegue intenso quanto aos 
compromissos voluntários dos PVD, acabando, por isso, por ser afastado da agenda de 
forma a viabilizar a continuação dos trabalhos que culminam com a adopção do Plano de 
Acção que estabelece como meta a COP-6 para o acordo das regras e modalidades de 
aplicação dos mecanismos estabelecidos no PQ e que exigem um acompanhamento 
institucional complexo. Em 1999 e 2000, respectivamente nas COP5, em Bona1099, e 
COP6, em Haia, as Partes não conseguem chegar a acordo sobre as formas de 
implementação das metas do Protocolo, ficando-se por um compromisso político de 
ratificar o PQ em 2002, apesar de se reconhecer a falta de resultados devido, em especial, 
ao ar frio decorrente da posição europeia sobre o princípio da adicionalidade com o 
consequente aumento dos custos de abatimento pela restrição pretendida no recurso ao ar 
quente1100. O panorama agrava-se, em 2001, com o anúncio norte-americano, canadiano e 
australiano de não ratificação, o que põe em causa a reunião de condições para a entrada 
em vigor do diploma. Boa parte da tensão fica a dever-se ao confronto entre duas 
perspectivas opostas quanto à abordagem do problema das alterações climáticas. Enquanto, 
por um lado, a Europa, que assume a liderança nas negociações juntamente com a AOSIS, 
defende a intensificação dos compromissos para os PD, por outro, o denominado 
“Umbrella Group” (Estado Unidos, Canadá, Austrália, Nova Zelândia, Japão, Noruega e 
mais tarde a Rússia e a Ucrânia) prefere uma abordagem mais leve. Os principais pontos de 
discórdia centram-se em torno da adicionalidade, dos créditos, dos sumidouros (veja-se, 
por exemplo, a proposta norte-americana de permitir a atribuição de créditos por 
sumidouros florestais e agrícolas), das consequências do incumprimento e das condições 
financeiras para os PVD poderem lidar com os impactos das alterações climáticas e 
planearem medir, monitorizar e reduzir as suas emissões. 
 
O impasse negocial que fere gravemente o PQ obriga, em Julho de 2001, a uma 
repetição da COP6, em Bona, a COP6bis, depois de intensas manobras diplomáticas 
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 Em boa medida esta condição para a entrada em vigor do PQ visa minimizar efeitos de boleia por parte 
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informais em Nova Iorque às quais os Estados Unidos assistem enquanto observadores. 
Deste modo, consegue-se alcançar, de forma surpreendente, um pacote de decisões, 
conhecido como os Acordos de Bona, que prevê disposições sobre a adicionalidade, os 
sumidouros, os aspectos financeiros com três novos fundos para os PVD (incluindo um 
fundo de adaptação para os países mais pobres e o Fundo de Adaptação de Quioto 
suportado por uma alavancagem do MDL e contribuições voluntárias) e a transferência 
tecnológica. No que respeita os mecanismos de flexibilidade, acorda-se que haverá um 
limite quantitativo quanto aos créditos que uma Parte pode obter por esta via, muito 
embora se ressalve que a acção doméstica deve constituir o cerne do esforço desenvolvido 
pelos Estados do Anexo I para o cumprimento das suas obrigações. Quanto aos 
sumidouros, estabelece-se igualmente a ausência de um tecto limite de créditos que possam 
ser obtidos através de acções sequestradoras, em especial através da gestão florestal e das 
terras de cultivo1101 e revegetação. Ainda assim, o compromisso acordado é pouco 
animador, não prevendo, por exemplo, qualquer tipo de sanções para os países que 
excedam a sua quota de emissões de GEE1102, nem fixando mecanismos de controlo destas 
emissões. Deixa também de fora matérias sensíveis como os mecanismos de decisão ou a 
alteração do uso dos solos. 
 
Em Marraquexe, em Outubro de 2001, na COP7, os negociadores procuram, num 
ambiente de algum cansaço, concluir os trabalhos decorrentes do Plano de Acção de 
Buenos Aires e desenvolvidos em Bona de forma a operacionalizar o PQ e permitir a sua 
ratificação alargada, com vista à sua entrada em vigor na altura da Cimeira de Joanesburgo 
no ano seguinte. Com os Estados Unidos ainda no papel de observadores, consegue-se 
delinear um conjunto de decisões apelidadas de Acordos de Marraquexe que exigem dos 
Estados uma importante acção ao nível interno em detrimento de um limite específico para 
o recurso aos mecanismos de flexibilidade. No que a estes diz respeito, aprofundam-se as 
suas regras operativas e estabelecem-se os seus procedimentos contabilísticos de maneira a 
apurar as reduções conseguidas através da IC e a avaliação e validação dos projectos de 
MDL pelo Conselho Executivo. Os sumidouros são aceites enquanto projectos MDL no 
caso de reflorestação e aflorestação e fixa-se 2008 como o ano de arranque da IC e do 
CILE. Por último, os Acordos prevêem um regime de cumprimento baseado em 
penalizações em termos de emissões e de adicionalidade. Contudo, as negociações finais a 
este respeito são adiadas até ao primeiro encontro das partes (MOP) depois da entrada em 
vigor do PQ. 
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Nas três COP seguintes (COP8, Nova Deli; COP9, Milão, COP10, Buenos Aires), 
as negociações arrefecem, oferecendo poucos contributos, entre os quais um acordo de 
2004 entre os Estados Unidos e a UE para dar seguimento aos compromissos de redução 
de emissões após 2012 e, em 2002, alterações nos mecanismos financeiros. Nesse memo 
ano, realiza-se a Cimeira da Terra em Joanesburgo com a adopção de um plano de acção, 
um acordo sobre as energias renováveis e o anúncio da ratificação do PQ pelo Japão, 
Rússia e Canadá. De salientar, todavia, a ausência de fixação de metas, que indicia o 
carácter morno deste ciclo de política ambiental ofuscado pelo medo do terrorismo. Em 
2004, a ratificação do Protocolo pela Rússia (empurrada pelos ganhos do ar quente e por 
pressões internas1103) permite, finalmente, preencher os requisitos necessários para a sua 
entrada em vigor. Os eternos opositores ao Protocolo (Estados Unidos e Austrália) 
encontram-se cada vez mais isolados, o que os faz perder oportunidades quanto aos 
mecanismos de flexibilidade.  
 
 A COP11, em 2005 em Montreal, constitui igualmente o primeiro Encontro das 
Partes do PQ (COP/MOP 1), sendo uma das mais concorridas conferências de sempre em 
matéria de alterações climáticas com mais de dez mil delegados. Do encontro resulta o 
Plano de Acção de Montreal que visa iniciar as negociações para o período pós-2012 e 
determinar maiores reduções de emissões. Por outras palavras, a COP11, com o PQ já em 
vigor, inaugura, oficialmente, uma fase de reflexão sobre o futuro, preparando o caminho 
para um novo acordo que se pretende mais exigente e concorrido, prosseguido na 
COP12/MOP2, no Quénia, e na COP13/MOP3, em Bali. Nesta última, sobretudo com o 
empurrão do mediatismo das alterações climáticas durante o ano de 2007 (quarto relatório 
do IPCC, Nobel da paz para o IPCC e Gore e Óscar para “A Verdade Inconveniente” deste 
último), alcança-se um acordo quanto ao roteiro de negociações para o enquadramento 
pós-Quioto, a terem lugar em 2008 e 2009 (COP14/MOP4, em Poznan e COP15/MOP5 
em Copenhaga). Em Poznan, adiam-se as decisões para Copenhaga, naquela que se espera 
ser a conferência mais significativa dos últimos doze anos. 
 
Apesar de sinais positivos com a mudança de atitude de alguns países mais 
reticentes a compromissos vinculativos, como a Austrália ou o Canadá, sobretudo graças a 
alterações políticas internas, e das modificações aguardadas com o fim da Administração 
Bush, as conversações não se assemelham fáceis por causa da complexidade do tema e dos 
interesses envolvidos num clima mundial de crise e instabilidade dos mercados. Solicitar 
sacrifícios adicionais, em especial em benefício de gerações vindouras, quando a geração 
presente se encontra ansiosa e sobrecarregada com o aumento do desemprego e a perda de 
valor dos seus activos, não parece viável. Conseguir convencer as novas potências 
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internacionais como a Índia, a China ou o Brasil e o México a restringirem, de forma 
vinculativa, as suas emissões também não se assemelha tarefa fácil, nomeadamente por 
ainda apresentarem falhas sócio-económicas estruturais e terem como principal objectivo o 
desenvolvimento económico e a erradicação da pobreza. No entanto, da breve história do 
enquadramento jurídico das alterações climáticas pode retirar-se mais uma lição. Com 
avanços e recuos, cedências de aspectos ambientais para proteger o plano económico e 
linguagem nem sempre esclarecedora, vai-se reforçando a dimensão normativa por duas 
vias: por um lado, através da frutuosa dimensão institucional e, por outro, graças ao 
condicionamento dos Direitos nacionais que importam preocupações, objectivos, 
princípios, obrigações e mecanismos. Veja-se que na China já se encontra em 
funcionamento um mercado de emissões para o SO2 e vêm sendo estabelecidas parcerias 
bilaterais no âmbito do sobreaquecimento com a Austrália em 2003 e com a União 
Europeia em 2005, além da participação na AP6.1104 
 
 Embora não se possa autonomizar o Direito das alterações climáticas em relação ao 
DIP, e muito em particular ao DIA, devido à comunhão de fontes e instituições, este não 
deixa de contribuir para a evolução do ordenamento jurídico, pelas suas especificidades. 
São de sublinhar quatro aspectos: o diálogo com a ciência e difusão da informação; o 
reconhecimento da dimensão política (a atribuição do prémio Nobel é a prova máxima); a 
importância do envolvimento e da dinâmica institucional; e a ponderação económica, não 
apenas através da responsabilidade comum mas diferenciada e das cedências negociais, 
mas também pela introdução de instrumentos económicos como o CILE e de análises 
custo-eficientes ou custo-benefício no enquadramento jurídico. 
 
 
5.3. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações 
Climáticas e Protocolo de Quioto 
 
A CQNUAC representa o epicentro do enquadramento jurídico do 
sobreaquecimento, condicionando, pela sua natureza abrangente, o desenvolvimento do 
Direito das alterações climáticas, nomeadamente o PQ e os Acordos de Bona e de 
Marraquexe e, pela sua vinculabilidade, os ordenamentos nacionais e regionais. Enquanto 
verdadeiro motor de arranque regulador, a Convenção proporciona a estrutura institucional 
para o seu aprofundamento e, através do PQ e de decisões da Conferência das Partes, 
permite a especificação das obrigações necessárias à prossecução do objectivo consagrado 
no seu artigo 2.º e a construção de mecanismos para o seu cumprimento.  
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O PQ, enquanto concretização de um primeiro esforço possível de respostas aos 
desafios colocados pelo efeito de estufa potenciado para o período de 2008-2012, tem 
assumido o protagonismo no palco mundial. Louvado por uns, enxovalhado por outros, o 
Protocolo vem sendo, desde a sua elaboração, criticado em boa parte pela sua oportunidade 
num clima de incerteza e de risco quanto aos efeitos do sobreaquecimento. 
Compromissório, fixa objectivos pouco ambiciosos em termos ambientais e confere uma 
ampla margem de manobra aos Estados, em particular aos que integram o Anexo I, na 
escolha dos instrumentos e delimitação da política climática, introduzindo ainda 
compromissos financeiros e, a título suplementar, mecanismos de flexibilidade que 
estimulam a cooperação internacional e o desenvolvimento tecnológico. O seu carácter 
fluído obriga a posteriores consensos no seio das várias COP/MOP, num processo de 
construção contínuo e dinâmico que fortalece o sistema, nomeadamente através de uma 
estratégia de capacitação dos PVD, de circulação de informação e da dotação de um 
sistema fiscalizador e sancionatório.  
 
Enformadores, ao permitirem o cumprimento dos compromissos assumidos num 
esquema de “bolha”, a CQNUAC e o PQ modelam de forma inelutável a política e a 
abordagem jurídica transversal comunitária e, consequentemente, portuguesa das 
alterações climáticas e abrem a porta à importação de soluções coaseanas como o CELE. 
Por outro lado, o debate aceso que os rodeia e a sua prova que agora começa influenciam, 
sem dúvida, nem que seja enquanto parâmetro comparativo, a equação de novos modelos 
para o período pós-2012. Em especial, a avaliação da experiência de um comércio de 
emissões internacional, entre outros mecanismos de flexibilidade, permitirá ponderar a sua 
continuidade futura. No fundo, mais do que os doze anos de polémica em torno do 




5.3.1. Natureza jurídica 
 
Como a própria designação indica, a saber convenção-quadro e protocolo, está-se 
perante dois instrumentos internacionais que se encaixam no Direito convencional e na 
fonte tradicional e amplamente conhecida por “Tratados” prevista no muito citado (embora 
incompleto) artigo 38.º do ETIJ e no artigo 2.º n.º 1 alínea a) da Convenção de Viena de 
1969 sobre o Direito dos tratados (CV). Bi ou multilaterais (como é o caso), a sua 
configuração oscila entre um modelo mais flexível e um mais formal, passando por 
procedimentos vários e adoptando feitios diversos consoante a matéria em causa, a 
motivação e o grau de entendimento desejado ou possível num determinado contexto. 
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Enquanto acordos internacionais, tanto a CQNUAC como o PQ submetem-se à regras da 
Convenção de Viena, em especial no que concerne o seu aspecto vinculativo na esteira do 
princípio “pacta sunt servanda”1105 e da sua supremacia sobre o Direito interno 
anterior1106, a sua entrada em vigor1107, interpretação1108 e efectividade1109.  
 
No caso do aquecimento global, e relembrando o atrás defendido quanto à 
adaptação das fontes de Direito no plano ambiental, opta-se, como aliás resulta do mandato 
do Comité de Negociação Intergovernamental para a Convenção-Quadro sobre as 
Alterações Climáticas, por uma convenção-quadro. Também apelidada metaforicamente de 
“umbrella convention”, a convenção-quadro permite, pela sua estrutura abrangente e 
incentivadora de novas reflexões e negociações, definir parâmetros da acção ambiental 
internacional e a sua posterior especificação através de actos adicionais, fixando standards 
e regras mais precisas à medida da percepção e do interesse das Partes nos problemas 
equacionados.1110 
 
As convenções-quadros, frequentes no DIA, permitem abrir caminho para futuras 
negociações, reduzindo os seus custos de transacção com a abertura de canais diplomáticos 
e a formação, amiúde, de grupos de trabalho e estabelecem, por outro lado, um 
denominador negocial mínimo com obrigações e princípios norteadores que servem de 
referência a futuros entendimentos. Mais, como a abordagem ambiental se encontra muito 
ligada ao conhecimento científico e à solução tecnológica, sempre em progresso, a adopção 
de um modelo de umbrella convention permite, ao mesmo tempo, uma maior plasticidade e 
transversalidade. Assim, por exemplo, em matéria climática, estabelece-se um protocolo 
referente a um período de cumprimento de cinco anos com objectivos, metodologias e 
obrigações concretos que podem ser revistos em fases posteriores de acordo com a melhor 
informação disponível e abertura dos interessados. Por outro lado, possibilita-se uma 
espécie de geometria variável, uma vez que as partes na CQNUAC e nos actos adicionais 
podem não coincidir.1111 Deste modo, os Estados dividem-se em grupos consoante o nível 
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de obrigações que pretendem assumir (nem que seja por se afastarem da mesa das 
negociações), o que não inviabiliza por completo, em teoria (na prática pode verificar-se 
um efeito de boleia nefasto que potencia o aumento da concentração de GEE), a eficácia do 
acordo. 
 
 Todavia, apesar de inquestionável a sua natureza convencional atentando ao seu 
processo formativo, tal não significa que tanto a Convenção como o Protocolo não possam, 
no todo ou em parte, conter normas com origens diversas1112. A questão é tanto mais 
pertinente quando, por um lado, consagram princípios por muitos catalogados como 
princípios gerais de Direito ou até como emanações do costume internacional e, por outro, 
mesmo antes da entrada em vigor do PQ, a sua evocação serviu para justificar, sobretudo 
na Europa, alterações legislativas significativas, incluindo a criação de um sistema de 
comércio de emissões comunitário. 
 
 A consagração ou referência a normas consuetudinárias em instrumentos 
convencionais (como, por exemplo, no preâmbulo da CQNUAC, ao direito soberano dos 
Estados de exploração dos seus próprios recursos de acordo com as suas políticas 
ambientais e de desenvolvimento e a responsabilidade de assegurar que as actividades sob 
a sua jurisdição ou controlo não causem danos ao ambiente de outros Estados ou em áreas 
situadas fora dos limites da sua soberania nacional) ou a princípios gerais de Direito (como 
no artigo 3.º da CQNUAC ao desenvolvimento sustentado, à responsabilidade comum mas 
diferenciada ou à prevenção/precaução) não afasta a sua natureza jurídica primeira, não se 
devendo, contudo, tomar o todo pela parte e estender a natureza consuetudinária ou de 
princípio a todo o sistema da CQNUAC. Este sai, aliás, reforçado pela sua associação a 
outras fontes de Direito, em particular, ao costume devido à sua proximidade com o pulsar 
social que lhe confere, na prática, supremacia em relação ao Direito convencionado. Nem a 
CQNUAC, nem o PQ contêm normas sobre a relação hierárquica entre fontes. Talvez por 
essa razão, os micro-Estados insulares do Pacífico tenham sentido a necessidade de 
expressar no acto de assinatura ou de ratificação o não afastamento de normas 
consuetudinárias por disposições legais supervenientes.1113 
 
Nada impede, contudo, que, em parte ou na totalidade, o enquadramento climático 
de origem convencional não venha a assumir uma natureza paralela (consuetudinária, em 
                                                                                                                                                    
Estados Unidos tenham, juntamente com outros países como a Austrália e a Nova Zelândia, tentado criar uma 
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particular) ligada à evolução da sua percepção pela comunidade internacional1114. 
Actualmente, porém, parece forçado aceitar que a CQNUAC e o PQ tenham uma natureza 
que exceda o plano convencional, ainda que, mesmo antes de 16 de Fevereiro de 2005, o 
PQ já pautasse a conduta interna de vários Estados e originasse novas normas jurídicas, 
inclusive nos Estados Unidos (por via da sua estruturação federal e da ratificação da 
CQNUAC). Muito embora considerando o vasto número de países que lhe aderiu (em 
Maio de 2008, 186 Estados e uma organização regional1115), não se pode esquecer não 
apenas o seu complexo e hesitante processo de elaboração e ratificação, sobretudo o caso 
do PQ, como o coro de críticas constantes (inclusive no seio dos Estados que o 
ratificaram), quanto aos custos inerentes e à eficácia dos compromissos assumidos para 
evitar um nível perigoso de GEE na atmosfera. Por outro lado, algumas das normas, pelo 
seu carácter procedimental, institucional, extremamente técnico1116, complexo ou 
aberto/vago1117 não se coadunam com a formação de princípios gerais de Direito ou de 
costumes internacionais. O sistema da CQNUAC, ao contrário do sucedido com a 
Convenção de Viena e o Protocolo de Montreal para o ozono estratosférico, não consegue, 
apesar do mediatismo actual das alterações climáticas, motivar uma cooperação efectiva e 
consensual devido às demasiado importantes ramificações no plano interno provocadas 
pelo sobreaquecimento. É todo um paradigma civilizacional que é posto em xeque, o que 
naturalmente cria resistências. Mas o que terá justificado, então, a adequação de políticas 
ambientais nacionais e regionais a um protocolo que apenas entrou em vigor em 2005? 
 
Quatro explicações simples. Em primeiro lugar, embora vaga, a CQNUAC cria um 
conjunto de obrigações e define um quadro de princípios que deve orientar as políticas 
ambientais e regionais. Em segundo lugar, trata-se de uma questão de sensibilidade à causa 
climática. Alguns países, porque mais expostos aos efeitos adversos ou porque cultural, 
social ou economicamente (pense-se na curva de Kuznets ambiental) mais receptivos ao 
problema desenvolvem, por iniciativa própria, um esforço de alteração do seu modelo de 
desenvolvimento. Outros, pela visibilidade e afirmação política, assumem a liderança do 
combate, num discurso renovador, tal como sucede com a Europa, que aproveita ainda o 
pioneirismo para singrar em termos económicos num nicho de mercado em expansão. Em 
último lugar, muito simplesmente, pela expectativa de entrada em vigor do Protocolo. Ora, 
num mundo globalizado, inclusive no plano jurídico, verifica-se um mimetismo quanto às 
soluções adoptadas pelos sistemas de referência, o que permite a sua expansão com poucos 
custos numa espécie de path dependence jurídico-política. Não é assim de estranhar 
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mecanismos de offset por todo o mundo ou de comércio de emissões carbónicas na Europa 
e nos Estados Unidos, ou o debate em torno do desenho institucional, em particular dos 
direitos de apropriação e das regras de responsabilidade. 
 
 
5.3.2. Enquadramento institucional 
 
O “legislador” internacional, ao construir a CQNUAC, cedo compreende a 
necessidade de um enquadramento institucional em torno do manancial de regras e 
princípios jurídicos, conferindo ao elemento contratual uma estrutura solidificada e 
solidificadora para a intervenção climática.1118 A governação e a gestão global da 
atmosfera no interesse de todos não se compadecem unicamente com um conjunto de 
normas, em especial num clima de incerteza e de conflitos de interesses. O suporte 
institucional1119, embora não suficiente por si só, não apenas confere maior estabilidade e 
continuidade ao esforço de enfrentar o desafio do sobreaquecimento, como encoraja o 
aprofundamento do conhecimento e das relações internacionais, tanto no campo 
governamental como também civil e científico. A sua previsão e implementação permitem 
diminuir os custos de transacção para o futuro e, se bem desenhado (mas igualmente se 
bem encarnado por indivíduos marcantes), incentivar, dinamizar e fortalecer a protecção 
climática, potenciando uma economia de esforços. 
 
Na linha de outros instrumentos ambientais internacionais como as Convenções 
para a Biodiversidade e Desertificação, a CQNUAC apresenta um sistema institucional 
próprio, adaptado ao objectivo que pretende prosseguir e às características complexas da 
sua contextualização, transversalidade, heterogeneidade dos interessados e da sua 
dimensão científica. Possivelmente por esta razão, este edifício institucional é arquitectado 
de forma aberta e continuada, com sucessivos acrescentos e/ou alterações à fórmula da 
CQNUAC através do PQ e dos vários acordos e decisões alcançados nas diferentes COP e 
MOP, acompanhando, deste modo, as necessidades contratuais e as oscilações da 
diplomacia internacional. Gera-se, assim, uma teia intrincada de instituições, organismos, 
órgãos e grupos que extravasam o âmbito restrito do objectivo prosseguido no artigo 2.º da 
CQNUAC. 
 
A Conferência das Partes (COP), apresentada no n.º 2 do artigo 7.º da CQNUAC 
“como o órgão supremo da Convenção”, funciona como o centro em torno do qual gira 
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todo o aparelho institucional. Com funções, poderes e tarefas vastas, a COP encontra a sua 
força e fraqueza, em simultâneo, na sua natureza intergovernamental em que as Partes 
estão representadas, em termos teóricos, em pé de igualdade com base no clássico instituto 
da soberania: força porque o problema do efeito de estufa potenciado é global e porque 
uma solução convencional tende a ser mais bem aceite e equilibrada do que se for imposta; 
fraqueza porque não se trata apenas de uma questão que se compadece com a organização 
em Estados e com os interesses que lhe subjazem e porque o peso da soberania (e da 
igualdade soberana) choca com o tempo ecológico. As mesmas críticas que comummente 
são endereçadas à Assembleia-Geral das Nações Unidas devido à sua composição e que 
conduzem à sua inefectividade podem aqui ser recuperadas, sobretudo quando muitas das 
COP poucos resultados apresentam ou não conseguem motivar alguns dos maiores 
responsáveis pelas emissões de GEE. Uma arquitectura institucional fundada numa 
realidade supranacional um pouco na esteira da Autoridade da Convenção de Montego Bay 
ou da Comissão Europeia poderia afigurar-se como uma solução mais adequada em termos 
de desenvolvimento sustentado, em especial se a sua constituição atendesse aos principais 
interesses e preocupações em jogo, do custo económico à vulnerabilidade climática e 
dificuldade de mitigação e adaptação. Todavia, reconhece-se que esta solução apenas 
releva no plano das hipóteses pois arduamente se conseguirá ultrapassar o reduto da 
soberania, o clima de incerteza e a dúvida céptica ainda latente e a distorção de percepção 
individual e colectiva de um fenómeno que parece tão próximo mas ao mesmo tempo tão 
distante. Ademais, sobretudo atendendo às características de tragédia dos comuns do 
sobreaquecimento, a definição de direitos de apropriação através do reconhecimento e do 
reforço da soberania pode ser um caminho para a solução eficiente do problema, em 
especial com a criação de mecanismos de comércio de emissões. 
 
O grosso das funções, competências e tarefas da COP no âmbito da CQNUAC 
encontra-se estabelecido no n.º 2 do artigo 7.º da CQNUAC, prevendo-se, a sua capacidade 
política, legislativa e executiva, nomeadamente enquanto monitorizadora e garante último 
da aplicação da Convenção e de quaisquer instrumentos legais com ela relacionados. Para 
tal, deverá, por exemplo, examinar periodicamente o cumprimento das obrigações das 
Partes e a evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos; promover e facilitar o 
intercâmbio de informações; facilitar, a pedido de duas ou mais Partes, a sua coordenação e 
colaboração; promover e orientar o desenvolvimento e o melhoramento periódico de 
metodologias para preparar inventários sobre as emissões pelas fontes de GEE e sobre a 
sua remoção pelos sumidouros e para avaliar a eficácia das medidas destinadas a limitar as 
emissões e a melhorar a remoção desses gases; avaliar os progressos ambientais; 
considerar e adoptar relatórios regulares sobre a implementação da Convenção; fazer 
recomendações; e mobilizar recursos financeiros, de acordo com os parágrafos 3, 4 e 5 do 
artigo 4.° e com o artigo 11.°. De notar que o n.º 2 do artigo 7.º da CQNUAC contém 
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apenas uma lista exemplificativa e aberta de poderes, como aliás, expressa a sua alínea m). 
Vários outros poderes e competências podem ser encontrados na CQNUAC (veja-se, 
designadamente os artigos 4.º n.ºs 1 alínea a) e j), n.º 2 alíneas b), c), d), f), n.º 6 e 8, 9.º n.º 
2, 10.º n.º 2, 11.º n.º 1, 3, 4, 12.º n.º 7, 13.º, 17.º), em instrumentos legais adicionais como o 
PQ (em que se assume como reunião das Partes – MOP) e nas várias decisões tomadas 
pelas COP e MOP. Esta flexibilidade permite, deste modo, acompanhar a dinâmica do 
processo de construção da política e Direito das alterações climáticas, conferindo-lhe maior 
efectividade. Ainda assim, é necessário realçar o carácter centralizador deste sistema 
institucional monocéfalo, em que apesar de um crescimento periférico da teia com o passar 
dos anos e da sua interligação a outros sistemas, a COP mantém o seu papel nuclear. Cabe-
lhe, designadamente, criar os órgãos subsidiários que sejam considerados necessários para 
a implementação da Convenção; examinar relatórios submetidos pelos órgãos subsidiários 
e proporcionar-lhes directivas; acordar e adoptar regras processuais e financeiras para si e 
para os seus órgãos subsidiários; ou procurar e utilizar, quando apropriado, os serviços e a 
cooperação como a informação proporcionada por OI e intergovernamentais e ONG 
competentes. A sua consagração, no n.º 1 do artigo 13.º do PQ, enquanto MOP no PQ é, 
também ela, um excelente exemplo deste protagonismo centralizador. 
 
A COP, actuando enquanto MOP, desempenha, nestes termos, o papel de órgão 
supremo no seio do PQ com poderes e influência vastos1120, abertos1121 e centralizadores 
em tudo semelhantes aos acima apontados para a COP no seio da CQNUAC, em particular 
na análise e aplicação efectiva do Protocolo. Aliás, o regulamento interno da COP, bem 
como os procedimentos financeiros aplicados segundo a CQNUAC aplicar-se-ão, mutatis 
mutandis, ao PQ, salvo decisão consensual da MOP1122. Esta decisão de aproveitar a COP, 
assim como sucede com toda a máquina institucional da CQNUAC no PQ, além de 
diminuir os custos de transacção e de funcionamento com a racionalização dos meios, 
permite o seu aprofundamento e solidificação, esperando que se traduza numa mais-valia 
para a aplicação do PQ. De notar, porém, algumas especificidades relacionadas com o 
universo de Partes envolvidas nos dois instrumentos internacionais. Deste modo, uma vez 
que podem não coincidir (como sucede actualmente), as Partes da Convenção que não 
sejam Partes do Protocolo podem participar como observadores nos trabalhos de qualquer 
sessão da MOP, sendo as decisões no âmbito do PQ tomadas apenas pelas respectivas 
Partes1123. Além do mais, nas MOP, qualquer membro da Mesa da Conferência das Partes 
que represente uma Parte da Convenção mas, que nessa altura, não seja uma Parte do 
                                                 
1120
 Além das competências, poderes e tarefas descritas no artigo 13.º n.º 4, vejam-se, por exemplo, as 
estipuladas designadamente nos artigos 2.º n.º 1 alínea b), n.º 3 e 4, 3.º n.º 4, 5, 6, 9 e 14, 5.º n.º 1 e 2, 6.º n.º 
2, 8.º n.º 3, 4, 5, 9.º, 12.º n.º4, 7 e 8, 18.º ou em várias decisões COP/MOP. 
1121
 Alínea f) do n.º 4 do artigo 13.º do PQ. 
1122
 Artigo 13.º n.º 5 do PQ. 
1123
 Artigo 13.º n.º 2 do PQ.  
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Protocolo será substituído por um membro adicional escolhido e eleito entre as Partes do 
PQ1124. 
 
Por outro lado, e atendendo ao âmbito deste trabalho, no que respeita os 
mecanismos de flexibilidade, importa reparar que tanto o artigo 6.º do PQ relativo à IC 
como o 12.º do PQ referente ao MDL conferem competências à COP actuando enquanto 
reunião das partes para efeito do Protocolo, ao contrário do que sucede para o CILE. No 
artigo 17.º do PQ, só se refere a COP tout court. Quererá isto significar que, neste caso, se 
considera a Conferência das Partes mais lata da CQNUAC, englobando inclusive Estados 
que não ratificaram o Protocolo? Esta interpretação não parece, contudo, fazer muito 
sentido, não apenas porque se está fisicamente no âmbito mais restrito do PQ mas também 
porque do n.º 1 do artigo 13.º do PQ subentende-se que em todas as matérias introduzidas 
pelo Protocolo deverá a COP actuar na condição de MOP. Ora, não existe qualquer 
previsão ou referência a um mecanismo de comércio internacional de emissões no texto da 
CQNUAC. A omissão à actuação enquanto MOP seria, neste contexto, desnecessária pelo 
n.º 1 do artigo 13.º. Então porquê repeti-lo para a IC ou para o MDL ou todo ao longo do 
PQ? Será apenas uma falha de redacção ou quererá, (in)conscientemente o legislador 
apelar para as discrepâncias qualitativas dos três mecanismos de flexibilidade, 
aproximando a IC e o MDL e diferenciando o CILE? Face ao cuidado, inclusive 
institucional, com que se veio a desenvolver o MDL e a IC ao longo das várias COP, mas 
sobretudo MOP, em comparação com o esforço mais aligeirado em torno da 
implementação do artigo 17.º do PQ, inclina-se aqui para a segunda opção. 
 
Em termos processuais, os n.º 6 e 7 do artigo 13.º do PQ estipulam que as sessões 
ordinárias da MOP, salvo decisão em contrário, são realizadas anualmente e em conjunto 
com as sessões ordinárias da COP e as sessões extraordinárias sempre que considerado 
necessário pela MOP ou mediante solicitação escrita de qualquer Parte desde que, dentro 
de seis meses após tal solicitação ter sido comunicada às Partes pelo Secretariado, esta 
venha a receber o apoio de, pelo menos, um terço das Partes. Por outro lado, à semelhança 
do que sucede, por exemplo, com a COP no quadro da CQNUAC, nalgumas decisões e nos 
artigos 4.º n.º 2 alíneas b), c), d) f), 8.º n.º 3, 11.º n.º 4, 12.º n.º 7 ou 13.º da CQNUAC, 
também para a MOP se encontra prevista uma agenda de medidas a tomar, numa 
calendarização que visa acelerar e promover a continuidade e intensificação dos trabalhos. 
Mais, para fortalecer a estrutura institucional, ligando-a a outras e enriquecendo-a com 
olhares diferentes, as Nações Unidas, as suas agências especializadas, a Agência 
Internacional de Energia Atómica, assim como qualquer Estado-Membro dessas 
organizações ou observador junto às mesmas que não seja parte da Convenção, qualquer 
órgão ou agência, nacional ou internacional, governamental ou não governamental, com 
                                                 
1124
 Artigo 13.º n.º 3 do PQ. 
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competência em matérias tratadas pelo presente Protocolo poderão, nos termos do n.º 8, 
estar representados como observadores nas sessões da MOP. Esta abertura é tanto mais 
importante porque lhes é permitido, durante os trabalhos, apresentar as suas posições e 
recomendações, contribuindo, desta forma, na senda do que já acontecia com a COP1125, 
para o aperfeiçoamento legal, para a circulação de informação e para o aspecto pedagógico 
e sensibilizador que se pretende associar à questão climática e evidenciado, 
nomeadamente, no artigo 6.º da CQNUAC e na Decisão 11/CP8 em Nova Deli. Ademais, 
permite reforçar a legitimidade da COP/MOP e a sua maior representatividade e 
proximidade à sociedade civil1126 e, por outro lado, diminuir os custos de transacção e de 
busca de informação. 
 
Em apoio à COP (e à MOP) no plano administrativo e burocrático, é criado o 
Secretariado no artigo 8.º n.º 1 da CQNUAC e extendido qua tale ao PQ, pelo seu artigo 
14.º. As suas principais funções encontram-se descritas no n.º 2 do artigo 8.º da CQNUAC, 
nomeadamente, aprontar as sessões da COP (e MOP) e dos seus órgãos subsidiários, 
preparar, compilar e transmitir relatórios e servir de elo de ligação e de coordenação entre 
os diferentes agentes do sistema institucional climático e com os secretariados de outros 
órgãos internacionais relevantes1127. Mas tal como no que respeita à COP, também há que 
equacionar outras disposições ao longo da Convenção, do PQ e das várias decisões 
tomadas ao longo das diferentes COP e MOP, indo assim ao encontro da norma aberta da 
alínea g) do n.º 2 do artigo 8.º da CQNUAC. Recordem-se, a título exemplificativo, os 
artigos 12.º n.º 1, 6 e 9, 12.º n.º 2 e 3, 17.º n.º 2 da CQNUAC, os artigos 4.º n.º 2, 8.º n.º 2 e 
3, 20.º n.º 2 e 3, 21.º n.º 3 e 4 do PQ, e as Decisões 2/CP7 (par. 33), 11/CP8 (par. 25), 
4/CMP2 e 12/CP13 (II-7). 1128 
 
Na sequência do n.º 3 do artigo 8.º da CQNUAC, na primeira COP, em Berlim, 
constitui-se o Secretariado e com a Decisão 16/CP1 fixa-se a sua localização em Bona, 
ultrapassando, deste modo, a norma provisória do n.º 1 do artigo 21.º da CQNUAC que 
estipulava o desempenho das suas funções pelo Secretariado estabelecido pela Assembleia-
Geral das Nações Unidas na sua Resolução n.° 45/212, de 21 de Dezembro de 1990, até ao 
                                                 
1125
 Artigo 7.º n.º 2 alínea l). Veja-se também a Decisão 18/CP4 em que se incentiva a participação na COP, 
enquanto observadores, de OI e ONG. Desde a COP11/MOP1 que participam mais de setecentas e cinquenta 
ONG e cinquenta e seis OI. Para mais informação, www.unfccc.int  
1126
 Por exemplo, na sequência da Declaração e do Plano de Acção de Pequim de 1995, a COP7 convida as 
Partes, na sua Decisão 36/CP7, a aumentar a participação feminina na sua representação nos órgãos e corpos 
da CQNUAC. Por outro lado, por entre as setecentas e cinquenta ONG acreditadas junto da CQNUAC, 
encontram-se, entre outros, representantes da indústria, dos ambientalistas, dos municípios, da juventude ou 
dos indígenas. De referir ainda as Decisões 11/CP8 (par. 18) e 9/CP13 (Anexo – par. 20 e 21) que incentivam 
a ligação a ONG em matéria de educação e informação. 
1127
 Pense-se, nomeadamente, na Decisão 17/CP4 que estabelece relações com os Secretariados das 
Convenções sobre a Biodiversidade e a Desertificação.  
1128
 Veja-se também o Documento FCCC/SBI/2007/19. 
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termo da primeira sessão da COP. Ainda assim, o elo com as Nações Unidas, em particular 
com o seu Secretariado, é alimentado em várias decisões1129, procurando-se, garantir não 
apenas uma economia de esforços (pense-se no apoio administrativo) mas igualmente 
fortalecer a concretização da CQNUAC e do PQ. No entanto, como recorda a Decisão 
14/CP1, não obstante a ligação institucional do Secretariado da Convenção à ONU1130, este 
não se encontra totalmente integrado num programa de trabalho ou estrutura administrativa 
de qualquer departamento ou programa das Nações Unidas. Esta questão e o acervo das 
suas funções levantam, na Decisão 15/CP2, o problema da sua personalidade jurídica 
internacional. Contudo, apesar da sua protelação para a COP5, ainda não se conhece 
nenhuma decisão a este propósito, remetendo-se sucessivamente para mais estudos. 
 
Da estrutura institucional da CQNUAC fazem ainda parte dois órgãos subsidiários 
que assistem a COP (e MOP) e outros órgãos da CQNUAC nas suas funções: um de 
consulta científica e tecnológica (OSCCT) e outro de implementação (OSI). 
 
O OSCCT, multidisciplinar e aberto à participação de todas as Partes, tem como 
principal função informar e opinar de forma atempada sobre assuntos científicos e 
tecnológicos relativos à Convenção e ao PQ1131. De entre as suas funções, de acordo com o 
n.º 2 do artigo 9.º da CQNUAC, cabe-lhe fornecer avaliações sobre o estado do 
conhecimento científico relativo às alterações climáticas e aos seus efeitos; preparar 
avaliações científicas sobre os efeitos das medidas tomadas para a implementação da 
Convenção; identificar tecnologias inovadoras, eficazes e actualizadas e know-how e 
aconselhar sobre as formas e meios de promoção do desenvolvimento ou a transferência de 
tais tecnologias; orientar sobre programas científicos e de cooperação internacional em 
investigação e desenvolvimento relacionados com as alterações climáticas, assim como 
sobre as formas endógenas e os meios de apoio ao aumento das capacidades nos PVD; e 
responder às perguntas de natureza científica, tecnológica e metodológica que a COP ou os 
seus órgãos subsidiários lhe possam colocar. À semelhança do que sucede com a COP e o 
Secretariado, também o seu leque de funções é aberto e dinâmico1132 com previsões ao 
longo da CQNUAC, PQ e Decisões da COP/MOP, o que lhe permite a plasticidade1133 
necessária para lidar com a evolução científica envolvendo a questão climática.  
                                                 
1129
 Por exemplo, Decisões 14/CP1, 22/CP5, 6/CP6 e 11/CP11. Acrescente-se, do lado da Assembleia-Geral 
das Nações Unidas, as Resoluções n.ºs 50/115, de 20 de Dezembro de 1995, 54/222, de 22 de Dezembro de 
1999 e 56/199, de 21 de Dezembro de 2001. 
1130
 Recorde-se, por exemplo, que cabe ao Secretário-Geral das Nações Unidas nomear o chefe do 
Secretariado após consulta da Conferência das Partes. 
1131
 À semelhança da COP e do Secretariado, recupera-se o OSCCT no PQ, no seu artigo 15.º, com as 
especificidades dos n.º 2 e 3 devido à não coincidência das Partes envolvidas. 
1132
 Nesta linha, veja-se o n.º 3 do artigo 9.º da CQNUAC. 
1133
 No n.º 1 do artigo 9.º da CQNUAC aponta-se nesse sentido quando se estabelece que a sua constituição 
“deverá compreender representantes dos governos competentes no domínio relevante de peritagem”. 
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Duas questões, no entanto, levantam-se a propósito do OSCCT: por um lado, saber 
se a sua colaboração, designadamente as suas consultas, têm carácter obrigatório e 
vinculativo; por outro, qual a sua relação com o IPCC.  
 
Quanto ao primeiro aspecto, em especial atendendo à expressão “sob a orientação 
da Conferência das Partes” prevista no corpo do n.º 2 do artigo 9.º da CQNUAC, parece 
decorrer que a sua opinião depende, em última análise, da disponibilidade da COP, o que 
lhe retira o seu carácter obrigatório de per si no geral. No entanto, em disposições 
específicas, como nos artigos 3.º n.º 4 e 8.º n.º 5 do PQ, não resulta essa ideia de 
disponibilidade, o que parece significar que, em determinados assuntos, a sua colaboração 
é obrigatória. Os instrumentos legais, porém, nada adiantam quanto às consequências da 
sua violação, muito embora, aqui se defenda que não deverá passar de uma mera 
irregularidade pois, no fim, como afirma o n.º 2 do artigo 7.º da CQNUAC, a COP é o 
órgão supremo. Impera, portanto, a vontade das Partes.  
 
Já no que respeita o seu carácter vinculativo, pela razão acabada de aduzir se opina, 
de igual modo, negativamente. Aliás, esta solução é a que melhor se adequa à qualidade 
eminentemente científica (e não política) do OSCCT. A escolha de peritos em função da 
matéria em causa e a própria designação do Órgão Subsidiário apoiam esta afirmação. 
Ademais, se o parecer fosse vinculativo, isto significaria que, no fundo, a decisão seria 
tomada pelo OSCCT, em vez de pela COP, o que retiraria a esta parte da sua autoridade e 
conferiria àquela um papel político, que não se coaduna, como se teve oportunidade de 
defender noutra sede, com a Ciência. Esta auxilia, não deve decidir. 
 
 Ora, neste apoio à decisão, não se assistirá a uma duplicação de funções (e de 
custos) com a sobreposição entre o IPCC e o OSCCT? Qual a relação entre estes dois 
órgãos? Qual o papel do IPCC no seio do edifício da CQNUAC? 
 
 Na CQNUAC, apenas uma referência directa é feita ao IPCC, na norma provisória 
do artigo 21.º n.º 2, em que se prevê o estreitamento relacional entre a chefia do 
Secretariado provisório e o Painel de forma a garantir que este possa responder à 
necessidade de haver conselhos científicos e técnicos objectivos. No fundo, que este 
substitua provisoriamente, nalgumas funções, o OSCCT. De forma indirecta, encontram-se 
ainda algumas referências, desde do Preâmbulo aos artigos 5.º alíneas a) e b) e 7.º n.º 2 
alínea l) da CQNUAC, nomeadamente sob a forma de “outros órgãos internacionais e 
intergovernamentais”. Particular atenção deve ser dada ao corpo do n.º 2 do artigo 9.º da 
CQNUAC e à sua alínea d), dos quais resulta uma inter-relação entre o IPCC e o OSCCT, 
de auxílio e de partilha de informação bilateral. No PQ, menciona-se expressamente o 
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IPCC seis vezes, a saber no artigo 1.º n.º 3, 3.º n.º 4, 5.º n.º 2 e 3 (em duplicado). De realçar 
que, salvo no primeiro caso (que se trata apenas de um auxiliar de leitura do PQ), a 
referência ao Painel acaba por ser acompanhada de uma outra relativa ao OSCCT, o que 
indicia algum paralelismo no seu papel no seio do sistema convencional. Não obstante, 
para aquele refere-se “trabalho”, enquanto para este “recomendações”. Uma análise mais 
atenta do artigo 9.º da CQNUAC e do Anexo IA da Decisão 6/CP11134 sugere que o 
OSCCT serve de “filtro” de comunicação e de tradução científica entre o IPCC e a COP. 
Deste modo, a contribuição do IPCC é uma das fontes1135 de informação que alimenta a 
evolução, o trabalho e a implementação da CQNUAC e que pelo seu prestígio e afinidade 
institucional (as duas desenvolvem-se na esfera das Nações Unidas) se procura atrair para 
o círculo da Convenção. Assim, se compreende, por exemplo, a necessidade sentida em 
aceitar, formalmente, nas COP, as conclusões dos relatórios do IPCC, o apelo, na Decisão 
19/CP5, ao seu apoio financeiro ou as Decisões 6/CP2 (par. 5) e 7/CP3 exaltando à 
cooperação mútua, designadamente quanto ao Sistema Mundial de Observação do 
Clima1136. 
 
 O esforço de concretização da CQNUAC e dos instrumentos legais a ela associados 
encontra-se entregue à COP enquanto pilar de todo o edifício convencional auxiliado pelo 
OSI, previsto nos artigos 10.º da CQNUAC e 15.º do PQ. Tal como o OSCCT não se trata 
de um órgão político pois embora esteja aberto à participação de todas as Partes e sob 
orientação da COP1137, compreende representantes dos governos que sejam peritos em 
assuntos relativos às alterações climáticas. Entre as suas funções (dinâmicas) conta-se o 
envio de relatórios regulares à COP, avaliar a informação comunicada e assistir a COP na 
preparação e implementação das suas decisões.  
 
 Para lá destes quatro órgãos principais que merecem um tratamento particular na 
CQNUAC e no PQ, encontram-se na órbita do sistema institucional da Convenção vários 
outros que sublinham, por um lado, a transversalidade da questão climática e a necessidade 
de conexão com outros sistemas e, por outro, o seu dinamismo.  
 
 De assinalar no que concerne o primeiro aspecto, para além do IPCC, das Nações 
Unidas (em especial, com o seu Secretariado1138) e do Sistema Mundial de Observação do 
                                                 
1134
 Esta Decisão autoriza igualmente a criação de dois grupos técnicos consultivos intergovernamentais que 
se debruçam sobre aspectos tecno-científicos e económicos da questão climática  
1135
 Por exemplo, os n.º 2 e 3 do artigo 5.º do PQ referem a expressão latina “inter alia”. 
1136
 Quanto a este, sucessivas Decisões procuram aproximá-lo do círculo da CQNUAC, em particular através 
da ligação ao seu Secretariado por via do Secretariado da Convenção e do OSCCT (Decisões 7/CP3, 8/CP3, 
2/CP4, 14/CP4, 5/CP5 e 11/CP9). 
1137
 Veja-se o corpo do n.º 2 do artigo 9.º da CQNUAC. 
1138
 Artigos 19.º CQNUAC e 23.º do PQ. 
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Clima, a ligação ao TIJ1139 no que respeita a resolução de litígios, à Organização Marítima 
Internacional e à Organização de Aviação Civil Internacional (OIAC)1140 quanto à 
limitação e redução das emissões resultantes do combustível usado nos transportes 
marítimos e aéreos respectivamente, ao FAM1141 quanto ao mecanismo financeiro, ao 
Banco Mundial quanto ao Fundo de Adaptação a Quioto1142 e aos Secretariados das 
Convenções sobre a Biodiversidade e sobre a Desertificação a propósito dos efeitos das 
alterações climáticas. Os artigos 5.º alíneas a) e 7.º n.º 2 alínea l) da CQNUAC e 8.º n.º 2, 
10.º alíneas d) e) e 13.º n.º 4 alínea i) do PQ abrem ainda mais os elos a outras instituições 
existentes, numa teia que pretende sublinhar o carácter global e multidimensional das 
alterações climáticas. 
 
 Quanto à dinâmica do sistema institucional da Convenção, recorde-se, por exemplo, 
a necessidade de criação de uma Comissão de Conciliação1143 para a resolução de litígios, 
um Comité do processo consultivo multilateral1144, um Conselho Executivo para o 
MDL1145, um Comité de Supervisão da IC1146, um Conselho de Administração e um 
Secretariado do Fundo de Adaptação1147, um Comité de Cumprimento, uma Secção de 
Facilitação (Facilitative Branch) e uma Secção de Aplicação (Enforcement Branch) 
ligados ao mecanismo de cumprimento1148, órgãos subsidiários no âmbito do PQ1149, 
equipas de avaliação especializadas previstas no âmbito do artigo 8.º do PQ, grupos de 
trabalho como o grupo de trabalho para o mecanismo multilateral de consulta1150, um 
grupo especial para o mandato de Berlim1151, um grupo de peritos dos PMD1152, um grupo 
consultivo de peritos das comunicações nacionais das Partes não pertencentes ao Anexo 
I1153, um grupo de ligação misto para as Convenções sobre a Biodiversidade e sobre a 
Desertificação1154 ou o grupo de execução do Comité de Controlo1155. 
 
                                                 
1139
 Artigo 14.º n.º 2 alínea a) da CQNUAC. 
1140
 Artigo 2.º n.º 2 do PQ. 
1141
 Artigo 21.º n.º 3 da CQNUAC, Decisões 9/CP1, 12/CP2, 12/CP3, 2/CP4, 3/CP4, 5/CP6, 2/CP7, 5/CP7, 
6/CP7 e 6/CP8. 
1142
 Decisão 1/CMP3. 
1143
 Artigo 14.º n.º 6 da CQNUAC e 19.º do PQ. 
1144
 Decisão 10/CP4. 
1145
 Artigo 12.º n.º 4 e 9 do PQ, Decisão 5/CP6 (VI.3.4 e 5) e 4/CMP1. 
1146
 Decisão 5/CP6 (VI.2.3) e Decisão 9/CMP1.  
1147
 Decisão 1/CMP3. 
1148
 Decisão 5/CP6 (VIII). 
1149
 Artigo 13.º n.º 4 alínea h). 
1150
 Decisão 20/CP1. 
1151
 Decisão 5/CP2 e 10/CP4. 
1152
 Decisões 29/CP7 e 8/CP13. 
1153
 Decisão 31/CP7. 
1154
 Decisão 13/CP8. 
1155
 Decisão 2/CMP1. 
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 Do exposto resulta uma complexa e vasta rede monocéfala baseada na cooperação 
inter-institucional, na contenção dos custos de transacção com o aproveitamento de órgãos 
e a extensão das suas funções e numa flexibilidade dinâmica que permite acompanhar as 
flutuações diplomáticas, as percepções dos interessados e os avanços do conhecimento 
tecno-científico. Ainda assim, analisando os níveis de emissões crescentes, o objectivo do 
artigo 2.º da CQNUAC parece, para os que defendem a teoria do aquecimento global, estar 
cada vez mais difícil de alcançar. Ora, parte da sua causa pode ser imputada ao sistema 
institucional e à ausência de uma governação ambiental global que ultrapasse não apenas a 
dispersão e tratamento fragmentado da questão ambiental mas também os obstáculos 
levantados amiúde pela soberania e pelos seus corolários. Faz falta uma instituição 
unificadora e com autoridade em matéria ambiental que consiga fazer cumprir as 
obrigações ambientais internacionais.1156 
 
 
5.3.3. Desenvolvimento sustentado e alterações climáticas 
 
 Do Preâmbulo da CQNUAC decorre a depreensão sobre a interacção 
dilemática entre o modelo actual de desenvolvimento carbono-intensivo e os seus impactos 
ambientais, sociais e económicos. Neste contexto, as Partes reconhecem que todos os 
países, em especial os PVD, devem ter acesso aos recursos necessários para alcançarem 
um desenvolvimento social e económico sustentável que se traduz num aumento do 
consumo energético e que implica uma maior eficiência e aplicação de novas tecnologias. 
A prossecução do objectivo ambiental não deve, no entanto, subjugar o crescimento 
económico como estabelece de forma expressa a alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º. O 
desenvolvimento sustentado surge, assim, não apenas como enquadramento genérico da 
problemática do sobreaquecimento mas igualmente como fim a atingir e princípio legal 
modelador. Esta sua dimensão encontra-se reforçada no artigo 2.º, em que o 
desenvolvimento económico sustentável se associa e é garantido pela “estabilização das 
concentrações na atmosfera de gases de efeito de estufa a um nível que evite uma 
interferência perigosa com o sistema climático”  
 
No entanto, se o artigo 2.º da CQNUAC fixa o objectivo a longo prazo a prosseguir, 
a sua formulação vaga tem animado o debate científico e doutrinário, num contexto em que 
a incerteza ainda impera e dificulta a fixação de um nível de concentração de GEE 
inócuo1157. A referência ao perigo, a um tempo suficiente de adaptação natural e de um 
desenvolvimento sustentável retratam bem a indefinição que rodeia a questão. Aliás, não 
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 Sobre a reforma institucional em matéria ambiental, R. Saraiva (2001). 290 ss. 
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 Por todos, M. Oppenheimer e A. Petsonk (2005).  
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deixa de ser interessante verificar que o PQ opta por quantificar uma redução de emissões 
sem nunca determinar um tecto seguro, possibilitando, deste modo, a prevalência de um 
critério económico.1158 Nem mesmo a limitação a um aumento de temperatura a 2ºC e a 
uma concentração entre os 500 e os 750 ppm, como estabelece a União Europeia, confere 
garantias, quanto mais uma opção eficiente, até porque os reflexos do aquecimento global 
variam casuisticamente.  
 
 O n.º 4 do artigo 3.º vai porém mais longe ao consagrar um direito funcional das 
Partes (colectivo) ao desenvolvimento sustentado. Em rigor, poder-se-ia alegar que não se 
trata de um direito e de um dever ao desenvolvimento sustentado em si, mas à sua 
prossecução. Por outras palavras, o desenvolvimento sustentado constituiria o objectivo 
final a alcançar, existindo uma diferença entre o facere (promoção) e o dever ser 
(desenvolvimento sustentado). Todavia, o desenvolvimento sustentado representa mais do 
que uma simples missão ou meta pois condiciona e modela a acção que cria e concretiza 
esse mesmo desenvolvimento sustentado. Ou seja, o desenvolvimento sustentado faz-se 
pela acção, é um processo edificado paulatinamente e não apenas um acto final1159. O 
dever ser constrói-se sendo e fazendo, confundindo-se e identificando-se portanto com o 
processo1160. Deste modo, apesar da epígrafe falar em “Princípios”, como oportunamente 
se defendeu, o desenvolvimento sustentado assume aqui uma dimensão normativa legal 
inegável que não deve ser olvidada nos compromissos aceites pelas Partes no artigo 4.º.  
 
 O desenvolvimento sustentado força e modela, neste termos, um direito ao 
ambiente que assume, segundo alguma doutrina, a sua categorização enquanto direito de 
terceira geração ou de solidariedade. Para além de se apresentar pelo menos como uma 
extensão do direito à vida (alguns vão mesmo ao ponto de o considerar anterior ao próprio 
direito à vida, ou seja como o direito por excelência, i.e. o primeiro dos direitos porque 
sem qualidade ambiental não subsistiria a própria existência da vida humana1161), o direito 
ao ambiente configura uma dimensão colectiva de protecção dos bens públicos 
ambientais1162. 
 
 O direito-dever assim consagrado no artigo 3.º n.º 4 da CQNUAC implica de forma 
específica a definição de políticas e medidas ao nível nacional adequadas à realidade 
concreta de cada uma das Partes, não apenas na senda do princípio da responsabilidade 
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 B. Pardy (2004). 3-5. 
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 M. Mawhinney (2002). 1-25. 
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 Aparentemente neste sentido, A. d’Oliveira Martins (2005). 40, quando afirma que o desenvolvimento 
sustentável é ao mesmo tempo um princípio ontológico e deontológico. 
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 M. Bachelet (1997). 34, 59, 180 e 284. A. Kiss e D. Shelton (1991). 22. Contra, jurisprudência do TEDH 
citada por J.F. Renucci (1999). 390-391. 
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 C. Amado Gomes (2007). 32. 
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partilhada embora diferenciada mas igualmente do seu grau de desenvolvimento efectivo, o 
que deixa adivinhar preocupações com a justiça redistributiva1163 e com a dimensão de 
“fairness” que se aproxima mais do conceito de equidade e de igualdade material. Neste 
sentido, a parte final da disposição recorda a estreita relação entre a necessidade de 
desenvolvimento económico e o combate às alterações climáticas, contrariando o 
entendimento ainda presente em vários movimentos contra-corrente de oposição entre 
Economia e Ambiente.  
 
 No PQ, nos artigos 2.º n.º 1, 10.º e 12.º n.º 2, o desenvolvimento sustentado, 
expressamente previsto, surge como meta a alcançar e como princípio geral de Direito, 
determinando a implementação de políticas ou medidas nacionais, incluindo o controlo das 
emissões e a protecção dos sumidouros, e a cooperação, nomeadamente na vertente do 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. Não existindo uma disposição paralela ao artigo 
3.º n.º 4 da CQNUAC, esta, no entanto, deve ser tida em consideração na interpretação do 
Protocolo devido à relação filial entre os dois instrumentos e ao próprio corpo do artigo 3.º. 
Resumindo, do conjunto da CQNUAC e do PQ sobressai a não linearidade do 
desenvolvimento sustentado e a sua pluri-dimensionalidade jurídica enquanto aspiração, 
princípio e norma legal. Falta, no entanto, indagar sobre o seu contributo quanto à 
densificação conceptual e ao seu alcance em termos de mudança de paradigma. 
 
 Ora, observa-se, em torno do PQ, uma relação amor-ódio, tanto a nível dos Estados 
(por exemplo com a “fidelidade canina” da Europa comunitária, o antagonismo dos 
Estados Unidos ou do Canadá e os mixed feelings japoneses ou australianos), como da 
doutrina. Um dos principais argumentos, para lá da questão nuclear dos custos, prende-se 
com a sua ineficácia prática ao nível de garantir um nível de emissões antropogénicas não 
perigosas para o sistema climático1164. Dito de outra forma, reconhece-se que os objectivos 
quantitativos traçados de redução ficam muito aquém do necessário, o que ilustra bem a 
incerteza e a conflitualidade de interesses em torno do aquecimento global.  
 
 Para além da incoerência científica na quantificação das emissões, outras objecções 
se levantam. Se o objectivo do PQ (recortado dos artigos 2.º e da 4.º n.º 2 alínea b) da 
CQNUAC e expresso no artigo 3.º n.º 1 do PQ) se centra no regresso, por parte dos países 
que integram o Anexo I, individual ou conjuntamente, aos níveis de emissões de 1990 e à 
redução das emissões globais em pelo menos 5% para o período de 2008-2012, então, do 
próprio texto decorrem alguns mecanismos que podem invalidar esse esforço. Sem querer, 
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 A dimensão redistributiva ressalta de várias disposições da CQNUAC e do princípio aceite de 
responsabilidade comum mas diferenciada. Veja-se, entre outros, os artigos 3.º n.º 1, 2, 3; 4.º n.º 1, 2, 7 e 8; e 
11.º n.º 1. Esta preocupação encontra-se igualmente presente no PQ, em especial com a diferenciação em 
matéria de limitação quantitativa de emissões. 
1164
 Por exemplo, B. Pardy (2004).; R.N. Cooper (2001). Contra, M. Grubb e J. Depledge (2001). 
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nesta sede, efectuar uma análise exaustiva do problema, chame-se, neste contexto, a 
atenção para três factos. 
 
 Por um lado, a aceitação de um princípio de responsabilidade comum mas 
diferenciada que, em nome da equidade, consagra um conjunto de responsabilidades 
diversas que atendem ao contributo histórico mais do que às necessidades ambientais ou ao 
volume de emissões per capita1165. Neste contexto, evoque-se, nomeadamente, a exclusão 
do Anexo I de Singapura por oposição à Roménia ou o badalado caso do tratamento 
discriminatório positivo das intituladas economias em transição. Em causa estão os países 
que, a partir do ano de referência, conheceram um decréscimo da sua actividade económica 
devido à sua reestruturação política e económica e que, assim, obtêm um elevado número 
de direitos de emissão não usados, fenómeno conhecido como “ar quente”. Deste modo, 
podem aumentar significativamente as suas emissões ou trocar os seus direitos, o que, em 
última análise, traduzir-se-á no agravamento das externalidades no conjunto dos Estados 
do Anexo I1166. Ademais, existe o receio de os Países do Anexo I, não havendo um 
controlo eficaz, trocarem mais unidades do que as atribuídas. No cômputo geral, isto 
poderá significar que o comércio de emissões pode implicar um incremento de facto no 
volume de emissões, uma vez que o mecanismo, previsto no artigo 17.º, confere às Partes 
um incentivo que não existiria de outra forma.1167Acrescente-se ainda que, se o ano 
escolhido fosse anterior a 1990, o total de emissões seria certamente mais reduzido1168. 
Penaliza-se porém o objectivo ambiental em benefício de se conseguir uma maior adesão 
ao protocolo e, por razões económico-políticas, de se deitar a mão às antigas economias 
socialistas do leste europeu. A dimensão ecológica pura cede face ao peso dos argumentos 
políticos e económicos. 
 
 Por outro lado, no âmbito das obrigações a satisfazer pelos Estados do Anexo I 
decorrentes do artigo 3.º n.º 1 do PQ, o n.º 3 do mesmo artigo dispõe que as alterações 
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 B. Pardy (2004). 5-11. 
1166
 C. Böhringer, U. Moslener e B. Sturm (2006).; C. Böhringer (1996). J. Eyckmans, D. Van Regemorter, e 
V. van Steenberghe (2002). concluem que os acordos de Marraquexe e o ar quente corroem os objectivos do 
Protocolo mas têm o mérito de o salvar. Não concordando, U. Steiner Brandt e G. Tinggaard Svendsen 
(2003)., (2002b). e (2001). defendem que o ar quente, quando utilizado como pagamento lateral implícito 
(implicit side-payment) pode mesmo contribuir para melhores resultados ambientais comparando com o 
mesmo cenário sem a opção de comercialização, Ademais, face aos custos da implementação de Quioto e à 
divergente avaliação dos mesmos por parte das autoridades europeias e norte-americanas, a ponderação do 
recurso ao ar quente pode garantir uma maior participação (i.e. a ratificação pelos Estados Unidos que 
apresentam maiores custos) e, portanto, assegurar o alcance das metas ambientais traçadas.  
1167
 D. Tladi (2007). 139-140.  
1168
 Segundo José D.G. Minguez, Equity, Responsibility and Climate Change, in L. Pinguelli Rosa e M. 
Munasinghe (eds.) (2002). 23, o ano de 1990 foi escolhido por duas razões. Por um lado, porque assinala a 
data de tomada de conhecimento do problema, desculpando de certa forma a ingenuidade anterior. Por outro, 
atende aos interesses dos PVD que assim omitem o seu passado emissor e nivelam o ónus (grandfathering) 
com as novas economias industrializadas que nessa altura viviam um período de rápido crescimento. Desta 
feita, são as gerações vindouras que mais pagam para ter uma atmosfera mais limpa. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 399 
líquidas nas emissões de GEE por fontes e a remoção por sumidouros resultantes de 
alterações induzidas directamente pelo homem do uso do solo e de actividades florestais, 
limitadas, desde 1990, deverão ser contabilizadas mesmo se o contributo sumidouros1169 
foi omitido do cálculo das emissões do ano base. Ora, se o princípio parece em teoria 
adequado, visto que os sumidouros permitem o sequestro de carbono e consequentemente 
diminuem a concentração de GEE na atmosfera, na prática, a sua previsão, nos termos em 
que se encontra no PQ, pode conduzir a resultados paradoxais. Com efeito, decorre desta 
norma um aumento das emissões alocáveis, enfraquecendo a dimensão ambiental do 
Protocolo, uma vez que os países com emissões líquidas de sumidouros, em 1990, têm a 
possibilidade de as incluir nos cálculos.1170 Outro problema prende-se com o carácter não 
permanente dos sumidouros e a elevada incerteza em torno da sua capacidade de sequestro, 
tanto em termos temporais como quantitativos e de contabilização1171, muito embora nas 
COP, em especial nos acordos de Bona e Marraquexe1172, se venha procurando, a muito 
custo e de forma incompleta e nem sempre restritiva, estabelecer directrizes e regras. A 
Rússia, por exemplo, consegue em Marraquexe negociar os seus créditos quanto à gestão 
florestal, duplicando-os em Bona. 
   
 Por último, a versão originária do PQ não esclarece sobre a quantificação da 
possibilidade de recurso aos seus três mecanismos flexíveis para o cumprimento das metas 
individual ou conjuntamente estabelecidas. Se do texto decorre a sua adicionalidade 
relativamente às políticas e medidas nacionais, não se retira qual a sua proporção. Por 
exemplo, poderá uma Parte cumprir as suas obrigações recorrendo apenas ao comércio de 
emissões, ou a um pool de MDL e IC? A determinação da existência de tectos limites 
(caps) importa, pois o uso irrestrito dos mecanismos de flexibilidade pode distorcer os 
objectivos ambientais e de reestruturação económica do Protocolo1173. Por exemplo, o 
recurso ao MDL pode escamotear a não inversão do consumo de combustíveis fósseis e 
alteração do modelo de desenvolvimento nos países ricos do Anexo I. As negociações ao 
nível das COP pouco esclareceram, sublinhando-se, em Bona, o carácter principal das 
iniciativas nacionais e suplementar do comércio de emissões, MDL e IC. No entanto, sem 
um compromisso forte nem uma monitorização e fiscalização eficientes e contínuas paira a 
ameaça do desvirtuamento da dimensão ambiental do Protocolo. 
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 Sobre os sumidouros, R.A. Sedjo (2001a)., (2001b)., (2001c)., (2000) e (1998).; R. A. Sedjo, B. Sohngen 
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 Tende-se, desta forma, a concordar com a leitura de Tladi1174 quando afirma que o 
Protocolo, por razões políticas e económicas, encerra uma abordagem minimalista da 
problemática das alterações climáticas, traduzindo um pendor economicista na 
interpretação do desenvolvimento sustentado com “minute amendments to business as 
usual scenarios”. Indo mais longe, os mecanismos de flexibilidade, os sumidouros e os 
tectos baixos de redução de emissões confortam as Partes quanto ao esforço em prol do 
ambiente, sem as obrigar a alterar o statu quo. Assumindo que o desenvolvimento 
sustentado incorpora simultaneamente uma dimensão económica, social e ambiental, 
constata-se que, no PQ, a primeira se sobrepõe, inclusive em matéria de precaução, o que 
denota uma conceptualização mainstream de pendor económico marcado. Assim, mais do 
que por causa dos problemas acima enunciados que são apenas sintomáticos, quanto ao 
objectivo concreto de controlar a interferência antropogénica no clima, o regime para as 
altarações climáticas acentua a dimensão económica do desenvolvimento sustentado, 
promovendo uma abordagem de business as usual. 
 
 Note-se que aqui, ao contrário do que parece insinuar Tladi1175, não se quer fazer 
um juízo de valor mas uma mera constatação de facto: 
• o Protocolo de Quioto não basta por si para resolver a crise das alterações 
climáticas. Os seus objectivos quantitativos e os meios encontrados revelam-se 
insuficientes face ao estado da arte da climatologia; 
• a sua conceptualização do desenvolvimento sustentado é marcadamente 
económica, revelando um entendimento corrente associado à Economia do 
ambiente, evidenciado na escolha dos mecanismos de flexibilidade que 
privilegiam a lógica custo-eficiente às motivações puramente ambientais. O PQ 
escolhe pois uma sustentabilidade fraca em que o núcleo de sustentabilidade 
ecológica ocupa ainda muito pouco espaço. 
 
Ora, face à cascata de incerteza que rodeia toda a problemática do aquecimento global, 
da sua existência, às suas causas, contribuição humana, consequências, combate e custos, 
parece racional e adequada, no cenário em que se desenvolve, esta opção minimalista. A 
própria dimensão futura e intergeracional subjacente e a taxa de desconto associada 
explicam a opção face à hipótese nublosa de previsão e antecipação. A dificuldade em 
atribuir valores a bens extra-mercado como a integridade dos ecossistemas, o clima, as 
migrações climáticas ou as gerações futuras propicia uma abordagem mais simples e 
directa que vai ao encontro dos quadros mentais institucionalizados. Por outro lado, 
aceitando-se o bi-direccionalidade da curva de Kuznets ambiental, expressa aliás no n.º 4 
do artigo 3.º da CQNUAC, legitima-se a prevalência do crescimento económico sobre o 
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elemento ecológico. Para além do mais, a linguagem mais económica funciona como uma 
espécie de esperanto que facilita a cooperação e o carácter minimalista aumenta as 
hipóteses de acordo multi-lateral. No fundo, o PQ é a primeira pedra possível para a 
construção de um processo que se adivinha complexo de alteração de paradigma de 




5.3.4. Obrigações internacionais 
 
A ratificação da CQNUAC e do PQ arrasta consigo uma panóplia de direitos e 
obrigações para as Partes no âmbito da protecção do clima e da prossecução de um 
desenvolvimento sustentado. Centram-se agora as atenções nas obrigações que modelam 
os enquadramentos jurídico-políticos regionais e nacionais e nos institutos que reforçam a 
(percepção da) sua imperatividade e coercibilidade como a responsabilidade internacional 
dos Estados e o sistema de cumprimento. Uma atenção especial é também prestada à 
cooperação com os PVD na óptica do princípio da responsabilidade comum mas 
diferenciada e da dinamização e efectivação de um consenso crescente em torno de 
medidas de mitigação das emissões de GEE e da necessidade de adaptação. 
 
  
5.3.4.1. Obrigações internacionais 
 
 A prossecução da estabilidade climática traduz-se num conjunto de obrigações para 
os Estados Parte na CQNUAC e no PQ, algumas com carácter vinculativo. Com base no 
princípio da responsabilidade comum mas diferenciada e na capacitação dos vários países 
envolvidos, estabelecem-se compromissos diversificados. Gostar-se-ia de recordar o 
estabelecimento da obrigação das Partes na adopção de políticas e medidas de mitigação 
das emissões de GEE ao nível nacional, deixando-lhes uma larga margem de manobra, e a 
consagração de compromissos quantificados de limitação ou redução das emissões de GEE 
para os países do Anexo I, incluindo Portugal. Por outras palavras, a CQNUAC e o PQ, em 
particular, têm uma construção mais baseada nos efeitos do que nos esforços (leia-se 
custos) a desenvolver.1177 
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O enquadramento legal das alterações climáticas oferece um dos mais completos 
exemplos da aplicação prática do princípio da responsabilidade comum mas diferenciada, 
distinguindo entre três grupos de Partes Contratantes. 
 
O primeiro reúne a totalidade das Partes Contratantes, independentemente do nível de 
desenvolvimento e do contexto económico-social. Ao contrário da percepção do público 
em geral, os PVD também se encontram vinculados a um conjunto de obrigações e 
compromissos decorrentes da ratificação da Convenção e mais tarde do PQ. Este seu 
envolvimento deriva da dimensão da responsabilidade comum reconhecida logo no início 
do preâmbulo da CQNUAC: “a alteração do clima da Terra e os seus efeitos negativos 
são uma preocupação comum da humanidade”. 
 
Neste contexto, numa lógica de desenvolvimento sustentado, os Estados, no propósito 
de proteger o sistema climático para beneficio das gerações presentes e futuras da 
humanidade, devem tomar medidas cautelares para antecipar, evitar ou minimizar as 
causas das alterações climáticas e mitigar os seus efeitos prejudiciais, sem que as mesmas 
conduzam a uma distorção da cooperação e comércio internacional1178.  
 
Assim, todas as Partes, de acordo com o artigo 4.º nº 1, devem: 
• esforçar-se por desenvolver e actualizar os inventários nacionais de emissões 
antropogénicas por fontes, assim como da remoção pelos sumidouros de todos 
os GEE não controlados pelo Protocolo de Montreal; 
• formular, implementar, publicar e actualizar regularmente programas nacionais 
e, quando apropriado, regionais, para mitigar as alterações climáticas e para 
facilitar uma adaptação adequada às alterações climáticas; 
• promover e cooperar no desenvolvimento, aplicação e divulgação, incluindo a 
transferência de tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou 
previnam as emissões antropogénicas de GEE em todos os sectores relevantes; 
• promover uma gestão sustentável e, quando apropriado, promover e cooperar 
na conservação e na melhoria de sumidouros e reservatórios de GEE; 
• cooperar na preparação para a adaptação aos impactes das alterações 
climáticas, desenvolver e elaborar planos apropriados e integrados 
contemplando a gestão das zonas costeiras, dos recursos hídricos e da 
agricultura e na protecção e reabilitação de áreas, especialmente em África, 
atingidas pela seca e pela desertificação, assim como por inundações; 
• ter em conta as alterações climáticas, tanto quanto possível, nas suas acções e 
políticas sociais, económicas e ambientais relevantes e empregar os métodos 
apropriados, como por exemplo a avaliação de impactes, tendo em vista 
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minimizar os efeitos adversos na economia, na saúde pública e na qualidade do 
ambiente dos projectos ou medidas por eles tomados para mitigar ou adaptar às 
alterações climáticas; 
• promover e cooperar na investigação e no intercâmbio total, aberto e rápido de 
informação científica, tecnológica, técnica, sócio-económica e outras, na 
observação sistemática e no desenvolvimento de arquivos de dados relativos ao 
sistema climático; 
• promover e cooperar na educação, formação e informação do público relativa 
às alterações climáticas e encorajar uma mais ampla participação neste 
processo, incluindo a de organizações não governamentais (ONG); e 
• comunicar à Conferência das Partes a informação relativa à implementação, de 
acordo com os termos do artigo 12.° da CQNUAC.1179  
 
Para lá das obrigações comuns a todas as Partes, a Convenção, de acordo com a 
aplicação do princípio da responsabilidade comum mas diferenciada reconhecido tanto no 
preâmbulo como no artigo 3.º n.º 1, consagra um conjunto restrito de compromissos e 
obrigações para os PD pois “a maior parte das emissões globais actuais e históricas de 
gases com efeito de estufa teve origem em países desenvolvidos”,1180 devendo estes, 
portanto, tomar “acções imediatas, de modo flexível e com base em prioridades definidas, 
como um primeiro passo para o desenvolvimento de estratégias de resposta a nível global, 
nacional e, quando acordado, regional que tenham em conta todos os gases com efeito de 
estufa e a contribuição relativa de cada um deles para o aumento deste efeito“1181. No 
entanto, uma vez que o contexto sócio-económico também difere entre os PD, a 
Convenção distingue, através dos seus Anexos I e II, o conjunto dos PD, incluindo as 
economias em transição e os PD em sentido estrito que, no fundo, se reconduzem às Partes 
que integram a OCDE. Parece, assim, que o critério escolhido para a diferenciação se 
prende com a evolução histórica1182 das emissões per capita, embora pincelado com 
preocupações económico-sociais. Assim se compreende o artigo 4.º n.º 6 que confere um 
certo grau de flexibilidade às Partes incluídas no Anexo I que estejam num processo de 
transição para uma economia de mercado. 
 
 Quanto às Partes que fazem parte do Anexo II, dispõe o artigo 4.º n.º 3, 4 e 5 da 
CQNUAC que devem: 
                                                 
1179
 Apesar de haver uma obrigação comum de comunicação, o artigo 12.º determina diferenças tanto quanto 
ao prazo de entrega como quanto ao conteúdo de acordo com a responsabilidade diferenciada das Partes. 
1180
 Preâmbulo da CQNUAC. De acordo com os relatórios internacionais citados por R. Verheyen (2005). 71, 
entre 1991 e 1997, 73% das emissões provinham dos países do Anexo I. 
1181
 Preâmbulo da CQNUAC. 
1182
 M.A. Fitzmaurice (2002). 66, defende que a responsabilidade histórica apenas se justifica no âmbito da 
mitigação das alterações climáticas. Em matéria de adaptação, o princípio subjacente é o da necessidade. 
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• providenciar novos e adicionais recursos financeiros globais para satisfazer 
os custos acordados a suportar pelas Partes constituídas por PVD no 
cumprimento das suas obrigações nos termos do n.º 1 do artigo 12.° e 
fornecer os recursos financeiros, inclusive para a transferência de 
tecnologia, necessários aos PVD para poderem suportar a totalidade dos 
custos adicionais acordados para a aplicação das medidas contempladas n.º 
1 do artigo 4.º ; 
•  ajudar os PVD particularmente vulneráveis aos efeitos adversos das 
alterações climáticas a suportarem os custos da adaptação a esses efeitos 
adversos; 
• tomar todas as medidas possíveis para promover, facilitar e financiar, 
quando apropriado, a transferência de, ou o acesso a, tecnologias 
ambientalmente sãs e know-how sobretudo aos PVD, para lhes permitir a 
implementação das disposições da Convenção, nomeadamente suportando o 
desenvolvimento e o incremento das suas capacidades endógenas e 
tecnológicas. 
 
Os apoios financeiros decorrentes das obrigações das Partes Contratantes integradas 
no Anexo II têm sido amplamente discutidos ao longo das várias COP. Saliente-se, no 
âmbito do FAM, o Fundo Especial para as Alterações Climáticas e o Fundo para os Países 
Menos Desenvolvidos. A estes acresce ainda o Fundo de Adaptação a Quioto. Entre os 
mecanismos de flexibilidade previstos no Protocolo para ajudar ao cumprimento dos 
compromissos estabelecidos para as Partes do Anexo I destaca-se, na relação com os PVD, 
o MDL1183 que permite, em última análise, incentivar a transferência tecnológica. Poder-
se-á alegar que os projectos visam beneficiar os PD por lhes conceder créditos e que uma 
política de chave na mão ou de titularidade por parte destes corrói as boas intenções de 
partilha de tecnologia. Poder-se-á igualmente argumentar que este apoio, entendido por 
alguns como uma ajuda externa aos PVD (por serem estes os que mais sofrerão com as 
alterações climáticas), permitirá aos PD reduzir a sua contribuição solidária noutras áreas. 
Contudo, não se deve minimizar o simples impacto resultante do contacto com novas 
soluções e as repercussões da aplicação do princípio da responsabilidade comum mas 
diferenciada no âmbito das alterações climáticas. A angariação de créditos e a compra de 
direitos de emissão deve ser entendida como o pagamento pela utilização de recursos 
comuns e não como um exercício de pura solidariedade. 
 
Não menos complexas são as obrigações e os compromissos assumidos pelas Partes 
do Anexo I. De acordo com o artigo 4.º n.º 2 da CQNUAC, estas deveriam, em 2000, 
regressar aos níveis de emissões de 1990. Esta formulação é, todavia, considerada 
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 Artigo 12.º do PQ. 
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demasiado vaga, levantando mesmo dúvidas quanto ao seu carácter vinculativo. Deste 
modo, na COP1, naquilo que é conhecido por Mandato de Berlim, as Partes decidiram 
reforçar o compromisso, em especial através da fixação de objectivos quantificados de 
redução e limitação das emissões de GEE dentro de um enquadramento temporal definido. 
Todavia, gera-se grande polémica em torno da alocação das emissões, nomeadamente com 
a proposta de uma quota global equitativa per capita. Ainda assim, consegue-se na COP3, 
em Quioto, chegar à aprovação de um Protocolo.1184 Desta forma, o seu artigo 3.º n.º 1 
determina que as Partes incluídas no Anexo I se comprometem a assegurar, individual ou 
conjuntamente1185, que as suas emissões antropogénicas agregadas de GEE não excedam as 
quantidades atribuídas, calculadas de acordo com os compromissos quantificados de 
limitação e redução das suas emissões, nos termos do Anexo B, e de acordo com as 
disposições do presente artigo, com o objectivo de reduzir as suas emissões globais desses 
gases em pelo menos 5% relativamente aos níveis de 1990, no período de cumprimento de 
2008 a 2012.1186 
  
Concretiza-se, desta forma, a responsabilidade diferenciada que permitiu a adesão 
dos PVD a este instrumento legal1187 e sem a qual todos estariam pior em termos 
ambientais1188. A fixação de metas uniformes seria, de certo, ineficiente e inalcançável em 
termos de negociações. A determinação de objectivos diferenciados, embora igualmente 
ineficiente, em particular devido à incerteza quanto aos seus custos no longo prazo e aos 
impactos das alterações climáticas, evita a definição de um denominador comum 
subóptimo e demasiado baixo1189, revelando, no fundo, a disposição de pagar dos PD. Para 
uma maior eficiência e no respeito da equidade que supostamente jaz por trás do conceito 
de responsabilidade histórica diferenciada seria desejável uma discriminação entre os 
                                                 
1184
 Sobre o debate, critérios e propostas em torno da divisão das responsabilidades no PQ, A. Torvanger e L. 
Ringius (2002).; L. Ringius, A. Torvanger e A. Underdal (2002). 13-15. 
1185
 Os compromissos de Quioto podem ser prosseguidos em termos regionais. Fala-se em bolha (bubble). 
Este mecanismo previsto no artigo 4.º do PQ foi pensado para a UE mas pode ser aplicado noutros casos. Em 
termos de Direito comunitário é de salientar o Acordo de Partilha de Responsabilidades da União Europeia 
(burden sharing), com a Decisão n.º 2002/358/CE, de 25 de Abril que veio aplicar, no seio da Comunidade, o 
princípio da responsabilidade comum mas diferenciada. Nestes termos, permitiu-se a Portugal um aumento 
das emissões em 27% face aos valores de 1990, correspondente a um tecto de emissão de 77.19 Mton CO2e. 
1186
 Neste contexto, vejam-se as obrigações e compromissos fixados para as Partes do Anexo I nos artigos 2.º, 
3.º e 5.º. 
1187
 P.G. Harris (2007). 357-358; P.K. Rao (2002). 251. D. Borione e J. Ripert, in I.M. Mintzer e J.A. 
Leonard (1994). 84, salientam que os PVD só aceitam participar devido ao conceito de responsabilidade 
histórica e às garantias de apoio que lhes conferem, no fundo, apenas obrigações morais no combate às 
alterações climáticas. Em última análise, a participação dos PVD depende dos incentivos, incluindo a 
desmotivação causada por um efeito de boleia, da capacidade de pagar, da informação disponível e da sua 
percepção do fenómeno do aquecimento global. Aliás, como recorda J.D.C. Minguez, in L. Pinguelli Rosa e 
M. Munasinghe (eds.) (2002)., deve-se ao Brasil a integração do princípio da responsabilidade comum mas 
diferenciada no PQ. 
1188
 M.A. Fitzmaurice (2002). 64. 
1189
 P.K. Rao (2002). 252; W.J. McKibbin (1998). 1. 
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PVD1190, na mesma medida em que tal sucede quanto aos PD. Contudo, tal pressuposto 
deitaria possivelmente a perder o processo negocial. A CQNUAC abre, no entanto, as 
portas a um compromisso mais profundo das Partes Contratantes excluídas do Anexo I, no 
seu artigo 4.º n.º 2 alínea g).  
 
Várias questões se levantam neste contexto. Qual o valor jurídico da 
responsabilidade comum mas diferenciada? Será este princípio uma norma primária? Terá 
uma natureza consuetudinária? Como se distingue do princípio do pagador poluidor? Qual 
a sua perspectiva de evolução, em particular num cenário pós-Quioto? Sobreviverá ele, em 
matéria de aquecimento global, ao cálculo dos custos de mitigação e adaptação? Como 
reagirá aos impactos reais das alterações climáticas? Conseguirá, na prática, esta 
diferenciação entre classes de responsabilidade garantir um cumprimento contratual 
eficiente e saudável? Não será o contratualismo pretendido contraditório com o tratamento 
preconceituoso e paternalista veladamente subjacente? Estas perguntas quase ausentes das 
discussões doutrinárias ficarão, infelizmente, à espera de uma melhor oportunidade para 
serem aprofundadas.1191 
 
 Por fim, acrescente-se apenas que as duas obrigações que constituem o núcleo duro 
do PQ (adopção de políticas climáticas nacionais e metas quantitativas de redução de GEE) 
implicam necessariamente, até por razões processuais, uma teia de outras obrigações como 
o inventário de GEE, a partilha de informação, a elaboração de relatórios e comunicações, 
a monitorização das emissões ou a criação de um sistema de registo e de contabilização, de 
preferência harmonizado e electrónico, que muito depende não apenas da capacidade 
técnica no seio de cada Parte mas também da coesão institucional aí verificada e da 
estabilidade institucional no plano internacional.1192 Apenas assim é possível verificar os 




5.3.4.2. Responsabilidade internacional dos Estados 
 
Muito embora a trave mestra do DIA seja a prevenção, a equação de um regime 
de responsabilidade1193 assemelha-se conveniente não apenas porque nem sempre a 
precaução basta mas também porque incentiva o cumprimento das obrigações assumidas 
                                                 
1190
 Raúl Estrada-Oyuela, Equity and Climate Change, in L. Pinguelli Rosa e M. Monasinghe (2002). 42. 
1191
 Quanto à natureza jurídica, Y. Matsui, in N. Schrijver e F. Weiss (eds.) (2004). e (2002). 166-167; M.A. 
Fitzmaurice (2002). 71. Recorde-se ainda que a Declaração de Nova Delhi o reconhece como princípio geral 
de Direito concretizador do desenvolvimento sustentado. 
1192
 F. Yamin (ed.) (2006). 22. 
1193
 Recupera-se R. Saraiva (2001). 164 ss. 
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ao minimizar o risco moral. Na ausência de um instrumento convencional multilateral 
sobre a responsabilidade internacional dos Estados (i.e. a responsabilidade por acto ou 
omissão da qual resulte um qualquer dano, por violação do Direito internacional1194), apesar 
dos muitos e antigos esforços da Comissão de Direito Internacional1195, a doutrina divide-se 
quanto à origem e abrangência das regras nesta matéria. Assim, alguns sublinham a sua 
dimensão consuetudinária, enquanto outros preferem qualificar a sua natureza de princípio 
jurídico, ainda que a sua caracterização em termos subjectivos ou objectivos crie tensões e 
dúvidas.1196  
 
No caso Corfu, o TIJ defende que todo e cada Estado tem por obrigação “não 
permitir com conhecimento a utilização do seu território para actos contrários aos direitos 
dos outros Estados”. No já mencionado caso Trail Smelter, o tribunal arbitral vai mais 
longe, afirmando que “nenhum Estado tem o direito de utilizar ou permitir a utilização do 
seu território de forma a causar dano por fumos no ou para o território de um outro 
Estado” e na decisão jurisprudencial Lake Lanoux fixa-se a obrigação de avisar os Estados 
confinantes de acções potencialmente provocadoras de danos. Por outro lado, o artigo 2.º 
da Convenção de Genebra sobre o Alto Mar estipula que os Estados devem utilizar as 
liberdades do mar respeitando, de forma razoável, os interesses dos outros Estados em 
exercer essas mesmas liberdades. Na esteira do Princípio 21 da Declaração de Estocolmo, 
pode-se retirar destes elementos uma regra consuetudinária de DIA: um Estado não pode 
permitir que os seus nacionais descarreguem no mar substâncias susceptíveis de causar 
danos em terceiros Estados1197. Por outras palavras, recupera-se o princípio latino "sic utere 
tuo ut alienum non laedes", reconduzido à figura do abuso de Direito1198 e ao princípio da 
boa-vizinhança1199. 
 
                                                 
1194
 Em inglês distingue-se liability de responsability. Como afirmam A. Kiss e D. Shelton (1991). 347-348. 
“liability for international environmental harm encompasses the concept of state responsibility for breaches 
of international law but also includes liability for harm resulting from an activity permitted under 
international law; that is, strict or absolute liability regarding activities for which the state is responsible. 
Responsibility is thus a question of duty while liability addresses both the consequences of a failure to 
perform the duty and allocation of risk.” Esta distinção é notória no artigo 139.º da Convenção de Montego 
Bay, na sua versão em inglês. Na versão portuguesa, no n.º 1 prevê-se uma “obrigação”, um dever de zelo, 
enquanto no n.º 2 se dispõe sobre responsabilidade por danos causados por incumprimento de obrigações 
internacionais. Por outras palavras, responsabilidade em português equivale, no âmbito da Convenção de 
Montego Bay, à “liability” anglo-saxónica. 
1195
 D. Brubaker (2003). 60-61 e 63. 
1196
 F. Costa Pinto (1987). 53, inclui esta situação a nível dos princípios. 
1197
 Neste sentido, R.R. Churchill e A.V. Lowe (1988). 245 reconhecem o carácter consuetudinário desta 
norma mas consideram-na demasiado vaga para ser eficaz e insusceptível de ser desenvolvida no plano do 
costume, por exemplo, fixando o nível das emissões. Também, A. Kiss e D. Shelton (1991). 106-107, embora 
formulem a regra muito próximo da decisão do processo Trail Smelter. 
1198
 D. Brubaker (1993). 64-65; A. Kiss e D. Shelton (1991). 120-121. 
1199
 Princípio de difícil aplicação no Direito do mar porque o número de Estados envolvido é demasiado 
elevado para se determinar o uso equitativo das várias utilidades do mar. D. Brubaker (1993). 65. 
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Em termos convencionais encontram-se disposições específicas sobre a 
responsabilidade, destacando-se para além da Convenção de Montego Bay, a Convenção 
de Paris de 1960 relativa à responsabilidade de terceiros no âmbito da energia nuclear, a 
Convenção de Viena de 1963 sobre a responsabilidade civil por danos nucleares, a 
Convenção sobre a responsabilidade internacional por danos causados por objectos 
espaciais de 1971, a Convenção de Genebra de 1979 relativa à poluição transfronteiriça de 
longo alcance e a Convenção de Lugano de 1993 sobre a responsabilidade civil por danos 
causados por actividades perigosas para o ambiente.  
No entanto, esta conceptualização é demasiado frágil para a problemática ambiental que 
levanta questões delicadas como a susceptibilidade de se aceitar a objectivação da 
responsabilidade, em particular, no caso de actividades lícitas mas perigosas ou de risco 
elevado.1200 
 
Em termos gerais, atente-se ainda ao artigo 60.º n.º 2 e 3 da CV que consagra a 
sujeição dos Estados às regras de responsabilidade internacional a partir do momento em 
que se tornam partes e que rejeitam ilegalmente o tratado ou violam uma disposição 
fundamental para a realização do seu objectivo. Ora, como o sistema da CQNUAC prevê 
normas específicas relativas ao não cumprimento há que analisá-las para compreender as 
repercussões do não acatamento das disposições legais. 
 
 
5.3.4.3. Importância de um sistema de cumprimento 
 
Classicamente, distingue-se o Direito nacional do internacional pela ausência neste 
último de legislador, juiz e polícia. Se bem que discutível, esta asserção não deixa de 
alertar para a dificuldade de efectividade das normas internacionais num contexto em que 
ainda muito depende dos jogos de força. Assim, mesmo que, em teoria, os Estados estejam 
vinculados aos compromissos assumidos internacionalmente pela via convencional a partir 
da sua entrada em vigor, a sua efectividade plena depende da vontade política. Neste 
contexto compreende-se a imperiosidade de um sistema de cumprimento que minimize 
eventuais efeitos de boleia1201.1202 
                                                 
1200
 Sobre as dificuldades sentidas na Convenção de Bâle, Rummel-Bulska, in C. Imperiali (ed.) (1998). 210-
211. 
1201
 S. Barrett (2008). e (1998). 
1202
 Convém, no entanto, distinguir entre implementation e compliance. O primeiro implica a adopção pelo 
Estado de medidas necessárias para pôr em prática determinados instrumentos internacionais. O segundo, por 
seu turno, significa a aplicação efectiva dessas disposições ou seja, o seu cumprimento em sentido estrito. A. 
Kiss, em prefácio a C. Imperiali (ed.) (1998). 4.  
N.S. Lacasta (2000). 2, defende que, no caso do PQ, a noção de cumprimento deve ser interpretada de forma 
lata, englobando tanto o cumprimento de obrigações vinculativas em sentido estrito como a ideia de 
implementação. 
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Motivador e moralizador como revelam estudos empíricos1203, o sistema de 
cumprimento, embora falível num contexto de conflitos de poder, representa a última ratio 
na tentativa de assegurar os objectivos prosseguidos (a saber, o respeito ambiental) e de 
acautelar a continuidade da colaboração entre as Partes, num clima de confiança e de 
cooperação. No n.º 2 da Secção 8 do Anexo à Decisão 5/CP6, afirma-se que o intuito do 
sistema sancionatório se prende com “remediar o desrespeito para assegurar a integridade 
do ambiente, e (…) incitar o respeito.” Esta expressão é depois retomada na secção I com a 
epígrafe “Objectivo” do texto aprovado na Decisão 24/CP7 e adoptado na Decisão 
27/CMP1. Esta formulação parece traduzir, mais do que uma lógica punitiva, uma 
preocupação preventiva e de reposição das condições humanamente necessárias para a 
preservação do sistema climático. Por outras palavras, subjaz-lhe, apesar da previsão de 
sanções, um raciocínio próximo do modelo mole de non-compliance popular no DIA com 
características preventivas, orientadoras, dialogantes, flexíveis e de avaliação contínua 
baseada na auto-apreciação. O sistema de cumprimento tem, portanto, como funções não 
apenas a clássica repressão do incumprimento mas também a sua prevenção, a facilitação 
do cumprimento e a reparação de casos de violação. 
 
Ademais, o sistema de cumprimento serve de barómetro de eventuais obstáculos à 
efectivação do instrumento internacional, permitindo, desta forma, o seu aperfeiçoamento 
no sentido de uma maior eficácia, eficiência e equilíbrio. A sua consagração a priori 
minimiza, aliás, custos associados ao processo decorrente do não cumprimento e confere, 
às Partes, alguma previsibilidade quanto às consequências e custos desse tipo de 
comportamento infractor.  
 
Nestes termos, compreende-se o especial cuidado com a sua estruturação pois um 
sistema demasiado frouxo ou pesado burocraticamente pode incentivar à violação dos 
compromissos, ao contrário do que sucederia com um desenho mais contundente e flexível 
no plano administrativo. Por outro lado, a sua formulação pode funcionar, em 
determinadas circunstâncias, como uma verdadeira barreira à entrada nos tratados, 
assustando, pela via da percepção da sua (in)eficácia. Como esta é, em parte, influenciada 
pelos interesses dos Estados, pelo seu enquadramento político-cultural e condições sócio-
económicas, compreende-se o intenso debate à sua volta para lá do natural aspecto técnico. 
No caso do sistema da CQNUAC, as negociações prolongaram-se quanto a elementos 
procedimentais (cumprimento conjunto, consequências e efeitos do incumprimento, em 
especial quanto à participação nos mecanismos de flexibilidade, aspectos institucionais, 
recursos das decisões do Comité de Cumprimento, processo de efectivação do sistema de 
cumprimento) mas igualmente em relação às disparidades no plano das capacidades 
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 K.J. Brekke e O. Johansson-Stenman (2008). 19. 
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(humanas, económicas, institucionais) das Partes de acordo com o princípio da 
responsabilidade comum mas diferenciada1204.  
 
 
5.3.4.3.1. Negociações em torno do sistema de cumprimento 
 
A criação do mecanismo da “bolha”, pensado especificamente para a Europa 
comunitária1205 e consagrado, em particular nos artigos 4.º n.º 2 alíneas a) e b) da 
CQNUAC e 4.º do PQ, constituiu um dos principais focos de discórdia na mesa das 
negociações sobre o sistema de cumprimento, uma vez que possibilita, em termos algo 
vagos, o cumprimento conjunto das obrigações internacionais, podendo criar distorções em 
relação a outros Estados do Anexo I.1206 
 
Vários argumentos são esgrimidos entre a Comunidade Europeia e o denominado 
Umbrella Group liderado pelos norte-americanos. Do lado europeu defende-se que o 
sistema de cumprimento conjunto, por se enquadrar numa norma geral e abstracta, não 
impede qualquer outra Parte de o invocar caso pretenda cumprir os seus compromissos em 
conjunto com outros Estados. Por outro lado, se não fossem os artigos 4.º da CQNUAC e 
do PQ, a Comunidade (que representa um sujeito de Direito internacional reconhecido) não 
poderia, enquanto tal, ser parte daqueles instrumentos internacionais. Ademais, a 
redistribuição do total agregado de redução constitui uma questão interna de divisão de 
competências entre a Comunidade e os Estados-Membros nos termos dos artigos 174.º e 
175.º do TCE. Ao invés, o Umbrella Group sustém a tese (que não vinga) da bolha servir 
como um quarto mecanismo de flexibilidade que beneficia de forma desigual mais uns PD 
do que outros. Deste modo, sugere um sistema de cumprimento específico para o artigo 4.º 
do PQ que, designadamente, proiba as Partes de fazerem banking do excesso de direitos de 
emissão enquanto as restantes não honrarem os seus compromissos; vede o acesso aos 
mecanismos dos artigos 6.º, 12.º e 17 do PQ enquanto a totalidade dos Estados-Membros 
não satisfaça os critérios de eligibilidade; recomende medidas a aplicar no plano nacional; 
e obrigue ao reporte (reporting) individual e colectivo.1207 
 
Estas pretensões não são, porém, aceites. Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 4.º 
do PQ, se uma das Partes de qualquer acordo de cumprimento conjunto não atingir os 
                                                 
1204
 A este propósito, o n.º 5 da Secção VIII do Anexo à Decisão 5/CP6 insiste que o princípio da 
responsabilidade comum mas diferenciada deve reflectir-se no desenho do sistema de cumprimento. 
1205
 Inclusive no sentido de reforçar a liderança na luta climática na esteira do artigo 3.º n.º 1 da CQNUAC. 
1206
 Por todos, sobre o desenrolar do processo negocial, J. Werksman, The Negociation of a Kyoto 
Compliance System, in J. Hovi, O. Stokke e G. Ulfstein (eds.) (2005). 
1207
 T. Amador, Procedimentos e Mecanismos do Sistema de Cumprimento das Obrigações dos Países 
Signatários, in R. Moita [et al.] (2004). 170.  
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níveis totais combinados de redução de emissões, cada Parte desse acordo será responsável 
pelos seus próprios níveis de emissão, determinados no próprio acordo. Por outro lado, o 
n.º 6 da mesma disposição prevê um regime de responsabilidade individual e solidária de 
cada uma das Partes envolvidas e da organização regional de integração económica. Por 
outras palavras, caso não sejam alcançadas as metas globais planeadas de redução de 
emissões, devem-se aplicar os níveis de emissão acordados no PQ, no seu Anexo B, em 
vez dos estabelecidos, por exemplo, no caso concreto da Europa comunitária, no Acordo 
de Partilha de Responsabilidades. 
 
Peça fundamental para preparar a entrada em vigor do PQ, a construção efectiva do 
sistema de cumprimento é vítima dos altos e baixos negociais que envolvem o Protocolo, 
em particular durante a COP6 com o anúncio da sua não ratificação pelos Estados Unidos. 
Ainda assim, com o novo fôlego trazido pelo Acordo de Bona, consegue-se avançar1208 em 
matéria das consequências do não cumprimento (muito embora não se assegure o seu 
carácter vinculativo, afasta-se a susceptibilidade de sanções financeiras e acorda-se a 
dedução dos excessos de emissões no período 2008-2012 no valor de 30% sobre cada 
tonelada de emissões em excesso, a exclusão de acesso ao CILE e a determinação de um 
plano de acção), do mandato, composição e processo decisório das secções do Comité de 
Cumprimento e da implementação de todo o sistema. 
 
A polémica prossegue, contudo, nalgumas frentes, nomeadamente quanto ao 
mandato das Secções de Facilitação e de Aplicação no que respeita os artigos 3.º n.º 14 e 
7.º n.º 4 do PQ. A Arábia Saudita, com o apoio parcial do Grupo dos 77, defende a sujeição 
de todas as questões associadas ao artigo 3.º n.º 14 do PQ à Secção de Aplicação, 
directamente ou através das obrigações de relato abrangidas pelo n.º 4 do artigo 7.º do PQ. 
O Japão, por seu lado, prefere a sujeição à Secção de Facilitação no intuito de garantir o 
não afastamento da participação nos mecanismos de flexibilidade por causa da aplicação 
do n.º 14 do artigo 3.º do PQ. A Europa comunitária, por sua vez, recorda que, em Bona, se 
tinha acordado a exclusão expressa da Secção de Aplicação das matérias daquela 
disposição e que os mandatos das duas secções do Comité de Cumprimento deveriam ser 
equacionados em conjunto. 
 
 Com a COP7 e os Acordos de Marraquexe são aprovados, finalmente, com a 
Decisão 24/CP7, os procedimentos e mecanismos relativos ao cumprimento no âmbito do 
PQ, adoptados pela MOP na Decisão 27/CMP1, mesmo se a questão do mandato da 
Secção de Aplicação em matéria da situação de não apresentação de relatório nos termos 
                                                 
1208
 Secção VIII do Anexo da Decisão 5/CP6. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 412 
do artigo 3.º n.º 14 do PQ tenha ficado por resolver1209. O quadro institucional é ainda 
aperfeiçoado em Nairobi com a Decisão 4/CMP2 que, no seu Anexo, em cumprimento da 
Secção III n.º 2 alínea d) do Anexo da Decisão 27/CMP1, consagra o regulamento interno 
do Comité de Cumprimento. Alcança-se, deste modo, um sistema de cumprimento multi-
nível adaptado às exigências do PQ1210. 
 
 
5.3.4.3.2. Quadro institucional do sistema de cumprimento 
 
No seio do sistema de cumprimento encontra-se o Comité de Cumprimento que é 
responsável por promover o respeito dos compromissos assumidos pelas Partes, 
desdobrando a sua acção no aconselhamento e assistência às Partes e a verificação dos 
casos de não cumprimento e a determinação das consequências adequadas a aplicar. 
Composto por vinte membros (divididos irmãmente entre a Secção de Facilitação e a 
Secção de Aplicação1211), o Comité procura ter uma representação geográfica equitativa e 
opera através de um Plenário, de um Comité (Bureau) e de duas Secções (de Facilitação e 
Aplicação)1212 cujas competências e composição se encontram respectivamente previstas 
nas Secções III, IV e V do Anexo à Decisão 27/CMP1.  
 
De acordo com a previsão aberta da Secção III.2 do Anexo à Decisão 27/CMP1, 
cabe ao Plenário, formado pelos membros das duas Secções, informar das actividades do 
Comité, em particular das decisões das suas Secções, aplicar as directivas gerais da COP, 
propor, à MOP, soluções administrativas e orçamentais para o seu bom funcionamento e 
completar o seu regulamento interno. 
 
Por seu lado, o Comité (Bureau), nos termos da primeira parte da Secção II.4 do 
Anexo à Decisão 27/CMP1, é composto por quatro elementos, a saber os dois presidentes e 
vice-presidentes das Secções de Facilitação e de Aplicação, cuja origem é repartida de 
forma paritária entre os países membros e não membros do Anexo I. As suas funções são 
essencialmente de gestão do bom funcionamento das secções como atestam as Secções II.7 
e VII.1 do Anexo à Decisão 27/CMP1. 
 
                                                 
1209
 Os Acordos de Marraquexe fixam, ainda assim, a especificação do mandato da Secção de Aplicação no 
campo do artigo 3.º n.º 14 do PQ. Todavia, ao contrário do que sucedia em Bona, não se verifica uma 
exclusão expressa do âmbito de aplicação da Secção das obrigações de reporting. 
1210
 J. Brunnée (2003). 270. 
1211
 Secção II.3 do Anexo à Decisão 27/CMP1. 
1212
 Secção II.2 do Anexo à Decisão 27/CMP1. 
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A Secção de Facilitação, com uma composição em tudo semelhante à sua 
congénere de Aplicação, é constituída por um membro de cada um dos cinco grupos 
regionais das Nações Unidas, um membro da AOSIS, dois membros de Partes incluídas no 
Anexo I e dois membros de Partes não incluídas no Anexo I. A sua natureza 
eminentemente mole dentro do processo de cumprimento traduz-se, na sequência dos n.º 4 
a 7 da Secção IV do Anexo à Decisão 27/CMP1, na sua competência em matéria de 
aconselhamento e apoio às Partes para o cumprimento dos compromissos assumidos por 
todas as Partes e prossecução do objectivo delineado no artigo 2.º da CQNUAC. Recaem 
no seu âmbito, em particular, as matérias decorrentes dos n.º 1, 21213 e 14 do artigo 3.º, dos 
n.º 1 e 2 do artigo 5.º e dos n.º 1 e 4 do artigo 7.º do PQ e a aplicação das consequências 
moles previstas na Secção XIV do Anexo à Decisão 27/CMP1. Em suma, a Secção de 
Facilitação responde pelo tratamento de questões de implementação e de promoção do 
cumprimento, funcionando como um verdadeiro sistema de aviso prévio.  
 
Já a Secção de Aplicação, cujo âmbito da aplicação apenas abrange matérias 
relativas aos Estados do Anexo I, tem uma natureza quase judicial e é constituída 
maioritariamente por representantes de países não pertencentes ao Anexo I (resultado das 
negociações durante a COP6bis), o que, além de representar uma vitória diplomática do 
Grupo dos 77 e da China, sublinha a dimensão global das alterações climáticas e, de certa 
forma, aprofunda o princípio da responsabilidade comum mas diferenciada, conferindo-lhe 
maior transparência e capacidade fiscalizadora.1214 Espera-se, no entanto, que os membros 
da Secção ajam de acordo com as suas capacidades individuais, i.e. de forma independente. 
Todavia, o facto de serem eleitos pela COP/MOP, esvazia esta pretensão, sobretudo porque 
é equacionável um resultado que derive de um comportamento estratégico destinado a 
assegurar uma determinada linha decisória também ela táctica1215. Mais, como no Comité 
Executivo do MDL, pode verificar-se uma tendência para ir buscar elementos que 
participaram no desenho institucional e que continuam a desempenhar funções negociais e 
diplomáticas, num fenómeno de captura do fiscalizador.1216 
 
De acordo com a Secção V n.º 4 a 6 do Anexo à Decisão 27/CMP1, cabe-lhe 
determinar em que medida foram cumpridas as obrigações das Partes do Anexo I e aplicar, 
no caso de violação, as devidas consequências, em especial no que respeita os seus 
compromissos quantificados de limitação e redução das emissões de GEE, os deveres de 
                                                 
1213
 Abrange, deste modo, a informação sobre a utilização dos mecanismos de flexibilidade (incluindo o 
CILE) enquanto meios adicionais às acções domésticas, considerando as obrigações de progresso 
demonstrável. 
1214
 Sobre a polémica em torno do balanço da sua composição, G. Ulfstein e J. Werksman The Kyoto 
Compliance System: Towards a Hard Enforcement., in J. Hovi, O. Stokke G. Ulfstein (eds.) (2005). 42-43. 
1215
 C. Hagem [et al.] (2003). 14. 
1216
 G. Ulfstein e J. Werksman, in J. Hovi, O. Stokke G. Ulfstein (eds.) (2005). 43, 47-48. 
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monitorização e de reporte e o cumprimento dos critérios de eligibilidade para beneficiar 
dos mecanismos de mercado, designadamente do CILE. 
 
Em suma, pela organização institucional e pelo desenho das competências 
conferidas aos diversos órgãos, adivinha-se um sistema dual com uma componente mole 
associada à ratio de garantir a prossecução última da defesa do sistema climático e uma 
outra componente dura de carácter mais sancionatório do que preventivo. 
 
 
5.3.4.3.3. Análise do sistema de cumprimento: artigos 13.º da 
Convenção-Quadro, 16.º e 18.º do Protocolo 
 
A soft law, embora não exclusiva do DIA, desempenha neste um papel fundamental 
na criação de comportamentos ambientalmente correctos e determina o surgimento de 
sistemas fiscalizadores moles, procurando compreender que grande parte dos 
incumprimentos das obrigações estabelecidas se fica a dever mais à ausência de condições 
do que a actos dolosos ou negligentes. Assim, também no seio da CQNUAC em que se 
consagram obrigações não vinculativas (CQNUAC) e vinculativas (PQ), se estabelece a 
coexistência entre um sistema tradicional de tipo repressivo e um sistema inspirador de 
cariz positivo que visa evitar a consolidação de situações graves e continuadas de 
incumprimento, assegurar a integridade ambiental e ainda garantir que os Estados que 
considerem que têm dificuldades para honrar os seus compromissos optem por não ratificar 
os instrumentos internacionais1217. 
 
No sistema da CQNUAC, prevê-se, para além da Secção de Facilitação acima 
abordada e integrada no enquadramento do respeito legal, um processo consultivo 
multilateral quanto à resolução de questões de aplicação dos instrumentos internacionais 
nos artigos 13.º da CQNUAC e 16.º do PQ. Note-se que estas duas disposições não têm 
qualquer conteúdo específico, uma vez que não só dependem das características de cada 
acordo como os compromissos e a rede institucional do sistema de cumprimento 
funcionam num regime de pacote1218. Com a Decisão 20/CP1, institui-se o grupo de 
trabalho para o mecanismo multilateral de consulta, estabelecido posteriormente com a 
Decisão 10/CP4 que funda um Comité Consultivo Multilateral com competências no plano 
da monitorização da implementação prévia dos mecanismos. Com a entrada em vigor do 
PQ, o Comité continua a desempenhar um papel fundamental quanto ao cumprimento, 
mesmo com a existência de um sistema específico. A sua presença não invalida um regime 
                                                 
1217
 A. Sawa (2007). 41. 
1218
 T. Amador, in R. Moita [et al.] (2004). 162. 
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repressivo de tipo judicial1219 e apenas reforça a necessidade sentida em se ter um 
mecanismo mole para um Direito que pode também ele ser mole. Como defende 
Amador1220, “a existência simultânea dos dois sistemas justifica-se pela sua natureza 
distinta, visto que enquanto o processo consultivo multilateral é, por natureza, um 
processo “gracioso”, sem natureza imperativa, que visa solucionar questões relativas à 
implementação do Protocolo, os procedimentos e medidas do sistema de cumprimento, 
assumem um carácter imperativo e possivelmente penalizador, visto que a sua finalidade é 
lidar com o não cumprimento por parte dos Estados das suas obrigações. Mas embora 
estes dois sistemas tenham natureza distinta, são complementares, visto que poderão 
surgir situações em que não será necessário recorrer aos mecanismos de cumprimento 
para que um Estado assuma as suas obrigações, bastando o recurso ao processo 
consultivo multilateral.” 
 
 Com a fixação de obrigações quantificadas de limitação e redução de emissões de 
GEE, o PQ tem necessidade de incluir, no entanto, no seu artigo 18.º, a previsão de um 
sistema de cumprimento destinado a sublinhar a característica vinculativa e exequível dos 
compromissos assumidos. Esta disposição, que deixa aos Estados uma enorme margem 
negocial, constitui a base legal das Decisões 24/CP7 e 27/CMP1 sobre a adopção dos 
procedimentos e mecanismos do sistema de cumprimento. A primeira das duas Decisões 
resulta de um compromisso negocial e traduz aquilo que ficou conhecido como “double 
barrel approach” ao prever a adopção dos procedimentos e mecanismos e, ao mesmo 
tempo, recomendar a sua adopção, nos termos do artigo 18.º do PQ, pela primeira 
COP/MOP. Nesta, como revela a Decisão 27/CMP1, opta-se politicamente não por uma 
emenda ou acordo separado entre as Partes mas por uma decisão, deixando-se, no entanto, 
no seu n.º 2, aberta a porta para uma eventual emenda ao PQ a decidir na MOP3. Em Bali, 
no entanto, nenhuma decisão é tomada a este propósito. Ora, esta solução de adopção dos 
procedimentos e mecanismos de cumprimento por via de uma decisão (e a não de uma 
emenda como apontado na parte final do artigo 18.º do PQ) implica que as suas 
consequências corram o risco de não ter força vinculativa.  
 
 Com efeito, parece decorrer da última frase do artigo 18.º do PQ, até pela sua 
autonomização sintáctica, a relação directa entre a vinculabilidade das consequências e a 
forma jurídica do acto que as estipula (emenda). Como a sua aprovação é feita por uma 
Decisão da COP e MOP, uma interpretação jurídica mais presa à letra afasta a natureza 
vinculativa das consequências1221. Aliás, nenhuma das decisões tomadas a propósito do 
sistema de cumprimento se pronuncia sobre a vinculabilidade das sanções previstas, cuja 
                                                 
1219
 Artigo 16.º in fine do PQ. 
1220
 T. Amador, in R. Moita [et al.] (2004). 162. 
1221
 Poder-se-ia ir ao ponto de alegar que a referência no artigo 18.º à necessidade de uma emenda é 
redundante já que habitualmente as decisões não têm força vinculativa. A. Halvorssen e J. Hovi (2006). 164.  
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omissão aliás decorre de um compromisso entre as partes de forma a tornar viável um 
acordo sobre o sistema de cumprimento1222. Nestes termos, as Partes no PQ estão, na 
prática, neste primeiro período de cumprimento entre 2008 e 2012, apenas política e não 
juridicamente vinculadas às decisões da Secção de Aplicação, uma vez que a emenda ainda 
não foi aprovada. Aliás, qualquer emenda entrará em vigor apenas noventa dias após o 
depósito de um instrumento de aceitação nos termos dos n.º 4 e 5 do artigo 20.º do PQ.  
 
 Contudo, que sentido atribuir à consideração do n.º 2 da Decisão 27/CMP1, quando 
decide encetar o exame da questão de uma emenda como previsto no artigo 18.º do PQ ou 
à ressalva final do n.º 1 do mesmo acto? Não indiciará a formulação escolhida (“entamer 
l’examen de la question d’un amendement au Protocole” em vez de, por exemplo, 
“entamer la question d’un amendement au Protocole”) a vontade das Partes em minimizar 
a relevância de uma emenda e, consequentemente, da natureza do acto a adoptar para 
conferir vinculabilidade? Não será a força política da Decisão suficiente para servir de 
telhado ao carácter vinculativo dos resultados previstos nos procedimentos e mecanismos 
de cumprimento do Protocolo? Analisando a cena mundial e as características do Direito 
internacional, constata-se que a supervisão do cumprimento por um Estado das suas 
obrigações, efectuada sobretudo no plano político, representa um papel pelo menos tão 
importante quanto a natureza das consequências do não cumprimento.1223 Aliás, num plano 
em que os jogos de força ainda imperam, a aplicação efectiva das medidas previstas é, em 
última análise, uma função mais política do que jurídica que passa pelo recurso à força ou 
a sanções económicas e comerciais, sendo pois indiferente, na prática, a existência ou não 
de uma emenda1224. Todavia, ainda que a dimensão política seja muito forte no DIP, 
convém separar as águas até para a própria justificação deste. Assim, a juridicidade não 
pode ser por completo diluída na dimensão política da questão, até porque se podem 
considerar sanções tipicamente políticas como embargos ou má imagem internacional. Em 
suma, apesar dos esforços desenvolvidos em Montreal, as consequências não são 
vinculativas, muito embora a notícia de incumprimento possa gerar uma imagem de 








                                                 
1222
 G. Wiser (2001). 3-4. 
1223
 T. Amador, in R. Moita [et al.] (2004). 188. Sobre as duas primeiras fases, C. Tenner 2000). 153-162. 
1224
 No mesmo sentido, F. Yamin e J. Depledge (2004). 397; G. Wiser (2001). 4. 
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5.3.4.3.4. Principais regras processuais 
 
De forma simples, o processo de não cumprimento encontra-se dividido em três 
fases1225, a saber, uma primeira fase de recolha de informação através de monitorização e 
relatórios nacionais; uma segunda fase de revisão e verificação com compilação e 
contabilização anual dos inventários; e uma terceira fase de resolução de casos de não 
cumprimento com a resposta concreta e a aplicação das sanções. Prevê-se igualmente um 
período de graça adicional de cem dias para o cumprimento dos compromissos 
quantificados de limitação e redução de emissões de GEE1226; a possibilidade de 
recurso1227 envolvendo no processo o Secretariado e a COP para a confirmação ou recusa 
da decisão da Secção de Aplicação; e a susceptibilidade de procedimentos urgentes1228, 
mais céleres e simplificados. De salientar ainda um esforço na transparência e participação 
pública no processo, nomeadamente podendo as OI e ONG submeter informação técnica e 
factual às Secções de Facilitação e de Aplicação1229 e toda a informação ser 
disponibilizada, em regra, ao público em geral1230. 
 
 
5.3.4.3.5. Consequências pelo incumprimento 
 
A natureza dual do sistema de cumprimento com uma dimensão mais preventiva e 
orientadora representada pela Secção de Facilitação e mais punitiva representada pela 
Secção de Aplicação traduz-se na diferenciação das consequências que cada uma das 
Secções pode aplicar no caso de não cumprimento.  
 
No caso da Secção de Facilitação, de acordo com a Secção XIV do Anexo da 
Decisão 27/CMP1, pode-se optar, atendendo ao princípio da responsabilidade comum mas 
diferenciada, entre: 
• o aconselhamento e facilitar a assistência às Partes com o intuito de 
promover a implementação efectiva do PQ; 
• facilitar a assistência técnica e financeira a qualquer Parte que o necessite, 
incluindo a transferência tecnológica e a capacitação através de outras 
fontes não previstas na CQNUAC e no PQ para os PVD; 
                                                 
1225
 Secções VI a IX do Anexo da Decisão 27/CMP1. 
1226
 Secção XIII do Anexo da Decisão 27/CMP1. 
1227
 Secção XI do Anexo da Decisão 27/CMP1. 
1228
 Secção X do Anexo da Decisão 27/CMP1. 
1229
 Secção VIII.4 do Anexo da Decisão 27/CMP1. 
1230
 Secção VIII.6 do Anexo da Decisão 27/CMP1. 
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• facilitar a assistência técnica e financeira, incluindo a transferência 
tecnológica e a capacitação, considerando o disposto nos n.º 3, 4 e 5 do 
artigo 4.º da CQNUAC sobre a provisão por parte dos PD aos PVD de 
novos e suplementares recursos financeiros, auxílio em matéria de 
adaptação e acesso a tecnologia e know-how ambientalmente correctos; 
• recomendações para as Partes considerando o disposto no n.º 7 do artigo 4.º 
da CQNUAC. 
 
A natureza mole destas consequências prende-se, por um lado, com a sua aplicação 
a qualquer Parte, independentemente de pertencer ou não ao Anexo I; por outro, à 
dificuldade de instaurar, num plano internacional eminentemente político, procedimentos 
de execução; e, por fim, à sensibilidade para com as razões de incumprimento e ao 
objectivo de acautelar a integridade ambiental, incentivando e criando condições para o seu 
respeito. 
 
Já no que concerne as consequências a implementar pela Secção de Aplicação, o 
seu carácter duro, pré-determinado e automático (i.e. a Secção de Aplicação não pode 
discricionariamente aplicar a sanção que entender)1231 constitui um dos principais focos de 
discussão durante as negociações e traduz, no fundo, a reprovação pela violação dos 
compromissos assumidos pelas Partes do Anexo I e o desejo de transparência, certeza e 
equidade1232. Deste modo, de acordo com a Secção XV do Anexo à Decisão 27/CMP1: 
• No caso do incumprimento das obrigações de prestação de informação 
contidas nos artigos 5.º n.º 1 e 2 e 7.º n.º 1 e 4 do PQ, poder-se-á optar, 
consoante a causa, tipo, grau e frequência do incumprimento, pela 
declaração de não cumprimento ou pela obrigação de desenvolvimento de 
um plano de acção de cumprimento a ser revisto e avaliado pela Secção de 
Aplicação; 
• No caso de incumprimento das obrigações quantitativas de redução e 
limitação de emissões de GEE, a Secção de Aplicação declara a violação e 
aplica as seguintes consequências cumulativas: dedução sobre as 
quantidades atribuídas à Parte faltosa, no segundo período de cumprimento, 
de um número de toneladas equivalente a 30% sobre o montante das 
emissões em excesso; desenvolvimento de um plano de acção de 
cumprimento; e suspensão da eligibilidade para os benefícios resultantes do 
CILE até que seja restabelecido o direito de o voltar a gozar. 
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 A. Halvorssen e J. Hovi (2006). 162. 
1232
 T. Crossen (2004). 5. 
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A dedução constitui um forte desincentivo ao incumprimento e procura, no plano 
temporal, garantir a efectiva mitigação do problema climático. Seria possivelmente mais 
adequada uma solução de agravamento progressivo do seu valor de acordo com o montante 
relativo de excesso de emissões e a reiteração do comportamento desviante, tal como 
sugerido pela União Europeia (UE) e por grande parte dos PVD. No entanto, a oposição do 
Umbrella Group obriga a que se estipule uma taxa compromissória de 1.3. Note-se, no 
entanto, que de pouco adianta esta sanção se ao PQ não suceder um outro em moldes 
semelhantes (i.e. com metas quantitativas para as emissões) ou se o Estado incumpridor 
não o ratificar. Mais, se nesta segunda fase se incumprir novamente, levanta-se a questão 
de um protelamento da sanção para um terceiro período, num adiamento muito pouco 
dissuasor, além de se aumentar a motivação para se negociar de forma intransigente, para 
cada etapa seguinte ao incumprimento, uma quota generosa que amorteça a sanção 
imposta.1233  
 
Por seu turno, a determinação do desenvolvimento de um plano de acção de 
incumprimento revela que, mesmo no seio da vertente mais repressiva do sistema de 
cumprimento, existe uma preocupação constante de assegurar a qualidade ambiental e em 
prevenir futuros incumprimentos, nomeadamente percebendo e debelando as suas causas. 
Mais do que punir importa sensibilizar para a causa ambiental e evitar a degradação 
ecológica.  
 
Quanto à suspensão da eligibilidade (que se presume salvo indicação da Secção de 
Aplicação, que parece sugerir que mais do que um direito o comércio de emissões 
representa um benefício/privilégio), acaba por funcionar tanto como uma sanção ex post 
como também ex ante face à probabilidade de incumprimento futuro perante um padrão 
comportamental, conferindo credibilidade ao mercado. Quanto mais restritos forem os 
critérios empregues para apurar desvios nas emissões, maior a segurança na redução por 
trás dos direitos libertados para venda e confiança do lado dos compradores que se tornam 
mais activos no mercado.1234  
 
Por outro lado, a implementação da não eligibilidade pode afectar, além do 
incumpridor, Estados cumpridores devido à retirada de actores importantes do mercado de 
emissões. Pense-se, por exemplo, no impacto da suspensão da Rússia que levaria a uma 
retracção da oferta de direitos com o correspectivo aumento do preço, beneficiando outros 
vendedores como a Hungria mas penalizando os compradores como a Noruega com a 
consequente diminuição do seu bem-estar total. Assim, pelas externalidades adjacentes às 
sanções, não é de estranhar que se venham a desenvolver comportamentos estratégicos 
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 S. Kallbekken e J. Hovi (2007). 2. 
1234
 Z.X. Zhang (2000). 6. 
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junto dos Estados com representantes na Secção de Aplicação ou de jogos de influência e 
de captura em seu redor, minorando o alcance desta medida.1235 
 
Em suma, pese embora a previsão de um sistema de cumprimento e sancionatório, a 
verdade é que este, além de depender, em última análise, da vontade política dos grandes 
actores internacionais, revela alguma contenção, em especial quanto à dimensão punitiva 
vinculativa. No entanto, mesmo que uma emenda venha a ser aprovada, nada garante que 
seja ratificada pelo número necessário de Estados, nem que o Estado que excedeu o seu 
tecto de emissões se submeta à sanção. É que no caso do enquadramento climático, ao 
contrário com o que sucede, por exemplo com a OMC ou com as Nações Unidas, a 
aplicação das sanções encontra-se em boa parte nas mãos do inadimplente, exigindo a sua 
colaboração.1236  
 
Ora, as análises empíricas1237 sugerem que uma maior cooperação depende de um 
mecanismo sancionatório eficaz. Assim, talvez fosse preferível um mecanismo que 
relacionasse a política climática à comercial, por exemplo com a condenação explícita de 
um dumping climático. Esta solução peca, todavia, pelo aumento dos custos de transacção 
e certamente pela sua pouca aceitação política. 
 
 
5.3.4.4. Cooperação com os países em vias de desenvolvimento 
 
As alterações climáticas têm impactos heterogéneos devido, por um lado, à situação 
geográfica e, por outro, à capacidade dos países e dos seus cidadãos em se adaptarem a um 
novo paradigma climático. A maior vulnerabilidade afecta sobretudo os PMD e os mais 
pobres como resultado da conjunção destes dois factores. Por esta razão, associada ao 
princípio da responsabilidade comum mas diferenciada, é desenvolvido um esforço de 
capacitação1238 tanto a nível financeiro, como técnico, humano e institucional para dar 
resposta às necessidades de adaptação. Assim, todo um conjunto de actividades contínuas e 
adequadamente desenhadas se desenvolve no contexto da CQNUAC, quer através do 
FAM, quer através de redes de apoio bi ou multilaterais, de forma a criar, melhorar e 
fortalecer as capacidades individuais para o cumprimento dos imperativos ambientais. 
Trata-se de um esforço complexo que obriga à construção de um compromisso dos 
diferentes interesses de PD e PVD que não invalide o objectivo definido no artigo 2.º da 
CQNUAC e que se edifica em torno de um mecanismo financeiro e de transferência 
tecnológica. Esta diligência responde, em boa parte, ainda que de forma insuficiente pelos 
                                                 
1235
 S. Kallbekken e J. Hovi (2007). 3. 
1236
 A. Halvorssen e J. Hovi (2006). 166-167. 
1237
 K.J. Brekke e O. Johansson-Stenman (2008). 19. 
1238
 Sobre a capacitação, ver designadamente as Decisões 2/CP7, 3/CP7, 6/CP8, 9/CP9 e 4/CP12. 
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montantes envolvidos, à preocupação com a justiça intrageracional e constitui ainda, ao 
procurar o desenvolvimento económico e ao incrementar a capacidade adaptativa dos mais 
pobres, uma forma de responder ao desafio intergeracional. 
 
 
5.3.4.4.1. Preocupações dos países desenvolvidos e em vias de 
desenvolvimento 
 
A questão do sobreaquecimento e das consequentes alterações climáticas encontra-
se, como já se teve oportunidade de desenvolver na Parte I, intimamente relacionada com o 
nível e o padrão de desenvolvimento: por um lado, porque a crise ambiental decorre, de 
forma directa, do paradigma energético; por outro, porque a habilidade de suportar e 
superar o desafio depende do estádio de desenvolvimento, estando mais vulneráveis os 
Estados quanto menos capacitados. Ora, face à globalidade da questão e à heterogeneidade 
da comunidade (sociedade) internacional, as preocupações que assolam as diversas Partes 
do sistema da CQNUAC divergem não apenas em função da situação geográfica e da 
susceptibilidade de sofrer com as alterações climáticas, mas também devido às diferenças 
de desenvolvimento, traduzindo-se na construção compromissória do sistema da 
CQNUAC. 
 
Para os PD, a principal preocupação, evidenciada pela recusa norte-americana de 
ratificação do PQ, centra-se nos custos de implementação das obrigações previstas na 
CQNUAC e no PQ e na contenção da medida da responsabilidade diferenciada que sobre 
eles recai. Para tal, vêm apelando para a participação crescente dos novos players mundiais 
como a China, a Índia ou o Brasil e alertando para os esforços que vêm desenvolvendo 
tanto em termos nacionais como bilaterais. Neste contexto, da lista dos principais 
problemas e posições defendidos pelos PD, contam-se: 
• a proporcionalidade das medidas a adoptar, na sua tripla dimensão de adequação, 
necessidade e não excessividade, i.e. o receio de que se implementem projectos mal 
dimensionados que agravem os impactos sócio-económicos e ambientais, sem 
contribuir para o cumprimento dos objectivos a que se propõem em resultado de 
informação incompleta ou incorrecta. Por outras palavras, os PD apoiam uma 
política de “esperar-conhecer-agir”, fundada no aprofundamento dos estudos sobre 
as alterações climáticas e os seus impactos; 
• a lógica custo-eficácia com a optimização dos recursos, nomeadamente evitando a 
sobreposição de esforços, e a aposta em soluções win-win ou no-regret; 
• não enveredar por actividades relacionadas com o alívio de situações extremas pois 
além de excessivamente onerosas, o nível de incerteza (senão mesmo de 
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ignorância) é muito elevado e estas não recaem, de forma expressa, nas previsões 
da CQNUAC (muito embora, nos últimos anos, tanto no seio das COP como do 
IPCC, a questão venha sendo levantada).1239 
 
A perspectiva dos PVD é, por natureza, diferente, centrando-se as suas preocupações 
em torno de: 
• garantir que as obrigações ambientais não se transformem em obstáculos ao seu 
desenvolvimento económico e humano; 
• assegurar o seu desenvolvimento e a erradicação da pobreza, aumentando a sua 
capacitação, visto esta diminuir a vulnerabilidade e exposição aos impactos das 
alterações climáticas. Este esforço deve ser fomentado, na sua óptica e 
considerando a responsabilidade comum mas diferenciada, através de mecanismos 
financeiros adicionais e da criação de centros regionais e locais de excelência e de 
programas de transferência científico-tecnológica, sobretudo por via do apoio 
célere dos PD; 
• assegurar que os recursos financeiros proporcionados através do sistema da 
CQNUAC são complementares, ou seja que não se substituem ou afastam outras 
contribuições, em particular a Ajuda Oficial ao Desenvolvimento, para apoiar os 
esforços climáticos; 
• acautelar, de imediato, actividades de adaptação para os PVD; 
• equacionar a prevenção contra fenómenos climáticos extremos, em especial através 
de sistemas de auxílio de emergência em caso de crise, como sistemas de alerta, 
planeamento de contingência ou centros descentralizados de protecção civil. 
 
Olhando para a discrepância de interesses, para além da divergência quanto à 
percepção do risco (veja-se, nomeadamente, a sensibilidade diferente quanto às catástrofes 
climáticas ou à oportunidade da acção), não se assemelha fácil a sua coordenação. O 
processo negocial e o estabelecimento de uma estratégia de colaboração possibilitam, no 
entanto, num jogo de soma positiva, alcançar alguns consensos e progressos. 
 
Com efeito, a transversalidade da questão climática cria oportunidades várias de 
cooperação que extravasam o âmbito estritamente ambiental e possibilita a construção de 
um encontro de vontades enriquecedor entre PD e PVD, tanto no plano público como no 
privado, potenciando em simultâneo os contactos diplomáticos e comerciais. Como 
assinala Moita1240, as acções podem ser desenvolvidas em duas fases complementares: “[a] 
primeira prende-se com a criação de capacidade nos países receptores e com a 
identificação inicial de oportunidades, devendo ser assumida pela administração. A 
                                                 
1239
 R. Moita, Cooperação com os Países em Vias de Desenvolvimento, in R. Moita [et al.] (2004). 16. 
1240
 R. Moita, in R. Moita [et al.] (2004). 41. 
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segunda prende-se com o aproveitamento dessas oportunidades e a implementação 
efectiva de projectos de cooperação na área das alterações climáticas, devendo ser 
assumida, em primeiro lugar, pelo sector privado em complemento à actividade da 
administração.” Deste modo, caberá à Administração elaborar uma estratégia nacional 
para a cooperação internacional associada às alterações climáticas, atendendo às vantagens 
competitivas e interesses do país, criar canais de comunicação bi ou multilaterais e uma 
rede institucional eficiente e dinamizar a educação e sensibilidade para este tipo de 
oportunidades que deverão ser aproveitadas pelo sector privado, designadamente através 
da integração da dimensão climática nos seus investimentos no estrangeiro. Em suma, o 
aprofundamento destas possibilidades pode, na prática, funcionar como um mecanismo de 
apoio financeiro de origem bi ou multilateral. 
 
 
5.3.4.4.2. Mecanismo financeiro 
 
As alterações climáticas implicam, como por várias vezes se repetiu, custos 
relacionados com os seus efeitos e com o seu combate e adaptação. Uma das críticas 
recorrentes envolvendo a CQNUAC e, em particular, o PQ, prende-se com a factura da sua 
execução sobretudo num universo heterogéneo em que nem todas as Partes contribuem 
e/ou sofrem com a mesma intensidade com o aquecimento global. Na esteira do princípio 
da responsabilidade comum mas diferenciada e da necessidade de conseguir um incentivo 
para aumentar a participação naqueles instrumentos internacionais, estes prevêem um 
mecanismo financeiro baseado numa lógica de doação ou de concessão nos seus artigos 
11.º, visando, em especial, custear os NAPA (Programas de Acção Nacionais de 
Adaptação), os esforços de adaptação e mitigação por parte dos PVD, a transferência 
tecnológica e as despesas com as comunicações nacionais1241. Nos acordos de Marraquexe, 
as Partes do Anexo I comprometem-se a disponibilizar, a partir de 2005, $410 M aos 
PVD1242. A sua gestão (que se quer transparente) está confiada, no geral, ao FAM num 
plano contínuo, embora sujeito a revisão quadrianual, estendendo a solução provisória do 
artigo 21.º n.º 3 da CQNUAC1243. No entanto, a sua acção encontra-se submetida à 
autoridade política da COP que decide sobre as suas políticas, programas prioritários e 
critérios elegíveis de financiamento (sob consulta do OSI) relativos ao sistema da 
                                                 
1241
 Decisões 1/CP4 com o Plano de Buenos Aires, 2/CP4, 3/CP4 e 5/CP4. 
1242
 Este valor contabiliza as contribuições directas para os três Fundos criados, as contribuições regulares do 
FAM, 2% do valor das URE obtidas com os projectos MDL e quaisquer actividades adicionais bilaterais ou 
multilaterais no plano das alterações climáticas. 
1243
 Decisão 9/CP1, reforçada com memorando de cooperação entre a COP e o Conselho do FAM, na 
Decisão 12/CP2. Com a CQNUAC, assiste-se a uma reestruturação e redireccionamento tendencial do FAM 
dos PD para os PVD, N. Matz (2005). 285. 
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CQNUAC1244. Nesta linha, com a aprovação e adopção dos Acordos de Bona1245, prevêem-
se três fundos: o Fundo de Adaptação a Quioto, o Fundo Especial para as Alterações 
Climáticas e o Fundo para os Países Menos Desenvolvidos. Estes três mecanismos, em 
construção permanente, não afastam a possibilidade de os PD, de acordo com o n.º 5 do 
artigo 11.º da CQNUAC, poderem disponibilizar, em benefício directo dos PVD, recursos 
para a concretização da Convenção através de canais bilaterais, regionais e outros 
multilaterais. Por outro lado, sublinhe-se que estes apoios (que se quer com gestão 
independente e fontes de diferentes origens) não devem substituir nem minorar outro tipo 
de ajudas ao desenvolvimento, sendo, portanto, meramente complementares1246, inclusive 
em relação às contribuições regulares para o FAM ou de origem bi ou multilateral.  
 
As Partes concordam com o aumento das contribuições para o FAM através de 
recursos novos. Nem sempre, no entanto, as negociações no seio do Conselho do Fundo e 
também das COP são bem sucedidas, bastando recordar o falhanço do terceiro reforço do 
seu orçamento. Ainda assim, com os Acordos de Marraquexe, as actividades custeadas 
pelo Trust Fund do FAM são alargadas, incluindo a recolha e tratamento de informação, a 
definição de metodologias associadas à questão climática, a adaptação, a capacitação, a 
transferência tecnológica e actividades relacionadas com o impacto de medidas de resposta 
sobretudo nos PVD. 
 
O Fundo de Adaptação a Quioto tem como objectivo custear projectos de adaptação 
concretos e programas de PVD parte do Protocolo, sendo financiado, em parte, com 
receitas do MDL (2% das Unidade de Redução de Emissões (URE) decorrentes de 
projectos do MDL) e com contribuições voluntárias. A sua edificação e implementação 
obrigam a um processo contínuo e muito debatido. Dos vários passos, de assinalar a 
Decisão 5/CP7 (par. 1.8) relativa à aplicação do artigo 4.º n.º 8 e 9 da CQNUAC (Decisão 
3/CP3 e artigos 2.º n.º 3 e 3.º n.º 14 do PQ), a Decisão 10/CP7 quanto ao financiamento 
pelo PQ e as Decisões 17/CP7 e 3/CMP1 sobre as modalidades e procedimentos do MDL. 
A Decisão 28/CMP1 estabelece as directrizes iniciais para a entidade responsável pela 
gestão do Fundo que é adoptado através da Decisão 5/CMP2. Em Bali, com a Decisão 
1/CMP3, aperfeiçoa-se a sua estrutura institucional, a rever no prazo de três anos, fixando-
se que a entidade que o opera é o Conselho de Administração do Fundo de Adaptação 
                                                 
1244
 Em especial, os critérios definidos pela COP têm em atenção a origem e o faseamento do projecto, o 
envolvimento do país receptor, a preferência por projectos que envolvam PMD ou países mais vulneráveis às 
alterações climáticas, aproveitando as suas vantagens endógenas. A adaptação às alterações climáticas 
traduz-se num processo a longo prazo que passa por uma estratégia trifásica com objectivos de curto, médio e 
longo prazo: fase 1 – planeamento com a avaliação dos impactos das alterações climáticas; fase 2 – 
preparação através de um esforço de capacitação; fase 3 – adaptação através da aplicação de projectos 
concretos. 
1245
 Decisão 5/CP6 (II). 
1246
 Atente-se, em especial, à Decisão 7/CP8. 
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(Adaptation Fund Board), constituído por dezasseis membros que se reúnem duas vezes 
por ano, auxiliados por um administrador e um secretariado. Convida-se ainda o FAM a 
providenciar o Secretariado e ao Banco Mundial para servir de garante interino do Fundo. 
Em Poznan, a COP/MOP toma várias decisões1247 que permitem, finalmente, 
operacionalizar o Fundo, incluindo arranjos com o Banco Mundial e o FAM, 
possibilitando, em 2009, o arranque do financiamento de programas e projectos de 
adaptação nos PVD. Mais importante ainda, activam-se as três formas de acesso ao Fundo: 
através das entidades de execução, das entidades nacionais acreditadas e do acesso directo 
das Partes. 
 
Por sua vez, o Fundo para os Países Menos Desenvolvidos visa assistir, através de 
contribuições voluntárias e de um mecanismo simplificado e célere, o programa de 
trabalho de apoio aos PMD, em especial para levar a cabo a elaboração e implementação 
dos seus NAPA e para aproveitar as oportunidades associadas ao sistema da CQNUAC. 
Operado e garantido pelo FAM, a sua edificação passa igualmente por um processo 
contínuo que começa com a Decisão 5/CP7 (par. 2.12). Na Decisão 7/CP7 (par. 6) prevê-se 
o seu financiamento e nas Decisões 27/CP7, 8/CP8, 6/CP9 e 3/CP11 estabelecem-se 
directrizes para o operador do Fundo (FAM), em especial sobre o seu carácter 
complementar, e na Decisão 28/CP8 directivas para a preparação dos NAPA. O OSI261248, 
em Maio de 2007, reconhece a necessidade do esforço por parte do FAM para mobilizar 
recursos adicionais para ajudar na concretização dos NAPA e solicita ainda às Partes e OI 
a submissão das informações disponíveis sobre a sua aplicação ao Secretariado. A 
operacionalização do Fundo para apoiar a execução dos NAPA pode traduzir-se num 
financiamento total ou num co-financiamento e determinar a hierarquização das acções a 
tomar.  
 
Por último, o Fundo Especial para as Alterações Climáticas, estabelecido em 2001 
com base voluntária, visa financiar projectos de adaptação, de transferência tecnológica, de 
capacitação (capacity building), de energia, transporte, indústria, agricultura, floresta e 
gestão de resíduos, e de diversificação económica. A ser operado pelo FAM com o seu 
Conselho a aprovar o seu programa de utilização1249, o seu contributo é complementar ao 
de outros fundos, nos termos da Decisão 7/CP7 que estabelece, nos seus parágrafos 1 e 2, a 
sua forma de financiamento. Neste sentido procura-se conciliar, por um lado, o desejo dos 
PD em centralizar a gestão de todos os mecanismos financeiros no FAM e, por outro, 
possibilitar o financiamento formal de algumas actividades decorrentes do sistema da 
                                                 
1247
 Em especial, a Decisão 1/CMP4. 
1248
 Documento FCCC/SBI/2007/L2. 
1249
 Documento GEF/C.24/12. 
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CQNUAC fora do orçamento regular daquele Fundo. Várias Decisões1250 consagram 
directrizes para a entidade que o opera, sendo de realçar a Decisão 1/CP12 com um guia 
detalhado para a assistência em matéria de projectos de energia, transporte, indústria, 
agricultura, floresta e gestão de resíduos e de apoio aos PVD para a sua diversificação 
económica. De assinalar que as Decisões 2/CP12 (par. 1.a) e 3/CP12 apontam para uma 
preferência pela adaptação.  
 
Este mecanismo financeiro complexo representa, de certo modo, o trade-off da 
participação dos PVD no sistema da CQNUAC e parte do preço a pagar pelos PD (e em 
transição) pela sua contribuição histórica para o fenómeno do efeito de estufa potenciado. 
Mais, pode ser encarado na perspectiva de criar condições para o efectivo cumprimento das 
obrigações ambientais, numa lógica de sanção premial associada a uma estrutura soft de 
non-compliance. Esta iniciativa não deve, todavia, ser considerada de forma negativa pelos 
países do Anexo I mas como uma oportunidade não apenas de implementar e aprofundar as 
obrigações decorrentes dos instrumentos legais como de abrir as portas a uma cooperação 
mais estreita (que pode ultrapassar o mero plano das alterações climáticas) com os PVD, 
nomeadamente no plano científico-tecnológico1251. 
 
 Fora do enquadramento institucional da CQNUAC, no plano dos mecanismos 
financeiros relacionados com as alterações climáticas, convém ainda referir o papel do 
Banco Mundial não apenas pelo “esverdear” dos seus empréstimos, como pelo seu 
envolvimento com o FAM e com a instituição e administração do Netherlands CDM 
Facility em conjunto com a Sociedade Financeira Internacional e o governo holandês e do 
Protótipo do Fundo de Carbono (Prototype Carbon Fund), um fundo público-privado que 
funciona como projecto-piloto com o objectivo de redução das emissões carbónicas por via 
de transacções baseadas em projectos na estrutura de parcerias público-privadas e de 
prossecução dos fins dos CQNUAC e do PQ, numa lógica de aprender-fazendo e de 
partilha de conhecimento.1252 Também o Banco Europeu para a Reconstrução e 
Desenvolvimento lança um fundo de direitos de emissão, o Multilateral Carbon Credit 
Fund, revelando a crescente pujança deste tipo de mecanismo.1253 
 
                                                 
1250
 As Decisões 7/CP8, 5/CP9 e 1/CP12 reforçam o carácter complementar do Fundo, a imperiosidade da sua 
transparência e separação financeira de outros fundos e a necessidade de simplificar os procedimentos. 
1251
 Neste sentido, R. Moita, in R. Moita [et al.] (2004). 11. 
1252
 N. Matz (2005).; S. Andresen e E. Hey (2005). 216-217. 
1253
 Sobre estes e outros fundos de carbono públicos e privados, Carbon Finance Unit (2008). 22-68. 
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5.3.4.4.3. Desenvolvimento e transferência tecnológica 
 
O artigo 11.º n.º 1 da CQNUAC inclui no seio do mecanismo financeiro a 
transferência tecnológica, que subjaz, aliás, a todo o processo de capacitação dos PVD para 
enfrentar o desafio das alterações climáticas. De forma a ultrapassar as limitações das 
economias mais vulneráveis aos efeitos do sobreaquecimento, importa dar a conhecer, 
difundir, fomentar e fortalecer o conhecimento científico e tecnologias ambientalmente 
correctas. Neste contexto, interessa, em primeiro lugar, avaliar as necessidades 
tecnológicas no sentido de identificar e estabelecer as prioridades dos PVD e reconhecer as 
barreiras (técnicas, económicas, legais, burocráticas, sociais e culturais) que impedem o 
progresso necessário para a circulação da informação e a criação, numa segunda fase, de 
ambientes facilitadores com a intervenção de todos os stakeholders, do sector público ao 
sector privado, incluindo centros académicos e de investigação e ONG. O desenvolvimento 
destas sinergias deve, em especial, procurar atender às especificidades e capacidade 
endógena de cada PVD a fim de optimizar a utilização dos recursos e representa, para as 
partes envolvidas, uma oportunidade negocial de enriquecimento mútuo. 
 
 Na esteira da crise ambiental constituir a expressão de uma sociedade tecnológica 
de risco mas, paradoxalmente (não se conseguindo afastar o paradigma), de se equacionar 
a sua solução pela via tecnológica, compreende-se a insistência da COP em torno desta 
matéria através de múltiplas decisões a este propósito1254, sendo de realçar a Decisão n.º 
FCCC/SBI/2008/L.28/Add.1, em que se acolhe com agrado o programa estratégico de 
Poznan para a transferência tecnológica. Por outro lado, a aceitação, no seio do PQ, de 
mecanismos de mercado para o controlo de emissões de GEE incentiva o desenvolvimento 
e o apuramento de novas respostas tecnológicas. 
 
 
5.3.5. Mecanismos de flexibilidade 
 
Assumida a necessidade do estabelecimento de um enquadramento jurídico para 
fazer frente ao fenómeno das alterações climáticas, rapidamente se constata, durante o 
processo negocial, a imperiosidade de equacionar os custos de acatamento e de envolver os 
PVD, no respeito pelo princípio da responsabilidade comum mas diferenciada. Ademais, a 
                                                 
1254
 Sobre a transferência tecnológica e o apoio aos PVD para a sensibilização pública, a coordenação e 
cooperação, a melhoria do processo decisório, a capacidade institucional, o desenvolvimento de massa 
crítica, o apoio às comunicações nacionais, ao MDL, Decisões 13/CP1, 7/CP2, 9/CP3, 4/CP4, 5/CP6, 6/CP6, 
4/CP7, 6/CP11 e 3/CP13. 
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soma de evidências científicas sobre as causas e efeitos do sobreaquecimento impelem à 
ponderação da adopção de um sistema mais forte que obrigue à redução global das 
emissões de GEE. Dois modelos confrontam-se: por um lado, a UE prefere uma opção 
mais tradicional baseada na quantificação de metas vinculativas, na regulação e no 
compromisso internacional de coordenação das políticas domésticas, designadamente 
através da criação de um imposto global sobre o carbono; por outro lado, os Estados 
Unidos, mais prudentes, rejeitam objectivos quantificados e defendem, com base na sua 
experiência positiva com o SO2, a implementação de um mecanismo de mercado de 
direitos de emissão que reduza os custos de acatamento e de regulação. 
 
A experiência com instrumentos de mercado começa, aliás, a desenvolver-se no 
seio da CQNUAC ainda antes da celebração do PQ com projectos de offset intitulados 
“Actividades de Implementação Conjunta”, abrindo, desta forma, a porta à sua 
consagração no Protocolo. Tratam-se de actividades financiadas por PD do Anexo I que 
conduzem à redução de emissões no território de outros países. O seu sucesso preliminar, 
com mais de trezentos projectos-piloto, aumenta o interesse na previsão de um sistema 
internacional de comércio de créditos de redução decorrentes de projectos específicos 
adicionais.1255 
 
Neste contexto, compreende-se a proposta brasileira de criação, na última ronda 
negocial, de um mecanismo que envolva simultaneamente os PVD e os países do Anexo I 
num esforço de redução das emissões globais através do financiamento de projectos 
concretos. 
 
Assim, após uma maratona negocial e de um jogo compromissório de cedências, 
nasce um Protocolo com metas quantificadas e vinculativas para os países do Anexo I a 
serem alcançadas preferencialmente por via de medidas internas mas com a possibilidade 
de recurso a três mecanismos de flexibilidade: 
• o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), estipulado no artigo 12.º, 
autorizando a transacção de créditos de redução obtidos através de projectos em 
países excluídos do Anexo I (i.e. sem objectivos quantificados de redução ou 
limitação de emissões); 
• a Implementação Conjunta (IC), consagrada no artigo 6.º, autorizando a 
transacção de créditos de redução obtidos através de projectos em países do 
Anexo B (i.e. com objectivos quantificados de redução ou limitação de 
emissões); 
• o Comércio Internacional de Licenças de Emissão (CILE), previsto no artigo 
17.º, permitindo a negociação de direitos de emissão entre as Partes do Anexo I. 
                                                 
1255
 P. Martins Barata, Mecanismos de Mercado, in R. Moita [et al.] (2004). 56. 
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Apesar da sua previsão expressa no PQ, cedo se compreende a complexidade de 
implementação destes mecanismos, sendo indispensável um esforço negocial suplementar 
nas COP para alcançar termos e indicações mais concretas para os Estados e entidades 
interessadas relativas aos novos activos e mercado internacional de direitos e créditos de 
emissão e redução. Nas linhas seguintes, tentar-se-á, de forma breve descrever e explicar 
os três mecanismos, tendo para isso em consideração a necessidade, para o seu correcto 
funcionamento, de um sistema internacional de registo. 
 
A sua importância resulta, como decorre da Decisão 2/CMP1 na sequência das 
Decisões 5/CP6 e 15/CP7, do facto das URCE (Unidade de Redução Certificada de 
Emissões), URE e das UQA (Unidade de Quantidade Atribuída), associadas à aplicação 
respectiva dos artigos 6.º, 12.º e 17.º do PQ, e das UAB (Unidade de Absorção), ligada aos 
n.º 3 e 4 do artigo 3.º do PQ, poderem ser utilizadas para o cumprimento dos 
compromissos quantitativos assumidos no n.º 1 do artigo 3.º do PQ e poderem ser 
adicionados como previsto nos n.º 10, 11 e 12 do artigo 3.º do PQ e na Decisão 13/CMP1, 
e as URE, UQA e UAB poderem ser subtraídas como estipulado nos n.º 10, 11 e 12 do 
artigo 3.º do PQ e na Decisão 13/CMP1, sem que isso altere os compromissos 
quantificados do Anexo B do PQ. 
 
 
5.3.5.1. Sistema internacional de registos 
 
A consagração, no artigo 3.º do PQ, de objectivos de limitação ou redução 
quantificados e vinculativos para os Países do Anexo I resulta directamente na fixação de 
uma quantidade atribuída de emissões de GEE a cada um dos Estados, que funciona, na 
prática, como a atribuição de um direito de emissão1256. Para o seu apuramento, no 
primeiro período de compromisso, de acordo com os n.º 7 e 8 do artigo 3.º do PQ, importa 
determinar o montante de emissões do ano de referência para um determinado Estado 
(1990 para a maioria e a ser verificado e confirmado internacionalmente)1257 e aplicar-lhe a 
percentagem, inscrita no Anexo B, das suas emissões antropogénicas agregadas dos GEE 
expressas em equivalentes de dióxido de carbono, multiplicado por cinco1258, salvo se as 
Partes concordarem em cumprir conjuntamente as suas obrigações ao abrigo da figura da 
                                                 
1256
 P. Martins Barata, in R. Moita [et al.] (2004). 60. 
1257
 Sobre a polémica e razões de escolha dos anos de referência na CQNUAC e no PQ, F. Yamin e J. 
Depledge (2004).89-92. 
1258
 Cada uma das Partes do Anexo I deve facilitar o cálculo da quantidade que lhe é atribuída e demonstrar 
que é capaz de compatibilizar as suas emissões e a quantidade atribuída. Para tal, os Estados devem submeter 
individualmente um relatório em duas partes, incluindo informações quanto ao inventário completo de 
emissões ou quanto ao sistema nacional de registo, entre outras. Secção I.B.6, 7 e 8 do Anexo à Decisão 
13/CMP1. 
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bolha do artigo 4.º do PQ, situação em que se atende aos valores percentuais definidos no 
acordo. O valor obtido permitirá apurar a posterior verificação de situações de 
incumprimento, o que explica a importância de se estabelecer um registo para a sua 
correcta monitorização. Ademais, um registo internacional1259 é fundamental para o 
correcto funcionamento dos mecanismos de mercado previstos no PQ e do consequente 
sistema de transacções que se pretende instaurar, o que ajuda a explicar a razão pela qual 
cada país aí deve inscrever a quantidade que lhe foi atribuída (depois do exame inicial 
previsto no artigo 8.º do PQ e de eventuais ajustes). Uma vez registado na base de dados 
para compilação e contabilização, o valor da quantidade atribuída mantém-se inalterado ao 
longo do período de cumprimento. 
 
O registo tem no mínimo uma conta atribuída ao Governo da Parte em causa, 
podendo-se porém criar contas para outras entidades1260. Cada conta tem um número 
exclusivo identificativo1261 que inclui o código da Parte e o número de conta para a 
entidade envolvida. Também as unidades de quantidade atribuída são numeradas com 
elementos identificadores do período de cumprimento, do país a que pertence, da natureza 
da quantidade atribuída (inicial ou posteriormente adquirida) e do número de série único 
por tonelada. Caberá posteriormente à autoridade administrativa de cada Estado decidir 
sobre as regras de alocação doméstica e ao gestor do registo nacional a sua movimentação. 
Nestes termos, o Governo português, se quiser transferir para a empresa X uma parte da 
quantidade atribuída, deve criar uma conta para esta dentro do seu registo. A empresa X 
poderá transaccionar internamente as unidades concedidas de acordo com as regras 
nacionais (e internacionais) mas deverá fazê-lo sob a alçada do Estado português para 
casos de negócios internacionais. De forma a assegurar a integridade do sistema de registos 
internacional, em qualquer dos casos, as transacções que envolvam a alteração de 
propriedade das UQA devem ser previamente notificadas ao sistema internacional de 
registo de transacções (international transaction log- ITL) e validadas de preferência 
através de um sistema electrónico1262 de forma a obviar eventuais casos de duplicação ou 
fraude nos activos. 
 
No que respeita os activos, não completamente fungíveis1263, todos expressos em 
toneladas de dióxido de carbono-equivalente, do PQ resultam: 
                                                 
1259
 Sobre o sistema internacional de registo segue-se aqui o Anexo à Decisão 13/CMP1. 
1260
 Secção II.A.21 do Anexo à Decisão 13/CMP1. 
1261
 Secção II.B do Anexo à Decisão 13/CMP1. 
1262
 Sobre o sistema electrónico e o seu funcionamento, Decisão 14/CMP1. 
1263
 D. Bodansky (2002). 5. Note-se que além da sua fonte ser diferente, as UQA podem sempre ser 
armazenadas, ao contrário das URCE e URE que só o podem ser em determinadas condições e das UAB que 
nunca o podem ser. 
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• as Unidades de Redução de Emissões (URE)1264, unidades de transacção da 
IC; 
• as Unidades de Redução Certificada de Emissões (URCE)1265 1266, unidades 
de transacção do MDL; 
• as Unidades de Quantidade Atribuída (UQA)1267, unidades de transacção do 
CILE; 
• as Unidades de Absorção (UAB)1268, unidades decorrentes do sequestro de 
dióxido de carbono atmosférico e terrestre por actividades de uso do solo, 
silvicultura e afins durante o período que medeia entre o ano-base e o 
período de cumprimento. 
 
Para o seu devido controlo em termos de alocação, detenção, cessão, aquisição, 
anulação e retirada, além do sistema de registo internacional, a título individual cada Parte 
deve pôr de pé e conservar um registo nacional1269 eficaz e transparente1270 (que se 
apresenta sob a forma de uma base de dados electrónica uniformizada) e designar o 
organismo competente para o administrar. É, no entanto, possível duas ou mais Partes 
optarem por manter os seus registos nacionais num quadro comum, desde que não percam 
a sua individualidade. 
 
 No fim, importa verificar se as Partes (em especial, com objectivos quantificados e 
vinculativos) cumpriram os compromissos assumidos. Por forma a honrá-los, antes e 
durante o período de cumprimento, as Partes (e as entidades com contas nos registos 
nacionais) podem retirar unidades para cobrir as suas emissões. Estas unidades são assim 
retiradas da conta respectiva e depositadas numa conta especial de retiro, em que as UQA 
só poderão ser empregues para a demonstração do cumprimento, no final do período. 
 
 A avaliação do cumprimento, no final do período de cumprimento e de um período 
adicional de transacções, é feita, nos termos das Secções I.D e I.E do Anexo à Decisão 
13/CMP1, com base na comparação entre o total de emissões inventariado e reportado ao 
                                                 
1264
 Em inglês, Emission Reduction Units (ERU). 
1265
 Em inglês, Certified Emission Reductions (CER). 
1266
 No seio do MDL e associado à actividade de florestação e reflorestação, atente-se também às URCE 
temporárias ou URCE-T, designando uma unidade de redução certificada acordada por uma actividade de 
florestação ou reflorestação no âmbito do MDL, cuja validade expira no fim do período de cumprimento 
seguinte àquele em que foi criada; e às URCE de longa duração ou URCE-LD, designando uma unidade de 
redução certificada acordada por uma actividade de florestação ou reflorestação no âmbito do MDL, cuja 
validade expira no fim do período de contabilização para a atribuição de créditos de emissão da actividade de 
florestação ou reflorestação no âmbito do MDL para a qual ela foi criada. 
1267
 Em inglês, Assigned Amount Units (AAU). 
1268
 Em inglês, Removal Units (RMU). 
1269
 Sobre os sistemas nacionais, Decisões 15/CMP1, 19/CMP1 e 22/CMP1. 
1270
 Secção II.E do Anexo à Decisão 13/CMP1. 
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longo do período de cumprimento pelo inventário e o total de unidades de emissão 
depositadas na conta de retiro do registo nacional. No caso deste não cobrir o primeiro, a 
Parte encontra-se numa situação de incumprimento, aplicando-se-lhe as consequências 
previstas no sistema. Se, pelo contrário, se verificar um superavit de direitos de emissão 
disponíveis, permite-se, salvo no que respeita as UAB, o seu transporte para o período de 
cumprimento seguinte, num sistema conhecido por carry-over ou banking.1271 
Indirectamente assume-se, apesar de ainda não negociado, não só o prolongamento dos 
objectivos quantificados mas também a subsistência, no pós-Quioto, dos mecanismos de 
flexibilidade, em especial do CILE. 
 
 
5.3.5.2. Mecanismo de desenvolvimento limpo 
 
Nascido de uma proposta brasileira, o MDL1272 procura satisfazer dois objectivos 
de uma só vez: por um lado, proporcionar aos PD uma forma de cumprir os objectivos 
quantitativos assumidos de forma menos onerosa e, por outro, apoiar e assistir os PVD, em 
especial africanos1273, na construção e consolidação de um desenvolvimento sustentado, 
encorajando-os e capacitando-os, sobretudo através de transferência de conhecimento e 
tecnologia1274, para o desafio de limitação e redução das emissões de GEE. No fundo, este 
mecanismo permite fomentar o diálogo e aproximação Norte-Sul, envolvendo as Partes 
num esforço comum que abrange, além dos Estados, o sector privado, o que justifica a 
prioridade que lhe foi conferida em relação aos outros mecanismos de mercado1275. 
 
Previsto no artigo 12.º do PQ, apesar de este ser mais completo do que os artigos 6.º 
e 17.º, respectivamente sobre a IC e o CILE, o MDL obriga, nos anos subsequentes à 
aprovação do Protocolo, a numerosas negociações quanto às suas modalidades, questões de 
equilíbrios político-económicos, institucionais, técnicas, procedimentais e de validação 
ambiental, transformando o que se queria como um mecanismo simples, flexível e eficaz, 
numa estrutura demasiado pesada e complexa que se procura aqui sumariamente resumir e 
analisar. É, nestes termos, necessário considerar além do disposto no artigo 12.º, várias 
Decisões, nomeadamente as Decisões 7/CP4 (Plano Buenos Aires), 14/CP5, 5/CP6 
                                                 
1271
 Secção I.F do Anexo à Decisão 13/CMP1. 
1272
 Este tem sido o mecanismo de flexibilidade mais estudado. Entre outros, F. Lecocq e P. Ambros (2007). 
1273
 Secção IV.32 da Decisão 2/CMP3. Note-se que na prática o MDL tem beneficiado sobretudo países 
como a China e a Índia, aumentando os receios de distorções distributivas. F. Lecocq e P. Ambros (2007). 
146. Sobre os fluxos de URCE, K. Capoor e P. Ambrosi (2009)., (2008)., (2007). e (2006).; F. Lecocq e K. 
Capoor (2005).; Point Carbon (2008)., (2007). e (2006). 
1274
 Assiste-se, igualmente, a uma preocupação crescente com a política florestal e de gestão do solo. Ver em 
especial Decisões 5/CMP1 e 6/CMP1. 
1275
 Decisão 14/CP5. 
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(Acordos de Bona), 17/CP7, 19/CP8, 18/CP9, 2/CMP1 a 7/CMP1, 13/CMP1, 1/CMP2 e 
2/CMP3. 
 
Este constitui, sem dúvida, o mecanismo de maior sucesso no PQ. De acordo com a 
Decisão 2/CMP3, no relatório de 2006-2007 do Conselho Executivo, a actividade mais que 
duplica em onze meses, contando-se 825 projectos registados, 85.049.697 URCE 
atribuídas, 18 entidades operacionais acreditadas e designadas e 32 métodos de fixação de 
níveis referência e de monitorização aprovados.1276 Afinal, os interesses dos vários 
stakeholders convergem: os ecologistas ficam satisfeitos pelas mais valias ambientais, os 
empresários pela alternativa mais barata de cumprir as suas obrigações, os PVD pela ajuda, 
os PD pelo complemento da sua acção interna e os intermediários (ex. os brokers) pela 
oportunidade de lucros. Por este êxito e capacidade motivadora, sobretudo quando se quer 
fomentar a participação mais intensa de PVD como a China ou a Índia no esforço de 
redução, dificilmente uma solução pós-Quioto deixará de fora o MDL, apesar das críticas 




5.3.5.2.1. Enquadramento institucional 
 
A complexidade do MDL obriga, para o seu bom funcionamento e confiança no 
sistema, a uma estrutura institucional que lhe confira estabilidade e permita a correcta 
gestão e monitorização dos projectos, nomeadamente evitando a sobre-emissão de créditos 
que pode colocar em causa todo o esforço e instrumentos associados a Quioto. A sua 
estruturação gira em torno da MOP e do Conselho Executivo tal como previsto do n.º 4 do 
artigo 6.º do PQ. 
 
A MOP exerce a sua autoridade sobre o MDL e orienta a sua aplicação. À MOP 
compete igualmente dar orientações a respeito do Conselho Executivo, pronunciando-se a 
propósito: 
• das recomendações feitas pelo Conselho Executivo a propósito do seu 
regulamento interno; 
• das recomendações feitas pelo Conselho Executivo conforme as disposições 
da Decisão 17/CP7, do Anexo à Decisão 3/CMP1 e de outras Decisões 
pertinentes; 
                                                 
1276
 Na Decisão 1/CMP2 salienta-se a instauração de 112 autoridades nacionais designadas, 91 das quais em 
PVD. 
1277
 W.A. Pizer (2007). 2. 
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• da designação das entidades operacionais acreditadas pelo Conselho 
Executivo conforme o n.º 5 do artigo 12.º do PQ e as normas de acreditação 
previstas no Apêndice A da Decisão 3/CMP1; 
• das recomendações feitas pelo Conselho Executivo a propósito da 
suspensão ou retirada de acreditação às entidades operacionais, tornando 
pública a sua decisão. 
 
Por outro lado, a COP/MOP, que aqui tem mais poderes do que nos outros dois 
mecanismos de flexibilidade: 
• examina os relatórios anuais do Conselho Executivo; 
• examina a divisão regional e sub-regional das entidades operacionais 
designadas e decide sobre a promoção da acreditação de entidades de PVD 
Partes do Protocolo; 
• examina a divisão regional e sub-regional dos projectos do MDL com o 
intuito de identificar obstáculos sistemáticos ou sistémicos à sua 
distribuição equitativa e decide sobre as medidas queridas, apoiando-se, 
entre outros elementos, sobre um relatório do Conselho Executivo; 
• ajuda, se necessário, a organização do financiamento dos projectos do 
MDL. 
 
O Conselho Executivo, auxiliado pelo Secretariado, é composto por dez membros, 
eleitos com mandatos de dois anos1278 pela COP/MOP, representando as Partes do PQ 
maioritariamente provenientes de PVD: um membro por cada um dos cinco grupos 
regionais das Nações Unidas, dois pelas Partes do Anexo I, dois pelas Partes não-Anexo I e 
um membro pelos pequenos Estados insulares. A procura de um certo equilíbrio 
económico-geográfico na representação encontra-se ainda na composição de comités, 
grupos de peritos ou de trabalho criados pelo Conselho, no quórum necessário1279 para 
deliberar e na eleição de um presidente e de um vice-presidente, um com origem num país 
do Anexo I e outro não, rodando anualmente a sua posição. Acautela-se, desta forma, uma 
maior fiscalização e transparência no seio do MDL e um incentivo à colaboração 
internacional quanto a um problema global como as alterações climáticas e à sua relação 
com o patamar de desenvolvimento. Estas razões justificam, de igual modo, a publicidade 
das decisões do Conselho Executivo e a participação no seu seio, enquanto observadores, 
de todas as Partes do PQ e dos observadores acreditados, salvo determinação em contrário. 
 
                                                 
1278
 No início, cinco membros são eleitos por três anos e os outros cinco por dois anos. 
1279
 Maioria de pelo menos dois terços dos membros com uma maioria dos países do Anexo I e uma maioria 
dos países não-Anexo I. 
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Compete ao Conselho Executivo, que reúne pelo menos três vezes por ano, 
supervisionar o MDL sob orientação da COP/MOP, à qual responde. Neste contexto, cabe-
lhe: 
• apresentar recomendações à COP/MOP quanto a novas modalidades e 
procedimentos para o MDL; 
• apresentar recomendações à COP/MOP quanto a alterações no regulamento 
interno do Conselho1280; 
• relatar as suas actividades à COP/MOP em cada uma das suas sessões; 
• aprovar novos métodos quanto a definição de novos níveis de referência, 
planos de monitorização e delimitação dos projectos, nos termos do 
Apêndice C da Decisão 3/CMP1; 
• examinar as disposições respeitantes às modalidades e procedimentos 
simplificados e à definição das actividades de projectos de pequena 
dimensão e apresentar recomendações à COP/MOP; 
• ser responsável pela acreditação das entidades operacionais, conforme as 
normas constantes no Apêndice A à Decisão 3/CMP1, designadamente, 
implementar os procedimentos e normas de acreditação, manter uma lista 
pública das entidades operacionais designadas, verificar se cada uma delas 
continua a satisfazer as normas de acreditação, proceder a qualquer 
momento a controlos pontuais e decidir, em função dos resultados, o início 
de um processo de verificação, se este se justificar, pronunciar-se sobre a 
renovação, suspensão e retirada da acreditação, apresentar recomendações à 
COP/MOP a propósito da designação das entidades, nos termos do artigo 
12.º n.º 5 do PQ, e da sua suspensão ou retirada no caso de constatar, depois 
de uma verificação, que as entidades em causa não cumprem mais os 
critérios de acreditação; 
• examinar as normas de acreditação constantes no Apêndice A da Decisão 
3/CMP1e apresentar recomendações à COP/MOP para a sua avaliação; 
• relatar à COP/MOP sobre a repartição regional e sub-regional dos projectos 
do MDL com o intuito de identificar eventuais obstáculos sistemáticos ou 
sistémicos à sua distribuição equitativa; 
• tornar públicas as informações pertinentes, submetidas com esse objectivo, 
sobre os projectos do MDL para os quais é necessário investimento e sobre 
investidores à procura de oportunidades, de forma a auxiliar a sua 
organização e, se necessário, o financiamento; 
• tornar públicos todos os relatórios técnicos encomendados e permitir ao 
público os seus comentários sobre as propostas de métodos e de directivas 
antes da elaboração do texto definitivo; 
                                                 
1280
 Aprovado com o Anexo I da Decisão 4/CMP1. 
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• estabelecer, gerir e ter à disposição do público uma compilação de regras, 
procedimentos, métodos e normas aprovadas; 
• estabelecer e manter o registo do MDL tal como definido no Apêndice D da 
Decisão 3/CMP1;  
• construir e gerir uma base de dados acessível ao público sobre os projectos 
do MDL com informações sobre os descritivos dos projectos registados, as 
observações recebidas, os relatórios de verificação, as suas decisões e sobre 
todas as URCE atribuídas; 
• examinar as questões sobre o respeito das modalidades e procedimentos de 
aplicação do MDL pelos participantes nos projectos e/ou pelas entidades 
operacionais, relatando-as à COP/MOP; 
• constituir comités e grupos de peritos e de trabalho para auxiliarem nas suas 
funções. 
 
Este vasto leque de competências atribuídas, em especial, ao Conselho Executivo, 
indicia bem a complexidade do MDL, ao contrário do inicialmente planeado, e explica a 
última competência acima enumerada. Neste contexto, para o seu fluido e correcto 
desenrolar, importa uma aposta na formação de capital humano e na escolha de agentes da 
máquina, em especial inscritos no ficheiro da CQNUAC mas igualmente um cuidado 
especial com a transmissão e circulação da informação.  
 
No seio da máquina institucional e burocrática do MDL, importa salientar ainda 
uma peça fundamental: as entidades operacionais designadas. 
 
Uma entidade operacional deve reunir um conjunto significativo de condições para 
poder ser acreditada, nomeadamente: 
• ser uma pessoa colectiva (nacional ou OI) e atestar essa sua natureza; 
• empregar um número suficiente de funcionários com as habilitações 
necessárias para assumir as funções de validação, verificação e certificação 
com atenção à diversidade de tarefas e montante de trabalho; 
• ter estabilidade financeira, seguro e os recursos necessários à sua actividade; 
• ter tomado as providências necessárias para assumir as obrigações jurídicas 
e financeiras decorrentes da sua actividade; 
• ter procedimentos internos, designadamente em matéria de organização e 
divisão de responsabilidades, que permitam uma correcta prossecução da 
sua actividade; 
• deter conhecimentos especializados para as suas funções; 
• ter pessoal de quadro que garanta o bom funcionamento da entidade e que 
assegure a execução das suas tarefas; 
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• ter um registo judicial limpo de processos incompatíveis com as suas 
funções. 
 
Por outras palavras, toda a entidade candidata ao estatuto de entidade operacional 
deve garantir trabalhar de forma credível, independente, imparcial e transparente, com o 
domínio das leis nacionais e das disposições técnicas associadas ao MDL e o apoio de uma 
estrutura organizacional, financeira e técnica adequada. De sublinhar, acima de tudo, a 
relevância, para a sua acreditação, da inexistência, no seu seio (incluindo ao nível do seu 
pessoal), de conflitos de interesse entre as suas funções enquanto entidade operacional e 
qualquer outra das suas funções ou elos. Este cuidado especial com a independência e 
imparcialidade deve-se ao conteúdo das suas competências, pelas quais responde, por 
intermédio do Conselho Executivo, frente à COP/MOP. 
 
Cabe às entidades operacionais designadas, em especial: 
• validar os projectos do MDL que são propostos; 
• verificar e certificar as reduções de emissões antropogénicas pelas fontes de 
GEE; 
• conformar-se às leis aplicáveis dos países receptores de projectos do MDL, 
em relação aos quais desempenham funções; 
• demonstrar a inexistência de conflitos de interesse; 
• validar, verificar ou certificar projectos concretos do MDL, podendo, com 
autorização do Conselho Executivo, levar a cabo todas estas funções no 
quadro de um projecto determinado; 
• manter uma listagem pública de todos os projectos que validaram, 
verificaram ou certificaram; 
• submeter um relatório anual ao Conselho Executivo; 
• publicar as informações obtidas dos participantes sobre um projecto do 
MDL se o Conselho Executivo o exigir, salvo no caso de informações 
confidenciais. 
 
Apesar dos requisitos em matéria de exigência, imparcialidade e integridade e de 
alguns sistemas de segurança montados, a importância do seu papel no MDL potencia, face 
aos montantes de investimento envolvidos, o surgimento de situações duvidosas e de 
corrupção que minam os outros mecanismos e medidas domésticas (mais onerosas), 
colocando em perigo todo o edifício de Quioto. 
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5.3.5.2.2. Critérios de participação 
 
A participação nos projectos do MDL é voluntária, devendo as Partes envolvidas 
designar uma autoridade nacional para este mecanismo. Tanto os países do Anexo I como 
os não-Anexo I podem apenas participar se forem Partes do PQ. Para as primeiras, se 
tiverem um compromisso quantificado nos termos do Anexo B, só é possível utilizar 
URCE para cumprir parcialmente a obrigação decorrente do n.º 1 do artigo 3.º do PQ se 
preencherem ainda, além dos elementos procedimentais previstos na secção F.32 do Anexo 
à Decisão 3/CMP1, os seguintes critérios de admissibilidade: 
• a quantidade que lhes é atribuída de acordo com os n.º 7 e 8 do artigo 3.º do 
PQ deve ter sido calculada e registada conforme a Decisão 13/CMP1; 
• implementar um sistema nacional de estimativa das emissões 
antropogénicas por fontes e das absorções antrópicas pelos sumidouros dos 
GEE, de acordo com o n.º 1 do artigo 5.º do PQ e das Decisões a este 
respeito; 
• construir um registo nacional conforme o n.º 4 do artigo 7.ºdo PQ e as 
Decisões a este respeito; 
• apresentar anualmente o inventário mais recente solicitado conforme os 
artigos 5.º n.º 2 e 7.º n.º 1 do PQ e as Decisões a este respeito, 
designadamente o relatório nacional de inventário e o quadro uniformizado 
de apresentação dos relatórios. Durante o primeiro período de cumprimento, 
a avaliação da qualidade necessária para determinar se as Partes são 
admitidas à utilização dos mecanismos só diz respeito às partes do 
inventário referentes às emissões de GEE provenientes dos 
sectores/categorias de fontes enumeradas no Anexo A do PQ e à 
comunicação no inventário anual de dados sobre os sumidouros; 
• apresentar as informações adicionais sobre a quantidade que lhe é atribuída 
conforme o n.º 1 do artigo 7.º do PQ e Decisões associadas e proceder a 
toda e qualquer soma ou subtracção relativas à quantidade atribuída de 
acordo com os n.º 7 e 8 do artigo 3.º do PQ, incluindo as actividades 
previstas nos n.º 3 e 4 do mesmo artigo, nos termos do n.º 4 do artigo 7.º do 
PQ e das Decisões associadas. 
 
Uma lista dos países que não reúnem os critérios de eligibilidade ou cuja 
participação se encontra suspensa deve ser tornada pública pelo Secretariado, obviando 
assim custos de busca e situações fraudulentas.  
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Por fim, uma Parte que autorize entidades públicas e/ou privadas a participar num 
projecto do MDL responde pela execução das suas obrigações decorrentes do Protocolo e 
assegura que a participação seja compatível com o Anexo da Decisão 3/CMP1. Ademais, 
as entidades públicas e/ou privadas envolvidas não podem ceder ou adquirir URCE sem 
que a Parte que as autorizou a participar se encontre também ela habilitada. 
 
 
5.3.5.2.3. Procedimento envolvendo os projectos 
 
De forma esquemática, o procedimento envolvendo projectos do MDL para a 
criação e obtenção de URCE passa por quatro fases: a validação, o registo, a verificação e 
a certificação. A validação representa um processo de avaliação independente de um 
projecto do MDL por uma entidade operacional acreditada em função dos critérios 
aplicáveis determinados, em especial, nas Decisões 17/CP7 e 3/CMP1. O registo, por sua 
vez, consiste na aceitação oficial pelo Conselho Executivo de um projecto validado 
enquanto projecto no seio do MDL e constitui uma condição prévia à verificação, 
certificação e libertação de URCE relativas ao projecto em causa. A verificação, por seu 
turno, traduz-se num exame periódico independente e na determinação posterior, pela 
entidade operacional designada, das reduções das emissões de GEE pelo projecto registado 
durante o período de verificação, tal como evidenciadas pelo sistema de vigilância. Por 
fim, a certificação é a garantia concedida por escrito pela entidade operacional designada 
que, num determinado período, o projecto permitiu a redução efectiva das emissões de 
GEE. 
 
A primeira fase do procedimento começa pelo exame, por parte da entidade 
operacional acreditada, do descritivo do projecto de forma a avaliar a sua conformidade, 
em especial a sua natureza adicional na redução de emissões de GEE. Neste contexto, cabe 
à entidade operacional designada: 
• receber da parte dos participantes no projecto, antes da apresentação do 
relatório de validação ao Conselho Executivo, o acordo escrito da 
autoridade nacional designada de cada uma das Partes envolvidas e, em 
particular, a confirmação da Parte receptora do investimento da sua 
importância para auxiliar um desenvolvimento sustentado; 
• tornar público, salvo aspectos confidenciais, o descritivo do projecto; 
• receber, considerar e publicar, no prazo de trinta dias, as observações das 
Partes, dos interessados e das ONG acreditadas junto da CQNUAC sobre a 
validação; 
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• informar os participantes da decisão quanto à validação do projecto. Da 
notificação consta a confirmação e a data de apresentação do relatório de 
validação ao Conselho Executivo ou a fundamentação da rejeição do 
projecto; 
• submeter ao Conselho Executivo, no caso de validação do projecto, um 
pedido de registo; 
• publicar o relatório de validação, depois de submetido ao Conselho 
Executivo. 
 
O registo pelo Conselho Executivo torna-se definitivo oito semanas após a recepção 
do pedido de registo, salvo se uma parte participante no projecto ou pelo menos três 
membros do Conselho Executivo pedirem o reexame do projecto. 
 
 As fases seguintes de verificação e certificação, assim como a entrega de URCE, 
encontram-se condicionadas pela instauração de um sistema de vigilância registado. Para 
proceder à verificação, a entidade operacional designada comprometida pelos participantes 
publica o relatório de vigilância e: 
• estabelece se o dossier comunicado a propósito do projecto se encontra conforme às 
regras; 
• procede a inspecções in loco nomeadamente para entrevistar os participantes, 
consultar os arquivos com os resultados e verificar o material de monitorização; 
• recorre, se necessário, a dados suplementares de outras fontes; 
• examina os resultados da vigilância e os métodos empregues; 
• faz recomendações aos participantes sobre modificações ao sistema de vigilância; 
• determina o carácter adicional das reduções das emissões de GEE; 
• evidencia eventuais problemas quanto à conformidade do projecto em concreto e 
do seu funcionamento em relação ao descritivo registado e informa os 
participantes; 
• fornece um relatório de verificação, que publica, aos participantes, às partes 
envolvidas e ao Conselho Executivo. 
 
Com base no seu relatório de verificação, a entidade operacional designada certifica, 
por escrito, que, durante o período considerado, o projecto permitiu reduções adicionais 
das emissões de GEE. Assim que o processo de certificação se encontra terminado, 
informa por escrito os participantes, as Partes envolvidas e o Conselho Executivo da sua 
decisão que torna pública. 
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O relatório de certificação constitui um pedido, endereçado ao Conselho Executivo, 
para entregar as URCE em quantidade igual ao nível verificado de redução de emissões.1281 
O pedido torna-se definitivo quinze dias após a data de recepção, salvo se uma Parte 
envolvida ou pelo menos três membros do Conselho Executivo contestarem com base em 
suspeitas de fraude, prevaricação ou incompetência das entidades operacionais designadas. 
 
O Conselho Executivo pede ao administrador do registo do MDL para entregar as 
URCE relativas a um projecto concreto, que o faz prontamente sob a autoridade daquele, e 
as coloca na conta de espera do Conselho Executivo aberta no registo do MDL. Terminada 
esta operação, o administrador do registo conduz rapidamente a quantidade de URCE 
correspondente à parte dos fundos destinada a cobrir as despesas administrativas e a ajudar 
a financiar o custo de adaptação para as contas correspondentes abertas no registo do MDL 
e o resto das URCE para as contas abertas das Partes e participantes, conforme a sua 
solicitação.  
 
Para terminar, convém sublinhar, neste processo de criação de URCE e no MDL, em 
geral, um esforço significativo de participação das partes, participantes e interessados, 
garantindo-se nomeadamente o princípio do contraditório e a publicidade.1282 Visa-se, 
essencialmente, assegurar a integridade e independência do sistema. Esta preocupação com 
a transparência e a credibilidade determina mesmo a escolha dos membros do Conselho 
Executivo que além de deverem ter competência técnica ou política adequadas, fazem, sob 
juramento, uma declaração escrita frente ao Secretário executivo da CQNUAC e não 
devem, sob reserva das suas responsabilidades face ao Conselho Executivo, nem divulgar 
informações confidenciais ou exclusivas decorrentes do seu cargo, nem ter interesses 
pecuniários ou financeiros associados aos projectos do MDL e às entidades operacionais 
designadas. O Conselho Executivo tem mesmo competência para suspender das suas 
funções um membro (ou suplente) e recomendar à COP/MOP o término do seu mandato 
por, designadamente, não cumprir as regras relativas aos conflitos de interesse e violar a 
confidencialidade. Regras semelhantes, como se viu, aplicam-se às entidades operacionais 
acreditadas, mas não têm impedido as críticas, de vários quadrantes, quanto às suas 
fragilidades e à atribuição em excesso e indevida de URCE. 
 
                                                 
1281
 Depois da vigilância e da notificação das reduções de amissões, procede-se ao cálculo das URCE 
decorrentes de um projecto concreto, num período determinado, subtraindo ao nível de referência o volume 
de emissões efectivo e corrigindo o resultado de forma a atender a fugas. 
1282
 A Decisão 1/CMP2 n.º 20 e 21 incentiva à participação de OI e ONG, reforçando assim a transparência, 
eficácia, eficiência e democratização do MDL. 
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5.3.5.3. Implementação conjunta 
 
O mecanismo de IC, herdeiro natural dos bem sucedidos projectos de offset e dos 
projectos-piloto de actividades implementadas conjuntamente, encontra no artigo 6.º do PQ 
a sua base legal. Um pouco vago, o seu enquadramento é desenvolvido por um vasto 
conjunto de Decisões da COP/MOP das quais se realçam as Decisões 7/CP4 (Plano de 
Buenos Aires), 14/CP5, 5/CP6 (Acordos de Bona), 14/CP8, 2/CMP1, 9/CMP1, 10/CMP1, 
3/CMP2 e 3/CMP3. O seu objectivo é promover, na linha de um mecanismo de baseline-
and-credit, a cooperação entre PD na luta contra as alterações climáticas, em particular 
através investimentos privados de transferências de tecnologias limpas e de projectos de 
florestação ou reflorestação, possibilitando a angariação de créditos por um custo mais 
baixo. Este tipo de solução, que poderia vir a beneficiar Portugal especialmente enquanto 
destino de investimento1283, não tem conhecido, no entanto, um sucesso demasiado 
evidente1284 devido, em particular, à “concorrência” do MDL.  
 
 
5.3.5.3.1. Enquadramento institucional 
 
O funcionamento do mecanismo de IC obriga a um enquadramento institucional 
que lhe dê consistência, garanta a confiança e permita a sua gestão, desenvolvendo a sua 
fraca referência no artigo 4.º n.º 2 da CQNUAC1285 e no artigo 6.º do PQ. A sua 
estruturação gira em torno da MOP e do Comité de Supervisão criado com a Decisão 
9/CMP1 e é muito semelhante, embora mais simplificada, à do MDL. 
 
A MOP, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do PQ, orienta a aplicação da IC, 
incluindo as directrizes respeitantes à verificação e elaboração de relatórios e exerce, de 
acordo com a Secção B do Anexo à Decisão 9/CMP1, a sua autoridade sobre o Comité de 
Supervisão.  
 
O Comité de Supervisão, previsto na Secção C do Anexo da Decisão 9/CMP1, é 
composto por dez membros representando as Partes do Protocolo e eleitos pela COP/MOP 
para mandatos de dois ou três anos, sendo três membros relativos a economias em 
                                                 
1283
 P. Martins Barata, in R. Moita [et al] (2004). 94-96. 
1284
 De acordo com a Decisão 3/CMP3, existiam, em Dezembro de 2007, 102 descritivos, 2 conclusões 
tornadas públicas e 15 pedidos de acreditação. 
1285
 Desenvolvendo os antecedentes e enquadramento da IC antes do PQ, incluindo de forma mais lata o 
apoio aos PVD, N. Schrijver, Joint Implementation from na International Law Perspective, in C.J. Jepma 
(ed.) (1995). 133 ss; O. Kuik, P. Peters e N. Schrijver (1994). 
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transição previstas no Anexo I, três pertencentes aos outros países do Anexo I, três de 
Partes excluídas do Anexo I e um pertencente aos pequenos Estados insulares. Não deixa 
de ser curioso notar que num mecanismo que respeita apenas países do Anexo I, se 
encontra, à semelhança do que sucede com a Secção de Aplicação no sistema de 
cumprimento, a presença de PVD com peso considerável (neste caso, 40% do total). Esta 
realidade é, aliás, reforçada pela composição do quórum necessário para decidir1286 e pela 
eleição de um presidente e de um vice-presidente, um com origem num país do Anexo I e 
outro não, rodando anualmente a sua posição. Este aspecto assegura, por um lado, uma 
maior fiscalização e transparência no seio da IC mas evidencia, por outro, a dimensão 
global da questão climática e da necessidade de cooperação e envolvimento de todas as 
partes. Estas razões explicam igualmente a publicidade das decisões do Comité de 
Supervisão e a participação no seu seio, enquanto observadores, de todas as Partes do PQ e 
dos observadores acreditados, salvo determinação em contrário. 
 
 Ao Comité, assessorado pelo Secretariado e que se reúne pelo menos duas 
vezes por ano, compete supervisionar, em particular, a verificação das URE. Neste 
contexto cabe-lhe, designadamente, informar sobre suas actividades em cada uma das 
sessões da COP/MOP; acreditar as entidades independentes conforme as regras e 
procedimentos definidos no Apêndice A da Decisão 9/CMP1; analisar as normas e 
procedimentos de acreditação das entidades independentes e, se oportuno, recomendar à 
COP/MOP alterações; examinar e rever as directrizes relativas à notificação e critérios 
relativos aos níveis de referência e à vigilância definidos no Anexo B da Decisão 9/CMP1; 
elaborar o descritivo dos projectos executados ao abrigo do artigo 6.º para exame da 
COP/MOP; empreender os procedimentos de exame para a verificação dos projectos; e 
elaborar o regulamento interno1287. Cabe-lhe também suspender ou retirar a acreditação de 
uma entidade independente acreditada se constatar, no fim de um reexame, que esta já não 
cumpre as normas definidas no Apêndice A. De sublinhar que no exercício das suas 
funções, a Secção C.c), d) e e) do Anexo à Decisão 9/CMP1 e os pontos 2.b, 2.d, 4 e 5.a da 
Decisão 10/CMP1 instam o Comité de Supervisão a atender ao trabalho do Comité 
Executivo do MDL1288. Esta posição resulta da vasta experiência deste face ao sucesso do 
MDL e constitui, desta forma, um incentivo à cooperação interinstitucional e à coesão no 
seio do sistema da CQNUAC, numa iniciativa de economização de esforços e custos. 
 
 
                                                 
1286
 Secção C.14 da Decisão 9/CMP1: dois terços com a maioria dos países do Anexo I presentes e a maioria 
dos Países não-Anexo I presentes. 
1287
 Adoptado pela Decisão 2/CMP2. 
1288
 No n.º 3.a da Decisão 10/CMP1 prevê-se mesmo que as entidades operacionais sob o regime do MDL 
possam funcionar, a título provisório, como entidades independentes acreditadas da IC. 
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5.3.5.3.2. Critérios de participação 
 
As Partes no Anexo I com objectivos quantificados nos termos do Anexo B podem 
ceder ou adquirir URE se corresponderem a determinados critérios de admissibilidade1289:  
• ser Parte do PQ; 
• a quantidade de emissões que lhes está atribuída de acordo com os n.º 7 e 8 
do artigo 3.º do PQ ter sido calculada e registada em consonância com a 
Decisão 13/CMP1; 
• ter posto em prática um sistema nacional de estimativa de emissões 
antropogénicas por fontes e das absorções antrópicas por sumidouros de 
todos os GEE não previstos no Protocolo de Montreal, tal como previsto no 
artigo 5.º n.º 1 do PQ e nas Decisões a esse respeito; 
• ter posto em prática um registo nacional de acordo com o artigo 7.º n.º 4 do 
PQ e Decisões a esse respeito; 
• ter apresentado anualmente o inventário mais recente solicitado de acordo 
com os artigos 5.º n.º 2 e 7.º n.º 1 do PQ e Decisões associadas, 
nomeadamente quanto ao relatório nacional de inventário e quadro 
uniformizado de apresentação dos relatórios. Durante o primeiro período de 
cumprimento, a avaliação da qualidade necessária para determinar se as 
Partes podem ser admitidas na IC apenas considera as partes do inventário 
relativas às emissões dos sectores e categorias enumerados no Anexo A do 
PQ e a comunicação do inventário anual de dados sobre os sumidouros; 
• apresentar informações suplementares sobre a quantidade atribuída de 
acordo com o artigo 7.º do PQ e Decisões associadas e proceder aos 
acrescentos ou deduções relativos à quantidade atribuída nos termos dos n.º 
7 e 8 do artigo 3.º do PQ. 
 
Quando a Parte anfitriã cumpre os critérios de admissibilidade pode verificar se as 
reduções resultantes dos projectos são adicionais às que, de outra forma, seriam 
produzidas, tal como consagra a alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do PQ. Feita esta 
verificação, pode transferir a quantidade apropriada de URE em consonância com as 
determinações da Decisão 13/CMP1 ou, a todo o momento, recorrer do procedimento de 
verificação do Comité de Supervisão. Se porém a Parte anfitriã não satisfizer os critérios 
de admissibilidade, verifica-se na mesma a natureza suplementar do projecto por via do 
procedimento de verificação do Comité de Supervisão. Neste contexto, a Parte só pode 
transferir ou ceder as URE se preencher, cumulativamente, os dois primeiros critérios 
acima enunciados e o quarto. 
                                                 
1289
 Estes critérios são igualmente para ter em consideração quanto ao n.º 4 do artigo 6.º do PQ. 
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 Acrescente-se ainda que é possível a uma Parte autorizar a participação de uma 
pessoa colectiva (uma empresa privada, por exemplo) nos projectos executados no âmbito 
da IC. Neste caso, contudo, e porque as obrigações do PQ se referem a Estados soberanos, 
a Parte continua responsável pelos compromissos assumidos e deve garantir que a 
participação dessa entidade seja compatível com as regras e procedimentos do Anexo à 
Decisão 9/CMP1. Mais, a pessoa colectiva não pode ceder ou adquirir URE sem que a 
Parte que a autorizou se encontre também ela habilitada. 
 
 Para garantir a transparência do processo e evitar situações de abuso ou fraude, o 
Secretariado mantém uma lista, acessível ao público, das Partes que cumprem os critérios 
de admissibilidade e das que têm a sua participação suspensa nos termos da Decisão 
24/CP7. Por outro lado, as Partes que recebem a execução de um projecto devem tornar 
públicas, directamente ou por intermédio do Secretariado, as informações relativas ao 
mesmo, facilitando, deste modo, o escrutínio e a verificação dos registos. 
 
 
5.3.5.3.3. Procedimento de verificação 
 
O procedimento de verificação consiste em determinar, por intermédio de uma 
entidade independente acreditada de acordo com as regras dispostas no Apêndice A da 
Decisão 9/CMP1, se um projecto concreto e as reduções das emissões antropogénicas pelas 
fontes e os reforços das absorções antrópicas pelos sumidouros reúnem as condições 
previstas no artigo 6.º e no Anexo à Decisão 9/CMP1. A entrega do procedimento a uma 
entidade independente e a sua publicitação, salvos excepções de confidencialidade, 
conferem-lhe uma maior credibilidade e autoridade, assegurando maior transparência, 
eficiência e responsabilidade.  
 
Os participantes num projecto devem submeter à entidade acreditada um descritivo 
do projecto (que depois será tornado público) com todas as informações necessárias para se 
poder avaliar se o projecto obteve a aceitação das Partes envolvidas; se traduz numa 
actividade adicional a outros esforços de mitigação; e se o nível de referência e um plano 
de monitorização foram acautelados conforme as exigências do Apêndice B da Decisão 
9/CMP1. À entidade independente acreditada compete então apreciar estes elementos e se 
os participantes avaliaram o impacto ambiental do seu projecto e publicitar a sua decisão e 
fundamentos. As suas conclusões tornam-se definitivas ao fim de quarenta e cinco dias 
após a publicitação, salvo um pedido de reexame por uma das Partes envolvidas ou por 
pelo menos três membros do Comité de Supervisão. Os participantes no projecto 
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submetem ainda um relatório sobre os progressos alcançados a uma entidade independente 
acreditada que sobre ele se pronuncia e torna pública a sua decisão, também ela susceptível 
de reexame.  
 
A suspensão ou retirada de acreditação a uma entidade independente acreditada só 
se reflecte nos projectos verificados se anomalias importantes, imputáveis à entidade, se 
revelarem nas suas conclusões. O Comité de Supervisão pode decidir nomear uma outra 
entidade independente acreditada para avaliar as anomalias e, se as houver, corrigi-las. Se 
desta avaliação resultar que uma quantidade excessiva de URE foi cedida em consequência 
das anomalias, deve a entidade independente cuja acreditação foi suspensa ou retirada 
adquirir uma quantidade equivalente de UQA e URE e colocá-las na conta de depósito da 
Parte receptora do projecto num prazo de trinta dias a contar da data da avaliação.  
 
Note-se, todavia, que o potencial de falsos créditos decorrentes da IC é mais 
reduzido do que no MDL, uma vez que os participantes em jogo numa transacção 
encontram-se limitados na disponibilidade de criação de URE por estas, contrariamente ao 
que sucede no MDL, serem originadas pela transformação da quantidade atribuída inicial 
dos países envolvidos. Deste modo, o facto de a transacção ter lugar entre dois países do 
Anexo I com objectivos quantificados dificulta a sobre-venda de direitos e dificulta 
situações de risco moral implícitas no MDL. Ainda assim, não se deve afastar a verificação 
dos inventários nacionais de forma a obviar a má utilização da IC, com repercussões não 
apenas na confiança no sistema construído no PQ como ambientais. 
 
 
5.3.5.4. Comércio internacional de licenças de emissão 
 
Não se pretende aqui, até por ser o comércio de emissões o objecto central deste 
estudo, uma análise teórica demasiado aprofundada. Nesta sede apenas se procura 
explicitar as regras de funcionamento estabelecidas para o CILE, que, recorde-se, é 
consagrado no PQ por via da insistência americana, com a inicial oposição comunitária, 
por se acreditar na sua capacidade de reduzir os custos de regulação e de acatamento. 
Todavia, a aplicação alargada do modelo de mercado de emissões no contexto 
internacional, e inspiradora da solução adoptada na Europa, depara-se com obstáculos 
associados aos inerentes custos de transacção e ao grau de incerteza envolvendo a 
diversidade de sistemas de regulação domésticos, que podem inviabilizar os desejados 
ganhos de eficiência. 
 
Ainda assim, nos últimos anos, este mecanismo de mercado tem conhecido um 
crescente interesse e apoio tanto por parte de ambientalistas como empresários pelo seu 
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espírito preventivo e de poluidor pagador mas também de grande flexibilidade. Ademais, a 
fixação adicional de um tecto de emissões (cap) acalma as ansiedades quanto às incertezas 
dos níveis perigosos de GEE na atmosfera, conferindo uma maior sensação de controlo.  
 
5.3.5.4.1. O artigo 17.º do PQ 
 
O artigo 17.º do PQ consagra a criação do CILE mas, ao contrário do que sucede 
com os outros dois mecanismos de flexibilidade, pouco ou nada adianta quanto ao seu 
funcionamento, não existindo no Protocolo qualquer outra norma que auxilie à sua 
concretização. A sua integração sistemática entre normas referentes ao quadro institucional 
do PQ e do seu sistema de cumprimento parece algo incongruente, como se tivesse sido 
encaixada à força num buraco qualquer encontrado no texto. Estranha-se, aliás, a 
organização do documento e a não previsão conjunta, num título à parte, por exemplo, dos 
mecanismos de flexibilidade, facto que, em certa medida, indicia a natureza 
compromissória e muito negociada do Protocolo e a assunção precipitada de medidas de 
última hora, num esforço de não as deixar excluídas. A concessão in extremis de um 
comércio de emissões pode mesmo explicar a remissão muito lata do artigo 17.º para a 
COP quanto à definição dos princípios, modalidades, regras e directrizes relevantes, em 
particular para a verificação, elaboração de relatórios e responsabilização no que respeita o 
comércio de emissões.  
 
A necessidade de posterior desenvolvimento do CILE através do trabalho da COP 
decorre da técnica negocial em torno do desenho das convenções internacionais sobre o 
ambiente em que se vai construindo e concretizando as obrigações de modo faseado de 
forma a se ir consolidando os acordos entretanto alcançados. Esta prática permite que, 
passo a passo, se vá conseguindo a formalização de compromissos e avançar na regulação 
ambiental. Por outro lado, a lógica faseada permite, com a fixação de objectivos mais 
pequenos, uma maior eficácia e eficiência das negociações e sentimento de maior de 
realização, não desmotivando à partida os participantes face à carga de trabalho a 
enfrentar. 
 
Em suma, verifica-se praticamente um esvaziamento da concretização do CILE no 
PQ, com o adiamento das decisões sobre o seu enquadramento. O artigo 17.º apenas deixa 
adivinhar três linhas directrizes: a sua utilização visa permitir a satisfação dos 
compromissos quantificados de limitação e redução de emissões previstos no artigo 3.º do 
PQ; o seu recurso deve ser suplementar às acções nacionais; e trata-se de uma faculdade 
destinada às Partes incluídas no Anexo B. Destas indicações só sobressai uma certeza: o 
recurso ao CILE é facultativo e não uma imposição, ou seja cabe às Partes decidir sobre os 
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melhores meios para cumprir os seus compromissos, inclusive o recurso ao mecanismo de 
comércio de emissões criado pelo PQ. Desta forma, além das medidas internas a 
desenvolver, os Estados podem escolher qual o mecanismo de flexibilidade mais adequado 
ao seu caso ou até socorrer-se de nenhum ou de todos eles. Em última análise, confere-se 
uma autonomia muito ampla às Partes quanto à determinação das respectivas políticas 
climáticas. 
 
Do artigo 17.º decorrem, porém, mais perguntas do que respostas, mesmo em 
relação aos pontos consagrados. Será o mecanismo apenas destinado aos Estados incluídos 
no Anexo B? Não poderão todas as partes do PQ participar? Não poderá qualquer agente 
económico, inclusive, particular e singular recorrer ao CILE? No fundo, quem são os 
operadores deste sistema? É que se o preceito se refere às Partes do Anexo B e menciona o 
cumprimento de obrigações quantitativas, não afasta as outras situações ao não se 
pronunciar sobre elas. Aliás, apenas confere uma faculdade àqueles Estados. Por trás desta 
questão, encontra-se uma outra: para que serve o CILE? Qual é a sua função, propósito e 
lógica? Embora o artigo se refira à observância das obrigações quantitativas, a sua letra é 
demasiado restrita: afinal para as trocas de direitos de emissão ocorrerem são necessárias 
procura mas também oferta. Ora, se a primeira busca sobretudo satisfazer a sua 
necessidade de cumprimento dos compromissos assumidos, a segunda, por regra, já os tem 
garantidos e visa ganhar algo com isso. Por outras palavras, não pretende, com o recurso ao 
CILE, garantir as suas metas mas lucrar. Assim, se o CILE serve para uns cumprirem as 
suas obrigações, também serve para outros como meio de angariar receita. Esta é uma das 
principais motivações que conduz a Rússia, com a sua bolha de ar quente, à ratificação do 
PQ e que permite a sua entrada em vigor1290. O que impede, então, que, como ela, outros 
agentes possam participar no mercado com a mesma motivação? Parece, no entanto, que, 
de uma interpretação mais restritiva numa lógica anti-especulativa, inclusive com a 
referência à adicionalidade, se cria, no fundo, um obstáculo à possibilidade de negociação 
imediata dos direitos de poluição entre as Partes, i.e. para a procura esta deve ser 
suplementar a acções nacionais e, para a oferta, estarão em causa direitos excedentários, o 
que acaba por não se afastar muito de um sistema de orçamentos de emissões1291.  
 
Mas quererá isto dizer que as Partes não podem por outras razões como especular 
ou diminuir, inclusive por questões ambientais, o montante de licenças em circulação, 
reduzindo, desta forma, o tecto estabelecido? Ainda quanto aos aspectos delineados no 
artigo 17.º, o que significa em concreto “suplementar”? Qual a sua medida? Será esta 
válida para a soma dos três mecanismos de flexibilidade ou deverá ser equacionada para 
                                                 
1290
 O balão de ar quente constitui, no entanto, uma das principais causas de preocupação para a volatilidade 
do preço do carbono no mercado internacional. L. Stankeviciute, A. Kitous e P. Criqui (2007). 19. 
1291
 C. Costa Pina (2006). 475. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 449 
cada um? Neste caso, será a medida igual consoante o mecanismo escolhido? Poder-se-á 
utilizar maciçamente de forma especulativa o CILE mas, no fim, servir para o 
cumprimento das obrigações de modo suplementar?  
 
Mais perguntas surgem quanto aos aspectos propositadamente deixados em aberto e 
remetidos para a COP, designadamente: qual o desenho institucional? O que é que se 
troca? Em que quantidades? Como se atribuem os direitos iniciais? Como se troca? Quais 
as garantias? Quais os princípios que regem o regime? Como se registam e fiscalizam as 
transacções? Que relação existe com o MDL e a IC? Pode ligar-se este mecanismo a 
sistemas regionais ou nacionais? O rol de questões é vasto e bastante complexo.  
  
A sua resposta e a operacionalização do artigo 17.º emanam do trabalho intenso da 
COP sobretudo com as Decisões (e respectivos anexos) 7/CP4 (Plano de Buenos Aires), 
5/CP6 (Acordos de Bona) e 18/CP7 e 19/CP7. Apesar daquele preceito só remeter para a 
COP, também a MOP tem contribuído de forma significativa para o esclarecimento do 
CILE, em particular através das Decisões 2/CMP1 e 11/CMP1. No Anexo da Decisão 
13/CMP1 decorrem igualmente regras quanto ao seu exercício e à transacção de UQA e, 
no Anexo à Decisão 27/CMP1, as consequências em caso de incumprimento. Não deixa, 
no entanto, de ser notória uma maior atenção, quer no seio da CQNUAC, quer da doutrina, 
ao MDL e à IC, o que pode deixar transparecer uma maior simplicidade, ou pelo menos 




5.3.5.4.2. Concretização do comércio internacional de licenças de 
emissão 
 
A Decisão 7/CP4, de 14 de Novembro de 1998, determina o início dos trabalhos 
sobre os mecanismos de flexibilidade, embora dando prioridade ao MDL, e fixa o seu 
calendário, esperando decisões na COP6 e recomendações para a primeira MOP.1292 No 
que respeita o CILE, aceita pronunciar-se sobre todos os elementos remetidos para a COP 
pelo artigo 17.º, a saber, a definição dos princípios, modalidades, regras e directrizes 
relevantes, em particular para a verificação, elaboração de relatórios e responsabilização no 
que respeita a comércio de emissões, convidando, deste modo, as Partes a submeter as suas 
propostas até ao final de Fevereiro de 1999 por forma a serem consideradas, junto com 
                                                 
1292
 A Decisão reconhece ainda que algumas Partes com economias de transição podem evidenciar 
dificuldades no recurso aos mecanismos de flexibilidade, incluindo o comércio de emissões, solicitando, 
deste modo, ao Secretariado que delineie um plano para o reforço das suas capacidades. 
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contribuições de organismos das Nações Unidas e de OI e ONG, nas duas reuniões 
técnicas organizadas pelo Secretariado em Abril do mesmo ano. Os trabalhos prosseguem 
depois com a análise pelos órgãos subsidiários aquando da sua 10.ª sessão.  
 
 No Anexo à Decisão detalha-se uma lista não exaustiva de elementos referentes ao 
programa de trabalho dos vários mecanismos, incluindo o do artigo 17.º, o que permite 
reconhecer os principais problemas a resolver e adivinhar a lógica inerente ao CILE. Para 
além das perguntas acima identificadas, com especial atenção para o esclarecimento e 
concretização do princípio da adicionalidade, particularmente para casos de cumprimento 
conjunto das obrigações quantitativas, avançam-se outras: a identificação dos fundamentos 
dos direitos das Partes do Anexo B em matéria de comércio de emissões; a explicitação de 
condições prévias para a aplicação do artigo 17.º, i.e. o acatamento das disposições legais e 
a ligação aos artigos 5.º, 7.º e 8.º do PQ; o respeito do princípio da equidade previsto na 
CQNUAC; a especulação e a redução real e verificável das emissões de GEE; as garantias 
relativas ao normal funcionamento do mercado, designadamente quanto à transparência, 
acesso, ausência de discriminação e de poder de mercado e condições de concorrência; o 
acompanhamento, notificação e registo das trocas; e a relação com a adaptação e a 
obrigação de reparação.  
 
 Em Bona, no ponto VI do Anexo à Decisão 5/CP6, a COP determina os elementos 
de base acordados para a concretização do Plano de Buenos Aires relativos aos 
mecanismos de flexibilidade, e ao CILE em particular. Alguns princípios, comuns aos três 
sistemas, são fixados, designadamente através da remissão para o preâmbulo e para os 
artigos 3.º e 4.º n.º 7 da CQNUAC, dos quais resultam, entre outros, os princípios da 
responsabilidade comum mas diferenciada; da responsabilidade de assegurar que as 
actividades sob a sua jurisdição ou controlo não causem danos ao ambiente de outros; da 
solidariedade intra e intergeracional; do poluidor pagador; da prevenção; da equidade; da 
cooperação; da soberania dos Estados na cooperação internacional relativa às alterações 
climáticas e na exploração dos seus próprios recursos de acordo com as suas políticas 
ambientais e de desenvolvimento; e do desenvolvimento sustentado. Do preâmbulo decorre 
também a dimensão teleológica de contenção da ameaça climática concretizada no artigo 
2.º da CQNUAC e no artigo 3.º do PQ. Neste sentido, o n.º 5 do artigo 3.º in fine, invocado 
pela Decisão, estipula a não utilização das medidas de combate ao sobreaquecimento como 
meio para efectuar uma discriminação arbitrária ou injustificada ou uma restrição 
encapotada ao comércio internacional. Por outras palavras, a razão de ser do CILE prende-
se com o cumprimento dos compromissos de mitigação assumidos. Esta última previsão 
baliza, deste modo, eventuais casos de especulação no mercado de emissões e o seu 
desvirtuamento enquanto forma de luta contra o efeito de estufa potenciado. O ponto VI.1. 
acrescenta ainda a este rol de princípios, a adicionalidade mas não apresenta qualquer 
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definição ou elementos qualitativos ou quantitativos para a concretizar, deixando a questão 
em aberto. Estes princípios são igualmente relembrados pela Decisão 2/CMP1 que retoma 
as Decisões 5/CP6 e 15/CP7. De certa forma, a omissão de uma quantificação exacta para 
a adicionalidade pode visar evitar mais incertezas sobre os usos negociais e o 
cumprimento: com um tecto fixado, um país que esteja próximo deste tem custos 
acrescidos em verificar a sua não ultrapassagem, o que pode desincentivar a tomada ou a 
aceitação de iniciativa de algumas transacções, constrangendo o normal funcionamento do 
mercado e expondo-o a riscos de manipulação.1293  
 
 O ponto VI prevê igualmente a obrigação de informação para as Partes do Anexo I 
na esteira dos artigos 7.º n.º 5 e 8.º do PQ com indicação dos progressos demonstráveis no 
combate ao aquecimento global e estabelece recomendações para evitar a dupla 
contabilização. Aconselha-se a MOP a que, para a participação das Partes do Anexo I nos 
mecanismos, estas devam ter aceitado o acordo adicional ao PQ quanto ao cumprimento e 
respeitar as regras estipuladas quanto aos métodos a aplicar e às informações a comunicar 
de acordo com os artigos 5.º n.º 1 e 2 e 7.º n.º 1 e 4 do PQ. O controlo deverá recair no 
grupo de execução do Comité de controlo pelo respeito dos compromissos.  
 
 Por outro lado, o ponto VI.1.2. confere algumas pistas quanto à natureza jurídica do 
bem a transaccionar no CILE, embora pela negativa. A Decisão, neste ponto retomada 
pelos considerandos da Decisão 2/CMP1, enfatiza que o PQ não cria nem confere às Partes 
do Anexo I qualquer tipo de direito ou título autorizando a produção de emissões. Por 
outras palavras, não existe um direito subjectivo a poluir e os Estados parecem assumir o 
protagonismo no CILE. No fundo, trata-se de uma resposta para acalmar as críticas 
frequentes de legitimação da poluição e de conciliação entre o comércio de emissões e os 
direitos fundamentais, em particular com o direito ao ambiente. Pena é não se desenvolver 
mais estas problemáticas nem se pronunciar sobre a homogeneização das licenças 
transaccionáveis. Muito trabalho tem ainda que ser levado a cabo para a correcta 
concretização do artigo 17.º. 
  
Por último, a Decisão 5/CP6 recomenda que cada Parte do Anexo I conserve no 
quadro do respectivo registo nacional uma reserva para o período de cumprimento que 
nunca deverá representar menos de 90% da quantidade atribuída ao país em causa, 
calculada de acordo com os n.º 7 e 8 do artigo 3.º do PQ ou, caso o valor calculado seja 
inferior, 100% do quíntuplo do último inventário examinado.1294 Por outras palavras, as 
transacções de direitos de poluir são desaprovadas se implicarem uma queda do número de 
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 International Chamber of Commerce (2005). 3-4. 
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 Sobre esta reserva, R. Baron (2001). 
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licenças detidas pelo vendedor abaixo do nível definido para a reserva.1295 Esta 
recomendação, que visa diminuir os efeitos ambientais (e de desconfiança no sistema) 
resultantes do incumprimento e que funciona pois como uma garantia evitando sobretudo 
casos de sobrevenda de licenças (embora com um custo em matéria de liquidez1296), é 
aceite na Decisão 11/CMP1 no ponto 6 do seu Anexo, acrescentando-se-lhe ainda algumas 
especificações.1297 Assim, a reserva para o período de cumprimento é composta por URE, 
URCE, UQA e/ou por UAB detidas para o período de cumprimento correspondente que 
não foram anuladas na sequência da Decisão 13/CMP1. Mais, entre o momento em que se 
determina a quantidade atribuída nos termos do artigo 3.º n.º 7 e 8 do PQ e a data de 
expiração do prazo suplementar acordado para a execução dos compromissos, as Partes 
não devem proceder a qualquer cessão que tenha por efeito conduzir o montante do seu 
acervo abaixo do nível a que se deve situar a reserva para o período de cumprimento. Se, 
no seguimento dos cálculos da reserva ou de anulações de URE, URCE, UQA e/ou de 
UAB, o nível no qual se deve encontrar a reserva para o período de cumprimento for 
superior ao total das URE, URCE, UQA e/ou das UAB válidas para o período de 
cumprimento respectivo e detidas pela Parte e não anuladas, o Secretariado informa a Parte 
e, num prazo de trinta dias, esta deve corrigir os valores para os solicitados. Nenhuma 
disposição relativa à reserva para o período de cumprimento nem nenhuma outra limitando 
as cessões no âmbito do CILE se aplicam às cessões, pelas Partes, de URE concedidas e 
consignadas no registo nacional e verificadas de acordo com o procedimento aplicado pelo 
Comité de Supervisão ao abrigo do artigo 6.º do PQ.  
 
Note-se, no entanto, que esta reserva para o período de cumprimento não consegue 
minimizar todo o tipo de situações de incumprimento no seio do CILE, em especial casos 
de subaquisição dos direitos de poluir necessários para cobrir a totalidade das emissões das 
Partes1298. De futuro, dever-se-ia equacionar o seu redesenho, mormente consagrando a 
obrigação, por parte de todos os Estados, de, no caso de incumprimento detectado, 
deverem devolver no final do período de cumprimento um número de licenças compatível 
com o excedente de emissões apurado à semelhança do que sucede no CELE. Por outro 
lado, com os olhos postos na prática de sobrevenda de direitos, é possível ponderar um 
aumento das especificações da reserva de 90 e 100% para, respectivamente, 100 e 105% de 
forma a atender ao hiato que se observa entre as emissões e a publicação dos inventários 
                                                 
1295
 Em suma, o total de unidades registadas mais as URCE transferidas devem ser superiores ou iguais ao 
volume da reserva. Isto significa que o montante transaccionável é igual à soma do total de unidades 
registadas mais as URCE transferidas menos a reserva. 
1296
 S. Peterson (2003). 200-201. 
1297
 A Decisão 19/CP7 exige também que as Partes do Anexo I devam calcular o nível da sua reserva como 
parte do processo de estabelecimento da quantidade atribuída. Os procedimentos previstos nesta Decisão para 
as transacções tornam difícil a uma Parte do Anexo I ultrapassar o nível mínimo da reserva sem atrair 
atenções devido ao registo mantido pelo Secretariado. 
1298
 J. Hovi e B. Holtsmark (2006). 148-154. 
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verificados de emissões. Ainda assim nada impede que os inventários mais recentes sejam 
precisos e consigam antever a necessidade real de licenças por parte do país vendedor para 
cumprir as suas próprias obrigações.1299 A precisão dos inventários e da fiscalização são 
pois fundamentais para garantir a eficácia ambiental do PQ e o bom funcionamento do 
incentivo gerado pelo mecanismo do preço no CILE. Afinal, emissões excessivas não 
tituladas diminuem a pressão da procura com reflexos no abaixamento dos preços.  
 
 A Decisão 18/CP7, por seu turno, além de solicitar o apoio para as economias em 
transição para facilitar o seu envolvimento no mercado de emissões, adopta as 
modalidades, regras e linhas directrizes referentes ao CILE definidas no seu anexo e insta a 
MOP1 a fazer o mesmo, o que sucede com a Decisão 11/CMP1. A sua primeira revisão, a 
ser conduzida nos moldes definidos no regulamento interno da MOP, deve, de acordo com 
a Decisão, realizar-se o mais tardar depois de um ano do término da primeira fase de 
cumprimento com base nas recomendações do OSI auxiliado, se necessário, pelo OSCCT. 
  
 Por UQA entende-se a unidade concedida em aplicação das disposições relevantes 
do Anexo da Decisão 13/CMP1, sendo igual a uma tonelada de CO2e, calculada de acordo 
com o potencial de aquecimento, nos termos da Decisão 2/CP3. Salvo nos casos previstos 
no n.º 3 do Anexo da Decisão 11/CMP1, as Partes do Anexo I têm a faculdade de ceder ou 
adquirir UQA se satisfizerem os seguintes critérios cumulativos de admissibilidade: 
• serem partes do PQ; 
• a quantidade que lhes é atribuída de acordo com o artigo 3.º n.º 7 e 8 do PQ 
ter sido calculada e registada de acordo com a Decisão 13/CMP1; 
• terem implementado um sistema nacional de estimativa de emissões 
antrópicas por fontes e sumidouros antrópicos dos GEE não previstos no 
Protocolo de Montreal, nos termos do artigo 5.º n.º 1 do PQ e das decisões 
tomadas a esse propósito; 
• terem implementado um registo nacional nos termos do artigo 7.º n.º 4 do 
PQ e das decisões tomadas a esse propósito; 
• terem apresentado anualmente o inventário mais recente solicitado nos 
termos dos artigos 5.º n.º 2 e 7.º n.º 1 do PQ e das decisões tomadas a esse 
propósito, nomeadamente o relatório nacional de inventário e o quadro 
uniformizado de apresentação dos relatórios. Durante o período 2008-2012, 
a avaliação da qualidade necessária para determinar a admissão dos Estados 
ao CILE apenas considera as partes do inventário referentes a emissões de 
GEE de sectores e categorias de fontes enumeradas no Anexo A do PQ e a 
comunicação no inventário anual de dados sobre sumidouros; e 
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• apresentarem as informações suplementares sobre a quantidade atribuída de 
acordo com o artigo 7.º n.º 1 do PQ e com o prescrito nas decisões tomadas 
a este propósito e procederem a qualquer soma ou subtracção relativamente 
à quantidade atribuída nos termos do artigo 3.º n.º 7 e 8 do PQ, incluindo 
para o caso das actividades previstas nos n.º 3 e 4 do mesmo artigo, no 
seguimento do artigo 7.º n.º 4 do PQ e das decisões associadas. 
 
Em termos formais, as Partes do Anexo I devem satisfazer os critérios de 
admissibilidade dezasseis meses após a apresentação do relatório destinado a facilitar o 
cálculo da quantidade atribuída e a demonstrar que auto-contabilizam as suas emissões e a 
quantidade atribuída nos termos do Protocolo, salvo se o Grupo de Execução do Comité de 
fiscalização constatar que, em aplicação da Decisão 24/CP7, a Parte já não cumpre os 
critérios ou se, numa data anterior, decidir não examinar uma qualquer questão relativa à 
implementação destes critérios mencionada nos relatórios das equipas de análise e 
comunicar esta informação ao Secretariado que possui e publica uma lista das Partes 
admitidas e excluídas do recurso ao CILE. As Partes devem ainda continuar a garantir a 
satisfação dos critérios de admissibilidade definidos, excepto se o Grupo de Execução do 
Comité de fiscalização estabelecer que a Parte não satisfaz uma ou mais condições, 
suspender a admissibilidade da Parte considerada e comunicar esta informação ao 
Secretariado enquanto os critérios não estiverem preenchidos. 
 
 O Anexo das Decisões 11/CP7 e 11/CMP1 permite, assim, começar a compreender 
quem pode recorrer ao CILE. No seu ponto 5, a questão é ainda mais aprofundada, 
respondendo em parte ao problema da participação de pessoas colectivas diferentes dos 
Estados. Deste modo, estabelece-se que as cessões e aquisições entre registos nacionais 
sucedem sob responsabilidade das Partes de acordo com o previsto na Decisão 13/CMP1. 
As Partes podem autorizar pessoas colectivas a trocar no CILE mas continuam 
responsáveis pela execução das suas obrigações internacionais decorrentes do PQ e devem 
garantir que esta participação seja compatível com o estipulado no Anexo da Decisão 
11/CMP1. Neste sentido, as Partes devem ter sempre actualizada uma lista das pessoas 
colectivas autorizadas a participar no CILE que devem comunicar ao Secretariado e tornar 
pública por via do registo nacional. Note-se que as pessoas colectivas não podem proceder 
a cessões nem a aquisições no caso de a Parte que as autorizou não preencher os critérios 
de admissibilidade ou a sua participação se encontrar suspensa. Em suma, como resulta da 
Secção II.C e D do Anexo à Decisão 13/CMP1, o Protocolo apenas rege transacções entre 
Estados, pelo que qualquer transacção internacional entre empresas deverá ser 
acompanhada em paralelo por uma transacção formal entre Estados através de uma 
notificação das empresas aos respectivos registos e uma consulta dos registos ao ITL que, 
com o seu aval, permite a transferência entre os registos nacionais e a consequente 
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formalização da transacção.1300 Por outras palavras, as pessoas privadas não participam por 
direito próprio no CILE, estando a sua actividade sujeita aos condicionalismos e 
intermédio das Partes.1301 De certa forma, funciona um pouco como se houvesse uma 
delegação de poderes da Parte na pessoa colectiva autorizada numa perspectiva de 
flexibilização, respondendo, no entanto a primeira como garante das trocas efectuadas e do 
cumprimento dos compromissos internacionais assumidos. Ou visto de outra forma, o 
artigo 17.º estabelece um sistema bilateral com recurso à intermediação dos Estados, i.e. se 
A quiser vender licenças no mercado de emissões de B, deve entregar a respectiva 
quantidade de direitos ao seu Governo que as converte em UQA e as transfere para o 
Governo do esquema de B que, por fim, as converte em licenças nacionais que emite ao 
comprador. No fundo, contorna-se a regra da participação exclusiva dos Estados através da 
criação de instrumentos financeiros que alcançam o mesmo resultado com a emissão de 
uma obrigação de transferência (i.e. uma promessa de transferência de uma determinada 
UQA para o Governo do Anexo B designado pelo detentor da obrigação). Assim, uma 
empresa que compre estas obrigações no mercado internacional pode pedir ao país 
emitente que transfira as correspondentes UQA para o seu Estado a título de cumprimento 
parcial das suas obrigações nacionais. 1302 É nestes moldes que deve ser interpretado o 
acordo de 2002 em que a Eslováquia se compromete a vender 200000 UQA a uma 
empresa privada.1303 
 
Sublinhe-se, por fim, que o recurso ao CILE é voluntário, o que significa que as Partes 
podem escolher os seus parceiros de negócio e impor restrições à aquisição ou venda de 
direitos tanto em termos quantitativos como em termos qualitativos, recusando ou 
beneficiando determinado tipo de proveniência. Esta liberdade negocial protegida pela 
soberania estadual pode porém levantar algumas dúvidas quanto à sua submissão ao direito 
comercial internacional.1304 
 
                                                 
1300
 Considerando que o artigo 17.º do PQ não fecha as portas à existência de um Banco Central do Clima na 
linha do Sky Trust americano que sirva de intermediário com a alocação e transacção dos direitos de poluir, 
M. Dutschke, A. Michaelowa e M. Stronzik (1998). 11. 
1301
 Sem tomar posição sobre a participação dos privados no CILE, T. Tietenberg (2006). 15. Excluindo-os, o 
que se assume como posição quase unânime, entre outros, D. Bayer, M. Borell e U. Moslener (2006). 
Admitindo a sua participação através dos governos, M.Wemaëre (2006). 6. Defendendo a extensão do CILE 
aos privados para o tornar mais eficiente e líquido, S. Butzengeiger, R. 
Betz e S. Bode (2001). 5 ss. E. Haites e M.A. Aslam (2000). 9-10, defendem a participação das entidades 
privadas no CILE por uma questão de eficiência, equidade e até de consistência com os outros mecanismos. 
Já J. Janssen (2000). 6-7, defende que é possível retirar do artigo 17.º argumentos a favor da inclusão de 
privados no CILE, recordando argumentos históricos relacionados com os trabalhos preparatórios e 
sistemáticos e lexicais associados ao instrumento de suporte utilizado, a saber uma convenção de Direito 
internacional público.  
1302
 R. Schüle e W. Sterk (2008). 5; E. Haites e M.A. Aslam (2000). 10. 
1303
 J. Ellis e D. Tirpak (2006). 
1304
 No sentido da sua não sujeição, F. Yamin (ed.) (2006). 29. 
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5.3.5.4.3. Funcionamento do comércio internacional de licenças de 
emissão 
 
Um qualquer mercado para poder operar pressupõe um bem ou serviço para trocar. 
Além do mais, o seu funcionamento pode depender da quantidade de bens em jogo e da 
modalidade da sua atribuição inicial.  
 
 No que respeita a quantidade atribuída de licenças de emissão, decorre do artigo 3.º 
n.º 7 e 8 do PQ e do ponto I.B do Anexo à Decisão 13/CMP1, a lógica de grandfathering, 
ou seja, a atribuição gratuita das licenças atendendo às emissões históricas (reportadas, em 
regra, a 1990). Trata-se de um sistema que fomenta potenciais falhas de mercado e 
problemas de justiça, mas que permite, na prática, operacionalizar o PQ e o CILE, em 
particular, atraindo, por exemplo, as economias em transição e players fundamentais na 
cena internacional como a Rússia.  
 
 Antes de qualquer transacção, cada uma das Partes do Anexo I emite e consigna no 
seu registo nacional uma quantidade de UQA equivalente à quantidade que lhe é atribuída 
de acordo com o artigo 3.º n.º 7 e 8, calculada e registada conforme os n.º 5 a 10 do Anexo 
da Decisão 13/CMP1. Cada UQA, à semelhança do que também sucede com as UAB, tem 
um número próprio de série e que contém os seguintes elementos: período de cumprimento 
para o qual a UQA é entregue; identificação da Parte que expede a UQA através de um 
código do país de duas letras definido na norma ISO 3166 ; indicação do tipo de unidade 
em causa, neste caso UQA; número próprio da UQA para o período de cumprimento e a 
Parte de origem identificados. Por outro lado, cada Parte do Anexo I emite e consigna, no 
seu registo nacional, a quantidade de UAB equivalente às absorções líquidas de GEE de 
origem antropogénica resultante das actividades previstas nos n.º 3 e 4 do artigo 3.º do PQ, 
escolhendo fazê-lo por actividade ou numa base anual ou para o conjunto do período de 
cumprimento. Ademais, cada Parte do Anexo I deve também assegurar-se de que a 
quantidade total de UAB consignada no seu registo não excede os limites fixados pela 
Decisão 16/CMP1. 
 
Por outro lado, antes de transferidas, as Partes devem emitir e consignar as URE no 
seu registo nacional através da conversão das UQA e UAB previamente expedidas e 
registadas por essa Parte. Uma UQA ou uma UAB converte-se numa URE acrescentando-
se ao número de série um código de identificação do projecto e modificando o indicador do 
tipo no número de série para indicar que se trata de uma URE.  
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 As URE adquiridas pelas Partes ao abrigo dos artigos 6.º e 17.º do PQ, as URCE 
adquiridas pelas Partes ao abrigo dos artigos 12.º e 17.º do PQ (deduzidas as que foram 
cedidas nos termos do artigo 17.º), as UQA e UAB adquiridas pelas Partes ao abrigo do 
artigo 17.º do PQ, juntamente com as UAB que as Partes entregaram com base das 
actividades nos termos do artigo 3.º n.º 3 e 4 do PQ e as URE, URCE e/ou as UQA que as 
Partes reportam do período de cumprimento anterior são acrescentadas, nos termos do 
artigo 3.º nº 3, 4, 10, 12 e 13, para a avaliação do cumprimento das disposições vigentes 
durante a fase de cumprimento. Já, as URE que as Partes cederam conforme os artigos 6.º e 
17.º, as UQA e UAB que as Partes cederam conforme o artigo 17.º, juntamente com as 
URE, URCE, UQA e/ou as UAB que as Partes simplesmente anularam, ou anularam com 
base nas actividades relativas ao artigo 3.º n.º 3 e 4 ou no seguimento do incumprimento 
declarado pelo Comité de Fiscalização nos termos da Decisão 24/CP7, são deduzidas, de 
acordo com o artigo 3.º n.º 3, 4 e 11 para a avaliação do cumprimento das disposições 
vigentes durante a fase de cumprimento. Cada uma das Partes do Anexo I retira URE, 
URCE, UQA e/ou UAB para provar que respeita a obrigação quantitativa definida no 
artigo 3.º n.º 1 do PQ. Para tal compara-se, grosso modo, a quantidade de URE, URCE, 
UQA e/ou de UAB, válidas para o período de cumprimento considerado que a Parte retirou 
às suas emissões antropogénicas globais de GEE (em CO2e) das fontes enumeradas no 
Anexo A do Protocolo. 
 
 A Decisão 13/CMP1, nos pontos F.15 e 16, permite ainda às Partes a transmissão 
para o período de cumprimento seguinte de URE detidas no seu registo nacional que não 
resultem da conversão de UAB e que não tenham sido retiradas ou anuladas, num limite de 
2.5% da quantidade atribuída, de URCE detidas no seu registo nacional que não tenham 
sido retiradas ou anuladas, num limite de 2.5% da quantidade atribuída e de UQA detidas 
no seu registo nacional que não tenham sido retiradas ou anuladas, não se prevendo, neste 
caso, qualquer limite quantitativo ao seu reporte. As UAB, pelo contrário, não podem, em 
condição nenhuma, ser transmitidas para o período de cumprimento seguinte. Não deixa de 
ser curioso pensar o que acontecerá a estas unidades guardadas para transmissão futura se 
não se chegar a acordo sobre a sucessão do PQ ou se este não vier a prever a continuação 
dos mecanismos de flexibilidade. Esta incerteza influencia, aliás, o comportamento dos 
agentes e a própria dinâmica do mercado. 
 
 Para garantir a segurança, confiança e transparência no mercado de emissões e 
evitar situações de fraude, importa a existência de registos tanto ao nível de cada Parte 
envolvida como no plano internacional. O registo representa, assim, uma peça fundamental 
dos mecanismos de flexibilidade e do CILE em particular. Deste modo, impõe-se que todas 
as Partes do Anexo I estabeleçam e mantenham um registo nacional electrónico 
normalizado e actualizado com a quantidade exacta de emissão, posse, transferência, 
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aquisição, cancelamento e retirada de URE, URCE, UQA e de UAB e as quantidades 
reportadas de URE, URCE e de UQA (banking). Devem designar, neste sentido, um 
administrador do registo, podendo, no entanto, juntamente com outras Partes, estabelecer 
um sistema unificado, sempre que cada registo nacional seja independente. A estrutura e a 
configuração dos dados dos registos devem ajustar-se às normas técnicas definidas pela 
COP/MOP de forma a assegurar um intercâmbio exacto, transparente e eficiente de dados 
entre os registos nacionais, o registo do MDL e o ITL. 
 
 As URE, URCE, UQA e as UAB podem ser transferidas entre registos nos termos 
das Decisões 3/CMP1, 9/CMP1, 11/CMP1 e 16/CMP1. Cabe a cada Parte do Anexo I 
assegurar que as suas aquisições líquidas de URCE resultantes das actividades de 
florestação e reflorestação no âmbito do artigo 12.º do PQ, entre 2008 e 2012, não 
excedam os limites estabelecidos para essa Parte, fixados na Decisão 16/CMP1. Por outro 
lado, as Partes do Anexo I devem cancelar as URCE, URE, UQA e/ou as UAB 
equivalentes às emissões líquidas de GEE antropogénicas, transferindo-as para a conta 
apropriada de cancelamento do registo nacional. As Partes podem também cancelar para 
cada actividade as URE, URCE, UQA e/ou as UAB correspondentes ao mesmo período 
para o qual tenham escolhido emitir UAB para essa mesma actividade ou, no caso de não 
pretenderem a sua utilização para o cumprimento dos compromissos decorrentes do artigo 
3.º n.º 1 do PQ, transferi-las para uma conta de cancelamento. 
 
 Antes do fim do período suplementar para o cumprimento das obrigações 
internacionais impostas pelo PQ, as Partes do Anexo I devem retirar URE, URCE, UQA 
e/ou UAB válidas para o período em causa com o intuito de utilizá-las para demonstrar o 
cumprimento dos compromissos quantitativos, transferindo-as para a conta de retirada para 
esse período nos respectivos registos nacionais. As unidades transferidas para contas de 
cancelamento ou de retirada para um determinado período de compromisso não podem 
voltar a ser transferidas, nem reportadas para a fase seguinte e, no primeiro caso, não 
poderão ser utilizadas para provar o cumprimento das obrigações resultantes do n.º 1 do 
artigo 3.º do PQ. Se o Comité de Cumprimento determinar que a Parte incumpriu, esta 
deverá transferir a quantidade de unidades calculada em conformidade com a Decisão 
24/CP7 para a conta de cancelamento. 
 
 No que respeita os procedimentos relativos às transacções, o Secretariado é 
responsável pela criação e manutenção do ITL para verificar a validade de toda e qualquer 
transacção, da emissão à retirada e reporte das várias unidades. Por seu lado, as Partes do 
Anexo I iniciam a emissão de UQA e UAB, ordenando ao respectivo registo a sua 
expedição e consignando-as a uma conta específica. No caso das URCE, o processo 
começa por iniciativa do Comité Executivo do MDL, ordenando ao registo próprio deste 
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mecanismo a sua emissão e consignação numa conta de transição. Já para as URE, como 
decorre do que vem sendo exposto, a sua emissão por parte de um Estado do Anexo I 
decorre da conversão de UQA ou UAB numa conta do registo nacional. As transferências 
dão-se entre registos e contas específicas, com o saque de uma conta e a inscrição na outra 
com notificação ao ITL.  
  
 Uma vez começada a emissão, transferência entre registos, cancelamento ou 
retirada de URE, URCE, UQA ou de UAB e, antes de finalizar essas transacções, o registo 
iniciador cria um número de transacção exclusivo e envia um resumo da transacção 
proposta para o ITL que realiza um controlo automático para verificar eventuais 
discrepâncias ou, no caso de transferência para outro registo, para o registo nacional que as 
adquire. Finalizado o controlo automático, o ITL notifica o registo iniciador sobre os 
resultados obtidos e, no caso de transferências para outro registo, o registo adquirente. Em 
função das conclusões, aplicam-se procedimentos diferentes:  
• Se o ITL notifica uma discordância, o registo iniciador põe fim à 
transacção, notificando o ITL e, no caso de transferência para outro registo, 
o registo adquirente. O ITL envia um resumo da divergência ao 
Secretariado para consideração como parte do processo de exame previsto 
no artigo 8.º do PQ. 
• No caso do registo iniciador não pôr fim à transacção, as URE, URCE, 
UQA e/ou as UAB da transacção não serão válidas para o cumprimento das 
obrigações do artigo 3.º n.º 1 do PQ até o problema ser corrigido e se terem 
resolvido todas as questões de implementação relativas à transacção, tendo 
a Parte trinta dias para aplicar as medidas correctivas necessárias. 
• Na hipótese do ITL não notificar nenhuma discrepância, o registo iniciador 
e, no caso de transferência para outro registo, o registo adquirente finalizam 
a transacção e enviam um resumo e uma notificação da sua conclusão ao 
ITL. No caso de transferência para outro registo, o registo iniciador envia 
um resumo e notificação ao adquirente e vice versa. 
• O ITL regista todos os dados das transacções, assim como a sua conclusão 
com vista a facilitar os seus controlos automáticos e o exame requerido pelo 
artigo 8.º do PQ, tornando públicos os dados.  
 
A publicidade é, aliás, um elemento fundamental em todo o processo pois permite 
uma maior informação e transparência e, por consequência, escolhas mais fundamentadas e 
maior fluidez no mercado. Assim, estabelece-se a circulação de informação com a 
publicitação dos dados não confidenciais dos registos nacionais na Internet, facilitando a 
sua acessibilidade. Também a recompilação e contabilidade dos inventários findo o 
período adicional para o cumprimento deve ser publicitada através do Secretariado, 
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permitindo fazer o balanço do funcionamento dos mecanismos de flexibilidade, da sua 
contribuição para o cumprimento dos objectivos quantitativos fixados e dos seus custos. 
  
 
5.3.5.4.4. Aperfeiçoamentos possíveis no comércio internacional de 
licenças de emissão à luz dos trabalhos para o período pós-Quioto 
 
No âmbito dos trabalhos do Grupo de Trabalho Ad Hoc para Mais Compromissos 
no âmbito do PQ (AWG-KP), relativamente ao ponto 3.a da Agenda, é apresentada uma 
lista de potenciais melhoramentos nos vários mecanismos de flexibilidade em geral e no 
CILE, em particular1305. Os aspectos identificados permitem não só perceber melhor este 
sistema e as suas potencialidades como também identificar as suas insuficiências no seu 
desenho actual. O documento apresenta, por um lado, propostas comuns aos três 
mecanismos e, por outro, sugestões específicas para o mercado de emissões. 
 
No primeiro grupo realçam-se seis moções: 
• a simplificação da flexibilidade e o aumento da sua fluidez com a redução 
do número de tipos de unidades decorrentes do PQ. Esta questão levanta, 
inevitavelmente, o problema da natureza jurídica das unidades e a 
necessidade da sua harmonização; 
• o reforço da monitorização com a introdução de uma avaliação e processo 
de revisão a meio do período de cumprimento. Pretende-se, desta forma, dar 
um sinal positivo de confiança nos mecanismos, garantir uma maior 
transparência e regular funcionamento no sistema; 
• reduzir ou eliminar as restrições de banking de unidades, o que permite uma 
maior interligação entre os vários compromissos assumidos e períodos de 
cumprimento e cria incentivos a longo prazo; 
•  modificar o limite referente à retirada temporária de URCE e de URCE-
LD, ou no sentido de levantar qualquer obstáculo à sua utilização pelas 
Partes do Anexo I para cumprir os seus objectivos quantitativos, ou no 
sentido de restringir qualitativa e quantitativamente esta opção; 
• introduzir a possibilidade de empréstimo (borrowing) de quantidade 
atribuída para futuros períodos de cumprimento para efeitos de 
cumprimento dos objectivos quantitativos definidos pelo artigo 3.º n.º 1 do 
PQ. Nesta matéria, no entanto, pouco ou nada se adianta quanto a eventuais 
limites, ao timing de “pagamento” da quantidade atribuída, ao seu custo, 
designadamente quanto à taxa de juro a aplicar, às consequências do 
                                                 
1305
 Documento FCCC/KP/AWG/2008/INF.3, de 24 de Novembro de 2008. 
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incumprimento no período subsequente ou quanto às implicações em 
matéria de integridade ambiental do PQ; 
• estender a parcela de rendimentos à IC e ao CILE ao abrigo do artigo 17.º 
ou à emissão de UQA e de UAB. 
 
No segundo grupo, especificamente, quanto ao CILE propõe-se: 
• eliminar as restrições relativas ao comércio e utilização de certos tipos 
de unidades do PQ nos regimes nacionais e regionais de mercado de 
emissões; 
• promover a equivalência entre os diferentes tipos de unidades do PQ; 
• alterar (reduzir ou aumentar) a reserva do período de cumprimento; 
• incentivar o acesso e publicitação da informação sobre as transacções 
envolvendo unidades do PQ; 
• passar a função de manutenção e operação do ITL do Secretariado 
para uma outra organização, face à sobrecarga do primeiro; 
• introduzir o comércio de emissões baseado em metas sectoriais, 
embora sem impacto na meta quantitativa fixada ao abrigo do artigo 
3.º n.º 1 do PQ. Pondera-se a faculdade de comércio sectorial de 
emissões entre as Partes com base em objectivos estabelecidos em 
relação a um sector internacional bem delimitado para cada um dos 
participantes, desde que se integre no período de cumprimento 
determinado pelo artigo 3.º n.º 1 do PQ. Este comércio sectorial deve 
ser supervisionado por um organismo constituído pela MOP, à qual 
responde, sendo esta quem aprova a meta delineada. O valor agregado 
da meta fixada para um sector internacional, compreendendo os 
objectivos dos participantes, deve ser estabelecido abaixo do nível 
projectado de emissões antropogénicas para esse mesmo sector que 
pode incluir Partes do Anexo I e Partes não-Anexo I se satisfizerem os 
requisitos de eligibilidade. Neste último caso, emitem as licenças de 
emissão correspondentes ao seu objectivo. As Partes do Anexo I 
podem utilizar as licenças de emissão para cumprir os seus 
compromissos quantitativos do artigo 3.º n.º 1 do PQ ou resultantes do 
sistema sectorial pois as UQA emitidas pelas Partes do Anexo I para o 
período de cumprimento são válidas para ambas as situações. De 
acordo com a proposta apresentada, as UQA e qualquer outra unidade 
comerciável estabelecida pelo PQ pode ser utilizada para o 
cumprimento das metas de emissões fixadas nos esquemas sectoriais, 
devendo, todavia, existir o cuidado de evitar situações de dupla 
contabilização. As actividades de projecto registadas sob o MDL no 
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sector internacional definido podem prosseguir em paralelo com o 
mecanismo sectorial, com o cancelamento das licenças em número 
igual ao de URCE emitidas. A adopção deste novo regime sectorial 
obriga a MOP a estabelecer e adoptar modalidades e procedimentos 
quanto ao governo e administração do comércio sectorial de emissões, 
à definição do sector internacional, das suas fronteiras e metas, à 
monitorização, reporte e verificação das emissões, à contabilização 
das licenças, aos requisitos de eligibilidade, à gestão de potenciais 
fugas de carbono e ao incumprimento dos objectivos estipulados; 
• introduzir o comércio de emissões com base em acções de mitigação 
apropriadas ao nível nacional, o que conduz à ligação entre o MDL e o 
CILE; 
• ligar os regimes de comércio de emissões de Partes do Anexo I com 
regimes voluntários de comércio de emissões em Partes não-Anexo I 
para efeitos do cumprimento dos compromissos resultantes do artigo 
3.º n.º 1 do PQ, o que obriga, mais uma vez, à harmonização das 
licenças e a resolver a questão da sua natureza jurídica. Esta 
interrelação entre os diversos sistemas obriga também a considerações 
institucionais, procedimentais, de monitorização e cumprimento e de 
contabilidade. 
 
Em suma, dos trabalhos no seio da CQNUAC resulta a intenção de evoluir na 
continuidade com o aprofundamento das soluções consagradas no PQ. Espera-se reforçar e 
alargar os mecanismos de flexibilidade, adoptando uma posição cada vez mais integrada 
em que o CILE funciona como o centro nevrálgico com a abertura às várias unidades 
previstas no PQ. Aumentam-se as suas potencialidades e a sua contribuição para o 
objectivo final de contenção da ameaça climática. Resta, no entanto, saber se o ponto do 
qual parte, a saber o PQ, contribui ou não para a mitigação das emissões de GEE e em que 
medida. 
  
5.3.6. Balanço do Protocolo de Quioto 
 
A elaboração de um balanço do PQ é prematura, uma vez que arrancou 
recentemente o primeiro período de cumprimento1306. Mesmo assim, é possível retirar 
algumas ilações nos planos político, económico e ambiental.  
                                                 
1306
 A composição multi-anual do período de cumprimento justifica-se tecnicamente pelas variações inter-
anuais do montante de emissões devido a factores alheios às políticas de mitigação, como a humidade ou a 
variação do crescimento económico. 
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Embora abraçado sem grandes hesitações pela UE e pelos PVD, o PQ enfrenta 
dificuldades de afirmação em grandes poluidores como os Estados Unidos, o Canadá, a 
Austrália ou o Japão. A não ratificação americana quase condena o Protocolo a uma 
condição fantasma mas a aceitação russa dá-lhe um novo sopro, ainda que deixando 
expostas as feridas de um acordo bem intencionado mas com custos de acatamento 
elevados. Ao contrário do âmbito restrito do Protocolo de Montreal sobre o buraco do 
ozono, o PQ obriga à alteração de todo o paradigma de desenvolvimento, envolvendo 
inúmeros actores, do público ao privado, e fontes energéticas ainda sem substituto à altura. 
O carácter transversal da questão climática implica uma reestruturação profunda das 
instituições e dos modelos sócio-económicos, num esforço sem precedentes. Mesmo se do 
muito suado Protocolo resulta um sistema próximo do business as usual, ele aponta para a 
um caminho de mudança cada vez mais exigente que compromete as opções políticas e a 
hierarquização das prioridades. A impossibilidade de uma posição contra o acautelamento 
do clima gera, por um lado, a aproximação ao sistema do PQ mas também o surgimento de 
iniciativas paralelas como a AP6 (Asia-Pacific Partnership on Clean Development and 
Climate) e o consequente enfraquecimento da moldura jurídico-política do Protocolo. Em 
última análise, força, de uma maneira ou de outra, a ponderação de medidas nacionais e/ou 
regionais de mitigação das emissões de GEE. 
 
Um dos maiores feitos do Protocolo é empurrar a UE para a liderança do dossier 
ambiental (e energético) e fomentar o surgimento de um novo enquadramento jurídico, em 
especial com a criação de um sistema europeu de comércio de emissões e com a renovação 
da política energética através de uma aposta significativa na eficiência e nas energias 
alternativas, uma das áreas económicas em maior expansão nestes últimos anos. Além do 
mais, o sucesso do MDL permite a exportação das preocupações e políticas ambientais e 
energéticas para os PVD, num fenómeno de contágio importante para a causa climática. 
No entanto, o MDL representa, igualmente, o outro lado da medalha pois a criação 
excessiva (e, segundo algumas vozes mais críticas, fraudulentas) de URCE gera graves 
problemas de corrupção, de risco moral e de desvio da estabilização climática pretendida, 
uma vez que não se obtém a redução física desejada de emissões poluentes. 
 
O respeito pelos compromissos assumidos em Quioto traduz-se num esforço 
oneroso que explica a previsão de situações de incumprimento dos compromissos 
internacionais assumidos em alguns países do Anexo I (incluindo Portugal), mesmo 
reconhecendo-se o empenho para corrigir a situação. Da Decisão 7/CMP3 resulta um 
balanço geral positivo com a constatação de uma diminuição do volume total de emissões, 
sobretudo graças aos países em transição, e de uma diligência particular por parte dos 
países do Anexo I em risco de incumprimento, em conseguir alcançar as metas fixadas, em 
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especial através do recurso a medidas suplementares, designadamente por via de 
mecanismos financeiros adicionais e dos mecanismos de flexibilidade. Em suma, uma nota 
de optimismo quanto ao contributo de um Protocolo declarado morto por muitos depois da 





Tendo-se iniciado o primeiro período de cumprimento e aumentado a publicitação 
das evidências relativas ao agravamento da situação climática, está na hora de se discutir a 
herança do PQ e o seu sucessor. Possivelmente, nenhum outro acordo internacional para o 
ambiente gera tanta polémica e proporciona um debate tão intenso junto da comunidade 
científica e académica. A lista das análises político-jurídicas e económicas do PQ é extensa 
e traduz os méritos e desméritos da solução estabelecida, dos seus custos à contribuição 
ambiental, passando pelo seu valor político. Do seu somatório decorre que, apesar de ter 
sido a escolha possível num determinado contexto, esta não representa a solução óptima 
em termos absolutos, configurando um second-best, um sub-óptimo na esteira do equilíbrio 
de Nash. Parece, assim, natural que com tempo para debater ideias e sem a pressão de 
última hora de um acordo, se assista a uma série de propostas nem sempre realistas para o 
segundo período de cumprimento, tanto por parte da sociedade civil como por parte dos 
Estados. Cabe, deste modo, nesta sede, expor, ainda que de forma não tão aprofundada 
quanto desejado, as principais alternativas apresentadas, o andamento das negociações e as 





A discussão em torno do sucessor do PQ não é recente, nem deriva das actuais 
conversações sobre uma nova convenção. Sendo o Protocolo um desenlace 
compromissório resultante de cedências e arranjos compensatórios sucessivos para 
alcançar, com um baixo denominador comum, um acordo, parece natural que desde a sua 
celebração se discutam outras alternativas que se consideram melhores consoante as 
perspectivas e interesses.  
 
Várias têm sido as propostas apresentadas para um novo enquadramento da questão 
climática com soluções tópicas a globais, radicais a conciliatórias, passando pela 
manutenção do status quo e pelo retrocesso na fixação de metas quantitativas vinculativas. 
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Há propostas no sentido da evolução na continuidade1307 como também sugestões de 
alteração de paradigma, designadamente com a aposta em novos instrumentos como um 
imposto global sobre o carbono ou um abordagem value-at-risk. Num relatório do PCGCC 
de 2004 identificam-se mais de quarenta propostas1308. Esse número já deverá ter hoje 
duplicado. Das sugestões mais ecoxiitas às mais cépticas, não se pode esquecer que a 
negociação de um acordo internacional está em cima da mesa e que o seu resultado final é, 
por natureza, conciliatório com transigências de parte a parte de forma a se chegar à 
melhor solução possível naquele contexto e quadro temporal, com aqueles intervenientes e 
com a informação disponível e percepcionada.  
 
As conversações têm que passar, inter alia, pela determinação do tipo e grau de 
participação incluindo a determinação de direitos e obrigações das Partes, em especial 
quanto à evolução das emissões e o envolvimento dos PVD; a fixação dos objectivos a 
seguir e os princípios, regras e instrumentos para os suportar. Vários cenários podem, 
assim, ser equacionados, atendendo a uma maior ou menor sensibilização e oportunidade 
da questão climática. Três grandes quadros podem ser, deste modo delineados: 
• A prorrogação do PQ, eventualmente com a negociação de novas metas 
quantitativas para as Partes do Anexo I; 
• A negociação de um novo acordo no seio da CQNUAC; 
• A celebração de um novo acordo à margem da CQNUAC. 
 
Por trás destas hipóteses, surge um problema prévio, i.e. saber se a abordagem deve 
ser feita de cima para baixo (top-down) ou de baixo para cima (bottom-up)1309. No primeiro 
caso, à semelhança do que sucede com o actual PQ, começa-se por um acordo 
internacional que pressiona a acção nacional. No segundo, a intervenção internacional 
desenvolve (e não precede) a acção doméstica. Esta solução evidencia que apesar de uma 
questão poder ser global ela não deve minimizar a soberania dos Estados e a escolha das 
suas prioridades e meios, reflectindo o desejo de manutenção do controlo das decisões 
tomadas com influência interna. Esta atitude de pensar primeiro nos interesses próprios 
para depois evoluir para os interesses da generalidade e esta tensão entre encarar o 
problema do sobreaquecimento como uma questão de acção colectiva (collective action) e 
os Estados serem actores unitários, que procuram racionalmente maximizar a sua utilidade 
(tendo, por isso, um incentivo individual para continuar a externalizar), traduzem bem o 
                                                 
1307
 Veja-se, por exemplo, a denominada solução Sistema Quioto + + + do Fórum da Juventude apresentado 
no Consenso de Copenhaga e que se traduz na manutenção do PQ com mais consciencialização, mais rápido 
desenvolvimento tecnológico e mais contra-medidas tarifárias no âmbito da OMC para os Estados 
incumpridores. B. Lomborg (ed.) (2004). 647. Recorde-se ainda uma proposta de um acordo sectorial, A. 
Sawa (2008). 
1308
 D. Bodansky, S. Chow e K. Jorge-Tresolini (2004). Ver também Y. Kameyama (2004).; C. Egenhofer [et 
al.] (2004). 14-21 e, mais recentemente, J.E. Aldy e R.N. Stavins (2008). 
1309
 B. Hansjürgens (2008). 30-35. Propondo um modelo híbrido, A. Sawa (2008). 
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famoso dilema do prisioneiro e a dificuldade de obter e implementar um acordo que seja 
benéfico para todos. 
 
Com isto em mente, um dos cenários para a obtenção de um novo enquadramento, 
em especial mais aprofundado e com compromissos vinculativos mais apertados, passa 
pela manutenção da arquitectura do PQ (porque já aceite anteriormente) com novas metas 
negociadas através de métodos de horse-trading (por exemplo, promessas de ajuda técnica 
e financeira) para garantir uma maior adesão. O recurso, neste contexto, a um mercado 
internacional de emissões alargado serve igualmente de motivação, pela sua flexibilidade e 
pela sensação de controlo que oferece aos Estados participantes. 
 
Outro cenário também provável é o denominado “Orchestra Scenario” com o 
estabelecimento de um enquadramento integrado multifacetado (Integrated Multi-Track 
Framework), ou seja uma solução ecléctica que envolve múltiplos instrumentos e níveis de 
compromisso, numa lógica de geometria variável interligada seja no plano quantitativo, 
como qualitativo e sectorial, uma espécie de plano Marshall para as alterações climáticas. 
Fixam-se, desta forma, diferentes caminhos, ligados entre si, para diferentes grupos de 
países com diferentes compromissos, por exemplo, em matéria de metas e calendários, no 
nível sectorial e da cooperação financeira e tecnológica, no tipo de meios a utilizar ou 
quanto à adaptação. A efectividade do regime é assegurada pelo recurso a instrumentos 
variados, desde o planeamento, ao financiamento e a políticas para a tecnologia e inovação. 
Esta alternativa, embora mais complexa e com maiores custos de transacção, apresenta 
uma forma mais maleável entre a abordagem top-down e bottom-up que facilita a sua 
aceitabilidade pelos negociadores, introduzindo a flexibilidade de baixo para cima sem 
perder a coesão e reciprocidade de cima para baixo1310. Com efeito, por um lado, através da 
fixação de objectivos e do estabelecimento de um mercado de emissões influencia as 
políticas nacionais, por outro, permite a agregação de programas nacionais voluntariamente 
estabelecidos.  
 
Esta abordagem, pela sua plasticidade e carácter mais individualizador, vai ao 
encontro das condições específicas das várias partes envolvidas à mesa das negociações. 
Afinal, é preciso não esquecer que sendo as alterações climáticas um problema global, os 
Estados que as vivenciam têm estruturas económico-sociais e instituições diferentes com 
uma cultura e capacidade de regulação diversa, além de responsabilidades históricas 
desiguais no que respeita o sobreaquecimento. Por outras palavras, não faz sentido, nem é 
sequer justo ou até economicamente eficiente, aplicar a mesma solução a toda e qualquer 
situação: a casos diferentes, soluções diferentes. Ainda assim, para não se perder a visão de 
conjunto de um problema que a todos afecta, há que assegurar a integração e ligação das 
                                                 
1310
 D. Bodansky (2008). 39. 
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medidas encontradas, garantindo, desta forma, uma maior eficiência com ganhos de escala 
(pense-se, designadamente no comércio de emissões ou nos offsets), sobretudo se, num 
esforço de maior coordenação, malgrado os custos de transacção inerentes, se procurar 
aprofundar a intercomunicação e estabelecer instituições comuns. A integração, como 
recorda Bodansky1311, permite um maior equilíbrio e reciprocidade, incentivando à 
intensificação do esforço: se uma Parte souber e confiar que as contrapartes, 
designadamente os seus concorrentes, têm de reciprocar, o seu esforço será maior. Tal 
confiança exige, certamente, um sistema de monitorização e cumprimento eficaz e 
eficiente. Mesmo assim, uma solução de geometria variável integrada apresenta enormes 
dificuldades na sua concretização. 
 
Com efeito, um dos primeiros problemas resulta, como se vem sublinhando, da 
complexidade do sistema que não apenas agrava os custos de transacção, como potencia 
conflitos positivos e negativos difíceis de resolver e retira alguma da desejada 
transparência. Além do mais, a sua eficiência depende em muito de se encontrar o correcto 
equilíbrio entre a flexibilidade e a integração que caracterizam este tipo de arquitectura. Se 
a flexibilidade for demasiado elevada corre-se o risco de se desincentivar o esforço e de 
construir um sistema à la carte pernicioso para um combate que se quer mundial. Ao 
contrário, se a dimensão da integração for mais pesada, afastam-se participantes.  
 
Os modelos podem, assim, variar entre uma arquitectura de compromissos 
individualizados, paralelos ou integrados. No primeiro caso, os Estados apresentam ofertas 
quanto aos seus compromissos que ajustam em função das outras partes envolvidas. O 
acordo final reflecte, desta forma, um sistema muito flexível mas pouco ambicioso com 
uma agenda de tarefas individuais, em regra com medidas no-regrets, sob um conjunto de 
regras unificadas quanto à monitorização e cumprimento. No segundo caso, negoceia-se 
um acordo com vários anexos contendo soluções diferentes, escolhendo as Partes quais os 
blocos que pretendem. Neste contexto, a negociação é mais simples pois não exige um 
acordo universal e permite uma linha evolutiva dentro do próprio sistema. Todavia, exclui 
a reciprocidade entre os diferentes caminhos e pode fomentar a escolha do mais baixo 
denominador por parte da maioria dos participantes. Já, por último, no regime integrado, as 
Partes acordam desenhar um conjunto restrito de soluções e quais os Estados habilitados 
para negociar cada uma delas. Consegue-se, desta forma, um enquadramento que garante 
um maior esforço global através da ligação entre os diferentes compromissos. Contudo, a 
sua negociação revela-se árdua, em especial quanto maior for o número de envolvidos, e 
pode ainda facilitar o bloqueio efectivo do acordo por parte de um grupo restrito de 
Estados. Em suma, tudo depende da vontade política. 
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 D. Bodansky (2008). 39.  
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De entre as várias alternativas avançadas, quatro pela sua originalidade face ao 
actual regime merecem aqui alguma atenção.  
 
Em primeiro lugar, antevendo os entraves a um acordo global, pode-se considerar 
atacar o problema das alterações climáticas por trás, ou seja, em vez de as atenções se 
virarem para os PD que, numa lógica, ainda que não totalmente provada, da curva de 
Kuznets ambiental, tendem a aumentar a sua eficiência produtiva e de consumo reduzindo 
as externalidades ambientais, centrar os esforços nos PVD onde se espera que, com o 
desenvolvimento, as emissões de GEE cresçam exponencialmente. Face a sua 
responsabilidade histórica diminuta não se pretende limitar, de forma vinculativa, as suas 
emissões mas apoiar financeira e tecnologicamente estes países a desenvolverem-se de 
forma sustentada, por via de transferências, essas sim obrigatórias, dos PD. Assim, numa 
lógica de path-dependence as economias menos industrializadas ficariam presas a um 
paradigma de desenvolvimento verde. No fundo, retira-se a pressão sobre a necessidade de 
redução das emissões (uma acção negativa) para se centrar os esforços em torno do 
desenvolvimento e da tecnologia das ER ao sequestro de carbono (uma acção positiva)1312. 
Esta ratio pode já ser encontrada na AP6 por oposição ao PQ, englobando tanto PD como 
PVD no esforço do progresso tecnológico.1313 
 
Em segundo lugar, retoma-se uma ideia adormecida durante cerca de uma década 
relativa à implementação de um imposto global sobre o carbono1314. Trata-se de propor 
uma coordenação internacional quanto à taxa do imposto, recolhendo, no entanto, cada 
Estado a nível individual a receita respectiva e, podendo, aplicá-la para os fins que achar 
por bem definir. O principal atractivo desta opção reside na renda gerada para o Estado, 
sobretudo para aqueles, como recorda Cline1315, cuja fraca receita tributária tem sido fonte 
de problemas macroeconómicos graves. Confesse-se, no entanto, que, nestes casos, se o 
sistema falhou para outros impostos nada garante que seja diferente com um imposto sobre 
                                                 
1312
 A. Michaelowa [et al.] (2003a). 63. 
1313
 Defendendo este tipo de solução, embora financiada por um imposto sobre o carbono, considerando-a 
mais barata do que o PQ e a que chama “evolutionary policy”, B.N. Stram (2001).  
1314
 J.E. Aldy, E. Ley e I.W.H. Parry (2008). 22-28; G. Mankiw (2008). 12; J.E. Aldy e R.N. Stavins (eds.) 
(2007).; J. Hovi e B. Holtsmark (2006).; J. Stiglitz (2006b). 3; D.G. Victor (2004). 79 ss; J.E. Aldy, P.R. 
Orszag e J.E. Stiglitz (2001). 24 que também propõem em alternativa um mercado de emissões com uma 
válvula de escape para quando os custos se tornam demasiado elevados. Uma das primeiras propostas para 
um imposto global sobre o carbono foi feita por W.D. Nordhaus (1991). Ver também, D. Piacentino, Carbon 
Taxation and Global Warming: Domestic Policy Aspects, in H. Opshoor e K. Turner (eds.) (1994). 113-126; 
T. Baker, The Carbon Tax: Economic and Policy Issues, in C. Carraro e D. Siniscalo (eds.) (1993). 240-242. 
Refira-se ainda o mal-denominado Imposto McKibbin ou Proposta McKibbin-Wilcoxen que se encontra, no 
fundo, a meio caminho entre o comércio de emissões e a via fiscal. Trata-se de um sistema de licenças 
nacionais com um preço fixo e de taxas sobre as emissões de carbono coordenado internacionalmente. W.J. 
McKibbin (1998a)., (1998b)., (1998c). e (1998d). Esta proposta é mais tarde melhorada de forma a atrair os 
PVD com licenças perpétuas e licenças com validade anual. W.J. McKibbin e P. Wilcoxen (2003a).; (2003b), 
(2000a)., (2000b). e (1999). 
1315
 W.R. Cline, Climate Change, in B. Lomborg (ed.) (2004). 26. 
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o carbono, em particular quando se exige uma monitorização das emissões. Trata-se de 
uma dificuldade sistémica institucional e técnica, dificilmente aliviada por mais uma fonte 
de rendimento. A questão principal na hipótese de se preferir uma contribuição sobre as 
emissões prende-se com a fixação da taxa do imposto e a definição, na prática, de um grau 
óptimo de tributação com as necessárias alterações no sistema fiscal, além do inevitável 
problema de redução do bem-estar total. Por outro lado, a negociação em torno de uma 
solução fiscal bole com o âmago daquilo que é considerado a soberania dos Estados e corre 
o risco de uma maior batota e rompimento do acordo do que, por exemplo, um mecanismo 
de mercado de emissões, já que pode funcionar como uma barreira ao comércio e se 
mantém o direito soberano dos Estados a desenharem o seu sistema tributário. A adopção 
desta via depende pois da conjugação de vários factores: custo-eficácia, equidade, nível de 
participação alargado, acordo fácil em torno da taxa ou dos objectivos de controlo de 
emissões, sistema de cumprimento eficaz e capacidade institucional doméstica.  
 
Em terceiro lugar, considere-se a alternativa de uma aversão ao risco numa 
abordagem de value-at-risk.1316 Esta solução, com origem nos trabalhos de Markowitz e 
popularizada no início da década de 90, tem conhecido uma atenção crescente graças à 
expansão do mercado de derivados e à evolução da regulação financeira. Esta perspectiva, 
que permite a gestão do risco, parte da identificação do valor máximo que se espera que 
uma empresa possa perder durante um determinado período, de acordo com uma certa 
probabilidade. Dito de outra forma, procura-se identificar a perda máxima dentro de um 
determinado limite de confiança, em regra 90% ou mais. Com um limite de confiança de 
90%, tem-se 90% de certeza de que a perda não será maior do que a perda máxima 
calculada. Aplicada ao sobreaquecimento, foca os danos prospectivos que podem acontecer 
num grau de probabilidade elevado dentro de um determinado horizonte temporal de forma 
a que os danos actuais não excedam as estimativas. No caso estudado por Cline, com base 
no parâmetro de sensibilidade climática definido pelos climatologistas e nos dados 
disponíveis, calcula-se que existe 95% de probabilidade daquele parâmetro variar entre 1 e 
9.3ºC. A abordagem value-at-risk obriga à avaliação do grau de danos causados no 
extremo superior do parâmetro, i.e. 9.3ºC. Introduzindo este número no modelo utilizado 
(DICE99) juntamente com uma taxa de desconto nula, surge um novo conjunto de 
resultados relativos ao abatimento óptimo. Nestes termos, uma redução de 90% é óptima a 
partir de 2004 até 2300, o que implica um imposto sobre o carbono começando nos $450/t 
em 2005, subindo até os $1900/t em 2205 para começar a ser diminuída a partir de 2285. 
Os custos dos danos climáticos atingiriam os 8.6% do PIB global em 2100 e os 68% em 
2300. A redução óptima das emissões circunscreveria estes números respectivamente a 
2.1% e 9.4%. A média dos custos de abatimento rondaria os 3.5% do PIB durante este 
século e 5% nos séculos seguintes. Em suma, os benefícios seriam cerca de quatro vezes 
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 Proposta por W.R. Cline, in B. Lomborg (ed.) (2004). 31-35; Innovest Strategic Value Advisors (2002).  
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superiores aos custos mesmo que o valor fixado do imposto pareça excessivo. A política 
climática internacional deveria, deste modo, basear-se nas projecções calculadas dos 
danos, o que aponta para um investimento em políticas de mitigação e de precaução. Isto 
significa igualmente, estendendo-se a abordagem value-at-risk para outras esferas, que as 
escolhas feitas pelos stakeholders devem equacionar o risco associado ao efeito de estufa 
potenciado. Este deve, portanto, passar a ser integrado no processo de tomada de decisão.  
 
Por último, equacione-se abandonar a mitigação, até pelos seus elevados custos, e 
ponderar utilizar os recursos disponíveis para a adaptação às alterações climáticas, 
sobretudo atendendo à elevada margem de incerteza que envolve a questão climática. Esta 
posição, equacionada por Vernon L. Smith1317 e com a qual os mais cépticos certamente 
alinhariam, apresenta algumas vantagens: é uma solução mais barata e preferível se o dano 
esperado for inferior ao aguardado, se for essencialmente devido a causas não 
antropogénicas e o dano se revelar inevitável ou se a opção de mitigação não for suficiente 
para corrigir o dano.  
 





O processo negocial para o segundo período de cumprimento parece, à semelhança 
do que acontece com o PQ, espinhoso apesar do recente populismo da causa climática. As 
questões envolvendo matérias como os custos de acatamento ou limitações à soberania 
estadual continuam a ensombrar as conversações, em particular num contexto de 
expectativa quanto à nova Administração norte-americana e de crise mundial. A vontade 
em tornar mais abrangentes as obrigações quantitativas e vinculativas de limitação ou 
redução das emissões de GEE, em especial a economias florescentes como a chinesa, 
indiana ou brasileira, potenciam maiores tensões e fracções, designadamente na sua 
adequação ao princípio da responsabilidade comum mas diferenciada. Embora 
politicamente desejável, um acordo sobre novos compromissos, mesmo se expectável no 
enquadramento actual, obriga a um complexo balanço de cedências mútuas1318 que se 
revela difícil de alcançar, pelo menos nos termos mais ambientalmente correctos segundo 
os especialistas, numa comunidade internacional formada maioritariamente por PVD. A 
sua negociação, num jogo de avanços e recuos, gera mesmo, pelas mãos da diplomacia 
                                                 
1317
 V.L. Smith, in B. Lomborg (ed.) (2004). 636. 
1318
 Com a descrição das posições dos principais actores internacionais e problemas a resolver, D. Helm 
(2008). 233-236; A. Sawa (2007). 1-7. 
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americana de Bush e num clima de algum cepticismo, uma subtracção de parte da 
discussão do sistema da CQNUAC com a criação, à margem, da AP61319. 
 
A AP6, anunciada em Julho de 2005 e lançada seis meses depois em Sidney, 
constitui uma plataforma informal que reúne os Estados Unidos, o Canadá1320, a Austrália, 
o Japão, a Coreia do Sul, a China e a Índia que representam cerca de 50% das emissões de 
GEE globais, da população, do PIB e do consumo energético mundiais. No seu encontro 
inaugural a 12 de Janeiro de 2006, os Ministros e Secretários de Estado reunidos acordam 
uma Carta com o enquadramento e estrutura desta parceria, um Comunicado com os 
pontos chave da reunião e um Plano de Trabalho com uma intensa agenda que, na sua 
opinião, se assume como uma abordagem inovadora das questões das alterações climáticas, 
da poluição do ar e da segurança energética, envolvendo a parceria público-privada, 
designadamente através do progresso e partilha tecnológica. Sem o carácter vinculativo e 
quantitativo do PQ e sem a fixação de um preço para o carbono, o acordo alcançado 
permite às suas Partes fixar, de forma individual e não mandatória, as suas metas, 
procurando, deste modo, conciliar a vontade de crescimento económico irrestrito e a 
estabilização do clima e garantir a participação de grandes poluidores como os Estados 
Unidos, a China ou a Índia. A este propósito, note-se que o AP6 vai mais longe do que o 
PQ ao tentar envolver estas duas economias (quiçá preparando caminho para uma mais 
fácil aceitação de uma obrigação de redução no segundo período de cumprimento), num 
aprofundar das relações entre PD e PVD, em especial com o recurso a incentivos de 
mercado e a transferência de conhecimento e tecnologia.  
 
O objectivo da AP6 centra-se em torno do desenvolvimento e partilha de 
tecnologias limpas; corresponder às crescentes necessidades energéticas e climáticas sem 
afectar o crescimento económico; reforçar a capacitação humana e institucional no intuito 
de fortalecer os esforços de cooperação; e envolver o sector privado. Neste sentido, em 
Sidney, instauram-se oito grupos de trabalho (taskforces) públicos e privados em matéria 
de energia fóssil mais limpa, energia renovável e descentralizada, produção e transporte de 
electricidade, ferro, alumínio, cimento, extracção de carvão e no sector da construção. 
 
 Muito criticada pelos ambientalistas pela ausência de metas obrigatórias, 
economicamente por omitir a necessidade de um preço para alcançar o abatimento 
desejado, pela falta de liberdade na escolha das vias de abatimento e pela assunção 
irrealista em torno do progresso possível com base no puro voluntarismo e cooperação sem 
políticas de financiamento e mandatórias adequadas1321 e politicamente por desviar a 
                                                 
1319
 Sobre a AP6, S.I. Karlsson-Vinkhuyzen e H. van Asselt (2009).; I. MacGill, H. Outhred e R. Passey 
(2006). 
1320
 O Canadá aliou-se ao AP6 apenas no seu segundo encontro, apesar de alguma oposição interna. 
1321
 J.C.V. Pezzey, F. Jotzo e J. Quiggin (2007). 
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discussão da sede própria (a CQNUAC), a AP6 é apenas um reflexo da divisão no debate 
liderado pela UE sobre a política climática global e das inúmeras iniciativas que surgem 
dentro e fora do sistema da Convenção, num tema que vira moda e assunto político 
obrigatório, até pelo prémio Nobel atribuído a Gore e ao IPCC, mas em que as 
preocupações económicas se encontram sempre presentes.  
 
 Nos tempos mais recentes, saliente-se, fora do âmbito da CQNUAC a Declaração 
de Washington a 16 de Fevereiro de 2007, na sequência de uma reunião do G8+ 51322, em 
que os envolvidos acordam em basear a política climática num sistema de cap-and-trade 
aplicável tanto a PD como a PVD e a estabelecer, de preferência, em 2009. Por outro lado, 
em Junho de 2007, o G8 anuncia que pretende reduzir pelo menos em 50% as suas 
emissões até 2050, promessa que reitera um ano mais tarde. As especificações deste 
compromisso seriam para discutir no seio da CQNUAC, incluindo os PVD, em especial as 
economias emergentes, embora não fechando a porta a acordos suplementares exteriores e 
paralelos ao processo negocial da Convenção. Expressa-se ainda, nesta cimeira, o desejo 
de utilizar os recursos obtidos com o leilão de direitos de emissão e outros mecanismos 
financeiros no apoio aos projectos de protecção climática nos PVD. Muito embora a 
Presidência francesa prefira a fixação de metas vinculativas de redução, a oposição 
americana, chinesa e indiana arreda, pelo menos temporariamente, esse intento, tal como se 
verifica nas reuniões seguintes em Setembro de 2007, em Washington, e em Junho de 
2008.  
 
 No âmbito das negociações mais institucionalizadas, em particular nas Nações 
Unidas, sublinhe-se o primeiro debate plenário da Assembleia-Geral exclusivamente sobre 
as alterações climáticas, a 31 de Julho de 2007, enquanto parte da agenda para a reunião de 
Alto Nível de Setembro do mesmo ano convocada por Ban Ki-moon. O debate, que 
envolve mais de cem comunicações nacionais, é aberto pelo Secretário-Geral da ONU que 
apela à cooperação para uma acção decisiva global e à construção de um acordo no seio do 
sistema da CQNUAC. Em Viena, no fim de Agosto, a ronda de conversações sob o 
auspício da CQNUAC em preparação da Conferência de Bali obtém um acordo sobre os 
elementos fundamentais para uma resposta efectiva ao desafio climático, nomeadamente 
através de um esforço de eficiência energética. 
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 Estados Unidos, Canadá, França, Alemanha, Reino Unido, Itália, Rússia, Japão, Brasil, México, China, 
Índia e África do Sul. 
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 Na linha da Decisão 1/CP111323 relativa à necessidade de um diálogo sobre uma 
estratégia a longo prazo para debelar e mitigar as alterações climáticas, a COP13 delineia, 
no rescaldo do quarto relatório do IPCC, o Plano de Acção de Bali relativo às negociações 
pós-Quioto e ao calendário dos trabalhos preparativos que culmina na 15.ª Sessão da COP, 
em 2009.1324 O Plano de Acção pouco adianta no concreto quanto à solução a encontrar, 
fixando apenas alguns princípios genéricos baseados no respeito pelo princípio da 
responsabilidade comum mas diferenciada e na atenção à diferente capacitação das Partes. 
Algumas directrizes são avançadas quanto à mitigação, adaptação, transferência 
tecnológica e financeira. Os trabalhos encontram-se nas mãos de dois grupos de trabalho, o 
Grupo de Trabalho Ad Hoc para a Acção de Cooperação a Longo Prazo (AWG-LCA) 
referente ao Plano de Acção de Bali e o AWG-KP com três reuniões agendadas para 2008 
e quatro para 2009. O resultado de Bali é, portanto, mais procedimental do que substantivo 
apesar dos Estado Unidos revelarem abertura a compromissos futuros e alguns PVD a 
acções adicionais. O Plano aprovado, com algum paralelismo com o Mandato de 
Berlim1325, deixa em aberto um vasto leque de soluções, incluindo uma geometria variável 
integrada. 
 
Também na COP 14, em Poznan, o progresso quanto à conclusão de um novo 
acordo é insignificante, salvando-se apenas a Conferência graças a resultados concretos em 
matéria de transferência tecnológica e às medidas de operacionalização do Fundo de 
Adaptação, embora temperadas pela incapacidade de se garantir receitas suplementares 
devido à ausência de acordo sobre o alargamento da receita (a chamada taxa de adaptação) 
à IC e à troca de quotas de emissão no quadro de uma segunda avaliação do PQ ao abrigo 
do artigo 9.º. Nas recentes reuniões em Bona, apesar da apresentação de um projecto de 
texto contendo alternativas de redacção para cada ponto, o consenso parece longe, 
sobretudo com a clivagem de perspectivas entre americanos e europeus sobre o objectivo 
último do acordo: se uma preocupação com o nível de emissões ou se uma preocupação 
com o patamar dos 2ºC. Ainda assim, o caminho parece apontar para a solução da 
continuidade com alterações ao PQ. 
 
Longe vai, portanto, o entusiasmo de Bali em grande parte devido a uma reacção 
colectiva ao quarto relatório do IPCC. Num clima de expectativa quanto à nova 
Administração americana, de degradação rápida de economia mundial e de negociações 
                                                 
1323
 Nesta Decisão determina-se encetar um diálogo conduzido pela COP (sem prejuízo de outras iniciativas e 
não constituindo o início das negociações relativas ao futuro de Quioto) com vista à troca de experiências e 
análise de estratégias para uma acção concertada a longo prazo para responder aos desafios das alterações 
climáticas, em especial no que respeita o desenvolvimento sustentado, a adaptação, o potencial tecnológico e 
os mecanismos de mercado.  
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 Decisão 1/CP13, n.º 1 (corpo) e 2. 
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 D. Bodansky (2008). 25-27. 
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prolongadas e difíceis do pacote europeu clima-energia que indiciam uma certa brecha na 
liderança comunitária da questão climática, tende-se a minimizar a urgência de uma 
resposta ao documento do IPCC face a um custo de oportunidade crescente, o que acaba 
por acalmar os ânimos dos conferencistas num efeito de bola de neve: a incerteza quanto à 
posição dos PD a respeito dos avanços políticos a assumir na luta contra o 
sobreaquecimento adia a definição das orientações nos PVD e, em particular, dos grandes 
emissores como a China, a Índia ou o Brasil. Mais, o facto de se ter estabelecido a COP15, 
em Dezembro de 2009, como o término do roteiro de Bali e do processo de negociações, 
cria, pela sua dilação temporal, um efeito psicológico de inércia na esteira do risco moral.  
 
 No que respeita a mitigação, o Plano de Bali solicita compromissos nacionais 
quantificados1326, mensuráveis, notificáveis e verificáveis da parte de todos os PD e 
medidas de atenuação nacionais nos PVD apoiadas por um reforço na sua capacitação, 
nomeadamente através de mecanismos financeiros e tecnológicos. Por outras palavras, 
nada se adianta quanto a uma vinculabilidade das metas de limitação e redução, em 
especial quanto aos PVD, e deixa-se a discussão dos valores para futuros esforços 
diplomáticos. Ademais prevê-se, em termos muito genéricos, iniciativas sectoriais e uma 
preocupação com a gestão florestal nos PVD, embora sem especificar os meios. Ainda 
assim, o Plano antecipa as preocupações económicas envolvendo os custos de acatamento 
das medidas de mitigação, mantendo por isso abertas as portas à consideração de 
mecanismos de mercado, de parcerias público-privadas e de envolvimento da sociedade 
civil. A delimitação dos compromissos a assumir deve, nestes termos, ponderar os seus 
custos sociais e económicos, equacionar uma lógica de custo-eficácia e atender a uma 
lógica de integração e participação. 
 
 Quanto à adaptação, o Plano prevê uma cooperação internacional reforçada com 
capacidade de resposta para situações urgentes e para lidar, de forma prioritária, com os 
países mais vulneráveis e expostos aos efeitos das alterações climáticas, salientando-se, a 
este propósito, além dos Estados insulares e PMD em geral, a situação africana. Além de 
incentivar a capacitação dos Estados, o Plano estipula a necessidade de estabelecimento de 
estratégias de gestão e redução do risco e de gestão de catástrofe. 
 
 Em matéria de transferência tecnológica, sublinhe-se a pretensão de a desenvolver e 
acelerar mas sempre tendo em consideração os seus custos e a sua compatibilidade 
ecológica. No mesmo sentido, no plano do apoio financeiro e no investimento, estipula-se 
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 Do n.º 9 do artigo 3.º do PQ parece decorrer regra de fixação de compromissos quantificáveis para o 
período pós-Quioto ao se prever emendas ao Anexo B, ao contrário das pretensões tradicionais da 
Administração Bush e de alguns Estados que acompanham a sua diplomacia climática.  
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o seu fortalecimento particularmente em matéria de adaptação, procurando novas fontes e a 
participação público-privada. 
 
Em suma, os elementos fundamentais de um futuro acordo, a saber a determinação 
da sua vinculabilidade, do esforço quantitativo de redução e das Partes nele envolvidas, 





O Plano de Acção de Bali pouco ajuda na antevisão da herança do PQ, sendo 
qualquer esforço de previsão um exercício que raia a futurologia. Ainda assim, atendendo 
ao processo histórico em torno da questão climática e às suas amplas repercussões não 
deixa de parecer provável um acordo compromissório que fique aquém das propostas mais 
exigentes de europeus e ambientalistas, com metas vinculativas para os PD não tão 
ambiciosas quanto o IPCC sugere nos seus últimos relatórios.  
 
Em grande parte, o resultado das negociações depende de quatro factores 
principais: a verificação de um fenómeno climático catastrófico ou extremo até ao final de 
2009, a percepção da questão climática, o resultado das presidenciais americanas e a 
evolução do preço dos combustíveis. O rebentamento da actual crise financeira, económica 
e social mundial introduz, recentemente, uma quinta variável que mais incerteza traz às 
negociações e ao desenho de um novo acordo internacional. 
 
A vivência de uma experiência climática extrema ou catastrófica, em especial por 
um dos protagonistas da cena mundial, altera a percepção da realidade e do risco e torna 
mais sensível à causa o público em geral e, em consequência, os seus governantes. Desta 
forma, o seu acontecimento, mais até do que actividades de consciencialização, sobrepõe-
se em termos de memória a outros factores e incentiva acções mais radicais, da mesma 
forma que a sua não ocorrência a empurra para o esquecimento, para trás de outros 
assuntos como a crise financeira ou alimentar. As prioridades sofrem, portanto, alterações.  
 
A pressão a partir de 2007 obriga os políticos a tomarem posições e empurra 
mesmo a anterior Administração americana, no final do seu mandato, para uma maior 
iniciativa nesta matéria. Com efeito, não deixa de ser interessante verificar o envolvimento 
crescente dos americanos, seja através da AP6, seja através das conferências do G8+, do 
encontro em Washington, em Setembro de 2007 ou do compromisso assumido em Accra 
em 2008, na reunião de preparação para a COP14, de aceitar reportar de forma mensurável 
e verificável a redução de emissões por desflorestação. Várias leituras podem ser feitas a 
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este propósito, desde uma acção de charme externa para fugir às críticas constantes e ao 
seu isolacionismo, a uma ofensiva interna para responder à “ameaça” política que a causa 
climática, através dos democratas e dos evangilistas, começa a representar no país. Por 
outro lado, esta nova atitude pode ser encarada como uma forma de alterar a agenda 
internacional não a deixando ser monopolizada pela Europa, ou seja, preferir uma 
estratégia de política ambiental pró-activa em vez de reactiva às propostas comunitárias ou, 
pelo contrário, simplesmente representando uma manobra de diversão e dilatória. Pode-se 
ainda ponderar a hipótese de os responsáveis americanos terem compreendido as 
oportunidades político-económicas associadas à mitigação das alterações climáticas, 
nomeadamente a porta de entrada noutros países por via de mecanismos como o MDL ou a 
IC ou através do esforço de capacitação e transferência tecnológica e financeira.  
 
A verdade é que o novo fôlego da questão climática obriga a uma tomada de 
posição por parte do novo presidente americano e o debate eleitoral e as suas primeiras 
declarações sugerem uma alteração de estratégia em relação à Administração anterior, pese 
embora alguma contenção recente. A reconstrução da economia americana devastada pelas 
ondas de choque da crise financeira e do rebentamento da bolha imobiliária passa, de 
acordo com a nova estratégia da Casa Branca, pelo aproveitamento, não sem custos, das 
oportunidades criadas com a luta às alterações climáticas, designadamente pela 
necessidade de alteração do paradigma de crescimento e de desenvolvimento económico. 
Ademais, a recém-empossada Administração não esconde o desejo de liderar as 
negociações para um futuro acordo formal alargado sobre o aquecimento global e vai 
revelando o seu ensejo de reduzir em 80% as emissões americanas até 2050 em relação a 
2005, com preferência por um sistema de cap-and-trade com uma alocação inicial 
totalmente feita por leilão (muito embora já sejam visíveis sinais de cedência), por um 
reforço da eficiência energética e das renováveis e um investimento público de $150 mil M 
em inovação e desenvolvimento tecnológico verde em detrimento de uma solução 
fiscal.1327 
 
A aceitação e ratificação americana da solução pós-Quioto são fundamentais para o 
seu sucesso. Mesmo se o não da Administração republicana ao PQ não matou o acordo, 
deixou-o bastante debilitado. Não se trata só do facto dos Estados Unidos representarem 
um grande emissor de GEE, mas sobretudo da sua dimensão política e do exemplo que 
transmitem em termos internacionais. Dificilmente países como a China, a Índia, o México 
ou o Brasil aceitarão metas quantitativas de redução (ainda mais se forem vinculativas) 
sem o aval norte-americano ao sucessor do PQ. Mesmo ao nível dos PD, o sentimento de 
injustiça aliado a um efeito de boleia pode gerar desmotivação suficiente para impedir 
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instrumentos internacionais mais exigentes. No fundo, verifica-se uma situação 
tipicamente dilemática1328: se os PVD, para se comprometerem, precisam de conhecer o 
grau de empenho dos PD; estes, para aprofundarem o seu comprometimento, preferem 
saber as posições daqueles antes de avançarem. Este conflito tem sido bastante visível nos 
Estados Unidos nos debates em torno da aprovação do Waxman-Markey Bill e do Clean 
Jobs Act antes da Cimeira de Copenhaga. 
 
Parte da motivação encontra-se igualmente aliada à variação do preço dos 
combustíveis até porque a questão climática é energética. É curioso verificar que a subida 
espectacular do valor do petróleo durante o primeiro semestre de 2008 gerou uma 
preocupação com a eficiência energética e soluções energéticas alternativas mais limpas 
mas também com a criação de impostos sobre o carbono ou combustíveis ou de sistemas 
de cap-and-trade. A sua descida a partir de Julho desse mesmo ano diminui o interesse 
nestas matérias, num fenómeno psicológico de sobrevalorização da situação presente. Por 
outras palavras, outros assuntos passam agora a merecer mais atenção pelo protelamento 
da ameaça energética. 
 
A actual contracção da economia mundial, começando nos PD e alastrando-se aos 
PVD, constitui, neste momento, a principal condicionante das negociações internacionais e 
da edificação de um novo regime. Depois do apogeu da questão climática nos últimos dois 
anos, a escala de prioridades é alterada pelas negras perspectivas de recessão e de deflação 
nos PD com os consequentes efeitos em cadeia nos PVD, em particular naqueles que 
construíram o seu crescimento económico na exportação. Aliás, muito embora a crise até 
possa vir a revelar-se passageira, parafraseando Keynes, a longo prazo estaremos todos 
mortos (quiçá com a ajuda de um sobreaquecimento terrestre), pelo que há de se resolver 
os problemas presentes, sobretudo quando entram porta a dentro com o aumento do 
encerramentos de empresas e dos despedimentos. Ora, se os recursos são canalizados para 
debelar a instabilidade macroeconómica, por serem escassos, torna-se inevitável a sua 
desafectação da satisfação de outras necessidades, desvendando, assim, o seu verdadeiro 
custo de oportunidade. Por outras palavras, além de uma forte componente psicológica 
resultado, entre outros, de alguns enviusamentos na valoração relativa das necessidades a 
satisfazer, as escolhas explicam-se, igualmente, por razões económicas, seja numa lógica 
marginalista aliada às leis de Gossen, seja numa óptica de custo-benefício.  
 
Além da questão climática ter sido destronada pela preocupação com a conjuntura 
macroeconómica mundial, há que recordar que a sua implementação implica custos para os 
agentes económicos para lá do custo de oportunidade. Em primeira linha, esses encargos 
recaem, numa lógica de poluidor pagador, nos produtores de emissões. Com as 
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dificuldades que enfrentam de momento com o abaixamento das receitas, muitos receiam 
que a imputação adicional dos custos sociais do sobreaquecimento onere em demasia as 
empresas e as famílias, impossibilitando a sua recuperação. Assim, quanto mais exigente 
for o enquadramento legal e o tecto de emissões definido, maiores poderão ser as 
resistências e os riscos de um novo proteccionismo gerado em torno das alterações 
climáticas1329. 1330 Para outros, no entanto, esta é uma oportunidade única para 
descarbonizar a economia e fomentar um novo paradigma de crescimento baseado na 
tecnologia verde. 
 
 Em suma, sem grandes especulações e considerando os ensinamentos históricos e o 
contexto actual, prevê-se a elaboração de um acordo muito semelhante ao PQ com a tónica 
nas acções nacionais (embora conferindo-lhes larga margem de liberdade) e a manutenção 
dos mecanismos de flexibilidade. Neste sentido aponta o compromisso assumido em 
Washington pelo G8 e uma certa tendência, estudada por psicólogos, para o mimetismo e 
path-dependence aliada às estruturas mentais incorporadas e a uma inclinação para a 
inércia (status quo bias). O recente documento de trabalho apresentado em Bona sustém 
esta tese. As diferenças principais residirão na quantificação dos esforços (agravados) e no 
envolvimento de alguns PVD com metas fixadas (mas não muito ambiciosas) com um ano 
de referência diferente de 1990 (mais recente) para a limitação (e não propriamente de 
redução) das emissões de GEE. Equaciona-se, no entanto, para estes PVD, uma 
ponderação generosa dos seus sumidouros, um sistema de cumprimento mais ligado à 
Secção de Facilitação do que de Aplicação e a possibilidade de recurso aos mecanismos de 
flexibilidade. Os olhos estão agora todos virados para Copenhaga, de 7 a 18 de Dezembro 
de 2009. À Europa, se quer assegurar a liderança na questão climática, cabe garantir o 
sucesso das negociações.  
 
                                                 
1329
 Em alturas de crise verifica-se habitualmente uma tendência enviusada para o proteccionismo e o 
isolacionismo mesmo se essa opção acaba por ser contraproducente ao contrário de um reforço das 
interdependências. A este propósito, B. Caplan (2008). 
1330
 Sobre a relação entre a OMC e a política ambiental e climática, em especial, R.L. Revesz,. G. Clyde 
Hufbauer e J. Kim (2009).; L. Lane e D. Montgomery (2008).; R. Ismer e K. Neuhoff (2007).; A. Cosbey e 
R. Tarasofsky (2007). 13 ss; M. Abbas (2007).; J. Stiglitz (2006).; C. Costa Pina (2006). 469; G. Metcalf e D. 
Weisbach (2005).; D. Rich e L. Karp (2004).; FIELD (2004).; J.A. Frankel (2004c).; D. Driesen (2003). 37-
47; Charnovitz (2003). 152-153; S. Shin (2003).; P. Sands e R.B. Stewart (eds.) (2001). 107 ss; R. Revesz, P. 
Sands e R. Stewart (eds.) (2000). 107 ss; A. Petsonk (1999). 197 ss. 
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6. Enquadramento Comunitário 
 
A análise do enquadramento comunitário explica-se não apenas por questões 
geográficas relacionadas com a autora e com a instituição na qual apresenta este trabalho 
mas, igualmente, devido ao facto de esta ser a moldura jurídico-política mais 
desenvolvida em vigor em termos globais. Nas próximas páginas procura-se, assim, 
identificar a sua evolução, linhas de força e repercussões, tendo sempre em mente 
perceber até que ponto este regime é influenciado pelos instrumentos internacionais, 
com o PQ à cabeça, designadamente quanto à utilização do comércio de emissões. 
Divide-se, desta forma, o estudo em duas partes: por um lado, o exame crítico da política 




6.1. Política climática europeia 
6.1.1. Fundamentos e evolução  
 
A Comunidade Europeia, assumindo-se como um exemplo de consciencialização 
ecológica, até numa óptica moral de responsabilidade partilhada mas diferenciada1331 e de 
afirmação política internacional, cedo se interessa pela problemática ambiental e, em 
particular pelas alterações climáticas (que se tornam a sua bandeira diplomática) com a 
Resolução do Conselho de 21 de Junho de 19891332, na qual solicita e incita a tomada de 
medidas urgentes para responder ao sobreaquecimento e a promoção de acções e medidas 
de eficiência energética. Nesta linha, em Março de 1990, a Comissão propõe a estabilizar, 
em 2000, as emissões aos níveis de 19901333 como parte do programa SAVE, autorizando o 
Conselho, a 4 de Fevereiro de 1991, a participação da Comissão, em nome da 
Comunidade, nas negociações relativas à CQNUAC, ratificada através da Decisão n.º 
94/69/CE, de 15 de Dezembro de 1993, entrada em vigor a 21 de Março de 1994. Este 
objectivo é reiterado em Fevereiro de 1993 na Resolução do Conselho relativa à política 
comunitária do ambiente e ao desenvolvimento sustentado.1334 
                                                 
1331
 U.S. Brandt e G.T. Svendsen (2004a). 329.  
1332
 Resolução do Conselho de 21 de Junho de 1989 sobre o efeito de estufa e a Comunidade, (89/C 183/03). 
Sobre o desenvolvimento da política climática na década de 90 do Século XX, J. Wettestad, The Complicated 
Development of EU Climate Policy, in J. Gupta e M. Grubb (eds.) (2000). 25 ss. 
1333
 Esta medida representaria um corte em 12% nas emissões projectadas. 
1334
 Nesta Resolução, na sequência da Comunicação COM (92) 23 final, de 26 de Maio, estabelece-se que a 
relação entre o ambiente e o sector industrial europeu deve ser baseada em três pilares: melhoria na gestão 
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A Comunidade Europeia, em particular através da Comissão, rapidamente 
compreende que a questão do sobreaquecimento constitui um problema de natureza 
horizontal que exige soluções horizontais e o fomento da cooperação internacional. A 
transversalidade e o princípio da integração são, assim, prontamente aceites como linhas 
directoras da estratégia comunitária, traduzindo-se na abordagem conjunta e coordenada, 
tanto a nível supra-estadual como estadual, das políticas de energia, transportes, fiscal, de 
investigação e externa. Cedo, aliás, se desenha a relevância primordial da componente 
energética das alterações climáticas e se aposta na realização do mercado interno da 
energia e em programas de eficiência energética, como o SAVE, e de promoção das ER, 
por exemplo através do programa ALTENER, em especial na senda de promoção da 
inovação e desenvolvimento. Nesta linha de simbiose entre energia e ambiente e na busca 
de uma solução custo-eficaz, o fio condutor da actuação da Comissão vai passar pelo 
aproveitamento de instrumentos já existentes e pela aprovação de um imposto pigouviano 
energia/CO2, em detrimento de uma aproximação coaseana.  
 
Esta é a principal mensagem da Comissão no documento de trabalho de 1995 
intitulado “Estratégia da União Europeia sobre a Alteração Climática: Um Conjunto de 
Opções”, adoptado na sequência de uma proposta comum dos Comissários Ritt 
Bjerregaard e Christos Papoutsis com o acordo dos Comissários Edith Cresson e Mario 
Monti. O documento, que é uma resposta ao pedido do Conselho do Ambiente de 15-16 de 
Dezembro de 1994, representa uma análise preliminar das opções políticas a equacionar 
para a limitação e redução das emissões de CO2 no período 2005-2010 e enquadra-se na 
preparação para a COP1. Já aqui se sente o forte desejo de assunção da liderança das 
negociações e a percepção de que o esforço comunitário implica uma maior cooperação 
com países terceiros. No fundo, em termos políticos, percebe-se que não se deve 
subestimar o desafio da integração e da gestão de vontades para que a limitação das 
emissões de GEE possa efectivar-se, sobretudo com a imposição de um tributo sobre as 
emissões de CO2 e sobre a energia.  
 
O PQ é assinado a 29 de Abril de 1998 e, em Dezembro de 2001, o Conselho 
Europeu de Laeken confirma a vontade europeia de o ver entrar em vigor antes da Cimeira 
de Joanesburgo (o que, como se sabe, não sucede), instando os Estados-Membros a 
depositar os seus instrumentos de ratificação ao mesmo tempo que a Comunidade1335 e, na 
medida do possível, antes de 1 de Junho de 2002. 
 
                                                                                                                                                    
dos recursos, maior informação e controlo sobre o processo produtivo e estabelecimento de standards 
ambientais e de qualidade.  
1335
 Decisão n.º 2002/358/CE, do Conselho de 25 de Abril de 2002, relativa à aprovação, em nome da 
Comunidade Europeia, do Protocolo de Quioto (Diário Oficial, L 130, de 15 de Maio de 2002). 
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No intuito de compreender e estabelecer uma estratégia de combate ao 
sobreaquecimento e às alterações climáticas, várias iniciativas são tomadas, em especial a 
partir da elaboração do Protocolo, num claro esforço, sobretudo por parte da Comissão, de 
dinamização da questão ambiental e da sua integração noutros sectores que revelam os 
ambiciosos objectivos comunitários. Neste contexto, é de realçar, inter alia, a 
Comunicação da Comissão, de 14 de Maio de 19971336, intitulada “A Dimensão Energética 
das Alterações Climáticas” que prevê uma redução de 15% dos GEE em 2010; a 
Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 3 de Junho de 1998, 
denominada “Alterações Climáticas - Para uma Estratégia da UE Pós-Quioto”1337; a 
Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 19 de Maio de 1999, 
com o nome “A Preparação para a Implementação do Protocolo de Quioto”1338, o Livro 
Verde da Comissão, de 29 de Novembro de 2000, “Para uma Estratégia Europeia de 
Segurança do Aprovisionamento Energético”1339 ou a Comunicação da Comissão, de 15 de 
Maio de 2001, “Estratégia em Favor do Desenvolvimento Sustentável”1340. 
 
As bases e as principais linhas directrizes da abordagem climática da União 
Europeia começam, assim, a definir-se e passam por dois pilares, num quadro político que 
se quer simultaneamente realista e sustentado: a cooperação internacional e a integração do 
controlo dos GEE nas acções comunitárias, em particular no que concerne o sector 
energético, dos transportes e agrícola, a responsabilização das empresas, sem prejuízo da 
sua competitividade e a investigação e inovação.  
 
Desta forma, em Março de 2000, lança-se o Programa Europeu para as Alterações 
Climáticas (PEAC)1341 1342 e fixa-se, numa primeira fase, com o Acordo de Partilha de 
Responsabilidades da União Europeia1343, uma meta conjunta de redução de 8% dos GEE 
até 2012, embora com metas diferentes para os vários Estados-Membros, em função das 
suas especificidades e grau de desenvolvimento.  
 
O PEAC nasce da vontade e intuição da Comissão em criar uma estrutura de 
cooperação transversal destinada a identificar e preparar a execução da política e medidas 
                                                 
1336
 COM (97) 196 final. 
1337
 COM (1998) 353 final. 
1338
 COM (1999) 230 final. 
1339
 COM (2000) 769 final. 
1340
 COM (2001) 264. 
1341
 Comunicação da Comissão, de 8 de Março de 2000, COM (2000) 88 final. É frequente empregar-se a 
sigla inglesa para este programa, a saber ECCP. 
1342
 Associadas ao PEAC, atente-se à Comunicação da Comissão sobre as políticas e medidas propostas pela 
União Europeia para a redução das emissões dos GEE (COM (2000) 88 final) e à Comunicação da Comissão, 
de 23 de Outubro, relativa à efectivação da primeira etapa do PEAC (COM (2001) 580 final). 
1343
 Decisão do Conselho n.º 2002/358/CE, de 25 de Abril, e Decisão da Comissão, de 14 de Dezembro de 
2006. Sobre a sua génese e negociação, J. Lefevere, in F. Yamin (ed.) (2006). 77-81; L. Ringius (1997a). 
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de combate climático, reforçando-as. O seu objectivo prende-se com o fomento do 
envolvimento de todas as partes interessadas no delinear político e técnico do 
enquadramento climático, num esforço de maior sensibilização, abertura e integração. Um 
Comité Directivo, formado por representantes de todos os serviços da Comissão ligados ao 
Programa, coordena a sua organização e encarrega-se da sua gestão e coordenação, 
designadamente através da criação de grupos de trabalho especializados constituídos por 
funcionários comunitários e agentes públicos e privados que se debruçam, por exemplo, 
sobre temas como a utilização dos mecanismos de flexibilidade do PQ ou como as ligações 
entre o sobreaquecimento e a actividade industrial, agrícola, energética ou dos transportes. 
Os trabalhos do PEAC, baseados nos modelos e estudos disponíveis, servem para a 
Comissão elaborar propostas concretas de instrumentos. 
 
Partindo dos frutos do PEAC1344, relançado numa segunda fase em Outubro de 
2005, a União desenha uma estratégia climática, que se pretende equilibrada, adequada e 
exequível com a adopção de medidas concretas para travar o aumento da temperatura a 2ºC 
em relação aos níveis pré-industriais e que passam, essencialmente, por reduzir e limitar, 
em várias frentes, as emissões de GEE1345. As bases do plano europeu encontram-se na 
Comunicação da Comissão, de 9 de Fevereiro de 2005, “Ganhar a Batalha contra as 
Alterações Climáticas Globais”1346 e assentam no aproveitamento das políticas vigentes, 
na sua coordenação com a elaboração de novas medidas e no aprofundamento da 
cooperação internacional, da investigação e consciencialização pública com o intuito de 
minimizar o risco climático, alterar o paradigma de desenvolvimento e permitir a 
mitigação e adaptação ao fenómeno com benefícios dificilmente calculáveis. Os seus 
custos, de complexa estimativa, provêm em geral da reestruturação dos sectores dos 
transportes e da energia. No entanto, a Comissão acredita que estes encargos aumentarão 
significativamente em caso de não-actuação, defendendo, por isso, que uma política 
climática pouco ambiciosa não é uma boa alternativa, uma vez que não permite a 
prossecução dos objectivos determinados e implica custos adicionais decorrentes das 
alterações climáticas. Assim, qualquer estratégia deverá incluir: 
                                                 
1344
 Ver, em especial a Comunicação da Comissão relativa à aplicação da primeira fase do PEAC, COM 
(2001) 580 final. 
1345
 As investigações que servem de base ao trabalho da Comissão mostram que a estabilização da 
concentração de gases com efeito de estufa em 450 ppmv reduzem a probabilidade de atingir o objectivo de 
2°C a uma possibilidade em duas (em relação a uma possibilidade em seis em caso de uma concentração de 
550 ppmv e de uma possibilidade em dezasseis para uma concentração de 650 ppmv). A fim de estabilizar o 
aquecimento do planeta em 2°C, em média, será necessário, segundo os estudos da Comissão, que, até 2050, 
as emissões do conjunto do planeta diminuam em cerca de 50% em relação a 1990, o que pressupõe reduções 
de 60 a 80% até 2050 por parte dos PD e o envolvimento progressivo dos PVD. 
1346
 COM (2005) 35 - Jornal Oficial C 125, de 21 de Maio de 2005. 
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• o alargamento da luta contra as alterações climáticas a todos os países 
poluidores (com responsabilidades comuns mas diferenciadas) e aos sectores 
implicados;  
• o aprofundamento da cooperação internacional, tanto ao nível da colaboração 
para o desenvolvimento sustentado, em especial nos PVD, como no plano do 
intercâmbio técnico-científico, assumindo a UE um papel de motor das 
negociações internacionais neste âmbito; 
• a aposta na inovação, em particular tecnológica;  
• a preferência por soluções de mitigação com uma boa relação custo-
eficácia, designadamente a utilização dos instrumentos de mercado como 
um sistema de comércio de emissões;  
• o desenvolvimento de esforços de adaptação às alterações climáticas, ao 
nível preventivo e correctivo, em função das regiões e dos sectores 
económicos mais afectados.  
 
Com os olhos postos no período pós-Quioto, a Comissão, na ressaca do relatório 
Stern e dos trabalhos do quarto relatório do IPCC, lança um pacote de medidas e acções 
concretas de curto e médio prazo no âmbito da construção de uma nova política climática e 
energética europeia, incluindo as Comunicações da Comissão intituladas “Limitação das 
Alterações Climáticas Globais a 2 Graus Celsius. Trajectória até 2020 e para além desta 
Data”1347 e “Uma Política Energética para a Europa”1348, aceites na globalidade pelo 
Conselho de Ministros do Ambiente a 20 de Fevereiro e no Conselho Europeu da 
Primavera, em Berlim, a 8 e 9 de Março de 20071349.  
 
Segundo a análise de impacto efectuada pela Comissão, os investimentos 
necessários para a manutenção da concentração de GEE em 450 ppmv custariam cerca de 
0.5% do PIB mundial, para o período 2013-2030. O crescimento do PIB mundial 
diminuiria apenas de 0.19% por ano até 2030, o que representa apenas uma pequena 
fracção da taxa de crescimento anual prevista do PIB (2.8%), sendo o custo global 
sobrestimado por não contabilizar as repercussões positivas ligadas à luta contra as 
alterações climáticas, como a segurança energética ou a qualidade do ar com benefícios 
designadamente no âmbito da saúde e do emprego.  
 
                                                 
1347
 COM (2007) 2 final, de 10 de Janeiro. 
1348
 Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 10 de Janeiro: “Uma Política 
Energética para a Europa” {SEC(2007) 12} [COM (2007) 1 final].  
1349
 Esta estratégia, conhecida por 20-20-20, é ainda confirmada pela Comunicação da Comissão ao 
Parlamento, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, “Duas Vezes 20 
até 2020. As Alterações Climáticas, uma Oportunidade para a Europa”, COM (2008) 30 final. 
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Com base nestes pressupostos, o pacote de medidas acima mencionado consagra 
acções a serem desenvolvidas no seio da UE mas também no plano internacional, o que 
desde já, adiante-se, soa utópico e prepotente por não se poder vincular países terceiros às 
pretensões comunitárias. Internamente, a estratégia centra-se em torno de dois pilares 
fundamentais (a desenvolver mais à frente) estruturados de acordo com o princípio da 
subsidiariedade e um entrosamento multinível e policêntrico: uma política energética 
transversal e o aperfeiçoamento do comércio de emissões, verificando-se ainda um 
conjunto de iniciativas muito díspares. Por outras palavras, e como realça o ponto 26) do 
preâmbulo da Directiva CELE, “independentemente do potencial multifacetado dos 
mecanismos baseados no mercado, a estratégia da União Europeia para a redução das 
mudanças climáticas deverá ser baseada no equilíbrio entre o regime comunitário e outros 
tipos de acções nacionais, comunitárias e internacionais.” 
 
Em complemento das três traves mestras da política climática comunitária (cooperação 
internacional, política energética e CELE), a Comissão aposta, no espaço europeu, numa 
panóplia de medidas como a tributação dos automóveis de passageiros em função das 
respectivas emissões de CO2; a redução das emissões de CO2 dos automóveis de forma a 
alcançar o objectivo de 120 gCO2/km); a mobilização de recursos financeiros destinados à 
investigação e tecnologia; orientações estratégicas para a coesão; alterações na política 
agrícola e florestal; fixação de limites para as emissões de metano pelas indústrias e 
motores a gás; e medidas mais rigorosas relativas às emissões de óxido nitroso 
provenientes de processos de combustão e de grandes instalações e aos GEE fluorados 
(HFC, PFC e hexafluoruro de enxofre) presentes, em especial, nos sistemas de 
arrefecimento e de comutação de alta tensão, na fabricação de espumas e de dissolventes 
de limpeza. 
 
No que a estes últimos respeita, a UE adopta, com o Regulamento n.º 842/2006/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 2006, regras específicas para regular 
a sua contenção, utilização, recuperação e destruição, designadamente através da interdição 
de comercialização dos bens que os empreguam, da etiquetagem, da formação e 
certificação dos profissionais que com eles lidam1350 e da troca de informações sobre estes 
gases. Espera-se, desta forma, assegurar a redução destes em cerca de 23 M de ton/CO2e 
até 2010. 
 
 O Regulamento consagra obrigações para os responsáveis pelas emissões de gases 
fluorados e para os proprietários de sistemas de refrigeração e de ar condicionado1351 que 
                                                 
1350
 Regulamento n.º 308/2008/CE da Comissão, de 2 de Abril. 
1351
 Para os sistemas de refrigeração e ar condicionado em automóveis existe um diploma especial que prevê 
uma interdição progressiva dos gases fluorados com efeito de estufa com um potencial de aquecimento 
superior a 150. A partir de 2011, a proibição afectará todos os novos modelos e, a partir de 2017, a totalidade 
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passam por tomar todas as medidas técnica e economicamente viáveis para evitar e reduzir 
ao máximo as fugas; realizar, no mínimo, uma inspecção anual para atestar a 
estanquicidade dos sistemas de refrigeração, de ar condicionado, bombas de calor e de 
protecção contra incêndios; e manter um registo com a informação relativa à quantidade e 
tipo de gás. 
 
 A propósito da utilização destes gases, restringe-se e condiciona-se o seu uso e 
comercialização. Por exemplo, proíbe-se o recurso ao hexafluoruro de enxofre, desde 1 de 
Julho de 2007, para o enchimento de pneumáticos de automóvel e, desde de 1 de Janeiro de 
2008, para a moldagem a pressão de magnésio (excepto se o consumo anual for inferior a 
850 kg). Interdita-se também a comercialização de gases fluorados em relação às 
aplicações e no prazo previstos no Anexo II do Regulamento, abrindo-se a porta, até 31 de 
Dezembro 2012, a medidas mais restritivas quando compatíveis com o Tratado e 
notificadas à Comissão. Por outro lado, determinados bens que contêm estes gases, como 
os ares condicionados ou sistemas de protecção contra incêndio, devem ser etiquetados de 
forma transparente com informação sobre a quantidade e tipo de gás que utilizam e deve 
existir um esforço para a sua reciclagem e recuperação dos gases não consumidos. Prevê-
se, por último, a partir de 2008, uma comunicação anual (até 31 de Março de cada ano) por 
parte dos produtores, importadores e exportadores de mais de uma tonelada de gases 
fluorados de efeito de estufa sobre as quantidades envolvidas na sua actividade económica, 
as suas aplicações, as emissões previstas e o montante de gases reciclados, recuperados ou 
destruídos. Neste contexto, a Comissão, assistida pelo Comité de Gestão criado no âmbito 
do Regulamento n.º 2037/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho de 
20001352, deve proceder a uma avaliação da aplicação do Regulamento a apresentar ao 
Conselho e ao Parlamento de modo a se poderem corrigir eventuais falhas. 
 
A partir de 2006, uma outra solução começa a ser encarada com bons olhos no espaço 
europeu: o sequestro e armazenamento de carbono. Na Comunicação da Comissão de 10 
de Janeiro relativa à nova política energética comunitária1353 propõe-se, até 2020, o 
lançamento de doze projectos de demonstração de larga escala para as centrais a carvão e a 
gás e a inclusão de tecnologia de captura e armazenamento de carbono em todas as novas 
centrais a carvão, sendo as existentes progressivamente actualizadas. Neste contexto, a 
Comissão, que é membro do Carbon Sequestration Leadership Forum, uma instituição 
                                                                                                                                                    
dos veículos a motor: a Directiva n.º 2006/40/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 
2006. 
1352
 Este Regulamento já foi várias vezes modificado: Regulamento n.º 2038/2000/CE, de 30.9.2000; 
Regulamento n.º 2039/2000/CE, de 30.9.2000; Decisão n.º 2003/160/CE, de 8.3.2003; Regulamento n.° 
1804/2003/CE, de 5.11.2003; Decisão n.º 2004/232/CE, de 10.3.2004; Regulamento n.° 2077/2004/CE, 
24.12.2004; Regulamento n.° 29/2006/CE, de 31.1.2006; Regulamento n.° 1366/2006/CE, de 26.9.2006; 
Regulamento n.º 1784/2006/CE, de 25.12.2006; Regulamento n.° 1791/2006/CE, de 1.1.2007. 
1353
 COM (2007) 001. 
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internacional para a cooperação na investigação e desenvolvimento do sequestro de 
carbono1354, adopta, a 22 de Novembro, o plano estratégico para a tecnologia energética e, 
a 23 de Janeiro de 2008, torna pública uma Comunicação sobre os projectos de 
demonstração de captura e armazenamento de carbono, assim como uma proposta de 
Directiva com o seu enquadramento legal, enquanto parte integrante de um pacote mais 
lato relativo às energias renováveis e à questão climática, resultando a sua versão final na 
Directiva n.º 2009/31/CE publicada a 5 de Junho. A nova legislação aprovada assegura que 
trezentos milhões de licenças sejam concedidos para o financiamento de projectos de larga 
escala de sequestro no espaço europeu com a condição de que nenhum possa receber, 
através deste mecanismo, um apoio superior a 15 % do número total de quotas disponíveis 
para esse fim. Afinal, esta tecnologia é onerosa com um custo actual estimado entre 40 e 
90 $/tCO2 sequestrada, o que se traduz num aumento dos custos de produção de 
electricidade em 2 a 3 UScent/kWh. Todavia, com economias de escala, esses custos 
deverão baixar para cerca de 25 $/tCO2 sequestrada, em 2030.1355  
 
Mais séria, todavia, do que a vertente económica é a problemática jurídica em torno do 
sequestro.1356 Por um lado, para os que têm uma interpretação demasiado ambientalista do 
princípio da precaução, levanta-se a questão potencialmente paralisante associada à 
incerteza sobre integridade a longo prazo do armazenamento, muito embora, se deva 
igualmente ponderar o risco associado ao aumento de CO2 na atmosfera se não for 
capturado. Até que ponto estará o conhecimento científico preparado para responder às 
dúvidas sobre esta tecnologia, em particular sobre os seus impactos a médio-longo prazo. 
Deverá o legislador, neste contexto, proceder a alterações legislativas? Em caso afirmativo, 
em que sentido? 
 
Num cenário de fugas, surgem, aliás, complexas interrogações legais, designadamente 
sobre os direitos de apropriação e responsabilidade quanto ao carbono sequestrado. Quanto 
ao primeiro aspecto levantam-se dúvidas devido não só à selecção do local de 
armazenagem como ao próprio CO2. A saber, o direito de apropriação varia consoante os 
Estados, designadamente quanto ao domínio público do subsolo e, para além do mais, as 
emissões capturadas podem provir das mais variadas fontes. Em última análise, será que 
são apropriáveis? Em caso positivo, passará a sua titularidade do emissor para o 
sequestrador? Que tipo de direitos (propriedade, locação, direito de acesso) são definidos 
para este último? Como resolver problemas de qualificação diferenciada entre vários 
Estados? Quanto à responsabilidade, a sua definição é fundamental para o bom 
funcionamento do sequestro, com impacto tanto nos custos da actividade como na 
                                                 
1354
 Ver www.clsforum.org  
1355IEA (2004).  
1356
 Sobre este assunto, de forma mais aprofundada, IEA (2005). 
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aceitação social desta tecnologia. Ora, se a responsabilidade operacional não parece diferir 
muito de casos como a exploração de combustíveis fósseis, o mesmo já não se poderá dizer 
quanto à responsabilidade por fugas por força, em especial, da moldura temporal 
envolvida. Parece necessário equacionar uma figura de responsabilidade a longo prazo e 
entregá-la a uma instituição pública ou privada competente para o efeito. Dúvidas, porém, 
persistem quanto à equação de garantias (ex. seguro, fundo especial) e tectos a acoplar ao 
instituto da responsabilidade. 
 
Por outro lado, a qualificação do carbono sequestrado importa igualmente, uma vez que 
se for considerado resíduo ou detrito (e em caso afirmativo, de que tipo) o seu 
armazenamento pode ser considerado ilegal, designadamente ao abrigo de várias 
convenções de Direito do mar como a Convenção de Montego Bay, a OSPAR ou o 
Protocolo de Londres. Mas face à acidificação dos mares, como considerar o carbono, 
sobretudo quando os preceitos e classificações legais de detritos e resíduos não foram 
pensados para o CO2 no contexto das alterações climáticas. Todo um esforço de 
interpretação e, quiçá, de revisão deve ser feito no sentido de adequar o ordenamento 
jurídico internacional ambiental em relação ao carbono num contexto de 
sobreaquecimento. 
 
Algumas questões surgem também no regime previsto na CQNUAC e no PQ que não 
prevêem de forma expressa o sequestro do carbono (a sua aceitação ou não), muito embora 
se possam encontrar algumas disposições relevantes respectivamente nos artigos 1.º n.º 3, 7 
e 8, 2.º, 3.º n.º 3, 4.º n.º 1 alíneas a) b), e d) e n.º 2 alínea a) e nos artigos 2.º n.º 1, 3.º e 5.º 
n.º 1 e 2, e Anexos II e III. Sendo o objectivo destes dois instrumentos o de limitar e 
mesmo reduzir a concentração de GEE na atmosfera e deixando-se aos Estados Partes uma 
larga margem de manobra, parece possível aceitar a captura e armazenagem de carbono 
como um meio viável. Assim sendo, deve a questão ser clarificada até para que seja 
possível incluir esta solução no sistema de créditos de emissões. Em suma, sem um 
esclarecimento e tomada de posição internacional, o actual esforço legislativo europeu 
pode ser infrutífero e mesmo conduzir a situações de distorção, em especial num sistema 
de comércio de emissões aberto a créditos internacionais. 
 
A estratégia comunitária não se resume, no entanto, a uma abordagem de mitigação 
através de pacotes energia-clima, comércio de emissões, inventários, registos e outras 
medidas avulsas. Uma componente de adaptação integra também o esforço comunitário, 
não só pela alegada inevitabilidade dos efeitos do sobreaquecimento actuais e futuros, em 
particular na Europa Meridional, bacia do Mediterrâneo, Escandinávia e região árctica, 
mas ainda por, em certos casos, traduzir benefícios líquidos em comparação com a solução 
de estabilização da concentração atmosférica de GEE ou de sujeição aos danos, como 
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decorre, entre outros, do relatório Stern e dos trabalhos no âmbito do projecto europeu 
PESETA1357. A Comissão acaba mesmo por adoptar, em 2007, após uma longa fase de 
aposta na mitigação, um Livro Verde sobre a adaptação às alterações climáticas na Europa, 
cujas traves mestras são recuperadas no Livro Branco propondo-se, designadamente, o 
ajustamento e coordenação das políticas e estratégias europeias, a diminuição da margem 
de incerteza e de ignorância, em particular, através de um apoio revigorado à pesquisa 
climática e a integração da adaptação ao nível sectorial e nos programas e instrumentos 
comunitários (ex. Fundo de Coesão, Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural, Fundo Social Europeu, Fundo Europeu das 
Pescas e LIFE+).1358  
 
 O nível europeu, atendendo ao princípio da subsidiariedade, adequa-se à abordagem 
integrada e coordenada da política de adaptação e deve-se centrar nas matérias 
transfronteiriças e que envolvam vários Estados-Membros ou assuntos do foro tipicamente 
comunitário. Deste modo, podem identificar-se quatro pilares de actuação: 
• a acção imediata no caso de informação e conhecimento suficientes, 
designadamente através da integração da adaptação no acervo jurídico, nas 
políticas e nos programas de financiamento europeus e através da aposta no 
desenvolvimento tecnológico e na inovação, inclusive nos sectores dos 
seguros e dos serviços financeiros; 
• a integração da adaptação na acção externa da UE, quer através da PESC, 
quer das relações bi ou multilaterais. Em nome do princípio da 
responsabilidade comum mas diferenciada cabe à UE apoiar e contribuir 
para a adaptação dos PVD, sobretudo no quadro da CQNUAC e da Aliança 
Global contra as Alterações Climáticas. Ademais, deve-se promover e 
fortalecer o diálogo e a troca de bens e serviços sustentáveis com os países 
vizinhos e desenvolvidos; 
• o aprofundamento dos conhecimentos quando se verificam lacunas graças a 
uma abordagem integrada, intersectorial e global da investigação, em 
especial numa óptica de longo prazo; 
• a participação estruturada de todas as partes interessadas, incluindo a 
sociedade civil, na elaboração de estratégias de adaptação. 
 
                                                 
1357
 O projecto PESETA (Projection of Economic impacts of climate change in Sectors of the European 
Union based on boTtom-up Analysis), ligado à Comissão através do Joint Research Centre, visa elaborar 
uma avaliação multisectorial dos impactos das alterações climáticas na Europa a longo prazo para os 
períodos de 2011-2040 e 2071-2100. Para mais informação, http://peseta.jrc.ec.europa.eu/index.html.  
1358
 Livro Verde da Comissão, de 29 de Junho de 2007, “Adaptação às Alterações Climáticas na Europa - 
Possibilidades de Acção da União Europeia”, COM (2007) 354 final. Veja-se também o documento de 
trabalho dos funcionários da Comissão de 29.6.2007, SEC (2007) 849, que o acompanha. Livro Branco da 
Comissão, COM (2009) 0147 final. 
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Em suma, acção precoce, integração da adaptação nas acções externas, 
fortalecimento da investigação e envolvimento social na preparação da política 
comunitária.  
 
Também na política de adaptação, em particular no âmbito do primeiro pilar de 
acção, a Comissão não esquece, no Livro Verde, a necessidade de estabelecimento de 
sistemas e redes de resposta para situações de calamidade. Neste contexto, certos 
instrumentos comunitários, embora não exclusivamente pensados e construídos para a 
problemática do sobreaquecimento, permitem já reagir em caso de emergência, tais como o 
mecanismo de cooperação no domínio da protecção civil1359 ou medidas específicas de 
avaliação e gestão associadas a episódios extremos como inundações ou secas1360. Com a 
vaga de incêndios no Verão de 2007 no Sul da Europa, vários foram os políticos que 
reclamaram uma força de protecção civil europeia permanente. O recurso a estes meios 
será, todavia, menos oneroso, na perspectiva comunitária, se a União cumprir as suas 
obrigações internacionais e as aprofundar ainda mais.  
 
 
6.1.2. Implicações das obrigações internacionais 
 
A ratificação da CQNUAC e do PQ pela Europa comunitária e a assunção dos 
compromissos no sistema de bolha permitido pelo artigo 4.º do Protocolo, instam-na, 
sobretudo quando se arroga a liderança política da questão climática, a delinear uma 
estratégia colectiva de cumprimento. Cedo, com as Comunicações da Comissão ao 
Conselho e ao Parlamento Europeu de 3 de Junho de 1998 e de 19 de Maio de 19991361, a 
                                                 
1359
 Decisão n.º 2007/779/CE, Euratom, de 8 de Novembro de 2007, que estabelece um Mecanismo 
Comunitário de Protecção Civil, modificada pela Decisão n.º 2008/73/CE, Euratom, de 20 de Dezembro de 
2007. Ver ainda, a Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e 
Social Europeu e ao Comité das Regiões, de 20 de Abril de 2005, “Melhoria do Mecanismo Comunitário de 
Protecção Civil”, COM (2005) 137 final. 
1360
 Directiva n.º 2007/60/CE, de 23 de Outubro de 2007, do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa à 
avaliação e gestão dos riscos de inundação. 
1361
 Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 3 de Junho de 1998, “As Alterações 
Climáticas. Para uma Estratégia pós-Quioto” (COM (98) 353 final) e Comunicação da Comissão ao 
Conselho e ao Parlamento Europeu, de 19 de Maio de 1999, “Preparação da Aplicação do Protocolo de 
Quioto” (COM 1999) 230 final). Na primeira, apontam-se como meios para garantir o cumprimento dos 
compromissos assumidos a elaboração de uma estratégia para o conjunto dos sectores emissores, a fixação de 
um objectivo provisório em 2005 e a cooperação internacional. Na segunda, a Comissão assinala, com 
preocupação, o facto das emissões de CO2 terem aumentado a partir de 1994, tanto ao nível da Comunidade 
como da maioria Estados-Membros considerados individualmente, apresentando alguns sectores económicos 
ritmos de progresso mais alarmantes do que outros. Face a este cenário, a Comissão propõe um conjunto de 
iniciativas transversais quanto ao sector energético (aposta nas ER e na eficiência energética, alterações 
fiscais com a previsão de um imposto sobre as emissões), ao sector dos transportes (medidas relativas às 
emissões dos veículos particulares, alterações fiscais, realização do mercado interno de transporte ferroviário, 
desenvolvimento de um transporte modal integrado), ao sector agrícola (mais investigação, gestão florestal, 
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Comissão procura identificar as suas obrigações internacionais e a forma mais adequada de 
as levar a cabo.  
 
 O compromisso principal decorrente do Protocolo centra-se na redução conjunta de 
8% das suas emissões em 2012 face aos níveis de 1990, o que implica a edificação de uma 
estratégia política ao nível comunitário e dos Estados-Membros1362. Estes respondem pela 
prossecução dos objectivos do Protocolo mas a UE, enquanto Parte do mesmo, deve apoiar 
e desenvolver as suas acções e velar pela sua compatibilidade com as prescrições 
internacionais. Deixando o sistema da CQNUAC uma larga margem de decisão quanto aos 
meios a adoptar internamente e sendo os mecanismos de flexibilidade apenas adicionais, 
cabe à UE, na lógica do princípio da subsidiariedade, delinear as traves mestras da política 
climática que, como acima se defendeu, se baseia numa abordagem integrada energia-
clima, no comércio de emissões e na cooperação internacional. Estas soluções permitem, 
assim, em simultâneo, ir ao encontro das duas obrigações centrais para a Europa 
resultantes do sistema CQNUAC, a saber, a construção de um enquadramento jurídico-
político interno para as alterações climáticas e a redução quantitativa das emissões. Ora, a 
efectivação de ambos os compromissos envolve necessariamente uma teia de outras 
obrigações procedimentais e processuais como o inventário e a monitorização dos GEE, a 
partilha e o reporte de informação ou a criação de um sistema de registo e de 
contabilização. 
 
Em primeiro lugar, para auxiliar na tomada de decisão quanto à política climática a 
seguir ou a manter, importa deter um sistema de avaliação da amplitude do impacto tanto 
das alterações climáticas como das medidas tomadas para as contrariar. Com este intuito, 
socorre-se do GMES - Global Monitoring for Environment and Security, lançado em 1998 
e aprovado pelo Conselho Europeu de Gotemburgo e pela Agência Espacial Europeia em 
2001, que funciona, graças à vigilância espacial e in situ do planeta, como uma rede de 
recolha e difusão de dados fiáveis e independentes sobre o meio ambiente e a segurança. 
1363
 
                                                                                                                                                    
promoção de uma agricultura mais verde) e ao sector industrial (desenvolvimento de tecnologias inovadoras 
e limpas).  
1362
 De acordo com a Decisão n.º 280/2004/CE, os Estados-Membros e a Comunidade deveriam comunicar 
ao Secretariado da CQNUAC, o mais tardar até 31 de Dezembro de 2006, os volumes de emissões atribuídos 
a cada um deles por força do PQ e da Decisão n.º 2002/358/CE. 
1363
 A este propósito, ver designadamente a Comunicação da Comissão, de 10 de Novembro de 2005, “A 
Vigilância Mundial do Meio Ambiente e a Segurança (GMES): Do Conceito à Realidade”, COM (2005) 565 
final; Comunicação da Comissão, de 3 de Fevereiro de 2004, “Vigilância Mundial do Meio Ambiente e da 
Segurança (GMES): Criação de uma Capacidade GMES para 2008 (Plano de Acção 2004-2008)”, COM 
(2004) 65; Livro Branco, de 11 de Novembro de 2003, “O Espaço: Uma Nova Fronteira Europeia para uma 
União em Expansão - Plano de Acção para a Aplicação da Política Espacial Europeia”, COM (2003) 673 
final; Comunicação da Comissão, de 23 de Outubro de 2001, “Vigilância Mundial do Meio Ambiente e a 
Segurança (GMES) - Síntese do Plano de Acção GMES CE (Período Inicial: 2001-2003)”, COM (2001) 609 
final.  
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Em segundo lugar, com os olhos postos no objectivo fulcral de quebra das 
emissões, é fundamental a presença de um sistema de monitorização e de comunicação 
regular e eficaz para estimar os progressos quanto às emissões e à absorção de GEE na 
“bolha” europeia. A Comissão, pela sua natureza e na sequência do princípio da 
subsidiariedade, encontra-se numa posição privilegiada para promover a cooperação e 
coordenação da informação, designadamente quanto ao inventário de GEE, à avaliação dos 
progressos, à elaboração de relatórios e à efectivação de procedimentos de revisão e 
cumprimento. Por outras palavras, a Comissão, até pelo seu papel no sistema legislativo 
europeu, assume-se não só como o motor da política climática comunitária mas também 
como o seu cão de guarda. Face à complexidade da tarefa, revela-se preciosa a assistência 
da AEA, especialmente em matéria de inventário e de acompanhamento dos progressos 
alcançados. 
 
A Decisão n.º 280/2004/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de 
Fevereiro de 20041364, implementada pela Decisão da Comissão n.º 2005/166/CE e 
desenvolvida pelo Regulamento (CE) n.º 2216/2004, de 21 de Dezembro, constitui a 
coluna vertebral do edifício de monitorização de GEE não sujeitos ao Protocolo de 
Montreal e a base legal de transposição, para o acervo comunitário, das exigências do PQ e 
do exercício de compilação do inventário comunitário. Quanto a este último, a Decisão 
impõe à Comissão a adopção de um sistema que assegure a comparabilidade, a coerência, a 
exaustividade, o rigor e o cumprimento dos prazos dos inventários nacionais relativamente 
ao inventário comunitário. Ademais, instaura um registo comunitário destinado a 
contabilizar a emissão, detenção, transferência, cancelamento e retirada de circulação das 
unidades que integram os registos do CELE, obrigando os Estados-Membros igualmente a 
fazê-lo. 
 
A Decisão postula ainda um mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de 
GEE adequado às exigências do PQ, em especial no que concerne os acordos e decisões 
alcançados em Marraquexe e em Bona, incluindo sobre os artigos 6.º, 12.º e 17.º do PQ, 
velando a que as informações sejam comunicadas da melhor maneira ao Secretariado da 
CQNUAC e que permitam uma maior harmonização das estimativas de emissões dos 
Estados-Membros e comunitárias. Nestes termos, a Comissão prepara anualmente um 
inventário e um relatório comunitários sobre os GEE, enviando o segundo aos Estados-
Membros até 28 de Fevereiro e ao Secretariado da CQNUAC até 15 de Abril. Com o 
intuito de controlar (e incentivar) de forma regular o cumprimento do compromisso 
                                                 
1364
 A presente Decisão revoga a Decisão n.º 93/389/CEE do Conselho, com a redacção que lhe foi dada pela 
Decisão n.º 99/296/CE, relativa ao antigo mecanismo comunitário de vigilância das emissões de CO2 e de 
outros gases responsáveis pelo efeito de estufa pois apenas atendia às exigências decorrentes da CQNUAC.  
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quantificado, a Comissão leva a cabo uma avaliação anual dos progressos registados a 
nível interno sob forma de relatório integrando dados sobre as previsões de emissão e de 
remoção, bem como relativos às políticas e medidas climáticas adoptadas, que entrega ao 
Conselho e ao Parlamento. Note-se que a liderança internacional no âmbito das alterações 
climáticas obriga a que, mais do que um discurso e medidas ocas, se concretize, no terreno, 
uma descarbonização da economia.1365 
 
No decorrer desta obrigação de reporte, vários são já os documentos 
apresentados1366. Por exemplo, o relatório da Comissão, de 27 de Novembro de 20071367, 
dá conta que, entre 2004 e 2005, as emissões de GEE na UE-27 diminuíram 0.7% e na UE-
15 0.8%. O sector da energia era, em 2005, o principal emissor de GEE na UE-15, não 
verificando qualquer evolução em relação ao ano anterior. Quanto aos transportes 
registaram, em quinze anos, o maior aumento absoluto de emissões, ao passo que outros 
sectores, como o das indústrias transformadoras, as diminuíram significativamente. Por 
outro lado, em 2005, catorze Estados-Membros apresentavam valores de emissão inferiores 
aos do ano de referência, contra onze que os tinham aumentado. Neste contexto, as 
projecções baseadas nas informações comunicadas pelos Estados-Membros apontam para 
que as emissões da UE-15 devam, em 2010, ser 7.4% inferiores ao nível do ano de 
referência, graças aos benefícios associados ao recurso aos mecanismos de flexibilidade 
previstos no PQ e aos sumidouros de carbono. Já as emissões da UE-27 devem, por seu 
turno, ter sido reduzidas cerca de 10.7%, considerando as políticas e medidas nacionais em 
vigor, e podem mesmo atingir os 13.2%, se se contabilizar a utilização dos instrumentos de 
mercado do PQ e dos sumidouros de carbono. Por outras palavras, parece cumprível o 
compromisso assumido pela UE, se bem que não exclusivamente por mérito próprio.1368 
Do conjunto dos relatórios anuais, sobretudo antes de 2005, sobressai todavia uma nota 
pessimista quanto ao alcance das medidas internas. Da UE-15 só dois Estados (Suécia e 
Reino-Unido) parecem em posição de cumprir, por si (i.e. sem recurso aos mecanismos de 
                                                 
1365
 B. Darkin (2007). 7. 
1366
 Por exemplo, os relatórios da Comissão, de 27 de Outubro de 2006, COM (2006) 658 final; de 15 de 
Dezembro de 2005, COM (2005) 655 final; de 20 de Dezembro de 2004, COM (2004) 818 final. Ao abrigo 
da Decisão do Conselho n.º 93/389/CEE com a redacção dada pela Decisão n.º 99/296/CE, os relatórios mais 
pessimistas da Comissão de 28 de Novembro de 2003, COM (2003) 735 final, de 9 de Dezembro de 2002, 
cujas previsões indicam que as políticas e as medidas até então contempladas não permitiriam à União 
respeitar os compromissos assumidos no âmbito do PQ com uma redução de apenas 0.5%; COM (2002) 702 
final; de 30 de Novembro de 2001, COM (2001) 708 final; de 22 de Novembro de 2000, COM (2000) 749 
final; de 14 de Março de 1996, COM (96) 91 final; e o primeiro relatório de avaliação COM (94) 67 final. De 
referir ainda a Comunicação da Comissão, de 15 de Dezembro de 2005, intitulada “Relatório sobre os 
Progressos Demonstráveis no Âmbito do Protocolo de Quioto” COM (2005) 615 final, que assinala os 
progressos significativos no cumprimento dos compromissos comunitários. Tais progressos devem-se, 
nomeadamente, à aplicação do PEAC, de medidas específicas para determinados sectores (ex. transportes, 
indústria, energia) e de medidas nacionais complementares.  
1367
 COM (2007) 757 final. 
1368
 Também pouco optimistas, K. Rogge, J. Schleich e R. Betz (2006). 35, 42. 
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flexibilidade), as suas metas. Já os novos membros encontram-se dentro do tecto definido 
mas tal deve-se mais à reestruturação das suas economias do que a políticas e medidas 
internas (o denominado “ar quente”). As suas emissões registam, porém, nos últimos anos, 
um aumento.  
 
Neste contexto, é compreensível e expectável que, nos relatórios, se inste à tomada 
de soluções suplementares, incluindo os mecanismos de flexibilidade, embora balizados 
pelo princípio da adicionalidade.1369 A assunção do recurso a estes últimos é oficialmente 
aceite como parte integrante da política climática comunitária, nas conclusões do Conselho 
Europeu de Bruxelas de 11 e 12 de Dezembro de 2008, de forma a mitigar os custos a 
impor aos principais emissores e motores da economia no actual cenário de recessão (quiçá 
usado em parte como desculpa para o não cumprimento exclusivamente por meios próprios 
das metas fixadas).1370 
 
 
6.1.3. O novo pacote energia-clima 
 
A questão climática encontra-se intimamente ligada à questão energética como 
várias vezes se sublinhou. Cedo, aliás, a Europa compreende esta relação e começa a 
procurar soluções legislativas e programas para ultrapassar a questão das externalidades 
associadas ao paradigma energético vigente mas também para garantir a segurança no 
aprovisionamento. Todavia, o carácter estratégico da energia para as economias nacionais 
cria obstáculos a uma abordagem supra-estadual do sector e à definição de uma verdadeira 
política comum, designadamente através de um mercado interno da energia. A cedência 
dos poderes soberanos neste âmbito encontra grandes resistências.  
 
Com o agudizar da sensibilidade às questões climáticas e o aumento dos preços do 
petróleo, a Comissão, com o aval político do Conselho e no seguimento do debate iniciado 
com o Livro Verde sobre a energia1371, sugere, em Janeiro de 2007, uma “nova revolução 
industrial”, no sentido de uma alteração radical, e provavelmente onerosa, dos padrões de 
consumo e de produção energética na busca de uma economia de baixo carbono. Não se 
trata apenas de reduzir os consumos (e emissões) através de medidas de eficiência 
energética e de utilização racional de energia (por exemplo nos edifícios), mas de 
desenvolver ao mesmo tempo fontes e soluções alternativas.  
                                                 
1369
 Ver, designadamente, as Decisões n.º 280/2004/CE e 2005/166/CE. 
1370
 Em especial, Documento n.º 17215/08 do Conselho, de 12 de Dezembro, referente ao pacote energia-
clima e anexado ao n.º 20 das Conclusões (Documento n.º 17271/08 do Conselho, de 12 de Dezembro). 
1371
 Livro Verde “Estratégia Europeia para uma Energia Sustentável, Competitiva e Segura”, 8 de Março de 
2006, COM (2006) 105 final. 
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Em consequência, em Março de 2007, o Conselho Europeu de Berlim, “no 
desenvolvimento de uma política integrada e sustentável do clima e da energia” fixa, no 
âmbito do seu Plano de Acção de dois anos, vários objectivos ambiciosos no intuito de 
construir uma verdadeira política comum para a energia e acautelar que o aumento da 
temperatura global não exceda os 2ºC. Neste sentido, os líderes europeus acordam como 
elementos estruturantes do seu Plano: 
• consolidar e finalizar o mercado interno para a electricidade e o gás; 
•  aumentar a meta vinculativa para a contribuição das ER para 20% em 2020;  
• fixar, para o sector dos transportes, para 2020, uma participação de 10% para os 
biocombustíveis. No entanto, o carácter vinculativo desta meta depende a 
sustentabilidade da produção e da comercialização da segunda geração de 
biocombustíveis; 
• aumentar para 20% a eficiência energética no total da energia primária consumida 
em 2020, prevendo-se, designadamente, a celebração de um acordo internacional 
sobre eficiência energética;  
• apostar na investigação, inovação e desenvolvimento de tecnologia limpa e no 
sequestro de carbono; 
• reforçar e aprofundar a política energética externa; 
• e não tomar qualquer posição colectiva sobre o recurso ao nuclear, deixando a 
decisão para o nível estadual.  
 
No seguimento das conclusões de Berlim e do trabalho pró-activo da Comissão são 
apresentados, por parte desta última, o plano para a estratégia tecnológica para a energia 
(em 22 de Novembro de 2007) e dois pacotes legislativos referentes, por um lado, em 19 
de Setembro de 2007, a um conjunto de propostas para a liberalização do sector 
energético1372 e, por outro, em 23 de Janeiro de 2008, a um pacote clima-energia com 
propostas para o CELE pós-2013, para a partilha de responsabilidades quanto ao CO2, para 
o sequestro de carbono, para revisão das ajudas de Estado e para a promoção das ER, 
incluindo biocombustíveis. Estas medidas são aceites na Cimeira europeia de Março de 
2008, sendo a versão final do pacote clima-energia publicada a 5 de Janeiro de 2009 no 
Jornal Oficial.  
 
 O pacote agora publicado integra várias frentes de ataque para mitigar o efeito de 
estufa potenciado e ao mesmo tempo reduzir a dependência energética. Sobre o CELE, e, 
em particular, a Directiva n.º 2003/87/CE, deixa-se, um pouco mais para a frente a sua 
análise pelo seu interesse para este trabalho. Centra-se, por isso, de momento a atenção 
                                                 
1372
 Sobre os efeitos da liberalização do sector energético nomeadamente no plano ambiental, M. Mulder [et 
al.] (2006). 
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sobretudo sobre duas traves mestras da estratégia europeia: o aumento da eficiência 
energética e o desenvolvimento das ER. 
 
No que respeita a primeira linha de acção, cedo a União compreende a sua importância, 
tomando várias providências tanto legislativas como ao nível de programas1373. Pense-se, 
por exemplo, nas Directivas sobre a eficiência energética nos edifícios1374, nos serviços 
energéticos1375, sobre a co-geração1376, a concepção ecológica,1377 a tributação dos 
produtos energéticos e da electricidade ou medidas diversas como a etiquetagem1378, 
incluindo o sistema Energy Star em cooperação com os Estados Unidos1379.  
 
 Com a alta dos preços do petróleo, do gás e da electricidade e das preocupações 
climáticas, a prossecução da eficiência energética ganha novo fôlego com a Comissão a 
lançar o debate no seu Livro Verde, em 20051380, alertando inclusivamente para o seu papel 
no seio da Estratégia de Lisboa para o emprego e competitividade. Com um Plano de 
Acção edificado em 2006 e a apresentação de um novo pacote clima-energia, multiplicam-
se as iniciativas para reduzir os consumos energéticos. Entre outras, destaquem-se as 
propostas para a iluminação pública e de escritório, sobre as lâmpadas incandescentes, a 
revisão da rotulagem energética e dos standards de alguns electrodomésticos, a instalação 
de sistemas de aquecimento e refrigeração passivos em edifícios, o comportamento térmico 
dos edifícios e a limitação das emissões de CO2 dos automóveis a 120 g/km em 2012, já 
para não falar de uma revisão da tributação energética, da facilitação do crédito para 
investimentos em utilização racional de energia e a intenção de promover a celebração de 
um acordo internacional sobre eficiência energética. Na proposta de Decisão relativa à 
partilha de esforços na luta climática, a Comissão, no artigo 4.º, insiste no objectivo de 
                                                 
1373
 Por exemplo, a Resolução do Conselho de 7 de Dezembro de 1998 sobre a eficiência energética na 
Comunidade Europeia. Em termos de programas, recordem-se, entre outros, o SAVE ou o Intelligent Energy-
Europe. 
1374
 Directiva n.º 2002/91/CE, de 16 de Dezembro. 
1375
 Directiva n.º 2006/32/CE, de 5 de Abril que revoga a Directiva n.º 93/76/CEE. 
1376
 Directiva n.º 2004/8/CE, de 11 de Fevereiro que altera a Directiva n.º 92/42/CEE. 
1377
 Directiva n.º 2005/32/CE que altera as Directivas n.º 92/42/CEE, 96/57/CE e 2000/55/CE e por sua vez 
alterada pela Directiva n.º 2008/28/CE, de 21 de Março. 
1378
 Por exemplo, as Directivas n.º 92/75/CE, de 22 de Setembro sobre a informação do consumo energético 
nos electrodomésticos; 92/42/CEE, de 21 de Maio referente a caldeiras; 96/57/CE, de 3 de Setembro e 
2003/66/CE sobre frigoríficos; 2002/40/CE sobre fornos eléctricos; 2002/31/CE sobre ares condicionados 
domésticos; 1999/9/CE sobre máquinas de lavar; 95/13/CE sobre máquinas de secar; 96/60/CE sobre 
máquinas de lavar e secar roupa; 98/11/CE sobre lâmpadas; 2000/55/CE, de 18 de Setembro sobre balastros 
fluorescentes; 95/12/CE e 96/89/CE sobre máquinas de lavar; e Regulamentos n.º 2422/2001, de 6 de 
Novembro para etiquetagem de material de escritório e 1882/2003, de 20 de Novembro, sobre a informação 
do consumo energético nos electrodomésticos. 
1379
 Decisão do Conselho n.º 2006/1005/CE, de 18 de Dezembro. 
1380
 Livro Verde da Comissão, de 22 de Junho de 2005, sobre “A Eficiência Energética ou Fazer mais com 
menos”, COM (2005) 265.  
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reduzir o consumo de energia em 20% fora do âmbito do CELE até 2020 em comparação 
com as projecções para 2020, conforme indicado no Plano de Acção para a Eficiência 
Energética1381. 
 
 O sector dos transportes destaca-se pelo seu potencial não só por depender quase 
exclusivamente de combustíveis fósseis mas também por representar cerca de um quinto 
do consumo total de energia primária na Europa. Todavia, a sua sujeição a um 
enquadramento legal e fiscal mais exigente tem encontrado enormes forças de bloqueio 
junto da indústria automóvel e de aviação em particular, sobretudo quando se menciona a 
susceptibilidade da sua sujeição ao CELE ou a uma tributação harmonizada relativa às 
emissões de CO2 ou a taxas de congestionamento. Mesmo assim consegue-se aprovar o 
novo Regulamento “CO2 veículos ligeiros” e a Directiva “qualidade dos combustíveis”. No 
Conselho de Bruxelas 2008 apela-se, aliás, mais uma vez à intensificação “das acções que 
visem melhorar a eficiência energética dos edifícios e as infra-estruturas energéticas, 
promover os "produtos verdes" e apoiar o esforço da indústria automóvel para produzir 
veículos mais amigos do ambiente.”1382 
 
 A Comissão propõe ainda, na sua Comunicação ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu de 6 de Outubro de 20061383, a criação de um Fundo global de capital de risco 
para a eficiência energética e para as ER com um orçamento de €100 M com o intuito de 
promover o investimento privado em projectos de utilização racional de energia e de fontes 
alternativas em PVD e economias emergentes. Para a Comissão, no âmbito da política 
climática, o desenvolvimento das energias renováveis deve ser estreitamente associado ao 
aumento da eficiência energética. 
 
 As FER, sector em que a UE representa metade do mercado mundial, constituem 
também elas uma das traves mestras da nova política energética europeia e um dos 
principais motores do ensejo de liderança da questão climática numa lógica de vantagem 
competitiva de “first mover”.1384 No Livro Verde e na Comunicação de 10 de Janeiro de 
2007, a Comissão insiste no seu papel com um roteiro1385 que se traduz numa política de 
longo prazo com a diminuição de barreiras e de custos através de um maior apoio à 
                                                 
1381
 COM (2008) 0017. 
1382
 Conclusões da Presidência - Bruxelas, 11 e 12 de Dezembro de 2008, Documento n.º 17271/08, Ponto 
22. 
1383
 Comunicação ao Conselho e ao Parlamento Europeu de 6 de Outubro de 2006, “Mobilising Public and 
Private Finance towards Global Access to Climate-friendly, Affordable and Secure Energy Services: The 
Global Energy Efficiency and Renewable Energy Fund”, COM (2006) 583 final. 
1384
 Considerando a economia (embora sem especificar as ER) como a motivação da liderança europeia na 
questão climática, C. Damro e P. Luaces-Méndez (2003). 6. 
1385
 Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu: “Roteiro das Energia Renováveis: 
Energias Renováveis no Século XXI: Construir um Futuro Sustentável”, COM (2006) 848.  
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investigação, ao investimento, à sua penetração no mercado e na realização de um plano 
tecnológico. 
 
Com o aumento ambicioso da meta vinculativa de 12% em 20101386 para 20%1387 
da energia consumida na Europa, em 2020, ser de origem renovável, obriga-se a 
Comunidade e os Estados Membros a um esforço significativo, sobretudo atendendo ao 
facto de mesmo o primeiro objectivo parecer hoje inalcançável1388. A linha de actuação 
implica, deste modo, uma cooperação estratégica entre os Estados-Membros, com o 
envolvimento do poder local e regional e dos stakeholders, e a revisão da legislação 
europeia relativa às ER, em particular a Directiva n.º 2001/77/CE, na procura de um 
quadro comunitário coerente. Acrescente-se ainda o objectivo de aumentar para 10%, no 
mínimo, a parte de biocombustíveis no consumo total de gasolina e de gasóleo destinados 
ao transporte no seio da UE até 2020.1389 Esta preferência por objectivos vinculativos e 
unilaterais pretende proporcionar certeza aos investidores e fomentar um desenvolvimento 
tecnológico contínuo.  
 
 O Conselho Europeu de Berlim determina que a referida proposta do 
enquadramento das ER, que deve inserir-se na linha da restante legislação comunitária, 
                                                 
1386
 Energias Renováveis – Livro Verde, COM (96) 576 final, e “Energia para o Futuro: As Fontes de 
Energia Renovável - Livro Branco para uma Estratégia e um Plano de Acção Comunitários”, COM (97) 599 
final, em que se prevê uma campanha de instalação de 10000 MW gerados por grandes parques eólicos. 
1387
 As razões para a fixação deste valor encontram-se explicadas na Avaliação de Impacto associada à 
Comunicação COM (2006) 848, SEC (2006) 1719. A que custo, todavia, poder-se-á perguntar, se alcançará 
este objectivo? A Comissão calcula, na sua Comunicação de 10 de Janeiro, que rondará um custo médio 
anual adicional de cerca de €18 mil milhões, cerca de mais 6% do que a factura total da UE de energia 
importada esperada para 2020, partindo do pressuposto que o preço do petróleo é de 48 $/barril em 2020. Se 
esses preços aumentarem para 78 $/barril, o custo médio anual das ER desceria para €10.6 mil M e se se 
contabilizar um preço do carbono de mais de €20, a meta de 20% não custaria praticamente mais do que o 
consumo de combustíveis fósseis, com a vantagem da criação de emprego e de desenvolvimento de empresas 
de ponta na Europa. Ver também os cálculos elaborados na Avaliação de Impacto associada à Comunicação 
COM (2006) 848, SEC (2006) 1719. 
1388
 Nas suas Comunicações COM (2006) 848 e COM (2007) 1 final SEC (2007) 12, a Comissão reconhece 
que a UE não deverá conseguir atingir a meta dos 12%, quedando-se pelos 10% em 2010 apesar da produção 
de energia a partir de FER ter aumentado 55%. A principal razão deste fracasso deve-se, para além dos custos 
mais elevados das FER em comparação com os combustíveis fósseis, à falta de um enquadramento político 
coerente e eficaz em toda a UE e de uma visão estável a longo prazo. Deste modo, apenas um número 
reduzido de Estados-Membros fez progressos reais neste domínio e não foi alcançada a massa crítica 
necessária para que a produção de energia a partir de FER deixe de ser um nicho e passe a estar generalizada. 
Para alcançar a nova meta, urge, por isso, uma maior cooperação entre os Estados e o fomento das políticas 
nacionais. 
1389
 Os instrumentos comunitários citados quanto à estratégia 20-20-20, ainda propõem, numa lógica de 
integração energia-clima, atingir um mínimo de 10% de níveis de interconexão, aumentar em 50% as 
despesas anuais da UE em investigação no domínio da energia no período 2007-2013 e promover a captura e 
armazenagem geológica de carbono, incluindo a construção de doze instalações de demonstração de larga 
escala na Europa até 2015. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 498 
poderá incluir disposições sobre as metas nacionais dos Estados-Membros, os seus planos 
de acção com objectivos sectoriais e medidas previstas para a sua prossecução e os 
critérios e disposições destinados a garantir a produção e utilização sustentáveis da 
bioenergia, evitando conflitos entre as diversas utilizações da biomassa. Por outro lado, o 
Conselho convida ainda a Comissão a colaborar com os Estados-Membros no 
desenvolvimento das ER, por exemplo através de um fórum alargado e da promoção do 
intercâmbio do conhecimento e tecnologia. Mais, sugere à Comissão analisar o potencial 
de sinergias além fronteiras e à escala europeia e interligações para atingir o objectivo 
global de energia renovável, considerando também a situação dos países e regiões 
fortemente isolados do mercado energético comunitário. Por outras palavras, incita à 
consolidação de um verdadeiro mercado da energia e das ER, em particular, na linha da 
Comunicação da Comissão de 7 de Dezembro de 2005 relativa ao apoio à electricidade 
produzida com base em fontes de energia renovável (FER)1390. Esta Comunicação propõe 
uma harmonização parcial das regras relativas à produção de electricidade com base em 
FER, em especial a compatibilização dos diferentes regimes de apoio a esta actividade (que 
podem funcionar como barreiras distorcivas da concorrência); a certificação da origem da 
electricidade, designadamente com o desenvolvimento à escala comunitária de um 
mercado de certificados verdes; e a optimização dos regimes nacionais, já que a ineficácia 
do sistema implica um aumento dos custos para os consumidores. 
 
 A 23 de Janeiro de 2008, a Comissão apresenta a sua proposta para a nova 
Directiva para as ER de forma a substituir o enquadramento de 20011391. De acordo com o 
sugerido, os Estados-Membros devem fortalecer a contribuição de ER, incluindo os 
biocombustíveis, privilegiando sobretudo soluções descentralizadas. De forma genérica, 
cada Estado é impelido a aumentar em 5.5% a sua parcela de ER em relação aos níveis de 
20051392, sendo o restante montante calculado com base no PIB per capita. Para Portugal, 
isto significa passar de um valor relativo de 20% em 2005 para 31% em 2020. Nesta 
evolução, controlada por objectivos intermédios1393, os Estados podem escolher o mix 
energético mas devem apresentar à Comissão os seus planos nacionais de acção relativos a 
três sectores fundamentais (electricidade, aquecimento/refrigeração e transportes) até 31 de 
Março de 2010. 
 
                                                 
1390
 COM (2005) 627 final. 
1391
 COM (2008) 0019.  
1392
 O ano de 2005 é escolhido como referência por ser o ano mais recente para o qual se dispõe de dados 
fiáveis sobre as quotas nacionais de energias renováveis. 
1393
 25% do objectivo entre 2011 e 2012; 35% entre 2013 e 2014; 45% entre 2015 e 2016; e 65% entre 2017 e 
2018. A Comissão faz ainda saber que, apesar de apenas a meta final ser vinculativa, poderá processar antes 
de 2020 qualquer Estado que revele esforços muito insuficientes para o seu cumprimento. 
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 A proposta, que resulta na nova Directiva n.º 2009/2008/CE, de 23 de Abril, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, vem encorajar o comércio físico de ER no seio do 
mercado interno (muito embora ainda represente uma fatia muito pequena do comércio 
intracomunitário de electricidade) e recuperar a ideia da certificação da origem da 
electricidade e a possibilidade de se desenvolver um mercado de certificados verdes, 
designadamente através do investimento em projectos de ER noutro Estado-Membro em 
troca de Garantias de Origem e de certificados que podem ser contabilizados para a meta 
nacional de 2020. A Comissão, porém, condiciona esta faculdade, impondo que o Estado já 
tenha atingido o seu objectivo intermédio antes de poder receber investimentos e transferir 
certificados verdes para outro Estado.  
 
A este propósito, importa ainda distinguir entre os certificados verdes utilizados 
para regimes de apoio e as garantias de origem, uma vez que as segundas não implicam por 
si só o direito a beneficiar de regimes nacionais de apoio, isto é de qualquer instrumento, 
sistema ou mecanismo aplicado por um ou mais Estados-Membros para promover a 
utilização de energia proveniente de FER, reduzindo o custo da energia, aumentando o 
preço pelo qual esta pode ser vendida ou aumentando, por meio da obrigação de utilizar 
ER ou de outra forma, o volume de energias renováveis adquiridas. Neste contexto, as 
garantias de origem são um documento electrónico com a única função de comprovar ao 
consumidor final que uma dada quota ou quantidade de energia foi produzida a partir de 
FER. Ainda assim, podem ser transferidas de um titular para outro, independentemente da 
energia a que se referem. No entanto, para assegurar que uma unidade de electricidade 
produzida a partir de FER só possa ser comunicada uma vez ao consumidor, deve ser 
evitada a dupla contabilização e a dupla comunicação das garantias de origem. Por outras 
palavras, a ER cuja garantia de origem tenha sido vendida em separado pelo produtor não 
pode ser comunicada ou vendida ao consumidor final como energia produzida a partir de 
FER.  
  
Quanto aos biocombustíveis, a estratégia da União tem conhecido, na prática, 
revezes na sua implementação, em particular no que respeita a aplicação da Directiva n.º 
2003/30/CE. Segundo a Comissão os objectivos para 2005 não foram alcançados, tendo a 
incorporação de biocombustíveis atingido apenas 1.4% contra os 2% exigidos1394. A nova 
meta de 10% até 2020 parece assim longínqua e o seu alcance dependerá mais da evolução 
dos preços do petróleo do que de uma lógica de comando e controlo comunitária. A este 
propósito, note-se que se o Conselho Europeu de Bruxelas de Março de 2007 reafirma o 
compromisso da Comunidade quanto ao objectivo vinculativo mínimo de 10% para a quota 
de biocombustíveis e defende também que esta introdução deve ser feita em moldes 
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 Relatório da Comissão de 10.01.2007 COM (2006) 845 final. Ver também Comunicação da Comissão 
(2006). Uma Estratégia Comunitária no Domínio dos Biocombustíveis, COM (2006) 34 de 8.2.2006. 
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economicamente eficazes, o que implica, nomeadamente, que a sua produção seja 
sustentável, que passem a estar comercialmente disponíveis biocombustíveis de segunda 
geração e que seja alterada a Directiva n.º 98/70/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de Outubro de 1998, relativa à qualidade da gasolina e do combustível 
para motores diesel. Os critérios de sustentabilidade tanto ambiental como económica 
voltam a ser invocados nos Conselhos de Bruxelas de Março de 2008 e de Junho de 2008, 
salientando-se ainda a necessidade de avaliar eventuais impactos da produção de 
biocombustíveis nas quantidades e preços dos produtos agro-alimentares. Mais, na nova 
Directiva para as renováveis aceite pelo Parlamento Europeu e adoptada pelo Conselho, 
reconhece-se que os critérios de sustentabilidade só são eficazes se conduzirem a 
alterações no comportamento das forças de mercado. Estas só mudarão o seu 
comportamento se os biocombustíveis que cumpram os critérios legalmente estabelecidos 
beneficiarem de um suplemento de preço sobre os que não os cumprem. Por outro lado, 
naquele diploma abre-se a porta à importação dos biocombustíveis para satisfazer a meta 
dos 10%, muito embora se admita ser tecnicamente possível a produção interna ser 
suficiente para garantir esse objectivo. Ou seja, ainda que com supervisão da Comissão, 
procura-se uma solução não excessivamente onerosa que não desincentive os Estados e os 
agentes económicos, num esforço de realismo custo-benefício. Esta sensibilidade 
económica é tão significativa que se estabelecem mesmo derrogações para Estados em que 
a aviação represente uma quota-parte substancial do consumo bruto final de energia e do 
transporte da população.  
Em suma, a Europa, embora declare objectivos ambiciosos em termos mundiais 
quanto ao sector das ER, revela algumas fraquezas na sua concretização. O recente cenário 
de diminuição significativa dos preços do petróleo permitirá, sem dúvida, avaliar melhor as 
boas intenções europeias agora que o estímulo económico diminuiu. Por outro lado, na 
senda da Estratégia de Lisboa, não é linear que a indústria e tecnologia ambientalmente 
correctas permitam a criação líquida de emprego, possibilitando o relançamento da 
economia, em especial devido ao aumento do número de desempregados noutros sectores. 
Por outras palavras, não é claro que a economia verde, que parece também apaixonar o 
novo presidente americano, possa resolver os problemas que a tradicional economia 
“cinzenta” não conseguiu solucionar, até porque, sendo os investimentos no sector 
energético irreversíveis não só é difícil romper o processo em decurso, como garantir a 
credibilidade e estabilidade futura na política climática e energética de forma a atrair e 
prender novos investimentos.1395 Ainda assim, as ER, e a energia eólica em especial, têm 
servido de mote ao desenvolvimento de uma política climática, satisfazendo, desta forma, 
ao mesmo tempo, os lóbis dos industriais, dos ambientalistas e dos Estados comunitários 
de pequena e média dimensão como Portugal, Espanha e Dinamarca, afirmando-os no seio 
da Comunidade e internacionalmente. O sobreaquecimento acaba, em parte, por ser um 
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 D. R. Helm, C. Hepburn e R. Mash (2003). 447. 
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pretexto para uma viragem no paradigma energético e desenvolvimento de um nicho de 
mercado diferente que permite à Europa impor-se no cenário político-económico mundial 
com a vantagem competitiva de um first mover.1396 Recorde-se a tentativa de impor em 
Joanesburgo, em 2002, uma meta de 15% de ER na produção energética até 2015. 
 
 
6.1.3.1. Nova partilha de esforços 
 
Com os olhos postos no período pós-Quioto e nos esperados objectivos mais 
exigentes assumidos unilateralmente1397, a Comissão, no seu pacote de inovações 
legislativas em matéria climática com as propostas das Directivas sobre as ER, o CELE, a 
monitorização e redução de GEE de combustíveis (transporte rodoviário e fluvial), o 
sequestro de carbono e os standards de emissão para os novos veículos de passageiros1398, 
elabora uma proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos 
esforços a realizar pelos Estados-Membros para redução das suas emissões de GEE a fim 
de respeitar os compromissos de redução adoptados até 20201399.  
 
Este documento, publicado a 5 de Junho como Decisão n.º 406/2009/CE, de 23 de 
Abril, do Parlamento Europeu e do Conselho, traduz o empenho comunitário em 
transformar a Europa numa economia com elevada eficiência energética e baixas emissões 
de GEE, independentemente da celebração de um acordo global generalizado para o 
período pós-Quioto, atendendo ao princípio da responsabilidade comum mas diferenciada 
resultante da carga histórica mas também da heterogeneidade dos Estados que compõem a 
União. Nestes termos e norteado pelo princípio da solidariedade entre Estados-Membros e 
na necessidade de crescimento económico sustentável em toda a Comunidade, todos os 
sectores da economia devem contribuir para a redução de emissões necessária para atingir 
de forma eficaz em termos de custos o objectivo de redução de 20% das emissões de GEE 
até 2020, em comparação com os níveis de 1990. Os Estados-Membros devem, por 
conseguinte, aplicar políticas e medidas adicionais que visem uma maior limitação das 
emissões de GEE a partir de fontes não abrangidas pela Directiva n.º 2003/87/CE mas os 
esforços individuais de cada Estado-Membro devem ser fixados em relação ao nível das 
suas emissões em 2005, ajustado de forma a excluir as emissões de instalações existentes 
em 2005 que foram integradas no CELE no período de 2006 a 2012. Por outro lado, de 
                                                 
1396
 U.S. Brandt e G.T. Svendsen (2004a). 329, (2004b). 14-17; (2003a). e (2003c). 
1397
 Sobre as razões das acções unilaterais, embora salvaguardando que nem sempre são bem sucedidas, U.S. 
Brandt (2003). 
1398
 Respectivamente documentos n.º COM (2008) 0019; COM (2008) 0016; COM (2007) 0018; COM 
(2008) 0018; e COM (2007) 0856. Agora Directivas n.º 2009/28/CE, 2009/29/CE, 2009/30/CE e 2009/31/CE 
e Decisão n.º 443/2009/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. 
1399
 COM (2008) 0017.  
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modo a garantir uma maior equidade, os Estados com um PIB per capita relativamente 
baixo e, portanto, com perspectivas de crescimento elevado do PIB, devem ser autorizados 
a aumentar, embora de forma limitada até um máximo de 20%, as suas emissões em 
relação aos níveis de 2005. Ao contrário, os mais ricos devem reduzir as suas emissões até 
um máximo de 20%1400. Nas reduções para 2013-2020, pode cada Estado-Membro 
transferir do ano seguinte para o ano em curso uma quantidade até 5% do limite de 
emissões desse mesmo Estado e, no caso de emissões inferiores a esse limite, transferir as 
suas reduções de emissões excedentárias para o ano seguinte. Ademais, devido a 
preocupações com o nivelamento das diferenças dos custos associados às reduções nos 
vários Estados através da autorização de um acréscimo de flexibilidade geográfica e, ao 
mesmo tempo, para melhorar a relação custo-eficácia global do compromisso total da 
Comunidade, os Estados-Membros podem transferir, de forma transparente, para outro 
parte das emissões autorizadas de GEE a que têm direito. A transparência destas 
transferências deverá ser assegurada pela notificação à Comissão e pela inscrição de cada 
transferência em registos de ambos os Estados-Membros envolvidos, podendo as 
transferências ser efectuadas de forma conveniente para ambas as partes, incluindo por 
leilão, por recurso a intermediários do mercado que operem como agências ou por acordo 
bilateral.  
 
Para mostrar a seriedade e convicção dos compromissos assumidos, a Decisão n.º 
406/2009/CE limita1401 o recurso a créditos resultantes de actividade de projecto de forma 
a assegurar que as reduções significativas das emissões decorrem de medidas internas num 
esforço conjunto entre os diferentes níveis de decisão, do local ao supranacional, sendo a 
utilização dos mecanismos de flexibilidade apenas complementar. Neste sentido, limita-se 
a utilização anual, pelos Estados-Membros, de créditos de projectos de redução em países 
terceiros até uma quantidade que represente 3% das emissões de GEE de cada Estado-
Membro não abrangidas pela Directiva n.º 2003/87/CE, no ano de 2005, ou noutros 
Estados-Membros, até à celebração de um futuro acordo internacional sobre as alterações 
climáticas. Os Estados-Membros podem, se autorizados, transferir para outros a parte não 
utilizada dessa quantidade. No entanto, os Estados-Membros com um objectivo de redução 
das emissões, ou um objectivo de aumento, de 5% no máximo, referido no Anexo II, que 
constem do Anexo III, podem usar por ano, além dos créditos acima referidos, créditos 
adicionais correspondentes a 1% das suas emissões verificadas em 2005 no contexto de 
projectos em PMD e em PEID (Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento) em 
consequência do cumprimento de uma das quatro condições seguintes: 
                                                 
1400
 Os Estados-Membros podem, no entanto, fixar metas internas mais exigentes. 
1401
 Note-se que a proposta apenas limita, e não afasta, o recurso às actividades de projecto, o que revela 
realismo em matéria de custos e uma preocupação com a obrigação de ajuda ao desenvolvimento sustentado 
dos PVD. 
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• nos casos em que, segundo a avaliação de impacto da Comissão, os custos directos 
do pacote global excedam 0.70% do PIB; 
• nos casos em que exista um aumento de, pelo menos, 0.1% do PIB entre o 
objectivo de facto aprovado em relação ao Estado-Membro em causa e a estimativa 
da relação custo-eficácia de acordo com a avaliação de impacto da Comissão;  
• nos casos em que mais de 50% do total de emissões do Estado-Membro em causa 
abrangidas pela presente decisão correspondam a emissões relacionadas com os 
transportes; ou 
• nos casos em que o Estado-Membro em causa tem um objectivo de ER para 2020 
superior a 30% referido na Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa 
à promoção da utilização de energia proveniente de fontes renováveis. Nesta 
situação enquadra-se, entre outros, Portugal não só devido à fatia de ER mas 
também porque se lhe possibilita um aumento de 1% das emissões em relação ao 
ano de 2005. 
 
Nesta linha, e face à intenção de apoiar os PVD e de conseguir alcançar uma maior 
eficiência, a União continua empenhada na melhoria do MDL e no reconhecimento de 
créditos, com o reforço da garantia de projectos que representem reduções reais, 
verificáveis, adicionais e permanentes, que constituam uma mais-valia significativa em 
termos de desenvolvimento sustentado e com um impacto ambiental ou social reduzido e 
que garantam uma repartição equitativa dos projectos. Em suma, os Estados-Membros 
podem continuar a recorrer aos créditos emitidos para reduções obtidas no período 2008-
2012 e resultantes de tipos de projectos elegíveis para utilização no CELE durante essa 
fase. Por outro lado, se até 31 de Dezembro de 2010 a Comunidade não tiver celebrado um 
acordo internacional, a Comissão deve apresentar uma proposta para incluir as emissões e 
absorções provenientes do uso do solo, da alteração do uso do solo e da silvicultura no 
compromisso de redução da Comunidade, com vista à sua entrada em vigor a partir de 
2013 de forma harmonizada, partindo do trabalho realizado no quadro da CQNUAC, 
assegurando a perenidade e a integridade ambiental da contribuição dos usos do solo, da 
alteração da utilização dos solos e das actividades silvícolas, bem como uma monitorização 
e contabilização precisas. A Comissão deverá avaliar se a distribuição dos esforços de cada 
Estado-Membro deverá ser adaptada, atendendo à sua responsabilidade histórica e 
capacidade económica. 
 
Por último, a Decisão prevê a monitorização dos progressos obtidos no 
cumprimento dos compromissos estabelecidos através da avaliação anual com base nos 
relatórios apresentados nos termos da Decisão n.º 280/2004/CE. Ademais, de dois em dois 
anos, efectua-se uma apreciação dos progressos projectados e, em 2016, uma avaliação 
completa da aplicação da presente decisão. Este esforço é auxiliado pelos registos 
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estabelecidos nos termos da Decisão n.º 280/2004/CE e pelo administrador central 
designado ao abrigo da Directiva n.º 2003/87/CE que asseguram a fiabilidade do 
tratamento e contabilização de todas as operações realizadas em execução da presente 
decisão. A correcta implementação da Decisão depende, no entanto, da vontade política e 
do alinhamento de soluções entre os Estados-Membros que se espera consolidarem a 
coesão interna e, simultaneamente, a abertura a uma cooperação internacional. 
 
 
6.1.4. A cooperação internacional 
 
O fenómeno do efeito de estufa potenciado com as consequentes alterações 
climáticas é, por natureza, global, devendo, por isso, como por várias vezes se frisou, 
envolver a totalidade da comunidade internacional num esforço conjunto. Face à 
multiplicidade de interesses em jogo e leituras quer da situação, quer da ponderação das 
responsabilidades históricas, não se assemelha fácil a colaboração das partes mesmo 
quando a solução cooperativa é aquela que melhor satisfaz os interesses da colectividade. 
O apelo à “batota” e à não cooperação é grande: não só se externaliza para um vazadouro 
comum, como se foge aos custos de mitigação e se vai à boleia dos cumpridores. A luta 
contra as alterações climáticas exige, desta forma, uma liderança de confiança forte e 
inspiradora que abra caminhos, apresente soluções, seja capaz de gerir conflitos e que 
aproxime e coordene os stakeholders, cimentando as relações internacionais.1402  
 
As fragilidades tantas vezes apontadas ao sistema das Nações Unidas, a começar na 
composição do Conselho de Segurança e no poder de veto de alguns dos seus membros e a 
acabar numa Assembleia-Geral em que a igualdade formal do voto é bloqueadora, afastam-
no, e em particular ao seu Secretário-Geral, do comando efectivo das operações. Seria 
equacionável a assunção desse papel por uma das agências, organizações ou programas 
ambientais, como o PNUA, o Secretariado da CQNUAC ou o IPCC. Todavia, além das 
suas limitações institucionais, sobressai a insuficiência da sua afirmação política. No caso 
do IPCC, aliás, a sua vertente científica dificilmente se coaduna com o palanque político. 
Em termos de Estados isoladamente considerados, salvo se com grande peso político-
económico internacional como os Estados Unidos, dificilmente se poderia pensar numa 
liderança real. Como se viu na Parte I, alegadamente são sobretudo os PVD a sofrer a 
factura do efeito de estufa potenciado. Todavia, as suas agendas encontram, de momento, 
preocupações bem mais prioritárias, afastando-os da cena política internacional, tal como 
acontece com os países em transição da antiga cortina de ferro que procuram reorganizar-
                                                 
1402
 Sobre a questão da liderança nas alterações climáticas, P. Berthaud, D. Cavard e P. Criqui (2003).; J. 
Gupta e M. Grubb (eds.) (2000).  
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se internamente. Ainda assim, as pequenas ilhas do Pacífico tentam marcar a diferença mas 
o seu contributo é abafado pela sua dimensão reduzida. O palco encontra-se, portanto, de 
braços abertos para receber o contributo europeu, não virando a União as costas a esta 
oportunidade de subir à tribuna (o que não invalida a existência de outras razões, como a 
vantagem competitiva de first mover no plano do nicho de mercado das energias 
renováveis).1403 
 
No âmbito do Conselho Europeu de Berlim, a UE fixa como objectivo unilateral 
pós-Quioto reduzir as suas emissões em 20%, até 2020, em relação aos níveis de 1990, 
sendo esta meta reiterada um ano mais tarde na Cimeira de Bruxelas de 11-12 de 
Dezembro de 2008 em que igualmente se chega a acordo quanto à partilha de 
responsabilidades internas depois aprovada e publicada como Decisão n.º 406/2009/CE. 
Por outro lado, uma vez que as alterações climáticas são um problema global, considera 
que os PD devem comprometer-se a reduzir colectivamente as suas emissões em cerca de 
30 %, até 2020, em relação a 1990, no âmbito de um acordo internacional, e de 60% a 80 
% até 2050. A UE assume reduzir as suas emissões em 30% até 2020, desde que o acordo 
em questão seja celebrado. Embora também este compromisso seja reafirmado em finais 
de 2008, não deixa de ser ilustrativa de um certo abrandamento do fulgor europeu 
(fomentado pelo cenário de crise) a ausência de referências a tectos significativos para um 
horizonte mais longínquo e a inclusão da condição do envolvimento de PVD mais 
avançados (leia-se China e Índia) através de uma contribuição adequada, “de acordo com 
as suas responsabilidades e respectivas capacidades”. 
 
A importância da concretização de um acordo internacional para substituir o PQ e 
permitir definir os compromissos unilaterais europeus e o seu relacionamento com os PVD 
é patente na proposta da Comissão para uma partilha das responsabilidades a nível 
intracomunitário. Na Decisão consta que, após a sua celebração, a Comunidade e os seus 
Estados-Membros deverão participar, a partir de 2012, e nos termos estabelecidos, no 
financiamento da assistência aos PVD que ratificarem o acordo, sobretudo os países e 
comunidades mais ameaçados pelas alterações climáticas, com o intuito de os apoiar na sua 
adaptação e estratégias de minimização do risco. Por outras palavras, o auxílio comunitário 
encontra-se condicionado à aceitação do acordo por parte do PVD, tendo aliás, o montante 
da ajuda e os termos da sua comparticipação gerado polémica entre os Estados-Membros, 
em particular a Leste. Mais, nesse contexto, a quantidade de créditos de projectos de 
redução das emissões de GEE em países terceiros que cada Estado-Membro pode utilizar 
                                                 
1403
 Neste sentido, , J.B. Skjærseth e J. Wettestad (2008a). 12; C. Egenhofer [et al.] (2006). 4; H.E. Ott e S. 
Oberthür, Breaking the Impasse: Forging na EU Leadership Initiative on Climate Change, in M. Buck, A, 
Carius e K. Kollman (eds.) (2002). 299. Classificando a liderança europeia de direccional com 
potencialidades instrumentais e não como estrutural, P. Berthaud, D. Cavard e P. Criqui (2003). 11-12. 
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deverá ser aumentada até um máximo de 50% dos esforços de redução adicional a partir de 
fontes não abrangidas pela Directiva n.º 2003/87/CE.  
 
Ainda assim, nos termos da Decisão, antes da celebração de um futuro acordo 
internacional sobre alterações climáticas e a fim de permitir aos Estados-Membros 
flexibilidade na execução dos seus compromissos, de promover o desenvolvimento 
sustentado no estrangeiro, sobretudo nos PVD, e de proporcionar segurança aos 
investidores, a Comunidade continuará a reconhecer uma determinada quantidade de 
créditos de projectos de redução das emissões de GEE em países terceiros. Neste sentido, 
os Estados-Membros deverão assegurar não apenas o carácter adicional dos projectos 
como a sua repartição geográfica equitativa, em particular aumentando a quota de URCE 
compradas a PEID. Desta forma, os Estados-Membros poderão utilizar os créditos 
emitidos para reduções obtidas no período 2008-2012 e resultantes de tipos de projectos 
elegíveis para utilização no CELE durante essa fase. Por outro lado, poderão igualmente 
empregar os créditos para reduções obtidas após o primeiro período de cumprimento, 
resultantes de projectos registados e realizados nessa altura e correspondentes a categorias 
de projecto elegíveis para utilização no CELE durante essa etapa. 
 
A promoção da cooperação internacional com a fixação de metas quantificadas e 
concretas e a liderança europeia da política climática global constituem, deste modo, uma 
peça fundamental na estratégia comunitária e na sua afirmação política. A Europa procura, 
desta forma, ditar a agenda e os moldes do período pós-Quioto. Na Comunicação 
“Limitação das Alterações Climáticas Globais a 2ºC”, entende-se que o acordo 
internacional a negociar deve abordar, entre outros, o reforço da cooperação internacional 
nos domínios da investigação e da tecnologia, o fim da desflorestação e a revigoração das 
zonas florestais, a adaptação, a celebração de um acordo internacional sobre as normas de 
eficiência energética e o desenvolvimento do comércio de licenças de emissão. 
Paralelamente, a Comissão defende que, na próxima década, os PD deverão protagonizar 
os esforços de mitigação e que os PVD deverão reduzir as suas emissões em termos 
absolutos após 2020. A sua acção deverá ser orientada nos próximos anos através: 
• da extensão e racionalização do MDL e a sua aplicação a sectores nacionais 
na sua totalidade;  
• do melhoramento do acesso ao financiamento, em especial para a produção 
de energia limpa; 
• do estabelecimento de regimes de comércio de licenças de emissão 
aplicáveis a sectores industriais com capacidade de controlo das suas 
emissões;  
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• da assunção de compromissos quantificados adequados para os países que 
atingiram um nível de desenvolvimento comparável ao dos PD e a sua 
ausência para os PMD.  
 
Na sua relação com os PVD, em particular com os PMD e insulares mais vulneráveis 
aos efeitos das alterações climáticas, a UE propõe o lançamento de uma Aliança 
Global1404, financiada principalmente através do programa temático “Ambiente e Gestão 
Sustentável dos Recursos Naturais”1405, a fim de os ajudar a prepararem-se para enfrentar 
este desafio. Esta iniciativa pretende instaurar uma plataforma de diálogo e de intercâmbio 
periódicos entre a UE e estes países (ou regiões) com o propósito de integrar as alterações 
climáticas nas estratégias de desenvolvimento nacional (e regional), bem como na 
cooperação para o desenvolvimento. Por outro lado, serve para a assistência técnica e 
financeira a medidas de adaptação e de integração da questão climática nas estratégias de 
desenvolvimento. Mais, um pouco em resposta à AP6, a Aliança contribui para a 
convergência de posições entre a Europa e os PVD e prepara a elaboração de um acordo 
para o período pós-2012 com preocupações relativas à adaptação, política e gestão 
florestal, reforço do MDL, redução do risco de catástrofes e da pobreza.  
 
No âmbito da Decisão n.º 406/2009/CE, reconhece-se, todavia, que, nos PMD, foi 
muito reduzido o número de projectos realizados no âmbito do MDL. Ora, na procura de 
uma repartição mais equitativa, em especial através da Aliança Global, garante-se a 
aceitação de créditos de projectos iniciados após o período 2008-2012 em PMD, para 
categorias de projecto elegíveis para utilização no CELE para essa mesma fase. Essa 
aceitação deverá manter-se até 2020 ou até à celebração de um acordo com a Comunidade, 
                                                 
1404
 Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, de 18 de Setembro de 2007, “ Criar 
uma Aliança Global contra as Alterações Climáticas entre a União Europeia e os Países em 
Desenvolvimento Pobres e mais Vulneráveis às Alterações Climáticas”, COM (2007) 540 final. Ver também 
as Conclusões do Conselho sobre uma Aliança Global contra as Alterações Climáticas entre a União 
Europeia e os países em desenvolvimento pobres e mais vulneráveis às alterações climáticas -Conselho 
“Assuntos Gerais e Relações Externas”, a 20 de Novembro de 2007. A ideia de uma Aliança Global para 
fazer face às alterações climáticas nasce, em Junho de 2007, da proposta do Livro Verde sobre a Adaptação 
às Alterações Climáticas na Europa que contém um pilar sobre a integração nas acções externas da UE, 
exortando o aprofundamento do diálogo e cooperação neste domínio entre a UE e os PVD. Neste sentido 
também já apontavam a Comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu, “As Alterações 
Climáticas no Contexto da Cooperação ao Desenvolvimento”, COM (2003) 85 final - Diário Oficial 
C/2004/76, e as Conclusões do Conselho “Assuntos Gerais e Assuntos Externos”, de 22 de Novembro de 
2004, sobre as alterações climáticas no contexto do apoio ao desenvolvimento, com o Plano de Acção 2004-
2008. 
1405
 Foram atribuídos a este Programa €50 M suplementares para o período de 2008-2010. A este montante 
acrescentar-se-ão os recursos mobilizados a título do 10.º Fundo Europeu de Desenvolvimento, bem como 
um montante de cerca de €200 M ao abrigo do programa intra-ACP no domínio das alterações climáticas, do 
ambiente e da prevenção dos riscos de catástrofe. Ademais, a Comissão apela ao apoio dos Estados, 
nomeadamente contribuindo com uma parte do aumento da ajuda pública ao desenvolvimento que se 
comprometeram atingir até 2010. Equaciona-se ainda a possibilidade de criação de um mecanismo conjunto 
de financiamento da Aliança gerido pela Comissão. 
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conforme o que ocorrer primeiro. Além disso, para proporcionar uma maior flexibilidade e 
promover o desenvolvimento sustentado nos PVD, os Estados-Membros poderão utilizar 
créditos adicionais de projectos mediante acordos celebrados pela Comunidade com países 
terceiros. Na falta de um futuro acordo internacional sobre alterações climáticas que 
determine a quantidade atribuída aos PD, os projectos no âmbito da IC não poderão 
prosseguir após 2012. Os seus créditos deverão, porém, continuar a ser reconhecidos 
mediante acordos com países terceiros. 
 
Note-se ainda que a faculdade de os Estados-Membros continuarem a recorrer aos 
créditos MDL importa para lhes garantir a existência de um mercado após 2012. Contudo, 
sublinhe-se mais uma vez, o texto do acordo de partilha intracomunitária só permite, uma 
vez celebrada uma futura convenção para substituir o PQ, a aceitação de créditos de países 
que tenham ratificado esse acordo e sujeitos a uma abordagem comum. Visa-se, desta 
forma, incentivá-los à adesão do novo instrumento. 
 
Nas conclusões do Conselho de Bruxelas de 2008 não deixa, porém, de ser notória a 
ausência expressa de referências aos PMD, apenas se fazendo alusão a uma solidariedade 
intracomunitária em relação aos países mais isolados no conjunto europeu. Ainda assim, 
numa Declaração anexa1406, o Conselho toma nota da vontade expressa pelos Estados-
Membros em consagrar pelo menos metade das receitas obtidas com os leilões de licenças 
de emissão a acções de mitigação e adaptação, designadamente no combate à 
desflorestação, no desenvolvimento das ER, da eficiência energética e de tecnologias de 
transição para uma economia de baixo carbono, deixando, em aberto, a possibilidade de 
uma parte ser dirigida, no âmbito de um novo acordo internacional para o clima, para o 
financiamento da adaptação e política climática de PMD que tenham ratificado a 
convenção. Esta faculdade não deixa, no entanto, de ser vaga e pouco assertiva, indiciando 
as reticências crescentes no compromisso climático europeu num contexto de recessão. 
Ainda assim, regista-se a sua inclusão na Directiva n.º 2009/29/CE que revê a Directiva 
CELE. 
  
A vertente internacional da política climática comunitária merece, aliás, alguns 
comentários.  
 
Em primeiro lugar, convém relembrar que não cabe à UE determinar nem as 
prioridades de países terceiros nem a forma como deverão orientar as suas opções políticas 
em matéria climática, raiando a ingerência, naquilo que alguns apelidam de colonialismo 
verde. Aliás, as ameaças de criação de um imposto ou direito aduaneiro sobre o carbono 
                                                 
1406
 Declaração do Conselho Europeu constante do Documento n.º 17215/08, ponto 8, de 12 de Dezembro de 
2008, relativa à consignação voluntária de uma parte da receita dos leilões no âmbito do CELE. 
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relativamente a bens importados cujo processo de produção não seja limpo exprimem bem 
uma certa arrogância e prepotência de uma Europa que procura, por esta via, impor a sua 
escala de valores e percepção e gestão do risco.  
 
Secundo, ao definir o calendário de participação dos PVD nos objectivos 
quantificados, a UE acaba por expor a sua interpretação do princípio da responsabilidade 
comum mas diferenciada, em particular atendendo mais ao nível de desenvolvimento 
alcançado do que à responsabilidade histórica.  
 
Em terceiro lugar, muito embora a Europa pretenda marcar a agenda internacional, 
a verdade é que, na prática, a importância da posição americana (até por causa do efeito de 
boleia) acaba por conceder a esta última a capacidade de condicionar com os seus 
silêncios, hesitações e manobras de diversão o ritmo e o conteúdo do debate.  
 
 Quarto, se com a assunção da não-ratificação do PQ pela Administração americana, 
a UE empregou toda a sua força diplomática, em particular com a Rússia, para conseguir a 
entrada em vigor do Protocolo, por outro lado não deixa de ser revelador o facto da Europa 
encontrar dificuldades com o cumprimento do seu compromisso quantitativo, precisando 
de recorrer aos mecanismos de flexibilidade. Com a estratégia de Lisboa e a atenção 
focada no crescimento económico, no emprego e na competitividade, as alterações 
climáticas são relegadas para um segundo plano ainda que se tente relacionar as várias 
questões. Todavia, o facto do sobreaquecimento ser tratado como um assunto ambiental, 
como aliás ilustra a competência da Direcção-Geral do Ambiente, é sintomático. 
 
 Por último, dois factos novos vêm testar a disposição de liderança europeia: a crise 
económico-financeira e a eleição do novo presidente americano. Os primeiros sinais 
revelaram, em particular junto da Alemanha, da Itália (que apresenta custos de redução 
mais elevados do que outros Estados-Membros) e dos Estados de Leste, algumas 
reticências quanto ao aprofundamento dos compromissos, levantando a questão de 
conflitos internos na Europa comunitária quanto à questão climática (em parte 
escamoteado nestes últimos anos devido ao Acordo de Partilha de Responsabilidades)1407. 
Já do outro lado do Atlântico, a questão ambiental assume-se como uma oportunidade para 
relançar, através do desenvolvimento tecnológico verde, a economia e alterar a imagem 
internacional dos Estados Unidos. Por várias vezes durante a campanha eleitoral e nos 
primeiros meses de governação, o Presidente defende a assunção do leme do dossier 
climático. Ainda é cedo, no entanto, para tirar conclusões. 
 
                                                 
1407
 C. Bretteville (2004). 203; H.A. Aaheim e C. Bretteville (1999). 39. 
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 Cabe agora focar as atenções para a última trave mestra da política climática 
europeia, o CELE, criado pela Directiva n.º 2003/87/CE (alterada pelas Directiva n.º 
2004/11/CE, 2008/101/CE e 2009/29/CE, embora esta última só se aplique à Fase III) que 
interessa analisar. Alerte-se, contudo, que os vários elementos da estratégia europeia na 
luta contra o sobreaquecimento não devem ser considerados como peças separadas mas 
como uma parte de um todo de acordo com a transversalidade da questão climática e do 
princípio da integração. Afinal, o CELE faz parte do denominado pacote “energia-clima” e 
relaciona-se, designadamente através da Directiva Linking, com a colaboração extra-
comunitária, sempre condicionado pela conjuntura político-económica mundial. O exame 
em separado do mecanismo de mercado de emissões comunitário resulta, deste modo, 




6.2. Directiva n.º 2003/87/CE, em especial 
 
A União, na sua estratégia climática, opta, desde cedo, por não centrar os seus 
esforços apenas numa abordagem de comando e controlo e procura nos instrumentos 
económicos uma solução para incentivar a correcção das externalidades negativas e a 
adopção de comportamentos ao mesmo tempo económica e ambientalmente 
sustentáveis.1408 Numa primeira fase, como se teve oportunidade de mencionar, prefere-se 
a via fiscal com a tentativa de aprovação de um imposto sobre o CO2 e mais tarde sobre a 
energia. Com a ratificação do PQ, depois da forte oposição à proposta coaseana norte-
americana, as atenções viram-se de forma surpreendente para de um mecanismo de cap-
and-trade.  
 
O Livro Verde sobre a implementação na UE de um sistema de comércio de 
licenças de GEE1409 mais do que lançar o debate sobre a construção de uma solução de 
mercado para a redução de emissões e para o cumprimento dos compromissos acordados 
em Quioto, coloca-a sobre a mesa como “a” resposta aos desafios colocados. Neste 
documento, a Comissão estima que a constituição de um regime de quotas negociáveis à 
escala europeia permite uma redução de 20% dos custos associados ao PQ, recordando que 
não se trata de um esquema completamente desconhecido, sendo aplicado numa lógica 
semelhante no Protocolo de Montreal, na PAC (com as quotas leiteiras) e na política de 
pescas (com as quotas de captura). A este propósito, lembre-se, aliás, que Directiva n.º 
                                                 
1408
 Sobre o caminho para a adopção do CELE, J.B. Skjærseth e J. Wettestad (2008a).; J. Robinson (2007). 
361 ss; J. Lefevere, in F. Yamin (ed.) (2006). 95-101. 
1409
 COM (2000) 87 final. Chamando a atenção, na altura, para a necessidade da previsão, no Livro Verde, de 
um sistema de cumprimento mais forte e célere, P.M. Barata, N.S. Lacasta e G. Cavalheiro (2001). 
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96/61/CE, do Conselho, de 24 de Setembro de 1996, relativa à prevenção e controlo 
integrados da poluição, cria um quadro geral para a prevenção e o controlo da poluição que 
permite a concessão de títulos de emissão de GEE. 
 
A utilização deste mecanismo permite, como sublinha o Livro Verde, o 
estabelecimento de um preço único para a troca de quotas entre os agentes económicos, 
garantindo assim um correcto funcionamento do mercado. O grau de intervenção tanto da 
Comunidade como das autoridades nacionais (de acordo com o princípio da 
subsidiariedade) dependerá da estrutura concreta do sistema e da sua regulação. Levanta-
se, neste contexto, a hipótese de a CE assumir um papel mais ligeiro de supervisão ou de 
assumir as funções de reguladora, harmonizando as regras a respeitar. Em qualquer dos 
casos reconhece-se que a edificação do mercado de emissões obriga a assegurar a 
igualdade material entre os operadores económicos, a reduzir ao máximo o risco de 
distorção da concorrência e a adequar o seu enquadramento com o acervo jurídico 
comunitário e com o PQ de forma a acautelar a sua aplicação eficaz.   
 
Qualquer concepção de mercado de emissões tem que passar por três elementos 
fundamentais abertos a uma panóplia de escolhas políticas: a alocação inicial dos direitos, 
a sinergia com as demais políticas e medidas (ex. alterações, revogações) e o seu sistema 
de aplicação. Assim, no que concerne a distribuição das quotas, a tarefa não se assemelha 
simples: não só é necessário determinar quais os sectores e empresas participantes e qual a 
distribuição da carga entre eles dentro das metas de redução de Quioto, como ainda 
estabelecer a melhor forma de entregar aos operadores as licenças de emissão. Quanto ao 
âmbito de aplicação do regime, o Livro Verde considera que a definição dos sectores 
poluidores pode basear-se nas directivas ambientais em vigor (grandes instalações de 
combustão). Por outro lado, para diminuir a possibilidade de desequilíbrios entre as fontes 
que participam no sistema e as que ficam excluídas, considera a Comissão que a melhor 
solução reside na aplicação de medidas rigorosas a estas últimas, deixando, todavia, a porta 
aberta para a sua futura integração no mecanismo de mercado.  
 
Neste cenário de ampla margem política e de grande inexperiência, a Comissão, 
que defende a imperiosidade de um enquadramento harmonizado, escolhe uma abordagem 
empírica progressiva, cujo planeamento faseado permite conferir prática aos operadores, 
em particular com a previsão de uma fase piloto. Do Livro Verde resulta ainda a 
preferência comunitária por aplicar, em primeiro lugar, este mecanismo aos grandes 
emissores de CO2 por ser mais simples a sua supervisão. Com o conhecimento entretanto 
adquirido torna-se mais fácil abranger de seguida as fontes de menor dimensão (como os 
automóveis) que encerram problemas técnicos e administrativos mais complexos. No 
entanto, a Comunicação da Comissão sublinha que a construção do regime comunitário de 
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comércio de emissões não deve ser encarado como o método por excelência de combate às 
alterações climáticas mas apenas como uma das peças de uma abordagem mais ampla e 
integrada. 
 
No seguimento do Livro Verde, o caminho abre-se para a edificação de um 
mecanismo de mercado para as emissões. O PEAC analisa, com o apoio de vários 
intervenientes, políticas e medidas comunitárias para cumprir as obrigações internacionais, 
incluindo um regime para o comércio de licenças de emissão. Por outro lado, nas suas 
conclusões de 8 de Março de 2001, o Conselho reconhece não só a importância daquele 
Programa Europeu como do trabalho desenvolvido com base no Livro Verde, sublinhando 
a premência de acções concretas a nível comunitário. Assim, com o sexto programa de 
acção comunitária em matéria de ambiente, criado pela Decisão n.º 1600/2002/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, fixa-se a prioridade do combate ao efeito de estufa 
potenciado e prevê-se, até 2005, a criação de um sistema de quotas negociáveis. Neste 
contexto, com base no artigo 175.º do TCE1410, surge a aprovação do Comércio Europeu de 
Licenças de Emissão com a Directiva n.º 2003/87/CE, indo-se ao encontro das principais 
linhas directrizes sugeridas e defendidas pela Comissão, principal motor na adopção do 
mecanismo1411, e aceites pelo Conselho.1412 
 
 
6.2.1. Principais características da Directiva 
 
A Directiva CELE, que estabelece ao nível europeu um mercado para as emissões 
de GEE, pode ser descrita e qualificada com base em cinco aspectos fundamentais, a saber 
o seu carácter instrumental, eficiente, vinculativo, transparente e aberto que cabe, de 




Como por várias vezes se defendeu, a Directiva constitui apenas um dos elementos 
da política climática europeia com o duplo propósito de reduzir a concentração de GEE na 
                                                 
1410
 Commission Staff Working Paper “Extended Impact Assessment on the Directive of the European 
Parliament and of the Council Amending Directive Establishing a Scheme on Greenhouse Gas Emission 
Allowance Trading within the Community, in respect of the Kyoto Protocol’s Project Based Mechanisms” 
COM (2003) 403 final {SEC (2003) 785}, 24. Sobre a relevância da escolha do artigo 175.º do TCE em 
detrimento do artigo 95.º, P. Thieffry (2008). 541-542; M. Rodi, Legal Aspects of the European Emissions 
Trading Scheme, in B. Hansjürgens (2005). 178-179, realçando que, desta forma, a adopção da Directiva se 
submete ao princípio da subsidiariedade. 
1411
 Neste sentido, J.B. Skjærseth e J. Wettestad (2008a). 18. 
1412
 Para uma análise dos primeiros projectos de Directiva, F. Gagelmann e B. Hansjürgens (2002). 
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atmosfera e de permitir à União cumprir os seus compromissos internacionais assumidos 
com a ratificação e entrada em vigor do PQ. A Directiva serve, portanto, um fim último de 
redução das emissões totais no espaço do velho continente. Esta sua vertente instrumental é 
sublinhada no artigo 1.º com a previsão expressa do objectivo final de promoção da 
“redução das emissões dos GEE”, também referido, aliás, no preâmbulo do diploma com a 
menção à CQNUAC e ao PQ, em particular nos seus n.º 3 a 5. Aliás, a primeira fase de 
funcionamento regular do CELE coincide com o período de cumprimento de Quioto, ou 
seja entre 2008 e 20121413. Por outro lado, no n.º 1 do Anexo III, a Directiva estabelece 
que, nos PNALE (plano nacional de alocação de licenças de emissão), a quantidade de 
licenças a atribuir deve ser adequada às obrigações assumidas. Ademais, no n.º 22 do 
Preâmbulo, a Directiva tem a necessidade de declarar e afirmar a sua compatibilidade com 
o enquadramento internacional, num gesto de auto-avaliação não muito frequente num 
diploma comunitário e que não atesta, por si só, a sua exactidão. Esta preocupação acentua 
a instrumentalidade do diploma.  
 
A dupla finalidade da Directiva com a criação do CELE tem, no entanto, um cariz 
mais exigente e qualitativo do que aquilo que poderia parecer à primeira vista. Assim, 
pretende-se honrar as obrigações e limitar as emissões sobretudo através de esforços 
internos quer ao nível comunitário quer ao nível nacional. Por esta razão, muito embora tal 
decorra de decisões das COP anteriores, o recurso aos mecanismos de flexibilidade do PQ, 
em especial a IC e o MDL, deve ser complementar das acções internas, as quais deverão 
representar a maior fatia dos esforços a empreender.1414 Por outro lado ainda, e como se 
acentua no ponto seguinte, procura-se o cumprimento das obrigações internacionais através 
da solução mais eficaz, economicamente eficiente e menos onerosa.  
 
A instrumentalidade pode ser igualmente encontrada quanto a um outro aspecto: o 
da própria criação do comércio europeu de emissões. Por outras palavras, é através da 
Directiva que se gera e regula um novo mercado: o das licenças de emissão. Este facto não 
deixa, porém, de ser curioso e até mesmo peculiar. Em regra, associa-se ao mercado uma 
geração espontânea associada à satisfação de necessidades num contexto de escassez. Ora 
aqui é necessário recorrer à regulação para o seu surgimento. Este facto deriva de se tratar 
de um problema de externalidades (negativas) que, por definição, como na Parte III se 
desenvolverá, se encontram fora do mercado. Com a Directiva, através do poder criador do 
Direito, institui-se um mercado para um fenómeno que, naturalmente, o ultrapassa. A 
implementação legislativa e administrativa é, desta forma, crucial, num mecanismo que 
alguns classificam de tertium genus devido à simbiose que acarreta entre instrumentos 
                                                 
1413
 Artigo 11.º da Directiva CELE. 
1414
 Preâmbulo, ponto 19.
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reguladores e administrativos (numa lógica de comando e controlo) e instrumentos 
económicos de combate à poluição.1415  
 
Por último, a instrumentalidade resulta, numa outra vertente, da vontade de 
acautelar a inexistência de distorções através da harmonização do regime, ideia, aliás, que 
decorre da própria escolha do instrumento legislativo empregue: uma directiva. Por outras 
palavras, procura-se garantir a plena e melhor aplicação do mercado de emissões ao nível 





Uma das principais preocupações na escolha das políticas e medidas a tomar quanto 
às alterações climáticas centra-se em torno do tema da sua eficiência económica. Não se 
trata de um problema de eficácia, ou seja um problema de resultado, de se conseguir 
solucionar o efeito de estufa potenciado, mas dos meios e processos necessários para o 
alcançar, de encontrar a forma menos dispendiosa e com menos desperdício possível. 
Como se teve oportunidade de abordar na Parte I, num ambiente de escassez impõe-se 
fazer escolhas que obrigatoriamente têm custos. Se, nos últimos tempos, muitas críticas 
têm sido dirigidas aos economistas relativas à sua falibilidade, não se pode esquecer o seu 
valioso contributo quanto ao conceito de custo de oportunidade. Assim, mesmo que a 
política ambiental escolhida gere emprego e um ambiente saudável, os fundos e o tempo 
que para ela foram canalizados poderiam ter servido para um outro fim como hospitais, 
reforço da segurança ou até a adaptação. Ora, parecendo o desastre climático tão longínquo 
e estimando-se que a adopção de medidas para o seu combate tenha custos mais ou menos 
elevados consoante os estudos, em particular para os sectores emissores que os poderão 
repercutir nos consumidores, facilmente se percebe a resistência a uma qualquer solução. 
Assegurar a sua eficiência torna-se, deste modo, essencial para a sua aceitação e 
aprovação.  
 
Neste contexto, compreendem-se bem as preocupações expressas na Directiva 
quanto à eficiência. O seu objectivo com a criação do CELE não é tanto arranjar um meio 
de reduzir as emissões e de cumprir as obrigações internacionais mas assegurar que tal é 
conseguido de forma “eficiente e [que] apresente a menor redução possível do 
desenvolvimento económico e do emprego”, “em condições que ofereçam uma boa relação 
custo-eficácia e sejam economicamente eficientes”.1416 Verifica-se, portanto, uma 
instrumentalização da Directiva em nome da eficiência. 
                                                 
1415
 T. Antunes (2006a). 34; M.A. Sousa Aragão (1997). 177. 
1416
 Respectivamente, ponto 5 in fine do Preâmbulo e artigo 1.º in fine.  
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Esta demanda traduz-se não apenas na escolha do sistema de cap-and-trade em 
detrimento de outras opções como a regulação, mas igualmente no desenho definido para o 
CELE, sobretudo quanto ao seu âmbito e à alocação de direitos de emissão. 
 
Assim, o legislador prefere concentrar-se nos grandes emissores nos sectores 
industrial e da energia, ou seja nas grandes instalações de combustão definidas no Anexo I, 
deixando de fora fontes difusas por ser mais fácil e menos onerosa a sua supervisão. Os 
transportes, por exemplo, apesar da sua importante contribuição para o volume de emissões 
total, não integram, por agora, o CELE, revelando o Preâmbulo, no seu n.º 25 e o artigo 
30.º n.º 2 alínea a), a intenção futura de os submeter a um qualquer regime, não fechando 
de todo a porta à sua integração no mercado de emissões. Pelo contrário, daquele artigo 
resulta que o alargamento deste regime a outros sectores e actividades, incluindo a 
indústria química e do alumínio, pode permitir o aumento da eficiência económica 
derivado de significativas economias de escala. 
 
Por outro lado, estabelece um método de atribuição, no artigo 10.º, baseado num 
sistema essencialmente gratuito, tanto para a fase piloto entre 2005 e 2007, como para o 
primeiro período de funcionamento entre 2008 e 2012. Desta forma, as instalações não só 
não têm custos na sua aquisição inicial como, para aquelas que desenvolvem esforços no 
sentido de limitar/reduzir as suas emissões, as licenças representam uma espécie de ajuda 
de Estado para os sectores integrados no CELE, pois constituem um bem (se encaradas 
como uma comodidade) obtido sem custos que pode ser vendido e transformado em 
capital.1417 Em termos de eficiência na alocação, uma vez que se trata de um sistema de 
mercado, acaba por ser indiferente, na lógica coaseana, se a atribuição é feita de forma 
onerosa ou não e a quem se confere as quotas negociáveis: as licenças tenderão para as 
mãos das empresas com maior disposição de pagar por apresentarem maiores custos de 
diminuição das emissões, concentrando-se, deste modo, o esforço de redução das 
externalidades nas instalações com menores custos. No entanto, em termos distributivos, 
normativos, ambientais e até comportamentais a escolha entre os dois sistemas tem 
implicações diferentes. Este método de atribuição pode assim constituir um dos principais 
óbices da Directiva1418, pese embora, em termos de aceitabilidade social e de 
exequibilidade política esta não teria certamente sido possível sem a previsão de um 
mecanismo de grandfathering. Na prática, uma vez que existem custos de transacção, 
enviusamentos e ainda a possibilidade de escolha por cada Estado-Membro do montante a 
leiloar dentro dos limites fixados pela Directiva, a atribuição gratuita das licenças não 
                                                 
1417
 F. Pratlong (2003). 5. 
1418
 No mesmo sentido, P. Street (2007). 265-266. 
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contribui para um resultado eficiente e potencia distorções económicas e concorrenciais 
não-negligenciáveis.1419 
 
O esforço no propósito de garantir a eficiência implica igualmente, de forma a 
evitar deseconomias, a harmonização do enquadramento do comércio de emissões. A 
escolha do instrumento jurídico (directiva) ilustra bem esta opção em que a União assume 
funções de reguladora com a definição dos pilares e regras materiais e procedimentais 
necessários para a construção de um regime uno, coerente e consolidado. Neste sentido, 
saliente-se, em particular, a edificação de um quadro institucional ao nível comunitário e a 
indicação para o plano estadual de uma cobertura sectorial mínima uniforme1420, o 
estabelecimento dos gases cobertos e dos critérios uniformes para a atribuição nacional de 
direitos de emissão1421, a fixação dos princípios de monitorização e comunicação de 
informações1422, a consagração dos critérios de verificação1423 e de um regime 
sancionatório que exprime, de igual modo, a característica da obrigatoriedade associada ao 
mecanismo criado com a Directiva CELE. 
 
 A definição e harmonização do enquadramento jurídico capitalizam, enquanto tal, a 
eficiência económica ao permitirem, por si, a redução dos custos de transacção inerentes a 
qualquer tipo de mercado. A determinação de regras, ainda para mais comuns, poupa 
esforços de potencialmente complexos e morosos alinhamentos de interesses ao longo do 
processo negocial, por exemplo sobre os tectos de emissões a atribuir, os destinatários do 
regime CELE, o método de atribuição e o tipo de licença a conceder. Evitam-se, deste 
modo, conflitos positivos e negativos geradores de perdas absolutas de bem-estar e 
fomentam-se sinergias geradoras de maiores vantagens. 
 
 Neste contexto, são de realçar três iniciativas normativas: o apelo à concentração da 
autoridade nacional competente ou, no caso de uma organigrama mais complexo, à 
coordenação entre as suas várias componentes1424; a determinação do concerto dos 
requisitos de comunicação de informações com o intuito de minimizar o ónus das 
empresas1425 e a harmonização do modelo de título de emissões de GEE. 
 
Quanto a este aspecto, central, por natureza, dentro de um mercado de emissões de 
GEE, os artigos 5.º e 6.º definem as formalidades, condições e elementos que devem 
                                                 
1419
 A. Lange e C. Böhringer (2004). 9. 
1420
 Artigo 2.º n.º 1 e Anexo I da Directiva CELE. 
1421
 Artigos 9.º a 11.º e Anexo III da Directiva CELE. 
1422
 Artigo 14.º e Anexo IV da Directiva CELE.  
1423
 Artigo 15.º e Anexo V da Directiva CELE. 
1424
 Artigo 18.º da Directiva CELE/Linking. 
1425
 Anexo IV da Directiva CELE. 
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constituir os pedidos de títulos apresentados à autoridade competente, o que, na opinião do 
legislador, parece possibilitar o reconhecimento, pelos Estados-Membros, das licenças de 
emissão concedidas pela autoridade competente dos outros Estados-Membros. Embora se 
deva distinguir o título de emissão da licença de emissão, estando o primeiro mais próximo 
de uma licença administrativa e o segundo algures entre uma commodity e um direito real 
menor, a existência e a atribuição do segundo vai depender, por natureza, do primeiro. Ora, 
se a Directiva faz um esforço para harmonizar o título, nada resulta sobre a licença 
propriamente dita (nem sobre os contratos relativos à sua cessão). Isto significa que cada 
Estado-Membro pode, de acordo com o seu ordenamento e cultura jurídica, criar licenças 
com naturezas jurídica, contabilística e financeira diferentes1426. A sua qualificação poderá, 
por exemplo, oscilar entre uma mera comodidade, um direito real menor ou um direito de 
propriedade, o que implica, quer em termos internos como de Direito internacional 
privado, tratamentos diferentes que poderão originar distorções e ineficiências. Pense-se, 
designadamente, na sua sujeição ao IVA cuja taxa varia de Estado para Estado, facto que já 
deu azo à detecção, em meados de 2009, de um fenómeno de fraude fiscal. O n.º 2 do 
artigo 12.º, ao impor o reconhecimento mútuo, procura ultrapassar a questão, todavia, não 
estabelece nem deixa pistas quanto à natureza a atribuir à licença para a sua aceitação. 
Deverá esta ser aceite nos moldes do país de origem ou nos moldes do país de recepção? 
Ou dever-se-á conferir-lhe uma nova natureza? A Directiva deixa a questão em aberto, 
remetendo para os Estados-Membros uma solução. A opção que parece mais correcta, 
embora não isenta de críticas, será a sua “transformação” de forma a se ajustar à natureza 
jurídica do Estado-Membro receptor. Caso contrário, dentro do mesmo espaço territorial 
circulariam licenças com regimes jurídicos diferentes1427, o que não só aumentaria a 
incerteza1428 e ineficiência com maiores custos respectivamente de liquidez e 
administrativos como levaria à procura de licenças de países com regimes mais favoráveis, 
provocando distorções e a fragmentação do mercado, receio, aliás, de certa forma 
indiciado, embora vagamente, na alínea h) do n.º 2 do artigo 30.º. 
 
Problema semelhante resulta da Directiva Linking e do reconhecimento directo das 
URCE e das URE. O novo artigo 11.º-A estipula que os Estados-Membros emitirão uma 
licença de emissão, que é imediatamente devolvida, em troca de uma URCE ou URCE 
                                                 
1426
 A Directiva CELE parece revelar alguma sensibilidade à problemática da natureza jurídica, contabilística 
e financeira e à sua relação com eventuais distorções no mercado ao solicitar, nos relatórios dos Estados-
Membros sobre a aplicação da Directiva, informações sobre o tratamento fiscal das licenças de emissão. 
Artigo 21.º n.º 1 da Directiva CELE. 
1427
 Muito embora o comércio de emissões tenha um âmbito geográfico coincidente com o da soma dos 
Estados-Membros, a verdade é que muitas das operações, designadamente a atribuição, monitorização, 
registo e devolução das licenças fazem-se a nível nacional. Daí, em particular no que se refere ao registo e 
devolução, se revele mais eficiente uma “standardização” das licenças pelo padrão do Estado-Membro em 
causa. 
1428
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detida pelo operador no seu registo nacional. O objectivo do legislador, nesta situação, 
parece ser, além da ligação directa entre o CILE e o CELE, diminuir os custos de 
transacção com a aceitação daqueles créditos e a sua transformação numa licença de 
emissão. Assim, em vez de uma multiplicação de “direitos” dentro do CELE, apenas 
passam a circular licenças de emissão. Esta aparente simplificação permite ainda aos 
operadores procurarem o meio menos oneroso (e mais eficiente) para cobrir as suas 
obrigações. No entanto, esta susceptibilidade esconde vários problemas que podem, ao 
contrário do que o legislador pretende, destabilizar e onerar o mercado europeu de 
emissões. 
 
Em primeiro lugar, equiparam-se três “direitos” com regimes e conteúdos jurídicos 
diferentes entre si. Em segundo lugar, mais uma vez, a transformação em licença de um 
determinado Estado-Membro (com a sua própria natureza jurídica) vai conduzir a URCE e 
a URE transfiguradas de forma diferente consoante o Estado-receptor. Estas duas questões 
abrem inevitavelmente as portas a distorções. Na senda de minimizar os seus custos, os 
operadores procuraram os meios mais vantajosos. Essa foi, aliás, a principal motivação por 
trás da Directiva Linking. Ora, no plano internacional, verifica-se que muitos dos projectos 
associados ao MDL e ao IC que possibilitam a atribuição de créditos se revelam menos 
onerosos do que a compra de licenças de emissão. Assim, embora haja determinações para 
o número de URCE e URE a utilizar dentro do espaço comunitário, a nível nacional e de 
instalação, a tendência será a de adquirir preferencialmente esse tipo de crédito, sobretudo 
quando existe uma equivalência com as licenças de emissão e não se verifica uma 
concorrência com Estados não comunitários para a aquisição de URCE e de URE1429. Com 
a abundância destes créditos no mercado internacional, o CELE fica assim exposto não só 
às vicissitudes desse sistema como a uma concorrência mais barata que pode corroer 
internamente o mecanismo europeu com a diminuição do preço das licenças comunitárias 
de emissão. Mais, a entrada dessas unidades far-se-á pelo Estado-Membro com a natureza 
e regime jurídicos, contabilísticos e financeiros mais favoráveis, até porque a questão da 
sua natureza não se encontra resolvida em termos do conjunto europeu (e nacional, 
acrescentar-se-ia). As empresas desse Estado passam, nestes moldes, a funcionar como 
verdadeiras intermediárias de licenças de emissão, distorcendo-se, portanto, o espírito do 
sistema. Em última análise, podem mesmo passar a deter poder de mercado embora com a 
limitação dos mercados contestáveis e do preço das “tradicionais” licenças de emissão. A 
este respeito, as modificações introduzidas pela Directiva Linking deixam algumas brechas 
susceptíveis de potenciar estes problemas, como se abordará mais abaixo.  
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 P. Criqui e A. Kitous (2003). 13. 
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Para evitar destabilizações, como resulta da primeira lição tirada da crise financeira 
actual, é fundamental um correcto enquadramento regulador da actividade no mercado de 





A Directiva CELE, enquanto instrumento de cumprimento dos compromissos 
internacionais em matéria de emissões de GEE, estabelece uma série de deveres 
vinculativos para os Estados Membros fundamentais para acautelar a implementação 
obrigatória de um mercado europeu de licenças de emissão. Assim, não só o fim do 
diploma é imperativo (não se esqueça que está em causa uma directiva) como, para o seu 
alcance, se impõem etapas e tarefas concretas. Os Estados-Membros são, deste modo, 
sujeitos a vários deveres que começam na própria transposição da Directiva para os 
ordenamentos internos e na criação das condições basilares para o mercado funcionar1430.  
 
A preferência pelo instrumento directiva, em vez de uma comunicação ou outro 
diploma de soft law, ilustra, por si, a normatividade e o carácter vinculativo do seu 
conteúdo. Poder-se-ia alegar que a escolha de um regulamento ou até de uma decisão pelo 
carácter obrigatório de todos os seus elementos seria mais aconselhável e adequada para 
prosseguir esse propósito. Todavia, tal solução não só poderia colocar em causa o princípio 
da subsidiariedade como levantaria problemas em termos de eficiência. Face à 
descentralização das emissões e às diferenças nos sistemas institucionais e administrativos 
nacionais, fundamentais para o correcto funcionamento de um sistema europeu de quotas 
negociáveis, a melhor opção passa por utilizar os meios nacionais disponíveis ou mais 
adaptados à questão em vez de construir de raiz um modelo específico. Ademais, as 
directivas têm-se tornado, apesar de críticas e de empenho no sentido contrário, em 
instrumentos cada vez mais precisos contendo obrigações que extravasam a mera 
finalidade. Entende-se, desta forma, a longa listagem de incumbências dirigidas aos 
Estados-Membros mas também à Comissão, às autoridades nacionais competentes, aos 
operadores e a outros participantes no mercado de emissões como os verificadores. Não se 
trata pois de apenas impor obrigações aos Estados mas de construir toda a moldura 
institucional e procedimental num esforço de harmonização e de minimização de 
dissipação e ineficiências. O verbo dever surge, neste contexto, cerca de cento e dezanove 
vezes no texto da Directiva enfatizando bem a dimensão de obrigatoriedade que lhe está 
adstrita. 
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Nesta sede interessa sobretudo focalizar a atenção sobre as incumbências que 
recaem sobre os Estados-Membros por serem estes os principais destinatários da Directiva. 
Entre as suas obrigações podem distinguir-se dois âmbitos: obrigações procedimentais que 
envolvem a edificação e o funcionamento do mercado de emissões, incluindo a adequação 
das normas existentes, e obrigações de monitorização e sanção para garantir a 
transparência e regular actividade do sistema. 
 
No primeiro grupo, destacam-se as obrigações de: 
• assegurar que, a partir de 1 de Janeiro de 2005, nenhuma instalação 
realize qualquer actividade enumerada no Anexo I sem que o seu 
operador seja detentor de um título de emissões1431;  
• tomar as medidas necessárias para garantir a coordenação das regras 
e do processo de concessão dos títulos de emissão de GEE com as 
regras e o processo aplicáveis à licença exigida na Directiva n.º 
96/61/CE1432; 
• elaborar (e propor alterações até à decisão definitiva1433) um plano 
nacional estabelecendo a quantidade total de licenças de emissão que 
tenciona atribuir nesse período e o método de atribuição1434; 
• atribuir gratuitamente, pelo menos, 95 % das licenças de emissão 
para o período de três anos com início em 1 Janeiro de 2005 e pelo 
menos 90 % das licenças de emissão para o período de cinco anos 
com início em 1 de Janeiro de 20081435; 
• determinar, com a antecedência legalmente fixada e com base no 
PNALE e nas observações do público, a quantidade total de licenças 
de emissão a alocar, bem como a sua atribuição aos operadores das 
instalações, tendo em conta a necessidade de permitir o acesso de 
novos operadores a essas licenças1436; 
• possibilitar a utilização, por parte dos operadores, de URE e URCE 
das actividades de projecto através da emissão de uma licença de 
emissão, que é imediatamente devolvida, em troca de uma URE ou 
de uma URCE detida por esse operador no seu registo nacional1437; 
                                                 
1431
 Artigo 4.º da Directiva CELE. 
1432
 Artigo 8.º da Directiva CELE. 
1433
 O acórdão do Tribunal de Primeira Instância no caso T-178/05, Reino Unido vs Comissão, de 23 de 
Novembro de 2005, esclarece o direito de um Estado-Membro à proposta de modificações do PNALE 
mesmo se no sentido de aumentar as emissões de GEE. 
1434
 Artigo 9.º n.º 1 da Directiva CELE. 
1435
 Artigo 10.º da Directiva CELE. 
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• fixar no PNALE a percentagem máxima do nível de licenças 
atribuído a cada instalação a utilizar sob forma de URE ou de 
URCE1438; 
• cancelar as URCE que os operadores tenham utilizado durante o 
período experimental1439; 
• assegurar que as bases de referência para as actividades de projecto 
respeitem plenamente o acervo comunitário1440; 
•  assegurar, em regra, que sejam levadas a cabo actividades de 
projecto e que não sejam emitidas URE ou URCE para reduções ou 
limitações de emissões de instalações abrangidas pela Directiva; 
• não emitir, até 31 de Dezembro de 2012, quaisquer URE e URCE 
relativamente às actividades de projecto da IC e do MDL, que 
reduzam ou limitem directa ou indirectamente as emissões das 
instalações abrangidas, salvo se for cancelado igual número de 
licenças de emissão; 
• assegurar a possibilidade de transferência de licenças de emissão, 
designadamente garantindo o reconhecimento das licenças de 
emissão concedidas pela autoridade competente dos outros Estados-
Membros1441; 
• assegurar a devolução pelo operador de cada instalação, até 30 de 
Abril de cada ano, de um número de licenças de emissão equivalente 
ao total das emissões provenientes dessa instalação durante o ano 
civil anterior e a sua consequente anulação e tomar as medidas 
necessárias para garantir que as licenças de emissão sejam anuladas 
a qualquer momento, a pedido do seu titular1442; 
• conceder aos agentes económicos licenças de emissão para o período 
em curso, a fim de substituir as licenças na sua posse que tenham 
sido anuladas nos termos do n.º 1 do artigo 13.º1443; 
• estabelecer as disposições administrativas adequadas, incluindo a 
designação da autoridade ou autoridades competentes, com vista à 
aplicação da Directiva, garantindo, nos casos em que for designada 
mais de uma autoridade competente, a sua coordenação1444; 
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 Artigo 11.º-A n.º 1 da Directiva CELE/Linking. 
1439
 Artigo 11.º-A n.º 2 da Directiva CELE/Linking. 
1440
 Artigo 11.º-B n.º 1 da Directiva CELE/Linking. 
1441
 Artigo 12.º n.º 1 e 2 da Directiva CELE. 
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 Artigo 12.º da Directiva CELE. 
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 Artigo 13.º n.º 3 da Directiva CELE. 
1444
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• assegurar a coordenação entre o ponto focal designado para a 
aprovação de actividades de projecto de IC e a sua autoridade 
nacional designada para efeitos do MDL1445; 
• criar e manter um registo de dados a fim de assegurar uma 
contabilidade precisa da concessão, detenção, transferência e 
anulação de licenças de emissão1446; 
• estabelecer medidas para a coordenação dos requisitos de 
comunicação de informações com quaisquer outros requisitos de 
comunicação de informações existentes, por forma a minimizar os 
encargos para as empresas1447; 
• apoiar as actividades de reforço de capacidade dos PVD1448.  
 
No âmbito do segundo grupo, salientem-se as obrigações de: 
• continuar responsável pelo cumprimento das suas obrigações 
internacionais em matéria climática, independentemente da 
autorização para participar em actividades de projecto1449;  
• assegurar a adequação e legalidade dos projectos, em particular em 
matéria de hidroelectricidade1450;  
• assegurar a vigilância das emissões1451; 
• assegurar que o operador de cada instalação comunica à autoridade 
competente, em conformidade com as orientações estabelecidas e 
após o termo de cada ano civil, as informações relativas às emissões 
da instalação no ano em causa1452; 
• assegurar que os relatórios apresentados pelos operadores sejam 
verificados em conformidade com os critérios estabelecidos no 
Anexo V e que as autoridades competentes sejam informadas dos 
resultados da verificação1453; 
                                                 
1445
 Segundo parágrafo do artigo 18.º da Directiva CELE/Linking. 
1446
 Artigo 19.º da Directiva CELE. 
1447
 Anexo IV da Directiva CELE. 
1448
 Artigo 21.º-A da Directiva CELE/Linking. 
1449
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• assegurar, até 31 de Março de cada ano, que os operadores cujos 
relatórios forem considerados insatisfatórios não possam transferir 
licenças de emissão enquanto a situação não for regularizada1454; 
• estabelecer as regras relativas às sanções aplicáveis em caso de 
infracção às disposições nacionais aprovadas por força da Directiva 
e tomar todas as medidas necessárias para garantir a sua aplicação, 
notificando a Comissão1455; 
• enviar anualmente à Comissão um relatório sobre a aplicação da 
Directiva1456; 
• comunicar à Comissão, de dois em dois anos, informações que 
indiquem o peso da acção nacional e a adicionalidade da utilização 
dos mecanismos baseados em projectos1457. 
 
O carácter imperativo da Directiva, no sentido de dever ser e de obediência categórica, 
é reforçado pela existência de um sistema de cumprimento e pela coercibilidade que lhe 
está associada, na medida em que representam a consequência do não cumprimento das 
normas. Deve-se, no entanto, alertar para o facto de, neste caso, para além do tradicional 
sistema de cumprimento por parte dos Estados-Membros que se impõe, quanto mais não 
seja, por via do princípio do primado (com a decorrente susceptibilidade de uma acção por 
incumprimento), a Directiva conter orientações e regras quanto às garantias para o normal 
funcionamento do mercado de emissões após a sua instituição. Nesta matéria dispõe-se 
tanto quanto à sua monitorização através de um mecanismo de comunicação entre os 
operadores e as autoridades competentes e entre estas e a Comissão, assegurando, deste 
modo, a transparência no sistema, como quanto ao regime sancionatório aplicável que 
funciona como um poderoso incentivo ao respeito normativo. 
 
 No artigo 16.º, apesar de se deixar uma margem de liberdade aos Estados-Membros 
que pode gerar injustiças entre as empresas consoante a sua localização geográfica e até 
minar a confiança no rigor do CELE1458, a Directiva enquadra de forma bastante enfática o 
que entende por regime sancionatório, impondo o carácter efectivo, proporcional e 
dissuasivo das sanções e prevendo, concretamente, algumas soluções a contemplar. Assim, 
nos termos do segundo parágrafo do artigo 15.º, os operadores cujos relatórios não tiverem 
sido considerados satisfatórios, em conformidade com os critérios estabelecidos no Anexo 
                                                 
1454
 Artigo 15.º da Directiva CELE. 
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 Artigo 16.º da Directiva CELE. 
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 Artigo 21.º da Directiva CELE. 
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 Artigo 30.º n.º 3 da Directiva CELE/Linking. 
1458
 DEFRA (2007). 44. Poder-se-ia pensar numa harmonização das regras de cumprimento. Todavia, esta 
solução bole com a divisão de competências entre a Comunidade e os Estados-Membros, uma vez que as 
penalizações civis e penais costumam relevar do foro interno. Outra alternativa seria o estabelecimento de 
directrizes mais precisas, embora não vinculativas, nesta matéria por parte das instâncias europeias. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 524 
V, no que se refere às emissões do ano anterior, encontram-se impedidos de transferir 
licenças de emissão enquanto os respectivos relatórios não forem considerados satisfatórios 
e, conforme o n.º 2 do artigo 16.º, os nomes dos operadores que não devolvam licenças de 
emissão devem ser publicados. Mais, de acordo com os n.º 3 e 4 do artigo 16.º, para lá da 
fase piloto, os operadores que não devolvam, até 30 de Abril de cada ano, licenças de 
emissão suficientes para cobrir as suas emissões no ano anterior são obrigados a pagar uma 
multa pelas emissões excedentárias igual a 100€/tonCO2e, não o dispensando porém de 
devolver uma quantidade de licenças de emissão equivalente às suas emissões 
excedentárias. Para o período experimental, fixa-se um valor mais reduzido da multa em 
40€/tonCO2e. Estes valores, se querem ser eficazes para a Fase III e seguintes, devem ser 
actualizados ou pelo menos indexados à inflação, sob pena de viciarem o sistema de preços 
(i.e de incentivo) decorrente do mercado de emissões pois funcionarão como um preço 
máximo.1459 
 
 A imposição de toda uma moldura jurídica ao comércio de emissões com a fixação 
de um montante total de redução da poluição e de um regime sancionatório encarna 
algumas das técnicas em regra associadas aos instrumentos administrativos e à regulação 
na sua vertente de comando e controlo, recuperando mesmo algumas medidas agressivas e 
de polícia no âmbito ambiental. No fundo, a mão invisível do mecanismo de mercado, 
embora responda a grande parte das questões basilares da Economia (para quem produzir, 
como, quanto, por exemplo), não garante, por si só, num mercado aberto e de alguma 
dimensão, a confiança dos agentes económicos envolvidos. Esta só é assegurada através do 
Direito (e da sua coercibilidade) que, desta forma, balizando em certa medida o risco, 
modela e incentiva a participação dos agentes económicos no mercado. A dimensão 
reguladora subjacente ao sistema de quotas transaccionáveis serve, portanto, de âncora 
para a sua componente de instrumento económico, permitindo além do capital confiança, 
acautelar a harmonização e eficiência com a redução dos custos de transacção inerentes a 




6.2.1.4. Transparência  
 
O perfeito funcionamento do mercado de emissões e o alcance do objectivo final de 
cumprimento dos compromissos internacionais obriga ao estabelecimento de um sistema 
de monitorização e de fiscalização contínuas e eficazes. A desobstrução necessária para um 
correcto processo de acompanhamento implica um enquadramento normativo que motive e 
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acautele a transparência e aumente e garanta a capacidade de fornecimento e conhecimento 
informativo. 
 
Neste sentido, constrói-se, nos artigos 14.º e 21.º e Anexo IV da Directiva, um 
mecanismo de intercomunicação harmonizado graças a orientações para a monitorização e 
a comunicação de informações relativas às emissões de GEE resultantes das actividades 
enumeradas no Anexo I. A sua estrutura baseia-se no reporte e comunicações tanto entre os 
operadores e as autoridades competentes como entre os Estados-Membros e a Comissão no 
seu papel de watchdog comunitário. Procura-se, desta forma, um conhecimento mais 
próximo da origem para uma percepção mais palpável e fidedigna da realidade. A 
regularidade e acessibilidade à informação são fundamentais, ainda que não se deva 
sobrecarregar os envolvidos em burocracia, o que significa uma atenção especial à 
frequência, forma, quantidade e qualidade dos relatórios a apresentar.1460 
 
As especificidades ambientais (nomeadamente, o seu carácter preventivo e a fluidez 
das obrigações) conduzem a soluções flexíveis para efectivar o quadro normativo. Numa 
lógica preferencialmente preventiva a repressiva, procura-se, antes de mais, privilegiar 
técnicas persuasivas em detrimento de sanções com a constituição de mecanismos de 
controlo preventivo e orientador que permitam uma avaliação sistemática embora 
susceptível de reacção. Esta apreciação contínua estabelece-se sobretudo através de um 
auto-controlo regular dentro do sistema estabelecido graças à comunicação, acesso e a 
circulação de informação e à elaboração e exame de relatórios. A informação constitui, 
portanto, a peça central do sistema de controlo tanto na sua vertente preventiva como na 
sua vertente repressiva associada ao mecanismo de cumprimento acima apresentado.  
 
A primeira componente de controlo e de garantia de transparência no mercado de 
emissões reside, portanto, no auto-reporte através de comunicações e relatórios que 
fomentam o diálogo multilateral precioso para ultrapassar eventuais obstáculos. No 
entanto, no que respeita os documentos apresentados (verdadeiras compilações mais ou 
menos ordenadas de informação que servem para apurar o statu quo com as dificuldades 
sentidas e os sucessos obtidos) não garantem por si a eficácia do sistema comunitário. Uma 
dúvida assalta logo: será o auto-controlo fiável? Com efeito, existe um certo pudor em 
divulgar as suas próprias fraquezas e incumprimentos e apresentá-los aos outros. A 
tendência será sempre para eufemizar a realidade, ainda que a obrigação de exposição 
possa servir de incentivo para melhorar a prestação ambiental até para aparecer melhor aos 
olhos de outrem. Por outro lado, o Estado, com a sua máquina pesada, nem sempre tem 
acesso aos dados mais correctos e completos.  
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Porém, o sistema europeu defende-se em parte deste risco graças ao 
estabelecimento ao nível nacional de um mecanismo de vigilância constante por parte do 
Estado, como decorre do n.º 2 do artigo 14.º da Directiva, baseado sobretudo num sistema 
de verificação e de fact finding, de acordo com o artigo 15.º e o Anexo V. Assim, exige-se 
que o verificador seja um perito devidamente qualificado e independente que realize a 
inspecção com base numa análise estratégica de todas as actividades realizadas na 
instalação, se adequada, in loco, e com o recurso a controlos por amostragem para 
determinar a fiabilidade dos dados e das informações comunicadas. Por outro lado, o 
verificador deve elaborar uma análise dos riscos e dos métodos de controlo efectivo 
aplicados pelo operador com vista à minimização do grau de incerteza e, desta forma, 
submeter todas as fontes de emissões existentes na instalação a uma avaliação quanto à 
fiabilidade dos seus dados e identificar explicitamente as fontes com um risco de erro 
elevado e outros aspectos do processo de monitorização e de comunicação de informações 
susceptíveis de contribuir para distorções na determinação das emissões globais.  
 
A importância da previsão de um perito independente no processo de monitorização 
traduz-se, não apenas na credibilidade e transparência dos dados comunicados mas tem 
também implicações práticas de monta: o operador não pode transferir licenças se o 
relatório do verificador não validar a declaração correcta das emissões globais da 
instalação. Note-se que a solução de um verificador ao nível nacional, em vez de um 
agente designado pela Comissão, evita resistências e desconfortos por parte dos Estados-
Membros e garante uma verificação descentralizada mais eficiente e condigna com o 
princípio da subsidiariedade. No entanto, nem todos os Estados-Membros fazem parte da 
European Co-operation for Accreditation que desenvolve standards formais para o 
processo de verificação, o que significa que os requisitos de acreditação podem revelar-se 
mais ou menos exigentes consoante o país. A imposição de alguns standards pode ser uma 
via para ultrapassar ou pelo menos minorar o problema.1461 Isto não significa, contudo, que 
se consiga afastar por completo fenómenos de conluio entre o verificado e o verificador 
derivados dos tradicionais problemas associados à teoria da agência. 
 
No que respeita os relatórios dos Estados-Membros à Comissão, a garantia do seu 
carácter fidedigno não é tão forte, uma vez que não se consagra nenhuma verificação ou 
auditoria directa. Ainda assim, prevê-se um diálogo com as autoridades competentes que 
pode servir para esclarecer dúvidas e uma análise da Comissão, com o apoio do Comité do 
artigo 23.º, dos dados apresentados a ser publicada sob forma de relatório num prazo de 
três meses a contar da recepção dos documentos nacionais. 
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A seriedade do sistema resulta ainda da publicidade conferida a momentos e peças 
chave que integram o funcionamento do mercado de emissões, revelando-se crucial para 
uma boa avaliação, sobretudo num mundo cada vez mais global, em especial com a 
Internet. A gestão das comunicações e a publicidade servem de verdadeiros meios de 
controlo, quanto mais não seja pelos efeitos psicológicos de ver os dados e as 
performances particulares ou nacionais acessíveis a todos. Nesta linha, recorde-se tanto a 
elaboração do PNALE no artigo 9.º, em que inclusive se vai mais longe garantindo a 
participação do público no processo, como o acesso à informação sobre os prevaricadores 
no artigo 16.º n.º 2, sobre a exclusão temporária de determinadas instalações no artigo 27.º 
n.º 1, sobre as decisões relativas à atribuição de licenças de emissão, sobre as actividades 
de projecto e sobre os relatórios de emissões exigíveis nos termos da autorização de 
emissão de GEE na posse da autoridade competente, conforme estabelecido no artigo 17.º 
com a redacção dada pela Directiva Linking.  
 
Em matéria de registo, no artigo 18.º n.º 2 e 3, abre-se igualmente a porta ao seu 
acesso público. Neste âmbito, aliás, de forma a garantir ainda mais a transparência e 
fidelidade, a Comissão designa, de acordo com o artigo 20.º, um Administrador Central 
que procede a um controlo automático de cada operação nos registos através do diário 
independente de operações para apurar se não existem irregularidades na emissão, 
transferência e anulação de licenças de emissão. 
 
Decorre, portanto, da Directiva um esforço assinalável de gestão e circulação de 
informação de forma a assegurar o respeito pelo enquadramento jurídico estabelecido e 
consequentemente a prossecução da redução de emissões acordada, mas também o correcto 
funcionamento do mercado e a sua fluidez, permitindo aos agentes envolvidos a tomada de 
decisões livres e informadas, incluindo a Comissão quanto à alteração dos critérios dos 
PNALE1462. Veja-se o cuidado com o conhecimento das instalações com a quantidade de 
informação que se solicita e que deve constar no título de emissão: a identificação do 
operador, a descrição da instalação e das suas actividades, incluindo a tecnologia utilizada, 
das matérias-primas e acessórias, das fontes de emissões, das medidas, metodologias e 
frequência previstas para monitorizar e comunicar informações sobre emissões. 
 
Pode, no entanto, estranhar-se esta referência à fluidez num mercado em que estão 
em causa licenças de emissão que, à primeira vista, tanto são homogéneas que devem ser 
reconhecidas nos Estados receptores. Todavia, essa mesma obrigação de reconhecimento 
talvez tente escamotear a verificação de uma diversidade qualitativa dos direitos. Daquilo 
que se vem escrevendo a propósito das licenças, em particular sobre a sua natureza 
jurídica, rapidamente se percebe que a questão da fluidez não é assim tão disparatada 
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(veja-se que, no limite, pode haver tantas naturezas jurídicas quanto Estados participantes 
no CELE), sobretudo se a isso se somar a “transformação” das URCE e das URE em 
licenças através da concessão e devolução imediata de uma licença de emissão em troca de 
uma URCE ou de uma URE. Aliás, a este respeito, note-se que, na linha do artigo 11.º-A 
n.º 3 introduzido pela Directiva Linking, existe uma diferenciação qualitativa entre as 
URCE e as URE consoante o tipo de projecto envolvido, por exemplo, no âmbito das 
energias renováveis, da utilização ou reafectação dos solos e da silvicultura ou de 
instalações nucleares, traduzida aliás em números de identificação diversos.1463 Quanto a 
estes dois últimos, enquanto a alínea b) do n.º 3 do artigo 11.º-A exclui a utilização do 
primeiro no regime comunitário1464, na alínea a), ao contrário do que se afirma no 
preâmbulo da Directiva Linking, a rejeição das URE e das URCE geradas por instalações 
nucleares depende da abstenção dos Estados-Membros. Desta forma, é possível que 
tenham ou venham a ser emitidas licenças com base numa URE ou numa URCE deste tipo, 
o que, atendendo à sua origem e às convicções muito fortes que lhe estão associadas, a 
diferencia das restantes. Em suma, a abertura do mercado vem sublinhar a necessidade da 





A característica de abertura associada à Directiva CELE deve ser encarada numa 
dupla perspectiva: por um lado, a interligação com mercados exteriores, seja pela via da 
aceitação de URCE e de URE introduzida pela Directiva Linking, seja através de acordos 
celebrados com países terceiros com vista ao reconhecimento mútuo de licenças de 
emissão entre o regime comunitário e outros regimes de comércio de emissões de GEE, 
como dispõe o artigo 25.º da Directiva CELE; por outro lado, a margem de liberdade 
conferida aos Estados e aos operadores em determinadas matérias. Comece-se por esta 
última vertente. 
 
Estando em causa uma directiva, por definição, confere-se aos Estados-Membros a 
possibilidade de escolher os meios a empregar para garantir o resultado pretendido. Por 
outras palavras, confere-se naturalmente um espaço de manobra aos Estados, em particular 
no que respeita a estrutura administrativa envolvente. A Directiva CELE não foge, no 
fundo, à regra mesmo se em vários aspectos fecha as portas a algumas opções, funcionando 
mesmo em certos temas como um patamar mínimo de exigência, deixando aos Estados o 
aprofundamento do sistema. Nestes termos, saliente-se a fixação do mínimo de licenças a 
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 T. Tietenberg, Tradable Permits in Principle and Practice, in J. Freeman e C.H. Kolstad (eds.) (2007). 87 
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 Expressando um apoio cada vez maior da procura de direitos de carbono à abertura do CELE a estes 
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leiloar nas duas primeiras fases no artigo 10.º1465, a possibilidade de opt-in para 
actividades, instalações e gases adicionais nos termos do artigo 24.º ou de aceitar a 
constituição de um agrupamento de instalações de uma mesma actividade para intervir no 
mercado de emissões e devolver o número suficiente de licenças para cobrir a totalidade 
das emissões do conjunto, conforme o artigo 28.º. 
 
A flexibilidade da Directiva encontra-se, de igual modo, na previsão de alguns 
escapes que servem não só para prevenir eventuais situações anormais como para 
descansar Estados e grupos de interesse e facilitar a aprovação do diploma. Não deixa de 
ser assinalável o poder negocial e de alívio que potenciais bóias de salvação normativas 
conferem. Neste sentido, assinale-se, de acordo com o artigo 27.º, a susceptibilidade de 
exclusão temporária (opt-out) de determinadas instalações do comércio de emissões a 
pedido dos Estados-Membros e, com base no artigo 29.º, de solicitação de licenças de 
emissão adicionais para certas instalações por razões de força maior. 
 
O artigo 30.º da Directiva, com a sugestiva epígrafe “revisão e evolução futura”, 
constitui mais um sinal da sua abertura com a previsão da sua adaptação e adequação à 
experiência alcançada e aos progressos obtidos na monitorização do CELE e das emissões 
de GEE no espaço europeu, sobretudo num contexto de alargamento, designadamente no 
que respeita a inclusão de novos sectores e actividades, a harmonização do método de 
atribuição de licenças e os critérios do PNALE, neste caso já previsto também, embora 
noutros termos, no artigo 22.º, e a ligação aos mecanismos do PQ que, com as mudanças 
introduzidas pela Directiva Linking, passa, em parte, a ser realidade.  
 
 A 14 de Outubro de 2003, apenas um dia após a aprovação da Directiva CELE, a 
Comissão apresenta uma proposta para a sua modificação e flexibilização através da 
ligação entre o regime europeu e os mecanismos de projectos do PQ. Um ano mais tarde, a 
Directiva Linking, com um parto um pouco menos doloroso do que o acto que vem alterar, 
vê a luz do dia. O mote principal prende-se com um reforço da eficiência, facto não 
escamoteado ao longo do diploma e que já se encontrava expresso no n.º 3 do artigo 30.º 
da Directiva CELE com a referência à melhoria da relação custo/eficácia do regime 
comunitário através da sua articulação com mecanismos baseados em projectos que 
funcionam, na prática como sistemas de offset. Assim, no preâmbulo, dispõe-se que esta 
oportunidade “proporcionará, salvaguardando simultaneamente a integridade ambiental 
deste último, a oportunidade de (…) respeitar as obrigações dos Estados-Membros” com 
“uma maior diversidade, no quadro do regime comunitário, das opções de baixo custo, 
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conducentes a uma redução dos custos globais gerados pelo cumprimento do Protocolo de 
Quioto, aumentando também a liquidez do mercado comunitário de licenças de emissão de 
GEE. Ao estimularem a procura de créditos de IC, as empresas comunitárias investirão no 
desenvolvimento e transferência de conhecimentos e tecnologias avançadas sãs para o 
ambiente. A procura de créditos de MDL será igualmente estimulada, o que ajudará os 
países em desenvolvimento nos quais sejam executados projectos de MDL, a alcançar os 
seus objectivos de desenvolvimento sustentável.” A abertura unilateral aos mecanismos de 
Quioto junta, segundo o legislador, o melhor de vários mundos: ganhos de eficiência, 
ambientais, de inovação e de desenvolvimento económico sustentável em países carecidos.  
 
 A Directiva representa o primeiro passo efectivo de ligação entre dois níveis 
sobrepostos de comércio de emissões: o plano internacional e o regional/comunitário. 
Embora essencialmente por razões económicas e de ganhos de escala, este avanço constitui 
também uma afirmação política indiscutível e uma valiosa vantagem jurídica para o DIA. 
A União reafirma, desta forma pragmática, o seu reconhecimento da importância da 
questão climática e a sua ambição de liderar o dossier e de cumprir os objectivos 
vinculativos acordados no PQ. Por outro lado, este seu acto recorda o valor anterior e 
modelador do enquadramento jurídico internacional do efeito de estufa potenciado, em 
particular do definido em Quioto e posteriormente desenvolvido por várias decisões 
complementares. Neste sentido, não apenas se recuperam e aceita internamente 
mecanismos criados no Protocolo como, todo ao longo do diploma, se limita a ligação 
entre os dois planos à conformidade com a CQNUAC, o PQ e as decisões depois 
adoptadas, em particular quanto aos artigos 6.º e 12.º do PQ e ao princípio da 
adicionalidade. 
 
Em suma, o legislador europeu, numa lógica de pacta sunt servanda, encontra-se 
limitado na sua aplicação dos créditos advenientes do MDL e da IC às regras estipuladas a 
nível internacional, devendo respeitá-las. O seu poder inovador decorrente da abertura do 
CELE apenas se pode, deste modo, fazer sentir nos aspectos omitidos internacionalmente e 
que decorram da interligação e da introdução dos créditos no espaço europeu, desde que 
em conformidade e dentro das fronteiras do ordenamento climático internacional. Por 
outras palavras, apenas podem criar-se regras referentes aos créditos e actividades de 
projecto compatíveis com o Direito internacional e que sejam necessárias à sua 
incorporação no CELE, numa lógica de especialidade. Por outro lado, a sua força 
normativa e vinculativa, por natureza, apenas se dirige aos envolvidos no regime 
comunitário, não obrigando qualquer outro agente. 
 
Resta, no entanto, perceber as razões por trás deste crescendo no aumento da 
flexibilidade e na aproximação das soluções de Quioto que, sublinhe-se, não impõem 
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qualquer instrumento ou modelo ao nível nacional/regional, nem obrigam ao recurso aos 
mecanismos de flexibilidade previstos. Várias explicações individuais ou combinadas 
podem ser avançadas. Em primeiro lugar, ter decorrido tempo suficiente para uma 
maturação e habituação a estas ferramentas, fazendo cair medos derivados da ignorância e 
diminuir a desconfiança quanto às suas potencialidades. Esta tolerância pode mesmo 
conduzir à alteração das preferências dos Estados-Membros quanto aos instrumentos a 
empregar. Uma outra justificação advém da pressão de determinados sectores que 
pretendem cumprir as suas obrigações a um custo mais baixo, o que pode ajudar a explicar 
a inclinação para o recurso aos mecanismos de Quioto por parte da Direcção-Geral de 
Empresas da Comissão, servindo, aliás, este poder de moeda de troca à sua sujeição ao 
CELE. Por outro lado, pode-se ponderar a influência das instituições comunitárias, em 
particular o Parlamento Europeu e a Comissão, no processo ou ainda o reflexo de pressões 
externas quer do regime climático internacional quer dos actores internacionais decisivos 
neste âmbito, como a Rússia devido ao seu papel de vendedor proeminente de direitos de 
poluir, embora qualquer destas explicações pareça insuficiente só por si: O Parlamento 
prefere, durante o processo decisório, uma abordagem mais restritiva e precisa da 
colaboração do Conselho para decidir; a Comissão sozinha não consegue, até por questões 
de competência, aprovar o regime final e, no seu seio, a visão mais lata da Direcção-Geral 
de Empresas choca com os desejos mais restritivos da Direcção-Geral do Ambiente; e não 
se observam cedências explícitas a pressões russas no sentido da flexibilização. 
 
Na realidade, o alargamento da abertura com a Directiva Linking parece resultar do 
conjunto multi-institucional e dimensional destes factores mas puxados pela enorme 
ambição de liderança da Europa no âmbito das alterações climáticas que, aliás, é 
demonstrada pela rapidez inusitada com que esta Directiva é aprovada.1466 Mais, o facto de 
constituir um ajustamento da Directiva CELE, e desta responder às obrigações do PQ e de 
reproduzir, em certa medida, uma versão mais pequena do CILE, implica a existência de 
uma correlação entre ambas e, consequentemente, com o quadro internacional mais lato, 
incluindo o objectivo tantas vezes expresso de liderança europeia, visto como uma 
oportunidade de afirmação política (e económica) da União. Ademais, uma vez que a 
Europa ratifica o PQ, a preocupação quantitativa com as emissões e os custos de 
abatimento, é, ao contrário do que sucede com os Estados Unidos, central, condicionando 
as escolhas políticas.1467 O enquadramento internacional parece pois dominar, pelo menos 
nesta fase, o regime comunitário. 
 
 De forma simples, a Directiva Linking permite aos Estados-Membros, no artigo 
11.º-A acrescentado ao diploma de 2003, autorizar os operadores a utilizarem, URE e 
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URCE das actividades de projecto no regime comunitário até uma percentagem do nível de 
licenças atribuído a cada instalação, a fixar por cada Estado-Membro no seu PNALE para 
o período correspondente. Essa utilização é realizada pelo Estado-Membro, que emite uma 
licença de emissão, imediatamente devolvida, em troca de uma URE ou de uma URCE 
detida por esse operador no seu registo nacional. Em suma, estabelece-se uma equivalência 
directa entre os activos do PQ e os do CELE que pretende garantir a fungibilidade dos 
activos: uma URCE ou uma URE é igual a uma licença de emissão do CELE, uma 
equivalência que nos corredores de Bruxelas vem sendo contestada nos últimos tempos, 
quer porque não permite uma avaliação qualitativa dos projectos de base, quer pela 
importação dos problemas associados ao MDL e à IC.1468 
 
 Em rigor, essa abertura é faseada de acordo com as regras da CQNUAC e PQ. Na 
fase experimental entre 2005 e 2007, possibilita-se só o recurso a URCE, ou seja a ligação 
ao MDL. Mais tarde, com o período coincidente com o de cumprimento do PQ, aceitam-se 
URE provenientes da IC que só estão disponíveis a partir de 2008. Esta solução, além de 
juridicamente adequada ao princípio pacta sunt servanda, permite um avanço mais 
cuidadoso baseado numa lógica de learning by doing e evita uma potencial avalanche de 
créditos num sistema que ainda está em construção e dar os primeiros passos tanto a nível 
comunitário como internacional. Afinal, o PQ apenas entra em vigor no início de 2005 e os 
mecanismos de flexibilidade, sobretudo o MDL e a IC, implicam um processo espinhoso e 
demorado de negociações para a concretização do seu conteúdo e especificidades, 
necessitando pois de ser assimilado, testado e implementado. A ordem e o timing 
escolhidos retratam, deste modo, a própria dinâmica associada ao desenvolvimento e 
aplicação concreta do PQ mas também o compromisso político comunitário de prestar 
auxílio aos PVD na luta climática e pelo desenvolvimento sustentado. Não se pense, 
contudo, que as questões económicas ficam de fora desta decisão. Muitos dos projectos 
com maior retorno (devido a custos muito baixos) encontram-se em PVD e, por isso, 
atraem os agentes que procuram garantir a melhor relação custo-eficácia, maximizar os 
seus investimentos e optimizar o cumprimento das suas emissões. 
 
 A ligação aos mecanismos de flexibilidade de Quioto não é, porém, absoluta.  
 
 Em primeiro lugar, a Directiva apenas contempla dois dos três mecanismos e, como 
se viu, de forma faseada. De fora fica o CILE previsto no artigo 17.º do PQ (que não veda, 
expressamente, o acesso a actores não-estaduais) que poderia, à primeira vista, parecer o 
candidato mais natural, até porque, na Directiva, desde a sua versão inicial, se prevê, no 
artigo 25.º, a possibilidade de ligação do CELE a outros regimes de comércio de emissões. 
A ligação ao CILE não fica ainda assim completamente afastada, já que na alínea b) do n.º 
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2 do artigo 30.º da Directiva CELE não se fecha a porta a uma futura ligação. De 
momento, no entanto, não é designadamente possível a compra de direitos por partes dos 
Governos comunitários ao abrigo do CILE e a sua venda no CELE. A única forma 
permitida de injecção de novas licenças no mercado reside na reserva para os novos 
operadores ou nalguma reserva que os Estados tenham criado e previsto à partida com 
intenção de distribuir mais tarde. Ora, o funcionamento em paralelo de dois mercados de 
emissões na Europa, o CILE e o CELE, i.e. um mercado governo-a-governo e um mercado 
operador-a-operador, pode gerar algum desconforto político-económico no caso, provável, 
do preço em ambos os mercados diferir, em especial se o preço do CELE superar o do 
CILE. Os sectores abarcados pelo CELE podem considerar-se prejudicados devido ao ónus 
que suportam face a indústrias competitivas noutros países. De momento, apenas duas 
soluções são equacionáveis, embora a primeira se assemelhe, nesta fase, improvável 
porque tardia: os governos europeus acordarem reservar uma parte da sua quantidade 
atribuída para este propósito; ou países vendedores como a Rússia e a Ucrânia oferecerem 
os seus direitos ao preço do CELE. Todavia, esta maior eficiência ligada a um preço único 
esconde a distorção causada pela coligação dos vendedores.1469 
 
Quanto ao artigo 25.º da Directiva, que estabelece um dever ser em matéria 
convencional1470, dirige-se apenas a regimes de países terceiros do Anexo B que 
ratificaram o PQ, como a Noruega1471. Esta previsão afasta então a ligação quer aos 
sistemas dos países do Anexo B que não ratificaram (como os Estados Unidos), quer dos 
países não Anexo B (como a China, o Brasil ou a Índia), quer com sistemas não nacionais 
(como os americanos1472 e australianos), quer com sistemas não governamentais (como o 
Chicago Climate Exchange - CCX1473). No futuro, todavia, tudo indica uma revisão no 
sentido do alargamento da abertura a outros mecanismos, como aliás indicia o parágrafo 18 
da Directiva Linking ao considerar a ligação a países do Anexo B que ainda não ratificaram 
o PQ1474. Este poder ser (e não dever ser) de outras ligações deriva, em boa parte, das 
próprias normas do TCE relativas à cooperação internacional, em geral e, em particular, no 
âmbito ambiental.1475  
 
 Em segundo lugar, reitere-se, a abertura aos créditos provenientes da IC e do MDL 
é uma mera possibilidade conferida aos Estados e não um dever imposto. Desta forma, fica 
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dentro da margem de liberdade destes aceitar ou não esta faculdade mas, mais ainda, 
determinar grande parte dos moldes do seu acolhimento. As soluções podem, portanto, 
variar de Estado para Estado gerando focos potenciais de tensão e distorção do comércio 
de emissões. Na redacção da Directiva CELE alterada pela Directiva Linking, introduz-se, 
no artigo 30.º referente à evolução futura e revisão do diploma, uma renovada alínea d) que 
indicia a preocupação com este cenário ao prever “a necessidade de harmonizar a 
utilização autorizada de URE e RCE no regime comunitário”.  
 
 Com efeito, o artigo 11.º-A introduzido pela Directiva de 2004 consagra muito 
poucos limites à utilização de URE e de URCE. Em termos quantitativos não fixa 
expressamente um valor, deixando essa tarefa para os Estados-Membros nos respectivos 
PNALE. Sobre esta matéria, acrescenta-se ao n.º 12 do Anexo III da Directiva que “a 
percentagem deve ser compatível com as exigências de complementaridade nos termos do 
Protocolo de Quioto e das decisões adoptadas por força da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas ou do Protocolo de Quioto.” O critério da 
adicionalidade revela-se, contudo, vago pois mesmo nos preceitos normativos 
internacionais a este propósito é deixada alguma flexibilidade.1476 Por outras palavras, a 
Directiva veda a possibilidade de um recurso ilimitado a URE e a URCE (solução que 
apresentaria vantagens em termos de redução dos custos para os operadores mas que choca 
com o PQ apesar de beneficiar a transferência tecnológica e a transição para economias 
descarbonizadas nos PVD) mas confere margem de manobra aos Estados na fixação da 
percentagem de URE e de URCE a receber e utilizar, o que, no fundo, acaba por constituir 
uma válvula de escape1477. Além do mais, nada impede que os Estados-Membros, pesando 
as diferenças materiais entre sectores e actividades, já para não falar das pressões de 
grupos de interesse, não equacionem níveis diversos de adicionalidade consoante a 
instalação, actividade ou sector, fomentando desequilíbrios no mercado nacional e interno 
ou até inter-comunitário com cada país a prever uma percentagem diferente1478, servindo 
de vantagem competitiva1479. Para evitar eventuais distorções, seria de equacionar a 
previsão de um tecto harmonizado, atendendo às metas de abatimento, a disponibilidade e 
custos dos créditos e o potencial de mitigação europeu. Neste sentido, e depois do colapso 
do CELE em meados de 2006 por excesso de direitos de poluir, a Comissão acaba, ao 
                                                 
1476
 Note-se que na Directiva CELE, na versão portuguesa, adopta-se o termo complementar em contraste 
com o PQ em que se emprega o adjectivo suplementar. Ora, em termos etimológicos, suplementar e 
complementar são diferentes, indicando o primeiro uma ideia de adicionalidade e o segundo de completude, 
o que ajuda a aumentar a confusão em torno do princípio da adicionalidade. 
1477
 DEFRA (2007). 15. 
1478
 Em regra os Estados-Membros fixam um valor entre 0 e 22% para a Fase II, violando alguns a Decisão 
da Comissão de 2006. O Reino Unido, por exemplo, limita a 8% a quantidade máxima de URE e URCE que 
podem ser utilizadas pelos operadores no sistema comunitário, expressa em percentagem da atribuição de 
licenças a cada instalação, contra os 10% de Portugal. 
1479
 J. de Sépibus (2008). 10. 
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contrário da fase piloto, por estabelecer limites1480, revelando uma inversão na relação de 
poderes entre os Estados-Membros e as instituições comunitárias1481, pese embora a 
contestação legal em seu redor, em especial pelos países da Europa de Leste1482 devido à 
sua frágil fundamentação jurídica à luz do PQ e das Decisões subsequentes. As recentes 
vitórias da Polónia e da Estónia em Setembro de 2009 vêm fragilizar esta tentativa de 
centralização mas também revelar as tensões actualmente existentes no seio da União em 
torno da política climática num contexto de alargamento a leste a economias de transição 
(vencedoras em Quioto), agravadas, em especial, com o actual cenário recessivo.  
 
Por outro lado, em termos qualitativos, apenas se impede, na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 11.º-A, o recurso a URCE e a URE decorrentes da utilização do solo, da reafectação 
dos solos e da silvicultura. Como acima se defendeu, no que respeita as instalações 
nucleares não existe uma imposição de recusa, muito embora a sua menção na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 11.º-A, interpretada com ajuda do preâmbulo, possa constituir uma posição 
comunitária no sentido do desaconselhamento. No entanto, atendendo a uma interpretação 
sistemática mais alargada que contemple as últimas posições europeias quanto ao nuclear 
em sede da nova política energética comum, parece, ao contrário, resultar uma abstenção 
de pronunciamento, deixando aos Estados-Membros a decisão de acordo com as suas 
convicções em matéria tão delicada. Em suma, entende-se que apenas se excluem os 
créditos enunciados na alínea b), deixando-se inclusive a porta aberta para a recepção de 
créditos ligados a projectos de captura e armazenamento de carbono.  
 
 Embora do regime comunitário adoptado resulte uma folga que possibilita 
eventuais desequilíbrios, estabelecem-se mecanismos para procurar identificá-los e 
minimizá-los na lógica das características de transparência, eficiência e obrigatoriedade 
associadas à Directiva CELE.  
 
                                                 
1480
 Comunicação da Comissão Europeia ao Conselho e ao Parlamento Europeu relativa à avaliação dos 
PNALE para a segunda Fase do CELE, acompanhando as Decisões da Comissão de 29.11.2006 sobre os 
PNALE, COM (2006) 725. (Ver também, os documentos da Comissão: EU emissions trading scheme 
delivers first verified emissions data for installations, IP/06/612, 15 de Maio de 2006 e Emissions trading: 
Commission decides on first set of national allocation plans for the 2008–2012 trading period, IP/06/1650, 
29 de Maio de 2006). Os limites são calculados atendendo ao esforço de redução para o cumprimento das 
obrigações de redução de emissões de GEE. A Comissão desenvolve, em primeiro lugar, uma fórmula para 
permitir calcular o montante total de créditos de IC e do MDL que os Estados podem utilizar para a segunda 
Fase. Depois determina as regras que os Estados-Membros devem observar quando fixam o limite para o 
recurso às unidades de Quioto nos sectores cobertos pelo CELE. Finalmente, fixa uma percentagem mínima 
de unidades de Quioto que cada instalação do CELE pode empregar. 
1481
 Neste sentido, K. Hægstad Flåm (2009). 34-35. 
1482
 Caso T- 32/07, Eslováquia vs Comissão, JO C 69 de 24.03.2007, 29; Caso T-183/07, Polónia vs 
Comissão, JO C 155 de 07.07.2007, 41; Caso T- 194/07, República vs Comissão, JO C 199 de 25.08.2007, 
38; Caso T-221/07, Hungria vs Comissão, JO C 199 de 25.08.2007, 41; B T-369/07, Bulgária vs Comissão, 
Caso T-499/07; Roménia vs Comissão, T-483/07, JO C 51 de 23.02.2008, 57; Látvia vs Comissão, T-369/07, 
JO C 269 de 10.11.2007, 66. Sobre esta questão, J. de Sépibus (2008). 11, (2007a). e (2007b). 
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Desta forma, na lógica de transparência aliada à obrigatoriedade, prevê-se o acesso 
à informação sobre as actividades de projecto em que um Estado-Membro participa ou 
autoriza entidades privadas ou públicas a participar, nos termos da nova redacção do artigo 
17.º. Por outro lado, na comunicação de informações dos Estados-Membros à Comissão 
prevista no artigo 21.º, a Directiva Linking vem acrescentar que o relatório deve 
igualmente prestar especial atenção à utilização de URE e de URCE no regime 
comunitário e que a Comissão deve organizar a circulação de informação entre as 
autoridades competentes dos Estados-Membros quanto a este aspecto. Por outro lado 
ainda, no segundo parágrafo do n.º 3 do artigo 30.º, prevê-se agora, no âmbito do artigo 3.º 
da Decisão n.º 280/2004/CE, de 11 de Fevereiro, relativa à criação de um mecanismo de 
vigilância das emissões comunitárias de GEE, a comunicação bienal à Comissão por parte 
dos Estados-Membros de informações que indiquem em que medida a acção nacional 
representa, efectivamente, um elemento importante dos esforços nacionais, e em que 
medida a utilização dos mecanismos baseados em projectos é, efectivamente, 
complementar da acção nacional, e o rácio entre eles, de acordo com as disposições 
pertinentes do PQ e das decisões adoptadas a esse título. A Comissão deve depois 
comunicar estes dados de acordo com o artigo 5.º da Decisão e, se necessário, apresentar 
propostas legislativas ou de outra natureza para completar as disposições dos Estados-
Membros, com o intuito de assegurar que a utilização dos mecanismos é efectivamente 
suplementar ao esforço nacional na Comunidade. 
 
 No que respeita a eficiência aliada à obrigatoriedade, procura-se evitar situações de 
dupla contagem dita indirecta (i.e. de projectos fora do CELE que resultam em reduções de 
emissões em instalações cobertas pelo CELE)1483. Desta forma, no novo artigo 11.º-B 
determina-se que, até ao fim do primeiro período efectivo de cumprimento, não deverão 
ser emitidas URE e URCE no caso das actividades de projecto empreendidas na 
Comunidade das quais resulte também uma redução ou limitação directa ou indirecta das 
emissões das instalações abrangidas pela Directiva CELE, a menos que seja cancelado 
igual número de licenças de emissão no registo do Estado-Membro de origem das URE ou 
das URCE. Ademais, no n.º 5 deste novo preceito esclarecem-se quaisquer dúvidas quanto 
ao enquadramento vinculativo que envolve o comércio de emissões e quanto ao carácter 
modelador do PQ. Recorda-se também, de modo enfático, que qualquer Estado-Membro 
                                                 
1483
 Em termos de dupla contabilização surgem três situações possíveis: 1) projectos que têm lugar em 
instalação coberta pelo CELE e que reduzem ou limitam directamente as emissões dessa instalação – assim 
por cada crédito que queira vender, deve o operador cancelar o mesmo número de licenças, i.e. devolver uma 
licença por cada crédito emitido; 2) projectos (ex. ER ligadas à rede) que não são desenvolvidos em 
instalações abrangidas pelo CELE mas que indirectamente deles beneficiam – a venda dos créditos obriga ao 
cancelamento do mesmo número de licenças; 3) projectos que não caem no âmbito da Directiva CELE nem 
limitam ou reduzem emissões de operadores do CELE (ex. projectos de redução de NOx) – não abrangidos 
pela Directiva Linking estes projectos podem ser desenvolvidos desde que adicionais ao acervo comunitário. 
B. István (2007). 2-10; T. James e P. Fusaro (2006). 80-81. 
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que autorize a participação de agentes privados ou públicos nas actividades de projecto 
permanece responsável pelo cumprimento das suas obrigações por força da CQNUAC e 
PQ e deverá, por isso, assegurar que essa participação seja compatível com as orientações, 
modalidades e procedimentos pertinentes, adoptados por força daquele enquadramento 
internacional. 
 
 No que respeita a dimensão de abertura da Directiva em apreço e do CELE, falta 
ainda desenvolver um pouco mais dois dos elementos acima referidos: as relações com 
outros regimes de comércio de emissões de GEE e a escolha dos meios para a 
implementação da Directiva ao nível nacional. 
 
 Quanto ao primeiro elemento, algumas considerações já foram sendo adiantadas. 
Cabe apenas sublinhar um ou outro aspecto. Por um lado, o artigo 25.º estabelece, como se 
viu, um dever e não uma faculdade. No entanto, tendo em conta a remissão para o artigo 
300.º do TCE e a necessidade de adaptação do regime comunitário, reconhecida no n.º 2 do 
artigo 25.º, esta é uma disposição com um valor essencialmente programático. Afinal, a 
abertura a novos “direitos de poluir” obriga, em particular para o reconhecimento mútuo 
que se pretende, à definição de critérios e metodologias e à revisão dos sistemas de 
contabilização, registo e monitorização. Por outro lado, o artigo 25.º não determina 
expressamente quem é o sujeito desse dever de interligação: se os Estados-Membros por si, 
se a Comunidade, se ambos. Todavia, na esteira do princípio da subsidiariedade e por estar 
em causa a ligação com um regime comunitário harmonizado, reforçado pela intervenção 
prevista da Comissão no n.º 2 e a remissão para o artigo 300.º do TCE, parece mais 
adequada a interpretação que restringe este dever à Comunidade, pese embora o artigo 33.º 
determinar os Estados-Membros como os destinatários da Directiva. Esta interpretação não 
impede, porém, que os Estados-Membros não possam, no seguimento do n.º 4 do artigo 
174.º do TCE e do princípio da subsidiariedade, estabelecer acordos de ligação no caso de 
terem um regime interno de comércio de emissões, como aconteceu no Reino Unido (pese 
embora o seu carácter voluntário em muito dificultasse, na prática, a ligação) e na 
Dinamarca.  
 
 Por enquanto, apesar de algumas aproximações tentadas a mecanismos norte-
americanos, ainda não se concretizou nenhum acordo deste género que levantaria, ao 
efectuar-se, mais uma vez problemas de compatibilização de naturezas jurídicas e focos de 
potenciais desequilíbrios no seio do mercado interno, por exemplo associados à alocação 
inicial onerosa das licenças de emissão dentro do CELE, a partir de 2012.1484  
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 Sobre a ligação transatlântica do comércio de emissões, M.A. Mehling (2007). 
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 No que concerne a folga quanto aos meios a empregar para a implementação da 
Directiva, o seu núcleo gira em torno do desenho institucional e dos procedimentos 
administrativos internos para a edificação, gestão e fiscalização do comércio de emissões 
cuja solidez é testada com sucesso na Fase I1485. Ainda assim, uma vez que o regime é 
comunitário, parte da orgânica e mecânica do sistema encontra-se definida ao nível 
supranacional, matéria que se aborda no ponto seguinte. 
 
 
6.2.2.  Enquadramento institucional 
 
 A construção a partir do zero de um mercado para uma realidade que, por 
definição, é-lhe exterior obriga não só à edificação de vigas e paredes-mestras como 
necessita de dono-da-obra, capataz e de obreiros. Vários são assim os intervenientes 
envolvidos no comércio de emissões.  
 
 Enquanto dona-da-obra surge a Comissão Europeia tanto na sua vertente de 
impulsionadora como de gestora e guardiã do sistema, sendo em grande parte responsável 
pelo sucesso do CELE1486. Compete-lhe, designadamente: 
• desenvolver orientações sobre a execução dos critérios enumerados no 
Anexo III quanto ao PNALE e alterar os critérios definidos nesse anexo 
com base na experiência adquirida1487 ; 
• aceitar ou rejeitar fundadamente os PNALE1488;  
• adoptar orientações para a monitorização e a comunicação de informações 
relativas às emissões de GEE, resultantes das actividades enumeradas no 
Anexo I1489;  
• aprovar um regulamento com vista à criação de um sistema de registos 
normalizado e seguro, sob a forma de bases de dados electrónicas 
normalizadas1490;  
• designar um administrador central para o registo1491;  
                                                 
1485
 House of Commons, Environmental Audit Committee (2007a). 3.  
1486
 Neste sentido, A.D. Ellerman e B.K. Buchner (2007). 71. 
1487
 Artigos 9.º n.º 1 e 22.º da Directiva CELE. 
1488
 Artigo 9.º n.º 3 da Directiva CELE. Note-se, no entanto, no seguimento do acórdão do Tribunal de 
Primeira Instância no caso T-178/05, Reino Unido vs Comissão, de 23 de Novembro de 2005, a Comissão 
não pode rejeitar, até à adopção definitiva do PNALE, as alterações introduzidas no PNALE por um Estado-
Membro (i.e. limitar o direito de um Estado-Membro à proposta de modificações) mesmo se no sentido de 
aumentar as emissões de GEE, designadamente devido ao princípio da consulta pública previsto na Directiva 
CELE. 
1489
 Artigo 14.º da Directiva CELE. 
1490
 Artigo 19.º n.º 3 da Directiva CELE/Linking. 
1491
 Artigo 20.º n.º 1 da Directiva CELE/Linking. 
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• elaborar o questionário ou modelo de comunicações de informações por 
parte dos Estados-Membros e enviá-lo1492;  
• publicar, com base nas comunicações dos Estados-Membros e na 
experiência adquirida, relatórios sobre a aplicação da Directiva1493;  
• organizar o intercâmbio de informações entre as autoridades competentes 
dos Estados-Membros sobre a evolução do funcionamento concreto do 
comércio de emissões incluindo a abertura aos créditos advenientes da IC 
e do MDL1494; 
• esforçar-se por apoiar as actividades de reforço de capacidade nos PVD e 
países em transição1495;  
• comunicar as informações relativas à importância da acção nacional e à 
adicionalidade da utilização dos mecanismos baseados em projectos de 
acordo com o artigo 5.º da Decisão n.º 280/2004/CE1496; 
• aprovar a inclusão unilateral de actividades e gases adicionais por parte 
dos Estados-Membros e, neste âmbito, sancionar orientações para a sua 
monitorização e comunicação1497;  
• estabelecer acordos com outros regimes de comércio de emissões e fixar 
as disposições necessárias para o reconhecimento mútuo de licenças1498;  
• decidir e providenciar a exclusão temporária de instalações do regime 
comunitário a pedido dos Estados-Membros1499;  
• aceitar ou recusar de forma fundamentada a constituição de 
agrupamentos1500;  
• formular orientações que descrevam as circunstâncias em que se considera 
provada a existência de um caso de força maior e determinar em concreto 
se tal aconteceu, autorizando, em caso afirmativo, o Estado-Membro a 
emitir licenças adicionais e não transferíveis a favor dos operadores1501;  
• apresentar, se necessário, propostas legislativas para a revisão da 
Directiva e para completar as disposições dos Estados-Membros de forma 
a garantir, quanto a estes, que a utilização de URE e de URCE é 
complementar da acção nacional1502. 
 
                                                 
1492
 Artigo 21.º n.º 1 da Directiva CELE/Linking. 
1493
 Artigos 21.º n.º 2 e 30.º n.º 2 da Directiva CELE/Linking. 
1494
 Artigo 21.º n.º 3 da Directiva CELE/Linking. 
1495
 Artigo 21.º-A da Directiva CELE/Linking. 
1496
 Artigo 30.º n.º 3 da Directiva CELE/Linking. 
1497
 Artigo 24.º n.º 1 e 3 da Directiva CELE. 
1498
 Artigo 25.ºda Directiva CELE. 
1499
 Artigo 27.º da Directiva CELE. 
1500
 Artigo 28.º n.º 5 da Directiva CELE. 
1501
 Artigo 29.º da Directiva CELE. 
1502
 Artigo 30.º n.º 1 e 3 da Directiva CELE. 
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A Comissão desempenha, portanto, um papel fundamental no CELE, tendo não só 
uma função de reguladora, mas também de supervisora e de fiscalizadora do sistema, com 
a última palavra a dizer sobre as decisões estruturantes a tomar pelos Estados-Membros. 
Mais, o seu papel no seio do CELE tem vindo a fortalecer-se. A título exemplificativo, a 
interpretação do artigo 9.º n.º 3 da Directiva CELE foi evoluindo junto da Comissão, 
deixando-se uma lógica de negociação numa primeira fase para a imposição de tectos de 
acordo com a avaliação das projecções, facto que conduziu já a nove processos contra a 
Comissão, sobretudo por parte de países da Europa de Leste, alguns, aliás, com sucesso.1503 
Esta centralização paulatina em torno da Comissão permite, designadamente, em matéria 
da adicionalidade propugnada pelo PQ e pela Directiva, determinar a percentagem de 
URCE e de URE susceptível de ser utilizada no cumprimento das emissões, evitando, desta 
forma, distorcer a concorrência, mormente com a fixação de custos de abatimento totais 
proibitivos1504 ou com a concessão de vantagens competitivas a um dos Estados-Membros, 
sector ou empresa. 
 
Parte do poder da Comissão reside não apenas no seu carácter supranacional mas 
igualmente na sua capacidade de gerir e de fazer circular a informação. Nestas suas 
funções, a Comissão é co-adjuvada por duas entidades: o Comité e o Administrador 
Central.  
 
De acordo com a versão original da Directiva, o Comité referido no artigo 23.º 
resultava do artigo 8.º da Decisão n.º 93/389/CEE relativa a um mecanismo de vigilância 
das emissões comunitárias de GEE. Não se criava, portanto, nenhum órgão novo mas 
aproveitava-se, pelo contrário, um existente para aproximar e interrelacionar os 
instrumentos comunitários em matéria de alterações climáticas. Esta opção mantém-se com 
a revogação daquela Decisão pela já abordada Decisão n.º 280/2004/CE com os 
desenvolvimentos da Decisão n.º 2005/166/CE (devido à necessidade de maior clareza e da 
sua adaptação aos compromissos internacionais decorrentes de Quioto e das posteriores 
decisões dentro do sistema da CQNUAC). Deste modo, na sequência do artigo 11.º da 
nova Decisão, estipula-se que as referências à decisão revogada devem entender-se como 
sendo feitas à Decisão n.º 280/2004/CE. Assim, deve-se, agora, atender ao Comité das 
Alterações Climáticas previsto no artigo 9.º e ao disposto nos artigos 5.º, 7.º e 8.º da 
Decisão n.º 1999/468/CE que fixa as regras de exercício das competências de execução 
atribuídas à Comissão. 
 
                                                 
1503
 D. Ellerman (2008). 11-13. Acrescente-se que a Eslováquia entretanto já retirou o processo contra a 
Comissão. 
1504
 IETA (2006). 11-12. 
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A este Comité, que aprova o seu próprio regulamento interno, incumbe assistir a 
Comissão no seu papel central na política climática europeia, tanto no âmbito do 
mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de GEE e de implementação do 
Protocolo de Quioto definido pela Decisão n.º 280/2004/CE1505, como no âmbito da 
edificação e funcionamento do CELE. Neste caso, a Directiva prevê, designadamente de 
forma expressa, no seu artigo 9.º n.º 2, a apreciação e análise dos PNALE. Esta função 
auxiliar compreende-se pela dimensão do esforço exigido à Comissão na execução, que se 
quer eficiente e célere, da política climática comunitária, aliviando-a, desta forma, de 
alguns processos mais técnicos. 
 
Neste espírito de alívio da Comissão no intuito de assegurar uma maior eficiência e 
eficácia do sistema, aquela instituição deve, nos termos do artigo 20.º da Directiva, 
designar um Administrador Central. A este compete manter um diário independente de 
operações no qual devem ser registadas a emissão, a transferência e a anulação de licenças 
de emissão, o que lhe permite proceder a um controlo automático de cada operação nos 
registos para verificar se não existem irregularidades nos actos praticados. De acordo com 
o n.º 2 do artigo 6.º da Decisão n.º 280/2004/CE, os elementos necessários para essa 
operação - em particular a contabilidade precisa da emissão, detenção, transferência, 
aquisição, cancelamento e retirada de unidades de quantidade atribuída, unidades de 
remoção, URE e URCE e o transporte de unidades de quantidade atribuída, URE e URCE - 
devem ser comunicados pelos Estados-Membros ao Administrador Central. Nestes termos, 
adivinha-se que o sistema de registo, tanto no plano comunitário como estadual, previsto 
no artigo 19.º da Directiva e no artigo 6.º da Decisão n.º 280/2004/CE, constitui uma peça 
fundamental na implementação do CELE e na construção de uma política climática eficaz 
no cumprimento dos seus compromissos, sobretudo devido à sua transparência e 
fiscalização.  
 
Caso sejam identificadas falhas, nomeadamente transferências incompatíveis com 
as obrigações resultantes do PQ, o Administrador Central informa os Estados-Membros em 
causa, os quais não devem efectuar as operações em questão ou quaisquer operações 
futuras relacionadas com as referidas licenças de emissão até terem sido resolvidas as ditas 
irregularidades. Nesta sede, estranha-se um pouco que não haja o correspondente reporte 
para a Comissão até para esta poder posteriormente controlar os relatórios e comunicações 
                                                 
1505
 A saber: monitorização das emissões antropogénicas de GEE; avaliação dos progressos no cumprimento 
dos compromissos assumidos no que respeita a tais emissões por fontes e à remoção por sumidouros; 
aplicação da CQNUAC e do PQ, quanto aos programas nacionais, inventários de GEE, sistemas nacionais e 
sistemas de registos da Comunidade e dos seus Estados-Membros, e procedimentos pertinentes previstos no 
PQ; e garantia da observância dos prazos, do carácter exaustivo, da exactidão, da coerência, da 
comparabilidade e da transparência das informações comunicadas pela Comunidade e pelos seus Estados-
Membros ao Secretariado da CQNUAC. 
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enviados pelos Estados-Membros, em especial ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 3.º 
da Decisão n.º 280/2004/CE.  
 
Os Estados-Membros representam, aliás, uma parte crucial no desenho do CELE, 
em especial por via do seu papel de capataz na implementação concreta do instrumento 
criado de forma harmonizada ao nível comunitário. Grande parte da sua contribuição 
desenvolve-se em torno da efectivação do comércio de emissões ao nível nacional com a 
definição da estrutura organizacional e administrativa interna e da informação contínua dos 
progressos registados à Comissão. Remete-se aqui para a identificação atrás elaborada das 
competências dos Estado-Membros no âmbito da Directiva, desenvolvidas com maior 
pormenor nas Decisões n.º 280/2004/CE e 2005/166/CE, sublinhando-se apenas que a 
instituição de um mecanismo de mercado para as emissões a nível comunitário não inibe os 
Estados-Membros de desenvolver um regime próprio nacional, como sucede na Dinamarca 
e no Reino-Unido, muito embora possam surgir algumas complicações derivadas da 
sobreposição dos sistemas. 
 
Dentro da margem de liberdade conferida aos Estados-Membros na transposição da 
Directiva encontra-se a determinação da autoridade competente, muito embora o diploma 
comunitário condicione, como se defendeu acima, a sua estruturação e competências. Na 
Directiva, por exemplo, entrega-se à autoridade competente: 
• a emissão e actualização do título de emissão de GEE1506;  
• a concessão das licenças de emissão1507;  
• o reconhecimento das licenças de emissão concedidas pela autoridade 
competente dos outros Estados-Membros1508;  
• a anulação das licenças de emissão1509;  
• a alteração da licença ambiental1510. 
 
Em matéria de entidades nacionais definidas no desenho da Directiva, cabe ainda 
recordar, com a abertura aos mecanismos de flexibilidade do PQ com a Directiva Linking, 
o ponto focal designado para a aprovação de actividades de projecto nos termos da alínea 
a) do n.º 1 do artigo 6.º do PQ e a autoridade nacional designada para efeitos da aplicação 
do artigo 12.º do mesmo Protocolo1511. 
 
                                                 
1506
 Artigos 5.º e 7.º da Directiva CELE. 
1507
 Artigo 11.º n.º 4 da Directiva CELE. 
1508
 Artigo 12.º n.º 2 da Directiva CELE. 
1509
 Artigo 13.º da Directiva CELE. 
1510
 Artigo 26.º da Directiva CELE. 
1511
 Parágrafo adicionado pela Directiva Linking ao artigo 18.º da Directiva CELE. 
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Por último, importa recortar os obreiros do sistema, os agentes económicos que, 
pelas suas decisões constroem e moldam diariamente o mercado de emissões, comprando, 
vendendo, guardando, devolvendo licenças de emissão e que relegam, assim, para segundo 
plano, pela dinâmica que conferem ao regime, capatazes e dono-da-obra e seus auxiliares. 
Se estes são basilares para a inauguração do CELE, a partir da sua entrada em vigor, o seu 
papel assume uma vertente de zelador de confiança no sistema, intervindo apenas para 
assegurar o seu correcto funcionamento. Cabe aos agentes económicos envolvidos, por 
natureza, mover-se no mercado e através do regular jogo da oferta e da procura determinar 
o preço da internalização das emissões de GEE. Assim, facilmente se compreende que os 
operadores das instalações abrangidas pelo Anexo I da Directiva se movimentem no 
mercado. Se lhes são atribuídas as licenças disponíveis parece óbvio que para lançar a 
dinâmica de mercado estes terão de estar envolvidos, nem que seja como vendedores 
iniciais. A sua actuação encontra-se, por isso, regulada de forma a garantir o objectivo de 
cumprimento eficiente dos compromissos internacionais. Deste modo, os operadores 
devem, designadamente: 
• ter, e para tal pedir à autoridade competente, um título de emissões 
para prosseguir a sua actividade; 
• informar a autoridade competente de quaisquer alterações previstas 
na natureza, funcionamento ou dimensão da instalação que possam 
exigir a actualização do título de emissão1512;  
• comunicar à autoridade competente, após o termo de cada ano civil, 
as informações relativas às suas emissões nesse ano1513; (14.º n.º 3)  
• devolver, até 30 de Abril de cada ano, as licenças de emissão 
equivalentes ao total das emissões provenientes da sua instalação 
durante o ano civil anterior1514;  
e podem, ainda, se autorizados: 
• utilizar URE e URCE até ao limite fixado nos PNALE1515;  
• ser excluídos temporariamente do CELE1516;  
• constituir agrupamentos para prosseguir a sua actividade, devendo, 
para isso, apresentar um pedido à autoridade competente, dando 
indicações pormenorizadas sobre as instalações e o período durante 
o qual se pretendem agrupar e apresentar provas de que o 
administrador, que devem nomear, é capaz de cumprir as suas 
obrigações1517. Esta última faculdade exprime bem o peso da pressão 
                                                 
1512
 Artigo 7.º da Directiva CELE. 
1513
 Artigo 7.º da Directiva CELE. 
1514
 Artigos 12.º n.º 3 e 15.º n.º 3 e 4 da Directiva CELE. 
1515
 Artigo 11.º-A da Directiva CELE/Linking. 
1516
 Artigo 27.º da Directiva CELE. 
1517
 Artigo 28.º da Directiva CELE. 
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feita pela indústria alemã (e consequentemente pelo Governo 
germânico) devido ao receio de um agravamento das suas 
obrigações de redução, abrindo porém as portas a potenciais 
colusões estratégicas e anti-concorrênciais1518. 
 
A Directiva, no entanto, não fecha o comércio de emissões em torno das instalações 
previstas no Anexo I. Pelo contrário, na lógica de abertura e transparência acima referidas 
e com o intuito de maximizar a eficiência, possibilita não apenas a participação e o 
escrutínio público na fase de constituição dos pilares do mercado de emissões e na sua 
vigilância, como a efectiva actuação no comércio de qualquer pessoa, pública ou privada, 
colectiva ou singular. O artigo 19.º n.º 2 da Directiva, embora com a epígrafe “Registo” 
que indiciaria um preceito mais procedimental ou formal, estabelece, em termos expressos 
e substantivos, que “qualquer pessoa pode ser titular de licenças de emissão”. Por outro 
lado, o n.º 5 do artigo 11.º-B possibilita, igualmente, a participação de entidades privadas 
ou públicas nas actividades de projecto. Por seu turno, também o artigo 12.º n.º 1 postula 
neste sentido ao permitir a transferência de licenças de emissão entre pessoas no interior da 
Comunidade e pessoas no interior da Comunidade e pessoas de países terceiros nos quais 
essas licenças de emissão sejam reconhecidas nos termos do artigo 25.º. A este propósito, 
estranha-se, contudo, parte do consagrado no n.º 2 do artigo 12.º.  
 
De acordo com o estipulado, os Estados-Membros devem assegurar o 
reconhecimento das licenças de emissão concedidas pela autoridade competente dos outros 
Estados-Membros mas, ao que parece, apenas para efeitos do cumprimento dos deveres 
dos operadores nos termos do n.º 3 do mesmo artigo. Por outras palavras, o preceito indicia 
uma de duas interpretações: (1) que as licenças são atribuídas com a única função de serem 
utilizadas pelos operadores; ou (2) que só as licenças que são devolvidas pelos operadores 
podem ser reconhecidas. Ora, ambas as interpretações deixam de fora não apenas a 
susceptibilidade de uma qualquer pessoa investir nestes activos numa óptica de 
especulação e de maximização dos seus interesses financeiros sem propósitos de produção 
industrial associada mas, de igual modo, a possibilidade de uma qualquer pessoa, maxime 
uma ONGA, trocar licenças com o intuito de as retirar do mercado e assim diminuir, por 
dentro, o tecto total de emissão fixado administrativamente. Da segunda interpretação 
decorre ainda que o reconhecimento das licenças emitidas por outros Estados-Membros 
unicamente respeita as que se destinam a ser devolvidas pelos operadores, o que implica, 
portanto, a pluralidade de naturezas e regimes jurídicos a vigorar dentro de um mesmo 
espaço geográfico para um mesmo tipo de bem. Qualquer uma destas leituras do n.º 2, 
mais presas à letra, colide com a abertura do comércio de emissões a qualquer pessoa e 
parece demasiado restritiva, sobretudo quando no artigo 25.º não se colocam restrições 
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 K.-M. Ehrhart, C. Hoppe e R. Löschel (2005). 18; J. Lefevere, in F. Yamin (ed.) (2006). 104. 
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específicas quanto ao reconhecimento de licenças de Estados terceiros com quem se 
estabelece um acordo de ligação. Desta forma, pensa-se que a letra terá excedido o sentido 
prosseguido pois o que se pretende é um sistema aberto e harmonizado sem obstáculos a 
distorcer o correcto funcionamento do mercado. A diferente natureza jurídica, e 
consequentemente financeira e contabilística das licenças, pode potenciar desequilíbrios, 
em particular devido ao ataque à fluidez. A questão da natureza jurídica, muito pouco 
estudada e até evitada, devia, pela sua centralidade, constituir um dos pontos a ser 
esclarecido na revisão da Directiva. 
 
Ainda quanto aos obreiros, importa, por fim, realçar o papel fundamental não 
consagrado na Directiva dos intermediários nas transacções. O CELE não constitui por si 
uma plataforma negocial nem prevê qualquer sede para as transacções. Assim cabe ao 
próprio mercado encontrar respostas, o que explica que tenham florescido à sua volta 
soluções privadas como o European Climate Exchange (ECX), a Nordpool ou a Powernext 
assim como o envolvimento de brokers e de instituições financeiras, conferindo ao CELE 
maior liquidez. Da sua dinâmica resulta boa parte do sucesso deste mercado.  
 
 
6.2.3. Revisão da Directiva 
 
O CELE, como acima se afirmou, foi construído por etapas numa lógica de 
learning by doing em que se vai aprofundando e corrigindo o sistema. Mais do que um 
regime acabado e fechado, a sua configuração actual constitui apenas uma fase de um 
processo que se pretende desenvolver como pilar da política climática europeia. A 
susceptibilidade da revisão do seu enquadramento legal faz tanto mais sentido quanto a 
enorme incerteza que rodeia a temática do aquecimento global, as suas causas, 
consequências, custos e sucesso das medidas adoptadas para o combater. Além do mais, o 
modelo actual, apesar de fazer algumas alusões a fases posteriores a 2012, encontra-se 
sobretudo estruturado a pensar no cumprimento das obrigações do PQ, ao qual as 
Directivas CELE e Linking por várias vezes se reportam. Neste contexto, parece inevitável 
uma revisão da moldura comunitária do comércio de emissões. A própria Directiva 
reconhece esta necessidade no seu artigo 30.º, indicando inclusive as potenciais linhas de 
evolução e os aspectos mais susceptíveis de serem alterados. A alínea d) do seu n.º 2 dá 
mesmo o mote para a primeira revisão da Directiva com a introdução da utilização de 
créditos de emissão de mecanismos baseados em projectos através da Directiva Linking.  
 
Nos termos daquele preceito, e dentro da organização institucional europeia, cabe à 
Comissão, com base nos progressos obtidos através da monitorização das emissões de 
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GEE, da experiência adquirida com a implementação da Directiva e à luz da evolução do 
contexto internacional, propor a renovação do enquadramento comunitário, equacionando, 
designadamente: o alargamento dos gases abrangidos, dos sectores e actividades em causa 
e da própria União Europeia; a ligação ao CILE; o aprofundamento da harmonização do 
método de atribuição de licenças de emissão (inclinando-se mesmo para a adopção do 
regime de leilão para o período posterior a 2012 e para o desenvolvimento de parâmetros 
de referência (“benchmarks”) válidos a nível comunitário) e dos critérios para os PNALE, 
em especial quanto aos novos operadores e aos encerramentos1519; a ponderação dos 
agrupamentos; o aperfeiçoamento e reforço da utilização das actividades de projecto; a 
adequação e coordenação entre o CELE e as outras políticas e medidas aplicadas aos níveis 
nacional e comunitário; a criação de um registo de dados comunitário único; o ajustamento 
das multas; e a regulação do mercado. Várias são, portanto, as vias para a evolução e 
revisão da Directiva CELE e que conduziram já à Directiva n.º 2008/101/CE para a 




6.2.3.1. O sector da aviação 
 
O sector dos transportes representa uma das principais fontes de emissões de GEE 
pela sua extrema dependência dos combustíveis fósseis e pelo seu crescimento contínuo. 
No entanto, devido ao carácter difuso das suas emissões, a dificuldades técnicas e à 
inexperiência em matéria de mercados de externalidades, a sua integração no CELE é 
desconsiderada no arranque do regime comunitário, muito embora a Directiva, tanto no seu 
preâmbulo como no artigo 30.º n.º 2 alínea a), equacione a sua futura sujeição. Nesta linha, 
vários esforços começam desde cedo a ser desenvolvidos no sentido de incluir a aviação 
que apresenta uma relação de emissão por quilómetro elevada. As melhorias técnicas na 
indústria aeronáutica introduzidas nos últimos anos em matéria de eficiência energética e 
de emissões de GEE não têm conseguido compensar o acentuado aumento do tráfego aéreo 
global e, consequentemente, das emissões carbónicas que, no espaço europeu e a nível 
internacional, se estima terem crescido respectivamente cerca de 70% e 87%, contribuindo 
com uma fatia de 3.5% nas actividades humanas responsáveis pelo sobreaquecimento. 
Todavia, mais do que pelo custo social que impõe, o seu envolvimento no CELE em 
detrimento, por exemplo, do sector automóvel, prende-se com a maior facilidade de 
monitorização das emissões e de determinação dos potenciais operadores. Também aqui 
impõe-se o critério da eficiência e da relação custo-eficácia. 
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 M. Åhman [et al.] (2005). 18 ss. 
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O PQ não exige muito do sector, solicitando apenas às Partes a cooperação na 
redução de emissões através da OIAC. Muito embora, ao início, a OIAC abrace a ideia de 
um sistema de comércio de emissões, os obstáculos levantados pelos mais diferentes 
interessados rapidamente tornam distante a possibilidade de se chegar a um acordo global 
alargado. Neste contexto, e seguindo a estratégia comunitária de liderança na política 
climática mundial, a Comissão resolve agir unilateralmente para quebrar o crescendo de 
emissões na aviação civil. Várias opções são equacionadas, em particular a hipótese de um 
imposto pigouviano sobre o fuel consumido. Esta solução, no entanto, obriga a uma 
complicada unanimidade no Conselho, sobretudo sob a forte pressão em sentido contrário 
por parte da indústria.  
 
Com base num estudo encomendado sobre a hipótese de incluir a aviação no 
CELE1520, a Comissão apresenta, a 27 de Setembro de 2005, a sua Comunicação “Reduzir 
o Impacto da Aviação nas Alterações Climáticas”1521 que delineia as suas principais 
directrizes para o sector, recomendando, por razões de custo-eficácia, a sua integração 
naquele regime no âmbito de uma estratégia mais ampla de melhor gestão do tráfego aéreo 
e da qualidade do ar. A Comissão convida ainda outras instituições a pronunciarem-se e 
constitui um grupo de trabalho misto (peritos dos Estados-Membros, representantes da 
indústria, dos consumidores e dos ambientalistas) para desenhar a solução legislativa. Em 
Dezembro do mesmo ano, o Conselho dos Ministros do Ambiente dá o seu apoio à tomada 
de medidas e apresenta algumas linhas de orientação para serem consideradas na 
elaboração de uma proposta da Comissão. No mesmo sentido se pronunciam os Chefes de 
Estado e de Governo nas Conclusões do Conselho Europeu de 15 e 16 de Dezembro de 
20051522. Em Abril de 2006, o Comité Económico e Social Europeu emite a sua opinião1523 
e, a 4 de Julho de 2006, é a vez do Parlamento Europeu1524, sendo pelo caminho 
apresentado o relatório final do grupo de trabalho1525.  
 
A primeira versão da proposta legislativa da Comissão é apresentada a 20 de 
Dezembro de 20061526, prevendo a imposição de um tecto de emissões de CO2 para todos 
os aviões a aterrar e a partir de aeroportos comunitários, podendo as companhias aéreas 
                                                 
1520
 R.C.N. Wit [et al.] (2005). 
1521
 COM (2005) 459 final {SEC(2005) 1184}. 
1522
 Documento n.º 15914/1/05 REV 1.  
1523
 Documento NAT/299.  
1524
 Texto adoptado n.º P6_TA(2006)0296.  
1525
 Consultar em http://ec.europa.eu/environment/climat/pdf/eccp_aviation_final.pdf  
1526
 Proposta: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:52006PC0818:EN:NOT  
A 10 de Outubro de 2007, o Comité das Regiões emite a sua opinião favorável à proposta. A 13 de 
Novembro, o Parlamento Europeu adopta a sua posição depois da primeira leitura e, a 20 de Dezembro de 
2007, os Ministros do ambiente chegam a um acordo sobre a primeira leitura do Conselho. A 18 de Abril de 
2008, o Conselho adopta a sua posição comum sobre a proposta, à qual a Comissão responde quatro dias 
mais tarde através de uma comunicação.  
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comprar e vender licenças de emissão no CELE. A solução encontrada contempla a 
possibilidade de o sector ser integrado no regime comunitário em duas fases: a partir de 
2011, as emissões referentes a todos os voos domésticos e internacionais entre aeroportos 
comunitários devem estar cobertas pelo CELE; e a partir de 2012, alarga-se o sistema às 
emissões de todos os voos internacionais com partida ou chegada num aeroporto 
comunitário. O plano europeu espera, nestes moldes, servir de modelo para outras soluções 
ao nível nacional ou regional fora do espaço da União, abrindo as portas a uma futura 
interligação entre os diferentes sistemas. Mais uma vez, a Europa procura afirmar a sua 
liderança no plano mundial. Esta proposta, que onera o sector da aviação, tem conhecido, 
todavia, várias críticas e discussões em torno de alguns pontos centrais.  
 
Um dos primeiros pontos de discórdia centra-se na inclusão dos voos internacionais 
(com partida ou chegada a aeroportos não comunitários) no CELE. Apesar da proposta 
bifásica da Comissão, a maioria dos Estados-Membros rejeita esta abordagem por 
considerá-la potencialmente distorciva da concorrência entre as companhias comunitárias e 
extra-comunitárias e por reduzir o impacto ambiental pretendido. No entanto, se alguns 
pretendem a antecipação das datas estabelecidas, outros sugerem o seu adiamento. A 26 de 
Junho de 2008, sob a Presidência eslovena, os representantes do Parlamento Europeu e da 
Presidência acordam o dia 1 de Janeiro de 2012 como a data de inclusão no CELE para 
todos os voos, independentemente da sua origem ou destino.  
 
Face às intenções europeias, os Estados Unido deixam claro o seu antagonismo, 
ameaçando retaliar no caso da União tentar forçar as companhias estrangeiras a integrar o 
CELE. Neste sentido, no final de Setembro de 2007, conseguem convencer a Assembleia-
Geral da OIAC a adoptar uma resolução que obriga os Estados que pretendem a 
implementação de mecanismos de mercado para o sector à obtenção da autorização prévia 
de terceiros que operam no seu espaço geográfico. No entanto, a União regista uma reserva 
formal, conseguindo, deste modo, a não vinculabilidade da resolução. 
 
Uma segunda fonte de discórdia prende-se com a determinação do tecto de 
emissões. No fundo, como, quem e como alocar as licenças.  
 
A Comissão propõe a fixação de um tecto em 100% da média das emissões das 
companhias aéreas entre 2004 e 2006. Numa fase inicial, 90% das licenças seria atribuída 
de forma gratuita às companhias mas, a partir de 2013, introduzir-se-ia um mecanismo de 
leilão, podendo, as operadoras aéreas, em qualquer dos momentos, comprar “direitos” 
noutros sectores sujeitos ao CELE, de forma a suportar o aumento previsível das suas 
emissões. A polémica rapidamente estala, levando o Comité parlamentar para o ambiente a 
votar um tecto de emissões de 75%, com um mínimo de 50% a ser cedido por leilão, 
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procurando-se, desta maneira, evitar “windfall profits” das companhias com a repercussão 
de custos não-existentes nos passageiros. Por seu turno, o Comité parlamentar de 
transportes defende, num relatório, um tecto de 10% das emissões médias entre 2007 e 
2009, com o intuito de contabilizar os elevados níveis de crescimento do sector e a 
distribuição gratuita de 80% das licenças. Já o Conselho propugna que as companhias 
devem poder manter as suas emissões aos níveis médios do período 2004-2006, devendo 
90% das licenças ser alocadas gratuitamente.  
 
Na esteira do compromisso de Junho de 2008 sustentado pelo Parlamento, a 9 de 
Julho do mesmo ano, acorda-se que o tecto de emissões a atribuir se fixa em 97% da média 
dos GEE emitidos entre 2004 e 2006, sendo reduzido, no período 2013-2020, para 95%, 
número esse susceptível de alteração consoante a evolução do CELE, solução plasmada no 
novo artigo 3.º-C na redacção da Directiva n.º 2008/101/CE. Determina-se ainda que 
apenas 15% das emissões poderão ser leiloadas, como aliás previstos nos n.º 1 e 2 do novo 
artigo 3.º-D na redacção da Directiva n.º 2008/101/CE.  
 
Um terceiro motivo de divisão respeita o modo de contabilização de outros GEE, 
uma vez que apenas o CO2 é contemplado na Directiva1527,, um pouco à semelhança do 
que, de facto, acaba por acontecer no CELE apesar do Anexo II da Directiva n.º 
2003/87/CE. O IPCC, assim como o Parlamento Europeu alertam para os efeitos mais 
devastadores de outros gases como o NOx ou o vapor de água, apelando aquela instituição 
comunitária à adopção de outras medidas paralelas ao CELE para os impactos da aviação 
alheios ao CO2. Neste sentido, na primeira leitura, o Parlamento propõe a duplicação do 
custo das licenças de CO2 se a Comissão não encontrar soluções legislativas para o NOx. 
Por outro lado, alguns relatórios do Parlamento defendem um aumento da tributação, 
designadamente através de um imposto sobre o querosene ou da eliminação das actuais 
isenções fiscais, ideia rebatida pelas companhias aéreas que alegam que o consequente 
aumento de custos inviabiliza o esforço de modernização da frota e de optimização 
operacional necessário para reduzir o consumo energético e, por consequência, as 
emissões. Ainda assim, a Comissão promete uma proposta para o NOx até ao final de 
Novembro de 2009 no âmbito do seu pacote para a um transporte mais verde apresentado a 
8 de Julho de 2008. 
 
Em suma, a publicação de uma Directiva vê finalmente a luz do dia apesar das 
pressões internas e internacionais, impondo que a partir de 1 de Janeiro de 2012 estão 
incluídos no CELE todos os voos com partida ou com chegada num aeródromo situado no 
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 Anexo I com a redacção da Directiva n.º 2008/101/CE. 
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território de um Estado-Membro.1528 Trata-se da Directiva n.º 2008/101/CE, à qual 
acrescem ainda o Regulamento da Comissão n.º 748/2009/CE, de 5 de Agosto, com a lista 
das operadoras aéreas, as Decisões da Comissão n.º 2009/450/CE, de 8 de Junho, com a 
interpretação detalhada da actividade aeronáutica e 2009/335/CE, de 16 de Abril, sobre 
monitorização e reporte.  
 
Todavia, a crise económica actual e a quebra no crescimento do tráfego aéreo, 
inclusive por causa do encerramento de algumas companhias e da maior racionalização de 
esforços, obrigam a repensar a inclusão do sector no CELE e os seus impactos económicos 
e sociais quiçá com a introdução de uma moratória ao regime estabelecido face à pressão 
do sector. Se as companhias alegam a excessiva oneração em época de contracção da 
procura com os custos associados não só à aquisição de licenças como também com a 
burocracia que o CELE implica, a verdade é que a Directiva n.º 2008/101/CE prevê várias 
“almofadas” e “bóias de salvação” que beneficiam o sector e que, em última análise, bem 
exprimem as pressões sofridas e concessões feitas: por exemplo, a concessão 
tendencialmente gratuita de licenças; a possibilidade de requerimento de licenças gratuitas 
nos termos do novo artigo 3.º-E; o acesso a uma reserva especial de licenças a título 
gratuito segundo o novo artigo 3.º-F; uma possibilidade de recurso a URE e URCE 
superior à defendida pela Comissão para outros sectores de actividade; a exclusão das 
operadoras pequenas do CELE; a referência a anos de crescimento mais acelerado do 
sector. Assim, os operadores podem acabar por receber licenças em excesso. Desta forma, 
os direitos de poluir podem traduzir-se num verdadeiro apoio ao sector pela possibilidade 
da sua transacção (windfall rents). Muito, no entanto, vai depender do seu preço. Uma vez 
que a recessão é geral, a emissão de mais licenças vem potenciar um excesso de oferta que 
pode conduzir a uma desvalorização perigosa das licenças e implodir o mercado. As 
repercussões da crise no mercado do carbono ainda são enevoadas.  
  
 
6.2.3.2. Uma nova Directiva 
 
A aprovação da Directiva CELE não corresponde, como já se defendeu, a um ponto 
final nem quanto à política climática a seguir, nem quanto à construção de um mercado de 
emissões. O debate em torno de ambas as questões tem-se intensificado nos últimos anos, 
sobretudo devido à mediatização crescente da problemática do sobreaquecimento e do 
ciclo ascendente na política ambiental mundial. Por outro lado, finda a fase experimental 
do CELE, podem retirar-se importantes lições para o aperfeiçoamento do enquadramento 
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 No caso português, atente-se à Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 
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comunitário, em particular de olhos postos num acordo que se quer mais exigente para o 
período pós-Quioto e com a fixação unilateral de uma redução de 20% das emissões até 
2020. Nesta linha, facilmente se compreende que a Comissão, dentro das competências 
definidas no TCE e no artigo 30.º da Directiva CELE (incluindo a sua alteração pela 
Directiva Linking), prepare o texto de uma nova Directiva em matéria de comércio de 
emissões. O mote, aliás, é lançado pela própria Directiva CELE no referido artigo 30.º que 
determina, em Novembro de 2006, a apresentação de um relatório da Comissão ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho sobre o funcionamento do CELE e sobre as balizas da 
sua revisão, identificando os aspectos que considera necessário alterar para fazer face aos 
desafios do período pós-Quioto. Entre estes, ressaltam a delimitação do âmbito do CELE 
com a ponderação de novas actividades e gases; o aprofundamento da harmonização e de 
uma maior previsibilidade; o fortalecimento do mecanismo de cumprimento; e a ligação a 
outros regimes.  
 
Na busca do desenvolvimento sustentado, a nova Directiva não deve privilegiar 
uma abordagem ambientalista cega aos interesses económicos e vice-versa, pelo que, os 
esforços produzidos devem olhar aos impactos económico-sociais e ecológicos das suas 
escolhas, designadamente em matéria de competitividade. O processo de revisão quer-se, 
por isso, participado, com especial atenção aos contributos dos interessados (representantes 
dos Estados-Membros, da indústria, das ONG, académicos e investigadores) cujas opiniões 
e sugestões são alvo de um estudo de avaliação, e integrado dentro do âmbito da política 
climática comunitária, o que conduz a consultas e ao estabelecimento de um grupo de 
trabalho de revisão no seio do PEAC em cujo quadro se programam quatro encontros para 
a Primavera/Verão de 2007. O primeiro debruça-se sobre o âmbito da nova Directiva, o 
segundo sobre o sistema de cumprimento, o terceiro sobre a harmonização e 
previsibilidade e o último referente à abertura a outros regimes de comércio de emissões. O 
somatório dos relatórios finais de cada grupo permite à Comissão apresentar, a 13 de 
Novembro de 2006, a Comunicação atrás mencionada e intitulada: “Construir um Mercado 
Global do Carbono - Relatório Apresentado em Conformidade com o Artigo 30.º da 
Directiva 2003/87/CE”1529.  
 
A Comunicação começa por fazer um balanço quantitativo dos primeiros dezoito 
meses de funcionamento do CELE. No termo do período para a primeira devolução de 
licenças, foram objecto de declarações de emissão cerca de nove mil instalações, daí 
decorrendo a verificação de um menor volume de emissões face ao previsto. Este resultado 
indicia uma de duas hipóteses: ou o regime é extremamente eficiente e as empresas 
reduziram as emissões logo no primeiro ano de funcionamento do CELE ou sobrestimou-
se o nível de emissões de referência. Face à experiência adquirida e, em especial ao 
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excesso de emissões e volatilidade do preço verificados, a Comissão conclui ser necessário 
reforçar a simplicidade e previsibilidade do regime. 
 
No que respeita a simplificação, a Comissão defende que se deve começar por 
clarificar o seu campo de aplicação, designadamente a definição de “instalação de 
combustão”1530. Por outro lado, sustenta o seu alargamento a outros gases e sectores de 
actividade e a consolidação da harmonização das regras de fixação das quantidades de 
licenças a atribuir e a alocação das mesmas. Quanto à previsibilidade do regime, pretende-
se delimitar melhor as normas relacionadas com a duração de cada período de atribuição. 
Afinal, a curta escala temporal da Fase I e II, além da ausência de banking de um período 
para o outro e da indefinição da Fase III, limita a capacidade de os operadores delinearem 
planos de investimento e estratégias a longo prazo1531. Considera-se ainda fundamental 
fortalecer a conformidade e o controlo da aplicação das regras comunitárias, por exemplo 
através do estabelecimento de directrizes ou do reforço das disposições relativas à 
verificação das declarações por terceiros.  
 
Nesta Comunicação, a Comissão, que recorda o carácter participado do processo de 
reapreciação da Directiva, aproveita ainda equacionar a abertura a regimes de comércio de 
licenças de países terceiros e quais os meios de participação dos PVD e das economias de 
transição. Por último, a Comissão pretende estudar não só as melhores soluções para 
aperfeiçoar os aspectos institucionais e os trâmites do regime comunitário e do mercado 
global do carbono como para adequar e ligar o CELE a outros instrumentos de mercado, 
sobretudo a tributação da energia.  
 
 Na Comunicação “Limitação das Alterações Climáticas Globais a 2ºC”, no início 
de 2007, a Comissão propõe de forma clara, reiterando as linhas de pensamento anteriores: 
• aumentar o prazo de atribuição de licenças para além de cinco anos; 
• alargar o regime a outros gases e sectores, nomeadamente aos transportes;  
• harmonizar os processos de atribuição de licenças; e 
• associar o CELE a outros regimes obrigatórios compatíveis (por exemplo, o sistema 
californiano). 
 
Finalmente, a 23 de Janeiro de 2008, no âmbito mais lato do pacote clima-energia, a 
Comissão apresenta a sua proposta1532, que vai conduzir, num contexto novo de espectro 
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 Ver a este propósito, S. Wartmann [et al.] (2006). 
1531
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 COM (2008) 0016. http://ec.europa.eu/environment/climat/emission/pdf/com_2008_16_en.pdf A 
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de forte recessão, a um muito suado acordo entre os Chefes de Estado e de Governo, em 
Dezembro de 2008, em Berlim. As vozes e emoções encontram-se divididas entre dois 
caminhos que parecem, nalguns pontos, inconciliáveis. Por um lado, a preocupação com a 
conjuntura económica e a consequente necessidade de apoiar o tecido empresarial, 
diminuindo, designada e temporariamente, alguns ónus como os decorrentes de uma 
legislação mais apertada em matéria climática: a diminuição do tecto de emissões, a 
aquisição das licenças por via de leilão1533, o alargamento do sistema a novos gases e 
actividades são alguns dos pontos mais problemáticos pelos seus impactos na estrutura de 
custos dos agentes económicos (e, por consequência, no seu sentido de voto). Por outro 
lado, a credibilidade da imagem europeia construída ao longo de mais de uma década com 
base na aposta numa liderança forte na questão ambiental, em geral, e climática, em 
particular: recuar nos objectivos que unilateralmente a União se fixou e que procura incutir 
ao nível internacional significa comprometer as suas aspirações em termos de política 
internacional. Assim, e apesar das pressões económicas, consegue-se a aprovação e 
publicação do pacote energia-clima, incluindo a nova Directiva relativa ao aprofundamento 
do CELE. 
 
As principais pedras da nova Directiva n.º 2009/29/CE para o período pós-Quioto 
passam, grosso modo, nesta última versão: 
 
• pela alteração do tecto de emissões; 
 
Fixa-se o cap em 21% abaixo dos níveis de 2005 em 2020, incluindo o efeito do 
alargamento. Esta medida implica um número máximo de 1720 M de licenças em 2020 e a 
sua quantidade diminuirá de forma linear igual a 1.74%/ano calculada a partir do ponto 
médio do período de 2008 a 2012, garantindo, deste modo, que o sistema de comércio de 
emissões permita obter reduções graduais e previsíveis de emissões. As quantidades 
exactas de emissões serão calculadas logo que os Estados-Membros concederem licenças 
nos termos de decisões da Comissão relativas aos respectivos PNALE para o período de 
2008-2012, dado que a aprovação de licenças de emissão para algumas instalações está 
condicionada à justificação e verificação das suas emissões. Com base nesta informação, a 
Comissão deve publicar, até 30 de Junho de 2010, a quantidade absoluta de licenças de 
emissão a nível comunitário para 2013. Eventuais ajustamentos deverão ser efectuados em 
função da quantidade a nível comunitário relativamente a instalações incluídas no regime 
                                                                                                                                                    
compromissos de redução das emissões de GEE da Comunidade até 2020, COM (2008) 0017. http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2008:0017:FIN:PT:PDF  
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 Sobre a discussão em matéria de leilão, veja-se, por exemplo, a consulta verificada a 11 de Abril de 2008, 
no âmbito do Grupo de Trabalho de Revisão da Directiva no seio do PEAC. Para consultar os respectivos 
trabalhos e relatório: http://ec.europa.eu/environment/climat/emission/pdf/finrep.pdf e 
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comunitário, ou excluídas do mesmo, no período de 2008-2012 ou a partir de 2013. A 
Comissão deverá ainda proceder, de acordo com a redacção do novo artigo 9.º, à revisão 
do factor linear e apresentar, se necessário, uma proposta ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho, a partir de 2020, tendo em vista a adopção de uma decisão em 2025. Em suma, 
determina-se um tecto mais restrito que substitui os actuais vinte e sete. 
 
 
• pelo alargamento do âmbito da Directiva a novos gases e sectores, tais como o 
óxido nítrico e os perfluorocarbonetos ou a indústria aeronáutica, petroquímica 
e do alumínio, de forma a conseguir cobrir cerca de 50% do total das emissões 
de GEE comunitárias;  
 
Quanto aos gases, visa-se, deste modo, não só reforçar as medidas pró-climáticas 
mas também alinhar a Directiva em matéria de definição de GEE com a definição 
constante da CQNUAC, quer em relação aos gases previstos, quer quanto a uma maior 
clareza a respeito da fixação e actualização do potencial de aquecimento global de cada 
GEE.  
 
No que respeita a abertura a outros sectores e actividades, o regime comunitário 
deverá abranger novas instalações com emissões susceptíveis de monitorização, reporte e 
verificação com um nível de precisão idêntico ao actualmente aplicável. Nesta lógica de 
maior abrangência do CELE, o novo texto, na alínea t) do artigo 3.º, começa por definir 
latamente o conceito de combustão de forma a esclarecer que abrange todos os tipos de 
caldeiras, queimadores, turbinas, aquecedores, fornalhas, incineradores, fornos, secadores, 
motores e fachos, bem como unidades de pós-combustão térmica ou catalítica. Espera-se, 
assim, pôr termo às discussões em torno da noção de combustão e contribuir para uma 
maior harmonização da aplicação da Directiva no espaço europeu. Por outro lado, 
acrescentam-se ao Anexo I novas actividades, designadamente a produção de alumínio, 
amoníaco e a captura e armazenamento de dióxido de carbono e óxido nitroso.  
 
A propósito destes últimos, a Directiva assume o seu papel dentro da política 
comunitária para o clima, não só submetendo-os ao CELE a partir de 2013 mas também 
pela consagração de um regime em parte diferenciado dos outros sectores devido às suas 
especificidades. Nestes termos, o principal incentivo a longo prazo para o sequestro de 
carbono decorre da não exigência de devolução das licenças para as emissões 
permanentemente armazenadas ou cuja emissão tenha sido evitada. Ademais, para acelerar 
a demonstração das primeiras instalações comerciais, deverão ser postas de lado licenças 
da reserva destinada aos novos operadores de modo a garantir uma recompensa pelas 
toneladas de CO2 armazenadas ou evitadas, às primeiras instalações desse tipo no espaço 
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europeu, sob reserva da celebração de um acordo em matéria de partilha de conhecimentos. 
O financiamento deverá beneficiar os projectos que reúnam algumas condições de base: 
dimensão suficiente, natureza inovadora, dispor de um importante co-financiamento 
assegurado pelo operador, que cubra mais de metade do custo de investimento em causa, e 
viabilidade do projecto. Por fim, saliente-se que se consagra, no novo texto, que parte das 
receitas resultantes da venda em leilão de licenças de emissão possa ser utilizada para 
promover a captura e armazenamento geológico de GEE em condições de segurança 
ambiental. 
 
Apesar do esforço de alargamento do âmbito material da Directiva, os transportes 
rodoviário e marítimo não são contemplados, assim como o sector agrícola e florestal 
devido às dificuldades técnicas de contabilização precisa das emissões. Ainda assim, 
quanto ao transporte marítimo, caso nenhum acordo internacional que inclua as emissões 
do transporte marítimo nos seus objectivos de redução através da OMI seja aprovado pelos 
Estados-Membros ou sancionado pela Comunidade através da CQNUAC até 31 de 
Dezembro de 2011, a Comissão deverá apresentar uma proposta para incluir as emissões 
dos transportes marítimos internacionais, segundo modalidades harmonizadas, no seu 
compromisso de redução das emissões para entrar em vigor até 2013, de forma a 
minimizar impactos negativos sobre a competitividade da UE atendendo aos potenciais 
benefícios ambientais. Por outro lado, para os sectores não abrangidos pela Directiva têm 
que assegurar, em média, uma redução de 10% das emissões em 2020, o que leva a fixar, 
na Decisão de partilha de esforços, em particular no seu Anexo II, objectivos nacionais 
para os Estados-Membros de acordo com o seu PIB per capita. Os limites das emissões de 
GEE de fontes não abrangidas pela Directiva n.º 2003/87/CE, em 2020, em comparação 
com os níveis de 2005, baseiam-se, deste modo, no princípio da solidariedade entre 
Estados-Membros e na necessidade de crescimento económico sustentável, pelo que, para 
assegurar uma repartição equitativa das diligências, em termos de contribuição para o 
cumprimento do compromisso independente da Comunidade, baliza-se o esforço entre 
+20% e -20% das emissões em 2020 relativamente aos níveis de 2005. Num extremo 
encontram-se Estados como a Bulgária e a Roménia, respectivamente com metas de +20% 
e +19%, e, no outro, a Dinamarca, a Irlanda e o Luxemburgo com um limite de -20%. 
Portugal é o único país dos Quinze a ter um tecto positivo que ascende a 1%. 
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• pela preocupação com a competitividade (e, de forma, subjacente com a 
eficiência), tanto entre Estados-Membros e entre Estados-Membros e países 
terceiros, como entre sectores de actividade; 
 
O combate às alterações climáticas, mesmo através da criação de um mecanismo de 
mercado para as emissões, tem, por definição, para além do inevitável custo de 
oportunidade decorrente de um ambiente de escassez, custos inerentes à internalização das 
externalidades negativas. O agravamento dos objectivos climáticos com os olhos postos no 
período pós-Quioto e no compromisso unilateral europeu aumentam, em tese, o ónus sobre 
os agentes económicos, em particular para o que aqui interessa sobre as instalações 
envolvidas no CELE. Esse aumento de custos pode provocar os denominados efeitos de 
“pollution haven” e de “carbon leakage” ou fuga de carbono. Muito embora, como já 
oportunamente se defendeu, a dureza da regulação ambiental não justifique, em regra, por 
si só, a deslocalização das empresas, tal não significa que não tenha impacto no bem-estar 
total, no tecido produtivo e na qualidade ambiental, em especial. A preocupação crescente 
com a recessão europeia e a pressão dos sectores abrangidos pela Directiva obrigam a 
medidas de salvaguarda, que confiram ao regime alguma plasticidade e que permitam 
tratar, de forma diversa, situações de facto distintas. 
 
Neste contexto, várias soluções encontram-se plasmadas no novo texto da 
Directiva, desde uma diferenciação no método de atribuição de licenças, com excepções à 
regra da venda por leilão da totalidade das licenças1534, à consagração de uma cláusula de 
opt-out para PME. 
 
Neste último caso, de acordo com a redacção do novo artigo 27.º, quando existem 
medidas equivalentes para reduzir as emissões de GEE, designadamente tributação, 
aplicáveis a pequenas instalações cujas emissões não excedam as 25000 
toneladas/CO2/ano, deverá ser previsto um procedimento que permita aos Estados-
Membros exclui-las do CELE enquanto essas medidas forem aplicadas de forma a evitar 
um duplo ónus1535. O limiar estabelecido possibilita, em termos relativos, o ganho máximo 
no que respeita a redução dos custos administrativos por cada tonelada excluída do regime 
graças à simplicidade burocrática. Cabe, assim, aos Estados-Membros propor, para as 
pequenas instalações, soluções que proporcionem uma contribuição equivalente à do 
CELE e que poderão passar pela regulamentação, fiscalidade ou acordos com o sector 
industrial ou estabelecer procedimentos simplificados para assegurar o cumprimento da 
Directiva e um acesso mais fácil às informações relevantes. A margem de manobra 
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 Esta medida é igualmente aplicável aos hospitais.  
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conferida aos Estados nesta matéria permite, no entanto, na prática, abrir a porta a focos de 
distorção da concorrência, uma vez que o cálculo da contribuição equivalente, em geral 
para as PME, e, em particular, no plano sectorial dentro de cada Estado não se assemelha 
fácil. Pode, deste modo, inclusive potenciar-se fenómenos de captação de renda e de 
captura do regulador. 
 
Por outro lado, para evitar a potencial fuga de carbono resultante da não ratificação 
de um futuro acordo internacional pelos principais emissores de GEE e a situação de 
desvantagem económica em matéria de concorrência internacional de certos sectores e 
subsectores com utilização intensiva de energia na Comunidade, prevê-se, nos novos 
artigos 10.º-A, -B e -C, a susceptibilidade de atribuir, a título excepcional, a totalidade das 
licenças de emissão a título gratuito a determinados ramos que satisfaçam os critérios 
relevantes, sobretudo de risco significativo de fuga de carbono1536 e em que a electricidade 
constitua uma percentagem elevada dos custos de produção e seja gerada de forma 
eficiente. Neste contexto, a Comissão1537 deve identificar até 31 de Dezembro de 2009 os 
sectores ou subsectores industriais com utilização intensiva de energia potencialmente 
sujeitos a fuga de carbono, fundando a sua análise na avaliação da incapacidade para 
repercutir o custo das licenças de emissão necessárias no preço dos produtos sem uma 
perda significativa de quota de mercado em favor de instalações fora da Comunidade que 
não desenvolvam medidas comparáveis de redução das emissões.  
 
No novo artigo 10.º-B equacionam-se algumas medidas para evitar a distorção da 
concorrência como o ajustamento da proporção de licenças de emissão recebidas a título 
gratuito pelos sectores afectados, a inclusão no regime comunitário de importadores de 
produtos sucedâneos, ou a criação de um sistema eficaz de perequação do carbono com 
vista a colocar em posição equiparável as instalações comunitárias com risco significativo 
de fuga de carbono e as dos países terceiros. As medidas a adoptar devem, no entanto, ser 
bem ponderadas, fundamentadas e sujeitas a reavaliação, com vista a garantir a sua 
proporcionalidade, ou seja a sua adequação, necessidade e evitar a sobrecompensação, 
designadamente atendendo aos seus eventuais efeitos distributivos. Esse apoio deverá, 
aliás, acautelar a manutenção dos incentivos do regime comunitário à eficiência energética 
e à transição, ao nível da procura, de uma electricidade cinzenta para uma electricidade 
mais verde. Ademais, qualquer solução encontrada deve compatibilizar-se com os 
princípios da CQNUAC, em particular com o princípio da responsabilidade comum mas 
diferenciada, e com as obrigações internacionais da Comunidade, incluindo o Acordo da 
OMC. 
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Procura-se, no fundo, evitar desequilíbrios nos mercados da electricidade e do 
fornecimento de calor e de frio a instalações industriais, assim como entre as actividades 
industriais desenvolvidas em instalações geridas por um único operador e a produção em 
instalações externalizadas. Neste contexto, as regras deverão aplicar-se aos novos 
operadores que realizem actividades idênticas às das instalações existentes que recebem 
licenças transitórias a título gratuito. Por outro lado, para prevenir problemas ao nível do 
mercado interno, defende-se que não se devem, no entanto, atribuir licenças de emissão a 
título gratuito à produção de electricidade por novos operadores. Em última análise, 
verifica-se um pouco uma lógica de grandfathering que esconde, mais do que razões de 
eficiência e de equidade, interesses de manutenção da renda de alguns agentes económicos 
já instalados e o enviusamento de preferência do statu quo. Mais, as licenças de emissão 
que, em 2020, se mantenham em reserva para os novos operadores deverão ser levadas a 
leilão. 
 
Saliente-se ainda que a excepcionalidade das medidas compensatórias para mitigar 
a fuga de carbono dependem, em última análise, da celebração e ratificação alargada de um 
acordo internacional para substituir o PQ. Desta forma, adia-se inevitavelmente a decisão 
sobre eventuais medidas compensatórias até meados de 2010, altura em que a Comissão 
deve apresentar um relatório sobre a situação. Na ausência ou insuficiência de um acordo 
internacional, por maioria de razão, deve ser estruturado um sistema de reajustamento.  
 
Por fim, sublinhe-se que parte do esforço para acautelar a competitividade e a 
eficiência do CELE passa pelo sistema de monitorização e de cumprimento que é 
reforçado na nova redacção da Directiva, por exemplo através do exame, pela Comissão, 
até 31 de Dezembro de 2010, da protecção do mercado das licenças de emissão da 
ocorrência do abuso de informação privilegiada e de acções de manipulação do mercado 
com a apresentação, se necessário, de propostas para acautelar esse acontecimento1538; 
através da maior obrigação de reporte, designadamente quanto ao sistema de leilão para 
atribuição inicial das licenças e ao funcionamento do mercado, incluindo a sua liquidez e 
os volumes negociados1539; através da previsão da elaboração de dois novos regulamentos 
mais exigentes: um sobre a monitorização e comunicação de informações relativas a 
emissões e, quando relevante, a dados de actividades enumeradas no Anexo I e referentes a 
toneladas-quilómetro para efeitos de um pedido ao abrigo dos artigos 3.º-E ou 3.º-F1540, o 
outro sobre a verificação e acreditação e supervisão dos verificadores1541; ou através da 
imediata divulgação, de forma ordenada e não discriminatória, de todas as decisões e 
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 Artigo 12.º n.º 1-A na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
1539
 Artigos 11.º n.º 4 e 5 na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
1540
 Artigo 14.º na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
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 Artigo 15.º na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
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relatórios respeitantes à quantidade e à atribuição de licenças de emissão e ao controlo, 
comunicação e verificação das emissões, salvo no caso de sigilo profissional1542. 
 
 
• pelo reforço da componente onerosa na alocação inicial das licenças através do 
sistema de leilão; 
 
No arranque de cada fase do CELE, a alocação inicial deve, a partir de 2013, 
decorrer, em regra, de acordo com o n.º 1 do novo artigo 10.º, da venda das licenças 
exclusivamente em leilão. Contudo, considerando em particular o artigo 10.º-A n.º 1, 
retira-se que essa imposição só se refere ao sector da electricidade em geral, tendo em 
conta a sua capacidade para repercutir o aumento do custo do CO2. Ainda assim, a título 
excepcional, os produtores de electricidade podem receber gratuitamente licenças de 
emissão para o aquecimento e arrefecimento urbanos e para a produção de calor ou frio 
através de co-geração muito eficiente, conforme definido na Directiva n.º 2004/8/CE, na 
hipótese de estar prevista a atribuição de licenças de emissão a título gratuito a essa 
produção por parte de instalações noutros sectores, com o intuito de minimizar eventuais 
distorções da concorrência. A atribuição gratuita poderá ainda acontecer a título transitório, 
nos termos do artigo 10.º-C, com vista à modernização da produção de electricidade. 
 
Relativamente a outros sectores, deverá prever-se um sistema progressivo: em 
2013, a atribuição de licenças de emissão a título gratuito deve ser de 80% da quantidade 
correspondente à percentagem das emissões comunitárias no período 2005-2007 geradas 
por essas instalações. Posteriormente, a atribuição de licenças gratuitas deve diminuir 
todos os anos em quantidades iguais, conduzindo a uma atribuição de 30% de licenças de 
emissão a título gratuito em 2020 e à sua eliminação completa em 2027. 
 
Por outro lado, consagra-se a atribuição gratuita mas transitória de licenças de 
acordo com regras harmonizadas, ou seja de acordo com parâmetros de referência ex ante, 
com vista a reduzir ao mínimo eventuais distorções na concorrência, tendo em conta as 
tecnologias mais eficientes em termos energéticos e de GEE, sucedâneos, processos de 
produção alternativos, utilização de biomassa, de ER e de sequestro. No entanto, as regras 
definidas não deverão incentivar o agravamento das emissões e deverão acautelar uma 
proporção crescente de licenças vendida em leilão. O novo regime pode ainda prever a 
concessão de licenças a título gratuito a operadores de instalações que procedam à 
combustão dos gases residuais combustíveis ou a operadores de instalações que emitam 
estes gases.  
 
                                                 
1542
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Em suma, muito embora se pretenda caminhar para um sistema de concessão inicial 
não gratuita em 2013, várias são as excepções que acabam por desvirtuar a intenção 
inaugural. Esta matéria é, aliás, dos pontos mais alterados e discutidos pelo Conselho no 
final de 2008, em particular com a introdução e autonomização de um novo artigo 10.º-C 
em relação à proposta da Comissão que, no fundo, traduz a preocupação crescente com a 
crise económica e com os custos da internalização das emissões de GEE num clima de 
incerteza quanto à evolução do mercado e quanto à celebração, termos e aceitação de um 
novo acordo climático internacional. Com efeito, a iniciativa europeia de revisão da 
Directiva CELE é ingrata pois ocorre numa fase de transição enevoada em matéria de 
enquadramento jurídico internacional agravada pelo espectro de uma recessão mundial 
ímpar. O seu adiamento chocaria, porém, com a imagem de liderança assumida e com a 
segurança que se pretende conferir aos operadores económicos sobretudo num clima de 
instabilidade. Neste contexto, a fim de assegurar um funcionamento correcto dos mercados 
do carbono e da electricidade e de garantir a previsibilidade reclamada pelos operadores, a 
venda de licenças em leilão para o período subsequente a 2013 deverá começar até 2011 e 
assentar em princípios claros e objectivos, definidos com grande antecipação. 
 
Por último, no que respeita os leilões, a Directiva, ao contrário do que se verifica na 
versão em vigor, procura definir os princípios gerais que regulam o seu funcionamento de 
maneira a assegurar que estes se processem de forma aberta, transparente, harmonizada e 
não discriminatória. Neste contexto, determina-se no artigo 11.º n.º 4, a aprovação, pela 
Comissão, até 30 de Junho de 2010, de um regulamento relativo ao calendário, 
administração e outros aspectos dos leilões. Os parâmetros fixados prendem-se com a 
garantia da previsibilidade, designadamente quanto ao calendário e à sequência dos leilões, 
bem como aos volumes de licenças a disponibilizar; ao acesso pleno, justo e equitativo, em 
especial para as PME e aos pequenos emissores; à transparência e regular funcionamento; 
e a uma boa relação custo-eficácia, evitando custos administrativos indevidos. 
 
Sublinhe-se, no entanto, que algumas omissões mais ou menos involuntárias correm 
o risco de potenciar, ainda que expressamente repudiadas, possíveis desequilíbrios no 
mercado interno. O problema começa com a definição da determinação da metodologia por 
trás da quantidade atribuída gratuitamente, no caso das situações excepcionais. A nova 
redacção não esclarece de forma cabal se prefere, por exemplo, uma solução de 
grandfathering baseada nas emissões históricas ou, pelo contrário, benchmarking numa 
lógica de maior estandardização e benefício para eventuais acções precoces. As discussões 
a este propósito revelam opiniões divididas quanto à melhor metodologia.1543 O novo 
artigo 9.º-A parece inclinar-se para a primeira hipótese, já o artigo 10.º-A para a segunda 
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 ECCP Working Group (2007b). 8-9. R. Betz, W. Eichhammer e J. Schleich (2004). 15, propõem um 
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quando se refere a parâmetros de referência ex-ante harmonizados e calculados em função 
dos produtos e não dos factores de produção. Ainda assim, a lógica de suporte é mais a de 
incentivar a futura eficiência (veja-se, em particular, o artigo 10.º-C), do que recompensar 
as medidas ambientalmente correctas entretanto postas em prática mesmo se, no âmbito do 
artigo 10.º-A, o ponto de partida deve ser a média dos resultados de 10 % das instalações 
mais eficientes de um determinado sector ou subsector na Comunidade durante o período 
de 2007-2008. Por seu turno, no n.º 3 do artigo 10.º-C, o legislador, apesar de traçar 
limites, parece conferir aos Estados-Membros a possibilidade de escolher entre as duas 
alternativas, abrindo as portas a distorções mesmo com as orientações da Comissão e 
análise do Estado-Membro. Afinal, nem sempre se consegue antecipar a forma como o 
mercado vai evoluir. 
 
  Por outro lado, apesar da referência a uma harmonização das regras e do 
estabelecimento de balizas, não parece decorrer do artigo 11.º qualquer indicação mais 
precisa quanto ao modelo de leilão adoptado e respectivos aspectos técnicos. Encontra-se, 
aparentemente, na mão dos Estados essa opção, incluindo o timing da sua concretização, o 
que pode conduzir, como decorre da teoria e experiência já havida noutros sectores, a 
resultados muito diversos com repercussões no mercado de emissões, designadamente 
quanto à criação de situações de poder de mercado ou de volatilidade.1544  
 
 
• pela previsibilidade; 
 
Uma das principais críticas ao CELE decorrentes da experiência adquirida com os 
anos de funcionamento do sistema prende-se com volatilidade do mercado de emissões. 
Assim, em consequência do abandono de períodos de atribuição quinquenais e com o 
intuito de aumentar a segurança e previsibilidade, sobretudo quanto ao preço do carbono 
necessário para desencadear os investimentos indispensáveis e novas oportunidades de 
atenuação das emissões, deverão ser estabelecidas disposições destinadas a aumentar o 
nível de contribuição do regime comunitário, a fim de permitir uma redução geral superior 
a 20%, e relativas à frequência da revisão dos títulos de emissão.  
 
Por outro lado, deverão ser dadas, aos operadores, garantias sobre as suas 
possibilidades de utilizarem URCE e URE após 2013, até esgotar o nível que lhes foi 
atribuído para utilização na fase 2008-2012. Dado que os Estados-Membros, ao abrigo de 
acordos internacionais, não podem proceder sem autorização, entre períodos de 
cumprimento, ao reporte (banking) de URCE e de URE detidas por operadores antes de 
2015, essa segurança deverá ser acautelada pela exigência aos Estados de possibilitar aos 
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operadores trocar as URCE e as URE emitidas relativamente a reduções de emissões antes 
de 2012 por licenças válidas a partir de 2013. Contudo, dado que os Estados-Membros não 
deverão ser obrigados a aceitar URCE e URE que não têm a certeza de poder utilizar para 
fins de cumprimento dos seus actuais compromissos internacionais, este requisito não 
deverá prolongar-se para além de 31 de Dezembro de 2014. Ademais, deverá ser dada aos 
operadores a mesma segurança no que respeita URCE de projectos estabelecidos antes de 
2013 para reduções das emissões a partir dessa data.  
 
Em matéria de previsibilidade, saliente-se ainda todo o esforço, por parte da 
Comissão, de afiançar o bom funcionamento do mercado de carbono, começando na 
atribuição das licenças, através de um sistema de monitorização e reporte periódico com 
vista a aumentar a transparência e melhorar o funcionamento do regime, em especial no 
decorrer das negociações para a celebração de um novo acordo internacional para o clima 
que se espera alcançar em Copenhaga.1545  
 
Por fim, é inserido um novo artigo 29.º-A referente a medidas a tomar na 
eventualidade de flutuações excessivas de preços. Entende-se por flutuação excessiva a 
variação do preço da licença de emissão, por um período superior a seis meses 
consecutivos, superior ao triplo do preço médio das licenças durante os dois anos 
anteriores no mercado europeu. Se esta evolução não corresponder à mudança dos 
princípios fundamentais do mercado, pode ser adoptada (atendendo ao caso concreto e aos 
relatórios apresentados pela Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho, nos termos 
do artigo 29.º, bem como quaisquer outras informações relevantes prestadas pelos Estados-
Membros) uma medida que lhes permita antecipar a venda em leilão de uma parte da 
quantidade a ser leiloada ou uma medida que lhes permita colocar à venda em leilão até 
25% das restantes licenças da reserva para os novos operadores. Não deixa, todavia, de ser 
curioso o facto de a preocupação se centrar na escalada dos preços e não na sua quebra, 
sobretudo quando esta gerou, em 2006, a principal crise do CELE. Por trás deste fenómeno 
pode encontrar-se uma aversão a perdas que enviesa a percepção dos efeitos de uma subida 
e de uma descida dos preços. 
 
A preocupação com a previsibilidade é, todavia, uma tarefa ingrata pois, por 
natureza, os mercados a funcionar livremente estão sempre sujeitos, para além do risco, a 
um elevado grau de incerteza quanto mais não seja devido a factores exógenos como a 
alteração brusca do clima ou uma recessão mundial. Lidar com a incerteza e o risco faz, 
portanto, parte da actividade normal nos mercados e ajuda, inclusive, os agentes 
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económicos a estarem mais atentos aos sinais. Demasiadas almofadas podem gerar o efeito 
perverso de risco moral.  
 
A nova Directiva esforça-se, portanto, em garantir melhor o correcto 
funcionamento do CELE num enorme clima de incerteza. Parte deste intento passa, 
paradoxalmente, por um acréscimo de flexibilidade. Por outras palavras, para além de 
medidas injuntivas e mais apertadas, aposta-se na criação de mecanismos de salvaguarda 
para fazer frente ao factor de incerteza associado ao mercado de emissões. Esta opção 
legislativa pode, contudo, abrir frestas a uma desvirtuação do objectivo final prosseguido 
de redução em pelo menos 20% das emissões europeias até 2020. 
 
 
• pela solidariedade; 
 
O texto de revisão da Directiva é pontuado por um espírito de solidariedade não 
apenas intergeracional associado ao combate às alterações climáticas mas intrageracional e 
intersectorial. A preocupação com os PVD, em particular com os PMD, e com o reforço da 
sua capacidade integra, como se defendeu acima, a estratégia europeia, não só pela sua 
vulnerabilidade como também pelo grau da sua responsabilidade histórica. Nesta linha, e 
atendendo aos custos do aquecimento global, três principais soluções são equacionadas na 
nova versão da Directiva: o recurso ao MDL e às receitas do leilão de licenças e a 
composição da quantidade total de licenças de emissão para venda em leilão por cada 
Estado-Membro. 
 
A propósito do primeiro aspecto, considerando o número muito reduzido de 
projectos do MDL estabelecidos nesses países, procura-se, mesmo na falta de um acordo 
internacional, conferir garantias quanto à aceitação de créditos de projectos aí iniciados 
depois de 2012 sempre que claramente complementares e sustentáveis. Esta faculdade 
aplicar-se-á aos PMD até 2020, desde que ratifiquem, até essa data, um acordo global 
sobre alterações climáticas ou um acordo bilateral ou multilateral com a Comunidade. 
 
No que respeita o segundo aspecto, a Directiva determina que parte das receitas 
resultantes da venda em leilão das licenças de emissão deve ser empregue para facilitar a 
adaptação nos PVD, conferindo especial prioridade às necessidades dos PMD.  
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Esta não é, todavia, a única utilização prevista para os pelo menos 50%1546 das 
receitas da venda em leilão destinados a auxiliar a redução das emissões de GEE e a 
mitigar os custos envolvidos na luta ao sobreaquecimento e à adaptação1547. Entre outros 
fins (como financiar a investigação, desenvolver as ER, potenciar a eficiência energética, 
incluindo a contribuição para o Fundo Mundial para a Eficiência Energética e as Energias 
Renováveis1548, promover a captura e armazenamento geológico de GEE, ou para a 
prevenção da desflorestação), parte das receitas está consignada1549 a objectivos com um 
cariz solidário e distributivo mais forte como a contribuição para o Fundo de Adaptação 
operacionalizado pela COP14, em Poznan, ou para contemplar aspectos sociais, tais como 
o eventual agravamento dos preços da electricidade em agregados familiares com 
rendimentos médios ou mais baixos.  
 
A solidariedade, sobretudo na esteira de uma responsabilidade comum mas 
diferenciada, traduz-se também na composição da quantidade total de licenças de emissão 
para venda em leilão em cada Estado-Membro. Nos termos do n.º 2 do novo artigo 10.º, se 
88% devem ser distribuídas entre os Estados-Membros em partes idênticas à quota-parte de 
emissões verificadas ao abrigo do CELE para 2005 ou a média da fase experimental do 
Estado-Membro em causa, consoante o valor mais elevado, 10% das licenças são 
concedidas entre os Estados-Membros para fins de solidariedade e crescimento na 
Comunidade, aumentando, desta forma, a quantidade de licenças de emissão disponíveis 
para leilão nas percentagens indicadas no Anexo II-A. Os restantes 2% visam recompensar 
os esforços dos países mais empenhados, sendo alocadas, de acordo com a percentagem 
definida no Anexo II-B, aos Estados-Membros cujas emissões, em 2005, tenham sido pelo 
menos 20% inferiores aos níveis de emissão no ano de referência. 
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 Como recorda o preâmbulo do novo texto, esta proporção é bastante inferior às receitas líquidas previstas 
para as autoridades públicas, tendo em conta a potencial redução das receitas provenientes dos impostos 
sobre as sociedades. As receitas angariadas através de leilão devem ainda ser utilizadas para cobrir as 
despesas administrativas de gestão do CELE. Impõe-se, no entanto, o estabelecimento de regras relativas ao 
controlo da utilização dos fundos provenientes da venda em leilão de forma a garantir as tão desejadas 
transparência, eficiência e custo-eficácia. A previsão de reporte nos relatórios elaborados ao abrigo da 
Decisão n.° 280/2004/CE parece manifestamente insuficiente, conferindo aos Estados-Membros um espaço 
de manobra demasiado amplo, sobretudo ao não prever sanções concretas para a sua violação. 
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 Artigo 10.º n.º 3 na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
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 COM (2006) 583 de 6.10.2006. 
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Estados-Membros cumprem o disposto no n.º 3 do artigo 10.º quando introduzem e aplicam políticas fiscais 
ou financeiras de apoio, incluindo nos PVD, ou políticas internas de regulamentação que estimulem o apoio 
financeiro, inclusive naqueles países, definidas para os objectivos acima mencionados, e que tenham um 
valor equivalente a pelo menos 50% das receitas geradas pelo leilão das licenças de emissão referido no n.º 2, 
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Em suma, estas medidas traduzem, por um lado, o desejo de liderança da questão 
climática por parte da União e, por outro, escondem a difícil concretização do princípio da 
responsabilidade comum mas diferenciada e a consciência das repercussões económicas e 
distributivas dos encargos com a luta contra o efeito de estufa potenciado. Trata-se, no 
fundo, da busca de um equilíbrio para o preço a pagar pelos vários stakeholders envolvidos 




• pela manutenção e aprofundamento da flexibilidade e abertura a outros 
mecanismos de combate às alterações climáticas.  
 
Como a propósito de outros pontos se vem mencionando, a nova redacção prevê a 
manutenção da utilização do MDL e da IC no período 2013-2020, continuando porém a 
não equacionar a ligação ao CILE. Todavia, a fim de assegurar condições de concorrência 
equitativas no espaço europeu, assiste-se a um esforço de harmonização do recurso, no 
âmbito do CELE, a créditos para reduções das emissões fora da Comunidade.1550 
 
 
 Nos termos do novo artigo 11.º-A, deverão ser dadas garantias aos operadores sobre 
a possibilidade de utilização das URCE e URE após 2013, até esgotar o nível que lhes foi 
concedido para utilização na Fase II, de tipos de projectos elegíveis para utilização no 
âmbito do regime comunitário neste período. Dado que, à luz do PQ e das Decisões 
associadas, os Estados-Membros não podem proceder à transferência, entre períodos de 
cumprimento, de URCE e URE detidas por operadores antes de 2015, e apenas se os 
Estados-Membros decidirem permitir o reporte dessas URCE e URE, aquelas garantias 
deverão ser proporcionadas exigindo aos Estados-Membros que permitam aos operadores 
trocar essas RCE e URE emitidas em relação a reduções de emissões anteriores a 2012 por 
licenças de emissão válidas a partir de 2013. Contudo, dado que os Estados-Membros não 
deverão ser obrigados a aceitar URCE e URE que não tenham a certeza de poder utilizar 
para fins de cumprimento dos seus actuais compromissos internacionais, este requisito não 
deverá prolongar-se para além de31 de Março de 2015. Também para as URCE resultantes 
de projectos estabelecidos antes de 2013, no que respeita a reduções de emissões a partir 
desse mesmo ano, deverão ser dadas aos operadores as mesmas garantias no que diz 
respeito. Ademais, a Comissão propõe possibilitar o recurso a créditos externos a partir de 
2013 quando tenham origem em PMD por razões de apoio ao desenvolvimento. No 
entanto, outros motivos justificam a manutenção da troca de créditos da IC e do MDL. Por 
um lado, conferir aos operadores alguma segurança e previsibilidade. Por outro, evitar um 
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colapso do preço semelhante ao que se observou no final do período experimental, 
sobretudo quando se estima existir um excesso deste tipo de créditos face às necessidades 
de mitigação fixadas.1551  
 
Note-se, no entanto, que esta redacção da Comissão é muito criticada por incentivar 
a procura de projectos não ambientalmente relevantes, havendo exigências no debate em 
torno do novo texto, em particular no denominado relatório Doyle, de se restringir o 
recurso aos mecanismos de flexibilidade a projectos de tipo standard dourado (Gold 
Standard-type projects), i.e. com elevada qualidade.1552  
 
O projecto do Parlamento Europeu não deixa de ter em conta as críticas 
apresentadas. Assim, caso se verifiquem atrasos na conclusão de um acordo internacional, 
deverá ser prevista a possibilidade de utilização de créditos de projectos de standard 
dourado no CELE mediante acordos com países terceiros, permitindo que os projectos 
continuem a ser reconhecidos no regime comunitário que gerou as URE até 2012, não o 
podendo todavia efectuar no âmbito do quadro do PQ. Quanto ao standard dourado, o 
preâmbulo do novo texto afirma, no seu parágrafo 29, que “é importante que os 
operadores utilizem créditos de projectos que representem reduções de emissões reais, 
verificáveis, adicionais e permanentes e que tenham benefícios claros em termos de 
desenvolvimento sustentável, não tendo impactos ambientais ou sociais negativos 
significativos. Deverá estabelecer-se um procedimento que permita a exclusão de certos 
tipos de projectos.”  
 
A faculdade de manutenção da utilização dos créditos sem acordo internacional 
celebrado e ratificado pode, porém, surpreender ao desincentivar a celebração/ratificação 
do novo protocolo (já que este não é necessário para a prossecução dos projectos) e 
dificultar, sobretudo em termos de eficiência e custo-eficácia, a realização dos objectivos 
internos da Comunidade, em particular quanto às energias renováveis pois desvia-se o 
desenvolvimento tecnológico para projectos externos menos exigentes.1553 A futura 
utilização de URCE e de URE na Europa a 27 deve, aliás, reger-se pelas metas e princípios 
directores do pacote clima-energia que condicionam, deste modo, a possibilidade de 
celebração de acordos com países terceiros com o intuito de, simultaneamente, incentivar a 
redução adicional de emissões nesses países e a inovação e desenvolvimento tecnológico 
tanto nos Estados-Membros como fora do espaço europeu1554. Neste sentido, depois da 
conclusão de um acordo internacional satisfatório, o acesso a créditos de projectos em 
países terceiros deve ser fortalecido em conjunto com o aumento do nível de reduções das 
                                                 
1551
 J. de Sépibus (2008). 14-15. 
1552
 Sobre a discussão em torno do que se entende por standard dourado, J. de Sépibus (2008). 17 ss. 
1553
 Par. 28 do Preâmbulo na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
1554
 Artigos 11.º n.º 7 e 11.º-B n.º 1 na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
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emissões a atingir através do CELE e prevê-se, no n.º 9 do artigo 11.º-A, a possibilidade de 
medidas tendentes a limitar a utilização de créditos específicos referentes a tipos de 
projecto. 
 
Na busca de uma forma mais custo-eficaz para o cumprimento dos objectivos 
unilaterais fixados e do envolvimento global na luta contra o sobreaquecimento, é 
modificado o preceito a propósito da ligação a outros regimes, piscando-se claramente o 
olho aos sistemas regionais norte-americanos. Num maior esforço de abertura, a Directiva 
assume, expressamente, que as relações bi ou multilaterais não se resumem a acordos ao 
nível do Estado, podendo, desta forma serem celebradas convenções que prevejam o 
reconhecimento mútuo de licenças de emissão entre o CELE e regimes compatíveis 
obrigatórios de cap-and-trade de países terceiros ou de entidades subfederais ou regionais. 
Além do mais, permitem-se formas de colaboração menos exigentes e não 
obrigatoriamente vinculativas como a coordenação administrativa e técnica em relação a 
licenças de emissão1555 e a participação nas actividades de projecto1556. Não se prevê, 
todavia, à semelhança da regulação actual, qualquer ponte com sistemas nacionais de 
Estados-Membros possivelmente porque na lógica do primado do Direito comunitário estes 
devam ser compatíveis com a Directiva CELE. Por outro lado, acrescente-se que, ao 
contrário do que seria desejável, o diploma aprovado pelo Parlamento Europeu não resolve 
a complexa questão da natureza jurídica das licenças de emissão, não dando qualquer 
indicação quanto à sua qualificação. Ora, embora esta omissão confira plasticidade ao 
regime e, de certa forma, seja um problema típico no âmbito do Direito internacional 
privado, a sua não explicitação arrasta, como se vem defendendo, a susceptibilidade de 
desvirtuação do sistema adoptado, sobretudo num clima de aprofundamento da 
harmonização e da eficiência, por causa de potenciais distorções concorrências num 
mercado cada vez mais amplo e aberto. Talvez esta margem de liberdade deixada aos 
Estados represente a moeda de troca do reforço da política climática, inibindo-se de 
interferir no cerne da cultura jurídica de cada Estado.  
 
A redacção do novo texto continua, ainda assim, pautada pela prossecução da 
eficiência, facto que em tempo de crise ainda mais se justifica por forma a não afastar os 
operadores económicos do CELE e até do mercado de bens finais. Embora as questões 
ambientais sejam importantes e os alegados impactos do sobraquecimento instem à tomada 
de medidas a nível comunitário, isso não significa a prossecução, a todo o custo, da sua 
protecção. O desenvolvimento sustentado não impõe a supremacia absoluta do bem 
ambiente mas uma conciliação de interesses. Desta forma, a Europa não pode, nem deve, 
olvidar os impactos sócio-económicos decorrentes da sua actuação em prol do clima, em 
                                                 
1555
 Artigo 25.º 1-A e 1-B n.º 1 na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
1556
 Artigo 11.º-B n.º 1 na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
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especial num contexto de economias abertas com a possibilidade de parasitismos aliados 
ao efeito de boleia e a distorções da concorrência. A União não se pode, portanto, isolar e 
conduzir a sua política climática sem olhar em redor e, em particular, sem ter em 
consideração o desfecho das negociações internacionais para o sucessor do PQ.  
 
Esta preocupação transpira no novo texto da Directiva, revelando a tensão entre os 
compromissos unilateralmente assumidos e a expectativa quanto a um futuro acordo 
internacional. O resultado é uma redacção complexa cheia de excepções, medidas de 
salvaguarda e normas condicionais que procuram conferir maior plasticidade ao 
instrumento a adoptar para uma melhor adequação ao grau de incerteza associado ao 
processo mas que o expõem, em simultâneo, a maiores riscos de implosão, designadamente 
com o empolamento dos custos de transacção. O emaranhado legislativo, com até alguma 
desorganização sistemática derivada da adição de novos artigos e números, obriga a 
maiores custos administrativos e a um maior controlo para evitar eventuais falhas de 
mercado e até injustiças entre Estados, sectores e agentes como a própria Directiva acaba 
por reconhecer no seu preâmbulo. Deste modo, muito embora se deseje ter a nova versão 
transposta em 2010, nomeadamente por questões de previsibilidade para os agentes 
económicos, a sua composição sofrerá com toda a certeza alterações, quanto mais não seja 
para eventuais acertos em sequência das negociações da moldura climática internacional 
com os decorrentes reflexos no Direito interno dos Estados-Membros. 
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7. Enquadramento Nacional 
 
A temática do sobreaquecimento, enquanto problema global de solução global, 
entra no ordenamento jurídico português pela porta dos Direitos internacional e 
comunitário através da ratificação da CQNUAC1557, da aprovação do PQ1558 e do Acordo 
de Partilha de Responsabilidade decorrente da Decisão n.º 2002/358/CE, de 25 de Abril. 
Os compromissos assumidos e a vontade política de os honrar têm o condão de dinamizar 
o Direito nacional das alterações climáticas e de lançar uma nova luz e contextualização 
(ambientalmente correcta) a soluções e medidas anteriores como os impostos automóvel ou 
sobre os produtos petrolíferos. A política e o enquadramento legal luso referentes ao efeito 
de estufa potenciado traduzem-se, deste modo, num produto importado associado às 
obrigações aceites, muito próximo, em particular, do sistema comunitário no seu esforço 
de harmonização. Na lógica do princípio da subsidiariedade, como aliás recordam os 
preâmbulos das Directivas n.º 2003/87/CE e 2004/101/CE, a questão climática, por 
natureza, não pode ser suficientemente realizada pelos Estados-Membros actuando a título 
individual, o que explica a pouca originalidade do Direito português nesta matéria, muito 
embora lhe seja conferida alguma margem de manobra, aproveitada, sobretudo, para 
intensificar os esforços no âmbito da alteração do paradigma energético com o intuito de, 
assim, cumprir os compromissos. Esta afirmação não pretende, contudo, diminuir a 
importância da actuação nacional e local no âmbito do efeito de estufa potenciado. Deve 
existir uma estratégia transnacional para lidar com este fenómeno global mas a sua 
implementação e prossecução depende e é levada a cabo ao nível regional, nacional e local, 
na linha da conhecida máxima “think globally, act locally”, i.e. uma abordagem 
policêntrica.  
 
O primeiro passo para a construção de um enquadramento luso para o aquecimento 
global, ainda que com uma dimensão essencialmente simbólica, reside na criação 
(burocrática) da Comissão para as Alterações Climáticas (CAC) de carácter 
interministerial, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/98, de 29 de Junho1559, 
                                                 
1557
 Aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 20/93, de 21 de Junho, rectificado através do Decreto n.º 
14/2003, de 4 de Abril; Notificação n.º 129/94, de 23 de Março, Anúncio público do depósito, por Portugal, 
dos instrumentos de ratificação da CQNUAC, a 21 de Dezembro de 1993. 
1558
 Decreto n.º 7/2002, de 25 Março, aprova o PQ assinado em Nova Iorque a 29 de Abril de 1998. 
1559
 Antes da criação da CAC, funcionava uma equipa de duas a três pessoas no Instituto de Meteorologia 
responsável pelo acompanhamento das negociações internacionais e comunitárias, pela monitorização da 
implementação da CQNUAC em Portugal e pela elaboração das comunicações nacionais (1994 e 1997) à 
CQNUAC. Todavia, a estrutura demasiado rígida e hierárquica do Instituto de Meteorologia não se adequava 
às especificidades da questão climática. Nessa altura é também criado o Grupo Técnico de Apoio à Estratégia 
nacional para as alterações climáticas e à CAC, contratado junto da Universidade Nova para tarefas técnicas, 
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com as alterações introduzidas pelas Resoluções do Conselho de Ministros n.º 59/2001, de 
30 de Maio, e 33/2006, de 24 de Março, a quem compete, entre outros, a elaboração da 
estratégia nacional para as alterações climáticas e o acompanhamento, a nível interno e 
internacional, da adopção de decisões e a execução de políticas e medidas nesta matéria, 
nomeadamente através da avaliação e revisão dos PNAC e da interligação com os 
mecanismos de flexibilidade de Quioto. Nestes moldes, é aprovada pela já citada 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2001 a Estratégia Nacional para as Alterações 
Climáticas que reitera a importância do cumprimento das obrigações internacionais, em 
especial o objectivo de redução das emissões lusas em 27%, em relação aos valores de 
1990.1560 Por outro lado, com a Lei n.º 93/2001, de 20 Agosto, criam-se instrumentos para 
prevenir as alterações climáticas e os seus impactos. 
 
O peso das implicações das obrigações internacionais e comunitárias, sem o qual 
dificilmente se compreende o enquadramento nacional muitas vezes decalcado dos 
instrumentos europeus, conduz a um sistema pautado pela monitorização e validação 
regular das emissões de GEE a nível interno e edificado em torno de dois pilares 
fundamentais e de um conjunto avulso, mas nem por isso menos relevante, de medidas e 
iniciativas que obedecem aos princípios delineados e ponderados na Estratégia e no PNAC: 
o comércio de emissões, a política energética e um bolo que integra, designadamente, 
soluções no sector dos transportes e fiscal. 
 
 
7.1. Plano nacional para as alterações climáticas 
 
Muito embora as alterações climáticas constituam um problema global, tal não 
impede a sua abordagem ao nível nacional, até como consequência dos compromissos 
assumidos internacionalmente. Da CQNUAC e do PQ resulta inclusive, como atrás 
mencionado, a prioridade das medidas internas em detrimento do recurso aos mecanismos 
de flexibilidade, impondo-se, em particular, a elaboração de um programa nacional para as 
                                                                                                                                                    
e recoloca-se a questão do sobreaquecimento nas mãos da Direcção-Geral do Ambiente com uma Sub-
Direcção especialmente atenta ao problema. N.S. Lacasta e G. Cavalheiro (2001). 654; N.S. Lacasta e S. 
Dessai (1999). 17. 
1560
 Sobre a negociação desta meta e a previsível dificuldade de Portugal em cumpri-la, revelando que o valor 
acordado fica muito abaixo dos +40% projectados pela CQNUAC e definidos como objectivo nacional para 
2000 (embora acima de algumas propostas de +24%) mas que é aceite essencialmente por uma questão de 
boa imagem, S. Dessai e A. Michaelowa (2000). Alegando mesmo a falta de preparação na própria 
negociação da CQNUAC, com a ausência de visão estratégica e com um conhecimento pobre dos efeitos 
económicos dos esforços de mitigação, N.S. Lacasta e G. Cavalheiro (2001). 653, 661. Assim, facilmente se 
percebe que a meta negociada se revele mais exigente do que o considerado, atendendo ao desenvolvimento 
do país e em comparação com os outros Estados europeus. C. Egenhofer, N. Fujiwara e D. Kernohan (2005). 
37-38. 
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alterações climáticas e a realização de inventários1561. Neste sentido, atendendo às suas 
obrigações e ao artigo 2.º da Decisão n.º 280/2004/CE1562, Portugal delineia uma política 
climática e adopta uma estratégia e um plano nacional para as alterações climáticas de 
carácter dinâmico que, no fundo, procura quantificar o esforço de mitigação das emissões 
necessário para o cumprimento dos compromissos assumidos, identificando as 
responsabilidades sectoriais — numa óptica de equidade intersectorial —, e que contém 
um conjunto sistematizado de medidas e instrumentos a implementar pelos diferentes 
sectores e agentes de actividade económica, na lógica de uma intervenção integrada com o 
objectivo de mitigação das emissões. 
 
 
7.1.1. PNAC 2001 
 
Portugal inicia, em 2000, os trabalhos preparatórios do PNAC com o objectivo de 
definir a estratégia para o cumprimento das metas acordadas no PQ e no Acordo de 
Partilha de Responsabilidades. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2001 
estabelece a Estratégia nacional para as alterações climáticas antecipando os compromissos 
resultantes da ratificação do PQ com a aceitação de jure do objectivo quantitativo agregado 
ao nível da UE e no plano individual (apenas eficaz após a constatação do (in)cumprimento 
da meta agregada). Num documento muito generalista, o Governo assenta a sua estratégia 
em medidas internas transversais e sectoriais (em particular, oferta e consumo de energia, 
transportes, edifícios, floresta e agricultura) e no aproveitamento dos mecanismos de 
flexibilidade, em especial o MDL, incluindo na perspectiva de impulsionar a política de 
desenvolvimento dos países lusófonos. Neste sentido, prevê-se a utilização de instrumentos 
de carácter económico e financeiro, nomeadamente a criação de um sistema de impostos 
ambientais com “taxas” sobre a energia ou sobre as emissões e de um mercado do carbono, 
visando explorar o potencial do mercado doméstico nos domínios das transacções de 
energia e, paralelamente, de certificados de emissão. 
 
Por outro lado, reconhece a necessidade de uma maior investigação do fenómeno, 
por exemplo em matéria de caracterização climática, impactos e vulnerabilidade, para o 
território nacional e de uma acção educativa e formativa sobre esta temática, sobretudo 
junto da camada jovem, numa preocupação com a justiça intergeracional.  
 
A Estratégia permite, no fundo, identificar as linhas directoras da versão inicial do 
PNAC, elaborado em estreita ligação com os agentes económicos dos sectores de 
                                                 
1561
 Artigo 4.º da CQNUAC. 
1562
 Recorde-se que a Decisão vem substituir a revogada a Decisão n.º 1993/389/CEE. 
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actividade mais relevantes para a problemática das emissões de GEE e os diferentes 
departamentos sectoriais da Administração Pública e objecto de discussão pública em duas 
fases, uma em 2001 e outra em 2003-2004. 
 
O PNAC 2001 desenvolve-se em torno de um conjunto de princípios enformadores, 
designadamente a adopção de uma resposta nacional positiva e construtiva face aos 
compromissos nacionais de redução de emissões de GEE, promovendo um pacote de 
medidas e instrumentos integrados, coerentes e eficientes, que salvaguarde e, sempre que 
possível, reforce outros objectivos de política ambiental e sectorial e a competitividade da 
economia portuguesa; o princípio do poluidor pagador/utilizador pagador; o princípio da 
integração; o envolvimento dos interessados no combate às alterações climáticas; e a 
preferência por uma perspectiva de médio-longo prazo, atendendo, aos objectivos para 
além do primeiro período de cumprimento (pós-2012). Espera-se que o conjunto das 
medidas incluídas no cenário de referência permita a redução de 7.6 Mt a 8.8 Mt CO2e no 
período 2008-2012, face ao cenário de business as usual.  
 
O PNAC contém políticas públicas de investimento e incentivos para sectores como 
a oferta de energia e a pecuária e incide também no sector dos transportes, mormente 
através do investimento nos transportes públicos, em especial na ferrovia. Incluem-se ainda 
medidas relativas à expansão das redes de metro de Lisboa e do Porto, à construção do 
metro do Sul do Tejo e ao contributo das autoridades metropolitanas em termos da 
optimização das redes de transportes das principais cidades portuguesas. O PNAC encerra 
também a proposta de tributação das emissões de carbono em condições a definir, como 
medida transversal por excelência, envolvendo todos os sectores de forma equitativa e 
objectiva (Tabela 4). 
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Tabela 4 – Síntese de políticas e medidas propostas para o cenário de referência1563 
 
                                                 
1563
 Quadro 1 do Anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2004. 
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7.1.2. PNAC 2004 
 
No seguimento do trabalho iniciado pela CAC com a elaboração da estratégia a 
adoptar, e reiterando as responsabilidades adoptadas, esta Comissão prepara, de acordo 
com os princípios delineados em 2001, o PNAC, cuja primeira versão é apresentada a 
discussão pública em 2001-2002. No final de 2003, a CAC aprova as medidas adicionais 
do PNAC, igualmente sujeitas a auscultação pública, facto que constitui o primeiro de três 
momentos chave para a conclusão do PNAC, com vista à sua efectiva implementação. Na 
sequência da Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2003, quanto à política energética 
lusa, o PNAC assume como pilar a aposta no sector da energia, nomeadamente nas ER. O 
segundo momento coincide com a conclusão do PNALE, de acordo com a Directiva 
CELE, que permite conhecer, com rigor, as emissões cobertas pelo comércio de emissões 
e, deste modo, quantificar, embora com alguma incerteza, o esforço adicional requerido a 
Portugal para cumprir o PQ.1564 O terceiro momento consiste na definição, pelo Governo, 
dos instrumentos económico-financeiros do PNAC, em particular a equação de uma “taxa” 
sobre a emissão de carbono, de acordo com o previsto na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 63/2003, e a decisão da participação nacional nos mecanismos de mercado do 
PQ. O documento final é, assim, nestes moldes, aprovado pelo Governo, em sede de 
Conselho de Ministros, com a Resolução n.º 119/2004, ficando conhecido como PNAC 
2004. 
 
O juízo efectuado entre 2002 e 2003 sobre a evolução da economia nacional até 
2010, num cenário de business as usual, espelha a necessidade crescente de consumo de 
energia e, em consequência, um aumento das emissões de GEE que se estima entre 54% e 
63% em 2010, em relação a 1990. Ora, tendo em conta as obrigações internacionais e 
comunitárias acordadas, urge um esforço de redução entre 16 Mt a 21 Mt de CO2e que em 
muito ultrapassa o potencial das medidas incorporadas no cenário de referência. Da sua 
monitorização e avaliação resulta a imperiosidade de uma revisão estratégica com a 
previsão de novas medidas. 
 
O PNAC 2004 integra, deste modo, um conjunto de medidas adicionais mais 
adequado à análise do cenário de referência, ao contexto político e sócio-económico e à 
evolução das (in)certezas científicas. Nestes termos, prevê medidas e instrumentos 
nacionais adicionais face aos considerados no âmbito do cenário de referência compatíveis 
                                                 
1564
 O PNAC 2004 e as medidas adicionais previstas são anteriores à entrada em funcionamento do CELE. 
Sem experiência de um sistema de mercado deste género, não se encontra obviamente disponível informação 
que permita avaliar a redução esperada, nos dois primeiros períodos de funcionamento, de emissões de GEE 
em Portugal associadas à escolha deste instrumento. 
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com as determinações comunitárias (em particular com o PEAC e com a criação do CELE) 
e com os mecanismos de flexibilidade preconizados no PQ. Essas medidas adicionais 
(adicionais às medidas e instrumentos da política climática em vigor até 2012, fazendo 
parte do cenário de referência) decorrem ainda da ponderação da sua eficácia ambiental, 
eficiência económica (estática e dinâmica) e da equidade no esforço nacional de redução 
de emissões entre os sectores e agentes económicos. As medidas adicionais adoptadas no 
PNAC 2004, algumas das quais com provas dadas, são de natureza sectorial e transversal. 
Entre outras destacam-se a tributação no sector dos transportes (carburantes e veículos) e a 
equação de uma “taxa” transversal sobre o carbono com o objectivo de garantir a equidade 
inter e intra-sectorial no combate climático, de sinalizar aos consumidores de energia a 
necessidade de alteração de padrões de consumo, de promover acordos voluntários com a 
indústria para a utilização racional de energia e de arrecadação de receita pública para 
financiar as medidas de contenção de emissões e de recurso aos mecanismos de 
flexibilidade. Saliente-se, porém, que o PNAC 2004 não determina a arquitectura da “taxa” 
de carbono e a sua articulação com outros instrumentos, muito embora aconselhe a sua 
compatibilização com o imposto sobre os produtos petrolíferos (ISP) e um regime de 
redução ou isenção para empresas que adiram a um acordo voluntário de eficiência 
energética.  
 
O pacote de medidas adicionais aprovado tem um potencial de redução de 6.7 Mt a 7 
Mt de CO2e. Dos números apresentados, mesmo pressupondo a total eficácia ambiental 
esperada das medidas contidas no cenário de referência e adicionais, fica clara a sua 
insuficiência para o alcance do objectivo acordado, sendo precisa uma redução adicional 
de 1.7 Mt a 5.6 Mt de CO2e. Neste contexto, o PNAC 2004 pondera o recurso aos 
mecanismos de mercado do PQ, sobretudo num clima de incerteza quanto ao sucesso de 
algumas das medidas equacionadas e do CELE. Por outro lado, de forma a assegurar a 
eficácia do Plano, considera-se um quadro aberto e flexível de monitorização da 
implementação das medidas e acções identificadas, bem como da sua eficácia, em especial 
numa óptica informativa, no âmbito do qual deve ser concretizada a sua formulação técnica 
(que variáveis devem ser monitorizadas e quando devem ser monitorizadas) e de 
responsabilidade (quem monitoriza) de monitorização com um duplo propósito: identificar 
situações que careçam de aplicação de sanções (enforcement) e identificar a necessidade de 
elaboração atempada de medidas e acções de emergência, a entrar em vigor no início do 
segundo período de cumprimento, no sentido de proceder aos ajustamentos necessários. 
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7.1.3. PNAC 2006 
 
A evolução do conhecimento da questão climática, tanto ao nível internacional como 
interno, e a dinâmica e a contextualização política e sócio-económica obrigam a uma 
revisão e adequação cíclica das políticas e medidas para o combate ao efeito de estufa 
potenciado. Por exemplo, constata-se que alguns dos pressupostos do PNAC 2004, do 
PNALE I e do relatório relativo ao n.º 2 do artigo 3.º da Decisão n.º 280/2004/CE são 
bastante alterados com a crise económica portuguesa (e a revisão em baixa das projecções 
de evolução do PIB no período até 2010) e das finanças públicas nacionais. Nestes termos, 
o Governo reconhece a necessidade de avaliar o estado de cumprimento do PNAC 2004 e a 
sua modificação e actualização com os olhos postos, em especial, na revisão do PNALE. 
 
A análise levada a cabo pela CAC revela que diversas medidas consagradas no 
PNAC 2004 carecem de incentivos ou, pura e simplesmente, não saem do papel e do 
âmbito das boas intenções, gerando um cenário preocupante de afastamento das metas do 
PQ. A CAC decide, então, promover uma revisão do Plano, envolvendo no processo todos 
os sectores da Administração Pública, com o intuito de actualizar os inventários nacionais 
de emissões de GEE1565, a informação das variáveis de actividade dos diferentes sectores 
de actividade geradores de emissões de GEE e o correspectivo cenário macroeconómico, 
consolidar as medidas efectivamente concretizadas e adoptar um pacote revigorado, em 
vários sectores, capaz de inverter a tendência de alheamento dos compromissos 
internacionais em causa. Nasce, desta forma, o PNAC 2006 com a Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 104/2006 que, por uma questão de coerência, utiliza as projecções do PIB 
do Orçamento do Estado para 2006, posteriormente apresentadas e aceites pela Comissão 
Europeia a partir do documento “Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC) 2005-
2009, Actualização de Dezembro de 2005”, e as informações decorrentes da actualização 
das contas nacionais, publicadas pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), na sua versão 
de Março de 2006. 
 
O PNAC 2006, à semelhança dos seus antecessores, constitui um suporte à análise 
das obrigações lusas no quadro do primeiro período de cumprimento do PQ, 
sistematizando e apresentando a estimativa de projecções de emissões de GEE com origem 
antropogénica para as diversas parcelas do balanço nacional líquido de emissões de GEE 
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 Salientem-se ajustamentos de natureza metodológica em sectores de actividade como os dos transportes, 
consumo de gases fluorados e águas residuais industriais. A base metodológica dos inventários nacionais que 
Portugal reporta anualmente coincide com a das estimativas de projecção de emissões de GEE, ficando 
assegurada a consistência metodológica entre os valores históricos, em particular os valores do ano de 1990, 
e os valores de projecção. 
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geradas no território nacional para o ano de 2010 (assumido como ano médio do período 
de 2008 a 2012) e fornecendo, de forma inovadora e precursora, referências para o período 
pós-Quioto (2020). Como tarefa prévia à revisão do cenário de referência do PNAC 2006, 
avalia-se o grau de implementação, em 31 de Dezembro de 2004, das políticas e medidas 
em vigor, consideradas no cenário de referência no PNAC 2004, face à meta sectorial 
prevista. O resultado desta monitorização obriga à revisão em baixa dos objectivos para 
2010 para algumas políticas e medidas nalguns sectores, encontrando-se esta revisão 
integrada no cenário de referência no PNAC 2006. Em termos complementares, as medidas 
adicionais são revistas quanto ao seu âmbito de intervenção e de metas para 2010. 
 
No PNAC 2006 regista-se um reforço das medidas domésticas nos sectores não 
abrangidos pelo CELE, como os transportes e o sector residencial, destacando-se a revisão 
fiscal, do regulamento de gestão dos consumos de energia, a rede inter-modal de transporte 
metropolitano e medidas inovadoras como as auto-estradas do mar.1566 Por outro lado, 
garante-se um aumento do recurso aos mecanismos de mercado, o que ajuda a clarificar o 
esforço a atribuir ao CELE através da definição do tecto nacional do PNALE II. 
 
Depois de estimadas as projecções do cenário de referência e equacionado o 
potencial de redução de um conjunto de medidas adicionais, é possível avaliar o estado do 
compromisso português quanto ao PQ, no quadro da UE, sabendo que Portugal dispõe de 
385970.45 unidades de QA e um tecto de 77194 Gg CO2e/ano.1567 Dado que a componente 
emissão/remoção de CO2 e resultante das actividades de florestação, reflorestação e 
desflorestação, de contabilização obrigatória, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do PQ 
representa um sequestro de 3355 Gg CO2e em 2010 e o balanço nacional líquido de 
emissões de GEE, para esse mesmo ano, é estimado em 84608 Gg CO2e, obtém-se um 
fosso de cerca de 7414 Gg CO2e/ano relativamente ao objectivo do primeiro período de 
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 Em matéria de transportes, de salientar o desenvolvimento recente do Plano nacional de promoção da 
bicicleta e outros modos de transporte suaves através da Resolução da Assembleia da República n.º 3/2009, 
de 5 de Fevereiro e do Programa para a Mobilidade Eléctrica, criado pela Resolução de Conselho de 
Ministros n.º 20/2009, de 20 de Fevereiro e desenvolvido pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 




Para efeitos de avaliação, considera-se um quinto desta quantidade para ser possível a comparação com o ano 
estimado de 2010 (assumido como ano médio do primeiro período de cumprimento). 
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cumprimento de Quioto. As políticas e medidas adicionais (incluindo as actividades de 
gestão florestal, agrícola e de pastagens, segundo o n.º 4 do artigo 3.º do PQ, a que 
Portugal decidiu recorrer) têm um potencial de redução de emissões de GEE estimado em 
3687 Gg CO2e, o que coloca Portugal, ainda assim, 5 % acima do objectivo. O défice 
ronda as 3727 Gg CO2e/ano, que se pretende suprir através do recurso a dois tipos de 
medidas, em proporções a definir: maiores reduções para as instalações abrangidas pelo 
CELE e o uso dos mecanismos de flexibilidade do PQ, em especial com recurso a dotações 
do Fundo Português de Carbono (FPC).1568 
 
Ademais prevê-se um mecanismo de monitorização, imprimindo um maior rigor e 
grau de concretização ao PNAC. Para cada medida apresentada no PNAC, o ministério 
proponente deve apresentar um plano de actuação que preveja as acções a desenvolver, a 
sua calendarização, meios, resultados esperados, indicadores, o organismo responsável 
pelo acompanhamento e o ponto focal. Por outro lado, deve ainda reportar o progresso de 
cada uma das medidas no final de cada semestre. Na eventualidade de verificação de 
desvios desfavoráveis ao cumprimento do plano de actuação obriga-se à apresentação de 
um plano de contingência capaz de colmatar a redução de emissões não alcançada, a 
elaborar no prazo de um mês após a apresentação dos dados de progresso. De salientar que 
até hoje este instrumento não foi desencadeado. 
 
O PNAC 2006, base de preparação do PNALE para o segundo período do CELE, 
bem como para a 4.ª comunicação nacional e para o relatório de progresso demonstrável a 
submeter à CQNUAC, sofre, após a sua aprovação, algumas alterações em 2007 e 2008, 
em especial com o Anexo I à Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2008, resultantes 
da aprovação das novas metas energéticas (na linha, aliás, do pacote comunitário energia-
clima) e do Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética (PNAEE), com a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2008, revelando mais uma vez a sua natureza 
flexível, dinâmica e ajustável. Em suma, estas modificações, analisadas infra, enfatizam a 
dimensão energética das alterações climáticas e a prossecução da segurança no 
aprovisionamento, num reforço das medidas internas. 
 
Por fim, alerte-se para o último balanço do progresso do PNAC 2006 por parte do 
CAC e relativo ao primeiro semestre de 2008, em que vinte e cinco das quarenta e cinco 
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 De acordo com a Resolução de Conselho de Ministros n.º 104/2006, as dotações para o recurso aos 
mecanismos de mercado de Quioto e para a garantia de uma reserva para novas instalações no âmbito do 
CELE, com vista a suprir um total de 5.8 Mt CO2e/ano (respectivamente 3.7 Mt CO2e/ano e 2.1 Mt 
CO2e/ano) devem possuir o valor de €78 M para 2007, €75 M para 2008, €60 M para 2009, €60 M para 
2010, €45 M para 2011 e €30 M para 2012. Para o cálculo das verbas referidas recorre-se ao valor médio de 
mercado dos mecanismos de flexibilidade do PQ, a ser determinado anualmente pelo Comité executivo da 
CAC, tendo sido utilizado, a título indicativo, o valor de €12 por tonelada de CO2e. 
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medidas previstas obtêm classificação negativa (por ficarem aquém do previsto ou por não 
ter sido remetido o relatório de progresso) e onze não podem ser avaliadas por informação 
insuficiente. Em termos negativos, salienta-se a generalidade das medidas no sector dos 
transportes, salvo em matéria fiscal, e, positivas, as referentes às ER. Cabe, no entanto, 
relativizar estes resultados uma vez que, apesar do relatório provir da CAC, baseia-se na 
análise dos relatórios apresentados pelos diferentes ministérios competentes. Ora, a auto-
avaliação permite algum embelezamento do esforço empreendido pois afinal ninguém 
gosta de ser mal apreciado. Por outras palavras, o panorama deve ser bem menos sucedido 
do que o declarado. Talvez, este problema seja em parte amenizado com a actual 
preparação de um sistema de monitorização do PNAC, com recurso a uma ferramenta 
informática que possibilita, de uma forma mais automatizada, avaliar eventuais desvios às 
metas propostas. Neste processo estão envolvidos os pontos focais dos sectores 
responsáveis pelas medidas constantes do PNAC, cujo contributo permitiu já validar os 
algoritmos de cálculo do grau de execução das medidas, da sua eficácia ambiental e definir 
os indicadores associados. Com o balanço para o segundo semestre de 2008 talvez se 
consiga uma apreciação mais realista, embora não se possa esquecer que a própria CAC 




7.1.4. Natureza jurídica do PNAC 
 
Instrumento fundamental da política climática portuguesa, importa, no entanto, 
averiguar a natureza jurídica do PNAC (e por extensão do PNAEE e PNALE), em 
particular no sentido de apurar a sua força vinculativa. 
 
A sua denominação principal “plano nacional” remete para os muito alterados 
artigos 90.º e 91.º da CRP, na senda do princípio da planificação da actividade económica 
que resulta, em parte, de algum cepticismo quanto aos efeitos do desenvolvimento de uma 
actividade económica privada e até mesmo pública1569, indo ao encontro da dimensão 
ecológica que os planos, têm, de acordo com o artigo 90.º CRP, de prosseguir1570. Não 
axiológica nem teleologicamente neutro, o PNAC enquadra-se num esforço de 
racionalização da decisão pública envolvida num acto de forte conotação política, 
assumindo-se, em matéria climática, como uma espécie de plano de planos, sobretudo 
quando equacionados o PNALE ou o PNAEE. Trata-se, deste ponto de vista, de um acto 
                                                 
1569
 L. Cabral Moncada (2007). 663. 
1570
 A. Sousa Pinheiro e M.J. Brito Fernandes (1999). 235, defendem que a conjugação no presente do 
indicativo do verbo ter vem retirar alguma dimensão prospectiva aos planos.  
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jurídico complexo que define e hierarquiza sectorialmente objectivos de âmbito nacional 
de política económica de pendor ambientalista a prosseguir num prazo plurianual e que 
estabelece, em consequência, as medidas e programas adequados à sua concretização. No 
fundo, como qualquer outro plano, o PNAC subdivide-se em duas operações distintas mas 
complementares e essenciais para a sua execução: uma fase de diagnóstico (com a 
apresentação e avaliação dos dados relevantes, das previsões, objectivos e meios 
necessários) e uma fase de prognóstico (com a antevisão dos progressos alcançados com as 
medidas tomadas).1571 
 
Apesar da abolição da distinção temporal dos planos com a revisão constitucional 
de 1997 que cabe agora ao Governo, pode associar-se o PNAC aos antigos planos de 
médio prazo com carácter marcadamente prospectivo (para a acção e para o futuro) e 
dirigido (clima) que, mesmo que não exequíveis por si próprios, contêm medidas e 
programas com acções bastante concretas. Não se pretende, deste modo, uma regulação 
económica global e abstracta mas uma disciplina económica mais real, neste caso de 
âmbito nacional muito embora focando apenas a problemática do efeito de estufa 
potenciado. O PNAC encarna, deste modo, uma forma de planeamento activo do executivo 
em que se prevêem medidas para o implementar e fomentar normativamente a sua 
execução, possibilitando, ainda que de maneira indicativa, actividades administrativas de 
segundo grau. Dito de outra forma, o PNAC, enquanto acto orientado para a prossecução 
do equilíbrio climático, representa um conjunto de actos normativos e administrativos (ou 
mais precisamente um ciclo, como defende Cabral Moncada1572), que começa com a 
aprovação das Grandes Opções do Plano pela Assembleia e vai até ao plano em si e à sua 
execução através de actos concretos e individuais e à celebração de contratos 
administrativos. No fundo, o plano esconde, por trás da unidade trazida pelo seu derradeiro 
objectivo (neste caso a contenção das emissões de GEE para garantir o statu quo 
climático), uma pluralidade de actos e fins mais modestos e palpáveis que, em última 
análise, traduzem a visão do Governo quanto ao problema a enfrentar e à sua solução. 
 
Em matéria de competência, a Constituição apenas prevê a competência exclusiva 
da Assembleia da República na aprovação das Grandes Opções do Plano, muito vagas e 
difusas, sublinhe-se, propostas pelo Governo, no seu artigo 161.º alínea g). Mais se 
acrescenta no artigo 112.º n.º 3 o seu valor de lei reforçada. Quanto aos planos, incluindo o 
PNAC, pouco ou nada se avança apesar da promissora epígrafe do artigo 91.º. É, porém, na 
Lei n.º 43/91, de 27 de Julho, (Lei Quadro do Planeamento) ainda em vigor, apesar das 
sucessivas alterações constitucionais em matéria de planeamento, que se encontra expressa 
a competência do Governo nos seus artigos 6.º n.º 3 e 10.º. Este predomínio do Executivo 
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torna os planos actos estranhos ao Hemiciclo, acentuando a maior proximidade daquele à 
realidade nacional devido, em boa parte, à sua condição de condutor da política geral do 
país.1573 Todavia, não se pense que o planeamento governamental se encontra fora da 
esfera avaliação democrática: por um lado, de acordo com o n.º 2 do artigo 10.º da Lei do 
Planeamento, importa o parecer do Conselho Económico e Social; por outro, sublinhe-se o 
princípio da democratização do planeamento previsto na alínea e) do artigo 80.º da CRP e 
o princípio da participação (que, aliás, se traduz na discussão pública do PNAC), muito 
embora esta deva ser algo limitada quanto aos seus efeitos pela própria natureza estatal do 
planeamento; e, por fim, na submissão à Assembleia por via da relação de 
interdependência jurídica e até hierárquica entre o plano e as Grandes Opções do Plano1574 
e o Orçamento de Estado. 
 
Esta última questão levanta a problemática do valor jurídico do plano e, em 
consequência, da sua eficácia e carácter vinculativo.  
 
Nas palavras de Cabral Moncada1575, aplicáveis ao PNAC, o plano é um 
“instrumento técnico sob a forma contabilizada e provisional mas que não deixa de ser ao 
mesmo tempo uma norma jurídica. De facto fornece um quadro de conformação ao mais 
alto nível da ordem económica e social e de acordo com os interesses e ponto de vista que 
os parlamentares e Governo consideram. É quanto basta para lhe atribuir carácter 
normativo”. Por outras palavras, por trás da linguagem mais técnica e da pluralidade que o 
compõe, o plano tem teor normativo, sobretudo no que respeita os respectivos meios de 
execução. Aliás, a sua capacidade de fixar num grau elevado fins económico-sociais a 
prosseguir e de condicionar outros actos legislativos e administrativos poderia induzir a 
uma qualificação de lei especial com valor hierárquico reforçado. Todavia, face à 
tipicidade dos actos normativos prevista no artigo 112.º da CRP, às alterações 
constitucionais, sobretudo em 1997, e à previsão das Grandes Opções do Plano, às quais se 
deve submeter, não parece possível esta ilação.1576 Por outro lado, é preciso não esquecer 
que o plano não é auto-exequível quanto mais não seja porque, ao obrigar à mobilização de 
recursos do Estado através da execução de receitas e despesas pela Administração, implica 
a sua previsão e autorização orçamental a cada ano (e, consequentemente, o sujeita a 
avaliação parlamentar). O plano encontra-se, portanto, sujeito ao Orçamento de Estado, o 
que contribui para compreender a sua eficácia e poder vinculativo. 
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O plano tem sucessivamente vindo a perder protagonismo embora permaneça uma 
exigência constitucional1577. Dificilmente se conseguiria compreender, na versão dirigista 
originária, um plano para as alterações climáticas ou para a eficiência energética pois a sua 
função, ligada a um peso ideológico forte, centrava-se na ordem jurídico-económica da 
qual constituía o núcleo principal. A desconstitucionalização progressiva da tipificação dos 
instrumentos de planeamento e descaracterização deste ajudam à redução da sua eficácia 
jurídica. Não sendo vinculativo para os agentes privados, o plano deixa também de ser 
imperativo para o sector público embora continue a ter de constar do Orçamento, mesmo 
se agora este deva apenas respeitar as vagas Grandes Opções do Plano. Por outras palavras, 
o não cumprimento do PNAC não insta a qualquer penalização jurídica, nem confere 
direitos aos cidadãos para reclamar a sua efectivação. Deste modo, as insuficiências 
detectadas pelos sucessivos relatórios intercalares de monitorização do PNAC não têm 
qualquer repercussão jurídica. Todavia, o mesmo não significa que não tenham impacto 
político ou factual, pondo a nu fragilidades e medidas incumpridas que penalizam a 
imagem pró-activa e eficiente do Executivo, obrigando-o amiúde a executá-lo até pelo 
enlevo político que lhe é atribuído. Em suma, trata-se mais de uma questão política do que 
jurídica, dependendo a sua força das prioridades estabelecidas pelo Governo. Ainda assim, 
cabe, por último, deixar uma nota positiva: apesar da fraca vinculabilidade dos planos, 
incluindo o PNAC, o actual reforço da participação do Estado no tecido económico, 
nomeadamente através de sociedades participadas e intervencionadas, acaba por alargar a 
sua eficácia real para além da sua eficácia jurídica.1578 A dúvida deste alcance reside, 
porém, na relevância a atribuir às preocupações ambientais (que acarretam custos) num 





Efectuada que está a análise sumária dos PNAC em Portugal, é tempo de tecer 
algumas considerações sobre o seu contributo para o combate às alterações climáticas e 
para o cumprimento das obrigações internacionais e comunitárias. Procede-se, deste modo, 
à análise tópica de algumas questões julgadas oportunas como a abordagem da adaptação, 
a necessidade de fixação de prioridades e de um sistema de monitorização e fiscalização, a 
interacção com o PNALE e uma perspectivação da evolução do PNAC. 
 
Em primeiro lugar, saliente-se que o PNAC, apesar da sua designação genérica 
(plano nacional para as alterações climáticas), apenas contempla políticas e medidas 
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referentes à mitigação, deixando de lado a importante problemática da adaptação, 
sobretudo se se aceitar uma subida (mesmo que controlada) de 2ºC durante este século com 
os respectivos impactos no sistema nacional. Além do mais, a opção da adaptação, 
designadamente através de revisões no ordenamento do território, pode apresentar custos 
mais baixos e maior celeridade do que uma política demasiado focada na redução de 
emissões de GEE. A este propósito recorde-se, a título exemplificativo, por um lado, a 
redução da factura com os seguros e das seguradoras e, por outro, a morosidade do 
processo de alteração do paradigma energético até pelo elevado montante de capital 
investido e com retorno de cerca de quarenta anos, estimando-se, aliás, que o consumo de 
petróleo aumente nas próximas décadas. 
 
Com uma definição volátil e interligada a uma contextualização concreta, a 
adaptação surge como uma resposta ao risco climático na sua tripla dimensão de 
probabilidade, impacto e sustentabilidade e tem-se centrado, no plano internacional com o 
apoio dos sucessivos relatórios do IPCC, em torno do uso da água e dos solos, como, por 
exemplo, uma exploração mais eficiente de recursos hídricos escassos, a instalação de 
dispositivos de protecção contra as inundações, a elevação dos níveis dos diques, a aposta 
em culturas mais resistentes aos extremos climáticos, a escolha de espécies e práticas 
florestais menos vulneráveis a tempestades e a incêndios, a revisão da legislação em 
matéria de construção ou a criação de corredores terrestres destinados à migração das 
espécies. A sua abordagem, diferente da mitigação, por aceitar e equacionar uma alteração 
contínua e estável do clima, os seus impactos futuros e a informação sistemática, rege-se, 
em vez da máxima “predict, optimise, relax”, pelo lema “assess, hedge, review”.1579 
 
O Reino Unido e Espanha têm já em marcha, ao contrário de Portugal, um programa 
para a adaptação. No primeiro, o UKCIP, iniciado em 1997 e financiado pelo DEFRA, 
serve de cruzamento entre três actores e vectores essenciais, fomentando a participação da 
totalidade dos stakeholders: o Governo enquanto responsável pela elaboração política de 
adaptação, a comunidade científica enquanto geradora de informação e conhecimento e a 
sociedade civil no seu papel de decisor quotidiano. Da sua interacção resulta a 
identificação dos problemas a dirimir e a proposta de estratégias, medidas e instrumentos 
concretos. Em Espanha1580, a Estratégia para a Adaptação pretende a sua integração nos 
vários sectores sócio-económicos e nos sistemas ecológicos espanhóis, nomeadamente 
através da promoção da participação e do debate em torno das melhores soluções e do 
estabelecimento de uma rede de informação e comunicação que envolva todos os 
interessados. Ademais, procura lançar pontes para a cooperação internacional, integrando a 
adaptação nas acções externas, designadamente através da Rede Ibero-Americana de 
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Oficinas para el Cambio Climático (RIOCC) e do Programa Ibero-Americano para la 
Adaptación al Cambio Climático (PIACC). 
 
Ao nível nacional, em 2008, lança-se, com o apoio do Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Rural, a Iniciativa Nacional para a 
Adaptação às Alterações Climáticas intitulada “Num Clima em Mudança” em que se 
procura colocar o país no vagão da frente em matéria de adaptação e contribuir para a 
partilha de conhecimento com os PMD, em particular de língua oficial portuguesa.1581 Por 
outro lado, visa-se incentivar a integração dos impactos das alterações climáticas nos 
processos de tomada de decisão e diminuir a vulnerabilidade dos principais sectores sócio-
económicos através da integração de medidas de adaptação nos projectos de planeamento e 
investimento. As conclusões e recomendações fruto da discussão gerada pela Iniciativa 
devem ser tratadas e divulgadas no sentido de permitir o prolongamento do debate e a 
adequação e eficiência das políticas e medidas concretas a adoptar. Dos estudos 
apresentados na Conferência Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas, a 23 de 
Junho de 2008, resulta a necessidade de uma melhor gestão da água e ordenamento do 
território, muito embora alguns instrumentos já estejam em vigor ou em preparação como o 
Plano Nacional para o Uso Eficiente da Água, a nova geração de planos de ordenamento, o 
programa PEAASAR II ou a Estratégia Nacional para os Efluentes Agro-pecuários e Agro-
industriais.1582 Ainda assim, sobressai o carácter incipiente e pouco sistematizado de uma 
política nacional para adaptação que se quer pioneira. O mesmo sentimento se retira do 
documento preliminar para a Estratégia Nacional para a Adaptação que esteve para 
discussão pública até ao início de Setembro de 2009. 
 
Inultrapassável no quadro actual da questão climática, a adaptação deve, ao lado da 
mitigação, fazer parte do bolo de actuação a todos os níveis, da Comunidade internacional 
aos indivíduos. Todavia, e focando apenas as atenções no caso português (muito embora 
também seja verdade para outros planos), a multiplicidade de objectivos, políticas, medidas 
e acções choca com a escassez dos recursos para os concretizar. Importa, por isso, fixar 
prioridades através da identificação das vulnerabilidades e da gestão da incerteza. A 
tentativa megalómana de implementar uma panóplia extensa de iniciativas e de atacar em 
duas frentes o problema do sobreaquecimento (pela via da mitigação e da adaptação) vota a 
política climática ao fracasso. Parece evidente, até pela maior estruturação, 
aprofundamento e antiguidade, a preferência pela mitigação. No entanto, mesmo aqui, a 
realização de mais de quarenta medidas previstas designadamente no PNAC 2006 
assemelha-se complexa pela dispersão dos esforços e escassez de recursos. Por outro lado, 
sua evolução, por vezes através de medidas avulsas (que enfraquecem uma visão mais 
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 G. Cavalheiro (2008). 
1582
 J. Rocha Afonso (2008). 
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sistematizada da política climática nacional), embora com a vantagem de uma maior 
adequação ao objectivo final de contenção de emissões de GEE, gera alguma 
destabilização na estratégia e processo de implementação, obrigando a sucessivos ajustes 
que podem colocar em causa a hierarquização das prioridades definidas e a escala das 
iniciativas encetadas ou a encetar. Isto para não mencionar a interferência do jogo político 
democrático com a preferência por certas medidas mais populistas e mediáticas, como a 
troca das lâmpadas, em detrimento de meios mais eficazes para o equilíbrio do balanço 
nacional líquido de emissões como a efectivação da legislação referente à eficiência 
energética dos edifícios ou o reforço dos transportes colectivos. 
 
Neste contexto, rapidamente se compreende que mais urgente do que dissipar 
recursos por várias medidas tópicas importa racionalizar e optimizar a actuação dos 
stakeholders, incluindo o Estado, e garantir o cumprimento das soluções desenhadas. O 
reforço do sistema de monitorização e fiscalização no sentido de garantir maior eficácia e 
eficiência, assim como a equação de um modelo de responsabilização e mesmo 
sancionatório associado ao desvio das metas definidas deveriam constituir uma prioridade 
de forma a assegurar o cumprimento, por via de medidas internas, do tecto de emissões 
acordado. O PNAC funciona como uma manta: quando se puxa demasiado para tapar a 
cabeça, descobrem-se os pés. Por outras palavras, se certas medidas não forem tomadas e 
levadas a cabo com sucesso, a redução de emissões de GEE terá de ser conseguida por 
outra forma, em última análise graças a um plano de contingência ou à compra de licenças 
ou de créditos a outros Estados através do FPC. No entanto, não se pode deixar de 
considerar que ambas estas soluções suscitam uma questão de risco moral, desincentivando 
a diligência devida para a contenção interna das emissões e implementação da totalidade 
do PNAC. Esta questão é premente sobretudo quando na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 1/2008 se reconhece não só que o FPC é uma peça fundamental da política 
climática lusa mas também que a Comissão a considera na aprovação da quantidade 
máxima de licenças de emissões a atribuir no PNALE II. 
 
Esta constatação é tanto mais relevante no seio deste trabalho porquanto uma das 
hipóteses de travar a derrapagem passa pelo emagrecimento do tecto atribuído ao CELE, 
redefinindo assim as condições de funcionamento do mercado e obrigando à revisão em 
baixa do PNALE como aliás o próprio PNAC 2006 reconhece. Por outro lado, como várias 
medidas do PNAC têm reflexos directos ou indirectos no PNALE, o seu não cumprimento 
impõe constrangimentos e ajustamentos a todo o sistema de comércio de emissões.  
 
Segundo os últimos relatórios oficiais, o objectivo de médio prazo de respeito do 
compromisso assumido com o PQ e o Acordo de Partilha de Responsabilidade para o 
primeiro período de cumprimento 2008- 2012 parece garantido, muito embora graças ao 
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recurso, em especial por via do FPC, aos mecanismos de flexibilidade por insuficiência das 
acções internas.1583 Acrescente-se também que os problemas económico-financeiros 
portugueses e a actual crise global ligada ao subprime resultam num inesperado mas muito 
eficiente factor de redução de emissões, ajudando Portugal e outros Estados a 
corresponderem às metas de Quioto. O desafio para os defensores da causa climática reside 
agora não no PQ mas na manutenção ou mesmo intensificação do esforço com um 
objectivo temporal mais lato como 2020, sobretudo num contexto económico-financeiro 
aparentemente avesso à sobrecarga das empresas. 
 
 
7.2. Fundo português para o carbono 
 
A incapacidade do Estado português cumprir exclusivamente por via de medidas 
internas os seus compromissos internacionais e comunitários em matéria de alterações 
climáticas obriga à geração de um instrumento financeiro operacional. Previsto na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2005, de 3 de Março, que aprova o PNALE I, o 
FPC é institucionalizado pelo Decreto-Lei n.º 71/2006, de 24 de Março, que estabelece o 
essencial do seu regime jurídico, mais tarde desenvolvido pela Portaria n.º 1202/2006, de 9 
de Novembro que aprova o Regulamento de Gestão do FPC, de forma a permitir o início 
da sua actividade. 
 
Criado no âmbito do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Regional (MAOTDR), muito embora a sua lei orgânica1584 
estranhamente nunca o refira, o FPC tem a natureza de património autónomo sem 
personalidade jurídica1585 gerido, de acordo com os artigos 5.º do Decreto-Lei n.º 71/2006 
e 1.º da Portaria acima citada, pelo comité executivo da CAC, na vertente técnica e pela 
Direcção-Geral do Tesouro (DGT), na vertente financeira. A sua acção centra-se na 
obtenção directa ou indirecta de créditos de emissão, a preços competitivos, por via dos 
mecanismos de flexibilidade previstos no PQ mas não impede, respectivamente segundo as 
alíneas c) e b) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 71/2006, a sua actuação em 
território nacional através do apoio a projectos adicionais que permitam reduzir as 
emissões de GEE (como, por exemplo, nas áreas da eficiência energética, ER, sumidouros 
de carbono, captação e sequestro geológico de CO2 e a adopção de novas tecnologias, 
quando o retorno em termos de emissões evitadas assim o recomende) e a obtenção de 
créditos de emissão através do investimento em fundos geridos por terceiros ou noutros 
instrumentos do mercado de carbono. A este propósito, note-se que o artigo 4.º da Portaria 
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 Veja-se, em especial, o mais recente MAOTDR (2008). 
1584
 Decreto-Lei n.º 207/2006, de 27 de Outubro. 
1585
 Artigo 1.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 71/2006. 
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n.º 1202/2006 alarga o âmbito de actuação quando consagra a possibilidade do Fundo 
realizar investimentos em todo o tipo de activos que permitam atingir os objectivos 
previstos no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 71/2006, de 24 de Março, sem qualquer 
referência ao critério de racionalidade económica previsto neste diploma com a repetição 
da expressão “preços competitivos” no seu artigo 3.º n.º 1 e a menção, no preâmbulo, à 
evolução recente do preço do carbono nos mercados internacionais de comércio de 
emissões e à complexidade e morosidade do recurso ao MDL e à IC. Devido à sua 
inferioridade hierárquica somada a uma interpretação sistemática, deve o mencionado 
artigo 4.º atender àquele princípio, assim como aos inerentes à institucionalização e gestão 
do Fundo como recordados pelo preâmbulo do Decreto-Lei n.º 71/2006, a saber: a 
maximização do retorno do investimento em termos de equivalentes de carbono, o 
alinhamento com as políticas sectoriais do Governo, a flexibilidade na selecção de medidas 
e investimentos a financiar e a transparência na gestão financeira, possibilitando o 
escrutínio público do seu funcionamento1586.  
 
No que respeita as despesas do FPC, os artigos 4.º do Decreto-Lei n.º 71/2006 e 5.º 
da Portaria n.º 1202/2006 determinam que resultam dos encargos decorrentes do 
funcionamento do Fundo, incluindo o financiamento dos projectos e medidas estipulados 
no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 71/2006, as despesas relacionadas com prestação 
de serviços, nomeadamente comissões de gestores de fundos de carbono, as despesas de 
consultoria externa quando a natureza dos projectos a financiar o justifique e uma 
comissão anual de gestão de 2.5% do valor nominal do património do Fundo a dividir pelas 
duas entidades gestoras (1.5% para o comité executivo da CAC, destinado ao pagamento 
das respectivas despesas de funcionamento e da remuneração do seu coordenador e o 
restante 1% para a DGT). 
 
Quanto às receitas, o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 71/2006 prevê o financiamento do 
Fundo através das dotações que para ele sejam canalizadas anualmente por meio da Lei do 
Orçamento do Estado, o produto das taxas, contribuições ou impostos que lhe estejam 
consignados, os rendimentos ou outros tipos de retorno gerados pelos investimentos, 
aplicações financeiras e projectos do Fundo, que serão depois integralmente capitalizados, 
a percentagem do valor das coimas que lhe venha a ser afecta por lei1587, o produto de 
doações, heranças, legados ou contribuições mecenáticas, o produto da alienação, oneração 
ou cedência temporária de bens ou direitos do seu património e quaisquer outras receitas 
                                                 
1586
 O artigo 6.º da Portaria n.º 1202/2006 prevê também, na óptica da fiscalização da gestão do Fundo, a 
submissão anual, pela DGT, de um relatório sobre a gestão das disponibilidades do Fundo ao Ministro de 
Estado e das Finanças. 
1587
 Não deixa de ser curioso notar que nem o artigo 30.º nem o artigo 25.º-A do Decreto-Lei n.º 233/2004 
reservam qualquer percentagem da receita resultante das penalizações previstas por incumprimento das 
regras do CELE para o FPC. 
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que lhe sejam atribuídas por lei ou negócio jurídico. O FPC dispõe de uma conta bancária 
aberta junto da DGT, movimentada por esta Direcção-Geral, na qual se reúnem as receitas 
resultantes da sua actividade.1588 
 
Para arrancar, o Decreto-Lei n.º 71/2006 e a Portaria n.º 1202/2006 determinam que 
a dotação inicial do FPC ascende a €6 M previstos no n.º 4 do quadro I anexo à Lei do 
Orçamento do Estado para 2006 e estima-se em €354 M o montante a ser recebido até 
2012, muito embora a Resolução de Conselho de Ministros n.º 104/2006 apenas preveja 
€348 M (reafirmados com a Resolução de Conselho de Ministros n.º 1/20081589), tendo 
como valor indicativo para efeitos de dotação um preço médio de mercado dos 
mecanismos de flexibilidade do PQ de €12 por tonelada de CO2e. Todavia, apesar das 
promessas do Governo de injectar várias dezenas de milhões de euros por ano no Fundo, 
este depara-se, em meados de Setembro de 2008, com dificuldades financeiras asfixiantes 
para uma actuação que se quer decisiva e precoce. Dos €159 M aguardados entre 2006 e 
2008, o FPC apenas recebe €54 M, cerca de um terço do esperado e no Orçamento de 2009 
atribui-se uma verba de €53 M inferior aos €60 M esperados, aumentando o défice para 
€100 M. A maior parte da receita deveria fluir de fontes que não correspondem ao 
calculado. A título de exemplo saliente-se o valor resultante do aumento do imposto sobre 
o gasóleo de aquecimento1590, a taxa sobre as lâmpadas de baixo consumo1591 e as 
transferências do Orçamento de Estado1592, o que dificulta a compra “a preços 
competitivos” das licenças e créditos necessários para suprir o défice identificado no 
PNAC e para constituir uma reserva adicional para prevenir eventuais derrapagens1593. 
Afinal, por um lado, espera-se que o preço do carbono aumente com a aproximação do 
final do primeiro período de cumprimento. Por outro lado, os projectos menos onerosos e 
mais rentáveis no âmbito do MDL e da IC escasseiam e dão lugar a acções sucessivamente 
mais caras e até inviáveis face aos critérios apertados para os mecanismos de flexibilidade.  
 
Até Setembro de 2008, o Fundo compromete €72 M na angariação de créditos 
equivalentes a 6 Mt de CO2 - cerca de 40% do necessário, fora a reserva -, em especial em 
fundos no estrangeiro. Dos €54 M recebidos pelo FPC, €37 M já foram aplicados, dos 
                                                 
1588
 Artigo 2.º n.º 3 da Portaria n.º 1202/2006. 
1589
 Nesta Resolução, que também aprova o PNALE II, prevê-se afectar verbas ao FPC, em 2008, para além 
das previstas nos n.º 1 e 2 do artigo 120.º da Lei do Orçamento do Estado, no montante de €7.6 M. 
1590
 O aumento do imposto sobre o gasóleo de aquecimento contribuiu com pouco mais de €5 M em 2007 e 
cerca de €16 M em 2008. 
1591
 Criada em 2007, mas regulamentada apenas em Janeiro de 2008, esta taxa, devido ao atraso registado, 
teve uma receita nula em 2007 e, em 2008, cerca de €700 mil. 
1592
 Apenas a tranche de 2008, no valor de €18.4 M foi efectivamente executada, ao contrário da primeira 
relativa a 2007, de €19.1 M, que, todavia, poderá ainda vir a ser recuperada. 
1593
 Com o actual cenário de crise e a quebra do preço do carbono, este atraso na atribuição das verbas ao 
FPC até pode ter sido positivo, evitando a compra de activos mais caros. 
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quais €29 M no Luso Carbon Fund.1594 O Fundo prevê empregar, numa segunda fase, as 
suas receitas no financiamento de projectos no seio do MDL e, posteriormente, na 
aquisição de créditos de carbono a países excedentários em direitos de emissão, em 
particular a Rússia, a República Checa e a Ucrânia, tendo entretanto sido publicitada, em 
Outubro de 2009, a aquisição de licenças à Letónia equivalentes 4 MtCO2 ao abrigo dos 
chamados “green investment schemes” por um valor não divulgado. Por último, o Fundo 
quer investir €30M em projectos nacionais de redução adicional (em relação ao PNAC) de 
GEE.1595 Todavia, para a efectivação de todos estes planos convém rever a fonte de 
receitas do FPC. Em abono da verdade, sobretudo atendendo à disponibilização a conta 
gotas das verbas, a disposição revelada pelo Executivo luso não parece corresponder à 
disposição declarada de eleger as alterações climáticas como uma prioridade, parecendo os 
montantes prometidos pelas Resoluções de Conselho de Ministros decorrer de um 
enviusamento resultante da heurística da disponibilidade. Ora, se o principal agente 
apresenta relutância nesta matéria, a mensagem transmitida para o mercado e sectores 
económicos mais poluentes dificilmente será de pró-actividade. Ao invés, sinaliza-se o 
business as usual. 
 
Por último, sublinhe-se a actual tendência de desorçamentação em nome da 
agilização com a criação de fundos com autonomia administrativa e financeira, em especial 
em matéria ambiental.  
 
Assim, além do FPC, regista-se o Fundo de Eficiência Energética (FEE) e o Fundo 
de Intervenção Ambiental (FIA), previstos respectivamente na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 80/2008, de 20 de Maio e na Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, por meio do 
seu artigo 69,º e do Decreto-Lei n.º 150/2008, de 30 de Julho que o regulamenta. O 
primeiro, como abaixo se verá, coincide em grande medida com o FPC, gerando potenciais 
conflitos. O segundo, à primeira vista, também poderia sobrepor-se àquele, visto que 
pretende financiar iniciativas de prevenção e reparação de danos a componentes ambientais 
naturais ou humanos, sejam eles resultantes da acção humana ou natural. Contudo, no n.º 1 
do artigo 3.º, prevê-se o seu carácter supletivo ao estabelecer-se que vale para casos para os 
quais não possam ser mobilizados outros instrumentos jurídicos e financeiros1596. Ademais, 
no FPC convém distinguir dois objectivos: um objectivo intermédio concreto de contribuir 
                                                 
1594
 Trata-se de um fundo português privado lançado pelos bancos de investimento Banif e Espírito Santo e 
pelo grupo Fomentinvest. 
1595
 O programa de apoio aos projectos nacionais - cujas candidaturas encerraram a 31 de Outubro de 2008 - 
destinava-se a iniciativas adicionais nas áreas da eficiência energética, dos transportes, dos processos 
industriais, da gestão de resíduos e efluente e das florestas e uso do solo. 
1596
 Este n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 150/2008 aponta ainda para a urgência da intervenção, o que 
poderia, em última análise, na hipótese de inexistência do FPC (e do CELE, acrescente-se), conduzir a uma 
discussão sobre a concretização do conceito indeterminado “intervenção rápida” e sobre a sua aplicação às 
alterações climáticas. 
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para o cumprimento dos compromissos quantificados assumidos; e um objectivo mais 
difuso e longínquo que respeita a luta contra o sobreaquecimento. Ao FPC interessa, em 
primeira linha, aquele. Dito de outra forma, ao FPC importa controlar as emissões 
nacionais, ao FIA mais do que prevenir, reparar eventuais consequências das alterações 
climáticas como os danos provocados por fenómenos climáticos extremos e/ou 
catastróficos. Mesmo assim, podem encontrar-se situações em que a aplicação dos dois 
Fundos se sobrepõe, por exemplo no caso de (re)florestação em território nacional para 
evitar a erosão costeira ou após incêndios derivados de épocas de seca. Pela lógica da 
adicionalidade, esta acção deveria recair no FPC. Todavia, na verdade, tudo depende da 
classificação da finalidade atribuída à intervenção: se for catalogada como medida para 
reduzir as emissões por via de sequestro, é do foro do FPC mesmo se contribui para evitar 
a erosão ou para o repovoamento florestal; já se for para prevenir ou reparar um dano 
humano ou ambiental derivado de uma acção humana ou natural1597, recai no âmbito do 
FIA mesmo se acaba por ter impactos na redução do nível de emissões e contribuir para o 
cumprimento dos compromissos internacionais. Estes exemplos-fronteira com potenciais 
conflitos positivos podem gerar situações de risco moral e de inacção prejudiciais tanto 
para o respeito do princípio pacta sunt servanda como para o ambiente. Convém, para 
obviar efeitos nefastos, regulamentar e concretizar o princípio da articulação institucional 
estipulado no n.º 2 do artigo 3.º, evitando uma compartimentalização excessiva e nociva do 
tratamento das questões ambientais.  
 
 
7.3. Inventário, monitorização e validação das emissões: 
Demonstração de progresso no cumprimento dos compromissos  
 
Face à complexidade e extensão da fiscalização e da avaliação do cumprimento das 
obrigações internacionais e comunitárias no plano do aquecimento global, grande parte da 
dinâmica do sistema passa por um mecanismo de reporte nacional às entidades designadas. 
Toda uma série de relatórios sectoriais e transversais de elaboração interna deve ser 
periodicamente apresentada de forma a retratar a evolução, as dificuldades sentidas e os 
resultados da implementação de uma política climática, sendo, na maioria dos casos, 
disponibilizada ao público por via do sítio da Agência Portuguesa para o Ambiente (APA). 
Para além de forçar à contínua atenção sobre a matéria, este mecanismo incentiva à pró-
                                                 
1597
 Note-se que a missão consagrada no artigo 3.º n.º 1, em conjugação com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-
Lei 150/2008, é de tal forma lata (em especial recuperando os conceitos excessivamente abrangentes de 
componentes ambientais naturais e humanos da LBA) que, no limite (e absurdo), a prevenção ou 
reparação/compensação de um homicídio poderia ser equacionada! Afinal, trata-se de um dano causado ao 
bem vida humana (“Prevenção, remoção e minimização de situações extremas para pessoas”) resultante da 
acção humana. Aliás, note-se que o diploma não distingue se a actuação humana deve ou não ser dolosa ou 
mesmo culposa. 
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actividade pois nenhum Estado gosta de ficar mal retratado internacionalmente, muito 
embora seja possível o embelezamento e empolamento das medidas e instrumentos 
adoptados, escamoteando-se a verdadeira dimensão das acções prosseguidas ou a 
prosseguir. A capa verde com que se retrata a política de segurança no aprovisionamento 
energético representa um exemplo corrente. 
 
De entre as diversas obrigações de reporte saliente-se a submissão anual do 
inventário nacional de emissões de GEE. Se o PNAC e o FPC representam instrumentos 
fundamentais para a adequação às obrigações assumidas, a sua actuação só pode ser 
operacionalizada, validada e ajustada mediante um rigoroso controlo da evolução das 
emissões nacionais, constituindo, por isso, um inventário de emissões uma peça central da 
política climática. Antecipando em quase dois anos o prazo previsto no PQ para o efeito 
muito embora por imposição comunitária1598, Portugal é dos primeiros países a aprovar, 
através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 68/2005, de 17 de Março, um Sistema 
Nacional de Inventário de Emissões por Fontes e Remoção por Sumidouros de Poluentes 
Atmosféricos, conhecido por SNIERPA, para a elaboração do inventário de emissões de 
GEE, de gases acidificantes e eutrofizantes, com posterior previsão da inclusão de 
partículas, metais pesados e poluentes orgânicos persistentes.1599  
 
O SNIERPA, que funciona como um sistema de garantia e controlo de qualidade, 
estabelece, por um lado, as responsabilidades institucionais das diversas entidades 
envolvidas no processo e, por outro, um conjunto de instrumentos técnicos que asseguram 
a elaboração do inventário segundo as directrizes do IPCC com o intuito de facilitar e 
tornar mais custo-eficazes as tarefas de planeamento, efectivação e gestão de inventário. O 
sistema compreende, neste sentido, um conjunto de soluções legais, institucionais e 
procedimentais que visam acautelar a estimativa mais precisa das emissões produzidas e 
sequestradas e o tratamento mais correcto da informação relevante.  
 
 Baseado no princípio da cooperação institucional, o sistema beneficia de uma 
alocação clara das responsabilidades diferenciadas das entidades envolvidas com vista a 
garantir a inventariação dentro dos prazos estabelecidos. Enquanto Entidade Responsável, 
o Instituto do Ambiente (hoje Agência Portuguesa para o Ambiente) tem competência e 
responde pela coordenação e actualização global do inventário, pela sua aprovação após 
                                                 
1598
 De acordo com o artigo 5.º n.º 1 do PQ e da Decisão n.º 20/CP7, a implementação de um sistema de 
inventário de emissões de GEE deveria acontecer até 1 de Janeiro de 2007. No entanto, no plano comunitário, 
a Decisão n.º 280/2004/CE relativa à criação de um mecanismo de monitorização das emissões de GEE 
antecipa a constituição dos sistemas nacionais para 31 de Dezembro de 2005. 
1599
 O SNIERPA alarga a previsão de gases a monitorizar em relação ao exigido por questões de eficiência e 
de escala, permitindo, desta forma, uma optimização dos recursos empregues e a melhoria da informação 
prestada. 
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consulta dos Pontos Focais1600 e das entidades responsáveis envolvidas e pela sua 
submissão às entidades comunitárias e internacionais com as quais Portugal se associa nos 
diversos formatos de reporte e informação no respeito dos requisitos e directrizes 
adoptados. Os Pontos Focais sectoriais colaboram com a APA na preparação do INERPA e 
são responsáveis pelo acolhimento da cooperação intra e intersectorial de forma a 
promover a utilização mais eficiente dos recursos. As entidades responsáveis 
envolvidas1601, de natureza pública ou privada, geram ou retêm informação considerada 
relevante para o INERPA e encontram-se subordinadas, na sua actuação, aos Pontos Focais 
ou à Entidade Responsável. 
 
 Dois instrumentos do SNIERPA asseguram a precisão técnica e metodológica, a 
integralidade e a fiabilidade do inventário: o Programa de Desenvolvimento Metodológico 
(PDM) e o Sistema de Garantia e Controlo da Qualidade (SGCQ). O primeiro, instrumento 
fundamental no planeamento, visa identificar e definir a calendarização da aplicação dos 
desenvolvimentos metodológicos às estimativas de emissões das diferentes fontes e 
sumidouros abrangidos pelo INERPA, designadamente através do envolvimento de peritos 
no processo de preparação do inventário. A sua delineação resulta da leitura dos resultados 
obtidos pelo Sistema de Garantia e Controlo da Qualidade, permitindo, através da 
identificação das áreas mais problemáticas do INERPA, a determinação das prioridades. O 
objectivo principal do Sistema SGCQ, constituído pelo Programa de Controlo e Garantia 
da Qualidade e pelo Manual de Controlo e Garantia da Qualidade1602, centra-se, portanto, 
na provisão de um conjunto de procedimentos de verificação com o intuito de assegurar a 
precisão, integralidade, transparência, fiabilidade e representatividade do inventário de 
emissões. A implementação conjunta e efectiva destes dois instrumentos é pois 
fundamental para o cumprimento das obrigações assumidas. Assim se compreende o 
desenvolvimento de um Sistema Integrado de Gestão Automatizada do SNIERPA (SIGA) 
com vista a providenciar capacidade de arquivo, gestão e circulação de toda a informação 
necessária para a correcta preparação do inventário. (Figura 10) 
 
                                                 
1600
 Como Pontos Focais, enumerem-se, por exemplo, o INE, a DGEG, a DGF ou a antiga DGV. 
1601
 Por exemplo, os gabinetes de estudo e planeamento do INAC, da REFER ou das Estradas de Portugal. 
1602
 O Programa fixa o calendário da aplicação dos procedimentos gerais (QC1), dos procedimentos 
específicos para cada fonte (QC2) e dos procedimentos de garantia da qualidade enumerados no Manual 
(QA) e construídos de acordo com o Guia de Boas Práticas do IPCC (GPG) adaptado às especificidades 
lusitanas. Os relatórios produzidos são posteriormente tornados públicos. 
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Figura 10 – Interligações entre os vários elementos do SNIERPA1603 
 
 Também no âmbito das obrigações internacionais e comunitárias de reporte, 
recorde-se a submissão bienal do relatório de progressos alcançados e, em intervalos de 
três a cinco anos, da comunicação nacional. Ambos os documentos têm como objectivo 
central a avaliação da eficácia das políticas e medidas adoptadas na redução das emissões 
de GEE e na implementação do PQ. A Comunicação Nacional representa o instrumento de 
reporte mais abrangente ao contemplar informação sobre o estado de implementação de 
todos os compromissos assumidos no âmbito da CQNUAC e do PQ, incluindo informação 
sumária relativa ao inventário de GEE, políticas e medidas, projecções de emissões, 
impactes, vulnerabilidade e adaptação às alterações climáticas, cooperação, financiamento 
e transferência de tecnologia, investigação e observação sistemática e educação, formação 
e sensibilização do público. Em nome da transparência e de uma maior legitimação, os 
documentos referidos podem ser consultados no sítio da Internet da APA1604. 
 
No plano concreto do Direito comunitário, a Decisão n.º 280/2004/CE relativa à 
criação de um mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de GEE e de 
implementação do PQ obriga, no seu artigo 3.º n.º 2, cada Estado-Membro a reportar o 
progresso quanto ao cumprimento das suas obrigações nacionais e, no seu artigo 7.º, com a 
clarificação conferida pela Decisão n.º 166/2005/CE, da Comissão, de 10 de Fevereiro, 
prevê a elaboração, até Janeiro de 2006, do relatório para a determinação da quantidade 
atribuída para o primeiro quinquénio. O primeiro relatório neste âmbito a ser entregue à 
                                                 
1603
 Fonte: Instituto do Ambiente (2005). 
1604
 www.apambiente.pt  
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Comissão é preparado em Junho de 2005 e o segundo em 2007, tendo aquele implicado a 
monitorização do grau de implementação, à data de 31 de Dezembro de 2004, das políticas 
e medidas consideradas no PNAC 2004. Quanto ao relatório para a determinação da 
quantidade atribuída, para além do seu objectivo primordial de registo, implica, em 
definitivo, a fixação das emissões do ano base de 1990 (1995 para os gases fluorados) e a 
opção positiva de utilização da faculdade do n.º 4 do artigo 3.º do PQ (utilização da 
capacidade potencial de sumidouro das actividades de gestão florestal, agrícola e de 
pastagens). 
 
 Em suma, da leitura dos sucessivos relatórios submetidos às autoridades 
internacionais e comunitárias resulta, em geral, um balanço positivo com o esforço 
desenvolvido no sentido do respeito pelos compromissos assumidos por Portugal, ainda 
que com recurso aos mecanismos de flexibilidade por insuficiência das medidas internas. 
Como seria de esperar, o quadro apresentado é embelezado sem grandes referências às 
dificuldades concretas quanto à efectiva concretização das políticas e medidas propostas e 
à capacidade financeira do FPC. Não se quer, com este comentário duvidar do 
cumprimento do PQ no final do primeiro quinquénio. Apenas se pretende alertar para o 
potencial custo acrescido em relação ao previsto devido à necessidade de se recorrer ao 
mercado de carbono mais do que o esperado, ressalvando-se os efeitos, na economia, da 
actual crise financeira e económica.  
 
 
7.4. Comércio de emissões em Portugal 
 
Subordinado aos Direitos internacional e comunitário, em Portugal, o 
enquadramento jurídico do comércio de emissões em sentido restrito materializa as 
obrigações nacionais em torno de dois instrumentos centrais, o PNALE e o Decreto-Lei n.º 
233/2004 (com as suas alterações), não sendo, por isso, muito inovador em relação às 
soluções encontradas noutros países europeus. A sua operacionalização implica o 
estabelecimento de mais alguns diplomas instrumentais como a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 103/2007, de 6 de Agosto, que aprova o Programa dos Tectos de Emissão 
Nacionais, as Portarias n.º 118/2005, de 31 de Janeiro, determinando o montante dos 
emolumentos devidos pela avaliação do pedido de TEGEE (Título de Emissão de Gases 
com Efeito de Estufa) e da sua actualização; 119/2005, de 31 de Janeiro, sobre o modelo de 
pedido de agrupamento de instalações; 698/2008, de 29 de Julho, que aprova o modelo do 
pedido de TEGEE e o modelo do próprio título a atribuir pela APA aos operadores das 
instalações abrangidas pelo regime CELE1605; 74/2006, de 18 de Janeiro, relativa às 
                                                 
1605
 Esta Portaria revoga a anterior Portaria n.º 120/2005, de 31 de Janeiro, que fixava o modelo de pedido de 
TEGEE. 
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condições e requisitos para a qualificação de verificadores e às taxas devidas à APA pelos 
serviços de qualificação dos verificadores; 437-A/2009, de 24 de Abril que estabelece as 
regras para atribuição de licenças de emissão a novas instalações1606; ou o Despacho 
Conjunto do MAOTDR e do MEI (Ministério da Economia e Inovação) n.º 686-E/2005, de 
13 de Setembro e o Despacho n.º 2836/2008, de 5 de Fevereiro, que aprovam a lista de 
instalações existentes participantes no comércio de emissões e a respectiva atribuição 
inicial de licenças de emissão para a fase experimental e para o primeiro período de 
cumprimento do CELE. Cabe, nas próximas páginas, analisar, em especial, os dois 
primeiros textos legais de forma a compreender as especificidades lusitanas e verificar o 
cumprimento dos compromissos assumidos pelo Estado português. 
 
 
7.4.1. Plano nacional de atribuição de licenças de emissão – PNALE 
 
O artigo 9.º da Directiva n.º 2003/87/CE determina a obrigação dos Estados-
Membros elaborarem um plano nacional que estabeleça a quantidade total de licenças de 
emissão a atribuir em cada período de funcionamento do comércio de emissões e o modo 
da sua atribuição. O plano, a ser analisado pelo Comité instituído pelo artigo 8.º da Decisão 
n.º 93/389/CEE e a ser aceite (ou rejeitado) pela Comissão, deve basear-se em critérios 
objectivos e transparentes e ter em devida conta as observações do público, tal como 
determinado no Anexo III daquela Directiva.  
 
De acordo com este Anexo, e como facilmente se depreende, a quantidade total de 
licenças a alocar em cada período deve ser adequada à obrigação internacional e 
comunitária do Estado-Membro de limitar as suas emissões, tendo em conta, por um lado, 
a proporção das emissões globais que estas licenças de emissão representam em 
comparação com as que resultam de fontes não abrangidas pelo CELE e, por outro, as 
políticas energéticas nacionais. Ademais, o número deve atender à avaliação dos 
progressos reais e previstos nas contribuições dos Estados-Membros para o cumprimento 
dos compromissos assumidos pela Comunidade em conformidade com a Decisão n.º 
93/389/CEE e ser compatível com o potencial, tecnológico inclusive, de redução de 
emissões das actividades abrangidas pelo CELE. Desta maneira, os Estados-Membros 
podem basear a sua distribuição na média de emissões por produto em cada actividade e 
nos progressos possíveis. Em suma, com o PNALE fixa-se, para um conjunto de sectores, 
                                                 
1606
 Esta Portaria revoga a anterior Portaria n.º 387/2006, de 21 de Abril. 
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um tecto dentro do tecto de emissões nacional1607, facto que permite perceber até que ponto 
o esforço de redução nacional se faz pela via do mercado de emissões.1608 
 
Note-se, todavia, que a entrega da definição da quantidade total de licenças a 
atribuir a cada um dos Estados-Membros potencia distorções concorrenciais. Com efeito, 
em sistemas descentralizados pode observar-se não só um preço abaixo do óptimo para as 
licenças como uma meta agregada de emissões superior ao óptimo social que emergiria de 
uma solução centralizada. Em parte isto deve-se ao facto de as autoridades nacionais terem 
comportamentos estratégicos na linha de Cournot, i.e. escolhem um volume de direitos de 
poluir para distribuir aos operadores domésticos sem contabilizar as externalidades geradas 
para outros países através do preço das licenças, garantindo a competitividade da indústria 
nacional1609. Assim, procura-se garantir a maior quantidade de direitos, o que 
consequentemente, em termos agregados, se reflecte no preço e nas emissões de GEE. 
Mais, a determinação a nível nacional do volume de emissões mas também do método de 
alocação das licenças esconde o possível estabelecimento de barreiras à entrada através de 
medidas discriminatórias e o desenvolvimento de mercados não concorrenciais com 
fenómenos de perda de bem-estar e de potenciais de abuso de posição dominante1610. A 
submissão do PNALE à Comissão para aprovação resolve parcialmente este problema 
mitigando a natural tendência dos Estados para uma corrida para o fundo1611, sendo 
recorrente o corte nas licenças ainda que num jogo compromissório marcado pela 
heurística da ancoragem. 
 
O plano, enquanto peça da engrenagem da política climática, deve ser integrado, de 
forma sistemática e coerente, no ordenamento jurídico existente, compatibilizando-se com 
outros instrumentos legislativos e políticos comunitários e nacionais, em particular com o 
PNAC que o antecede e enquadra. Este cuidado com a conformidade deriva não apenas de 
imperativos jurídico-políticos mas igualmente de razões de eficiência económica com a 
optimização dos meios e esforços empregues e a consequente redução de custos e trabalho. 
 
O PNALE tem, aliás, impactos económicos no mercado e na concorrência (mesmo 
fora do espaço europeu), modificando, em primeiro lugar, a acção das empresas sujeitas ao 
comércio de emissões. Percebe-se, deste modo, que, em conformidade com os requisitos 
do Tratado, em especial com os artigos 87.º e 88.º, o plano não deva estabelecer 
discriminações entre empresas ou sectores que sejam susceptíveis de os favorecer 
indevidamente. Assim, não só deve conter uma lista das instalações abrangidas com 
                                                 
1607
 F. J. Convery e L. Redmond (2007). 90. 
1608
 S. Clò (2008a). 6-7 e (2008b). 7-8. 
1609
 J.B. Skjærseth e J. Wettestad (2008b). 5; A. D’Amato e E. Valentini (2006). 14-15. 
1610
 S. Weishaar (2006). 4-5. 
1611
 J.B. Skjærseth e J. Wettestad (2008b). 5. 
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indicação respectiva das quantidades de licenças de emissão que se pretende atribuir, como 
incluir informações sobre os meios que possibilitarão aos novos operadores começarem a 
participar no regime comunitário no Estado-Membro em questão1612. O plano pode ainda 
incorporar e atender a medidas tomadas numa fase precoce.  
 
Em Portugal, foram já aprovados dois PNALE relativos aos dois períodos iniciais 
de funcionamento do CELE, conhecidos respectivamente por PNALE I e PNALE II: o 
primeiro através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2005, de 3 de Março, 
relativo a 2005-2007; o segundo, relativo à fase 2008-2012, pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 1/2008, de 4 de Janeiro, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 
9/2008, de 4 de Março.1613 
 
 
7.4.1.1. PNALE I 
 
 A proposta do PNALE I cabe ao grupo de trabalho para as alterações climáticas, 
constituído nos termos do Despacho Conjunto n.º 1083/2003, de 13 de Dezembro, 
possibilitando a consulta e a recolha de informação mais actualizada e realista do que a 
contida no PNAC, em particular graças aos dados obtidos junto das instalações abrangidas 
pela Directiva CELE e do inventário nacional de emissões. O projecto, publicado e 
notificado à Comissão nos termos do artigo 9.º supra citado, é aceite por esta instituição 
comunitária após negociações, por via da Decisão C (2004) 3982/4 final, de 20 de Outubro 
de 2004, com algumas alterações ao texto e ao montante global de licenças de emissão a 
atribuir inicialmente sugeridos1614 e complementado por um compromisso de recurso aos 
mecanismos de flexibilidade previstos no PQ para cobrir 50% do esforço português de 
mitigação remanescente, calculado como a diferença entre a meta de Quioto e as emissões 
previstas no cenário de referência, medidas adicionais incluídas. Assim, para o período 
experimental 2005-2007, o montante global de licenças de emissão anual a conceder às 
instalações ascende às 38.161 Mt CO2/ano (das quais 2.8 Mt CO21615 se destinam à 
constituição de uma reserva para novas instalações numa base first come first serve1616, não 
                                                 
1612
 Sobre as diferentes interpretações e concretizações das regras sobre os novos operadores, sugerindo a 
harmonização, A. Gilbert e D. Phylipsen (2006). 
1613
 A aprovação final do PNALE por resolução do Conselho de Ministros resulta do n.º 6 do artigo 13.º do 
Decreto-Lei n.º 233/2004. 
1614
 O montante global de licenças de emissão inicialmente sugerido é inferior em cerca de 0.7 Mt CO2 anuais 
à proposta negociada. 
1615
 Este montante é posteriormente alterado para 1.25 MtCO2/ano.  
1616
 As regras de atribuição de licenças a novas instalações necessitam de clarificação. Este critério de first 
come first serve penaliza empresas com projectos ambientalmente correctos (tendencialmente mais morosos) 
e pode prejudicar certos sectores em que o início de actividade obriga a preparativos mais longos. 
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transferível no caso de não utilização)1617, valor consentâneo com os compromissos 
internacionais ao ser inferior ao valor médio previsto, no mesmo período, para estas 
instalações no cenário de business as usual do PNAC. 
 
O PNALE I serve, assim, neste contexto, de base para a atribuição final gratuita de 
licenças de emissão para 2005-2007 às instalações abrangidas, fixadas posteriormente, nos 
termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 233/2004, pelo Despacho Conjunto do 
MAOTDR e do MEI n.º 686-E/2005, posteriormente alterado pelo Despacho n.º 
19649/2006. Como critério para a definição do montante de licenças a atribuir por sector 
de actividade opta-se por atender ao somatório das emissões históricas das instalações ou, 
em determinados casos, de projecções, tendo sido retido o valor máximo da média dos dois 
anos de maiores emissões dos triénios de 2000-2002 ou 2001-2003, o que explica, em 
parte, o excesso de licenças a circular no mercado neste primeiro período experimental. O 
receio e resistência à mudança das empresas traduz-se, como já tinha resultado da 
experiência (aparentemente esquecida) no mercado americano de SO2, num empolamento 
das emissões e do respectivo número de licenças necessárias mais uma vez acusando a 
discrepância entre a disposição declarada e revelada dos agentes económicos. A 
metodologia de proximidade com as empresas adoptada no PNALE I para a actualização 
da informação revela aqui a sua ambivalência. 
 
Quanto à atribuição de licenças por instalação considera-se o somatório das 
emissões ajustadas de combustão e das emissões históricas de processo, não se atendendo à 
implementação de acções precoces e à utilização de tecnologias limpas, o que penaliza as 
empresas mais pró-activas em matéria ambiental e potencia um certo risco moral e 
manutenção do statu quo.1618 Afinal, os agentes económicos que adiantaram os seus 
investimentos ecológicos ficam com um número mais reduzido de licenças para negociar, 
ao contrário dos que prosseguiram uma política de business as usual, tendo pois um custo 
de adequação ambiental que não é recompensado, o que pode desmotivar futuros 
aprofundamentos voluntários da qualidade ambiental do processo produtivo ao sinalizar 
uma potencial discriminação negativa. Por sua vez, os agentes que não investiram em 
acções precoces, ao contrário, saem a ganhar numa espécie de auxílio de Estado. Por um 
lado, com algumas medidas simples e não muito onerosas conseguem reduzir as suas 
emissões (uma vez que apresentam os custos marginais de redução mais baixos), abrindo 
assim as portas a uma fonte adicional de rendimento decorrente da venda de licenças no 
mercado. Por outro, o critério histórico ao proteger o uso ineficiente dos recursos, ignora 
os benefícios que entretanto acresceram à esfera dos maiores poluidores.1619 Por último, 
                                                 
1617
 A atribuição de licenças, definida com base na aplicação das melhores tecnologias disponíveis, será 
concretizada após a entrada efectiva em operação da nova instalação. 
1618
 No mesmo sentido, C. Costa Pina (2006). 488. 
1619
 N.E. Hultman e D.M. Kammen (2003). 4. 
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num contexto de inércia, o critério histórico de atribuição acaba por fomentar um 
comportamento de business as usual potencialmente contagioso, uma vez que, excepto em 
casos de expansão da produção, as empresas detêm na sua maioria o número de licenças 
necessário ao prosseguimento habitual da sua actividade, poupando, deste modo, nos 
custos inerentes à sua modernização ambiental ou à compra de direitos de poluir, já que, no 




Figura 11 - Licenças de emissão de CO2 atribuídas por sectores e respectivas emissões verificadas no 
período 2005-20071620 
 
 No caso de cessão de actividade a atribuição de licenças dos anos subsequentes será 
automaticamente cancelada, salvo se houver uma transferência de actividade para uma 
nova instalação. Essas licenças reverterão para a reserva para novas instalações, que, caso 
esgote, obriga a que as necessidades adicionais de licenças sejam supridas pelos 
operadores com recurso ao mercado. As licenças da reserva não utilizadas no final deste 
primeiro período experimental são canceladas, não sendo transferidas para a fase seguinte, 
o que permite, desta forma, reduzir o tecto agregado de emissões, embora revele uma certa 
falta de dinamismo e renovação da economia nacional. Esta opção integra, aliás, a opção 
de não permissão de banking (guardar licenças atribuídas para um certo período com o fim 
                                                 
1620
 Fonte: APA (Agência Portuguesa do Ambiente). 
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de serem utilizadas numa data subsequente) de licenças atribuídas para 2005-2007 para o 
período de 2008-2012. 
 
 
Figura 12 – Metodologia de atribuição das licenças de emissão no PNALE I1621 
 
Figura 13 – Resumo da metodologia de atribuição de licenças no PNALE I1622 
                                                 
1621
 Fonte: Portugal em Acção – Ministério da Economia e Ministério das Cidades, Ordenamento do 
Território e Ambiente (2004). 1. 
1622
 Fonte: PNALE I. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 601 
 
 No que concerne os critérios enunciados no Anexo III da Directiva CELE, o 
próprio PNALE I analisa e confirma o seu cumprimento, num exercício que talvez exceda 
a sua função e que revela um desejo de integrar a carruagem da frente no combate 
climático e a dificuldade em se descolar da regulação e da própria redacção comunitária. 
Deste modo, num exercício de balanço “crítico” elogiador, conclui-se que são respeitados 
os compromissos assumidos e que o tecto definido é consentâneo com as emissões actuais, 
as projecções para 2010 e com o potencial de redução de emissões. O próprio PNALE 
atesta ainda a sua compatibilidade com o enquadramento jurídico da questão climática e 
considera que a atribuição de licenças com base num critério histórico permite assegurar a 
não discriminação entre sectores e instalações. Todavia, parece esquecer que a igualdade 
de tratamento não se resume a uma análise apenas formal, devendo a situação de empresas 
materialmente diferentes, como na hipótese de acção ambiental precoce, recurso a 
tecnologias limpas ou até mesmo de posição exposta à concorrência extracomunitária, ser 
julgada de modo diferente.  
 
 Por último, quanto ao PNALE I, saliente-se o seu carácter pouco ambicioso com 
opções que favorecem a manutenção do statu quo (a começar pelo critério histórico de 
grandfathering) e a ausência de um esclarecimento a respeito da estratégia para o período 
de 2008-2012, designadamente no que concerne a distribuição do esforço de cumprimento 
entre mecanismos de flexibilidade e CELE, a implementação de medidas adicionais e a 
metodologia de atribuição de licenças às instalações. O carácter experimental do período 
piloto 2005-2007 explica, em grande medida, estas insuficiências, que tenderão a ser 
ultrapassadas com o funcionamento continuado do CELE e com o conhecimento adquirido. 
 
Em suma, das opções tomadas no PNALE I e possibilitadas pelas cláusulas de opt-
in e opt-out da Directiva CELE transposta pelo Decreto-Lei n.º 233/2004, de realçar: 
• dos GEE identificados no Anexo II da Directiva apenas se foca o CO2; 
• muito embora a Directiva possibilite a atribuição onerosa de até 5% das 
licenças, o legislador português prefere a alocação gratuita da totalidade das 
licenças de emissão, não havendo, deste modo, lugar a leilão; 
• prevê-se uma reserva de licenças de emissão para novas instalações, 
resultante da diferença entre o montante agregado de licenças de emissão e 
o montante concedido às instalações existentes; 
• para a delimitação do conceito de instalação de combustão com uma 
potência nominal térmica superior a 20 MWt, considera-se como critério o 
fornecimento de um produto energético para utilização noutro ponto da 
instalação ou fora dela. 
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7.4.1.2. PNALE II 
 
A aprovação do PNAC 2006, a aceitação pela CAC das novas metas de 2007 referentes 
a políticas e medidas no sector energético e a aproximação do primeiro período de 
cumprimento do PQ e de funcionamento do CELE obrigam à renovação do PNALE. O 
PNALE II, que abrange o período de 2008 a 2012, resulta do trabalho de grupo envolvendo 
responsáveis e técnicos do MAOTDR e do MEI que obrigou à preparação de um projecto, 
a sua aprovação por despacho conjunto dos dois ministérios, de 28 de Setembro de 2006, e 
a sua notificação à Comissão Europeia e aos restantes Estados-Membros com o 
fornecimento dos esclarecimentos adicionais solicitados. A sua aprovação pela Comissão, 
depois de alguns ajustes e de uma redução voluntária do tecto do PNALE por parte do 
Estado português em 2 Mt CO2e/ano, resulta da Decisão C (2007) 5055 final, de 18 de 
Outubro de 2007. Este acto reflecte uma necessidade de ajuste final do plano, de modo a 
traduzir uma redução da quantidade total de licenças de emissão a atribuir no sistema 
comunitário, a apresentação de informações sobre a forma como os novos operadores 
poderão iniciar a sua participação no CELE e a limitação em 10% da quantidade máxima 
de URE e de URCE, expressa em percentagem da atribuição de licenças a cada instalação, 
que podem ser utilizadas no âmbito do mercado de emissões. Neste sentido, é preparada 
uma nova proposta de plano, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
1/2008, que permite, assim, proceder à alocação gratuita e definitiva de licenças de 
emissão a cada instalação do CELE por despacho conjunto do MAOTDE e do MEI. 
 
 Abrangendo apenas as emissões de CO2, o âmbito do PNALE II é ainda assim 
alargado face ao do PNALE I, uma vez que, seguindo as orientações da Comissão 
Europeia1623, se altera a interpretação do conceito de instalação de combustão que passa a 
incluir uma lista positiva de fontes de emissão relativas a instalações do sector químico.1624 
                                                 
1623
 Comunicações COM (2003) 830, de 7 de Janeiro de 2004 e COM (2005) 703, de 22 de Dezembro de 
2005. 
1624
 Estima-se que a interpretação alargada da definição de instalação de combustão corresponda ao 
acréscimo de 1.25 Mt CO2/ano sobre as emissões que foram abrangidas no PNALE I. A alteração do critério 
de abrangência do CELE sobre o sector cerâmico, por seu turno, corresponde a uma dedução de 0.51 Mt 
CO2/ano sobre aquele mesmo universo de instalações. O balanço da introdução destas duas alterações 
implica um aumento da estimativa de emissões CELE em 0.74 Mt CO2/ano. O conceito de instalação de 
combustão utilizado no PNALE II consagra uma interpretação mais abrangente incluindo não só os 
“equipamentos cujo calor produzido seja usado noutro equipamento, através de um meio tal como a 
electricidade, vapor ou termofluido”, tal como adoptado para o período 2005-2007, mas também outras 
fontes de emissão, nomeadamente, crackers, negro de fumo, flares, fornos de lã de rocha e siderurgias 
integradas. Para estas “instalações de combustão” e para efeitos de cálculo da estimativa das emissões de 
CO2 e de atribuição de licenças de emissão só foram consideradas, para esta segunda fase do CELE, as 
emissões resultantes da oxidação dos produtos combustíveis destinados à produção de calor para utilização 
(emissões de combustão), não abrangendo, deste modo, as emissões de processo associadas à actividade 
principal da instalação. 
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Por outro lado, clarifica-se a articulação entre a Directiva CELE e a Directiva de 
Prevenção e Controlo Integrados da Poluição ao nível das instalações, nomeadamente para 
o sector cerâmico, permitindo ao Estado português a revisão dos critérios aplicáveis a este 
sector. 
 
O montante global de licenças de emissão a atribuir às instalações para o período 
2008-2012 ascende a 34.81 Mt CO2e/ano, ou seja a menos 3.351 Mt CO2e/ano do que o 
previsto no PNALE I. Além do mais, a fatia correspondente à reserva para as novas 
instalações mais do que triplica para 4.3 Mt CO2e/ano1625, o que significa um corte 
substancial para as instalações existentes equivalente a 4.861 Mt CO2e/ano. Por outras 
palavras, o PNALE II concentra o corte das emissões nos operadores já a laborar no 
mercado, deixando uma almofada mais confortável para a renovação do tecido 
empresarial, o que traduz, aliás, o fruto da experiência da fase piloto do CELE (com a 
constatação de um excesso de licenças no mercado) e o optimismo quanto ao crescimento 
da economia nacional.  
 
Ainda assim, mesmo reduzindo o número de licenças disponíveis, o impacto numa 
actividade de tipo business as usual acaba por ser pouco significativo pese embora o 
montante fixado seja inferior ao nível de emissões nestas instalações em 2006 (33.1 Mt 
CO2e) e o montante destinado à reserva seja cancelado caso não utilizado. Afinal, em 
2006, é demasiado cedo para se constatar o peso de medidas ambientais entretanto tomadas 
e o impulso em matéria energética trazido com as novas metas de 2007 aprovadas junto 
com o PNALE II, cuja contribuição só se fará sentir a partir da segunda fase de 
funcionamento do CELE. As medidas adicionais ao PNAC 2006 confirmadas pelas 
Resoluções do Conselho de Ministros n.º 1/2008 e 80/2008 permitem reduzir o défice 
nacional remanescente em termos de emissões com influência nos sectores abrangidos pelo 
CELE. O valor da quantidade atribuída é de 76.39 Mt CO2e/ano, sendo de 79.36 Mt 
CO2e/ano o valor das projecções de emissões nacionais aplicando o PNAC 2006 e suas 
novas metas. Assim, fica por suprir um défice de 2.97 Mt CO2e/ano. Por outro lado, a 
previsão das emissões no âmbito do CELE, já com a aplicação do PNAC 2006 e das suas 
novas metas, ascende a 34.89 Mt CO2e/ano quando o tecto fixado através do PNALE é de 
34.81 Mt CO2e/ano. Daqui decorre que cabe aos operadores do CELE um esforço 
adicional inerente ao PNAC de 0.09 Mt CO2e/ano. Em suma, o défice remanescente final 
                                                 
1625
 A Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2006 previa a constituição de uma reserva de 5.1 Mt 
CO2/ano no PNALE II para novas instalações, em que 2.1 Mt CO2/ano seriam financiadas pelo FPC. Para os 
restantes 3 Mt CO2/ano, o esforço necessário passa pela atribuição de um total de licenças de emissão às 
instalações existentes inferior em cerca de 10% face às emissões estimadas para as mesmas e pela 
acomodação, por parte do sector electroprodutor do continente, de um esforço maior do que a generalidade 
dos demais sectores. 
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contabilizando o esforço do CELE é de 2.88 Mt CO2e/ano, devendo ser suprido através do 
FPC.  
 
Note-se, porém, que, no PNAEE, apesar do seu claro impacto quanto ao volume de 
emissões, não se calcula a sua contribuição para a diminuição do défice remanescente nem, 
estranhamente, o seu impacto no CELE. Por outras palavras, o tecto mantém-se inalterado 
e parte do esforço na redução das emissões é suportado pelo QREN e pelo Estado 
português (e portanto por todos os contribuintes, incluindo os que não pertencem ao CELE 
que vêem o seu ónus agravado). Prevê-se nomeadamente para operadores com Acordos de 
Racionalização dos Consumos de Energia (nos quais se englobam as instalações do CELE) 
a isenção do ISP, o ressarcimento parcial dos custos com auditorias energéticas e de 25% 
dos investimentos em equipamentos e sistemas de gestão e monitorização de consumos de 
energia, ou ainda, para a promoção da instalação ou reconversão de sistemas de co-
geração, a revisão do tarifário e do regime de licenciamento com incentivo à reconversão 
para gás natural e biomassa. Com efeito, apesar das medidas impostas às empresas que 
passam a integrar o Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE)1626 e 
das penalizações existentes pelo incumprimento das metas estabelecidas1627, o Programa 
para a Energia Competitiva na Indústria apoia as unidades industriais a mais facilmente 
alcançarem os respectivos objectivos de aumento da eficiência energética e de redução dos 
custos com o consumo de energia. Por outras palavras, parte do esforço de limitação das 
emissões por parte das instalações integradas no CELE é desviado do recurso ao mercado 
das licenças de emissão para o expediente do Programa para a Energia Competitiva na 
Indústria. Em suma, o número de licenças disponíveis no mercado poderá ser mais do que 
suficiente, apresentando um valor baixo. Ademais, além da alocação gratuita das licenças 
que, no fundo, se traduz numa ajuda aos operadores do CELE sem correspondência no 
universo não-CELE, aqueles beneficiam ainda de apoios para o cumprimento das suas 
obrigações através de medidas que podem provocar distorções concorrenciais entre 
sectores (CELE e não CELE). 
 
Ademais, se a actual crise financeira se transformar, como vaticinado por muitos, 
numa grave crise económica prolongada (inclusive em W) com repercussões na Europa (e 
em Portugal, em particular), a consequente diminuição da produção permitirá, por si só, 
                                                 
1626
 O SGCIE é instituído com vista à promoção da eficiência energética e à monitorização dos consumos 
energéticos de instalações consumidoras intensivas de energia (como as que fazem parte do CELE), 
abrangendo as que registem um consumo energético superior a 500 tep/ano. Os operadores destas instalações 
ficam sujeitos às seguintes obrigações: promover o registo das instalações, efectuar auditorias energéticas, 
elaborar Planos de Racionalização dos Consumos e executar e cumpri-los quando aprovados, sob a 
responsabilidade de um técnico credenciado. 
1627
 Em caso de não cumprimento das metas e medidas impõe-se o pagamento de uma penalidade por tep não 
evitada ou reembolso dos montantes recebidos. Verifica-se porém a possibilidade de reembolso de 75% do 
montante das penalidade desde que recuperados os desvios no ano seguinte. 
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manter as emissões dentro do tecto definido (cumprindo o país sem grandes custos os seus 
compromissos) e fazer com que as empresas não necessitem de comprar licenças, baixando 
substancialmente o seu valor e os encargos associados. Na pior das hipóteses, as 
instalações que, nesse cenário de crise, necessitem de adquirir licenças simplesmente 
fugirão a mais esse custo, fazendo perigar todo o sistema de comércio de emissões. 
 
 De salientar ainda que, salvo o sector electroprodutor, a atribuição das 
licenças de emissão a cada instalação, mais uma vez totalmente gratuita apesar da 
possibilidade prevista no sistema do CELE de leilão de 10% das licenças, decorre de uma 
metodologia bottom-up, instalação a instalação, com base nas respectivas necessidades e 
no potencial de redução de emissões. À semelhança do PNALE I para a generalidade das 
instalações adopta-se o método de atribuição com base histórica (grandfathering) e quanto 
às instalações dos sectores Refinação e Metais Ferrosos, estimam-se as licenças a atribuir 
com base em projecções. Do mesmo modo, para a definição do montante de licenças a 
atribuir por instalação, o critério base para o cálculo centra-se nas emissões históricas 
relativas ao período 2000-2004 (ou nalguns casos específicos em projecções), corrigidas 
por um “factor máximo de emissão de combustão” a atingir pelo sector, excepto quando tal 
se revela tecnicamente inviável ou se entende que não estaria dependente de decisões 
controláveis pelo operador (ex. instalações que não têm possibilidade de aceder à 
utilização de gás natural como combustível). Com vista a incentivar a utilização de 
biomassa e reduzir o risco pela sua utilização estabelece-se também um “factor mínimo de 
emissão de combustão”.1628 Mais uma vez, a implementação de acções precoces e a 
utilização de tecnologias limpas não são consideradas como critérios adicionais para a 
atribuição de licenças às instalações, o que suscita de novo comentários em tudo 
semelhantes aos feitos anteriormente quanto ao PNALE I. 
 
Mantêm-se também no PNALE II as regras a respeito das licenças de emissão 
constituintes da reserva sem utilização e das licenças relativas a instalações que venham a 
encerrar a sua actividade durante esse mesmo período, que devem ser canceladas e reverter 
a favor da Reserva para novas instalações ou aumentos da capacidade instalada. Por outro 
lado, na sequência da transposição da Directiva n.º 2004/101/CE, permite-se a utilização de 
uma percentagem máxima de unidades provenientes da utilização dos mecanismos de 
projecto previstos no PQ face ao montante de licenças atribuído a cada instalação. Por 
forma a conseguir compatibilizar as condições de utilização deste instrumento de mercado 
a cargo dos operadores CELE, no período 2008-2012, com a utilização do FPC, por parte 
do Estado, no mesmo período temporal, tal percentagem máxima é fixada em 10 % do 
montante de licenças de emissão atribuídas no PNALE II, por instalação. 
                                                 
1628
 A respeito do incentivo na utilização de biomassa (agrícola), ver a Resolução da Assembleia da 
República n.º 10/2009, de 2 de Março. 
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Em suma, o PNALE II surge como uma continuação pacífica do PNALE I, à 
semelhança do que sucede na generalidade dos Estados-Membros1629, numa lógica de path-
dependence e de status quo bias, facto que do ponto de vista das instalações abrangidas 
confere previsibilidade e segurança, na perspectiva do cumprimento dos compromissos 
assumidos internacionalmente. 
 
7.4.2. Decreto-Lei n.º 233/2004 
 
A escolha do instrumento directiva para a criação do CELE obriga os Estados-
Membros a transpor para os respectivos ordenamentos internos, embora com alguma 
flexibilidade formal e material, a sua implementação e regime. Em Portugal, o principal 
diploma relativo ao comércio de emissões é o Decreto-Lei n.º 233/2004 que conta com um 
arranque atribulado e uma formulação, inclusive semântica, muito próxima da versão 
menos exigente (ou seja, sem o desenvolvimento das cláusulas de opt-in) da Directiva 
CELE, o que afasta riscos de contradições entre os dois instrumentos. 
 
 
7.4.2.1. Principais características 
 
Publicado em 14 de Dezembro de 2004, o Decreto-Lei é alvo, cerca de quinze dias 
mais tarde, com o Decreto-Lei n.º 243-A/2004, de 31 de Dezembro, de uma alteração não 
muito abonatória para o legislador nacional com o intuito de corrigir alguns equívocos e 
atrapalhações, designadamente remissões mal feitas, omissões e enganos quanto à exclusão 
temporária, terminologia errada (como a referência a uma sanção penal – multa – no caso 
de emissões excedentárias), e contradições com o espírito harmonizador da Directiva, 
como em matéria do valor da tonelada de carbono excedentária para as fases pós-2007 e da 
definição de um tecto máximo de penalização com repercussões graves no plano da 
concorrência comunitária e com a violação das regras do mercado interno. Elegantemente, 
o preâmbulo do Decreto-Lei n.º 243-A/2004 não evidencia as falhas1630, defendendo 
apenas que o equilíbrio do sistema reside na possibilidade de emissões excedentárias 
associando-lhes um sobrecusto dissuasor da opção de não aquisição de licenças de emissão 
equivalentes às emissões reais registadas. Ora, tal efeito, para ser eficaz, pressupõe uma 
penalidade tendencialmente ilimitada, funcionando, para além do mais, a fixação de um 
valor máximo como uma grave distorção da concorrência (e dos incentivos) com o 
                                                 
1629
 K. Rogge, J. Schleich e R. Betz (2006). 35-42. 
1630
 Da mesma forma, o preâmbulo do Decreto-Lei n.º 72/2006 refere-se às alterações de 2004 e 2005 como 
operações que “visaram melhorar a operacionalidade do regime referente ao (…) CELE na Comunidade 
Europeia”. 
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favorecimento indevido das empresas em território nacional em comparação com as 
restantes instalações europeias. Um raciocínio semelhante é também estendido às regras de 
exclusão temporária menos exigentes na legislação lusa. As insuficiências registadas (e 
mascaradas polidamente) denotam a importância de uma contextualização mais lata do que 
o universo nacional para a construção do comércio de emissões e alguma inexperiência 
(natural) em lidar com instrumentos de mercado em matéria de externalidades negativas.  
 
As insuficiências do Decreto-Lei n.º 233/2004 são ainda postas a nu, um ano mais 
tarde, com a revisão, pelo Decreto-Lei n.º 230/2005, de 29 de Dezembro, dos seus artigos 
4.º, 6.º e 34.º. De acordo com o artigo 23.º daquele diploma, o relatório de emissões da 
instalação apresentado pelo operador deve ser avaliado, em conformidade com os critérios 
estabelecidos no Anexo V, por verificadores independentes do operador da instalação, 
prevendo-se para o estabelecimento dos requisitos e condições de exercício da actividade 
de verificador uma portaria conjunta dos ora MAOT e MEI, sem, no entanto, se identificar 
a entidade competente para o reconhecimento de tal actividade. Assim, entende-se 
necessário alterar o regime do CELE, no sentido de conferir competências ao Instituto do 
Ambiente (hoje APA), enquanto organismo com atribuições no domínio da qualificação 
em matéria de ambiente, conforme o disposto na alínea i) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
113/2003, de 4 de Junho, para conferir, renovar e retirar a qualificação de verificador. 
Além de necessária, esta modificação urge dado que, até 31 de Março de cada ano, o 
Instituto do Ambiente, atendendo ao parecer obrigatório da DGGE (actual DGEG – 
Direcção-Geral de Energia e Geologia), deve notificar o operador cujo relatório de 
emissões da instalação não tenha sido considerado satisfatório pelo verificador, em 
conformidade com os critérios estabelecidos no Anexo V, da decisão de proibição de 
transferência de licenças de emissão até que o mesmo seja considerado satisfatório.  
 
Note-se, no entanto, que ao contrário dos outros países europeus exceptuando a 
Áustria, o regime luso não entrega a acreditação dos verificadores a uma entidade 
acreditadora totalmente independente, i.e. quer da indústria, quer da autoridade 
competente, quer dos próprios verificadores, uma vez que todos os actores têm interesses 
nos resultados do processo de verificação, não estando pois, em tese, na melhor posição 
para fiscalizar a sua implementação. Em Portugal, a dificuldade reside na independência 
em relação à autoridade competente, neste caso a APA, uma vez que esta acumula a função 
de acreditadora, levantando o problema dos “chinese walls”. Pese embora a solução 
portuguesa possa ser compatível com o disposto na Directiva, seria, preferível o escrutínio 
de uma entidade adicional, até porque a autoridade competente já o faz ao avaliar os 
relatórios das emissões verificadas. Uma hipótese alternativa é a submissão da APA a 
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standards fixados pela European Co-operation for Accreditation de forma a garantir maior 
transparência. 1631 
 
 A terceira revisão ao Decreto-Lei n.º 233/2004 resulta da transposição, para a 
ordem jurídica portuguesa, da Directiva Linking que procura flexibilizar o CELE e 
articulá-lo melhor com o Direito internacional. Assim, consagra-se a possibilidade de 
utilização de créditos de emissão gerados através de actividades de projecto elegíveis por 
força dos mecanismos de IC e do MDL previstos no PQ. Por outro lado, aproveita-se esta 
oportunidade para, por questões de economia legislativa, aumentar a operacionalidade do 
sistema, designadamente quanto a matérias relativas à verificação dos relatórios a 
apresentar pelos operadores, ao pedido e modificação do título de emissão, a requisitos 
inerentes ao registo português de licenças de emissão e a outros aspectos que reflectem a 
desadequação do regime vigente face ao modelo de funcionamento pretendido para o 
CELE ao nível nacional, inclusive remissões legislativas incorrectas. 
 
 A última revisão acontece por via do Decreto-Lei n.º 154/2009, de 6 de Julho para a 
introdução de alguns acertos técnicos, em especial quanto às novas instalações; ao registo; 
à adequação com a Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto referente às contra-ordenações 
ambientais; à efectiva utilização das licenças para as unidades em laboração condicionando 
a sua alocação ao exercício efectivo da actividade; e quanto à modificação das regras sobre 
o recurso a créditos do PQ no sentido de abolir a limitação anual existente. Com as novas 
Directivas n.º 2008/101/CE e 2009/29/CE, dentro em breve esperam-se novas alterações ao 
enquadramento. 
 
 Em suma, a estruturação legal do comércio de emissões em Portugal revela, por um 
lado, hesitações e fragilidades do legislador nacional e, por outro, que se trata de um 
processo complexo, muito técnico e em contínua construção com ramificações e reflexos 
no mercado interno e no Direito internacional. Com o balanço da fase experimental é 
possível que surjam novas modificações até à medida que se avança no período 
coincidente com o regime de Quioto.  
 
 Numa análise sintética do Decreto-Lei n.º 233/20041632 com a redacção dada pelas 
várias alterações a que foi submetido, importa alertar para o seu âmbito de aplicação que 
pode recortado de acordo com quatro critérios principais: 
• temporal: uma primeira fase experimental trienal numa lógica de learning by doing 
entre 2005 e 2007, seguida de uma fase coincidente com o cumprimento do PQ no 
período 2008-2012. Do Decreto-Lei, designadamente do n.º 5 do artigo 13.º, parece 
                                                 
1631
 DEFRA (2007). 42-43. 
1632
 Pressupõe-se a referência ao diploma com a redacção consolidada, salvo indicação em contrário. 
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decorrer, embora de forma nem sempre clara, à semelhança do que sucede com a 
Directiva CELE e com o PQ, a susceptibilidade de surgirem novos períodos de 
actividade posteriores a 2012, talvez até mais longos no sentido de promover a 
estabilidade do sistema. Esta divisão temporal seccionada parece, no entanto, retirar 
alguma flexibilidade e lógica de continuidade a um instrumento de mercado, em 
regra, por ela caracterizado. A impossibilidade de banking da primeira para a 
segunda fase e de borrowing em geral reforçam esta ideia. Ainda assim, a 
manutenção do enquadramento institucional e de grande parte do regime, tal como 
a abertura ao banking a partir da segunda fase, conferem alguma coesão entre os 
diversos períodos e traduzem, no fundo, a consolidação do sistema e da experiência 
adquirida. Em suma, a periodificação funciona como uma metodologia de 
aprendizagem e de garantia de bom funcionamento, permitindo, por um lado, 
acautelar, por uns tempos, a estabilidade legal para as instalações envolvidas não as 
onerando em demasia com custos sucessivos de informação e ajustamento e, por 
outro, rever periodicamente e de forma esperada as regras, designadamente quanto 
ao volume de licenças a atribuir (cap) e o método de alocação das mesmas. 
• geográfico: por ser uma transposição do Direito comunitário para o ordenamento 
nacional, este diploma, apesar de definir regras específicas para o território 
português e para as instalações a funcionar no país independentemente da origem 
dos seus proprietários, tem um contorno geográfico mais lato, incluindo o espaço 
da Comunidade Europeia. Neste sentido basta recordar que a lógica do CELE se 
centra na susceptibilidade de compra e venda de licenças de emissão dentro do 
espaço europeu e não a criação de vinte e sete pequenos mercados nacionais 
paralelos como atesta, aliás, o artigo 17.º do Decreto-Lei. A existência e previsão 
de um Administrador Central Comunitário em matéria de registo, integrado no 
Decreto-Lei n.º 233/2004, bem como a remissão, no preâmbulo e no artigo 17.º n.º 
6, para a Decisão n.º 2004/156/CE, de 29 de Janeiro, e para o Regulamento (CE) n.º 
2216/2004, de 21 de Dezembro, provam bem esta tese. Com a revisão do Decreto-
Lei n.º 72/2006 que transpõe a Directiva Linking, o âmbito geográfico é 
internacionalizado com a abertura aos créditos resultantes de projectos associados 
aos mecanismos de flexibilidade do PQ, a saber URE derivadas da IC e URCE 
decorrentes do MDL, dentro do plano geográfico de transferências assente no n.º 2 
do artigo 17.º daquele diploma nacional. Não deixa, no entanto, de ser curioso o 
facto de o Decreto-Lei, ao contrário do que sucede com a Directiva CELE no seu 
artigo 25.º, nada estabelecer quanto à ligação a outros sistemas regionais de 
comércio de emissões muito embora a definição das condições e do processo de 
reconhecimento mútuo de licenças de emissão ao abrigo dos potenciais acordos de 
colaboração sejam da competência da Comissão. 
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• objectivo ou material: em termos materiais, o Decreto-Lei, apesar da possibilidade 
de opt-in aberta pelo n.º 1 do artigo 24.º da Directiva CELE, apenas aplica o regime 
às emissões de CO2. Esta opção, não admitida ao longo de todo o articulado do 
diploma, encontra-se apenas patente no quadro integrado no Anexo I, em que se 
associa somente o dióxido de carbono às actividades sujeitas ao CELE. Esta 
escolha revela alguma prudência na construção do mercado de emissões, 
começando-se pelo gás que melhor se conhece e cujas emissões mais facilmente se 
controla, para além de todo o seu simbolismo na problemática do efeito de estufa, 
mesmo se este não é o gás com maior potencial de aquecimento. Afinal, até se 
emprega a medida de tonelada de CO2 equivalente. Com o desenvolvimento e 
consolidação do CELE é expectável o alargamento a novos gases, em especial se os 
Estados-Membros levarem a cabo as suas disposições declaradas de redução 
substancial das emissões, o que, com a sombra da crise, parece, todavia, 
complicado pela potencial sobrecarga de sectores em dificuldades económicas. 
• subjectivo: numa leitura muito restrita do Decreto-Lei, pode-se delimitar, como 
âmbito subjectivo do diploma, as instalações1633 que praticam as actividades 
previstas no Anexo I e que se incluam dentro dos limiares definidos de capacidade 
produtiva1634 1635, excepto as instalações ou partes de instalações utilizadas para 
investigação, desenvolvimento e ensaio de novos produtos ou processos, tal como 
dispõe o n.º 2 do artigo 3.º no total respeito do Anexo I da Directiva CELE. A sua 
previsão percebe-se pelo seu envolvimento e carácter de grandes emissores, 
podendo transaccionar as licenças de que dispõem e adquirir outras. A este respeito 
três notas. Em primeiro lugar, a introdução do novo n.º 7 do artigo 16.º procura 
                                                 
1633
 O Decreto-Lei, retomando religiosamente as definições da Directiva, entende por instalação a unidade 
técnica fixa onde se desenrolam uma ou mais actividades previstas no Anexo I, bem como outras actividades 
directamente associadas que tenham uma relação técnica com as realizadas nesse local e que possam ter 
influência nas emissões e na poluição. 
1634
 Actividades no sector da energia: Instalações de combustão com uma potência térmica nominal superior a 
20 MW (com excepção de instalações para resíduos perigosos ou resíduos sólidos urbanos), refinarias de 
óleos minerais e fornos de coque; Produção e transformação de metais ferrosos: Instalações de ustulação ou 
sinterização de minério metálico (incluindo sulfuretos) e instalações para a produção de gusa ou aço (fusão 
primária ou secundária), incluindo vazamento contínuo, com uma capacidade superior a 2,5 t/h; Indústria 
mineral: Instalações de produção de clínquer em fornos rotativos com uma capacidade de produção superior 
a 500 t/dia ou de cal em fornos rotativos com uma capacidade de produção superior a 50 t/dia, ou noutros 
tipos de fornos com uma capacidade de produção superior a 50 t/dia, instalações de produção de vidro, 
incluindo fibra de vidro, com uma capacidade de fusão superior a 20 t/dia e instalações de fabrico de 
produtos cerâmicos por cozedura, nomeadamente telhas, tijolos, tijolos refractários, ladrilhos, produtos de 
grés ou porcelanas, com uma capacidade de produção superior a 75 t/dia e/ou uma capacidade de forno 
superior a 4 m3 e uma densidade de carga enfornada por forno superior a 300 kg/m3; outras actividades, em 
particular, instalações industriais de fabrico de pasta de papel a partir de madeira ou de outras substâncias 
fibrosas e papel e cartão com uma capacidade de produção superior a 20 t/dia. 
1635
 O n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 233/2004 previa, para o período experimental de três anos, com 
início em 1 de Janeiro de 2005, no âmbito da elaboração do PNALE ou na sequência de decisões adoptadas 
ao nível comunitário, a aplicação do CELE a instalações que desenvolvessem actividades constantes do 
Anexo I abaixo dos limites de capacidade nele referidos, desde que aprovada pela Comissão Europeia. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 611 
evitar situações de fraude ou aproveitamento indevido do CELE ao pressupor para 
a atribuição de licenças o efectivo exercício de actividade da instalação. Procura-se, 
deste modo, garantir que se mantêm os incentivos à eficiência dinâmica e limita-se 
a especulação. Todavia, resta saber se esta é uma presunção elidível, como parece 
fazer sentido. Em segundo lugar, saliente-se que, entre as instalações envolvidas, 
não é solicitado qualquer pedido de exclusão temporária do regime de comércio de 
licenças de emissão, ao abrigo do artigo 12.º do Decreto-Lei, o que revela, na 
prática, que as empresas em território nacional se encontram mais bem preparadas 
para lidar com o CELE do que o admitido. Em terceiro lugar, apesar da 
possibilidade conferida aos Estados-Membros em abranger outras instalações e/ou 
fontes emissoras, consagrada, aliás, no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 233/2004, 
Portugal não alarga a esfera de actividades passíveis de integrar o CELE. Essa 
decisão, a ser tomada em sede de Conselho de Ministros, dependeria ainda de 
aprovação pela Comissão Europeia, tendo em conta todos os critérios pertinentes, 
nomeadamente as consequências sobre o mercado interno, as potenciais distorções 
da concorrência, a integridade ambiental do regime e a fiabilidade do sistema 
previsto para a monitorização e comunicação de informações. Todavia, numa 
leitura mais atenta do diploma, rapidamente se compreende que a intenção do 
legislador, à semelhança da ratio da Directiva CELE que o guia e vincula quanto 
aos fins a alcançar, não reside na construção de um sistema fechado de comércio de 
licenças de emissão apenas entre as instalações genericamente delineadas e mais 
tarde listadas de forma individual. Pelo contrário, como resulta do n.º 1 do artigo 
17.º do diploma nacional, qualquer pessoa, singular ou colectiva, pública ou 
privada, independentemente da nacionalidade/sede e actividade pode participar no 
mercado de emissões, tornando este semelhante a qualquer outro mercado. Esta 
abertura permite não só, em teoria, dinamizar o mercado, criando designadamente 
incentivos à descarbonização, como a redução do tecto efectivo de emissões devido 
à susceptibilidade de certos agentes económicos, como grupos ambientalistas, 
poderem adquirir licenças para as retirar de circulação.  
 
Em jeito de balanço, sobressai um respeito fiel (e até literal) do Decreto-Lei n.º 
233/2004 (incluindo as suas alterações) no que concerne as Directivas CELE e Linking, 
preferindo o legislador português (depois de corrigidos os erros da primeira versão do 
diploma) o denominador comum mais baixo, não recorrendo, portanto, às cláusulas de opt-
in. Nestes termos, a legislação lusitana cumpre sem grandes problemas as obrigações 
impostas pelo Direito comunitário. No fundo, a única novidade do diploma luso em relação 
aos textos comunitários prende-se com a especificidade das Regiões Autónomas1636, da 
consignação das receitas derivadas da aplicação de penalizações por emissões 
                                                 
1636
 Artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 233/2004. 
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excedentárias e coimas1637 e a concretização dos procedimentos administrativos 
necessários para a implementação nacional do CELE e dos processos e moldura contra-
ordenacionais associados1638, em particular quanto a prazos e à definição do quadro 
institucional. 
 
Tabela 5 – Correspondência simplificada entre a Directiva CELE e o Decreto-Lei n.º 233/2004 
Directiva CELE com 
alterações introduzidas pela 
Directiva Linking1639 
Decreto-Lei n.º 233/2004 na 
redacção consolidada do 
Decreto-Lei n.º 154/2009 
Observações 
Artigo1.º Artigo 1.º  
Artigo 2.º Artigo3.º, Anexo I e II  
Artigo 3.º Artigo 2.º  
Artigo 4.º Artigo 7.º  No intuito de garantir a efectiva 
utilização das licenças para unidades 
em laboração, condicionando a sua 
atribuição ao efectivo exercício da 
actividade, os novos artigos 18.º-A e 
18.º-B introduzidos pelo Decreto-Lei 
n.º 154/2009 prevêem a possibilidade 
de suspensão ou cancelamento da 
concessão das licenças no caso de 
suspensão ou cessação da actividade. 
Artigo 5.º Artigo 8.º Portaria n.º 698/2008 (revogando a 
Portaria n.º 120/2005). Portaria n.º 
118/2005. 
Artigo 6.º Artigo 10.º Portaria n.º 698/2008. 
Artigo 7.º Artigo 11.º  
Artigo 8.º Artigos 37.º e 38.º  
Artigo 9.º Artigo 13.º e PNALE I e II  
Artigo 10.º Artigo 14.º  
Artigo 11.º Artigo 16.º Despacho Conjunto n.º 686-E/2005 e 
Despacho n.º 2836/2008. Portaria n.º 
437-A/2009. 
Artigo 11.º-A Artigo 16.º-A  
Artigo 11.º-B n.º 6 e 7 Artigo 16.º-A n.º 5 e 6  
                                                 
1637
 Respectivamente artigos 25.º-A n.º 4 e 30.º do Decreto-Lei n.º 233/2004. 
1638
 Por exemplo, os artigos 4.º a 6.º, 8.º n.º 2, 9.º, 10.º n.º 4, 11.º n.º 2 e 3, 12.º n.º 2, 3 e 4 ou 24.º a 29.º do 
Decreto-Lei n.º 233/2004. 
1639
 Não se consideram as Directivas n.º 2008/101/CE e 2009/29/CE por ainda não terem sido transpostas 
para o ordenamento português. 
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Directiva CELE com 
alterações introduzidas pela 
Directiva Linking1639 
Decreto-Lei n.º 233/2004 na 
redacção consolidada do 
Decreto-Lei n.º 154/2009 
Observações 
Artigo 12.º Artigo 17.º Regulamento da Comissão n.º 
2216/2004 alterado pelo 
Regulamento da Comissão n.º 
916/2007, ambos directamente 
aplicáveis. 
Artigo 13.º Artigo 18.º  
Artigo 14.º Artigo 22.º, Anexo IV Portaria n.º 121/2005, de 31 de Janeiro revogada pelo artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 72/2006, na 
sequência da Decisão n.º 
2004/156/CE, de 29 de Janeiro, 
posteriormente revogada pela 
Decisão n.º 2007/589/CE, de 18 de 
Julho, em vigor desde 1 de Janeiro de 
2008, ambas directamente aplicáveis 
no ordenamento nacional. 
Artigo 15.º Artigo 23.º, Anexo V Portaria n.º 74/2006, de 18 de Janeiro. Regulamento da Comissão 
n.º 2216/2004 alterado pelo 
Regulamento da Comissão n.º 
916/2007, ambos directamente 
aplicáveis. 
Dúvidas, no entanto, quanto à 
independência do verificador pela sua 
ligação à APA. 
Artigo 16.º Artigos 16.º-A e 24.º a 30.º  
Artigo 17.º Artigo 31.º  
Artigo 18.º Artigo 4.º e 6.º-A  
Artigo 19.º Artigo 19.º Regulamento da Comissão n.º 2216/2004 alterado pelo 
Regulamento da Comissão n.º 
916/2007, ambos directamente 
aplicáveis. 
Artigo 20.º  Não aplicável quanto aos n.º 1 e 2. Norma dirigida ao enquadramento 
jurídico comunitário. Quanto ao n.º 3, 
o artigo 19.º n.º 5 da versão do 
Decreto-Lei n.º 72/2006 transpunha-o 
para a ordem jurídica portuguesa. Na 
nova redacção não existe uma norma 
equivalente. 
Artigo 21.º Artigo 32.º Decisão da Comissão n.º 2006/803/CE, de 23 de Novembro 
que altera o anexo da Decisão da 
Comissão n.º 2005/381/CE, ambas 
directamente aplicáveis.  
Artigo 22.º - Não aplicável. Norma dirigida ao 
enquadramento jurídico comunitário. 
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Directiva CELE com 
alterações introduzidas pela 
Directiva Linking1639 
Decreto-Lei n.º 233/2004 na 
redacção consolidada do 
Decreto-Lei n.º 154/2009 
Observações 
Artigo 23.º - Não aplicável. Norma dirigida ao 
enquadramento jurídico comunitário. 
Artigo 24.º Artigo 15.º  
Artigo 25.º - Não aplicável. Norma dirigida ao 
enquadramento jurídico comunitário. 
Artigo 26.º - Não aplicável. Norma dirigida ao 
enquadramento jurídico comunitário. 
Artigo 27.º Artigo 12.º  
Artigo 28.º Artigos 20.º e 21.º Portaria n.º 119/2005. 
Artigo 29.º Artigo 33.º  
Artigo 30.º Artigo 36.º  
Artigo 31.º Artigo 1.º Portugal transpôs com um atraso de quase um ano a Directiva CELE e de 
quatro meses e meio a Directiva 
Linking (seu artigo 2.º). 
Artigo 32.º - Não aplicável. 
Artigo 33.º - Não aplicável. 
Anexo I Anexo I  
Anexo II Anexo II  
Anexo III Anexo III PNALE I e PNALE II 
Anexo IV Anexo IV Portaria n.º121/2005, de 31 de Janeiro revogada pelo artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 72/2006, na 
sequência da Decisão n.º 
2004/156/CE, de 29 de Janeiro, 
posteriormente revogada pela 
Decisão n.º 2007/589/CE, de 18 de 
Julho, em vigor desde 1 de Janeiro de 
2008, ambas directamente aplicáveis 
no ordenamento nacional. 
Anexo V Anexo V Portaria n.º 74/2006, de 18 de Janeiro. Regulamento da Comissão 
n.º 2216/2004 alterado pelo 
Regulamento da Comissão n.º 
916/2007, ambos directamente 
aplicáveis. 
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7.4.2.2. Enquadramento institucional 
 
A criação artificial de um mercado de direitos de poluir obriga, para o seu regular e 
correcto funcionamento, à prévia definição de um enquadramento institucional bem 
recortado e oleado que garanta os objectivos legais de controlo das emissões. Dentro da 
estreita margem de liberdade conferida pela Directiva CELE, em particular no seu artigo 
18.º1640, o Estado português decide privilegiar o modelo monocéfalo de estruturação 
administrativa e centralizar as competências essencialmente no Instituto do Ambiente, hoje 
APA1641, como decorre não apenas da epígrafe do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 233/2004, 
mas também do rol de competências que lhe são conferidas. 
 
Enquanto autoridade competente designada para garantir a implementação, no 
plano nacional, do CELE, cabe nomeadamente à APA: 
• impulsionar a elaboração do PNALE; 
• apreciar os pedidos apresentados pelos operadores e atribuir, com 
parecer da entidade coordenadora do licenciamento, os TEGEE, 
actualizando-os sempre que se justifique; 
• emitir, com o apoio da DGGE, hoje Direcção-Geral de Energia e 
Geologia (DGEG)1642, parecer sobre pedidos de exclusão temporária 
do regime CELE e sobre a situação de abrangência no regime CELE 
(casos de força maior); 
• conceder as licenças de emissão e proceder à respectiva anulação; 
• suspender ou cancelar a concessão de licenças de emissão; 
• definir, com parecer da DGEG, a quantidade de licenças de emissão 
a atribuir a novas instalações; 
• assegurar a gestão do sistema de registo nacional (RPLE) de dados 
relativos à emissão, detenção, transferência e anulação de licenças de 
emissão, recebendo uma taxa anual pelo seu acesso e utilização; 
                                                 
1640
 O artigo 18.º da Directiva CELE pode não determinar quais os órgãos ou instituições competentes em 
concreto, designadamente através de uma listagem anexa das autoridades dos diferentes Estados-Membros, 
mas delimita a sua estruturação, dando, de forma mais ou menos subtil, preferência a um sistema monocéfalo 
e centralizado liderado por uma autoridade competente (como aliás se indica na epígrafe e na prevalência na 
enumeração dos dois modelos possíveis). Em alternativa, na hipótese de uma repartição de competências 
entre diversos organismos, impõe, no entanto, a Directiva, a sua coordenação num esforço de unidade 
sistémica necessária à aplicação eficaz, eficiente e uniforme da Directiva que, na prática, pouco difere do 
modelo de autoridade única.  
1641
 Esta alteração de denominação é reconhecida expressamente no artigo 3.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 
154/2009. 
1642
 Esta alteração de denominação é reconhecida expressamente no artigo 3.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 
154/2009. 
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• atribuir a qualificação de verificador dos relatórios de emissões das 
instalações e emitir o respectivo certificado, bem como renovar e 
retirar a referida qualificação; 
• apreciar, com o apoio da DGEG, os pedidos de agrupamento de 
operadores e apresentar as respectivas propostas de autorização; 
• organizar os processos de consulta pública; 
• disponibilizar ao público as decisões sobre a atribuição de licenças e 
as informações sobre as emissões, bem como a lista com o nome dos 
operadores incumpridores; 
• avaliar os relatórios de emissões da instalação apresentados 
anualmente pelos operadores; 
• elaborar e enviar à Comissão Europeia o relatório anual sobre a 
aplicação do Decreto-Lei n.º 233/2004; 
• assegurar o cumprimento das penalizações impostas devido a 
emissões excedentárias e enviar autos de notícia à IGAOT 
(Inspecção Geral do Ambiente e Ordenamento do Território) sempre 
que tenha conhecimento, no exercício das suas competências, de 
uma infracção ao Decreto-Lei n.º 233/2004.1643 
 
 Desta extensa lista resulta ainda a competência da agora DGEG e da entidade 
coordenadora de licenciamento, isto é, como define a alínea c) do artigo 2.º do diploma, a 
entidade da administração central ou regional do Estado competente para coordenar o 
processo de licenciamento das actividades constantes do Anexo I e para conceder 
autorização ou licença para instalação, alteração e laboração dessas actividades.  
  
 À primeira, que funciona como entidade coordenadora de licenciamento para a 
actividade de produção de energia, compete a elaboração de pareceres quanto à exclusão 
temporária, aos agrupamentos e à quantidade de licenças a atribuir a novas instalações. Do 
artigo 6.º do Decreto-Lei cabe-lhe também o acompanhamento da implementação nacional 
do regime CELE em articulação com a APA. Por outro lado, na sequência do n.º 4 do 
artigo 16.º é ainda a DGEG responsável pelo parecer à APA relativo à decisão de 
atribuição de licenças de reserva a novos operadores. Mas será este parecer obrigatório e 
                                                 
1643
 Artigos 25.º-A n.º 1 e 29.º n.º 2. De acordo com o n.º 4 do artigo 25.º-A, as receitas obtidas são 
consideradas receitas próprias da APA, não se canalizando, ao contrário do sugerido por alguns (C: Costa 
Pina (2006). 487, nota 35), o rendimento obtido para um fundo que prossiga as finalidades do PQ, como o 
FPC, ou para o combate às alterações climáticas. No caso das restantes coimas previstas no diploma, o artigo 
30.º, na sua nova redacção, prevê a sua afectação de acordo com o disposto no artigo 73.º da Lei n.º 50/2006, 
isto é 50% para o FIA, 25% para o aplicador, 15% para a entidade autuante e 10% para o Estado. Neste 
último caso e do FIA a receita obtida pode, em última análise, ser empregue na luta contra as alterações 
climáticas. 
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vinculativo? Atendendo ao artigo 20.º e à competência entregue à APA, não parece que a 
resposta seja afirmativa. 
 
 No que concerne a segunda, em particular de acordo com o artigo 5.º, não só emite 
pareceres quanto à apreciação dos pedidos apresentados pelos operadores e quanto à 
atribuição dos TEGEE, como remete à APA, os pedidos de TEGEE e todas as informações 
necessárias à sua actualização que lhe sejam apresentadas pelo operador, designadamente, 
de acordo com os artigos 18.º-A n.º 3 alínea c) e 18º-B n.º 3 alínea c), à semelhança do que 
sucede com a IGAOT, a comunicação de suspensão ou cancelamento do exercício da 
actividade. 
 
 À IGAOT cabe ainda, no seu papel primordial de fiscalizador do cumprimento 
legal1644, a instrução dos processos de contra-ordenação no âmbito do comércio de 
emissões e a aplicação das sanções correspondentes, nos termos do novo artigo 29.º. 
 
O enquadramento não se encontra, todavia, completo sem a referência de mais dois 
elementos fundamentais para o correcto desenvolvimento do comércio de emissões: do 
outro lado da cerca, os operadores e, em pano de fundo, enquanto garantia, o sistema de 
Registo Português de Licenças de Emissão (RPLE). 
 
Os operadores são constituídos pelas instalações que praticam as actividades 
previstas no Anexo I do Decreto-Lei. Para além do sublinhado supra a este propósito, 
recorde-se igualmente a discussão em torno da definição de instalação de combustão e a 
adopção de um sentido mais abrangente no PNALE II na linha da Comunicação da 
Comissão de Dezembro de 20051645, como o acordado em sede do Grupo de Trabalho 3 do 
CAC. A este respeito, saliente-se ainda que para efeitos de monitorização das emissões de 
combustão é necessário atender à Decisão da Comissão n.º 2007/589/CE, devendo ser 
consideradas todas as fontes de emissão de CO2 da instalação, tal como referidas no n.º 2 
do Anexo II.1646 Por sua vez, não deverão ser consideradas as emissões de fontes “não 
directa e tecnicamente relacionadas com o processo”, como bicos de fogão, esquentadores 
de banho ou aquecedores das áreas sociais.  
  
Sobre os operadores, enquanto peças centrais do comércio de emissões, recaem 
obrigações específicas e cruciais para o funcionamento do sistema CELE. Assim, devem, 
                                                 
1644
 Artigo 24.º. 
1645
 COM (2005) 703 final, de 22 de Dezembro. 
1646
 Designadamente: caldeiras, queimadores, turbinas, aquecedores, altos-fornos, incineradores, fornos de 
cerâmica, outros fornos, secadores, motores, flares (queima de gases residuais), depuradores (emissões de 
processo) e qualquer outro equipamento ou maquinaria que utilize combustível, com excepção do 
equipamento ou maquinaria com motores de combustão utilizados para transporte.  
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em especial, efectuar o pedido ou actualização de TEGEE que integra a proposta de plano 
de monitorização das suas emissões; entregar todos os anos um relatório de emissões de 
GEE contendo as informações relativas às emissões da instalação ocorridas no ano civil 
anterior, devidamente submetido a um processo de verificação e devolver, através do 
RPLE, o número de licenças de emissão correspondente ao total das emissões verificadas 
na instalação, referentes ao ano civil anterior. 
 
Os operadores têm pois de possuir uma conta no RPLE, por cada instalação, de 
forma a cumprir com a obrigação de devolução de um montante de licenças de emissão 
igual ao montante verificado, em cada ano do período de compromisso, na instalação. 
Através das contas de que são titulares, os operadores podem transaccionar as licenças 
tanto entre contas do mesmo registo como fora do registo nacional.1647 Na linha das 
observações acima apresentadas quanto ao âmbito subjectivo do Decreto-Lei n.º 233/2004, 
qualquer pessoa ou entidade pode possuir uma conta no RPLE e, assim, participar no 
comércio de emissões. 
 
O RPLE, imposto pelo artigo 6.º da Decisão n.º 280/2004/CE, constitui uma base 
de dados electrónica normalizada1648 que garante uma contabilidade precisa da emissão, 
detenção, transferência e anulação das licenças de emissão. O RPLE integra o sistema de 
registos, composto pelos registos de todos os Estados-Membros da União Europeia e pelo 
Diário Independente de Operações da Comunidade (Community Independent Transaction 
Log, CITL). Desde de Janeiro de 2008, e com a entrada no primeiro período de 
cumprimento do PQ, o sistema de registos incorpora igualmente o Diário Independente de 
Operações da CQNUAC (ITL). De salientar que as disposições gerais, especificações 
funcionais e técnicas e requisitos operacionais e de manutenção relativos ao sistema de 
registos (incluindo as formalidades relativas à transferência, devolução e anulação de 
licenças) encontram-se estabelecidos pelo Regulamento (CE) n.º 2216/2004 com as 
alterações introduzidas pelo Regulamento (CE) n.º 916/2007, de 31 de Julho. Como 
recorda o preâmbulo do Decreto-Lei n.º 72/2006, face ao efeito directo das disposições do 
Regulamento no ordenamento jurídico interno e não contendo qualquer norma que 
necessite de acto legislativo de transposição, não precisa de uma portaria, evitando-se 
também que qualquer alteração ao Regulamento obrigue à consequente alteração do acto 
interno. Note-se, aliás, que atendendo ao enquadramento jurídico do registo e, em 
                                                 
1647
 Durante o período experimental do CELE (2005-2007) foram celebrados entre a APA, na qualidade de 
Administrador do Registo, e os operadores, contratos de abertura e de manutenção de conta que estabelecem, 
como o nome indica, os termos e condições de abertura, manutenção e utilização de conta no RPLE, bem 
como as obrigações das partes. 
1648
 O RPLE é assegurado pela aplicação SERINGAS68 desenvolvido pela Caisse des Dépôts et 
Consignations, sendo a sua base de dados gerida graças ao MS SQLserver e instalada em dois servidores 
cluster com armazenamento externo que asseguram, de futuro, maior capacidade adaptativa. A troca de 
informação entre o RPLE e o CITL desenvolve-se graças à aplicação SERINGAS acreditada pela CE. 
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particular ao artigo 9.º n.º 5 do Regulamento, o mercado de emissões constituído ao nível 
nacional e comunitário afasta-se do típico mercado organizado em que se exige a 
divulgação do preço das transacções havidas e das respectivas quantidades 
transaccionadas. O sistema de registo serve pois apenas de mero instrumento de 
controlo.1649  
 
Em consequência da não territorialidade nacional do comércio de emissões, 
convém ainda lembrar a figura do Administrador Central Comunitário, ou seja a entidade, 
designada pela Comissão Europeia, responsável pela manutenção de um diário 
independente de operações no qual são registadas a emissão, transferência e anulação de 
licenças de emissão, de forma a garantir o seu controlo automático e detectar eventuais 
irregularidades. 
 
Com a abertura do CELE a créditos internacionais através da Directiva Linking, 
impôs-se, a nível interno, no âmbito do mercado comunitário de emissões, determinar qual 
a Autoridade Nacional Designada (AND) e quais as suas competências em matéria dos 
mecanismos de flexibilidade do PQ. Na sequência do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 
233/2004, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2006 aponta a CAC como a AND, 
integrando, esta, desta forma, o quadro institucional do CELE. De acordo com o n.º 2 da 
Resolução, cabe, nestes termos, à CAC, actuar na qualidade de autoridade nacional para o 
MDL, no âmbito dos Acordos de Marraquexe; como ponto focal nacional para efeito dos 
mecanismos de flexibilidade do PQ, nomeadamente no seu relacionamento com as 
autoridades nacionais designadas dos outros países; e promover acções do Estado 
Português, enquanto Parte do PQ, no âmbito dos respectivos mecanismos de flexibilidade, 
a nível nacional, comunitário e internacional, tendo por objectivo contribuir para o 
cumprimento dos compromissos assumidos. Para auxiliar a CAC neste âmbito, dota-se a 
Comissão de um Comité Executivo, composto por representantes de sete ministérios, que, 
entre outros, estuda e avalia os projectos de IC e do MDL.  
 
A última revisão do Decreto-Lei n.º 233/2004 introduz um novo artigo 6.º-A em 
que se consagra expressamente o atributo de AND da CAC, competindo-lhe, nessa 
qualidade, entre outros, estabelecer critérios de eligibilidade e indicadores de 
sustentabilidade de projectos associados aos mecanismos de flexibilidade, avaliar a 
conformidade dos projectos (embora sem referência a um standard dourado) e 
disponibilizar informação aos investidores, garantindo desta forma mais transparência e 
dinamismo. 
                                                 
1649
 C. Costa Pina (2006). 483-484. Sublinhe-se que esta ilação também pode ser estendida ao CILE, já que as 
transacções bilaterais entre os Estados não necessitam de ser publicitadas quanto aos volumes e valores 
envolvidos. Aliás, muito se critica o secretismo envolvido, possivelmente em nome da soberania, até por não 
permitir a verdadeira formação e visualização de um preço internacional para o carbono. 
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Em suma, trata-se de um sistema institucional relativamente simples mas em que 
seria aconselhável o fortalecimento de pontes de ligação, nomeadamente através da 
estrutura interministerial do CAC ou de uma plataforma de comunicação aberta entre os 
principais actores, tanto a nível administrativo como de mercado. No entanto, alguma 
dificuldade tem sido constatada no acesso ao registo, em particular por via electrónica.  
 
Por último, salientar que outras entidades como a Comissão do Mercado dos 
Valores Mobiliários ou a Autoridade da Concorrência podem vir a desempenhar um papel 
importante na garantia de um correcto funcionamento do mercado de emissões, uma vez 
que este acaba por ser, no fim de contas, um mercado como qualquer outro com, por 
exemplo, a possibilidade de situações de poder de mercado. 
 
 
7.5. Política energética nacional 
 
 A concentração dos esforços em torno do sector energético compreende-se 
por duas razões previamente aludidas: por um lado, numa óptica ambiental, a questão 
climática é uma questão energética; por outro, numa perspectiva económica, procura-se 
garantir a segurança do aprovisionamento energético. Quanto ao primeiro aspecto, o 
PNAC 2006 sublinha que, em termos relativos, o peso do sector energético no balanço 
nacional de emissões de GEE aumentou, no período entre 1990 e 2010, de 67% para 75% e 
estima que as medidas adicionais previstas permitirão, por si só, uma redução de cerca de 
4%. No que respeita o segundo ponto, no caso português1650, a grande dependência 
energética traduz-se numa pesada factura e na flutuação da economia nacional ao sabor das 
oscilações do mercado, em particular, dos combustíveis fósseis. Afinal, 85% da energia 
fornecida no país é importada.1651 A aposta estratégica na eficiência e nas fontes 
renováveis, sobretudo em período de alta de preços do petróleo, parece ser o caminho 
                                                 
1650
 Sobre a política energética nacional na óptica das ER, ver R. Saraiva e N. Aleixo (2008). - e fontes 
bibliográficas aí citadas – que se recupera parcialmente nesta sede; C. Dias Soares (2005). 
1651
 Em 2002, segundo dados da Direcção-Geral de Geologia e Energia (DGGE), Portugal gastou cerca de €2 
mil M em energia, vindo este valor a aumentar progressivamente em termos reais. Sem nenhum tipo de 
insinuação, a diferença a pagar seria suficiente para construir uma central nuclear em Portugal com uma 
capacidade próxima de 1 GW. Veja-se, aliás, que por cada $10 de aumento do barril do petróleo, Portugal 
paga mais $1000 M. Mais, face à elevada representatividade do petróleo, estudos da AIE revelam que um 
aumento de $10 por barril provoca uma retracção no produto dos países membros de 0.5%. Ou seja, o 
crescimento do produto interno bruto (PIB) português é em boa parte “comido” só por acção do factor 
energético. Mas, segundo o mesmo estudo, não é só o PIB que é afectado, já que no desemprego o impacto é 
idêntico (mais 0.5% por cada avanço de $10 no preço do barril de crude). Com os stocks de combustíveis 
fósseis, segundo alguns estudos, perto da exaustão e com a procura a avançar para níveis recorde, os 
especialistas não acreditam numa inversão da tendência de preços nos próximos tempos, com os 
consequentes impactos negativos ao nível do crescimento económico, da inflação e do desemprego. A 
recente crise económica vem, todavia, baralhar para já estes prognósticos. 
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indicado para garantir tanto a independência energética como a competitividade da 
economia lusa, para além de encerrar um discurso social e ambientalmente correcto. A 
opção por alterações na política energética não é, portanto, tão inocente quanto parece 
sugerir a sua referência nos PNAC1652 ou nos relatórios para a CQNUAC1653, sobretudo 
quando se espera um aumento do consumo energético per capita, em particular no que 
respeita a electricidade1654. 
 
 Nos últimos anos, com a elaboração das Directrizes e Estratégia nacional para 
a energia1655, dos PNAC e, em especial, com a definição das novas metas energéticas, em 
2007, num documento habilmente intitulado “Energia e Alterações Climáticas. Mais 
Investimento, Melhor Ambiente”1656, e aprovadas, em 2008, na Resolução de Conselho de 
Ministros n.º 1/2008 que engloba igualmente o PNALE, o sobreaquecimento terrestre 
surge como pano de fundo e argumento justificativo e legitimador de uma viragem na 
política energética lusitana. Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005 e do 
Programa do XVII Governo, resultam, para além da liberalização e consolidação do 
mercado energético numa óptica de lhe conferir maior eficiência, a aposta na eficiência, no 
apoio às ER (assumindo a energia eólica, ao lado da hídrica, um papel determinante face 
ao grau de maturidade da tecnologia e dos custos envolvidos), no gás e na co-combustão.  
 
 Neste contexto, procede-se a uma reconstrução do enquadramento legislativo 
nacional, designadamente com o pacote de 2006 referente ao sector eléctrico1657 e com as 
modificações ao regime da eficiência energética em edifícios1658 e das lâmpadas1659, da co-
                                                 
1652
 MEI (2007). 26, realça que 70% das medidas previstas no PNAC 2006 envolvem o sector energético. O 
PNAC 2004, no seu preâmbulo, estimava essa contribuição em 40%. A discrepância entre os dois valores 
enfatiza o reforço da aposta na política energética enquanto pilar do combate das alterações climáticas e 
decorre designadamente da reformulação das metas energéticas de 2007. 
1653
 Veja-se, nomeadamente, Instituto do Ambiente (com colab. de Ecoprogresso) (2006). 167. 
1654
 De acordo com o ponto 3.1 do PNAC 2006, “fixando a atenção no ano 2010, constata-se que um 
aumento de 46% do PIBpm, face ao ano base de 1990, tem associado um aumento do consumo de energia 
primária de 68% e de emissões de GEE de 47%, facto que ilustra a baixa eficiência energética do produto 
nacional. O consumo de electricidade é uma das principais causas desta evolução, na medida em que mais 
do que duplica neste período.” 
1655
 Resoluções do Conselho de Ministros n.º 63/2003, de 28 de Abril, 171/2004, de 29 de Novembro e 
169/2005, de 24 de Outubro, referentes respectivamente às Directrizes da política energética (mais tarde 
substituída pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005), ao Programa de Acção para a redução da 
dependência do petróleo e à Estratégia nacional para a energia. 
1656
 MEI (2007). 
1657
 Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de Fevereiro (Bases do Sector Eléctrico Nacional); Decreto-Lei n.º 
172/2006, de 23 de Agosto (desenvolve as Bases do Sector Eléctrico Nacional); Decreto-Lei n.º 180/2006, de 
6 de Setembro (altera o regime jurídico da REN – Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, enquadrando a 
exploração de energias renováveis). 
1658
 Decreto-Lei n.º 78/2006, de 4 de Abril (Sistema de Certificação Energética); Decreto-Lei n.º 79/2006, de 
4 de Abril (RSECE); Decreto-Lei n.º 80/2006, de 4 de Abril (RCCTE). 
1659
 Decreto-Lei n.º 108/2007, de 12 de Abril (taxa ambiental sobre as lâmpadas de baixa eficiência 
energética). 
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geração1660 e das ER1661, incluindo a microgeração e o sobre-equipamento. Dois dos 
principais pilares da nova política para o sector da energia passam, portanto, pela eficiência 
e pelas ER, numa lógica win-win: reduz-se a dependência energética e ao mesmo tempo as 
emissões de GEE.  
 
7.5.1. Eficiência energética 
 
 A eficiência energética incarna o paradigma económico da optimização e 
maximização dos recursos ao prosseguir a redução da factura energética, mantendo o nível 
de satisfação do consumidor graças a uma utilização mais racional e à adopção das 
melhores práticas nos mais variados sectores de actividade e pelos diferentes agentes 
económicos, não se restringindo apenas à gestão da procura mas envolvendo também a 
produção, o transporte e a distribuição de energia.1662 Em boa parte, as medidas 
equacionadas procuram vencer a tendência para a inércia e para a escolha da opção por 
defeito mesmo se contra o seu interesse, por exemplo indicando determinado tipo de 
soluções térmicas para as novas habitações. A problemática da eficiência energética tem, 
aliás, uma dimensão psicológica bastante vincada. 
 
 Vários estudos1663 revelam que tanto as empresas como os agentes 
económicos individuais subestimam investimentos de poupança na factura energética 
mesmo quando benéfico do ponto de vista financeiro. No caso das empresas, a causa 
prende-se sobretudo com a inércia burocrática e com a inexperiência em integrar a 
preocupação da utilização racional da energia no plano de negócios. Já no caso dos agentes 
individuais as razões resultam da miopia na percepção dos custos e dos benefícios em 
termos temporais: prefere-se adquirir bens energeticamente mais ineficientes mas mais 
baratos no momento da compra do que bens mais caros mas que a longo prazo apresentem 
custos totais de consumo energético mais baixos, minimizando-se os pequenos ganhos 
acumulados a longo prazo.  
 
                                                 
1660
 Decreto-Lei n.º 538/99, de 13 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 313/2001, de 10 de Dezembro 
e a Declaração de Rectificação n.º 8-B/2002, de 28 de Fevereiro. 
1661
 Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de Maio com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.ºs 313/95, de 
24 de Novembro, 56/97, de 14 de Fevereiro, 168/99, de 18 de Maio, 312/2001, de 10 de Dezembro, 339-
C/2001, de 29 de Dezembro e 33-A/2005, de 16 de Fevereiro, pela Declaração de Rectificação n.º 29/2005, 
de 11 de Abril, e pelos Decretos-Leis n.º 29/2006, de 15 de Fevereiro, 172/2006, de 23 de Agosto, 180/2006, 
de 6 de Setembro, 225/2007, de 31 de Maio. 
1662
 A este propósito, atente-se ao PPEC (Plano de Promoção de Eficiência no Consumo de Energia Eléctrica) 
e à Academia de Formação estabelecidos e desenvolvidos pela ERSE. A este respeito, V. Santos, Eficiência 
Energética, Regulação e (In)formação, in. F.R. Ribeiro (coord). (2009). 61-77.  
1663
 J. Scorse (2008). 51. 
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 Neste contexto, percebe-se pois a necessidade de uma intervenção por parte 
das autoridades no intuito de mandatar ou de incentivar escolhas correctas em termos 
energéticos. A natureza transversal e importância da eficiência na política energética e 
climática nacional, em particular com a escalada dos preços do petróleo verificada antes da 
crise financeira, motivam, deste modo, a estruturação de um plano nacional.  
 
 Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2008 e 
contemplado no Decreto-Lei n.º 319/2009 de 3 de Novembro que transpõe para a Directiva 
n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, relativa à eficiência 
na utilização final de energia e aos serviços energéticos, o PNAEE procura sistematizar e 
ampliar as políticas de eficiência energética, conferindo-lhes alguma coerência através de 
uma abordagem transversal e da agregação de várias medidas entretanto aprovadas e de um 
conjunto alargado de novas acções previstas em quatro áreas específicas, três transversais e 
em doze programas concretos (Figura 14). Trata-se de um documento ambicioso que 
pretende contribuir para a segurança energética e climática e, em particular, alcançar e 
superar1664 os objectivos fixados pela Directiva n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 5 de Abril, relativa à eficiência na utilização final de energia, aos serviços 
energéticos e ao compromisso de, pelo menos, 1 % de poupança de energia por ano até 
2016. A sua leitura deve, à semelhança do que sucede com os outros planos aqui 
analisados, ser contextualizada com os compromissos internacionais e comunitários 
assumidos e interpretada como uma extensão tanto da estratégia nacional para a energia 
como do PNAC e do PNALE. Desta forma, no caso de incompatibilidades materiais, 
designadamente na fixação das metas, deve o PNAEE prevalecer sobre aqueles planos 
devido ao seu carácter superveniente (e valor jurídico igual), salvo se de uma interpretação 
sistemática resultar a especialidade da medida consagrada ou a intenção do legislador em 
não afastá-la. Em caso de dúvida deverá procurar-se a solução mais adequada à Lei das 
Grandes Opções do Plano. 
                                                 
1664
 O PNAEE estabelece como meta alcançar, no intervalo 2008-2015, a implementação de medidas de 
melhoria de eficiência energética equivalentes a 10 % do consumo final de energia, tomando como base a 
média de consumos de energia final, registados no quinquénio 2001-2005 (aproximadamente 18347 tep). 
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Figura 14 – Áreas e programas do PNAEE1665 
 
 Na linha do acima defendido quanto ao PNAC, a multiplicação de planos 
dispersa a actuação e, face à escassez de recursos, algumas medidas ficarão apenas pelas 
boas intenções. Fortalecer a integração e transversalidade do princípio da eficiência 
energética no PNAC ou na Estratégia nacional para a energia teria sido melhor do que a 
criação um pouco artificial e repetitiva de um plano específico para a racionalidade 
energética ainda que no estrito cumprimento da Directiva n.º 2006/32/CE. Ademais, 
algumas acções poderão mesmo ser parcialmente contraditórias como a renovação do 
parque automóvel e a fiscalidade automóvel (que o PNAEE pretende justamente rever)1666. 
Em última análise, teria sido preferível, neste caso concreto, um sistema de benchmarking 
em vez de um critério temporal como aflora já o PNAC 2006, pese embora algumas 
dificuldades inerentes à sua adopção como a sua revisão face aos avanços técnicos e 
tecnológicos e o seu impacto na certeza e previsibilidade do mercado.1667 Aliás, algumas 
das acções e programas previstos no PNAEE têm um carácter quase cosmético, não apenas 
porque repetem iniciativas anteriores (como a certificação energética dos edifícios, a 
microgeração ou a etiquetagem energética1668), mas também porque o seu impacto é 
                                                 
1665
 Fonte: PNAEE. No sector dos transportes, atender à recente Resolução do Conselho de Ministros n.º 
104/2008, de 1 de Julho relativa à eficiência energética e ambiental do transporte de mercadorias rodoviário 
por conta de outrem. 
1666
 Veja-se a criação de um Imposto Sobre Veículos (ISV) e de um Imposto Único sobre a Circulação (IUC) 
com a Lei 22-A/2007, de 29 de Junho. 
1667
 Sobre o debate em torno do benchmarking no âmbito das alterações climáticas e do CELE, em especial, 
ECCP Working Group (2007b). 13-18. 
1668
 A etiqueta energética fornece ao consumidor, no local de venda, informação sobre a eficiência energética 
dos aparelhos de modo a que possa escolher o mais eficiente. A Directiva do Conselho n.º 92/75/CEE, de 13 
de Outubro, estabelece o quadro legal da etiquetagem energética no espaço europeu e foi transposta para o 
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reduzido como a campanha de troca de lâmpadas ou de pneus ou a alteração do sistema de 
semáforos para LED. Também aqui seria mais ajustada uma clara definição de prioridades 
com particular atenção para os sectores com maior impacto (Figura 15) na factura 
energética e com possibilidade de ganhos de escala, em especial o sistema de certificação 
de edifícios (que está atrasada e apresenta deficiências como a falta de peritos e a garantia 
da sua independência1669), os transportes, a indústria (com maiores incentivos à cogeração) 
e o sector público1670. 
 
 
Figura 15 – Impacto (em milhares de tep) das medidas de eficiência energética1671 
 
 Como ilustram as Figura 16 e Figura 17, a efectivação do PNAEE obriga ao 
envolvimento e cooperação estreitos de várias entidades.  
 
 
                                                                                                                                                    
Direito nacional pelos Decretos-Leis n.º 41/94, de 11 de Fevereiro, 214/98, de 16 de Julho e 18/2000, de 28 
de Fevereiro. No âmbito da eficiência energética em equipamentos e sistemas eléctricos no sector residencial, 
de salientar: para frigoríficos, arcas congeladoras e combinados, as Directivas n.º 94/2/CE, de 21 Janeiro e 
2003/66/CE, de 3 Julho, e o Decreto-Lei n.º 1/2006, de 2 de Janeiro; para as máquinas de lavar, as Directivas 
n.º 95/12/CE, de 23 Maio e 96/89/CE, de 17 Dezembro, e a Portaria n.º 279/97, de 28 de Abril; para os 
combinados de lavar e secar roupa, a Directiva n.º 96/60/CE, de 19 Setembro e a Portaria n.º 1095/97, de 3 de 
Novembro; para os secadores eléctricos, a Directiva n.º 95/13/CE, de 23 Maio e a Portaria n.º 117/96, 15 
Abril; para as lâmpadas, a Directiva n.º 98/11/CE, de 27 de Janeiro, os Decretos-Leis n.º 18/2000, de 29 de 
Fevereiro e 108/2007, de 12 de Abril e as Portarias n.º 54/2008, de 18 de Janeiro e 63/2008, de 21 de Janeiro, 
que estabelecem e regulamentam a aplicação de uma taxa nas lâmpadas de baixa eficiência energética. 
1669
 A este respeito, R. Saraiva (2006b). 
1670
 Neste caso, veja-se o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 319/2009, de 3 de Novembro. 
1671
 Fonte: PNAEE com base em Análise ADENE/DGEG. 
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Figura 16 – Implementação e monitorização do PNAEE1672 
 
 
Figura 17 – Alocação de competências na implementação e monitorização do PNAEE1673 
 
A regulamentação do Plano cabe ao MEI, em articulação com os ministérios, 
serviços e organismos tutelados com responsabilidades nas áreas de intervenção 
consagradas. A sua monitorização fica a cabo da DGEG e da Agência para a Energia 
(ADENE) em colaboração com entidades a designar pelo MAOTDR, na sua qualidade de 
                                                 
1672
 Fonte: PNAEE. 
1673
 Fonte: PNAEE. 
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entidade coordenadora/supervisora de acompanhamento do PNAC, e com outros 
Ministérios nas áreas das suas competências, devendo a DGEG preparar anualmente, com 
o apoio da ADENE, um relatório de fiscalização e resultados. Por outro lado, para a 
operacionalização do PNAEE quanto à Administração Pública é ainda necessária a 
coordenação de actividades com a Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E. As 
Agências Regionais de Energia desempenham igualmente um papel relevante ao nível 
local e regional, competindo-lhes um papel de promotor e de dinamizador.  
 
 Note-se que, ao contrário do que sucede com o PNAC, não se prevê, no 
PNAEE, a elaboração de planos de contingência (o que pode apresentar vantagens em 
termos de risco moral) e, à semelhança daquele, não se retiram as devidas consequências 
do apuramento de desvios das metas traçadas, designadamente através de um sistema 
sancionatório1674. Todavia, este plano socorre-se algumas vezes de um mecanismo de 
incentivos e desincentivos que, ao invés da solução mais voluntarista do PNAC, 
condicionam a actividade e as escolhas dos agentes económicos, procurando garantir o 
sucesso das medidas. Assim, por exemplo, recorde-se, no seio do programa Renove Carro, 
a utilização do instrumento fiscal com a previsão de uma revisão da tributação automóvel 
que reduza os encargos das viaturas novas e menos poluentes, como os híbridos. Fomentar 
o acesso e a utilização de técnicas e equipamentos mais eficientes por via de incentivos 
fiscais, através de impostos directos ou indirectos, mecanismos de taxas bonificadas ou 
reduzidas ou abatimentos e deduções permite acelerar a alteração de condutas, mesmo se 
os resultados possam, por vezes, surpreender. Saliente-se ainda o cheque para a 
substituição de electrodomésticos, o cheque-eficiência1675 e o crédito bonificado1676 no 
âmbito do Renove+ ou o Programa + Programa orientado para a divulgação de 
comportamentos e tecnologias de vanguarda, atribuindo, nalguns casos, prémios de 
excelência. O Incentivo Eficiência ou Tarifário Incentivo altera, por seu lado, o regime 
                                                 
1674
 É, no entanto, possível considerar sancionatória a susceptibilidade de incremento tarifário previsto no 
PNAEE para os consumidores energéticos menos eficientes. Este agravamento tarifário envolve os clientes 
que, registando consumos anuais superiores a 4000 kWh, passem, no ano civil seguinte, a verificar um 
incremento tarifário superior em 5 % ao valor contratado no ano de referência. Excluem -se deste processo 
situações justificadoras como agregados familiares alargados ou fracções residenciais classificadas como de 
elevada eficiência energética (classes A ou A+ do SCE). 
1675
 O cheque-eficiência funciona como um prémio a atribuir aos consumidores domésticos de baixa tensão, 
que apresentem, em dois anos consecutivos, reduções efectivas de consumo de electricidade: um incentivo no 
valor de 10 % do montante total despendido em electricidade no ano civil anterior (excluindo impostos, 
alugueres e taxas), caso se verifiquem reduções no consumo anual dos dois anos imediatamente anteriores, 
iguais ou superiores a 10 % ou um incentivo no valor de 20 % do montante total despendido em electricidade 
no ano civil anterior (excluindo impostos, alugueres e taxas), caso se verifiquem reduções no consumo anual 
dos dois anos imediatamente anteriores, iguais ou superiores a 20 %. 
1676
 No PNAEE prevê-se o acordo com entidades financeiras de crédito para a bonificação de linhas de 
crédito (com uma redução até 50 % da taxa de crédito ao consumo a praticar pelas instituições financeiras) 
destinadas a financiar medidas de investimento em eficiência energética, devendo incidir exclusivamente 
sobre produtos definidos em despacho do membro do Governo responsável pela monitorização e resultados 
do PNAEE. 
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tarifário de comercialização de electricidade a consumidores de baixa tensão, em contratos 
referentes à primeira habitação com carácter de permanência, a enquadrar em função dos 
requisitos a definir em conjunto com a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE). O incentivo previsto determina que os clientes com consumos anuais inferiores a 
2000 kWh passem a usufruir de uma redução na tarifa de comercialização no montante de 
2.5 % face ao valor contratado no ano imediatamente anterior. O balanço entre a redução e 
o referido incremento tarifário permitirá, por seu turno, obter um saldo anual de €16 M, 
que será aconselhável canalizar para medidas de estímulo à eficiência energética no 




Figura 18 – Fontes de financiamento, incentivos e aplicação de recursos1677 
 
                                                 
1677
 Fonte: PNAEE. 
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Figura 19 – Fiscalidade e PNAEE1678 
 
 A implementação de um qualquer plano, sobretudo quando tão ambicioso, acarreta 
custos, mesmo ao permitir a diminuição da factura energética para os agentes económicos 
em termos individuais e para a economia nacional no geral. O PNAEE conta com um 
financiamento público proveniente do Fundo para a Eficiência Energética (FEE) e das 
verbas a atribuir através do QREN que ascendem a cerca de €8 M, sendo o processo 
enquadrado no Programa Operacional — Factores de Competitividade. Em última análise, 
parte do financiamento das medidas do PNAEE adicionais ao PNAC poderá provir de 
transferências do FPC. 
 
 No que respeita o FEE, instituído pelo artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 
319/2009, as verbas, que deverão ascender a €6 M anuais, decorrerem de duas taxas sobre 
o consumo energético, a saber a taxa sobre consumos eléctricos, também designada por 
taxa DGEG, e a taxa sobre lâmpadas de baixa eficiência. Ora, com a experiência do FPC 
quanto a esta última e com o sucesso das campanhas públicas e privadas de troca de 
lâmpadas não se pode permitir ser optimista quanto ao contributo desta receita. Aliás, se a 
receita já não é satisfatória para um único fundo, não se vê como será suficiente para dois. 
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 Fonte: PNAEE. 
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Também o ensaio com o FPC revela as fragilidades deste tipo de fundos e da angariação de 
receitas, resultando clara, no âmbito da disposição revelada pela gestão dos dinheiros 
públicos, a preterição da temática climática em relação a outras áreas consideradas mais 
prioritárias, sobretudo num contexto de contenção orçamental e de fantasma de crise 
económica e social. Por outro lado, não será esta dispersão da riqueza pública por 
múltiplos fundos1679 uma forma de desorçamentação que, apesar de aumentar a 
flexibilidade de resposta a problemas concretos, abre portas a gestões menos transparentes 
e mais onerosas (com perdas de escala e custos administrativos) que, em última análise, 
dependem sempre do Orçamento de Estado. Mais, quanto ao FEE, cujo acesso é facultado 
mediante contratos ou métodos equivalentes, a todos os fornecedores de medidas de 
melhoria da eficiência energética, parece existir uma sobreposição clara relativamente ao 
FPC no caso de medidas adicionais de eficiência energética, sobretudo atendendo ao artigo 
2.º n.º 2 alínea c) do Decreto-Lei n.º 71/2006. Esta duplicação, reiterada pela previsão no 
PNAEE de verbas do FPC, pode suscitar problemas de conflitos de competência que gerem 
situações de duplicação de despesas ou, pelo contrário, casos de ausência de financiamento 
esperando um Fundo que o outro intervenha. Teria possivelmente sido mais aconselhável 
focar o esforço no FPC, estendendo a sua competência para lá das medidas adicionais, 
centrando o esforço numa instituição que já opera e beneficia de alguma experiência. 
 
  
7.5.2. Energias renováveis 
 
 O investimento em fontes endógenas, cujas vantagens já se teve a 
oportunidade de evidenciar e que tem impacto no CELE, aparenta revelar-se demasiado 
ambicioso. No âmbito das várias medidas que têm sido tomadas pelo Governo nos últimos 
dois anos1680, destaca-se o anúncio do aumento de 39 para 45%1681 do consumo total de 
energia eléctrica com base em FER, para 2010. Contudo, os últimos relatórios da Comissão 
Europeia1682 apontam divergências difíceis de escamotear quanto aos objectivos iniciais de 
39%, classificando de mau o comportamento lusitano (necessidade reforço significativo 
                                                 
1679
 Recorde-se ainda o FIA, acima referido. 
1680
 Por exemplo, a revisão do imposto automóvel no Orçamento de Estado de 2006, em que 10% passou a 
depender das emissões de GEE (o PNAC estabelece um objectivo de 60% do Imposto Automóvel em função 
do CO2); os Decretos-Leis n.º 78/2006, 79/2006 e 80/2006 relativos à eficiência energética em edifícios; o 
Decreto-Lei n.º 62/2006, de 21 de Março, e a Portaria n.º 353-E/2009, de 3 de Abril, relativos aos 
biocombustíveis; Decreto-Lei n.º 108/2007, de 12 de Abril que estabelece uma taxa ambiental sobre as 
lâmpadas de baixa eficiência energética. 
1681
 Discurso do Primeiro-Ministro na Assembleia da República a 24 de Janeiro 2007; MEI (2007).; 
Aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 1/2008, que desenvolve no seu Anexo I as novas 
metas (sobretudo renováveis) para o sector energético. 
1682
 Comunicação da Comissão de 10 de Janeiro de 2007, COM (2006) 849 final SEC (2007) 12; 
Comunicação da Comissão de 26 Maio de 2004, COM (2004) 366 final.  
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das medidas para atingir a meta fixada), apesar do anúncio do aumento da capacidade 
hídrica1683, da recente aposta na energia das ondas1684 e nos biocombustíveis1685 e do 
lançamento de concursos para a eólica (que representa já 6% da electricidade consumida 
no nosso país)1686, numa política energética que prevê o encerramento das centrais a 
fuelóleo a partir de 2010, a redução da actividade das centrais a carvão e o aumento da co-
combustão (recurso preferencial à biomassa), da co-geração e da geração de electricidade a 
partir de gás natural com novas centrais de ciclo combinado. 
  
 Parte do problema pode ser explicado pelo aumento da procura de energia 
(com a consequente ineficiência energética) e pelo facto de a hidroelectricidade ter um 
peso muito importante no mix de renováveis, fazendo-o variar muito consoante os anos de 
chuva e de seca. Contudo, mesmo com a hidraulicidade corrigida, de acordo com o 
relatório de 2007, Portugal apenas satisfaz 28.8%1687 do consumo de electricidade com 
base em ER, portanto 10.2% abaixo do seu primeiro objectivo, e agora 16.2% abaixo. Este 
resultado não pode, por isso, ser dissociado do nível de apoio conseguido1688 e do 
enquadramento político-jurídico, em particular na transposição, compreensão e aplicação 
das Directivas comunitárias, como a Directiva n.º 2001/77/CE. Note-se que para viabilizar 
o alcance da meta dos 45% é fundamental o investimento na eólica1689 já que a hídrica 
encontra dificuldades sobretudo devido a questões de impacte ambiental, e a maioria das 
outras tecnologias, ainda incipientes, apresenta custos muito elevados e taxas de retorno 
pouco atractivas. 
  
 Muitos dos obstáculos ligados ao fomento das FER encontram-se 
equacionados na Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005 que enumera medidas a 
adoptar. Assim, como dificuldades principais, saliente-se: 
                                                 
1683
 Reforço em Alqueva, Bemposta e Picota e desenvolvimento do projecto no Baixo Sabor, embora esteja 
condicionado, por questões ambientais, pela apreciação comunitária. 
1684
 Decreto-Lei n.º 5/2008, de 8 de Janeiro, Lei n.º 57/2007, de 31 de Agosto; Portaria n.º 1357/2003 de 13 
de Dezembro; Decreto-Lei n.º 339-C/2001 de 29 de Dezembro. 
1685
 Veja-se o Decreto-Lei n.º 62/2006 e a alteração, com as novas metas de 2007, da taxa de incorporação de 
biocombustíveis, nos carburantes rodoviários, de 5.75 % para 10 %, em 2010. Em especial, atender à 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/2008, de 5 de Fevereiro. 
1686
 REN (2007).  
1687
 No ano de 2005, de acordo com a Comissão Europeia, Commission Staff Working Document. EU Energy 
Policy Data {SEC (2007) 12} e COM (2006) 849 final {SEC (2007) 12}. Note-se que este valor não 
coincide com os 38% apresentados pela DGGE (2007) para o mesmo período, o que poderá resultar de uma 
interpretação diferente da correcção com base na hidraulicidade, considerando o Governo português que se 
deve calcular a partir da hidraulicidade do ano base relativamente ao qual foi definida a meta (1997), na linha 
das declarações anexas à Directiva n.º 2001/77/CE e à posição nacional assumida durante a discussão da 
Directiva. 
1688
 Comunicação da Comissão de 7 de Dezembro de 2005, COM (2005) 627. 
1689
 Neste contexto, e face à aposta governamental no sector até como motor de desenvolvimento, Portugal 
tem vindo a superar algumas expectativas no que concerne o mercado europeu de energia eólica, sendo já o 
quinto no ranking europeu, partilhando posição idêntica, a nível mundial, relativamente à construção de nova 
potência durante o último ano. 
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• o apoio à gestão, previsão, controlo e despacho; 
• a demora nas autorizações, nomeadamente devido a aspectos administrativos 
e ao impacto ambiental; 
• a desadequação do sistema fiscal ao desenvolvimento sustentável e às 
externalidades positivas associadas às ER; 
• as questões técnicas, quer ao nível dos componentes, quer ao nível dos 
sistemas, devido à dispersão dos centros electroprodutores, à intermitência 
da produção e à especificidade dos sistemas de conversão eléctrica (vejam-
se os problemas de interligação e de capacidade e gestão da rede).  
 
São medidas a adoptar: 
• a intensificação do aproveitamento das FER;  
• a clarificação e a agilização dos mecanismos administrativos de 
licenciamento, designadamente aqueles que se situam no interface entre a 
economia e o ambiente, eliminando todos os obstáculos burocráticos 
desnecessários e correspondentes custos;  
• a elaboração de um código de procedimentos de operação da produção em 
regime especial;  
• o enquadramento legislativo dos certificados verdes e a criação de uma 
plataforma para a sua negociação;  
• a avaliação dos critérios de remuneração da electricidade produzida, tendo em 
conta as especificidades tecnológicas e critérios ambientais; 
• a reforma da tributação da energia (veja-se a “taxa” de carbono);1690 
• a concepção de um sistema de incentivos que atenda às externalidades e 
hierarquize as diversas fontes renováveis de energia; 
• a criação de instrumentos que permitam aos centros de I&D nacionais uma 
participação mais intensa e oportuna no esforço de maximização de 
penetração das ER;  
• a atribuição a uma instituição da esfera do MEI das funções de prospectiva e 
inovação; 
• a renovação, reforço e aumento da rede de transporte e distribuição de 
electricidade. 
 
 Mas como responde o enquadramento jurídico português a estas questões, 
sabendo que as ER servem sobretudo para a produção de electricidade (o que implica uma 
                                                 
1690
 Sobre a tributação da energia em Portugal, em especial para incentivar o desenvolvimento das FER, C. 
Dias Soares (2006a)., (2006b)., (2006c) e (2005). 
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abordagem brevíssima do regime jurídico da energia eléctrica, em especial da actividade 
de produção)?1691.  
 
 O Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de Fevereiro, acompanhado do Decreto-Lei 
n.º 172/2006, de 23 de Agosto, veio reestruturar profundamente o sector eléctrico, 
concretizando, no plano normativo, a orientação estratégica nacional para a energia com a 
transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 2003/54/CE1692, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de Junho, que estabelece novas regras para o mercado 
interno de electricidade, no sentido do reforço da liberalização e promoção da concorrência 
dos mercados energéticos1693. Da sua redacção decorre, em particular do artigo 2.º n.º 3, 
um sistema eléctrico uno e integrado, desaparecendo a anterior1694 distinção entre SEP 
(Sistema Eléctrico Público)1695 e SEI (Sistema Eléctrico Independente)1696 (e, 
consequentemente, entre licenças vinculadas1697 e não vinculadas1698), e dentro deste entre 
SENV (Sistema Eléctrico Não Vinculado) 1699 e PRE (Produtores em Regime Especial)1700, 
numa lógica de reforço de um mercado livre e concorrencial, com igualdade de 
                                                 
1691
 Retoma-se R. Saraiva (2006a). 632 ss. 
1692
 A Directiva n.º 2003/54/CE decorre do apelo do Conselho Europeu de Lisboa, propondo um conjunto de 
medidas no sentido da abertura total do mercado da electricidade e da protecção dos direitos dos 
consumidores, num contexto de coesão económica e social. A Directiva já foi derrogada pela Decisão n.º 
2004/920/CE da Comissão, de 2 de Dezembro, em relação ao arquipélago dos Açores e alterada pela 
Directiva n.º 2004/85/CE, de 28 de Junho, quanto à Estónia. 
1693
 Veja-se o n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2006. 
1694
 Quanto ao quadro legislativo anterior no que concerne a electricidade, atente-se em especial ao pacote 
legislativo de 95 (Decretos-Leis n.ºs 182 a 186/95, de 27 de Julho), posteriormente alterado pelos Decretos-
Leis n.º 56/97, de 14 de Fevereiro, 24/99, de 28 de Janeiro, 198/2000, de 24 de Agosto, 69/2002, de 25 de 
Março e 85/2002, de 6 de Abril. Note-se que as referências aqui feitas aos diplomas de 1995, incluem as 
alterações, salvo indicação em contrário. 
1695
 Regulado, quanto à produção de electricidade, nos Decretos-Leis n.º 182/95 e 183/95 em conjunto com o 
SENV. 
1696
 Este funcionaria sem obrigações de serviço público e numa lógica de mercado. Cf., por exemplo, o 
preâmbulo e os artigos 43.º e 44.º do Decreto-Lei n.º 182/95.  
1697
 Artigos 54.º nº 1 alínea a) do Decreto-Lei n.º 182/95 e 4.º alínea d) do Decreto-Lei n.º 182/95. Uma 
licença vinculada de produção era a licença mediante a qual o seu titular se comprometia, através de um 
contrato de vinculação, a alimentar, em exclusivo, o SEP dentro das regras de funcionamento daquele 
Sistema. 
1698
 A licença não vinculada de produção, de acordo com a definição do artigo 4.º alínea e) do Decreto-Lei n.º 
182/95, traduzia-se na licença mediante a qual o seu titular não assumia o compromisso de alimentar em 
exclusivo o SEP, produzindo para a satisfação de necessidades próprias ou de terceiros, através de contratos 
comerciais não regulados. 
1699
 Regulado, quanto à produção de electricidade, nos Decretos-Leis n.º 182/95 e 183/95, juntamente com o 
SEP. 
1700
 Artigo 3.º n.º 1 alíneas b) c) e d) do Decreto-Lei n.º 182/95. Entende-se parecer decorrer da ratio 
subjacente à legislação referente à produção de electricidade uma política de apoio e de preferência dentro do 
SEI em relação aos PRE. Veja-se, por exemplo, o artigo 6.º n.º 2 alínea b) e n.º 4 do Decreto-Lei n.º 
312/2001, de 10 de Dezembro ou o tarifário definido no Anexo II do Decreto-Lei n.º 189/88, de 27 de Maio. 
No que respeita à discriminação positiva da produção de energia eléctrica de FER, veja-se também as 
Directivas n.ºs 2003/54/CE e 2001/77/CE e a já revogada Directiva n.º 96/92/CE. Atente-se, ainda, aos 
Livros Branco e Verde e à Comunicação a Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu COM (2004) 366 
final.  
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oportunidades de acesso. Agora, passam a existir a produção em regime ordinário (PRO) e 
em regime especial1701, incluindo esta as ER, nos termos do Decreto-Lei n.º 189/881702 que 
deverá ser reinterpretado à luz do Decreto-Lei n.º 29/2006, designadamente em matéria de 
direito dos consumidores e de relacionamento comercial. Com efeito, no enquadramento 
anterior, a produção de electricidade a partir de ER, e em particular da energia eólica, 
devido à dicotomia estrutural existente entre licença vinculada e não vinculada, 
encontrava-se numa estranha posição entre a lógica centralizadora do SEP e 
descentralizadora do SENV, ou por outras palavras, entre a lógica de serviço público e a 
lógica de mercado, uma vez que, integrando o SEI, vendiam (e vendem ainda) toda a sua 
produção à rede. 
 
 Saliente-se, aliás, que o crescimento do sector eólico em Portugal tem sido 
assegurado pela obrigatoriedade de compra pela rede (antes de 2006, pelo SEP - hoje 
substituído pelo RESP- e agora pelo comercializador de último recurso1703) de toda a 
electricidade produzida pelos parques durante o prazo de vigência da licença e entregue à 
rede pública até à potência máxima licenciada e por condições tarifárias que sustentam, 
para projectos típicos, taxas de rendibilidade superiores ao custo de capital estimado em 
volta dos 9%1704. Esta solução é comummente apelidada de feed-in tariff.  
 
 Quanto ao gozo de uma obrigação de compra1705, o artigo 49.º n.º 2 alínea a) 
do Decreto-Lei n.º 29/2006 estabelece que o comercializador de último recurso deve 
adquirir a electricidade produzida pelos PRE, nos termos da legislação complementar (ou 
seja do Decreto-Lei n.º 189/88)1706, enquanto que o artigo 20.º n.º 1 do mesmo diploma 
consagra o direito de venda dos segundos ao primeiro. Também neste sentido, atente-se 
aos artigos 19.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 189/88 e 4.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 312/2001 e ao 
clausulado do contrato tipo de fornecimento de energia eléctrica a celebrar entre o produtor 
independente e a rede pública anexado à Portaria n.º 416/90 e previsto no artigo 17.º n.º 2 
do Decreto-Lei n.º 189/881707. Deste modo, a legislação portuguesa consagra tanto uma 
                                                 
1701
 Artigos 16.º a 18.º do Decreto-Lei n.º 29/2006.  
1702
 As referências feitas ao Decreto-Lei n.º 189/88 ao longo deste trabalho, entendem-se, salvo indicação em 
contrário, à sua redacção de acordo com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.º 313/95, de 24 de 
Novembro, 56/97, de 14 de Fevereiro, 168/99, de 18 de Maio, 312/2001, de 10 de Dezembro, 339-C/2001, de 
29 de Dezembro, 33-A/2005, de 16 de Fevereiro, 225/2007, de 31 de Maio e pela Declaração de Rectificação 
n.º 29/2005, de 11 de Abril.  
1703
 Artigos 20.º n.º 1 e 49.º n.º 2 alínea a) do Decreto-Lei n.º 29/2006. 
1704
 BCG (2004). Mínimo de rendibilidade de 9.4% no caso de parques de apenas 2000 horas de vento 
equivalentes e potencial de 13.3% em parques com 3000 horas de vento equivalente. 
1705
 Sobre as discrepâncias legislativas, ver R. Saraiva (2006a). 636 ss. 
1706
 O n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 189/88 (e a Portaria n.º 416/90) deve agora ser interpretado à luz 
das novidades trazidas pelo Decreto-Lei n.º 29/2006. Desta forma, a referência à rede pública quanto à venda 
de electricidade deve ser entendida como relativa ao comercializador de último recurso. 
1707
 No que respeita o artigo 17. n.º 2, note-se, com estranheza, o facto de se remeter, na versão republicada, 
para um artigo 10.º n.º 5 revogado em 1999 relativo ao ponto de interligação. 
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obrigação de compra por parte do comercializador de último recurso como um direito de 
venda por parte do PRE. Não se confunda, todavia, uma obrigação de comprar e um direito 
de vender com uma obrigação de vender e um direito de comprar. Acrescente-se ainda que 
decorre, em especial, do Anexo I do Decreto-Lei n.º 189/88 (veja-se, o artigo 8.º) que o 
centro electroprodutor só pode entregar no ponto de interligação a potência de energia 
licenciada pela Direcção-Geral de Energia e, portanto, só quanto a esta haverá obrigação 
de compra. Assim, se houver excesso de produção, a rede interrompe a entrega. Ao 
contrário, se houver problemas na rede em absorver, por exemplo devido a avaria ou 
saturação, energia produzida, deve aquela, salvo nos casos previstos legalmente, suportar 
os respectivos custos. 
 
 Sublinhe-se também que esta relação de exclusividade na compra de 
electricidade a partir de FER se traduz, no enquadramento legal, num afastamento dos PRE 
do mercado liberalizado da energia, ao contrário da sua origem histórica1708, numa lógica 
de proteccionismo e incentivo ao sector1709. Esta obrigatoriedade e prioridade de compra 
deve ser mantida até à verdadeira consolidação do mercado de ER e das tecnologias 
subjacentes, de forma a garantir a estabilidade e as expectativas do sector, em particular 
num contexto de alargamento do mercado da energia comunitário e ibérico, que deverá 
passar pela convergência das políticas nacionais regulatórias assente no desenvolvimento 
sustentado. Esta posição, que parece anti-concorrencial e potencialmente contrária ao 
Direito comunitário da concorrência na lógica de um mercado interno, é compreensível 
num contexto de ausência de um verdadeiro mercado de certificados verdes e de 
certificação de origem da electricidade, em especial quando, em termos mundiais e mesmo 
europeus, a indústria petrolífera e do carvão se encontra muito subsidiada pelos 
Estados1710, jogando de forma desleal contra as novas tecnologias. Por outro lado, note-se 
que as ER funcionam como um bem de mérito, cujo consumo deve ser encorajado devido 
às elevadas externalidades positivas geradas que se prolongam para lá da mera produção 
imediata de energia (afinal, evitam a emissão de GEE que se mantêm na atmosfera por 
muitos anos) e cujos benefícios dificilmente seriam remunerados de outra forma. 
                                                 
1708
 Recorde-se que, historicamente, a figura do pequeno produtor, precursora da actual legislação relativa aos 
PRE, visava o auto-consumo (Base XXX da Lei n.º 2002 e artigo 140.º do Decreto-Lei n.º 43335), assim 
como a do auto-produtor, criada no Decreto-Lei n.º 20/81, de 28 de Janeiro, que podia igualmente vender à 
rede a sua produção. Destas duas figuras nasce a do produtor independente (Decreto-Lei n.º 21/82, de 28 de 
Julho com as alterações do Decreto-Lei n.º 149/86, de 18 de Junho).  
1709
 A versão inicial do Decreto-Lei n.º 189/88 previa, em determinadas condições, no seu artigo 26.º, 
revogado pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 168/99, o direito dos PRE à distribuição da energia eléctrica 
produzida, em rede própria e para consumo público. Esta possibilidade foi substituída pelo gozo de uma 
obrigação de compra, pela rede pública, da energia produzida, no intuito de aumentar a rendibilidade dos 
projectos de FER, incentivando-os. Note-se que o n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 29/2006 não veio 
recuperar, de forma clara, a liberdade de comercialização dos PRE. Cf. R. Saraiva (2006) 651-652, nota 88.  
1710
 Em termos europeus, veja-se os casos francês, alemão e polaco. Cf. R.L. Ottinger e F. Zalcman, (2003). 
92-93 e as Recomendações Políticas para as Energias Renováveis de Bona, em 2004. 
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 Aliás, e como acima se mencionou, a Europa tem-se assumido como líder na 
aposta nas renováveis e exemplar no combate às alterações climáticas, apontando, 
essencialmente a soft law para uma compreensão ambientalmente correcta das normas 
referentes ao sector energético1711. Também o TJCE, no seu acórdão PreussenElektra de 13 
de Março de 20011712, argumentou, embora de forma discutível no âmbito dos auxílios de 
Estado, a favor da legalidade da obrigação de compra e a Comissão, na sua avaliação das 
medidas adoptadas para o incentivo das renováveis1713, nunca atacou esta prática, inclusive 
no caso português, implícita no sistema de feed-in tariffs, mesmo reconhecendo, por vezes, 
limitações em termos de compatibilidade com o mercado interno e da degressividade 
desejada. Em rigor, o verdadeiro auxílio resultará mais da tarifa do que da obrigação de 
compra da totalidade da energia entregue à rede. No limite, se o preço pago for inferior ao 
preço de equilíbrio no mercado da energia dificilmente poderá ser considerado uma ajuda. 
Por outro lado, repita-se que a obrigação de compra não se transforma numa obrigação de 
vender, podendo o centro electroprodutor optar por vender a terceiros.  
 
 Refira-se ainda a importância da estabilidade remuneratória, através de 
garantias tarifárias, já previstas no ordenamento jurídico luso, no Decreto-Lei n.º 
189/881714 com a redacção do Decreto-Lei n.º 33-A/2005, que, em regra, no caso da eólica, 
se referem aos primeiros 33 GWh por MW de potência de injecção entregues à rede até ao 
limite máximo dos primeiros 15 anos1715 a contar desde o início do fornecimento à rede. 
Percebe-se, desta forma, que este incentivo leve os PRE a vender, na prática a totalidade da 
energia produzida à rede, mesmo a que serviria para auto-consumo. Com efeito, este 
modelo de remuneração extra-mercado tem potenciado o sector, devendo ser mantida, pelo 
menos, para a potência correspondente aos objectivos do Governo para 2010, se licenciada 
                                                 
1711
 Veja-se a própria generosidade das Community Guidelines on State Aid for Environmental Protection, 
permitindo cerca de 60 esquemas de auxílios entre 2001 e 2004. 
1712
 (Proc. C-379/98). De salientar que, no caso português, atendendo à argumentação do Acórdão, poder-se-
ia levantar a questão do carácter público do comprador. Contudo, de acordo com o Decreto-Lei n.º 29/2006, 
esta obrigação recai no comercializador de último recurso. Ora, o comercializador de último recurso poderá 
ser privado ou público (nada na presente legislação obriga à sua natureza pública) mas, por enquanto, nos 
termos do Direito transitório do artigo 73º, a licença é atribuída à sociedade, juridicamente independente das 
sociedades que exerçam as demais actividades previstas no Decreto-Lei nº 29/2006, a constituir pela EDP 
Distribuição – Energia, SA. Note-se que, do nº 3, se retira a sua inexistência actual face à necessidade de 
legislação complementar. Por fim, resulta ainda do n.º 4 que às demais entidades concessionárias, ao abrigo 
do Decreto-Lei nº 344-B/82, de 1 de Setembro, se atribui, de igual forma, a qualidade de comercializador de 
último recurso dentro da sua área de concessão, até ao termo desta. Saliente-se que, todavia, a EDP é uma 
empresa participada mas de capital maioritariamente privado (20.49% do capital é detido pela Parpública, 
4.97% pela CGD e 0.22% pela EDP). R. Saraiva (2006a). 652, nota 90. Sobre o Acórdão, C. Amado Gomes 
(2008). 84-86; S. Poli (2002). 
1713
 Comunicação da Comissão COM (2006) 849 final SEC (2007) 12 e COM (2005) 627. 
1714
 Anexo II do Decreto-Lei n.º 189/88. 
1715
 Anexo II n.º 20 do Decreto-Lei n.º 189/88 na redacção do Decreto-Lei n.º 33-A/2005. Anteriormente, os 
preços eram apenas garantidos por 12 anos (144 meses). 
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até essa data. Este parece ser o caminho traçado pelo Decreto-Lei n.º 225/2007 que veio 
mesmo aumentar a remuneração de algumas ER, não alterando em muito o regime de 
remuneração previsto para a eólica no Decreto-Lei n.º 33-A/2005, salvo em matéria de 
sobre-equipamento. 
 
 Todavia, não se pode deixar de pontuar aqui alguns aspectos relativos às duas 
últimas alterações legislativas que soam dissonantes, ver mesmo contraproducentes para o 
incentivo à PRE, em especial aos empreendimentos eólicos nos quais tanto se joga. 
 
 Em primeiro lugar, o Decreto-Lei n.º 33-A/2005 revê a fórmula de cálculo da 
tarifa, alterando a base do Índice de Preços no Consumidor (IPC) com a mudança do ano 
de referência (Dezembro de 1998) para o mês anterior ao arranque do parque: reduz-se, 
desta forma, em cerca de 20%, a remuneração média da electricidade com base em FER. 
De mais de €92 desce para €74, o que naturalmente desincentiva o investimento. Note-se 
que o Decreto-Lei n.º 225/2007 não altera este aspecto, o que significa, ao contrário do 
estabelecido no seu Preâmbulo, que não se regressa ao sistema do Decreto-Lei n.º 339-
C/2001 mesmo para a energia das ondas. Aliás, o n.º 24 do Anexo II do Decreto-Lei n.º 
189/88 agora revisto prevê que as centrais electroprodutoras já licenciadas poderão 
requerer a integração no novo regime de remuneração, sendo que o IPC de referÊncia a 
considerar será o do mês anterior à decisão do Director-Geral de Geologia e Energia que 
aprovar o pedido, sem prejuízo da contagem dos prazos a partir da atribuição da licença de 
exploração nos termos previstos no n.º 20. 
  
 Por outro lado, de acordo com este Decreto-Lei, apesar de se preverem ajustes 
nos critérios de remuneração de electricidade para energia hídrica, solar fotovoltaica, em 
especial de micro-geração, solar termoeléctrica, biomassa, biogás e para tecnologias 
inovadoras como a energia das ondas, não se contemplam alterações para a eólica. Pelo 
contrário, o diploma estabelece a viabilização da instalação de sobre-equipamento nos 
parques com licença ou em licenciamento (aumento da potência instalada até 20% da 
potência de injecção atribuída), mediante contrapartida de modernização dos aerogeradores 
instalados (que se subentende do n.º 1 do artigo 3.º) e de desconto na tarifa (artigo 3.º n.º 1 
e 4). Ora, duvida-se da bondade desta última medida uma vez que, como em qualquer 
mercado, o preço é determinante para as decisões tomadas: a sua redução adicional conduz 
à diminuição da oferta. 
 
 Com efeito, por um lado, determina-se, no n.º 2, a manutenção da potência de 
injecção licenciada anteriormente, podendo o parque injectar na rede mais do que o 
autorizado sem contrapartida remuneratória. O aumento marginal da potência injectada é 
totalmente desincentivado. Qual o interesse em fornecer electricidade a preço 0 sem 
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qualquer contrapartida sobretudo quando beneficia terceiros, incluindo o Estado com, por 
exemplo, a diminuição dos GEE? As empresas, por definição, prosseguem o lucro e não o 
bem-estar alheio. Mais, afinal parece que a rede tem maior capacidade de injecção ao 
contrário do normalmente alegado para a delimitação da potência licenciada. Se a rede 
suporta mais energia porque não permitir desde o início esse aumento?  
 
 Por outro lado, nos termos do n.º 4, a autorização de sobre-equipamento pela 
DGEG ou de aplicação do regime previsto no artigo 3.º concedida aos parques cujo regime 
de remuneração seja anterior ao Decreto-Lei n.º 33-A/2005 (mais elevado do que o actual) 
depende da redução na tarifa aplicável à totalidade da central eólica (e não apenas do 
excedente autorizado): 
• uma redução de 0.3% por cada aumento autorizado de 1% na capacidade instalada 
relativamente à capacidade de injecção, aplicável às centrais que tenham iniciado a 
exploração até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 225/2007; ou 
• uma redução de 0.4% por cada aumento autorizado de 1% na capacidade instalada 
relativamente à capacidade de injecção, nos restantes casos. 
 
 Isto significa que, por exemplo, um aumento de 20% da potência instalada 
implica, nos dois casos anteriores, respectivamente uma diminuição de 6 e de 8% da tarifa 
para a totalidade da energia produzida, o que não soa aliciante para o investidor que tem 
custos acrescidos com a instalação de mais potência (nomeadamente em obras e 
máquinas), mesmo quando o regime remuneratório anterior ao Decreto-Lei n.º 33-A/2005 
era cerca de 20% superior ao actual graças sobretudo ao IPC de referência1716. Por maioria 
de razão, os parques licenciados ou em licenciamento de acordo com este último diploma, 
e com autorização de sobre-equipamento, terão ainda menos interesse em fazer valer a 
remuneração prevista no n.º 4. Aliás, esta alteração tarifária determina que o nível do 
óptimo de produção diminua em consequência de um mais baixo retorno, ou seja, a 
maximização do lucro é antecipada, não compensando, mais cedo, a decisão de adicionar 
mais uma turbina. 
 
 Veja-se que o dimensionamento de um parque pode trazer implicações no 
retorno do investimento, tendo em conta a potência de injecção atribuída ao mesmo. Pode-
se caracterizar da seguinte forma: 
• Potência instalada inferior à potência de injecção traduz-se num 
crescimento do rendimento proporcional ao número de turbinas alocadas; 
• Potência instalada superior à potência de injecção: rendimento marginal 
decrescente que, dependendo do regime de vento do local, mantém-se 
                                                 
1716
 Este regime muito aliciante em termos remuneratórios justificava-se face ao carácter pioneiro dos 
primeiros parques e dos custos muito elevados da sua construção. 
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positivo até determinado ponto, a partir do qual o acréscimo de 
equipamento passa a ter um rendimento marginal negativo, prejudicando 
o retorno do investimento. 
 
 Deste modo a aplicação desta tarifa obriga a uma ponderação casuística das 
horas de vento nos parques, do custo marginal das turbinas e do seu rendimento marginal e 
da consequente comparação entre o rendimento total do parque sem sobre-equipamento 
com uma tarifa mais alta e com sobre-equipamento com uma tarifa mais baixa, sabendo 
que, de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 225/2007, a potência de sobre-
equipamento autorizada corresponderá a um aumento equivalente na potência declarada 
para efeitos da facturação ao abrigo do regime de remuneração anterior ao Decreto-Lei n.º 
33-A/2005 (o que representa, igualmente, uma diminuição da remuneração1717). 
 
 Por fim, a introdução de mecanismos de mercado liberalizado nas tarifas e de 
certificados verdes (previstos, em Portugal, com o Decreto-Lei n.º 33-A/2005 mas ainda 
sem um verdadeiro mercado) só deveria acontecer com a concretização dos objectivos 
definidos e de estabilização do mercado da energia eólica e do próprio mercado de 
certificados e do mercado interno da energia, atendendo, no entanto, às especificidades 
ambientais e sustentáveis das ER. Com efeito, apesar da maior rendibilidade destes títulos, 
o risco que lhes está associado, em particular a médio longo prazo, e os custos 
administrativos mais elevados relacionados com o próprio carácter incipiente do mercado 
podem gerar o afastamento dos investidores.1718 Deve-se, portanto, minimizar a 
incerteza1719 relativamente ao prazo de vigência da actual tarifa, que, determinada por 
decreto-lei, pode sempre ser alvo de revisões legislativas. Para além do mais, entre o 
pedido de ligação à rede e a licença de estabelecimento decorrem em média dois anos1720. 
Ora, como o tarifário só se encontra garantido com a licença, os parques em projecto têm 
uma perspectiva incerta do enquadramento tarifário e da sua rendibilidade, o que levanta 
dificuldades em termos de financiamento e de risco. Contudo, as disposições relativas ao 
prazo de construção dos parques visam, de certa forma, mitigar estes problemas. Aliás, o 
                                                 
1717
 No Despacho n.º 4451/2002 o número de horas era calculado pela divisão da energia produzida pela 
potência de injecção. Ora, o n.º 3 vem aumentar o denominador quando o substitui pela potência instalada.  
1718
 Comunicação da Comissão COM (2006) 849 final SEC (2007) 12. 
1719
 Veja-se o insucesso da liberalização da tarifa na Dinamarca que obrigou ao consequente recuo por parte 
do governo. BCG (2004). e R. Munk Hansen (2003). 127-132. Note-se, contudo, que não se pretende uma 
tarifa favorável ad eternum para a PRE. Aliás, a escassez do petróleo deverá conduzir a um aumento do preço 
da energia, tornando, assim, viável a exploração de ER sem recurso a auxílios. Todavia, a maior eficiência 
energética das centrais eléctricas baseadas em combustíveis fósseis e a diminuição dos custos destas 
instalações (desregulação do mercado de gás natural, melhorias tecnológicas, entre outras) têm dificultado o 
desenvolvimento das FER. J. McVeigh [et al.] (1999). e J. Lang Weaver, Sustainable Development in the 
Petroleum Sector, in A.J. Bradbrook e R.L. Ottinger (eds.) (2003). 50-51.  
1720
 BCG (2004). Note-se, por exemplo, que dos 1533 MW que obtiveram financiamento do MAPE, apenas 
489 estão ligados. DGGE (2007). 
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Decreto-Lei n.º 225/2007, com a nova redacção dos artigos 4.º, 5.º e 6.ºdo Decreto-Lei n.º 
33-A/2005, estipula, com vista a reduzir as assimetrias entre os regimes de remuneração 
aplicáveis às centrais eólicas a construir após 2008, um limite temporal às prorrogações do 
regime de remuneração anterior, o que incentiva uma maior celeridade na construção das 
centrais durante o período de cumprimento do PQ, considerando a necessidade de 
minimizar os custos de interesse económico geral. 
 
 Dos problemas acima enunciados, resultam claras as dificuldades com os 
processos de licenciamento que significam atrasos significativos nos projectos. 
 
 De acordo com os artigos 1.º e 6.º do Anexo I do Decreto-Lei n.º 189/88, o 
parque eólico precisa de uma autorização para a sua instalação e de uma licença de 
exploração. Não se pense, contudo, que os procedimentos de licenciamento das centrais 
electroprodutoras que utilizem FER se reduzem à obtenção destas duas licenças. Apesar 
das imposições previstas no artigo 6.º da Directiva n.º 2001/77/CE em matéria de 
simplificação e celeridade dos procedimentos de licenciamento, a verdade é que, em 
Portugal, a burocratização impera (o que suscita questões de incumprimento e afasta 
investidores estrangeiros).  
 
 Assim, para a instalação de um parque eólico é necessária, em determinadas 
condições, uma Avaliação de Impacto Ambiental nos termos do Decreto-Lei n.º 69/2000 
ou de um Estudo de Impacto Ambiental nos termos do novo Decreto-Lei n.º 225/2007 e o 
pedido de atribuição de um ponto de interligação à rede, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
312/2001. Por outro lado, a complexidade do procedimento decorre ainda da dispersão de 
competências nesta matéria que passa pelo MAOTDR e MEI e pelas autarquias locais onde 
se situam os projectos e demais organismos responsáveis pela concessão de apoios aos 
projectos (por exemplo o MAPE) e pela emissão de pareceres de entidades externas. 
Recorde-se que a implantação dos parques pressupõe a utilização de terrenos (e a sua 
consequente especulação, levando a um encarecimento dos custos do projecto), o que 
levanta questões de direitos reais (direito de propriedade, de arrendamento, expropriações 
por utilidade pública, servidões) e eventualmente de utilização de bens do domínio público 
ou privado da administração central ou local (para a qual é necessário, respectivamente, 
uma licença e um contrato nos termos dos artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 189/88) e de 
ordenamento do território (problemas com os Planos Directores Municipais e com as áreas 
delimitadas como Rede Agrícola Nacional, Rede Ecológica Nacional ou Rede Natura), já 
para não falar da utilização de baldios. 
 
 Ora, as medidas de simplificação e agilização administrativa do licenciamento 
dos centros electroprodutores a partir de energias renováveis decorrentes do novo regime 
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legal sabem a pouco face às promessas e expectativas geradas e aos problemas acima 
detectados, em especial no que respeita a definição da responsabilização das entidades 
envolvidas, sobretudo quanto à obtenção da declaração de interesse público, da aprovação 
ambiental, da licença de exploração e do licenciamento das linhas. No entanto, é de louvar 
as equivalências a um parecer favorável quando excedidos os prazos de apreciação 
previstas nos n.º 8 do artigo 6.º e n.º 3 do artigo 7.º. 
 
 No que se refere a estes últimos aspectos, note-se que se tem, essencialmente 
em matéria ambiental, procurado flexibilizar o processo através do conceito mais vago de 
interesse público. Com efeito, no Despacho Conjunto n.º 51/2004, no seu n.º 3 alínea a), 
era reconhecido, de forma imediata e obrigatória, para efeitos de integração na Rede 
Ecológica Nacional (dotada de um regime extremamente restritivo em termos de 
edificações), o interesse público da produção de electricidade a partir de FER para os 
projectos com uma Declaração de Impactos Ambiental favorável ou condicionalmente 
favorável. Por outras palavras, reconhecia-se aos parques eólicos um interesse público 
condicionado a uma Declaração de Impactos Ambiental favorável e, simplificava-se e 
acelerava-se os procedimentos administrativos de licenciamento dos parques. Por outro 
lado, vários Despachos Conjuntos têm vindo, casuística e sucessivamente (entenda-se por 
projecto), a reconhecer o interesse público da instalação de parques eólicos, o que mais 
uma vez enfatiza o seu carácter estratégico e fundamental para a economia portuguesa1721.  
 
 Não se pense, porém, que a simplificação e aceleração dos procedimentos 
constantes dos Despachos Conjuntos n.º 51/2004 e 251/2004 e dos Decretos-Leis n.º 
69/2000, 93/90 e 225/2007 significam, na realidade, um sistema desburocratizado, simples 
e rápido, esperando-se pela implementação de um sistema de licença única1722. Todavia, 
resulta do artigo 8.º daquele último diploma, na linha do Decreto-Lei n.º 180/2006, em 
matéria ambiental, algum esforço de agilização quando, reunidas determinadas condições, 
se aceita o princípio de que a Declaração de Impactos Ambiental ou a decisão do 
procedimento de incidências ambientais, quando favoráveis ou condicionalmente 
favoráveis, implica a superação de alguns procedimentos complementares de aprovação ou 
autorização.  
                                                 
1721
 Vejam-se, neste sentido, a título exemplificativo, os Despachos Conjuntos dos Ministérios da Economia e 
do Ambiente e do Ordenamento do Território n.º 32/2005 (Alvão – Rede Natura), 42/2005 (Malhadizes – 
REN), 249/2005 (Serra da Freita 1 - REN), 254/2005 (Serra da Freita 2 – REN), 678/2005 (Coentral – Rede 
Natura), 685/2005 (SAFRA – Rede Natura) e a Resolução do Conselho de Ministros n.º 167/2004, de 21 de 
Outubro relativa à suspensão do Plano Director Municipal de Torres Vedras associada ao reconhecimento de 
interesse público de um parque eólico em Rede Agrícola Nacional. 
1722
 Sobre as ineficiências e complexidade do licenciamento dos centros electroprodutores que integram o 
PRE, ver S. Tavares da Silva (2002). 93-94, que propõe um sistema de licença única, já equacionada nos 
trabalhos preparatórios do Decreto-Lei n.º 189/88 e das suas alterações. Cf. também o artigo 6.º da Directiva 
n.º 2001/77/CE e a Comunicação da Comissão COM (2006) 849 final SEC (2007) 12. 
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 Outro problema enfrentado pelas FER prende-se, como referido 
anteriormente, com a adequação de um sistema de produção disperso (ainda mais se se 
equacionar a produção offshore) com um sistema eléctrico centralizado que necessita de 
ser reforçado e alargado1723, o que deveria levar a uma consulta e apreciação pública do 
plano de investimentos da Rede Nacional de Transporte, designadamente pelos 
interessados e promotores. Em especial, existe a questão do ramal de interligação que deve 
ser, de acordo com os n.º 3 a 7 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 189/88, executado pelo 
PRE. Todavia, ficará a fazer parte da rede receptora nos termos do artigo 3.º do Anexo I 
daquele mesmo diploma, mesmo sendo os custos por ele exclusivamente suportados1724, 
facto que cria desincentivo e tensões, sobretudo quando a solução técnica é imposta pelo 
operador ao promotor. Note-se que a Directiva n.º 2001/77/CE vem, no seu artigo 7.º, a 
propósito dos custos de interligação, procurar que estes não se traduzam em verdadeiras 
barreiras à entrada no mercado da electricidade de FER, estipulando mesmo, em 
determinados casos, a sua partilha ou assunção pelas redes de transporte e/ou distribuição. 
Esta obrigação não se encontra prevista na legislação portuguesa, havendo apenas, no 
Decreto-Lei n.º 312/2001 (que apesar de posterior àquela Directiva não lhe faz qualquer 
alusão), no seu artigo 6.º n.º 2 alínea b), uma referência aos custos de adaptação da rede de 
transporte. Por outro lado, o reconhecimento de prestação de serviço público (que inclui, 
na alínea e do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 29/2006, a racionalidade de utilização 
de recursos renováveis e endógenos) pelos PRE, nos termos do Decreto-Lei n.º 
29/20061725, abre as portas para processos mais céleres de expropriação por utilidade 
pública dos terrenos por onde passam as linhas a construir pelo promotor. 
 
 Neste contexto, parece bem vinda a recente admissão do princípio de 
viabilização da instalação de sobre-equipamento (upgrade) nas centrais eólicas com 
licença ou em licenciamento de 600 MW, malgrado as limitações introduzidas quanto aos 
preços1726. Esta medida é, em teoria, não só uma via de desenvolvimento da energia eólica 
mas também de potenciar o cumprimento das metas das FER definidas por Portugal pois, 
utilizando infra-estruturas existentes, minimizam-se os impactes ambientais, os tempos de 
licenciamento e de construção e os custos, optimizando-se, assim, o investimento. Desta 
forma, na linha da alínea e) do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 29/2006, promove-se a 
racionalidade de utilização de recursos renováveis e endógenos, a eficiência energética e a 
compatibilidade ambiental.  
 
                                                 
1723
 Sobre esta matéria ver, P. Ferreira, M. Araújo e M.E.J. O’Kelly (2006). 19. 
1724
 Artigo 4.º do Anexo I do Decreto-Lei n.º 189/88. 
1725
 Veja-se os n.º 3 e 4 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2006. 
1726
 MEI (2007). 
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 Por fim, num cenário esperado de melhoria da rede e de contínuo aumento do 
consumo de electricidade, o sobredimensionamento dos parques, numa lógica de análise 
estratégica e de previsão e antecipação do mercado da energia, permite o aumento da 
elasticidade da oferta, garantindo o aprovisionamento adequado do consumo e da 
satisfação das necessidades privadas e colectivas. 
 
 O fomento da microgeração procura também ele garantir uma maior 
elasticidade da oferta (através da descentralização produtiva) e uma diminuição da 
dependência energética mas simultaneamente aumentar a elasticidade da procura. Trata-se 
da geração de energia pelo próprio consumidor (empresa ou particular) que pode ser 
aproveitada para o aquecimento de águas sanitárias ou para a produção de energia 
eléctrica, depois vendida à rede de distribuição. Neste sentido, o Decreto-Lei n.º 363/2007, 
de 2 de Novembro,1727 que avança com um regime simplificado designado por 
“Renováveis na Hora”, introduz uma nova modalidade no âmbito do PRE, permitindo a 
qualquer particular com contrato de aquisição de electricidade produzir esta energia 
secundária, em especial através do aproveitamento de ER, por exemplo através de 
equipamentos de pequena escala como painéis solares, microturbinas e microeólicas, sem a 
obrigatoriedade de consumir pelo menos metade da electricidade gerada. Colmata-se, desta 
forma, a lacuna legislativa relativa ao produtor-consumidor em baixa tensão com potência 
de ligação até 5.75 kW, instalada no local de consumo. Cada consumidor/produtor pode, 
deste modo, nos termos legais, injectar na rede uma potência até 50% da sua potência 
contratada.1728 No entanto, o acesso à actividade pode ser restringido caso o somatório das 
potências de ligação das unidades ligadas a um determinado posto de transformação 
ultrapasse 25% da potência desse mesmo posto.1729 
 
 A instalação de unidades de microprodução apenas pode ser exercida por 
empresários em nome individual ou sociedades comerciais credenciadas para o efeito com 
alvará ou título de registo no Instituto da Construção e do Imobiliário (InCI) e devidamente 
registadas no Sistema de Registo de Microprodução (SRM), mediante o preenchimento do 
formulário electrónico, disponibilizado para o efeito no página da DGEG.1730  
 
 Após o registo, válido por três anos renováveis, o requerente, que deve dispor 
de um técnico responsável por instalações eléctricas de serviço particular nos termos do 
                                                 
1727
 Este diploma só entrou em vigor a 2 de Fevereiro de 2008 e refere-se à venda de electricidade produzida 
num sistema de co-geração. O regime do produtor/consumidor encontra-se estabelecido no Decreto-Lei n.º 
68/2002, de 25 de Março, fixando o limite de potência em 150 kW e prevendo a entrega em baixa tensão. 
1728
 Este limite não é aplicável a instalações em nome de condomínios. Artigo 4.º n.º 3 e 4 do Decreto-Lei n.º 
363/2007. 
1729
 Artigo 4.º n.º 6 do Decreto-Lei n.º 363/2007. 
1730
 Artigos 4.º n.º 5 e 8.º do Decreto-Lei n.º 363/2007. 
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Decreto Regulamentar n.º 31/83, de 18 de Abril, tem cento e vinte (120) dias (com 
eventuais pedidos de esclarecimento por parte do gestor do SRM1731) para instalar a 
unidade de microprodução e solicitar, através do SRM, o certificado de exploração, que 
será emitido na sequência de relatório de inspecção que ateste a conformidade legal, após 
uma inspecção in loco.  
 
 Com a emissão do certificado de exploração procede-se à celebração do 
contrato de compra e venda de electricidade entre o consumidor/produtor e o 
comercializador (ou o comercializador de último recurso1732), de acordo com modelo 
aprovado pela DGEG. Toda a electricidade (líquida de eventuais serviços auxiliares) 
gerada pelo microprodutor deve ser entregue à RESP, sem lugar a auto-consumo1733. O 
contador de electricidade bidireccional, com telecontagem e certificado para o efeito deve 
então ser colocado em local de livre acesso ao comercializador e ao distribuidor de 
electricidade1734, sendo os pagamentos efectuados por transferência bancária directamente 
do comercializador para o microprodutor e a facturação processada por aquele, num 
sistema simplificado de relacionamento comercial e contabilidade1735. 
  
                                                 
1731
 A DGEG encarna a entidade coordenadora do processo de gestão da microgeração, competindo-lhe, 
designadamente, criar, manter e gerir o SRM; realizar as inspecções necessárias para a emissão do certificado 
de exploração; emitir o certificado de exploração; criar e manter uma base de dados de elementos-tipo dos 
equipamentos para a microgeração; constituir uma bolsa de equipamentos certificados; manter actualizada a 
listagem das entidades instaladoras; regulamentar os procedimentos aplicáveis à implementação do regime da 
microgeração, definindo, entre outros, a forma dos relatórios e formulários de formato electrónico 
necessários; aprovar regras técnicas especiais para as instalações abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 363/2007 e 
proceder à instrução dos processos de contra-ordenação e sanção acessória. A DGEG pode delegar as suas 
competências numa entidade reconhecida para aprovar projectos e inspeccionar instalações eléctricas. 
Artigos 7.º, 18.º n.º 1, 24.º n.º 5 do Decreto-Lei n.º 363/2007. 
1732
 Artigo 19.º 3 do Decreto-Lei n.º 363/2007. 
1733
 Esta compreensão resulta de uma interpretação sistemática e teleológica com base, respectivamente, na 
manutenção do regime do Decreto-Lei n.º 68/2002 revelada tanto no preâmbulo como no artigo 26.º do 
Decreto-Lei n.º 363/2007 e no objectivo, confessado en passant pelo legislador, de fomentar a microgeração. 
Contudo, nada no Decreto-Lei parece sugerir, pelo menos de forma expressa, a obrigatoriedade da venda da 
totalidade da electricidade produzida ao comercializador. O artigo 5.º prevê um direito (e não uma obrigação) 
de vender a totalidade da electricidade produzida pela potência permitida nos termos do artigo 4.º, líquida dos 
serviços auxiliares. Ora, quem pode o mais pode o menos. Também a minuta do contrato de aquisição não 
sustenta a impossibilidade de auto-cosumo, nem de venda parcial da electricidade gerada. Na cláusula 1.ª n.º 
3 apenas se consagra a obrigatoriedade por parte do comercializador (e não da unidade de microgeração) de 
adquirir a totalidade da energia definida nos termos legais. Assiste-se aqui a uma situação semelhante à 
analisada atrás a propósito do direito de venda de electricidade com base em FER nos termos do muito 
alterado Decreto-Lei n.º 189/88. 
1734
 Artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 363/2007. 
1735
 Artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 363/2007. 
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 Apesar dos custos associados à actividade de microgeração1736 e às 
obrigações que lhe são legal e contratualmente inerentes1737, a generosa contrapartida 
remuneratória consagrada no Decreto-Lei n.º 363/2007 aliada à disponibilidade de 
equipamentos e à facilidade da sua instalação, incentivam-na. Os consumidores/produtores 
têm acesso a dois regimes remuneratórios (Tabela 6)1738: um regime geral em que o preço 
de venda de energia à rede pública é igual ao preço de compra: preço por kWh definido 
pela ERSE e aplicável pela EDP Serviço Universal - Comercializador de Último Recurso; 
e um regime bonificado aplicável a unidades de microprodução até 3.68 kW que utilizem 
energias renováveis e que cumpram as seguintes condições:  
• no caso de unidades de co-geração a biomassa, estar integradas no aquecimento do 
edifício;  
• no caso de unidades que utilizem outras fontes de energia, é obrigatório dispor de 
um colector solar térmico, com um mínimo de 2 m2;  
• no caso dos condomínios, exige-se a realização de uma auditoria energética ao 
edifício e a implementação das medidas de eficiência energética aí identificadas 
com período de retorno até dois anos. 
 
 A tarifa de referência é de 650 €/MWh, fixa durante cinco anos para os 
primeiros 10 MW de potência instalados a nível nacional. Por cada 10 MW adicionais de 
potência de ligação registada, reduz-se o valor em 5%. Após os primeiros cinco anos e 
durante os dez anos seguintes, aplica-se o preço igual ao preço que seja aplicável às 
instalações que se registem nesse ano e que lhe sejam equivalentes. No fim deste período, 
o preço passa a coincidir com o praticado no regime geral. A electricidade vendida à rede 
tem um limite de 2.4 MWh/ano no caso da energia solar e de 4 MWh/ano no caso das 
restantes energias, por cada kW instalado. Neste regime, a potência de ligação encontra-se 
circunscrita a 10 MW em 2008. A partir dessa data, o limite é aumentado, anual e 
sucessivamente, em 20%.  
 
                                                 
1736
 Para além dos custos inerentes à aquisição e instalação da unidade de microprodução, o 
consumidor/produtor suporta os custos com o registo no SRM; com uma segunda inspecção quando 
necessária; com a ligação à rede, incluindo o respectivo contador e os equipamentos de protecção da 
interligação. Artigos 6.º alínea g) e 23.º do Decreto-Lei n.º 363/2007 e Portaria n.º 201/2008, de 22 de 
Fevereiro. 
1737
 Para além dos deveres já enunciados, acrescente-se que, no caso de instalações que utilizem energia 
eólica ou que estejam em locais de livre acesso ao público, o produtor deve possuir um seguro de 
responsabilidade civil. Veja-se ainda o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 363/2007. 
1738
 Artigos 9.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 363/2007. 
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Tabela 6 – Regimes remuneratórios da microgeração 
Fontes Renováveis Regime Geral Regime Bonificado 
Solar fotovoltaica 100% da tarifa de 
referência 
Eólica 70% da tarifa de referência 
Hídrica 30% da tarifa de referência 
Hidrogénio (pilha de 
combustível) 
% correspondente à ER 
empregue para produzir 
hidrogénio 
Biomassa 
Tarifa aplicável pelo 
Comercializador de Último 
Recurso 
30% da tarifa de referência 
Combinação de fontes  Média ponderada das % 
individuais aplicáveis 
 
 De notar, todavia, que se tem verificado um excesso de oferta de projectos de 
microgeração para a capacidade da rede, em especial por causa da apetitosa remuneração, 
gerando críticas quanto ao processo de interligação e deixando de fora inúmeros 
candidatos. As limitações da rede são mais uma vez evidentes. 
 
 Por fim, mais uma vez se recorde que as necessidades energéticas não se 
resumem apenas à produção de electricidade para a qual a nova concepção das ER hoje 
contribui. O sector dos transportes representa, como já se sublinhou, uma fatia importante 
das emissões, pelo que se tem proposto e imposto alterações no sentido de uma maior 
eficiência no consumo, em particular através da passagem para o gás natural ou os 
biocombustíveis. Quanto a estes, sublinhe-se que, apesar da sua isenção parcial ou total em 
matéria de ISP de acordo com o artigo 71-A.º do CIEC1739, a sua implementação no 
território nacional se encontra muito atrasada, revelando as suas fragilidades. Todavia, uma 
vez que o sector dos transportes não se encontra incluído no foro do mercado de emissões, 
o esforço (gorado) de aumento da penetração dos biocombustíveis não tem impacto directo 
nas actividades abrangidas pelo CELE, até por não se pressupor que as unidades de 
refinação não diminuirão a respectiva produção de combustível. 
 
 O Decreto-Lei n.º 62/2006, de 21 de Março, transpõe para a ordem jurídica 
nacional a Directiva n.º 2003/30/CE e cria mecanismos para promover a colocação no 
mercado de quotas mínimas de biocombustíveis, em substituição dos combustíveis 
                                                 
1739
 Aditado pelo artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 66/2006, de 22 de Março e alterado pelos artigos 61.º da Lei 
n.º 67-A/2007 e 69.º da Lei n.º 53-A/2006. Veja-se também a Portaria n.º 353-E/2009, de 3 de Abril. 
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fósseis.1740 Neste sentido, regulamenta a produção e comercialização dos biocombustíveis 
e estabelece condições favoráveis para Pequenos Produtores Dedicados1741. As metas 
nacionais de incorporação para 2006, 2007 e para o período de 2008-2010 são 
respectivamente de 2, 3 e 5.75%/ano do consumo total de gasolina e gasóleo1742. Com a 
medida adicional das Novas Metas 2007 (MA2007t1), em complemento da medida MRt10 
do PNAC 2006, lança-se um objectivo mais ambicioso (e longe de ser cumprido) com a 
alteração da taxa de incorporação de biocombustíveis para 10 %, em 2010.1743 A queda de 
preços do petróleo no final de 2008 e início de 2009 de certeza que complicará a 
efectivação deste propósito. 
 
 Em suma, em Portugal, se forem alcançados os objectivos traçados até ao ano 
2012, a produção anual de energia renovável deverá rondar os 13000 GWh, pressupondo, 
nomeadamente, que os futuros parques eólicos terão a mesma performance dos actuais 
com uma média de funcionamento de 2400 horas equivalentes. Contudo, apesar das ER 
contribuírem de forma positiva para a redução da dependência energética, o esforço 
despendido não será suficiente para compensar o efeito do crescimento do consumo anual 
de electricidade a uma taxa de 4% até 2012, não ponderando o caso complexo do sector 
dos transportes1744. Nesta óptica, todos os sistemas introduzidos com vista à utilização 
preferencial de electricidade apenas contribuirão para o aumento da factura energética. 
Assim se conclui que o investimento em FER não só se revela insuficiente para garantir a 
segurança energética como, no futuro, se não houver uma maior eficiência produtiva, será 
necessário ponderar outras opções e reforçar a cooperação internacional nesta matéria. O 
nuclear não deve, portanto, ser liminarmente rejeitado. 
 
 Por fim, acrescente-se que, à excepção das medidas relativas aos 
biocombustíveis, todas as outras têm um impacto directo nas actividades abrangidas pelo 
CELE ao induzirem a alteração do perfil da geração de electricidade para uma maior 
participação de FER e de gás natural, em detrimento de combustíveis fósseis. A sua 
                                                 
1740
 Alterado pelo Decreto-lei n.º 206/2008, de 23 de Outubro. Ver também o Decreto-Lei n.º 49/2009, de 26 
de Fevereiro. 
1741
 São considerados Pequenos Produtores Dedicados, (o seu reconhecimento depende de despacho conjunto 
do Director-geral de Geologia e Energia e do Director-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre 
o Consumo) as empresas cuja produção máxima anual seja de 3000 t de biocombustível ou de outros 
combustíveis renováveis e que esta tenha como origem o aproveitamento de matérias residuais ou com 
recurso a projectos de desenvolvimento tecnológico de produtos menos poluentes, utilizando processos 
inovadores, ou em fase de demonstração e que coloquem toda a sua produção em frotas e consumidores 
cativos devidamente identificados e com os quais tenha sido celebrado contrato. 
1742
 Artigo 71.º-A n.º 7 do CIEC. 
1743
 Tabela 1 do ponto 1 do Anexo I da Resolução de Conselho de Ministros n.º 1/2008. Estima-se que esta 
medida evite 0.655 Mt CO2e/ano. Ver ainda Resolução do Conselho de Ministros n.º 21/2008. 
1744
 Para além da dificuldade técnica e económica de substituição da fonte de energia principal dos 
transportes, o petróleo, a implementação do recente Programa para a Mobilidade Eléctrica implica um 
aumento acrescido do consumo de electricidade. 
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equação tem, deste modo, de ser ponderada no PNALE II para o segundo período de 
mercado do CELE. 
 
 
7.6. Outras medidas 
 
A política nacional para as alterações climáticas, como várias vezes se mencionou, 
centra-se no comércio de emissões e na dimensão energética do problema, seguindo as 
opções comunitárias e internacionais. Esta escolha não impede, contudo, o 
desenvolvimento de alternativas no intuito de garantir os compromissos assumidos, em 
particular quanto ao remanescente não garantido pelas medidas adoptadas.  
 
Uma das hipóteses levantadas no PNALE I mas pouco explorada prende-se com a 
criação de um programa de “compras públicas ecológicas”, que visa incluir 
sistematicamente nas consultas e compras públicas critérios adicionais de bom 
desempenho ambiental dos bens e serviços adquiridos. Deste modo, não apenas o Estado 
confere o exemplo e contribui, de forma directa, para a redução da sua pesada pegada 
ecológica, como dinamiza cadeias de abastecimento, venda e manutenção de produtos e o 
fornecimento de serviços a pessoas públicas e privadas com uma minimização da emissão 
de GEE. Aliás, uma racionalização do sistema de compras, por exemplo através de uma 
plataforma logística e da preferência por produtos nacionais, permitiria, por si só, mitigar a 
factura climática com a redução do desperdício e dos custos ambientais de transporte. 
Nesta linha surge, a este propósito, a Resolução de Conselho de Ministros n.º 65/2007, de 7 
de Maio. 
 
O PNAC 2004 e o PNALE I, à semelhança da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 63/2003, apontam ainda uma segunda medida alternativa com créditos doutrinários 
firmados, como abaixo, na Parte III, se discutirá: a previsão de uma “taxa” de carbono.  
 
Ciclicamente considerada a nível internacional e comunitário, a taxa de carbono, 
espécie de imposto pigouviano, surge ora como sucedâneo ora como complemento do 
mercado de emissões.1745 Aliás, sublinhe-se que, no PNAC 2006 e no PNALE II, não 
existe qualquer referência a um instrumento deste tipo, o que pode indiciar uma de duas 
interpretações diametralmente opostas: ou se tem esta solução como um dado adquirido a 
implementar no âmbito da política climática nacional ou se a afasta, pelo menos 
temporariamente. Face à enorme sensibilidade política em torno da questão fiscal nos 
                                                 
1745
 Em 2003, o então Secretário de Estado do Ambiente José Eduardo Martins não só admitia um aumento 
da carga fiscal no sector dos transportes por via da criação de uma taxa sobre o carbono como ponderava, 
para o sector e agrícola uma taxa sobre o metano.  
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últimos anos, com discussões sobre choques fiscais e défices, e com as baixas prestações 
da economia nacional, parece mais adequada a segunda explicação. Por outro lado, existe 
sempre a tentação de introduzir em textos como o PNAC e o PNALE, até pela sua 
apreciação sócio-política e comunitária, informação para enfeitar de forma a realçar as 
boas intenções e o trabalho desenvolvido. A ausência da alusão a um imposto sobre o 
carbono é pois muito reveladora. 
 
 No PNALE I, a “taxa” de carbono tem um triplo objectivo. Por um lado, incentivar 
a reorientação das escolhas dos consumidores e dos produtores para a redução das 
emissões de GEE; por outro, promover um esforço equitativo de redução de emissão de 
GEE entre sectores de actividade cobertos pelo PNALE e outros sectores, atendendo a 
critérios como o peso sectorial no montante global de emissões, a capacidade para pagar e 
a capacidade para agir, em particular a existência de acções precoces e de políticas e 
medidas de mitigação em curso; e, por fim, financiar no todo ou em parte o FPC. Cai 
assim, aparentemente, uma das finalidades da taxa previstas no PNAC 2004: o seu 
funcionamento como cobertura para os acordos voluntários com a indústria para a 
utilização racional de energia 
 
 Em termos de definição, mormente da sua forma e incidência, para além da lógica 
de consignação, o diploma apenas adianta que recairá sobre as emissões de carbono, 
pesando em especial sobre o valor da energia transaccionada, o que pode estimular acordos 
voluntários para a eficiência energética. Recupera-se pois desta forma, embora já não como 
objectivo mas como externalidade, a finalidade omitida do PNAC 2004. As instalações 
abrangidas pela Directiva CELE parecem, em princípio, isentas total ou parcialmente desta 
taxa cujos impactos ao nível das emissões de CO2 não se encontram, porém, quantificados. 
 
 Embora não referenciado no PNALE, o principal sector visado pela “taxa” de 
carbono é o dos transportes, uma vez que se deixa de fora importantes emissores como os 
produtores de energia. A alteração do Imposto Automóvel (agora Imposto Sobre Veículos - 
ISV) com a Lei n.º 22-A/20071746 aponta neste sentido. Este imposto que incide, de forma 
geral, sobre os veículos ligeiros de passageiros, mistos e certas categorias de ligeiros de 
mercadorias novos ou usados, que se destinem a ser matriculados em Portugal, varia em 
função da cilindrada e da classificação fiscal e, no caso de veículos usados, do ano de 
matrícula. Desde 1 de Julho de 2007, a taxa a pagar depende também das emissões de CO2 
após a introdução de uma componente ambiental cujo valor tem sido tendencialmente 
agravado1747 1748. Contudo, se o objectivo prosseguido passa pela penalização da utilização 
                                                 
1746
 Designadamente alterada pelas Leis n.º 68-A/2008, de 31 de Dezembro, 67-A/2007, de 31 de Dezembro e 
44/2008, de 27 de Agosto. Sobre a componente ambiental do Imposto Automóvel, L.M.S. Oliveira (s.d.). 
1747
 Veja-se o artigo 4.º do Anexo I da Lei n.º 22-A/2007. 
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do veículo numa lógica de poluidor pagador, fazem sentido as críticas relativas à sua 
transferência para o imposto sobre a circulação (agora Imposto Único de Circulação - 
IUC), o que parece ter sido em parte atendido desde logo, muito embora a entrada em vigor 
do Código do IUC não coincida totalmente com a do ISV.1749 Assim, considere-se a alínea 
b) do n.º 1 do artigo 7.º do Anexo II da Lei n.º 22-A/2007 ou o artigo 3.º n.º 3 da Lei n.º 
22-A/2007.  
 
 A introdução desta “taxa” de carbono não parece, todavia, ir ao encontro da 
totalidade dos objectivos definidos no PNALE I. Quanto ao primeiro, a saber, fomentar 
comportamentos ecologicamente correctos, à primeira vista, esta medida não levanta 
quaisquer problemas: afinal, o aumento da carga fiscal, em particular nos veículos mais 
poluentes, vai ser repercutido no consumidor final, fazendo subir o preço a pagar. Com o 
agravamento do preço verifica-se, de acordo com a lei da procura, uma diminuição desta, 
designadamente devido ao efeito-substituição e à preferência por sucedâneos menos 
poluentes e/ou mais baratos. Em tese, numa hipótese ceteris paribus e, sobretudo numa 
economia fechada, os produtores acabariam também eles por ter de se adaptar a critérios 
ambientais mais exigentes, fornecendo veículos com índices de emissões mais baixos. No 
entanto, Portugal é uma economia aberta. A diferenciação da carga tributária sobre os 
veículos, em especial dentro do espaço comunitário, pode tornar apelativa e compensadora 
a compra no estrangeiro ou até mesmo de veículos em segunda mão, o que acaba por 
anular as boas intenções da criação da taxa ambiental. Ademais com o fim anunciado, com 
o artigo 92.º da Lei de Orçamento para 2009, a partir de 31 de Dezembro de 2009, dos 
benefícios fiscais relativos à destruição de automóveis em fim de vida na compra de 
automóvel ligeiro novo cujo nível de emissões de CO2 não ultrapasse os 140 g/km, podem 
os consumidores preferir manter os seus veículos, dando azo ao envelhecimento do parque 
automóvel, sobretudo num contexto de crise económica global. Por outras palavras, o 
volume de emissões pode mesmo vir a crescer. 1750 
 
 No que respeita à segunda finalidade identificada para a “taxa”, i.e. acautelar a 
equidade entre sectores de actividade, a implementação de um sistema que onera a 
poluição carbónica nos sectores fora do CELE e, em especial, os transportes assemelha-se 
a uma contrapartida em relação à submissão dos sectores do Anexo I do Decreto-Lei n.º 
                                                                                                                                                    
1748
 Vejam-se as alterações introduzidas pelas leis de Orçamento para 2009 e 2008, respectivamente Leis n.º 
68-A/2008 e 67-A/2007, de 31 de Dezembro. 
1749
 Sobre o IUC e o ISV, F. Alegria Correia, F. Peixe e R. Lima (2007). 316-322; S. Vasques e G. d’Oliveira 
Martins (2007). 252 ss. 
1750
 A nova Lei n.º 72/2009, de 6 de Agosto, introduz um regime transitório de majoração do incentivo fiscal 
de redução do ISV para a destruição de automóveis ligeiros em fim de vida previsto no Decreto-Lei n.º 292 -
A/2000, de 15 de Novembro. No entanto, a sua vigência termina a 31 de Dezembro de 2009 e os valores não 
são muito elevados. 
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233/2004 ao comércio de emissões. Pina1751 recupera recentemente, na linha do PNAC 
2004 e do PNALE I, a criação de uma taxa sobre o carbono com este objectivo, dando a 
entender que, de momento, as actividades não abrangidas pelo comércio de emissões se 
encontram favorecidas. A proposta não é todavia pacífica. 
 
Além de problemas de aceitabilidade social e exequibilidade política, esta solução 
esquece, como se sublinha ao longo deste trabalho, que o actual desenho do CELE, em 
especial no que respeita a fixação do volume de licenças (excedentário) e a alocação inicial 
gratuita de acordo com um mecanismo de grandfathering de direitos de poluir valiosos, 
beneficia os sectores sujeitos ao CELE que, graças ao tecto, não suportam esforços 
adicionais no caso de derrapagem face aos objectivos quantitativos decorrentes das 
obrigações internacionais, por exemplo, contribuindo para pagar a compra de direitos de 
emissão ao exterior. Pense-se inclusive que, ao contrário do que sucede com as instalações 
mais eficientes no CELE, não existe propriamente nenhum sistema de discriminação 
positiva expressa para os bons agentes ambientais fora do comércio de emissões. Mais, 
mesmo a atribuição para o período pós-2012 que se queria paga, face ao cenário de crise 
económica global, tem obrigado a recuos por parte dos Estados-Membros e da 
Comunidade Europeia, sobretudo com a pressão de pesos-pesados outrora entusiastas 
como a Alemanha.  
 
Por outro lado, tal como Pina, poder-se-ia considerar que a consignação da receita 
da taxa para o FPC, à semelhança do previsto no PNALE II, acaba por distorcer o 
equilíbrio intersectorial com um efeito de subvenção cruzada, em que a receita do sistema 
extra-CELE (sem limites de emissões) serviria para financiar um fundo para financiar 
emissões, especulando, ou para investir em projectos de redução ligados ao primeiro 
sistema. Este argumento, ao contrário de outros aqui apresentados, não parece, no entanto, 
válido para afastar a taxa de carbono. Em primeiro lugar, assume a transferência de 
excessos de emissões dos sectores extra-CELE para os do CELE, só porque o primeiro não 
tem tecto. Ora, como se viu acima, acontece, na prática, exactamente o oposto devido ao 
excesso de licenças conferidas. Em segundo lugar, pressupõe que o FPC se encontra ligado 
ao CELE. Em rigor, tal não é verdade apesar das ligações entre o CELE, a IC e o MDL por 
via da Directiva Linking. De fora, como se sublinhou atrás, fica o CILE, e, por outro lado, 
o recurso ao FPC visa garantir que o conjunto de todos os sectores, Portugal no seu todo, 
cumpre as suas obrigações internacionais, i.e. visa cobrir o défice de abatimento de ambos 
os sistemas (CELE e não CELE). 
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Mais, pese embora Pina1752 defenda a neutralidade intersectorial da taxa (com a 
fixação de um valor que corresponda ao valor de mercado da tCO2e), esta é, na prática, de 
difícil execução não só pela volatilidade observada mas também porque, na ausência da 
determinação no regime do CELE da plataforma de transacções, estas dividem-se por 
diversas plataformas e mercados organizados (com valores diferentes, apesar da 
prevalência da ECX) e podem ainda ocorrer negociações directas sem intermediários, não 
sendo em qualquer dos casos obrigatório a divulgação dos volumes transaccionados e dos 
preços praticados como decorre do artigo 9.º n.º 5 do Regulamento (CE) n.º 2216/2004. 
Ademais, face à multiplicidade de mercados de carbono, do CELE ao CILE, passando pelo 
CCX entre outros, qual o preço do carbono a considerar? Se a resposta mais evidente 
parece à primeira vista ser o do CELE (já que se quer uma neutralidade intersectorial), a 
verdade é que em termos de competitividade internacional seria de ponderar olhar para os 
preços praticados nos mercados internacionais até porque os sectores não abrangidos pelo 
CELE enfrentam, em regra, uma concorrência maior.  
 
Acrescente-se ainda que os sectores extra-CELE não se encontram isentos de 
obrigações ambientais e também eles se sujeitam ao princípio do poluidor pagador, 
designadamente através de impostos variados já existentes. No sector automóvel, por 
exemplo, além da recente reformulação fiscal, pense-se nas contínuas pressões 
comunitárias na fixação do patamar de emissões máximas, ou medidas como portagens, em 
especial no acesso às cidades ou na quota de biocombustíveis. Olhando para a questão 
fiscal, pode-se inclusive sublinhar, no caso português, uma dupla oneração, no sector dos 
transportes, em matéria de emissões com uma componente ambiental tanto no âmbito do 
ISV como do IUC. Em rigor, aliás, atendendo ao estipulado no n.º 1 do artigo 7.º do Anexo 
II da Lei 22-A/2007, esta dupla incidência apenas se refere aos automóveis de passageiros 
e ligeiros mistos e de mercadorias, deixando de fora, entre outros, alguns poluidores 
significativos como aeronaves de uso particular ou pesados de mercadorias.1753 1754 Sendo 
a ratio da componente ambiental, onerar o (grande) externalizador, não deixa de ser 
estranha esta decisão do legislador. Nestes casos, faria sentido existir uma componente 
carbónica no IUC (mais do que no ISV), não se verificando, contudo, a sua previsão em 
qualquer um dos dois impostos. A explicação reside tanto em razões económico-sociais 
como políticas: não impor custos adicionais (que poderiam, possivelmente, ser 
repercutidos no consumidor) num sector fundamental para a dinâmica económica, questões 
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 C. Costa Pina (2006). 489. 
1753
 Esta dupla tributação entre 1 de Julho de 2007 e 1 de Janeiro de 2008 só recaiu sobre veículos 
matriculados a partir da primeira data, ficando os outros apenas sujeitos ao ISV. Com a entrada em vigor do 
Código do IUC para todos os veículos a 1 de Janeiro de 2008, a situação passa a respeitar todos os veículos 
da categoria B. 
1754
 De acordo com a Lei n.º 68-A/2008, de 31 de Dezembro, nos seus artigos 88.º e 89.º, é alargada, a partir 
de 1 de Janeiro de 2010, a tributação com taxas normais aos ligeiros de mercadorias não abrangidos nos n.º 2 
e 3 do artigo 8.º e na alínea b) do artigo 9.ºdo Anexo I da Lei n.º 22-A/2007.  
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de competitividade e de serviço público, a forte pressão do lóbi dos camionistas e dos 
pilotos e o impacto social e correspondente preço político de uma paralisação do sector.  
 
Ademais, em rigor, pode mesmo verificar-se uma tripla tributação do sector 
automóvel com base numa “taxa de carbono” ou pelo menos de uma “taxa de poluição”. 
Além do ISV e do IUC, importa ainda considerar o Imposto sobre Produtos Petrolíferos e 
Energéticos (ISP)1755, do qual se encontram isentos, entre outros, de acordo com a alínea f) 
do n.º 1 do Artigo 71.º do CIEC, com a redacção dada pelo artigo 61.º da Lei n.º 67-
A/2007, os produtos petrolíferos e energéticos fornecidos para consumo em instalações 
sujeitas ao PNALE, incluindo as novas instalações, ou a um Acordo de Racionalização dos 
Consumos de Energia (ARCE)1756. Também ficam de fora sectores muito externalizadores 
como a navegação aérea comercial e a produção de electricidade, co-geração ou de gás de 
cidade1757, o que revela mais uma vez preocupações com repercussões sócio-económicas e 
alguma cedência a grupos de interesses bem organizados.  
 
Ora, embora no n.º 1 do artigo 73.º do CIEC, com a redacção dada pelo artigo 37.º 
da Lei n.º 107-B/2003, de 31de Dezembro e pelo artigo 84.º da Lei n.º 68-A/2008, não se 
encontre qualquer menção a uma componente ambiental, prevendo-se apenas que os 
valores das taxas unitárias do imposto quanto às gasolinas, gasóleos, petróleos e fuelóleos 
sejam fixados, para o continente, atendendo ao princípio da liberdade de mercado e às 
técnicas tributárias próprias, nos termos determinados anualmente no Orçamento, a Lei 68-
A/2008, no seu artigo 86.º1758, prevê que aqueles valores das taxas unitárias do imposto 
aplicáveis no continente aos produtos indicados no n.º 2 considerem os diferentes impactes 
ambientais de cada um dos produtos petrolíferos e energéticos, favorecendo gradualmente 
os menos poluentes. Por outras palavras, encontra-se aqui, no Orçamento de Estado para 
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 C. Dias Soares (2004). estabelece uma relação estreita entre estes impostos e a resolução da questão 
climática. Em Environmental Tax: The Weakening of a Powerful Theoretical Concept, in H. Ashiabor [et al.] 
(eds.) (2005). 39-40, 46, a Professora defende que o ISP não constitui um imposto ambiental em sentido 
estrito. 
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 Neste caso, no que se refere aos produtos petrolíferos e energéticos classificados pelos códigos NC 2701, 
2702, 2704 e 2713, ao fuelóleo com teor de enxofre igual ou inferior a 1 %, classificado pelo código NC 
2710 19 61 e aos gases de petróleo classificados pelo código NC 2711. Sobre a inter-relação entre a 
tributação energética e o CELE, C. Dias Soares (2008a)., (2008b). e Coordinating Energy Taxes with the EU 
Emission Trading System, in N.J. Chalifour [et al.] (eds.) (2008).; M. Webster, S. Paltsev e J. Reilly (2006). 
14; J.P.M. Sijm e A.W.N. van Drill (2003). 81ss; M. Babiker, J. Reilly e L. Viguier (2002). 
1757
 Respectivamente alíneas b) e d) do n.º 1 do Artigo 71.º do CIEC, com a redacção dada pelo artigo 61.º da 
Lei n.º 67-A/2007 e pelo artigo 33.º da Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro. Note-se que no caso da alínea 
d) verifica-se uma sobreposição com a alínea f), pelo facto do sector energético baseado em combustíveis 
fósseis estar submetido ao PNALE.  
1758
 À semelhança do que já acontecia noutras leis de Orçamento, como por exemplo, nas mais recentes Leis 
n.º 167-A/2007, no seu artigo 64.º n.º 1, n.º 53-A/2006, no seu artigo 71.º n.º 1, ou n.º 60-A/2005, no seu 
artigo 49.º n.º 1, ou nas mais antigas Leis n.º 109-B/2001, de 27 de Dezembro, no seu artigo 39.º n.º 5, ou n.º 
30-C/2000, de 29 de Dezembro, no seu artigo 40.º n.º 6, sendo esta última a primeira a sublinhar a 
componente ambiental do ISP. 
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2009, a identificação de uma componente ambiental (incluindo carbónica) no ISP que o 
sector automóvel acaba por ter de suportar através do abastecimento de combustível que, 
enquanto bem complementar, é necessário para a utilização dos veículos. Esta componente 
carbónica é reforçada quer pela referência ao PNALE no 71.º n.º 1 alínea f), quer pela 
Portaria n.º 1530/2008, de 29 de Dezembro, sobre as taxas do ISP quanto aos combustíveis 
industriais quando consumidos por empresas ou em instalações não abrangidas pelo 
PNALE ou pelos ARCE, com especial preocupação no que concerne as emissões de CO2 e 
o cumprimento de uma medida adicional do PNAC 2006.1759 
 
Como bem nota Pina1760, a isto soma-se ainda, mesmo que a título transitório até à 
harmonização dos sistemas CELE e extra-CELE, a dupla sujeição económica dos 
consumidores e das empresas dos sectores não-CELE, transportes incluídos, aos custos 
associados às emissões pois não só pagam a taxa sobre o carbono como se submetem à 
repercussão dos custos de aquisição das licenças ou do custo de oportunidade da sua não-
venda nos preços de aquisição da energia com os riscos decorrentes de distorções 
associados a uma dupla oneração das emissões de GEE. 
 
Por fim, quanto à consignação da receita, o artigo 3.º n.º 3 da Lei n.º 22-A/2007 
determina que a receita gerada pela componente ambiental do IUC relativa ao nível de 
emissão de CO2 incidente sobre os veículos da categoria B é da titularidade, não do FPC, 
mas do Estado ou das Regiões Autónomas quanto aos veículos que circulem 
respectivamente no território continental ou das ilhas. No que respeita o ISP, não se prevê, 
nem no CIEC, nem em nenhuma Lei de Orçamento recente qualquer consignação para o 
FPC. 
 
 Em suma, estas “taxas de carbono” encontradas no ISV, no IUC e no ISP não 
coincidem com a idealizada no PNALE I. Do elemento literal deste documento parece 
resultar, aliás, uma contribuição individualizada e autónoma com um nível de tributação 
apenas baseado no conteúdo ou emissões carbónicas, em vez de uma componente da 
determinação da taxa de um imposto já tipificado como agora acontece. Esse tem sido, em 
geral, o entendimento ao nível do Direito comparado e da discussão académica em que se 
idealiza um imposto pigouviano directamente sobre as emissões de carbono associadas em 
particular à produção, distribuição ou uso de combustíveis fósseis (que contêm átomos de 
carbono que se transformam em CO2 com a combustão). Define-se, deste modo, um preço 
por tonelada de carbono e depois converte-se num imposto, designadamente sobre o 
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 De forma a evitar impactos significativos na economia e na competitividade das empresas de sectores que 
beneficiavam de isenção da tributação por mero critério sectorial, prevêem-se condições especiais de 
implementação destas novas taxas, quer por via do adiamento da sua aplicação (1 de Março de 2009), quer 
pela fixação de valores pouco significativos. 
1760
 C. Costa Pina (2006). 491. 
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petróleo, a gasolina, o gasóleo, o gás ou a electricidade. Neste sentido apontam também 
várias tentativas comunitárias para arrancar com um imposto sobre o carbono (ou sobre a 
energia). Ademais, mesmo a própria expressão “taxa de carbono” empregue no PNALE I 
levanta dúvidas quanto à sua verdadeira natureza jurídica (taxa ou imposto), como se 
discute na Parte III, parecendo uma tradução precipitada da denominação anglo-saxónica 
de “carbon tax”, em que “tax” não significa obrigatoriamente taxa em sentido técnico mas 
se aproxima mais do conceito luso de imposto. Em suma, não existe, em Portugal, um 
imposto dirigido apenas às emissões carbónicas, mas o ISP, o ISV e o IUC fazem-lhe as 
vezes, podendo estes dois últimos, aliás, ser classificados, no limite, como impostos 
ambientais em sentido estrito, ou impostos sobre emissões, ao prosseguirem, em boa parte, 
uma actividade extrafiscal incentivante, ao contrário do ISP, um imposto sobre produtos, 
i.e. um imposto ambiental impróprio com uma finalidade reditícia principal.1761 Talvez 
também próxima desta taxa de carbono esteja a (assim designada) taxa sobre lâmpadas de 
baixa eficiência energética, atrás abordada a propósito da sua receita consignada ao FPC, 
pois o seu valor resulta da ponderação da potência da lâmpada adquirida e da sua 
congénere de alta eficiência para o mesmo grau de iluminação, as suas horas de duração 
média, o factor médio de emissão de CO2 e o preço de referência do CO2. 
 
 No que respeita outras medidas avulsas, no sector dos transportes, pelo carácter 
difuso das emissões que lhe estão associadas, surgem uma série de potenciais soluções 
diferentes para racionalizar o tráfego e acautelar a maior eficiência energética. Como 
medidas e medidas adicionais do PNAC prevêem-se, por exemplo, o fortalecimento do 
serviço de transportes públicos (sobretudo metropolitano e ferroviário), programas de 
rejuvenescimento da frota rodoviária e de alteração de combustível e a implementação das 
auto-estradas do mar e de plataformas logísticas. Neste âmbito, a capacidade imaginativa 
do legislador potencia soluções caricatas e inusitadas com pouco impacto como a previsão 
da redução das velocidades praticadas nas auto-estradas e a diminuição dos dias de serviço 
dos táxis. 
 
 Por fim, duas outras linhas de acção são também equacionadas a nível nacional. Por 
um lado, o fomento do sequestro de carbono através da política agrícola e florestal. Por 
outro, o tratamento e valorização de resíduos, designadamente com o recurso a um 
instrumento de mercado, cuja aceitação parece, no caso português, começar a vingar na 
política ambiental. 
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 J. Casalta Nabais (2008). 127-128; C. Dias Soares (s.d.). e (2001). 285 ss. 
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8. Mercado e Eficiência: Teoria Económica dos Mercados de 
Externalidades 
 
O problema ambiental continua ainda hoje a ser abordado numa perspectiva 
essencialmente neoclássica baseada na mão invisível e marcada pela procura de um 
equilíbrio óptimo no mercado, no qual não se enquadram certos efeitos externos 
denominados externalidades.1762 Assume-se, nesta linha, que, de acordo com o primeiro 
teorema fundamental do bem-estar, a afectação óptima e eficiente dos recursos escassos é 
alcançável através de um mercado concorrencial apesar de se reconhecer que essa alocação 
não é necessariamente justa nem à prova de falha.  
 
Com efeito, embora a teoria neoclássica assente num sistema de mercados 
concorrenciais possa parecer inadequada para o estudo de efeitos extra-mercado como a 
poluição, a Economia do ambiente e dos recursos naturais vem bebendo dos seus 
ensinamentos e formalizando a sua análise dos problemas ambientais na senda de um 
estado óptimo. É, aliás, daí que se retira o conceito de externalidade enquanto falha de 
mercado que permite compreender fenómenos como a tragédia dos comuns ou a poluição e 
a importância da definição dos direitos de apropriação e do papel dos custos de transacção. 
Por outras palavras, evolui-se da escola neoclássica para uma economia do bem-estar e 
desta para uma economia institucionalista e dos custos de transacção na procura de 
respostas para efeitos exteriores à relação directa de troca. 
 
Na Economia do bem-estar a relação entre o equilíbrio e o óptimo de eficiência 
exprime-se por dois teoremas recíprocos cujas ilações vêm marcando a abordagem do 
problema ambiental e, em particular, da sua resolução. O primeiro enuncia que, num 
cenário sem externalidades, o mercado concorrencial conduz a uma alocação eficiente dos 
recursos, ou seja a uma situação em que não é possível uma reafectação dos recursos de 
forma a aumentar a utilidade de um agente sem diminuir correspectivamente a de outro. 
Por outras palavras, a eficiência paretiana corresponde à maximização do bem-estar social, 
i.e da soma dos excedentes do produtor e do consumidor, equivalendo a um equilíbrio 
concorrencial resultante de preferências e de escalas de produção convexas. Assim, o 
segundo teorema consagra que um sistema de preços associado a um equilíbrio 
concorrencial pode ser Pareto-óptimo. 
 
Estes teoremas conduzem a uma investigação das condições mínimas suficientes 
para garantir um equilíbrio concorrencial, designadamente por Arrow e Debreu, obrigando 
                                                 
1762
 R. Cordato (2004). 3. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 660 
a considerar as preferências e dotações iniciais da procura, o processo de produção e a 
forma do mercado. Ora, nos teoremas postula-se um mercado de concorrência perfeita. 
Num mercado deste tipo cumulam-se simultaneamente três características: atomicidade da 
procura e da oferta, fluidez e ausência de barreiras à entrada e à saída do mercado. Em 
suma, o preço é tomado como um dado e contém e reflecte toda a informação, permitindo 
aos agentes económicos decidir de forma correcta.  
 
Com efeito, os preços funcionam no mercado como instrumentos de comunicação e 
sinalização1763, um pouco como semáforos que informam os agentes económicos, tanto do 
lado da oferta como da procura, como decidir, revelando a disposição de vender de um e a 
disposição de pagar de outro, e permitindo assim alcançar, através de escolhas individuais 
avisadas e de um jogo de troca de soma positiva, vantagens mútuas (mas não 
necessariamente equivalentes) e um equilíbrio social. Nestes termos, considerando a lei da 
procura (i.e. uma correlação inversa entre preços e quantidades), para o consumidor um 
preço baixo representa um sinal verde, enquanto que um preço elevado retrata um sinal 
vermelho. Com base na lei da oferta (i.e. uma correlação directa entre preços e 
quantidades), verifica-se a situação inversa para o produtor. Posto de outra forma, os 
consumidores procurarão consumir enquanto a utilidade marginal de mais uma dose for 
superior ao seu custo marginal da sua aquisição e os produtores procurarão produzir 
enquanto o benefício marginal que retiram for superior ao custo marginal de produção. Isto 
significa que, num mercado de concorrência perfeita, o equilíbrio corresponde à igualação 
entre a quantidade oferecida e a quantidade procurada, ou seja o custo marginal igual ao 
benefício/utilidade marginal. Sendo o preço um dado, o equilíbrio equivale ao custo 
marginal igual ao preço. Desta forma, o preço de equilíbrio traduz a escassez e evita um 
excesso de oferta mas também um excesso de procura, garantindo uma eficiente 
distribuição dos recursos e sua não exaustão.  
 
Ora, com externalidades, o equilíbrio concorrencial obtido deixa de equivaler a um 
óptimo paretiano e o preço passa a não conter toda a informação, assumindo-se como uma 
manifestação errónea do valor de um determinado bem ou serviço, não contemplando o seu 
valor social, o que distorce os sinais emitidos pelo sistema de preços e, consequentemente, 
o comportamento dos agentes. Importa pois encontrar uma alocação eficiente dos recursos 
atendendo à presença de externalidades, o que se traduz numa extensão do primeiro 
teorema do bem-estar e à procura da aplicação da lógica do segundo teorema.1764 
 
As alterações climáticas, como decorre daquilo que vem sendo apresentado, 
corporizam a prova de que o mercado nem sempre funciona de forma eficiente, 
                                                 
1763
 C. Dias Soares (2001a). 75. 
1764
 F. Bonnieux e B. Desaigues (1998). 18.  
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 661 
assegurando um equilíbrio entre todas as partes envolvidas e a maximização do bem-estar 
social. Em termos da teoria económica, elas podem ser classificadas enquanto falha de 
mercado, mais exactamente enquanto externalidade. No entanto, como exposto na Parte I, 
a externalização ambiental é inseparável da actividade económica, seja ela consumo ou 
produção, pelo que importa averiguar pelo menos qual o nível de poluição aceitável e, no 
caso deste ser ultrapassado, quais os meios centralizados ou descentralizados a que se pode 
recorrer para a sua correcção de forma a devolver aos agentes económicos sinais 
verdadeiros sobre o funcionamento do mercado. 
 
 
8.1. Externalidades e externalidade ambiental 
 
Apesar de Adam Smith reconhecer a existência de falhas no funcionamento da 
“mão invisível” e de Carnot, em 1824, enunciar a segunda lei da termodinâmica, só com 
Marshall, no final do Século XIX, e depois com Pigou, nos anos 20 do século passado, se 
identificam, ao nível da Ciência económica, as externalidades, cujo entendimento é 
criticado e alterado por Coase na sua dimensão unilateral e na sua relação com os custos de 
transacção. 
 
Por externalidade1765, entende-se um efeito positivo ou negativo decorrente da 
produção ou do consumo que recai na esfera de um terceiro à relação directa de troca 
estabelecida, sem que haja a imposição de um pagamento no caso dos beneficiários, nem 
de uma compensação para as vítimas. Por outras palavras, trata-se de um efeito secundário 
exterior ao mercado, não espontaneamente considerado nem contabilizado nas decisões 
dos agentes económicos envolvidos na actividade geradora e que não se repercute através 
do sistema de preços1766. Daqui decorrem duas ilações principais: existe ineficiência e o 
preço de mercado é incorrecto.  
 
Com efeito, ao se verificar um efeito externo, está-se a considerar que os recursos 
não foram distribuídos da forma mais eficiente: sobra qualquer coisa1767. Ou seja, há 
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 Este é, de certeza, um dos conceitos económicos mais estudados no último século pelos economistas, 
presente na esmagadora maioria dos manuais de Microeconomia e de Economia do ambiente e dos recursos 
naturais. Entre outros, J. Scorse (2008). 4; N.O. Keohane e S.M. Olmstead (2007). 66-70; F. Araújo (2005). 
56-57 e 543-545; J. Asafu-Adjaye (2005). 70-74; A.M. Hussen (2003). 78-82; R. Perman [et al.] (2003). 134-
142; Erik T. Verhoef, Externalities, in J.C. van den Bergh (2002). 197-214; F. Bonnieux e B. Desaigues 
(1998). 20-29; M.A. Sousa Aragão (1997). 31-36; A. Sousa Franco (1997)., Vol. I, 28-30; S. Faucheux e J.-F. 
Noël (1995). 216-220; G. Pillet (1993). 27-32. 
1766
 Com esta referência à não repercussão através do sistema de preços, pretende-se restringir a definição de 
externalidade excluindo as denominadas “externalidades pecuniárias”, não se limitando à mera necessidade 
de interacção entre agentes e exigindo-se que esta se desenvolva fora do mercado. J. Asafu-Adjaye (2005). 
73; F. Bonnieux e B. Desaigues (1998). 20-21; S. Faucheux e J.-F. Noël (1995). 219-220. 
1767
 Neste sentido, M.A. Sousa Aragão (1997). 33, reconduz as externalidades a res derelictae. 
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almoços grátis, recuperando a expressão anglo-saxónica retomada em Portugal por César 
das Neves. Isto significa que subjaz aqui uma situação de redução do bem-estar social com 
os recursos a poderem ser reafectados sem que a melhoria do bem-estar de um agente 
interfira, reduzindo, no bem-estar de outro.  
 
Por outro lado, o preço praticado no mercado, por omitir a quantificação destes 
efeitos externos, sejam eles vantagens ou desvantagens, não traduz fielmente a veracidade 
dos factos registados, i.e. a totalidade dos custos ou dos benefícios resultantes da produção 
ou do consumo. Estes efeitos secundários são transferidos a preço zero, não reflectidos no 
preço final e, por isso, não ponderados nas decisões tomadas no mercado. Na realidade, no 
caso de uma externalidade positiva, os benefícios sociais (benefícios gratuitos para a 
colectividade) são superiores ao benefício privado (benefício do agente externalizador) e, 
nas externalidades negativas como o exemplo académico da poluição, os custos sociais 
(custos impostos à colectividade sem o pagamento de uma compensação) superam os 
custos privados (custos na origem da actividade externalizadora). Neste, no fundo, 
constata-se a diluição dos custos num universo mais lato, desonerando em boa parte o 
emissor, o que lhe permite ter custos de produção mais baixos e, consequentemente, uma 
disposição de vender mais alta. Percebe-se, assim, facilmente, a razão da sua 
sobreprodução e do incentivo criado para o emissor em repercutir a poluição em terceiros. 
Ora, por as disposições de vender e de comprar se revelarem distorcidas por um preço 
falso, o bem-estar social não é maximizado, uma vez que o agente com maior disposição 
de vender não encontra o agente com maior disposição de pagar, o que, aplicado à matéria 
ambiental, reconduz as externalidades ambientais a externalidades Pareto-relevantes1768.  
 
Neste contexto, a solução passa pela socialização/internalização, ou seja o 
pagamento pelos benefícios ou custos impostos à revelia, o que obriga à sua quantificação. 
Apurados e contabilizados, estes benefícios ou custos revelam a discrepância de valores 
entre benefícios privados e sociais e custos privados e sociais. Imagine-se um cenário de 
concorrência perfeita no mercado dos curtumes com a ausência de regulamentação ou 
intervenção antipoluição. Nesse mercado estabelece-se um determinado ponto de equilíbrio 
que traduz o preço e a quantidade de equilíbrio. Ora, admitindo que a produção e 
tratamento das peles e marroquinaria arrasta consigo efeitos secundários negativos 
impostos a terceiros sem qualquer compensação, então o preço de mercado alcançado não 
reflecte a totalidade dos custos de produção, omitindo os custos externos decorrentes da 
poluição. A sua contabilização obriga a que o custo privado aumente, provocando uma 
retracção da curva da oferta, o que ocasiona um novo ponto de equilíbrio correspondente a 
um preço mais elevado e a uma quantidade menor. 
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 A presença de externalidades pode ser compreendida como uma manifestação de 
um mercado incompleto1769, ou seja de um cenário em que mais do que um problema de 
informação ou de concorrência falha a definição clara, sem grandes custos de transacção, 
dos direitos de apropriação que, consequentemente, dificulta, se não mesmo inviabiliza, 
quaisquer transacções. Isto implica um sistema de direitos de apropriação caracterizados 
pela sua atribuição (identificação e publicitação), exclusividade (benefícios e custos 
imputados apenas ao detentor), transmissibilidade (constituindo um activo valioso) e 
segurança (contra qualquer potencial violação) e permite não só compreender o problema 
da poluição mas igualmente dos bens públicos e recursos comuns como a atmosfera. 
 
 Em matéria de externalidades ambientais, não se pode reduzir o seu âmbito à 
poluição em sentido lato enquanto externalidade negativa, devendo alargar-se o escopo a 
fenómenos de efeito de boleia associados a externalidades positivas provocadas pela falta 
ou incompleta definição de direitos de apropriação por trás dos bens públicos e recursos 
comuns, que permite um acesso livre aos bens ambientais. Assim, se no primeiro caso, a 
não equação dos custos sociais sinaliza custos de produção inferiores aos reais, 
estimulando uma sobreprodução ou consumo causadores de danos ambientais, no segundo, 
os custos privados da preservação ambiental são demasiado pesados face aos benefícios 
sociais gerados, potenciando a subprodução destes bens com um fim trágico, como 
explicado na Parte I. 
 
 Daqui se retira ainda, que as externalidades ambientais não se reconduzem apenas a 
externalidades estáticas, podendo também revelar, como alegado no caso das emissões de 
GEE, uma dimensão dinâmica1770. As primeiras referem-se a danos localizados, concretos 
e reversíveis, enquanto que as segundas provocam efeitos ecológicos prolongados, 
inclusive intergeracionais, que não podendo ser reduzidas a uma relação extra-mercado 
entre agentes, dificilmente conseguem ser totalmente resolvidas por via da sua 
internalização. Aliás, na esteira de Nordhaus1771, pode identificar o problema das emissões 
de GEE como uma externalidade de stock (stock externality), i.e. o seu impacto depende 
do stock de uma variável tipo-capital que se acumula paulatinamente, o que confere aos 
bens públicos características especiais como o facto dos sintomas de acumulação passarem 
muitas vezes despercebidos, nem sempre sendo reconhecidos a tempo, gerando problemas 
(quase)irreversíveis e duradouros. Em rigor, no entanto, face ao desconhecimento e 
incertezas que ainda hoje subsistem quanto aos efeitos das crescentes concentrações de 
carbono não se pode, de forma liminar, classificar estes últimos de externalidades de stock 
em sentido estrito. 
                                                 
1769
 C. Dias Soares (2001a). 81. 
1770
 J. Asafu-Adjaye (2005). 73; S. Faucheux e J.-F. Noël (1995). 220. 
1771
 W.D. Nordhaus (2005c). 4-5. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 664 
 
Esta concepção corrente da problemática das externalidades ambientais construída 
nas costas das teorias neoclássicas e do óptimo paretiano pode, todavia, parecer algo 
redutora ao objectivar a questão, em particular quanto aos custos sociais. Não deverá a 
externalidade ambiental apenas constituir um problema se for percepcionada enquanto tal 
pelos sujeitos? Mais, não deverá a definição dos custos sociais ser feita em abstracto pelos 
agentes individuais, i.e, em última análise, os danos ambientais reportarem-se a conflitos 
interpessoais, numa abordagem de eficiência praxeológica em que, em vez de se buscar a 
maximização, se prossegue uma meta individualmente estabelecida?1772 No fundo, levanta-
se mais uma vez o eterno debate entre o antropocentrismo e o ecocentrismo: valerão os 
danos ao ambiente por si ou pelo valor que lhes é atribuído subjectivamente, ou seja pelos 
custos que acabam por ser infligidos na esfera pessoal dos indivíduos? Posto de outra 
forma, não serão os custos subjectivos e os custos sociais uma mera construção 
imensurável? 
 
 No que respeita a internalização, i.e. a contabilização das externalidades e a sua 
integração no preço, a discussão também ela continua ainda hoje em aberto quanto à 
melhor forma de a realizar, seja em termos de eficiência, de justiça ou mesmo de eficácia, 
discutindo académicos e políticos sobre as melhores opções, tanto num plano mais geral, 
como atendendo à especificidade dos problemas ambientais, designadamente quanto à sua 
fonte ser mais ou menos dispersa. Independentemente do fenómeno de contágio na 
adopção do sistema de mercado de emissões nos PD, este debate, no âmbito das alterações 
climáticas, prolonga-se. Apesar de se verificar, na prática, uma combinação não 
necessariamente óptima de instrumentos regulatórios e económicos para a contenção das 
emissões de GEE, um pouco por todo o mundo, a pressão da celebração de um acordo 
internacional pós-Quioto e a escassez de recursos evidenciada pela actual crise económica 
fomentam a polémica e o esforço de encontrar a resposta mais adequada para acautelar um 
nível de sobreaquecimento aceitável. Daqui se retira, intuitivamente, que apenas a parte 
intolerável das externalidades deve ser internalizada1773 até porque, considerando a 
primeira lei de Gossen, a partir de determinado patamar, a utilidade adicional de 
descarbonização passa a ser demasiado onerosa, sendo racional, de acordo com o princípio 
da equimarginalidade, dirigir os esforços adicionais para a satisfação de uma outra 
necessidade. Deste modo, será economicamente difícil alcançar um nível de poluição ou de 
emissões de GEE igual a zero. Posto de outra forma, é necessário procurar o óptimo de 
emissões de GEE, ou seja o óptimo de poluição. 
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8.2. Óptimo de poluição 
 
O princípio do desenvolvimento sustentado, abordado na Parte I, estipula a procura 
de uma compatibilização entre o progresso económico e a qualidade ambiental. A 
actividade económica tem impacto no meio mas garante a satisfação das necessidades 
individuais e colectivas, desde as mais primárias às mais supérfluas. Por seu lado, a 
protecção ecológica assegura um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente 
equilibrado mas, numa acepção integralista, veda a susceptibilidade de satisfação de muitas 
necessidades, inibindo o próprio florescimento humano. Por outras palavras, Economia e 
Ambiente condicionam-se mutuamente, revelando uma bilateralidade em tudo semelhante 
à reconhecida por Coase às externalidades. Desta forma, rapidamente se compreende que 
se procure um óptimo de protecção ambiental, ou visto de outra forma, um óptimo de 
poluição que se situa algures entre o nível máximo em que não se verifica qualquer 
internalização da externalidade negativa poluição e o nível mínimo em que se garante 
apenas a defesa do bem ambiental. Ora, considerando a reciprocidade das externalidades, 
procura-se se não o óptimo pelo menos um nível de externalidades aceitável. 
 
A esta procura do óptimo de poluição1774 não são alheias as concepções de Pigou, 
Coase ou Dales, uma vez que das suas teses resulta, seja pela intervenção do Estado, seja 
pela via negocial, maxime o mercado de emissões, um óptimo paretiano representativo de 
um óptimo económico de poluição.1775 
 
Num cenário de inexistência de qualquer obstáculo à externalização, mormente 
legal, o poluidor produz até ao ponto em que o seu benefício marginal privado líquido 
(medido pela diferença entre o preço e o custo marginal) é nulo sem se importar com os 
efeitos externos gerados, ou seja equivale à diferença entre o preço e os custos marginais. 
Isto significa que, se as externalidades fossem contabilizadas, sucederia um aumento do 
custo marginal de produção e, logo, uma redução do benefício marginal líquido e um nível 
de produção inferior. Para o produtor da externalização a sua repercussão e diluição no 
todo social permite-lhe a obtenção de um lucro mais elevado. Afinal, as medidas de 
redução apresentam uma curva de custos marginais positivamente inclinada1776, podendo 
ter um pendente mais ou menos acentuado consoante a amplitude das medidas e da 
tecnologia empregue. Esta abordagem etápica de comparação a cada passo entre benefícios 
e custos marginais pode, no entanto, representar um procedimento marcado por uma 
grande incerteza para o emissor, dissuadindo-o, além de não contemplar, na sua versão 
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mais simples, os custos de adaptação, de um grau de exigência ambiental crescente.1777 
Convém, por isso, ponderar os custos marginais de produção, os benefícios privados 
marginais e os custos sociais marginais. 
 
Com a internalização, o preço deve igualar a soma dos custos marginais e dos 
custos marginais externos, isto é o custo marginal social. Desta forma, a internalização não 
assegura socialmente qualquer benefício privado. A produção deve, assim, ser diminuída e 
parar no ponto em que as externalidades, os benefícios privados e sociais e a produção 
sejam óptimos, ou seja em que os benefícios marginais privados líquidos são iguais a zero 
atendendo aos custos marginais sociais.1778 Posto de outra forma, a partir de um 
determinado patamar, cada incremento adicional de poluição apenas pode ser aplanado 
graças a uma despesa maior em abatimento. Nesse ponto, num cenário com acesso 
irrestrito a meios de financiamento, o custo marginal de abatimento iguala o benefício 
marginal de mais um abatimento, ou seja atinge-se o óptimo paretiano de abatimento. 
Acima ou abaixo deste verifica-se um desequilíbrio que se traduz em demasiada poluição 
ou em ineficiência das medidas de internalização. 
 
Contudo, a determinação deste óptimo não se assemelha, na prática, a uma 
operação simples.  
 
Um primeiro obstáculo reside na susceptibilidade das curvas dos custos marginais 
de despoluição e do benefício marginal de despoluição não apresentarem uma 
configuração convexa1779. Em regra, as funções da poluição são convexas devido ao 
fenómeno da saturação ambiental ou à implementação de medidas de protecção a partir de 
um determinado patamar de danos ambientais. Nestes termos, sendo a curva do custo 
marginal de despoluição positivamente inclinada e a curva do benefício marginal de 
despoluição negativamente inclinada devido à lei dos rendimentos marginais decrescentes, 
surge um ponto de equilíbrio que traduz um nível óptimo de despoluição e, numa situação 
ideal, o preço a que se verifica. No entanto, casos há em que tal não sucede, podendo 
existir uma multiplicidade de pontos óptimos, por exemplo, por causa da ultrapassagem do 
ponto da irreversibilidade, em que o custo marginal de despoluição tende para zero (em 
que o custo marginal social e o custo marginal privado se igualam), ou na hipótese de 
diminuição do lucro da empresa envolvida, conduzindo a uma função côncava até atingir o 
zero, coincidindo a partir daí com o eixo das ordenadas. Ora, este quadro de equilíbrios 
múltiplos e de vários preços dificulta o solucionamento das externalidades, em particular 
através do recurso a instrumentos económicos. Outra situação complexa, prende-se com 
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economias de escala que possibilitam custos médios decrescentes e uma curva de 
benefícios privados marginais com uma configuração ascendente que pode, igualmente, 
conduzir a vários pontos de equilíbrio ou, em caso extremo de uma função de benefícios 
sempre ascendente, a um único ponto coincidente com uma produção e custo igual a zero, 
i.e. ausência total de actividade económica ou até à inexistência de um ponto óptimo. 
 
Uma das maiores dificuldades reside, todavia, no apuramento do valor concreto dos 
custos sociais decorrentes das externalidades que, por definição, se encontram fora do 
mercado e como tal sem um preço estabelecido. Não apenas urge encontrar métodos 
alternativos para a sua avaliação, atrás abordados, como importa, pela subjectividade 
inerente à definição de preferências, alertar para a alteração no tempo e no espaço da 
apreensão e valorização dos bens, custos e benefícios em jogo. Por outras palavras, o 
óptimo de poluição varia consoante a sua contextualização porque o entendimento da 
poluição muda de acordo com várias circunstâncias e factores. Note-se, aliás, a este 
propósito, como lembra Dales, que se confere um valor diverso a diferentes áreas e exige-
se, em consequência, standards ambientais dissemelhantes consoante a sua utilização mas 
também consoante o regime real. Por exemplo, as zonas limpas tendem a valorizar-se à 
medida que as áreas envolventes se tornam mais poluídas.1780  
 
Os custos da poluição não são facilmente apuráveis e quantificáveis pela natureza 
complexa da própria poluição e da incerteza e de irreversibilidade que lhe estão associadas. 
Designadamente, a sua fixação pode depender não de uma determinada actividade mas da 
acumulação de externalizações que, por si, poderiam revelar-se inofensivas ou indignas de 
correcção ou mesmo insusceptíveis de serem classificadas de externalização por lhes faltar 
a componente de benefício ou, neste caso preciso, de prejuízo para outrem não 
compensado por isso. O efeito cumulativo no efeito de estufa potenciado é paradigmático. 
Outras situações existem ainda em que o dano não resulta igualmente de uma actividade 
concreta mas da interacção (e não apenas da soma) entre determinados reagentes. A isto 
some-se, também, o facto dos impactos poderem ser diferidos geográfica e temporalmente, 
o que complica ainda mais eventuais cálculos de custos marginais cuja evolução, na 
prática, não se revela sempre linear como assumido e representado por alguns. Por outro 
lado, importa não esquecer a capacidade de absorção da poluição por parte do meio 
ambiente e a sua variação. Com efeito, embora uma determinada actividade possa produzir 
efeitos considerados poluentes, estes podem acabar por ser neutralizados, da mesma forma 
que, atingido o ponto de saturação, eventuais descargas adicionais terão um custo muito 
reduzido, até possivelmente igual a zero.1781  
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Além das especificidades ainda agora apontadas, outras questões mais complexas 
se levantam, entrando mesmo em considerações que ultrapassam a análise económica pura 
e que radicam em pré-concepções filosófico-culturais que baralham a neutralidade e 
linearidade científica que alguns pretendem incutir e reconhecer na Ciência económica. Por 
exemplo, terá a poluição o mesmo custo social se afectar um lisboeta ou um pigmeu, um 
bebé ou um idoso? Trata-se, no fundo, de tentar perceber a influência do valor da vida 
humana, em particular, na sua dimensão estatística. No caso do sobreaquecimento interessa 
mais uma outra pergunta: terá a poluição o mesmo custo social se produzir um impacto na 
geração presente ou na geração do primeiro terço do século XXIII? Por outras palavras, o 
factor tempo e o momento certo de actuação para a internalização das externalidades deve 
igualmente ser ponderado, até pelo custo de oportunidade associado ao emprego de 
recursos escassos para o esforço de internalização. Retoma-se no fundo, aqui, a 
problemática em torno da escolha da taxa de desconto e de uma possível taxa de 
actualização dos bens ambientais1782 e, consequentemente, da determinação de um óptimo 
intergeracional e do trilho óptimo de abatimento para a qual se remete. No entanto, importa 
acrescentar que, num contexto dinâmico, com vencedores e perdedores (aumentos de bem-
estar de uns à custa de outros) o critério paretiano revela-se insuficiente, sendo de 
equacionar como princípio de decisão o da compensação proposto por Hicks e Kaldor, 
embora com algumas limitações. Neste sentido, por exemplo, a geração actual poderia 
compensar hipoteticamente as gerações futuras pelas alterações climáticas. No entanto, 
dificilmente se percebe como será possível a estas gerações compensarem a actual pelas 
vantagens de que beneficiarão devido à política contemporânea de mitigação. 
 
 O óptimo paretiano de poluição pode também não corresponder, no mundo real, ao 
óptimo escolhido pelo decisor político, influenciado por diversos factores que escapam aos 
cânones mais restritos da tradicional abordagem económica. Isto significa, portanto, que a 
solução de primeira linha pode ceder face a uma segunda (terceira…) escolha, preferindo-
se o denominado “second best”. Posto de outra forma, a resposta academicamente correcta 
e mais acertada para um problema ambiental específico pode não ser a melhor num 
determinado contexto, atendendo a certos imponderáveis não equacionados em modelos e 
hipóteses ceteris paribus e pode inclusive não corresponder ao óptimo ecológico.  
 
 Veja-se mais de perto estes dois considerandos. 
 
 No que respeita a limitação da construção ceteris paribus, na prática, as curvas são 
dinâmicas.1783 A avaliação dos custos vai depender de se encontrarem em causa custos 
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marginais de redução de curto ou longo prazo, i.e. incorridos dentro ou fora do sistema 
existente, sendo que os segundos podem revelar-se mais elevados. Desta forma, a curva de 
abatimento, longe da regularidade assumida ceteris paribus nos manuais, apresenta um 
desenvolvimento descontínuo estruturado em socalcos, variando entre custos marginais de 
curto e longo prazo. Ora, isto pode significar que mais importante do que delinear políticas 
ambientais para alcançar o ponto óptimo em cada momento, pode ser mais compensadora 
uma decisão política de longo prazo. 
 
 A miopia dos modelos teóricos encontra-se igualmente na assunção de que o 
mercado é perfeitamente concorrencial, ou seja em que o preço é um dado que tem de ser 
assumido como tal pelos poluidores. Ora, a concorrência perfeita não constitui de certo o 
quadro mais comum no mundo real, apresentando por várias vezes os emissores um poder 
de fixação dos preços que dificulta o cálculo do óptimo de poluição. 
 
Na determinação do óptimo de poluição, as análises que se prendem com a 
comparação dos benefícios privados marginais, custos privados marginais e custos sociais 
marginais tendem a esquecer-se ou minimizar um outro tipo de custos inevitáveis porque 
inerentes ao processo decisório da política ambiental: os custos com a busca da informação 
e os custos administrativos aliados ao planeamento, implementação e fiscalização 
independentemente de se optar pela via normativa ou pelo recurso a instrumentos 
económico-financeiros. Ora, estes não são facilmente calculáveis, variando consoante a 
ferramenta escolhida e as suas repercussões no tecido económico-social. Ainda assim, 
partindo do pressuposto que estes custos são quantificáveis, na definição do óptimo deve-
se somá-los aos custos de despoluição. 
 
 A interferência de várias vicissitudes cognitivo-comportamentais na decisão de 
despoluição é, aliás, desconsiderada. Pense-se não só na racionalidade limitada, em 
comportamentos irracionais, distorcidos ou errados, nomeadamente pela percepção da 
incerteza, do risco e dos danos potenciais, ou na aceitabilidade social de certas medidas 
decorrente de uma prévia formatação institucional, ideológica e cultural, mas também no 
desalinhamentos de interesses e na relação economia-política influenciada por várias 
necessidades por satisfazer com recursos escassos, por jogos de poder, captação de renda e 
captura do regulador. 
 
 Quanto às limitações cognitivo-comportamentais, basta recordar a assimetria 
informativa de que padece o Estado, encontrando, na realidade, os decisores políticos 
muitos entraves na obtenção de todos os dados indispensáveis sobre as curvas dos danos 
mas também sobre a curva do lucro marginal, em particular quanto à sua concreta 
configuração, o que dificulta a correcta ponderação dos custos e benefícios aliados à 
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correcção das externalidades. Ademais, a informação recolhida, muitas vezes através de 
agentes e instituições nos quais o decisor confia e que podem sofrer de erros sistémicos 
(reflexo do desalinhamento de interesses aliado à necessidade de divisão de tarefas), pode 
conter incorrecções e equívocos que tecnicamente o Estado não consegue identificar ou 
avaliar por falta de perícia. Mas para além dos erros, importa igualmente considerar a 
distorção da informação, em particular no plano das alterações climáticas, associada à 
percepção deturpada do risco e dos danos por um alarmismo cada vez mais transversal 
socialmente, chegando mesmo aos eleitores. Esta assimetria informativa obriga a um 
sistema limitativo e insuficiente de tentativas na determinação do óptimo que pode não 
compensar as perdas decorrentes da alteração sucessiva dos standards e objectivos 
ambientais exigidos.1784 
 
 Por outro lado, o sentido de oportunidade de definição do óptimo de poluição pode 
não ser conciliável com interesses de determinados sectores que não apenas jogam com a 
informação e comunicação da informação ao decisor político como procuram garantir a 
captação de renda. Ora, se, em teoria, o seu lucro é tanto maior quanto mais 
externalizarem, diluindo os seus custos no todo social, rapidamente se compreende a sua 
intenção de condicionar a fixação do óptimo de poluição, podendo recorrer, em último 
caso, a expedientes fraudulentos como corrupção ou tráfico de influências para distorcer os 
dados decisivos ou a própria definição do óptimo económico, afastando-o (ou 
aproximando-o), inclusivamente do óptimo ecológico. 
 
 Quanto a este aspecto, o problema prende-se com a definição estática do óptimo 
económico que desconsidera o efeito cumulativo inerente a muitos dos problemas 
ambientais, maxime o sobreaquecimento, o que indica, salvo num cenário de uma inovação 
tecnológica limpa, a aceitação de uma concentração crescente de poluentes que, no longo 
prazo, pode constituir um passo para a irreversibilidade. Como tão bem coloca Aragão1785, 
“numa perspectiva ecológica, desde a primeira unidade de poluição surgem desequilíbrios 
nos ecossistemas. Porém, os desequilíbrios não são imediatamente evidentes, e só num 
nível bastante superior de emissão de agentes poluentes, quando a capacidade 
assimilativa ou regenerativa do sistema considerado é ultrapassada, é que o desequilíbrio 
se torna definitivo e manifesto. É precisamente neste momento, e apenas a partir dele, que 
a poluição se torna economicamente significativa e, portanto, um ‘custo social’. Dito de 
outra forma, o limite máximo de capacidade assimilativa do meio ambiente é, para a 
Ecologia, a última e inultrapassável fronteira, a partir da qual a ruptura do equilíbrio 
ecológico é definitiva; mas para a Economia é apenas o ponto de partida ou aquilo a que 
podemos chamar o limiar de relevância económica do ambiente.” Em suma, o óptimo de 
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poluição é superior ao óptimo ecológico. No âmbito do efeito de estufa potenciado, esta 
divergência é facilmente compreendida e ilustrativa. Durante muitos anos, as emissões de 
GEE não apresentaram efeitos secundários perceptíveis em termos do sistema climático. 
Apenas com a observação de um aquecimento global e a chancela científica da relação 
causal entre a concentração de GEE de origem antropogénica na atmosfera e o 
sobreaquecimento somada à antevisão das consequências potencialmente catastróficas, é 
que o decisor político resolve agir, fixando um patamar de aumento máximo de 2ºC 
equivalente a 450 ppm. Ora, segundo os últimos trabalhos do IPCC no seu quarto relatório, 
as alterações climáticas parecem irreversíveis, ou seja, o óptimo ecológico é ultrapassado. 
 
 Por último, a definição de um óptimo de poluição assume-se como um problema de 
eficiência e não de justiça. Por exemplo, nada impede que uma redução em 75% da 
poluição do ar seja óptima em termos de eficiência mas que se verifiquem questões 
distributivas, designadamente se os 25% de poluição remanescente se concentrar junto das 
populações mais desfavorecidas.1786 Levanta-se pois a eterna discussão entre justiça e 
eficiência.  
 
Face a estas limitações e às múltiplas críticas avançadas sobre o ponto óptimo de 
poluição, poderia parecer aconselhável o seu afastamento enquanto instrumento auxiliar do 
delineamento das políticas ambientais. Ainda assim, o seu contributo revela-se inestimável 
para a orientação geral do decisor político se não, quanto ao nível óptimo, pelo menos 
quanto ao nível aceitável de poluição e à definição dos meios adequados para o garantir. 
 
 
8.3. Soluções centralizadas 
 
O desenvolvimento galopante nos últimos quarenta anos da “questão ambiental” 
pressupõe a identificação de problemas concretos com o equilíbrio ecológico pois, de outra 
forma, não haveria sequer qualquer “questão”. Ora, com o seu reconhecimento nasce a 
preocupação não apenas de investigar as suas causas mas também de indagar eventuais 
soluções para a sua supressão ou, pelo menos, para a sua contenção.  
 
O esforço, no entanto, como decorre do ponto anterior, não deve bastar-se pela 
procura de um qualquer instrumento com potenciais capacidades correctivas. Importa 
ponderar a sua eficácia, eficiência, equidade, proporcionalidade (na sua tripla dimensão de 
necessidade, adequação e não excessividade), flexibilidade, custos de informação e 
administrativos, a sua aceitabilidade político-institucional e a sua dimensão 
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comportamental, ou seja a sua capacidade de alterar as condutas, designadamente através 
de (des)incentivos estáticos e dinâmicos. Em suma, a sua viabilidade.1787 Só a correcta 
ponderação destes critérios poderá guiar o decisor político e o legislador para a escolha 
mais acertada num contexto determinado. 
 
Os instrumentos de internalização podem ser classificados de três formas 
principais1788 não exclusivas e que na prática pouco relevam na medida em que, em regra, 
todas as dimensões se encontram presentes nas políticas ambientais existentes: 
classicamente, atendendo ao alvo de intervenção, a diferença entre preços e quantidades; 
por outro lado, a mais frequente e próxima da primeira, atendendo à natureza do 
instrumento – normativos ou económicos; por fim, menos usual, considerando o tipo de 
estrutura decisiva – centralizada ou descentralizada.  
 
A protecção ambiental pode ser prosseguida por instrumentos fundados no preço ou 
na quantidade, sendo o seu recurso indiferente quando se conhecem as funções do custo 
ambiental provocado e do custo de despoluição, pese embora se verifique uma vantagem 
teórica quanto aos primeiros devido a custos de informação menores. Caso tal não suceda, 
a escolha depende da elasticidade da curva do benefício marginal de despoluição e da 
curva do custo marginal de despoluição. A abordagem baseada no preço, como os 
impostos sobre os produtos ou as subvenções, visa, através do mercado, acautelar a 
protecção ambiental, fomentando comportamentos ambientalmente correctos. Já a 
abordagem na perspectiva da quantidade, como o mecanismo de comando e controlo, 
procura fixar o patamar de poluição aceitável, designadamente através do estabelecimento 
de metas ou limites quantificados que se revelam preciosos em cenários de expectativas de 
danos e de risco avultados, ainda que sem certeza quanto aos custos associados à sua 
implementação e controlo. Na hipótese das alterações climáticas, recorde-se, os danos 
poderão ser catastróficos mas a probabilidade da sua verificação é mínima, o que não 
permite, à partida, endereçar-lhe sem mais um modelo baseado na quantidade ou nos 
preços. A este propósito, realce-se que, em rigor, de acordo com este critério qualificativo, 
o mercado de emissões tem uma natureza quantitativa pois se o incentivo comportamental 
dos agentes económicos se joga no mercado (o que poderia indiciar a vertente preços), ele 
é condicionado pela maior ou menor escassez de direitos de poluir que pressupõe a fixação 
de um montante máximo de emissões de GEE com a definição do cap e consequente 
divisão em licenças (vertente quantitativa). Por outras palavras, enquanto um imposto 
sobre o carbono fixa o preço do CO2 e possibilita à quantidade de emissões ajustar-se, um 
mercado de emissões fixa a quantidade agregada de emissões e permite ao preço das 
                                                 
1787
 C. Dias Soares (2001a). 221. 
1788
 Com outras classificações, C. Dias Soares (2001a). 104 ss; M.A. Sousa Aragão (1997). 170. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 673 
emissões de CO2 ajustar-se.1789 No entanto, em ambos os casos se pode falar em fixar um 
preço para o carbono uma vez que os emissores pagam um preço por cada unidade 
adicional de emissões com vantagens no plano da eficiência estática e até dinâmica.1790 
 
No que respeita a segunda categoria, entende-se por instrumento normativo a opção 
por normas jurídicas e técnicas que impõem, através de obrigações positivas ou negativas, 
a alteração da conduta dos emissores no sentido de uma maior exigência ambiental, sob 
pena, em regra, de sanção. Costuma-se apelidar este sistema de comando e controlo 
(command-and-control). Por instrumento económico, designa-se qualquer meio não 
normativo nem coactivo-punitivo que funcione por um mecanismo de 
incentivos/desincentivos e que incida directamente sobre a actividade económica. Esta 
delimitação conceptual não deve, no entanto, considerar-se estanque, quanto mais não seja 
porque o conteúdo normativo pode, igualmente, apresentar uma forte componente 
comportamental, não necessariamente sancionatória, e ter reflexos económicos. Por seu 
lado, a aplicação dos instrumentos económicos passa, no seio de uma política ambiental 
institucionalizada, pelo enquadramento jurídico-administrativo e não abdica, inclusive para 
garantir o seu correcto funcionamento, de uma componente de controlo. Há mesmo quem 
se refira ao comércio de emissões como um sistema de command and control plus tal a 
componente reguladora que pode encerrar1791. Mais, os instrumentos económicos chegam 
mesmo a ser utilizados para respeito de uma norma1792. A diferença centra-se mais no peso 
relativo atribuído aos comandos legislativos e ao sistema de incentivos. Ademais, o recurso 
a um modelo não impede que, em situações específicas, não se façam valer as vantagens 
do outro, até porque embora se refira muitas vezes o problema ambiental em geral, no seu 
seio surgem questões com dimensões e contornos diversos que exigem tratamentos 
diferentes. Mesmo no seio de um problema específico, como o sobreaquecimento, pela sua 
natureza global concomitante com uma panóplia de fontes divergentes, isolam-se certos 
aspectos que recebem, pelas suas características muito próprias, respostas separadas, o que 
pode, no entanto, motivar algumas duplicações onerosas e ineficientes. Assim, por 
exemplo, no caso de emissões de proveniência concentrada como a electroprodução, 
prefere-se, no caso europeu, um mercado de emissões, enquanto que para fontes dispersas, 
como os transportes, por exemplo, opta-se por um misto entre impostos pigouvianos e o 
estabelecimento de standards de emissões. No entanto, no primeiro caso, nada impede, 
                                                 
1789
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 J. Lefevere, in F. Yamin (ed.) (2006). 85. T. Tietenberg, in T. Sterner (ed.) (1994). 33, considera que os 
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como sucede nalguns Estados-Membros, que os produtores de electricidade se encontrem 
subordinados a outros instrumentos como subvenções ou ao pagamento do ISP. 
 
Quanto à terceira categoria, aqui adoptada por permitir colocar mais facilmente em 
evidência o objecto deste estudo e as suas potencialidades e por o sobreaquecimento se 
traduzir numa questão que deve ser abordada de forma policêntrica, entende-se por solução 
centralizada um modelo em que a decisão se encontra nas mãos de um agente económico 
ou instituição (o Estado, em geral) por oposição a um sistema em que o poder decisório se 
encontra tendencialmente1793 disperso, maxime em todos e cada um dos agentes 
económicos como numa solução de mercado completo. Também como na categoria 
anterior, nem sempre a fronteira é clara. Veja-se, designadamente, que, no caso do 
mercado de emissões, o seu arranque e a definição do óptimo de poluição (ou pelo menos 
do nível de poluição aceitável) decorrem de um enquadramento normativo e institucional 
prévio e da fixação de um tecto de emissões admissível, isto é de uma solução centralizada. 
O funcionamento do mercado e a decisão entregue a cada um dos participantes apenas 
respeitam a procura do modo mais eficiente para assegurar o processo de abatimento pré-
definido e não tanto o processo internalizador e de aplicação do princípio do pagador 
poluidor. 
 
Nas próximas páginas, as atenções vão centrar-se primeiro nas respostas 
centralizadas e mais tradicionais para depois focarem as descentralizadas e mais recentes. 
Em ambos os casos escolhem-se apenas os instrumentos com maior peso nas políticas 
nacionais e internacionais e com maior representatividade na literatura académica de forma 
a evitar dispersões. Ficam, entre outras, de fora soluções como a apropriação pública dos 
bens ambientais ou dos meios produtivos poluentes ou meios persuasivos como a 
etiquetagem (labelling) ou ainda abordagens mistas1794. Assim, começa-se com o 
mecanismo de comando e controlo, subvenções e impostos ambientais para, em seguida, se 
passar para a auto-regulação, seguros e mercado de emissões. Nesta divisão, assumem-se 
alguns pressupostos que podem explicar a classificação mas que, alerte-se, nem sempre se 
verificam. Parte-se, designadamente do princípio que a maioria dos subsídios tem origem 
directa ou indirecta no Estado e que os seguros decorrem, em regra, de uma decisão 
individual do agente económico, o que nem sempre acontece, existindo situações de 
imposição legal, por exemplo em actividades de alto risco. 
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8.3.1. Mecanismo de comando e controlo 
 
Da breve panorâmica sobre a evolução do Direito do ambiente efectuada na Parte I 
ressalta o recurso inicial a instrumentos normativos e/ou administrativos num modelo de 
regulação pública marcada pelo seu carácter “unilateral, impositivo e autoritário”1795 e por 
uma fiscalização e sancionamento regulares e rígidos, que recordam a actuação policial de 
uma Administração atemorizadora que se vem ultrapassando. Daí a expressão anglo-
saxónica de “comando e controlo”. Afinal, são as autoridades que fixam, sem apoio, 
quanto, quando, como e onde poluir, designadamente através de ordens, proibições, 
fixação de standards, imposições técnicas e de limites máximos ou mínimos ou concessão 
de licenças ou autorizações, e que monitorizam e punem os comportamentos dos agentes 
económicos. Note-se, porém, que a via normativa não constitui, em rigor, uma forma de 
internalização das externalidades ambientais: ela apenas previne a externalização em todo 
ou em parte proibindo ou minimizando certos efeitos danosos1796. 
 
Neste sistema, o regulador assume o papel de general de batalha e determina, para 
algumas actividades, os seus contornos, fixando e impondo, sem negociação, as condutas e 
as metas que considera óptimas socialmente, coarctando, deste modo, a liberdade e 
iniciativa dos seus soldados (neste caso, dos agentes económicos), independentemente dos 
custos (incluindo implícitos), em nome de interesses considerados superiores (a saber, 
aqui, a protecção ambiental), o que explica a necessidade de supervisão do seu 
cumprimento.1797 Afinal, o regulador não joga com um mecanismo directo de incentivos e 
desincentivos que se encontra nos instrumentos económicos mas no plano deontológico 
através do constrangimento comportamental directo e quantitativo escudado na 
imperatividade e coercibilidade normativa com base numa hierarquização unilateral das 
prioridades públicas. Ora, a fixação arbitrária (ou a percepção da sua arbitrariedade pela 
assimetria informativa entre regulador e regulado) e uniforme para agentes com custos 
marginais de despoluição diferentes, devido à forte assimetria informativa e aos elevados 
custos de busca de informação por parte das autoridades, incita o incumprimento e gera 
anticorpos contra a intervenção do Estado, o que pode provocar distorções, desequilíbrios e 
perdas absolutas de bem-estar. Mais, a determinação de um qualquer nível de poluição 
pode criar a ilusão da legitimidade e inocuidade de poluir abaixo desse patamar, 
potenciando a externalização e anestesiando parcialmente a sensibilidade dos agentes 
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económicos quanto a este assunto1798 e o melhoramento da qualidade ambiental para lá do 
patamar fixado.  
 
A regulação ambiental surge, com o Direito do ambiente, como resposta à 
insuficiência da responsabilidade civil (subjectiva ou objectiva) por danos ao ambiente 
prescrevendo, desta forma, normas1799 de conduta tidas como ambientalmente correctas e 
justificando o princípio do pagador poluidor1800. Mais do que limitar as emissões, pretende-
se controlar os danos ambientais1801, sobretudo, numa fase inicial, os de maior porte e com 
maior risco. Esta opção de submissão aos poderes públicos deriva não apenas de um 
entendimento restritivo da protecção ambiental enquanto tarefa do Estado mas também da 
experiência mais aprofundada dos instrumentos normativos em detrimento de outros. 
Afinal, parece natural recorrer aos mecanismos que se conhece, em especial quando a 
Administração é durante muitos anos a casa preferencial de licenciados em Direito. Não só 
os custos de adaptação para o regulador são menores como se verifica uma maior 
predisposição, inclusive por deformação profissional ou de enquadramento (framing), para 
a aceitação de sistemas que se compreende e pratica habitualmente, numa manutenção do 
statu quo.1802  
 
Por outro lado, como decorre de outros exemplos, quando se enfrentam problemas 
graves ou condutas com efeitos nefastos, repudia-se reprimindo, como se a sua limitação 
ou proibição, pela sua clareza, resolvesse por si a questão. Verifica-se uma (in)consciente 
sensação de alívio e de dever cumprido, acompanhada de uma publicidade mais evidente e 
imediata do que a adopção de utensílios com um pendor mais acentuado de modelação dos 
comportamentos como no caso dos instrumentos económicos. Posto de outra forma, a 
aversão ao risco do decisor político e do legislador incita à adopção de medidas 
administrativas simples e peremptórias, embora não necessariamente mais eficientes e 
eficazes. Estas são mais compreensíveis para os agentes económicos e para os cidadãos, 
facto que lhes confere maior potencial político, podendo inclusive funcionar numa lógica 
de “operação de fachada”1803 de valor simbólico1804 e quiçá até com algum efeito de 
                                                 
1798
 M.A. Sousa Aragão (1997). 178. 
1799
 M.A. Sousa Aragão (1997). 169-170, com base no artigo 4.º da Recomendação do Conselho de 1975, 
distingue três tipos de normas: normas de qualidade do ambiente (que prescrevem os níveis de poluição a não 
ultrapassar); normas de produtos (que fixam o nível poluente limite na composição de um produto ou das 
suas emissões, ou especifiquem as suas propriedades ou as suas modalidades de utilização); normas de 
procedimento para instalações fixas que incluem as normas de emissão, de concepção e de exploração, 
designadamente impondo a current available technology, best available technology ou até a experimental 
standard approach. De forma semelhante, F. Bonnieux e B. Desaigues (1998). 12125-126; S. Faucheux e J.-
F. Noël (1996). 230.  
1800
 M.A. Sousa Aragão (1997). 42. 
1801
 F. Bonnieux e B. Desaigues (1998). 123. 
1802
 R.N. Stavins (2003b). 14; D.W. Pearce e R.K. Turner (1990). 98. 
1803
 F. Araújo (2005). 572.  
1804
 R.N. Stavins (2003b). 14. 
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placebo1805. Afinal, o estabelecimento (publicitado) de proibições, limitações ou standards 
sinaliza positiva ou negativamente determinadas práticas e condutas, incutindo por si um 
dever ser nos seus destinatários (até pelo receio de sanção jurídica mas também social e de 
uma possível vigilância por terceiros), conduzindo ao seu cumprimento. Aliás, é frequente 
verificar-se uma tendência para o respeito do enquadramento normativo sem ser necessário 
o recurso à força. Este efeito de placebo pode porém não só gerar um fenómeno de risco 
moral junto das autoridades, como, por natureza, não resolver problemas profundos, 
agravando-os inclusivamente, dependendo, por exemplo, do grau de institucionalização 
existente, da cultura sócio-jurídica e da eficiência e eficácia real e percepcionada do 
edifício normativo.  
 
Ainda assim últimos anos, a evolução do Direito administrativo, inclusive devido 
ao seu contacto com realidades jurídicas novas com problemas específicos e diferentes 
como o ambiente e a sua dimensão técnica e poligonal, tem fomentado uma renovação da 
regulação, designadamente através da sua flexibilização e privatização graças, entre outros, 
à utilização de instrumentos civilísticos como a contratação e à sua abertura à participação 
dos interessados, num esforço assinalável de transparência, democraticidade e de partilha 
de informação para a tomada de decisão. Veja-se, por exemplo, a renovação da 
planificação com o PNALE ou com o PNAC, num modelo de maior plasticidade que 
evidencia não só um diálogo com os interessados mas também o up-grade técnico-
informativo dos quadros administrativos, na busca de mitigar a fixação cega e arbitrária de 
comportamentos. Verifica-se pois uma reinvenção da regulação que procura fugir às duras 
críticas que lhe vêm sendo feitas, em particular quanto à sua (in)eficiência e (in)equidade, 
inclusive devido à construção labiríntica1806 - i.e. descoordenada e sobreposta - da 
regulamentação ambiental, mas igualmente quanto à sua permeabilidade a interesses 
diversos que permite, entre outros, erguer barreiras à entrada no mercado de forma a 
assegurar a captação de renda por parte de certos agentes, mormente os já estabelecidos.  
 
 Neste sentido, veja-se não só a adopção frequente do princípio da precaução numa 
acepção castradora atrás criticada e da denominada vintage-differentiated regulation1807. 
Esta última manifesta-se nomeadamente num mecanismo de grandfathering, aplicado, 
entre outros, no combate às alterações climáticas, em especial na distribuição dos direitos 
de poluir no mercado de emissões, e que passa, de forma simples, pela fixação de standards 
ambientais aos agentes económicos consoante sua data de entrada no mercado, com os 
mais recentes a serem os mais penalizados devido à aplicação de regulação mais exigente. 
As mais antigas beneficiam de isenções, moratórias ou de critérios menos restritivos. 
                                                 
1805
 A. Aviram (2006).  
1806
 J. Cunhal Sendim (1998). 48. Também neste sentido, C. Dias Soares (2001a). 128; S. Maljean-Dubois, in 
C. Imperiali (ed.) (1998). 25. 
1807
 R.N. Stavins (2006)., (2005a). e (2005d). 
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 Esta opção, como já defendido atrás a propósito do modelo português de 
distribuição de licenças, parece, tanto em termos económicos como de justiça, 
comportamentais e ambientais, despropositada e desequilibradora, podendo mesmo 
provocar, ao contrário do desejado, um aumento da externalização por perversão dos 
incentivos. Ademais, esta solução pode, além de atrasar a redução de emissões, protelar o 
investimento em geral (uma vez que o custo sobe) e a despoluição, em particular, 
aumentando, em última análise, os custos de longo prazo da protecção ambiental. Então, 
porquê continuar a utilizar este tipo de regulação? 
 
 Estranhamente, razões de eficiência e de equidade no curto prazo podem explicar 
esta adesão. Frequentemente, é mais barato e rápido abraçar uma nova tecnologia ou 
processo de produção ou consumo por parte de novas empresas do que reformar as 
existentes. Por outro lado, visto de uma perspectiva diferente, até por questões de 
segurança jurídica e de salvaguarda das expectativas, parece razoável não dar, pelo menos 
por um período transitório, o mesmo tratamento a unidades e produtos que se 
desenvolveram ao abrigo de regulações anteriores que cumpriam e que lhes conferiam 
direitos de apropriação. A sua retirada em nome do bem público pode inclusive levantar 
questões indemnizatórias por expropriação. Estes argumentos escondem, no entanto, a 
principal causa: a conveniência política. A escolha pública é susceptível de captura. Ora, 
não só interessa aos operadores em funcionamento evitar a entrada de novos concorrentes 
no mercado como aos decisores (que necessitam de fundos e votos) agradar aos poderes 
instalados com os quais muitas vezes partilham a intimidade até por uma prática de portas 
giratórias. Para além do mais, apraz aos ambientalistas a consagração de medidas mais 
restritas, designadamente para os novos intervenientes que não só representam o progresso 
económico como o exemplo daquilo que deveria ser o desenvolvimento sustentado, numa 
lógica de responsabilização exemplar. Ademais, em termos políticos, sobretudo num 
cenário de crise, é mais visível o ónus colocado sobre as instalações existentes, 
designadamente em termos de empregos perdidos ou de aumento do preço dos bens finais, 
do que de empregos ou bens não gerados por empresas a criar.1808 Em última análise, trata-
se de uma solução compromissória que a todos satisfaz apesar da sua ineficiência e 
injustiça. Por fim, é ainda possível equacionar um argumento de natureza ambiental: o 
receio de que a entrada de novas empresas, mesmo com emissões mais baixas, provoque a 
saturação ambiental e/ou danos irreversíveis devido ao aumento em termos agregados da 
externalização. Esta razão tem ainda por cima repercussões económicas: os custos de 
redução nesse cenário serão proibitivos para todos, obrigando a uma quebra significativa 
da produção com a consequente diminuição do bem-estar total. 
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 C. Dias Soares (2001a). 258, nota 943. 
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 Vintage ou não, a regulação constitui o instrumento preferido pelos operadores 
pois, pese embora a sua rigidez na aplicação, é mais facilmente manobrável durante o 
processo decisório. A elaboração da norma pode, assim, variar, baseando-se em puras 
considerações políticas, em dados científicos e técnicos ou em ambos, assistindo-se, com 
as alterações climáticas, como assinalado na Parte I, a um esforço de fundamentação 
científico-económica ainda que espartilhado por pré-compreensões, enviusamentos e 
pressões de grupos de interesse. Ademais, a primitiva decisão solitária das autoridades 
(mesmo se permeável a sussurros atrás de portas fechadas) é substituída cada vez mais, 
numa lógica de transparência e reforço da democraticidade, pela cooperação entre as 
instâncias públicas e privadas, num esforço conjunto de “neutralidade económica”1809, isto 
é de minimização dos custos marginais de redução. A este propósito, recorde-se o 
desenvolvimento da conjugação entre a determinação técnica da norma e a sua componente 
económica, por exemplo com a fixação da “melhor tecnologia economicamente viável”.  
 
 Note-se que, sobretudo devido a falhas de informação, muito dificilmente consegue 
uma norma acertar no óptimo de poluição. A incerteza em torno da função do dano 
ambiental impede que se estabeleça um nível de poluição ou de produção igual ao custo 
marginal de despoluição e ao custo marginal dos prejuízos causados, ou seja este acaba por 
ser determinado por excesso ou por defeito, com as decorrentes ineficiências. Por outras 
palavras, a regulação justifica-se essencialmente por razões extra-económicas1810. 
 
 
8.3.1.1. Instrumentos sancionatórios 
 
Os instrumentos sancionatórios como contra-ordenações, multas, penas e 
indemnizações, incluindo os denominados punitive ou exemplary damages, encontram-se, 
por regra, classificados como instrumentos directamente dependentes de um sistema 
centralizado de comando e controlo,1811 servindo de seu braço coercivo para garantir o 
respeito pelas normas de conduta (ambiental) consagradas e reforçar o seu carácter 
imperativo. Com efeito, apesar do dever jurídico e moral de cumprimento e da tendência 
geral para o acatamento das regras jurídicas, não se pode deixar de constatar casos mais ou 
menos graves de desrespeito que põem em causa a própria confiança e integridade do 
sistema.  
 
 Verificando-se geralmente a reacção dos comportamentos a incentivos e 
desincentivos, com a alteração da sensibilidade ao risco por parte dos agentes, a criação 
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 S. Faucheux e J.-F. Noël (1996). 230. 
1810
 W.J. Baumol e W.E. Oates (1971). 42-54. 
1811
 Por todos, em português, F. Araújo (2007). Contra, classificando de instrumento económico, sobretudo 
devido aos incentivos que lhe estão associados, A. Gilpin (2000). 143-144. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 680 
destes mecanismos sancionatórios funciona como uma condicionante no sentido de moldar 
e dirigir condutas na linha do que se pretende impor. Se é verdade que nem todos quando 
ameaçados da aplicação de uma sanção, ou até depois de a terem sofrido, se demovem de 
contrariar as regras impostas, demonstrando uma forte aversão ao risco, também é verdade 
que se observa junto de outros uma modificação comportamental mais ou menos 
duradoura. Neste sentido, aliás, pode reconhecer-se aos sistemas sancionatórios, além da 
sua dimensão repressiva, uma componente preventiva e pedagógica que sinaliza os 
comportamentos errados e, a contrario, os valores que devem ser respeitados. Por outras 
palavras, ao se estabelecer, por exemplo, uma sanção pecuniária de 100€/tCO2e por cada 
tonelada não titulada no CELE, pretende-se, por um lado, castigar o incumpridor pelas suas 
emissões excedentárias, o que se aproxima, na prática, a um imposto pigouviano1812, e 
responsabilizá-lo por elas, mas, por outro, alertar para a incorrecção dessa externalização 
excessiva, seja por razões ambientais, seja por razões concorrenciais, procurando, com essa 
informação, desincentivar a priori essa actividade. Note-se que a própria natureza da 
sanção (ex. contra-ordenação ou multa), assim como o seu aspecto quantitativo (ex. 
montante pecuniário ou duração) conferem pistas sobre a valoração do bem protegido e 
procuram assegurar uma sensibilidade diferente a situações consideradas diferentes. 
 
 Do Direito contra-ordenacional ao penal, passando pela responsabilidade civil tanto 
subjectiva como objectiva (pelo risco), várias são as formas que o legislador encontra para 
condenar condutas que desrespeitem o paradigma ambiental definido e incutir o sentimento 
de responsabilização. Nesta linha, a responsabilidade em sentido lato surge como arma 
dissuasória de possíveis atentados ambientais ou de fomento de maior diligência, enquanto 
aliado de um sistema de comando e controlo com défice de execução. Em sentido estrito, o 
recurso à instituição da responsabilidade justifica-se sobretudo pela internalização dos 
custos sociais provocados, pela sua vertente preventiva, pela rigidez dos instrumentos 
administrativos tradicionais e pela necessidade de acautelar a conservação, em especial, 
através do instituto da restauração natural.1813 Ao tornar os poluidores civil ou penalmente 
responsáveis pelos danos ambientais perpetrados, fomenta-se uma solução 
economicamente eficaz e equitativa se os emissores indemnizarem integralmente os 
receptores. No entanto, se esta via surge, em teoria, como praticável, na realidade, vários 
são os escolhos encontrados como a dificuldade de identificação do emissor e receptor, o 
estabelecimento de um nexo causal, a avaliação correcta dos danos, a assimetria 
informativa entre as partes envolvidas e os custos de transacção verificados. Estas barreiras 
não têm ainda assim obstado ao desenvolvimento do instituto da responsabilidade, 
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 A. Gilpin (2000). 144. 
1813
 J. Sendim (1999). 5-7. Considerando o instituto da responsabilidade como um meio para corrigir 
externalidades e o ónus da incerteza e do risco, C. Tisdell (ed.) (1994). 69-82. 
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constituindo a Convenção de Lugano e a Directiva n.º 2004/35/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 21 de Abril de 20041814, um bom exemplo deste esforço.1815 
 
 A utilização do quadro sancionatório, em detrimento de outras soluções, mormente 
descentralizadas, justifica-se não apenas por uma questão institucional de tradição mas, 
entre outras razões, por evitar conflitos (e as deturpações consequentes) com o recurso 
simultâneo a outros instrumentos, em particular económicos. Isto não significa, contudo, a 
sua total compatibilização com os meios adoptados concomitantemente, em especial 
quando se observa, um pouco por todo o mundo, um ordenamento jus-ambiental retalhado. 
Não deixa ainda assim de ser curiosa a actual tendência criminalizadora1816 tanto nos 
ordenamentos nacionais, como nos regionais e no plano internacional, o que assinala a 
legitimação crescente da questão ambiental mas que contrasta com um nível de 
cumprimento também ele crescente.  
 
  A este propósito, além das ilações que podem ser retiradas da curva de Kuznets 
ambiental, apenas se poderá estabelecer uma correlação (e não uma causalidade) entre o 
endurecimento do quadro sancionatório e o cumprimento crescente verificado (nos PD). 
Note-se que, por si, a consagração de sanções não significa a sua aplicação efectiva para 
todos os inadimplentes e a sua previsão pode constituir para as autoridades um argumento 
para mascarar a sua própria dormência. Ora, para alguns agentes económicos, importa mais 
do que a norma legal o nível de fiscalização e a probabilidade dos seus comportamentos 
serem verificados. Uma monitorização eficaz estimula de sobremaneira o bom 
comportamento por oposição a uma reconhecidamente laxista. Poucos gostarão de passar 
pela vergonha e experiência de serem apanhados em falso, julgados em praça pública pelos 
seus pares. A pressão das normas sociais também promove o cumprimento.1817 Em rigor, 
não é tanto necessário que a fiscalização seja realmente eficaz mas que seja percepcionada 
como tal. Esforços para mediatizar o seu fortalecimento, designadamente publicitando o 
aumento do número de verificadores e de meios, acções de controlo concretizadas (ou a 
concretizar) e os seus resultados, modificações ou até a mera intenção de alterações 
legislativas num sentido mais restritivo, servem para criar, junto dos potenciais violadores, 
a sugestão da sua efectividade e ajustar a sua aceitação do risco. 
                                                 
1814
 Esta Directiva sobre a responsabilidade ambiental (alterada pela Directiva n.º 2006/21/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Março de 2006 e pela Directiva n.º 2009/31/CE quanto ao sequestro de 
carbono) vem, na sequência do Livro Branco sobre responsabilidade ambiental (COM (2000) 66), publicado 
em Fevereiro de 2000, concretizar o princípio do poluidor pagador no Direito comunitário. Em Portugal foi 
transposta pelo Decreto-Lei n.º 147/2008, de 29 de Julho. 
1815
 EEA (2005). 119 ss. 
1816
 Sobre o Direito penal do ambiente, entre outros, S. Bell e D. McGillivray (2006). 276 ss; S. Mendes, A 
Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica de Direito Público por Dano Ambiental, in G. Carrijo Vilela e 
M. Rievers (2009). 313ss; L. Silva, Pessoa Jurídica Responde por Crime Ambiental, in G. Carrijo Vilela e 
M. Rievers (2009). 345 ss; M. Faure (2007). 241 ss; P. Sousa Mendes (2000). 
1817
 R. Cooter (1997). 
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 Por outro lado, mesmo enérgica, se a fiscalização conduzir à imposição de 
uma sanção irrisória, o incentivo de cumprimento é distorcido, até pela sinalização 
conferida. Sendo o objectivo do agente económico a maximização do seu lucro (e nessa 
linha reduzir ao máximo os custos de internalização), é racional pagar a indemnização, 
multa ou coima enquanto o seu custo for inferior ao custo de redução da poluição, com um 
efeito potencial de risco moral. Note-se, porém, que mesmo se em termos puramente 
contabilísticos se justificar poluir, importa ponderar o contexto sócio-cultural e a forma 
como este é apreendido e compreendido. Deste modo, se o agente considerar que a 
condenação pelo seu comportamento externalizador sofrerá uma pesada penalização social 
afectando a sua imagem no mercado, interessar-lhe-á mais evitar a poluição do que 
escolher a opção economicamente mais racional. De certa forma, a previsão de um 
mecanismo sancionatório funciona, num determinado campo, sobretudo a nível 
psicológico, como um misto de jogo de incentivos/desincentivos e de espelhos entre o 
legislador e o legislado, atendendo inclusive ao fenómeno de ancoragem com reflexos na 
fixação judicial de indemnizações (no âmbito da questão climática veja-se a sua potencial 
aplicação em situações semelhantes aos casos Kivalina vs. ExxonMobil Corp. et al ou 
Inuit) ou de danos punitivos, o que indicia uma certa arbitrariedade na valoração das 
sanções a aplicar1818. 
  
 Ressalve-se, todavia, que, em termos estritamente económicos, a associação de uma 
coima, por exemplo, ao incumprimento de uma norma não garante a sua eficiência visto 
que a fixação normativa do nível de externalização tolerado excede ou subavalia o óptimo 
de poluição. Deste modo, o custo da coima poderá ser superior ou inferior ao lucro 





Várias formas de auxílio financeiro para o investimento ambiental no sector 
privado podem ser encontradas um pouco por todo o globo, desde bolsas de investigação e 
financiamento para a aquisição ou desenvolvimento de meios a lâmpadas gratuitas ou 
valores pecuniários entregues para o abate de calhambeques, passando por outras vias mais 
ou menos abafadas como empréstimos bonificados, isenções e benefícios fiscais, a 
denominada regulação vintage e a atribuição gratuita de licenças de emissão.1820  
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 C.R. Sunstein (1997). 14. 
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 S. Faucheux e J.-F. Noël (1996). 232. 
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 Sobre subvenções ambientais, entre outros, C. Dias Soares (2007a). e (2007c).; EEA (2005). 101 ss; A.J. 
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A sua origem pode igualmente variar. Por um lado, podem provir de receitas 
consignadas, designadamente decorrentes de ecotaxas, impostos ambientais ou de leilões 
de licenças de emissão. Por outro, podem resultar do bolo geral de receitas públicas ou 
ainda de fundos, sejam eles públicos ou privados, nacionais ou internacionais como o FPC 
ou o FAM. A sua procedência não é de todo indiferente, designadamente em matéria de 
flexibilidade, celeridade e legitimação. Com efeito, a “desorçamentação” e consignação 
oferecem mais garantias à causa ambiental furtando as receitas da apertada e pesada 
engenharia orçamental e da sua ponderação comparativa com outras necessidades que têm 
de ser satisfeitas, aumentando as suas probabilidades de cobertura. Ademais, estabelece-se 
uma relação directa entre os montantes angariados e as ajudas conferidas. Na hipótese de 
consignação, pode-se inclusive aliar um comportamento poluente a um esforço de 
despoluição, em que os externalizadores contribuem pela verificação da sua conduta 
desconforme com os standards verdes para acautelar a qualidade ambiental, ainda que 
possam paradoxalmente, em última análise, vir a beneficiar do seu próprio desrespeito. Já 
na situação dos subsídios financiados por receitas públicas indiferenciadas, embora a 
protecção ambiental constitua uma tarefa fundamental do Estado, recorre-se a verbas para 
as quais contribuíram sujeitos ambientalmente correctos e que podem vir a beneficiar 
prevaricadores ecológicos. Nalgumas subvenções, com efeito, verifica-se uma inversão de 
valores com contribuintes respeitadores a pagar a correcção dos efeitos negativos de outros 
que beneficiam por isso. 
 
São duas as principais finalidades prosseguidas com a adopção de subvenções: 
• apoiar a implementação de regulamentação directa, sobretudo 
em matérias em que se observam problemas financeiros; e 
• apoiar a investigação, inovação e progresso tecnológico para o 
controlo e mitigação da poluição e para o fomento da 
qualidade ambiental.1821 
 
Daqui decorre que os subsídios podem ser empregues quer para evitar poluição 
futura quer para corrigir poluição passada. Ora, se no primeiro caso, social e moralmente 
se consegue, em geral, aceitar a sua utilização, o mesmo não sucede no segundo e nas 
hipóteses em que a ajuda é conferida como uma compensação obtida pelo poluidor pela 
sua cedência negocial à submissão a standards mais apertados, o que não deixa de 
contrastar com a adesão política maciça a este tipo de solução, em particular no âmbito dos 
GEE com o recurso, tanto no CILE como no CELE, ao grandfathering. Com efeito, se a 
ajuda visar assegurar aos externalizadores meios para mitigar a sua actividade poluidora, 
verifica-se uma transferência de valores compensatória da externalidade das mãos das 
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“vítimas” ou dos seus representantes para o inadimplente. Por outras palavras, esta prática 
sugere uma perversão do princípio do pagador poluidor com a entrega do subsídio a 
arrastar consigo um aumento do rendimento do emissor1822 e, consequentemente, uma 
distorção dos incentivos e dos objectivos prosseguidos através de uma sinalização errada 
das condutas a desenvolver.  
 
Partindo dos dois teoremas da Economia do bem-estar deduz-se a possibilidade de 
determinar uma alocação eficiente dos recursos ou de alcançá-la por via de um imposto 
pigouviano. Daqui também decorre em termos do óptimo paretiano, a equivalência entre a 
via fiscal, a solução normativa e a subvenção pigouviana para a despoluição.1823 Esta 
última, à semelhança da primeira, obriga ao cálculo (complexo na prática pela 
especificidade do bem ambiental) do montante óptimo de subsídio a atribuir, i.e. daquele 
que permite reconduzir o panorama ambiental a um nível aceitável de poluição. 
 
Se em matéria de eficiência a subvenção alcança, em teoria, o mesmo resultado que 
o imposto, em termos redistributivos diverge com um desfecho moral e social 
tendencialmente inaceitável e com potenciais repercussões de distorção comportamental 
que comprometem a sua eficiência. Com efeito, a sua aplicação conduz a uma repartição 
diferente do excedente social entre o emissor, o receptor e a agência ambiental que a 
atribui. No que respeita o receptor, este sofre o mesmo tipo de danos equivalentes aos 
custos sociais decorrentes da actividade emissora independentemente de esta vir a receber 
uma ajuda ou de se lhe aplicar um imposto com funções correctivas. A diferença na 
redistribuição parece, assim, residir entre a agência ambiental e o emissor. Ora, se a via 
fiscal parece corresponder a uma concretização do princípio do pagador poluidor, já o 
subsídio assemelha-se a um princípio do beneficiário pagador1824 em que o emissor é 
remunerado para despoluir. Isto significa que, nos sistemas em que as ajudas provêm do 
bolo das receitas previstas no orçamento de Estado, os receptores das externalidades, as 
comummente designadas vítimas, pagam ao emissor para despoluir, através das agência 
que conferem os apoios. Por outras palavras, se com um imposto pigouviano enquanto 
expressão do princípio do pagador poluidor o emissor paga marginalmente a utilização do 
ambiente desde a primeira unidade de poluição ou de um determinado patamar ambiental 
estabelecido, no caso da subvenção, o poluidor aufere uma soma a partir do momento em 
que se inicia (ou pretende iniciar) o processo de despoluição, recebendo quanto mais o 
nível de poluição for elevado. Em suma, percepciona-se uma transferência paradoxal do 
receptor para o poluidor. 
 
                                                 
1822
 A. Gilpin (2000). 151; F. Bonnieux e B. Desaigues (1998). 64. 
1823
 F. Bonnieux e B. Desaigues (1998). 64-67; S. Faucheux e J.F. Noël (1995). 237-238; G. Pillet (1993). 37-
45.  
1824
 F. Bonnieux e B. Desaigues (1998). 66. 
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Esta apreensão tem implicações inevitáveis em termos comportamentais, quer para 
os emissores como para os receptores devido à sinalização de que poluir compensa. Junto 
dos emissores, fomenta-se uma corrida para o fundo e o desleixo na lógica do eterno 
problema de risco moral, uma vez que a informação retida (aquela que, em última análise, 
interessa fixar) aponta para uma equação muito simples: mais poluição equivale a mais 
recursos transferidos. Deste modo, em vez de se incutir a responsabilização pretendida, 
estimula-se a incúria e a subsídio-dependência, atraindo para o mercado poluidores 
parasitas em busca de uma renda adicional. Em vez de se diminuir a externalização, como 
a produção aumenta em termos agregados a longo prazo (mesmo que diminua 
individualmente) pelo facto do custo médio baixar devido à subvenção, a poluição total 
aumenta.1825 Ademais, a tentação de poluir é tanto maior quanto a ineficácia da máquina 
administrativa para verificar a correcta aplicação das ajudas. 
 
Com efeito, não se pode ser ingénuo ao ponto de pensar que por se entregar 
determinadas somas aos emissores com a finalidade específica de despoluição, estes 
automaticamente as aplicam no cumprimento desse objectivo. Para estes, trata-se de mais 
uma receita que poderá ser dirigida às mais diferentes finalidades, desde a melhoria 
pretendida da eficiência ambiental até ao pagamento de dívidas contraídas com a 
remuneração dos factores produtivos, passando pelo seu desvio para os bolsos do 
empresário ou gestor. A correcta implementação da transferência obriga à sua 
monitorização, o que determina custos administrativos significativos que podem, inclusive, 
desincentivar esta solução. Pode-se, ainda assim, equacionar o recurso a auditores externos 
ou à auto-fiscalização, designadamente através de um sistema de reporte regular. Ora, no 
primeiro caso, à semelhança do que pode suceder com uma verificação administrativa, 
nada impede situações de conluio entre fiscalizado e fiscalizador e não se resolve 
totalmente a questão dos custos. No segundo caso, sobressai o risco, latente também no 
primeiro, de distorção da informação devido à assimetria informativa que beneficia o 
emissor associada à problemática do principal-agent e ao desalinhamento de interesses 
subjacente. O emissor melhor do que ninguém sabe o quantum da sua poluição, os custos 
de despoluição e como são utilizadas as transferências e consegue, pela falha informativa 
decorrente da própria estrutura do tecido produtivo, ludibriar os dados e a entidade 
fiscalizadora, garantindo para si vantagens injustificadas. 
 
Para o receptor da poluição, a percepção de um princípio de beneficiário-poluidor 
perverte a sua conduta. Afinal acaba por ser ele a pagar o desrespeito ambiental de 
terceiros, mesmo se, no fim, todos retiram vantagens da qualidade ambiental alcançada por 
via das subvenções. Não parece, deste modo, difícil de antecipar um desincentivo ao bom 
                                                 
1825
 S. Faucheux e J.F. Noël (1995). 237-238.  
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comportamento e a tentação de ir à boleia dos emissores à custa dos bons samaritanos, 
acabando por deixar de haver cumpridores, num processo trágico de descoordenação. 
 
Esta perversão dos comportamentos decorre ainda da bizarra combinação de 
subsídios à despoluição concomitantes com verdadeiras subvenções à poluição, por 
exemplo através das muito difundidas ajudas à agricultura ou à produção de petróleo e 
carvão que viciam o estabelecimento do seu preço. Percebe-se que os agentes económicos 
se sintam confundidos e até defraudados com sinais contraditórios de incentivo e de 
desincentivo da externalização. O Estado revela-se, deste modo, esquizofrénico tanto 
beneficiando como prejudicando a qualidade ambiental, o que, no fundo, deriva da sua 
susceptibilidade de captura por grupos de pressão (que lhe podem assegurar votos, i.e. a 
manutenção do poder) mas também do seu enviusamento sistémico paternalista e 
proteccionista.  
 
Acrescente-se ainda que um sistema baseado num balanço entre impostos 
compensados por subsídios (isenções, benefícios fiscais, entre outros), em especial no caso 
concreto da energia, tem revelado, na prática, deficiências assinaláveis, começando no 
lock-in tecnológico até à interacção com outras medidas, aumentando os custos do 
programa, passando pela diminuição do preço da energia e um rebound effect. A sua 
manutenção, essencialmente por razões políticas relacionadas com grupos de pressão bem 
organizados e com uma inércia natural, num quadro de comércio de emissões como o 
CELE ou de um imposto sobre o carbono, pode, pois, tornar a política climática 
desnecessariamente onerosa.1826 
 
A transferência de recursos abre, portanto, na prática, a porta a fenómenos de 
corrupção e ineficiência económica e ambiental, devendo, por essa razão, ser excepcional e 
temporária, até porque pode promover desequilíbrios concorrenciais. 
 
 
8.3.3. Imposto ambiental 
 
O papel do imposto, enquanto instrumento económico, tem evoluído. Se no Estado 
liberal desempenhava uma função meramente financeira de angariação das receitas 
indispensáveis para fazer face às despesas com a satisfação das necessidades colectivas, 
com o Estado social assume funções extra-financeiras1827 de redistribuição da riqueza e de 
                                                 
1826
 G.E. Metcalf (2009). 22-23. 
1827
 Não se pretende aqui discutir se toda a fiscalidade tem, em si, uma certa dose de extrafiscalidade, nem o 
conceito e natureza da extrafiscalidade. A este propósito, de forma sucinta, J. Casalta Nabais (2008). 117-
121. 
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estabilização da economia e com o Estado pós-social e ambiental funções correctivas de 
externalizações negativas1828. No âmbito das alterações climáticas, a solução fiscal, 
defendida pela Europa até ao início do Século XXI e depois adormecida, vem conhecendo 
nos últimos dois anos, no meio académico (e não só), por via do Pigou Club1829, uma 
adesão crescente (malgrado a resistência política) graças sobretudo ao suposto duplo 
dividendo1830 que lhe subjaz em teoria, a saber a promoção, em simultâneo, da qualidade 
ambiental e da eficiência económica (o que pressupõe que se esteja numa situação sub-
óptima) sem prejuízo das receitas do Estado, podendo o rendimento angariado ser 
empregue não só na restauração ambiental, minimizando inclusive, no caso de 
consignação, custos que possam advir da estagnação de projectos em curso por falta de 
financiamento, mas também em prestações sociais. Afinal, quanto menos se externaliza, 
menos imposto se paga (diferentemente do que acontece com a solução reguladora), 
funcionando pois a desoneração fiscal como motor para melhorar a qualidade ambiental. 
Por outro lado, sobretudo podendo utilizar-se a estrutura administrativa já montada de 
execução fiscal reduzem-se custos administrativos mas também de fiscalização 
relativamente à solução de comando e controlo. As receitas cobradas, quando garantida a 
neutralidade fiscal, podem aliviar a tributação dos sectores produtivos e servir para a 
redistribuição de recursos e a estabilização macroeconómica, maxime a criação de emprego 
através do incremento da despesa pública. No entanto, diga-se em abono da verdade que, 
admitindo-se a eficácia fiscal, com a alteração de comportamentos emissores, a receita 
tende a diminuir pondo em causa a viabilidade financeira da desoneração fiscal dos 
sectores produtivos e do rendimento. 
 
Ainda assim, importa não perder de vista que este instrumento não é milagroso não 
se adaptando a todas as externalidades ambientais (e no âmbito do sobreaquecimento, os 
efeitos são muitos e diversos) nem a todos os cenários, designadamente, situações de 
economias de escala, monopólios e de não convexidade ou de irregularidade da função dos 
custos marginais de despoluição1831, emissões compostas, persistentes e com efeitos 
diversos dependente ou independentemente do contexto.1832 Ademais, os impostos 
                                                 
1828
 Sobre o imposto ambiental, entre outros, J. Casalta Nabais (2008).;A.L. Fonseca Fernandes (2007).; K. 
Määttä (2006).; OCDE (2006).; EEA (2005). 40 ss; C. Dias Soares (2004)., (2001a). e (2001b).; A. Raposo 
Subtil (1999).; C. Lobo (1994). e (1995b). 
1829
 O Pigou Club refere-se ao conjunto de defensores dos impostos enquanto correctores de externalidades 
ambientais, em particular em detrimento da opção de cap-and-trade, e assim denominado e constantemente 
actualizado por Mankiw no seu blog no seguimento do seu Pigou Club Manifesto. 
http://gregmankiw.blogspot.com/2006/10/pigou-club-manifesto.html Também em G. Mankiw (2008). 
1830
 Por todos, discutindo e minimizando o efeito de duplo dividendo, L. Goulder, Tax Interactions, Revenue-
Recycling, and the Efficiency Impacts of Pollution-Abatement Policies, in A. Panagariya, P.R. Portney e R.M. 
Schwab (eds.) (1999). 69-71. 
1831
 Por exemplo, se o custo marginal da externalidade negativa crescer com o aumento da produção, o 
imposto deveria ser progressivo (o que tem implicações na saturação fiscal). F. Araújo (2005). 574.  
1832
 Por todos, em português, C. Dias Soares (2001a). 581-597. 
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pigouvianos, como todos os impostos, embora à primeira vista visem aumentar o bem-estar 
por via da internalização, também podem causar ou aumentar as perdas absolutas de bem-
estar (deadweight losses), num tradeoff entre benefícios ambientais e eficiência, e 
distorções derivadas de outros tributos com potenciais efeitos no plano da equidade, 
competitividade, da arrecadação de receita e no crescimento económico. Com efeito, 
algumas limitações ensombram esta via, cuja eficiência depende da reunião de 
determinadas condições, em particular da reunião de um conjunto significativo de 
informação.1833  
 
 Na prática, vários impostos ambientais vêm sendo adoptados em nome do princípio 
do poluidor pagador, muito embora a sua forma e abordagem varie. Encontram-se 
impostos sobre emissões quantificadas, incluindo sobre a carga poluente, impostos sobre 
produtos (seja ao nível da produção ou do consumo, seja quanto à sua titularidade ou 
quanto ao rendimento obtido no exercício da actividade poluente) e ainda impostos sobre a 
extracção de recursos naturais renováveis ou não, podendo assumir-se como de quota fixa 
ou de prestação variável, de obrigação única ou periódicos, sobre o rendimento, a despesa 
ou sobre o capital.1834 A sua heterogeneidade é tão marcante que, como afirma argutamente 
Araújo1835, o “princípio básico de “tributação com duplo dividendo” é mais uma 
inspiração difusa do que propriamente uma receita pronta a aplicar”. 
 
 Mesmo assim, a solução fiscal proposta por Pigou apresenta-se como um 
instrumento privilegiado para o combate ao efeito de estufa potenciado, existindo já 
propostas e impostos sobre o carbono. 
 
 
8.3.3.1. Imposto pigouviano 
 
Pigou, no seu muito citado “The Economics of Welfare”1836, desenvolve o conceito 
económico de externalidade proposto por Marshall para justificar a intervenção do Estado 
na Economia contra a solução negocial, designadamente através da aplicação correctiva e 
desincentivadora de um imposto no caso de efeitos negativos, colocando, deste modo, a 
tributação ao serviço do bem-estar1837, num raciocínio trazido para o debate actual, em 
particular ambiental, por Baumol.1838  
                                                 
1833
 Por todos, em português, C. Dias Soares (2001a). 539 ss. 
1834
 Por todos, em português, C. Dias Soares (2001a). 392 ss. 
1835
 F. Araújo (2005). 575. 
1836
 A.C. Pigou (1932). em matéria da internalização por via de imposto, em especial capítulo IX. 
1837
 F. Araújo (2005). 572-575; C. Dias Soares (2001a). 402-404; S. Faucheux e J.-F. Noël (1996).; G. Pillet 
(1993). 
1838
 Sobre a extensão do debate em torno do imposto pigouviano, B. Groosman (1999).  
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Para perceber o funcionamento desta solução pigouviana convém relembrar que 
com uma externalidade negativa como a poluição, mormente a emissão de GEE, os custos 
sociais marginais e os custos privados marginais divergem. Os primeiros, recorde-se, 
referem-se aos custos decorrentes da actividade desenvolvida impostos à colectividade. Os 
segundos estão estreitamente ligados aos custos de produção do emissor. Ora, para este, na 
sua lógica de maximização do lucro quanto menos custos suportar melhor, sobretudo se os 
puder diluir por outros agentes, diminuindo os seus custos privados marginais e 
aumentando os custos sociais marginais ao não estabelecer a previsão de uma contrapartida 
adequada. Na situação do custo marginal social ser superior aos custos marginais privados 
está-se pois longe do óptimo paretiano almejado por Pigou. 
 
Considere-se a electroprodução com base em combustíveis fósseis como o carvão 
num mercado perfeitamente concorrencial com um preço (e quantidade) de equilíbrio igual 
a P resultante da intersecção entre as curvas da oferta e da procura de electricidade. 
Admitindo-se que não existe qualquer imposição normativa ou intervenção impeditiva de 
emissões para a atmosfera (ou a sua eficaz fiscalização), ao produtor compensa mais, para 
a redução dos seus custos, emitir GEE, onerando toda a colectividade do que investir na 
sua mitigação, eliminação ou captura. A sua sobreprodução é pois incentivada. Assim, não 
se imputando nos custos privados os encargos resultantes das emissões mas a terceiros sem 
qualquer compensação, o preço de mercado P não contempla a totalidade dos custos 
gerados pela produção, sendo pois um preço falso, inferior ao que existiria na ausência da 
externalização. 
 
De forma a corrigir esta sinalização errada, deve-se contabilizar nos custos privados 
os custos sociais inatendidos. A imposição, através das prerrogativas de autoridade e 
soberania do Estado, de uma taxa ao emissor com montante igual à diferença entre o custo 
social e o privado permite a internalização da externalidade, obrigando a uma retracção da 
curva da oferta que dá azo à fixação de um novo preço de equilíbrio P’ mais elevado e uma 
quantidade de equilíbrio mais reduzida. O custo privado marginal e custo social marginal 
passam a coincidir. Ou seja, o preço do bem produzido, neste caso a electricidade, é igual 
ao custo marginal social do bem (custo marginal privado + imposto pigouviano equivalente 
à externalidade negativa). Posto de outra forma, a tributação promove a correcção dos 
preços que passam a incorporar os custos sociais (mormente ambientais), permitindo, 
assim, fixar os chamados preços verdadeiros (true prices) que incluem toda a informação 
necessária num mercado eficiente. A tributação agrava os preços, esperando-se, deste 
modo, induzir alterações de comportamento que minimizem as externalidades negativas 
provocadas, por exemplo, no caso das emissões de GEE, beneficiar a eficiência e utilização 
racional da energia, fomentar a inovação tecnológica e a aposta nas ER, mesmo se não no 
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plano imediato, junto do emissor, porquanto este não possa repercutir o imposto 
inteiramente sobre terceiros. A introdução do imposto desloca a curva dos custos privados 
marginais em proporção ao montante do imposto, o que incentiva, ceteris paribus, o 
emissor a reduzir o output até ao óptimo social, reconduzindo a externalidade marginal ao 
nível da tributação marginal. Afinal, paga-se tanto mais imposto quanto mais se polui. A 
receita total do imposto iguala, desta forma, o produto do volume do imposto pelo novo 
output. Por outro lado, o imposto pigouviano satisfaz o princípio da equimarginalidade já 
que todos os poluidores fixam a sua função das poupanças marginais ao mesmo nível, isto 
é do imposto pigouviano.1839 Em suma, ao contrário da crítica de Coase1840, a taxa a fixar 
não iguala o dano causado mas o dano marginal ao nível eficiente do output/poluição. 
 
O exemplo indicia, porém, as dificuldades inerentes à implementação desta solução 
no terreno.  
 
O economista britânico parte na construção do seu modelo de pressupostos nem 
sempre facilmente verificáveis no mundo real: um mercado de concorrência perfeita; uma 
economia fechada; a externalização é unicamente negativa atingindo apenas terceiros 
aparentemente do mesmo modo (i.e. parece que apenas se considera um tipo específico de 
externalidade como por exemplo emissões de GEE, olvidando, por exemplo, emissões de 
SO2 responsáveis por chuvas ácidas); o montante de externalização depende do nível da 
actividade desenvolvida; as externalidades são identificáveis, casuais, de fonte fixa e 
emendáveis; o valor das externalidades é monetariamente avaliável e calculável. Ora, no 
caso em apreço, a emissão de GEE é transversal derivada do paradigma energético actual 
atravessando os mais diversos sectores e mercados, incluindo situações monolíticas ou 
oligopolistas. As suas fontes são fixas mas também difusas e as emissões contínuas, 
cumulativas, com efeitos aparentemente irreversíveis segundo o último relatório do IPCC e 
de cálculo muito complexo e inexacto, sobretudo atendendo ao facto de o 
sobreaquecimento não ser a única externalidade resultante da actividade desenvolvida pelo 
centro electroprodutor e por ter efeitos intergeracionais. Ademais, as alterações climáticas 
podem, como explicado na Parte I, tanto representar um custo para determinadas zonas do 
planeta e agentes económicos mas também um benefício para outros, inculcando inclusive 
os seus impactos na esfera do emissor que a eles não consegue escapar (o que obriga a um 
alargamento do próprio conceito de externalidade).  
 
                                                 
1839
 C. Kolstad (2000). 122. 
1840
 R.H. Coase (1960). 41-42, argumenta que a solução pigouviana conduz a que mais agentes se fixem perto 
da fábrica, visto não acarretarem a totalidade dos custos das suas acções. Tal conduz a um aumento dos 
impostos (e, consequentemente, dos custos) das empresas. 
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A principal limitação reconhecida à via pigouviana prende-se com a árdua tarefa, se 
não mesmo impossível1841, de cálculo exacto do imposto para contrabalançar a 
externalidade negativa. Como por várias vezes se frisou, no âmbito ambiental, muitos dos 
bens encontram-se fora do mercado, o que obriga ao recurso a meios avaliativos 
alternativos e imprecisos. Além do mais, fenómenos cumulativos ou de interconexão e com 
repercussões intergeracionais dificultam a correcta valoração dos danos provocados. No 
caso das alterações climáticas como se vem sublinhando, e para a qual alertam múltiplos 
estudos divergentes, a estimativa complica-se pela sua dimensão global e transversal, pela 
geração tanto de externalidades negativas como positivas mas também pela sua dimensão 
política e pela distorção causada por falhas de informação ligadas à incerteza, risco e 
enviusamentos cognitivos decorrentes entre outros do alarmismo, do entendimento 
corrente do fenómeno, da percepção do tempo e dos interesses que lhe subjazem. A título 
exemplificativo convém recordar que o montante do imposto é fixado pelo decisor político, 
sendo este um alvo apetecível de grupos de pressão que o tentam capturar, seja 
comprando-o, intimidando-o ou enviusando a sua apreensão dos factos num jogo de 
informação e de desinformação. O imposto é pois, no fundo, um preço político1842 e pode, 
desta forma, ser fixado em níveis inferiores ou superiores ao óptimo, arrastando consigo 
ineficiências.  
 
Por outro lado, como parece o próprio Pigou reconhecer, a introdução desta solução 
encontra-se minada por um problema de informação e conhecimento.1843 Por outras 
palavras, é forçoso reconhecer que o agente económico perfeitamente racional e 
omnisciente idealizado pela “blackboard Economics” não existe, verificando-se limitações 
cognitivas com repercussões significativas no mundo real. Veja-se, por exemplo, que da 
mesma forma que o altruísmo (à partida contrário à lógica da maximização da utilidade) 
pode introduzir distorções no quantum da externalização, também casos de vício (como 
andar de carro) podem desvirtuar os incentivos gerados por um imposto pigouviano no 
sentido da alteração comportamental, devendo este, para inverter esta tendência, ter um um 
valor superior ao da mera internalização.1844  
 
Por outro lado, muito embora, se possa contra-argumentar que nem sempre o 
perfeito conhecimento da diferença entre custos privados e sociais é necessário por ser 
                                                 
1841
 J. Asafu-Adjaye (2005). 87. T. Sterner e H. Hammar, Designing Instruments for Climate Policy, in B. 
Hansjürgens (2005). 34, minimizam, de forma pragmática, esta contrariedade ao lembrarem que o exacto 
nível pigouviano é dinâmico, sendo alterado por diversos factores como o crescimento económico, migrações 
ou desenvolvimentos tecnológicos. 
1842
 H. Siebert (1998). 137-138. 
1843
 A.C. Pigou (1954).: “It must be confessed, however, that we seldom know enough to decide in what fields 
and to what extent the State, on account of [the gaps between private and public costs] could interfere with 
individual choice.” 
1844
 J. F. Shogren and L. O. Taylor (2008). 33. 
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evidente a sua divergência e que a imposição de um qualquer imposto pigouviano, mesmo 
que modesto, é sempre positiva, esquece-se que a sua incorrecta introdução provoca 
ineficiências potencialmente geradoras de distorções mais ou menos graves, oferecendo 
sinalização contraditória aos agentes económicos e aos eleitores, maxime ao decisor 
político que pode sucumbir ao risco moral. Se o valor estipulado for demasiado baixo pode 
não alterar a conduta do poluidor (sai mais barato emitir do que internalizar), 
eventualmente gerando até um certo sentimento de legitimação dessa mesma 
externalização e a destruição irreversível do bem ambiental. Se o valor for mais do que 
proporcional, não apenas surge um problema de justiça distributiva mas também o desvio 
ineficiente de recursos, aumentando dramaticamente o custo de oportunidade da medida, 
ver até potenciar a resistência a esta ou qualquer outra, com a rejeição indefinida da 
internalização e a sua inviabilização política1845. 
 
Mais, em economias abertas, se a implementação do imposto não for generalizada e 
se verificarem diferenças assinaláveis nos preços dos bens consoante a adopção ou não do 
mesmo, podem gerar-se problemas de competitividade e de deformação nas trocas 
comerciais ou mesmo fomentar o surgimento de mercados negros ou de contrabando. Por 
outro lado, no caso concreto do sobreaquecimento, se os agentes económicos de 
rendimentos mais baixos consumirem em grande proporção bens inferiores com pegada 
carbónica assinalável (em regra com preços mais baixos devido à não internalização das 
emissões), para além do problema da inelasticidade da procura de energia, o imposto 
pigouviano revela-se regressivo. 
 
Deste modo, para superar estes principais obstáculos na determinação do imposto 
ambientalmente óptimo, alguns propõem um imposto regulador, em que se procura o preço 
ambientalmente correcto mesmo se não ambientalmente corrigido nos termos de Pigou, 
através do aumento iterativo do custo de poluir.1846 Afinal, a via fiscal apresenta vantagens, 
em especial em matéria de eficiência dinâmica, no combate à externalização negativa, 
fomentando a redução das emissões, o desenvolvimento tecnológico e a obtenção de 
informação. O nível deste imposto regulador é, num primeiro momento, fixado de forma 
arbitrária, observando-se regularmente a reacção dos agentes económicos durante um 
determinado período suficientemente esclarecedor e corrigindo de forma sucessiva o valor 
estabelecido até um grau considerado desejável ou aceitável de qualidade ambiental. 
Mesmo assim, esta abordagem revela-se problemática, não só pelos custos que acarreta e 
pela sua abertura e vulnerabilidade a interesses económicos e políticos, como pela variação 
do custo marginal (e consequentemente do ponto óptimo) e por um nível de incerteza 
                                                 
1845
 Esta resistência e inviabilização política também pode suceder em casos em que o montante do imposto é 
equivalente ao custo externo imposto (e não apenas quando é mais do que proporcional), por ser de tal forma 
elevado que impluda determinados sectores económicos. C. Dias Soares (2001a). 404. 
1846
 C. Dias Soares (2001a). 404-406. 
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endógeno ao processo de aproximação iterativo incompatível com a perspectiva temporal 
mais alargada dos investimentos dos produtores (ou seja, com a denominada eficiência 
dinâmica) e dos seus custos irreversíveis no curto prazo.1847 A via fiscal não é pois tão 
simples de implementar como alguns mais afoitos publicitam. 
 
 
8.3.3.2. Exemplos de tributação do carbono 
 
A Europa, na linha da frente da análise da questão climática, estuda, desde 1990 
com a preparação da Conferência do Rio e o 5.º Programa de Acção Comunitária para o 
Ambiente, as vantagens e desvantagens da implementação de um mecanismo de redução 
das emissões de GEE, em particular, do CO21848. Com a ratificação da CQNUAC, o debate 
adensa-se em torno da escolha do melhor instrumento de redução, podendo-se encontrar 
nos artigos 93.º (ex-99.º) e 175.º do TCE (ex-130.º-S), introduzidos pelo Tratado de 
Maastricht, a base para o recurso à via fiscal.  
 
A Comissão, no seu papel de promotor do debate, propõe1849, em 1992, a criação de 
um imposto directo sobre o carbono emitido ou um imposto sobre fontes de energia não 
renovável1850, com o Parlamento Europeu, após muita controvérsia que se arrastou por 
cerca de dois anos1851, a solicitar um imposto que incida metade sobre emissões carbónicas 
e outra metade sobre o emprego de combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural) e 
do nuclear a aplicar em todos os Estados-Membros1852. O imposto, a ser gerido e cobrado 
ao nível nacional e cujo regime se assemelha ao dos impostos específicos que carecem de 
definição geral comunitária, não pretende aumentar a receita geral (neutralidade fiscal), 
integrando, deste modo, um plano alargado de reforma fiscal, e os Estados podem escolher, 
                                                 
1847
 K. Määttä (2006). 67. 
1848
 Recorde-se que a Comissão apresenta ao Conselho, a 14 de Outubro de 1991, a Estratégia Comunitária 
para Limitar as Emissões de CO2 e para Melhorar a Eficiência Energética, (SEC (91) 1744 final), que inclui 
para além de políticas no regrets como as previstas nos programas SAVE, THERMIE e ALTERNER, a 
monitorização das emissões, medidas nacionais complementares na linha do princípio da subsidiariedade e a 
via fiscal com a criação de um imposto sobre as emissões e energia. 
1849
 COM (92) 226 final apresentada pela Comissão ao Conselho a 2 de Junho. A este propósito, I. Rocha 
(1996). 172-191. Sobre esta temática, P. Thieffry (2008). 558-560; EEA (2005). 49-50; C. Bretteville Froyn e 
H. Asbjørn Aaheim (2004). 280-282; E. Padilla e J. Roca (2002). 2-3. 
1850
 Como recorda G.E. Metcalf (2008). 1, em última análise, um imposto sobre o carbono é um imposto 
sobre a energia. 
1851
 No centro da discussão tanto a nível público como privado, além da questão da incidência (energia ou 
emissões), encontra-se o impacto desta opção, designadamente no mercado mundial do petróleo, no 
desenvolvimento das energias renováveis e no sector energético europeu. 
1852
 Os ministros comunitários chegam a endossar uma estratégia tripartida delineada no Livro Branco de 
1991 para assegurar o cumprimento da meta estabelecida: medidas comunitárias de promoção de eficiência 
energética, medidas nacionais de poupança energética e um imposto comunitário sobre a energia que 
começaria a ser introduzido em 1993, em $3 por barril de petróleo, aumentando numa base anual até aos $10. 
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na linha do princípio da subsidiariedade, o destino final para este novo rendimento, 
inclinando-se a maioria para a sua canalização para a cobertura de despesas sociais.  
 
No entanto, esta predisposição das instituições comunitárias não é acompanhada 
pelo Conselho nem pelos Estados-Membros que não apenas não conseguem concordar 
quanto à necessidade de implementação de um qualquer imposto, como relativamente à 
estratégia a aplicar. Assim, enquanto uns preparam soluções para inverter o ritmo das 
emissões, incluindo alguns na sua política ambiental a solução fiscal1853, outros, entre os 
quais Portugal1854, opõem-se com base em dois argumentos principais: a onerosidade e 
desigualdade deste sistema para economias menos industrializadas e com um consumo 
energético mais baixo – e, portanto, com uma responsabilidade histórica menor - (embora 
aceitem a eventualidade de um mecanismo de diferenciação tributária1855) e a sua 
ingerência em assuntos do foro nacional. A este último fundamento recorre igualmente o 
Reino Unido que, um pouco dentro da sua tradição contestatária dentro da Comunidade, é 
a única Parte que repudia liminarmente a previsão de um imposto, propondo, ao invés, um 
aumento interno do IVA para o sector energético e para os combustíveis empregues nos 
transportes. Aliás, em sequência do princípio da subsidiariedade, cada Estado-Membro 
deveria poder escolher os seus compromissos em matéria de redução de GEE. Por outro 
lado, na opinião do então primeiro-ministro John Major, a introdução de um imposto 
conduziria à quebra da procura europeia, afectando o mercado mundial, com a consequente 
descida do preço do barril, incluindo os provenientes do Mar do Norte britânico. Um outro 
problema que divide as opiniões prende-se com o facto de o imposto não se revelar, 
possivelmente, o instrumento mais indicado para garantir o alcance da meta estabelecida 
de níveis de emissão em 2000 iguais aos de 1990. O imposto apenas assegura que a 
externalização não aumenta ao mesmo ritmo que aconteceria sem a sua previsão, sem 
assegurar um montante certo de despoluição. 
 
  De forma a acautelar a introdução de um imposto sobre o carbono e energia, a 
Comissão, entre 1993 e 1994, abre as portas, sobretudo devido à intransigência britânica, à 
possibilidade de equacionar excepções e isenções ou permitir aos Estados-Membros 
agrupar vários impostos nacionais enquanto parte deste novo tributo. Outra via ponderada 
inclui um valor baixo para o imposto e prever a utilização das receitas para diminuir os 
encargos sobre o factor trabalho. Ainda assim, os riscos para a competitividade da 
economia britânica (e europeia) também entram no rol de razões para a resistência ao 
                                                 
1853
 A saber, Alemanha, Bélgica, Dinamarca, Holanda, Itália e Luxemburgo. 
1854
 Mas também a Espanha, a Grécia e a Irlanda. 
1855
 Neste sentido, em Outubro de 1993, o Comissário europeu para o ambiente Yannis Paleokrassas 
apresenta uma proposta de relacionamento entre a responsabilidade de implementação de um imposto sobre o 
output nacional de CO2 e o PIB: só se o PIB nacional se encontrar acima de 85% do PIB médio comunitário, 
deve o Estado-Membro introduzir e aplicar o imposto. 
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imposto, pelo que só uma adesão mais generalizada a este instrumento no seio da OCDE 
poderia demover os mais acérrimos contestatários que bloqueiam a implementação deste. 
A possível distorção do comércio internacional pela introdução do imposto é um 
argumento de peso também sufragado por diversos grupos de interesse, mormente os 
sectores industriais mais energético-intensivos e a OPEP, muito embora os verdadeiros 
impactos constituam uma incógnita, baseada em conjecturas e modelos incipientes que 
demonstram alguma dificuldade em calcular o tradeoff entre as vantagens ecológicas e de 
inovação e desenvolvimento tecnológico da medida e os seus custos económicos, em 
especial enquanto plano unilateral do espaço europeu.1856 Deste modo, enquanto alguns 
receiam a perda de competitividade e o redesenho do mapa económico europeu e mundial, 
outros advogam as vantagens do “first mover”. Perante o impasse que se instala no 
Conselho, a Comissão apresenta, em 1994, uma versão revista1857 que consagra uma maior 
flexibilidade na introdução do imposto por parte dos Estados-Membros. As taxas mínimas 
fixadas inicialmente são convertidas em taxas objectivo, isentando-se ainda várias 
indústrias. Contudo, também este esforço fracassa junto do Conselho, com os Estados-
Membros a procurar isoladamente soluções para o problema dos GEE.  
 
Apesar das resistências e do insucesso das propostas do imposto sobre o CO2 e 
energia, a Europa continua até 1997, isto é até à Conferência de Quioto, a insistir na via 
fiscal para resolver a questão climática. Por exemplo, a AEA1858 fundamenta a opção por 
instrumentos fiscais com base em quatro razões: a sua eficiência e expressão do princípio 
do poluidor pagador; os incentivos estáticos e dinâmicos para a alteração de 
comportamentos e inovação e alterações estruturais; a capacidade geradora de receitas que 
podem ser empregues para investimentos ambientais e/ou para reduzir a tributação do 
trabalho ou do capital; e a eficácia no combate de externalidades resultantes de fontes 
difusas. Por outro lado, também a Comissão insiste nesta tecla através da sua Comunicação 
intitulada “Taxas e Impostos Ambientais no Mercado Interno”1859 e da sua proposta de 
1997 para a reestruturação do quadro comunitário de tributação dos produtos 
energéticos1860. Aqui, a Comissão procura avançar a partir do sistema de tributação dos 
                                                 
1856
 Veja-se, por exemplo, um relatório da OCDE de 1992 sobre a implementação de um imposto sobre a 
energia na Comunidade, em que se estima, através do modelo GREEN, que, se o imposto fosse introduzido 
nesse ano, os níveis de emissão seriam, por esta via, reduzidos (ou até inferiores) aos níveis de 1990 em 
2000. Isto representaria grandes perdas para o sector do carvão e do petróleo e traduzir-se-ia numa quebra de 
0.5% do PIB real em 2010. No entanto, em termos mundiais, os efeitos ambientais, em particular quanto ao 
sobreaquecimento, seriam insignificantes pois a diminuição dos preços dos combustíveis fósseis, devido à 
retracção da procura dos PD, torná-los-ia mais apetecíveis para os PVD, aumentando globalmente as 
emissões de GEE. 
1857
 COM (94)127. 
1858
 Agência Europeia de Ambiente (1996). 
1859
 COM (97) 0009. 
1860
 COM (97) 0030. 
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óleos minerais1861, preconizando o seu alargamento a todos os produtos energéticos, 
nomeadamente carvão, coque, lignite, betumes e seus derivados, gás natural e 
electricidade. Neste último caso, o imposto incide sobre a própria electricidade e não sobre 
os combustíveis utilizados na sua produção, embora se preveja a possibilidade de uma 
redução se estes forem ambientalmente mais correctos. Esta versão introduz ainda 
impostos mínimos mas, mais uma vez, não é aprovada.  
 
Como se teve a oportunidade de defender atrás, a celebração do PQ com a previsão 
de um mercado de emissões vem modificar de forma significativa a preferência 
comunitária em relação ao instrumento a adoptar, passando o debate a centrar-se sobre o 
mecanismo de cap-and-trade.1862 Ainda assim, a alínea e) do n.º 2 do artigo 30.º da 
Directiva CELE refere que a evolução do regime do comércio de emissões deve passar por 
uma adequação e coordenação com outras políticas e medidas climáticas, em particular 
com os instrumentos fiscais. Por outras palavras, não se fecha a porta a este meio, 
nomeadamente noutros sectores, mas simultaneamente alerta-se, de forma subtil, para a 
problemática da dupla oneração e consequente distorção dos equilíbrios concorrenciais e 
até ambientais.1863 
 
 Apesar do insucesso do recurso ao instrumento fiscal a nível comunitário, o 
imposto carbónico é introduzido a nível nacional não apenas em alguns países europeus 
mas também noutros PD1864, muito embora seja possível identificar uma preferência por 
estes instrumentos na Europa do Norte ao contrário de uma certa relutância política nos 
Estados Unidos. No espaço europeu é preciso, no entanto, não esquecer que as políticas 
fiscais nacionais têm de atender ao Direito comunitário e, em particular, evitar 
incompatibilidades com os artigos 23.º a 25.º do TCE relativos aos direitos aduaneiros e 
                                                 
1861
 A estrutura de base do imposto especial sobre o consumo de óleos minerais é primeiramente estabelecida 
pela Directiva n.º 92/81/CEE, determinando-se que cada Estado-Membro deve aplicar um imposto sobre o 
consumo de óleos minerais utilizados como carburante ou combustível para aquecimento, salvo algumas 
excepções. A Decisão n.º 92/510/CEE, do Conselho, prevê ainda um conjunto de derrogações, autorizando a 
aplicação de isenções ou de taxas reduzidas a certos produtos em diversos Estados-Membros. Para efeitos de 
imposto especial sobre o consumo, os óleos minerais compreendem: a gasolina com chumbo, a gasolina sem 
chumbo, o gasóleo, os óleos pesados, o gás de petróleo liquefeito (GPL), o metano e o querosene. Ver ainda a 
Directiva n.º 2003/96/EC, de 27 de Outubro sobre a tributação da energia que visa, por um lado, implementar 
um mercado comum para a energia e, por outro, estimular o desenvolvimento das ER através da 
reestruturação e harmonização do sistemas fiscais nacionais. A este propósito, P. Thieffry (2008). 560-565; 
C. Dias Soares (2006a). 10-12. 
1862
 Ainda assim, em 2000, a Comissão publica uma Comunicação sobre a tributação dos combustíveis para 
aeronaves (COM (2000) 110), na qual esboça cinco sistemas possíveis desde a tributação de apenas os voos 
nacionais até à tributação de todos os voos de todas as companhias aéreas para todos os destinos.  
1863
 A combinação do sistema de cap-and-trade com o imposto pigouviano se, por um lado, ajuda a limitar a 
incerteza associada ao custo de acatamento, penaliza o incumprimento e permite a captação de windfall rents 
decorrentes da alocação inicial gratuita, por outro, aumenta a incerteza associada à eficácia ambiental e pode 
traduzir-se num custo acrescido para os intervenientes, com reflexos no seu nível de produção e na sua 
manutenção no mercado. OCDE (2006). 159-164. 
1864
 T. Shrum (2007). 
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medidas de efeito equivalente, com os artigos 30.º e seguintes referentes às restrições 
quantitativas, com o artigo 87.º sobre subsídios estatais e 90.º sobre disposições fiscais.  
 
 O primeiro país a prever um imposto carbónico é a Finlândia, em 1990 (ainda não 
membro da Comunidade à época), começando por uma incidência exclusivamente focada 
no conteúdo carbónico depois modificada para um misto entre um imposto carbónico 
stricto sensu e um imposto sobre a energia, com um valor de cerca de €18/t CO2. A Suécia 
(ainda não membro da Comunidade à altura)1865, por seu turno, em 1991, passa a tributar o 
carbono ao consumidor final, cobrando 100% da taxa (que tem vindo a aumentar) no sector 
residencial e 50% à indústria, isentando todavia os serviços públicos e a electroprodução 
baseada em combustíveis fósseis. No entanto, a procura não-industrial paga um imposto 
autónomo sobre a electricidade consumida. Uma vez que as ER, incluindo a biomassa, não 
se encontram abrangidas, verifica-se uma expansão significativa da sua utilização, 
incluindo o etanol, resíduos e biocombustíveis. Também o Reino Unido recorre à via 
fiscal, em Abril de 2001, com um encargo para as alterações climáticas (climate change 
levy) sobre o consumo de energia na indústria, comércio e sectores públicos, servindo as 
receitas para compensar cortes nas contribuições sociais e para apoiar o desenvolvimento 
da eficiência energética e das ER. A co-geração e as ER não são tributadas. Recentemente, 
o líder conservador veio propor o fim deste encargo e a sua substituição por um imposto 
sobre o carbono baseado no conteúdo carbónico dos diferentes combustíveis. Soluções 
semelhantes vêm sendo tomadas na Holanda1866, Polónia, Dinamarca1867 e Noruega1868, 
tendo recentemente o Presidente francês anunciado a intenção de fazer aprovar um imposto 
sobre o carbono com um valor de 17 €/t. 
 
 Fora das fronteiras europeias, de realçar os casos neozelandês, canadiano e 
americano. 
 
 A Nova Zelândia1869 planeia, em 2005, introduzir um imposto sobre o carbono com 
uma taxa de cerca de US$10.67/tcarbono, desenhado de forma a ser neutro em matéria de 
receitas, através da redução correspectiva de outras contribuições. No entanto, acaba por 
não ser implementado por as autoridades considerarem que os seus custos excedem os 
                                                 
1865
 B. Johansson (2000). 
1866
 J.P.M. Sijm e A.W.N. van Drill (2003). 81-98, acabando por defender a ineficiência da conjugação do 
CELE e do imposto sobre a energia e propor a redução deste último para os pequenos consumidores finais de 
electricidade e a não submissão dos sectores sujeitos ao CELE a mais um instrumento de pagamento das 
emissões de GEE como um imposto pigouviano. 
1867
 OCDE (2006). 166-168; G.T. Svendsen (1998). 145-149. 
1868A Noruega introduz em 1991 um imposto sobre o CO2 com especial sucesso na quebra de emissões 
geradas por fontes fixas mas com resultados limitados no sector dos transportes. C. Dias Soares (2001a). 620-
621; S. Kasa (1999). No que respeita a tributação norueguesa do SO2, OCDE (2006). 169-170. 
1869
 www.beehive.govt.nz  
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cortes estimados de emissões. Ao invés, o Governo vira-se para o desenho e estruturação 
de um mercado de emissões ambicioso. Por sua vez, no Quebec, segunda maior província 
canadiana, inicia-se, em Outubro de 2007, a cobrança de um imposto sobre o petróleo, gás 
natural e carvão, muito embora com uma taxa muito diminuta. Em vez de tributar os 
consumidores, o Quebec dirige-se aos produtores e intermediários (refinarias e 
distribuidores) de energia fóssil, abrangendo cerca de meia centena de empresas. Observa-
se, apesar do receio de muitos, que, apesar da inelasticidade da procura do petróleo e dos 
seus derivados, não se verifica uma subida assinalável do preço de venda ao consumidor 
final (por via, inclusive, de um fenómeno de repercussão), quer porque o montante cobrado 
é baixo, quer porque só uma pequena fracção da electricidade produzida nesta província 
deriva de hidrocarbonetos. Em Fevereiro de 2008, uma outra província, a Colúmbia 
Britânica, anuncia a intenção de aplicar um imposto carbónico receita-neutro, começando 
com uma taxa de CAN$10/tCO2 que aumenta anualmente em CAN$5/t até aos 
CAN$30/tCO2 em 2012. As receitas obtidas destinam-se a ser devolvidas aos contribuintes 
através de cortes nos impostos sobre o rendimento singular e colectivo. Por fim, o único 
imposto de carbono nos Estados Unidos consiste num imposto municipal em Boulder, 
Colorado, introduzido em Abril de 2007, que tributa, até 2012, junto dos consumidores 
residenciais e comerciais, as emissões de CO2 decorrentes da utilização de electricidade. A 
taxa ronda os $7/tcarbono e custa em média, por lar, à volta de $1.33/mês, existindo 
descontos para o emprego de ER. As receitas esperadas financiam o plano de combate 
climático da cidade, em particular na procura de maior eficiência energética. Em termos 
nacionais, algumas propostas são lançadas, designadamente pelo presidente do Comité de 
Energia e Comércio da Câmara dos Deputados dos Estados Unidos, John D. Dingell, e por 
Bill Clinton, ainda enquanto presidente, sendo a sua “Btu Tax” (imposto sobre consumo de 
energia baseado no conteúdo energético dos combustíveis1870) aprovada no Congresso, mas 
rejeitada no Senado por se acreditar que sobrecarrega os consumidores e prejudica a 
economia. Denota-se, portanto, a falta de apoio político, mesmo se, com o lançamento do 
Pigou Club por Mankiw, a ideia venha ganhando adeptos fora das torres de marfim dos 
economistas. 
 
                                                 
1870
 O conteúdo de carbono do petróleo, carvão e gás varia, assim como das variedades destes combustíveis. 
O carvão betuminoso, por exemplo, contém consideravelmente mais carbono do que o carvão lignite e o 
carvão mais do que o petróleo em geral. Ora, pretendendo-se encorajar o uso de combustíveis eficientes, 
importa que cada tipo e subtipo de hidrocarboneto tenha a sua própria taxa baseada no seu conteúdo calórico 
de Btu (por unidade de energia). Se todos fossem tributados por igual por peso ou volume, não se incentivaria 
o recurso a fontes mais limpas como o gás natural em relação a fontes mais sujas e baratas como o carvão. 
Para reflectir o conteúdo de carbono, o imposto precisaria de se fundar em unidades calóricas de Btu, algo 
padronizado e quantificável, em vez de unidades não relacionadas como peso ou volume. O carbono também 
se encontra incluído noutros produtos como o plástico. No entanto, por não ser queimado, não é libertado e 
não deve ser tributado. O mesmo sucede com o carbono utilizado para a produção energética que se encontra 
permanentemente sequestrado. 
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 Em Portugal, a introdução de um imposto sobre o carbono vem sendo discutida 
como parte integrante da política ambiental lusa e, em simultâneo, da tão desejada reforma 
do sistema fiscal. Afinal faz mais sentido tributar males do que elementos produtivos. Na 
Constituição podem ser encontradas as bases para o recurso a este instrumento, em especial 
na alínea h) do n.º 2 do artigo 66.º. Também a ideia de dever no n.º 1 deste artigo, 
implicitamente, inclui uma contribuição com objectivos ambientais. A LBA, por seu lado, 
refere-se a soluções fiscais nos seus artigos 19.º alínea c), 22.º nº 1, alínea d), 23.º n.º 1 
alínea e), 24.º n.º 1 alínea c) e 27.º n.º 1 alínea j). Contudo, inclina-se apenas para 
incentivos e benefícios fiscais, que vem, aliás, um pouco por todo o lado, sendo assumida 
como a via tributária mais activa da tutela ambiental.1871  
 
 À semelhança do debate europeu, duas soluções são colocadas em cima da mesa, 
por exemplo na Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2001, balançando as 
preferências entre uma e outra: por um lado, a tributação mínima dos produtos energéticos, 
plasmada na Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/98, de 23 de Janeiro, como meio 
para garantir um desenvolvimento sustentado; por outro, uma proposta de tributação das 
emissões de CO2 como parece decorrer da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
63/2003, do PNAC 2004 e do PNALE I nos quais se prevê expressamente a adopção de 
uma “taxa de carbono”. A propósito desta última, remete-se, aqui, para o que a este 
propósito se defendeu na Parte II, recordando que nunca foi adoptada enquanto tal, muito 
embora o ISP, o ISV e o IUC a possam, em certa medida, substituir mesmo se criados com 
objectivos motivados por argumentos não primariamente ambientais mas de angariação de 
receitas num fenómeno de “ilusão tributária”1872.1873 
 
 No que respeita a “taxa de carbono” prevista no PNAC 2004 e no PNALE I refira-
se apenas, sem querer entrar em grandes considerações teórico-doutrinárias que excedem o 
âmbito deste trabalho1874, mas aproveitando para deixar algumas pistas de reflexão, que a 
sua previsão aproxima-se mais de um imposto na forma como tende a ser idealizada até 
pela sua associação à reformulação do ISP e à Directiva n.º 2003/96/CE referente à 
tributação dos produtos energéticos e da electricidade.1875 Ressalve-se, porém, que, na 
prática, a sua materialização e consequente classificação jurídica variam consoante o 
ordenamento jurídico que a adopta e a tipificação concreta dos seus elementos 
constitutivos e definidores. Raciocinar em abstracto em relação a uma “taxa de carbono” 
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 J. Casalta Nabais (2008). 126. 
1872
 K. Määttä (2006). 6. 
1873
 Com uma posição híbrida, S. Vasques e G. d’Oliveira Martins (2007). 252, defendem que os novos 
impostos automóveis pretendem angariar receita mas na medida do custo social gerado. 
1874
 Por todos, em matéria ambiental, C. Dias Soares (2001a). 148 ss. 
1875
 Neste sentido, baseando-se sobretudo no critério da bilateralidade sinalagmática, C. Costa Pina (2006). 
492. 
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muito vaga referida no PNAC e no PNALE ou a uma “taxa de carbono” em geral, se isso 
existir, não se assemelha simples, uma vez que nem sempre a sua diferenciação em relação 
a um imposto, em particular em sede ambiental, se apresenta clara. Apesar de, em termos 
económicos, ser indiferente o recurso a uma taxa ou a um imposto para sinalizar a 
externalização ambiental1876, em matéria jurídica, as implicações divergem, mormente no 
que respeita a reserva de lei. Ora, o estabelecimento da sua natureza jurídica não é linear. 
Afinal, como recorda Araújo1877, se, em geral, um imposto pigouviano como a “taxa de 
carbono” não gera, à partida, “perdas de bem-estar nem desvios daquele óptimo social que 
pode resultar da afectação de recursos através do mercado”, afastando-se, por isso da 
figura de imposto, por outro lado, cria receita pública ao mesmo tempo que promove a 
coincidência entre o custo social marginal e o benefício social marginal. 
 
Parte-se de uma definição em que se entende por taxa uma prestação obrigatória 
tendencialmente pecuniária com carácter bilateral exigida pelo Estado em sentido lato a 
uma pessoa jurídica em contrapartida de uma prestação directa e individualizada como o 
uso de certos serviços ou bens do domínio público ou para o levantamento de obstáculos 
jurídicos para o exercício, pelos particulares, de determinadas actividades. Trata-se, no 
fundo, de uma contraprestação directa de serviços públicos ou de benefícios alcançados, 
colocados à disposição ou suportados pelo Estado, em favor de quem paga ou de quem 
provoca. Por outro lado, por oposição ao imposto, a taxa não possui uma base de cálculo 
(ou seja, a grandeza económica sobre a qual se aplica a taxa para calcular a quantia a 
pagar). Os valores dependem, portanto, apenas do serviço prestado. Acrescente-se, ainda 
que, por norma, devido à sua natureza, as taxas encontram-se vinculadas a um destino 
concreto, a saber, à manutenção e desenvolvimento do próprio serviço prestado. Podia-se, 
assim, considerar que a previsão da consignação das receitas da taxa de carbono, por 
exemplo, para o FPC no caso português, seria um indício da natureza de taxa. Todavia, 
dois contra-argumentos podem logo ser esgrimados: a receita não visa a manutenção do 
serviço prestado, muito pelo contrário, visa amenizá-lo e, por outro lado, também existem 
impostos cujas receitas são em todo ou em parte consignadas sem que isso lhes faça perder 
a sua natureza jurídico-económica. Pense-se nomeadamente no imposto sobre o tabaco, 
com o qual, aliás, a “taxa de carbono” se assemelha. Além do mais, em termos teóricos, 
nem sempre os defensores deste instrumento económico propõem uma vinculação no 
destino das receitas. Alguns salientam mesmo a oportunidade deste tipo de “taxa” permitir 
a redução de outros impostos, em particular sobre o rendimento através de uma 
transferência/substituição, engrossando, desta forma, o orçamento de Estado. Desae modo, 
tributar-se-ia mais aquilo que não se deseja (ex. poluição) e menos aquilo pelo que se 
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 C. Dias Soares (2001a). 173. 
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 F. Araújo (2005). 572-573. 
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anseia (ex. rendimento), permitindo, deste modo, garantir ao Estado a actividade 
financeira.  
 
 A principal distinção reside na existência de um nexo sinalagmático na taxa em que 
esta se assume como a outra face de uma vantagem proporcionada pelo Estado, divisível e 
individualizável, em especial visando, no caso ambiental, cobrir os custos (sobretudo 
administrativos) deste com a poluição (designadamente com serviços de recolha, 
tratamento e eliminação), o que obriga à mensuração exacta da externalização, ou o 
levantamento de obstáculos jurídicos à emissão de poluentes. O imposto, pelo contrário, 
prossegue a internalização em geral, mais interessado no dano causado ao ambiente e a 
terceiros que não apenas o Estado, do que com a rigorosa equivalência entre o custo 
provocado e o valor pago pelo externalizador1878. Por outras palavras, não se sujeita ao 
princípio estrito da proporcionalidade como a sua congénere, preocupando-se menos com 
os custos administrativos provocados do que com os custos sociais e ambientais em geral. 
 
 No caso da “taxa de carbono”, poder-se-ia ponderar tratar-se de uma verdadeira 
taxa, considerando-se que o seu pagamento resultaria da atribuição de uma licença de 
poluir através do levantamento dos obstáculos jurídicos a emissões atmosféricas: paga-se e 
pode-se poluir em proporção. A sua equação enquanto taxa por serviços públicos prestados 
com a sua recolha, tratamento ou eliminação parece pouco provável face à natureza das 
externalizações, muito embora se possa imaginar um sistema de sequestro e de 
armazenamento de carbono (mesmo se limitado), seja através do desenvolvimento de uma 
política florestal pública seja através de sistemas públicos de captura geológica. Noutra 
perspectiva, a “taxa” pode assumir-se como um imposto pela dificuldade em se medir os 
custos para a Administração e o benefício privado, sendo, deste modo, complexo o 
estabelecimento de um nexo sinalagmático e da proporcionalidade estrita entre prestações. 
Ademais, se o objectivo prosseguido for mais o de acautelar o dano ambiente do que os 
encargos suportados pelo Estado, o tributo tende para a natureza de imposto. Esta é, aliás, 
mais condizente com um fenómeno de acumulação por a taxa se traduzir na 
contraprestação de uma utilidade individualizável. No fundo, a natureza jurídica da “taxa 
de carbono” depende, como se começou por afirmar, do desenho concreto da mesma em 
termos jurídicos. No caso do PNAC 2004, o seu recorte é demasiado vago para formar uma 
opinião convicta muito embora pareça decorrer, como oportunamente se defendeu, a 
prossecução do ressarcimento do dano ambiental/climático causado, ou seja a consagração 
de um imposto. 
 
 No seio desta discussão, uma outra questão pode ainda ser colocada: num mercado 
de emissões em que as licenças são atribuídas de forma onerosa, designadamente por via 
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de leilão, não se estará afinal face a uma verdadeira taxa de carbono para se poder 
externalizar? No fundo, mais uma vez se depara com a questão da natureza jurídica da 
licença de emissão que mais à frente se abordará, embora neste caso, numa perspectiva 
jurídico-financeira.1879 Adiante-se, todavia, que, apesar da semelhança e da denominação 
enganadora de licença no ordenamento luso para o direito de poluir, não se pode 
menosprezar a sua dimensão comerciável (incompatível com uma taxa ou imposto), nem 
separá-la da sua atribuição e do seu objectivo. Afinal, todo o mecanismo de internalização 
num sistema de cap-and-trade baseia-se fundamentalmente, como o nome indica, na 
fixação de um tecto e na troca das licenças, maxime não importando a metodologia de 
atribuição dos direitos aos poluidores, incentivando-se o abatimento através da venda do 
direito de poluir, i.e. lucrando-se com a poluição alheia. Em suma, não se pode reconduzir 
e reduzir a licença de emissão a uma taxa. 
 
 
8.3.3.3. Taxas ambientais 
 
Em matéria ambiental, como acabado de observar nos pontos anteriores, não se 
assemelha por vezes clara a distinção entre impostos e taxas, razão pela qual se inclui esta 
menção rápida às taxas verdes em sede do título referente ao imposto ambiental (mesmo se 
jurídica e economicamente diferentes) com a tipificação das suas principais modalidades. 
 
Deste modo, como bem esquematiza Soares, podem ser identificados cinco tipos: 
taxa sobre a poluição; taxa administrativa lato sensu; taxa sobre o produto; taxa devida por 
licença; e taxa devida pela utilização do domínio público. 
 
Por taxa sobre a poluição entende-se um pagamento em contrapartida directa de um 
montante determinado de emissões, independentemente do seu destino, já que se este se 
dirigir a um serviço público individualizado de armazenamento, tratamento e eliminação 
das emissões poluentes estar-se-á face a uma taxa administrativa lato sensu. Por outras 
palavras, trata-se de um preço por externalizar (não facilmente calculável pela 
especificidade dos bens ambientais) associado à renovabilidade ambiental que permite 
estabelecer um elo claro (e dissuasor) entre o custo de poluir e a poluição gerada, muito 
embora peque por injustiça ao possibilitar aos mais ricos externalizar mais do que os com 
menor capacidade económica1880.  
 
                                                 
1879
 Sobre este assunto, concluindo pela natureza de uma prestação pecuniária coactiva peculiar que restringe 
a propriedade e a iniciativa económica privadas, C. Costa Pina (2006). 493-502. 
1880
 Note-se que, em última análise, poluir mais ou menos não dependerá tanto da capacidade económica do 
emissor mas da sua disposição de pagar (muito embora esta possa ser influenciada pelo rendimento 
disponível) por poluir. 
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Quanto à taxa sobre produtos, aplica-se a bens cuja produção, consumo ou 
eliminação provoquem efeitos negativos sobre o ambiente, aumentando os seus preços e 
obriga a calcular o dano causado ou, visto de outra forma, o custo da reabilitação pública 
ambiental.  
 
As taxas devidas por licenças prendem-se com a remuneração requerida para o 
levantamento de barreiras jurídicas de protecção ambiental, como o licenciamento de 
actividades perigosas, servindo, no fundo como uma antecipação do pagamento dos custos 
administrativos a ter com a eliminação dos poluentes. 
 
Por fim, a solicitação de utilização do domínio público para a qual não se exige 
licença carece de pagamento, funcionando, de certa forma, como um desincentivo ao 
sobreaproveitamento daquele e à sua congestão, evitando o seu fim trágico. 
 
 
8.4. Soluções descentralizadas 
 
Depois da análise das principais soluções centralizadoras, focam-se, nas próximas 
páginas, as atenções sobre as respostas descentralizadas mais significativas, 
respectivamente o fenómeno crescente da auto-regulação, a contratação de seguros e o 
mercado de emissões. Quanto a este último, uma vez que constitui o objecto deste trabalho, 
considera-se oportuno ir ao encontro das suas raízes teóricas, encontrando-as em particular 
nos trabalhos de Coase e Dales. 
 
Antes de avançar, não se pode deixar de assinalar que a alteração de paradigma 
energético que vêm propugnando os importadores de petróleo e os mais sensibilizados com 
a questão ambiental, a saber a aposta nas renováveis, se alinha com a descentralização do 
poder decisório à semelhança do que sucede com as alternativas a seguir apresentadas e 
que vêm conhecendo uma aceitação crescente em termos político-sociais, pese embora a 
recente crise possa vir a inverter esta tendência. Esta será com toda a certeza uma questão 
interessante mas a desenvolver noutra sede.  
 
8.4.1. Auto-regulação e acordos voluntários 
 
Em 2007, a Caixa Geral de Depósitos anuncia a intenção de se tornar o primeiro 
banco carbono-neutro em Portugal, investindo quer na remodelação das suas instalações 
tornando-as energeticamente eficientes e independentes, quer através de investimentos em 
projectos de offset. Este representa apenas um dos muitos exemplos que se multiplicam 
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actualmente de auto-imposição de standards e metas ambientais, seja pela via 
regulamentar, seja pela via contratual, revelando a pujança de fenómenos voluntários de 
limitação e mesmo de reversão de externalidades negativas.  
 
Na auto-regulamentação1881, um agente económico estabelece unilateralmente os 
seus objectivos ambientais e as medidas que considera adequadas para os alcançar. Por 
exemplo, ter emissões zero. Não se pense, contudo, que esta actuação é puramente altruísta 
e desinteressada, resultante de uma sensibilidade apurada à causa ambiental. As 
motivações mais fortes revelam, a mais das vezes (afinal há sempre excepções), uma 
verdadeira estratégia de sobrevivência no mercado, tanto atacando nas receitas como nos 
custos. 
 
Uma primeira razão prende-se com um movimento de antecipação em relação a 
uma intervenção central, seja ela normativa ou económica. Os agentes económicos são 
possivelmente dos mais informados, até para acautelar a sua própria continuidade, 
apresentando, em determinados sectores, uma proximidade muito vincada com o decisor 
político e o legislador. Por outro lado, a sucessiva abertura e transparência que se vem 
pretendendo conferir a um sistema decisório democrático traduz-se na participação dos 
parceiros económicos e sociais, possibilitando-lhes o acesso a informação sobre as 
intenções político-legislativas a respeito das suas actividades. Ora, uma forma de obviar 
eventuais soluções restritivas decorrentes de graus de exigência ambiental elevados (e 
consequentemente com custos significativos para os operadores) passa por sinalizar um 
esforço nesse sentido e a inutilidade de um enquadramento ambiental (ou de normas 
demasiado rigorosas), substituindo-se, desta forma, ao regulador. No fundo, este 
estratagema aproxima-se dos mercados contestáveis, com uma espécie de “regulação 
contestável”. Por outras palavras, a “elasticidade” ambiental dos agentes económicos 
encontra-se limitada pela entrada em vigor e aplicação de uma potencial regulação 
centralizada que viria reduzir os ganhos extraordinários derivados da externalização total, 
atraída pela poluição excessiva. Assim, interessa às empresas aumentar o seu nível de 
exigência ambiental de forma a iludir o regulador sobre a sua prestação efectiva. Em 
última análise, se este tiver uma percepção positiva da capacidade de auto-contenção dos 
agentes económicos poderá não actuar ou alinhar a sua intervenção normativa pelos 
standards adoptados pelas empresas, preferindo centrar os seus recursos escassos na 
resolução de outros problemas. Esta opção abre inclusivamente as portas a risco moral da 
sua parte, com prejuízo para a causa ambiental. 
 
A antecipação tem ainda outras justificações possíveis. Por exemplo, em vez de 
procurar afastar o regulador, o que nem sempre é possível no plano político-legislativo 
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devido a compromissos assumidos ou ao grau de risco envolvido, pode servir para 
condicionar a solução a aplicar numa modelação das regras a adoptar um pouco numa 
lógica de path dependence.1882 Afinal, não só em termos psicológicos a prévia existência 
de um determinado paradigma sugestiona, como a sua ponderação ajuda a ultrapassar 
eventuais resistências e a reduzir os custos de implementação de um novo enquadramento 
tanto para o operador como em termos administrativos. Neste sentido, além de modelar o 
esforço do regulador, a antecipação repercute-se na estrutura dos custos, designadamente 
por permitir um período de experimentação e adequação às novas imposições ambientais, 
em especial no ajustamento do processo produtivo e da escala de produção. Preparados, os 
agentes económicos revelam uma maior capacidade adaptativa a alterações esperadas, 
conferindo-lhes, pelo menos em teoria1883, uma vantagem competitiva.  
 
Uma outra explicação adicional, que no entanto não exclui a validade das 
anteriores, resulta da busca de renda económica através da diferenciação do seu produto ou 
serviço, quebrando a percepção da homogeneidade dos mesmos em relação a sucedâneos. 
Seja, por exemplo, por ter uma política empresarial carbono-neutra, seja por investir em 
energias renováveis ou na eficiência energética, o agente económico esforça-se por 
sinalizar a distinção real ou artificial do seu bem ou serviço de forma a, numa lógica de 
concorrência monopolística, conseguir criar um nicho. Deste modo, assume, no curto 
prazo, poder de mercado que lhe permite fixar o preço acima do custo marginal e obter um 
lucro extraordinário. Grande parte deste processo depende da persuasão do consumidor 
relativamente às características pretensa ou efectivamente únicas do bem ou serviço 
oferecido, o que passa por um jogo psicológico em torno da informação fornecida, 
manipulando-a de maneira a escamotear semelhanças e ineficiências e a sobrevalorizar a 
consciência ecológica.  
 
Por outro lado, a auto-regulação e os acordos voluntários derivam igualmente de 
um trabalho de minimização de custos e de deseconomias internas e externas. Como 
vantagens, para além de um maior controlo sobre o mercado, pode-se poupar, 
designadamente através de medidas de eficiência e racionalização energética, nos gastos 
com os factores produtivos, incrementar o grau de informação (graças à cooperação com 
outros agentes) com a consequente potencialização da I&D ao evitar-se a duplicação de 
esforços com ganhos de escala. No âmbito do comércio de emissões, veja-se o trabalho 
desenvolvido pela IETA (International Emissions Trading Association), ISDA 
(International Swaps and Derivates Association) e EFET (European Federation of Energy 
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 Neste sentido, J.F. Green (2008). 17-20; J. Kruger (2005a). 7-8. 
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 Afinal, as expectativas podem sair goradas, por exemplo, pela preferência da Administração por um 
mecanismo de grandfathering.  
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Traders), em particular com a elaboração de contratos-padrão para a transacção de direitos 
de poluir e de índice de preços de referência para a negociação. 
 
Esta solução voluntária não é, todavia, desprovida de inconvenientes, a começar 
pelo potencial agravamento da assimetria informativa entre os empresários, o Estado e os 
consumidores, favorecendo ainda mais os primeiros por via da relação principal-agent. 
Com este poder, é-lhes possível atacar mais facilmente a fluidez e furtar-se à prestação de 
contas graças à preparação dos dados divulgados, persuadindo e quiçá até convencendo-se 
da sua bondade e empenho verde. A este respeito, interessa sobretudo realçar o recurso a 
obscuros mecanismos de offset entregues nas mãos de empresas (com fins lucrativos) 
também elas detentoras de um poder de informação significativo associado ao seu papel de 
comissário, que lhes permite ludibriar um comitente possivelmente já contagiado pelo risco 
moral.  
 
Por outro lado, no caso de acordos voluntários, é primeiro necessário que haja 
efectivamente vontade em realizá-los. Em caso afirmativo, é ainda preciso ultrapassar os 
inevitáveis custos de transacção. Quanto mais partes e maior a sua heterogeneidade, 
maiores os custos e a improbabilidade de sucesso negocial. Por outro, surgem os eventuais 
conflitos associados à esquizofrenia das coligações divididas entre a cooperação e a batota. 
Assim, uma acção em benefício de todos pode ser percepcionada como um bem público 
levantando o problema do parasitismo decorrente do efeito de boleia. No fundo, é se 
conduzido para o “dilema do prisioneiro”, derivado de uma análise de custo-benefício 
baseada, num clima de incerteza, numa determinada percepção do comportamento dos 
outros interessados em função do próprio: o agente económico, apesar de consciente das 
vantagens resultantes da cooperação para um interesse mais lato, tende a não cooperar 
quando percebe que é não só é exequível ir à boleia como maximizar os seus ganhos por 
oposição à contraparte. Em suma, a auto-regulação pode falhar em termos ambientais 
devido a falhas de informação e insuficiente ou ausente fiscalização e devido às 
dificuldades inerentes a um processo negocial entre partes com interesses diferentes. 
 
Uma outra solução vem sendo tentada, procurando colmatar as vicissitudes tanto da 
resposta centralizada como da auto-regulamentação: a co-regulamentação, que 
funcionando através de acordos voluntários, traduz-se na parceria e cooperação entre entes 
públicos e privados com o intuito de promover a qualidade ambiental. Considerando o 
princípio da integração e a transversalidade da questão ambiental, rapidamente se 
compreende que uma medida de política ambiental não depende hoje apenas da 
Administração mas do envolvimento de todos, i.e. da interacção de um conjunto 
diversificado de agentes com a participação de vários níveis de decisão. Nesta linha, a co-
regulamentação pretende “(i) envolver todos os grupos da sociedade num espírito de 
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responsabilidade partilhada; (ii) promover uma atitude pró-activa e preventiva na defesa 
do ambiente; (iii) aumentar a participação das empresas no processo de defesa do 
ambiente; e (iv) implementar medidas flexíveis que promovam uma “eco-gestão” eficiente 
e uma “eco-inovação” constante.”1884 Ora, através desta simbiose Administração-
empresas caracterizada pela sua natureza contratual, voluntária e cooperativa, tenta-se 
fomentar o desenvolvimento económico graças ao aumento de eficiência e à coordenação 
da acção destes dois agentes. Contudo, esta opção acaba por sofrer das mesmas 
desvantagens da regulamentação pública e da lógica de mercado, apesar de minimizar 





A actividade económica, pelo seu inerente impacto no meio, arrasta consigo um 
risco ambiental maior ou menor consoante o sector, a implementação e contextualização 
sócio-geográfica, a dimensão da empresa e as condições humanas e técnicas subjacentes à 
sua laboração. De forma a minimizar ou conter o risco e criar uma resposta para a 
eventualidade do risco se concretizar, várias soluções vêm sendo equacionadas, desde o 
estabelecimento de regulação mais ou menos apertada com o recurso a proibições e à 
imposição de standards ambientais e de segurança, a sistemas de fiscalização e de reporte, 
passando pela previsão de planos de emergência. A Directiva Seveso constitui um bom 
exemplo destas práticas. 
 
Uma outra alternativa, contemplada designadamente no artigo 43.º da LBA e no n.º 
2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 147/2008, prende-se com a contratação do seguro, 
transferindo-se, desta forma, o risco dos empresários para a seguradora. Procura-se, deste 
modo, aliar, por um lado, uma redução da aversão ao risco por parte dos agentes 
económicos atraindo-os para o mercado com, por outro, a delimitação das perdas e a 
garantia da devida compensação às vítimas no caso do risco se verificar. 
 
Embora atraente, quanto mais não seja por sossegar o espírito tanto dos empresários 
como das potenciais vítimas, esta solução envolve distorções já muito estudadas1885 
resultantes da relação principal-agent e da intrínseca assimetria informativa entre segurado 
e segurador. Por um lado, verifica-se um problema de selecção adversa associada à 
dificuldade de discriminação ex ante nas relações contratuais e, por outro, a posteriori, de 
risco moral derivada da percepção de segurança.  
                                                 
1884
 M. Cabugeira (1999). 49-50. 
1885
 Por todos, F. Araújo (2007). 285-290 e (2005). 302-311. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 708 
 
Com efeito, sem o conhecimento informado e esclarecido do nível de risco dos seus 
contraentes, o segurador não consegue diferenciá-los e ajustar adequadamente um prémio 
para cada um ou para cada categoria. Deste modo, sem uma classificação, resta ao 
segurador estabelecer um prémio de seguro uniforme que acaba por afastar os segurados 
que consideram aquele valor elevado relativamente à percepção do seu próprio risco. Com 
esta decisão, o segurador, ao contrário do pretendido, espanta os segurados de baixo risco e 
atrai os de maior risco, numa dinâmica que tende a agravar-se numa verdadeira corrida 
para o fundo devido à necessidade de aumentar o prémio por causa do agravamento das 
suas perdas resultantes da proporção de maus segurados. Este movimento destrutivo, 
semelhante a um buraco negro, engole sucessivamente os proveitos da seguradora, 
fazendo-a, por fim, desaparecer.  
 
Para além deste obstáculo pré-contratual, o seguro arrasta consigo, pela sua 
existência (i.e. pela transferência de parte ou da totalidade dos custos para outrem), 
dificuldades pós-contratuais aliadas ao risco moral. Sentindo-se cobertos, os segurados 
tornam-se menos diligentes e cautelosos, desenvolvendo actividades com maior risco 
ambiental ou que, pela diminuição do cuidado, apresentam agora maiores probabilidades 
de se concretizar. Também a potencial vítima, tendo conhecimento de uma compensação 
pelos danos que venha a sofrer, pode, quanto maior for o prémio, não só exagerar os seus 
prejuízos mas igualmente expor-se mais, já para não mencionar um cenário de conluio 
entre emissor e receptor contra a seguradora. Por outras palavras, a celebração de um 
seguro, sem a presença de franquia, cria incentivos contrários aos pretendidos, alimentando 
o risco. 
 
Acrescente-se ainda a este cenário deformado a hipótese de duplo risco moral, ou 
seja, a possibilidade da seguradora abusar das suas vantagens informativas para auto-
benefício. Recorrendo aos seus juristas e peritos, a seguradora procura reduzir, através da 
manipulação das cláusulas contratuais e de jogos legais, por exemplo, como a exploração 
das fragilidades e lacunas contratuais e da eternização do dispositivo negociado, a extensão 
do risco segurado e a admissibilidade da sua manifestação. A expectativa relativamente a 
esta conduta violadora dos equilíbrios estabelecidos apenas consegue agravar a distorção 
com a entrega de informação empolada quanto aos danos infligidos/sofridos. No fim, o 
ambiente acaba por ser a principal baixa desta guerra de informação. 
 
Em síntese, como afirma Araújo1886, “o problema básico dos seguros é o equilíbrio 
entre ‘aversão ao risco’ e ‘risco moral’, sendo que a ideia de risco moral no domínio dos 
                                                 
1886
 F. Araújo (2005). 310. 
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seguros equivale à asserção de que o nosso comportamento é diverso conforme estejamos 
ou não cobertos contra os riscos das consequências da nossa actividade”.  
 
 
8.4.3. Teorema de Coase e direitos de apropriação 
 
Ronald Coase publica, em 1960, um dos artigos mais citados e estudados, “The 
Problem of Social Cost”1887, do qual têm sido retiradas as mais diversas conclusões e 
ilações, inclusive a qualificação de “teorema” por Stigler seis anos mais tarde1888, 
inspirando, em especial, a criação de um mercado de emissões para resolver, entre outros, 
o problema ambiental graças ao trabalho pioneiro de Dales, Baumol, Oates e Montgomery 
e mais recentemente nomes reconhecidos como Tietenberg, Stavins e Hahn1889. Com 
efeito, raro é o manual de Economia do ambiente ou dos recursos naturais, já para não falar 
de Análise económica do Direito que não aborda os ensinamentos do professor americano 
e vários autores vão nele buscar a base teórica para construir e propor direitos de poluição 
transaccionáveis para prover a internalização da externalidade negativa que constitui a 
poluição, em geral, e a emissão de GEE, em particular.1890  
 
 O artigo parece constituir uma resposta à visão intervencionista e centralizada de 
Pigou para a resolução de falhas de mercado como as externalidades (ou mais 
precisamente associadas aos custos de transacção impeditivos de um desenlace negocial) 
que necessitem de ser corrigidas. Assim, defende a tese (transformada em teorema) de que, 
num mercado de concorrência perfeita, a via negocial para a alocação de recursos é Pareto-
óptima independentemente da distribuição inicial dos direitos de apropriação, na condição 
de não se verificarem custos de transacção. Por outras palavras, num cenário de ausência 
de custos de transacção, os custos sociais e privados serão iguais: as partes negociariam de 
forma espontânea, visto que cada uma estaria disposta a ser compensada pelo custo da 
externalidade ou a pagar na medida em que a vantagem ou desvantagem privada que lhe 
adviesse da externalidade fosse maior do que o custo privado da actividade 
externalizadora. 
 
                                                 
1887
 R. Coase (1960). 
1888
 G.J. Stigler (1966). 
1889
 Nomes escolhidos por serem dos mais representativos e consagrados academicamente no âmbito da 
aplicação do mercado de emissões no plano ambiental. Note-se, no entanto, que se podem encontrar outras 
referências anteriores à década de 90, designadamente, R.A. Collinge (1982).; A.J. Krupnick e E. van de 
Verg (1983).; A.M. McGartland (1985a). e (1985b). 
1890
 Este é o cerne da tese de I. Shields (2007). no âmbito da história do pensamento económico com o qual se 
concorda.  
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 A formulação do teorema, posteriormente alterada deixando-se cair a referência à 
concorrência perfeita, pressupõe quatro aspectos fundamentais: a existência de pelo menos 
duas partes com interesses complementares, a bilateralidade da externalidade, a 
inexistência dos custos de transacção e, por fim, a definição a priori de direitos de 
apropriação.  
 
 No que respeita o primeiro elemento, rapidamente se compreende que para negociar 
sejam necessárias pelo menos duas partes com interesses não obrigatoriamente 
semelhantes mas interligados, em que ambos os envolvidos pretendam alcançar e assegurar 
uma vantagem, muito embora isto não impeça situações de erro ou mesmo irracionais. No 
fundo, por trás do esforço contratual encontra-se uma predisposição de cooperação1891 e 
uma relação de troca enquanto jogo de soma positiva, em que se procura, por via de regra, 
compatibilizar as conveniências das partes, o que tende a estabelecer correspondências 
entre preços e quantidades próximas do óptimo social.1892 Posto de outra forma, salvo 
casos excepcionais, procura-se assegurar, ainda que parcialmente, que todos os interesses 
abrangidos sejam salvaguardados. Daqui se retira que, no caso concreto da poluição, não se 
procuram soluções extremas que sacrifiquem toda a actividade económica em benefício do 
ambiente ou toda a integridade ecológica em nome do progresso. A resposta contratual 
conduz, ao contrário, a um certo nível de equilíbrio entre os interesses em causa, ditando 
um determinado paradigma negocial de desenvolvimento sustentado.  
 
 Atrás desta conciliação voluntária e maximizadora de utilidades, surge a crítica 
teórica mas simultaneamente ideológica1893 ao entendimento pigouviano sobre a adequação 
da intervenção do Estado na resolução de falhas de mercado, devido à circunstância de 
mais nenhum agente ter interesse em corrigir o problema, quer pela ausência de incentivos, 
quer pela ausência de meios. Ora, através da via contratual, assumindo a inexistência de 
custos de transacção, prossegue-se, sem os riscos das distorções e erros tantas vezes 
reconhecidos ao Estado, a maximização do valor produtivo e a eficiência com base na 
adequada definição dos direitos de apropriação que servem de suporte e fundamento aos 
interesses e objectivos defendidos e prosseguidos ao longo do processo negocial. 
 
 A complementaridade destes resulta, em bom rigor, da bilateralidade das 
externalidades, isto é, da natureza recíproca do problema. Ao contrário da “tradição 
pigouviana” como lhe chamou Coase1894, este alerta para o facto de não se mostrar linear 
quem é a vítima e o perpetrador, ou seja, quem é o externalizador, e para a necessidade 
                                                 
1891
 O resultado eficiente que se pretende atingir através do modelo coaseano não se verifica se uma das 
partes assumir um comportamento estratégico, M. Faure (2007). 17. 
1892
 F. Araújo (2005). 553. 
1893
 I. Shields (2007). 9. 
1894
 R. Coase (1960). 39.  
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 711 
consequente de um imposto pigouviano duplo1895. A externalização implica, por natureza, 
que os efeitos (positivos ou negativos) recaiam sobre outrem. Ora isto significa que a 
presença de terceiros interfere no campo de acção do produtor daquele efeito, constituindo, 
por isso, um obstáculo ao desenvolvimento da sua actividade. Pela sua proximidade, a 
“vítima” condiciona, isto é externaliza, sobre o primeiro. Por exemplo, imagine-se que 
numa determinada zona estão instaladas uma fábrica de curtumes e a residência 
permanente de uma família. Se é certo que, pela sua laboração, a fábrica incomoda e 
prejudica a família com a sua pestilência, também é verdade que a família ao ter a sua casa 
nas imediações da fábrica limita a actividade produtiva da fábrica. Possivelmente, como 
explica Dales1896, a percepção tradicionalmente errada de unilateralidade, com a 
identificação de uma vítima (em regra, a parte que sofre a poluição), prende-se com a 
compreensão e valoração da tecnologia: enquanto, no caso anterior, a família não consegue 
prejudicar a capacidade de produção da empresa através dos seus actos, a fábrica, por seu 
turno, já tem impacto, pela sua actividade, na qualidade de vida e no quotidiano da família. 
Outra justificação pode residir no erro sistemático de sobrevalorização e sobreprotecção da 
parte considerada mais fraca. Por exemplo, no embate entre a gazela e a leoa, prefere-se a 
primeira, subestimando os efeitos nefastos, mortais inclusive, que um ataque falhado pode 
representar para a segunda e seus dependentes. Acrescente-se ainda, que em alguns casos, 
incluindo o efeito de estufa potenciado, não se consegue distinguir facilmente a vítima do 
perpetrador, pois este também acaba por ser vítima (por efeito cumulativo).1897  
 
Atendendo ao carácter global e mesmo intergeracional de problemas como o 
sobreaquecimento, a noção de presença próxima, e em consequência de bilateralidade, 
deve ser alargada e flexibilizada, aliando-se a uma ideia de interdependência1898. De outro 
modo, dificilmente se conseguiria estender a reciprocidade de maneira a abranger 
potenciais interessados e equacionar uma solução de mercado como o CILE para as 
alterações climáticas, sobretudo quando os seus efeitos diferem humana e geograficamente 
e quando subsistem incertezas quanto à sua actual verificação (no sentido de se ligar, de 
forma directa, um evento climático específico – seca, tempestade, onda de calor – ao efeito 
de estufa potenciado). Mais, face ao problema ambiental, não se deveria ampliar o conceito 
de bilateralidade de modo a cobrir elementos naturais? No entanto, como identificar e 
colocar estes indivíduos e os bens ambientais na mesa das negociações? Remete-se, nesta 
sede, para as considerações tecidas sobre a discussão em torno do ecocentrismo e da 
intergeracionalidade.  
 
                                                 
1895
 Contra, R.O. Zerbe, Jr (1980). 97-98. 
1896
 J.H. Dales (1968a). 67. 
1897
 Neste sentido, embora não a propósito das alterações climáticas, J.H. Dales (1968b). 799. 
1898
 I. Shields (2007). 8-9. 
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 O sobreaquecimento levanta uma outra questão: a incerteza quanto aos efeitos 
quantitativos e qualitativos (ex. pode tanto tratar-se de uma externalidade negativa para 
certas zonas como de uma externalidade positiva noutras) do seu impacto, isto é a incerteza 
sobre a própria externalidade, incluindo a sua existência e a possibilidade de incorrecção 
na sua apreciação. Na maioria dos exemplos desenvolvidos a propósito da bilateralidade, 
apresentam-se casos em que se identificam impactos efectivos e concretos. Aqui, aventura-
se a suposição de os efeitos serem apenas potenciais ou mesmo erradamente identificados. 
Ora, ponderar-se o recurso, neste contexto, à via negocial face à falta de informação ou às 
limitações cognitivas, pode levantar dúvidas quanto ao papel e valor da negociação e dos 
seus resultados, sendo de pressupor que, devido às vicissitudes que enfermam os 
postulados de base, encontrarão forças distorcivas significativas que os poderão condenar. 
No primeiro caso, as negociações revelam-se mais complexas, com custos de transacção 
elevados decorrentes da incerteza. Na condição de engano, independentemente de este ser 
uni ou bilateral, obtém-se uma solução equivocada, ineficiente e irracional que, todavia, 
para os agentes envolvidos, face à informação que detêm e interpretam, parece, pelo menos 
no momento da decisão acordada, a melhor. Destas duas hipóteses, ressalta ainda a ideia da 
solução negocial não ter de ser estática, ou seja do desfecho contratado ser definitivo numa 
espécie de jogo de lance único. Com o acesso a novas e mais fiáveis informações, este 
poderá e deverá ser renegociado de forma a garantir a sua maior eficiência, num jogo que 
se prolonga e repete em circunstâncias diferentes. 
  
Em suma, no que respeita a bilateralidade, “na maior parte das situações de 
conflito, não há apenas um externalizador e uma vítima, ou um externalizador e um 
beneficiário, mas sim dois externalizadores que reciprocamente se impõem custos ou se 
proporcionam benefícios através das decisões que tomam”1899. 
 
 No entanto, a negociação aliada à reciprocidade das externalidades só se assume 
como resposta eficiente num cenário de ausência de custos de transacção que, por natureza, 
oneram a via contratual, impedindo a sua geração espontânea e a formação de mercados. É 
Coase, aliás, o principal responsável pelo alerta em relação ao papel desempenhado por 
este tipo de custos que, na sua opinião, acabam por ser, como decorre do artigo de 1960, a 
verdadeira causa de falhas. No fundo, o cuidado em introduzir o pressuposto dos custos de 
transacção zero visa demonstrar que não se podem internalizar de forma eficiente as 
externalidades através de soluções centralizadas como os impostos ou os subsídios visto 
que, à luz dos custos de transacção, estas não permitem a afectação do direito de 
apropriação à parte que maior valor lhe confere.  
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 F. Araújo (2005). 544.  
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Por custos de transacção entendem-se, em geral, os encargos relacionados com 
todos os procedimentos envolvidos na negociação, mormente o custo de oportunidade 
decorrente do tempo gasto com a globalidade do processo, ou seja as perdas incorridas por 
informação imperfeita. Como bem sintetiza Araújo1900, “por definição, ‘custos de 
transacção’ são todos aqueles em que se incorre na troca de utilidades e na afectação 
comutativa de recursos, quando se busca uma contraparte, se negoceia com ela, se 
prevêem e supervisionam as contingências do cumprimento, etc. – sendo que se podem 
subsumir a essa categoria mais geral, entre tantos outros, os custos de busca de 
oportunidades de troca, os custos de determinação dos preços relevantes e de identificação 
das partes interessadas, os custos de definição dos direitos em jogo, os custos de 
elaboração e de cumprimento dos contratos, custos de coordenação nos processos de 
decisão colectiva, custos de motivação na aplicação de tempo escasso a prossecução de 
interesses -.” Visto de outra forma, os custos de transacção constituem uma margem entre 
o preço de compra e venda de um bem ou serviço no mercado. Ao aumentar os custos da 
procura e/ou baixar o benefício (preço) líquido da oferta, os custos de transacção afastam 
as curvas da oferta e da procura do equilíbrio eficiente, diminuindo consequentemente o 
volume de trocas (quantidade de equilíbrio). 
 
 Ora, longe da ficção das hipóteses económicas, estes custos de transacção são 
inultrapassáveis, quanto mais não seja porque o tempo é um bem escasso. Isto não 
significa, contudo, que não seja possível minimizá-los através do recurso a instituições 
como a moeda, as instituições financeiras, de seguros1901 e de corretagem ou ao Direito e 
abrir as portas à contratualização. Ainda assim, no mundo real, os custos de transacção, 
entre outros obstáculos como os enviusamentos cognitivos e as emoções, não garantem 
uma informação perfeita e podem distorcer a solução idealizada nas “torres de marfim”. 
No entanto, as instituições (e o Direito e as normas sociais em particular1902) desempenham 
um papel primordial e determinante na redução dos custos de transacção, possibilitando a 
adopção e o desenvolvimento de mercados de externalidades. Por exemplo, no caso das 
alterações climáticas, o número de afectados e de fontes é de tal forma elevado e 
heterogéneo (já para não dizer desconhecido) que os custos de transacção em torno da 
negociação da sua resolução parecem incomportáveis. Contudo, através da ONU e dos 
modelos instituídos de negociações consegue-se ultrapassar este obstáculo. 
 
 Como defende o próprio Coase1903, “o mundo com custos de transacção nulos tem 
sido frequentemente visto como um mundo coaseano. Nada pode estar mais errado. É o 
mundo da teoria económica moderna, um mundo que eu gostaria de convencer os 
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 F. Araújo (2005). 553.  
1901
 D.J. Dudek e J. Baert Wiener (1996). 22-25. 
1902
 R. Cooter e T. Ulen (2000). 93-94; B.L. Benson (s.d.). 
1903
 R. Coase (1988). 
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economistas a abandonar”. Assim, em sua opinião, deve-se abandonar o que apelida de 
“blackboard economics” para se concentrar os esforços na análise dos custos de transacção 
e no estudo e desenvolvimento empírico de instituições que sirvam para os minimizar, 
possibilitando soluções privadas mais consentâneas com os interesses envolvidos. Entre 
essas instituições conta-se o Direito, o que facilmente explica que seja acordada ao 
professor de Chicago a paternidade do movimento de Análise económica do Direito (Law 
& Economics). Afinal, através de regras jurídicas designadamente sobre a representação, 
votação, quórum deliberativo, cumprimento, procedimentais e formais, consegue-se 
minimizar a discussão em torno destes aspectos a cada negociação e poupar em custos de 
transacção. Por outro lado, importa ainda reconhecer a importância de instituições como a 
empresa e dos direitos de apropriação, o que realça a importância da reforma 
institucional.1904 Da primeira, de salientar as lições retiradas da sua organização e, em 
especial, da sua integração vertical designadamente através do estabelecimento de relações 
de hierarquia e subordinação. Da segunda, por seu turno, a sua atribuição gera, por parte do 
seu detentor, uma reacção espontânea contra os prejuízos sofridos por uma actividade que 
não o envolve e ajuda no reconhecimento dos favorecidos por efeitos positivos não 
compensados. Por outras palavras, a determinação dos direitos de apropriação representa 
um passo significativo para a resolução do problema das externalidades1905, mesmo sendo 
impossível garantir a sua perfeita definição e protecção. Afinal, o uso da força ou a ameaça 
de violência podem ser suficientes para induzir à sua transferência involuntária, já para não 
falar na institucionalização de regras que facilitem a extorsão.1906 Ademais, nenhum 
sistema de cumprimento é infalível, sendo equacionável um efeito de boleia na negociação 
e solução contratual alcançada.1907 
 
 De acordo com o teorema, em termos de eficiência (note-se que não se procura 
deliberadamente a produção do resultado mais justo), é indiferente a qual das partes se 
atribui o direito de apropriação (ex. um direito à iniciativa económica privada ou um 
direito ao ambiente, um direito de propriedade ou um direito a ser compensado1908). No 
final, após cedências mútuas subjacentes a qualquer processo negocial, os direitos acabam 
nas mãos da pessoa com maior disposição de pagar pelo direito de outra ou com a menor 
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 L. van den Hauwe (2000). 625. 
1905
 F. Araújo (2005). 558.  
1906
 B.L. Benson (s.d.). 
1907
 D.A. Starrett, Property Rights, Public Goods and the Environment, in K.-G. Mäler e J.R. Vincent (eds.) 
(2003). 115. 
1908
 R.J. Brent (2006). 58-59, nota que nem sempre se assemelha clara a necessidade de 
indemnização/compensação. Veja-se o caso dos sujeitos que decidem comprar uma casa junto de um 
aeroporto beneficiando desde logo de um preço mais baixo devido ao ruído.  
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disposição de vender o seu direito, sendo o valor atribuído de maneira subjectiva. 
Maximiza-se, desta forma, o bem-estar total e a eficiência1909.  
 
 Os estudiosos do teorema, no entanto, não se entendem quanto à conclusão que 
Coase pretende retirar nesta matéria1910: se qualquer alocação eficiente é atingida ou se a 
mesma alocação eficiente é alcançada independentemente da atribuição inicial dos direitos. 
Na primeira interpretação, a afirmação coaseana redundaria na definição do óptimo de 
Pareto. Na segunda, levanta-se outro tipo de objecções, sobretudo no que respeita os 
efeitos relacionados com o rendimento ou riqueza1911, isto é, quando na lógica do paradoxo 
de Giffen, o efeito rendimento se sobrepõe ao efeito mais frequente de substituição1912. 
Com diferentes direitos de apropriação iniciais atribuídos, a curva dos benefícios marginais 
dos agentes pode alterar-se, modificando consequentemente a alocação final atingida 
durante a negociação. Suponha-se o ruído gerado por um aeroporto. As pessoas afectadas, 
devido à diferença existente entre uma variação de equivalência e de compensação, podem 
apresentar disposições de pagar diferentes para evitar o ruído (direito de poluir) e para 
aceitar conviver com este (direito de ser indemnizado), com as suas preferências a 
sofrerem potenciais mudanças de acordo com a variação da utilidade marginal do seu 
rendimento ou riqueza e também da sua capacidade de pagar (afinal, a disposição de pagar 
está condicionada pela capacidade de pagar)1913. Ora, verificam-se diferenças nos preços 
que tanto o aeroporto como os vizinhos se dispõem a pagar ou aceitar numa e noutra 
situação. Por isso, a atribuição inicial parece importar. Aliás, esta afirmação é tanto mais 
verdade se se atender ao endowment effect e à distorção de valores que lhe é inerente com a 
sobrevalorização do direito que se detém1914. 
 
O teorema de Coase e o seu pressuposto de prévia definição dos direitos de 
apropriação encontra-se na convergência entre a Análise económica do Direito, a 
Economia comportamental e a Análise económico-comportamental do Direito através do 
endowment effect1915, i.e. o apego a prerrogativas detidas (ou esperadas)1916 mesmo na 
ausência de uma aquisição onerosa e de no início não se ter verificado uma disposição de 
pagar por elas e que, no fundo, exprime uma aversão a perdas (loss aversion) e um 
                                                 
1909
 A escola austríaca de Economia ambiental prefere falar nos direitos de apropriação não numa lógica de 
maximização e de alocação dos recursos mas de minimização dos conflitos interpessoais, uma vez que na sua 
óptica o objectivo final não se resume à eficiência mas à resolução efectiva dos conflitos humanos, R. 
Cordato (2004). 8-10. 
1910
 I. Shields (2007). 10-12; A. Arcuri (2005). 
1911
 Daí C. Kolstad (2000). 108, introduzir a ausência de efeitos de riqueza ou de rendimento como 
pressuposto do teorema de Coase. 
1912
 S.G. Medema e R.O. Zerbe (2000). 846 ss; G. Pillet (1993). 50-52; J.R. Lott (1984). 876. 
1913
 A. Arcuri (2005). 
1914
 S.G. Medema e R.O. Zerbe (2000). 848-849, 863; C.R. Sunstein (1993). 7-13. 
1915
 C. Jolls (2007). 3. 
1916 D. Kahneman, J.L. Knetsch e R.H. Thaler (1991). 228.  
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enviusamento no sentido da inércia (status quo bias).1917 A presença deste efeito não 
significa, porém, que a detenção do direito de apropriação aumente, por si, o valor do bem, 
apenas traduzindo uma resistência na sua cessão e a formação e expressão de preferências 
evolutivas.1918 
 
 Em 1990, Kahneman, Knetsch e Thaler conduzem experiências de avaliação 
empírica da hipótese coseana1919. Numa das rondas, é dado a cada sujeito um valor 
atribuído a um “cupão” (i.e. o montante pelo qual cada participante poderia receber no 
final da experiência contra a entrega do cupão) e a metade dos participantes é concedido 
um cupão. Subsequentemente, quando foi dada a oportunidade de trocar cupões por 
dinheiro ou, para os que não tiveram acesso inicial aos cupões, dinheiro por cupões. No 
fim, verifica-se que exactamente metade dos cupões transitou de mãos, atestando 
empiricamente o teorema de Coase e mais exactamente, a irrelevância da alocação inicial 
de cupões. Uma outra experiência surte, no entanto, um desfecho e conclusões diversas. 
 
 Em vez de um cupão, utilizam-se canecas da Cornell University que os 
participantes podem levar consigo livremente no final (ao contrário da simulação anterior). 
Ora, neste novo cenário, raramente os que receberam as canecas as venderam, assim como 
aqueles que não as receberam raramente as quiseram comprar. Em suma, contesta-se o 
pressuposto coaseano da indiferença da alocação inicial, pondo em evidência que as 
preferências não são fixas, constroem-se, e a relevância do endowment effect, do seu efeito 
distorcivo nas trocas e da sua importância no desenho normativo na atribuição de direitos e 
títulos jurídicos. Em média a WTA é o dobro da WTP. Por outras palavras, além do efeito 
do rendimento também a atribuição dos direitos interfere na hipótese coaseana. Desta 
forma, devido à diferente valoração dos direitos consoante a atribuição inicial, a ACB e a 
decisão política não podem basear-se na simples disposição de pagar, uma vez que esta 
funciona como regra por defeito, já para não falar da problemática do efeito de 
rendimento.1920 
 
 Também Korobkin1921 desenvolve uma experiência para apurar a interferência do 
endowment effect. Se a lei contratual alocar uma prerrogativa à parte A salvo se esta 
acordar em cedê-lo, então o contrato entre a parte A e a parte B mais provavelmente 
                                                 
1917
 F. Araújo (2007). 313-315; L.J. Carlson e R. Dacey (2006).; R.B. Korobkin (2003). 1227-1291; C.R. 
Sunstein (1999b). 131-133 e (1997). 6; J.S. Levy (1997). 87-112 e (1996). 179-195; D. Kahneman, J.L. 
Knetsch e R.H. Thaler (1991).; H. Hovenkamp (1991). 225-247. D.R. Raban e S. Rafaeli (2003). 9, preferem 
atribuir à aversão ao risco e não a perdas a explicação para o endowment effect. 
1918
 J.J. Rachlinski e F. Jourden (1998). 1553. 
1919
 C. Jolls (2007). 4-9; C. Jolls, C.R. Sunstein e R.H. Thaler, in C.R. Sunstein (ed.) (2000). 18-19. 
1920
 C. Curran (2000). 827-828. 
1921
 R.B. Korobkin (2003b). Também, C. Jolls (2007). 9. Para outras experiências em torno da disparidade 
entre a WTP e a WTA, entre outros, A. Arcuri (2005).; R.B. Korobkin (2003b). 1232 ss. 
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conferirá à parte A aquela prerrogativa do que se a lei contratual a atribuísse à parte B, 
mesmo com custos de transacção igualmente baixos. Korobkin conclui, deste modo, que o 
endowment effect mais do que o teorema de Coase explica os efeitos dos direitos definidos 
por defeito pela lei contratual. 
 
Num contexto de endowment effect, são possíveis dois tipos de abordagem à análise 
normativa: por um lado, basear as escolhas legais não tanto no rendimento ou bem-estar 
das partes envolvidas mas nos efeitos em terceiros; por outro, ponderar quais as 
preferências que merecem maior deferência (afinal quer as declaradas quer as reveladas 
apresentam deficiências), introduzindo-as designadamente no âmbito do estabelecimento 
da opção por defeito (i.e. a escolha que se concretiza independentemente de não se fazer 
nada), visto que se observa uma tendência para a inércia.1922 Isto acaba por significar que 
as preferências tendem a ser endógenas à atribuição inicial dos direitos, i.e. são as regras 
jurídicas que determinam, em última análise, as preferências e a diferença entre a WTP e a 
WTA.1923 Ainda assim, convém um estudo mais aprofundado para compreender quais as 
circunstâncias e enquadramentos que provocam este endowment effect1924 e os factores que 
ajudam à sua ultrapassagem1925 até para uma melhor Análise económica do Direito.1926 
 
Por outro lado, importando o enquadramento da questão na forma como se 
interpreta uma alteração como uma perda ou um ganho e sabendo da aversão a perdas, a 
moldura normativa pode influenciar a percepção ao servir de ponto de referência, em 
especial através da alocação inicial das prerrogativas legais. Assim, na regulação 
ambiental, e climática em especial, é possível manipular o ponto de referência insistindo 
que a política ambiental visa restaurar a qualidade ambiental (veja-se o nível de emissões 
como no ano X), o que parece surtir um impacto significativo nas escolhas dos seres 
humanos. Mais, a divergência entre a aversão a perdas e a ganhos e o correspectivo 
endowment effect obrigam a uma séria reflexão sobre a escolha entre regras de 
responsabilidade (liability rules) e de apropriação (property rules), em última análise entre 
                                                 
1922
 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 124-128.  
1923
 A. Arcuri (2005). 
1924
 A doutrina não é unânime quanto à existência e funcionamento do endowment effect. Com um apanhado 
das posições académicas, C. Curran (2000). Contra a verificação de um endowment effect, W. Michael 
Hanemann (1991). 635-647, ressalvando que ele só se verifica no caso de bens sucedâneos quase perfeitos. 
Também J.F. Shogren [et al.] (1994). 255-270, criticando a metodologia de Kahneman e Thaler que 
consideram criar um ambiente de escassez artificial.  
1925
 J.M. Dowling e C.-F. Yap (2006).  66. 
1926
 Com vários exemplos, C.R. Sunstein (1993). 8-10. C. Camerer e E. Talley (2004). 16, enumeram, de 
acordo com os resultados alcançados na Economia experimental, algumas circunstâncias por trás do 
endowment effect, designadamente a ausência/raridade de sucedâneos, a consideração do mérito (mais do que 
a sorte) por trás da detenção do direito de apropriação ou a falta de experiência.  
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respectivamente uma disposição de pagar e uma disposição de aceitar que podem conduzir 
a valorações e desfechos diferentes.1927 
 
 Em suma, estas experiências revelam que, dependendo do enquadramento (framing 
effect), a aversão a perdas (sobretudo no caso de ausência de um sucedâneo1928) e uma 
certa ideia de legitimação associada a uma experimentação contínua e a um remorso ex 
post antecipado1929 podem criar uma sobrevalorização pelo simples acto de doação, o que 
obriga a um cuidado especial por parte do Estado quando atribui os direitos de apropriação, 
i.e. a atribuição inicial dos direitos modela, por vezes, as preferências, funcionando o 
endowment effect um pouco como os custos de transacção ao criar barreiras na realocação 
dos direitos de apropriação1930. Pese embora as preferências apenas sejam passíveis de 
serem conhecidas de facto após a atribuição dos direitos, não devem as autoridades 
demitir-se de decidir, procurando antecipar as inclinações dos sujeitos e as suas 
consequências e dirigir os comportamentos para as condutas que se considere deverem ser 
encorajadas. Em rigor, aliás, ao não escolher, por exemplo não definindo qualquer regra de 
responsabilidade, o Estado acaba por estar verdadeiramente a agir, conferindo um direito 
de apropriação ao emissor. 
 
O teorema de Coase erra pois ao minimizar a relevância da alocação inicial dos 
direitos. Afinal, empiricamente, observa-se que, em determinados contextos, a entrega 
inicial das prerrogativas legais conduz a que aqueles que beneficiaram, à partida, da sua 
atribuição tendem a dar-lhe mais valor do que aqueles sem essa prerrogativa legal, ou seja, 
em vez de os direitos tenderem para a esfera dos sujeitos que lhes conferem maior valor, 
quedam-se, numa manifestação mais lata de um enviusamento de status quo por parte dos 
seus primeiros detentores, não mudando de mãos. Por exemplo, os sujeitos que respiram ar 
podem valorizar mais o seu direito (comerciável) à ausência de poluição do que o fariam se 
um direito (comerciável) a poluir tivesse sido atribuído aos emissores1931. No entanto, o 
ensaio com os cupões deixa no ar a hipótese de, em circunstâncias próximas da 
concorrência perfeita, ou pelo menos com homogeneidade dos bens, os seres humanos 
tenderem para um comportamento próximo dos econos com a maximização da utilidade. 
As extrapolações para o comércio de emissões deixam pois algumas dúvidas sobre a 
prevalência ou não de um endowment effect, em especial atendendo-se à problemática da 
natureza jurídica das licenças e da abertura do mercado a títulos semelhantes como os 
derivados do MDL ou da IC, ou ainda o alargamento aos certificados verdes ou brancos. 
Os sinais vindos dos diversos mercados de emissões variam, com baixos níveis de 
                                                 
1927
 R.B. Korobkin (2003b). 1283 ss; C.R. Sunstein (1997). 7-8. 
1928
 C.R. Sunstein (1997). 11. 
1929
 C.R. Sunstein (1993). 10-11. 
1930
 R.B. Korobkin e T.S. Ulen (2000). 1109. 
1931
 C.R. Sunstein (1999b). 133; C.R. Sunstein (1997). 6. 
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transacções, por exemplo, no sistema caso norte-americano do rio Fox aparentemente 
ligados a receios de perdas futuras de direitos baseados em probabilidades enviesadas1932, 
ou com um volume crescente como no CELE (exceptuando o período mais agudo da actual 
crise económico-financeira). No CILE, por seu turno, é ainda demasiado cedo para 
estabelecer uma tendência. Muito trabalho há, portanto, a fazer nesta área, designadamente 
apurar até que ponto o grau de definição dos direitos de apropriação influencia e os 
mercados ajudam, por si, ao desenviusamento de efeitos como o endowment effect ou o 
excesso de optimismo1933. 
 
 Problema semelhante prende-se com a interferência de emoções como a fúria, o 
amor ou a vergonha na negociação dos direitos de apropriação e na correcta definição da 
disposição de pagar/aceitar. Basta recordar casos de divórcios litigiosos para se 
compreender que, no mundo real (mais real ainda do que Coase pressupõe quando critica 
as torres de marfim científicas), nem sempre o resultado negocial relativo aos direitos de 
apropriação é eficiente, sendo a interferência emocional por vezes profunda na motivação 
de agir. Assim, não só as emoções podem conduzir a desfechos normalmente 
desconsiderados quebrando preferências como, por outro lado, o seu conhecimento e 
compreensão podem, do lado da contraparte, fornecer informação preciosa para delinear 
um comportamento estratégico que permita maximizar a sua renda. Estas considerações 
não devem ser alheias ao âmbito da decisão política e do Direito e esquecidas pelo 
legislador. A sua desatenção por parte das autoridades na negociação de direitos de 
apropriação pode causar perplexidade quando confrontada com a fúria dos destinatários. 
As ilações que daqui decorrem podem ser estendidas a qualquer tipo de negociação da 
avaliação dos professores à elaboração de um tratado internacional para as alterações 
climáticas, passando pela compra e venda de direitos de poluir. Deste modo, por exemplo, 
as negociações climáticas em altura de recessão podem revelar-se complicadas, assim 
como se pode revelar oportuno aproveitar a janela aberta pela diplomacia chinesa em 
Setembro de 2009 para iniciar o diálogo com os PVD. Em termos tácticos, a sensibilidade 
dos diplomatas aos estados de espíritos e a sabedoria em enformá-los é de certo 
preciosa.1934 
 
 Independentemente desta discussão sobre o endowment effect e a interferência de 
outros enviusamentos e emoções, o teorema de Coase, embora não aponte directamente 
para a criação de direitos de apropriação transmissíveis, como licenças de emissão, permite 
abrir as portas para o seu desenvolvimento através da importância acordada à sua definição 
e à bilateralidade das externalidades. Dales é pioneiro nesta extensão da aplicação do 
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 Neste sentido, com base em experiências laboratoriais, J. F. Shogren and L. O. Taylor (2008). 31. 
1933
 C.R. Sunstein (1999b). 150. 
1934
 P.H. Huang (2000). 39-43. 
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8.4.4. Mercados de direitos ou de certificados transaccionáveis: Dales e a 
troca dos direitos de apropriação 
 
À semelhança de Coase, Dales revela uma intenção de abandonar a “blackboard 
economics” para se debruçar sobre os problemas concretos de um mundo real, aceitando 
que a Ciência económica desempenha um papel crucial para a sua concretização, 
designadamente auxiliando a decisão política1936. Atento ao problema da poluição, Dales 
alerta para algumas considerações actualmente interiorizadas sem grande discussão, como 
a aceitação de standards ambientais mais ou menos exigentes de acordo com a valorização 
diferente do bem ambiental e a necessidade de fazer pagar as emissões em vez dos danos 
causados. Com efeito, em áreas pouco poluídas, os impactos seriam baixos o que 
determinaria um custo acessível para externalizar, fomentando, ao contrário do desejado, o 
aumento da poluição. Dales equaciona ainda a instituição de direitos de poluir 
transaccionáveis, hoje na base de mecanismos como o CILE e o CELE. 
 
 Apesar de ser reconhecido como o precursor dos mercados de emissões, Dales não 
deixa de lhes reconhecer a sua natureza artificial, classificando-o como “one-way 
communication”1937 que, em sua opinião, deve nascer de um esforço interdisciplinar1938. 
Esta apreciação resulta naturalmente da fixação, pelas autoridades, de um tecto de poluição 
aceitável de acordo com os standards ambientais (e motivações políticas), a partir do qual 
se extraem os direitos de poluir que não podem, na sua totalidade, exceder o montante de 
externalização balizado. Por outras palavras, a oferta de títulos não pode aumentar, 
variando apenas o seu preço. Todavia, mesmo se não natural, o mercado de emissões 
baseia-se em incentivos económicos genuínos, designadamente uma maior eficiência 
                                                 
1935
 J.H. Dales (1968a). A imputação da paternidade dos direitos de poluir transaccionáveis a Dales, apesar 
comummente aceite, não é sufragada por todos os académicos, apontando alguns Thomas D. Crocker, Alfred 
Marshall, Henry George e E.J. Mishan. Sobre esta matéria, I. Shields (2007). 14-15. G. Pillet (1993). 55, por 
exemplo, atribui a C.R. Nixon a proposta de uma solução de mercado com a publicação de um artigo com um 
título no mínimo original e sugestivo: “Crazy Energy Proposal”. Não tomando parte entre Dales e Crocker, 
T. Tietenberg (2006a). 3-4 e (s.d.b). 3; N. Hanley, J. Shogren e B. White (1997). 130. Defendendo Dales, 
D.M. Driesen (2009). 6; J.-P. Barde, Environmental Policy and Policy Instruments, in H. Folmer, H.L. Gabel 
e H. Opschoor (1995). 218. 
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 Nas palavras de J.H. Dales (1968a). 99, “economic analysis, which is all but useless in helping us to 
decide on a policy, is all but indispensable in helping us to decide on the best way of implementing a policy 
once it has been chosen. The criterion is simply that the best way of implementing a policy is the least costly 
way, counting all costs”. 
1937
 J.H. Dales (1968b). 803. 
1938
 J.H. Dales (1968a). 105. 
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ambiental e aposta no desenvolvimento tecnológico de forma não só a não ter que 
despender recursos com a aquisição de direitos como a libertar um número de licenças para 
venda e arrecadação de receita extra. Em suma, se a fase inicial depende da intervenção do 
Estado com a estruturação e reunião das condições necessárias para um mercado de 
externalidades, com a atribuição dos direitos este funcionará como qualquer outro. Esta 
solução permite aos interessados, ao contrário de uma imposição por decreto ou de um 
palpite de um economista, estabelecer, em concreto a medida das perdas de bem-estar e 
indicar como alocar os seus custos.1939 
 
 A propósito da natureza de recurso comum da água e da sua poluição, Dales1940 
avalia várias soluções, desde instrumentos governamentais como a regulação com a 
fixação de standards, subsídio, imposto ou uma quota de descarga até soluções individuais 
pouco custo-eficientes, para chegar a um mercado de direitos de poluir que classifica como 
um sistema oneroso próximo do imposto por impor, como forma de internalização, o preço 
de uma licença, embora sem necessitar de um mecanismo de experimentação para 
estabelecer o nível desejado de poluição graças à fixação de um tecto. Ademais, sendo a 
principal causa das externalidades a deficiência ou ausência de direitos de apropriação dos 
bens, percebe-se a sua afinidade com o pensamento de Coase mesmo se com dúvidas em 
relação à indiferença quanto à atribuição inicial no resultado final1941. Os direitos de 
apropriação deverão, deste modo, ser definidos e atribuídos, apresentando como 
características a exclusividade e transmissibilidade de forma a poderem ser 
transaccionados no mercado. Por outras palavras, para alcançar um óptimo paretiano, os 
recursos devem ser privatizados com direitos de apropriação bem delimitados 
(universalidade), sendo que todos os custos e benefícios inerentes devem recair sobre o seu 
detentor (exclusividade) que os pode transferir voluntariamente (transmissibilidade) e 
esperar o seu respeito e protecção em geral (aplicabilidade). 
 
 As licenças de emissão e o sistema de cap-and-trade cada vez mais adoptado para 
lidar com as alterações climáticas encontram aqui a sua inspiração num mecanismo que 
possibilita a determinação de um preço de equilíbrio para a poluição que não só apresenta 
as características de um óptimo paretiano como iguala o custo marginal de depuração para 
um certo montante de poluição1942, permitindo a sua integração no cálculo económico dos 
agentes envolvidos com o desaparecimento da emissão de GEE enquanto fenómeno 
exterior ao mercado. Dos ensinamentos de Coase e Dales abrem-se as portas para os 
desenvolvimentos de Baumol e Oates1943 com um dos principais teoremas da Economia do 
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 R. Sousa (2002). 68; S. Faucheux e J.F. Noël (1995). 223. 
1943
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ambiente: em determinadas circunstâncias, em especial num cenário de concorrência 
perfeita, um mercado de emissões bem desenhado pode minimizar os custos de alcançar 
um objectivo ambiental pré-definido. Os direitos dirigirem-se de quem tem maior 
disposição de vender para quem tem maior disposição de pagar, maximizando o bem-estar 
total. A isto, Montgomery1944 acrescenta a indiferença do método de atribuição das 
licenças, seja ele oneroso ou não em termos de eficiência. Daqui resulta que o mecanismo 
utilizado pode servir outros propósitos como a equidade sem custos em termos de 
eficiência.1945 É pois aqui que se pode encontrar a raiz para a modelação e experimentação 
efectiva de sistemas de mercados de emissão estendidos hoje à questão climática. 
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 W.D. Montgomery (1972). 395-418. 
1945
 T. Tietenberg (2003a). 401; S.E. Atkinson, Tradable Discharge Permits: Restrictions on Least-Cost 
Solutions, in G. Klaassen e F. Førsund (eds.) (1994). 17-18. 
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9. Sistemas de Mercados de Emissões 
 
 O recurso a um sistema de cap-and-trade como instrumento de mitigação das 
alterações climáticas não representa um salto no escuro. Mecanismos semelhantes vêm 
sendo testados um pouco por todo o mundo, dos Estados Unidos à China, do Chile à 
Europa, com as mais diferentes aplicações em matéria ambiental e de gestão do território, 
como se pode verificar, de forma resumida, na Figura 20. É, aliás, com base nesses 
modelos e com o que deles se aprende que se podem retirar lições preciosas, não apenas 
sobre a eficiência de uma solução de mercado para resolver problemas ligados às 
externalidades, mas também sobre o seu desenho formal e material adequado às 
especificidades de cada caso e à sua compatibilidade com outro tipo de medidas. Ademais, 
permitem perceber as razões que levaram à sua adopção e à sua arquitectura concreta e, 
ainda, às reacções que despoletam e à dimensão do condicionamento dos comportamentos.  
 
 
Figura 20 – Panorama global dos mercados de emissões1946 
 
 Em regra podem-se identificar três tipos de mecanismos de mercado: credit-based, 
allowance-based, e averaging-based trading. No primeiro, os créditos resultam da redução 
por parte uma fonte das emissões acima do fixado por um standard pré-definido e a 
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possibilidade da sua transferência para uma outra fonte que assim se encontra legitimada a 
aumentar as suas emissões acima do standard, i.e. funciona em função de um standard 
relativo de emissões por unidade de algum tipo de input ou de output. Ao regulador cabe a 
decisão sobre a criação dos créditos e da sua transacção, o que torna os custos de 
transacção bastante elevados. Ainda assim este modelo pode revelar-se mais eficiente do 
que outros de comércio de emissões mais difundidos em muitos cenários de concorrência 
imperfeita.1947 No caso do allowance-based trading, os direitos de poluir transaccionáveis 
são criados e distribuídos inicialmente, não ficando as fontes limitadas a emitir apenas de 
acordo com o montante que lhes foi fornecido. Apenas se exige que no final de cada 
período de cumprimento o número de licenças detidas cubra o montante de emissões 
geradas. Por fim, o averaging-based trading presume um standard pré-estabelecido para a 
troca de emissões sem que as trocas subsequentes estejam sujeitas à aprovação do 
regulador.  
 
 Nas páginas que se seguem procura-se, desta forma, identificar, embora de modo 
não exaustivo, soluções de mercado para problemas ambientais, autonomizando a 
abordagem relativa ao sector energético no que respeita a alteração do seu paradigma para 
uma lógica de baixo-carbono. A maioria dos exemplos concentra-se em PD1948, não apenas 
porque aí se encontra a quase totalidade dos mercados de emissões mas também porque 
coincidem em grande parte com as Partes do Anexo I do PQ.  
 
 
9.1. Exemplos de sistemas de mercado ambientais  
 
O mecanismo de mercado vem sendo aplicado nos mais diferentes problemas 
ambientais como a gestão do território, da água e dos recursos piscícolas, a eliminação de 
chumbo da gasolina, o buraco do ozono, a chuva ácida ou a poluição do ar, existindo 
também em funcionamento, para além do CELE, cujo enquadramento foi analisado na 
Parte II, sistemas de comércio de emissões de GEE. Não deixa, no entanto, de ser curioso 
constatar a nítida preferência por este tipo de soluções nos países de tradição anglo-
saxónica, em particular nos Estados Unidos e na Austrália, à qual não deve ser estranha a 
influência cultural e uma menor inclinação para a intervenção do Estado, traduzida no 
meio académico, mormente pela Escola de Chicago. É, aliás, nos Estados Unidos que, em 
1976, se inicia o ensaio primitivo de um mercado de emissões face ao não cumprimento do 
Clean Air Act por alguns Estados1949, enquanto alternativa à proibição, por parte da EPA, 
de novos negócios. A agência ambiental americana estabelece standards para cada fonte de 
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 J.-T. Boom (2004). e (2003a). 
1948
 Para uma análise de mercados de emissão em PVD, J. Coria e T. Sterner (2008).  
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 T.H. Tietenberg (2006a). 7; G. Pillet (1993). 59. 
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emissão e cria um mecanismo de créditos de redução de emissões tipo bolha (bubble), no 
qual as empresas abrangidas que diminuam a sua externalização obtêm créditos que podem 
ser vendidos, permitindo a novos operadores aceder ao mercado e estimular a economia. 
Posteriormente, a EPA exige, numa lógica de offset, que os novos operadores obtenham 
120% dos créditos necessários à sua produção, o que garante um incentivo adicional 
coroado com uma quebra de 20% nas emissões. Este caso, há semelhança de outros que 
ainda vêm sendo implementados, constituem programas experimentais e com dimensões 
muito reduzidas, o que faz sobressair, neste âmbito, o carácter inovador do CILE pela 
monumental tarefa de gestão de um universo tão alargado de participantes e de gases.  
 
 
9.1.1. Transferência de direitos de desenvolvimento 
 
 O ordenamento do território levanta problemas de compatibilização de direitos de 
apropriação individuais com o bem-estar colectivo. A solução de zonamento ainda hoje 
adoptada, embora consiga uma afectação mais adequada do espaço, revela-se, no entanto, 
num instrumento pouco flexível criticado, designadamente, por questões de justiça. A ideia 
de transferência de direitos de desenvolvimento (TDR)1950 entre propriedades surge na 
cidade de Nova Iorque, em 1916, com a primeira regulação de zonamento, permitindo aos 
proprietários vender direitos aéreos não utilizados aos donos dos lotes adjacentes, que 
passam assim a poder aumentar a sua altura. A partir de 1968, a Comissão de Planeamento 
autoriza a transmissão de direitos numa área geográfica mais alargada. Esta faculdade vem, 
no fundo, expor o acervo de direitos (bundle of rights) associados ao direito de 
propriedade.  
 
 Os programas de TDR, já adoptados em várias localidades nos Estados Unidos, 
embora nem sempre com o mesmo resultado, traduzem-se em licenças emitidas pelos 
poderes locais para a gestão de áreas sensíveis, inclusive no plano ambiental, em que se 
redistribuem os direitos de desenvolvimento sem grandes custos para as autoridades, 
maxime com o pagamento de justas indemnizações por expropriação com recurso a receitas 
públicas, e sem penalização para os proprietários. O sistema permite, deste modo, que o 
direito de desenvolver um determinado pedaço de terra (em regra, construir), conseguido 
pela aquisição da licença, seja perdido por uns em benefício de outros mediante 
pagamento. Por outras palavras, o primeiro proprietário vende o seu direito adquirido às 
autoridades ao segundo, podendo este desenvolver agora a sua terra e aquele já não. Com o 
recebimento do preço, o primeiro consegue quase o mesmo rendimento por não 
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 Do inglês: Transfer of Development Rights. Sobre esta questão, em especial, J. Hanly-Forde [et al.] 
(2006).; A. Gilpin (2000). 166-167; J.B. Bredin (2000).; R. Lane (1998). 
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desenvolver do que se tivesse implementado um projecto. O segundo pode fazer um 
desenvolvimento adicional que poderá cobrir os custos com a compra do certificado. Os 
governos locais, ou eventualmente outros interessados, têm também a possibilidade de 
comprar esses certificados para, designadamente, controlar os preços, restringir a 
construção ou salvaguardar determinadas zonas.  
 
 Em suma, os TDR funcionam como um instrumento de planeamento que permite 
alguma equidade, designadamente recapturar algum do valor económico perdido quando 
uma propriedade vê, por questões de ordenamento do território, o seu bundle of rights 
reduzido. Em relação ao zonamento, este mecanismo apresenta algumas vantagens, muito 
embora não o substitua. Entre os seus pontos fortes conta-se a maior simplicidade e 
previsibilidade na implementação, ser politicamente mais executável, diminuir fenómenos 
de tráfico de influências e de corrupção, providenciar fundos privados para a protecção de 
zonas sensíveis e permitir uma maior estabilidade na divisão do território. No entanto, os 
programas de TDR necessitam de planeamento e de vontade política, de um 
acompanhamento administrativo mais complexo, de esclarecimento e educação do público 
e limitam, em certa medida, o dinamismo urbanístico. A sua adesão nos Estados Unidos, 
com vários modelos diferentes, vem inspirando a aplicação de mercados de “direitos” nos 




9.1.2. Mercados da água e direitos de poluição transaccionáveis 
  
 A água, em particular fluvial, pelas suas potencialidades de satisfação de 
múltiplas necessidades humanas tem, desde sempre, gerado conflitos quanto à sua 
utilização, o que obriga desde cedo o Direito, tanto nacional como internacional, a 
estabelecer regras quanto aos direitos reais a ela relativos. Depois de soluções centralizadas 
e da aplicação de alguns instrumentos económicos para a gestão da água, como impostos e 
subsídios, iniciam-se algumas experiências de direitos de utilização e/ou poluição da água 
transaccionáveis. Ficam aqui alguns casos.1951 
 
 O rio Colorado, um dos mais importantes dos Estados Unidos, oferece múltiplas 
utilizações para actividades humanas, desde a produção de electricidade com mais de uma 
vintena de barragens à irrigação e recreação, fornecendo água a mais de 25M de pessoas. 
De forma a gerir este bem tão precioso, num plano aprovado por sete legislaturas estaduais, 
o Departamento do Interior norte-americano permite a troca de água do rio entre os 
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Estados da Califórnia, Arizona e Nevada. As transferências de água podem ser vendidas. 
Por exemplo, a Califórnia tenta limitar o recurso à água em zonas agrícolas como o 
Imperial Valley em benefício da área de San Diego.  
 
 Por outro lado, existe também a possibilidade de banking de água. O Arizona 
pode armazenar a água em aquíferos da Autoridade da Água do Nevada do Sul. Assim, 
quando o Estado de Nevada precisa de água pode recorrer à sua parte e usar o excedente do 
Arizona que paga a construção de um canal fundamental. Um acordo paralelo verifica-se 
entre o Distrito Metropolitano para a Água da Califórnia do Sul e o Distrito de Irrigação de 
Imperial, em que este transfere para o primeiro um montante significativo de direitos sobre 
a água do rio em troca do financiamento de medidas de conservação da sua área.  
 
 Um pouco diferente, já no âmbito da poluição da água, em 1981, é lançado no 
Wisconsin, para o rio Fox, um sistema licenças de descarga transaccionáveis (Transferable 
Discharge Permits - TDP)1952 em que os direitos de descarga podem ser trocados entre as 
fontes de poluição. No entanto, este mecanismo não conhece grande êxito apenas se 
registando um caso de transacção entre uma empresa de papel e as instalações de 
tratamento de lixo municipais. Várias razões parecem explicar este insucesso, em especial 
uma regulação muito apertada para evitar hot-spots, a curta durabilidade dos direitos e a 
limitação das trocas à situação de necessidade, deixando de fora razões de diminuição de 
custos, e a falta de informação dos agentes quanto a tecnologias de abatimento. 
 
 A 1 de Julho de 1996, um sistema semelhante é introduzido na Austrália, na área 
de South Creek dos rios Hawkesbury e Neapan. Trata-se de um mecanismo de bolha que 
permite a três participantes no tratamento de esgostos ajustar as suas descargas individuais, 
desde que o total de carga poluidora não exceda o limite fixado que, neste caso, exige uma 
redução de 83% para o fósforo e 50% para o nitrogénio em 2004 por comparação a um 
cenário de business as usual. 
 
 No rio Tar-Pamlico na Carolina do Norte, institui-se igualmente um sistema de 
bolha para controlar os problemas de eutrofização, tal como sucede para o lago Dillon no 
Colorado.1953 No primeiro caso, fixa-se uma meta a atingir (ficar nos níveis de 1982, 
independentemente da pressão do crescimento económico), atribuem-se direitos para troca 
a fontes directas de poluição, impõem-se medidas para as fontes difusas e estabelece-se um 
mecanismo de transacção de direitos de descarga de fósforo no rio. Na segunda situação, o 
programa divide-se em duas fases. Na primeira, entre 1990 e 1994, consagra um corte nas 
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descargas de nutrientes através de um mecanismo de transacção de créditos. Na segunda, 
1995-2004, é implementado um programa a longo prazo que prevê, nomeadamente, a 
restauração das zonas húmidas e uma redução de 30% nas descargas, prolongando-se o 
sistema de trocas. No entanto, esta etapa conhece alguma reticência por parte de alguns 
interessados, devido às fontes difusas de poluição. Em ambas as experiências revelam-se 
fragilidades quanto a estas últimas 
 
 Um outro exemplo de protecção sustentada da qualidade da água ribeirinha e 
fluvial numa lógica de mercado, chega da Austrália, do rio Hunter, cuja região é rica em 
actividades agrícolas, mineiras e de produção de energia. O problema, neste caso não se 
prende tanto com efluentes mas com a salinidade agravada pelas intervenções humanas. 
Para prevenir e resolver a questão, o governo da Nova Gales do Sul introduz, em 1995, um 
sistema piloto de transacções quanto à salinidade, o Hunter River Salinity Trading Scheme, 
que aplica um instrumento de mercado à protecção efectiva das vias fluviais, garantindo 
com estrondoso sucesso a qualidade da água e conseguindo, ao mesmo tempo, fazer 
prosperar as actividades económicas dependentes do rio. 
 
 O mecanismo, muito bem aceite e apoiado pela comunidade, implica, para o seu 
bom funcionamento, uma monitorização alargada e contínua em tempo real das condições 
ambientais e das descargas, o agendamento correcto das descargas atendendo às condições 
ambientais, uma correcta alocação dos créditos de descarga com durabilidades diferentes. 
Uma outra característica explicativa do bom desempenho prende-se com o facto dos 
privilégios de descarga se basearem explicitamente num objectivo ambiental quantitativo 
em vez de em tecnologia de abatimento disponível. Assim assegura-se um standard 
ambiental, ao mesmo tempo que se fomenta a inovação individual e a cooperação entre 
interessados. 
 
 Na fase piloto, os créditos são atribuídos gratuitamente aos detentores de licenças 
com base numa fórmula que contabiliza a sua prestação ambiental, contribuição para a 
salinidade da água, emprego gerado e produção e têm uma durabilidade desencontrada. Os 
duzentos créditos iniciais expiram ao fim de dois anos mas a partir de 2004, com a reforma 
do sistema através da Protection of the Environment Operations (Hunter River Salinity 
Trading Scheme) Regulation 2002, prevê-se a distribuição de duzentos novos créditos 
todos os dois anos, sobretudo através de um mecanismo de leilão, com uma durabilidade 
de dez anos. Novos operadores podem entrar no mercado, seja por via de licitação dos 
créditos, seja adquirindo-os directamente a outros participantes.  
 
 De maneira a tornar este mercado mais célere e simples, a Agência ambiental 
australiana desenvolve um sistema de trocas on-line disponível vinte e quatro horas por 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 729 
dia, de modo a também permitir responder de forma adequada às alterações no fluxo 
fluvial e às necessidades dos operadores. Existe, assim, uma maior flexibilidade e 
capacidade de resposta do que se se tivesse optado pela solução do regulador tratar 
individualmente com cada interessado, até porque os participantes têm interesse em se 
monitorizar mutuamente. 
 
 Também na Austrália e em matéria de salinidade, de referir o comércio 
interestadual de sal, em vigor desde 1992, para a bacia de Murray-Darling, envolvendo os 
Estados na Nova Gales do Sul, Victória e Austrália do Sul. Trata-se de um mercado 
baseado num sistema de créditos e débitos de sal, em que os direitos de poluição não são 
livremente transaccionados entre as empresas mas trocados ao nível dos governos dos 
Estados participantes. Os créditos são ganhos através do investimento em trabalhos de 
gestão da salinidade no rio. Embora transaccionáveis, os direitos costumam ser aplicados 
no Estado detentor para compensação dos débitos resultantes de drenagens. A não 
resolução definitiva do problema obriga a alterações no regime, em 2000, com o 
estabelecimento de um cap restritivo, contando ainda com a participação de Queensland.  
 
 Destas experiências decorre que o mecanismo de mercado nem sempre consegue 
alcançar os resultados esperados no caso específico das fontes difusas de externalidades 
e/ou se não houver plena aceitação da solução pela comunidade e informação quanto ao 




9.1.3. Quotas individuais transaccionáveis na gestão das pescas 
 
 O crescimento demográfico aliado ao desenvolvimento tecnológico vem gerando 
uma pressão significativa sobre os recursos comuns e bens públicos, fazendo jus aos 
receios de uma tragédia dos comuns. O sector das pescas, com uma frota pesqueira 
modernizada e verdadeiramente industrializada tem sido um dos mais expostos, obrigando 
a uma correcção do problema, por exemplo através da fixação de quotas individuais de 
pesca com a delimitação do total de captura permitida por espécie. Esta solução, entre 
outras razões, vem sendo criticada por dificultar a entrada de novos pescadores no mercado 
e, no fundo, entregar a um conjunto de empresas um recurso antes comum. 
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 Para obviar alguns dos reparos, cria-se um mecanismo de quotas individuais 
transmissíveis (Individual Transferable Quotas – ITQ)1954. Primeiro implementado na 
Nova Zelândia, no seguimento da criação da zona económica exclusiva, em 1978, como 
um instrumento de gestão de quotas, este sistema atravessa fronteiras, sendo acolhido na 
Austrália, Estados Unidos, Canadá e Islândia. De forma simples, tratam-se de licenças de 
acesso limitado à captura de pescado. Com base no conhecimento científico da 
disponibilidade de peixe, fixa-se uma quantidade óptima de pesca para cada espécie, i.e. o 
total de captura permitido, considerando a capacidade da indústria, de regeneração dos 
bancos de peixe e valores futuros. Com as ITQ, são atribuídos aos pescadores direitos 
sobre uma percentagem do total de captura permitido para cada ano, procurando-se, desta 
forma, evitar uma corrida para o fundo e garantir uma captura ao mínimo custo. Estas 
quotas podem ser utilizadas para a pesca efectiva ou compradas, vendidas ou alugadas a 
outros pescadores, mormente os que têm custos mais baixos. Aqui reside a grande 
diferença em relação às tradicionais quotas de pesca. Estas concedem um acesso 
privilegiado a uma porção do total de captura permitido enquanto que as primeiras 
conferem um direito de apropriação estável1955 concedido pelas autoridades a um privado. 
Evita-se, desta forma, a corrida à pesca no início da estação, assegurando-se, deste modo, 
uma actividade eficiente ao longo da época. 
 
 Nesta linha, as ITQ possibilitam a captura de renda de uma pescaria, o que lhes 
confere valor económico e permite um aumento do bem-estar total. A intervenção pública, 
devido a insuficiências de informação e incentivos, tende a ser ineficiente na provisão de 
serviços, em geral, e de gestão das pescas, em particular. Com um mecanismo de ITQ, os 
seus detentores estão em condições de gerir por si a pesca de forma mais eficiente, através 
de uma coordenação de interesses com os diferentes stakeholders, através da transmissão 
dos direitos para os que têm maior disposição de pagar, com o limite de captura 
representado pelas ITQ detidas. 
  
 No entanto, alguns receiam que os decorrentes efeitos distributivos gerem 
desequilíbrios, por exemplo através da concentração das ITQ nas mãos de um grupo 
restrito de empresas com maior poder económico ou a exclusão da indústria de 
transformação de pescado. Para ultrapassar alguns destes obstáculos vêm sendo 
constituídas soluções cooperativas como no Pacífico Noroeste.  
 
                                                 
1954
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 Por último, em termos de eficiência, alguns estudos vêm pôr em causa a sua 
efectiva capacidade para evitar a ruptura dos bancos de pesca. Uma das principais razões 
pode ficar a dever-se a problemas de fiscalização. 
 
 
9.1.4. Programa norte-americano de eliminação do chumbo da gasolina  
 
 Na década de 70, nos Estados Unidos, a maior fonte de chumbo ambiental tóxico 
para o ser humano provém da gasolina utilizada nos transportes rodoviários. Atenta ao 
problema, a EPA, numa das suas mais conseguidas políticas, impõe, numa primeira fase, 
numa abordagem de comando e controlo, um programa de faseamento de eliminação do 
chumbo da gasolina com a fixação do montante permitido por galão. Em meados dos anos 
80, a EPA endurece as medidas adoptadas, designadamente com a alteração do tipo de 
gasolina abrangido e dos standards especiais para as pequenas refinarias. De forma a 
maximizar os ganhos e minimizar os custos do programa, a Agência opta por recorrer a um 
incentivo económico de transacção e banking do chumbo, de forma faseada, num sistema 
de averaging-based trading, com uma primeira etapa de troca entre 1982 e 1986, e uma 
segunda fase de banking, de 1985 a 1987.1956 Aos refinadores é dada flexibilidade de 
produzir gasolina com teores mais ou menos elevados de chumbo em relação ao standard 
delimitado ao nível nacional de 1.10 gplg. O programa, com um período de graça apenas 
para as pequenas refinarias, cria créditos para os que fiquem abaixo desse nível, que podem 
ser acumulados para venda ou para uso futuro. Para os que produzam gasolina com teores 
mais elevados do que os fixados, duas soluções: ou recorrer a créditos entretanto 
acumulados ou comprá-los a outros agentes. No caso de não utilização dos créditos dentro 
do quadrimestre em que foram criados até à fase de implementação do programa de 
banking, estes expiram.  
 
 Em Julho de 1985, a EPA volta a descer o limite aceite para 0.5 gplg, contando 
com as inovações tecnológicas incentivadas pelo mecanismo de troca e pelo standard 
fixado, e introduz a fase de banking, o que vem aumentar a plasticidade do sistema, 
permitindo aliviar os custos de transição para um patamar ambiental mais exigente de 0.1 
gplg em Julho de 1986 até ao fim do programa, a 31 de Dezembro do mesmo ano. Os 
créditos, no entanto, mantêm-se efectivos durante o ano de 1987 até expirarem e as 
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refinarias cumprirem o standard fixado. A evolução do mercado e das prestações das 
empresas vai ao encontro das previsões da EPA. 
 
 Logo desde o início do programa de troca, entre um quinto e um terço das 
refinarias opta por adquirir direitos para cumprir o limite exigido, com a adesão inicial a 
indiciar o sucesso do mecanismo. Em 1985, com a segunda fase, as empresas guardam 
direitos acima do estimado, empurrando o nível efectivo de chumbo para 0.7 gplg, bem 
abaixo dos 1.1 estabelecidos. O comércio intensifica-se com a valorização dos direitos 
devido à sua mais alargada utilidade com as empresas desejosas de os pôr de lado para 
fazer face à redução do standard para 0.1 gplg. Deste modo, em Julho de 1985, quando se 
baixa o limite, a concentração média de chumbo é já menor e, finalmente, quando se 
determina a última meta, as empresas podem, durante uns tempos, operar acima desse 
valor graças aos créditos acumulados. Com o fim do programa cada vez mais próximo, e 
graças ao aperfeiçoamento tecnológico conseguido, a indústria garante os estabelecidos 0.1 
gplg.  
 
 Apesar do êxito do programa, sucedem algumas consequências e externalidades 
inesperadas. Por exemplo, certas refinarias, sobretudo de pequena dimensão, começam a 
misturar álcool na gasolina com chumbo, reclamando direitos sobre o chumbo que já tinha 
sido contabilizado para o efeito e que depois vendem. Por outro lado, o aquecimento do 
mercado durante a segunda fase traz à ribalta um novo serviço de brokerage enquanto 
intermediário das trocas, o que permite, aparentemente, aumentar a sua eficiência com a 
diminuição dos custos de transacção proporcionada. Mais, se as refinarias estão 
acostumadas a compras e vendas entre si e, portanto, têm custos administrativos muito 
baixos com a implementação do programa, o mesmo não acontece com a EPA, sobretudo 
porque o sistema não prevê um mecanismo de certificação dos direitos, obrigando a 
Agência a esforços suplementares para apurar eventuais fraudes, motivadas, em particular, 
pelo preço crescente dos direitos durante a segunda fase. Esta é, talvez, das lições mais 
importantes a retirar em termos de desenho do regime. 
 
 Ainda assim, a experiência revela-se um sucesso, não só pela prestação das 
empresas quanto à concentração de chumbo na gasolina, incluindo as mais pequenas, sem 
necessidade de se pedir um qualquer adiamento ou apoio ao Estado, mas, em especial, pela 
sua eficiência, estimando a EPA a poupança de $65 M para as refinarias através da 
faculdade de comércio e de $200 M nos três anos de banking. As razões por trás deste 
acontecimento devem-se, em boa parte, à escolha de um instrumento económico de 
mercado em detrimento de uma solução centralizada. Ademais, importa realçar o consenso 
sobre o faseamento da diminuição do chumbo na gasolina, o facto de este ser facilmente 
monitorizado, a pequena dimensão do mercado em que os agentes se conhecem e a 
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simplicidade do esquema. Estes são ensinamentos preciosos para a aplicação de um 
sistema de comércio de direitos em matéria ambiental.  
 
 
9.1.5. Mecanismo de mercado para o abandono dos CFC 
 
 O Protocolo de Montreal de 1988 procura assegurar a protecção da camada de 
ozono impondo a redução progressiva do recurso a CFC e halogéneos até à sua exclusão 
absoluta em 1996. A sua aplicação conhece um êxito significativo com a introdução de 
alternativas a estes gases e a utilização, entre outros, de mecanismos de mercado, 
designadamente nos Estados Unidos e na Europa comunitária1957.  
 
 Este regime permite a alocação de licenças transaccionáveis de emissão de CFC e 
halogéneos a importadores e produtores destes gases, com base na sua quota de mercado 
em 1986. A alocação inicial envolve cerca de trinta empresas que podem trocar entre si as 
licenças à medida que o tecto de emissões totais vai sendo reduzido, sendo o sistema 
gerido pela EPA americana. Além do natural incentivo resultante do mercado, os 
operadores são motivados adicionalmente por um imposto sobre os CFC com uma taxa 
progressivamente aumentada e alargada a novos compostos, contribuindo ambos os 
mecanismos para o alcance da meta assumida. Para o sucesso desta iniciativa importa 
também a facilidade de identificar os poluidores, em número relativamente restrito, e 
existirem sucedâneos acessíveis.  
 
 
9.1.6. Programa norte-americano para a chuva ácida 
 
 Um dos exemplos mais citados e mundialmente estudados de mercados de 
emissão, que serve inclusivamente de inspiração para a proposta americana de CILE na 
negociação do PQ, relaciona-se com o programa norte-americano para a chuva ácida1958 
                                                 
1957
 R.N. Stavins (2007d). 75-76; J.K. Hammitt, CFCs: A Look Across Two Continents, in W. Harrington, R. 
Morgenstern e T. Sterner (eds.) (2004). 158-173; T. Tietenberg (1999b). 4-5 e Transferable Discharge 
Permits and Global Warming, in D.W. Bromley (ed.) (1995). 321-322; G.T. Svendsen (1998). 89-107. 
1958
 A literatura sobre o mercado de SO2 nos Estados Unidos é bastante extensa. Veja-se, designadamente, D. 
Burtraw e S.J. Szambelan (2009). 3 ss; R.N. Stavins (2007d). 76-78; N.O. Keohane, Costs Savings from 
Allowance Trading in the 1990 Clean Air Act: Estimates from a Choice-Based Model, in J. Freeman e C.H. 
Kolstad (eds.) (2007). 194-229; A.D. Ellerman, Are Cap-and-Trade Programs more Environmentally 
Effective than Conventional Regulation, in J. Freeman e C.H. Kolstad (eds.) (2007). 50-54; T. James e P. 
Fusaro (2006). 39-42, 53-62; T. Antunes (2006a). 54-56; D. Burtraw e K. Palmer, SO2 Cap-and-Trade 
Program in the United States: A “Living Legend” of Market Effectiveness, in W. Harrington, R. Morgenstern 
e T. Sterner (eds.) (2004). 41-66; Economic and Social Research Institute (2004). 5-13; C.A. Moore (2003).; 
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lançado pela EPA americana no âmbito do título IV do Clean Air Act de 1990, com as suas 
emendas, que pretende controlar e reduzir as emissões de SO2 e NOx, em particular junto 
das centrais a carvão. 
 
 Na sequência dos efeitos da chuva ácida, nos finais da década de 70, na região 
leste dos Estados Unidos, e das conclusões do National Acid Precipitation Assessment 
Program – NAPAP, decide-se um corte de 50% das emissões agregadas de SO2 em relação 
aos níveis de 1980. O programa montado traduz-se num mecanismo de cap-and-trade 
aberto a qualquer interessado e implementado em duas etapas, a primeira iniciada a 1 de 
Janeiro de 1995, a segunda a 1 de Janeiro de 2000. A Fase I exige a 110 centrais eléctricas, 
devidamente identificadas, um corte da taxa de emissões de SO2 para 2.5 lbs/MBtu. Como 
incentivo, por cada tonelada de SO2 reduzida abaixo do limite fixado, a unidade geradora 
recebe uma licença de emissão que pode utilizar noutra unidade da empresa, guardar ou 
vender. Criam-se, deste modo, as condições para um mercado de licenças de emissão, a ser 
administrado pelo Chicago Board of Trade e registado no Allowance Tracking System1959 
da divisão para a chuva ácida da EPA. De realçar que o sucesso desta primeira etapa, 
prende-se com a idade média das unidades de produção. O seu carácter antiquado com 
tecnologia obsoleta e o facto do investimento inicial já estar amortizado propicia uma 
oportunidade única de modernização com um impacto muito significativo em termos 
ambientais. Além do mais, as incertezas associadas às condições de mercado, 
designadamente a evolução dos preços da energia, das licenças de emissão ou da regulação 
aplicável, motivam os empresários a renegociar velhos contratos de fornecimento e a 
descobrir novas formas de gestão do risco. Na Fase II, alarga-se o número de empresas 
submetidas ao programa com a exigência de todas as unidades de produção com base em 
combustíveis fósseis e uma capacidade acima dos 75MW reduzirem as emissões de SO2 
até às 1.2 lbs/MBtu até 1 de Janeiro de 2000. Para emitir cada tonelada de SO2, as 
instalações necessitam de uma licença sob pena de uma penalização de $2000 por cada 
tonelada acima do número de direitos detidos. A EPA aloca, todos os anos, por leilão1960, o 
equivalente a 8.95Mt/ano, com base nas emissões históricas de cada unidade e pode ainda 
atribuir, de bónus, pequenas reservas de licenças. 
 
 Para garantir o sucesso da iniciativa, estabelece-se um sistema de monitorização e 
cumprimento que incentive ao alcance das metas definidas. Assim, cada licença prevê 
                                                                                                                                                    
A.D. Ellerman, P.L. Joskow e D. Harrison, Jr. (2003). 11-20; A. Gilpin (2000). 154-157; Emissions Trading 
Education Initiative (1999).; D. Burtraw (1998).; G.T. Svendsen (1998). 93-101; D.R. Bohi e D. Burtraw 
(1997).; A.D. Ellerman [et al.] (1997). 
1959
 Este sistema funciona como uma base de dados oficial que regista todas as transacções de licenças até 
serem retiradas do mercado e atribui um número de série único a cada quota. 
1960
 Ainda assim, cerca de 97% das licenças é alocada gratuitamente de acordo com o mecanismo de 
grandfathering. J. Pezzey (2006a).  
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requisitos e opções de cumprimento específicas para cada fonte como, por exemplo, a 
desactivação de instalações obsoletas, alteração da fonte energética ou a compra de 
licenças. Por outro lado, as unidades abrangidas devem monitorizar de forma contínua as 
emissões, enviar os dados para a EPA e acautelar a credibilidade do mercado de emissões.  
 
 Além do mais, abre-se o comércio de emissões a todos os interessados, 
possibilitando, por exemplo, a compra de licenças para a redução endógena do cap, por 
exemplo por parte de grupos ambientalistas. Na prática, um conjunto de pequenos grupos 
locais tem vindo a licitar a aquisição de licenças de forma a retirá-las do mercado. Veja-se 
o caso do Acid Rain Retirement Fund, uma associação comunitária voluntária sem fins 
lucrativos que, graças à faculdade de banking permitida ao abrigo do regime criado, detém, 
em 2008, o direito a emitir cerca de 797 t de SO2. Em termos agregados, estima-se que este 
tipo de grupos comprou licenças equivalentes a 1146 t/ano de emissão de SO2 e um 
montante agregado de 12877 t de SO2, em 2008. Este comportamento, com a redução da 
oferta disponível, tem naturalmente reflexos no preço das licenças. Ademais, neste modelo 
público de comércio de emissões, também a negociação de créditos de SO2 permite a 
entrada no mercado de instituições financeiras, o que traz maior liquidez e transparência 
nos preços e possibilita a mais rápida maturação deste mercado. A Morgan Stanley, por 
exemplo, é actualmente a maior negociadora de emissões de SO2 na América do Norte.1961  
 
 No que respeita a evolução dos preços no mercado de licenças de SO2, verifica-se 
uma certa volatilidade1962. Durante a primeira fase, os preços mantêm-se abaixo das 
expectativas, por volta dos 60 $/t, em 1996, a 210 $/t, em 1999. Na Fase II, o preço situa-se 
até 2003 abaixo da barreira dos 200 $/t. No entanto, em Novembro daquele ano, ultrapassa 
aquele nível chegando a picos de 700 $/t, em 2005, e de 1600 $/ton, em 2006, tornando-se 
mais barato investir em tecnologias limpas. 
 
 Em Setembro de 2008, o preço cai para os 140 $/ton, num sinal do esforço de 
mitigação alcançado entretanto mas também de possível especulação. Afinal o mercado de 
emissões, como qualquer mercado, envolve especulação, potenciada com a entrada de 
instituições financeiras. 
 
 No global, o balanço do programa é muito positivo com a concretização dos 
objectivos definidos. Desde 1990, as emissões de SO2 caíram 40% e os níveis de chuva 
reduziram cerca de 65% desde 1976. Por outro lado, a EPA estima que os custos de 
cumprimento ascendem a um valor entre o 1 e os 2$ milM/ano, um quarto do 
originariamente previsto. Ainda assim, há quem defenda que o êxito do mecanismo se deve 
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 T. James e P. Fusaro (2006). 8-9.  
1962
 T. James e P. Fusaro (2006). 54-55. 
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não tanto à sua dinâmica estrutural mas à alocação excessiva de licenças que permite 
custos mais baixos1963.  
 
  
9.1.7. Mercados para a poluição do ar 
 
 O desenvolvimento tecnológico traz consigo algumas externalidades negativas 
como a emissão de gases que poluem quotidianamente o ar, num fenómeno ainda mais 
potenciado pela sua percepção de vazadouro universal inesgotável, abrindo o caminho para 
a tragédia dos comuns.  
 
 A área de Los Angeles, por exemplo, é afectada por um grave problema de 
poluição do ar que sufoca a cidade num smog constante. Para controlar a situação, as 
autoridades locais iniciam um programa inovador, em Janeiro de 1994, baptizado de 
RECLAIM1964, cobrindo, num sistema de bolha, as emissões de NOx e SOx com a fixação 
de um tecto decrescente de ano para ano e um mecanismo de troca para a obtenção dos 
resultados fixados, a saber, uma redução de 70% das emissões de NOx e 60% de SOx até 
2003. O programa, com a maior experiência de comércio de emissões a nível local, 
abrange 350 participantes em matéria de NOx e 40 no caso do SOx, procurando conferir-
lhes flexibilidade quanto à melhor forma de reduzir as suas externalidades: comprar 
créditos anualmente ou melhorar a sua prestação ambiental, investindo em novas 
tecnologias mais limpas. A alocação anual dos direitos às empresas envolvidas 
fundamenta-se nos níveis da sua actividade histórica e de controlo de emissões aplicável 
definidos legalmente ou pelo plano local de gestão da qualidade do ar. Não se prevê a 
possibilidade de banking e espera-se que, em termos agregados, as empresas consigam 
todos os anos emitir dentro do tecto definido para o conjunto.  
 
 Devido a uma conjugação de factores, os preços dos créditos do RECLAIM 
aumentam drasticamente entre 2000 e 2001, ao mesmo tempo que algumas empresas 
revelam dificuldades em cumprir os níveis de emissão fixados pelo programa, o que resulta 
num excesso de emissões em relação ao permitido, levando à intervenção avaliativa da 
                                                 
1963
 M.A. Sousa Aragão (1997). 184. 
1964
 Ver, entre outros, http://www.aqmd.gov/RECLAIM/index.htm; D. Burtraw e S.J. Szambelan (2009). 16 
ss; M. Fowlie, S.P. Holland e E.T. Mansur (2009).; L.K. McAllister (2008). 5-7; R.N. Stavins (2007d). 78; 
A.D. Ellerman, Are Cap-and-Trade Programs more Environmentally Effective than Conventional 
Regulation, in J. Freeman e C.H. Kolstad (eds.) (2007). 56-58; K.P. Green, S.F. Hayward e K.A. Hassett 
(2007). 3-4; T. Tietenberg (2006a). 12-13, (1999b). 6-7 e (1999). 28; I. Säger (2005).; Economic and Social 
Research Institute (2004).13-15; B. Hansjürgens e F. Gagelmann (2003). 7-8; M.C.A. Moore (2003).; A.D. 
Ellerman, P.L. Joskow e D. Harrison, Jr. (2003). 20-27; R.T. Drury [et al.] (1999).; G.T. Svendsen (1998). 
107-111; C. Burnside e M. Eichenbaum (1996).; J.L. Johnston (1994).  
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EPA americana para apurar as causas do problema e a eficiência do regime. Dos estudos 
efectuados, decorre a eficaz gestão e adaptabilidade do programa pelas autoridades 
responsáveis. Por outro lado, retiram-se algumas lições importantes não apenas para este 
regime mas para outros que possam surgir. 
 
 Em primeiro lugar, a Agência norte-americana conclui que um programa de cap-
and-trade depende de um planeamento, preparação e gestão significativos e contínuos, 
sendo a informação sobre o mercado e a sua circulação essenciais para possibilitar a 
correcta tomada de decisão. Em segundo lugar, é fundamental o clima de confiança criado 
pelo regulador, designadamente através do cumprimento do programa e da sua consistência 
política, sobretudo para enfrentar e ultrapassar problemas exógenos que podem sempre 
aparecer com impactos significativos e inesperados no mercado de emissões. É, por isso, 
crucial uma avaliação periódica e revisão das premissas de base e das estratégias de 
contingência para manter o regime em linha. Por último, para um mecanismo deste tipo ser 
coroado de êxito, importa que o regulador compreenda os factores que influenciam o 
processo decisório das empresas reguladas. 
 
 Um outro caso de tentativa de resolução da poluição do ar por via de um 
mecanismo de mercado vem da Austrália. No âmbito do Plano de Gestão da Qualidade do 
Ar do Estado da Nova Gales do Sul, as autoridades federadas introduzem, em 1999, um 
mecanismo de comércio de emissões de NOx dirigido às empresas da indústria pesada que 
são obrigadas, em 2005, a ter um tecto de emissões igual aos níveis verificados em 1998. 
Neste sistema, os agentes definidos podem comprar créditos para permitir o aumento de 
emissões numa determinada fábrica mas apenas no caso de se dar uma redução equivalente 
noutra. Por outro lado, também podem adquirir créditos através da compra e 
desmantelamento de veículos velhos e ineficientes. O regime é gerido pela NSW EPA que 
procura evitar a criação de hot-spots e o açambarcamento de créditos por um agente ou um 
grupo restrito de agentes geradores de poder de mercado e de concorrência imperfeita.   
 
 
9.1.8. Sistemas nacionais e regionais de mercados de emissões de GEE 
 
 O recurso ao instrumento de mercado para a resolução de problemas suscitados 
por externalidades negativas ou associados à tragédia dos comuns chega às emissões de 
GEE por via do PQ, em particular pelo seu artigo 17.º. A ideia começa, no entanto, a ser 
encarada com bons olhos ao nível nacional e regional, sendo o CELE atrás estudado, o 
exemplo mais citado. No entanto, outros casos podem ser apontados, incluindo dentro da 
União Europeia, revelando não só a cada vez maior adesão a este instrumento mas também 
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a variedade de modelos possíveis, indiciando a forte influência do PQ na escolha desta 
ferramenta1965.  
 
 Na Europa, dois países, a Dinamarca e o Reino Unido, desenham e aplicam um 
regime de comércio de emissões como uma das medidas da sua política climática, 
antecipando a solução comunitária que parecia demorar a arrancar. 
 
 Num passo no combate ao sobreaquecimento e no sentido do cumprimento dos 
compromissos de redução de 21% assumidos em Quioto, a Dinamarca, no âmbito da 
Reforma do Sector Eléctrico de 1999, lança um sistema doméstico de cap-and-trade para o 
controlo de emissões de CO2 dos grandes electroprodutores1966. Esta restrição ao sector 
eléctrico deve-se principalmente ao facto de, com a reforma, este se tornar no único sector 
energético desregulado na Dinamarca. Considera-se, desta forma, que um mecanismo deste 
tipo é mais adequado a um mercado concorrencial. Ademais, a Dinamarca tem já uma 
longa experiência com sistemas de licenças e tectos de emissão pois, desde meados dos 
anos 80 do século passado, que as emissões de SO2 e NOx por parte de grandes centrais 
energéticas são reguladas por licenças, principais responsáveis pela redução, entre 1987 e 
2005, de 163000 t de SO2 para 60000t e de 129000 t de NOx para 30000 t. Aguarda-se que 
até 2014 estes números diminuam em ambos os casos para 20000 t. 
 
 O regime para o CO2 é aprovado pelo Parlamento dinamarquês em Junho de 1999 
e aprovado pela UE ao abrigo das regras sobre as ajudas de Estado, entrando em vigor em 
Julho de 2000. O tecto total é definido de forma progressiva, começando em 22 Mt em 
2001, descendo para 20 Mt em 2003 e 2004. Quanto à alocação inicial prevê-se, embora 
com algumas nuances, um modelo de grandfathering baseado nas emissões de 1994-1998, 
sendo as licenças atribuídas por empresa e não por instalação e permite-se a possibilidade 
de banking dentro de limites estabelecidos.  
 
 O volume de transacções registado é, todavia, bastante pequeno, até pela 
dimensão do mercado, com apenas oito empresas, repousando as trocas em acordos 
bilaterais de dois tipos: trocas limpas (clean trades), ou seja troca de licenças por dinheiro, 
e swaps (troca de licenças por um número de créditos de offset verificados1967). O preço 
                                                 
1965
 Neste sentido, S.R. Sorrell e J. Sijm (2003). 420. 
1966
 Para mais informação, J.F. Green (2008). 7-8; S. Lauge Pedersen (2006).; S. Bode, Emissions Trading 
Schemes in Europe, in B. Hansjürgens (2005). 203-204; Economic and Social Research Institute (2004). 20-
21; R. Rosenzweig [et al.] (2002). 57; E. Haites (2002). 30. 
1967
 O sistema encontra-se, em princípio, aberto ao MDL e à IC, mas, na prática, nunca funcionou nesse 
sentido. Os créditos provêm de outros projectos mas os swaps, feitos através do registo, foram sobretudo 
experimentais porque os participantes que os compravam raramente sabiam quando os poderiam 
efectivamente utilizar. 
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médio das licenças ronda as 40 DKK/t (cerca de €5.3), i.e mais ou menos o nível da 
penalização a aplicar em caso de incumprimento.  
 
 No que respeita o sistema de cumprimento, prevê-se, como acabado de referir, 
uma coima de 40 DKK/t de emissões excessivas, sendo a receita empregue para financiar 
poupanças energéticas. O seu montante reduzido pode explicar a verificação de casos de 
incumprimento. A razão pela qual a penalização tem um valor tão baixo prende-se com o 
compromisso político assumido aquando da reforma de 1999 de não onerar em demasia o 
sector, atendendo à concorrência internacional vizinha, em que não existe, até 2005, 
nenhum regime semelhante ao dinamarquês. 
  
 Para apurar o respeito pelos compromissos assumidos, o regime dinamarquês 
prevê um sistema de monitorização e reporte, muito embora não envolvendo verificadores 
independentes. Por seu lado, o registo é bastante simples e com custos diminutos, 
revelando a pequena dimensão do mercado e a natureza experimental do regime 
dinamarquês que é cancelado, em 2005, com a entrada em vigor da Directiva CELE. 
 
 Influenciada pelo ensaio dinamarquês, a Directiva vai também buscar alguma 
inspiração às lições que retira do sistema de comércio de emissões britânico1968. Trata-se 
de uma experiência piloto voluntária que funciona entre 2002 e 2006, constituindo o 
primeiro regime no mundo a abarcar todos os sectores económicos. O seu intuito é 
sobretudo educativo, procurando, antes da ratificação e entrada em vigor do PQ, preparar a 
Administração e as empresas para processos de leilão e de troca que se adivinham para o 
cumprimento dos compromissos assumidos. O mecanismo é aplicado paralelamente ao 
Climate Change Levy. No entanto, as empresas participantes podem beneficiar de um 
desconto no imposto, ideia retomada mais tarde pelas autoridades suíças. 
 
 O regime inclui dois tipos de participantes: os directos e os indirectos. Os 
primeiros são os únicos a estarem verdadeiramente envolvidos no comércio de emissões, 
enquanto que os segundos só entram nos CCA (Climate Change Agreements)1969 através da 
Secretaria de Estado, obtendo uma redução de 80% no imposto sobre a energia em troca de 
                                                 
1968
 Sobre este sistema, J. Robinson (2007). 319 ss; S. Bode, in B. Hansjürgens (2005). 204-205; J. Thornton 
e S. Beckwith (2004). 74-75; Economic and Social Research Institute (2004). 21-22; S. Sorrell, The UK 
Emission Trading Scheme, in Y.G. Kim (2003). 30-50;.B. Hansjürgens e F. Gagelmann (2003). 8-10; R. 
Rosenzweig [et al.] (2002). 58-60.; E. Haites (2002). 31-32. 
1969
 S. Sorrell (2003b). 134-135. Os CCA decorrem do reconhecimento de especiais cuidados para os sectores 
energético-intensivos devido aos seus consumos e exposição à concorrência internacional. Deste modo, o 
Governo atribui um desconto de 80% no âmbito do Climate Change Levy para os agentes que aceitem metas 
de aumento de eficiência energética e/ou de redução de emissões de GEE. São assim celebrados os CCA que 
podem ser individuais ou sectoriais. Como os CCA vigoram para lá de 2006, permite-se aos seus detentores 
continuar a transaccionar através do mercado voluntário para satisfazer os seus objectivos por via do Registo 
para o Comércio de Emissões (Emissions Trading Registry) que é consequentemente reajustado. 
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alcançarem metas determinadas de redução de GEE. Durante os anos de funcionamento, 34 
empresas decidem recorrer ao comércio de emissões, recebendo em troca cerca de £215 M 
do DEFRA a título de fundo de incentivo para deter as licenças suficientes para cobrir as 
suas emissões. O sistema arranca com um leilão para a aquisição das licenças com o 
estabelecimento de um preço por tonelada pelas autoridades que convidam os participantes 
a oferecer um corte de emissões num determinado montante, recebendo em retorno um 
pagamento. As empresas abrangidas acordam entre si uma redução de 1.1 Mt e recebem 
em concordância. As que, anualmente não conseguem diminuir as suas emissões devem 
comprar licenças ou sair do mercado e devolver a quantia recebida aquando do leilão. No 
primeiro ano de funcionamento, 22 das empresas cumprem os seus objectivos, enquanto as 
restantes decidem comprar licenças para cobrir as suas falhas. Este arranque aparentemente 
bem sucedido, indicia, no entanto, pela quantidade de licenças retidas, que o Executivo 
fixou um preço demasiado baixo subestimando a capacidade de redução por parte dos 
envolvidos. 
 
 Na sequência da análise oficial ao sistema, algumas lições podem ser 
retiradas1970: 
• As reduções foram conseguidas mas o resultado poderia ter sido 
melhor se as metas definidas tivessem sido mais exigentes; 
• A totalidade das empresas beneficiou do fundo de incentivo e, na 
prática, a maioria foi levada a desenvolver esforços adicionais, 
revelando-se aptas para um esquema obrigatório; 
• As empresas de brokerage e verificação beneficiaram igualmente do 
regime; 
• O sistema deve ser simples e acessível.  
 
 Com a entrada em funcionamento do CELE e alguns problemas na sua 
compatibilização com o mecanismo voluntário britânico, este é interrompido em 
Dezembro de 2006.1971 Todavia, prepara-se um novo regime mais ambicioso com o 
anúncio, em Maio de 2007, no âmbito do Livro Branco sobre a Energia, do Compromisso 
de Redução de Carbono (Carbon Reduction Commitment - CRC) e com a introdução de 
alterações ao modelo anterior, em Novembro de 2008, para permitir a conciliação com o 
CELE e resolver problemas de trocas duplas. O desenho do CRC resulta, assim, de uma 
vasta consulta pública que manifesta a preferência por um modelo obrigatório, em vez de 
voluntário de combate às alterações climáticas e o seu nome é escolhido de forma a não 
gerar confusões com os Certificados de Prestação Energética (Energy Performance 
Certificates). Ademais pretende-se edificar um regime simples que ao mesmo tempo 
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incentive reduções de emissões e tenha em atenção acções precoces de forma a permitir a 
obtenção das metas fixadas no Climate Change Act1972.  
 
 O sistema, a começar em Abril de 2010 em todo o Reino Unido, visa cobrir as 
emissões de CO2 não abrangidas pelos Climate Change Agreements nem pelo CELE, 
procurando capturar grandes organizações de consumo não intensivo de energia tanto do 
sector público como privado, como escolas, supermercados ou departamentos centrais, o 
que ascende a cerca de cinco mil participantes, ou seja aproximadamente 10% das 
emissões britânicas. A eligibilidade é definida por um valor fixado de consumo de 
electricidade no período de qualificação, agendado para 2008, ficando os escolhidos 
vinculados às imposições do CRC, sob pena de penalizações, designadamente coimas. O 
regime, à semelhança do anterior, baseia-se num leilão, depois de um período inicial de 
três anos sem um preço fixado para a venda de licenças, abrangendo emissões directas e 
indirectas de CO2 resultantes do consumo de electricidade. Em Março de 2009 aguardava-
se a publicação do manual de orientação para o processo de qualificação e preparação para 
o CRC, assim como um resumo dos requisitos de cumprimento. O regime britânico fica 
assim tripartido com agentes sujeitos a CCA, outros ao CELE e outros ainda ao CRC, o 
que, no entanto, aumenta os custos administrativos e de monitorização, diminui eventuais 
economias de escala e pode vir a revelar problemas de adequação e conciliação. A questão 
possivelmente resolver-se-á com o alargamento sucessivo do CELE. 
 
 Também na Noruega, entre 2005 e 2007, pode-se encontrar um sistema 
doméstico1973 de cap-and-trade para emissões de CO2 de grandes emissores em 
determinados sectores económicos (sobretudo indústria), cobrindo cerca de 10% das 
emissões nacionais e 51 operadores. As instalações sujeitas a um imposto sobre o carbono 
encontram-se excluídas, como a produção offshore de petróleo e gás ou a indústria do 
papel. Da experiência, que envolve a alocação gratuita dos direitos, resulta a tendência do 
preço do carbono para o zero devido ao excesso de oferta. Ainda assim, permite uma 
valiosa lição sobre os aspectos técnicos do mercado tais como a alocação, monitorização, 
reporte e verificação.  
 
 A partir de 2008, o regime norueguês encontra-se perfeitamente ligado ao CELE, 
aplicando-se o seu enquadramento com poucas alterações. Com um âmbito igual ao da 
Directiva n.º 2003/87/CE, o sistema abrange agora cerca de 40% das emissões norueguesas 
e à volta de 120 instalações. Não deixa de ser interessante realçar um franco esforço de 
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 Consultável em http://www.decc.gov.uk/en/content/cms/legislation/cc_act_08/cc_act_08.aspx  
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 Lei n.º 99, de 17 de Dezembro de 2004, alterada pela Emenda n.º 93, de 19 de Junho de 2007. Para ler, 
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garantia da integridade ambiental com um tecto de licenças de +-14 Mt quando as emissões 
projectadas para 2010 rondam os 21 Mt. Além disso, não se estabelece uma reserva geral 
para novos operadores ou aumentos de capacidade. Por outro lado, inclui-se 
unilateralmente a emissão de N2O decorrente da produção de ácido nítrico e pondera-se a 
abertura a novos sectores e gases. Ademais, o Ministério do Ambiente norueguês prevê 
que, no primeiro período de cumprimento do PQ, cerca de 50% das licenças sejam 
atribuídas de forma onerosa, incluindo pela via da licitação, e pretende, em 2013, abolir 
qualquer concessão gratuita de forma a dar pleno sentido ao princípio do poluidor pagador. 
No caso do sector petrolífero não se consagra a entrega gratuita de licenças. Com a ligação 
ao CELE, abre-se, de igual modo, as portas aos mecanismos de flexibilidade do PQ, 
embora com restrições quanto a projectos nucleares, sumidouros e grandes hídricas e aos 
poucos verifica-se uma forte influência do enquadramento comunitário no mecanismo 
norueguês1974. A fiscalização e aplicação de sanções é levada a cabo pela Autoridade para 
o Controlo da Poluição com o apoio de verificadores terceiros.  
  
 Na Nova Zelândia, o Governo, com os olhos postos no PQ1975, apresenta uma 
proposta muito ambiciosa de um sistema de comércio de emissões1976, pese embora o baixo 
valor da penalização fixado em cerca de €15.5, aberto a qualquer pessoa que, de forma 
original, abrange a agricultura, o carbono florestal, premiando a sua dimensão de 
sumidouro com emissão de créditos e cria responsabilidade pela desflorestação para os 
proprietários. O diploma, que prevê a cobertura de todos os sectores e GEE, de forma 
faseada, até 20131977, um sistema misto (gratuito e oneroso) de alocação de licenças e um 
Fundo para a Inovação, entra em vigor a 26 de Setembro de 2008 mas o recém-eleito 
executivo resolve atrasar o processo para uma maior reflexão. Ainda assim, as secções 
relativas às implicações fiscais entram em vigor a 1 de Janeiro de 2009. 
 
 Em Março de 2008, o Governo canadiano publica a versão final do 
Enquadramento Regulador para os GEE Industriais (Regulatory Framework for Industrial 
Greenhouse Gas Emissions)1978 com o intuito de assegurar a redução de emissões, no seu 
território, a partir de 2010, num contexto de aumento do consumo energético. Uma das 
medidas criadas para o efeito é um mercado de emissões de GEE1979 (Canadian Domestic 
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 G. Bang [et al.] (2004). 16. 
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 O regime sugere a ligação aos mecanismos de flexibilidade do PQ, consagrando a possibilidade de 
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 Para saber mais, http://www.climatechange.govt.nz/emissions-trading-scheme/index.html  
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Emissions Trading – DET) ao nível federal, que se pretende alargado de forma a assegurar 
a sua fluidez. Neste momento, com a colaboração do CCX, o MCeX (Montréal Climate 
Exchange) já negoceia contratos futuros de unidades canadianas de CO2e, o que permite 
aos agentes industriais começar a gerir os seus riscos de emissões a baixo custo e 
incentivar, em simultâneo, inovações tecnológicas graças ao sinal sobre o preço de uma 
tonelada de carbono.  
 
 O sistema proposto pelas autoridades canadianas prossegue numa lógica de 
“baseline and credit system”, em que as unidades elegíveis para alocação e transacção são 
créditos regulados dos emissores (regulated emitters’ credits), i.e. créditos emitidos pelas 
autoridades às empresas que ficaram abaixo da meta definida e que podem ser 
transaccionados ou guardados para anos seguintes, e/ou créditos de compensação (offset 
credits), isto é créditos adicionais atribuídos a empresas não sujeitas às metas de redução 
mas que participam em projectos voluntários com esse propósito. Cada unidade/crédito 
representa o direito de emitir uma tonelada de CO2e e pretende-se atribui-la, pelo menos 
numa primeira fase, de forma gratuita. No fim de cada período anual de cumprimento, as 
emissões dos grandes emissores industriais regulados são verificadas. Cada emissor deve 
então compensar as suas emissões de GEE relativamente à meta fixada de redução de 
emissões. No caso de divergência entre o objectivo determinado e o montante de emissões 
contabilizado, o excedente pode ser compensado pela compra de créditos no mercado 
doméstico mas também com o recurso aos mecanismos de Quioto.  
 
 A implementação do DET encontra-se, no entanto, de momento, fragilizada 
devido a acções tomadas ao nível federado por causa da lentidão federal. Alguns Estados, 
por exemplo, adoptam recentemente impostos sobre o carbono e outros juntam-se à 
Western Climate Initiative (WCI), pondo em risco os ganhos de escala do DET. 
 
 Na Suíça e no Japão funcionam regimes voluntários de comércio de emissões que 
perspectivam o seu aprofundamento e indiciam a popularização deste instrumento na luta 
contra as alterações climáticas. 
 
 Na Suíça1980, ao abrigo da Lei CO2, o sistema, que pretende cobrir o primeiro 
período de cumprimento do PQ, abarca as emissões de CO2 de grandes empresas ou de 
grupos empresariais que optem por aderir e submeter-se a compromissos vinculativos de 
diminuição das suas emissões de origem energética, o que obriga ao seu registo. Em 
compensação, as instalações envolvidas são isentas de um imposto sobre o CO2, o que 
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conduz os sectores energético-intensivos a negociar as metas de diminuição das suas 
emissões. No entanto, as instalações abrangidas não podem usufruir da redistribuição das 
receitas daquele tributo. As licenças são alocadas gratuitamente de acordo com os 
objectivos definidos que são calculados, em termos absolutos, através de uma abordagem 
de baixo para cima: o potencial de redução de uma empresa é avaliado, do ponto de vista 
técnico e económico, com base em projecções de produção e emissões, atendendo a 
qualquer medida de mitigação já implementada. Para as PME emprega-se uma 
metodologia mais simples.  
 
 As licenças de emissão, que podem ser trocadas sem restrições e transferidas para 
períodos de cumprimento posteriores (banking), inclusive por agentes que não estão 
sujeitos a qualquer imposto carbónico, devem ser devolvidas todos os anos, à semelhança 
do que sucede noutros regimes. Para cobrir um eventual excedente de emissões, podem ser 
adquiridas licenças no mercado doméstico ou internacional, designadamente através de 
créditos angariados por via de actividades de projecto. No caso de incumprimento, assim 
como de sobrevenda, o imposto sobre o CO2 deve ser pago retroactivamente por cada 
tonelada de CO2 emitida desde a concessão da isenção fiscal.  
 
 O regime suíço apresenta como originalidade esta interligação entre o mercado de 
emissões e a solução fiscal, desempenhando o imposto sobre o carbono um duplo papel 
dentro do sistema: por um lado, funciona como uma sanção pelo incumprimento dos 
objectivos fixados; por outro, as metas de CO2 são vinculativas para as empresas em jogo. 
Sem este
 
imposto pigouviano, os objectivos acordados seriam meramente voluntários e o 
seu desrespeito não implicaria qualquer tipo de solução jurídica.  
 
 Por fim, a Suíça parece interessada em aproveitar a faculdade de interligação 
entre regimes dada pela Directiva n.º 2003/87/CE para se unir ao CELE. Este passo obriga, 
no entanto, face à actual legislação helvética em vigor, à criação a priori das premissas 
necessárias para um mercado operacional, o que implica a introdução de um imposto sobre 
o CO2 suficientemente elevado para condicionar as escolhas das empresas e uma 
compatibilização dos registos e do enquadramento sancionatório. 
 
 O Japão1981, por seu turno, também lança, em Maio de 2005, um mecanismo 
voluntário relativo apenas às emissões de CO2 com o estabelecimento de metas concretas 
de diminuição, combinado com um sistema de incentivos para as empresas, mormente 
subsídios para a aquisição de tecnologia mais limpa, em que o Executivo assume um terço 
das despesas com as actividades de restrição (cerca de $10 por tonelada reduzida). No caso 
de incumprimento as ajudas devem ser devolvidas.  
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 O Governo escolhe as instalações alvo dos candidatos ao sistema com base numa 
análise custo-eficaz da actividade de corte de emissões, conferindo-lhes licenças1982 
transaccionáveis (JPA) a partir das suas emissões actuais1983. Estas podem ser trocadas 
para permitir o cumprimento das metas fixadas, podendo-se ainda recorrer às URCE do PQ 
para o mesmo fim e, em caso de excedente, com o intuito de serem guardadas para o 
período seguinte. As instalações devem estar registadas. O registo, que gere todos os 
movimentos das licenças, é bastante semelhante ao registo japonês para o PQ e o sistema 
envolve ainda, para a monitorização e fiscalização, um mecanismo de reporte e 
verificação.  
 
 O actual sistema tem, no entanto, uma dimensão reduzida, abrangendo cerca de 
uma trintena de operadores na primeira ronda e 58 na segunda1984, não cobrindo sectores 
carbono-intensivos como o eléctrico ou o petroquímico. Sem estar aberto à generalidade 
dos agentes económicos, este mecanismo funciona como um mercado fechado entre uma 
mão cheia de instalações. Para atrair mais participantes não se pode esquecer que o agente 
económico racional procura maximizar os seus proveitos e minimizar os seus custos, 
operando, num clima de incerteza, de acordo com a teoria dos jogos, de forma estratégica 
em relação aos seus concorrentes. Neste sentido, as empresas só participarão se e quando o 
custo reduzido (reduced cost) seja superior ao custo de poupar (cost of saving) e esse 
comportamento aumentar a reputação e, consequentemente, o valor da empresa1985. O 
sucesso deste empreendimento voluntário depende ainda do nível estabelecido para a 
redução exigida de emissões. Neste momento, pretende-se ganhar experiência e, com os 
dados recolhidos, estudar a viabilidade de construção de um mercado de emissões 
vinculativo para o cumprimento dos compromissos internacionais assumidos e a assumir. 
 
 A não ratificação do PQ por alguns dos grandes emissores como os Estados 
Unidos não significa, contudo, um atestado de óbito à questão climática nesses países nem 
o abandono dos princípios e meios aí estabelecidos. Pelo contrário, essa recusa atrai as 
atenções mundiais sobre estes Estados e um certo desprezo pela sua boleia em relação às 
acções tomadas pelas Partes do Anexo I. Mais, essa rejeição não apaga as vozes internas 
dissonantes, fazendo com que, graças à sua natureza federal e a iniciativas voluntárias, seja 
possível montar sistemas de mercado de emissões como instrumento de mitigação pese 
embora algumas vozes aleguem a sua inconstitucionalidade1986. A esta escolha não são 
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certamente alheios o antecedente do PQ, a percepção do risco, os grupos de pressão e, para 
as empresas que voluntariamente aderem, alguma lógica de diferenciação. 
 
  Na Austrália, o Governo da Nova Gales do Sul implementa, de forma unilateral, 
em 2003, com base no Electricity Supply Act de 1995, um regime de abatimento de GEE, o 
NSW Greenhouse Gas Abatement Scheme (GGAS)1987, que envolve o sector eléctrico, 
obrigando os produtores de electricidade e os grandes consumidores a adquirirem 
certificados de redução (NSW Greenhouse Abatement Certificates - NGAC). O sistema, 
que contém cinco regras principais, fixa um standard de GEE anual para o sector eléctrico 
naquele Estado1988 e exige aos agentes individuais (que aí vendem ou compram 
electricidade) que assegurem a sua respectiva alocação do benchmark obrigatório, de 
acordo com o seu peso na procura de electricidade de NSW (benchmark participants). Os 
participantes concretizam as suas obrigações (Rule 1 – Compliance) através da entrega de 
certificados de abatimento que resultam de actividades de projectos de redução de 
emissões devidamente acreditadas, o que permite compensar (offset) as emissões 
associadas à sua compra de electricidade1989. Esses projectos giram sobretudo em torno da 
redução do consumo (Rule 3 – Demand Side Abatement), da electricidade verde e da 
cogeração (Rule 2 - Generation), do sequestro de carbono (Rule 5 – Carbon Sequestration) 
e de reduções de emissões não directamente ligadas à utilização de electricidade como, por 
exemplo, a eficiência ao nível dos combustíveis (Rule 4 – Large User). No caso do 
participante não entregar certificados suficientes para cobrir o standard exigido é 
penalizado, rondando, neste momento, a coima os 12$ australianos/tonelada em falta.  
 
 Este mecanismo pode ser caracterizado como uma forma de “baseline and credit” 
do comércio de emissões em que os fornecedores de certificados de redução (Abatement 
Certificate Providers – ACP) criam certificados e créditos por acções que reduzem ou 
abatem emissões em relação à prática habitual da indústria e em que cada certificado, a 
comprar pelos participantes eleitos, representa uma tonelada de emissões abatida. Este 
modelo obriga, desta forma, a um sistema de acreditação e de contabilidade e fiscalização 
muito bem estruturado. O GGAS recorre a duas abordagens diferentes de cálculo e reporte 
(accounting): por um lado, os participantes utilizam uma espécie de sistema de 
contabilidade empresarial, calculando as emissões atribuíveis à electricidade consumida 
durante um ano; por outro, os ACP usam a contabilidade baseada no projecto para estimar 
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o abatimento ao longo de vários períodos. A regulação, gestão e garantia de cumprimento 
do mecanismo estão entregues ao Independent Pricing and Regulatory Tribunal (IPART) 
de NSW que, neste âmbito, não só acredita os ACP, como administra o registo electrónico 
e monitoriza e audita os benchmark participants.  
 
 O registo providencia informação histórica e actualizada sobre os ACP e a posse 
e situação dos NGAC, permitindo o seu acompanhamento. As transacções não se dão, 
todavia, ao nível do registo, mas fora dele, por exemplo através de plataformas de troca ou 
de brokers, devendo sempre ser inscritas. 
 
 Este esquema, que tem um âmbito muito restrito e que peca, possivelmente, por 
se basear em sistemas de offset com toda a dificuldade de contabilidade que acarretam, tem 
o mérito de influenciar a política climática australiana levando, entre outras razões, o 
antigo primeiro-ministro John Howard a anunciar a implementação de um regime de 
comércio de emissões ao nível nacional para 2012, ideia retomada pelo actual Governo e 
apoiada no estudo encomendado a Ross Garnaut1990 que aponta esta solução como a mais 
eficiente para a mitigação de emissões de GEE e recomenda a inclusão do sector dos 
transportes, a exclusão da agricultura e da florestação e a não entrega gratuita das licenças. 
Prevê-se que o enquadramento legal esteja pronto antes da Cimeira de Copenhaga, apesar 
da proposta governamental ter sido rejeitada em Agosto de 2009 no Parlamento.  
 
 A renúncia americana do PQ tem constituído, desde há muito, um dos principais 
focos de discussão sobre a importância da mitigação do sobreaquecimento, os seus custos e 
as alternativas a Quioto. É, todavia, necessário recordar mais uma vez que a inclusão do 
CILE no Protocolo é feita através da mão norte-americana, o que abona a favor da escolha 
deste mecanismo na política interna. Se os Estados Unidos recusaram o PQ a razão 
prendeu-se mais com o tecto fixado, a conjugação dos meios permitidos para o alcançar e 
as obrigações dos PVD, do que propriamente com a previsão de um mercado de emissões. 
Este não só tem um papel meramente complementar como a nível federal várias propostas 
de sistemas de cap-and-trade, incluindo o recém aprovado Waxman-Markey Bill na 
Câmara dos Representantes, vêm sendo apresentadas no Congresso1991. Esta abertura a um 
mercado de emissões e o desejo de aprofundamento da questão climática por parte de 
alguns stakeholders está na origem de três mecanismos voluntários de comércio de 
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 Para saber mais, Garnaut Climate Change Review (2008). e 
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emissões, num clima cada vez mais favorável a este tipo de iniciativa: o Chicago Climate 
Exchange (CCX), a Regional Greenhouse Gas Initiative (RGGI) e a Western Climate 
Initiative (WCI).  
 
 O CCX1992, a funcionar desde Outubro de 2003, consiste num sistema voluntário 
(o que explica um preço mais baixo do que no CELE) mas legalmente vinculativo de 
redução de GEE e de comércio de emissões dos seis GEE previsto no PQ, incluindo 
projectos de offset como o sequestro florestal na América do Norte e no Brasil, com 
verificação independente pela Financial Industry Regulatory Authority (FINRA, ex-
NASD). Os participantes, cerca de três centenas e meia, que vão desde empresas de 
renome como a Ford ou a Motorola a Estados e municípios, passando por universidades e 
organizações sectoriais, comprometem-se a reduzir as suas emissões agregadas em 6% até 
2010. Os objectivos e calendário estabelecidos distinguem entre uma Fase I (2003-2006), 
com cortes apontados para 1% ao ano, abaixo da média de emissões de 1998-2001, e uma 
Fase 2 (até 2010) com um compromisso adicional de 2% para os participantes na primeira 
fase e de 6% no total para os recém-chegados. O mecanismo, que cobre cerca de 4% das 
emissões americanas, tem um conjunto de base de cerca de 226 MtonCO2e, praticamente o 
mesmo montante alocado ao Reino Unido no CELE.  
 
 O CCX, operado pela empresa pública Climate Exchange PLC listada na Bolsa 
de Londres, visa: facilitar a transacção transparente de licenças de emissão; reforçar a 
capacidade de gestão custo-eficaz das emissões de GEE; preparar a integração da 
mitigação das alterações climáticas no quotidiano e decisões empresariais; fortalecer a 
análise dos meios eficientes para a redução de emissões; e informar sobre a questão 
climática. Os seus participantes pretendem, deste modo, antecipar-se e preparar-se para a 
gestão do carbono, alcançado, desta forma, o reconhecimento público.  
 
 O bem transaccionado, identificado institucionalmente como uma commodity, é 
constituído pelo Carbon Financial Instrument Contract (CFI contracts), que representa, 
individualmente, 100 tCO2e. Estes contratos consistem em licenças de troca (Exchange 
Allowances) e licenças de compensação (Exchange Offsets). As primeiras são emitidas e 
atribuídas aos participantes de acordo com as suas emissões de base e a agenda de redução 
definida (CCX Emissions Reduction Schedule). As segundas derivam de projectos de offset 
devidamente reconhecidos.  
 
 O sistema de transacção, por seu turno, compõe-se por três partes. Por um lado, a 
plataforma de troca acessível on-line (Trading Platform) que representa a praça comercial 
para as trocas bilaterais entre os participantes registados (Registry Account Holders). Por 
                                                 
1992
 Para saber mais, http://www.chicagoclimatex.com/ ; T. James e P. Fusaro (2006). 104-110. 
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outro, a Clearing and Settlement Platform que processa toda a informação relativa às 
transacções efectuadas. Por fim, o registo electrónico que documenta a informação relativa 
aos CFI dos participantes. 
 
 De realçar ainda que, este sistema, tem permitido a criação e ligação a outros 
mecanismos como o Chicago Climate Futures Exchange (CCFE)1993, que oferece contratos 
de futuros estandardizados e limpos relativamente a licenças de emissões e outros produtos 
ambientais, providenciados por The Clearing Corporation e monitorizados pela National 
Futures Association; o ECX1994, que lidera as trocas no seio do CELE com uma quota de 
quase 80%; o MCeX1995, que vai com certeza ser fundamental para o sistema de comércio 
de emissões canadiano, negociando, por enquanto em termos de futuros; e o Tianjin 
Climate Exchange (TCE)1996, que inicia, na China, a implementação do Plano de Reformas 
de Binhai, aprovado em Março de 2008, no intuito de facilitar o recurso ao MDL e a um 
mercado de emissões (sobretudo SO2 e poluentes aquáticos) na nova área experimental de 
Tianjin Binhai, em que se considera o estabelecimento de metas vinculativas de redução 
para os seus membros. Em progresso, pode ainda encontrar-se, nesta linha, o California 
Climate Exchange (CaCXTM) com o desenvolvimento de instrumentos financeiros 
relevantes para o California Global Warming Solutions Act, AB32,1997 abençoado pelo 
Governador Schwarzenegger, o New York Climate Exchange (NYCXTM) que sustém os 
mecanismos financeiros para a RGGI e o India Climate Exchange (ICXTM) que 
permite aos indianos executar os primeiros passos num sistema de cap-and-trade.  
 
 Por seu lado, a RGGI1998, com base numa proposta do Estado de Nova Iorque, 
resulta do esforço cooperativo de dez Estados do nordeste e centro-atlântico dos Estados 
Unidos1999, constituindo o primeiro programa obrigatório neste país de redução das 
emissões de CO2 do sector energético com base num sistema de mercado. Pretende-se, 
assim, alcançar um corte de 10% nas emissões, em 2018, em relação às licenças atribuídas 
em 2009, com a fixação de um tecto progressivamente decrescente a partir desta última 
data.2000 
 
                                                 
1993
 http://www.ccfe.com/ccfe.html  
1994
 http://www.ecx.eu/  
1995
 http://www.mcex.ca/index_en  
1996
 http://www.tianjinclimateexchange.com/index-en.html  
1997
 Sobre o sistema californiano, M. Hanemann (2008). 
1998
 http://www.rggi.org/home; R.N. Stavins (2007d). 82. 
1999
 A saber: Connecticut, Delaware, Maine, Maryland, Massachusetts, New Hampshire, New Jersey, New 
York, Rhode Island e Vermont. 
2000
 O RGGI é o único sistema dos vigentes ou quase a entrar em vigor que não mede as suas licenças em 
toneladas de CO2, preferindo as short tons (907.18474 kg), o que obriga, no caso de ligação a outros sistema, 
a uma conversão. 
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 O regime tem uma estrutura faseada, com uma primeira etapa com objectivos 
modestos prevista para 2009-2015 e uma segunda entre 2016 e 2020. Procura-se, deste 
modo, acautelar a previsibilidade no mercado e a certeza regulatória, possibilitando aos 
electroprodutores abrangidos planear e investir em soluções mais eficientes e, assim, evitar 
impactos significativos ao nível dos preços.  
 
 Este sistema de cap-and-trade compõe-se por programas individuais de trocas 
orçamentais de CO2 em cada um dos Estados participantes que os implementam por via de 
legislação federada fundada na RGGI Model Rule, estando interligados através da 
reciprocidade entre as licenças. Por outras palavras, as empresas reguladas (a saber, 
electroprodutores baseados em combustíveis fósseis acima dos 25 MW) podem recorrer a 
licenças emitidas em qualquer dos Estados para cumprir as suas obrigações. De salientar 
que as licenças são leiloadas quadrimestralmente, variando a forma do leilão (por exemplo, 
licitação única ou selada), sendo as receitas utilizadas para apoiar soluções de baixa 
intensidade carbónica como ER ou eficiência energética. Pode-se, à semelhança de outros 
regimes, recorrer a compensações (offsets) para o cumprimento dos compromissos 
assumidos. Nos dois primeiros leilões todas as licenças são adquiridas e o seu preço ronda 
os $3. 
 
 Por fim, no caso americano, refira-se a WCI2001, lançada em Fevereiro de 2007, e 
que reúne sete Estados do oeste norte-americano e quatro províncias canadianas2002 no 
combate às alterações climáticas através de um sistema de mercado. Trata-se de um 
projecto ambicioso que pretende cobrir cerca de 90% das emissões no seu território 
geográfico em 2015. Neste sentido, abrange mais sectores e gases do que a RGGI e o 
CELE como os sectores dos transportes e residencial. Espera-se que a sua base alargada 
permita economias de escala que tornem menos oneroso o esforço de redução das emissões 
de GEE. O regime proposto passa pela fixação de uma meta conjunta de corte de emissões 
para os seus parceiros (15% abaixo dos níveis de 2005 em 2020), a implementação de um 
mercado de emissões multisectorial, incluindo a hipótese de actividades de compensação 
(offset) e o estabelecimento de um registo transfronteiriço. A primeira fase deste plano 
deve ser lançada a 1 de Janeiro de 2012 e aguarda-se que abra as portas para a 
concretização de um sistema regional de comércio de emissões envolvendo, ao nível mais 
alto, os Estados Unidos, o Canadá e até o México. 
                                                 
2001
 http://www.westernclimateinitiative.org/; Western Climate Initiative (2008).  
2002
 A saber: os Estados americanos do Arizona, Califórnia, Montana, Novo México, Oregão, Utah e 
Washington e as províncias canadianas da British Columbia, Manitoba, Ontário e Quebec. Além dos 
parceiros da WCI, existem ainda como membros vários Estados e províncias americanas, canadianas e 
mexicanas que beneficiam do estatuto de observador: Alaska, Colorado, Idaho, Kansas, Nevada, Wyoming, 
Saskatchewan (que se opõe à solução de cap-and-trade), Baja Califórnia, Chihuahua, Coahuila, Nuovo Leon, 
Sonora e Tamaulipas. 
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 Por fim, recorde-se o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões, cuja 
implementação vem sendo levada a cabo nos últimos dois anos e meio, que surge em 
Dezembro de 2005 a partir de uma iniciativa do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior em convénio com a Bolsa de mercadorias e futuros, tendo entre as 
suas atribuições a criação de um banco de projectos de redução de emissões e um sistema 
especial para a negociação dos créditos associados ao MDL.2003 
 
 Os vários regimes aqui retratados revelam diferentes formas de abordar e 
desenhar um mercado de emissões, apresentando âmbitos mais ou menos latos ao nível 
sectorial, dos gases escolhidos e das partes envolvidas e soluções diversificadas quanto à 
alocação inicial, à definição da quantidade a atribuir, quanto aos créditos que podem ser 
utilizados para o cumprir os compromissos assumidos, à possibilidade de banking e 
borrowing ou à previsão de válvulas de escape e mecanismos estabilizadores dos preços. 
Em todos os casos, no entanto, opta-se conscientemente por um mercado de emissões por 
se considerar ser a melhor opção de redução de emissões e por uma estrutura faseada em 
que se vai aprofundando os compromissos e limando as arestas numa lógica de learning by 
doing. Por outro lado, a necessidade sentida de relembrar outros exemplos de mercados de 
emissões indicia um certo fenómeno de mimetismo. A solução de mercado começa a ser 
encarada cada vez mais naturalmente, sendo estendida à eficiência energética e às ER 
como incentivo à mudança do paradigma energético no sentido de uma economia de baixo 
carbono. Mais, em praticamente todos os casos, pretende-se ampliar o raio de acção, 
reconhecendo as economias de escala e abrindo, por isso as portas, quer a ligações a outros 
regimes, quer ao PQ. Este é, aliás, apontado reiteradamente como o modelo inspirador. 
Note-se que, sem interligação entre os diversos regimes, verifica-se uma fragmentação do 
mercado do carbono, apresentando este um preço diferente que reflecte as opções tomadas 
na construção do regime respectivo. A integração destes mercados, ou o seu 
funcionamento sob a alçada de um enquadramento mais amplo e de um preço único, 
apresenta algumas vantagens apesar dos obstáculos jurídico-políticos, de riscos de 
distorções económicas nalguns segmentos e dos custos de transacção associados. Pense-se, 
designadamente, em ganhos de eficiência com economias de escala ou no aumento da 
liquidez.2004 Esta é uma via que pode vir a ser explorada no processo negocial pós-Quioto, 
em particular atendendo aos recentes desenvolvimentos nos Estados Unidos com o 
Waxman-Markey Bill.  
 
 
                                                 
2003
 L. Fernandes Lima (2006). 
2004
 K. Tangen e H. Hasselknippe (2005). 50-51.  
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9.2. Mercado de emissões e sistemas de mercado no sector energético 
 
Durante muito tempo, no mercado da energia, os negociantes, do produtor ao 
consumidor da energia, apenas tinham que equacionar o preço da fonte, a qualidade da 
matéria prima e o local e data de entrega para estabelecerem as suas opções e fecharem o 
melhor acordo. Com a política de mitigação das alterações climáticas e o surgimento de 
mercados de emissões de GEE, designadamente o CELE, os agentes económicos precisam 
de acrescentar uma nova dimensão à ponderação das suas escolhas estratégicas: o preço 
das emissões de GEE. Com efeito, a institucionalização do comércio de emissões e a 
internalização das externalidades climáticas colocam um preço nas emissões de GEE e 
obrigam à sua contabilização na equação dos custos a avaliar pelas empresas. Os agentes 
económicos devem agora integrar no seu processo de negócio e de decisão, numa lógica de 
empresa ágil, a gestão das emissões e dos custos e oportunidades a elas associadas2005.  
 
 Com a evolução dos mercados e a preocupação crescente com a alteração do 
paradigma energético para uma energia mais verde e com uma produção e consumo mais 
eficiente, mais duas dimensões são recentemente adicionadas ao processo decisório 
enquanto modeladores do negócio: as ER e a eficiência energética. Um pouco por todo o 
mundo, na onda dos mercados de emissões popularizados com o PQ, surgem mercados de 
energia complementares aos esforços de um desenvolvimento sustentado que garanta a 
estabilidade do clima. As empresas têm, assim, cada vez mais que considerar, nas suas 
decisões, os recém-criados certificados verdes e brancos.  
 
 
9.2.1. Certificados verdes 
 
As ER, como se vem defendendo, deixaram o mundo do idealismo ambientalista 
para, num cenário marcado não apenas pelo fantasma do petróleo caro mas também pelo 
receio dos efeitos do sobreaquecimento e da actual crise financeiro-económica, assumirem 
um papel crescente nas políticas ambientais e energéticas nacionais e internacionais e 
passarem a interessar o mercado, integrando o portefólio de alternativas de diversos 
players económicos.  
 
 Sobretudo utilizadas para a produção de electricidade, as ER vão permitir, através 
de um sistema de garantia de origem diferenciar o tipo de electricidade gerada2006. Este 
processo de certificação, que começa a ser desenhado e implementado em alguns países, 
                                                 
2005
 R. Saraiva e N. Aleixo (2006). 372-375. 
2006
 Sobre a garantia de origem, RECS International (2005). 
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designadamente por via electrónica para uma quantidade controlada de geração de 
electricidade (em regra, uma garantia por MWh), diminui a fluidez no mercado, 
possibilitando a percepção da heterogeneidade quanto aos tipos de electricidade existentes 
consoante a origem. Esta diferenciação está na base da criação de um sistema de mercado 
de certificados verdes.2007 
 
 Sem querer entrar na discussão sobre a sua natureza jurídica, que poderá variar 
consoante o enquadramento jurídico, entende-se por certificado verde um activo 
transaccionável que assegura que uma determinada quantidade de electricidade é produzida 
com base em ER reconhecidas pelo legislador para o efeito. Visto por outro ângulo, o 
certificado representa o valor ambiental atribuído a electricidade de FER, como tal 
podendo ser trocado separadamente da energia produzida: um produtor de energia verde 
(como um parque eólico) devidamente credenciado recebe um certificado por cada MWh 
de electricidade produzido. A autoridade designada de certificação atribui-lhe um número 
único para evitar duplas contagens. A electricidade verde é injectada na rede e o certificado 
pode ser vendido separadamente no mercado, recebendo o seu adquirente apenas o 
certificado. A criação de um mercado permite, aparentemente, incentivar a geração de 
energia verde sem recorrer a mecanismos mais burocráticos e menos flexíveis como os 
sistemas de feed-in tariffs existentes designadamente em Portugal, como anteriormente 
exposto. No entanto, a tendência para apostar em ER mais maduras como a hídrica ou 
eólica levanta a questão da baixa eficiência dinâmica do sistema de mercado e da mais 
valia do sistema de feed-in-tariffs. 
 
 Esta solução de mercado, já prevista na legislação lusa na sequência das 
disposições comunitárias, encontra-se porém num nível muito incipiente, à semelhança do 
seu desenvolvimento no seio da UE.  
 
 Em Portugal2008, a REN constitui, desde Dezembro de 2003, a entidade nacional 
emissora de certificados verdes no seio do Renewable Energy Certificate System 
(RECS)2009 e membro efectivo da Association of Issuing Bodies (AIB)2010, competindo-lhe 
gerir o processo de registo e certificação de centrais eléctricas no sistema RECS, a 
emissão, transferência e resgate de certificados verdes do RECS e realizar auditorias às 
instalações de produção, registadas ou a registar no sistema RECS. Somente em Março de 
2005, inicia a sua actividade de emissão de certificados verdes com quatro 
                                                 
2007
 Sobre os certificados verdes, F. Parada (2006).; T. James e P. Fusaro (2006). 45-47; D. Harrison [et al.] 
(2005).; N. Felizardo (2004).; A. Giovinetto (2003).; P. Menanteau, M.-L. Lamy e D. Finon (2002).; L. 
Nielsen e T. Jeppesen (1999). 
2008
 F. Parada (2006).; http://www.ren.pt  
2009
 http://www.recs.org/home.asp  
2010
 http://www.aib-net.org/portal/page/portal/AIB_HOME  
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aproveitamentos hidroeléctricos da EDP localizados na Serra da Estrela. No final de 2005, 
tinham sido emitidos 73922 certificados verdes do RECS.  
 
Alguns Estados-Membros vêm estruturando regimes próprios mais ou menos 
acabados e funcionais, tais como a Itália, a Suécia2011, a Bélgica (na Flandres e da 
Valónia), o Reino Unido, a Polónia e a Roménia2012. A Holanda2013 teve dois mecanismos 
de certificados verdes entre 1998 e 2001 e 2001 e 2005, não estando actualmente nenhum 
em vigor. Os vários sistemas são bastante semelhantes, sobretudo no que respeita a 
separação do certificado da energia efectivamente produzida e vendida, a informação 
contida nos certificados, os seus detentores e mecanismos de emissão e de transferência. 
Assiste-se ao recurso generalizado ao RECS e à AIB e aos contratos de certificados verdes 
e de garantia de origem aí estabelecidos, designadamente no seio do EECS - European 
Energy Certificate System. A principal diferença reside na sua aplicação geográfica. Ainda 
assim, segundos os números avançados pela AIB, cerca de 505 M de certificados são 
emitidos desde 2001, dos quais 302 M utilizados como garantia de origem. Em 2008, mais 
de 175 M são emitidos, sendo 125 M resgatados. 
 
Vejam-se, de seguida, três exemplos de mercados europeus, que se destacam por 
algumas especificidades face ao modelo tradicional. 
 
 Em Itália2014, o regime é criado em 1999 mas apenas em 2002 começa a funcionar 
com a fixação de uma quota de ER embora sem uma perspectiva de evolução a longo 
prazo. Os certificados, que representam 100 MW de energia verde, podem ser entregues 
tanto a produtores de FER como à co-geração pela Gestore della Rete di Trasmissione 
Nazionale (GRTN) que também monitoriza e serve de garante do cumprimento do sistema. 
Este encontra-se agora compatibilizado com o mecanismo de subsídios através de 
contratos com preços muito acima dos praticados no mercado, podendo os envolvidos 
escolher uma das duas opções. Os apoios são pagos pela GRTN que, em compensação, 
pode emitir títulos para vender a um preço regulado de forma a cobrir o encargo. Este 
arranjo levanta, todavia, dúvidas quanto à sua bondade por potenciar uma concentração de 
títulos nas mãos de uma entidade e por, indirectamente, fixar um tecto em termos de valor. 
Por último, o enquadramento italiano difere dos seus congéneres ao permitir a importação 
                                                 
2011
 T. James e P. Fusaro (2006). 175. Sobre a hipótese de uma ligação entre o sistema sueco e o norueguês, 
C. Banet (2008). 
2012
 Para um resumo dos regimes, Commission Staff Working Document, The Support of Electricity from 
Renewable Energy Sources, SEC (2008) 57, de 23.01.08. 
http://ec.europa.eu/energy/climate_actions/doc/2008_res_working_document_en.pdf  
2013
 T. James e P. Fusaro (2006). 173-174; J.P.M. Sijm e A.W.N. van Drill (2003). 143-145, que pedem (14) 
uma separação clara e estanque entre o CELE e o mercado de certificados verdes. 
2014
 T. James e P. Fusaro (2006). 174-175. 
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de certificados. Neste caso, porém, o certificado tem de ser acompanhado pela entrada 
efectiva de electricidade verde na rede italiana. 
 
Na Bélgica2015, a Flandres institui um sistema de comércio de certificados verdes 
em 2002 e a Valónia em 2003, em que o título, ao contrário da generalidade, não se refere 
directamente a uma determinada quantidade de energia mas de emissões de CO2. Em 
ambos os casos é fixada uma quota (embora diferente) de ER anualmente aumentada para 
os fornecedores de electricidade, sendo a obrigação satisfeita através da apresentação de 
certificados numa base anual na Flandres e quadrimestral na Valónia, e determinada uma 
penalização por incumprimento, sendo as receitas utilizadas para financiar novas 
instalações de ER e, no caso da Valónia, igualmente para um fundo de energias renováveis. 
Prevê-se ainda, nas duas regiões, a possibilidade de banking mas não de borrowing.  
 
 No Reino Unido2016, os certificados verdes assumem a designação de Renewables 
Obligation Certificates (ROC) e são introduzidos em Inglaterra, Gales e Escócia (embora 
aqui com um regime diferente) em 2002 e na Irlanda do Norte em 2005, na alçada do 
Utilities Act 2000. O sistema funda-se em três premissas: a fixação, para os 
electroprodutores, de uma obrigação quantitativa de produção de electricidade com base 
em FER no Reino Unido; a atribuição de ROC; e a faculdade de cumprir a obrigação 
através da apresentação de ROC suficientes.  
 
Quanto à primeira premissa, o tecto vai sendo progressivamente aumentado, 
exigindo um esforço crescente dos operadores. Na fase inicial, o tecto é de 3%, subindo 
para 6.7% em 2006/2007 e, de acordo com os actuais compromissos, deve alargar-se para 
os 10.4% em 2011/2012, crescendo, nos cinco anos seguintes, 1% ao ano. No que respeita 
a segunda premissa, os ROC, enquanto certificados electrónicos, são emitidos pela Ofgem, 
que também os pode revogar e administra o registo, a produtores acreditados de ER (ou no 
caso de sujeição a uma NFFO – non-fossil fuels obligation -, a uma Scottish Renewables 
Obligation ou a um contrato de Northern Ireland NFFO, ao fornecedor de electricidade 
designado). Por fim, os operadores demonstram, anualmente, até 30 de Setembro, o 
cumprimento da quota imposta através da apresentação de ROC, sendo que, no caso de não 
os deterem em quantidade suficiente, devem fazer o pagamento necessário ao fundo de 
resgate (buy-out fund) de forma a cobrir o montante em falta, estando o preço por MWh 
previamente fixado2017. As receitas do fundo originadas pelos pagamentos dos operadores 
deficitários são devolvidas aos fornecedores na proporção do número de ROC que 
apresentam. Refira-se, todavia, que, em abono da verdade, em última instância, quem paga 
                                                 
2015
 K. Verhaegen, L. Meeus e R. Belmans, Towards an International Certificate System – The Stimulating 
Example of Belgium, in K. Deketelaere [et al.] (eds.) (2007). 455-470. 
2016
 T. James e P. Fusaro (2006). 171-173; J. Thornton e S. Beckwith (2004).69-70. 
2017
 Este valor é corrigido anualmente, atendendo à inflação.  
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boa parte do custo com os ROC é o consumidor de electricidade, devido à facilidade de 
repercussão no preço desses encargos já que a procura tende a ser inelástica.  
 
O regime aqui descrito encontra-se em estudo para revisão. Pretende-se melhorar o 
enquadramento, por exemplo através da atribuição de um número de ROC diferente 
consoante o tipo de tecnologia utilizada, o que pode funcionar como um estímulo para ER 
com custos ainda elevados. Várias críticas vêm sendo, aliás, apontadas ao sistema. Uma 
das mais ferozes ataca a transferência do encargo para o consumidor final mesmo no caso 
de os projectos de ER não serem implementados por problemas de licenças de 
planeamento e de ligação à rede. Por outro lado, importa medir as consequências dos 
incentivos criado que podem chegar a ser contraproducentes: na Escócia, por exemplo, 
dois electroprodutores, a Scottish and Southern Energy e a Npower, reduziram as 
dimensões de algumas centrais hidroeléctricas de forma a obterem ROC. Ademais, 
verificam-se falhas na ligação entre o apoio financeiro às ER e o preço da electricidade 
e/ou o preços das ER no CELE, o que pode gerar problemas graves decorrentes da 
incorrecta sinalização dos preços. Dito de outra forma, é necessário fazer convergir os 
mercados da electricidade, de certificados verdes (e brancos) e de licenças de emissão. No 
fim, procura-se garantir uma maior estabilidade no mercado.  
 
 Na Austrália2018, desde 2001, o esquema federal “Mandatory Renewable Energy 
Target” solicita à totalidade dos retalhistas de electricidade e aos clientes irem buscar uma 
quantidade crescente de electricidade de FER. Trata-se de um esquema de baseline and 
credit construído em torno de Renewable Energy Certificates representando 1MWh de 
electricidade de FER adicional e facilitados por entidades devidamente certificadas. 
Originariamente, pretendia-se que, em 2010, 2% do consumo das partes fosse de origem 
renovável. No entanto, esta meta é alterada, prevendo-se um objectivo nacional fixo de 
9500 GWh de geração renovável adicional em 2010, com metas anuais crescentes de forma 
linear, a manter até 2020. O Office of the Renewable Energy Regulator (ORER), que 
administra o mecanismo, não estabelece porém arranjos contratuais. Um mercado spot 
estabelecido na Internet para transacções de certificados, conhecido por Green Electricity 
Market, é posto em prática por grandes empresas energéticas australianas mas é suspenso 
pouco tempo depois. Ainda assim, verificam-se transacções forward OTC e a utilização de 
Power Purchase Agreements. Contudo, o funcionamento do mercado vem revelando 
algumas fragilidades, quer na fixação das metas e na definição das FER a considerar, como 
na incerteza do preço e regulatória. 
 
                                                 
2018
 H. Ashiabor, P. Blazey e B. Connors, in N.J. Chalifour [et al.] (eds.) (2008). 274-278; I. MacGill, H. 
Outhred e K. Nolles (2006). 16-18. 
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 Nos Estados Unidos2019 encontram-se também projectos de comércio de 
certificados verdes que surgem com as mais diversas designações, tais como Renewable 
Energy Certificates (REC), Green Tags, Renewable Energy Credits ou Tradable 
Renewable Certificates (TRC)2020 que, à semelhança de outros regimes, representam um 
activo transaccionável equivalente a 1 MWh de electricidade de FER que funciona como 
um subsídio à sua produção.  
  
 Existem dois tipos de mercado em funcionamento: mercados obrigatórios e 
mercados voluntários. Os primeiros, presentes em vinte e cinco Estados, inserem-se no 
Renewable Portfolio Standard2021 que obriga, consoante o Estado, as companhias eléctricas 
a fornecer uma certa percentagem de electricidade verde até um determinado ano. Na 
Califórnia, por exemplo, a meta é de 20% até 2010. O cumprimento é conseguido através 
da compra de certificados verdes. No caso dos mercados voluntários, não existem 
objectivos vinculativos definidos, ficando a compra de certificados ao critério dos 
electroprodutores. Esta decisão prende-se a mais das vezes com uma estratégia de 
diferenciação, quando, no mercado, o rótulo ambientalmente correcto e, em particular, 
carbono-neutro começa a granjear a simpatia dos consumidores. No entanto, a compra de 
certificados, sobretudo em mercados voluntários, não garante o carácter adicional de 
projectos de ER, ou seja, o surgimento de actividades que não sucederiam num cenário de 
business as usual. Por outras palavras, o sucesso é maior nos Estados com Renewable 
Portfolio Standard.  
 
 A dispersão, com regimes que variam de Estado para Estado, explica a ausência de 
uma entidade nacional de registo dos créditos emitidos e de um sistema único de 
monitorização e fiscalização. Podem, deste modo, levantar-se problemas de fraudes e de 
dupla contagem. Ainda assim, várias organizações certificam e contabilizam os 
certificados de forma a acompanhar e verificar melhor a sua história. Progressivamente, 
vem-se mesmo optando por conferir a cada certificado um número exclusivo de 
identificação. Esta medida pode abrir o caminho para um mercado mais interligado ao 
nível nacional, ampliando, deste modo, as suas potencialidades, com natural reflexo no 
preço do activo.  
 
O enquadramento legal do mercado de certificados verdes encontra-se em 
construção nos Estados Unidos, em particular no que respeita a intervenção pública. Entre 
as tarefas definidas, o leque varia entre posições mais ou menos intervencionistas de 
estudos sobre o funcionamento do sistema e ajudas para pagar a monitorização, a 
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coberturas de risco (veja-se, a medida inovadora no Massachussets de oferta de produtos 
de seguro do preço dos certificados) e compra de certificados, passando por campanhas 
educativas e de esclarecimento sobre o regime e restrições quanto à aquisição de 
certificados com determinada proveniência. Nesta linha, surge igualmente a questão 
relacionada com a diferente interpretação quanto ao facto de os fundos de energia limpa 
estaduais puderem ou não reter certificados decorrentes de projectos por eles patrocinados 
de forma a alegarem o fornecimento de energia verde aos consumidores finais de 
electricidade ou acautelarem a efectivação dos projectos previstos e acrescentarem aos seus 
cofres receitas adicionais. Nos Estados em que os certificados são retidos, a metodologia 
para calcular a ratio de certificados e a motivação subjacente variam, o que pode reflectir-
se nos preços. 
 
Nos últimos anos, os preços dos certificados têm flutuado bastante nos Estados 
Unidos. Em 2006, embora o preço médio fosse de $20, os valores variaram entre os $5 e os 
$90 por MWh. Esta turbulência fica a dever-se a várias causas, nomeadamente a diferença 
de enquadramento legal (veja-se a questão da vinculabilidade dos objectivos definidos), o 
preço do petróleo, as variações meteorológicas, o tipo de FER ou a localização do produtor 




9.2.2. Certificados brancos 
 
A nova política energética, com o mediatismo das alterações climáticas e a subida 
do preço do petróleo nos últimos anos como pano de fundo, fomenta o surgimento de 
sucedâneos como as ER mas também de um esforço acrescido de eficiência energética. Se 
no primeiro caso se vêm desenvolvendo mecanismos de incentivo, que podem inclusive 
passar por uma solução de mercado, o mesmo também acontece quanto à eficiência 
energética.2022 
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Começam, desta forma, a despontar um pouco por todo o mundo, embora ainda de 
forma tímida, mercados de certificados brancos ou negawatts. Por certificado branco 
entende-se, em regra, um activo transaccionável emitido por uma entidade legalmente 
competente que atesta uma redução no consumo de energia, ou seja, a diferença entre um 
comportamento num quadro de business as usual e a energia efectivamente consumida 
com um esforço de poupança de energia. Esta operação de medição não se assemelha, no 
entanto, tecnicamente simples, aconselhando-se uma harmonização dos procedimentos 
para uma maior fiabilidade. Em vários locais, associa-se ao certificado o estabelecimento 
de uma meta de ganhos energéticos e procura-se conferir-lhe um número de identificação 
único que permita a sua melhor monitorização e contabilidade. 
 
 De forma geral, o comércio de certificados brancos obriga certos agentes (muitas 
vezes produtores, fornecedores e distribuidores de energia e/ou grandes consumidores) a 
aplicar medidas de eficiência energética de modo a cumprir a parcela de ER anualmente 
definida. Os certificados são depois entregues aos agentes consoante as suas prestações 
energéticas, servindo para demonstrar o seu respeito pelo patamar de ER estabelecido e 
podendo ser vendidos a outras partes, em regra com dificuldades na observância das suas 
obrigações específicas. Note-se, no entanto, que nem todos os mecanismos de certificados 
brancos envolvem a possibilidade de troca. No caso de incumprimento, os agentes 
económicos com compromissos vinculativos devem sofrer uma penalização. Os 
certificados podem ainda ser conferidos a poupanças geradas por Energy Services 
Companies (ESCO) que se especializam no fornecimento de serviços especializados de 
eficiência energética. 
 
 A criação da moldura dos certificados, à semelhança do que sucede noutros 
mercados, obriga a uma estruturação complexa e cuidada. Em primeiro lugar, é necessário 
designar a instituição (de preferência independente) de certificação e emissão dos 
certificados. Depois, importa a clara definição formal e material dos títulos: dimensão, 
eligibilidade, tecnologias, validade, identificação, registo, entre outros, de forma a se 
conjugarem com a determinação das regras do jogo, designadamente a faculdade de 
transacção, de banking e de borrowing, as partes envolvidas, a monitorização e 
fiscalização, o registo ou o sistema de cumprimento. Por último, convém organizar o 
resgate dos certificados.  
 
 Na Europa, alguns países já implementaram ou estão a considerar introduzir um 
mercado de certificados brancos. Vejam-se os casos italiano, com um programa 
inaugurado em 2005 e estendido até 2014 que tem potenciado o sector dos serviços 
energéticos locais; o caso francês, muito amplo, transversal a todos os sectores e abarcando 
todos os tipos de combustíveis desde que não sujeitos ao CELE; e o britânico. Neste último 
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Estado-Membro, desde 2006, que se impõem aos fornecedores de energia obrigações de 
eficiência energética, prolongadas até 2020, no sector residencial ao abrigo dos intitulados 
Energy Efficiency Commitments (EEC). Rebaptizados recentemente de Carbon Emission 
Reduction Target, espera-se o dobro da poupança em relação aos EEC para o período 
2008-2011. Ademais, prevê-se a implementação para breve de um sistema voluntário de 
cap-and-trade, o Carbon Reduction Commitment, que cobrirá os sectores público e privado 
e, em especial, sectores intensivos fora do sector energético. 
 
A Dinamarca, a Holanda e a Polónia ponderam a sua aplicação para breve. Na 
primeira prevê-se actualmente apenas uma imposição de metas de eficiência energética 
junto das empresas de distribuição não se verificando ainda um regime de transacção. Na 
Flandres (Bélgica) funciona um sistema semelhante ao dinamarquês.  
 
 Nos Estados Unidos, o Connecticut, o Nevada e a Pensilvânia impuseram Energy 
Efficiency Portfolio Standards que obrigam certas empresas reguladas a satisfazer uma 
determinada parcela do seu consumo energético seja através de ganhos em eficiência 
energética, seja através de reduções efectivas, seja através da aquisição de certificados 
brancos. Existe, paralelamente, um mercado voluntário em que estrategicamente algumas 
empresas compram créditos como forma de diminuir a sua pegada ecológica. 
 
Apesar de mais recentes e menos desenvolvidos do que o comércio de emissões de 
GEE ou de certificados verdes, é provável que este mercado de certificados brancos se 
venha a desenvolver e alcançar um grau de maturidade mais célere do que aqueles, uma 
vez que não só necessita de menos intervenção do Estado como implica menos custos com 
a execução de medidas de racionalização energética do que os seus congéneres. Ainda 
assim, algumas arestas importantes necessitam de ser limadas, como a sua interligação com 
aqueles mercados e o seu alinhamento com outros incentivos, de forma a evitar distorções 
e desequilíbrios, designadamente um rebound effect.2023 Afinal, a introdução de um 
mercado de certificados brancos diminui a indispensabilidade de subsídios mas ao mesmo 
tempo arrasta, ceteris paribus, uma diminuição de receitas para os cofres do Estado 
decorrentes de impostos energéticos.  
 
A criação de um mercado de certificados brancos interage com outros regimes e 
metas dentro das políticas internacionais, regionais (mormente comunitária), nacionais e 
locais para a energia e ambiente. Por exemplo, ao potenciar a racionalização adicional de 
energia, reduz-se a procura de energia primária e, consequentemente, as emissões de GEE. 
Desta forma, o mercado de certificados brancos pode vir a diminuir a factura relacionada 
com os mercados de emissões de GEE em geral, e com o CELE em particular. Por outro 
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lado, como as metas de ER são estabelecidas, em regra, em termos relativos, a transacção 
de certificados brancos pode ainda cortar nos custos com o cumprimento dos objectivos de 
ER fixados. No entanto, com a contracção da procura de electricidade, diminui o seu preço, 
o que implica um aumento dos encargos com a observância dos compromissos de ER 
assumidos. Não é pois claro até que ponto estes diferentes mercados tenderão a convergir 
ou colidir.2024 
 
A construção deste tipo de solução obriga portanto a alguns cuidados de forma a 
evitar incentivos contrários ao esperado, nomeadamente a tomada de medidas apenas para 
aspectos com grandes ganhos de eficiência ou de fácil aplicação, não alterando, contudo, a 
evolução crescente do consumo energético. Por outro lado, o desenho mal calibrado do 
mercado pode introduzir custos de mercado demasiado elevados que distorçam a sua 
bondade. No caso comunitário, a sua introdução obriga a uma harmonização substancial 
das políticas energéticas nacionais. Para um bom funcionamento do mercado, convém, por 
isso, assegurar a sua transparência e liquidez, havendo, idealmente, um elevado grau de 
atomicidade e de fluidez que possibilite aos agentes económicos uma escolha alargada e 
informada sobre as oportunidades de negócio. 
 
A transparência e liquidez desejadas podem ser potenciadas por algumas medidas 
como o estabelecimento de plataformas de trocas que forneçam os dados relativos à 
evolução do preço e volume de transacções operadas; a extensão geográfica do mercado, 
por exemplo, através da ligação a outros sistemas com a possibilidade de importação e 
exportação de créditos; o desenvolvimento de um mercado forward e a introdução de 
produtos financeiros; a faculdade de banking e borrowing na gestão de carteira; e o 
estabelecimento de metas mais alargadas em termos temporais de modo a garantir uma 
maior previsibilidade.  
 
 
9.3. Balanço comparativo dos mercados de emissões 
 
 A análise das várias experiências de mercados de emissões possibilita retirar 
importantes lições para não só edificar novos regimes ou operar correcções nos existentes 
como o CILE ou o CELE, como para possibilitar previsões quanto à evolução dos preços 
das licenças nos actuais mercados de GEE e inferir os custos da sua aplicação e redução de 
emissões alcançada.  
 
                                                 
2024
 D. Harrison [et al.] (2005). 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 762 
 Da miríade de modelos acima apresentada não se torna fácil um balanço e a 
extrapolação de conclusões para os GEE devido às suas especificidades e ao carácter 
demasiado restrito de alguns regimes. No caso concreto dos modelos para estes gases há 
que acrescentar a sua relativa novidade, não sendo, por isso, possível garantir um 
distanciamento seguro para a sua avaliação. Ainda assim, permitem-se retirar algumas 
breves conclusões.  
 
 Em primeiro lugar, constata-se, como já mencionado, uma concentração destes 
sistemas nos países de tradição anglo-saxónica, o que indicia uma influência cultural e de 
pré-compreensão particular2025 que garante o seu recurso privilegiado nestes Estados e que 
permite a sua aceitabilidade alargada junto não apenas das autoridades mas também das 
empresas e do público em geral. Sem a compreensão e o apoio comunitário dificilmente 
um sistema, qualquer que ele seja, se consegue impor de forma eficiente. A cultura de 
mercado muito vincada nestes países com o enorme peso do liberalismo económico, a sua 
concepção mais descentralizada do poder, designadamente por razões históricas, o 
entendimento mais aberto do direito de propriedade na linha do bundle of rights e dos 
direitos de apropriação (property rights) e a percepção do risco podem possivelmente 
explicar a adesão a este mecanismo de comércio de emissões depois exportado para o resto 
do mundo. No fundo, verifica-se uma pré-disposição maior em certas partes do globo para 
a teorização e o recurso a instrumentos de mercado para a resolução de problemas 
ambientais. 
 
 Em segundo lugar, e nesta linha, observa-se a escolha destes regimes sobretudo ao 
nível infra-estadual, com mercados circunscritos geograficamente. Além do sinal de 
descentralização do poder, esta característica traduz o carácter experimental destas 
soluções e a lógica de learning by doing com custos administrativos não muito elevados na 
gestão do sistema. Aliás, para além da demarcação territorial, apura-se igualmente a 
limitação no tipo de emissão e no número de agentes directamente envolvidos, em regra 
reconduzidos aos maiores poluentes. No entanto, nos casos em que a participação é aberta 
à generalidade dos agentes económicos, verifica-se uma maior propensão para o 
cumprimento das metas definidas. 
 
 Em terceiro lugar, os programas de cap-and-trade, em particular com a 
possibilidade de banking, revelam-se mais bem sucedidos do que experiências de baseline-
and-credit em que se estabelece um índice médio de poluição que só pode ser excedido 
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mediante a aquisição de créditos.2026 Os primeiros, como o programa americano para as 
chuvas ácidas ou o RECLAIM, apresentam reduções significativas nos custos globais 
estimados, enquanto que a troca de direitos pré-aprovados ostenta custos de transacção 
elevados e, por vezes, barreiras regulamentares à sua criação. No entanto, constata-se 
alguma dificuldade do sistema de cap-and-trade em resolver problemas derivados de 
fontes difusas. Ora, estas representam uma das principais fatias da poluição atmosférica 
por GEE. 
 
 Em quarto lugar, é de salientar a importância da alocação inicial, em particular do 
número de licenças emitido. Um número excessivo, muitas vezes ligado às estimativas por 
alto declaradas das empresas-alvo, conduzem ao esvaziamento do mercado, uma vez que o 
baixo preço dos créditos não permite motivar a alteração dos comportamentos e práticas 
empresariais. É, por essa razão, fundamental uma correcta avaliação dos custos de 
implementação do mercado de emissões, olhando mais às disposições reveladas dos 
agentes económicos do que às suas preferências declaradas.  
 
Em quinto lugar, para garantir o correcto funcionamento do sistema, convém 
estabelecer um mecanismo de monitorização e cumprimento efectivo, eficiente e eficaz 
que permita acompanhar de forma contínua as transacções no mercado e as prestações 
ambientais, evitando fraudes e fugas. Desta forma, importa designadamente a fixação de 
uma penalização dissuasora, verificadores independentes para uma maior confiança no 
regime e a construção de um registo de fácil acesso e actualização, de preferência de 
acesso público para uma maior transparência. As novas tecnologias e, em especial a 
Internet são hoje peças preciosas para assegurar a celeridade e capacidade de actualização 
necessária às trocas. A confiança, a transparência e o acesso à informação são, portanto, 
peças chaves no correcto funcionamento dos mercados de emissão. 
 
 Em sexto lugar, a esmagadora maioria dos sistemas apresentados, centra-se nas 
transacções entre privados. Na linha do parágrafo anterior, convém conferir-lhes as 
condições necessárias para superar alguma aversão ao risco, uma vez que são eles que, 
enquanto produtores de externalidades ambientais negativas, estão em posição de 
introduzir melhoramentos técnicos e tecnológicos para a redução das emissões. A 
faculdade de comercialização de direitos aliada ao bom comportamento ambiental é, por si, 
um incentivo a uma mudança de paradigma. No entanto, para tal, as empresas têm que 
conhecer as suas opções e custos para escolher o seu nível de emissão. É assim importante 
a educação na área da gestão empresarial e a informação sobre as alternativas técnicas 
existentes e do seu custo marginal. No âmbito das trocas inter-estaduais, como no CILE, 
poderão ocorrer mais facilmente erros nas decisões de compra, venda e banking de créditos 
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até pelos limites de acesso de informação por parte das autoridades e da possibilidade de 
captura do regulador e do decisor. 
 
 Em suma, a estrutura formal e material do enquadramento dos mercados de emissão 
é a chave do seu sucesso ou insucesso mais do que o instrumento em si e os vários 
exemplos vêm demonstrar o seu carácter evolutivo. Assim, por um lado, não se deve julgar 
o CELE, por exemplo, à luz de um modelo mais incipiente como o do Rio Fox, sob pena 
de não lhe fazer justiça.2027 Por outro, deve-se aprender a lição e conferir um cuidado 
especial à arquitectura dos novos mercados de emissões para se conseguirem alcançar as 
metas desejadas de forma eficiente, designadamente minimizando os custos de transacção.  
 
 
9.4. Estudo de caso: Fase I do Comércio Europeu de Licença de 
Emissões 
 
 Munidos de uma análise do enquadramento jurídico do CELE e de outras 
experiências no âmbito do comércio de emissões pode-se avançar para um balanço das 
lições aprendidas com o maior mercado de GEE a funcionar actualmente. Os seus 
ensinamentos podem ajudar a perceber não só as vantagens e desvantagens de um regime 
de cap-and-trade num contexto real com custos de transacção e pré-compreensões, como a 
corrigir eventuais falhas detectadas no desenho concreto do regime. Afinal, ao contrário de 
outros mercados de natureza espontânea, o CELE é um mercado construído de raiz, sendo 
a sua moldura determinante para o seu sucesso. Uma vez que os Estados Unidos se 
preparam, com o novo Presidente, para implementar um mecanismo doméstico de mercado 
de emissões e que se ultimam as negociações para, em Copenhaga, se definir o modelo que 
sucederá ao PQ, um olhar mais atento sobre a experiência europeia é uma mais-valia 
inegável. Não se pretende, contudo, aqui, fazer um exame exaustivo da aplicação do 
sistema comunitário mas apenas apontar as linhas mestras para uma reflexão mais 
aprofundada em sede mais apropriada. Para tal aproveitam-se os dados disponíveis para a 
Fase I por representar um ciclo de aprendizagem já concluído e cujo balanço pode ser feito 
com algum distanciamento e rigor. 
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9.4.1. Evolução: Preços e volumes de trocas 
 
O CELE, devido à própria lógica interna do Direito comunitário, rapidamente se 
assume como o principal mercado de carbono a nível mundial (Figura 21), uma vez que os 
Estados-Membros, todos países ditos desenvolvidos, são obrigados a dar resposta às 
obrigações decorrentes da Directiva n.º 2003/87/CE e estão acostumados a transaccionar 
bens e serviços no seu espaço geográfico. A isto acresce o carácter adicional do recurso aos 
créditos provenientes das actividades de projectos sob o MDL e a IC.  
 
 
Figura 21 – Distribuição dos diferentes sectores do mercado de carbono em volume e 
valor em 20062028 
 
O volume de trocas tem, à medida que o mecanismo vai sendo incorporado e 
compreendido, aumentado de forma contínua e significativa, tendo-se inclusive 
desenvolvido mercados forward durante a Fase experimental tanto para a Fase II como 
para a Fase III mesmo não estando esta definida. 
 
Em 2005, ano de arranque do CELE, de acordo com os dados da Point Carbon na 
Tabela 7, embora o volume total de toneladas de CO2 transaccionadas seja inferior ao que 
sucede no âmbito do MDL, o valor total de negócio é bastante superior, na casa dos €7218 
M, aliados essencialmente a transacções com recurso a corretores (que representam 79% 
das situações de OTC) e em bolsa. As trocas bilaterais estimadas em 100 Mt constituem a 
fatia menor com 23.7%. No que respeita as transacções em bolsa, o seu volume diário tem 
picos no Verão e no final do ano. 63% das trocas desenrolam-se através da plataforma da 
ECX, seguida pela Nordpool e pela francesa Powernext. As duas primeiras passam a 
facultar a possibilidade de compensação (clearing) dos contratos OTC, o que dinamiza 
mais as trocas, assumindo-se a ECX rapidamente como a responsável principal pela 
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liquidez do CELE.2029 A este propósito não deixa de ser curioso notar que o CELE não 
prevê, ao contrário de outros sistemas, mas à semelhança do CILE, a indicação de qualquer 
plataforma negocial, o que pode, no início, ter constrangido o arranque mais possante do 
mercado de emissões. Da mesma forma, apesar de determinar o bem negociável, não 
define como se opera na prática a sua transacção. Aos participantes em qualquer transacção 
em bolsa ou OTC exige-se, deste modo, uma leitura e análise cuidada dos contratos 
subjacentes, uma vez que variam de plataforma para plataforma.2030 
 
 
Tabela 7 - Volumes e valores do mercado do carbono reportados em 2004 e 20052031 
 
 A evolução quadrimestral representada na Figura 22 revela bem a tendência 
ascendente, tanto em volume como em valor, do mercado de emissões europeu, com uma 
aceleração marcante no Verão, derivado das condições climatéricas adversas e do preço da 
energia, em particular a subida do preço do petróleo e do gás. 
 
 
Figura 22 – Volumes e valores quadrimestrais no CELE em 20052032 
 
Em 2006, o CELE assume definitivamente a liderança do mercado do carbono, 
tanto em termos de volume, como de valor, como resulta da Figura 23, alcançando-se 
níveis recordes de transacções. Nesse ano, no entanto, a avaliação do sistema europeu traz 
à tona a sobre-alocação de licenças ao contrário do pretendido, criando, desta forma, 
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 E. Benz e J. Klar (2008). 27. 
2030
 T. James e P. Fusaro (2006). 128. Para ver os contratos-tipo, T. James e P. Fusaro (2006). 272 ss. 
2031
 Fonte: Point Carbon (2006). iii. 
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alguma instabilidade. As transacções, que visam essencialmente a Fase I (cerca de 75.6% 
das trocas), desenrolam-se sobretudo no mercado OTC, que totaliza 583 Mt. Em bolsa, a 
ECX continua a deter o protagonismo. Assim, em termos agregados quanto a operações 
OTC e na bolsa, calcula-se um valor de €14.6 mil M, dos quais €10.8 mil M derivam de 
licenças para a Fase I, ou seja, três vezes mais do que no ano anterior. Nas trocas bilaterais, 
estima-se que represente à volta de 20% do volume total, ou seja uns 200 Mt. 
 
 No terceiro quadrimestre, o volume de trocas diminui muito em consequência da 
estabilização necessária dos preços depois da sua quebra abrupta com a publicação dos 
dados relativos ao excesso de licenças agravado pela inércia normal no mercado durante os 
meses de Verão. Estranhamente, com o declínio do preço para a Fase I, no final de 2006, 
assiste-se ao aumento no volume de trocas (Figura 23), em particular através do mercado 
spot, o que indicia, por um lado, a tendência natural de actividade no final do período anual 
de cumprimento e, por outro, uma maior venda industrial de licenças. Acresce ainda a 




Figura 23 - Volumes e valores quadrimestrais no CELE em 20062033 
 
2007 é um ano charneira para o CELE: por um lado, trata-se do último ano da Fase 
experimental; por outro, abre as portas a um novo período em que se espera um 
endurecimento das metas a atingir com a redução dos tectos de emissões e a consequente 
diminuição do número de licenças a atribuir, traduzida nos PNALE entretanto aprovados 
(pese embora o valor diminuto da redução operada, em média 3% em relação ao PNALE 
para a Fase I2034). Ademais, as grandes linhas para a nova política clima-energia já se 
encontram desenhadas, fazendo adivinhar um esforço acrescido dos operadores para 
reduzirem as suas emissões, obrigando-os, por isso, uma vez que o banking passa a ser 
possível e que se prepara a alocação por via de leilão para o período pós-Quioto, a planear 
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 Fonte: Point Carbon (2007). 8.  
2034
 K. Rogge, J. Schleich e R. Betz (2006). 35. Em sentido semelhante, sublinhando o carácter muito pouco 
ambicioso da generalidade dos PNALE para a Fase II, J.B. Skjærseth e J. Wettestad (2008b). 14. 
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estratégias de médio e longo prazo. Há também que juntar a estes elementos a alta do preço 
dos combustíveis, em especial do petróleo.  
 
Não é, por isso, de estranhar que o CELE, numa Europa que se quer líder na 
questão climática, mantenha uma enorme vitalidade e constitua o maior mercado mundial 
de emissões de GEE, sendo responsável por uma quota de 62% e 70% do mercado físico e 
financeiro respectivamente (Figura 24). O volume de trocas cresce para 1.6 Gt e o seu 
valor para €28 M, isto é um aumento de 62% e de 55% em relação a 2006. O CELE 
constitui, deste modo, a principal força motriz do mercado global de carbono, sublinhada 
por trocas em URCE (à volta de 17% do total em 2007) do mercado secundário, graças, em 
particular, a swaps entre licenças europeias e URCE secundárias.  
 
 
Figura 24 - Distribuição dos diferentes sectores do mercado de carbono em volume e 
valor em 20072035  
 
 Durante a fase piloto, o volume de trocas evolui positivamente de forma 
continuada, atingindo, em 2007, o montante mais elevado com 1443 M de licenças, fora as 
transacções bilaterais directas entre empresas, das quais 70% OTC. Como resulta da Figura 
25, verifica-se um pico no terceiro quadrimestre graças ao aumento do valor das trocas 
relativas aos contratos para a Fase II, gerando uma subida dos preços. Note-se, no entanto, 
a escassa troca internacional de licenças.2036 Em matéria de volume transaccionado em 
bolsa, de registar um reforço da supremacia da ECX que representa cerca de 87% do 
mercado, mais 11% do que no ano anterior, assinalando o crescimento das trocas em bolsa, 
que sobem a 30% do total transaccionado em 2007, contra os 20% de 2005. 
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 Sublinhando este ponto, D. Ellerman (2008). 23-26. 
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Figura 25 - Volumes e valores quadrimestrais no CELE em 20072037 
   
 Em suma, a evolução quantitativa do CELE, em termos de volume e valor 
transaccionados, acompanha a corrente do mercado de carbono global (Figura 26), 
reflectindo, pela sua pujança, o lugar de destaque da UE na questão climática e a 
necessidade crescente de interiorizar, na estratégia empresarial de investimento, a 
contabilização dos custos com o carbono.  
 
 
Figura 26 – Evolução do mercado de carbono 2005-20072038 
 
 Se em termos de volume e valor de negócio se observa uma progressão consistente 
e sustentada, em relação aos preços, o mesmo não acontece com uma oscilação entre os 
€34 e os 0.03 €/t para as licenças da Fase I retratada na Figura 27, revelando as fragilidades 
deste mecanismo experimental. De forma genérica, constata-se uma curva em U invertido 
para estes activos com uma ascensão do preço até Maio de 2006, seguida de uma queda 
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abrupta que se prolonga até ao final do primeiro período. Para as licenças da Fase II, a 
tendência é semelhante embora muito menos acentuada, verificando-se uma menor 
oscilação e a não inclinação para zero.  
 
 
Figura 27 – Evolução dos preços das licenças na Fase I do CELE2039 
  
 Como em qualquer outro mercado, o preço das licenças depende do encontro da 
oferta e da procura dentro de um certo cenário e condições. A oferta é determinada pela 
número de licenças disponibilizadas pelos PNALE aprovados pela Comissão consoante o 
tecto fixado, acrescendo ainda o número de licenças reservadas a novos operadores e os 
créditos do MDL e da IC que entram no mercado. A oferta é pois determinada pela 
incerteza, nos primeiros tempos, quanto ao montante de licenças disponíveis, pela oferta de 
URCE e de URE e pela possibilidade de banking e borrowing. Por seu lado, a procura, de 
forma genérica, é estabelecida pelo montante de emissões ao longo do ano relativamente à 
alocação global. No fundo, calcula-se a procura subtraindo às emissões estimadas para os 
vários sectores o tecto definido. Esta relação vai, contudo, variar de acordo com um 
conjunto de condições incertas como o clima e o preço relativo da energia, mormente dos 
combustíveis fósseis e a relação carvão/gás. Note-se que num ano frio e seco, a procura de 
energias fósseis expande-se devido à maior necessidade de aquecimento e à menor 
capacidade de recurso às hídricas. Consequentemente, o volume de emissões de GEE, em 
particular CO2, dilata-se, obrigando a procura de licenças a expandir-se. Por outro lado, 
com o gás mais caro do que o carvão, os operadores preferem este que, devido à sua 
composição, emite mais GEE por unidade produzida do que o gás. Ora, mais emissões 
implicam mais procura de licenças e, ceteris paribus, o seu preço de equilíbrio aumenta. A 
sensibilidade a estas duas variáveis, retratada na Figura 28, é notada logo no primeiro ano 
de funcionamento do CELE. Junte-se, igualmente, a influência das decisões políticas 
tomadas ou pelo menos anunciadas na pasta clima-energia, começando, designadamente, 
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na própria definição do PNALE e do tecto de emissões. A longo prazo, aliás, as 
expectativas quanto às decisões políticas e ao crescimento económico previsto assumem 
um lugar de destaque nos factores condicionadores das opções dos agentes económicos e, 
em consequência, do preço das licenças. Neste sentido, também as licenças para os 
períodos subsequentes influenciam a fixação do preço dos activos da primeira fase, em 
especial a partir de meados de 2006. Em suma, a procura de licenças é, pois, determinada 
pelos preços dos combustíveis e soluções de redução (URE e URCE incluídas), pelo clima, 
pelos sinais políticos e pela evolução do crescimento económico. 
 
 
Figura 28 – Relação entre a variação do preço das licenças e o clima e preço dos 
combustíveis em 20052040 
 
 Em 2005, os preços sobem de forma muito marcada entre Fevereiro e Julho 
passando dos 7 €/t para quase 30 €/t, estabilizando na segunda metade do ano entre os 20 
€/t e os 24 €/t. Da Figura 28, sobressai a correlação entre a variação dos preços e a 
oscilação combinada entre o preço dos combustíveis e o factor meteorológico, o que 
demonstra, de certa forma, um funcionamento correcto do mercado visto o preço não ser 
arbitrário e depender em grande parte de uma participação mais activa do sector da 
energia. Este é, aliás, a principal força motora por trás do CELE durante o ano de 2005, o 
que cria, junto de alguns, o receio da transferência dos encargos com o mercado do 
carbono para um consumidor final de energia com pouca elasticidade. Veja-se que o 
aumento dos preços spot, durante o ano de 2005, nomeadamente nos mercados de energia 
alemão e nórdico, se fica a dever sobretudo à entrada em funcionamento do CELE. Ainda 
assim, é discutível saber se os valores atingidos no mercado do carbono europeu são 
suficientes para obrigar a uma alteração vincada nas fontes de energia utilizadas.  
 
 Em 2006, a volatilidade no CELE acentua-se com os preços a oscilar entre os 31.58 
€/t e os 6.55 €/t a seguir à publicação dos dados referentes às emissões verificadas, 
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revelando a sobre-alocação. Assim, se na primeira metade do ano se observa uma 
tendência ascendente dos preços, com um pico em Maio, motivada, em especial, por um 
maior entrosamento no mercado e pela especulação envolvendo a informação sobre o 
montante concreto de emissões, a segunda metade regista uma desvalorização acentuada e 
continuada dos activos da Fase I. Ainda assim, nesse segundo período, o mercado ainda 
recupera do tombo feito pelo anúncio sobre as emissões, chegando mesmo aos 20 €/t. Esta 
recuperação deve-se à procura de curto prazo por parte de utilities à boleia de vendas 
forward de energia. Muita da oferta é retida por industriais que não têm disposição ou 
capacidade de vender antes de assegurar o seu próprio cumprimento das obrigações 
legalmente estabelecidas. Como as empresas energéticas optam por fazer hedging para 
grande parte da sua produção para 2007, diminui, desta forma, a pressão da procura, 
libertando cada vez mais licenças que acrescem ao excedente já verificado. Em 
consequência, os preços das licenças da primeira fase caem, sendo negociados em 
Dezembro de 2006 próximo do valor simbólico de 1 €/t. A baixa do preço dos 
combustíveis e o ano húmido e quente ajudam também eles a esta descida. O destino 
parece assim traçado para estes activos, durante 2007, ano que marca o fim do período 
experimental. Inevitavelmente condenado pelo anúncio sobre as emissões em Abril de 
2006 (reiterado um ano mais tarde), o ano de 2007 vê as licenças da Fase 1 variar entre os 
4 €/t e os 0.03 €/t em Dezembro. Este valor residual deriva igualmente da impossibilidade 
de transferência destes activos para a etapa seguinte como aliás indicam vários modelos em 
que se preconiza a ausência de banking2041, o que sublinha a importância deste mecanismo 
para o correcto funcionamento do mercado. 
 
 As licenças para a Fase II, ao contrário, parecem ultrapassar as vicissitudes das suas 
congéneres para o período experimental, sobretudo graças a seguranças avançadas pela 
Comissão quanto ao desenrolar desta nova etapa. O factor político é, portanto, 
determinante, na sua viabilização. Ainda assim, retirando a recta final (isto é a partir do 
início de Outubro prolongando-se por 2007), verifica-se, em 2006, uma variação deste 
mercado muito semelhante à das licenças para a primeira fase com respostas a curto prazo 
às variáveis preço relativo dos combustíveis, condições meteorológicas e expectativas 
políticas.  
 
 Com o que vem sendo exposto, facilmente se compreende que a partir de Outubro 
de 2006, as atenções se foquem em torno das licenças para 2008-2012. Assim, durante o 
último ano da Fase I, o seu preço oscila entre os 12.25 €/t e os 25.28 €/t, com uma fase 
ascendente no primeiro semestre até Maio, e depois tendencialmente decrescente, com um 
período de estabilização entre os 20 €/t e os 24 €/t no final do ano. Parte do pendor para a 
desvalorização dos activos em meados do ano deve-se, por um lado, à queda dos preços da 
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energia, do gás em particular, tornando esta última opção mais apetecível em detrimento 
do carvão, e, por outro, a um Inverno quase inexistente. No final de Agosto de 2007, os 
preços sobem associados a um verão longo e quente e às notícias quanto aos cortes no 
número de licenças alocadas em vários PNALE e quanto a uma possível crise nas URCE 
em 2008.  
 
 Resumindo, verifica-se uma grande volatilidade nos preços, influenciados 
sobretudo pelo factor meteorológico, político e pelo preço relativo dos combustíveis. A 
sobre-alocação de licenças desvendada em Abril de 2006 implode o mercado para os 
activos referentes a este primeiro período. A volatilidade e a incerteza que rodeia os preços 
das licenças tem, portanto, sérios impactos na eficiência dinâmica do mercado e influencia 
de forma significativa o risco (e a sua percepção) dos investimentos a longo prazo. 
Ademais, variações bruscas dos preços, mormente quebras como as registadas, geram além 
perdas de valor no mercado como um todo, o desaparecimento ou, pelo menos, a 
fragilização da confiança dos agentes económicos, tão necessária ao correcto 
funcionamento de qualquer mercado. Urge, deste modo, uma maior transparência e acesso 
à informação e a revisão de alguns aspectos estruturais do enquadramento jurídico-





Nas próximas páginas procura-se sintetizar o contributo da Fase I para uma 
avaliação concreta da eficiência económica, distributiva e ambiental resultante da 
actividade de um mercado de emissões de GEE2042. Do mesmo modo, e uma vez que ao 
longo deste trabalho se vem dando grande relevância à componente cognitivo-
comportamental, faz-se um esforço de sintetização sobre a percepção do funcionamento do 
CELE, neste período experimental, por parte dos principais operadores envolvidos.  
 
 
9.4.2.1. Eficiência económica 
 
A escolha do mecanismo de comércio de emissões em detrimento de outras opções 
como a mais tradicional regulação de controlo ou a tão badalada abordagem fiscal deve-se, 
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 Para um balanço da Fase I do CELE, entre outros, D. Sunderland (2008).; F. Convery, C. De Perthuis e 
D. Ellerman (2008).; A.D. Ellerman e P.L. Joskow (2008).; E. Benz e J. Klar (2008).; F. J. Convery e L. 
Redmond (2007). 97ss; C. Kemfert [et al.] (2006).; Comunicação da Comissão de 13 de Novembro de 2006, 
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segundo argumentam os seus arquitectos, aos seus atributos de eficiência económica, 
conseguindo alcançar os resultados desejados ao menor custo. Da Fase piloto do CELE, 
quanto a este aspecto, retiraram-se resultados mistos pois, se, por um lado, os objectivos 
definidos e o grau de cumprimento são de 99 e 100% respectivamente em 2005 e 2006 
com um aumento gradual do comércio de emissões, por outro, não se consegue garantir, 
como se acaba de verificar, um preço do carbono suficientemente robusto e estável, cuja 
fixação se deve grosso modo a grandes empresas, em especial do sector eléctrico, e a 
traders profissionais, apesar da existência de cerca de 11000 instalações envolvidas no 
CELE.2043  
 
Kemfert et al.2044 concluem, com base na utilização de um modelo multi-sectorial 
de equilíbrio geral e nos PNALE aprovados, que a utilização do CELE, durante a primeira 
Fase, traz, na generalidade dos Estados-Membros, ganhos líquidos de eficiência e de bem-
estar total por comparação com a sua ausência, sobretudo no caso de trocas intersectoriais 
(mais até do que no âmbito do comércio inter-regional que aumenta sempre em termos 
reais o PIB). Ainda assim, é preciso não esquecer que o desenho concreto do CELE, em 
especial no que respeita a alocação inicial, pode perturbar estes ganhos teóricos de bem-
estar e de eficiência.  
 
Por exemplo, se a alocação e a sua revisão entre as diferentes fases do CELE se 
basearem no histórico de emissões, as empresas, sabendo disso, podem, ao contrário do 
desejado, aumentar as suas emissões, em particular se existir a expectativa dos preços das 
licenças virem a subir.2045 Por outro lado, como recordam, Åhman e Holmgren2046, a 
entrega gratuita de licenças a novos operadores e o cancelamento das licenças de 
operadores que cessam a sua actividade também podem gerar incentivos perversos que 
conduzam à manutenção de empresas ineficientes em funcionamento, o que põe em causa 
a eficiência agregada. Segundo a sua análise, verifica-se também que o valor anual da 
alocação é comparável aos custos fixos das novas empresas e não é de todo insignificante 
quando comparado com o rendimento esperado (neste caso, com a venda de electricidade 
pela instalação). Seria assim preferível a não alocação gratuita das licenças aos novos 
operadores e ajustar as regras sobre a alocação relativas às instalações existentes e a 
encerrar de forma a não penalizar a entrada de novas empresas e o dinamismo do tecido 
produtivo. Outra solução a considerar seria a adopção de standards. 
 
Já existem, aliás, provas de que estes problemas na arquitectura do CELE criam 
impactos adversos junto do comportamento operacional e de investimento dos agentes no 
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mercado, comprometendo a eficiência dinâmica2047. Não deixa, contudo, de se estranhar 
que estas situações não tenham sido devidamente consideradas na preparação dos PNALE 
para a Fase II, facto a que não devem ser estranhas as pressões político-económicas e a 
tendência para a inércia.  
 
 
9.4.2.2. Eficiência distributiva 
 
Da aplicação dos ensinamentos de Coase resulta que, em termos de pura eficiência 
económica, não é relevante nem a quem se atribui os direitos de apropriação, nem como 
estes são atribuídos. No final, os direitos acabarão nas mãos de quem mais valor lhes 
atribuir. Mais, sejam leiloadas, sejam distribuídas de forma gratuita, as licenças de emissão 
acabam, em teoria, por aumentar o preço da energia. No primeiro caso porque se verifica 
um custo na aquisição das licenças que é repercutido no preço (devido à inelasticidade da 
procura). No segundo, porque a escassez das licenças obriga à redução da energia 
produzida (e dos GEE), conduzindo a um aumento do seu valor. A diferença, no entanto, 
não reside na eficiência económica per si mas na distribuição dos dividendos resultantes do 
aumento do preço: o bolso dos operadores, em particular os do sector energético na 
hipótese de alocação gratuita, ou os cofres do Estado (e, em última análise, a carteira dos 
contribuintes) no caso de leilão. 
 
 A alocação gratuita, como se vem defendendo, constitui uma verdadeira ajuda de 
Estado, nesta situação legal porque autorizada ao nível comunitário2048, que não só evita 
custos para os operadores na aquisição necessária de licenças, como lhes fornece um activo 
valioso. Ora, como se sabe, é esta a opção escolhida maciçamente na Fase I2049, apesar da 
residual margem de leilões prevista, tendo-se inclusive deixado aos Estados-Membros uma 
vasta margem de manobra quanto à metodologia de alocação (ex. grandfathering ou 
benchmarking). Se esta preferência (e dentro desta, a modalidade escolhida) mantém 
incentivos à eficiência no mercado de emissões, em termos de efeitos distributivos e de 
competitividade, nomeadamente inter e intra-sectorial e transfronteiriços, podem surgir 
distorções. 
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 R. Betz e M. Sato (2006). 352.  
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 Daí a importância da criação de um regime harmonizado para o CELE de forma a evitar distorções da 
concorrência, C. Damro e P. Luaces-Méndez (2003). 11. Note-se que de acordo com o Enquadramento de 
2008, par. 3.1.12, ponto 140, se reconhece que a atribuição de licenças a um preço inferior ao mercado 
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os princípios gerais comunitários das ajudas de Estado. Sobre este ponto, P. Thieffry (2008). 833-834.  
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 Com efeito, a escolha entre a alocação gratuita ou onerosa pode gerar desequilíbrios 
significativos dentro das fronteiras comunitárias em sectores em que existe uma forte 
concorrência e uma sensibilidade maior da procura à alteração dos preços. A margem de 
liberdade conferida aos vários Estados-Membros pode, como se vem defendendo, fazer 
com que, em determinados países, por se preferir por exemplo a entrega gratuita das 
licenças, os custos de produção sejam mais baixos, potenciando uma renda extra num certo 
sector concorrencial pelo facto de noutro Estado se ter preferido a via do leilão.  
 
 Por outro lado, levanta-se o problema da partilha de responsabilidade entre 
sectores2050, em particular entre os que são abarcados pelo CELE e os que não são 
cobertos. Para os operadores abrangidos (e que representam cerca de 45% do total das 
emissões) a tarefa de redução das emissões é menos onerosa do que para os agentes não 
abrangidos, em especial por três razões: por um lado, estes não beneficiam de um sistema 
de mercado de emissões em que alcançam os seus objectivos de forma mais eficiente, 
inclusive devido à ligação a outros sistemas2051; por outro, não são favorecidos com a 
entrega gratuita de activos; por fim, estão mais sujeitos, no caso de derrapagem nacional 
nas emissões, inclusive devido à volatilidade dos preços das licenças2052, a suportar os 
custos de um esforço adicional2053. Com efeito, estes sectores, como o caso paradigmático 
dos transportes rodoviários, são alvos privilegiados de uma abordagem de comando e 
controlo com todas as suas vicissitudes ou de um agravamento nos instrumentos fiscais 
utilizados, sendo ambos mais fáceis de rever e endurecer do que o enquadramento do 
mercado de emissões, até por uma questão de previsibilidade e segurança no mercado. 
Além do mais, no caso de bom desempenho, não retiram uma renda extra da venda de 
licenças gratuitamente recebidas.  
 
 Por fim, não se pode deixar de realçar, em termos distributivos, essencialmente no 
caso de se escolher a via do leilão, que, nos sectores em que a procura é menos elástica, se 
pode observar um desvirtuamento dos objectivos através da repercussão dos encargos com 
a aquisição das licenças no factura dos contribuintes, pese embora, em países com o 
mercado de electricidade totalmente liberalizado, as empresas do sector tendam a imputar 
o valor das licenças de emissão no preço da electricidade independentemente de as terem 
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ou não adquirido onerosamente2054. Acabam, no final, por serem os consumidores, e não 
tanto as empresas cobertas pelo CELE, a pagar o cumprimento das metas de redução de 
emissões, sem qualquer contrapartida directa.  
 
 Da experiência da Fase I, resulta, como se verifica acima pela análise dos volumes 
de negócio, do preço das emissões e da relação entre o mercado de emissões e o mercado 
energético, que os sectores abrangidos pelo CELE se envolvem no mercado e ajustam o 
preço das licenças e dos seus produtos (em particular no sector da energia eléctrica), 
retirando benefícios da alocação gratuita que é justificada, em regra, como uma 
contrapartida dos custos inerentes à sujeição destes sectores ao CELE. No entanto, 
recentemente2055 concluiu-se que a implementação de um mecanismo de leilão da 
integralidade das licenças não afecta a rendibilidade esperada das empresas sujeitas ao 
CELE. Por outras palavras, parece que se parte do pressuposto, na Fase I, de que a 
introdução do mecanismo de mercado traz para as empresas cobertas pelo CELE um custo 
acrescido em relação às que estão excluídas (daí a compensação com a atribuição gratuita 
das licenças), quando, no entanto, acaba por suceder justamente o oposto, quanto mais não 
seja porque a licença representa um bem com valor que pode ser transaccionado. Um 
recurso mais significativo e uniformizado a leilões pode mitigar muito destes efeitos 
distributivos e ajudar a estabelecer preços que reflictam melhor os custos da internalização, 
permitindo, inclusive, uma maior estabilidade nos preços.  
 
 
9.4.2.3. Eficiência ambiental 
 
 Se a escolha de um mecanismo de cap-and-trade é alegadamente preferida graças 
às suas vantagens em termos de eficiência económica, não se pode esquecer o objectivo 
último de protecção do sistema climático através da redução da concentração atmosférica 
de GEE. Qualquer falha neste âmbito atesta irremediavelmente o fracasso do desenho de 
comércio de emissões implementado e obriga à equação de uma nova solução. No entanto, 
este balanço ambiental não se assemelha simples sobretudo numa perspectiva relativa, uma 
vez que a comparação com um comportamento de business as usual ou condicionado por 
um qualquer outro esquema de mitigação ou arquitectura do comércio de emissões é 
apenas académica. A eficiência ambiental é ainda para mais deturpada pela sobre-alocação 
de licenças, o que inquina parcialmente a apreciação da redução conseguida. Por outro 
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lado, nem sempre é fácil apurar a influência nos comportamentos dos agentes económicos, 
distinguindo entre condicionamentos a curto ou a longo prazo nas suas decisões. Os 
incentivos a curto prazo conduzem os agentes a recorrer às tecnologias e ao capital 
disponíveis no imediato, enquanto que a longo prazo, graças designadamente à faculdade 
de banking, reflectem o preço do carbono nas suas opções de investimento. Ora, a 
Directiva CELE não permite a transferência de licenças não utilizadas da primeira para a 
segunda fase do mecanismo, o que não estimula a alteração continuada e sustentada de 
condutas com a consequente alteração dos planos de investimento e a aposta na 
inovação2056. A imposição de um tecto de emissões mais do que qualquer outro elemento 
consegue, todavia, efeitos ambientais positivos. 
 
 Embora os dados disponíveis ainda não permitam conclusões definitivas, tudo 
indica que, durante os dois primeiros anos da Fase I, se verificaram modestas reduções das 
emissões na linha do tecto pouco ambicioso fixado para o período experimental. De acordo 
com o relatório do CEEPR2057, a nível agregado, é possível identificar duas razões que 
permitem esta conclusão: 
• Durante 2005 e 2006 é pago um preço significativo pelas emissões de CO2, o que 
de certo obriga as empresas, sobretudo do sector energético, a ajustar as suas 
condutas e decisões; 
• O output comunitário aumenta de forma significativa nesses dois anos, o que, 
quanto comparado com os dados históricos de progresso na intensidade carbónica e 
energética, sugere o aumento das emissões, ou pelo menos a sua manutenção. Ora, 
as emissões verificadas nesse período são inferiores às monitorizadas em 2002-
2004, incluindo eventuais distorções declaradas com os olhos no arranque do 
CELE. 
 
Nestes moldes, o relatório estima que o CELE contribui para uma redução de 50 a 
100 Mt de emissões de CO2 por ano, ou seja, entre 2.5 e 5% do que aconteceria sem o 
CELE, muito embora esta avaliação não exclua a sobre-alocação verificada em vários 
Estados-Membros que, combinada com a impossibilidade de transmissão dos créditos para 
a fase seguinte, empurra os preços das licenças para zero em 2007, ano em que os níveis de 
redução se adivinham mais baixos do que o desejado, embora compensado com uma certa 
pujança do mercado dos activos referentes à Fase II.  
 
O excesso de licenças emitidas na Fase I é possivelmente o problema mais 
significativo, tanto em termos de eficiência económica, como de eficiência ambiental. Ora, 
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os dados oficiais2058 para 2005 revelam que as licenças alocadas excediam em 100M as 
emissões verificadas realmente em 2005. Posto de outra forma, em média, em 2005 e 2006, 
as emissões europeias ficaram 6.2% aquém das licenças atribuídas2059. Este erro de cálculo 
deriva de várias causas, algumas das quais vêm sendo apontadas ao longo deste trabalho.  
 
 Em primeiro lugar, não é de certo estranho a este fenómeno o empolamento, por 
parte das empresas, da dimensão dos seus esforços e custos e, naturalmente, do seu nível 
de emissões. Trata-se não só de um comportamento estratégico de procurar garantir o 
máximo de excedente, garantindo assim uma ampla margem de manobra nas negociações 
com as autoridades, elevando o ruído em torno da questão, mas também de um reflexo de 
defesa comportamental contra a alteração do statu quo (statu quo bias) com justificações 
intra-sistemáticas que procuram fundamentar escolhas conhecidas. Se esta conduta é de 
esperar da parte dos operadores, que exercem assim uma pressão sobre o regulador, nem 
que fosse com base no antecedente do mercado de SO2 americano, aguarda-se das 
autoridades a habilidade de contrariar este movimento.  
 
 Ora, o que resulta concretamente da sobre-alocação é a evidência da incapacidade 
do regulador tanto nacional como comunitário em gerir o processo, seja por captura, seja 
por limitações técnicas e temporais, seja por enviusamentos cognitivos. A primeira é mais 
difícil de provar, embora fenómenos de mecanismos de portas giratórias com o vaivém 
entre a administração e as empresas ou cedências em determinados pontos (como o 
adiamento da entrada do sector da aviação no CELE) sejam sinais elucidativos. A segunda 
redunda na intitulada assimetria informativa. Esta falha de intervenção resulta, assim, da 
conjugação de vários factores que distorce a percepção do número de licenças necessário. 
A terceira deriva em parte das duas primeiras, evidenciando as limitações do decisor 
político e do legislador. 
 
 A falta de tempo agrava, aliás, a percepção selectiva, i.e. a tendência para a 
expectativas (nestes casos de custos elevados) afectarem apreensão dos factos, 
distorcendo-os. Mais, arrasta consigo um efeito de manada e de bandwagon, em que, sob 
pressão para a apresentação de uma solução quanto ao desenho do mercado de emissões, 
os vários agentes económicos, tanto do lado dos regulados como também do regulador 
alinham as suas posições, copiando-se mutuamente e acreditando no que outros antes 
defenderam.  
 
 Estes enviusamentos são potenciados não tanto por uma falta de informação, mas 
em muitos casos por um excesso de dados, relatórios, avaliações e outros documentos 
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produzidos ou encomendados pelos operadores e outros interessados que produzem um 
ruído de fundo que perturba uma correcta leitura dos dados, fomentando preconceitos e 
pré-compreensões no regulador, o que dificulta qualquer abordagem de cima para baixo do 
problema. Além do mais, a sobrecarga de informação aliada a uma racionalidade limitada e 
ao custo marginal decrescente de mais uma dose de conhecimento empurra os interessados, 
incluindo o legislador (humano e sujeito a enviusamentos), a procurar limitar a sua 
quantidade e a descobrir atalhos para a sua compreensão. Esta necessidade pode conduzir à 
heurística disponível na procura de uma solução próxima do óptimo, designadamente a 
uma concentração das atenções sobre aspectos que se destacam (salience), ou nos estudos 
mais abundantes e/ou mais recentes dos operadores que, por “deficiência profissional”, 
atestam a imperatividade de um número mais elevado de licenças, enquadrando, desta 
forma, a questão na sua perspectiva e a seu favor (framing), persuadindo o regulador da 
sua bondade. 
 
 Por outro lado, verifica-se também um problema na própria interpretação das 
instalações a cobrir. Recorde-se a discussão gerada em torno do conceito de combustão. 
Esta compreensão diversificada indicia mais uma vez pré-concepções e enviusamentos 
cognitivos, que vão desde a deformação profissional a construções culturais, passando pela 
valorização excessiva de determinados aspectos. A pressão obriga, igualmente, a atalhos 
no âmbito da metodologia de monitorização e de medidas de verificação das emissões, o 
que abre uma brecha para a admissão do montante de emissões necessário determinado 
pelos operadores. No fundo, a incerteza quanto às emissões reais é elevada, sendo a 
informação disponível desactualizada, incompleta e até deturpada. 
 
 O problema não reside, todavia, apenas na correcta apreciação do nível efectivo de 
emissões. A definição do tecto e do orçamento de licenças de emissão opera-se, de acordo 
com a metodologia escolhida por muitos Estados-Membros, com base em projecções das 
trajectórias de emissões. Ora, nestes casos as incertezas são ainda maiores2060. Mais, como 
recordam Betz e Sato2061, existe uma tendência para o optimismo, tanto por parte dos 
governos como dos empresários, acreditando-se no crescimento económico. Para os 
primeiros, nomeadamente por uma questão de imagem e de elegibilidade, não é fácil 
admitir um cenário de recessão. Para os segundos, as expectativas de decréscimo do lucro 
económico ou até mesmo de prejuízo poderiam justificar por si só o encerramento 
antecipado da actividade. Assim, num cenário com projecções inflacionadas, os cortes 
marginais nas emissões previstos para a fase experimental redundam numa situação de 
excedente de licenças. Na Fase II, esta lição obriga a um maior cuidado na recolha e 
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tratamento da informação. No entanto, a utilização de projecções continua, o que mantém a 
porta aberta para eventuais distorções. A actual crise mundial e a sua magnitude na Europa, 
em particular, dificilmente se faziam esperar. Ora, a grande quebra da actividade 
económica comunitária traduz-se numa redução acentuada das emissões e, 
consequentemente, num excedente de licenças da Fase II com a retracção vincada da sua 
procura. O mérito na redução das emissões, neste segundo período, vai derivar, desta 
forma, mais da própria crise do que do CELE. 
 
Sem querer, no entanto, desviar as atenções da Fase I, os resultados preliminares 
apurados revelam ainda, sobretudo com base no estudo mais aprofundado dos sectores 
eléctricos alemão e britânico, que apesar de modestas, as reduções aparecem muitas vezes 
onde menos se espera2062. Na Alemanha, constata-se uma mudança na utilização de lenhite 
para um recurso crescente de biomassa e sobretudo de um tipo de carvão menos poluente. 
No Reino Unido, ao contrário do esperado, aumenta a utilização do carvão e diminui a 
produção com base em gás natural devido à quebra da produção de electricidade com base 
nuclear e à alta dos preços do gás entre 2005 e 2006. Resumindo, atendendo aos preços 
relativos, compensa durante 2005 e parte de 2006, consumir mais carvão e comprar 
direitos de poluir em vez de se preferir o gás mais caro2063. Todavia, o recurso ao carvão 
poderia ter sido maior não fosse o preço do carbono (que aumenta devido à expansão da 
procura aliada ao recurso ao carvão), até porque aumenta a eficiência nas centrais a carvão. 
Em suma, a previsão de uma mudança do carvão para o gás não se opera como esperado, 
em grande parte devido à subida do preço do segundo em acompanhamento da alta do 
petróleo. Os ganhos em termos de redução são, deste modo, alcançados pela substituição 
dentro do mesmo tipo de combustível e por um esforço de maior eficiência energética, em 
vez de uma alteração mais acentuada do paradigma energético. 
 
 Em suma, o estabelecimento de um tecto de emissões e o nível da sua fixação são 
fundamentais para assegurar uma boa prestação ambiental. No entanto, a sua eficácia e 
eficiência dependem, numa primeira linha, da quantidade de emissões alocadas, pois, se 
em excesso, corroem por dentro os esforços de redução e, em segunda linha, da evolução 
dos preços no mercado da energia, em especial no mercado do petróleo, gás e carvão. 
Como se vem alertando, o sucesso do mercado de emissões não depende apenas de si 
próprio mas da sua interligação ao mercados complementares como da energia, dos 
certificados verdes e brancos. Uma outra lição pode ainda ser retirada: a possibilidade de 
transmissão dos créditos para outros períodos (banking) potencia, no curto prazo, um preço 
positivo das licenças pela expectativa de períodos subsequentes com tectos mais 
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apertados2064 e as virtualidades, a longo prazo, de um sistema de cap-and-trade ao 
modelar, num ambiente de maior estabilidade, os comportamentos dos agentes 
económicos. As suas expectativas revelam-se determinantes para o momento certo de 
abatimento e para o estabelecimento do preço do carbono. Os agentes económicos 
mostram, pelas suas escolhas, a sua capacidade adaptativa a novas condições escolhendo as 
soluções menos onerosas consoante a sua compreensão do mercado, apostando 
designadamente em oportunidades não inicialmente consideradas pelo regulador. As 
escolhas operadas nos casos alemão e britânico indiciam algum conservadorismo com a 
aposta em modelos de produção muito próximos dos anteriormente existentes, o que se 
pode ficar a dever, não só em grande parte a questões técnicas de dificuldade na transição 
para outros paradigmas (por exemplo, mudar do carvão para a energia eólica) que revelam 




9.4.2.4. Percepções dos agentes económicos  
 
As linhas anteriores referem-se essencialmente aos factos observados e verificados 
durante a fase piloto do CELE. No entanto, nem sempre a percepção da realidade por parte 
dos agentes económicos que participam no mercado de emissões se coaduna com as 
conclusões que se vai retirando das sucessivas análises dos dados recolhidos. A análise 
deste hiato importa, no entanto, a dois níveis principais: perceber os mecanismos que 
conduzem a esta distorção cognitiva e, por outro, compreender quais os seus impactos na 
evolução do mercado, em particular na dinâmica dos preços e na revisão do 
enquadramento normativo do CELE, quiçá até para poder antever o seu progresso.  
 
 Torna-se, deste modo, muito interessante avaliar os dados que vêm sendo 
recolhidos pela Carbon Point nos seus relatórios anuais. Convém, porém, chamar a atenção 
para duas principais limitações da informação tratada: não se trata de um estudo exaustivo 
que abranja a totalidade dos operadores abrangidos pelo CELE, o que como qualquer 
sondagem implica uma margem de erro quando se extrapola para a globalidade do 
mercado, sobretudo quando a assistência é formada pelos mais diversos interessados 
contactados on-line; o facto de se tratar de réplicas a perguntas concretas, pode conduzir a 
que aquelas sejam condicionadas e guiadas por estas, não reflectindo outros 
entendimentos. Mais, tratam-se de respostas fornecidas directamente pelos inquiridos, o 
que levanta a eterna questão da diferença entre a disposição revelada e declarada e as 
limitações da disposição declarada, como resulta, aliás, da Figura 29 quando se comparam 
as respostas de 2007 e 2008 quanto à redução de emissões nas empresas. No início um 
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número maior de empresas afirma ter reduzido a sua externalização devido ao CELE. No 
ano seguinte, no entanto, esse número diminui e aumenta consideravelmente a 
percentagem de inquiridos que atestam não ter tido o CELE qualquer influência na sua 
conduta. Ainda assim, o seu conteúdo não deixa de se prestar a uma análise 
comportamental, mesmo se com as limitações aqui reconhecidas. 
 
 
Figura 29 – Terá o CELE obrigado a sua empresa a reduzir as suas emissões?2065 
 
 Em primeiro lugar, importa perceber como os inquiridos encaram o CELE enquanto 
meio de mitigação das alterações climáticas. Embora poucos defendam que este mercado 
atingiu a maturidade, o que aliás parece natural face ao seu arranque em 2005 com uma 
fase apresentada como experimental, cerca de 44% consideram-no um sucesso. No entanto, 
como se observa na Figura 27, o colapso dos preços em Maio de 2006 devido à sobre-
alocação verificada diminui essa percepção, mesmo se, em 2007, há alguma recuperação 
da confiança, possivelmente graças às licenças e aos sinais políticos dados para a Fase II. 
No ano 2006, aliás, aqui retratado pelo relatório de 2007, revela-se um revés na percepção 
por parte dos inquiridos em relação ao CELE, designadamente quanto a ser a solução mais 
custo-eficiente para a redução das emissões. Não estranha a esta reacção deve ser a 
revelação do nível de emissões da UE mas também a crescente influência do Pigou Club e 
a concomitante subida do preço dos combustíveis. Mesmo assim, no relatório de 2008, 
cerca de 45 e 50% dos inquiridos consideram respectivamente que a solução de mercado 
representa a melhor solução e que facilita as reduções das emissões. Com o encerramento 
da Fase I aumenta o entendimento do CELE como um mercado amadurecido. Repare-se, 
porém, que vistos ao contrário, e abstraindo a forma gráfica como são apresentados, os 
números (veja-se que o eixo das ordenadas encurtado para os 60%) não parecem tão 
animadores: 80% não consideram o mercado com maturidade suficiente, 65% não o 
encaram como um sucesso nem a melhor forma de inverter a trajectória das emissões e 
                                                 
2065
 Fonte: Point Carbon (2008). 13. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 784 
50% não acham que facilite as reduções desejadas. A leitura e compreensão da informação 
dependem, como alertam os várias vezes citados Tversky e Kahneman, da forma como são 
apresentadas e contextualizadas. Ora, a crueza dos números aponta para uma maior 
desconfiança em relação ao CELE enquanto medida de mitigação. Esta insegurança, 




Figura 30 – Avaliação do CELE2066 
 
 Uma dos principais interesses na análise comportamental do mercado de emissões 
(e de qualquer mercado) prende-se com as expectativas quanto à evolução dos preços e à 
forma como estas expectativas podem distorcer a percepção da realidade (percepção 
selectiva). Nas Figura 31 e Figura 32, apresentam-se as previsões dos inquiridos quanto à 
evolução dos preços dos contratos forward de licenças de emissão para as Fases I e II no 
final de 2007 e das licenças em 2010 e em 2020. Não deixa de ser curioso, num primeiro 
vislumbre, notar a volatilidade e dispersão das respostas, variando muito não apenas 
quanto aos valores mas também de um ano para o outro. Esta apreensão da evolução dos 
preços pode não só traduzir a juventude e inexperiência em torno do mercado das emissões 
mas também reflectir a vivência concreta do CELE nos seus primeiros anos de arranque. 
Se a volatilidade expressa para o futuro pode ser um espelho do presente, ela pode 
igualmente sentenciá-la para 2010-2020, na lógica do efeito de Édipo2067. Antecipando um 
determinado cenário, os vários agentes comportam-se adequadamente às suas expectativas, 
provocando o resultado esperado.  
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 Fonte: Point Carbon (2008). 10. 
2067
 F. Araújo (2005). 171. 
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Figura 31 – Expectativa do preço dos contratos forward de licenças de emissão para 




Figura 32 – Expectativa quanto aos preços das licenças de emissão em 2010 e em 
20202069 
 
Com mais cuidado verifica-se, no entanto, para os contratos forward relativos à 
Fase II uma expectativa de subida do seu valor e uma tendência dos preços das licenças 
serem mais elevados à medida que o tempo vai passando. Especificamente, a média para 
2010 varia entre os €15-20 em 2007 e os €20-25 em 2008, passando o preço de 18 €/t para 
24 €/t. Para 2020, a média esperada é de €20-25 em 2007 e €25-35 em 2008, com um 
preço médio de 25 €/t a 35 €/t. Os primeiros valores podem ser explicados sobretudo pela 
influência do preço verificado no mercado em 2007 para as licenças da Fase II (rondando 
aos 21 €/t). Este comportamento revela um enviusamento cognitivo e de memória quanto a 
crenças e probabilidades em que se tende a sobrevalorizar os acontecimentos mais recentes 
(regency effect), sendo-se sugestionado nesse sentido. No fundo, os últimos factos 
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 Fonte: Point Carbon (2007). 30. 
2069
 Fonte: Point Carbon (2008). 31. 
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observados sobressaem de forma desproporcionada, influenciando a percepção da 
realidade2070. 
 
Por seu lado, a variação ascendente pode retratar a influência que se julga que as 
decisões políticas venham a ter a longo prazo, mais até do que a curto-prazo, como 
expresso nas Figura 33 e Figura 34. A quebra dos preços em 2006 com uma causa 
identificada que aponta para o desenho jurídico-político do CELE permite perceber a 
relevância desta variável e a necessidade de aperfeiçoamento do sistema. Por outras 
palavras, há a percepção de este ser um sistema inacabado que obriga à intervenção do 
regulador, sobretudo em matéria de alocação. Mais, os anos de 2007 e 2008 marcam bem o 
ciclo ascendente da visibilidade da questão climática, sendo férteis em tomadas de posição 
na Europa. Os anúncios de posições unilaterais fortes por parte da União e as garantias 
dadas quanto à não sobre-alocação na Fase II reforçam, junto dos interessados, a convicção 
de uma redução do tecto de emissões e, consequentemente, a emissão de menos licenças. 
Uma oferta menor implica, mantendo-se ou aumentando a procura, uma subida do preço 
dos activos. Esta sintonização política justifica o peso do factor político em 2007 em 
detrimento do factor preço dos combustíveis em 2006. 
 
 
Figura 33 – Condicionantes do preço do carbono a curto prazo2071 
 
                                                 
2070
 O mesmo parece também suceder com os primeiros factos a que se presta atenção (primacy effect). 
2071
 Fonte: Point Carbon (2007). 12. 
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Figura 34 – Condicionantes do preço do carbono a longo prazo2072 
 
 Das duas Figuras sobressaem ainda a subestimação da componente meteorológica 
que tem um peso considerável por via do mix e das necessidades energéticas, 
designadamente durante o ano de 2005, e a baixa importância atribuída à oferta de créditos 
URE ou URCE cuja aquisição, de acordo com a Figura 35, se evidencia como determinante 
para fazer face aos compromissos assumidos. Por outras palavras, a compra de créditos dos 
mecanismos de flexibilidade de Quioto revelam, que ao contrário do indirectamente 
declarado, estes jogam, pelos seus preços relativos, uma importante peça da estratégia 
empresarial no cumprimento das suas obrigações. 
 
 A respeito da Figura 35 é curioso notar três outros aspectos que parecem 
significativos. Em primeiro lugar, constata-se que o haven effect, a tão receada fuga do 
carbono através da deslocação das empresas para países com uma regulação ambiental 
menos exigente, é meramente residual ao contrário do ameaçado pelos grandes 
empresários e temido pelos ambientalistas, confirmando a posição defendida 
anteriormente.2073 Em segundo lugar, a opção da redução interna através do investimento 
na diminuição das externalidades não só ganha força como representa a segunda escolha 
(ex-aequo com a transacção de URCE e de URE) enquanto melhor solução para o 
cumprimento. Por fim, observa-se de 2006 para 2007 (i.e., dos relatórios referentes 
respectivamente aos anos de 2005 e 2006), uma maior estruturação táctica no respeito 
pelas novas regras ambientais: abandona-se maciçamente uma indefinição e proliferação 
de hipóteses para um reforço de reduções endógenas e sobretudo do aproveitamento das 
potencialidades do CELE. Poder-se-ia alegar que a inexperiência, insegurança e incerteza 
do primeiro ano parecem diminuir. No entanto, face ao anteriormente observado quanto 
aos recuos sentidos no ano de 2006 com as evidências de sobre-alocação, parece mais 
seguro concluir que esta resposta se deve mais à aceitação, como uma inevitabilidade, de 
                                                 
2072
 Fonte: Point Carbon (2007). 12. 
2073
 Também neste sentido quanto à Fase I, F. Convery, C. De Perthuis e D. Ellerman (2008). 21. 
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que o CELE veio para ficar e que é preciso utilizá-lo para cumprir as novas obrigações em 
matéria de GEE.  
 
 
Figura 35 – Primeira opção estratégica para o cumprimento2074 
 
 Com a entrada em funcionamento do CELE e a adesão gradual dos operadores, 
parece natural que a maioria dos interessados passe a ter em conta o preço do carbono na 
sua política e estratégia de investimento de curto e longo prazo, como resulta 
respectivamente das Figura 36 e Figura 37. 
 
 
Figura 36 – O CELE e o investimento empresarial: o preço do carbono tem influenciado o 
nível de investimento da sua empresa?2075 
 
                                                 
2074
 Fonte: Point Carbon (2007). 15. 
2075
 Fonte: Point Carbon (2008). 14.  
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Figura 37 – Papel do preço do carbono nos investimentos da indústria a longo 
prazo2076 
 
 Determinante na estratégia empresarial e nos preços das licenças são, sem dúvida, a 
quantidade de licenças de emissão a atribuir e os limites de acesso a créditos externos (que 
fixam a oferta disponível). Não deixa de ser interessante, na Figura 38, a miríade de 
respostas, variando entre o optimismo de as licenças não só serem suficientes para o 
cumprimento das obrigações individuais e ainda sobrarem ao pessimismo de ser necessário 
comprar licenças e créditos. Este padrão tão dividido de respostas indicia a incerteza 
patente no CELE com a divisão entre a percepção da forte vontade política em 2007 e 2008 
e o colapso dos preços das licenças da Fase I em meados de 2006. A volatilidade do 
mercado e dos sinais pode, portanto, explicar esta divergência e vir, ulteriormente, a 
influenciar o desenvolvimento do CELE.  
 
 
Figura 38 –Limites às licenças e créditos das empresas em comparação com as 
emissões esperadas na Fase 22077 
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 Fonte: Point Carbon (2008). 15.  
2077
 Fonte: Point Carbon (2008). 24. 
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Como em qualquer outro mercado, também a evolução do CELE depende, inter 
alia, das expectativas e de factores psicológicos que condicionam a percepção e decisão 
dos agentes económicos. Neste momento três factores, com sinal nem sempre no mesmo 
sentido, influenciam a apreensão dos factos e as suas escolhas no CELE: a volatilidade do 
mercado, a expectativa sobre a política internacional e europeia para o clima e energia para 
o pós-Quioto e a repercussão da crise nos custos do carbono.  
 
 
9.4.3. O caso português no período 2005-2007 
 
O período experimental arranca com um universo de 244 instalações, sobretudo no 
sector da produção energética (Figura 39), passando, no ano seguinte a 253 e, em 2007, a 
258, sem nunca se ter apresentado qualquer pedido de exclusão temporária do CELE nos 
moldes permitidos pelo artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 233/2004. Aproveitando a 
possibilidade prevista nos artigos 20.º e 21.º do mesmo diploma, são criados três 
agrupamentos de instalações, (um na indústria de cimento e cal e dois na indústria 




Figura 39 – Atribuição do PNALE I para as 244 instalações do universo CELE 
previstas na sua lista2078 
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 Fonte: APA (2008).  
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De acordo com o determinado no PNALE I, o volume total de licenças a atribuir, 
na fase experimental trienal do CELE, às instalações que desenvolvem actividades 
constantes do Anexo I do Decreto-Lei n.º 233/2004 perfaz as 114.48 Mt CO2 (38.16 
MtCO2/ano), destinando-se 110.73 MtCO2 (36.91 MtCO2/ano) a instalações existentes e 
3.76 MtCO2 (1.25 MtCO2/ano) à reserva para novas instalações. Nos dois primeiros anos, a 
alocação de licenças vai ao encontro do montante previsto no PNALE I, tendo sido 
atribuídas 36.908.808 tCO2/ano. Em 2007, o valor revela-se mais baixo do que o previsto – 
36.865.546 tCO2/ano – devido à saída de três instalações da lista inicial do PNALE, duas 
por encerramento e uma por ficar abaixo dos limiares de abrangência. Quanto às novas 
instalações realizam-se trinta e três2079 atribuições num total de 2.900.390 tCO2, o que 
representa a utilização de 77.18% da reserva consagrada, num movimento crescente ao 
longo dos três anos, como ilustra a Figura 40. O seu recurso encontra-se sobretudo 




Figura 40 – Licenças de emissão atribuídas durante o período 2005-20072080 
 
                                                 
2079
 De acordo com a APA, uma (1) instalação solicitou o seu acesso à reserva devido à sua qualidade de 
nova instalação, dezassete (17) por implementarem um aumento da capacidade instalada ou uma alteração na 
sua natureza ou funcionamento e quinze (15) adicionadas posteriormente por detecção tardia da sua 
abrangência. 
2080
 APA (2008). 
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Figura 41 – Distribuição sectorial da reserva do PNALE I2081 
 
De acordo com os dados recolhidos e tratados pela APA2082, o comércio de 
emissões em Portugal, que, por análise da informação referente a 2005 e 2006, corresponde 
a aproximadamente 40% do total de emissões nacionais de GEE2083, fica, tal como na 
maioria dos restantes Estados-Membros, marcado por um excesso de oferta de licenças de 
emissão. Nos três anos desta fase piloto do CELE, o valor total das emissões verificadas 
(100.7 Mt CO2) fica aquém do montante agregado de licenças de emissão concedidas 
(113.6 Mt CO2) cerca de 11.3% (Figura 42) (quase o dobro da média de todos os países da 
União cujo valor ronda os 6%2084), o que naturalmente se reflecte nos preços das licenças.  
 
 
Figura 42 – Licenças atribuídas vs Emissões verificadas 2005-20072085 
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 APA (2008). 
2082
 APA (2008). 
2083
 MAOTDR (2008). 8. 
2084
 MAOTDR (2008). 7. 
2085
 APA (2008). 
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Aliás, o nível das emissões verificadas vai decrescendo ao longo deste primeiro 
período (36.4 Mt CO2, 33.1 Mt CO2 e 31.2 Mt CO2 respectivamente), o que sugere, por um 
lado, um esforço de descarbonização e, por outro, um erro de cálculo quanto ao tecto de 
emissões necessário para o correcto funcionamento económico das empresas abrangidas 
pelo CELE, induzido por comportamentos declarados dissonantes com os revelados. 
 
 
Figura 43 - Licenças atribuídas vs Emissões verificadas em termos anuais 2005-
20072086 
 
 A principal razão associada à diminuição das emissões verificadas resulta, como 
decorre da análise das Figura 44 e Figura 45, de uma diminuição significativa no sector 
energético (termo-eléctrico) que passa de um valor relativo de 60% para 52%.  
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 APA (2008). 
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Figura 44 – Evolução das emissões verificadas por sector 2005-20072087 
 
 
Figura 45 – Contribuição de cada sector para a redução de 17% nas emissões de 2005 
para 20072088 
 
 Esta evolução fica a dever-se a uma quebra na utilização de combustíveis muito 
poluentes como o carvão, o fuel e o gasóleo (Figura 46). Note-se, designadamente, que a 
central termo-eléctrica de Tunes reduz em 97% o consumo de gasóleo e que a central de 
Sines, apesar de ter aumentado o consumo de carvão em 2006, diminui o mesmo no ano 
seguinte. Esta alteração no padrão de consumo deriva menos da aposta nas novas FER e 
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 APA (2008). 
2088
 APA (2008). Na leitura do gráfico leiam-se valores positivos para a redução das emissões e valores 
negativos para o aumento das emissões. 
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mais do índice de hidraulicidade que passa de 0.42 em 2005 para 0.98 em 2006 e 0.76 
(valor provisório) em 2007. 
 
 




                                                 
2089
 Fonte: APA (2008). 
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10. Construção de um modelo de mercado de emissões de GEE 
 
Nos últimos anos, na senda de um desenvolvimento sustentado, a simpatia 
contagiante pelo instrumento de mercado para a resolução de diversos problemas 
ambientais tem incentivado vários estudos e propostas sobre o mais correcto modelo de 
mercado de emissões a adoptar para garantir um abatimento custo-eficiente das 
externalidades. Das organizações internacionais como o Banco Mundial às autoridades 
nacionais ou estaduais, passando pelos meios académicos e de investigação, várias vêm 
sendo as contribuições relativas aos diferentes elementos que integram o mecanismo de 
cap-and-trade e ao desenho final da sua arquitectura. Em Portugal, no entanto, o panorama 
é muito pobre2090, possivelmente devido à origem comunitária do nosso enquadramento 
legislativo e a algum efeito de boleia quanto às conclusões retiradas em análises elaboradas 
noutros Estados-Membros e ao nível da Comissão.  
 
Da exposição acima de alguns dos mais significativos exemplos de mercados 
ambientais existentes rapidamente se retira que as escolhas quanto aos vários componentes 
têm impactos e custos desiguais, o que obriga a uma reflexão cuidada sobre as opções a 
tomar na construção e implementação concretas do comércio de emissões. Decisões mal 
ponderadas podem esvaziar o sistema, tornando-o inútil ou até mesmo prejudicial, o que 
pode contaminar futuras aplicações e determinar o seu abandono em benefício de outros 
instrumentos político-económicos para lidar com as externalidades ambientais e as 
alterações climáticas em especial. 
 
Nas linhas seguintes não se procura a edificação de um modelo matemático mas 
aproveitam-se os pressupostos e resultados de alguns para, somados às lições dos 
mecanismos supra descritos, em particular do CELE, reconhecer as traves mestras de um 
mercado de carbono saudável e, em teoria, estabelecer o recorte das peças que o regulador 
tem de definir e as opções que tem que ponderar para o comércio de emissões poder 
funcionar livremente como qualquer outro pois, como já se sublinhou, este não é 
espontâneo.2091 Esta característica releva para procurar identificar como se pode influenciar 
                                                 
2090
 Neste âmbito, encontra-se uma tese de mestrado em economia do ambiente no ISEG, de 2002, embora 
sem a apresentação de um modelo concreto (R. Sousa (2002).) e uma simulação específica para Portugal, a 
Portuguese Greenhouse Gases and Energy Trading Simulation (ver R. Sousa (2002). 82-87. Já do ponto de 
vista da identificação dos elementos chave do comércio de emissões, T. Antunes (2006a). 178 ss. Em termos 
internacionais, quanto às opções de desenho no que respeita os pontos cruciais, entre outros, Advisory 
Committee on the Emissions Trading Scheme (2008).; DEFRA (2007).; Commonwealth of Australia (2007). 
2091
 Num esforço semelhante, R.N. Stavins (2008)., (2007d)., (2007b). e (2003b); T. Tietenberg (2006a).; T. 
Profeta e B. Daniels (2005). Mais modesto, G.T. Svendsen e M. Vesterdal (2003). 
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o legislador e em que sentido na fase de criação (e de revisão) e até onde e como as regras 
fixadas modificam o comportamento dos agentes económicos no mercado. Em suma, como 
se condiciona a moldura do sistema e como é que esta condiciona os interessados. 
 
 
10.1. Pressupostos do mercado de emissões 
 
A criação de raiz de um mercado de emissões baseia-se em determinados 
pressupostos, sem os quais não poderá funcionar. A sua construção parte da identificação 
de um problema que se pretende resolver, exigindo para tal vontade política suficiente que 
permita delimitar o mercado desejado e estabelecer o enquadramento legal e institucional 
necessários, designadamente regras de apropriação e de responsabilidade. Ademais, 
qualquer mercado, enquanto local (não obrigatoriamente físico) onde se realizam trocas, 
subentende a existência de partes que transaccionam um determinado bem (ou serviço).  
 
 
10.1.1. Identificação do problema e objectivo 
 
Como explicado na Parte I, a economia baseada nos combustíveis fósseis provoca 
emissões de GEE que, segundo a ciência corrente, conduz a um sobreaquecimento do 
planeta, arrastando consigo alterações climáticas. Em termos económicos, como também 
avançado, trata-se de um problema de externalidades. No entanto, esta não é uma 
externalidade como as outras por três razões principais: pela sua dimensão global, 
transversal e intergeracional; pela sua interligação estreita com a tragédia dos comuns 
(afinal, nem todas as externalidades implicam uma potencial ou efectiva tragédia dos 
comuns); e pelo elevado grau de incerteza que lhe está associado das causas aos efeitos.  
 
Face às denúncias científicas, procura-se estancar a subida generalizada dos 
termómetros, internalizando os custos sociais provocados. No entanto, num ambiente de 
escassez, esse intento não é prosseguido a qualquer custo. A ponderação do custo de 
oportunidade e de optimização dos meios obriga a que se fixe como objectivo reduzir as 
emissões necessárias para garantir um clima humanamente adequado através do meio mais 
custo-eficiente. No âmbito do sistema de cap-and-trade, em termos simples2092, a parte 
ambiental do problema é tratada pelo tecto (cap), enquanto que a componente de eficiência 
                                                 
2092
 Em rigor, a fixação do tecto tem, para além de importância ambiental, uma relevância económica que se 
pode retirar do que vem sendo exposto: a sua dimensão determina a maior ou menor escassez dos direitos de 
poluir e consequentemente o seu preço, a inovação e o desenvolvimento tecnológico e a competitividade 
empresarial. Mais, o tecto tem igualmente uma componente jurídico-política ligada ao cumprimento das 
obrigações internacionais no caso das alterações climáticas. 
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10.1.2. Vontade política 
 
A emissão de GEE para a atmosfera sem a sua internalização revela um 
comportamento racional para o agente económico, pelo menos a curto prazo, dissipando os 
seus custos pela comunidade. Dificilmente, por si, o agente considerará alterar o seu 
comportamento. Ainda assim, algumas razões poderão conduzi-lo a mudar a sua conduta 
como altruísmo, a vontade de se diferenciar dos seus concorrentes na procura de um nicho 
de mercado que lhe permita obter uma renda extraordinária ou uma consciência ambiental 
apurada. Estas motivações não constituem porém a regra, sobretudo numa economia aberta 
em que os encargos acrescidos com o ambiente podem ditar a exclusão dos agentes 
económicos do mercado num contexto em que a procura não revela, no geral, uma 
sensibilidade acrescida às preocupações ecológicas.  
 
Ora, a externalização das emissões não representa um facto isolado ou localizado. 
Pelo contrário, a sua radicação no paradigma energético actual torna-a planetária, 
envolvendo quotidianamente a esmagadora maioria dos agentes económicos quer enquanto 
externalizadores quer enquanto vítimas da externalização. A dimensão do problema, não só 
quanto às causas mas também quanto aos efeitos, e o alegado benefício líquido que resulta 
da sua correcção obrigam a uma intervenção coordenada das partes interessadas. Uma 
política de internalização tão profunda, pelos custos que acarreta, necessariamente impõe 
que haja vontade política para a realizar. 
 
A vontade política por trás de medidas de internalização pode funcionar de baixo 
para cima ou de cima para baixo pois, como se vem sublinhando, a questão climática é 
multi-nível e multi-sectorial. Por outras palavras, pode começar junto dos operadores e dos 
consumidores, designadamente através de acordos voluntários, ou de grupos de pressão 
interessados para ir influenciando a cadeia de decisão política até chegar às autoridades 
nacionais e depois internacionais. Pode, ao contrário, ser equacionada ao nível superior, 
por exemplo, no seio das Nações Unidas, para depois se impor no plano nacional e 
determinar os comportamentos dos agentes económicos. No caso do sobreaquecimento, 
face à sua extensão global (e intergeracional) e à evolução histórica do seu enquadramento, 
a abordagem de cima para baixo faz mais sentido. Isto não significa, contudo, que a 
vontade política internacional moduladora expressa na CQNUAC ou no PQ não tenha 
raízes no empenho político nacional ou da sociedade civil. Afinal, a vontade política 
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internacional não nasce do nada e pressupõe, por inerência, a existência da vontade dos 
Estados participantes e ter-se dado ouvidos aos argumentos e intervenção política de certos 
grupos. Existem inevitavelmente fluxos e refluxos entre os vários patamares que se 
condicionam de forma mútua. No entanto, antes da celebração da CQNUAC e do PQ, a 
vontade política interna não tinha ainda produzido medidas de monta para a mitigação das 
alterações climáticas. É a celebração destes dois instrumentos, em particular do segundo 
que não só atesta de forma clara a vontade política como influencia as políticas climáticas 
nacionais e os comportamentos dos agentes económicos individualmente considerados. 
Aliás, a vontade política nacional por si só não basta num caso de externalidades globais e 
envoltas em incerteza. Existe sempre o receio de prováveis boleias e de distorções no 
mercado. A própria determinação política nacional pode alterar-se em função do retorno 
que obtém das outras contrapartes, recuando, avançando ou mudando nas suas intenções. 
Da exposição e confronto de posições pode nascer uma nova vontade, fonte de uma nova 
percepção do problema, da sua resolução e dos intuitos dos outros interessados. Veja-se, 
por exemplo, que os europeus não tinham equacionado antes do PQ a possibilidade da 
instituição de um mercado de emissões, preferindo a via fiscal, e que, rapidamente, se 
renderam à ideia. 
 
Em termos internacionais, a vontade política encontra-se sobretudo expressa nas 
COP e MOP, no plano comunitário divide-se entre a alavancagem da Comissão e o papel 
legitimador do Conselho, no plano nacional junto do poder político. O seu alento não é, 
todavia, estático, evoluindo de forma cíclica entre períodos apagados e fases mais 
produtivas como os últimos dois, três anos, o que traduz uma linha evolutiva marcada por 
avanços e retrocessos que podem provocar perdas de eficiência na mitigação das alterações 
climáticas. A crise financeira e económica mundial revela-se, neste momento, um potencial 
empecilho ao dinamismo sentido desde o final de 2006, pondo em risco o sucessor do PQ e 
as intenções de uma extensão e aprofundamento do mercado de emissões, quer em países 
que estudam e preparam a sua adopção como os Estados Unidos e a China, quer em países 
que já o adoptaram como os Estados-Membros da UE. É difícil, porém, prever e calcular 
os efeitos do actual turbilhão económico-financeiro na vontade política de internalização 
das emissões de GEE e no desenvolvimento, em especial, do comércio de emissões. 
 
De qualquer forma, como se tem vindo a defender, a vontade política não é 
puramente racional e não estabelece as suas escolhas apenas numa óptica de optimização 
dos recursos nem de maximização do bem-estar total ou pelo menos individual do 
regulador ou do regulado numa lógica de captação de renda ou de captura do regulador, 
designadamente através do esforço de grupos de pressão. Os decisores internacionais, 
regionais, nacionais ou locais mais do que sujeitos às influências racionais descritas pela 
teoria da Escolha Pública são condicionados pelas suas pré-compreensões, pré-conceitos e 
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percepção dos factos e, em regimes democráticos, quem os elege é modelado no seu voto 
pelos mesmos factores que escamoteiam ou, ao contrário até enfatizam, a sua ignorância 
selectiva, designadamente sobre os enviusamentos e interesse que guiam os seus 
representantes eleitos que, por sua vez também podem sofrer do mesmo mal2093. A 
irracionalidade e erros sistemáticos atravessam assim as instituições humanas, 
condicionando-as inelutavelmente com reflexos no desenho e evolução da política 
climática e do enquadramento do comércio de emissões em especial. 
 
Numa sociedade democrática, poder-se-ia esperar que as eleições funcionassem 
como um sistema de alinhamento de percepções e interesses, como uma espécie de 
instrumento de disciplina. Todavia, os desvios podem ocorrer tanto ao nível da eleição, 
como no momento seguinte de tomada de decisão pelos eleitos. 
 
No que respeita o primeiro, a verdade é que o comportamento do eleitor2094 não 
pode ser por completo assemelhado ao de um qualquer agente no mercado que escolhe o 
bem (e a sua quantidade) que necessita para satisfazer a sua necessidade, na medida em 
que não é decisivo, isto é não pode ditar, pelo seu acto, o resultado da eleição e 
consequentemente a política adoptada. Ora, se já no mercado nem sempre o agente decide 
em função da maximização do seu interesse, revelando alguns episódios de irracionalidade 
ligados, em particular, a enviusamentos cognitivos, emoções e à sua racionalidade 
limitada, por maioria de razão isso há-de suceder no plano eleitoral. Aliás, neste caso o 
eleitor sofre de uma grande assimetria informativa, sendo de sublinhar a sua especial 
ignorância que deriva tanto da subprodução de informação sobre as políticas públicas por 
parte dos decisores pela sua natureza de bem público como de uma falta de incentivo da 
sua parte para a sua busca. Desta forma, o seu voto ou até a sua decisão de não participação 
não exprimem necessariamente a sua racionalidade e preferências.2095  
 
Quanto ao segundo aspecto, como recorda Caplan, se um assunto for decisivo para 
os eleitores (veja-se a retirada do Iraque ou a abordagem das alterações climáticas num 
contexto de um episódio climático extremo concomitante com as eleições), os políticos 
encontram-se limitados nas suas acções se quiserem ser eleitos. A referência a determinada 
escolha política rejeitada de forma peremptória, como, por exemplo, neste momento, 
flexibilizar o despedimento ou aumentar os impostos, pode ser fatal para as aspirações 
políticas. Todavia, em assuntos em que os desejos dos votantes não sejam tão demarcados 
ou em que haja mesmo alguma indiferença, como no caso do modelo a escolher para lidar 
com o sobreaquecimento, os políticos mantêm a sua margem de manobra, sendo esse 
                                                 
2093
 Nesta linha, B. Caplan (2008).; J.J. Rachlinski e F. Jourden (2003a). 1177, 1195 ss. 
2094
 Com uma síntese das teses económicas relativas ao comportamento dos eleitores e dos eleitos, em 
português, C.A. Campos Coelho (2004). 8 ss. 
2095
 Neste sentido, G. Brennan e L.E. Lomasky (1997). 15-21. 
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“wiggle room” apetecível para certos grupos de pressão que o identificam.2096 Isto 
significa, portanto, que o político vai tentar ir ao encontro das predisposições mais 
vincadas que apreende dos votantes.  
 
 Duas ilações podem daqui ser retiradas se não existir margem de manobra 
(nomeadamente, o decisor político não se manter fiel à sua ideologia): 
• admitindo uma correcta percepção por parte do político, dá-se um 
alinhamento de perspectivas, mesmo se o decisor político não a 
considere certa, o que não impede, contudo, que a apreensão da 
realidade por parte do eleitor (que serve de base para a decisão 
política) não esteja enviusada; 
• admitindo uma interpretação enviusada por parte do político, 
dificilmente se verifica um alinhamento. 
 
Em qualquer das situações, porém, podem perpetuar-se as crenças irracionais, num 
caso, dos eleitores, no outro, dos políticos, dando azo a escolhas erradas que ilustram a 
relevância de erros sistemáticos empiricamente detectáveis. 
 
A propósito do comércio de emissões, Caplan2097 recorda um enviusamento 
sistemático antimercado que afasta os eleitores e os políticos dos mecanismos de cap-and-
trade em benefício de estratégias de comando e controlo: afinal porquê deixar os agentes 
pagar para poluir quando se pode forçá-los a parar e a desistir? Também o enviusamento 
pessimista2098 (ou seja, a tendência para sobrestimar a gravidade dos problemas 
económicos e subestimar a prestação económica recente, presente e futura) pode explicar 
os apelos a medidas de mitigação fortes e a pronta adesão às teorias catastróficas sobre as 
alterações climáticas. Por outras palavras, as escolhas políticas tendem a basear-se em 
modelos enviusados da realidade, o que provoca e explica em boa parte as más decisões. 
 
Em suma, da vontade política depende a delimitação do problema que se quer tratar 
e as partes envolvidas, a forma como se quer fazê-lo e o calendário previsto. Dela nasce, 
deste modo, o objectivo de garantir um clima humanamente saudável de forma eficiente 
com respeito pelo princípio da responsabilidade comum mas diferenciada e o recurso 
preferencial a medidas internas complementadas por mecanismos de mercado adicionais. 
Dela decorre igualmente o enquadramento institucional e legal preciso para a mitigação e 
que acaba também por condicionar o seu próprio desenvolvimento, emoldurando o quadro 
                                                 
2096
 B. Caplan (2008). 20. 
2097
 B. Caplan (2008). 33. Também L. Lane e D. Montgomery (2008). 22-23. 
2098
 B. Caplan (2008). 44. 
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e os processos nos quais se vai desenvolver2099. Da sua maior ou menor estabilidade e 
previsibilidade deriva um clima de maior ou menor confiança e, consequentemente, o 
melhor ou pior funcionamento do mercado de emissões. Da sua intensidade deriva, 
portanto, a solução concreta a adoptar, começando, no caso do comércio de emissões, na 
delimitação do mercado, e o seu sucesso. Esta operação, no entanto, é marcada por uma 
margem de irracionalidade. 
 
 
10.1.3. Delimitação do mercado 
 
A delimitação do mercado de emissões passa pela definição de diferentes elementos 
como os agentes envolvidos, o bem a transaccionar, a sua quantidade, o tipo de gás 
envolvido e o seu recorte geográfico. Alguns destes aspectos serão analisados mais abaixo 
de forma autonomizada, pelo que aqui se concentra a atenção relativamente aos gases e 
território cobertos. 
 
No Anexo A do PQ, atendendo aos conhecimentos científicos e à moldura 
internacional de alguns GEE sob a alçada do Protocolo de Montreal, prevê-se abranger seis 
gases: o dióxido de carbono, o metano, o óxido nitroso, os hidrofluorcarbonetos, os 
perfluorcarbonetos e o hexafluoreto de enxofre. Essa consagração jurídica, no entanto, é 
feita em função de determinadas categorias de fontes e sectores como a energia, os 
processos industriais, a agricultura e os resíduos. No CELE, por seu lado, apesar de a 
redacção da Directiva se referir genericamente a GEE, do seu Anexo I resulta, como 
afirmado anteriormente, a concentração das atenções em torno do CO2 através da definição 
de certas actividades, facto que se verifica noutros mecanismos de comércio de emissões 
de GEE acima descritos. Alguns, no entanto, como o sistema neo-zelandês ou canadiano 
em preparação procuram adequar-se mais ao PQ e cobrir os seis gases aí consagrados.  
 
A escolha do gás, em particular do CO2, não é de todo inocente, sobretudo quando 
se pondera os custos e a eficiência na aplicação de um comércio de emissões. Embora não 
seja o gás com maior potencial de aquecimento, o CO2 conhece um enquadramento 
científico mais consolidado e uma melhor capacidade de ser monitorizado. Numa lógica de 
learning by doing, a opção por começar por um gás mais consensual e com custos de 
mitigação mais baixos permite a construção gradual de um esquema cada vez mais forte e 
abrangente com a introdução faseada e assimilação de avanços tecnológicos nos 
                                                 
2099
 K. Nolles (2006). 10 e (2004). 6-7, considera que um dos principais riscos no funcionamento do mercado 
se prende com a componente política e regulatória. 
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investimentos a longo prazo.2100 O arranque com os seis gases pode revelar-se confuso e 
contraproducente, obrigando a uma máquina administrativa demasiado pesada e pouco 
eficiente com soluções técnicas inadequadas e custos de transacção proibitivos2101. Podem, 
deste modo, criar-se resistências e distorções dentro do sistema, inclusive o seu colapso, 
sobretudo se os agentes económicos se aperceberem de um tratamento diferente entre os 
diversos gases, por exemplo, a incapacidade de fiscalização efectiva (e do consequente 
sancionamento por incumprimento) para determinados GEE e actividades. O seu encargo 
excessivo e a quebra de confiança podem, portanto, implodir o mercado de emissões 
arrastando consigo a vontade política e a sensibilização social conseguidas. 
 
A opção por concentrar os esforços em torno de um só gás tem, no entanto, 
algumas desvantagens. Em parte esvazia-se o alcance pretendido pelo PQ ao se limitar a 
cobertura de actividades que não se restringem ao CO2, mesmo se aquele instrumento não 
estabelece metas quantitativas diferenciadas para cada um dos gases e actividades. O 
objectivo fixado pode, deste modo, ser obtido graças à aposta mais num gás ou sector. Esta 
possibilidade, no entanto, implica eventuais desequilíbrios intersectoriais e/ou 
internacionais consoante as opções políticas de cada Parte, em especial do Anexo I. Assim, 
se um Estado obrigar à internalização de GEE ou abranger actividades que os seus 
concorrentes mais directos não contemplem, corre o risco de pôr em causa a sua 
competitividade em determinadas áreas. Afinal, o preço verdadeiro estabelecido no 
mercado passa a ser superior ao valor nos países em que não se internalizam os custos 
sociais. 
 
Nesta linha, a contemplação de apenas um gás pode ainda provocar a procura de 
sucedâneos, quiçá com um potencial de aquecimento maior. Ou seja, pode haver a 
transferência de um gás regulamentado e coberto pelo comércio de emissões para um gás 
não abrangido e, deste modo, não obrigando à internalização dos custos por ele causados. 
O incentivo à substituição será tanto maior quanto for o custo da internalização em 
comparação com o desenvolvimento e adopção de uma nova alternativa. Esta, todavia, 
nem sempre será viável, seja por razões técnicas e tecnológicas, seja por razões de 
racionalidade económica. Ademais, se a sua aceitação se generalizar ou tornar 
problemática, não é de afastar a hipótese de se chegar a acordo para a sua submissão a um 
determinado regime jurídico. A previsão dos diversos gases num anexo em vez de no 
corpo do PQ ou da Directiva CELE, por exemplo, facilitam propositadamente a revisão da 
sua listagem. A construção por fases do comércio de emissões, num esforço contínuo de 
aprofundamento, parece, portanto, a solução mais correcta para garantir uma maior 
eficiência e aceitação por parte dos agentes económicos. 
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 Neste sentido, R.N. Stavins (2008). 5-6. 
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 T. Tietenberg (1990). 31. 
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10.1.4. Enquadramento institucional 
 
O mercado de emissões, enquanto artifício que traduz uma certa visão e 
entendimento da realidade e pela sua especificidade de envolver a internalização de 
externalidades negativas, traz consigo, na dimensão regulatória da sua construção, um 
enquadramento institucional, tanto no plano orgânico como de expressões sócio-
normativas. Nas próximas linhas, centra-se essencialmente as atenções sobre a primeira 
dimensão institucional, deixando-se a abordagem da segunda para os dois pontos 
seguintes. 
 
Muito embora as soluções e desenhos concretos em torno do comércio de emissões 
possam variar consoante os ordenamentos normativos, sociais e culturais e em função da 
representatividade do mecanismo na política climática, a experiência vem demonstrando a 
necessidade de equação de um enquadramento institucional (influenciado pelas 
construções mentais existentes)2102 que permita, por um lado, o arranque do mercado e, por 
outro, o seu acompanhamento e garantia do seu regular funcionamento. Recorde-se, aliás, 
que as licenças de emissão não existem por si, não estando, por isso, disponíveis para 
apropriação. Enquanto criações, precisam de ser geradas e colocadas no mercado para 
depois se tornarem apropriáveis e transaccionadas. É, portanto, imperativa a existência de 
uma entidade que crie estes direitos e que os introduza no mercado. De forma simples e 
esquematizada, este instrumento implica: 
• a emissão dos direitos (ex. agente emissor); 
• a atribuição dos direitos (ex. agente emissor); 
• o registo dos direitos (ex. agente emissor); 
• o mercado dos direitos (ex. operador de mercado); 
• o acompanhamento e fiscalização do mercado (ex. agente de 
verificação/auditor); 
• o sancionamento de comportamentos irregulares (ex. agente de 
verificação ou agente emissor); 
• o resgate dos certificados (ex. agente emissor). 
 
De forma a que o mercado de emissões não nasça inquinado, o seu primeiro 
momento, isto é a emissão e atribuição de licenças, convém estar entregue a um organismo 
acima de qualquer suspeita e com capacidade adequada, uma vez que se trata da chave de 
todo o sistema, muito embora não seja imperiosa a sua independência. Por questões de 
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racionalização de meios deve caber a este agente não apenas o processo de emissão e 
alocação mas também o acompanhamento das transferências e o resgate. No caso de 
sistemas internacionais convém ainda prever uma entidade coordenadora, esta sim 
preferencialmente independente, capaz de garantir a compatibilização entre os diversos 
sistemas participantes para evitar eventuais distorções, designadamente devido aos 
montantes de licenças disponibilizados, às diferentes metodologias de distribuição ou à 
própria natureza jurídica do direito de emissão.  
 
A credibilidade e confiança fundamentais para assegurar o correcto funcionamento 
do mercado implicam a existência de uma entidade externa e autónoma do agente emissor 
com funções de verificação do mecanismo. Apenas assim será possível acautelar a 
transparência necessária à fluidez do mercado, permitindo aos participantes decidir de 
modo informado. Uma monitorização eficiente previne e repele ao mesmo tempo tentações 
de desequilíbrio e batota viciadoras do mercado e dos objectivos ambientais que se 
pretende alcançar, muito embora seja possível, na prática, colocar a eterna questão de 
quem guarda o guarda e equacionar também um conluio entre verificados e verificador. 
Esta problemática dificilmente pode ser superada. O recurso às actuais facilidades 
tecnológicas como a Internet faculta, porém, um mitigador ao alargar a susceptibilidade de 
acesso em tempo real à informação, tornando todos e cada um em potenciais auditores. 
Todavia, o problema não desaparece pois depende da configuração e gestão da rede e da 
sua maior ou menor abertura. Ainda assim, um registo electrónico on-line assegurado por 
uma entidade independente apresenta vantagens, sobretudo num cenário de 
internacionalização do mercado, assentando o detentor dos direitos, as suas transferências e 
o seu resgate. Uma institucionalização mais ou menos sólida reside, porém, em grande 
parte na cultura sócio-normativa subjacente. O Direito em especial representa 
simultaneamente um objecto e um instrumento privilegiado da institucionalização. 
 
 
10.1.5. Enquadramento legal 
 
Apresentado muitas vezes por oposição ao sistema de comando e controlo, o 
comércio de emissões tem, no entanto, uma componente tanto de comando como de 
controlo para poder operar de forma regular e eficiente. A natureza de bem público dos 
benefícios decorrentes da diminuição das emissões potencia o efeito de boleia e dificulta o 
desenvolvimento voluntário de um sistema de mercado, já por si inviabilizado pela 
natureza de externalidade das emissões, e o cumprimento das obrigações internacionais de 
mitigação. Neste contexto, bem se compreende a necessidade da imposição tanto de um 
tecto de emissões como da obrigação de deter o número de licenças adequado ao montante 
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de GEE emitidos (dimensão de comando). Mais, a tentação sempre presente de diluir os 
custos sobre terceiros determina, por um lado, a preocupação em garantir que operar no 
mercado é a melhor alternativa e, por outro, a imperatividade do estabelecimento de um 
regime de fiscalização e de sanção (dimensão de comando) que confira segurança aos 
participantes e às autoridades, através do condicionamento das condutas no sentido da 
responsabilidade. 
 
O funcionamento do comércio de emissões não é, portanto, como se tem vindo a 
sublinhar, espontâneo. Esta sua natureza artificial obriga ao estabelecimento de um 
enquadramento legal, cujo desenho influencia a própria dinâmica do mercado, 
determinando o seu sucesso. É dentro da moldura fixada que as trocas se vão desenvolver 
livremente com o consequente apuramento do preço da poluição, o que explica que alguns 
o classifiquem como um tertium genus entre os instrumentos administrativos e 
económicos, subvalorizando talvez o facto de que qualquer mecanismo de mercado exigir, 
para funcionar correctamente, um mínimo de enquadramento legal e de regulação que 
assegure a confiança, e sobrevalorizando a fixação de um tecto de poluição relativamente à 
componente de troca fundamental para o objectivo de eficiência que se pretende. 
 
O edifício normativo é, assim, prévio mas também concomitante do mercado de 
emissões. É prévio porque estabelece as condições e as regras do jogo para o mercado 
poder arrancar e operar: o montante máximo de poluição admitida e, em consequência, a 
quantidade de licenças a atribuir, a metodologia de alocação inicial, o enquadramento 
institucional com a fixação de uma estrutura orgânica e a definição dos direitos de 
apropriação e das regras de responsabilidade, cumprimento e sanção. É concomitante 
porque acompanha o mercado após o seu lançamento, garantindo-o, designadamente 
através do sistema de monitorização. 
 
O enquadramento legal existente no plano das alterações climáticas vem sendo 
influenciado pelas determinações do PQ e das Decisões que o acompanham, reflectindo 
um compromisso resultante de uma negociação entre decisores políticos com interesses 
nem sempre coincidentes. Isto explica de certa forma, aliado à lógica de learning by doing, 
a sua incompletude (bem patente no caso do artigo 17.º do PQ) e a necessidade da sua 
revisão periódica. No entanto, estas alterações devem ter como limite as legítimas 
expectativas dos participantes de forma a não destabilizar o seu comportamento e 
prejudicar o regular funcionamento do mercado. Por outras palavras, deve ser acautelada 
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10.1.6. Regras de apropriação e de responsabilidade 
 
Para lá do enquadramento institucio-organizacional, duas instituições assumem 
particular relevância no âmbito da questão climática e do comércio de emissões com 
importantes implicações económicas e ambientais: os direitos de apropriação (property 
rights) e as regras de responsabilidade (liability rules)2103. Esta ilação é tanto mais verdade 
num contexto de “tragédia dos comuns” causado e/ou agravado pela sua ausência ou má 
delimitação, provando que as críticas à mercantilização do ambiente enquanto origem da 
sua degradação são infundadas.2104 
 
No que respeita os direitos de apropriação, mais uma vez sublinhe-se que não 
devem ser interpretados de forma restrita como o direito de propriedade tipicamente 
recortado no ordenamento português mas como uma forma de especificar como é que os 
sujeitos podem ser beneficiados ou lesados e, portanto, quem deve pagar a quem para 
modificar as acções tomadas2105. Sem querer repetir o que noutra sede é defendido, a sua 
principal função passa por constituir um sistema de incentivo ao processo internalizador, 
sendo tanto mais eficiente quanto reduzido for o número de decisores (e os custos de 
transacção), facto que não se verifica no caso das alterações climáticas. No DIA, estes 
direitos costumam ser entregues e exercidos por entidades que participam na vida 
comunitária internacional (como os Estados, em especial por via do conceito de soberania), 
com direitos e obrigações definidos quanto ao uso, consumo, preservação e manutenção 
dos recursos. 
 
É, aliás, frequente, à luz dos ensinamentos coaseanos, reclamar-se por uma boa 
definição dos direitos. Esta é fundamental num mercado de emissões, tendo já a 
experiência demonstrado, com alguns dos primeiros mecanismos americanos de baseline 
and credit, a sua importância, inclusive como forma de redução dos custos de transacção 
minimizando contendas, para o encorajamento das trocas dos direitos.2106 Assim, uma 
estrutura eficiente dos direitos de apropriação implica três características cumulativas: 
exclusividade (todos os benefícios e custos resultantes da apropriação e uso devem cair, 
directa ou indirectamente, na esfera do proprietário); transferibilidade (transferíveis da 
esfera do proprietário para outro mediante acordo voluntário); e coercibilidade 
                                                 
2103
 Segue-se P.K. Rao (2002). 53-58. D.W. Bromley (1993). 45-46, refere-se ainda, quando se verifica um 
problema com terceiros e situações de irreversibilidade, ao que chama de inalienability rule, i.e. A não pode, 
em caso algum, interferir com B, não se exigindo qualquer compensação e B encontra-se protegido pela 
inalienabilidade.  
2104
 J. Scorse (2008). 7.  
2105
 H. Demsetz (1967). 347. 
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(susceptibilidade de protecção em relação à apropriação ou aproveitamento indevidos por 
outros).2107 
 
Ora, como bem recorda Rose2108, a definição e a comunicação dos conteúdos dos 
direitos de apropriação não são sem custos e quanto mais precisas forem mais estes serão 
elevados, o que faz com que a sua medição seja, por vezes, incorrecta com o recurso a 
substitutos que nem sempre avaliam de forma exacta. Por exemplo, nos direitos da água 
prefere-se a diversão ao consumo para a sua valoração. Por outro lado, não só a sua 
perfeita delimitação e protecção são impossíveis como o seu conteúdo não é imutável.2109 
Mais, uma maior definição dos direitos pode ainda levantar a questão da sua 
infungibilidade, reforçando a sua inalienabilidade, devido aos efeitos diversos que podem 
decorrer do seu exercício, em particular em matéria de externalidades (maxime danos) 
geradas, consoante o contexto2110. Esta questão, no entanto, parece, pelo menos à primeira 
vista, ultrapassável pelo carácter cumulativo e global do sobreaquecimento. Não interessa 
tanto onde o GEE é libertado mas a sua concentração na atmosfera que depois afecta mais 
ou menos algumas regiões, independentemente da localização de origem da sua emissão. 
Todavia, o crescente desenvolvimento dos mercados de emissões de GEE vem colocar 
algumas reticências a esta linearidade de raciocínio. Pense-se, designadamente, na questão 
trazida pela ligação do CELE aos créditos decorrentes da IC e do MDL, incluindo 
nucleares, ou a hipótese aberta no regime neo-zelandês de abranger a florestação. A 
equivalência quantitativa traduzida na medida CO2e utilizada para equiparar os direitos 
levanta, contudo, dúvidas quanto à adequação dos critérios empregues para a determinar. 
Plantar uma árvore, evitar emissões através da aposta no nuclear, em energia solar ou 
através de um reforço da eficiência energética será mesmo igual? Será indiferente poder 
nalguns casos armazenar os direitos e noutros não? 
 
 Atendendo à hipótese coaseana, o regime de direitos de apropriação propicia três 
efeitos: 
• o valor das externalidades positivas ou negativas recai na esfera dos detentores 
dos direitos de apropriação; 
• os direitos de apropriação são empregues de forma eficiente quando os seus 
detentores maximizam de forma racional a utilidade; 
• o mix de output produzido é independente da distribuição dos direitos de 
apropriação no que respeita os efeitos de detenção de riqueza. 
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 T. Tietenberg (2004). 56. 
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 C. Rose (2008). 104. 
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Todavia, no plano real não só existem custos de transacção como a racionalidade não 
tem uma lógica mecânica e linear. Pelo contrário, dos ensinamentos da psicologia aplicada, 
resulta que os agentes económicos apresentam uma racionalidade limitada e distorcível por 
elementos comportamentais, emocionais, pré-compreensões e atalhos heurísticos. Ou seja, 
a utilização dos direitos de apropriação pode não ser eficiente e gerar ou agravar a 
deterioração ambiental, por exemplo provocando externalidades que, perdoe-se a 
redundância, extravasam a esfera dos seus detentores. Pense-se, em particular, no 
endowment effect ou na aversão a perdas. Neste sentido, conviria superar uma interpretação 
redutora do Princípio 21 da Declaração do Rio que consagra a soberania dos Estados sobre 
os recursos naturais e a liberdade de desenho da política ambiental. O caso Trail Smelter, 
com a sua argumentação preventiva e de respeito pelas relações de vizinhança, acaba por 
lançar as bases para uma limitação da soberania e de uma responsabilidade internacional 
por danos ambientais e ecológicos quando os efeitos lesivos ultrapassam as fronteiras do 
país de origem. Revela-se, deste modo, a interdependência e proximidade entre os direitos 
de apropriação e as regras de responsabilidade.  
 
Com efeito, para o regime dos direitos de apropriação desenrolar-se devidamente, 
presume-se e necessita-se da pré-existência de um mecanismo regulador e executório. Uma 
teoria dos direitos de apropriação que fixa ex ante o papel das regras de responsabilidade 
garante um interrelacionamento mais eficiente das partes envolvidas e o desenvolvimento 
mais correcto das tarefas a prosseguir. Ao oferecerem a protecção a um determinado 
interesse (a qualidade atmosférica, por exemplo), seja pela via de uma cláusula penal ou 
outra, as regras de responsabilidade enviam um sinal aos decisores quanto à melhor e mais 
adequada escolha a tomar, já que determinam qual o cenário futuro no caso de se verificar 
uma violação do regime estabelecido e do interesse protegido. Ainda assim, também as 
regras de responsabilidade podem ser distorcidas, provocando inclusivamente 
comportamentos boomerang, i.e. em sentido contrário ao intencionado. 
 
Igualmente determinante é o Estado enquanto garante final dos regimes de direitos de 
apropriação e de responsabilidade, sobretudo devido à detenção de ius imperii e de 
coercibilidade e à responsabilidade “solidária” no caso de atentado ao interesse acautelado. 
Numa esfera mais alargada, pense-se no instituto de responsabilidade internacional dos 
Estados por danos transfronteiriços, muito embora, na prática, o seu regime geral se venha 
arrastando em longas e extenuantes negociações que sublinham o carácter conflitual da 
matéria e a ausência de uma instituição de governo internacional com pulso. A 
inexistência, no plano de DIA (e mais lato do DIP), de um equivalente do Estado dotado de 
prerrogativas de autoridade traduz-se na maior fraqueza de qualquer sistema de direitos de 
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apropriação ou de regras de responsabilidade no âmbito internacional, em especial quando 
a força militar e económica de alguns se impõe ou se subtrai ao juízo da maioria.2111  
 
Para além deste problema, outros se levantam quanto à efectividade e eficiência das 
regras de responsabilidade. Em primeiro lugar, constituem um mecanismo ex post (mesmo 
se fixado ex ante), uma vez que só são activadas pela violação do interesse protegido. Ora, 
em determinadas situações não é possível a reconstituição natural que levaria à restauração 
do status quo ante, seja por irreversibilidade, seja pela onerosidade excessiva da 
recuperação. Em segundo lugar, em matéria ambiental, a averiguação do dano, do nexo 
causal, do(s) lesado(s) e do(s) responsável(is) revela-se muitas vezes complexa e até 
inconclusiva, envolvendo elevados custos operativos e de transacção que pioram no caso 
de dimensão global e transversal, como na questão climática. Daqui resulta que um regime 
fundado preferencialmente nos direitos de apropriação apresenta vantagens a um baseado 
sobretudo em regras de responsabilidade que exigem o desenvolvimento de um 
dispendioso sistema de resolução de litígios. Em terceiro lugar, a natureza de bem público 
das regras de responsabilidade pode originar um fenómeno de boleia se uns Estados as 
tiverem e outros não, independentemente da maior ou menor homogeneidade das partes 
envolvidas. Em quarto lugar, verifica-se um problema de extorsão quando uma alteração 
de responsabilidade conduz a uma redistribuição da riqueza2112: o proprietário de um 
determinado recurso que não tem que suportar o custo da interacção entre as partes pode 
ameaçar intensificar essa inter-relação de forma a conseguir extorquir do vizinho um 
montante mais elevado para conseguir a sua cooperação. Por exemplo, no caso de 
vizinhança entre um agricultor e um rancheiro, se a regra de responsabilidade recair no 
agricultor, este deve suportar o custo dos danos nas suas colheitas, pagando ao rancheiro 
para reduzir a manada. Já se a regra de responsabilidade recair no rancheiro, este terá que 
pagar os danos nas colheitas ou na diminuição do seu volume. Face à mudança dos 
pagamentos e consequências nas rendas percebe-se a tentação de extorsão quando se 
verifica uma modificação na responsabilidade. Acrescente-se, aliás, que no caso da 
responsabilidade estrita estar definida em termos de danos nas colheitas e não de quebra no 
valor da renda permite-se, em última análise, que o poluído assuma uma posição de 
monopolista influenciando o preço que o poluidor deverá pagar pelo direito, sendo assim a 
regra ineficiente.2113 Por fim, a falência/insolvência constitui também ela um limite à 
responsabilidade, podendo inclusive não desincentivar o desenvolvimento de actividades 
que possam conduzir a danos demasiado elevados.2114 
                                                 
2111
 Considerando esta a principal causa do insucesso da solução de mercado encontrada em Quioto, D.G. 
Victor (2004). xii, 13. 
2112
 H. Demsetz (1972). 22-25. 
2113
 R. Cooter (1982). 7-8. 
2114
 C. Kolstad (2000). 234; M. Boyer e J.-J. Laffont, Environmental Protection, Producer Insolvency and 
Lender Liability, in A. Xepapadeas (1996). 18-26. 
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 No que respeita as regras sobre a responsabilidade, importa ainda referir a sua 
importância para a confiança e correcto funcionamento do mercado de emissões, 
designadamente prevenindo e sancionando situações de utilização desvirtuosa do 
mecanismo com a sobrevenda ou subaquisição de direitos de poluir (com os consequentes 
efeitos ambientais negativos) e o tipo de solução concreta a ser acolhida, desde um sistema 
de responsabilidade pura do vendedor e/ou do comprador à previsão de uma 
responsabilidade híbrida, que os agentes devem conhecer antes de efectuarem as 
transacções de forma a decidirem conscientemente. 
 
 Sendo o mecanismo de cap-and-trade um instrumento quantitativo cuja mais valia 
ambiental se prende com a definição de um tecto de emissões que determina, com base 
numa maior ou menor oferta ou procura das licenças correspectivas, o impulso à redução, 
rapidamente se percebe o impacto negativo de casos de incumprimento. O regime de 
responsabilidade deve pois associar-se com o de cumprimento de forma a obviar casos de 
sobrevenda ou subaquisição de direitos. Várias soluções mais ou menos inovadoras e 
elaboradas podem ser equacionadas para responder ao problema.2115 
 
 No caso da sobrevenda, por exemplo, pode recorrer-se ao instituto da 
responsabilidade do vendedor ou até do comprador, enquanto que na hipótese de 
subaquisição à responsabilidade do comprador, já que podem existir vários potenciais 
vendedores não se podendo identificar um único e responsabilizar todos por excesso ou um 
por defeito pela ausência de nexo causal concreto. Se em termos internos, a 
responsabilização do vendedor parece funcionar, como decorre do mercado de SO2 norte-
americano, no plano internacional, em que muito se joga na força político-militar dos 
Estados com um sistema de cumprimento frágil, o mesmo não parece possível, acrescendo 
o facto de os principais vendedores, países em transição como a Rússia e Ucrânia, não 
serem dotados de instituições de fiscalização e cumprimento eficazes e transparentes e 
poderem sempre, em nome dos seus interesses soberanos, renunciar a Protocolo, inclusive 
depois de terem beneficiado com a venda de licenças “de má qualidade”. Ademais, no PQ 
nada garante a existência de um novo período para o mercado de emissões. Ora, 
tradicionalmente, no caso da verificação de sobrevenda, desconta-se, na fase seguinte os 
títulos vendidos a mais2116. Já quanto à responsabilidade do comprador, além de permitir 
responder tanto à sobrevenda como à subaquisição, obriga a um maior cuidado nas 
transacções de forma a prevenir desagradáveis surpresas, aumentando, deste modo, os 
níveis de alerta e de diligência e o investimento em tecnologias baixas em carbono. A sua 
adopção, em especial, num mercado interestadual de emissões pode apresentar uma 
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vantagem na ultrapassagem da má fiscalização nos países vendedores, servindo inclusive o 
preço das licenças de indicador da credibilidade da oferta (veja-se o incentivo para chamar 
verificadores independentes que certifiquem os seus direitos de poluir e beneficiar assim de 
um preço mais alto derivado do prémio associado à garantia oferecida ao comprador).2117 
Também no mercado internacional de carbono, apresentando os países vendedores como a 
Rússia ou a Ucrânia condições institucionais frágeis ao contrário do que sucede com a 
procura (como a Europa comunitária), a responsabilidade do comprador parece apresentar 
vantagens no plano da eficácia.2118 Todavia, esta via apresenta alguns escolhos. 
 
 Por um lado, pode colocar um ónus demasiado pesado sobre o comprador, 
desincentivando as trocas2119, sobretudo se, no caso de um sistema de cap-and-trade global 
como o previsto no artigo 17.º do PQ, a informação sobre os níveis de emissões se 
esconder atrás da soberania dos Estados, sendo difícil a obtenção de mais dados do que 
aqueles que sãoveiculados pelo comprador através do mecanismo de reporte instituído. 
Assim se percebe que no PQ se prefira a responsabilidade do vendedor. Mesmo em 
mercados de emissões que não envolvam directamente os Estados enquanto Partes, a 
assimetria informativa mantém-se, penalizando o comprador que apenas poderá confiar 
nos relatórios publicados e aceites pelas entidades fiscalizadoras ou que lhe são entregues 
em mão pelo vendedor (também estes escudados pelo seu segredo profissional/industrial), 
o que não impede situações de fraude. Ora, parece abusador responsabilizar o comprador 
nestes casos, além de, no final, não resolver o problema do incumprimento. Poder-se-ia, 
porém, alegar que o preço dos direitos constituiria, por si, um sinal da maior ou menor 
segurança da sua “qualidade”, apresentando as licenças dos países menos fiáveis um valor 
mais baixo devido ao risco apenso por oposição aos direitos de poluir dos Estados mais 
fiáveis acrescidos de um prémio de garantia. Todavia, partindo do pressuposto que o 
mercado é eficiente contendo o preço toda a informação necessária, tal não resolve o 
problema nos primeiros momentos de arranque do mercado, sobretudo com agentes que 
são avessos ao risco.2120 
 
 Por outro lado, este ónus, com o aumento adveniente dos custos de transacção, pode 
retrair a procura de direitos, gerando, desta forma, perdas absolutas de bem-estar com a 
diminuição das transacções devido a um agravamento da aversão ao risco, sem com isso se 
                                                 
2117
 T.N. Cason (2003). 102-103. 
2118
 D.G. Victor (2004). 18, 71. R. Godby e J.F. Shogren, Caveat Emptor Kyoto: Comparing Buyer Liability 
and Seller Liability in Carbon Emission Trading, in  T.L. Cherry, S. Kroll e J.F. Shogren (eds.) (2008). 49-
50, concluem, no entanto, ao fim do seu ensaio experimental, que, num contexto em que a coercibilidade seja 
fraca, a responsabilidade do comprador não só é mais prejudicial em termos ambientais como reduz a 
eficiência e provoca mais distorções nos preços e nos padrões produtivos. 
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 S. Peterson (2003). 194: K. Rehdanz e R.S.J. Tol (2002). 25. 
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conseguir garantir a inexistência de sobrevendas2121. Por outras palavras, reduz-se o 
dinamismo do mercado e o incentivo ligado ao preço do carbono aí gerado. Este efeito 
decorre também da maior incerteza relativa ao preço da licença no fim do período de 
cumprimento pela sua desvalorização retroactiva.2122 
 
 Refira-se ainda que, tecnicamente, a concretização da responsabilização do 
comprador levanta alguns problemas práticos com a retirada dos direitos vendidos em 
excesso. Tal poderá ser feito, identificando-se, no registo, a transacção através do número 
do certificado ou pela retirada das últimas licenças adquiridas no montante correspondente 
ao incumprimento verificado. Ora, a primeira, face ao potencial volume de transacções 
efectuadas pode ser muito morosa e custosa além de levantar a questão do desconto, i.e., 
num cenário em que a oferta vendeu direitos a vários compradores, qual deles deverá ser 
responsável: todos ou o comprador marginal? No segundo caso, no entanto, coloca-se o 
problema da (in)fungibilidade dos direitos, levantado nomeadamente pelo número de série 
com identificação da origem.2123 
 
 Mais, a retirada ao consumidor, no final do período de cumprimento, dos direitos 
vendidos pode gerar um efeito dominó, revelando, que, sem estes, o consumidor não detém 
os direitos necessários para cobrir as suas próprias emissões e, estando-se, na fase final do 
período de cumprimento (em especial, em casos como no PQ em que não se prevê 
expressamente uma nova fase), não é já possível a aquisição do montante necessário de 
licenças para colmatar a falha.2124 
 
 Face a estas limitações, vem-se propondo um sistema híbrido de responsabilidade, 
também conhecido por sistema de semáforo (traffic light option), em que se avaliam os 
esforços de implementação tanto da oferta como da procura durante o período de 
cumprimento, certificando-se de que as licenças a trocar estão dentro ou fora da margem 
de tolerância da sua disponibilidade.2125 Dentro da margem (ou de uma percentagem 
fixada), a responsabilidade caberá ao vendedor, fora da margem, a responsabilidade caberá 
ao comprador, podendo-se mesmo proibir a transferência de direitos para lá do limite 
definido. A eficácia deste sistema depende, todavia, da capacidade de identificação rápida 
das situações limite e de incumprimento e da célere circulação da informação para se 
alterar o sinal dado às trocas.  
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 R. Baron (2000b). 22. 
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 Z.X. Zhang (2000). 12; T. Tietenberg (1999a). 12 e (1999). 97; M. Grubb [et al.] (1998). 11. 
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 Z.X. Zhang (2000). 11-12; R. Baron (2000b). 23. 
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 Z.X. Zhang (2000). 12; R. Baron (2000b). 26-29; L. Jacobson e A. Schumacher (2000). 12. 
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 A resposta à pergunta de saber qual a melhor forma de garantir os direitos de 
apropriação (se as regras de apropriação ou de responsabilidade) não se assemelha fácil 
sobretudo se, ademais, se acrescentar ao problema o endowment effect e a diferença entre 
os valores da disponibilidade de pagar e de aceitar. Afinal, nas regras de apropriação, o 
detentor, em geral, apenas se desfaz do direito voluntariamente mediante um ajuste 
negociado enquanto que no caso da responsabilidade é, em princípio, forçado a ceder o 
direito se forem pagos montantes acordados para os danos. 
 
Neste domínio, de acordo com alguns autores2126, quando a disposição de pagar é 
considerada pelo decisor como a medida correcta, em particular no âmbito ambiental, as 
regras de responsabilidade adequam-se melhor, até por permitirem um desenviusamento 
através do Direito substantivo (debiasing through law) com um alinhamento de interesses 
decorrente de uma espécie de compropriedade que elimina a divergência entre a disposição 
de pagar e de aceitar.2127 Todavia, os mesmos autores levantam algumas reservas quanto à 
generalização desta conclusão, designadamente pela ignorância informativa que muitas 
vezes aflige os sujeitos que desconhecem como os seus direitos são defendidos (i.e. se por 
regras de apropriação ou de responsabilidade).2128 Em suma, o melhor sistema depende da 
sensibilidade do legislador, do direito de apropriação em causa, da contextualização e das 





A solução coaseana tem como um dos seus pressupostos a existência de duas partes 
com interesses diversos que procuram entender-se pela via negocial, estabelecendo, entre 
si, uma relação de troca, que se assume, em teoria, como um jogo de soma positiva2129. 
Esta é, aliás, uma condição essencial em qualquer mercado. À partida têm, assim, de se 
encontrar pelo menos um agente do lado da procura e um outro do lado da oferta com 
objectivos complementares e custos de abatimento diferentes sob pena de não haver 
vantagem nas transacções. 
 
                                                 
2126
 F. Araújo (2007). 266; C. Jolls e C.R. Sunstein (2005). 23; J.J. Rachlinski e F. Jourden (1998). 1541 ss. 
Contra, preferindo as regras de apropriação porque, em sua opinião, considera que os agentes cedem, nesses 
caso, voluntariamente os seus títulos focando-se nos ganhos que daí advêm e não nas perdas, D. Lewinsohn-
Zamir (2001). 219. 
2127 F. Araújo (2007). 266. 
2128
 No mesmo sentido, R.B. Korobkin (2003b). 1284. 
2129
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A primeira questão que se coloca, sobretudo considerando a natureza artificial do 
comércio de emissões, gira em torno de saber a quem é que se abre a oportunidade de 
participar no mercado. Por outras palavras, quem se define como parte. Afinal, sendo todos 
e cada um actual e potencial fonte e vítima do sobreaquecimento, o seu recorte não se 
assemelha fácil pela sua extensão geográfica, temporal e sectorial. À partida, sendo o 
objectivo da sua institucionalização internalizar as externalidades climáticas, todos os 
agentes económicos com pegada carbónica (incluindo aqueles que se espera virem a ter) 
deveriam ser abrangidos, comprando e vendendo licenças de forma a, no final, pelo menos 
cobrirem as suas emissões. Ora, um universo tão alargado pode, se aceite desde o início, 
matar à nascença o mercado de emissões devido à sua complexidade e custos de transacção 
e administrativos demasiado elevados e desincentivadores, em particular para os pequenos 
e micro poluidores e para as fontes dispersas, incentivando a batota e parasitismos. Além 
destes problemas de eficiência, um enquadramento tão lato poderia levantar injustiças na 
senda do princípio da responsabilidade comum mas diferenciada, criando um mal-estar 
social destabilizador. 
 
Neste contexto, facilmente se compreende (e sufraga) a opção da esmagadora 
maioria dos sistemas vigentes e propostos em identificar, numa primeira fase, os maiores 
externalizadores e os sectores em que os custos de operacionalização sejam mais baixos, 
numa lógica upstream.2130 Desta forma, começa-se, em regra, por abarcar o sector 
energético, em particular os electroprodutores com recurso directo a combustíveis fósseis. 
A sua centralização e contribuição significativa para o aumento da concentração de GEE 
na atmosfera torna-os alvos preferenciais de participação forçada num mercado de 
emissões, não apenas por os custos administrativos e de implementação do sistema se 
revelarem inferiores a uma opção downstream, mas também por uma questão de 
responsabilidade diferenciada. Isto não impede, todavia, que, com a aprendizagem e 
experiência adquiridas e face a desenvolvimentos tecnológicos que permitam uma menos 
onerosa monitorização das emissões, não se possa, de forma progressiva, alargar o 
instrumento a outros sectores e unidades externalizadoras. A partir do momento em que 
estes operadores obtêm a permissão de produzir externalidades “cotadas” no mercado por 
se encontrarem dentro do tecto de emissões determinado em termos políticos e 
administrativos, passam a ter legitimidade para negociar e transaccionar licenças não só 
para cumprir as suas obrigações (cobrindo as suas emissões) mas também para garantir 
uma renda adicional e integrar a estratégia de risco ambiental das empresas por pressão 
crescente dos accionistas2131. A Directiva CELE, por exemplo, prevê, no seu artigo 4.º a 
                                                 
2130
 Neste sentido, R.N. Stavins (2008). 6-7, (2007d). 15-19, (2007b). 17-18. Com uma interpretação 
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necessidade de um título (no fundo, uma licença em termos administrativos) próprio para 
as instalações poderem emitir. Em suma, por via de uma qualquer licença (ambiental, 
industrial ou de emissão), a participação no mercado depende, pelo menos para 
determinados agentes, de uma decisão administrativa prévia mas necessária para o 
lançamento do mercado.2132 
 
Uma outra questão que se levanta prende-se com a abertura do mercado a 
intervenientes que não detenham uma autorização de emissão e que não apareçam 
legalmente recortados como agentes poluidores. A pergunta, no entanto, pode parecer 
estranha, na medida em que, à partida, não se percebe qual o interesse de participação no 
mercado de um sujeito estranho à imposição de detenção de licenças para cobrir as suas 
emissões, em especial quando não tem apenas intenções de servir de intermediário e 
facilitador das trocas, reduzindo os custos de transacção (broker)2133. Três razões principais 
podem explicar este desejo de aproximação ao mercado do carbono: curiosidade, 
especulação e intuitos ecologistas. Se a primeira se revela meramente pontual e errática, 
não justificando o alargamento do mercado, as outras duas já obrigam a uma maior 
reflexão.  
 
No que respeita a especulação, está em causa a legitimidade de aquisição e 
detenção de direitos com o intuito de obtenção de lucros com a sua venda, atendendo à 
variação das expectativas e dos preços das licenças que os especuladores procuram 
influenciar e deles beneficiar. Pense-se no crescimento concreto das instituições 
financeiras no mercado do carbono. Esta motivação “egoísta” e maximizadora de 
interesses particulares com base na negociação da poluição suscita reacções de repulsa 
junto dos mais preocupados com as dimensões éticas do comércio de emissões e, 
igualmente, junto dos seus participantes forçados que lamentam não apenas os encargos a 
que estão sujeitos por estarem abrangidos pelo mercado como os que decorrem da 
interferência de estranhos à obrigação de detenção de licenças. É comum, aliás, associar ao 
fenómeno especulativo, uma dimensão destabilizadora e distorciva do mercado, 
esquecendo-se ou minimizando-se o seu papel estabilizador e dinamizador2134. Ora, quando 
os preços dos direitos estão baixos, a sua compra especulativa permite, ao retirar do 
mercado os activos, um aumento dos preços, estimulando a aposta na eficiência ambiental 
e a oferta; quando os preços estão altos, a sua venda especulativa com a colocação de 
direitos no mercado, permite alcançar um novo preço de equilíbrio mais baixo que 
possibilita às empresas menos eficientes satisfazer as suas necessidades. Em última análise, 
a especulação contribui para reduzir a volatilidade e, assim, conferir uma maior confiança 
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 Neste sentido, T. Antunes (2006a). 221. 
2133
 G.T. Svendsen e M. Vesterdal (2002). 7; L. Gangadharan e C. Duke (2001). 35. 
2134
 Veja-se, por exemplo, o caso de T. Antunes (2006a). 222-223. 
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aos seus participantes “forçados”, possibilitando um investimento contínuo na inovação e 
no desenvolvimento tecnológico. Aliás, convém ainda recordar que a especulação não é 
um exclusivo de agentes sem autorização de emissões cotadas. Qualquer instalação coberta 
pelo sistema de comércio de emissões pode estrategicamente procurar especular, por 
exemplo, como em qualquer outro mercado, decidindo vender os seus direitos quando os 
preços são elevados para os comprar de volta mais baratos com o intuito cobrir as suas 
emissões e cumprir as suas obrigações, aumentando o seu rendimento através do jogo com 
a dinâmica do mercado ou retirando do mercado um número significativo de licenças de 
forma a valorizar os seus activos e controlar os preços. Por outras palavras, os receios de 
uma redução do mercado durante o seu funcionamento, com benefícios ambientais mas 
perigos para o desenvolvimento económico e industrial, em particular, podem surgir sem a 
intervenção de terceiros. Tal como estes comportamentos devem ser monitorizados, 
prevenidos e/ou corrigidos, o mesmo deve ser aplicado no caso de especuladores 
“externos” para evitar abusos ou desequilíbrios. Convém pois não esquecer que o comércio 
de emissões também passa pela especulação.2135 
 
Quanto às motivações ecologistas, face à bondade das suas intenções, a tendência é 
a de uma maior aceitação, pese embora, em última instância, o seu comportamento 
apresentar uma componente especulativa em que a beneficiária será a causa ambiental. A 
sua conduta visa a aquisição do número máximo de licenças com o intuito de as retirar do 
mercado e, deste modo, reduzir endogenamente o tecto fixado. Ademais, a inutilização 
desses direitos provoca uma subida do preço de equilíbrio que serve de estímulo a uma 
maior eficiência carbónica e ao investimento tecnológico. Pode, porém, temer-se que a 
possibilidade de redução efectiva do tamanho do mercado provoque desequilíbrios numa 
instituição que foi construída à partida com um número de licenças ponderado para 
garantir um desenvolvimento sustentado, isto é que não prejudique sempre a actividade 
económica em benefício do ambiente2136. Esta preocupação, no entanto, tem pouca razão 
para existir num sistema bem desenhado: o regulador, ao alargar o acesso ao mercado, à 
semelhança do que sucede no CELE, tem que equacionar, desde o início, no cômputo das 
licenças a colocar no mercado, a possibilidade de algumas serem retiradas. Ademais, esta 
faculdade de desvio dos direitos do circuito comercial pode mesmo funcionar como 
correctora de atribuições iniciais excessivas, estas sem dúvida geradoras de distorções. 
 
Nestes termos, da mesma forma que se podem encontrar explicações para o 
interesse de “terceiros” no mercado, também se pode tentar perceber o que leva o 
legislador a abrir-lhes as portas. Afinal, por muita vontade que aqueles tenham de 
participar no comércio de emissões, é este que detém a última palavra, podendo fixar 
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 T. James e P. Fusaro (2006). 5. 
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 Neste sentido, T. Antunes (2006a). 224. 
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barreiras, designadamente jurídicas, para a sua exclusão. Ora, ainda que se saiba das 
limitações das autoridades, em especial, em matéria informativa, não se pode considerar 
que o regulador, quanto mais não seja pelo apoio técnico que recebe na elaboração do 
regime, não tenha pelo menos um conhecimento ligeiro dos eventuais efeitos 
desequilibradores decorrentes de uma abertura do mercado e das preocupações que devem, 
por isso, ser equacionadas na construção de um sistema deste tipo. Desta forma, presume-
se que a opção tomada de alargamento subjectivo do mercado é ponderada e justificada, 
nomeadamente por oferecer mais vantagens do que desvantagens. Isto não significa, 
contudo, que a decisão não possa derivar de um erro de compreensão ou de percepção ou 
da pressão de um determinado grupo que elidam a presunção. Se é verdade que um 
mercado alargado apresenta maiores custos de transacção, coordenação e fiscalização, não 
deixa de ser justo reconhecer-lhe a susceptibilidade de diminuição dos custos de redução 
com ganhos de escala. Mais, esta solução acrescenta ao mercado maior projecção e 
dinamismo, capacidade de absorção de choques, estabilidade dos preços e dinamização 
transversal do progresso tecnológico, aliados a uma dimensão pedagógica de envolvimento 
de todos num problema de todos. 
 
 
10.1.8. Bem transaccionável 
 
 Um mercado pressupõe, por definição, além das partes (oferta e procura), um 
bem transaccionável, embora não seja necessária a sua existência física ou presente. No 
comércio de emissões, visto resultar de uma criação do regulador, importa que este seja 
definido desde o início pois o seu recorte vai determinar a sua diferenciação de outros 
mercados como o de certificados verdes ou brancos ou de SO2 e toda a construção do 
sistema, em especial dos mecanismos necessários para a sua monitorização e o 
estabelecimento dos direitos de apropriação e das regras de responsabilidade acima 
referidas. 
 
 Uma vez que o objectivo final da sua edificação é assegurar a mitigação das 
alterações climáticas através do controlo e redução das emissões externalizadoras de GEE, 
aquilo que se procura é ir buscar essas mesmas externalidades, que por natureza são 
exteriores à relação de troca, e inseri-las num mercado. Deste modo, o bem a transaccionar 
é a própria externalidade, ou seja a emissão de GEE. No entanto, como a emissão é difícil 
de apreender enquanto bem económico devido às suas fontes, quantidades, conteúdos e 
durações diferentes, convém homogeneizar a sua percepção (não específica a uma fonte ou 
sector) e concretizar o seu aspecto num título. Compreende-se, desta forma, a 
imperiosidade de fixar uma unidade métrica quantitativa e o gás de referência. Em regra, 
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prefere-se a tCO2e, sendo o coeficiente de equivalência de cada GEE estabelecido com 
base nos ensinamentos científicos. 
 
 Ainda assim, esta abordagem tem sido complementada em alguns ordenamentos, 
como o europeu, por uma componente de ligação expressa das emissões à actividade 
humana e mesmo aos próprios agentes económicos, inclusive numa óptica de 
subjectivização. A licença de emissão do CELE, por exemplo, tem uma dimensão 
aparentemente mais substantiva, quanto mais não seja ao nível da denominação, do que 
uma demasiado técnica e insonsa UQA do PQ.2137 Isso não significa, contudo, que em 
termos materiais haja grandes diferenças. Só uma análise mais aprofundada do seu 
conteúdo e da sua natureza jurídica pode ajudar a qualificar verdadeiramente o bem que se 
transacciona em concreto no mercado de emissões.  
 
Esta é uma missão complexa que não tem, no entanto, merecido a devida atenção 
nem por parte das autoridades nem por parte da doutrina, salvo raras excepções2138, facto 
que não se pode deixar de estranhar pois pareceria importante, inclusive por uma questão 
de confiança para as próprias partes envolvidas no comércio de emissões e para as 
entidades emissoras, saber o que realmente se está a transaccionar2139. Várias teses vêm 
sendo defendidas en passant como o seu carácter de mera “commodity”/activo, de direito 
de propriedade, de direito subjectivo de poluir, de mero direito de uso, de veículo de 
aplicação do princípio do poluidor pagador, ou de uma natureza híbrida, entre outros. A 
verdade é que a sua qualificação não pode ser feita em abstracto para um qualquer mercado 
de emissões mas depende necessariamente do regime legal em que a unidade é criada e que 
permite a sua troca, atendendo aos jogadores envolvidos e objectivos prosseguidos. No 
CELE, em aplicação do princípio da subsidiariedade, ao contrário da primeira versão da 
Comissão em que se previa a natureza de autorização administrativa, deixa-se a cada 
Estado-Membro o seu estabelecimento de acordo com as especificidades nacionais. É pois 
o Direito interno de cada país que determina a natureza jurídica das licenças de emissão 
                                                 
2137
 Note-se que em termos terminológicos, em Portugal, à semelhança dos países anglo-saxónicos e ao 
contrário de Espanha, adoptam-se as expressões licença e direito de emissão. No entanto, apesar de uma 
centena de vezes o Decreto-Lei n.º 233/2004 referir a palavra “licenças”, no seu Anexo III, n.ºs 1 e 3, 
emprega “direitos” de emissão, o que não abona a favor da desejável uniformização terminológica e 
acrescenta argumentos para a polémica em torno da sua natureza jurídica. No PQ nunca se menciona 
qualquer direito ou licença de emissão, preferindo-se, para a IC “unidade de redução de emissões”, para o 
CILE a estranha expressão “unidade de quantidade atribuída” (que não aparece expressa no Protocolo mas 
apenas nas decisões das COP e MOP) e para o MDL “reduções certificadas de emissão”, fugindo-se, 
portanto, a qualquer debate sobre a natureza jurídica do título. 
2138
 M.Wemaëre (2006).; M.J. Mace (2005).; M.W. Gehring e C. Streck (2005).; FIELD (2004).; R.L. 
Grewall (2004).; C. Souza e D.S. Miller (2003). Em Portugal, atente-se ao trabalho desenvolvido por T. 
Caldeira Antunes. 
2139
 R.L. Grewall (2004). 12. 
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por si atribuídas.2140 Em Portugal, designadamente, alguns argumentos contundentes 
afastam a tese do direito de poluir e do tradicional direito de propriedade.  
 
Quanto ao primeiro, recorde-se que o produtor, para iniciar a sua actividade, e 
consequentemente dar azo a externalidades, sujeita-se a um processo burocrático que 
implica, por via de regra, uma licença de instalação e uma outra de exploração. Ora, é esta 
última que acaba por criar, de facto, a possibilidade de se poluir pois legitima a laboração 
que se sabe, por definição (atendendo às leis da física), ter impacto sobre o meio. De outro 
modo, aquela licença seria vazia de sentido. De acordo com o artigo 38.º do Decreto-Lei 
n.º 233/2004 que altera o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril, referente 
ao licenciamento de instalações industriais, apenas o pedido do título de emissão de GEE 
(e não o próprio título) é solicitado para o processo. Já de acordo com o artigo 14.º do 
mesmo diploma relativo à licença de exploração, o seu n.º 1 requer uma vistoria que 
verifique o cumprimento de todas as exigências legais. A existência de um título de 
emissão é uma delas pois, segundo o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 233/2004, o título 
permite a emissão dos gases constantes do Anexo I para uma parte ou para a totalidade de 
uma instalação, mediante prova de que o operador é capaz de monitorizar e comunicar as 
informações relativas a emissões. Ademais, o Decreto-Lei n.º 233/2004 diferencia título e 
licença de emissão. O título consiste numa licença (administrativa) atribuída ao operador 
de uma instalação, pela autoridade nacional competente, para a emissão de GEE que 
deverá conter informações específicas sobre a instalação, nomeadamente o nome e morada 
do operador, a descrição das actividades e emissões da instalação e os requisitos 
específicos de monitorização e de comunicação de informação relativos às emissões. A 
licença de emissão, por seu turno, resume-se à unidade a ser transaccionada no âmbito do 
CELE e equivale a uma tonelada equivalente de dióxido de carbono. 
 
No que respeita a licença enquanto direito de propriedade de uma parcela da 
atmosfera, começa por ser complicado imaginar como é que esta pode ser apropriável 
devido às suas características físicas, ao contrário de um pedaço de terra ou de um peixe ou 
árvore.2141 Além do mais seria necessário tentar conciliar esse direito com o princípio 21 
da Declaração do Rio relativo ao direito soberano de exploração dos recursos nacionais e o 
regime de dominialidade pública da atmosfera. A dominialidade aérea obriga 
                                                 
2140
 No mesmo sentido, EEA (2008). 73, (2007). 54; M. Wemaëre (2006). 21; E. Benz e S. Trück (2006). 6; 
M.J. Mace (2005). 125; F. Mullins e J. Karas (2003a). 27. De acordo com o primeiro, em termos de natureza 
contabilística, a licença é encarada como activo intangível ou activo financeiro em onze Estados-Membros e 
como commodity ou stock noutros quatro. No plano da regulação financeira, as posições variam entre 
instrumento financeiro e commodity (i.e. bem transaccionável sem diferenciação qualitativa num determinado 
mercado) que a AEA considera ser o caso português. K. Rehdanz e R.S.J. Tol (2002). 3, classificam o direito 
de poluir como uma licença embora não justifiquem. 
2141
 D.G. Victor (2001). 25 ss, chega mesmo a classificar a alocação da atmosfera como uma fantasia. 
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necessariamente à delimitação das fronteiras laterais e dos limites verticais inferiores e 
superiores.  
 
Quanto às primeiras, em termos nacionais, coincidem com as fronteiras terrestres. 
As segundas, no caso português, dependem, de acordo com a conjugação dos artigos 84.º 
n.º 1 alínea b) da CRP, 1344.º do CC e 2.ª parte da alínea f) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
477/80, de 15 de Outubro, da função social da propriedade privada2142. Já o limite superior, 
sob jurisdição internacional, parece englobar, de acordo com o Tratado sobre os Princípios 
que Regem as Actividades dos Estados na Exploração e Utilização do Espaço Exterior, 
apenas o espaço extra-atmosférico.2143 Desta forma, a atmosfera cabe no âmbito dos 
denominados “domínio público necessário” e “domínio público estadual” pois o domínio 
aéreo não pode, por natureza, pertencer senão ao Estado por ser inerente ao próprio 
conceito de soberania e o seu estatuto ser diferente do da dominialidade2144. Nestes termos, 
parece apenas possível inferir o carácter residual dos direitos de apropriação ambientais 
dos comuns globais, isto é só se aplicam depois da exaustão da protecção legal nacional 
relativa ao direito de propriedade privada.2145 Todavia, como recorda Miranda2146, o 
domínio público não significa propriedade pública, em especial no caso do domínio aéreo, 
por este não ser susceptível de apropriação. Neste caso específico, está em causa a própria 
possibilidade de apropriação e, em última análise, a separação entre o “ar limpo” e o “ar 
sujo” necessária para uma solução de mercado2147.  
 
Por outro lado, no caso de se conseguir justificar de algum modo a sua natureza de 
propriedade privada, a sua “requisição” pública, nomeadamente através da entrega das 
licenças no final de cada ano como previsto no CELE ou a redução do tecto de emissões, 
consistiria numa expropriação e obrigaria ao pagamento de uma justa indemnização (o que 
não se encontra previsto). No entanto, poder-se-ia alegar não ser, no caso português, 
precisa essa previsão, uma vez que bastaria o artigo 62.º n.º 2 da CRP para assegurar a 
devida compensação pelo sacrifício causado. Ora, verificando-se uma indemnização, todo 
o sistema de mercado de emissões perderia sentido e seria subvertido: não haveria uma 
verdadeira internalização das externalidades causadas uma vez que se passaria a receber 
uma compensação por todas as licenças detidas (atribuídas e adquiridas), o que constitui 
um incentivo a poluir mais de forma a angariar um volume maior de licenças 
transformáveis no final do ano em dinheiro a receber do Estado. Num contexto em que a 
alocação inicial é gratuita ou excessiva, os operadores ficam a ganhar duas vezes. Esta não 
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 R. Saraiva (2006a). 655-656. 
2143
 Neste sentido, A.R. Gonçalves Moniz (2005). 195-197; J.J. Gomes Canotilho e V. Moreira (1993). 412. 
2144
 A.R. Gonçalves Moniz (2005). 194; J.J. Gomes Canotilho e V. Moreira (1993). 412-413. 
2145
 P.K. Rao (2002). 55. 
2146
 J. Miranda (1988). 204. 
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 D.A. Starrett, in K.-G. Mäler e J.R. Vincent (eds.) (2003). 105. 
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pode, portanto, ser a intenção do legislador. Por outras palavras, não se deve equacionar 
um direito de propriedade (privada) in rem da atmosfera. Aliás, como defende Araújo2148, 
importa diferenciar a natureza entre a tradicional definição in rem do direito de 
propriedade e os fluidos e descomprometidos property rights de raiz coaseana. Os 
primeiros caracterizam-se enquanto direito real pelo inerente poder directo material sobre 
uma coisa e pelo poder de exclusão erga omnes. Os segundos surgem como um acervo de 
direitos de cariz pessoal e levam ao extremo a funcionalização do direito de propriedade 
numa lógica de bilateralidade e contratualidade, distinguindo-se pela divisibilidade, 
exclusividade, transferibilidade, duração, qualidade do título e flexibilidade. 
 
Outros argumentos vêm, contudo, sendo apresentados de forma a afastar a 
qualificação das licenças enquanto direitos de apropriação, muito popular junto dos 
economistas. Todavia, em particular no Direito norte-americano, uma das razões para a 
não privatização prende-se com a susceptibilidade de violação da “public trust doctrine” 
baseada no conceito de res communis, ou seja, certos recursos, devido às suas 
características, pertencem ao público, sendo confiados em seu nome ao Estado, sem 
possibilidade de cessão.2149 No US Clean Air Act, embora procurando-se conferir algumas 
garantias aos detentores das licenças de SO2, estipula-se claramente que “an allowance 
under this title is a limited authorisation to emit sulfur dioxide (…) Such allowance does 
not constitute a property right”2150. Aparentemente foram duas as principais razões para 
esta formulação. Por um lado, responder às críticas dos ambientalistas quanto à 
imoralidade de um direito de propriedade e de poluição. Por outro, para garantir as metas 
de redução do Programa para a Chuva Ácida.2151 Todavia, o facto de se excluir a sua 
natureza de direito de apropriação não significa que a licença não possa ter algumas 
características do mesmo que permitam criar a confiança e a segurança necessária para a 
existência de um mercado. Neste sentido, aponta, aliás, a decisão de 1996 do caso Ormet 
Corp. v. Ohio Power Co nos tribunais americanos.2152 
 
 Também não parece possível reconduzir, como alguns extremistas alegam, a 
licença de emissão a um direito subjectivo de poluir. A ponderação ética aponta nesse 
sentido mas, mais importante, também o ordenamento jurídico. Em matéria de Direito 
                                                 
2148
 F. Araújo (2008a). 11 ss e (2005). 592. Ver também P.K. Rao (2008). 53-58; S.R. Munzer (2005).; D.H. 
Cole e P.Z. Grossman (2001b).; R. Cooter e T. Ulen (2000). 74. 
2149
 T. Tietenberg, The Tradable Permits Approach to Protecting the Commons: What Have We Learned?, in 
E. Ostrom, National Research Council (U.S.) e Committee on the Human Dimensions of Global Change 
(2002). 205; P.K. Rao (2002). 322-323; C.M. Rose (1986). 106-111, 115-117. 
2150
 T. Tietenberg (2006a). 193 e in E. Ostrom, National Research Council (U.S.) e Committee on the Human 
Dimensions of Global Change (2002). 205; M.W. Gehring e C. Streck (2005).  
2151
 M.W. Gehring e C. Streck (2005). 
2152
 M.W. Gehring e C. Streck (2005). No entanto, no Reino Unido, no caso Celtic Extraction Ltd and 
Bluestone Chemicals v Environment Agency de 2001, o Tribunal de Apelo entendeu a licença como um 
direito de propriedade. Cf. FIELD (2004). 16. 
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internacional que, sem entrar em considerações relativas à hierarquia das normas, modela o 
enquadramento comunitário e nacional, as Decisões 15/COP7 e 2/CMP1 reconhecem 
expressamente que o PQ não confere qualquer direito ou título autorizando a produção de 
emissões. Por seu turno, a Directiva CELE, no n.º 27 do seu preâmbulo, tem a preocupação 
de enunciar o seu respeito e compatibilidade com os direitos fundamentais e os princípios 
reconhecidos, nomeadamente, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, o 
que reflecte sobretudo o desejo de afastar qualquer redução do direito subjectivo ao 
ambiente, em particular na sua dimensão de direito, liberdade e garantia dentro do feixe de 
direitos no caso português.2153 No ordenamento luso, aliás, além de chocar com a conduta 
de respeito pelo ambiente que se impõe constitucionalmente no artigo 66.º, como bem 
argumenta Antunes2154, “esse eventual “direito a poluir” não só não consta – obviamente 
– da Constituição formal, como também nunca poderia ser considerado um direito 
fundamental atípico ou extravagante (por via do artigo 16.º n.º 1 da Constituição), pois 
careceria em absoluto de fundamentalidade, isto é, de referência à ideia de dignidade da 
pessoa humana, que constitui o suporte e a razão de ser de todas as posições jurídicas 
activas fundamentais.” 
 
 No entanto, face ao actual modelo económico, as emissões são a tradução prática 
do desenvolvimento necessário para a garantia dos direitos humanos mais básicos, o que 
lhes confere uma qualquer dimensão substantiva indirecta, com um mínimo ético2155 e 
exprime um corolário da liberdade de iniciativa económica e de empresa. Afinal, a 
generalidade da actividade económica, designadamente privada, encetada com o intuito da 
satisfação das necessidades individuais e colectivas, implica a emissão de GEE devido ao 
actual paradigma energético. 
 
 Assim, apesar de na CQNUAC se inaugurar uma política de redução de emissões, 
logo no Preâmbulo se reconhece, com base no direito ao desenvolvimento e no princípio 
da responsabilidade comum mas diferenciada, a inevitabilidade (num quase dever ser) de 
elas aumentarem, em especial nos Estados mais pobres. Parece assim decorrer da 
Convenção, e posteriormente do PQ, uma distinção mais ou menos grosseira entre 
emissões de subsistência e emissões de luxo2156 que pode mesmo levantar a questão da 
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 O carácter exemplificativo da Carta citada abre as portas à pretensão de adequação ao rol de direitos 
fundamentais das constituições nacionais, o que inclui, no caso português o direito ao ambiente e a liberdade 
de iniciativa económica. Sobre a problemática da compatibilidade entre o comércio de emissões e a CRP, em 
particular com o direito ao ambiente por estar um causa um direito de poluir e com a liberdade de iniciativa 
económica por causa do “interesse geral” (já para não falar do problema de compatibilidade do comércio de 
emissões com a tarefa do Estado para a garantia do ambiente, pois com um mecanismo de mercado, depois 
de o criar, o Estado limita-se a supervisionar). A este propósito, T. Antunes (2006a). 
2154
 T. Antunes (2006a). 135. 
2155
 T. Hayward (2006). 8. 
2156
 ICHR (2008).; S. Vanderheiden (2006). Esta distinção surge pela primeira vez em 1991 pelas mãos do 
Centre for Science and the Environment, na Índia. 
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existência de um direito a emissões de sobrevivência (para lá de um direito ao 
desenvolvimento)2157 que, no fundo, garantiria a satisfação das necessidades primárias e de 
direitos consensualmente aceites como à água ou à alimentação, mas também de direitos 
fundamentais como a dignidade da pessoa humana. Nestes termos, os Estados teriam o 
direito de emitir até um determinado nível (cuja delimitação, confessa-se, revela grande 
complexidade). Aqueles que ultrapassariam esse montante deveriam, através de políticas 
mitigadoras, inflectir o seu crescimento.2158 O desenho do regime do mercado do carbono, 
em particular no que concerne a alocação dos direitos de emissão, a acessibilidade ao 
mercado e as implicações em termos de justiça e equidade resultantes da instituição de 
direitos de uso de um bem público como a atmosfera, determina não apenas a maior ou 
menor garantia do direito ao ambiente, do direito ao desenvolvimento e dos direitos 
associados, como do direito à igualdade e à universalidade dos direitos. Isto não significa, 
contudo, que os direitos de poluir devam ser encarados enquanto direitos humanos - quanto 
mais não seja pela sua natureza comerciável - e absolutos. A liberdade de iniciativa 
económica privada prevista, por exemplo, no artigo 61.º da CRP deve compatibilizar-se de 
forma recíproca com outros valores constitucionais, incluindo o ambiente, mormente 
através do princípio do desenvolvimento sustentado, e ser exercida em função do interesse 
geral.  
 
 Nestes termos, parece fazer mais sentido defender que a licença de emissão, no 
enquadramento lusitano, se traduz numa espécie de direito de uso temporário2159 ou de um 
“direito de propriedade menor” no sentido conferido pela Análise económica do Direito2160 
quando se pretende ultrapassar a capacidade de sumidouro da atmosfera, facto que se 
repercute no seu preço2161. Este direito, materializado com a sua inscrição no registo2162, 
tem algumas características do direito de propriedade clássico, como a titularidade ou 
possibilidade da sua comercialização2163 e disposição e um conjunto de garantias que 
afastam, nomeadamente, o receio da sua violação, inclusive pelo Estado, o que explica que 
                                                 
2157
 S. Vanderheiden (2006). defende um direito a emissões de sobrevivência enquanto direito básico para lá 
do qual os Estados deveriam ser responsabilizados pelas emissões.  
2158
 Categórico quanto à existência de um direito a emitir ou a emissões de subsistência ou a emissões iguais 
per capita, T. Hayward (2006). 3, 14-25. 
2159
 Neste sentido, em geral para o direito de poluir, L. Lohmann (2006). 77; D.G. Victor (2004). 12. 
2160
 Veja-se a ideia coaseana de usos permitidos associada à privatização dos direitos de radiofusão, também 
eles, à semelhança dos direitos à atmosfera, com objecções relativas à sua imaterialidade e indefinição. Por 
outro lado, considere-se igualmente a construção de Calabresi e Melaned em que as titularidades são 
concebidas como direitos de uso ad hoc. F. Araújo (2008a). 19-25; E.J. Janger (2003).; P.K. Rao (2002). 53-
58.  
2161
 H.E. Ott e W. Sachs (2000). 14-15. 
2162
 M.Wemaëre (2006). 22. 
2163
 Da sua comercialização, retira-se que o direito de poluir tem uma base contratual. No mesmo sentido, M. 
Wemaëre (2006). 22. 
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não possa ser reconduzido a uma mera commodity.2164 O objecto do direito é diferente do 
direito em si embora possam coincidir, num determinado momento, formalmente. Assim, 
se houver apenas a tradição da licença mas não a transferência do direito que a acompanha, 
esta não pode ser utilizada, designadamente, para demonstrar o cumprimento ou para 
banking. Sendo a licença virtual e operando-se a transmissão por via do registo electrónico, 
numa demonstração do movimento de desmaterialização da economia, caso surjam 
licenças a inserir na conta de um determinado agente, presume-se que a cessão contempla a 
licença enquanto objecto e a licença enquanto direito de uso temporário. No caso de elisão, 
deve a contabilidade inicial ser restaurada na conta. Imagine-se, por exemplo, que A e B 
celebram um contrato-promessa de compra e venda com tradição de 100 licenças. Neste 
caso, B passa a deter 100 licenças mas ainda não tem direitos sobre elas, não as podendo 
assim utilizar como bem entende. Se, por algum acaso, se verificar uma quebra do 
contrato-promessa devem, então, as licenças regressar à conta de A (salvo no caso de 
execução específica). 
 
 Daqui se retira também, como bem resume Pina2165, que a negociação das 
licenças “não visa uma aquisição do bem negociado, mas tão somente a aquisição de um 
direito tendente ao exercício de uma actividade emissora de GEE que não são objecto de 
qualquer apropriação pelo agente poluidor. (…) Na verdade, o bem negociado nestes 
mercados não é o próprio CO2, mas antes os direitos de emissão deste, cujos documentos 
representativos não são eles próprios mercadorias numa acepção restrita. No limite, 
deparamo-nos perante uma commodity de conteúdo negativo (negative commodity), onde 
estaria ausente um interesse aquisitivo, existindo apenas um interesse de legitimação 
obrigatoriamente imposta da actividade poluidora.”  
 
 Para terminar, mais uma vez se recorde que a natureza jurídica da licença de 
emissão não é um mero problema académico. Pelo contrário, a sua definição tem 
implicações práticas, por exemplo ao nível contabilístico e tributário (em particular ao 
nível do IVA2166), com potenciais repercussões no normal funcionamento do mercado. Se 
no seio do CELE é já necessário lidar com qualificações diferentes consoante o Estado-
Membro, uma vez que esta questão não foi alvo de harmonização nem de qualquer 
                                                 
2164
 De acordo com EEA (2008). 73-74, o Estado português, em termos de natureza jurídico-financeira, 
reconduz a licença a uma commodity e, no plano contabilístico, a um intangível ou valor financeiro. 
2165
 C. Costa Pina (2006). 507. 
2166
 No caso do IVA, em Portugal, as regras relativas à incidência e à isenção (artigos 3.º, 4.º e 6.º do Código 
do IVA e 5.º, 6.º e 13.º da Directiva do IVA) não são claras: por um lado, as operações sobre as licenças de 
emissão são tratadas como prestações de serviços e não como transmissões de bens mas, por outro, são 
consideradas como operações sobre títulos representativos de direitos sobre bens incorpóreos para efeitos de 
incidência (enquanto tipo de prestação de serviço) e como títulos representativos de direitos sobre 
mercadorias para efeitos de delimitação negativa da disposição de isenção. Para os vários Estados-Membros, 
EEA (2008). 74. 
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pronúncia por parte das instâncias comunitárias, com a abertura gradual a direitos do PQ e 
de outros regimes de comércio de emissões e de certificados verdes e brancos, a relevância 
será cada vez maior, inclusive para evitar obstáculos e distorções no mercado que ataquem, 
em particular, as suas características de atomicidade, fluidez e ausência de barreiras. Urge, 




10.2. Condições para um funcionamento estável 
 
Sem grandes surpresas, o regular funcionamento do comércio de emissões depende, 
como qualquer outro mercado, da satisfação de um conjunto de condições descritas em 
todos os manuais de microeconomia: atomicidade, fluidez e liberdade de entrada e de saída 
do mercado. Por outras palavras, e sem pretensões de grande desenvolvimento a este 
propósito, importa garantir a existência de um número elevado de agentes de pequena 
dimensão tanto do lado da oferta como da procura para que todos e nenhum influenciem a 
fixação dos preços, assegurando-se igualmente a liquidez; a transparência do mercado 
graças a uma informação correcta e acessível a todos os agentes e a homogeneidade dos 
bens; e a ausência de barreiras para aceder e abandonar o mercado e de custos de 
transacção dissuasores. Ainda assim, convém, pelo carácter transversal, tecer mais algumas 
considerações sobre a transparência. 
 
A decisão de compra ou venda de direitos de poluir depende, em grande parte, das 
expectativas dos agentes económicos quanto à evolução do seu preço, sendo, por isso, 
fundamental o acesso à informação adequada sobre as condições do mercado. Num 
mercado concorrencial eficiente, toda a informação necessária reflecte-se no preço, 
auxiliando, deste modo, à tomada de decisão. Ora, se este se encontra distorcido devido a 
um qualquer factor, corre-se o risco de enviar sinais errados para os agentes económicos, 
desvirtuando, desta forma, as vantagens alcançáveis através do comércio de emissões. 
Importa pois, nestes termos, aumentar a transparência no mercado, designadamente através 
de um sistema de reporte com relatórios regulares sobre a evolução das emissões e das 
transacções, de preferência validados por entidades independentes (ainda que susceptíveis 
de colusão na batota). A previsão de verificadores e de um registo electrónico actualizado 
em tempo real e acessível, como acontece no CELE, são exemplos de uma boa prática no 
sentido de minimizar eventuais opacidades. Um outro instrumento possível passa pela 
criação de um mercado forward ou de futuros que permite alargar a perspectiva quanto à 
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tendência de evolução dos preços e também compreender os comportamentos dos agentes 
e o pendor mais ou menos competitivo do mercado.2167 
 
Além das condições gerais para assegurar o carácter concorrencial do mercado de 
emissões, urge ainda atender a circunstâncias específicas como a volatilidade do preço das 
licenças de emissão. 
 
 
10.2.1. Volatilidade do preço 
 
 Como verificado a propósito da Fase I do CELE, o registo histórico dos preços 
das emissões evidencia uma enorme volatilidade, o que, de certa forma, vem ensombrando 
a confiança dos agentes económicos e a robustez do mercado e a ser invocado como 
argumento a favor de uma abordagem fiscal.2168 Ora, embora para os participantes 
interesse alguma estabilidade e previsibilidade do preço das licenças para poderem planear 
e gerir os seus investimentos e assunção do risco, importa, no entanto, perceber até que 
ponto esta volatilidade é endógena e combatível.  
 
 Da análise à evolução dos preços no caso do CELE resulta que a oferta e procura 
de licenças são influenciadas, entre outros factores, pelas condições climatéricas, pelo 
preço dos combustíveis, por factores políticos, pela durabilidade das licenças e pelo valor 
relativo dos sucedâneos (URCE e URE). 
 
 No que respeita as condições meteorológicas e sazonais2169, reflectem-se na 
intermitência estrutural das várias tecnologias de produção de electricidade com base em 
FER (sobretudo a hidroelectricidade) e nos biocombustíveis, o que determina o maior ou 
menor recurso aos combustíveis fósseis com as suas emissões de GEE. Este factor, que 
explica em parte a volatilidade observada, é dificilmente ultrapassável. Afinal, apesar de 
algumas tentativas de condicionamento do tempo e do clima tanto a nível civil como 
militar, ainda não existem meios de alteração meteorológica da mesma forma que não se 
encontram ainda sistemas de armazenamento da electricidade produzida. Ainda assim, 
seria equacionável, mitigar o problema através de uma alteração da composição do cesto 
de ER, de modo a que umas fossem compensadas por outras. Esta medida implica, todavia, 
um impulso político com a criação de condições económicas propícias a esse tipo de 
                                                 
2167
 Neste sentido, embora quanto a um mercado de certificados verdes, N. Felizardo (2004). 94-95. 
2168
 G.E. Metcalf (2009b). propõe mesmo a criação de um imposto híbrido que intitula de Responsive 
Emissions Autonomous Carbon Tax (REACT) que combina a estabilidade a curto prazo dos impostos com a 
certeza a longo prazo da redução de emissões. 
2169
 Sobre a importância de controlar factores sazonais, T. Tietenberg (2006a). 116-117. 
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investimento, designadamente a facilitação do acesso ao crédito2170. No entanto, 
relembrem-se todas as limitações associadas às ER anteriormente identificadas, em 
particular o risco de se prover um incentivo à aposta nas tecnologias mais maduras, como a 
hídrica e a eólica, em detrimento da diversificação pretendida. Uma outra solução a 
ponderar passa pelo alargamento geográfico do mercado abrangendo regiões ou países com 
características meteorológicas diferentes. Outra hipótese, embora com potenciais efeitos 
contraproducentes, é a emissão de direitos de poluir corrigidos pela influência do clima e o 
ajustamento do tecto de emissões em concordância.2171 Esta alternativa encontra-se 
limitada a sistemas, como no caso do RGGI, em que a atribuição das licenças, ao contrário 
do que sucede no CELE, é faseada. Por outro lado, potencia, ao invés do pretendido, uma 
maior incerteza quanto às condições do mercado e ao volume de emissões a reduzir, 
podendo colocar em causa os compromissos internacionais assumidos. Note-se, aliás, que 
mesmo nos regimes como o RGGI, apesar da alocação por etapas, se constata o cuidado da 
sua definição ex ante de forma a acautelar as expectativas dos agentes económicos e 
simplificar a sua tomada de decisão. 
 
 A componente do preço das licenças associada ao valor dos combustíveis fósseis, 
que, no último ano, tem variado entre os 147 $/barril e os 33 $/barril, é também ela objecto 
de uma árdua tarefa de by-pass, uma vez que a sua oferta se encontra nas mãos de um 
oligopólio e, por outro, porque a procura nem sempre é de fácil controlo por estar 
associada tanto a condições meteorológicas como de estratégia interna de Estados 
soberanos e às necessidades e expectativas sobre o seu desenvolvimento económico.  
 
 As três outras condicionantes, a saber o factor político, a validade da licença e o 
preço dos sucedâneos, são, todavia, mais facilmente manobráveis de forma a aumentarem 
tanto a flexibilidade da curva da oferta como da procura de licenças de modo a garantir 
uma maior estabilidade dos preços dos direitos de poluir.  
 
  Quanto à componente política convém assegurar a sua solidez, evitando que 
alterações no sentido dos votos ou nas prioridades definidas interfiram no enquadramento 
jurídico-institucional do comércio de emissões e destabilizem as legítimas expectativas dos 
agentes económicos, em particular quanto à recuperação dos seus investimentos. Não se 
quer com isto defender a abolição de qualquer grau de incerteza ou a manutenção 
indefinida do statu quo político-normativo. Apenas se pretende afastar um cenário de 
turbulência em que o mercado é encarado como um laboratório de experiências, em que os 
                                                 
2170
 A questão do acesso ao crédito financeiro deve constituir igualmente uma preocupação no mercado de 
emissões pois a sua restrição ou condicionamento inadequados podem constituir verdadeiras barreiras à 
participação no mercado. Pense-se designadamente no crédito não apenas para a aquisição de licenças mas 
também para tecnologia de redução ou para a descarbonização mais lata da empresa. 
2171
 Neste sentido mas a propósito do mercado de certificados verdes, N. Felizardo (2004). 95. 
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sinais são modificados de forma irregular e tempestiva. Procura-se, portanto, acautelar que, 
pelo menos durante um determinado período, as regras do jogo estejam consolidadas para 
que os agentes económicos possam decidir de forma informada, reflectida e consequente. 
Um cenário de volatilidade política apenas baralha e exacerba os comportamentos face ao 
risco. A solução europeia parece adequada ao prever um sistema faseado em que, antes do 
início de cada nova etapa, os agentes económicos têm conhecimento das principais regras 
do jogo que os vão acompanhar durante esse período. Neste sentido, por exemplo, o tecto 
fixado e a quantidade de licenças a atribuir ou a sua validade devem manter-se constantes 
durante cada uma das fases. Acrescente-se ainda que, no caso de se tratarem de regimes 
domésticos, locais ou regionais, convém acautelar diferentes cenários consoante se consiga 
ou não alcançar um acordo operacional para o período pós-Quioto e dá-los a conhecer 
antecipadamente aos agentes económicos de maneira a diminuir a incerteza. Nesta linha, o 
novo texto da Directiva CELE serve de exemplo ao equacionar soluções diferentes 
consoante os compromissos internacionais conseguidos. Ainda assim, a indeterminação 
sentida durante muito tempo quanto à Fase III dificulta a tomada de decisões de longo-
prazo por parte dos agentes económicos, o mesmo acontecendo com a actual indefinição 
em torno do sucessor do PQ2172, o que conduz a um fenómeno de banking (quando 
permitido) pelas empresas mais avessas ao risco e a um adiamento das decisões2173. A 
dimensão política tem pois implicações temporais profundas com reflexo nas escolhas dos 
agentes económicos. 
 
 A durabilidade das licenças tem repercussões particulares ao nível da maior ou 
menor flexibilidade da procura. Como decorre da experiência retirada da Fase I do CELE, 
a fixação de uma data de expiração dos direitos de poluir coincidente com o fim da 
primeira etapa traduz-se na total inflexibilidade da procura com o preço das licenças a cair 
para zero no final do período, perdendo, portanto, todo o seu valor. De forma a evitar este 
fenómeno convém alargar a sua durabilidade, podendo mesmo equacionar-se a 
susceptibilidade do seu carácter ilimitado, pese embora o seu impacto potencialmente 
negativo na correcção de outros problemas como o poder de mercado2174.  
 
 Com uma validade mais ampla, o detentor da licença passa a ter uma perspectiva 
temporal aumentada que altera a gestão do cumprimento das suas obrigações, 
designadamente quanto ao momento em que pretende usar o direito de poluir para esse 
efeito. Embora complicando a tomada de decisão do agente económico pela introdução de 
uma dimensão intertemporal, a extensão do direito de poluir para além da fase em que foi 
emitido permite equacionar a possibilidade de amealhar licenças para a sua futura 
                                                 
2172
 T. Tietenberg (2003a). 413-414. 
2173
 O. Rousse e B. Sévi (2006). 16. 
2174
 Contra, M. Liski e J.-P. Montero (2005a). 25. 
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utilização (banking)2175, em particular numa fase posterior com um tecto de emissões mais 
baixo, conferindo, desta forma, um incentivo adicional a uma boa prestação ambiental até 
porque os direitos de poluir se tornarão mais valiosos pela sua escassez. Esta faculdade de 
banking, prevista no CILE (embora a incerteza quanto a um futuro período ensombre esta 
possibilidade) e no CELE a partir da Fase II, permite um fenómeno de especulação 
equilibradora com a retenção de direitos nos períodos em que se verifica um excesso de 
oferta e preços baixos (subindo-os em consequência) e a sua colocação no mercado em 
fases de excesso de procura e preços mais altos (baixando-os). Desta forma, diminui-se a 
variação dos preços e a incerteza graças à mitigação da oferta irregular de licenças.2176 O 
sucesso deste mecanismo depende, no entanto, da correcta determinação do montante de 
emissões a alocar. Se num primeiro período se verificar um excedente, a quantidade de 
direitos armazenados pode viciar o seguinte com uma procura pouco significativa e um 
excesso de oferta, potenciando ainda um aumento das emissões ao contrário do 
pretendido.2177 Para obviar este problema, interessa na fixação do tecto da nova etapa 
atender ao montante de licenças guardado. Por outro lado, o aumento de eficiência aliado à 
postergação da utilização das licenças depende da quantidade concreta amealhada, 
verificando-se, no plano experimental, casos de sobre ou sub-banking e de formação de 
bolhas especulativas com os custos consequentes em matéria de eficácia. Afinal, os agentes 
económicos, na sua racionalidade limitada, decidem muitas vezes com recurso a 
heurísticas.2178 
 
 Uma outra opção envolvendo a durabilidade dos direitos passa por um 
mecanismo de retroacção das licenças, consistindo na satisfação das obrigações de uma 
fase anterior à sua efectiva emissão numa lógica de empréstimo (borrowing). Neste caso, 
as licenças que se espera que venham a ser emitidas (adquiridas, por exemplo, através de 
contratos forward que facilitam ainda para mais o acesso ao crédito) podem servir para a 
demonstração actual do cumprimento das obrigações assumidas. Esta faculdade impede, 
assim, que num período em que se verifique um défice de activos, o preço não suba 
demasiado, atingido, inclusive, o valor da penalização, uma vez que os agentes preferirão 
recorrer a direitos futuros. Deste modo, garante-se uma correcção do valor das licenças 
aliviando-se a volatilidade meteorológica2179 (facto também possível na hipótese de 
banking): num ano com baixos níveis de hidraulicidade pode-se corrigir a situação 
utilizando licenças futuras. Esta solução, que transmite informação preciosa quanto às 
                                                 
2175
 Em boa parte, a decisão de banking vai depender da relação entre a evolução do preço da licença e da 
taxa de juro. D.W. Jorgenson [et al.] (2008). 64. No entanto, a prática tende a revelar que a incerteza 
influencia positivamente a prática de banking. O. Rousse e B. Sévi (2006). 16. 
2176
 L.H. Goulder e I.W.H. Parry (2008). 162; T. Tietenberg (2006a). 108, 115; R.G. Newell, W.A. Pizer e Z. 
Jiangfng (2003).; R.W. Godby [et al.] (1997). 20. 
2177
 DEFRA (2007). 13. 
2178
 K.-M. Ehrhart, C. Hoppe e J. Schleich (2005). 7, 28-31. 
2179
 N. Felizardo (2004). 99, a propósito do mercado de certificados verdes. 
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expectativas relativas a preços futuros, apresenta porém algumas contra-indicações, 
designadamente a mutualização do risco2180, o reforço estratégico do poder de mercado do 
monopolista2181 e o adiamento das necessárias alterações estruturais e tecnológicas para a 
redução das emissões, sobretudo se houver a possibilidade de recurso sucessivo e ilimitado 
ao borrowing com uma factura pesada em termos de integridade ambiental do regime e da 
estratégia de longo prazo de abatimento2182. Todavia, parte do problema pode ser mitigado 
se as autoridades anunciarem, de forma credível, um estreitamento dos tectos para os 
períodos vindouros.2183 
  
 Por fim, no que respeita os sucedâneos, em sistemas abertos em que se consagra a 
ligação a outros mecanismos com a aceitação e equivalência directa de outros direitos, em 
particular as URCE e as URE, há que ponderar não apenas os ganhos em termos de 
liquidez e de eficiência, mas também os seus custos em termos económicos e ambientais. 
Note-se, por exemplo, que sem a entrega de um número de licenças equivalente ao 
montante de URE e de URCE adquiridas está-se a aumentar o tecto de emissões (fenómeno 
paralelo ao que deriva da correspondência com mercados de certificados verdes ou 
brancos), correndo-se um sério risco de dupla contagem e de esvaziamento dos esforços de 
abatimento e da adicionalidade que se pretende para os mecanismos de flexibilidade. Para 
além do mais, recordem-se os problemas associados a diferentes naturezas jurídicas e 
tratamento normativo que podem distorcer o mercado. Há pois que procurar minimizar 
estes efeitos através de regras apertadas de contabilização, da harmonização ou até 
uniformização da natureza jurídica dos diferentes direitos e fixar, de forma clara e pré-
definida, o montante máximo de títulos exteriores passíveis de aquisição. Por outro lado, a 
própria eficiência depende do mercado de URCE e de URE e da concorrência entre os 
Estados do Anexo I para a sua aquisição e desenvolvimento de projectos. Se a procura 
destes créditos for demasiado elevada para a oferta (o que não parece neste momento 
verificar-se), o seu preço aumenta, subindo a factura dos operadores e dos Estados com 
obrigações quantitativas, dinamizando, porém, o mercado de emissões de referência 
instituído (o CELE, nomeadamente). No cenário oposto, a baixo preço das URCE e das 
URE garante uma quebra da factura dos operadores mas, simultaneamente, põe em perigo 
o comércio de licenças de emissão, uma vez que se substituem estas pelos seus sucedâneos 
mais baratos (URCE e URE), arrastando consigo a quebra do preço. Ainda assim, no caso 
do CELE, note-se, que, pelo menos na primeira Fase, não se recorreu às URCE e às URE 
para o cumprimento das obrigações, possivelmente porque demora algum tempo o 
ajustamento da maquinaria do MDL e da IC (neste caso a sua emissão só começa a partir 
de 2008) e porque não se justifica o seu recurso num cenário de excedente de licenças. 
                                                 
2180
 N. Felizardo (2004). 99, a propósito do mercado de certificados verdes. 
2181
 C. Hagem e H. Westskog (2004). 
2182
 M. Tatsutani e W.A. Pizer (2008). 13; DEFRA (2007). 13; O. Rousse e B. Sévi (2006). 16. 
2183
 C. Fischer, S. Kerr e M.A. Toman (1998a). 8. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 833 
Todavia, a partir da Fase II, com o intensificar das metas quantitativas, o recurso aos 
créditos será bem mais atractivo.2184 
 
 A necessidade de gerir a incerteza e a volatilidade dos preços encontra-se 
presente em qualquer mercado. Assim, também no comércio de emissões, à semelhança do 
que sucede noutras situações, verificam-se apelos à intervenção estabilizadora do Estado, 
tanto em nome da qualidade ambiental, como da eficiência económica, em especial num 
sistema em que grande parte dos participantes, com peso indiscutível no tecido económico, 
tem que, regularmente, cumprir determinadas obrigações de cobertura de emissões. Não 
deixa, no entanto, de parecer estranho e paradoxal o pedido de intervenção do Estado numa 
solução de mercado que se constrói de raiz e propositadamente. Nesta linha, aliás, essa 
participação administrativa depende do desenho concreto do regime e do espaço de 
manobra conferido às autoridades.  
 
 Entre as medidas de intervenção directa equacionáveis para o controlo dos preços 
no mercado de emissões de realçar o estabelecimento de preços máximos e mínimos ou 
limitações nas importações, exportações e armazenamento de direitos (não equacionados 
no CILE, pese embora a sua sujeição ao princípio da adicionalidade). A tomar, qualquer 
delas terá sempre de ponderar a existência ou não de compromissos internacionais e a 
compatibilização com os mesmos.2185 
 
 Quanto à fixação de um tecto para os preços, várias vias podem ser ponderadas, 
desde a sua determinação administrativa à previsão de um determinado valor de 
penalização por cada unidade não entregue para cobrir as emissões realizadas (como acaba 
por acontecer no CELE)2186, passando por uma válvula de segurança ou por um leilão 
governamental. Neste último caso, as autoridades compram unidades internacionais ou de 
outros sistemas e revendem-nas a um preço fixo ou subsidiado. Esta medida implica 
bloquear vendas offshore destas unidades e a possibilidade de armazenamento. O 
diferencial entre o preço de compra e o valor da venda em leilão pode reverter para os 
contribuintes. No entanto, esta solução pode desvalorizar a detenção de licenças, 
transacções anteriores e contratos de futuros, assim como colocar em causa a integridade 
ambiental se não houver a preocupação de estabelecer uma compatibilização entre os 
direitos nacionais e internacionais no final do período de cumprimento.2187 Solução 
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semelhante resultante do receio de um pico dos preços (com um ónus gravoso para os 
operadores) passa pela previsão de uma válvula de segurança que, consiste, na sua versão 
mais sofisticada2188, na concordância das autoridades em venderem, a pedido, uma 
quantidade adicional ilimitada de direitos a um preço fixo que vai, com o tempo, sendo 
aumentado em função de uma determinada taxa de juro. Deste modo, se os preços subirem 
os agentes passam a comprar as licenças às autoridades em vez de no mercado, o que 
significa que, em última análise, neste contexto, as emissões são determinadas mais pelo 
preço do que pelo limite quantitativo, o que pode potenciar o seu aumento2189. Consegue-
se, pois, desta forma, minimizar a incerteza tantas vezes apontada quanto aos custos de 
abatimento num mercado de emissões.2190 Esta solução apresenta porém um custo ao nível 
da eficácia ambiental ao quebrar o tecto fixado e a certeza na redução de emissões num 
claro tradeoff entre a qualidade ambiental e a estabilidade dos preços, salvo se à partida for 
fixada uma reserva para este efeito retirada ao montante a atribuir ou se fixar um limite 
para o número de licenças que se pode adquirir, por exemplo, anualmente ou até considerar 
que a aquisição se faz a título de empréstimo (borrowing). 
 
 Os preços mínimos (não equacionados nem no CILE, nem no CELE,incluindo na 
nova Directiva) constituem uma reivindicação recente, atendendo à quebra dos activos da 
primeira fase do CELE e da descida do preço dos direitos de poluir com a actual 
conjuntura recessiva, numa lógica de simetria em relação ao estabelecimento de preços 
máximos (price collar).2191 Assim, prever-se-ia um montante abaixo do qual não seria 
possível transaccionar licenças, de forma a assegurar aos agentes económicos o valor dos 
seus investimentos no caso de excesso de oferta de direitos. De certa maneira, esta medida 
funcionaria como um seguro com motivações de redução da aversão ao risco, estimulando, 
assim, a participação no mercado e a inovação. Neste sentido, por exemplo, o Estado 
poderia assumir a aquisição de um número ilimitado de activos de forma a garantir um 
preço mínimo mas implicaria bloquear compras de direitos internacionais de maneira a 
evitar abusos à custa do erário público. Outra solução equivalente pode passar pelo 
pagamento de um subsídio às empresa que têm direitos de poluir excedentários quando 
comparados com os necessários para cobrir as suas emissões ou ainda por um preço de 
reserva aquando dos leilões, limitando o número de licenças disponíveis no mercado. 
Recentemente, é sugerida uma outra via, a saber os emissores terem que pagar uma taxa 
extra por cada tonelada de carbono emitida e devolver a licença, o que significa que o 
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preço do carbono iguala a soma do preço do direito de poluir e da taxa extra, sem se acabar 
por onerar o erário público.2192 
 
 A intervenção estabilizadora dos preços pode ainda passar, aquando da abertura 
do mercado ao regime internacional, pela suspensão temporária ou revogação definitiva 
das ligações estabelecidas, o que pode perigar a relação de igualdade entre as diferentes 
unidades transaccionadas e o tecto de emissões fixado, com efeitos nefastos em termos de 
eficiência económica e de metas ambientais. 
 
 À semelhança de outros mercados, inclusive em situações gritantes de falha, a 
intervenção do Estado pode, ao invés do pretendido, agravar ou gerar novas dificuldades 
sobretudo quando se opta por interferir no sistema de sinalização dos preços2193. No que 
respeita, em particular, a actuação em matéria de controlo de preços, pode verificar-se a 
introdução de incerteza política condicionante do comportamento dos agentes económicos, 
mormente pela vulnerabilidade à influência política; a destabilização do mercado pela 
desvalorização da alocação gratuita, das transacções e dos contratos de futuros anteriores à 
intervenção e pelas restrições à eficiência e à adopção das soluções mais custo-eficientes 
para a mitigação das emissões; a dificultação de ligação a outros sistemas; a corrosão da 
integridade ambiental do regime e distorções em termos de desenvolvimento 
tecnológico2194. Quando se procura a criação de um preço internacional de referência para 
a internalização das emissões de GEE, as medidas de controlo dos preços (através de 
preços máximos e/ou mínimos ou de limites à importação ou exportação de direitos) 
inviabilizam um funcionamento eficiente do mercado a longo prazo2195. 
 
 Assim, algumas outras soluções vêm sendo equacionadas, como uma reserva de 
licenças limitada quantitativamente (quantity-limited allowance reserve) que, no fundo, se 
traduz na criação de um pool de licenças (adicionadas e separadas dos orçamentos de 
emissões correntes) que permite temporariamente expandir a oferta em determinadas 
circunstâncias. De modo a assegurar a integridade dos objectivos de longo prazo de 
emissões, as licenças da reserva podem ser retiradas ou emprestadas de orçamentos 
futuros2196. Também é de ponderar a reserva de algumas licenças para a realização de 
alguns leilões periódicos. Esta solução pode não só funcionar como um mecanismo de 
almofada para os preços, facilitando a apreciação ex ante do grau de variação dos preços, o 
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que garante um mercado mais estável e aumenta a previsibilidade para o investidor, como 





 O preço, seja das licenças, seja de um qualquer outro bem ou activo, oferece um 
sinal aos agentes económicos no mercado sobre a escassez verificada. É sobretudo com 
base na informação fornecida pelo valor das licenças que se tomam decisões sobre a 
produção e o recurso a medidas de redução de emissões para subsequentemente se poder 
vender as licenças libertadas ou decidir sobre a susceptibilidade de compra de direitos a 
outros operadores. Ademais, é também a partir das expectativas quanto à evolução futura 
do preço das emissões que se decide sobre a oportunidade de investir e sobre o tipo de 
investimento em concreto. Face à relevância determinante do preço, mas também à 
incerteza residual da sua evolução, importa garantir a sua credibilidade e transparência e o 
desenvolvimento de instrumentos financeiros baseados no valor do carbono. Para tal 
convém apurar a liquidez do mercado de direitos de poluir.2198 
 
 No contexto do mercado de emissões, entende-se por liquidez “o grau em que 
transacções de grande dimensão podem ser levadas a cabo no tempo com um impacto 
mínimo no preço. Num mercado com liquidez, os agentes económicos conseguem comprar 
ou vender uma quantidade ilimitada de um instrumento financeiro de forma rápida, com 
baixos custos e a um preço próximo do preço observado. Ao contrário, um mercado sem 
liquidez traduz-se num mercado em que os agentes económicos só conseguem 
transaccionar os instrumentos financeiros a preços diferentes do último preço 
transaccionado e efectuar grandes transacções apenas depois de um longo período de 
intervalo. Uma vez que a definição integra os elementos-chave volume, tempo e custos de 
transacção, podem distinguir-se três dimensões da liquidez do mercado – profundidade, 
fôlego e resiliência. A profundidade é a abilidade do mercado em absorver grandes 
transacções sem um reflexo significativo nos preços e medida pelo volume necessário de 
transacções para alterar os preços. Fôlego, também conhecido por compressão, reflecte-
se nos intervalos proposta-pergunta no mercado. Resiliência é a velocidade com que os 
preços regressam ao equilíbrio depois de uma grande transacção.” 2199 Em suma, traduz a 
rigidez e rapidez do mercado em responder a um determinado volume de trocas com 
reflexo nos preços. 
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 No caso específico do CELE, que oferece actualmente um conjunto razoável de 
dados quantitativos e qualitativos susceptíveis de análise, vem-se verificando um aumento 
progressivo da liquidez, quer em termos de volume, quer de diversidade de instrumentos 
financeiros como os contratos futuros2200. Das trezentas mil licenças transaccionadas por 
dia em Janeiro de 2005 passou-se a cerca de 4.9 M dois anos mais tarde. Daqui sobressai 
que o CELE não se resume apenas à simples transferência de licenças entre instalações que 
têm excesso de direitos e instalações com déficit. Por outras palavras, as licenças não 
constituem meras ferramentas de cumprimento de obrigações de cobertura, sendo 
transaccionadas como qualquer commodity financeira, o que naturalmente se reflecte no 
seu valor. Neste sentido, por exemplo, não deixa de ser ilustrativa a aceleração do actual 
colapso do preço do carbono pela procura de liquidez, baixando dos €29.33 tCO2e a 1 de 
Julho de 2008, antes da crise estalar, para os €11.50 a 20 de Janeiro de 2009 (Figura 
47).2201 Com efeito, com a quebra de produção em vários sectores industriais como a 
metalurgia, a procura de licenças retrai-se. No entanto, determinadas empresas abrangidas 
pelo CELE vêm aproveitando para vender quantidades por vezes maciças de licenças para 
obter liquidez e fundos que compensem as perdas devidas à recessão (o que, tende a 
empurrar o preço das licenças cada vez mais para baixo). 
 
 
Figura 47 – Evolução do preço das licenças de emissão no CELE Jan. 2008-Jan. 
20092202 
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 Do CELE, aliás, podem retirar-se algumas lições valiosas no que respeita a 
liquidez do mercado de emissões, sendo que do desenho concreto do regime e da sua 
adequação ao contexto internacional (nomeadamente a existência ou não de compromissos 
internacionais e de outros sistemas) dependem o seu sucesso. Nesta linha, assim como 
compreendido pelo Governo neozelandês2203, a opção de alargar o mercado através da sua 
interligação a outros sistemas, mormente os mecanismos de flexibilidade do PQ (ou até a 
regimes para outros gases, certificados brancos ou verdes), permite ao mercado ganhar 
dimensão e liquidez e reflectir internamente o preço internacional do carbono que aos 
poucos se começa a construir. No entanto, a juventude e as incertezas que ainda assolam o 
desenvolvimento do mercado internacional de carbono e a pouca transparência quanto aos 
preços praticados nas transacções directas bilaterais no âmbito do CILE, que podem 
inclusive respeitar um volume significativo de direitos ou esconder práticas de vendas em 
pacote ou condicionadas2204, ensombram o potencial dos ganhos esperados2205. Desta 
forma, enquanto fontes de incerteza que fazem perigar a liquidez e estabilidade de preços 
contam-se a procura de licenças do PQ em muito dependente das expectativas dos 
compromissos pós-2012 e a oferta de UQA, URCE e de URE.2206  
 
 Em termos mais gerais, outros factores concorrem para uma maior ou menor 
liquidez como o desenvolvimento de novos instrumentos financeiros (contratos forward, 
de futuros, warrants, swaps) para os quais muito contribui a participação crescente das 
instituições financeiras no mercado de carbono e a expansão da intermediação e de 
plataformas de transacção.2207 Com efeito, a corretagem agiliza as trocas, permitindo aos 
vários agentes económicos encontrar mais rapidamente contrapartes com interesses 
complementares, aumentando, desta forma a eficiência e bem-estar social, aproximando a 
afectação dos direitos do seu ponto óptimo através da redução dos custos de busca. 
Também a instituição de plataformas negociais como a ECX ou a Nord Pool conferem 
maior liquidez, muito embora, da experiência europeia com sete plataformas se tenha 
compreendido a importância de uma concentração de esforços de forma a garantir uma 
maior estabilidade de preços e ganhos de eficiência. Note-se, porém, que a flexibilidade na 
forma das transacções (bilaterais directas, OTC, em bolsa) ajuda, igualmente, a assegurar a 
liquidez desejada. 
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 Por outro lado, também a standardização dos contratos (de direito privado)2208 e 
da documentação envolvida facilita o comércio de emissões, diminuindo os custos de 
transacção e assegurando, simultaneamente, a transparência necessária para um mercado 
mais fluído. Esta medida é tanto mais relevante quanto aberto for o mercado, no sentido da 
aceitação de unidades de outros sistemas para o cumprimento das obrigações fixadas. Em 
termos apenas de liquidez, a não limitação da importação de licenças de outros regimes 
pode revelar-se adequada. Aliás, no caso da liquidez se revelar problemática pode-se, 
inclusive, equacionar, nos mercados domésticos, a compra, pelas autoridades nacionais, de 
unidades do PQ e a sua alocação por via de leilão com natureza comercial de forma a não 
distorcer os preços internos, embora com riscos para a actividade de intermediação.2209 
 
 Por último, a liquidez vai depender da conduta dos intervenientes no mercado, em 
especial considerando a sua disposição de vender as licenças que detêm versus a sua 
armazenagem para reserva, futuros compromissos ou mesmo com intuitos especulativos e 
de construção de poder de mercado. Ora, neste âmbito comportamental, como se vem 
defendendo, nem sempre as decisões retratam a racionalidade pretendida, sendo 
susceptíveis de exprimir enviusamentos, designadamente associados à percepção do tempo 
e do risco.  
 
 
10.2.3. Poder de mercado 
 
 Acreditando na racionalidade dos agentes económicos e na sua busca da 
maximização do lucro e da captação de renda parece provável que, por uma razão ou outra, 
como tornar-se mais eficiente dos que os concorrentes, diferenciar-se, criar ou tirar partido 
de barreiras à entrada do mercado, alguns consigam aumentar a sua preponderância e 
passem a influenciar a fixação de preços. A própria dimensão do mercado influencia 
situações de concorrência imperfeita. O poder de mercado enquanto falha já reconhecida 
por Adam Smith pode, desta forma, verificar-se no comércio de emissões como em 
qualquer outro mercado, dependendo designadamente do grau de concentração existente, 
facto especialmente relevante no CILE devido à potencial capacidade da Rússia e da 
Ucrânia dominarem o mercado2210 com a agravante do florescimento de mercados negros 
sobretudo no sector da energia2211 ou de coligação entre um pequeno número de Estados da 
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Europa de Leste que detêm um excesso de licenças2212. Por outras palavras, por haver 
mercado, há riscos de concorrência imperfeita, pese embora um cenário de manipulação 
dos preços seja minorado pelos analistas2213. Não deixa, no entanto, de ser irónico que uma 
das razões por trás da adopção do CELE se tenha prendido com a vontade de assegurar, 
através de um regime harmonizado e pensado de raiz, a livre concorrência no espaço 
comunitário, boicotando, deste modo, eventuais tentações proteccionistas dos Estados-
Membros com regras tomadas internamente com efeitos restritivos sobre as quatro 
liberdades, em particular, quanto à de estabelecimento2214. 
 
 Sendo o mercado de emissões artificial, o desenvolvimento de fenómenos de 
concorrência imperfeita, em especial do lado da oferta2215, pode associar-se a dois 
momentos distintos: o seu arranque com a atribuição das licenças e o seu funcionamento. 
Note-se, no entanto, que se verifica uma relação unilateral entre o primeiro e o segundo, 
embora nem sempre este dependa daquele: uma incorrecta distribuição à partida dos 
direitos (por exemplo através de um processo de grandfathering que favoreça a reunião 
dos direitos nas mãos dos maiores poluidores históricos) propicia mais tarde fenómenos de 
concentração e poder de mercado mas também podem ocorrer situações de concorrência 
imperfeita não directamente devidos à alocação inicial. 
 
  Nos casos de monopólios ou oligopólios (mais comuns) no interior do 
mecanismo de cap-and-trade, as licenças para oferecer encontram-se nas mãos de um ou 
poucos detentores de direitos que não só podem fixar os preços das licenças, inclusive com 
intuitos especulativos ou de ganhos no mercado dos bens finais2216, como condicionar a 
entrada de novos agentes e a operatividade dos que já existem, uma vez que necessitam de 
estar titulados para produzir. A ausência de atomicidade permite, deste modo, à oferta 
estabelecer um valor para as licenças acima do seu custo marginal, embora com os limites 
impostos pela elasticidade da procura e pelos mercados contestáveis, rendendo-lhe um 
lucro extraordinário. Este excedente do vendedor resulta da disposição ineficiente de 
licenças no mercado. As empresas monopolistas ou oligopolistas detêm mais licenças do 
que aquelas que necessitam para cobrir as suas emissões. Ainda assim, e mesmo 
desconsiderando o armazenamento de um determinado montante para suprir as suas 
emissões futuras num cenário com um tecto mais exigente, estes agentes económicos não 
                                                 
2212
 S.M. Olmstead e R.N. Stavins (2007). 4. 
2213
 E.S. Sartzetakis (1997). 753 ; T. Tietenberg (1989). e (1985).  
2214
 T. Antunes (2006a). 59, 217-218. 
2215
 Considerando igualmente a possibilidade de poder de mercado no lado da procura, G.T. Svendsen e M. 
Vesterdal (2002). 2-4. Defendendo a menor probabilidade de fenómenos monopsonistas e oligopsonistas, T. 
Tietenberg (s.d.b). 16. 
2216
 T. Tietenberg (2006a). 162. 
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oferecem no mercado o número de licenças equivalente ao que têm disponível, reduzindo a 
sua mercantilização e, em consequência, aumentando o preço dos direitos de poluir. 
 
 Este quadro de ineficiência económica pode ainda causar impactos de maior em 
duas frentes: na inovação e no desenvolvimento tecnológico e noutros sectores a montante 
e a jusante. 
 
 Quanto ao primeiro reflexo, a ausência de concorrência (com um monopólio ou 
um oligopólio coligado estável) pode propiciar uma estagnação no aperfeiçoamento das 
empresas e promover uma diminuição dos graus de diligência com a provisão de 
bens/serviços de qualidade inferior à possível e uma diminuição do nível de redução2217. 
Desta forma, verifica-se não apenas uma redução quantitativa mas também qualitativa da 
oferta e fenómenos de ineficiência-x2218. No entanto, numa lógica mais schumpeteriana, é 
equacionável que a estabilidade fornecida pela posição de domínio permita às empresas 
canalizar o seu esforço para a inovação e melhoramento técnico e tecnológico dos seus 
produtos, uma vez que não precisam de dispersar as suas atenções pela luta pela 
competitividade2219. Assim, em vez de se gerar um cenário de desperdício, potencia-se o 
desenvolvimento. Resta saber, quando confrontado com estas duas alternativas, qual a que 
tenderá a impressionar de facto o vendedor de licenças. Além do mais, o seu impacto 
económico e ambiental difere: a inovação tecnológica, que constitui uma das dimensões da 
incerteza no mercado, pode trazer consigo um meio bastante mais eficiente e barato para o 
cumprimento das obrigações ambientais, reflectindo-se pelas externalidades positivas da 
inovação e tecnologia numa contracção da procura de licenças e num abaixamento do seu 
preço. Ora, se em termos ambientais se verifica um ganho, no mercado, pelo menos 
enquanto não se alterar o tecto de emissões, observa-se um excesso de oferta que pode 
fragilizá-lo, com graves prejuízos para os detentores de direitos de poluir2220. Na situação 
oposta, beneficia-se a saúde do mercado em detrimento das metas ambientais fixadas. 
 
 No que concerne o segundo aspecto, a escassez de licenças no mercado devido a 
uma oferta não atomística pode arrastar consigo um aumento do preço do carbono (num 
mercado fiscalizado sabiamente) e vir a afastar alguns empresários do mercado 
(impedindo-os de entrar ou forçando-os a sair), quer por sanção associada à incapacidade 
de deter a quantidade necessária de licenças, quer pelo custo que estas passam a 
representar e pela sua insuficiência. Pode, deste modo, verificar-se um efeito dominó com 
                                                 
2217
 N. Hanley, J. Shogren e B. White (1997). 143. 
2218
 M.P. Vaz Freire (2008). 72. 
2219
 Neste sentido, embora qualifique como inferior o incentivo à inovação gerado pelo poder de mercado no 
comércio de emissões em relação ao sistema de comando e controlo com a fixação de standards de emissões, 
T. Tietenberg (2006a). 162. 
2220
 T. Antunes (2006a). 219-220. 
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a exclusão de alguns operadores, alastrando o problema de ausência de atomicidade a 
mercados dependentes e de produtos, com a diminuição intersectorial do bem-estar 
total.2221 Por exemplo, no mercado do papel ou do cimento, nem todos os agentes vão 
conseguir suportar a subida do preço das licenças e adquirir as que necessitam. Desta 
forma, são irradiados, aumentando a concentração nos sectores do papel e do cimento e o 
preço dos produtos aí fornecidos, atendendo à elasticidade da procura. Este fenómeno tem 
depois consequências noutros terrenos como no mercado dos derivados da pasta de papel e 
da construção e assim sucessivamente. No final da história, diminui o volume de trocas e o 
grau de satisfação das necessidades sentidas com repercussões tanto no excedente do 
produtor como do consumidor. No plano do CILE, o poder de mercado da Rússia e da 
Ucrânia pode não vir a provocar estes efeitos: não só deve atender-se ao MDL e à IC como 
sucedâneos do CILE (com os consequentes reflexos no preço das licenças) e aos efeitos da 
renúncia americana à ratificação do PQ (com uma quebra significativa da procura de 
licenças com efeito no estabelecimento do seu preço)2222, como é preciso não esquecer a 
especificidade do sistema de cumprimento no enquadramento internacional, i.e. a 
possibilidade dos Estados incumprirem sem qualquer sanção efectiva consoante a 
conjuntura político-internacional ou pura e simplesmente saírem do PQ. Por outro lado, as 
relações internacionais, incluindo comerciais, não são meramente ditadas por objectivos de 
maximização económica: a soberania de vendedores e compradores permite-lhes escolher 
os seus parceiros baseados em estratégias e alianças que ultrapassam as considerações 
económicas (o que, no fundo, implica que os Estados compradores não procuram 
obrigatoriamente as licenças mais baratas nem os vendedores os Estados com maior 
disposição de pagar, com o consequente reflexo na fixação do preço do carbono no 
CILE).2223 Neste sentido, aliás, a Europa com o seu alargamento a Leste, inclusive com o 
piscar de olho à Ucrânia, vai trazendo para o CELE ar quente. Ademais pode sempre 
observar-se, em vez de uma situação de colusão entre os dois Estados eslavos, um cenário 
de concorrência oligopolista, sobretudo atendendo às muito tensas relações entre 
ambos.2224 Por fim, acrescente-se a interacção entre os mercados de emissões e da energia 
(petróleo e gás, em especial) nos quais a Rússia predomina e que a obriga a decisões 
estratégicas quanto aos volumes de venda de uns e outros. Por exemplo, a exportação de 
gás traduz-se numa redução das emissões (já que é menos poluente que os outros 
                                                 
2221
 G.T. Svendsen e M. Vesterdal (2002). 4-5. 
2222
 J. Bollen e T. Manders (2003).; C. Böhringer e A. Löschel (2001).; C. Carraro, B. Buchner e I. Cersosimo 
(2001). 3, 22. 
2223
 M. Grubb (2004c). 166 e (2003). 9. 
2224
 R. Baron (1999a). 7. M. Grubb (2004c). 166-167 e (2003). 9; O. Blanchard, P. Criqui e A. Kitous (2002). 
21, inclinam-se para que a Rússia não utilize este poder ou inunde o mercado com licenças, preferindo a 
canalização dos fluxos financeiros para projectos específicos, em particular na reestruturação do sector 
energético, e para o banking de forma a prevenir a necessidade futura de direitos de poluir. Note-se, no 
entanto, que o banking acaba por reforçar o poder de mercado, uma vez que diminui o número de licenças 
disponíveis, aumentando o seu preço.  
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combustíveis fósseis), diminuindo o preço dos direitos de poluir. No entanto, a subida do 
preço das licenças provoca, ceteris paribus, um incremento do consumo de gás mas uma 
retracção da procura de petróleo.2225 
 
 Em termos de impactos ambientais, o balanço é mais dúbio. Por um lado, o poder 
de mercado reflecte-se numa retracção da quantidade oferecida de licenças o que, 
consequentemente, se traduz num abaixamento endógeno do tecto de emissões e na sua 
maior exigência ambiental. Ademais, se a estabilidade decorrente do poder de mercado 
induzir a inovação e desenvolvimento tecnológico, constata-se um aumento da prestação 
climática dos operadores. Por outro, como se viu, essa mesma estabilidade pode provocar 
um conformismo nefasto que prolonga a ineficiência ambiental e conduz a fenómenos de 
concentração geográfica de poluição, os denominados hotspots. Em matéria estritamente 
climática, no entanto, estes últimos não representam um problema per si devido à natureza 
global das alterações climáticas. Acrescente-se ainda que a escassez de licenças 
disponíveis e o seu preço mais alto num contexto monolítico ou de oligopólio coligado 
podem acabar por fomentar a batota e o incumprimento, sobretudo em ordenamentos 
institucionalmente frágeis ou fragilizados, com a consequente factura ambiental. 
 
 Em suma, como em qualquer outro mercado, no comércio de emissões podem 
surgir situações de concorrência imperfeita, espelhando a ineficiência verificada. Também 
aqui é necessário garantir o funcionamento dos mecanismos de protecção da concorrência, 
muito embora se possa recorrer à validade temporária das licenças (e do mercado) para 
cortar pela raiz casos de poder de mercado. Esta solução, no entanto, bole com a garantia 
da estabilidade e previsibilidade desejada, pelo que a sua aplicação deve ser bem 
ponderada. Outra hipótese, à semelhança do que sucede com os sistemas de ITQ neo-
zelandês ou islandês passa pela definição da quota máxima que um agente pode deter, 
sendo esta medida mais pensada para garantir a manutenção de pequenas empresas no 
mercado do que para controlar verdadeiras distorções concorrenciais2226. Uma outra via 
reside no alargamento do mercado, designadamente através da ligação a outros sistemas de 
comércio de emissões com a consequente diluição da concentração de poder.2227 A 
equação de uma alocação dos direitos através de um sistema de leilão duplo tem, pelo 
menos em termos laboratoriais, demonstrado bons resultados na prevenção e diluição de 
situações de posição dominante, sobretudo quando os operadores competem tanto no 
mercado de emissões como de bens finais2228. A resposta passa, deste modo, sobretudo 
pelos meios tradicionais de correcção, designadamente, por uma regulação cuidada e pelo 
acompanhamento contínuo por entidades especializadas e independentes sem que se 
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 C. Hagem [et al.] (2004).; C. Hagem e O. Mæstad (2002). 19-20. 
2226
 T. Tietenberg (2003a). 412. 
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 M. Hitzeroth (2005). 44. 
2228
 R.W. Godby, S. Mestelman e R.A. Muller (1998). 27. 
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tornem demasiado onerosos os encargos associados, em particular os custos de transacção, 
sob pena do remédio ser pior do que o mal a combater. Em última análise, como recorda 
Tietenberg2229, no caso de um mercado internacional de emissões a melhor protecção 
contra o poder de mercado passa pela susceptibilidade que todos os Estados têm de se 
retirar do acordo. 
 
 
10.2.4. Custos de transacção 
 
 As soluções negociadas implicam, no mundo real, um conjunto mais ou menos 
significativo de custos de transacção. De forma genérica, estes levantam vários problemas 
ao correcto funcionamento do mercado: aumentam os custos totais de investimento; 
diminuem as expectativas de renda económica e benefícios; desencorajam a participação 
no mercado, reduzindo as trocas; fazem parecer inatingíveis pequenos projectos lucrativos; 
e interpõem-se na prestação dos instrumentos políticos.2230 
 
 Ora, a criação de raiz de um mercado artificial de direitos de emissão traz consigo 
a inevitabilidade destes custos tanto dentro como fora das empresas envolvidas2231, 
acrescidos de custos administrativos com o registo e a monitorização das transacções e 
com a aplicação de sanções por incumprimento, sendo tanto maiores quanto a 
complexidade do sistema erguido. Por outro lado, quanto mais alargado e heterogéneo for 
o conjunto de participantes, como no caso do CILE ou do CELE, e menor a liquidez e 
homogeneidade das licenças maiores esses custos que podem mesmo desmotivar a 
construção e recurso ao mecanismo de mercado com a diminuição da sua eficiência2232. 
Por outras palavras, os custos de transacção podem ser de base institucional ou de mercado 
e interferem em três momentos distintos no comércio de direitos de poluir: numa primeira 
fase de desenho do regime; numa segunda etapa de realização das trocas dentro do 
mercado constituído e numa terceira de fiscalização e cumprimento2233.  
  
                                                 
2229
 T. Tietenberg, Transferable Discharge Permits and Global Warming, in D.W. Bromley (ed.) (1995). 338. 
2230
 L. Mundaca (2005). 6.  
2231
 T. Tietenberg (1999b). 11-12, sublinha que, historicamente, os custos de transacção, no âmbito dos 
mercados de emissões, têm-se feito sentir mais dentro das empresas do que nas trocas levadas a cabo. 
2232
 T. Tietenberg (2006a). 41. 
2233
 R.N. Stavins (2007a). refere-se igualmente a três momentos mas contemplam: 1) a fase de busca das 
partes para troca; 2) a negociação e 3) a fiscalização e cumprimento. Numa outra perspectiva, J. Schleich e R. 
Betz (2004). 121-122, identificam dois tipos de custos de transacção no âmbito do CELE: os custos 
decorrentes da Directiva e da sua implementação ao nível nacional, designadamente ligados aos 
procedimentos de alocação das licenças, registos e do sistema de cumprimento; e os custos das empresas em 
projectar as emissões, estabelecer e executar medidas de abatimento, antever a evolução dos preços, calcular 
a sensibilidade, gerir o risco e encontrar parceiros para as trocas de licenças, entre outros aspectos inerentes 
ao funcionamento de um mercado de carbono. 
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 De acordo com Stavins2234, o potencial impacto dos custos de transacção é 
determinante na escolha e funcionamento do mercado de emissões, pese embora, no 
cômputo geral de custos e benefícios, se revele uma solução mais interessante do que um 
sistema de comando e controlo com a imposição de um standard tecnológico. Assim, o 
Professor de Harvard demonstra que a presença dos custos de transacção diminui de forma 
visível o volume da troca de direitos enquanto as funções de custos marginais forem não-
decrescentes nos principais intervalos. Por outro lado, os custos de transacção fixos (i.e. 
aqueles que são independentes da dimensão da troca) conseguem afectar a susceptibilidade 
de uma troca ocorrer apesar de não influenciarem a sua magnitude. Mais, custos de 
transacção marginais positivos provocam a redução do montante trocado em cada acto e 
podem causar uma quebra no número de transacções. Por fim, se na ausência de custos de 
transacção o equilíbrio de mercado é independente (na sua opinião) da alocação inicial e 
custo-eficaz, na sua presença o mesmo não acontece. Percebe-se, pois, a necessidade de 
uma correcta ponderação do desenho de mercado a construir de forma a minimizar o ruído 
introduzido pelos custos de transacção e a relevância de uma experiência anterior com o 
comércio de emissões.2235 Todavia é possível defender que os custos de transacção 
apresentam benefícios no mercado de emissões e deverão mesmo ser potenciados pelas 
autoridades de forma a aumentar a ponderação dos agentes económicos antes das suas 
decisões (obrigando-os a adquirir mais informação) e até mesmo encaminhá-las naquele 
que se considera ser o melhor caminho, num alinhamento de interesses entre os incentivos 
privados e as metas públicas. Pense-se, por exemplo, no agravamento dos custos de 
transacção para a compra e venda de licenças associadas a projectos de baixo valor 
ambiental.2236 
 
 Sem querer repetir o que se adiantou na Parte II a propósito da teoria da 
celebração de instrumentos internacionais para o ambiente, assinale-se, no caso particular 
das alterações climáticas e do CILE, o esforço de institucionalização das negociações 
através, quer da utilização da orgânica e procedimentos das Nações Unidas, quer de 
mecanismos criados especificamente para o efeito no âmbito da CQNUAC, como as COP 
e as MOP e grupos de trabalho auxiliares. Estes meios, como se defendeu oportunamente, 
permitem diminuir os custos de transacção no presente, ainda que através do seu 
protelamento. Com agendas negociais erigidas de forma faseada procura-se não 
inviabilizar à partida eventuais soluções, criando-se condições e abrindo caminho para 
aprofundamentos posteriores, factor bem mais visível no MDL e na IC do que no CILE 
possivelmente devido à menor homogeneidade dos envolvidos naqueles. Isto não significa, 
todavia, que este último tenha, com o primeiro período de cumprimento a decorrer, um 
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 R.N. Stavins (1995c). e (1995d). 
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 A. Michaelowa e M. Stronzik (2002). 9. 
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regime completamente delineado. Certos aspectos necessitam ainda de ser limados, 
inclusive na decorrência do amadurecimento deste mercado. Isto denota, portanto, que os 
custos de transacção quanto ao primeiro momento não estão ainda todos contabilizados. Há 
que garantir, contudo, que não se multipliquem sob pena de se prolongar um regime não 
aperfeiçoado ou, no limite, fazer cair o comércio de emissões em benefício de outras 
soluções menos onerosas. 
 
 Afinal, a institucionalização e o próprio estabelecimento de regras, sejam elas 
adjectivas, procedimentais, processuais ou substantivas referentes ao desenho concreto do 
mercado de emissões, podem servir para aumentar os custos de transacção e alimentar 
fenómenos de captura de renda, de manutenção e de legitimação do poder e das actividades 
políticas empreendidas sobretudo em ambientes de incerteza. Pense-se, por exemplo, na 
panóplia de reguladores, assessores, burocratas e consultores que giram em torno do 
decisor político, para não falar nos lóbis ou nos interesses particulares de quem decide. 
Para tal não é necessário a desinformação, o engano ou a corrupção, bastando por vezes 
tornar a regulação complexa e de difícil compreensão ou introduzir um sem fim de 
alterações e regimes ad hoc, o que num contexto de racionalidade limitada pode conduzir à 
submissão ao estabelecido, não entendendo, designadamente, o carácter selectivo das 
regras. Pode pois verificar-se uma manipulação dos custos de transacção em benefício de 
alguns. Deste modo, numa certa medida, os custos de transacção são endógenos, uma vez 
que influenciam a evolução das instituições e das regras, mas estas também os determinam, 
assim como à sua distribuição.2237 Percebe-se, portanto, a importância da transparência, 
clareza e simplicidade do desenho do modelo do comércio de emissões, criticado 
frequentemente na prática, pela sua opacidade, de forma a reduzir os custos de transacção e 
evitar fenómenos de parasitismo. No entanto, é este seu lado intrincado que vem atraindo a 
preferência de vários interessados na escolha do instrumento para a mitigação das emissões 
de GEE. 
 
 Uma das formas de minimizar estes custos de transacção iniciais assim como os 
concomitantes ao funcionamento do mercado passa, para além do recurso a instituições, 
por um fenómeno de base (prévio e depois concomitante dos usos e convenções) cujos 
contornos começam aos poucos a evidenciar-se, a saber a imitação, que traduz, no fundo, 
os benefícios da aprendizagem2238.   
 
 Com efeito, no âmbito das alterações climáticas, tem-se assistido, nos PD 
abrangidos pelo Anexo I, a uma aprovação crescente do comércio de emissões em 
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detrimento ou mesmo em complemento de outras soluções, como a via fiscal. Da mesma 
forma, olhando para as linhas mestras dos regimes em vigor ou a serem ponderados 
constatam-se semelhanças significativas quer na construção etápica e na forma de alocação 
inicial, quer na aposta em registos on-line, em licenças com números identificativos 
individualizados, na abertura à faculdade de banking e no estabelecimento de um sistema 
de cumprimento e sancionatório. As principais diferenças prendem-se essencialmente com 
o tamanho do mercado.  
 
 O mimetismo diminui os custos de transacção visto que parte das potenciais 
discussões sobre a arquitectura do regime já se encontra identificada e até resolvida. No 
fundo, numa lógica de sinergia de esforços mas também da aplicação da lei do menor 
esforço, aproveitam-se os trabalhos e experiências existentes, não se começando, portanto, 
do zero a edificação do enquadramento. Assim, não só se poupam custos como se permite 
beneficiar dos ensinamentos para aperfeiçoar o mecanismo a adoptar. 
 
 Por outro lado, o movimento de adesão a este instrumento, um pouco como uma 
moda, traz consigo uma presunção de correcção da solução escolhida. Dito de outra forma, 
o facto de uma determinada opção ser tomada abre as portas para que se comece a aceitá-la 
como adequada, acabando, com a sua maior utilização, a ser entendida como padrão, 
legitimando-a quase de forma automática. Desta forma, diminui o ruído quanto à sua 
admissão, desviando-se os custos de transacção sobretudo para a determinação do regime 
concreto.  
 
 Ademais, note-se que a globalização do modelo permite igualmente uma redução 
dos custos na interligação dos diferentes regimes, em particular através da adopção e 
padronização institucional. Com efeito, o mimetismo não se resume ao aspecto formal e 
procedimental ou à mera carapaça do sistema de comércio de emissões. Pelo contrário, a 
sua aceitação arrasta consigo a anuência a boa parte do seu conteúdo, do banking aos 
property rights e liability rules. Recorde-se, por exemplo, a preocupação na esmagadora 
maioria dos sistemas em se sublinhar que o direito de poluir não constitui um direito de 
propriedade. Esta importação alargada no plano material concorre, desta forma, para uma 
harmonização qualitativa, facilitando a qualificação e a abertura do mercado e aumentando 
a sua liquidez e eficiência. Nestes termos, contribui-se, em última análise, para um maior 
recurso ao CILE e para o esforço conjunto de mitigação das emissões de GEE.  
 
 Por fim, a aproximação do comércio do carbono ao comércio de qualquer 
commodity ou activo financeiro nos quais a experiência já se encontra consolidada, 
designadamente com o recurso à moeda e a abertura à participação de instituições 
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financeiras e da mediação de brokers, ajuda igualmente à diminuição dos custos de 
transacção, acelerando as trocas e animando o funcionamento do mercado.  
 
 
10.3. Funcionamento do mercado de emissões 
 
Descritos que estão os pressupostos teóricos e as condições para um regular 
funcionamento do comércio de emissões em termos económicos, interessa agora abordar 
outros elementos complementares que possibilitam e determinam, em concreto, o alcance 
dos objectivos delineados para este instrumento de mercado. Na verdade, sem a adequada 
compatibilização entre o sistema internacional e os vários regimes regionais, domésticos e 
locais existentes ou em agenda, os resultados globais obtidos podem revelar-se 
insatisfatórios tanto em termos do balanço ambiental como económico. A multiplicação de 
instrumentos de cap-and-trade levanta, inevitavelmente, a questão do seu entrosamento 
não apenas devido à sobreposição geográfica de diferentes esquemas mas também devido à 
justaposição material de instrumentos com efeitos muito semelhantes. Por outro lado, o 
apuramento da bondade da solução desenhada e da coordenação dos vários regimes 
vigentes só se efectiva através do funcionamento do mercado. Ora, este apenas surge 
realmente com a alocação inicial dos direitos de poluir. Se a metodologia utilizada é, na 
perspectiva coaseana, indiferente em termos de eficiência económica com os direitos a 
terminar nas mãos de quem lhes atribui maior valor, na verdade, a quantidade e forma de 
atribuição inaugural das licenças determinam, em parte, o destino do mercado e possuem 
efeitos distributivos diversos. Esta constitui, aliás, uma das razões que determina, 
juntamente com os desvios comportamentais, a necessidade de um sistema de 
cumprimento que confira confiança, quanto mais não seja porque, de outra forma, 
dificilmente se conseguiria assegurar o respeito voluntário das obrigações assumidas e o 
recurso ao mercado para as cumprir. 
 
 
10.3.1. Compatibilidade entre sistemas internacional, regionais, domésticos e 
locais 
 
 Sendo as alterações climáticas um problema global, na lógica do princípio da 
subsidiariedade, a solução a adoptar deve ser imposta de cima para baixo de forma a 
assegurar a sua maior eficiência. Assim, embora o combate contra o sobreaquecimento 
passe igualmente por uma intervenção ao nível local e nacional, importa garantir que os 
esforços desenvolvidos nesse patamar, quando somados a outros, não desvirtuam o 
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resultado pretendido, sendo, por isso, crucial assegurar o seu alinhamento com os 
objectivos internacionais.  
 
Esta compatibilidade entre sistemas internacional, regionais, domésticos e locais 
impõe-se não apenas por razões jurídicas ligadas à hierarquia das normas (ainda que o seu 
entendimento varie entre os diferentes ordenamentos envolvidos), mas também para 
garantir uma maior eficácia e eficiência, designadamente através da redução dos custos de 
transacção e da maximização do esforço de redução das emissões de GEE. No entanto, 
embora a harmonia sistemática represente o óptimo, a compreensão dos institutos de 
soberania e de domínio reservado de cada Estado difere, desvirtuando, juntamente com a 
percepção de determinadas vantagens resultantes da não cooperação, os benefícios 
decorrentes de uma conjugação de esforços. 
 
Com efeito, muito embora o âmbito do domínio reservado e da soberania venha 
sofrendo uma erosão crescente, a definição das traves mestras tanto da política económica 
como ambiental continua na mão dos Estados. Ora, como facilmente se depreende, a 
internalização dos custos sociais associados às emissões de GEE conduz à inevitável 
subida dos preços dos bens oferecidos pelos agentes que têm de adquirir o montante 
adequado de licenças. Desta forma, ceteris paribus, verifica-se uma perda de 
competitividade internacional, gerando uma diminuição das exportações e, até, o potenciar 
das importações, com o consequente impacto na balança comercial. Compreende-se, assim, 
a tentação de diminuir os encargos para as empresas envolvidas, o que pode ser feito de 
duas formas: ou através da própria estruturação do regime do comércio de emissões ou 
através do estabelecimento mais ou menos legal de mecanismos compensatórios 
suplementares. 
 
No primeiro caso, várias soluções podem ser encontradas de forma a fragilizar por 
dentro o regime consagrado e desviá-lo dos objectivos definidos no plano internacional. 
Pense-se, nomeadamente, na previsão de medidas de salvaguarda que possibilitem, quando 
reunidas determinadas condições (mais ou menos exigentes), a exclusão temporária ou 
definitiva dos agentes económicos do mercado. Por outro lado, a atribuição de um número 
desmesurado de direitos, com um excesso de oferta, diminui o seu preço e 
consequentemente os custos de aquisição das licenças e a sua repercussão (na medida do 
possível, atendendo à elasticidade da procura) no preço do bem final. Uma outra solução 
passa pela inexistência ou ineficácia de um sistema de cumprimento e de sanção ou pelo 
estabelecimento de uma penalização muito baixa pelas emissões em demasia. Servindo 
este de verdadeiro preço máximo dos direitos a adquirir, diminui-se, deste modo, a factura 
dos operadores. Duas outras vias, mais simples e observadas empiricamente, são ainda de 
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considerar: a atribuição gratuita dos direitos (que funciona como uma ajuda de Estado) e a 
exclusão de determinados sectores do comércio de emissões.2239 
 
Na segunda hipótese, embora com os limites impostos pelas regras da OMC2240 
(não considerando a questão mal resolvida da natureza jurídica das licenças e da sua 
possível recondução a bens ou serviços, até pela sua qualificação diferente consoante os 
ordenamentos em causa2241) e, no caso europeu, pelo mercado interno, pode equacionar-se 
a adopção de auxílios vários às empresas envolvidas, seja com subsídios à produção ou à 
exportação, seja através de benefícios e isenções fiscais ou tarifas especiais para a energia 
e água. Uma outra alternativa, embora não tão divergente dos fins consagrados na 
CQNUAC e no PQ2242, envolve a penalização da concorrência estrangeira (dentro dos 
quadros da OMC) com o aumento dos direitos e impostos aduaneiros sob o pretexto da 
correcção de fenómenos de dumping ecológico (neste caso carbónico). Por outras palavras, 
um aumento do proteccionismo que colide, à primeira vista, com a dimensão global do 
esforço necessário para atacar o sobreaquecimento. Mais, torna a luta mais onerosa e 
ineficiente colocando em risco a própria adesão à mitigação e ao seu aprofundamento até 
por pôr em causa o princípio da responsabilidade comum mas diferenciada. Se a previsão 
de sanções comerciais pode, em teoria, incentivar à adesão a políticas que prevejam um 
mercado de emissões como forma de pôr um preço no carbono, por outro, na prática, é 
difícil antever um pacote razoável de restrições comerciais para a multiplicidade de bens 
de diversas origens afectada pela oneração das emissões. Aliás, em última análise, poucos 
                                                 
2239
 R. Ismer e K. Neuhoff (2007). 4. 
2240
 A compatibilização com as regras apertadas da OMC, em especial a previsão do artigo XX do GATT, é 
alvo de discussão. Contudo, o sucesso das pretensões americanas junto do painel depois do pedido da 
Malásia, no caso das restrições às importações de camarão de países asiáticos por atentado a espécies 
protegidas de tartarugas, abre novas perspectivas de aplicação daquela disposição ao se exigir o cumprimento 
de três condições para a defesa de recursos naturais partilhados: (1) as medidas teleologicamente defenderem 
o ambiente, (2) serem proporcionais (na sua tripla acepção) e (3) ter-se exausto o esforço diplomático 
multilateral. Cf. relatório do Painel n.º WT/DS58/RW, de 15 de Junho de 2001. A este respeito, considerando 
a legalidade de certas soluções aos olhos do enquadramento da OMC, R. Ismer e K. Neuhoff (2007). e 
(2004). 23; R.L. Revesz, P. Sands e R.B. Stewart (eds.) (2001). 107 ss. Com dúvidas a este respeito, G. Clyde 
Hufbauer e J. Kim (2009).; R. Tarasofsky (2007). 6; A. Cosbey e R. Tarasofsky (2007). 13 ss; M. Abbas 
(2007).; E. Haites, in F. Yamin (ed.) (2006). 339; D. McNamee (2006). 43-44; F. Pratlong (2003). 5; J.E. 
Aldy, P.R. Orszag e J.E. Stiglitz (2001). 15-16. Considerando a não internalização de GEE como um subsídio 
não permitido pela OMC, J. Stiglitz (2006b). 2. Sobre direitos e taxa alfandegárias e a ligação e 
compatibilização entre um imposto sobre o carbono enquanto medida de mitigação e as regras da OMC para 
evitar efeitos de fuga de carbono, com lições transponíveis para o mercado de emissões, S. Barrett (2008). 
245-247;G. Metcalf e D. Weisbach (2005). 44-51; D. Rich e L. Karp (2004); J.A. Frankel (2004c). 
Chamando a atenção para efeitos perversos destas medidas, L. Lane e D. Montgomery (2008). 11. Note-se, 
contudo, que a sujeição à OMC, e em particular ao GATT, GATS ou TRIPS, depende da natureza jurídica da 
licença transaccionável. Neste sentido, M. Wemaëre (2006). 18-19; FIELD (2004). 29-32; J.A. Frankel 
(2004c). 7; S. Shin (2003). 35-36; S. Charnovitz (2003). 152-153; A. Petsonk (1999). 197 ss. 
2241
 Sobre este assunto, OCDE e IEA (1999). 9-10. 
2242
 Esta medida pode ser complementar a um sistema de comércio de emissões compatível com as 
exigências internacionais em matéria de redução de GEE e pode, mesmo, fomentar junto de outros Estados, 
graças à interdependência económica fundamental para o aumento da riqueza global, a adopção de 
mecanismos de internalização dos custos sociais das emissões.  
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serão os bens e serviços que, de uma forma ou de outra, não apresentem uma pegada 
carbónica. Ademais, as sequelas no regime multilateral de trocas podem bem ser superiores 
às vantagens da sua implementação.2243 Pense-se, por exemplo, no impacto político-
económico e financeiro da aplicação de restrições alfandegárias acrescidas aos produtos 
chineses nos Estados Unidos. 
 
Seguindo os ensinamentos de Caplan2244, importa ainda recordar o enviusamento 
sistemático do proteccionismo (antiforeign bias), em que, independentemente de no plano 
académico e na prática se conhecer os benefícios das trocas e da interdependência 
internacional, se acaba muitas vezes por ceder à tentação proteccionista, mesmo com a 
celebração de instrumentos que a limitam. Parte deste fenómeno pode, eventualmente, 
explicar-se por uma sobrevalorização do curto prazo em relação ao longo prazo. Por outras 
palavras, os agentes económicos e os decisores políticos tendem, em consonância com o 
conceito de taxa de desconto, a atribuir mais importância às vantagens adquiridas num 
horizonte temporal mais curto (que, nesta situação beneficiam as empresas nacionais em 
detrimento de outras) em comparação com as desvantagens que se prolongam 
posteriormente decorrentes de um menor grau de competitividade (um sistema económico 
ineficiente com pouca propensão para a inovação, um leque de escolhas mais estreito e 
preços mais elevados). Assim, passa a verificar-se uma percepção alterada do balanço entre 
benefícios e custos de uma estratégia proteccionista que conduz a escolhas ineficientes. 
Uma outra justificação plausível reside numa espécie de endowment effect em que se 
sobrevaloriza o que é seu (neste caso a economia interna) relativamente ao de outrem. 
Desta forma, desenvolvem-se esforços para proteger, mesmo com custos elevados, o tecido 
empresarial nacional da interferência de terceiros. Note-se aliás que os governantes, na sua 
investidura, prestam, por regra, um juramento de defesa dos interesses nacionais, 
colocando-os à frente de quaisquer outros. 
 
Ora, neste campo é fácil uma certa demagogia baseada no preconceito e nos 
enviusamentos típicos quanto ao que é novo, desconhecido e diferente e na desconfiança 
quanto ao estrangeiro, em que se escamoteiam as vantagens nacionais de se prosseguirem 
interesses internacionais, nomeadamente através da liberalização das trocas. Em alturas de 
crise, aliás, observa-se uma tendência para o fecho das economias sobre si mesmas numa 
lógica distorcida de defesa. Mesmo nos dias que correm, em que os discursos se centram 
na manutenção e reforço da interdependência e da cooperação internacional para 
ultrapassar a recessão, na realidade, os sinais verificados vão no sentido contrário.  
 
                                                 
2243
 S. Barrett e R.N. Stavins (2003). 370. 
2244
 B. Caplan (2008). 36-39. 
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Esta tendência esquizofrénica entre a vontade de colaborar e o desejo de 
proteccionismo reflecte-se nas escolhas políticas e, no âmbito do comércio de emissões, na 




10.3.2. Ligações a outros mecanismos 
 
O problema das alterações climáticas tem, como se sabe, uma dimensão global 
tanto ao nível das fontes como dos seus impactos, obrigando, por isso, a uma resposta 
coordenada e transversal que envolva todos os níveis de decisão e todos os interessados. A 
criação de soluções internacionais como o CILE para auxiliar na mitigação não basta para 
os objectivos prosseguidos, sendo necessárias políticas e medidas tomadas no plano 
regional, nacional e local, não tanto numa lógica de descentralização mas mais de 
integração policêntrica. Sendo o sobreaquecimento transversal, a integração deve ainda ser 
alargada a outras temáticas como a energia ou os transportes, conduzindo à construção de 
uma rede harmoniosa, um pouco à semelhança de uma teia de aranha, através de ligações 
entre patamares de decisão, sectores e instrumentos de intervenção de forma a se 
potenciarem ganhos de escala e de eficiência. 
 
Nesta linha, parece compreensível a ligação não só entre os sistemas de comércio 
de emissão existentes como o seu relacionamento com mecanismos semelhantes, 
permitindo a definição de um preço internacional dos GEE e uma melhor aferição dos 
custos do combate ao efeito de estufa potenciado. O CILE, por exemplo, apenas envolve, 
neste momento, os países do Anexo I que ratificaram o PQ. De fora, ficam, 
designadamente, grandes emissores como os Estados Unidos e a China que permitiriam ao 
CILE ganhar dimensão, eficiência e uma maior transparência. De fora também parecem 
ficar, pelo menos de acordo com o entendimento corrente, outros agentes económicos que 
não os Estados soberanos, o que, quanto mais não seja pelo obstáculo que a soberania e o 
espectro da ingerência podem representar no âmbito de temáticas de natureza 
multidimensional como as alterações climáticas, dificulta o seu desenvolvimento. 
 
A Europa cedo compreende as potencialidades e os dividendos económicos e 
políticos da abertura do CELE. Desde logo, na Directiva n.º 2003/87/CE na sua versão 
originária, prevê-se um esforço de ligação a outros regimes semelhantes através de acordos 
internacionais reforçado com a Directiva Linking que institucionaliza a criação de pontes 
com o PQ através da equiparação directa entre as URCE e as URE e as licenças de 
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emissão. Não deixa, no entanto de ser curioso, como se apontou previamente, o facto de se 
abrirem as portas ao MDL e à IC mas não se incluir o CILE. 
 
A experiência europeia revela, porém, algumas pistas interessantes quanto ao 
contributo da interligação entre mecanismos. Por um lado, o elo com os dois mecanismos 
de flexibilidade confere ao mercado uma nova dimensão e dinâmica, com o preço dos seus 
créditos a influenciar não só as decisões dos agentes económicos mas igualmente as 
perspectivas de evolução do valor das licenças. No entanto, para o regime funcionar 
correctamente, importa bloquear fenómenos de dupla contagem ou de inundação do 
mercado com estes títulos que podem destruir os incentivos ao desenvolvimento de 
medidas internas, fazendo com que os maus activos expulsem os bons. Por outras palavras, 
importa, até pelo princípio da adicionalidade retirado do PQ, pela própria credibilidade do 
CELE2245 e para evitar distorções entre os sectores do CELE e não CELE2246, estabelecer 
um limite quantitativo ao número de créditos “externos” ao sistema que podem ser 
adquiridos (concrete ceilings)2247. No entanto, a equivalência directa entre os diferentes 
activos potencia situações de desequilíbrio pois alguns dos créditos são conseguidos quase 
sem esforço, facto que tem implicações económicas e ambientais significativas: 
económicas porque ao serem mais atractivos, reduzem a preferência e procura de licenças 
do CELE, fazendo diminuir o seu valor e descarnando, em consequência, o mercado de 
emissões e a inovação e desenvolvimento tecnológicos; ambientais, porque, pela sua 
facilidade, não permitem criar uma cultura de respeito e de desenvolvimento ambiental, 
potenciando um cenário de risco moral, além de que nem todos os projectos que concedem 
créditos geram o mesmo benefício ecológico, podendo-se acabar por favorecer os menos 
eficazes no plano ambiental.2248 A este respeito muitas vozes se levantam para alertar para 
projectos de CDM demasiado laxistas e com duvidosas características de adicionalidade, 
que servem, a mais das vezes, para largas transferências para a China e Índia, criando ou 
reforçando distorções regionais2249. Ademais, a abertura a outros activos possibilita a 
importação de novos problemas para o regime receptor com uma perda de controlo sobre o 
próprio mecanismo2250. Desta forma, as críticas que vêm sendo dirigidas ao MDL e à IC 
são contagiadas ao CELE, criando potenciais focos de resistência e de desequilíbrio.  
 
Acresce, também, a questão da natureza jurídica dos vários direitos de poluir e da 
sua compatibilização, designadamente quanto ao seu tratamento em termos tributários, 
com eventuais impactos na estrutura do mercado. Menos problemática será a ligação se 
                                                 
2245
 DEFRA (2007). 15. 
2246
 R. Schüle e W. Sterk (2008). 20. 
2247
 P. Criqui e L. Viguier (2000). 4 ss. 
2248
 J. Jaffe e R.N. Stavins (2008). 11; J. Chevallier e N. Raffin (2008). 
2249
 J. Jaffe e R.N. Stavins (2008). 11; J. de Sépibus (2008). 24; M. Tatsutani e W.A. Pizer (2008). 11-12. 
2250
 J. Jaffe e R.N. Stavins (2008). 11. 
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houver, pelos menos no plano formal, uma total fungibilidade entre os direitos a trocar, 
seja através de um vínculo bilateral, seja através de acordos multilaterais abertos2251. Por 
enquanto, nos vários níveis políticos de decisão, tem-se fugido a esta problemática, 
esperando talvez que se resolva no próprio mercado ou através de instituições como a 
tradição ou a autoridade.  
 
Da mesma forma, convém estudar melhor as condições necessárias para uma 
interligação harmoniosa e com custos de transacção não muito elevados derivados do 
aumento da complexidade de um sistema com interligações2252, entre outros a relevância 
de factores como o objecto (ex. tipo de gás ou actividade), os sujeitos2253, o tecto2254, tipo 
de metas (relativas ou absolutas), a estrutura e lógica institucional (ex. downstream ou 
upstream)2255, os períodos de cumprimento (incluindo a relevância da faculdade de 
banking e de borrowing e da válvula de segurança2256), as metodologias de alocação2257, a 
contabilização das licenças2258, as unidades de medida, o sistema de monitorização, 
verificação, reporte e cumprimento2259, o preço, a dimensão dos mercados ou válvulas de 
segurança2260 que podem determinar uma maior ou menor variação nos impactos 
económicos2261, distributivos e ambientais e um aumento significativo dos custos 
administrativos e de transacção, além de alterarem as trajectórias de emissão, dificultando 
o cumprimento das obrigações internacionais assumidas.2262  
 
Ligando-se, por exemplo, dois sistemas com preços de carbono diferentes, o preço 
das licenças será mais alto do que o estabelecido anteriormente num dos casos e inferior no 
outro. Deste modo, a procura no sistema que tinha um preço mais elevado e a oferta do 
sistema que apresentava um preço mais baixo beneficiam com o novo preço. Ao contrário, 
os compradores do programa com preços mais baixos e os vendedores do programa com 
preços mais altos ficam a perder, revelando uma alteração na distribuição das rendas 
mesmo se a ligação trouxer benefícios económicos líquidos em termos totais. Contudo, a 
                                                 
2251
 IETA (2006). 
2252
 J.F. Green (2008). 2. 
2253
 R. Schüle e W. Sterk (2008). 11, defendem que a ligação entre sistemas referentes a gases e sectores 
diferentes não levanta problemas de eficácia ambiental mas de competitividade e de cedência política a 
interesses. 
2254
 J. Kruger, W.E. Oates e W.A. Pizer (2007). 122. 
2255
 Considerando-a, neste momento, um obstáculo ao aprofundamento da ligação a outros sistemas, J. 
Chevallier e N. Raffin (2008). 
2256
 J. Kruger, W.E. Oates e W.A. Pizer (2007). 120-121. 
2257
 D. Phylipsen [et al.] (2006).; E. Haites (2003a). 108-109. 
2258
 J. Ellis e D. Tirpak (2006). 21 ss. 
2259
 R. Schüle e W. Sterk (2008). 15-16; IETA (2006). 2; E. Haites (2003a). 109-110. 
2260
 R. Schüle e W. Sterk (2008). 20; IETA (2006). 
2261
 W. Blyth e M. Bosi (2004). 31. 
2262
 Por todos, sobre estes problemas, C. Egenhofer, N. Fujiwara e D. Kernohan (2005). 66 ss; R. Baron e S. 
Bygrave (2002).; E. Haites e F. Mullins (2001). 
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ligação pode evidenciar divergências no tratamento de agentes económicos similares e 
ajudar, assim, a corrigir eventuais distorções concorrenciais identificadas. 
 
Por outro lado, a ligação pode conduzir a uma modificação dos níveis nacionais de 
emissão: um país revelar-se-á um importador líquido de direitos enquanto outro um 
exportador líquido. Por outras palavras, o nível de emissões actual encontrar-se-á abaixo 
do tecto agregado no Estado exportador (garantindo receitas da venda das licenças) e 
acima da trajectória desejada no país importador, onerando-o. Ainda assim, a importação 
de direitos poderá servir para diminuir o custo de cumprimento das obrigações assumidas e 
até proteger a competitividade da indústria nacional.2263 
 
Mais, se não existirem garantias quanto à fiscalização e sanção pelo incumprimento 
num dos sistemas ligados, a desconfiança pode minar o funcionamento do mercado, 
conduzindo mesmo a uma corrida para o fundo com custos ambientais significativos.  
 
Nestes termos, importa investigar e avaliar qual o tipo de ligação preferível no 
contexto concreto e face aos objectivos pretendidos, por exemplo entre relações uni ou 
bilaterais com ou sem intermediário, directas ou indirectas2264, formais ou informais.2265 
Neste ultimo caso, note-se a sua utilidade quando há diferenças estruturais substanciais, 
custos de transacção demasiado elevados ou constrangimentos políticos que impossibilitam 
um acordo formal entre as partes. Como exemplos, veja-se a arbitragem financeira, um 
pouco à semelhança do mercado cambial internacional, embora com custos de transacção 
elevados; a utilização das instituições, com o apoio das autoridades, como um banco de 
reserva de carbono de facto; a utilização do direito internacional privado com um 
mecanismo de conversão de unidades e a diferenciação entre trocas e transferências2266; ou 
o modelo da “unidade de conta comum”, i.e. o caso em que os sistemas reconhecem 
mutuamente um terceiro mas não interagem directamente entre si. Embora ainda não 
aplicado até hoje, as URCE, pelos seus standards e aceitabilidade, representam uma 
potencial ligação entre mercados de emissão através de uma única unidade 
transaccionável.2267  
 
No plano do CILE, as mesmas questões se podem levantar. O seu enquadramento 
nas Decisões das diferentes COP e MOP apresenta-se um pouco fluido, força talvez de se 
jogar com a relação comercial entre Estados à sombra dos conceitos de soberania e de 
                                                 
2263
 E. Haites e F. Mullins (2001). 71-72. 
2264
 J. Jaffe e R.N. Stavins (2008). 8-10, 12-13; R. Schüle e W. Sterk (2008). 16-17; IETA (2006). 5-6. 
2265
 R. Schüle e W. Sterk (2008). 5; IETA (2006). 5-6. 
2266
 Veja-se o caso concreto de uma operação de swap entre duas empresas privadas ligando os mecanismos 
de mercado de emissões dinamarquês e do Reino Unido em 2002. 
2267
 IETA (2006). 6-7. 
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domínio reservado e de não se entender ser necessário ou até conveniente uma regulação 
demasiado vincada para um regime que se quer de mercado. Desta forma, além de não se 
encontrar nenhum cuidado especial quanto à natureza jurídica dos direitos de poluir 
também não se desenvolve a compatibilização e até uma possível conexão entre o CILE e 
os sistemas regionais e locais de cap-and-trade. Estes mercados, por razões de eficácia e 
eficiência, deveriam, no seu conjunto, funcionar de forma coordenada e integrada. Face à 
moldura actual não é, porém, claro o modo como estes mecanismos vão interagir, 
designadamente no plano de eventuais condicionamentos e do estabelecimento do preço 
dos GEE2268, sobretudo devido à falta de transparência que vem caracterizando o CILE. 
 
Para além da ligação entre mercados de emissão, pode considerar-se, pela sua 
proximidade em termos teleológicos e formais, o estabelecimento de elos com os mercados 
de certificados verdes e brancos. Isto não significa, contudo, que o comércio de licenças de 
emissão e os mercados de certificados verdes e brancos prossigam directamente os mesmos 
objectivos. O primeiro visa, como se sabe, controlar e/ou diminuir as emissões de GEE de 
acordo com um valor pré-estabelecido e com o mínimo de custos de mitigação associados. 
Os segundos, por seu turno, visam fomentar o aumento da participação das FER na 
produção de electricidade e a diminuição do desperdício energético. No entanto, derivando 
a questão climática, segundo a ciência corrente, do paradigma energético actual, a sua 
alteração, seja no sentido de modificação das fontes, seja na óptica da redução do 
consumo, tem impactos directos na gestão da concentração de GEE na atmosfera. Por 
outras palavras, pode-se recorrer a ambos os mecanismos tanto para o cumprimento das 
metas traçadas quanto aos níveis de GEE como quanto à quota de FER e de eficiência 
energética.  
 
Com efeito, a implementação de sistemas de certificados verdes e brancos impõe, 
no primeiro caso, a compra de uma quota crescente de electricidade renovável e, no 
segundo, uma redução progressiva do desperdício energético.2269 Naquele a expansão da 
procura de ER provoca uma subida do preço dos certificados verdes, o que, por sua vez, 
motiva um incremento do investimento em FER. Ceteris paribus, ao aumento do consumo 
de electricidade de FER corresponde uma quebra proporcional da procura de electricidade 
com base em combustíveis fósseis e a consequente diminuição de emissões de GEE. 
Quanto aos certificados brancos, a obrigação de um certo grau de eficiência desloca para a 
direita a procura destes títulos, contribuindo para a sua valorização e para o fomento de 
investimento nesta área. Com o abaixamento dos consumos energéticos das fontes 
tradicionais (ou pelo menos da sua evolução positiva), descem (ou pelo menos não crescem 
                                                 
2268
 Neste sentido, N. Felizardo (2004). 105. 
2269
 As metas devem ser evolutivas no sentido de se tornarem progressivamente mais exigentes sob pena de 
não haver incentivos ao aumento de capacidade produtiva de FER e à eficiência energética. 
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tanto) as emissões de GEE2270. Ao contrário, o mercado de emissões também contribui 
para o cumprimento dos objectivos traçados para as ER e para a eficiência energética pois, 
por um lado, fomenta o investimento em tecnologias de limitação de emissões de GEE e, 
por outro, provoca um agravamento dos custos de produção da electricidade e, por essa 
via, do preço respectivo, tornando mais apetecíveis e concorrenciais outras soluções. No 
entanto, apenas se assistirá a um desenvolvimento das tecnologias que revelem, em 
simultâneo, maior eficiência e competitividade na redução de emissões, o que favorece o 
aproveitamento das soluções mais maduras, prejudicando outras alternativas com um 
retorno mais baixo neste estádio mesmo se com potencialidades de mitigação mais 
elevadas. 
 
 A sinergia entre estes três mercados é optimizada num contexto em que os 
respectivos objectivos são estabelecidos de forma coordenada, à semelhança do que parece 
decorrer dos pontos 1 e 8 do Anexo III da Directiva CELE e, para o período pós-Quioto, 
do pacote energia-clima, em particular com os famosos três vintes. Por outras palavras, a 
coexistência dos diferentes instrumentos obriga a que um recurso maior a ER e/ou uma 
maior poupança energética correspondam a uma diminuição proporcional das licenças de 
emissão, sob pena das reduções esperadas sobretudo no sector energético não contribuírem 
com o seu valor total para o cumprimento dos objectivos traçados com a libertação de 
direitos de poluição que podem ser vendidos no mercado pelos produtores energéticos 
tradicionais.2271  
 
 Um outro problema igualmente complexo relacionado com o funcionamento 
concomitante de um comércio de emissões e de um sistema de certificados verdes e/ou 
brancos prende-se com a equivalência e convertibilidade recíproca dos diferentes títulos 
em jogo face às suas natureza, função e medida diferentes.2272  
 
 Como se vem afirmando, o investimento no âmbito dos certificados verdes e 
brancos apenas surge associado ao comércio de emissões nas situações em que fornece 
uma solução mais custo-eficiente. Neste sentido, o desenvolvimento de FER, de tecnologia 
e processos de produção mais eficientes em termos energéticos pode revelar-se mais 
oneroso do que outras alternativas, limitando, desta forma, a sua adopção e maturação, 
assim como das soluções subjacentes, sendo este facto mais patente no caso das ER do que 
na eficiência energética. Exposto de outra forma, os mercados colidem com a limitação do 
progresso na produção de electricidade verde e de poupança energética, uma vez que o 
                                                 
2270
 D. Harrison [et al.] (2005). 211, concluem que, no âmbito do CELE, as emissões dos operadores podem 
mesmo, em teoria, ficar abaixo do tecto fixado se os mecanismos de certificados brancos e verdes forem 
exigentes, puxando o preço das licenças para zero e tornando o CELE não vinculativo. 
2271
 N. Felizardo (2004). 108-109.  
2272
 J.P.M. Sijm e A.W.N. van Drill (2003). 118-119. 
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mercado de emissões fomenta o recurso e crescimento de tecnologias de mitigação 
economicamente mais eficientes.2273 
 
 No caso dos certificados verdes duas opções vêm sendo avançadas para garantir a 
equivalência dos diferentes títulos: uma conversão unidireccional dos certificados em 
licenças de emissão ou a desagregação daqueles.2274 Estas hipóteses são extrapoláveis para 
os certificados brancos. 
 
 Na primeira situação, esta solução estimula a sobreprodução de certificados verdes 
para posteriormente serem convertidos em licenças, fornecendo, deste modo, um 
rendimento adicional aos produtores de ER e um incentivo significativo ao 
desenvolvimento tecnológico. No entanto, esta medida peca por duas razões que podem 
provocar distorções económicas e ambientais: por um lado, levanta-se um problema de 
dupla contabilização das vantagens associadas às emissões evitadas, uma vez que são 
remuneradas através da venda do certificado em dois mercados diferentes - enquanto 
certificado verde, no mercado de certificados verdes e, enquanto certificado convertido em 
licença, no comércio de emissões; por outro, a complexidade do cálculo das emissões 
evitadas com variáveis nem sempre fáceis de quantificar como a fonte substituída, a fonte 
substituta ou o contexto espacio-temporal da produção da ER2275.  
 
 Na segunda situação, procura-se ultrapassar a crítica da dupla contabilização 
através do recurso à divisão do certificado entre uma componente a transaccionar no 
mercado dos certificados verdes e uma outra para o comércio de emissões. Ainda assim, 
esta ficção apresenta limitações muito semelhantes. Como explica Felizardo2276, “o valor 
da parcela do certificado verde associada à redução das emissões de CO2 está já 
parcialmente incorporada nos direitos de emissão “libertados” pelas emissões de CO2 
evitadas pela produção de E-FER. Assim, a criação de uma parcela do certificado verde, 
relativa às emissões de CO2 evitadas e transaccionável no mercado de direitos de emissão, 
conduz à criação de dois direitos de emissão para todas as emissões evitadas pela 
produção de E-FER. Adicionalmente, as emissões de CO2 evitadas (…) são duplamente 
remuneradas pelo mercado de direitos de emissão e pelo mercado de energia eléctrica. 
Com efeito, os produtores de E-FER são remunerados pela venda, no mercado de direitos 
de emissão de CO2, da parcela dos certificados verdes correspondente às emissões 
evitadas, bem como são remunerados pelo preço de mercado da energia, que internaliza o 
custo de redução de CO2 através do mercado de direitos de emissão.” 
 
                                                 
2273
 N. Felizardo (2004). 110; S. Sorrell (2003a). e (2003b). 
2274
 N. Felizardo (2004). 110-111. 
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 D. Harrison [et al.] (2005). xxvi. 
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A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 859 
 Em suma, mesmo se a ligação directa entre o mercado de emissões e de certificados 
verdes e brancos não se assemelha fácil, não se deve, todavia, deixar de os compatibilizar, 
coordenando esforços e metas para que, em vez de colidirem, atropelando-se, convirjam, 
cooperando. Afinal, a fragmentação entre diversos mercados (emissões, ER e eficiência 
energética) e níveis de actuação diferentes (comunitário e nacional) pode fragilizar todo o 
esforço desenvolvido com a criação de distorções e ineficiências.2277 
 
 Boa parte do sucesso da interligação reside pois no desenho cuidadoso do sistema e 
do seu quadro institucional, reduzindo fenómenos de fragmentação e de aumento dos 
custos de transacção e de harmonização que podem gerar ineficiências perigosas. Mais, 
convém não menosprezar as implicações conceptuais resultantes da abertura. Por um lado, 
a relevância assumida pelos actores não estaduais, maxime as empresas, com inevitáveis 
reflexos na própria construção e aperfeiçoamento do mecanismo de comércio de emissões, 
inclusive por via de captura do regulador. Por outro, numa lógica de convergência para 
uma maior harmonização, a concorrência entre modelos de mercados de emissão para se 
afirmarem como a estrutura de referência em torno da qual se reorganizam. O vencedor 
passa a exportar a sua construção e regras, enquanto que os outros incorrem em custos de 
ajustamento.2278 No cenário actual, se o CILE juntamente com o MDL e a IC começam por 
se impor, influenciando a edificação concreta do CELE, a pujança deste último no âmbito 
dos mercados para os GEE joga a seu favor sobretudo com o crescente papel das entidades 
privadas, a abertura do sistema e o estudo internacional do modelo europeu. 
 
 
10.3.3. Alocação inicial  
 
O arranque efectivo do comércio de emissões depende da delimitação pelo 
legislador do montante de direitos a atribuir e da metodologia de distribuição, sendo que a 
partir da sua entrega aos agentes económicos se desenvolve, por si, o mercado com a 
alocação das licenças aos participantes que maior valor lhes conferem.  
 
A delimitação do número de direitos a colocar no mercado depende do objectivo 
ambiental traçado de acordo com a vontade política, isto é da meta de redução das 
emissões que se pretende alcançar. No âmbito das alterações climáticas, para os Países do 
Anexo I, esta fixação deve ter em conta a obrigação quantitativa que decorre do PQ e a 
distribuição do esforço que se pretende entre os sectores que ficam sujeitos ao mercado de 
emissões e os que ficam de fora, e dentro daquele a alocação por sector e depois por 
                                                 
2277
 Neste sentido, T. James e P. Fusaro (2006). 122. 
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instalação. Para qualquer destes casos importa apurar o seu nível actual de emissões, 
estimar o crescimento económico e estabelecer o nível de redução a prosseguir (pesados os 
custos e a tecnologia disponível), determinado no mercado de emissões através da 
definição do tecto e da quantidade de direitos a atribuir. Ora, uma vez que este tecto, por 
questões de estabilidade e confiança, se pretende fixo durante um determinado período, o 
esforço adicional exigido por eventuais derrapagens recai sobre os sectores não sujeitos ao 
mercado. Afinal, quando se define o tecto para o comércio de emissões e o correspondente 
montante de direitos a atribuir está-se a determinar qual o ónus a suportar pelos sectores 
sujeitos ao comércio de emissões e não sujeitos, i.e. afere-se a própria contribuição do 
comércio de emissões para o cumprimento das obrigações internacionais. Quanto menos 
rigoroso for o tecto e maior a quantidade de direitos a alocar menos se exige do comércio 
de emissões em termos domésticos e mais se oneram os outros sectores, com um mercado 
com preços baixos pouco dinâmico.2279  
 
A determinação do montante de licenças obriga a identificar o número de direitos 
necessários para os operadores poderem cumprir as suas emissões dentro de um 
determinado objectivo ambiental. Ora, essa informação depende em muito, como se sabe, 
da informação fornecida pelos interessados face às limitações informativas do Estado, o 
que pode explicar em boa parte a tendencial sobrealocação perversa verificada na maioria 
dos regimes existentes2280. Esta é, em última análise, mesmo se baseada em pareceres 
técnico-científicos mais ou menos isentos, uma decisão estritamente política e, por isso, 
susceptível de todas as vicissitudes que a podem formar e deformar, começando nos 
enviusamentos cognitivos subjacentes à percepção e compreensão dos problemas 
subjacentes e derivados e da abertura dos stakeholders até à pressão por grupos de 
interesses e fenómenos de captura do regulador na procura de captação de renda2281. Por 
outro lado, é sempre bom recordar que associado a qualquer escolha, política ou não, 
encontra-se um custo de oportunidade, o que implica que, num contexto em que a questão 
climática representa apenas uma entre muitas outras problemáticas a precisar de atenção e 
solução, possam verificar-se, até pela sua transversalidade, concessões de natureza variada 
na fixação das metas de mitigação, designadamente por razões de competitividade 
internacional2282. Posto de outra forma, o tecto escolhido é compromissório, 
consubstanciando a ponderação entre o interesse ambiental e outros, designadamente o 
económico, constituindo uma expressão concreta dos interesses estratégicos nacionais e do 
entendimento político sobre o próprio princípio do desenvolvimento sustentado.2283 
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 S. Clò (2008b). 26. 
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 L.K. McAllister (2008). 9-10. 
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O montante de direitos transaccionáveis define o tamanho do mercado e traça à 
partida as probabilidades de sucesso ou de insucesso do regime, designadamente através do 
condicionamento dos preços e dos incentivos apresentados aos participantes. Com efeito, a 
maior ou menor quantidade de activos tem necessariamente reflexos na escassez das 
licenças e na sua utilidade marginal. Quanto maior o volume de licenças e menor a sua 
utilidade marginal, mais baixo será, em princípio, o seu preço e vice-versa, ou seja, o maior 
ou menor volume de licenças influencia o valor dos direitos e o custo da externalização 
que, por sua vez, explicam a maior ou menor propensão dos agentes económicos para 
poluírem. Os preços, como se sabe, funcionam como um sistema de sinalização para os 
agentes económicos, contendo, em especial em mercados eficientes, toda a informação 
disponível para se decidir o comportamento a assumir. Dificilmente se consegue, desta 
forma, escapar às leis da oferta e da procura. Nestes termos, compreende-se que, em regra, 
quando o preço das licenças é elevado, em particular quando ultrapassa o custo marginal 
de abatimento, os agentes económicos tenham interesse em reduzir as suas emissões e 
apostar no progresso tecnológico, contraindo a procura. Esta motivação decorre não só do 
agravamento dos custos mas igualmente da perspectiva de aumento da receita do agente 
económico com a libertação de direitos (por via da melhoramento ambiental) a serem 
oferecidos no mercado. Em sentido contrário, os preços baixos das licenças não incentivam 
à redução da poluição quer através do investimento em tecnologia limpa quer pela 
diminuição da produção, tornando racional a compra de direitos para cobrir o excesso de 
emissões. Ora, no caso de o número de licenças ser superior ou igual ao necessário para a 
manutenção do statu quo, os direitos deixam de constituir um bem escasso, empurrando o 
seu valor para zero e, consequentemente, ceteris paribus, desincentivando o controlo e 
restrição das emissões. 
 
Seja a sobrealocação determinada inicialmente com a fixação do tecto ou no 
decorrer do funcionamento do mercado, por exemplo devido a um cenário recessivo, um 
desenvolvimento tecnológico surpreendente ou à percepção diferida do excesso de direitos, 
interessa ponderar a introdução de mecanismos correctores que animem o mercado e 
permitam ganhos ambientais. Uma via simples passa pela revisão do tecto, tornando-o 
mais exigente. Esta solução apresenta, no entanto, três escolhos que, no fundo, recordam a 
velha máxima de que não há almoços grátis. Por um lado, a susceptibilidade de alteração 
do cap pode gerar junto dos operadores alguma insegurança e consequente instabilidade no 
mercado com custos, designadamente, no investimento de soluções a longo prazo. Por 
outro, abre-se a porta a revisões em alta, mormente por pressão de grupos de interesse que 
capturaram o regulador, isto é à equação, além da quebra do tecto, da sua expansão com 
impactos ambientais negativos, já para não falar no plano distributivo. Por fim, a redução 
do tecto implica a diminuição do número de direitos. Ora, se estes são alocados 
inicialmente na totalidade, a sua retirada do mercado levanta questões jurídicas complexas 
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até pelas expectativas geradas e direitos de apropriação adquiridos que estão adjacentes às 
licenças. A questão da natureza jurídica da licença revela aqui mais uma vez a sua 
importância. Outra solução, reside não na fixação absoluta de um tecto mas a sua 
indexação a determinados factores como o crescimento económico ou o output gerado. As 
desvantagens são semelhantes às ainda agora enunciadas, sem grandes benefícios provados 
em matéria de redução da incerteza.2284 Outra hipótese é a entrega faseada dos direitos, um 
pouco na esteira dos leilões do RGGI, com correcções quantitativas no volume de direitos 
a introduzir de novo. A crítica relativa à volatilidade dos preços e da possível factura 
ambiental e distributiva continuam ainda assim a fazer sentido. Uma forma de tentar 
minimizar a interferência política no ajustamento dos tectos poderia passar pela criação de 
uma entidade reguladora independente na esteira do Carbon Market Efficiency Board 
equacionado no Lieberman-Warner Bill, malgrado este tenha sido concebido mais numa 
perspectiva de assegurar a aceitabilidade em matéria de custos com um aligeiramento dos 
tectos quando os preços se encontrem demasiado elevados. Desta forma, poder-se-ia aliviar 
a pressão política distorciva embora esta não desapareça por completo. Em suma, não 
existem soluções perfeitas e sem custos. 
 
Em economias abertas, importa igualmente compreender os efeitos de tectos mais 
ou menos baixos de emissões. Afinal, quanto mais exigente for o cap e reduzido o número 
de direitos transaccionáveis, mais onerosa se torna a produção de externalidades e, 
consequentemente, do bem final, diminuindo a competitividade das empresas nos sectores 
abrangidos e provocando alterações na distribuição económica internacional derivadas da 
deslocação da procura para outros mercados geográficos ou até mesmo da oferta na lógica 
de fuga de carbono anteriormente analisada agravada por uma corrida para o fundo na 
esperança de captação de investimento. Neste cenário, os agentes económicos integrados 
em sistemas com mercados de emissão com tectos mais rigorosos têm, se as condições 
forem as mesmas, mais custos e menos receitas do que empresas em ordenamentos com 
mecanismos com um montante de licenças mais generoso ou sem a qualquer tipo de 
regime limitativo ou de isenção/benefício2285. Assim, no caso de homogeneidade dos bens 
produzidos, facilmente se depreendem as implicações em termos de (distorção da) 
concorrência internacional. Aliás, esta foi, como se recorda, uma das principais razões por 
trás da harmonização prosseguida no CELE e de submissão dos PNALE à Comissão para 
aprovação. 
 
                                                 
2284
 C. Philibert (2005). 8; C. Philibert e J. Reinaud (2004). 35-36; A. Michaelowa [et al.] (2003a). 10. 
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 Mas não é apenas a determinação do volume de direitos disponível que releva em 
termos de eficiência económica e ambiental. Também a forma de entrega destes 
condiciona o correcto e regular funcionamento do mercado, designadamente aumentando 
ou diminuindo os custos de transacção e de litigância2286. Em termos gerais, duas hipóteses 
se apresentam: a atribuição gratuita ou onerosa das licenças, sendo que, na prática, a 
discussão se vem resumindo ao mecanismo de grandfathering e de leilão com pouca 
ponderação de outras soluções, incluindo um sistema misto2287. Em teoria, as duas soluções 
são equivalentes na alocação custo-eficaz da responsabilidade de controlo entre os diversos 
poluidores tendo em conta dois pressupostos alternativos: custos de transacções baixos e 
concorrência perfeita.2288 
 
 A alocação gratuita, pelo menos numa primeira fase, tem sido a opção preferida na 
maioria dos sistemas vigentes e em vias de aprovação, constatando-se uma tendência para 
a alteração de propostas mais exigentes no sentido de se afastar ou pelo menos adiar ou 
minimizar a aquisição onerosa dos direitos estabelecida no início. Com efeito, um sistema 
gratuito oferece politicamente menos resistências junto dos sectores abrangidos que, como 
é bem evidente no caso do sector automóvel, exercem pressão junto do decisor para 
conseguirem a solução que lhes imponha menos custos e traga mais benefícios. Ora, a 
opção da gratuidade não só gera windfall profits para os operadores2289 que podem mais do 
que duplicar os seus ganhos2290 (afinal, as licenças representam activos valiosos que 
provocam um efeito de riqueza2291 e um aumento do bem-estar corporativo2292 e cujo o 
custo de oportunidade pode ser repercutido no preço, beneficiando os sectores abrangidos 
pelo mercado de emissões) que podem funcionar como uma compensação2293 pela 
submissão da instalação ao mercado de emissões (oferecendo ganhos aos accionistas que 
possibilitam consequentemente ao Estado recuperar parte dos ganhos pela via fiscal2294), 
como ainda permite influenciar a quantidade de direitos entregues a cada operador, ao 
contrário da atribuição onerosa por leilão menos sujeita a influências2295. Como observam 
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Buchanan e Tullock2296, do ponto de vista político é mais aceitável a distribuição gratuita 
dos direitos porque é compreendida como menos confiscatória. Facilmente se percebe a 
tentação pré-alocação dos destinatários do sistema em interferir na decisão sobre a 
metodologia de atribuição, com o consequente aumento dos custos de transacção2297, 
incluindo por captura do regulador ou através da multiplicação de estudos relativos aos 
efeitos nocivos da distribuição onerosa (com a sua mediatização e referência insistente ao 
custo em matéria de emprego - na ordem do dia -, o que, num contexto de insegurança e 
pessimismo como o actual, soa como um trunfo esmagador), ou através da compra 
excessiva de licenças de emissão, fazendo subir o seu preço de forma a sinalizar os 
elevados custos que suportam e a sua necessidade quantitativa de direitos2298. Para o eleitor 
médio, aliás, a quem o decisor político presta contas no final, este argumento tem um peso 
significativo sobretudo quando tem uma compreensão muito deficiente do mecanismo do 
mercado de emissões. O próprio decisor público apresenta igualmente um défice cognitivo, 
detendo a mais das vezes informação incompleta, socorrendo-se, por isso, daquela que lhe 
vai sendo oferecida gratuitamente pelos agentes interessados. Ademais, olhando, em 
termos de eficiência, para a hipótese coaseana, é indiferente a alocação inicial ser ou não 
onerosa. A inclinação para a gratuidade ganha ainda mais sentido, até por esta legitimação 
teórica, permitindo a busca de outras finalidades para além da eficiência como a equidade 
ou a exequibilidade política2299, mesmo se na prática alguns estudos estimam que, na 
comparação directa entre a alocação gratuita e onerosa, a primeira reduz o crescimento 
económico.2300  
 
 Dentro das diferentes modalidades de distribuição gratuita de licenças que incluem 
o generation performance standard (com resultados custo-eficazes pobres e distributivos 
muito penalizadores para os consumidores de electricidade2301) ou o benchmarking (que 
revela alguns problemas com as necessárias confidencialidade, certeza e previsibilidade 
num mercado competitivo2302), a mais popular2303, adoptada no PQ e no sistema nacional, 
reside no sistema de grandfathering, ou seja de alocação dos direitos em função dos 
registos históricos de emissão, beneficiando os sectores e as empresas que mais poluíram, 
ou seja os mais ineficientes em termos ambientais. Esta solução apresenta, no entanto, 
vários problemas, tanto no plano jurídico como económico. No plano normativo, sobressai 
a potencialidade de violação de dois princípios: o princípio do pagador poluidor e o 
princípio da igualdade.  
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 Quanto ao primeiro, a questão prende-se com a gratuidade subjacente. Este 
comentário é, a propósito, válido para qualquer método de atribuição gratuita, incluindo 
opções de concurso ou oferta pública dos direitos nomeadamente numa lógica de rateio ou 
de prémio do bom comportamento ambiental. Em termos simples, dar, sem encargos 
recíprocos, licenças aos emissores significa não só permitir-lhes continuar a poluir como 
ainda oferecer-lhes activos que podem, ao ser transaccionados, conseguir-lhes uma receita 
extra. Percebe-se, assim, que à primeira vista, alguns defendam a violação do princípio do 
pagador poluidor e até a sua natureza inconstitucional2304 e de dumping ecológico contrário 
às regras da OMC. No entanto, esta questão é um pouco menos linear, uma vez que, por 
um lado, não basta olhar para o sistema de alocação e, por outro, depende do número de 
direitos atribuídos a cada agente económico.  
 
Com efeito, o tipo de mecanismo de atribuição inicial é apenas uma das 
componentes de todo o mercado de emissões e não deve ser analisado isoladamente para 
efeitos do princípio do pagador poluidor. O facto de um determinado agente ter licenças 
não significa que não tenha de pagar para poluir. Pode é não ter que pagar por toda a sua 
externalização, uma vez que deverá obter os direitos que lhe faltam para cobrir o excesso 
de emissões, sobretudo quando participam no mercado agentes com preocupações 
ambientais interessadas em adquirir e remover do mercado direitos de poluir. Em rigor, é 
mais importante o volume de direitos atribuídos. Se o número de licenças atribuído a cada 
uma das instalações for muito reduzido, para poderem produzir mais, os agentes 
económicos só têm duas soluções: ou compram licenças adicionais ou investem em meios 
mais limpos. Directa ou indirectamente estão a pagar as suas externalizações, ainda que 
não de forma integral, no sentido de a cada tonelada de emissão corresponder um 
pagamento. Poder-se-ia ainda assim clamar que se incumpre o princípio. No entanto, é 
necessário não esquecer que as actividades humanas têm, em regra, impactos ambientais, 
sendo difícil fazer com que toda a externalização seja paga. O facto de não se pagar pela 
emissão de metano associada ao normal funcionamento do corpo humano não será também 
ela uma violação? Posto de outra forma, o princípio do pagador poluidor não deve ser 
entendido de forma absoluta. É necessário compatibilizá-lo com outros princípios e regras, 
designadamente o desenvolvimento sustentado. Ora, de acordo com este, reconhece-se um 
mínimo de poluição aceitável porque necessária à satisfação das necessidades individuais e 
colectivas humanas.  
 
Por outro lado, ainda quanto ao princípio do poluidor pagador não terá igualmente o 
valor pago para emitir alguma relevância? Veja-se um exemplo: imagine-se que num caso 
se parte de uma distribuição gratuita de direitos, sendo estes em número muito baixo. 
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Numa outra situação, equacione-se uma alocação onerosa de um montante demasiado 
generoso de licenças. Na primeira hipótese, devido à escassez do bem e à necessidade por 
parte da maioria dos agentes em adquirir licenças para produzir, o seu valor sobe, tendo, 
por exemplo a empresa A de pagar 500 €/tCO2e por cada licença que compra, o que 
estimula o volume de negócios (e consequentemente, o bem-estar social). Por outras 
palavras, nem todos pagam directamente nem se reembolsam todas as emissões. Já no 
segundo caso, o excesso de oferta faz com que todos os agentes consigam adquirir o 
número de licenças necessárias para manter o business as usual e cada uma tenha sido 
arrematada por um cêntimo. Em suma, todos desembolsam para todas as emissões e não 
existe grande estímulo para transacções no mercado. Face ao exposto, será possível manter 
uma posição unicamente formal do respeito pelo princípio do poluidor pagador? A aferição 
do seu respeito não deverá ter em conta, entre outros elementos, a comparação entre o 
valor estimado dos custos sociais causados por cada agente e o montante final pago para 
poluir? Ou, de forma diferente, atendendo à especificidade do mercado de emissões, não se 
deverá antes comparar o custo social provocado pelos agentes cobertos pelo sistema de 
mercado de emissões com o total gasto com a aquisição de licenças de poluição ou com 
meios de produção mais limpos? 
 
Ainda quanto à factura ambiental associada ao sistema de grandfathering, no caso 
de se optar por uma solução de actualização periódica da informação (updated 
grandfathering) cria-se um elo de ligação entre o nível corrente de emissões de um 
operador e a sua atribuição futura de licenças, o que pode gerar um incentivo desvirtuador 
para o aumento das emissões pois o sistema não conduz a um grau custo-eficiente de 
abatimento junto das empresas. Este efeito negativo fica a dever-se essencialmente ao facto 
de os operadores terem a percepção e a consciência de que podem influenciar o número de 
direitos que lhe são atribuídos no futuro com base no volume que detêm actualmente.2305 
 
Questão diferente é a que se coloca em relação ao princípio da igualdade2306. No 
caso do CELE, embora a Directiva n.º 2003/87/CE não estabeleça a metodologia de 
atribuição das quotas negociáveis, no Anexo III, ao se determinar, no n.º 5, a proibição da 
discriminação indevida entre empresas ou sectores, excluem-se situações de tratamento 
desigual injustificado e um cenário em que certas instalações sujeitas ao CELE não sejam 
contempladas, à partida, com direitos. No caso de se optar por leiloar os direitos, todas as 
instalações deverão ter a mesma oportunidade de acesso. No caso de alocação gratuita, 
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qualquer instalação, a menos ambientalmente correcta inclusive, deve ter direitos 
atribuídos. Resta saber se é justificada a vantagem conferida através do mecanismo de 
grandfathering. Neste, as empresas mais poluidoras são beneficiadas em relação às outras, 
recebendo um número superior de direitos que lhes pode inclusive permitir manter o seu 
nível de externalização e caso este diminua, designadamente pela introdução de medidas 
simples e baratas (pense-se nalgumas medidas de eficiência energética), vender licenças 
excedentárias e obter receitas extra. Ao contrário, empresas que, por exemplo, 
desenvolvam acções precoces de correcção ambiental são penalizadas por apresentarem 
uma margem mais pequena de ganhos de eficiência libertadores de direitos para venda. Se 
é verdade que a igualdade não deve ser compreendia apenas num plano formal, devendo 
tratar-se as situações diferentes de forma diferente, parece, neste caso, verificar-se uma 
espécie de parábola do filho pródigo resultante de uma inversão de valores, conferindo-se 
vantagens a quem, devido à sua ineficiência, deveria ser penalizado.  
 
Quanto à igualdade, recorde-se ainda que o problema não se coloca apenas ao nível 
interno do mercado de emissões. A atribuição de direitos gratuitos aos sectores envolvidos 
no regime de cap-and-trade beneficia-os em relação aos outros sujeitos a soluções diversas 
de mitigação das emissões, desde o tradicional sistema de regulação de comando até às 
soluções fiscais: por um lado, ganham um activo valioso; por outro, pela instituição do 
mercado e em nome da segurança necessária não suportam os esforços adicionais 
requeridos para alinhar os resultados ambientais na sequência de uma derrapagem 
relativamente aos fixados. Mais, com a alocação gratuita dos direitos, graças aos windfall 
profits e a um puro efeito de riqueza, enriquecem os operadores do sistema de cap-and-
trade, enquanto que, com a sua atribuição onerosa, todos os cidadãos podem ganhar 
através da realocação da receita amealhada, i.e. naquela agrava-se a desigualdade ao 
contrário desta.2307 Talvez esta razão ajude a explicar a estabilidade das coligações nos 
acordos ambientais internacionais que envolvam o mecanismo de grandfathering como o 
PQ por oposição a sistemas mais preocupados com a equidade.2308 
 
Em suma, embora, Coase possa defender que em termos de eficiência é indiferente 
a quem se atribuem os direitos, o mesmo não é válido em termos normativos e 
distributivos. No entanto, mesmo no plano económico, verificam-se vicissitudes. 
 
A técnica de grandfathering pode causar, devido a esta disparidade de tratamento 
dos agentes económicos dentro e fora do sistema, distorções concorrenciais graves, 
conduzindo até a uma situação de selecção adversa em que se expulsam do mercado as 
empresas mais eficientes, ficando-se com as que se revelam mais poluentes e obsoletas. 
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Tal provoca um marasmo em termos de inovação e progresso tecnológico com inevitáveis 
repercussões em matéria de desenvolvimento económico e de bem-estar. Por outro lado, se 
não for correctamente delimitado o período de emissões que lhe serve de referência assim 
como se antecipadamente se souber que a alocação se baseia em registos históricos, pode 
verificar-se, antes da sua implementação, uma corrida para o fundo com impactos 
ambientais negativos. No plano comportamental, aliás, com a aquisição gratuita e 
vantajosa para os grandes poluidores, podem ser apreendidos sinais errados quanto à 
conduta a apresentar no mercado, designadamente fomentando a batota, o sentimento de 
impunidade e atitudes menos diligentes em termos ambientais por não se reconhecer o 
devido valor a activos adquiridos sem esforço. Alguns estudos apontam no sentido de, por 
não colocarem um preço no carbono desde início, os operadores que recebem 
gratuitamente direitos de poluir tendem a não abater as suas emissões2309. Conviria, nesta 
linha, estudar de forma mais aprofundada se, em termos comportamentais, se observam 
diferenças de conduta, designadamente quanto ao endowment effect, entre agentes que 
recebem gratuitamente as suas licenças e aqueles que as adquirem de forma onerosa (e 
dentro destes, qual a sensibilidade à variação do custo de aquisição)2310. Em última análise, 
interessaria cruzar os dados equacionando a presença ou não de um sistema de 
cumprimento e sanção eficaz e eficiente. 
 
 Dentro das falhas concorrências, o grandfathering pode ter repercussões 
expressivas ao nível do poder de mercado, potenciando a formação de fenómenos 
monopolistas ou oligopolistas que desviam a solução coaseana da eficiência esperada.2311 
Afinal, ao se conferir um número diferente de direitos a cada agente económico, 
entregando um número mais elevado a alguns, está-se, logo à partida, a reunir a oferta de 
licenças nas mãos de um determinado grupo. Trata-se, no fundo, de uma espécie de pecado 
original. Convém recordar que dentro dos sectores em regra cobertos, ao início, no 
comércio de emissões, alguns, como o sector da energia, pela sua natureza mais carbono-
intensiva, se apresentam consideravelmente beneficiados com uma alocação de base 
histórica quer pelo volume de direitos em si atribuído quer por apresentarem, em regra, os 
custos marginais de abatimento mais baixos, i.e. os agentes com maiores custos de 
abatimento e menor detenção de direitos suportam a ineficiência (e a má distribuição) do 
sistema de mercado de emissões2312. Ademais, em particular na energia mas também, por 
exemplo, no cimento, por razões económico-políticas várias, regista-se uma concentração 
significativa do mercado nas mãos de um ou um grupo reduzido de operadores. Esta 
posição de supremacia inaugural, aliada à inultrapassável tendência de maximização do 
lucro, potenciam esforços no sentido de garantir e reforçar essa vantagem, designadamente 
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através do desenvolvimento de barreiras à entrada no mercado2313. A este propósito, note-
se, que salvo a previsão de uma reserva de licenças, as novas empresas encontram enormes 
dificuldades em ingressar no mercado, facto que mais uma vez levanta dúvidas quanto às 
razões do legislador quanto à opção escolhida. Seria pois, em termos distributivos e de 
eficiência, preferível uma alocação gratuita que atendesse à diversidade de custos de 
redução e de transacção e à assimetria informativa dos agentes económicos envolvidos.2314 
 
 A alternativa da alocação onerosa, por seu turno, muito embora conheça a 
resistência dos operadores com obrigações de cumprimento e se tema que possa fomentar 
fenómenos de fuga de carbono2315, recolhe as preferências dos ambientalistas por 
concretizar o princípio do pagador poluidor e dos economistas por, em teoria, não 
potenciar tanto distorções, ser mais custo-eficaz, em especial no caso de um efeito de 
interacção fiscal2316, e aproximar-se de um imposto pigouviano, sem a necessidade de 
preocupações quanto à metodologia de alocação: os que querem poluir mais pagam. Em 
geral, os economistas defendem que o leilão aumenta a eficiência macroeconómica do 
sistema de cap-and-trade, permitindo inclusive lidar em parte com as consequências 
distributivas2317; reduz a assimetria informativa entre as autoridades e empresas quanto às 
características destas últimas, em particular quanto às suas necessidades de licenças2318; 
potencia a eficiência no mercado e uma melhor gestão dos recursos por parte das empresas; 
tem um impacto concorrencial diminuto, possibilitando ganhos de competitividade em 
relação ao mecanismo de grandfathering, quer por se diluir o poder de mercado, quer por 
se diminuir a susceptibilidade da constituição de barreiras à entrada do mercado2319; é mais 
compatível, no caso do CELE, com a legislação europeia relativa aos auxílios de Estado; 
auxilia a controlar a incerteza, a reduzir a volatilidade dos preços e a aumentar a 
estabilidade para o investidor; reduz a necessidade de regras para novas entradas no 
mercado e encerramento de unidades de produção2320; e não cria dificuldades nem custos 
de maior na sua implementação (incluindo custos de transacção) se bem desenhado, 
podendo inclusive gerar uma diminuição dos custos administrativos2321. Mais, a longo 
prazo, em particular no caso europeu, ajuda a proteger a competitividade industrial ao 
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possibilitar ajustamentos em taxas alfandegárias compatíveis com as determinações da 
OMC e a fornecer um sinal do preço do carbono ao reciclar rendimentos em contratos de 
carbono.2322  
 
Ainda assim, dentro das técnicas passíveis de aplicação, mormente a modalidade 
concreta de leilão escolhida2323, convém garantir à partida que não se distorce a 
concorrência nem a igualdade de oportunidades, por exemplo, vendendo a um preço 
relativamente mais barato as quotas a determinados sectores ou empresas sem atender às 
especificidades geográficas ou das estruturas de custos sectoriais. Veja-se que, em sistemas 
de atribuição onerosa que funcionem administrativamente ou por concurso, a interferência 
dos grupos de interesses pode viciar a alocação concreta, beneficiando um grupo restrito 
que passa a ter poder de mercado. A fixação do preço de venda dos direitos de poluir 
revela-se, aliás, problemática, sobretudo quando se opta pela sua determinação 
administrativa pois está-se num momento anterior ao do início do mercado. O leilão pode 
porém funcionar como a solução adequada ao possibilitar revelar um valor na sequência 
das licitações, indiciando a disposição de pagar dos participantes, e ao possibilitar que as 
licenças fiquem nas mãos dos que têm maior disposição de pagar. Isto não significa, 
todavia, que, quer em termos distributivos, quer em termos de eficiência, não se levantem 
alguns problemas, já que a disposição de pagar depende, em boa parte, da capacidade de 
pagar, i.e. da riqueza do operador, fazendo, em última análise, com que os direitos se 
concentrem nas mãos de uns poucos. Por outro lado, em comparação à hipótese de 
grandfathering, pese embora se aumente a competitividade, a alocação onerosa, por 
aumentar os custos de redução, gera, dependendo das circunstâncias concretas, perdas 
absolutas de bem-estar2324.  
  
 A atribuição onerosa, maxime o leilão, apresenta, contudo, um outro argumento que 
vem convencendo os decisores políticos e sendo, paulatinamente, sugerido e explicado aos 
agentes económicos na sua dupla condição de participantes no mercado e de contribuintes 
com o intuito de conseguir o seu apoio. A venda dos direitos permite ao emissor, em 
particular o Estado no caso dos regimes nacionais, arrecadar receita. Ora, o seu valor, à 
semelhança do que seria embolsado através de um imposto pigouviano, possibilita, por 
exemplo, a sua consignação para a adaptação às alterações climáticas ou o investimento em 
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meios de mitigação ou, admitindo-se que seja significativo, equacionar uma revisão do 
sistema fiscal na lógica da neutralidade, aliviando, por exemplo, a carga sobre o 
rendimento singular, o que muito aprazaria o eleitor mediano, ou ainda, com preocupações 
sociais e distributivas, dirigir receitas para ajudas aos mais desfavorecidos. Em tempo de 
crise, por outro lado, esta seria uma receita bem apetecível para auxiliar a reduzir o défice 
ou para financiar o acréscimo da despesa pública mais até do que para servir de 
fundamento para uma reforma fiscal.  
 
 Em suma, embora os direitos terminem, em regra, em determinadas condições, nas 
mãos de quem mais valor lhes confere independentemente da distribuição inicial ser 
gratuita ou onerosa, o método de alocação não é irrelevante nem indiferente, potenciando 
mais ou menos desequilíbrios tanto económicos, como normativos e comportamentais. 
Ora, no processo de decisão quanto ao método a adoptar, estas duas últimas vertentes não 
devem ser menosprezadas, em benefício do argumento económico. Posto de outra forma, a 
opção economicamente mais eficiente pode não constituir a melhor solução política 
atendendo à contextualização institucional, à capacidade da sua apreensão, compreensão e 
aceitação tanto pelo decisor como por parte daqueles a quem se dirige, beneficia e/ou 
prejudica directa ou indirectamente e aos incentivos comportamentais que gera antes e 
após a sua aprovação. A decisão política não só tem que pesar diferentes argumentos, 
sendo o económico apenas um deles, como é susceptível de ser influenciada e distorcida, 
sobretudo devido à assimetria informativa e à sua dependência de um sufrágio regular. Esta 
“vulnerabilidade” pode verificar-se em relação a qualquer aspecto do enquadramento do 
mercado de emissões, incluindo a definição de um sistema de cumprimento. 
  
 
10.3.4. Sistema de cumprimento 
 
O bom funcionamento do mercado de emissões pelas suas especificidades de não 
geração espontânea e de internalização de externalidades obriga, até pelo reflexo indirecto 
do (in)cumprimento no preço2325, à previsão de um sistema eficaz e eficiente de 
cumprimento com mecanismos de fiscalização e sancionatórios que garantam a 
estabilidade e confiança necessárias à participação dos agentes económicos e ao respeito 
dos compromissos assumidos sob pena de não se alcançar o objectivo definido de 
estabilização das emissões e, consequentemente, do clima.  
 
Por sua iniciativa, os agentes económicos não têm, como se sabe, interesse em 
assumir a totalidade dos seus custos, preferindo dilui-los, na medida do possível, na esfera 
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social. Para os obrigar a internalizar, seja qual for o sistema adoptado, da regulação ao 
comércio de emissões, é preciso criar um sistema de incentivos ou de desincentivos que 
consiga alterar a sua conduta natural, não perdendo nunca de vista a tendência inata para a 
externalização. Quando se passa a permitir, com o sistema de cap-and-trade, que seja o 
operador a determinar o seu nível de emissões desde que possua o número de licenças 
suficiente para o cobrir, urge afiançar que o montante emitido não excede o número de 
licenças detidas, sob pena de se desvirtuar todo o mecanismo tanto em termos económicos 
como ambientais. No plano económico, porque passando a licença a ser um bem 
comerciável e com valor, representando a sua aquisição um custo e a sua venda uma 
receita para as empresas, o facto de se emitir acima do montante de direitos detidos 
significa menos encargos, falseando as premissas da competitividade, e activos 
incorrectamente disponíveis para encaixe monetário pela sua cessão. Em última análise, na 
ausência de um sistema de cumprimento ou perante a sua ineficácia percepcionada pelos 
agentes económicos, pode verificar-se uma corrida para o fundo em que não só os 
participantes externalizam o mais que podem como inundam o mercado com as suas 
licenças não existindo todavia procura, o que implode o mercado por excesso de oferta. Em 
termos ambientais, emissões não cobertas por licenças implicam necessariamente o 
desrespeito pelo tecto fixado (e, portanto, do objectivo de mitigação das alterações 
climáticas), pondo em causa um elemento estrutural do mecanismo de cap-and-trade, cuja 
principal mais-valia num clima de incerteza reside na delimitação expressa e transparente 
de um determinado grau de externalização. 
 
Por outro lado, sendo as emissões muitas vezes imperceptíveis a olho nu e 
dificilmente calculáveis sem os instrumentos técnicos adequados, revela-se mais fácil a 
batota e o incumprimento, até por incapacidade, o que torna complicado um sistema de 
fiscalização endógena, isto é uma vigilância mútua levada a cabo pelos intervenientes no 
mercado.2326 A isto acresce ainda a dimensão do mercado. Quanto maior for o mercado, 
quanto mais participantes envolver, menos esta fiscalização tem hipóteses de resultar. Se 
num determinado regime, como o dinamarquês ou no caso norte-americano do rio Fox, o 
número de agentes for muito reduzido e bastante homogéneo, a possibilidade de 
policiamento interno é viável, pese embora a susceptibilidade de um conluio (nem sempre 
estável) entre as partes para enganar as autoridades devido às perspectivas de ganho e aos 
custos de transacção potencialmente baixos. Já num mecanismo como o CELE, cada vez 
mais aberto e heterogéneo, envolvendo uma quantidade progressivamente maior de agentes 
e de sectores, a monitorização endógena mútua mostra-se insuficiente, gerando um 
problema de confiança e acentuando uma certa aversão ao risco dos agentes económicos 
que se encontram no mercado. Ora, a relutância em participar e em estabelecer trocas pode 
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 No plano da poluição aérea, A. Botelho, L. Pinto e I. Rodrigues (2003). 15, observam que um número 
significativo das empresas portuguesas de papel e pasta de papel desconhecem os seus níveis de emissões. 
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pôr em causa a eficiência do comércio de emissões e condená-lo ao insucesso. Acautelar a 
confiança obriga, portanto, à intervenção de uma entidade exterior e independente que 
garanta, aos agentes, o cumprimento das regras do jogo e a estabilidade e fiabilidade do 
mercado. Afinal nem todos têm a mesma sensibilidade ao risco, incluindo por razões 
neurológicas. 
 
O comportamento dos agentes, em especial a sua propensão para o incumprimento, 
pode ser influenciado, mediante a pré-condição de conhecimento das regras2327, por 
diversos factores ambientais, sociais, económicos, culturais e até biológicos, num espectro 
que oscila entre o eterno cumpridor e o infractor inveterado, revelando a análise 
experimental que a alocação inicial tem alguma influência no incumprimento no comércio 
de emissões2328. Se nestes dois casos extremos qualquer solução é inútil para o 
condicionamento das suas condutas (no primeiro por ser redundante, no segundo por ser 
vã), nas outras situações podem alcançar-se resultados positivos por duas vias, em regra 
previstas nos vários regimes de comércio de emissões: a fiscalização e a sanção.  
 
A fiscalização consiste essencialmente no acompanhamento e verificação das 
transacções e dos níveis de emissões e pela capacidade de interiorização das regras de 
responsabilidade. Não basta, no entanto, a sua mera previsão. É necessário acautelar a sua 
eficácia, em particular assegurando a sua regularidade e continuidade de forma a não 
potenciar fenómenos de risco moral. A percepção da probabilidade de fiscalização 
influencia a decisão de (in)cumprimento.2329 Neste sentido, a maioria dos regimes tem-se 
apoiado num sistema de reporte, em que os agentes elaboram relatórios frequentes sobre as 
suas emissões, e no estabelecimento de um inventário e de registo para as licenças e suas 
transacções ou estado que ajudam a diminuir a incerteza quanto às emissões2330. Apesar de 
meritório, o auto-controlo abre, todavia, as portas a eventuais incorrecções decorrentes de 
tentativas de embelezamento dos resultados por parte dos participantes ou da escassez de 
tempo dedicada à informação a prestar pelo seu custo de oportunidade mas também do 
escamoteamento de batotas, em particular em Estados com elevados índices de 
corrupção2331, potenciando uma situação pandémica2332 até numa lógica de 
reciprocidade2333. Desta forma, e como ressalta da experiência europeia com a instituição 
dos verificadores e do administrador central, é importante prever uma monitorização 
independente que traga alguma transparência ao processo, assim como assegurar a 
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 A. Botelho, L. Pinto e I. Rodrigues (2003). 1. 
2328
 J.J. Murphy e J.K. Stranlund (2005a). 24, concluem que, na decorrência da atribuição inicial dos direitos, 
os potenciais vendedores tendem a incumprir menos do que os potenciais compradores de licenças. 
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 A. Botelho, L. Pinto e I. Rodrigues (2003). 14. 
2330
 S. Monni, S. Syri, R. Pipatti e I. Savolainen (2004). 113. 
2331
 G.T. Svendsen (2005). 12; R.W. Hahn (1998b). 36. 
2332
 W.D. Nordhaus (2005). 19. 
2333
 E. Ostrom (2000). 494 ss. 
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acuidade do registo (pese embora a hipótese de potencial colusão com os batoteiros na 
procura de renda).2334 Este último é, aliás, uma peça fundamental de todo o sistema e o 
aproveitamento dos desenvolvimentos tecnológicos, através da via electrónica on-line, 
permite não só afiançar a monitorização constante do mercado mas também a sua 
transparência com informação credível, correcta e actualizada que permite aos 
participantes decidir com maior rapidez e conhecimento e menores custos de 
transacção2335. 
 
 O sistema sancionatório, por seu turno, reforça a dimensão de imperatividade das 
obrigações a cumprir, incluindo as normas sociais a este respeito2336, quer pelo seu lado 
condenatório de emissões excessivas não tituladas (ou seja, pela sua não internalização), 
quer pela sua componente preventiva. Também aqui não basta o seu estabelecimento. É 
imperativo, como decorre do caso dinamarquês, a consagração de uma penalização eficaz 
como uma coima elevada ou a exclusão do mercado de emissões (e consequentemente da 
actividade subjacente por falta de título), até porque, por vezes, os danos sociais causados 
na reputação do inadimplente não são suficientes para desincentivar e sancionar.2337 Por 
outras palavras, como bem resume Antunes2338, “deve assegurar-se que o custo do 
incumprimento é mais elevado do que o custo de cumprimento”. Mais, esse valor deve ser 
actualizado ou indexado à inflação, de forma a não perder o seu carácter de incentivo ao 
cumprimento e à inovação e desenvolvimento tecnológicos.2339 Note-se que a fixação de 
uma penalização monetária, como por exemplo as 40 DKK/tCO2 no antigo regime 
dinamarquês ou os 40 e 100 €/tCO2e no CELE para a Fase I e seguintes respectivamente, 
representam, no fundo, o preço máximo das licenças pois se o seu valor subir acima destes 
passa a compensar a infracção (price-cap)2340. Ora, se o montante previsto for demasiado 
baixo, reduz-se em muito o dinamismo do mercado e o incentivo ao esforço, por parte dos 
operadores, em reduzir as suas emissões de forma a ficar com licenças para vender. Ainda 
assim, o facto de se obrigar, designadamente no CELE, além da penalização, a ter que 
entregar o número de licenças devidas (e, portanto, pagá-las) reduz um pouco a distorção 
causada. Já a fixação de uma penalidade excessiva em relação ao risco decorrente do 
incumprimento pode ter efeitos contraproducentes como torná-la, na prática, inaplicável ou 
                                                 
2334
 Sobre a importância da transparência, T. Tietenberg [et al.] (1999). 12-13. 
2335
 L. Gangadharan e C. Duke (2001). 36. 
2336
 Sobre a importância das instituições e regras sociais, designadamente de dimensão sancionatória, na 
gestão dos recursos comuns, E. Ostrom (2000). 485 ss. 
2337
 Neste sentido, atendendo às perdas dos agentes económicos inadimplentes, J.M. Karpoff, J.R. Lott, Jr. e 
G. Rankine (1999). 
2338
 T. Antunes (2006a). 228. Também, J. Scorse (2008). 45; T. Tietenberg (2006a). 184. 
2339
 DEFRA (2007). 45. 
2340
 N. Felizardo (2004). 96, embora a propósito do mercado de certificados verdes. 
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arrastar com ela elevados custos de implementação com o consumo ineficiente de recursos, 
em particular devido à tendência para casos mais frequentes de litigância.2341 
 
 Mais, algumas experiências vêm revelando que, ao contrário daquilo que poderia 
ser racionalmente expectável, a fixação de uma coima não muito elevada suscita um 
aumento do incumprimento. A introdução de pequenas multas nalguns infantários para 
estimular os pais a irem buscar os filhos a horas traz algumas surpresas.2342 Pensar-se-ia 
que, por o custo aumentar, o número de progenitores atrasados diminuiria. Afinal, quanto 
mais elevado o preço, menor a quantidade procurada. No entanto, verifica-se o oposto: 
aumenta o número de crianças que ficam na escola depois da hora estabelecida. A razão é 
comportamental. Se antes da coima, os pais se sentiam inibidos em deixar a prole mais 
tempo na escola, fosse por uma questão de imagem, reputação ou consciência, fosse por 
não se quererem impor aos professores, depois da sua adopção existe como que um 
sentimento de legitimação e de desculpa em que os pais consideram que compraram tempo 
extra. Extrapolando para o comércio de emissões, embora não haja estudos empíricos a 
este propósito, é equacionável que uma coima baixa incentive, ao contrário do desejado, o 
incumprimento com o aumento das emissões, dando, de certa forma, razão àqueles que 
criticam o mercado de emissões por permitir aos mais ricos pagar para poluir mais.  
 
 Acrescente-se ainda mais um problema a considerar e a investigar com maior 
profundidade em sede apropriada: a miopia dos agentes económicos de carne e osso, i.e. a 
sua tendência para sobrevalorizar o presente e descontar (às vezes hiperbolicamente) o 
futuro. Se os infractores demonstrarem uma miopia muito vincada, o sistema sancionatório 
deve ser repensado para maior eficácia. Como defende Sunstein2343 no âmbito mais restrito 
do Direito penal, “se os criminosos não se preocupam eles próprios com o futuro e se 
focam no curto prazo, um sistema com castigos fiáveis mas relativamente moderados pode 
ter um efeito mais persuasivo do que um sistema raremente aplicado mas com penas mais 
pesadas.” Aliás, este reparo também faz sentido nos contextos em que se verifica o 
enviusamento do optimismo designadamente com uma subvalorização do risco em 
determinados contextos como ser apanhado a incumprir a legislação ambiental (veja-se 
sobrevenda ou subaquisição de direitos de poluir) e responsabilizado em conformidade.2344 
 
 Embora fundamental quando bem desenhado para garantir o bom funcionamento do 
mercado de emissões, o sistema de cumprimento tem, porém, custos explícitos e implícitos 
com toda a máquina de fiscalização e sancionatória: quanto mais complexo e burocrático, 
maiores os custos administrativos, de busca de informação e de oportunidade. Afinal, 
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quanto mais recursos e tempo se despender com o sistema de cumprimento menos fica para 
a satisfação de outras necessidades e mais se agrava o custo marginal. Por essa razão 
importa certificar-se da simplicidade do esquema de forma a evitar encargos distorcivos e 
construir um sistema de forma faseada, começando pelos grandes emissores mais fáceis de 
acompanhar. Com a consolidação da experiência e afinação dos instrumentos em 
conformidade pode-se então avançar para a inclusão de novos participantes e GEE. O 
recurso às novas tecnologias de informação, sobretudo à Internet, permite igualmente 
ganhos de eficiência e redução dos custos de transacção e associados à fiscalização. De 
alguns mecanismos como o dinamarquês para os GEE2345 ou de ITQ nas pescas resulta que 
os custos administrativos (incluindo os do sistema de cumprimento) podem ser financiados 
pelas rendas decorrentes do funcionamento do comércio de emissões, o que diminui o ónus 
sobre o erário público e levanta a hipótese de uma solução auto-sustentada.2346 
 
 Da actual crise financeira podem retirar-se conclusões, mesmo se um pouco a 
quente, para o comércio de emissões. Em primeiro lugar, só uma correcta regulação do 
mercado permite o seu funcionamento são. Em segundo lugar, essa regulação tem que, 
acima de tudo, garantir a segurança dos agentes económicos por duas vias: uma 
fiscalização contínua e independente e, mais importante, assegurar a transparência no 
mercado graças a um fluxo regular e tratado de informação entre regulador e regulado. 
Apenas assim é possível detectar a tempo e corrigir eventuais distorções. 
  
 Por fim, para fazer face a situações de incumprimento, seria possível equacionar a 
imposição de um seguro para ajudar a minimizar eventuais impactos negativos. Esta 
solução poderia, porém, ter efeitos mais perversos aliados sobretudo ao risco moral e com 
custos ambientais e nas obrigações internacionais. No entanto, nada impede que um 
mercado privado para este tipo de seguro venha a desenvolver-se2347.   
 
 
10.4. Limitações do modelo 
 
A hipotetização e as construções mais ou menos teóricas e experimentais de 
sistemas de comércio de emissões constituem, enquanto modelos, meras representações da 
realidade, facto que não deve ser esquecido na passagem à prática sob pena de erros 
grosseiros.  
 
                                                 
2345
 No sistema dinamarquês os electroprodutores pagavam uma taxa de 0.079 DKK/t de licenças de CO2 à 
Autoridade Dinamarquesa de Energia para cobrir os custos administrativos do sistema de mercado instituído. 
2346
 T. Tietenberg (2003a). 404. 
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O raciocínio económico corrente baseado em métodos dedutivistas, na 
racionalidade dos agentes e em considerações ceteris paribus embora possibilite mais 
facilmente estruturar respostas, desenhar regimes e antecipar comportamentos perde, pela 
sua abstracção, em verdade, sucumbindo, por vezes, às pedras do caminho.2348 Esta 
abordagem mais neutra apresenta, sem dúvida, vantagens no plano do conhecimento 
científico, facilitando uma panorâmica dos fenómenos económicos e do funcionamento do 
mercado de emissões em especial mas revela-se míope, desconsiderando, designadamente 
aspectos comportamentais ou exógenos que podem alterar os efeitos esperados. 
 
Com efeito, os excessos de formalismo, o esforço obsessivamente quantitativo e os 
irrealismos teóricos registados sobretudo a partir de meados do Século XX, e hoje mais do 
que nunca na ordem do dia com actual crise, tendem em transformar o agente económico 
num “cyborg hiper-racional”2349, omnisciente e omnipotente, subestimando ou mesmo 
desconsiderando a contribuição, no processo decisório, de impulsos vários, em particular 
psicológicos e neurológicos (possivelmente até genéticos2350), ou da própria ignorância ou 
incapacidade de compreensão total e correcta dos factos. Percebem-se, deste modo, ainda 
que exageradas por tomarem a parte pelo todo, as críticas de autismo da ciência económica 
hodierna e da sua falta de compreensão da realidade. No entanto, verdade seja dita, que em 
termos de compreensão, a representação ainda que ficcional mas simplificada da 
abordagem corrente facilita o entendimento dos fenómenos ao centrar as atenções nos 
aspectos fundamentais e afastar do quadro particularizações, tornando-se, desta forma, 
num potente instrumento analítico intuitivo e inteligível. O expediente institucionalizado 
da modelação, de formulações matemáticas e de recurso à estatística, possivelmente na 
senda de conferir à Economia uma aura de ciência exacta, traduz-se num meio acessível e 
com baixos custos que possibilita ao mesmo tempo captar as linhas fortes dos fenómenos 
económicos, classificá-los, diagnosticá-los e transformá-los. Por outras palavras, permite 
descrevê-los de forma sintética e sistemática, moldar as decisões prescritivas ou pelo 
menos limitá-las ou fornecer dados sobre os custos e benefícios da alteração da ordem 
subjacente.  
 
A modelação e o recurso à hipótese ceteris paribus obrigam a selecção, em última 
análise subjectiva e nem sempre clara ou consensual, dos elementos centrais e acessórios a 
integrar ou excluir num esforço explicativo. Este esforço enfrenta, no entanto, como 
recorda Araújo2351, “dois interesses conflituantes: o do realismo, que aconselha a inclusão 
do máximo de detalhes de forma a propiciar a identificação, através do modelo, da 
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realidade apresentada; e o da simplificação, que aconselha a exclusão do máximo de 
detalhes de forma a propiciar uma visão sintética e simples da realidade e a facilitar a 
manipulação das variáveis. (…) Um modelo que seja demasiado complexo, que inclua 
demasiadas variáveis e “graus de liberdade”, acabará por ser tão dúctil e adaptável que 
nenhuma observação empírica poderá, seja refutá-lo, seja confirmá-lo; mas um modelo 
que simplifique as variáveis relevantes a ponto de impedir a identificação daquilo que 
pretensamente é representado isola-se também de qualquer refutação ou confirmação – 
perdendo do mesmo modo a sua relevância pragmática.” O ideal seria conseguir um 
modelo “ao mesmo tempo o mais realista e o mais irrealista, ao mesmo tempo o mais 
informativo e o mais esquemático”, sobretudo, como no caso no comércio de emissões em 
que se constrói de raiz um mercado em que, aliada a uma compreensão panorâmica, urge 
não preterir a multiplicidade de pormenores e ligações existentes, desde a pré-disposição e 
preconceitos dos interessados e do legislador até a sua contextualização sócio-
econonómica e político-institucional, passando pela sua integração e transversalidade.  
 
Para começar, muitas das considerações tecidas em torno da solução coseana para 
as emissões de GEE subestimam, dentro dos seus pressupostos fundamentais, os custos de 
transacção, tanto maiores quanto o tamanho do mercado, o número de participantes 
envolvidos e a sua abertura, já para não falar da alocação inicial e do endowment effect. Por 
outro lado, o recurso a um raciocínio ceteris paribus, aliado à especialização e 
compartimentalização cada vez mais acentuada da ciência económica, conduzem, em 
diversas ocasiões, a um desenraizamento do comércio de emissões e ao seu isolamento de 
outros mercados e instrumentos, tais como os diversos mercados de emissão existentes e 
potenciais, o mercado da energia, os mercados de certificados verdes e brancos, a 
atribuição de subsídios e os impostos ambientais. Noutros casos, a edificação do modelo 
assume, de acordo com aquela hipótese, determinados dados, como a influência das 
variações climáticas nas escolhas dos agentes económicos, uma procura rígida das 
licenças, um preço do petróleo mais ou menos elevado, uma certa tecnologia ou progresso, 
uma prosperidade crescente ou pressupõe um determinado tipo de comportamento dos 
agentes económicos (em regra, racional), muitas vezes com base em disposições 
declaradas sem correspondência significativa na realidade. A este respeito, por exemplo, 
assume-se, em regra, que os investidores começam por preferir as tecnologias que 
apresentam custos mais baixos, o que nem sempre sucede, ou admite-se que os agentes 
optam pelas alternativas mais eficientes, fazendo pleno uso das potencialidades oferecidas 
pelo mecanismo de comércio de emissões.  
 
Em suma, convém ter presente que, por muito completo que o modelo se apresente, 
existe sempre uma margem de incerteza associada e um risco quanto à sua aplicação 
prática. Por mais perfeito que seja o edifício desenhado, não se conseguem resolver todos 
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os problemas subjacentes até porque algumas peças se contradizem. Ademais, há sempre 
que contar com a componente comportamental dos seus destinatários. Ora estes, muitas 
vezes habituados a mecanismos comando e controlo, podem não se encontrar preparados 
para lidar e retirar o maior proveito possível do sistema de comércio de emissões.2352 Esta 
limitação deriva não apenas da sua estruturação e organização em função do cumprimento 
de previsões administrativas mas também da sua incerteza quanto à manutenção e 
estabilidade política da solução de mercado. 
 
Por outras palavras, a modelação e, através dela, a ciência económica não postulam 
verdades absolutas e perenes. Por esta razão, aliás, nas decisões a tomar, não deve o 
investigador (ligado tanto a ciências exactas como sociais) substituir-se ao decisor político 
a quem cabe pesar os interesses, valores e problemas em jogo, não esquecendo, contudo, 
que a forma da divulgação da sua decisão determina boa parte do seu sucesso ou insucesso. 
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A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 881 
11. Análise custo-benefício de um sistema de mercado de emissões num 
clima de incerteza 
 
“The American people have no doubt that more people die from coal dust than from 
nuclear reactions, but they fear the prospect of a nuclear reactor more than they do the 
empirical data that would suggest that more people die from coal dust, having coal-fired 
burners. (…) I think it’s incredibly presumptuous and elitist for political scientists to 
conclude that the American people’s cultural values in fact are not ones that lend 
themselves to a cost-benefit analysis and presume that they would change their cultural 
values if in fact they were aware of the cost-benefit analysis.” Joseph Biden2353 
 
 
11.1. Análise custo-benefício 
 
Muitos defendem o recurso à análise custo-benefício como um instrumento 
proveitoso e adequado para auxiliar a tomada de decisão no sentido de assegurar a sua 
eficiência e de melhor estimar os seus impactos. A ACB, instrumento frequente numa 
abordagem corrente do desenvolvimento sustentado e da Economia do ambiente2354, serve, 
assim, para identificar os potenciais e prováveis ganhadores e perdedores com o 
estabelecimento de uma determinada política para ajudar a escolher medidas com 
benefícios sociais líquidos, em particular avaliando os efeitos da incerteza e o valor de 
nova informação. A sua utilização deve, no entanto, permitir reconhecer as principais 
dificuldades na percepção de uma determinada política (em especial, das suas vantagens e 
desvantagens), uma vez que os seus resultados variam de acordo com as assunções de 
partida. A ACB fornece pois um enquadramento útil para se perceber as implicações das 
escolhas políticas e se a regulação actual ou proposta traz consigo um balanço social 
líquido positivo. 
 
 Apesar de atractiva e aparentemente simples, numa espécie de comparação e 
ponderação directa entre custos e benefícios decorrentes de uma decisão, vários estudiosos 
vêm alertando para as suas insuficiências e divergindo quanto à extensão da sua aplicação. 
Para uns, antes de qualquer política governamental, são necessárias, para esta poder ser 
tomada, uma clara prevalência dos benefícios sobre os custos e que a opção tomada se 
assuma como a que apresenta maior benefício líquido. Outros, mais moderados, embora 
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 Confirmation Hearings for Stephen G. Breyer, to be an Associate Justice of the United States Supreme 
Court, Senate Committee on the Judiciary, 103d Cong., 2d Sess. 42, 14.07.1994, citado por C.R. Sunstein 
(1999c). 1. 
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reconheçam a mais-valia da ACB, preferem deixar ao decisor político uma maior margem 
de decisão e discricionariedade. Outros, por fim, desvalorizam a ACB, alertando para a sua 
inviabilidade em determinados contextos devido a problemas teóricos e práticos. Em 
matéria ambiental, de saúde ou de segurança, por exemplo, a sua aplicação tem sido muito 
contestada, designadamente pela dificuldade de avaliação de bens extra-mercado e das 
considerações éticas subjacentes.  
 
 Amada e odiada, a ACB não se resume, no entanto, a uma mera discussão 
académica. Várias autoridades locais, nacionais e regionais, de agências governamentais 
(incluindo ambientais como a EPA2355) a tribunais2356, vêm recorrendo cada vez mais a este 
instrumento não apenas enquanto meio para permitir decisões mais informadas mas 
também enquanto ferramenta reformatória do processo regulador.2357 Embora não tenha 
sido expressamente adoptada no âmbito das negociações do PQ (nem no seio da Europa 
comunitária) para a escolha do mercado de emissões como medida de mitigação das 
emissões de GEE, procura-se nas páginas que se seguem estabelecer um balanço entre os 
custos e os benefícios esperados desta solução no âmbito da política climática de forma a 
compreender se esta é (a mais) adequada e até que ponto, inconscientemente ou não, esse 
cômputo influencia a sua preferência. Mais uma vez se recorda que não se pretende com 
isto defender que apenas um instrumento é suficiente para dirimir o problema climático, da 
mesma forma que se deixa de fora a análise da interacção entre as diferentes ferramentas 
possíveis, em particular no caso de se optar por incluir o comércio de emissões, questão 
aliás muito pouco estudada e que merece um tratamento aprofundado em futuras 
investigações.2358 
 
 Com esse propósito, começa-se por uma muito breve caracterização da ACB para 
depois se apurarem as vantagens e desvantagens do comércio de emissões, em especial na 
sua comparação com outras soluções, mormente com a regulação e o imposto pigouviano, 
para, por fim, se atentar às limitações desta análise, pretendendo, sobretudo numa 
perspectiva comportamental, perceber as razões que conduziram à adopção paulatina e 
crescente desta via no âmbito das alterações climáticas. 
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 R.W. Hahn e P.M. Dudley (2007). 
2356
 R.H. Frank e C.R. Sunstein (2000). 1; Supreme Court of the United States (2000). 6-7.  
2357
 Veja-se o caso do Office of Management and Budget (OMB), a agência americana com competência de 
acompanhamento e monitorização regulatória, que a emprega quer para avaliar a regulação desenvolvida 
quer para melhorar propostas de regulação e estimular a adopção de novas medidas com um balanço custo-
benefício positivo. Veja-se, em especial, OMB (2007).; J.D. Graham (2007).; R.W. Hahn (1998a). 
2358
 Sobre este assunto, em especial, C. Dias Soares (2008a)., (2008b). e (2007b).; S.R. Sorrell e J. Sijm 
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11.1.1. Fundamentos e aplicação  
 
A génese da implementação da ACB2359 pode ser encontrada nos Estados Unidos 
por trás do desejo do Congresso em estabelecer critérios decisórios que, simultaneamente, 
evitassem conflitos, garantissem soluções e acautelassem a eficiência. É com este espírito 
que este instrumento, vislumbrado num artigo de Dupuit de 1848 e no trabalho de 
Marshall, começa a ser aplicado e desenvolvido em concreto pelo US Army Corps of 
Engineers, remontando a sua primeira utilização a 1902, no Rivers and Harbor Act. Desde 
cedo se inicia, pois, o recurso a uma ponderação do benefício líquido e exequibilidade dos 
projectos e decisões propostos, muito embora, com o passar dos anos, se assista a uma 
mudança significativa na sua implementação. 
 
Com efeito, até aos anos 40 do século passado, as decisões tomadas pelo Corps 
baseiam-se na sua independência política mas também quanto a grupos de pressão e em 
critérios de eficiência, condicionando a avaliação do Congresso. A partir dessa data, a 
necessidade de análise de grandes projectos envolvendo importantes utilities como a 
electroprodução ou interesses como o comércio marítimo e o crescendo da rivalidade entre 
agências geram um clima de controvérsia que obriga à racionalização de princípios 
económicos e quantificadores e à redefinição dos critérios da ACB. Neste contexto, alarga-
se a aplicação desta ferramenta a toda a actividade reguladora e de despesa pública, o que 
obriga, designadamente, à quantificação do valor económico de bens extra-mercado, num 
esforço de monetarização sem precedentes que abre o flanco a críticas de quantitativismo e 
objectivismo excessivo indutores de apreciações no mínimo enviusadas. 
 
 Ao nível federal, a sua contribuição, que se inicia com o Federal Navigation Act de 
1936 e o Flood Control Act de 1939, propaga-se com a ordem executiva de Reagan, em 
1981, para a sua aplicação nas iniciativas mais relevantes no âmbito da intitulada 
Regulatory Impact Analysis, retomada por Clinton, em 1994, e legitimada por uma 
crescente pressão pública no sentido de uma maior eficiência governamental, em particular 
através da OMB.2360 Esta generalização, no entanto, peca pela captura política do Corps e 
consequente perda de isenção e independência, minando a credibilidade da ACB e a 
inerente procura de eficiência. 
 
 De notar que a eficiência almejada pela ACB é, primeiramente, fundada no critério 
paretiano, muito embora, na prática, se revele pouco útil devido à ausência de comparação 
                                                 
2359
 Por todos, R.O. Zerbe, Jr. (2009). e (2007).; R.W. Hahn e P.M. Dudley (2007). 194-195; S.J. Callan e 
J.M. Thomas (2000). 264-271; A. Gilpin (2000). 174 ss; M.D. Adler e E.A. Posner (1999b). 3 ss; R.W. Hahn 
(1998a).; N. Hanley e C.L. Spash (1993). 4-8, com um quadro recapitulativo na página 5. 
2360
 Veja-se mesmo a criação de um guia para a elaboração de ACB pelas Agências Estatais, D.A. Paterson 
(2008). 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 884 
interpessoal de bem-estar entre agentes económicos pressuposta em qualquer ponderação. 
Ora, em termos de decisão política, poucas são as que não apresentam perdedores. Mais, 
recorde-se que, em geral, fora situações de erro, enviusamento, irracionalidade ou de 
subjugação da vontade, dificilmente uma troca voluntária se realiza fora de um jogo de 
soma positiva em que ambos os agentes ganham com a sua celebração. Assim, se 
compreende a necessidade de se encontrar uma outra medida de bem-estar. O critério 
Kaldor-Hicks (que resulta, através do trabalho de Scitovsky, da junção dos critérios 
desenvolvidos, em separado, por Kaldor e Hicks) proporciona, pela sua maior flexibilidade 
e amplitude, uma alternativa ao possibilitar a comparação interpessoal da utilidade e 
ultrapassar o problema da igual capacidade de satisfação dos agentes económicos, o que 
explica a sua adopção como standard da ACB.2361  
 
 Para Kaldor, as políticas que permitem aumentar o rendimento real agregado são 
desejáveis, uma vez que potenciam uma melhoria do bem-estar da generalidade, i.e. um 
projecto passa a ser apetecível se os ganhos avaliados monetariamente forem superiores às 
perdas avaliadas da mesma forma. Por outras palavras, contribui-se para um óptimo se o 
montante máximo que os ganhadores estão dispostos a pagar for superior ao montante 
mínimo que os perdedores estão dispostos a aceitar. Por sua vez, na óptica de Hicks, 
verifica-se uma optimização quando os perdedores estão preparados para oferecer aos 
ganhadores um montante para a prevenção da alteração do status quo inferior ao mínimo 
que os ganhadores estão dispostos a aceitar como motivação (ou suborno) para proceder à 
troca. Posto de outra forma, um resultado é mais eficiente se o óptimo puder ser alcançado 
através de uma compensação paga, em teoria, por aqueles que beneficiam aos que perdem, 
no sentido em que o excedente proporcionado aos primeiros deve cobrir, no mínimo, a 
perda dos segundos, ou seja, a soma das disposições de pagar para a mudança por parte dos 
ganhadores tem que ser superior à compensação a pagar aos perdedores (fora os custos 
administrativos). Assim se compreende a razão pela qual o critério de Kaldor-Hicks é 
muitas vezes apresentado como um teste de compensação potencial. Note-se, todavia, que 
esta não necessita de ser efectivamente paga, bastando a sua susceptibilidade. Por outro 
lado, não precisa de colocar os agentes económicos envolvidos numa situação melhor (ou 
neutra) do que a inicial. Em suma, todos os óptimos paretianos são óptimos de Kaldor-
Hicks (óptimos de segunda ordem), já o inverso não é necessariamente verdade. 
 
 No plano ambiental, no caso de uma actividade económica poluir, mormente pela 
emissão de GEE, e causar, em consequência danos em terceiros, a sua produção, de acordo 
com o critério de Kaldor-Hicks, só será exequível de forma eficiente se os emissores 
puderem compensar os receptores pelos efeitos negativos causados. Aplicado à ACB, isto 
significa que importa começar por comparar os custos totais esperados (incluindo os custos 
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privados e sociais, por exemplo, o custo com os factores de poluição e com os prejuízos 
decorrentes das alterações climáticas) com os benefícios totais esperados (designadamente, 
a produção de bens e serviços finais, a criação de emprego ou as vantagens associadas ao 
sobreaquecimento como a redução de determinado tipo de doenças). Depois, importa 
indagar se os beneficiários das emissões de GEE podem, em teoria, compensar os que 
perdem. Visto de outro ângulo, os impactos de uma determinada decisão são avaliados em 
termos da disposição de pagar por eles (benefícios) ou para os evitar (custos), sendo, em 
regra, os inputs medidos de acordo com o custo de oportunidade. No fundo, a lógica 
subjacente a esta operação não difere muito da possibilidade de expropriação do direito de 
propriedade de terrenos de alguns para a construção de equipamentos que beneficiem a 
generalidade, encontrando-se, portanto, um raciocínio de prevalência do bem-estar comum 
sobre o bem-estar de um grupo restrito. 
 
 Alerte-se, todavia, para limitações de justiça neste critério de eficiência de segunda 
ordem. Por um lado, apenas se considera o nível absoluto de rendimento e não a sua 
distribuição. Por outro, as funções de bem-estar social são cardinais, revelando problemas 
de agregação. Assim, a utilidade marginal do rendimento varia conforme a quantidade de 
rendimento disponível. Por outras palavras, uma unidade monetária para um agente mais 
pobre tem uma utilidade marginal superior à de um mais rico, pelo que daqui podem 
resultar distorções no mundo real, derivadas de um sistema não igualitário em que as 
curvas da indiferença se apresentam com uma forma côncava.2362 Deste modo, admitindo 
que grosso modo são os PD quem mais beneficia com as alterações climáticas e os PMD 
aqueles que mais sofrem, os valores de compensação propostos, quer na óptica de Kaldor, 
quer na óptica de Hicks, não coincidem, penalizando os PMD. Em última análise, observa-
se uma separação entre a eficiência económica em sentido estrito e a eficiência 
distributiva/equidade, sendo esta equacionada fora do âmbito da ACB. Aliás, é frequente, 
ainda hoje, remeter a ideia de redistribuição da riqueza para o plano e considerações 
macroeconómicos.  
 
 Por último, acrescente-se que o critério de Kaldor-Hicks pressupõe o cálculo 
monetário dos ganhos e perdas aliadas a uma alteração do cenário presente, não 
resolvendo, no entanto, o melindre da quantificação de bens extra-mercado, nem da taxa de 
desconto a aplicar a bens futuros, nem da componente ética subjacente a muitas das 
questões em análise2363. A própria remissão para a disposição de pagar levanta alguns 
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 M.D. Adler e E.A. Posner (1999a). 25-26. 
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obstáculos como a eterna questão em torno da diferença entre as disposições declaradas e 
reveladas, dos enviusamentos que podem presidir à sua formação2364 e da posição 
económica relativa e absoluta dos agentes económicos, inclusive numa perspectiva de 
felicidade, ligada ao enquadramento de referência2365. Mas estas são também críticas de 
fundo ao próprio instrumento de ACB. 
 
  
11.1.2. Distinções e princípios  
 
A ACB é apenas uma das muitas ferramentas que podem ser empregues para 
auxiliar na tomada de uma decisão. Afinal, sendo as necessidades múltiplas e os bens para 
as satisfazer escassos, qualquer opção tem sempre um custo inerente que justifica, 
mormente em grandes projectos como a criação de um CILE ou de um CELE, a procura da 
melhor resposta ou, pelo menos, de uma solução aceitável. 
 
A óptica de aceitabilidade ou de adequação varia, no entanto, consoante o contexto 
e o objectivo prosseguido. Assim, pode-se focar as atenções na relação custo-benefício ou 
atender a outros aspectos igualmente relevantes como a efectividade, a eficácia, a utilidade, 
a taxa de retorno, o risco associado ou o impacto na economia real. Desta forma, embora 
com algumas sobreposições e semelhanças, a ACB deve ser distinguida de figuras 
similares como a avaliação de risco, a análise custo-eficácia, a análise de impacto 
económico ou a análise do retorno social do investimento.  
 
Sem grandes delongas, nas próximas linhas, traçam-se, de forma muito sucinta, as 
principais diferenças 
 
 No que respeita a avaliação de risco, pertinente no âmbito da questão climática, não 
se confunde com a ACB logo quanto à sua dimensão teleológica: enquanto esta procura 
uma ponderação de valores que sugira uma resposta final ao decisor, aquela apresenta-se 
como complementar a essa análise, fornecendo dados para a gestão de um aspecto muito 
concreto, o risco, nos casos em que este se revela determinante. Com efeito, a avaliação do 
risco, na sua dupla dimensão de magnitude da perda potencial e de probabilidade objectiva 
de ocorrência, não é, em regra, avocada expressamente numa ACB típica não só porque 
                                                                                                                                                    
critério Kaldor-Hicks, a igualdade na utilidade marginal do rendimento; não se justificar pela existência de 
uma falha de mercado; incluir os custos de transacção de operacionalidade de um projecto; assumir a ACB 
como auxiliar na decisão e não como instrumento vinculativo e mecânico. 
2364
 Com um resumo das críticas ao critério Kaldor-Hicks e aos testes de compensação, R.J. Brent (2006). 40-
44. 
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 R.H. Frank e C.R. Sunstein (2000). 2-3, 10-12. 
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nem sempre o problema em consideração se apraz a esse tipo de estudo, como porque, nas 
situações em que importa, se assume um cenário de referência com um risco pré-definido. 
No entanto, a necessária equação de um valor esperado para as perdas (e ganhos), 
pressupõe a assunção de uma certa probabilidade e magnitude, embora não forçosamente 
correcta, o que, por si, pode dar azo a um risco sério no planeamento político. Por outras 
palavras, a ACB subentende uma determinada avaliação do risco quanto mais não seja 
quanto à precisão dos montantes de perdas (e ganhos) estimados mas não deve ser 
confundida com a determinação quantitativa e qualitativa do valor do risco relacionada 
com uma situação identificada como ameaçadora (hazard), que a deve completar de forma 
a evitar imprecisões conducentes a decisões ineficientes. O seu cálculo, designadamente 
em matéria ambiental, é igual ao produto da probabilidade de ocorrência pela perda 
potencial, i.e. Ri = p(Li), em que a perda se traduz numa descrição verbal do resultado, que 
pode ser expressa, por exemplo, em termos monetários. Trata-se, todavia, de um processo 
iterativo devido às falhas de informação, podendo ser criticado, tal como a ACB, pelo seu 
espírito redutor e quantitativista e pelos enviusamentos cognitivos e emocionais 
associados, designadamente optimismo, manutenção do statu quo ou aversão às perdas.  
 
 A análise custo-eficácia, por seu turno, é muitas vezes confundida com a ACB, 
apesar de ter um âmbito mais restrito que a torna apetecível em situações envolvendo 
realidades dificilmente monetarizáveis2366 (uma vez que não exige a monetarização dos 
benefícios) e mais indicada para situações em que se pretende garantir, antes de mais, um 
determinado desfecho (sem tanta ênfase quanto aos meios), nomeadamente como melhor 
se adequar a um requisito legal específico. A análise custo-eficácia consiste, assim, na 
comparação entre os custos relativos e efeitos de duas ou mais estratégias, isto é a 
capacidade de atingir um determinado objectivo ao mais baixo custo sem pesar os 
benefícios que advêm do caminho escolhido, ou seja, trata-se de uma eficiência sem 
optimalidade2367. A análise custo-eficácia, preferida por muitos porque não implica o 
cálculo dos benefícios, não permite responder à pergunta “quanto é que se deve abater de 
GEE?” mas apenas “que política se deve escolher?”, atendendo a que se tem que optar. As 
atenções viram-se pois para os critérios em torno do objectivo a prosseguir.2368 
 
 Já a análise de impacto económico, comummente associada a avaliações de impacto 
ambiental, estima o efeito de uma política ou medida num sector económico delimitado, 
em especial em termos macroeconómicos de alterações no crescimento económico e valor 
acrescentado e dos seus reflexos no nível de rendimento e de desemprego. Este tipo de 
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avaliação, feita ex ante ou ex post, passa tradicionalmente pela aferição da diferença entre 
o que se estima que irá suceder (ou já sucedeu) com uma certa política ou projecto e aquilo 
que sucederia se estes não fossem implementados. Deste modo, se ambos os instrumentos 
equacionam custos e benefícios e o aumento de bem-estar, a ACB vai mais longe ao 
ponderar efeitos extra-mercado embora deixe de fora aspectos como a deslocalização 
empresarial e os seus efeitos multiplicadores. 
 
 Por fim, a análise do retorno social do investimento, moldada com base na ACB, 
distingue-se pela sua construção explícita para auxiliar, na prática, a tomada de decisão no 
ambiente empresarial e de investimento com os olhos posto na optimização dos efeitos 
sociais e ambientais. 
 
Em suma, a ACB tradicionalmente implica a cumulação de nove características2369: 
• a averiguação e comparação entre a disponibilidade de pagar quanto a 
ganhos e perdas (i.e. disponibilidade de pagar e de aceitar); 
• a aplicação do critério de Kaldor-Hicks; 
• a separação entre eficiência e equidade, sendo esta última omitida ou, 
pelo menos desconsiderada; 
• cada unidade monetária tem a mesma utilidade marginal 
independentemente de quem a paga ou recebe; 
• a inclusão de efeitos não pecuniários; 
• a desconsideração da dimensão ética da questão subjacente; 
• a pré-existência de falhas de mercado, em particular externalidades, para 
se apurar se a aplicação da ACB é útil; 
• custos de transacção nulos; 
• funcionar mais como um instrumento finalístico de resposta do que de 
abordagem, fornecendo informação para a discussão. 
 
A implementação em concreto de uma ACB implica, no entanto, a difícil e 
espinhosa tarefa de definição de certos pressupostos como a determinação da taxa de 
desconto, do valor da vida em termos estatísticos (Value of Statistical Life) e da utilidade 
individual e a junção das condições adequadas para o seu desenvolvimento, entre as quais 
se realça o papel e a estabilidade das instituições existentes. 
 
 Os impactos de uma determinada medida, tanto ao nível de custos como de 
benefícios, prolongam-se, o que obriga inevitavelmente a considerar, na sua avaliação, a 
valorização do factor tempo, i.e. a taxa de desconto a aplicar. Afinal, a comparação entre 
custos e benefícios totais torna-se mais cómoda com a recondução de todos os seus 
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 R.O. Zerbe, Jr. (2009). e (2007). 17-18. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 889 
aspectos a uma unidade temporal única, exprimindo-se em regra a ACB em termos de 
valor presente. Deste modo, os indicadores usualmente empregues na ACB envolvem o 
valor presente dos benefícios totais gerados, o valor presente dos custos totais implicados, 
o valor presente líquido e a rácio benefício-custo entre o valor presente dos benefícios e o 
valor presente dos custos, atendendo aos fundos disponíveis. Ora, como aliás decorre da 
discussão em torno da questão da taxa de desconto atrás abordada, a controvérsia é grande 
quanto ao valor mais indicado e as ilações que se retiram consoante a taxa escolhida 
também diferem. Recorde-se, por exemplo, que uma taxa de desconto demasiado alta 
pretere a intervenção em benefício das gerações vindouras.  
 
 Por sua vez, a colocação de um valor quantitativo na vida e saúde humanas devido 
aos efeitos de que podem vir a beneficiar ou sofrer na sequência de uma tomada de decisão 
gera enormes discussões, em particular do foro ético-filosófico. Este é, no entanto, um 
aspecto fundamental a equacionar no âmbito da regulação, maxime do tratamento da 
questão climática pelos potenciais cenários catastrofistas hipotetizados aliados a uma 
incerteza multiplicadora2370. Grande parte dos economistas e analistas políticos concorda, 
em teoria, com a comparação entre os custos de uma determinada acção ou política pública 
com os benefícios humanos decorrentes de forma a sustentar a opção escolhida ou a 
escolher.2371 No entanto, na prática, no momento de quantificação e monetarização dos 
bens vida/saúde e integridade físico-psicológica, as dúvidas instalam-se não apenas quanto 
à sua legitimidade e exequibilidade, mas também quanto à metodologia e instrumento para 
o fazer, verificando-se que cada entidade determina e aplica a sua própria fórmula de 
cálculo2372. Terão todas as vidas humanas o mesmo valor? Contarão todas as mortes da 
mesma forma? Será indiferente na quantificação da vida humana a idade, o nível de 
rendimento ou de qualificações? Valerão as crianças mais do que os idosos, os ricos mais 
do que os pobres, os doutorados mais do que os analfabetos, os médicos mais do que o 
caixa de supermercado ou o Presidente dos Estados Unidos mais do que o comum dos 
mortais? Será relevante o nível e o tipo de risco subjacente à avaliação do valor da vida 
humana? Afinal a morte em acidentes de aviação tem mais visibilidade do que em 
automóveis, assim como se a morte do Presidente resultar de um assassinato por oposição 
a causas naturais.2373 São estas algumas das perguntas difíceis que se encontram por trás do 
conceito de valor da vida em termos estatísticos (e não individualizados) (Value of 
Statistical Life – VSL) utilizado no desenvolvimento de ACB2374. Ainda assim, a 
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 M. Weitzman (2007). 
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 D. Kenkel (2004). 2.  
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 J.E. Aldy e W.K. Viscusi (2007). 8 ss; C.R. Sunstein (2004b). 2, 8-13 e 21-23; R.H. Frank e C.R. 
Sunstein (2000).7-9; D. Kenkel (2004). 
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 C.R. Sunstein (1999c). 27-29. 
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generalidade dos estudos tende a denotar uma preocupação em estabelecer uma 
correspondência, mesmo se grosseira, entre o VSL e o valor que os agentes económicos 
revelam atribuir nas suas decisões privadas.2375  
 
 Sem querer desenvolver esta matéria que extravasaria o âmbito deste trabalho, 
saliente-se que a determinação do VSL costuma passar, não pela perda de produtividade 
em termos de PIB, mas pela fixação da disposição de pagar/aceitar pela redução/aumento 
de riscos mortais, muito embora se possam encontrar outros métodos como a avaliação 
contingente, hedónica ou meta-análises2376. Ora, não existindo propriamente um mercado 
para a redução do risco de mortalidade, os agentes económicos acabam por revelar através 
dos seus comportamentos valorações diferentes, por exemplo quando preferem, ao 
contrário de outros, pagar mais por um carro com airbags laterais. A disposição de pagar 
afere-se, deste modo, através das suas escolhas de consumo. Já a disposição de aceitar 
resulta do apuramento de quanto seria forçoso pagar a alguém para se colocar numa 
posição mais arriscada, por exemplo, vendo a diferenciação salarial necessária para se 
mudar a residência de uma localidade menos poluída para uma mais poluída. Por outras 
palavras, se perguntada directamente sobre quanto pagaria para evitar um risco fatal, a 
generalidade dos agentes económicos declararia não olhar as despesas. A vida teria um 
valor ilimitado (salvo, claro, para suicidas). Todavia, observando as escolhas quotidianas, 
as ilações retiradas são bem diferentes, o que vale não apenas para o VSL mas igualmente 
para a utilidade individual atribuída a bens extra-mercado.  
 
 A EPA nos últimos anos tem, nas suas ACB, recorrido a valores em torno dos $6 
M2377. Outras agências, no entanto, preferem montantes distintos. Sunstein explica esta 
variação pelo facto de as pessoas reagirem e valorizarem de forma diferente riscos 
diversos2378 não só pela sua percepção mas também pela dolorosidade física e duração do 
sofrimento e morbilidade2379. Ora, daqui decorre a possibilidade de manipulação dos 
cálculos2380 e a sujeição a enviusamento cognitivos, designadamente quanto à aversão a 
perdas (contra o que acontece com os ganhos), que podem desvirtuar o montante apurado, 
inflacionando-o ou minimizando-o, o que arrasta consigo uma ineficiente alocação dos 
recursos escassos existentes. Aliás, tende a verificar-se, fora dos mercados, uma 
dificuldade no mapeamento do juízo normativo em termos monetários, mesmo se a 
                                                                                                                                                    
outros indicadores derivados do VSL como o DALY (Disability-Adjusted Life Years), o VSLY (Value of 
Statistical Life-Years) ou o QALY (Quality-Adjusted Life Years). 
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 I. Brannon (2005). 60; D. Kenkel (2004). 3. 
2376
 J.K. Hammitt (2007). 228; I. Brannon (2005). 60-62. 
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 Este valor é apenas uma média, verificando-se discrepâncias entre as diferentes ACB consoante o risco 
em causa. I. Brannon (2005). 63; C.R. Sunstein (2004). 2, 8-9; D. Kenkel (2004). 3-4. 
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 C.R. Sunstein (2004). 14-19. 
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 D. Kenkel (2004). 7. 
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investigação sugere a sua previsibilidade e não-arbitrariedade, nomeadamente em matéria 
ambiental. No entanto, como afirma Sunstein2381, “o acto de mapeamento desses juízos 
normativos numa escala ilimitada em dólares [arrasta] ruído e arbitrariedade 
consideráveis. Quando se pergunta às pessoas quanto estão dispostas a pagar para 
proteger 2000 aves (…), os números (…) parecem tiros no escuro. O sistema legal, no 
entanto, baseia-se frequentemente apenas nesses tiros.” No fundo, os montantes avançados 
exprimem mais atitudes do que preferências, susceptíveis a reversão.2382 
 
Com efeito, na análise de métodos de avaliação contingente, apura-se uma variação 
nos juízos de valor quando um problema é estudado isolada ou conjuntamente com outra 
questão. Por exemplo, a disposição de pagar para proteger os recifes de coral é bastante 
elevada quando avaliada sozinha. Contudo, quando se acrescenta a protecção do cancro de 
pele, a disposição de pagar pelos recifes baixa consideravelmente, o que suscita 
considerações significativas quanto às indemnizações acordadas judicialmente.2383 Talvez 
por essa razão, Sunstein defenda que “o “mapeamento” pode ocorrer através de um órgão 
legislativo ou regulador que decida, a priori, como é que um juízo normativo derivado de 
uma escala numérica limitada pode ser traduzido em dólares.”2384 
 
 Ao contrário da uniformização frequentemente observada na avaliação do VSL 
dentro de cada agência ou em muitos estudos, começa-se a defender uma maior 
individualização quer quanto ao risco e sector em causa mas também quanto aos agentes 
económicos envolvidos2385. Afinal, as preferências em termos de gostos e valores variam 
de pessoa para pessoa mas também a sua idade, género e rendimento influenciam 
directamente a disposição de pagar/aceitar. Assim, por exemplo, sujeitos mais ricos podem 
apresentar uma disposição de pagar mais alta já que, em última análise, a disposição de 
pagar depende da capacidade de pagar. Não se pretende, com isto, insinuar que 
determinadas vidas (como as dos ricos ou dos mais novos2386) valem mais do que outras no 
plano ôntico e deontológico mas apenas apelar a uma individualização mais vincada, em 
que a protecção regulatória exprima de forma mais precisa a disposição de pagar de cada 
pessoa para um determinado risco.  
 
 Note-se, porém, que esta pretensão de individualização é na prática difícil até pela 
quantidade e custos de informação necessários, podendo inclusive inviabilizar a definição 
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 C.R. Sunstein (1997). 18. No mesmo sentido, C.R. Sunstein (1999b). 142-143. 
2382
 C.R. Sunstein (1999b). 120, 144. 
2383
 C.R. Sunstein (1999b). 120. 
2384C.R. Sunstein (1999b). 143-144; C.R. Sunstein (1997). 18. 
2385
 J.E. Aldy e W.K.Viscusi (2007).; C. Sunstein (2004).; R.H. Frank e C.R. Sunstein (2000).; D. Kenkel 
(2004). 
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do VSL e da ACB que a exige. Ademais, se, nomeadamente, o VLS apurado pelas 
autoridades de aviação deveria ser mais elevado por os passageiros em regra serem mais 
ricos do que a média2387, uma vez que a sua disposição de pagar é mais alta graças à sua 
superior capacidade de pagar, também é verdade que a utilidade marginal de cada sua 
unidade monetária vale menos do que a utilidade marginal de cada unidade monetária de 
alguém mais pobre, da mesma forma que a utilidade marginal de mais um ano para um 
sujeito mais velho será superior à de um mais novo. Nesta linha, aliás, note-se a soma de 
evidências empíricas experimentais e comportamentais (inclusive no âmbito da 
denominada Economia da felicidade) mas também biológicas sobre a influência da posição 
relativa do indivíduo que funciona, mais do que a inveja, como moldura da disposição de 
pagar2388. Em suma, a individualização mais do que pensada em termos absolutos deve ser 
relativizada. Isto não significa, contudo, que não seja de desejar um maior esforço na 
delimitação e identificação do público-alvo de uma certa decisão.2389  
 
 Por fim, saliente-se, a dois níveis, a relevância do enquadramento institucional no 
âmbito de uma ACB. Por um lado, importa a sua estabilidade, interligação e um certo nível 
de sofisticação para, desde logo, se conhecer, dominar e aplicar um instrumento como a 
ACB. Por outro, as instituições influenciam, quanto mais não seja por um efeito de 
emolduramento, a fixação do VSL e da taxa de desconto, assim como as opções e o 
sucesso de reforma institucional, designadamente por via regulatória. Afinal, alterar as 
instituições, em particular pela via política, não se assemelha fácil sobretudo quando 
dependem das existentes.2390  
 
 
11.1.3. O cálculo dos custos e benefícios 
 
Central na ACB, como o próprio nome indicia, é o apuramento dos custos e dos 
benefícios em jogo2391, o que se revela uma tarefa muitas vezes hercúlea por duas 
principais razões: por um lado, pela delimitação concreta dos custos e benefícios a 
equacionar, i.e. o âmbito de impacto da escolha subjacente; por outro, a determinação do 
seu valor, em especial considerando os bens extra-mercado, os bens futuros no presente 
(ou seja, a definição da taxa de desconto a aplicar) e o facto de a evolução das funções dos 
custos e benefícios pouco ter de linear.  
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 C.R. Sunstein (2004). 45. 
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 R.H. Frank e C.R. Sunstein (2000). 9-17. 
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 D. Kenkel (2004). 8. 
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 No debate norte-americano em torno da aprovação de um mercado de emissões, seja com o Lieberman-
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A globalidade, transversalidade e multidimensionalidade do efeito de estufa 
potenciado complicam o recorte e a identificação correcta e completa dos danos e 
benefícios associados ao fenómeno e à condução de políticas de redução, até porque, 
mesmo no campo da ciência climática, subsistem dúvidas, incertezas e ignorância quanto a 
certos efeitos como, por exemplo, a paragem da circulação termoalina. Aliás, os danos não 
acompanham necessariamente a progressão da poluição pois muitas vezes dependem de 
processos acumulativos ou reactivos, além de que não se conhece a forma precisa da 
função, designadamente atendendo aos chamados tipping points em que os impactos se 
revelam violentos. Ademais, importa ter em conta a produção de externalidades quer 
positivas quer negativas que baralham as contas. Afinal, no caso, por exemplo, de uma 
política climática nacional as vantagens associadas vão beneficiar muito mais do que os 
cidadãos/eleitores nacionais actuais, aproveitando a outros, num efeito de boleia. Também 
os custos são acrescidos pela externalização de terceiros, sem que estes tenham de pagar 
por isso, muito embora a fixação de metas quantitativas individualizadas permita minorar 
este problema. 
 
Por outro lado, também a temática da irreversibilidade levanta sérias dificuldades, 
em particular pela incerteza que lhe surge, de forma frequente, associada. Ora, neste ponto 
há que atender a dois tipos de irreversibilidade que funcionam em direcções opostas. Em 
primeiro lugar, a irreversibilidade ambiental que, no caso do sobreaquecimento, decorre da 
durabilidade dos GEE acumulados na atmosfera com a geração de danos permanentes nos 
ecossistemas. Daqui decorre que uma acção imediata tem um custo de oportunidade 
negativo (sunk benefit). A ACB, neste contexto, inclina-se para a tomada de medidas. Em 
segundo lugar, qualquer política que seja adoptada impõe custos sociais irreversíveis (sunk 
costs), por exemplo com o investimento em mangas nas fábricas ou na captura geológica 
dos GEE. Estes custos criam um custo de oportunidade na implementação de uma 
determinada política em vez de se esperar por mais e melhor informação sobre os impactos 
ambientais e económicos. A ACB tende, neste contexto para a protelação da política 
climática. No cômputo destas duas irreversibilidades, o maior ou menor pendor para a 
intervenção política dependerá do tipo, da extensão e da capacidade de diminuição da 
incerteza sobre os custos e benefícios. Quanto maior e duradoura esta for maiores os custos 
de oportunidade e benefícios da implementação da política climática.2392  
 
Acresce ainda, no âmbito da incerteza, a questão dos problemas ambientais, e 
climáticos em particular, envolverem horizontes temporais alargados que agravam, quanto 
mais longo for o prazo, a dificuldade de estimativa dos custos e benefícios da política a 
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seguir, mormente devido à incerteza quanto ao desenvolvimento tecnológico, ao ritmo 
crescimento económico e à própria escolha incerta da taxa de desconto a aplicar.  
 
Face a este quadro de complexidade, facilmente se compreende a relutância 
genericamente manifestada de concretização de uma ACB em matéria climática2393, 
bastando recordar a polémica em torno no Relatório Stern, embora se assista, por vezes, ao 
aproveitamento de modelos edificados por alguns para o efeito como o caso do DICE de 
autoria de Nordhaus2394 e do FUND de Tol2395. Por outro lado, de entre a multiplicidade de 
métodos alternativos para o cálculo dos bens extra-mercado verifica-se, nas ACB, a 
tendência, na linha do critério de Kaldor-Hicks e da aproximação a uma análise de bem-
estar, para a preferência pela disposição de pagar e de aceitar, pese embora, como revela o 
endowment effect, estas possam divergir. Deste modo, os benefícios podem consistir em 
ganhos (WTP) ou na restauração de perdas (WTA). Vistos de outra forma, são iguais à 
soma de variações compensatórias2396 para uma alteração positiva no caso de ganhos, 
sendo a disposição de pagar finita, e da soma de variações compensatórias para uma 
alteração negativa no caso de restauração de perdas, com uma disposição de aceitar 
infinita. Os custos, por seu turno, podem traduzir-se em perdas (WTA) ou na abdicação de 
ganhos (WTP), ou seja a soma das variações compensatórias para uma mudança negativa 
(disposição de aceitar possivelmente infinita) e das variações compensatórias para a 
abdicação de ganhos (soma finita)2397. Neste contexto, haverá um óptimo de acordo com o 
teste de compensação potencial acima descrito se os ganhos hipoteticamente compensarem 
as perdas estimadas. A opção por um mercado de emissões para controlar as emissões de 
GEE e garantir a saúde de um sistema climático humanamente equilibrado será, portanto, 
justificável se os ganhos que gera puderem, em potência, compensar os custos que estão 
associados à sua implementação, designadamente com o aumento do preço do carbono 
(repercutível no preço da energia e bens e serviços finais) e com a máquina administrativa 
necessária.  
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 Resumindo as dificuldades, no caso do PQ, J. Shogren, Benefits and Costs of Kyoto, in C. Carraro (ed.) 
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Ora, a incerteza quanto aos custos e benefícios como a verificada no caso do 
sobreaquecimento levanta uma série de problemas no âmbito da escolha do desenho da 
política climática. Em primeiro lugar quanto à escolha do instrumento adequado, seja ele 
baseado no preço ou na quantidade. Em segundo lugar, quanto à intensidade óptima das 
medidas tomadas e, por fim, quanto à oportunidade da sua implementação. 
 
Se num cenário de certeza, a escolha de instrumentos relacionados com preços ou 
quantidades é igualmente eficaz, o mesmo não sucede num contexto de incerteza. A 
relação entre a incerteza e a escolha do instrumento vem sendo desenvolvida desde o 
pioneiro artigo de Weitzman2398. De acordo com este, no caso de incerteza quanto aos 
custos, a opção entre preços ou quantidade depende da forma das curvas dos benefícios e 
custos marginais. Assim, os impostos sobre as emissões (preços) potenciam maiores 
ganhos de bem-estar do que as licenças2399 quando a curva dos benefícios ambientais 
marginais é plana em comparação com a curva de custos de abatimento, verificando-se o 
inverso quando a curva dos benefícios marginais é bastante inclinada, i.e. quando a curva 
de benefícios marginais é inclinada e a curva dos custos marginais é plana é preferível o 
mercado de emissões (quantidade). A via fiscal permite à quantidade das emissões variar 
mas fixa um tecto nos custos de redução: se estes forem muito elevados os emissores 
podem escolher pagar o imposto e se forem baixos aumentar o abatimento, pagando menos 
impostos. Já no caso das quotas de poluição, as emissões são reduzidas por um tecto fixo 
que não é automaticamente relaxado ou reforçado no caso de uma variação dos custos de 
abatimento.2400 Note-se, no entanto, que a actual falta de conhecimento quanto às 
incertezas a enfrentar, em especial quanto às funções dos custos e benefícios marginais, 
implica que a política climática edificada seja no máximo sub-óptima, embora não se saiba 
bem quão de segunda ou terceira ordem.2401 Este facto sublinha, uma vez mais, a 
importância da escolha política do instrumento concreto. 
 
 
11.2. Comparação entre o mercado de emissões, o imposto 
pigouviano e o sistema de comando e controlo 
 
A dimensão da questão climática, com as suas inúmeras fontes e impactos, e o seu 
carácter civilizacional não se coadunam com uma resposta única. Vários instrumentos, da 
                                                 
2398
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regulação ao mercado de emissões, devem ser empregues para a mitigação do 
sobreaquecimento adequando-se às especificidades das fontes, dos sectores, da escala da 
sua aplicação (local a internacional)2402 e até da cultura e instituições em causa, revelando 
todos e cada um vantagens e desvantagens na sua utilização. Não se procura pois neste 
trabalho sugerir que existe apenas uma ferramenta apropriada para lidar com este 
fenómeno ou que não sejam desejáveis abordagens mistas, em particular num cenário de 
incerteza. Isto não significa, contudo, que em determinadas circunstâncias e âmbitos não se 
verifique, na prática, e defenda, na teoria, uma maior adequação de um instrumento em 
relação a outros devido às suas características.  
 
Vários critérios podem ser pensados para avaliar comparativamente os instrumentos 
existentes para a resolução da questão climática. No âmbito de uma ACB baseada no 
critério de Kaldor-Hicks, a argumentação num determinado sentido implica, no entanto, 
apenas considerações de eficiência e de eficácia, deixando de lado considerações de outra 
ordem como preocupações de justiça distributiva ou de exequibilidade política, não 
servindo a eficiência, de per se, como concepção de justiça2403, mesmo se numa óptica 
procedimental. Em termos de eficiência, a ACB permite equacionar o seu peso tanto num 
plano estático como dinâmico (i.e. atendendo ao seu potencial inovador e de 
desenvolvimento tecnológico), como a importância dos custos administrativos e de 
implementação, dos custos de transacção e de ineficiências geradas por falhas de 
informação, maxime derivadas da incerteza e do risco, e por situações de poder de 
mercado.  
 
 Ora, em termos teóricos, muitos instrumentos podem garantir a mesma eficiência, 
designadamente a tão criticada regulação, o imposto e subvenção pigouviana ou o mercado 
de emissões. No entanto, na prática, o grau de eficiência depende das circunstâncias 
concretas como o tipo e quantidade de fontes e, consequentemente, da função dos custos e 
dos benefícios marginais. 
 
A eficácia, mormente ambiental, também pode ser equacionada. Afinal, se a 
eficácia relaciona uma determinada acção com a obtenção de um certo resultado, esta 
encontra-se, de certo modo, parcialmente englobada no conceito de eficiência que 
estabelece uma relação entre os meios e o fim a alcançar: conseguir o mesmo resultado 
com menos custos ou com os mesmos custos alcançar uma meta superior.  
 
É, assim, com base na eficiência e na eficácia, num universo de escassez em que as 
escolhas têm inevitavelmente custos, que se procura, neste ponto, comparar o mercado de 
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 O.R. Young (2003). 390. 
2403
 R.O. Zerbe, Jr. (2009). e (2007).; C. Dias Soares (2001a). 222. 
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emissões (objecto da tese) com o imposto pigouviano (preferido pela maioria dos 
economistas e protagonista de um intenso duelo académico face ao sistema de cap-and-
trade, em especial nos Estados Unidos2404) e a solução regulatória de comando e controlo 
(tradicional), considerando a eficiência estática, dinâmica, os custos de implementação, a 
adequação em casos de poder de mercado, de falhas de informação e de eficácia 
ambiental2405. A compatibilização destes diversos aspectos, e em particular do conteúdo 
útil de cada um, deve ser equacionada na escolha consciente do mecanismo a utilizar2406 
seja para o problema do sobreaquecimento, seja para outra qualquer questão ambiental ou, 
mais latamente, de externalização. 
 
 
11.2.1. Eficiência estática 
 
Uma das principais motivações por trás da escolha e adopção do instrumento do 
mercado de emissões prende-se com o seu carácter eficiente, ou seja o alcance de um 
determinado objectivo (neste caso a redução das emissões de GEE) da forma menos 
onerosa. Esta dimensão costuma ser encarada numa perspectiva estática, isto é, assumindo-
se a fixação de uma meta e da tecnologia disponível e a adequação da conduta dos agentes 
económicos em conformidade, ou seja, no seu conjunto reduzirem a sua externalização. 
Por outras palavras, muito simplesmente garantir o menor custo possível na prática para 
alcançar o objectivo (ambiental) definido, i.e. “uma afectação de recursos em que o custo 
marginal causado por uma unidade de poluição iguala o custo marginal de a evitar”2407. 
 
 A diminuição dos custos é incentivada pelo funcionamento do mercado à medida 
que os participantes se apercebem do carácter valioso das licenças enquanto fonte de 
rendimento alternativo e, consequentemente, pelo aumento da concorrência (do lado da 
oferta) que, ceteris paribus, conduz ao abaixamento do preço dos direitos de poluição e 
obriga a uma maior contenção dos custos, determinando, entre outros, a tecnologia a 
utilizar. Sendo o tecto de emissões fixado em termos agregados e depois dividido pelos 
intervenientes, importa atender a que nem todos apresentam a mesma capacidade e 
oportunidade de resposta às obrigações impostas. Com efeito, o próprio facto dos diversos 
                                                 
2404
 A intensidade da polémica gera mesmo na linha do Pigou Club de Mankiw e aproveitando as novas 
tecnologias, a criação de um fórum de discussão no sítio do Bulletin of the Atomic Scientists, reunindo 
alguns dos mais relevantes especialistas e académicos actuais no debate dos instrumentos para lidar com a 
questão climática: http://www.thebulletin.org/web-edition/roundtables/carbon-tax-vs-cap-and-trade  
2405
 J. Asafu-Adjaye (2005).96; W. Harrington, R. Morgenstern e T. Sterner (eds.) (2004).; C. Dias Soares 
(2001a). 238, acrescentam ainda a adaptabilidade, i.e. a capacidade de o instrumento se ajustar à alteração 
das circunstâncias. Esta característica, no entanto, pode ser retirada tanto da avaliação da eficiência estática 
como da dinâmica. 
2406
 C. Dias Soares (2001a). 221-222. 
2407
 C. Dias Soares (2001a). 222. 
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participantes apresentarem curvas de custos marginais de mitigação divergentes permite a 
concretização do mercado (assegurando oferta e procura) da forma mais eficiente.  
 
 Imaginem-se2408 duas instalações A e B sujeitas à obrigação de deter licenças em 
quantidade suficiente para cobrir pelo menos o seu nível de poluição.  
 
Redução de emissões estipulada pelo regulador (em toneladas) 
 Instalação A Instalação B Total 
Emissões actuais 50000 100000 150000 
Redução (10%) 5000 10000 15000 
Emissões depois da redução 45000 90000 135000 
 
 A instalação B possui meios de produção mais poluentes e ineficientes que A, 
incorrendo, por isso, em custos marginais de redução maiores para cumprir os seus 
compromissos. A redução de emissões pode ser obtida pela utilização de tecnologias 
apropriadas, o que implica, por via de regra, novos investimentos e um esforço financeiro 
que varia consoante o sector de actividade e o tipo de processos de fabrico utilizados. 
Pressupõe-se os seguintes custos para a redução dos GEE atendendo aos objectivos 
propostos: 
 
Custo da redução de emissões sem mercado de emissões 
 Instalação A Instalação B Total 
Custo por tonelada reduzida 2 €/t 5 €/t --- 
Custo redução implementada 10000 € 50000 € 60000 € 
 
 Nesta situação, a instalação A tem de efectuar um investimento de €10000 e a 
instalação B de €50000 representando um esforço global de €60000 para alcançar o 
objectivo proposto de 10% para a redução da emissão dos GEE. 
 
 Existe, no entanto, a possibilidade de transaccionar direitos no mercado de 
emissões ao preço de equilíbrio. Nestes moldes, atendendo aos custos em que incorrem, 
para B torna-se mais apetecível adquirir licenças em vez de diminuir o seu grau de 
externalização e para A compensa restringir as suas emissões para poder vender o excesso 
de direitos. Por outras palavras, a instalação A, que detém opções de redução a um custo 
mais baixo, planeia investir para conseguir uma redução suplementar ao objectivo traçado, 
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 Retoma-se R. Saraiva e N. Aleixo (2006). 370-372. 
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permitindo a negociação das licenças não necessárias para cobrir as suas necessidades de 
emissão. 
 
Custo da redução de emissões com mercado de emissões 
 Instalação A Instalação B Total 
Emissões atribuídas 45000 t 90000 t 135000 t 
Reduções implementadas 10000 t 5000 t 15000 t 
Custo redução implementada €20.000  €25000 €45.000  
Licenças vendidas/adquiridas -5000 t 5000 t --- 
Preço de mercado das licenças2409 3.5 €/t 3.5 €/t --- 
Receita/custo venda licenças -€17500 €17500   
Custo total da solução implementada €2500 €42500 €45000 
 
 Considerando os pressupostos assumidos, verifica-se o respeito das obrigações 
impostas com uma redução dos custos parciais e globais em comparação com um cenário 
de regulação tradicional. Desta forma, a implementação do comércio de emissões conduz a 
um jogo de soma positiva com a uma diminuição do custo agregado para o respeito do 
tecto global estabelecido. Mais, a solução de mercado possibilita a cada agente económico 
encontrar a melhor estratégia para a sua estrutura de custos, já que nem todos, no mundo 
real, apresentam custos médios de redução iguais ou mesmo semelhantes. Assim, para uns, 
revela-se mais adequado investir em tecnologia ou métodos de produção mais limpos, 
libertando licenças para venda, enquanto que para outros compensa mais comprar direitos 
de poluir no mercado.  
 
 Com efeito, o segredo por trás da maior eficiência (i.e. menor custo para atingir 
um fim)2410 do mercado de emissões mas também da via fiscal e dos instrumentos de 
incentivo económico, em geral, em relação à implementação mal equacionada da 
regulação, reside na capacidade de adaptação e consideração da diferença nas curvas de 
custos marginais de redução entre os diversos agentes económicos envolvidos. Esta 
flexibilidade pode explicar porque se tende a preferir um regime climático com mercado de 
emissões a um regime sem mercado de emissões.2411  
 
 Os mecanismos de comando e controlo, sobretudo por falta de informação 
suficiente e adequada, tendem a fixar restrições quantitativas uniformes que desconsideram 
as particularidades dos seus destinatários, impondo metas e standards muitas vezes 
                                                 
2409
 O preço médio da licença de emissão rondou, em Janeiro de 2005, os 7.5€. www.pointcarbon.com e 
www.nordpool.dk  
2410
 M.A. Sousa Aragão (1997). 252. 
2411
 L.M. Costa Pinto e G.W. Harrison (2000). 17. 
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arbitrários no âmbito da enorme discricionariedade das autoridades decisórias. Esta sua 
cegueira e insensibilidade às capacidades dos agentes económicos acarretam não só custos 
desnecessários mas também alguma resistência à sua aplicação. Para aqueles que têm 
custos muito baixos ou muito altos poucos são os incentivos à mudança. No primeiro caso 
porque existe uma certa inércia por se estar tão próximo do objectivo fixado, no segundo 
devido ao peso castrador do cumprimento para a prossecução da actividade económica. 
Para ser eficiente, o regulador deveria deter a informação imprescindível sobre os custos de 
abatimento dos vários emissores e estabelecer obrigações diferenciadas na medida de cada 
caso identificado. 
 
 Ao contrário, tanto no mercado de emissões como no imposto pigouviano, basta 
conhecer e avaliar quantitativamente os benefícios decorrentes da redução das emissões, 
não sendo necessário o cálculo dos custos de cumprimento. Ao se obrigar o externalizador 
a pagar por cada dose de poluição produzida permite-se àquele gerir o custo de abatimento, 
designadamente através da escolha do meio que considera ser mais adequado para o seu 
caso (por exemplo pagar o imposto ou comprar licenças contra a hipótese de 
incumprimento e de pagamento de uma coima). Em suma, “o facto de se verificar a 
necessidade de uma análise custo/benefício no primeiro caso [regulação] e de uma mera 
“análise benefício” (…) no segundo [instrumentos de incentivo económico] torna menos 
provável a fixação errada do nível de intervenção neste último, e, consequentemente, 
menor, também aí, o risco de ocorrer um desperdício de recursos pelo motivo 
apontado”.2412  
 
 Na comparação directa entre imposto e direitos de poluir transaccionáveis, em 
termos de eficiência estática, as soluções poderão ser equivalentes consoante as opções 
tomadas na sua estruturação quer num clima de certeza, como pioneiramente advoga 
Weitzman2413, quer num contexto de incerteza, excepto num cenário de incumprimento2414, 
consoante a forma das curvas dos benefícios e custos marginais. Deste modo, por exemplo, 
poder-se-ia defender que, no mercado de emissões, o bem-estar esperado é positivo graças 
às trocas estabelecidas2415 e, no caso de alocação onerosa, à reutilização das receitas 
obtidas, por sua vez, os impostos ambientais apresentam vantagens (veja-se a angariação 
de receita reciclável), mesmo se, como qualquer outro imposto, provocam perdas absolutas 
de bem-estar. Ainda assim, no âmbito da questão climática, a sua concentração em torno 
da energia ou da emissão de GEE associada aos combustíveis fósseis pode gerar perdas 
                                                 
2412
 C. Dias Soares (2001a). 249. A ideia defendida retoma R.A. Posner (1992). 378-379. 
2413
 M. Weitzman (1974). 
2414
 J.-P. Montero (1999b). 26, conclui que num contexto de incerteza quanto aos custos e benefícios e com 
um sistema de cumprimento incompleto, os instrumentos relativos às quantidades apresentam melhores 
resultados do que os preços.  
2415
 J.-T. Boom (2001). 24. 
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menos significativas graças à inelasticidade da procura destes mesmo se com custos no 
plano distributivo (o que levanta a hipótese de impostos diferenciados consoante os 
sectores e dimensão das empresas)2416. Mais, é necessário contabilizar os ganhos de bem-
estar resultantes da diminuição do consumo de combustíveis fósseis.2417 Todavia, uma vez 
que a energia é fundamental no processo produtivo na maioria dos mercados, com as 
consequentes emissões, as perdas absolutas vão divergir consoante o mercado atendendo 
aos diferentes valores para a elasticidade e à variação dos preços relativos, seja por quebra 
da procura devido a preços mais elevados, seja por retracção da oferta por maiores custos 
de produção.2418 
 
 Num clima de incerteza é frequente afirmar-se, em termos de eficiência, na 
comparação directa entre mecanismos de preços e de quantidade, a supremacia dos 
primeiros. Em rigor, tudo depende do caso concreto. Por exemplo, a incerteza na função 
dos benefícios marginais importa quando correlacionada com os custos marginais. Se a 
correlação for positiva, as quantidades são relativamente mais eficientes. Já se a correlação 
for negativa, os preços são relativamente mais eficientes.2419 
 
 Por outro lado, enquanto um imposto pigouviano igual aos benefícios marginais 
gera níveis eficientes de redução, independentemente da posição da curva dos custos 
marginais de abatimento (i.e. incerteza quanto aos custos), com um tecto fixo, a redução 
pode revelar-se excessiva se os custos marginais forem superiores ao esperado, gerando 
perdas absolutas de bem-estar, ou demasiado baixa na situação inversa.2420 Sendo o 
sobreaquecimento um problema cumulativo e que exige um contínuo de esforços de 
abatimento, pode não se justificar que uma determinada meta seja atingida num 
determinado ano.2421 Pelo contrário, a fixação de um nível específico de mitigação pode, 
num certo ano, por exemplo devido a factores meteorológicos ou a variações na actividade 
económica, impor custos excessivos ao seu cumprimento. Um tecto fixo arrasta consigo a 
obrigação de cumprimento independentemente dos custos de redução. Um imposto, por 
seu turno, permite, neste caso, uma maior flexibilidade e ajustamento às flutuações dos 
custos ao mesmo tempo que garante o alcance de objectivos de longo prazo. Os maiores 
esforços de abatimento são, deste modo, enveredados nos períodos em que os seus custos 
são mais baixos, diminuindo a oneração dos agentes económicos. Por outras palavras, 
equacionando os ensinamentos de Weitzman no plano das alterações climáticas: a curva 
                                                 
2416
 B. Bye e K. Nyborg (2000). 14-15, concluem, numa análise comparativa, que, embora as diferenças não 
sejam muito significativas, o imposto uniforme sobre o carbono distorce menos o bem-estar do que um 
imposto diferenciado e do que quotas atribuídas segundo o método de grandfathering. 
2417
 J.K. Boyce e M. Riddle (2007). 8. 
2418
 E. Symons, J. Proops e P. Gay (1994). 24. 
2419
 R.N. Stavins (2003b). 11. 
2420
 P.R. Orszag (2007). 14.  
2421
 CBO (2008b). xi; J.E. Aldy e W.A. Pizer (2008). 7-8. 
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dos custos marginais tem uma inclinação vincada pois estes aumentam rapidamente depois 
de se terem eliminado as soluções mais baratas de abatimento; por seu turno a curva dos 
benefícios marginais da redução é relativamente horizontal já que os danos do 
sobreaquecimento derivam em função da acumulação de GEE na atmosfera; a via preço é, 
deste modo, mais eficiente do que a via quantidade.2422 
 
 Em rigor, no entanto, as pressuposições e conclusões de Weitzman não podem ser 
directamente decalcáveis para o contexto do sobreaquecimento como é comummente 
feito.2423 Afinal, Weitzman assume que os impostos são proporcionais e por unidade e que 
os limites quantitativos se reconduzem a quotas fixas, não sendo nem a taxa do imposto 
nem o tecto da quota ajustáveis à informação entretanto adquirida.  
 
 Ora, a introdução no mercado de emissões de mecanismos de estabilização do 
preço e de flexibilização temporal como o sistema de banking, borrowing, tectos ajustáveis 
por exemplo em harmonia com o output económico, uma válvula de segurança (ex.: preço 
máximo) ou uma reserva de licenças acabam por equiparar, em teoria, os dois 
instrumentos, baralhando a tradicional distinção entre preços e quantidades2424. A este 
propósito, no entanto, um estudo recente2425 conclui que, embora o banking garanta 
aumentos de bem-estar em comparação com um sistema de non-banking, a sua 
admissibilidade não alcança nem metade dos benefícios decorrentes de uma política de 
preços. Os resultados dependem em boa parte da persistência dos choques de emissões de 
base. A previsão adicional de borrowing possibilita, todavia, ganhos adicionais no bem-
estar esperado. Na prática, aliás, os custos de ajustamento das taxas à evolução da questão 
climática perdem para uma maior flexibilidade e menor onerosidade, em particular em 
termos de custos de transacção, face a um comércio de emissões com a componente 
intertemporal decorrente do banking e borrowing.2426 
 
 Mais, neste embate entre preços e quantidades, e seguindo os ensinamentos do 
trabalho de referência de Weitzman, é porém possível justificar, como fazem Dietz e 
                                                 
2422
 J.C.V. Pezzey (2002b). 12; G.C. van Kooten (2002). 27. J.C.V. Pezzey e F. Jotzo (2007). demonstram, no 
entanto, que a vantagem dos preços sobre as quantidades não é, neste caso, tão vincada quanto se vem 
defendendo desde o trabalho de Weitzman, sobretudo quando os objectivos se encontram indexados aos 
níveis de actividade e as licenças são transaccionáveis. 
2423
 D.A. Weisbach (2009). 5 ss. 
2424
 J.E. Aldy, E. Ley e I.W.H. Parry (2008). 6-8; J.E. Aldy e W.A. Pizer (2008). 8; G.E. Metcalf (2008). 25; 
R.N. Stavins (2008). 7-8. Contra, embora reconheça ganhos de eficiência com a introdução destes 
mecanismos em relação a um sistema de tecto inflexível, CBO (2008b). xii. 
2425
 H. Fell, I.A. MacKenzie e W.A. Pizer (2008). 16-17. Com um resumo de vários estudos que quantificam 
os ganhos de eficiência de uma solução fiscal em relação a um mercado de emissões, CBO (2008b). 5.  
2426
 J.E. Aldy e W.A. Pizer (2008). 9-10. 
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Stern2427, a preferência e maior eficiência do sistema de mercado de emissões. De acordo 
com Weitzman, o controlo por via da quantidade mostra-se mais eficiente quando os 
benefícios de reduções futuras aumentam mais com o nível de poluição do que com os 
custos desse mesmo abatimento, i.e. verificam-se custos elevados e abruptos associados à 
ultrapassagem de um determinado montante de poluição (a função dos custos marginais 
com os danos a longo prazo é fortemente convexa). Ora, isto é o que a ciência climática 
mediatizada advoga no âmbito das alterações climáticas a longo prazo com o alcance dos 
pontos de viragem (tipping points) e a hipótese de catástrofe aliada a emissões de gases 
que não constituem assim um tradicional poluente acumulativo (stock pollutant). Mais, 
com tempo de ajustamento e de alteração tecnológica, a curva dos custos marginais de 
abatimento aparenta ser relativamente plana2428. Todavia, se os prognósticos alarmistas que 
circulam actualmente não se concretizarem ou se a redução das emissões antropogénicas 
tiverem um efeito limitado na evolução do clima, a opção por um instrumento de 
quantidade como o comércio de emissões pode revelar-se, em termos económicos (mas 
não necessariamente políticos), como um erro público muito caro.2429 
 
 Acrescente-se, porém, que o comércio de emissões parece mais adaptável à 
incerteza do conhecimento científico aliado ao sobreaquecimento do que um imposto 
pigouviano em que fixação do nível da taxa a aplicar necessita de uma informação sobre-
humana sobre os desenvolvimentos científicos, tecnológicos e económicos futuros, cuja 
rápida evolução obriga a uma actualização constante bem mais complexa do que a 
indexação da taxa à inflação de forma a não ser corroída em termos reais (problema aliás 
não sentido num mecanismo de cap-and-trade)2430. Ora, no mercado de emissões, em 
particular a especulação aliada às expectativas permite uma reacção pronta em termos de 
oferta, procura, preço, banking e de investimento no abatimento. Se é verdade que algumas 
destas respostas podem também verificar-se com a via fiscal, veja-se no plano do 
investimento, os contribuintes não podem, contudo, adiar ou adiantar o pagamento do 
imposto, ou seja, não podem reagir às alterações das expectativas no curto-prazo.2431 
 
 Em suma, a melhor solução depende, no caso das alterações climáticas, da 
incerteza aliada ao fenómeno2432 e da própria percepção que se tem das probabilidades dos 
seus diversos cenários, da sua evolução e consequentemente da inclinação que se atribui às 
                                                 
2427
 S. Dietz e N. Stern (2008). 109. No mesmo sentido, I.W.H. Parry (2007). 5; C. Hepburn (2006). 232; J. 
Hovi e B. Holtsmark (2006). 142; T. Sterner e H. Hammar, in B. Hansjürgens (2005). 27.  
2428
 Os danos causados pelo sobreaquecimento até podem ser muito elevados mas a sua evolução marginal é 
paulatina. 
2429
 K.P. Green, S.F. Hayward e K.A. Hassett (2007). 4. 
2430
 T. Tietenberg (2002). 5; L. Gangadharan e C. Duke (2001). 14; J. Cuervo e V. Gandhi (1998). 15-16; 
R.W. Hahn e R.N. Stavins (1995). 201. 
2431
 S. Varming [et al.] (2000). 51. 
2432
 G.C van Kooten (2002). 27-28. 
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curvas dos benefícios e custos marginais de redução (que dependem, por sua vez, das 
perspectivas dos danos causados pelo efeito de estufa potenciado).2433 É, no fundo, um 
embate entre optimistas e pessimistas ou, visto de outra forma, a melhor solução depende 




11.2.2. Eficiência dinâmica  
 
 O exemplo acima utilizado das instalações A e B deixa igualmente perceber as 
repercussões no plano da eficiência dinâmica, ou seja reflexos a longo prazo, 
designadamente ao nível da evolução tecnológica, inovação e implementação de meios 
mais limpos quer para os agentes económicos que as desenvolvem quer para terceiros que 
beneficiam da natureza de bem público da inovação. 
 
A pressão concorrencial sentida no mercado estimula a procura de soluções 
produtivas mais eficientes em termos ambientais de forma a libertar direitos para 
transacção ou diminuir os custos com a aquisição de licenças2435 ou com o pagamento de 
um imposto ambiental2436 mas também com o intuito de minimizar os custos mais elevados 
de uma acção reactiva2437. Desta forma, os instrumentos de incentivo económico 
motivariam, por si, de forma contínua, o progresso e a inovação2438 e a própria quebra 
acentuada dos custos de abatimento, até por ganhos de escala e de aprendizagem, com a 
quebra das emissões até ao ponto em que estes custos ultrapassariam os benefícios que 
resultam da redução. Alcança-se, deste modo, uma vantagem competitiva pois, com custos 
de produção mais baixos, o preço dos bens finais poderá ser reduzido face à restante 
concorrência, trazendo inclusive vantagens para o consumidor. Ademais, a bandeira verde 
pode ainda servir como factor diferenciador que permite ganhar um nicho de mercado com 
repercussões vantajosas ao nível da captação de renda. 
 
Já a imposição de standards, em especial com determinações quanto ao tipo de 
tecnologia a empregar, condiciona, à partida, o instrumento a utilizar e, consequentemente, 
                                                 
2433
 Trata-se de um problema de inclinação/forma da curva e não do nível de custos marginais de abatimento 
ou dos danos gerados. 
2434
 J. Shogren, in C. Carraro (ed.) (2000). 18.  
2435
 M.A. Sousa Aragão (1997). 254-255. 
2436
 C. Dias Soares (2001a). 253-254. 
2437
 C. Dias Soares (2001a). 228. 
2438
 J. Schleich e R. Betz (2005). 1504, embora minimizando o sucesso da Fase I do CELE nesta matéria 
devido à alocação inicial. Minorando o papel mitigador da inovação induzida em comparação com o efeito de 
substituição, W.D. Nordhaus (2002a). 284. 
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reduz o leque de escolhas que poderia fomentar respostas inovadoras com maior benefício 
líquido, cristalizando, deste modo, o know-how com potenciais custos ambientais 
significativos.2439 Em última análise, o sistema de comando e controlo peca por não 
estimular níveis de exigência ambiental superiores aos legalmente previstos, contentando-
se com um patamar arbitrário (por falta de informação adequada) e demasiado lasso 
(nomeadamente por captura do regulador pelos interesses económicos e devido a um statu 
quo e optimism biases) de sustentabilidade que desencoraja a pró-actividade, inclusive por 
razões económicas. Afinal, o ónus do investimento suplementar não é recompensado com 
uma vantagem competitiva relativamente aos agentes económicos que se limitam a 
cumprir as exigências legais. Mais, gera-se, tanto da parte do agente económico, como do 
legislador, uma percepção de cumprimento do dever que promove a manutenção do 
business as usual e a inércia reguladora2440.  
 
No entanto, as várias instalações envolvidas, ao procurarem as respostas menos 
onerosas para serem mais competitivas, beneficiam, como já se teve a oportunidade de 
afirmar, inclusive para o mercado de emissões, o investimento em tecnologias mais 
maduras em detrimento de respostas originais que podem, eventualmente, apresentar um 
benefício líquido maior. Mais, se anteriormente as autoridades impuseram directa ou 
indirectamente uma determinada solução técnica, por exemplo através de uma regra tipo 
BAT, então os custos fixos já dispendidos com a sua aplicação inviabilizam uma alteração 
de estratégia e a adopção de respostas inovadoras e promissórias. Este entendimento da 
limitação dinâmica do instrumento regulador pode, todavia, ser ultrapassada se este passar 
a ter uma estrutura reformada mais flexível que motive a inovação2441, designadamente 
com a fixação de standards muito exigentes e revisíveis que criem, inclusivamente uma 
vantagem competitiva. Assim, para os denominados optimistas liderados por Michael 
Porter, a regulação ambiental pode, num contexto de comércio livre, estimular a inovação 
tecnológica, diminuindo os custos e aumentando a competitividade.2442 
 
A limitação quanto à eficiência dinâmica é também frequentemente apontada no 
mecanismo de cap-and-trade em comparação com o imposto pigouviano por causa, por 
um lado, do abaixamento do preço de equilíbrio das licenças com a difusão tecnológica e, 
                                                 
2439
 Preferindo soluções de tipo regulatório ao mercado de emissões no plano da eficiência dinâmica, D. 
Driesen (2009b). 5-8, (2003a). e (s.d.a). porque considera que, no caso do mercado de emissões, os 
compradores de licenças não são estimulados e apenas se pondera o investimento em soluções maduras. 
Contra, por todos,T. Tietenberg, Lessons from Using Transferable Permits to Control Air Pollution in the 
United States, in J. van den Bergh (ed.) (1999). 286; C.S. Russell e P.T. Powell, Practical Considerations 
and Comparison of Instruments of Environmental Policy, in J. van den Bergh (ed.) (1999). 313-317, 
salientando que segundo alguns resultados a hierarquia de maior eficiência dinâmica começa com licenças 
leiloadas anualmente, impostos e subsídios, licenças gratuitas e comerciáveis e por último standards. 
2440
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por outro, da própria determinação do tecto de emissões que incorre em problemas de 
alguma arbitrariedade e captura na sua fixação.2443 A sua eficiência dinâmica é, pois, 
coarctada ao contrário do que sucede com a via fiscal pois neste caso mantém-se o 
estímulo à inovação por possibilitar a redução contínua do custo marginal de abatimento 
com a consequente maximização do bem-estar. Esta característica permite aliás contrariar a 
natureza de bem público da inovação que funciona como um desincentivo ao seu 
desenvolvimento.  
 
No fundo, está em causa o denominado “adoption price effect” que dilui, no 
mecanismo de cap-and-trade, os incentivos à inovação até ao ponto da inércia.2444 No caso 
de licenças transaccionáveis leiloadas, os preços num mercado com uma quantidade fixa 
cai presumivelmente abaixo da curva dos custos marginais de abatimento com a introdução 
de um melhoramento tecnológico.2445 Ora, se a redução do preço beneficia os utilizadores 
da nova tecnologia, então parece que se cria um grande estímulo à inovação e 
desenvolvimento tecnológico. Todavia, comparando-se os custos de redução quando se 
utiliza a tecnologia como early mover ou como free-rider, em especial quando os custos 
fixos são elevados, percebe-se que a natureza de bem público da inovação, sobretudo se a 
sua difusão for rápida, retira qualquer motivação ao progresso, gerando um problema de 
sub-produção. Já no caso dos impostos, a curva de custos marginais de abatimento 
associada à nova tecnologia empurra sempre para a adopção de novas soluções, embora 
dependendo do objectivo político definido para a redução. 
 
Na prática, porém, este escolho, que se deve à miopia do regulador que não ajusta 
os mecanismos ao longo do tempo2446, pode ser reduzido, por exemplo através do leilão (de 
preferência faseado) das licenças2447, com um tecto-indexado ao output2448 ou com o 
desenho de um sistema periódico em que, ciclicamente, se restringe o tecto de emissões, 
aumentando, consequentemente, ceteris paribus, o valor dos activos e a necessidade de 
tecnologias mais eficientes, ou com a fixação de um preço mínimo, em particular na sua 
concepção enquanto taxa extra e devolução da licença2449. Ainda assim, o incentivo à 
inovação e desenvolvimento tecnológico depende da correcta alocação inicial em cada uma 
das fases no caso de se consagrar a faculdade de banking. Com efeito, se numa primeira 
                                                 
2443
 Por todos, L.H. Goulder e I.W.H. Parry (2008). 163; C. Dias Soares (2001a). 255. 
2444
 T. Sterner e R. Schwarze, Incentives to Adopt New Abatement Technology and US-European Regulatory 
Cultures, in B. Hansjürgens (2005). 54-55. 
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 Pondo em causa a assunção geral de que a inovação reduz a curvatura/inclinação da curva de custos 
marginais de abatimento que beneficia, neste aspecto, os impostos face ao comércio de emissões, M. 
Germainy e V. van Steenberghe (2005).  
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 J. Coria (2008). 22.  
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 Defendendo que a alocação onerosa dos direitos de poluir incentiva mais a inovação do que o mecanismo 
de grandfathering, C. Boemare e P. Quirion (2002). 7. 
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fase existir uma atribuição excessiva de direitos, estes podem ser armazenados com custos 
muito baixos, servindo para o cumprimento das suas obrigações na fase seguinte, não 
estimulando, portanto, o progresso. Já a faculdade de borrowing pode ter um efeito de 
maior fomento em termos de longo prazo, sobretudo se aliada à sua limitação temporal e à 
fixação de tectos cada vez mais exigentes. Mal desenhado, o sistema pode, ao invés, 
consistir num eterno adiamento. Um mercado de emissões dinâmico com a flexibilidade 
intertemporal decorrente das faculdades de banking e de borrowing e de uma reserva de 
licenças bem estruturada pode apresentar ganhos em relação à via fiscal ao permitir aos 
agentes suavizar os custos de abatimento no tempo, contrariando assim a abordagem 
baseada na dicotomia preço-quantidade de Weitzman2450. Por último, importa igualmente a 
metodologia da atribuição e o tipo de mercado. No caso da procura de output ser mais 
elástica, o regulador pode acelerar a difusão tecnológica se preferir leiloar direitos de 
poluir em vez de os oferecer gratuitamente ou recorrer a um imposto sobre as emissões.2451 
Em suma, mais uma vez se constata que o mérito do mecanismo de cap-and-trade 
depende, em concreto, da sua concepção formal e material2452, de tal forma que em certas 
situações pode ser confundida com um imposto.2453 
 
Um outro aspecto, recordado por Larson et al,2454 deve ainda ser considerado na 
análise dinâmica: o preço da incerteza. Num comércio de emissões, a existência de um 
mercado de futuros e forward permite a determinação do preço vindouro de licenças não 
utilizadas. Estes mercados podem prover uma avaliação da evolução implícita dos perfis de 
risco envolvidos, informação essa não conseguida através da via fiscal. Ora, se a incerteza 
cria incentivos para atrasar investimentos irreversíveis de redução, ela também eleva o 
custo social das licenças detidas no inventário, reduzindo os níveis correntes de emissões e, 
em parte, os efeitos negativos da incerteza no investimento. O mercado de emissões 
permite pois uma diminuição da incerteza quanto à evolução do preço, o que pode conferir 
a estabilidade e confiança necessárias para o investimento sustentado em tecnologia. No 
entanto, a este propósito também se pode defender que, num contexto de agentes 
económicos com aversão ao risco, a preferência pela via dos preços é mais adequada pois 
evita-se a volatilidade e incerteza quanto aos preços verificada nos instrumentos 
quantitativos que acabam por desmotivar o investimento a longo prazo.2455 
 
Por fim, nesta análise comparativa, convém ainda sublinhar que a avaliação muitas 
vezes levada a cabo relativamente à inovação motivada pelo mercado de emissões baseia-
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se em dados empíricos retirados de modelos primitivos quando comparados, por exemplo 
com o CELE, o que desde logo desvirtua a análise e explica as reticências quanto à sua 
eficiência dinâmica.2456  
 
 
11.2.3. Custos de implementação 
 
Na equação do instrumento a preferir na construção da política ambiental, além de 
considerações mais teóricas sobre a sua eficiência e eficácia na redução da poluição, não 
devem ser descurados os custos, mormente administrativos incluindo a monitorização das 
emissões2457, com a máquina necessária para a sua implementação no terreno, cuja 
estrutura e desenho determinam incontornavelmente o seu sucesso. Por muito perfeita que 
seja a solução reguladora, fiscal ou de comércio de emissões, os seus resultados, na prática, 
dependem da engrenagem que as sustêm e garantem, esperando-se que não sirvam nem 
como fachada nem como vazadouro para o clientelismo e nepotismo que, tantas vezes, 
rodeiam a máquina pública, nem como mais um entrave burocrático facilitador de tráfico 
de influências e de corrupção. 
 
A organização administrativa não se assemelha, todavia, simples, obrigando, para a 
sua correcta previsão, a um estudo prévio da situação a dirimir, designadamente atendendo 
às características do problema ambiental subjacente, ao número e tipo de fontes (veja-se o 
tipo de nexo causal), à extensão dos impactos e ao grau de incerteza, risco e até de 
ignorância que os envolvem. Daqui decorre que os custos administrativos dependem mais 
da externalidade a corrigir do que do instrumento utilizado, inclusive devido à maior ou 
menor susceptibilidade de se verificar o cumprimento da melhoria ambiental desejada, e 
das ponderações não ambientais, maxime de justiça, que se pretende incutir ao regime, 
designadamente através de isenções e de outras previsões especiais e excepcionais2458. 
Também quanto mais complexo for o sistema de cumprimento e sanção maiores os custos 
associados. Assim, em certos casos, por exemplo de um número reduzido de fontes fixas 
com emissões facilmente quantificáveis, os custos com um mecanismo de comando e 
controlo poderão ser baixos, diferentemente de um cenário com emissões heterogéneas ou 
difusas. Por vezes até, é viável e aconselhável, aproveitar instituições e procedimentos já 
existentes, numa racionalização de recursos e de esforços que beneficia da experiência 
adquirida. Pense-se, designadamente, em Portugal, na utilização da APA ou da DGEG no 
âmbito do comércio de emissões ou da primeira em matéria de licenciamento, qualificação, 
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produção de normas técnicas e uniformização de procedimentos em matérias ambientais 
específicas2459 ou, eventualmente, no recurso aos serviços das Finanças previstos, por 
exemplo de liquidação e cobrança do ISP, do ISV ou IUC, na hipótese de um imposto 
sobre o carbono, com a diminuição do risco de fraude graças ao sistema de fiscalização 
instituído2460. No fundo, os custos de implementação dependem em boa parte da estrutura 
institucional existente e da capacidade técnica dos aplicadores. 
 
Aliás, uma outra via de minimização de custos passa pela utilização das 
ferramentas tecnológicas, em especial pelo recurso à Internet que facilita a gestão da 
informação e a sua circulação entre as autoridades competentes, permitindo 
nomeadamente, como se teve a oportunidade de defender a propósito do CILE e do CELE, 
poupar em custos de fiscalização e de sanção tanto para a Administração como para o 
próprio agente económico, na hipótese de publicação, pela exposição e acompanhamento 
da sua situação2461. Por outro lado, diminui ainda os custos de busca de informação, 
fundamentais quer para a adequação do processo e da máquina de implementação quer 
para a monitorização e aplicação de sanções no caso de incumprimento.  
 
Por fim, há ainda que considerar os custos de transacção inerentes não só à escolha 
do instrumento a utilizar, mas também quanto ao seu delineamento concreto e à 
organização institucional, procedimental e processual precisa para o pôr de pé e a operar. 
Atente-se, por exemplo, para o facto da imposição arbitrária de um determinado standard 
pelo regulador arrastar, a priori, menos custos de transacção do que gerir as sensibilidades 
quanto à criação de mais um imposto (até pelo seu impacto no direito de propriedade) ou 
do que cozinhar um sistema de cap-and-trade. Quanto a este, aliás, é muito criticada a sua 
complexidade, em especial na sua oposição à via fiscal. A experiência revela uma certa 
incompreensão relativamente ao funcionamento daquele instrumento, inclusive por parte 
dos responsáveis políticos envolvidos na sua elaboração, já para não falar do cidadão 
comum que, por pagar impostos, mais facilmente apreende a engrenagem de um imposto 
pigouviano. Todavia, também a prática revela a teia de disposições especiais, excepcionais 
e de revisão sucessivas que transformam regimes fiscais unos em mantas de retalho. Ora, 
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face aos efeitos distributivos do imposto sobre o carbono, abaixo analisados, não é de todo 
de excluir uma moldura legal complexa. 
 
Por outro lado, e sem querer repetir o que oportunamente foi advogado a este 
propósito, quanto maior e mais heterogéneo for o número de participantes envolvido no 
sistema de cap-and-trade, como no caso do CILE e do CELE, maiores os custos de 
transacção. Ainda assim, como se defendeu, estes são geríveis, designadamente através de 
um faseamento das negociações e do recurso às novas tecnologias2462.  
 
Em suma, em termos comparativos, os custos de implementação vão depender das 
soluções concretas a aplicar em contextos concretos, i.e. do grau de esforço exigido na sua 
aplicação e da intensidade e eficiência na utilização dos recursos, não se podendo ex ante e 




11.2.4. Poder de mercado 
 
 Os postulados da racionalidade e do equilíbrio vêm explicando o funcionamento da 
mão invisível e assegurando o desenrolar eficiente dos mercados. Ainda assim ocorrem 
falhas, como o poder de mercado, recorrente no mundo real em que a concorrência perfeita 
apenas representa um ideal a atingir, em especial quando determinados sectores de 
actividade se encontram nas mãos do Estado. Na questão climática, esta consideração é 
tanto ou mais importante, uma vez que um dos principais responsáveis pela emissão de 
GEE, o sector energético, se encontra muitas vezes no domínio público. Na equação dos 
instrumentos há assim que ter em conta este factor numa dupla perspectiva: em primeiro 
lugar, qual o mecanismo mais adequado num cenário de poder de mercado; em segundo 
lugar, saber se podem potenciar ou agravar o problema de concorrência imperfeita. 
 
 Quanto à primeira questão, o ponto de partida dificulta por si próprio a adequação 
de uma qualquer solução, já que se parte de uma situação em que se verifica um 
desequilíbrio. Veja-se que a concentração permite reduzir o número de interessados (na 
pele de destinatários) na política ambiental e, deste modo, potenciar a sua coesão em torno 
de um interesse comum e fortalecer a pressão sobre o decisor, influenciando a escolha do 
instrumento e do seu desenho concreto de forma a serem beneficiados, nem que seja pela 
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manutenção do statu quo, o que desde já permite antever a resposta à segunda questão 
acima colocada.  
 
 No que se refere ao sistema de comando e controlo, a maior susceptibilidade de 
captura do regulador constitui à cabeça motivo para desconfiar da sua correcção num 
cenário de concorrência imperfeita e para temer a perpetuação do desequilíbrio. Recorde-
se, aliás, nesse sentido, que, em regra, este representa o mecanismo preferido pelos 
operadores. Geralmente, a própria definição do standard, à semelhança do que sucede com 
o quantum do imposto ou do tecto de emissões numa solução de cap-and-trade, baseia-se, 
por causa das limitações das autoridades públicas, nas informações concedidas pelos 
agentes económicos, o que vicia à partida a sua fixação, protegendo os interesses 
instalados. Por outro lado, se o standard estabelecido for demasiado oneroso, a tendência 
será para serem excluídos do mercado os pequenos agentes económicos devido à sua 
menor capacidade de pagar, o que acaba por reforçar a concentração no mercado. Ainda 
assim, há quem prefira a regulação directa à via fiscal num contexto de monopólio por aí 
ser mais claro quem suporta o custo das imposições ambientais. 
 
 Com efeito, também na situação de custos médios decrescentes ou de monopólio, 
oligopólio coligado ou até de concorrência monopolística (a curto prazo), o imposto 
ecológico revela fragilidades decorrentes da cumulação de duas falhas de mercado, a saber 
poder de mercado e externalidade negativa que ditam uma redução significativa do bem-
estar social.2464 Ora, a imposição da taxa pigouviana (pensada para a concorrência perfeita) 
pode gerar uma retracção significativa da curva da oferta com consequências gravosas para 
os consumidores ainda que contrabalançadas por uma melhoria na qualidade ambiental, 
obrigando a ponderar a introdução de medidas concorrenciais2465. Com efeito, o pagamento 
do imposto representa mais um custo para o produtor que, para manter a sua renda, tem 
que reduzir a produção de modo a fixar um preço acima do custo marginal, assegurando-
lhe o mesmo lucro extraordinário. Com o agravamento do preço e a diminuição do número 
de unidades produzidas para a satisfação das necessidades dos consumidores, estes são 
duplamente penalizados, o que conduz a uma quebra das trocas e a uma redução do bem-
estar social devido a perdas absolutas (deadweight losses). Em última análise, reforça-se o 
desequilíbrio de poder entre a oferta e a procura, mesmo se em prol do ambiente. Poder-se-
ia, no entanto, alegar que este representa um preço suportável e justificável pela mais-valia 
ecológica (até porque vai permitir uma reafectação mais eficiente dos recursos). No 
entanto, recorde-se, um desenvolvimento sustentado não deve ser interpretado numa leitura 
unilateral que apenas favorece o ambiente em detrimento da actividade económica, além 
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de que o cálculo das vantagens associadas à melhoria ambiental não é, como se sabe, 
simples. 
 
 Como lembra Soares2466, “uma via para o tratamento do problema (…) pode 
consistir na atribuição ao monopolista de um subsídio por cada unidade de produto final 
obtida, num montante equivalente à diferença que se verifica entre o custo marginal e a 
receita marginal ao nível de produção que corresponde ao óptimo de Pareto. Contudo, 
dificilmente o Estado estará disposto a adoptar tal medida”, não só pela reafectação 
necessária dos seus recursos escassos, mas também pelo sinal emitido no sentido de 
desresponsabilização pela poluição.  
 
Problema mais complexo ainda prende-se com um imposto, mormente sobre as 
emissões de GEE, que, pela pluralidade e heterogeneidade de fontes, incida em simultâneo 
sobre diferentes mercados com estruturas concorrenciais diferentes. Embora, seja desejável 
a aplicação de taxas diversas adequadas a cada sector em concreto, na prática a 
complexidade técnica, administrativa e política acrescidas (e até alguma insensibilidade 
das autoridades responsáveis) conduzem à adopção de uma taxa uniforme que fomenta 
desequilíbrios, inclusive intersectoriais.  
 
No que respeita o comércio de emissões, por seu lado, a sua aplicação não faz 
sentido num mercado com apenas um agente económico pois não existe, por definição, 
com quem trocar as licenças.2467 Da mesma forma, num mercado com um número restrito 
de agentes económicos ou em que estes se apresentem relativamente homogéneos, também 
o sistema de cap-and-trade se revela ineficiente pela exiguidade registada e a não 
diferença de custos de redução necessária para estimular a troca de licenças. Por outro 
lado, mesmo num contexto de pluralidade e heterogeneidade, a adequação do mercado de 
emissões vai depender em grande medida, e ao contrário do muitas vezes defendido com 
base na hipótese coaseana e nos argumentos de Montgomery, da alocação inicial dos 
direitos de poluir que pode ditar a manutenção do statu quo (i.e. das situações de poder de 
mercado existentes) ou o agravamento dos desequilíbrios concorrenciais.  
 
A introdução de preocupações ambientais, seja através do comércio de emissões, 
seja do imposto ecológico ou do mecanismo de comando e controlo propiciam, ao 
contrário do que sucede com a subvenção, não só um agravamento dos custos de produção 
e dos preços como um desincentivo à entrada de novos agentes económicos, potenciando a 
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bem-estar), L. Schoonbeek e F.P. de Vries (2008). 12. Isso não significa, todavia, que a solução fiscal seja a 
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manutenção do statu quo e dos interesses instalados e até a concentração no mercado. 
Ainda assim, poder-se-ia pensar que seria mais fácil para as novas empresas adequar-se às 
novas exigências ambientais (no caso da regulação) e à nova estrutura de custos (com a via 
fiscal e de mercado) do que a adaptação de uma estrutura antiquada baseada em 
paradigmas ambientais obsoletos, até devido aos custos fixos. Todavia, esta vantagem 
competitiva teórica é a mais das vezes subtraída pelos subterfúgios legais estabelecidos, 
frequentemente presos à influência dos poderes instituídos ou a um qualquer estranho e 
quase demagógico simbolismo associado à condenação do que é novo enquanto expressão 
de um progresso nocivo e da necessidade de responsabilização e à exaltação da 
modificação e depuração de comportamentos antigos nefastos para condutas 
ambientalmente correctas. Com efeito, é frequente as alterações legislativas arrastarem 
consigo a criação de regimes especiais e até mesmo excepcionais para as empresas 
existentes, tais como a denominada regulação vintage (incluído a prática de 
grandfathering) com a introdução de moratórias, períodos de transição, benefícios fiscais e 
subsídios mais ou menos explícitos, entre outros, como contrabalanço do novo rigor 
exigido e que, no fundo, traduzem um certo endowment effect e enviusamento de status 
quo2468. Mais, o recurso dilatório a expedientes legais como reclamações graciosas ou a 
impugnação contenciosa das novas regras (por exemplo em nome de direitos adquiridos, 
de expectativas legítimas criadas, de violação dos princípios da proporcionalidade, da 
confiança, da segurança jurídica ou até do princípio da legalidade devido à utilização 
abusiva do poder discricionário e da margem de livre decisão administrativa) adia 
consecutivamente a sujeição dos operadores estabelecidos às mais recentes exigências 
legais, o que acaba por constituir, na prática e em última análise, um desrespeito pelo 
princípio da igualdade2469. 
 
Aliás, convém ainda notar que a introdução de considerandos ambientais, sobretudo 
mais evidente no caso da regulação mas também patente no arranque do mecanismo de 
cap-and-trade, é muitas vezes acompanhada de um período inicial de hesitação e incerteza, 
até por a Administração nem sempre ter informação que lhe permita antecipar o impacto 
no mercado ou possuir a estrutura administrativa necessária para o seu arranque, 
monitorização e sanção. Basta recordar o imbróglio com a certificação energética dos 
edifícios em Portugal, designadamente pela falta de peritos qualificados, e da incerteza e 
insegurança gerada junto dos construtores e comercializadores dos novos edifícios. Ora, 
como bem se compreende, estas dubiedades, avanços, retrocessos, atrasos e modificações 
não se coadunam com o planeamento e estratégia de investimento, afectando, em 
particular, os agentes económicos que pretendem ingressar no mercado, desmotivando-os e 
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11.2.5. Informação necessária  
 
A eficiência e a eficácia do tratamento da externalidade ambiental dependem da 
quantidade e qualidade da informação recolhida que vai permitir não apenas a escolha do 
instrumento indicado mas também do seu desenho mais adequado, fundamentando-a e 
legitimando-a. Para tal é primeiro preciso demarcar, em concreto, o problema a solucionar, 
para, de seguida, identificar as fontes de informação e, por fim, apurar qual a informação 
necessária e o seu custo, o que nem sempre é fácil sobretudo quando o próprio problema 
varia no tempo.  
 
O conhecimento das características da questão a resolver é fundamental para a sua 
correcta abordagem e resolução. Importa pois começar por identificá-la e circunscrevê-la, 
identificando as suas especificidades, designadamente a quantidade e tipo de fontes, nexo 
causal e processo de externalização, delimitação geográfica e temporal, tipos de 
impacto/dano, a sua intensidade, volume e alcance subjectivo (com a identificação dos 
ganhadores e perdedores), e o risco de irreversibilidade. Em última análise, para a escolha 
do melhor instrumento, os esforços devem centrar-se na informação sobre os custos e os 
benefícios do abatimento. Assim, se, por exemplo, se tratar de um problema muito 
localizado no tempo e no espaço com um número de fontes reduzido e homogéneo e um 
elevado risco de irreversibilidade, a intervenção administrativa poderá ser bem mais 
aconselhável do que o recurso a instrumentos económicos. Já no caso de multiplicidade e 
heterogeneidade de fontes com problemas de irreversibilidade, o comércio de emissões 
parece mais aconselhável, da mesma forma que o imposto ecológico se adequa melhor a 
um cenário de custos de mitigação imprevisíveis e impacto ambiental lento.2470 No caso 
das alterações climáticas, como se retira da Parte I, trata-se de um imbróglio complexo pela 
sua multidimensionalidade, transversalidade, pluralidade, lógica de congestão e incerteza 
subjacente (e até mesmo ignorância associada). Juntam-se uma multiplicidade de 
características que, se individualmente consideradas, apontariam para soluções diferentes, 
facto que em muito indicia a imperiosidade de serem tratadas através de uma combinação 
de instrumentos bem interligados e coordenados entre si, embora dirigidos especificamente 
a determinados aspectos e sectores. A incerteza que rodeia a questão climática demonstra 
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bem as limitações informativas, já para não falar do facto de não constituir a única falha de 
mercado a resolver, o que obriga a considerações de second best.2471 
 
Pese embora nas empresas públicas as autoridades possam apresentar vantagens 
informativas que, se usadas, podem conduzir, designadamente num mercado de emissões 
que as abranja, a distorções de tratamento2472, a colecção da informação pelo decisor 
político devido às suas limitações técnicas e burocráticas depende em grande parte do 
fornecimento dos dados por especialistas (designados ou não expressamente para o efeito) 
e pelos principais interessados, mormente as empresas alvo e os movimentos ecologistas. 
 
Ora, a Ciência cada vez mais vem em ajuda da política ambiental, estudando os 
problemas e soluções, não se devendo contudo substituir ao decisor. O caso do IPCC no 
plano do sobreaquecimento é paradigmático desta relação de proximidade entre a Ciência e 
a Política e da procura de um processo de decisão informado. Contudo, como 
oportunamente se salientou, não se devem descurar os enviusamentos que podem inquinar 
a recolha dos dados e a sua análise, mesmo por parte dos mais impolutos especialistas. A 
deformação profissional, a especialização excessiva, o emolduramento institucional e 
cultural e o enquadramento da discussão, entre outros aspectos, obrigam a alguma cautela, 
na linha da dúvida cartesiana, na aceitação imponderada e incontestada dos dados 
fornecidos. Isto claro, já para não falar de motivações económicas, financeiras, sociais e de 
auto-distinção que afectam os cientistas como qualquer outra pessoa, assim como alguma 
vaidade e dificuldade em reconhecer a própria ignorância e dubiedades encontradas ao 
longo do trabalho desenvolvido. 
 
Outra fonte de comunicação, mais barata até, prende-se com os dados recolhidos e 
fornecidos pelos emissores e pelos seus contestatários naturais, os ambientalistas, ambos, 
como é óbvio, com informações divergentes, em especial quanto aos montantes de 
emissões, aos seus danos e aos custos de abatimento, uns por excesso, outros por defeito, 
todos compreensivelmente distorcidos pelas posições relativas de partida. Enquanto aos 
primeiros convém minimizar os níveis de externalização e de impacto e exagerar os custos 
de controlo ambiental, aos segundos apraz essencialmente o contrário. Note-se, no entanto, 
que o conhecimento mais realista se encontra sobretudo nas mãos dos operadores, uma vez 
que, para uma boa administração dos seus negócios, necessitam de conhecer bem a sua 
estrutura de custos e saber quais os que podem socializar. Não se quer com isto significar 
que os dados por si fornecidos são os mais exactos. O facto de deterem a melhor 
informação não implica que a forneçam. Pelo contrário, esta é gerida estrategicamente de 
forma a garantir uma maior renda, fundamentando, pela sua manipulação, um apelo ao 
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decisor para optar pelo instrumento e desenho menos oneroso e mais facilmente moldável 
e contornável, designadamente por captura do regulador.2473 Beneficiando da assimetria 
informativa, o emissor pode jogar ou com a omissão e escamoteamento de informação 
importante, ou com a inundação do decisor político com estudos e análises variados no 
sentido que lhe interessa. A opção por uma alocação inicial gratuita das licenças pode, no 
entanto, fazer com que os emissores se identifiquem e reportem as suas emissões de forma 
a poderem reclamar os seus direitos de poluir, ainda que por excesso2474. Todavia, corre-se 
o risco do decisor reagir exageradamente em sentido oposto, impondo critérios e condições 
excessivas, penalizadoras da actividade económica. Contudo, como se trata, em regra, de 
um processo negocial, as posições tendem a aproximar-se, muitas vezes acabando no ponto 
que antecipadamente interessa ao emissor, deixando-se ao legislador alguma ideia de 
vitória. Pense-se, por exemplo, na fixação do nível de emissões dos automóveis ou do 
número de licenças a serem leiloadas no CELE ou no agora discutido Waxman-Markey 
Bill. O argumento de quebra de actividade económica e de aumento do desemprego 
constitui uma arma de peso, assim como a contestação jurídica dos critérios escolhidos2475.  
 
Para o decisor político, em última análise, há que fazer uma ponderação entre os 
seus princípios e interesse, a informação que tem disponível, a qualidade ambiental, a 
influência dos grupos de pressão e os votos que lhe trará (ou tirará) a solução que adoptar. 
Ora, uma vez que os benefícios da melhoria da qualidade ambiental só são muitas vezes 
perceptíveis a longo prazo e de forma dispersa, ao contrário dos custos económicos e do 
apoio político-eleitoral, assiste-se tendencialmente a um tradeoff entre ambos os 
factores2476, favorecendo o segundo, em especial quando os emissores mais facilmente 
acedem à esfera decisória do que os verdes. Ademais, alguma investigação vem concluindo 
que o lóbi verde pressiona menos do que o esperado, possivelmente devido a restrições 
orçamentais, e apenas sobre situações específicas, enquanto que o lóbi económico 
pressiona mais do que o esperado e desenvolve acções pontuais mas também um lobbying 
geral com efeitos a longo prazo.2477 Por outro lado, no caso concreto das alterações 
climáticas, não só os ambientalistas, em comparação com os operadores, apresentam uma 
maior dificuldade na determinação do melhor instrumento para a redução de GEE, como se 
verifica uma diminuição da sua presença junto das instituições da CQNUAC, ao contrário 
do fortalecimento da posição dos grandes emissores privados. Boa parte da explicação 
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reside na maior preocupação dos ecologistas com o nível de emissões e de reduções do que 
com a escolha dos meios de mitigação e do seu desenho concreto.2478 
 
Poder-se-ia, porém, defender um maior esforço do Estado em juntar informação 
para não depender tanto dos emissores, designadamente através de estudos independentes 
(porque não com recurso a universidades e laboratórios públicos) e de vistorias e auditorias 
às empresas para se apurar a fiabilidade dos dados fornecidos. No entanto, convém não 
esquecer que toda a informação tem custos, tanto maiores quanto mais complexo for o 
problema a resolver, sendo por isso de ponderar uma racionalidade limitada devido à 
escassez de recursos e ao custo marginal crescente de cada dose adicional de informação. 
Em suma, não deve o Estado deter toda a informação mas sim um grau óptimo que lhe 
permita decidir, reafectando os recursos excedentários para a satisfação de outras 
necessidades. 
 
Em matéria de custos e de informação necessária, saliente-se que dependem além 
da externalidade subjacente, do tipo de instrumento a utilizar. Assim, na linha do acima 
afirmado a propósito das várias ferramentas existente, ressalta a maior economia do 
sistema de cap-and-trade em relação quer à via fiscal, quer administrativa por apenas 
pressupor o cálculo dos benefícios do controlo da poluição, não necessitando de conhecer 
os custos de abatimento. Estes vão ser revelados através da actuação no mercado. 
 
Por último, não se pode deixar de sublinhar a importância da incerteza e até da 
ignorância associadas ao problema ambiental, maxime ao efeito de estufa potenciado e que, 
no fundo, traduzem a impossibilidade técnica de apuramento de toda a informação 
necessária. Ora, para se possibilitar uma decisão, este aspecto tende a ser descurado e 
desconsiderado na posição assumida, em especial numa óptica de bem-estar, apenas se 
pesando o que efectivamente se conhece, sob pena de paralisação. No entanto, a incerteza 
tem efeitos ao nível do apuramento da função do custo marginal de controlo, com 
repercussões na escolha do instrumento adequado, pelo que deveria ser equacionada2479 
sob pena de uma política distorcida e falhada2480. Mais a incerteza quanto aos ganhos, 
designadamente ambientais, com a utilização de certos instrumentos (em especial, os 
impostos) condicionam a opção final.  
 
Com efeito, a incerteza constitui um elemento fundamental subjacente ao problema 
ambiental e consequentemente das escolhas políticas que lhe são dirigidas, uma vez que as 
estimativas dos custos e benefícios da regulação proposta se baseiam, a mais das vezes, em 
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inputs incertos que se propagam pelas várias análises elaboradas. Este fenómeno tem, 
designadamente nos Estados Unidos, conduzido as autoridades (mais especificamente o 
OMB) a desenvolver uma avaliação formal quantitativa sobre os efeitos da incerteza no 
impacto económico da regulação proposta2481. Este tipo de estimativas fornece informação 
importante ao decisor político na avaliação das soluções regulatórias, permitindo uma 
contextualização diferente daquela que advém de meras análises determinísticas que 
ignoram a incerteza latente e uma hierarquização das prioridades.  
 
 
11.2.6. Eficácia ambiental 
 
Estando em causa a resolução de problemas ambientais, parece evidente que os 
resultados alcançados ao nível da melhoria da qualidade ambiental devam ser pesados na 
escolha do instrumento a aplicar e do seu delineamento concreto. A questão da eficácia 
ecológica sobretudo relevante em cenários de grave crise com sérias possibilidades de 
danos irreversíveis. Este aspecto vem sendo aliás sublinhado no âmbito das alterações 
climáticas e especialmente enfatizado no relatório Stern e no último documento do IPCC. 
Aparentemente atingiu-se um ponto de não retorno, ainda que controlável. Assim, quando 
o objectivo da política ambiental é quantitativo como a redução em n% das emissões de 
GEE, um instrumento como a fixação administrativa de um standard de emissões ou o 
comércio de emissões, pela definição do tecto, são mais indicado do que a via fiscal2482, em 
que os resultados são incertos, dependendo designadamente da elasticidade dos agentes 
económicos, pese embora os progressos ambientais registados empiricamente em torno de 
impostos ecológicos2483. Assim em boa parte se percebe, face à necessidade de certeza 
quanto ao montante de emissões a reduzir para afastar a ameaça climática, a preferência 
expressa logo no PQ por um mercado de emissões em detrimento do imposto global sobre 
o carbono2484, sobretudo atendendo a uma aversão ao risco e à ambiguidade evidenciada 
por vários decisores políticos2485 e à probabilidade (ainda que diminuta) de catástrofe2486. 
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No entanto, acrescente-se, em abono da verdade, que o limiar de segurança para a 
estabilização das concentrações na atmosfera de GEE a um nível que evite “uma 
interferência antropogénica perigosa com o sistema climático”, como proclamado no 
artigo 2.º da CQNUAC, é uma das muitas incertezas que rodeia a questão climática. 
Assim, poderia fazer mais sentido a delimitação quantitativa quando fosse identificado o 
valor a partir do qual as alterações se intensificam dentro de um horizonte temporal 
suficientemente curto para que o decisor político aceite reduções significativas todos os 
anos.2487 
 
Embora tranquilizadora e clara a definição de uma meta ambiental objectivamente 
mensurável, a verdade é que, por si só, não garante, por um lado, a eficácia ambiental e, 
por outro, que os agentes económicos cumpram as suas obrigações. 
  
Quanto ao primeiro aspecto convém recordar que a fixação do tecto é política, o 
que significa que pode não ser exequível um valor ambientalmente adequado pelas 
pressões exercidas sobre o decisor e pelo jogo no mercado político2488. Daqui facilmente se 
retira que a sua magnitude e evolução dependem de uma apreciação política. Depois é 
necessário ainda considerar, tal como sucede com o CELE, que o mercado de emissões 
pode apenas ser uma das ferramentas para lidar com um determinado problema ambiental 
pelo que, no conjunto da política desenhada, atendendo a possíveis interacções, o tecto 
escolhido é condicionado por outros instrumentos, assim como os efeitos ambientais que 
advêm do sistema de cap-and-trade.2489  
 
Quanto ao segundo aspecto, embora o número de licenças alocadas não possa 
representar um volume de emissões superior ao fixado no cap, é preciso garantir que todas 
as emissões dos agentes económicos a operar no mercado se encontram tituladas, caso 
contrário estes continuarão a aumentar, em termos agregados, o montante externalizado. 
Por outras palavras, é necessário acautelar um sistema de monitorização e verificação 
eficaz que desincentive incumprimento, num esforço contínuo de condicionamento 
comportamental sob pena de fraude esvaziadora da mais-valia de um instrumento 
quantitativo2490. Afinal, haverá sempre sujeitos que tentarão minimizar os seus custos ou 
aumentar os seus lucros, poluindo mais do que o estipulado. Em boa parte, a adequação do 
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seu comportamento vai depender, como já se teve a oportunidade de defender, da 
estimativa do benefício marginal de poluição em relação ao custo marginal da sanção, 
atendendo quer da probabilidade de fiscalização, quer da gravidade da sanção. Ora, em 
regra, estas são maiores no imposto ecológico e no sistema de mercado de emissões do que 
no mecanismo de comando e controlo em que as coimas são muitas vezes irrisórias e 
desadequadas em termos reais, o que acaba por enviar sinais errados para os agentes 
económicos. Ademais, a perspectiva de maior receita nos dois primeiros casos, estimula as 
próprias autoridades a um maior acompanhamento2491.  
 
No embate entre a via fiscal e o comércio de emissões, no que respeita o reflexo 
ambiental no caso de incumprimento, a balança pende, à primeira vista, a favor do 
primeiro: com um imposto sobre o carbono consegue-se observar algum efeito ambiental 
se pelo menos um país/agente económico cumprir. Já num sistema de cap-and-trade, o 
incumprimento por um ou alguns Estados/agentes económicos vendedores de direitos mina 
potencialmente toda a eficácia ambiental2492. No PQ, por exemplo, até pelo carácter 
indeterminado do princípio da adicionalidade, é equacionável uma Parte cumprir as suas 
obrigações sem grandes esforços de redução internos graças ao incumprimento de outra 
Parte com situações de sobrevenda ou subaquisição de direitos, pese embora o mecanismo 
criado de reserva para o período de cumprimento.  
 
No caso de sobrevenda, imagine-se que o Estado A vende um determinado volume 
de licenças ao Estado B (que lhe permitem cumprir os objectivos quantitativos de Quioto 
sem qualquer abatimento doméstico) mas a transacção não se faz acompanhar nem do 
montante adequado de ar quente nem de iniciativas de mitigação por parte de A 
correspondentes aos direitos vendidos, i.e. o número de direitos vendidos fica aquém da 
disponibilidade de A. Ora, se o negócio é entretanto avalizado pelo regime em vigor, tal 
deixa de afectar a Parte B e passa a existir, no global, um número de direitos maior do que 
aquele que advém do tecto fixado, minando-se pois o seu objectivo ambiental já para não 
falar dos reflexos de sobrealocação no mercado.2493 Ainda assim, a previsão de uma 
reserva para o período de cumprimento, como a consagrada no PQ e nos Acordos de Bona 
e de Marraquexe, pode minimizar os danos, assim como as regras de responsabilidade 
apresentadas infra (seja para o comprador, vendedor ou híbrida). 
 
Outras medidas podem também ser equacionadas: a suspensão da susceptibilidade 
de negociar/eligibilidade enquanto o incumprimento não for corrigido (aliás já consagrado 
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 J. Hovi e B. Holtsmark (2006). 148-154. 
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 De certa forma, daqui se pressupõe, um pouco à semelhança do que sucede com a combinação dos 
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no CILE); ou até a imposição de um seguro (ainda que possivelmente com efeitos 
perversos ligados ao risco moral, à selecção adversa e ao aumento dos custos de 
transacção); ou de uma caução (derivada, por exemplo, da receita das primeiras licenças 
vendidas e que reverte, designadamente, para o comprador lesionado com a retirada dos 
direitos vendidos em excesso ou como recompensa para os cumpridores ou para o 
desenvolvimento tecnológico ou para cobrir os custos da máquina administrativa do 
sistema); ou de uma retirada periódica de licenças para garantir o cumprimento (embora 
não o garanta no último ano e reduza o volume de direitos a transaccionar, impedindo até 
jogadas especulativas por parte dos agentes, tais como vender caro grande parte das suas 
licenças e comprar mais tarde, a um preço mais baixo, as que necessita).2494 
 
No caso de subaquisição, o problema é igualmente preocupante. Imagine-se que o 
Estado A se apresenta como a oferta de direitos de poluir e que os Estados B e C 
representam a procura com vista a satisfazer as suas obrigações. Se o Estado B, por 
exemplo, resolver não cumprir, mais licenças ficam disponíveis para o Estado C e a um 
preço mais baixo, fomentando a sua inércia. A ineficácia ambiental é, deste modo, 
alimentada não apenas pela violação do país B (como a ultrapassagem do tecto fixado), 
como ainda pelo desincentivo (por via do baixo preço e quantidade de licenças 
disponíveis) ao abatimento por parte de C, facto que não se verificaria se o instrumento 
escolhido fosse o imposto em vez do mecanismo de cap-and-trade. Neste cenário, o 
estabelecimento de uma reserva para o período de cumprimento não funciona devido à sua 
própria natureza e porque não impõe a compra dos direitos necessários. No CELE, no 
entanto, ao se consagrar a devolução por parte dos agentes incumpridores (além da sua 
sujeição a penalizações) do número de licenças correspondentes ao seu volume de 
emissões, minimiza-se o efeito nocivo da subaquisição. Em combinação com esta solução 
pode ainda equacionar-se, aquando da determinação do número de licenças total a atribuir, 
a retirada de algumas para uma reserva a ser utilizada em caso de incumprimento, sendo os 
direitos vendidos a um preço bastante acima do preço de mercado de forma a incentivar o 
cumprimento. Assim, no caso de se detectar uma situação de emissões não tituladas, o 
Estado/agente económico em falta deve comprar, a um valor penalizador, o montante 
correspondente ao excedente de emissões, devolvendo no final do período de cumprimento 
os direitos, tal como no CELE. Esta reserva pode estar entregue nas mãos da entidade 
gestora do mercado de emissões, podendo as receitas contribuir para os custos 
administrativos do sistema de fiscalização e cumprimento ou para outros fins. Uma outra 
via pode passar pela redução do número de direitos a deter no período de cumprimento 
subsequente pelo menos no montante em falta. Ao tornar o manancial de licenças mais 
restrito incentiva-se a um esforço contínuo e exigente no sentido do cumprimento. 
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Note-se porém que se a via fiscal parece mais resistente na hipótese de 
incumprimento, tal deve-se em grande parte ao facto de no comércio de emissões, ao 
contrário do que sucede com o imposto, ser mais visível e até mensurável o desvio em 
relação ao objectivo ambiental pretendido. Afinal, este é incerto no caso do imposto. No 
entanto, não deixa de ser verdade um maior incentivo à batota no sistema de cap-and-
trade. Se alguns operadores tentarão evadir-se às suas obrigações fiscais em matéria de 
carbono, o Estado, enquanto receptor da receita tem todo o interesse em prevenir e 
fiscalizar a fuga fiscal. Já no mercado de emissões, a contraparte compradora de direitos de 
poluir que excedem o manancial de licenças detidas pelo vendedor não tem grande 
estímulo para desvendar e denunciar a fraude. A eficácia ambiental parece pois mais 
exposta a fraudes neste caso, podendo inclusive temer-se uma batota generalizada.2495 
 
Mais, sendo a licença de emissão um activo valioso, no âmbito de um sistema 
internacional de comércio de emissões, governos corruptos podem ter interesse em 
distribuir direitos privilegiando determinados sectores e fechar os olhos aos seus 
excedentes não titulados de emissões, possibilitando que estes os vendam, no estrangeiro, 
contra a entrada, no país, de milhões em divisas estrangeiras, com efeitos perniciosos no 
plano ambiental.2496 
 
Ainda assim, o comércio de emissões pode apresentar algumas vantagens em 
termos ambientais em relação ao imposto. Para além da certeza quanto à meta ambiental a 
atingir, há que ter em consideração a hipótese de se permitir a participação de outros 
sujeitos que não os emissores no mercado de direitos de poluir, em particular com 
interesses ambientalistas. Pense-se na susceptibilidade de ONGA, ou mesmo “benfeitores” 
individuais, adquirirem licenças com o intuito de as retirarem do mercado, retraindo a 
curva da oferta, o que acaba pois por tornar o tecto mais exigente e obrigar a um esforço 
suplementar dos emissores no controlo das suas externalizações.2497  
 
Por outro lado, a eficácia ambiental obriga ainda a considerar a existência e a 
acessibilidade (incluindo o custo e limitações culturais) de soluções técnicas que permitam 
uma alteração de comportamentos num sentido mais limpo. Por exemplo, quando se impõe 
uma determinada tecnologia, mormente por ser a mais impoluta, importa averiguar 
primeiro se esta é utilizável pela maioria dos agentes económicos sob pena de 
incumprimento generalizado ou, no caso da fiscalização ser muito forte, de eliminar a 
concorrência no mercado, concentrando a produção nas mãos de um ou poucos agentes e 
fomentar a transferência da poluição para outras áreas, muito embora, como se defendeu, o 
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haven effect não seja, em regra, significativo. Ademais, importa que haja sucedâneos 
limpos viáveis. Imagine-se, por exemplo, um imposto sobre a gasolina/gasóleo. Com a 
subida do preço dos combustíveis, apesar da rigidez da procura, diminui o seu consumo e 
aumentam os incentivos para arranjar alternativas como, por exemplo, o recurso à 
electricidade ou aos biocombustíveis. Ora, estes levantam uma série de problemas 
ambientais e a electricidade tem, em regra, uma percentagem não despicienda de origem 
fóssil, sendo que a tributação da gasolina/gasóleo pode conduzir à preferência por um bem 
mais poluente como o carvão para a electroprodução.2498 Por outras palavras, há que 
considerar até que ponto o instrumento utilizado não conduz a uma situação de lock-in ou 
path dependence tecnológicos restritivos.2499 
 
Em suma, a eficácia ambiental depende, em última análise, além da existência de 
alternativas limpas acessíveis, da interiorização de um novo comportamento e da 
capacidade dos instrumentos utilizados em incutir a conduta adequada. Esta dimensão 




11.3. Limites da análise custo-benefício e preferência revelada pelo 
mercado de emissões 
 
Instrumento privilegiado para o processo decisório, a ACB não é, porém, isenta de 
insuficiências, cujo conhecimento pode ser fundamental para a escolha a defender e 
assumir pelo decisor. Nas próximas linhas começa-se por resumir as críticas recorrentes à 
utilização da ACB, umas facciosas outras fundamentadas, com importância em matéria 
climática. Com base nalgumas, e alargando o âmbito da avaliação dos instrumentos para 
lidar com o sobreaquecimento, recorre-se depois a novos critérios para tentar compreender 
a preferência revelada pelo mercado de emissões. 
 
 
11.3.1. Críticas e insuficiências da análise custo-benefício 
 
 O modelo de ACB tradicional baseado no critério de Kaldor-Hicks e em 
considerações basicamente quantitativas, numa extensão da teoria dos preços2500, vem 
                                                 
2498
 J. Scorse (2008). 40. 
2499
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sendo alvo de duras críticas tanto teóricas2501 como empíricas2502 sobretudo quando 
confrontado com questões valorativas extra mercado e de dimensão moral como o 
problema ambiental, propondo uns o seu abandono e outros a sua reformulação e 
reconversão numa ACB ética2503 ou consequencialista2504. De forma simples, podem-se 
identificar críticas quanto aos seus fundamentos e quanto às consequências resultantes da 
sua utilização. 
 
 Em primeiro lugar, importa começar pelas críticas à prossecução da eficiência, 
em especial quando esta não se assume como um critério normativo, uma vez que 
dificilmente um determinado resultado eficiente (representando a soma das preferências 
individuais) poderá, por si, estabelecer se é ou não desejável. Mais, a ACB recorre a um 
critério de eficiência estático que assume que a inovação e a eficiência coincidem. 
Todavia, a eficiência estática pode desincentivar a criatividade tão necessária para 
ultrapassar a questão ambiental (como, de certa forma, resulta da análise acima 
desenvolvida sobre a eficiência dinâmica de instrumentos como o comércio de emissões) e 
a própria ACB beneficia a manutenção do statu quo.2505  
 
 Na caracterização das preferências, a ACB torna estático o que é dinâmico, já 
que as preferências evoluem em função de interacções, sendo construídas, ou seja a sua 
valoração também se modifica. No entanto, sendo este um processo contínuo e envolto em 
incerteza, no final convém ponderar se, por ser impossível a sua avaliação precisa, não 
compensa utilizar os dados disponíveis ainda que imprecisos. Por outro lado, a equação de 
uma determinada taxa de desconto na ACB resolve, em parte, este problema. 
  
 Ademais, observa-se ainda que a ACB tende a favorecer a manutenção do statu 
quo na medida em que se assume o padrão de direitos existente do qual se parte e um 
contexto ao qual se adapta. Assim, benefícios e custos são medidos em função do statu quo 
determinado pelas expectativas que o sistema jurídico confere. Deste modo, as perdas em 
relação ao statu quo são medidas pela WTA e os ganhos pela WTP. Ora, como recorda 
Zerbe, “como para os bens normais a medida do ganho é menor do que a perda 
equivalente, e uma vez que isto corresponde a medidas psicológicas, o enviusamento do 
status quo concorda simplesmente com valores existentes.”2506 
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 Por todos, R.O. Zerbe, Jr. (2009). e (2007)., com quadro recapitulativo das principais críticas em R.O. 
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 Mais, como afirma Berg2507 com base nos trabalhos de Kahneman, “o burro de 
carga da investigação aplicada da Economia normativa, a análise custo-benefício, parece 
ter o seu sentido alterado pela demonstração fascinante de que as pessoas requerem 
pagamentos muito elevados para se afastarem do status quo. Se, de acordo com as 
medidas tradicionais, uma proposta de alteração política conduz a um benefício líquido, 
tal não justifica, por si só, a nova política, atendendo aos custos não contabilizados com a 
adaptação a uma situação que se afasta do staus quo. Os economistas que recorrem à 
análise custo-benefício (aceitando as preferências como definidas de forma exógena) 
gostariam presumivelmente de respeitar o facto de as preferências médias serem 
dependentes de um ponto de referência e, por isso, recomendam menos alterações 
políticas.” No âmbito da política climática, tal conhecimento poderá facilitar a sua 
exequibilidade política e aceitabilidade social com reflexos na paulatina mas consolidada 
de alteração de comportamentos propugnada. 
 
 Em segundo lugar, interessa pesar o efeito de riqueza que é reflectido na ACB. 
Assim, havendo uma desigual distribuição da riqueza à partida, esta transmite-se à 
avaliação feita e perpetua-a com a obtenção de resultados injustos. Afinal, a disposição de 
pagar e de aceitar dependem, em última análise, da capacidade de pagar. Desta crítica ao 
ataque do mecanismo de mercado como meio de alocação de recursos em sociedade é 
muitas vezes um passo curto.2508 No entanto, em rigor, este não é um problema da ACB em 
si mas do enquadramento jurídico dos direitos de apropriação e do fundamento legal do 
direito à riqueza e à protecção dos mais desfavorecidos. Assim, numa perspectiva ética, em 
vez de se comparar a WTP do rico e do pobre, dever-se-ia equacionar o confronto entre a 
WTP do primeiro e a WTA do segundo.2509 Ora, considerando os ensinamentos da 
Economia experimental sobre a aversão a perdas, não é indiferente partir-se da WTP ou da 
WTA, atendendo ao direito de propriedade legalmente atribuído.2510 Assim, na WTP 
assume-se a não apropriação, ao contrário da WTA, cujo valor é sobrestimado devido à 
aversão à perda presente no endowment effect. Por outras palavras, os direitos legais 
determinam as concepções de apropriação, servindo esta de ponto de referência 
psicológico para a avaliação dos ganhos e perdas. Isto não significa todavia que as 
prescrições legais coincidam sempre com os entendimentos psicológicos de preferência 
sociais.2511 
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 Em terceiro lugar, aponta-se a ausência de um qualquer método científico para 
as preferências agregadas, decorrente da impossibilidade de medir a utilidade, em especial 
sob uma mesma unidade métrica de elementos tão diferentes como a felicidade total e o 
aumento/diminuição da riqueza. Ora, esta apreciação esquece que nem a Ciência 
económica nem consequentemente a ACB propugnam a medição cardinal da utilidade. 
 
 A valoração e a sua metodologia constituem, possivelmente, o ponto central das 
discussões em torno da ACB, salientando-se o seu utilitarismo excessivo e carácter 
quantitativo, omitindo valores como a equidade, justiça, efeitos distributivos ou a caridade, 
com o recurso a valorações privadas quando se deveria atender a considerações públicas. 
Veja-se que as escolhas feitas por um sujeito podem variar consoante decida enquanto 
pessoa privada ou agente público. No entanto, a ACB tende, ao contrário do apontado, a 
medir as preferências públicas num contexto de projecto público, pelo que os valores 
comunitários apropriados não se encontram ausentes neste instrumento. Ainda assim 
convém não esquecer que o comportamento dos agentes é comummente influenciado por 
normas sociais e considerações morais, pelo que qualquer instrumento ou teoria que 
pretenda enquadrá-lo deve a estas atender.2512 
 
 Ao negligenciar a componente ética, a ACB tradicional acaba por menosprezar 
a justiça intergeracional, central na questão ambiental e climática em especial, o que 
inevitavelmente levanta a problemática da taxa de desconto explorada na primeira parte. 
Remete-se para essa sede a discussão a este propósito. Todavia, a introdução da ética na 
ACB como muitos desejam levanta inevitavelmente a questão da valoração simétrica de 
aspectos não éticos, veja-se o enviusamento da WTP devido a preconceitos racistas, 
religiosos ou políticos entre outros ou a sentimentos como a inveja ou o ódio, assim como 
de preferências ilegítimas muitas vezes omitidas como as resultantes do medo, da malícia, 
da vingança ou da vergonha.2513 Sublinhe-se, no entanto, que esta distinção entre o bom e o 
mau moral não depende do analista mas das normas legais e sociais. Em última análise, a 
questão ética da ACB exprime um debate bem mais profundo e complexo que excede este 
trabalho sobre a finalidade da regulação e até a própria razão de ser da ACB, i.e. se a 
eficiência económica é ou deveria ser o objectivo de toda a regulação. Ora, não deve caber 
à ACB o estabelecimento de um critério moral de distinção do bem e do mal. O seu papel 
reconduz-se, no essencial, ao de um elemento integrante do procedimento de decisão, em 
que, todavia, os aspectos qualitativos em jogo não devem ser completamente engolidos 
numa avaliação quantitativa. 
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 Em termos valorativos, por outro lado, é recorrente a crítica associada à 
comparação do incomparável e à atribuição de preços a bens extra-mercado insusceptíveis, 
por natureza, de terem um preço e de serem avaliados pelo mercado. Por outras palavras, a 
sua valorização será sempre julgada incorrecta, tendencialmente subestimada e degradante. 
Mais, corre-se o risco de por haver valores mais facilmente quantificáveis do que outros, os 
primeiros acabarem, por essa razão, por, de certa forma, deteriorar ainda mais e até 
expulsar os segundos do processo avaliativo num fenómeno enviusante. A isto acresce, 
como em matéria do sobreaquecimento, a contabilização da incerteza e ignorância 
subjacentes2514, para além de distorções cognitivas derivadas, por exemplo, pelo medo ou a 
inércia. Ora, dificilmente se consegue quantificar aquilo que não se conhece2515, incluindo 
a própria definição da função de custos devido à possibilidade de avanços tecnológicos, ou 
determinar com exactidão e isenção de preconceitos a WTP. No entanto, é preciso não 
esquecer que uma qualquer ponderação é necessária, nem que seja através do ordenamento 
das preferências pois importa não negligenciar valores não-quantitativos. Afinal, nem a 
incerteza nem os bens extra-mercado vão desaparecer magicamente se não se estimar o seu 
custo social. Em termos lógicos, dificilmente se consegue evitar uma avaliação monetária 
em qualquer situação que exija políticas que custem dinheiro. Assim, se uma política custa 
x, então os benefícios que gera devem ser de pelo menos x e se não é adoptada é porque os 
benefícios são inferiores a esse valor.2516 
 
 Neste sentido, alguns2517 defendem que mais do que um método para atingir um 
resultado decisório num contexto com custos de transacção baixos, a ACB deve ser 
encarada como uma oportunidade pragmática para gerar discussão, fornecendo informação 
para debate2518 e facilitando a deliberação subsequente num ambiente de maior 
transparência em que eventuais erros ou enviusamentos valorativos, inclusive por captura 
institucional2519, podem ser expostos, detectados e corrigidos.2520 Aliás, a decisão final é 
política e não uma mera aplicação da ACB, o que de certa forma invalida esta presunção 
da ACB funcionar como uma mero algoritmo mecânico. Por outras palavras, ao não tornar 
a ACB vinculativa, obvia-se a denominada paralisia da análise (paralysis by analysis), 
evitando que os opositores explorem a incerteza no processo e adiem sine die a 
implementação de uma solução.2521  
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 Em suma, pese embora algumas insuficiências, a ACB com alguma cautela no 
seu uso e refinamentos (em particular não deixando os elementos qualitativos importantes 
serem ofuscados por aspectos quantitativos) revela-se um instrumento capaz de auxiliar o 
processo decisório, inclusive no plano ambiental e climático, em especial, fazendo 
sobressair, numa abordagem mais fria do problema (cooling effect), os enviusamentos na 
exposição dos elementos em jogo subjacentes aos pedidos (ou ausência de pedido) de 
regulação, contrariando, deste modo, os efeitos de cascata associados à heurística da 




11.3.2. Outros critérios de comparação do mercado de emissões com outras 
soluções  
 
No seguimento das críticas à ACB e a uma análise baseada apenas em critérios de 
eficiência, importa agora examinar, com base noutros juízos, os argumentos por trás da 
escolha do instrumento adequado para lidar com o problema ambiental, em geral, e com o 
sobreaquecimento, em especial, tentando perceber o que tem levado a uma adesão 
crescente em torno do mercado de emissões. Será afinal apenas uma questão de eficiência 
ou haverá outras razões? Estarão os contributos académicos a dar os seus frutos, 
começando a mensagem a chegar a decisores e eleitores cada vez mais informados? 
 
 Mesmo se gratificante, a sugestão da influência universitária não permite explicar, 
por si, a abertura a instrumentos de mercado, em particular ao comércio de emissões que, 
ainda hoje, não é compreendido por uma percentagem significativa da população e até dos 
seus representantes eleitos, pese embora, seja digno de nota, como constatado ao longo da 
feitura deste trabalho, o carácter pedagógico e de divulgação do mercado de emissões 
associado ao PQ.  
 
 Reconhecendo-se que existe, de facto, sobretudo com a informação alargada e 
instantânea on-line muitas vezes com formatos apetecíveis como blogs ou wikipedia, uma 
audiência mais conhecedora e esclarecida, considera-se, porém, que outros factores 
determinam de modo significativo a alteração de atitude face aos instrumentos de mercado, 
rompendo com pré-comprensões avessas à “mercantilização” do bem ambiente. 
 
                                                 
2522
 C.R. Sunstein (1999c). 9, 12-13. 
2523
 No mesmo sentido, R.O. Zerbe, Jr. (2009). e (2007).; C.R. Sunstein (2000).; Supreme Court of the United 
States (2000). 9 ss; D.F. Bradford, On the Uses of Benefit-Cost Reasoning in Choosing Policy toward Global 
Climate Change, in P.R. Portney e J.P. Weynant (eds.) (1999). 43; K.J. Arrow [et al.] (1999a). 5 e (1996b). 
222. Contra, F. Ackerman e L. Heinzerling (2002). 
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 De entre os factores condicionantes da adesão à solução de mercado, a questão dos 
custos é inevitável, sobretudo quanto estão em comparação instrumentos com o mesmo 
objectivo: reduzir a poluição. Ora, no final da década de 80 do século passado, começa-se a 
assistir a um crescendo da crítica da regulação devido, em especial, à constatação do 
aumento dos custos marginais de controlo e de redução da poluição face aos benefícios 
ambientais alcançados. A ineficiência (mas também a ineficácia) regulatória e o 
agravamento do custo de oportunidade abonam em favor da ponderação de ferramentas 
alternativas. No entanto, esta explicação não é suficiente por si só para se perceber a 
abertura aos instrumentos de mercado, mormente no foro da questão climática. Afinal, 
como aliás, se vem alertando, a opção por um imposto pigouviano ou por um mercado de 
emissões tem alimentado infinitas discussões em relação aos seus custos. Estando em 
causa gases que derivam do paradigma energético e civilizacional dos últimos duzentos 
anos, o ónus é incomparavelmente maior do que no caso dos CFC ou do SO2 com reflexos 
incontornáveis no bolso dos consumidores. Além do mais, o facto de anteriormente os 
emissores poderem externalizar de forma gratuita suscita, com a alteração da sua estrutura 
de custos através de um qualquer mecanismo de controlo da poluição, críticas fortemente 
centradas na sua oneração “excessiva”.  
 
Esta situação ajuda a explicar a necessidade de, com os instrumentos de mercado, ao 
contrário da regulação tradicional, se procurar separar os objectivos almejados dos meios 
empregues. Assim, ainda que arbitrária e politicamente se possa fixar uma meta, como a 
redução em n% das emissões de GEE em relação ao ano x, vai-se permitir, em relação 
àquele fim específico, estudar e encontrar o instrumento mais eficiente para o cumprir com 
menos interferências políticas ou de grupos de interesses. No frente-a-frente directo com a 
regulação, os sistemas de mercado podem mais facilmente revelar as suas potencialidades. 
 
Outros quatro factores interligados entre si devem também ser pesados nesta análise 
comparativa na procura da melhor decisão, a saber ponderações distributivas, a 
exequibilidade política, a aceitabilidade social e a dimensão comportamental. Estes são tão 
ou mais importantes do que a eficiência no momento da escolha. 
 
 
11.3.2.1. Ponderações distributivas 
 
 A protecção ambiental, além de considerações de eficiência, deve ponderar a 
equidade intra e intergeracional proporcionada pelos instrumentos utilizados e pelas 
medidas empregues com vista a não onerar de forma desadequada e excessiva alguns 
grupos sociais, em especial os mais fragilizados. A qualidade ambiental deve ser 
construída de modo solidário, atendendo designadamente às ilações retiradas do princípio 
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do pagador poluidor em matéria de custos a suportar2524. Assim, parece justo que quem 
polui não apenas suporte os encargos com a redução das suas emissões até ao nível 
legalmente estabelecido (que se presume coincidir com o óptimo social) mas também com 
a restauração de um determinado nível de qualidade ambiental com o financiamento de 
medidas preventivas, de controlo e de correcção das suas emissões excessivas 
acumuladas.2525 
 
 A selecção do instrumento tem pois que equacionar um critério de justiça, uma 
vez que este (ou pelo menos a sua percepção) influencia, juntamente com os anteriormente 
enunciados, a sua aceitação pública e política e a sua eficácia no mundo real. Importa 
assim, face a cada ferramenta, começar por identificar os seus potenciais ganhadores e 
perdedores em termos de custos e benefícios, facto que muito depende dos direitos de 
apropriação previamente atribuídos, de forma a antecipar eventuais forças de bloqueio. 
Quanto mais concentrados estiverem os perdedores e dispersos os vencedores mais 
facilmente, de acordo com a teoria da Escolha Pública, os primeiros se coligam para 
pressionar o decisor, condicionando a preferência política. 
 
 Esta intromissão sucede mais facilmente em instrumentos administrativos e 
reguladores, por natureza já por si pouco dados a considerações de equidade: por causa das 
deficiências informativas das autoridades é frequente a imposição de um nível de controlo 
uniforme para todos os agentes, independentemente da sua estrutura de custos e da sua 
capacidade económica. Deste modo, os encargos podem revelar-se incomportáveis para 
alguns, em particular os com menor capacidade económica, que são obrigados a abandonar 
o mercado, fomentando a concentração e consequente ineficiência concorrencial. Todavia, 
se o standard ambiental for fixado num nível demasiado baixo para não sobrecarregar 
excessivamente alguns, perde-se em termos ambientais. De uma forma ou de outra, o 
resultado é ineficiente. A introdução de fasquias ambientais diferenciadas poderia mitigar 
estes problemas. No entanto, não só bole com a forte assimetria informativa que 
caracteriza o Estado, como acarreta um aumento dos custos de informação e 
administrativos. 
 
 Em termos fiscais, a flexibilidade no desenho das taxas e a sua maior 
tecnicidade permitem, em teoria, uma maior margem para uma arquitectura justa e menos 
vulnerável a pressões externas. No entanto, várias questões teóricas necessitam de ser 
respondidas e pesadas antes do desenho final. Se a prossecução da justiça tem custos em 
termos de eficiência, que grau de justiça se deve exigir? Qual o critério a aplicar? Qual o 
tipo de justiça a considerar? Que interpretação do princípio do pagador poluidor se deve 
                                                 
2524
 M.A. Sousa Aragão (1997). 145-163. 
2525
 C. Dias Soares (2001a). 231-232.  
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prosseguir? Que ponderação atribuir à capacidade económica e contributiva dos agentes ou 
à capacidade assimilativa do ambiente? 
 
 Veja-se que a tributação ambiental pode revelar-se injusta ao impor custos para 
lá do que o emissor deveria suportar mesmo numa interpretação mais lata do princípio do 
pagador poluidor2526 pois onera todas as emissões, independentemente de serem ou não 
socialmente óptimas, num esforço de internalização integral que, no fundo, traduz um 
entendimento de um desenvolvimento sustentado enviusado que sobrevaloriza, por 
sistema, a componente ambiental em relação à económica, numa desvirtuação do carácter 
compromissório e neutro do princípio preconizado originalmente por Brundtland. Afinal, 
toda a actividade económica tem impacto no meio mas permite a disponibilização de bens 
e serviços que possibilitam a satisfação das necessidades individuais e colectivas das mais 
primárias às secundárias, i.e. é socialmente desejável. Assacar, em exclusivo, a factura 
ambiental global aos emissores, em especial perante uma capacidade assimilativa do 
ambiente que garanta a inexistência de qualquer custo líquido2527, significa, em última 
análise, a criação de externalidades positivas com a socialização de benefícios inteiramente 
pagos por um grupo restrito. A subprodução dos bens e serviços envolvidos pode, deste 
modo, proporcionar-se, sobretudo no caso de impossibilidade de repercussão do custo com 
o imposto ambiental no preço. Mais, os emissores podem, in extremis, ter que abandonar o 
mercado, conduzindo à sua concentração, ou ao desemprego de factores produtivos, em 
particular do trabalho, o que pode gerar fossos geográficos devido à tendencial 
concentração dos sectores carbono-intensivos2528. De modo a contrariar esta injustiça com 
reflexos no plano da eficiência, inclusive macroeconómica2529, pode-se pensar em alguns 
mecanismos correctores como a devolução do montante pago em excesso a título de 
subsídio à inovação e desenvolvimento tecnológico limpo.  
                                                 
2526
 A interpretação lata do princípio do pagador poluidor contempla, para além dos custos com a prevenção, 
controlo e eliminação das emissões até ao óptimo social, os custos com as emissões consideradas 
óptimas/legais, de forma a incentivar uma cada vez maior eficiência e eficácia ambiental. Neste sentido, 
M.A. Sousa Aragão (1997). 145-163; M. Rémond-Gouilloud (1989). 145-149. Também C. Lobo (1995a). 46, 
embora restrinja a contabilização dos custos dentro dos limites legais aos casos em que se verifique uma 
limitação na capacidade assimilativa do ambiente. Criticando esta última posição, C. Dias Soares (2001a). 
549 nota 2177 e (2001b). 1115. 
2527
 C. Dias Soares (2001a). 550. 
2528
 J.E. Aldy e W.A. Pizer (2008). 15-16; J.K. Boyce e M. Riddle (2007). 14; M. Abbas (2007). 5; R.N. 
Stavins (2007d). 41, (2007b). 45. M.I. Cragg e M.E. Kahn (2009). 20-21, retiram da diferenciação geográfica 
dos custos do abatimento nos Estados-Unidos ilações políticas quanto ao sentido dos votos no Congresso 
relativamente à legislação climática, revelando a oposição dos condados e Estados com pegada carbónica 
mais elevada. Em termos internacionais, o mesmo fosso poderá agravar-se entre os diferentes países devido à 
sua maior ou menor estrutura carbono-intensiva. Portugal, por exemplo, estaria, em 2002, entre os Estados-
Membros mais afectados pela introdução de um imposto comunitário sobre o carbono ou sobre a energia. E. 
Padilla e J. Roca (2002). 14.  
2529
 Sobre os custos macroeconómicos de uma política de energia limpa, A. Dannenberg, T. Mennel e U. 
Moslener (2007)., sublinhando a importância dos três mecanismos de flexibilidade do PQ para diminuir os 
encargos. 
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 Por outro lado, um imposto ambiental, em especial sobre a energia ou sobre o 
carbono devido ao paradigma de desenvolvimento existente, pode ter efeitos regressivos e 
de diminuição do bem-estar total mormente com a repercussão do imposto nos casos de 
inelasticidade da procura2530. Ainda assim, a análise empírica vem revelando que o grau de 
regressividade tende a diminuir quando os efeitos distributivos indirectos da subida do 
preço dos produtos taxados e os efeitos ambientais do imposto começam a ser 
assimilados2531. Raciocínio semelhante pode ser estendido ao custo com a compra de 
direitos de poluir2532 e ao custo de oportunidade das licenças atribuídas gratuitamente.2533 
Representando o pagamento do imposto ou a aquisição de licenças um encargo associado à 
produção verifica-se, designadamente devido ao efeito de interacção fiscal (i.e. o imposto 
ambiental funcionar implicitamente como um imposto sobre o trabalho e o capital, 
agravando os custos dos bens e serviços e reduzindo as devoluções e alguns dos ganhos de 
bem-estar associados à reciclagem das receitas obtidas)2534, do lado da oferta, ou a 
necessidade de diminuir a sua actividade (quando se observa uma elasticidade da procura), 
com a consequente subida do preço por via da retracção da oferta e desemprego de factores 
(com incidência regional, sectorial e social diferenciada)2535, aumentando os custos de 
abatimento; ou, se possível, a transferência desse custo para o preço do bem ou serviço 
final a fornecer aos consumidores que acabam, deste modo, por suportar o custo de 
internalização ambiental para além de assistirem a um fenómeno inflacionário com todas 
as suas vicissitudes em termos de estabilidade, eficiência e justiça. Ora, nem todos os 
consumidores dispõem da mesma capacidade económica, o que significa que os que têm 
rendimentos mais baixos acabam por ser mais onerados, aplicando uma proporção maior 
dos seus recursos para a aquisição dos bens necessários à satisfação das suas necessidades, 
que são, em regra, carbono intensivos (electricidade, aquecimento, cozinha e 
transporte)2536. Note-se ainda que, como o preço dos bens e serviços sobe com o imposto 
sobre o carbono ou a aquisição de direitos, também o Estado se vê obrigado a aumentar as 
                                                 
2530
 C.A. Grainger e C.D. Kolstad (2009). 21-22; L.H. Goulder e I.W.H. Parry (2008). 165-166; C. Dias 
Soares (2001a). 534; A. Cornwell e J. Creedy (1996).; J.M. Poterba, Tax Policy to Combat Global Warming: 
On Designing a Carbon Tax, in R. Dornbusch e J.M. Poterba (eds.) (1992). 85-86. No entanto, como assinala 
G. Mankiw (2008). 18, no caso de um imposto sobre a gasolina não se verifica a regressividade pois os 
estratos sociais mais desfavorecidos tendem a não utilizar veículos próprios para se deslocarem. 
2531
 OCDE (2006). 20. 
2532
 CBO (2009).; (2007). e (2000). viii; P.R. Orszag (2007). 11; J.K. Boyce e M. Riddle (2007).; L. Parker 
(2002). 13; S. Smith, Tax Instruments for Curbing CO2 Emissions, in J. van den Bergh (ed.) (1999). 511. 
2533
 E. Woerdman, O. Couwenberg e A. Nentjes (2007). 18; CBO (2007). 5. 
2534
 T. Shrum (2007). 18; L. Snyder Bennear e R.N. Stavins (2006). 7; I.W.H. Parry (1997b). C. Hepburn 
(2006). 236, recorda que a interacção fiscal também surge, para além de um imposto ambiental, com 
qualquer instrumento que internalize o preço do carbono, como o mercado de emissões. Ora, se este se basear 
num sistema de atribuição gratuita, o agravamento fiscal faz-se sentir sem ser mitigado pela angariação de 
uma receita, ao contrário do que sucede com um imposto sobre o carbono. 
2535
 CBO (2009).; R.N. Stavins (2008). 14-15. 
2536
 CBO (2000). viii; E. Symons, J. Proops e P. Gay (1994). 42; J.M. Poterba, in R. Dornbusch e J.M. 
Poterba (eds.) (1992). 78-82. 
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suas despesas se quiser manter a mesma provisão de bens. Isto significa pois uma pressão 
acrescida sobre a gestão orçamental, obrigando a equacionar a angariação de novas 
receitas, que pode passar pela apropriação da totalidade ou parte das receitas geradas pelo 
imposto pigouviano ou pelo mercado de emissões (designadamente o aumento da receita 
do imposto sobre o rendimento colectivo por via dos windfall profits gerados com o 
grandfathering ou o rendimento decorrente do leilão de direitos) de forma a reequilibrar as 
contas públicas.2537 
 
 Resumindo: a introdução de um imposto sobre o carbono/energia ou de um 
mercado de licenças de emissão de GEE aumenta os custos que são repercutidos para a 
frente, nos consumidores, ou para trás, nos fornecedores de factores de produção 
(detentores do capital e trabalhadores, em especial)2538, ajustando-se os preços em função 
da elasticidade da oferta e da procura, tal não impedindo, contudo, que a empresa acabe 
por não conseguir suportar os encargos2539. Três grupos de agentes económicos, suportam, 
em última análise, os custos da redução: os consumidores, os trabalhadores e os capitalistas 
(em particular os correntes detentores de capital físico). Os primeiros sofrem uma perda no 
excedente do consumidor, os segundos uma quebra nos salários e os terceiros uma descida 
no valor do seu capital. Para os primeiros, se a procura for relativamente inelástica, 
enfrentam uma subida significativa dos preços. Para os segundos, sobretudo nos sectores 
carbono-intensivos com pouca elasticidade, como as minas de carvão, os impactos, no 
curto prazo são elevados e concentrados em torno de um conjunto relativamente reduzido 
de sujeitos e comunidades. No caso dos terceiros, os efeitos serão diluídos por vários 
quando as empresas são públicas e amortecidos por outros investimentos que costumam 
constituir o portfólio dos capitalistas. A prazo, dependendo da capacidade de ajustamento, 
espera-se que a mobilidade do capital e a aposta no capital humano consigam fazer 
ultrapassar este impacto negativo. Os consumidores, apesar da elasticidade que ganham 
com o tempo sobretudo atendendo ao efeito de substituição, continuarão, porém, a suportar 
os custos continuados da regulação do carbono.2540 
 
                                                 
2537
 CBO (2007). 4.  
2538
 S. Smith, Distributional Effects of a European Carbon Tax, in C. Carraro e D. Siniscalo (eds.) (1993). 53. 
2539
 T. Zylicz, Environmental Policy Reform in Poland, in T. Sterner (ed.) (1994). 83-109, defende que, numa 
economia em transição, são preferíveis licenças negociáveis (pela sua maior flexibilidade) a impostos 
pigouvianos pois o pagamento destes conduz à falência das empresas ou à sua dilação, pondo em causa toda 
a credibilidade da política ambiental já para não falar da questão distributiva. No entanto, se o autor 
considerasse a previsão, para um certo montante de poluição, de taxas mais baixas, a comparação entre os 
dois sistemas não seria tão favorável ao comércio de emissões.  
2540
 P. Cramton e S. Kerr (1999). 260. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 934 
 A introdução de taxas de imposto progressivas (ou a atribuição de subsídios, a 
previsão de isenções, de direitos de apropriação2541 ou a devolução do imposto pago) 
poderia eventualmente apresentar ganhos no plano da justiça. Todavia, a eficiência seria 
muito penalizada como em qualquer imposto progressivo, além de que, no imposto 
ambiental, pela sua finalidade, não se deve continuar a raciocinar em termos de capacidade 
contributiva mas no plano do princípio do pagador poluidor2542, embora tal não impeça a 
previsão de medidas compensadoras. Outra solução passa pela tributação de acordo com a 
externalização efectuada. Todavia, também aqui há senãos, em especial beneficiarem-se os 
emissores que operam em condições mais vantajosas, o que pode gerar distorções no plano 
da competitividade. O mesmo vale para a alocação inicial de direitos de poluir com esta 
base. A propósito dos efeitos distributivos decorrentes da metodologia de alocação de 
licenças recorde-se o que mais acima já se foi defendendo a este respeito. 
 
 Importa, por outro lado, considerar a utilização quer da receita dos impostos 
ecológicos, quer da venda dos direitos de poluir (no caso de esta se encontrar prevista) com 
objectivos distributivos, permitindo, para além do investimento na melhoria ambiental, a 
correcção de ineficiências tributárias2543, inclusive com benefícios em termos de 
empregabilidade e de crescimento do PIB, e até a diminuição do défice público e da 
inflação2544. No entanto, sublinhe-se desde já que este aperfeiçoamento não é 
necessariamente imediato e, em abono da verdade, quase nunca levado a cabo – afinal, 
dificilmente as autoridades viram as costas, no mundo real, a uma fonte de receita 
adicional, já para não falar no desvio da receita para financiar o aumento da despesa 
pública em vez de servir para a tão aclamada reforma fiscal (salvo no caso de consignação 
da receita2545).2546 Isto significa que se corre o risco de agravar o ónus fiscal e de se atingir 
o ponto de saturação, com efeitos distorcivos quer em termos distributivos, quer em termos 
                                                 
2541
 J.C.V. Pezzey (2003b). defende que se os diferentes níveis das taxas forem definidos como subsídios ou 
direitos de apropriação, os resultados em termos de eficiência dinâmica variarão, valendo o mesmo para a 
alocação de licenças gratuitas.  
2542
 Neste sentido, J. Casalta Nabais (2008). 141-142, que conclui que, por esta razão, se deve garantir a 
legitimidade constitucional dos impostos ambientais, verificando a sua proporcionalidade na sua tripla 
acepção de necessidade, adequação e carácter não excessivo. 
2543
 Estudos recentes sugerem que, até um determinado ponto, a angariação de receitas extra por via de um 
imposto sobre o carbono envolve custos totais mais baixos do que a angariação de receita extra por parte dos 
impostos sobre o rendimento. Deste modo, a mudança de parte do gravame sobre o rendimento para o CO2 
permite reduzir o nível geral de distorções, trazendo benefícios económicos numa política win-win. I.W.H. 
Parry (2007). 3. L.H. Goulder, M.A.C. Hafstead e M.S. Dworsky (2009). 2, por exemplo, concluem que a 
reciclagem das receitas do imposto sobre o carbono através da redução do imposto sobre o rendimento 
permite diminuir os custos no PIB em 33% em relação a um cenário de alocação gratuita dos direitos. 
2544
 P.R. Orszag (2007). 12; J. Cuervo e V. Gandhi (1998). 19. 
2545
 J. Cuervo e V. Gandhi (1998). 19. M. Glachant (2002). 26, nota que, no mundo real, as receitas dos 
impostos ambientais (que não considera tecnicamente pigouvianos) tendem a ser consignadas a fins 
ambientais. 
2546
 I.A. MacKenzie, N. Hanley e T. Kornienko (2008). 3; L. Lane e D. Montgomery (2008). 19; R. Hahn 
(2008). 30; I.W.H. Parry (2007). 3; K. Määttä (2006). 86-87. 
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económico-financeiros como recorda, aliás, a curva de Laffer2547, em especial se o efeito 
de interacção fiscal, que necessita de ser mais bem estudado neste âmbito (designadamente 
devido ao carácter transversal das alterações climáticas, da energia e dos transportes), se 
sobrepuser ao efeito de reciclagem da receita obtida2548. Por outro lado, o reembolso do 
imposto sobre o carbono ou da cedência onerosa das licenças, seja sob a forma de subsídio 
ambiental ou de reajustamento fiscal, esbarra, na prática, na heterogeneidade dos sectores 
abrangidos, podendo agravar os problemas distributivos com ganhadores e perdedores.2549 
 
 No entanto, muitas vezes até para captar a atenção do contribuinte/eleitor e 
suscitar simpatia pelo imposto ambiental ou pela venda dos direitos de poluir, defende-se 
que em vez do montante conseguido integrar o bolo geral das receitas públicas, pode ser 
canalizado para ajudas sociais aos mais desprotegidos (veja-se a segurança social) ou para 
subsídios (o que abre porém as portas a clientelismos e capturas de renda2550 e levanta a 
questão da legalidade das ajudas de Estado2551), apresentando, desta forma, um cariz 
progressivo, sobretudo enquanto a medida do benefício não se faça em termos monetários 
devido à qualidade de bem de luxo do ambiente. Por outro lado, a receita pode, numa 
lógica de neutralidade fiscal, ser empregue na redução das taxas dos impostos sobre o 
rendimento (singular e colectivo)2552 aliviando os factores geradores de riqueza e 
penalizando os desvirtuadores. Todavia, não só a regressividade é reforçada, sobretudo se a 
receita for reciclada numa lógica de lump-sum (i.e. todos os cidadãos têm o mesmo 
abatimento fiscal)2553, como é difícil definir qual o grau de tributação ambiental suficiente 
para permitir esta reforma fiscal. Por outro lado, dependendo para onde a receita é 
canalizada, decisão em muito influenciada pelo jogo político e por considerações 
ideológicas2554, assim se acelera ou desacelera o crescimento económico. Por exemplo, 
dirigindo-se à redução do IVA ou das contribuições sociais potencia-se o crescimento, já 
subsídios directos aos agregados familiares ou às empresas travam-no2555. Ademais, se os 
impostos realmente funcionarem, a receita tenderá a diminuir com o abatimento da 
                                                 
2547
 J. Casalta Nabais (2008). 130. 
2548
 J.E. Aldy [et al.] (2009). 20; L. Snyder Bennear e R.N. Stavins (2006). 7; I.W.H. Parry (2003a). 2; L. 
Goulder, in A. Panagariya, P.R. Portney e R.M. Schwab (eds.) (1999). 83; P. Cramton e S. Kerr (1998). 10. 
2549
 C. Daugbjerg e G.T. Svendsen (2001). 13 e (s.d.). 13 ss, sugerindo, no entanto, uma diferenciação do 
tratamento fiscal por sector de actividade. 
2550
 L. Lane e D. Montgomery (2008). 19-20. É de ponderar a hipótese da sua utilização a título de 
devoluções aos operadores onerados, possivelmente até, como defende K.C. Johnson (2006)., com benefícios 
em termos de investimento e desenvolvimento tecnológico.  
2551
 Y. Hofmann (2006). 15. 
2552
 Por exemplo, S. Smith (1998). 74, 81, estima que se o imposto sobre o carbono tiver uma taxa de 200£/t, 
é possível angariar cerca de 11% do total das receitas tributárias britânicas e reduzir em metade o imposto 
sobre o rendimento singular ou abolir o imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas.  
2553
 CBO (2009).; J.K. Boyce e M. Riddle (2007). 16; G.C. van Kooten (2002). 29; C. Dias Soares (2001a). 
556-558; S. Kerr (1999). 10; S. Smith, in C. Carraro e D. Siniscalo (eds.) (1993). 62.  
2554
 L. Lane (2003). 9-10. 
2555
 T. Conefrey [et al.] (2008). 8. 
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poluição, levantando a inevitável questão de angariação de receitas adicionais.2556 O estudo 
da aplicação das receitas, ainda incipiente na literatura especializada, representa pois um 
caminho que necessita de ser aprofundado pela sua importância política, distributiva e no 
plano da eficiência. 
  
 No caso de alocação gratuita dos direitos de poluir, como se vem assinalando, 
verifica-se uma entrega da renda de escassez (scarcity rent) não ao Estado mas a 
determinados agentes económicos que constituem aliás os emissores, beneficiando-os em 
relação a outros sectores não submetidos ao comércio de emissões e à generalidade dos 
agentes económicos, uma vez que os montantes angariados, nas mãos dos operadores, não 
podem ser utilizados para a redistribuição, pese embora o aumento da receita com a 
tributação do rendimento colectivo. Todavia, há que notar que esta alocação gratuita é 
muitas vezes defendida também ela como um meio para mitigar problemas distributivos 
pois tenta corrigir a penalização excessiva dos emissores com a colocação de um preço no 
carbono que vai pesar mais nos sectores carbono-intensivos como a energia2557, com 
reflexos no mercado dos factores e dos bens finais. Aliás, em teoria, recordando o teorema 
de Coase, se a eficiência do mercado de emissões não depende da atribuição inicial dos 
direitos, a sua alocação pode, desta forma, ser utilizada para resolver problemas 
distributivos, servindo o sistema de cap-and-trade simultaneamente a justiça e a eficiência: 
a primeira decidida por políticos, a segunda pelo mercado.2558  
 
 Em suma, o grau de equidade depende do desenho concreto do instrumento 
adoptado, traduzindo uma escolha política.2559 
  
 
11.3.2.2. Exequibilidade política 
 
 Qualquer que seja o instrumento empregue para dirimir o problema ambiental e 
a questão climática, em particular, a sua escolha é, em última análise, política. Como por 
várias vezes se sublinhou, o cientista não se deve substituir ao político, mesmo quando este 
adopta uma solução tecnicamente ineficiente. Cabe ao político pesar as várias facetas de 
cada ferramenta, ainda que auxiliado pela academia, e decidir numa conjuntura concreta 
com variantes muitas vezes irreproduzíveis nos quadros ou em laboratório. Legitimado 
                                                 
2556
 K.C. Johnson (2006). 4. 
2557
 M.S. Ho, R. Morgenstern e J.-S. Shih (2008).  
2558
 R.N. Stavins (2003b). considera que esta hipótese só é possível num contexto em que se verifica a 
ausência de custos de transacção marginais decrescentes (i.e. descontos de volume). 
2559
 Defendendo que um imposto sobre o carbono ou um mercado de emissões com alocação por via de leilão 
são equivalentes em termos distributivos, R.N. Stavins (2007d). 47, (2007b). 51; P. Cramton e S. Kerr 
(1999). 268. 
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democraticamente (ou até mesmo iluminado por um poder superior), pressupõe-se que o 
político conhece a realidade com que trabalha, os destinatários a quem se dirige, os 
interesses diversos que devem ser contra-balançados e as pessoas a quem serve e responde. 
Boa ou má, a escolha é pois política, pelo que mais do que eficiente ou justo, o instrumento 
em concreto deve ser politicamente aceitável e exequível2560, o que pressupõe não só 
atender aos interesses do decisor com a maximização do apoio público traduzido em votos 
como garantir a aceitabilidade social, minimizando conflitos. A exequibilidade e 
aceitabilidade políticas constituem, portanto, ao contrário do que os economistas gostam 
em geral de fazer crer com a sua ênfase na eficiência, o principal critério para a escolha do 
instrumento a empregar2561 (afinal, dificilmente uma solução perfeita tecnicamente, i.e um 
first best, mas não exequível ou politica e socialmente aceitável poderá ser considerada 
óptima2562), sobretudo quando os principais grupos de interesse revelam uma certa aversão 
a um puro critério de eficiência.2563 Recuperando um comentário assertivo de Dales2564, 
“[o]s politicos devem decider o que o público quer e apostar as suas vidas políticas na 
decisão tomada; estes encontram-se numa muito melhor posição para avaliar os 
benefícios e os custos da sua acção (ou inacção) do que qualquer órgão de peritos”.  
 
 É inevitável, a este propósito, relembrar os ensinamentos aqui já por várias vezes 
recordados da escola da Escolha Pública e do “mercado do voto”, num jogo de interesses 
entre a maximização da utilidade por parte dos grupos de pressão e por parte dos decisores 
públicos e dos legisladores, a que muito é atreito o recurso a soluções de comando e 
controlo.2565  
 
 Na escolha do instrumento a utilizar para a questão ambiental, os grupos de 
interesse procuram assegurar o apoio efectivo do legislador no mercado político, estando 
este inclinado para uma determinada ferramenta. Retomando os ensinamentos de Keohane, 
                                                 
2560
 Sobre a definição de exequibilidade política, T. Skodvin (2007). que a resume a uma função limitada por 
três aspectos: 1) a distribuição dos custos e benefícios decorrentes da solução ambiental entre os grupos alvo; 
2) a distribuição do poder nos e entre os grupos alvo e os decisores políticos; e 3) o enquadramento 
institucional no qual se desenrola o processo decisório. 
2561
 No mesmo sentido, N. Gunningham e D. Sinclair (2005). 74. 
2562
 R.N. Stavins, Experience with Market-Based Environmental Policy Instruments, in K.-G. Mäler e J.R. 
Vincent (eds.) (2003). 421. 
2563
 M.P. Leidy e B.M. Hoekman, Pollution Abatement, Interest Groups, and Contigent Trade Policies, in 
R.D. Congleton (ed.) (1996). 66. 
2564
 J. Dales (1968). 
2565
 Recorrendo à Teoria da Escolha Pública, em especial para explicar a escolha do instrumento para lidar 
com a questão ambiental em geral e climática em especial, T. Skodvin (2007).; G.T. Svendsen (2005). e 
(1999).; G. Kirchgaessner e F. Schneider (2002)., todos com base nas lições de J.M. Buchanan e G. Tullock 
(1975)., que defendem que as empresas existentes no mercado preferem o sistema de comando-e-controlo por 
ser mais permeável a pressões e permitir a constituição de barreiras de entrada no mercado a potenciais 
concorrentes.  
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Revesz e Stavins2566, a commodity em jogo, num mercado político que se pretende 
homogéneo (i.e. o apoio produzido por um legislador é perfeitamente substituível pelo 
apoio produzido por um outro legislador) é o apoio efectivo em si, enquanto medida do 
impacto e não do esforço desenvolvido. Afinal, diferentes legisladores exigem graus 
variados de esforço para a produção de uma unidade efectiva de apoio, variando esta 
produtividade devido a factores tão distintos como a competência ou liderança das equipas 
envolvidas. Mais, o esforço do legislador não se cinge apenas ao voto favorável para um 
certo instrumento, obrigando, por vezes, a toda uma panóplia de actividades como 
influenciar colegas, apresentar e redigir propostas ou participar em comités.  
 
 Neste mercado político, inclusive numa óptica da teoria da agência, a moeda de 
troca é representada pela reeleição.2567 Mais do que votos, estão em causa contribuições de 
vários tipos, incluindo monetária. A procura é constituída por diversos grupos de pressão 
com interesses variados2568: as empresas e associações de comércio (que procuram a 
ferramenta que lhes garanta maior lucro ou menores perdas, atendendo, por exemplo, ao 
custo de cumprimento ou à criação de barreiras à entrada – regulação ou comércio de 
emissões com alocação gratuita), os cidadãos (enquanto consumidores, trabalhadores ou 
ambientalistas – enquanto consumidores pretendem maximizar o seu excedente, pese 
embora a dificuldade em se afirmarem individualmente; enquanto trabalhadores, através 
dos sindicatos, por exemplo, pretendem a protecção do emprego, incluindo a não 
deslocalização, inclinando-se para os standards2569) e as organizações ambientalistas (que 
procuram a ferramenta que assegure a maior qualidade ambiental mas também o bem-estar 
da organização, maxime contribuições ou prestígio/visibilidade – preferência pela 
regulação embora haja uma abertura a soluções de mercado). Duas notas. Por um lado, a 
pressão não é ilimitada uma vez que tem custos associados. De acordo com a teoria de 
Becker sobre os grupos de interesses, a pressão aumenta até ao ponto em que o esforço 
marginal iguala a recompensa marginal do lobbying atendendo às pressões de todos os 
interessados. Por outro lado, os lóbis não representam apenas o somatório dos interesses 
políticos dos seus membros devido ao eterno problema da relação entre o principal e o 
agente, podendo a maximização da utilidade do grupo de pressão divergir do mandato 
                                                 
2566
 N.O. Keohane, R.L. Revesz e R.N. Stavins, The Positive Political Economy of Instrument Choice in 
Environmental Policy, in A. Panagariya, P.R. Portney e R.M. Schwab (eds.) (1999). 91-103. 
2567
 W.E. Oates e P.R. Portney, in K.-G. Mäler e J.R. Vincent (eds.) (2003). 334, 337 e (2001). 13; N.O. 
Keohane, R.L. Revesz e R.N. Stavins (1998). 328. 
2568
 Uma vez que o seu objectivo (uma política pública) é um bem público, facilmente se compreende que o 
lobbying por parte de agentes individuais tenha custos elevados, obrigando à organização em grupos como 
ONGA ou associações de comércio. O efeito de boleia pode pois afugentar o lobbying e o desenvolvimento 
de esforços.  
2569
 A. Heyes e B. Dijkstra, Interest Groups and the Demand for Environmental Policy, in T. Tietenberg e H. 
Folmer (eds.) (2001). 152-153. 
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conferido. Este problema contratual será porventura mais grave no plano dos 
ambientalistas do que das organizações industriais e financeiras.2570  
 
 A oferta, por sua vez, é constituída pelo legislador que procura maximizar a sua 
utilidade esperada e a sua função depende do custo de oportunidade (tempo e esforço para 
apoiar um certo instrumento e a redução da probabilidade de reeleição) e do custo 
psicológico de apoiar a escolha de um determinado instrumento mesmo contra as suas 
crenças ideológicas. A sua preferência por um determinado instrumento deve-se, 
designadamente a pré-disposições ideológicas (que os grupos de interesse tentarão 
modelar) ou formativas (veja-se a preferência pelos instrumentos económicos pelos 
economistas e da regulação pelos juristas); à sua percepção quanto aos custos e benefícios 
que advêm quer para si, quer para outros da solução escolhida, sendo que quanto mais 
visíveis forem os benefícios maior a inclinação e quanto maior a visibilidade dos custos 
maior a oposição (razão pela qual se verifica uma menor preferência pela via fiscal); à 
dimensão simbólica da política encetada; à sua aversão ao risco, inclinando-se para 
instrumentos em que haja maior certeza quanto aos efeitos, em especial distributivos e 
ambientais, como os regulatórios; ao controle que posteriormente pode exercer depois da 
escolha do instrumento (o que explica a preferência pela regulação de comando, já que na 
via fiscal e de cap-and-trade a alocação dos custos e benefícios fica entregue ao mercado); 
ao agrado aos burocratas que ajudam na implementação do instrumento escolhido; e à 
apreciação ex post da decisão (na óptica da manutenção do poder), atendendo a uma 
frequente ilusão retrospectiva, i.e a avaliação de um determinado (f)acto de acordo com os 
conhecimentos obtidos após a sua concretização2571. 
 
 Assim se percebe que, mesmo se reconhecidamente mais poroso à interferência 
de interesses, o sistema de comando e controlo, que beneficia da tradição2572 e da mais 
fácil compreensão e visibilidade por parte do público e dos envolvidos no processo 
decisório2573, promova, ainda hoje, por parte dos vários sectores sociais, apelos 
paternalísticos frequentes, inclusive dos ambientalistas mais ferrenhos, à sua utilização em 
caso de falha do sistema, um pouco como uma eterna tábua de salvação que funciona de 
forma recorrente por defeito. Talvez este fenómeno ajude a explicar um Direito do 
                                                 
2570
 N.O. Keohane, R.L. Revesz e R.N. Stavins (1998). 332-332. 
2571
 J.-M. Tallon e J.-C. Vergnaud (2006). 82-83. 
2572
 Não deixa de ser curioso notar que, apesar da proposta pigouviana na década de 20 do século passado ou 
da hipótese coaseana nos anos 60 do mesmo século aplicada de forma geral à questão ambiental por Baumol 
e Oates uma década mais tarde, ainda hoje se verifique, um pouco por todo o mundo, uma preferência por 
uma abordagem mais convencional baseada na regulação e na determinação de standards uniformes, o que 
revela uma inércia difícil de romper apesar do lento desenvolvimento dos instrumentos económicos. 
2573
 L. Lane e D. Montgomery (2008). 21-22. 
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ambiente retalhado e pouco coerente que ainda hoje apresenta algumas medidas mais 
reactivas do que preventivas.2574  
 
 Note-se, contudo, que a interferência do mercado político não precisa 
inevitavelmente de conduzir a resultados ineficientes e enviusados, nem a soluções 
obrigatoriamente enviusadas pelo jogo de poder entre as diferentes forças de influência e 
potencial cedência ao lance mais elevado (highest bidder). Em primeiro lugar, em vário 
casos, o processo decisório não só é colectivo como encerra uma multiplicidade de 
procedimentos institucionais que travam ou pelo menos dificultam as influências, 
incluindo regras de voto, designadamente obrigando a determinadas maiorias.2575 Por outro 
lado, a concorrência entre os grupos de interesse diversos traz consigo propriedades que 
estimulam a eficiência, além de que os decisores políticos, ao prosseguirem os seus 
próprios interesses, podem acabar por prosseguir uma junção de contributos políticos 
diversos e escolher níveis eficientes de actividades geradoras de externalidades e 
instrumentos reguladores eficientes.2576 Por outro lado, o desalinhamento de interesses 
entre os membros dos lóbis e os seus gestores pode conduzir à aproximação dos interesses 
destes últimos aos do legislador ou de grupos de interesse concorrentes. Posto de outra 
forma, a escolha do instrumento para o abatimento das emissões e do seu desenho 
concreto, pese embora algum poder associado ao lobbying na modelação da decisão, não 
depende exclusiva e necessariamente das maiores forças de influência e do balanço entre 
ganhadores e perdedores entre os grupos de interesse. De outra forma, por exemplo no caso 
europeu, ter-se-ia, do ponto de vista dos operadores, ficado por um programa voluntário 
em vez do mercado de emissões consagrado na Directiva CELE.2577 Tal não impede 
porém, que alguns pontos concretos da Directiva, como a metodologia da alocação inicial, 
transpirem as pressões sofridas por lóbis bem estruturados.2578 
 
 Não se retire da porosidade da regulação de comando e controlo a bondade dos 
instrumentos económicos. Também estes são vulneráveis a influências, pese embora uma 
percepção generalizada e dos interessados em sentido contrário, designadamente na 
determinação do sujeito passivo ou da taxa do imposto (eventualmente diferenciada) e de 
isenções fiscais no caso da via fiscal2579 ou na submissão ou não ao sistema de cap-and-
                                                 
2574
 No mesmo sentido, C. Jolls, C.R. Sunstein e R.H. Thaler, in C.R. Sunstein (ed.) (2000). 38. 
2575
 N.O. Keohane, R.L. Revesz e R.N. Stavins (1998). 344-345. 
2576
 W.E. Oates e P.R. Portney, in K.-G. Mäler e J.R. Vincent (eds.) (2003). 330 e (2001). 5. 
2577
 Peter Markussen, G.T. Svendsen e M. Vesterdal (s.d.). 18. 
2578
 G.T. Svendsen (2005). 10; U.S. Brandt e G.T. Svendsen (2002a). 24-25. 
2579
 C. Daugbjerg e G.T. Svendsen (2001). 5; S. Kasa (1999). Ao contrário, I.W.H. Parry (2003). 397; W.D. 
Nordhaus (2001a).; D. Helm e D. Pearce (1990). 5, minimizam a susceptibilidade de corrupção num imposto 
sobre o carbono por oposição ao comércio de emissões. W.E. Oates e P.R. Portney, in K.-G. Mäler e J.R. 
Vincent (eds.) (2003). 339 e (2001). 15; B. Bye e K. Nyborg (2000). 3, fazem notar que quase todos os 
impostos ambientais europeus são acompanhados por previsões de isenção e/ou benefícios. 
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trade (num verdadeiro sistema de isenção2580) ou a alocação (gratuita) de direitos no 
mercado de emissões, (embora contra-intuitivamente permitindo tornar o tecto mais 
exigente2581).2582 Neste último caso, aliás, a componente regulatória que o acompanha na 
fase da sua construção, em particular com a definição do tecto, dos direitos de apropriação, 
da metodologia de alocação das licenças e do sistema de cumprimento, assim como a 
intervenção de intermediários financeiros e auditores2583 propiciam um terreno apetecível 
para confrontos de interesses, mais do que aquilo que sucede com um imposto pigouviano, 
sujeito, potencialmente2584, ao escrutínio parlamentar (e dos contribuintes indirectamente), 
o que explica, em parte, a preferência dos emissores pelo primeiro. Ademais, a sua elevada 
tecnicidade, embora apresentada amiúde como uma garantia contra intrusões, alimenta a 
opacidade do processo decisório, dificultando um escrutínio popular que se quer informado 
encobrindo e incrementando os jogos políticos. A novidade do mercado de emissões e o 
seu funcionamento através de plataformas variadas, mormente financeiras, choca com a 
incompreensão do mecanismo junto do público, revelando uma assimetria informativa 
notória. Quanto à avaliação pública informada dos impostos, se é verdade que as pessoas 
estão familiarizadas com a máquina fiscal, ao contrário do que sucede com o cap-and-
trade, isso não significa que percebam a sua necessidade e desenho concreto, sobretudo 
quanto à fixação da taxa e mecanismos de isenção ou redução. Veja-se o caso da taxa de 
saneamento britânica exposto no ponto seguinte ou a resistência a correcções do nível de 
tributação2585. 
 
 Ainda assim, nos últimos vinte anos, vem-se observando uma alteração na 
aceitação política dos instrumentos de mercado, em particular nos Estados Unidos onde 
nasce o comércio de emissões, com o desaparecimento paulatino da desconfiança que lhes 
estava associada2586. A componente ideológica2587 desempenha um papel determinante no 
acolhimento de soluções menos ou mais intervencionistas, observando-se uma preferência 
                                                 
2580
 L. Lane e D. Montgomery (2008). 18. 
2581
 U.S. Brandt e G.T. Svendsen (2003b). 29. 
2582
 N.O. Keohane (2009). 34; R.N. Stavins (2008). 17; T. Tietenberg, in J. Freeman e C.H. Kolstad (eds.) 
(2007). 81; T. Sterner e H. Hammar, in B. Hansjürgens (2005). 31; .M. Evans [et al.] (2002). 1; G.T. 
Svendsen (2005). 150-160 e (1999). 
2583
 R.J. Shapiro (2007). 8-9. 
2584
 J. Casalta Nabais (2008). 120, defende que, inserindo-se os tributos ambientais no âmbito da 
extrafiscalidade e do Direito económico (em vez do Direito fiscal), deve considerar-se a sua submissão à 
constituição económica, o que conduz a que escape, em boa parte, à reserva parlamentar decorrente do 
princípio da legalidade própria dos impostos. No entanto, levanta-se aqui uma dúvida: equacionando a 
possibilidade de reforma fiscal com a desoneração do rendimento e a oneração da poluição, não se estará a 
fugir à extrafiscalidade e a pôr em causa o velho princípio de “no taxation without representation”, abrindo 
as portas à não legitimação representativa do sistema tributário? Na Constituição portuguesa, aparentemente, 
segundo J. Casalta Nabais, o problema encontra-se em boa parte resolvido pelos limites introduzidos, 
mormente a exigência de representação no n.º 2 do artigo 66.º associada à tutela do ambiente. 
2585
 C. Dias Soares (2001a). 571-572. 
2586
 Menos optimistas, F. Schneider e H. Weck-Hannemann (2004). 
2587
 R.N. Stavins (2003b). 15-16. 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 942 
pelos impostos à esquerda e pelo mercado de emissões à direita2588. Na década de 80 do 
Século XX, por exemplo, constata-se uma tendencial oposição democrata à aplicação de 
incentivos de mercado, quando hoje se assiste a uma proposta de cap-and-trade (Waxman-
Markey Bill - American Clean Energy and Security Act 2009) apoiada pela actual 
Administração Obama, pese embora as duras críticas que lhe vêm sendo apontadas2589. A 
esta viragem não é certamente alheia a herança neo-liberal deixada por Reagan que abre as 
portas para um movimento desregulador em vários sectores, da aviação à banca, mantido 
pelos seus sucessores independentemente da filiação política. Desta forma, e depois do 
sucesso do programa da chuva ácida, o recurso a mecanismos de mercado no foro 
ambiental passa a ser encarado com maior naturalidade, quebrando barreiras ideológicas, 
com repercussões a nível internacional graças, em boa parte, à globalização e ao impulso 
proporcionado pelo PQ.2590 
 
 Também não será estranha a esta preferência pelo mercado de emissões a 
percepção dos seus reflexos nos preços e a alergia política à palavra imposto 
independentemente da sua bondade2591, já para não falar, em termos internacionais, no seu 
entendimento como expressão da soberania que viria, por via de um imposto internacional 
sobre o carbono, a ser coarctada até porque, para obviar eventuais efeitos distorcivos em 
termos de neutralidade fiscal, um imposto global sobre o carbono obriga os Estados a 
alterarem os seus sistemas fiscais internos, suscitando dificuldades políticas.2592 Ademais, 
quanto a este último aspecto, veja-se que um sistema de mercado de emissões 
internacional, ao contrário de um imposto global, não retira aos Estados o poder de 
escolher o instrumento que preferem para prosseguir a sua política climática2593, 
conferindo-lhes não só flexibilidade mas também a sensação de controlo sobre a direcção a 
tomar, pese embora possíveis custos associados a distorções causadas pela opção de 
instrumentos diferentes nos vários países2594. Assim, de acordo com a realidade 
institucional e interesses políticos, cada Estado pode escolher a solução mais adequada à 
sua realidade, facto que constitui uma vantagem inegável num contexto em que os actores 
são tão heterogéneos. Por outro lado, a abertura conferida constitui um atractivo de monta 
para a aceitabilidade política do mercado internacional de emissões. Já a escolha de um 
                                                 
2588
 S. Stoft (2008). 131. 
2589
 Note-se, no entanto, que muitas das críticas que vêm invadindo a produção e blogosfera académicas 
prendem-se sobretudo com os elementos tipicamente reguladores da proposta e não tanto com o mecanismo 
de mercado de emissões em si.  
2590
 D. Driesen (2009d). 5.  
2591
 R. Hahn (2008). 22; E. Kirchler (2007). 40-42. 
2592
 J. Hovi e B. Holtsmark (2005). 8; R.N. Cooper (2000). 162; A. Kellow (1998). 5; J. Cuervo e V. Gandhi 
(1998). 31. Contra M.J. Waggoner (2009). 1259. 
2593
 J. Hovi e B. Holtsmark (2006). 142-143 e (2005). 8; A. Kellow (1998). 6; M. Grubb, Global Policies for 
Global Problems: The Case of Climate Change, in T. Sterner (ed.) (1994). 300. 
2594
 F. Pratlong (2005). observa distorções quando um Estado opta por um mecanismo de cap-and-trade e 
outro por um imposto sobre o carbono. 
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imposto global, para funcionar de forma eficiente, retira esta maleabilidade e os efeitos que 
produz consoante o modelo escolhido ditam negociações e custos de transacção altíssimos. 
Veja-se que no caso de um imposto cobrado ao nível supranacional e redistribuído 
internacionalmente de acordo com um critério per capita, os PVD saem beneficiados. Já se 
estiver em causa um imposto nacional sobre a produção, os países exportadores de energia 
ficam a ganhar, sucedendo o mesmo aos países da OCDE se o imposto se referir ao 
consumo energético.2595 A plasticidade política do comércio de emissões internacional é 
pois um trunfo que facilita a negociação e cooperação internacional e a harmonização de 
programas de redução de carbono.2596 Mesmo que a susceptibilidade de opção possa 
penalizar em termos de eficiência com a multiplicação de custos derivados da justaposição 
e coordenação de soluções domésticas variadas, garante-se a liberdade de escolha. 
Verifica-se, portanto, um tradeoff entre um maior ou menor exercício da soberania e uma 
maior ou menor eficiência.2597 
 
 No plano interno, a flexibilidade do sistema de cap-and-trade é também ela uma 
mais-valia para as autoridades, uma vez que permite mais facilmente do que a via fiscal 
distribuir, de acordo com a vontade política, o ónus da redução de GEE, designadamente, 
como se vem vendo, pela delimitação dos sectores, empresas e regiões abrangidos e 
através do método escolhido para a alocação inicial. Esta maleabilidade na redistribuição 
torna, deste modo, o comércio de emissões mais apetecível em termos políticos mesmo se 
propicia casos de má alocação dos recursos.2598 
 
Voltando à alergia ao imposto: Se os consumidores são avessos a perdas vão sentir 
mais (e gostar menos) as subidas de preços do que os ganhos resultantes de uma descida 
dos preços, verificando-se uma maior elasticidade na primeira situação do que na 
segunda.2599 Compreende-se pois a preferência manifestada pelos agentes económicos por 
medidas administrativas em comparação com os instrumentos económicos, exceptuando 
claro a subvenção ambiental. Aliás, sendo a alteração nos custos percepcionada como 
política (e não passada despercebida nos mecanismos de mercado), fomenta-se a sua 
contestação por se considerar possível a sua inflexão.2600 Embora a introdução de um 
imposto e de um mercado de emissões se reflicta num aumento dos preços dos bens finais 
                                                 
2595
 J. Whalley e R. Wigle, The International Incidence of Carbon Taxes, in R. Dornbusch e J.M. Poterba 
(eds.) (1992). 259. 
2596
 R.N. Stavins (2007d). 49, (2007b). 53.  
2597
 R.W. Hahn e R.N. Stavins (1999). 20. 
2598
 G.C. van Kooten (2002). 29. 
2599
 C.R. Sunstein (1999b). 124. Sobre a relação entre os impostos e a aversão a perdas, sumariando estudos 
com resultados dissemelhantes, em especial no âmbito da fuga fiscal, C. Guthrie (2002). 48-51. 
2600
 C. Dias Soares (2001a). 240. C. Daugbjerg e G.T. Svendsen (2001). 12, defendem que o principal 
obstáculo para a afirmação e desenvolvimento da tributação verde é político, seja devido a questões de 
captura de renda, seja por causa da política partidária e das redes políticas. 
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(designadamente por via de um fenómeno de repercussão), para o homem comum essa 
percepção é mais directa no caso de imposto, que compreende melhor até porque convive 
com soluções fiscais no seu quotidiano. A nebulosidade que rodeia para muitos o cap-and-
trade, com o deficiente conhecimento do seu funcionamento, e o seu entrosamento com a 
lógica de mercado impedem a apreensão generalizada das suas consequências no sistema 
de preços. Por outras palavras, os custos da protecção ambiental são mais visíveis para os 
consumidores e eleitores nos impostos.2601 Para mais, embora dependa do desenho 
concreto dos dois instrumentos, enquanto o imposto carbónico tende a ser pensado na 
óptica de onerar os consumidores finais (pense-se no IUC e no ISV) por uma questão de 
eficiência, podendo recair sobre qualquer contribuinte, o mercado de emissões visa os 
produtores, em regra empresas. Ora, em termos políticos, a percepção de oneração de 
entidades mais abstractas como as empresas (ainda que, em última análise, com reflexos no 
mercado de trabalho e no custo dos bens finais) em detrimento do contribuinte individual 
tem um peso significativo na escolha do instrumento a utilizar. Por outro lado, da parte das 
empresas, o recurso muito frequente à alocação gratuita como método preferencial de 
atribuição das licenças em muito contribui para a aceitação do mercado de emissões e abre 
as portas para a sua generalização.2602 Afinal, os níveis de regulação existentes tendem a 
ser percepcionados como direitos de facto e, por isso, defendidos pelos interessados. Ora, 
se antes não existia um sistema de licenças transaccionáveis, a melhor forma para o 
Governo resolver o problema para a alteração do regime com a menor resistência possível 
é tornar as licenças existentes transaccionáveis, dando aos agentes a percepção de que 
mantêm de facto os direitos de apropriação. Um imposto ou a alocação onerosa das 
licenças, ao contrário, são entendidos como uma privação e uma passagem dos direitos de 
apropriação dos poluidores para as autoridades, provocando naturalmente contestação e um 
aumento da actividade de lobbying.2603 
 
A principal razão, todavia, para a predilecção do mercado de emissões na escolha 
entre instrumentos económicos de incentivo prende-se com a carga negativa e pejorativa 
associada à palavra (mais do que ao conceito em si) imposto, que condena politicamente 
esta ferramenta à partida, acabando a questão ambiental de base por desaparecer por trás da 
capa da fiscalidade, i.e. o problema passa a ser tratado como uma questão de receita e de 
impostos2604. 
 
                                                 
2601
 R.N. Stavins (2003b). 15; S. Kasa (1999). 25. Considerando, ao contrário, a melhor aceitabilidade 
política e social do imposto enquanto penalização de um comportamento maléfico em relação ao mercado de 
emissões devido, em particular, à questão moral subjacente de venda de direitos de poluir, F. Schneider e H. 
Weck-Hannemann (2004). 5.  
2602
 T. Tietenberg (2003a). 410; G.T. Svendsen (1998). 143. 
2603
 B. Bye e K. Nyborg (2000). 2.-3; J.C.V. Pezzey e A. Park (1998). 547. 
2604
 I.W.H. Parry e W.A. Pizer (2007). 81. 
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 Num ensaio levado a cabo nos Estados Unidos2605, algumas evidências apontam 
neste sentido. A experiência consiste na imposição de uma taxa de 2% a acrescer ao preço 
de um bilhete de avião que vai sendo descrita ora como imposto ora como offset, 
informando-se os participantes sobre a sua utilização para o financiamento de energias 
alternativas e de tecnologias de redução do carbono. A primeira observação tem claras 
ilações político-ideológicas: constata-se que os eleitores democratas tendem a apresentar 
uma disposição de pagar indiferente no caso de se tratar de um imposto ou de um offset; já 
os republicanos revelam apenas uma disposição de pagar por um offset e uma enorme 
renitência à figura do imposto.  
 
 A segunda verificação decorre da segunda parte do estudo, em que se solicita aos 
intervenientes que escrevam as ideias que lhes assaltam quando decidem pagar um imposto 
ou um offset. No fundo, pretende-se com isto indagar sobre o modo como a palavra 
imposto repele e perceber se as primeiras impressões influenciam de forma determinante a 
decisão final. Para os republicanos entrevistados, o substantivo imposto arrasta consigo 
uma enorme carga negativa com pensamentos como “estarei velho ou morto quando a 
crise energética rebentar”, que contaminam a sua derradeira resposta. Já a palavra offset 
altera a maneira de processamento da escolha com considerações iniciais positivas (como 
contribuir para o financiamento de energias limpas), tornando o instrumento aceitável. Este 
antagonismo e esta ordenação de argumentos são visíveis igualmente junto dos não 
republicanos. Em suma, a semântica potencia reacções e associações diversas que podem 
impedir a ponderação de outros argumentos. A aceitação alargada de um imposto 
carbónico obriga pois a considerar um novo embrulho de modo a ultrapassar as 
resistências. Por outras palavras, se o decisor quiser introduzir um imposto tem que 
preocupar-se com a forma como o apresenta para garantir a sua aceitabilidade, sob pena de 
chumbo político ou contestação ao seu pagamento, potenciando a evasão fiscal, cuja 
dinâmica deve ser estudada mais aprofundadamente, em particular numa óptica 
comportamental. Os custos psicológicos e o risco de fuga não devem ser escamoteados, 
devendo entrar na contabilização na ACB2606. Ora, o peso cultural não se faz sentir no 
comércio de emissões (até pela sua novidade e tendencial aplicação a empresas), pelo que 
este se torna mais exequível.  
 
 Independentemente de ser mais ou menos eficiente do que a via fiscal, no mundo 
real importa, portanto, a exequibilidade política e a forma como é percepcionado e 
interiorizado pelos seus destinatários o instrumento escolhido que, pela sua prática 
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 Segue-se o trabalho de J. Getner (2009). 
2606
 G.E. Metcalf (2008). 7, minimiza na sua proposta do imposto sobre o carbono estes efeitos 
comportamentais por duas razões: por um lado, porque os agentes institucionais como as empresas, em 
especial as grandes do sector energético, não sofrerão desta aversão ao imposto; por outro, porque as 
empresas tenderão a informar os consumidores que o aumento do preço se deve ao imposto. 
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moldada pela sua compreensão, determina, em concreto, a maior ou menor eficiência da 
solução aplicada. Ou seja, não se consegue forçar as pessoas a fazer algo em que não 
acreditam (pelo menos sem elevadíssimos custos, incluindo emotivos2607) ou que 
consideram demasiado oneroso. Veja-se o insucesso das leis contra a mendicidade em 
Nova Iorque2608 ou o afastamento de países como os Estados Unidos do PQ2609. 
 
 Neste sentido, vem sendo feito, nos últimos anos, um esforço pedagógico 
crescente junto da população em geral no sentido de aumentar a adesão aos instrumentos 
económicos. A componente distributiva associada à receita angariada com um imposto 
pigouviano ou com a venda dos direitos de poluir surge como um argumento de peso no 
mercado do voto e como contrapeso das pressões dos seus destinatários directos, 
conferindo às autoridades uma maior flexibilidade, poder e margem negociais e abrindo as 
portas à exequibilidade política e aceitabilidade social.   
 
 
11.3.2.3. Aceitabilidade social 
 
A adequação de uma medida só pode ser verdadeiramente avaliada através da sua 
aceitabilidade social. Por muito perfeita que seja a estrutura desenhada e implementada, a 
vivência determina o seu sucesso, o que significa estar dependente da interiorização mais 
ou menos consciente da alteração comportamental solicitada e das normas sociais e/ou 
jurídicas que a acompanham2610. Ora, se o standard previsto, o imposto criado ou a 
alocação inicial dos direitos não se ajustam ou são percepcionados como divergentes dos 
parâmetros sociais vigentes aceites, então a probabilidade de incumprimento revela-se 
elevada e o objectivo prosseguido inalcançado.  
 
A regulação ambiental costuma, em abstracto, ser bem recebida por duas razões 
principais: por uso e pela percepção mais directa da condenação e proibição de um 
determinado tipo de comportamento nocivo. Ainda assim, os instrumentos económicos e o 
mecanismo de cap-and-trade em especial têm vindo, nos últimos anos, a conseguir uma 
aceitação crescente fora das universidades, inclusive a “legitimação” por parte dos 
ambientalistas, cujo aval, face ao seu poder de pressão junto dos decisores políticos, pesa 
nas escolhas tomadas.  
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 M.A. Cohen e M.P. Vandenbergh (2008). 5. 
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 J. Getner (2009). 
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 D. Helm (2003). 353.  
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 Sobre a interiorização normativa, R.E. Scott (2000). 19-35. 
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Se do lado dos ecologistas se começa a encarar positivamente uma viragem para os 
instrumentos de mercado2611, junto dos emissores, sobretudo dos maiores, a preferência 
pela regulação ainda resiste até pela sua susceptibilidade aos avanços dos grupos de 
pressão por via da captura do regulador. No entanto, o recurso cada vez maior a 
ferramentas económicas obriga os principais emissores a inclinarem-se mais para o sistema 
de cap-and-trade (em especial com uma metodologia de grandfathering) não tanto por 
razões de eficiência relativamente a um imposto pigouviano mas por, na sua óptica, ser 
mais permeável à sua influência (designadamente quanto à metodologia de alocação e à 
fixação do tecto) e permitir, deste modo, ganhos com a venda de licenças (ao contrário do 
imposto que, directamente, apenas gera custos), sobretudo quando a atribuição inicial é 
gratuita. Este consenso inaudito entre os dois dos principais interlocutores (emissores e 
ecologistas) em torno do comércio de emissões revela-se demasiado precioso para se 
continuar a insistir numa opção fiscal.2612 
 
Para o decisor político esta preferência pelo comércio de emissões atestada nos 
processos negociais um pouco por todo o mundo não deve pois ser descurada. Afinal, 
pretendendo-se a alteração da conduta do emissor, importa que a solução apresentada 
como a mais eficiente coincida com a considerada menos onerosa pelo seu destinatário e 
que este detenha toda a informação, ou seja, que a solução seja percepcionada como 
“justa” e adequada2613. No Reino Unido, por exemplo, o aumento em 400% da taxa de 
saneamento não atingiu os objectivos desejados ao não conseguir infligir uma inflexão 
comportamental por ter sido percepcionada como um custo incontornável sem opções 
tecnológicas alternativas conhecidas.2614 
 
A informação é pois uma peça fundamental na aceitabilidade social tanto em 
termos quantitativos, como qualitativos e de acessibilidade. Mais releva a própria forma de 
transmissão e de apresentação da informação que influencia a compreensão. Elucidar sobre 
o problema ambiental concreto a tratar, hierarquizar prioridades, estabelecer metas e 
apresentar os meios alternativos, num clima de transparência e de interacção e participação 
democráticas entre os interessados fomentam a adesão às soluções propostas. Interessa pois 
trazer todos os stakeholders à mesa de negociação, envolvendo-os no processo decisório de 
forma a perceber e modelar as suas construções mentais. Ora, face aos enviusamentos 
sistemáticos ainda assim existentes e à disparidade entre preferências declaradas e 
                                                 
2611
 Veja-se que um dos membros da ONGA Environmental Defense Fund – Joe Goffman - esteve mesmo 
envolvido directamente na redacção das alterações ao Título IV do Clean Air Act que possibilitaram o 
programa americano para a chuva ácida. A Environmental Defense Fund é, aliás, a primeira ONGA a 
assumir a sua preferência pelo comércio de emissões. J.-T. Boom e G.T. Svendsen (2000). 17. 
2612
 R. Hahn e P. Passell (2007). 2; W.E. Oates e P.R. Portney, in K.-G. Mäler e J.R. Vincent (eds.) (2003). 
338-339 e (2001).15. 
2613
 OCDE (2006). 21. 
2614
 C. Dias Soares (2001a). 540. 
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reveladas, três hipóteses são de apreciar: usar a informação para manipular a audiência de 
forma a impor o instrumento considerado satisfatório (pela sua eficiência, eficácia, 
equidade ou até susceptibilidade de agradar a grupos de interesse); para aproximar a 
solução a implementar das preferências dos agentes económicos/eleitores; ou para 
encaminhar (sem imposição) as condutas no sentido desejado. Em qualquer das situações, 
urge o conhecimento do processo decisório (com os seus erros, enviusamentos, limitações 
cognitivas e interesses) e as inclinações dos interlocutores para optimizar os incentivos e 
desincentivos a criar e as soluções correctoras a aplicar. Convém pois recuperar os 
ensinamentos de Buchanan e Tullock quando concluem que para tornar a fiscalidade verde 
mais atraente, deve-se procurar e inventar arranjos institucionais que tornem o imposto 
aceitável para os que são afectados em primeira linha.2615 O mesmo princípio pode também 
aplicar-se ao sistema de cap-and-trade, em geral, e à alocação onerosa das licenças de 
emissão, em especial. Assim, optar pelo grandfathering ou transformar o mercado de 
emissões em cap-and-dividend ou prever o reembolso do imposto sobre o carbono sob 
forma de subsídio ambiental ou de redução de outros impostos são soluções que facilitam a 
aceitabilidade social.2616 
  
 Questão diferente e simétrica por várias vezes aflorada prende-se com saber se 
a inclinação social para uma determinada linha político-legislativa ou para um certo 
instrumento deve moldar a decisão tomada. Por exemplo, até que ponto os sucessivos 
apelos mais ou menos dramáticos à intervenção das autoridades públicas para a mitigação 
do sobreaquecimento se devem traduzir em acção e em que tipo de acção. Com efeito, a 
onda de alarmismo que vem acompanhando a questão climática com a sobreavaliação do 
risco aliada ao enviusamento da disponibilidade tem motivado reptos reguladores e 
fomentado junto dos decisores políticos a inclinação para a tomada de medidas por vezes 
inúteis, onerosas e contraproducentes, pesadas as implicações eleitorais, designadamente 
através de uma estratégia incrementalista.2617 Assim, entre outros, estabelecem-se 
standards e proibições de emissões, regras técnicas, sistemas simples e geograficamente 
limitados de comércio de emissões ou taxas ou impostos ambientais, veja-se sobre a 
circulação automóvel ou na entrada das cidades. Ora, não só os seus efeitos em termos de 
redução das emissões são quase nulos e não obviam o fenómeno cumulativo, como podem 
conduzir à fuga de carbono e ao surgimento ou agravamento do problema ambiental (veja-
se os biocombustíveis), a um risco moral fomentador da inércia e do desleixo quer junto 
                                                 
2615
 J.M. Buchanan e G. Tullock (1975). 147. 
2616
 C. Daugbjerg e G.T. Svendsen (s.d.). 6 ss. 
2617
 Veja-se o caso americano com a ameaça terrorista depois do 11 de Setembro, C.R. Sunstein (2006a). 11. 
No entanto, J.-M. Tallon e J.-C. Vergnaud (2006). 26-27, chamam a atenção para a possibilidade de uma 
gambler’s fallacy com resultados diversos da heurística da disponibilidade na apreciação do risco. Esta 
falácia traduz-se numa correlação negativa entre a realização de perdas num passado recente e o 
consentimento para se assegurar. 
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das autoridades como junto dos emissores e a uma path-dependence inibidora.2618 Em 
suma, face a estas limitações, a aceitabilidade social não pode constituir só por si condição 
suficiente para determinar qual o caminho a seguir, sobretudo quando decorre de um 
enviusamento na percepção do risco e da incerteza. 
  
 
11.3.2.4. Dimensão comportamental 
 
Se o problema das alterações climáticas resulta do comportamento humano, a 
solução encontra-se na sua alteração, o que implica conhecer a sua mecânica e motivação 
de forma a encontrar, se possível, as soluções mais adequadas a implementar através de 
uma arquitectura da escolha, i.e. o enquadramento das opções de forma a condicionar a 
decisão de preferência no sentido tido como correcto. No fundo, na gestão do problema 
climático encontra-se uma questão da teoria da agência em que os Estados procuram 
alinhar os interesses de todo e cada um dos indivíduos que utilizam a atmosfera como 
vazadouro com o seu interesse de preservação da atmosfera, fazendo pois que aqueles se 
comportem de forma climaticamente sustentável.2619 
 
Mais do que impor comportamentos que podem não ser socialmente aceitáveis ou 
que encontram, no terreno, resistência, na linha do paternalismo libertário, prefere-se 
condicioná-los através da moldura decisória, garantindo ainda assim a liberdade de 
escolha. Pequenos estímulos podem, desta forma, ser pensados e implementados sem 
constituírem uma verdadeira ingerência paternalista, guiando e recordando as condutas a 
tomar, em particular no sentido de uma descarbonização da economia. Desta forma, 
facilmente se compreende que o mecanismo de comando e controlo perca para os 
instrumentos económicos e que estes, por natureza, garantam uma melhor adaptabilidade e 
alteração de condutas dinâmicas2620. Possivelmente, o imposto, se conseguir ultrapassar a 
barreira da aceitabilidade social e exequibilidade política (reflexo da própria dimensão 
comportamental), até se revela mais eficiente em termos comportamentais do que o 
                                                 
2618
 C. Coglianese e J. D’Ambrosio (2008). 7-15. 
2619
 Sobre a ligação entre a teoria da agência e a gestão dos comuns, D.W. Bromley e J.A. Cochrane, A 
Bargaining Framework for the Global Commons, in D.W. Bromley (ed.) (1995). 300-315; H. Folmer e A. De 
Zeeut, in J. van den Bergh (ed.) (1999). 1093-1094. Também se pode ver o problema da agência na 
perspectiva de desalinhamento de interesses entre o regulador (agente) e a legislatura (principal). T.P. Lyon e 
J.W. Maxwell (2004). 37-38. Uma outra forma mais complexa de olhar, neste contexto, a teoria da agência 
passa pela colusão possível entre regulador (agente) e regulado de forma a omitir ou distorcer informação ao 
decisor político (principal) preocupado com o bem-estar colectivo. M.P. Vaz Freire (2008). 78.  
2620
 Neste sentido, preferindo falar em argumentos quase-comportamentais, S.-L. Hsu, Some Quasi-
Behavioural Arguments for Environmental Taxation, N.J. Chalifour [et al.] (eds.) (2008). 29-52. De acordo 
com McKinsey & Co. (2006c). 7-10 e (2005). 5 ss, o CELE revela um impacto concreto no comportamento 
das empresas envolvidas, incluindo no plano da inovação tecnológica e das decisões a longo-prazo. 
Parcialmente contra, M. Alberton (2004). 16. 
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comércio de emissões pela perda ser apreendida de forma mais directa. Isto não significa, 
todavia, que a motivação se deva basear apenas na dinâmica dos preços. Importa também 
incutir e interiorizar valores ambientais (i.e preferências de segunda ordem) que facilitem a 
definição e aplicação de medidas concretas2621. Afinal, uma decisão colectiva em prol do 
ambiente exige uma maioria eleitoral intrinsecamente motivada para a protecção 
ambiental, podendo, deste modo, apoiar uma alteração política nesse sentido.2622 
 
Os seres humanos apresentam uma capacidade de preocupação finita, não 
conseguindo, nomeadamente, manter um nível de desassossego constante e estável em 
relação às alterações climáticas quando aparecem outros medos como a crise económica ou 
a gripe A.2623 As atenções têm, desta forma, que ser alimentadas de forma regular (veja-se 
a necessidade do pingar constante de estudos mais ou menos dramáticos sobre o 
sobreaquecimento e a reanimação da questão pelos ambientalistas e pelos média), do 
mesmo modo que as soluções encontradas, até porque existe uma disposição para reagir à 
inquietação através de uma acção única que retira um pouco da carga emocional do 
problema (single action bias) num fenómeno próximo do risco moral. Por exemplo, por 
receio do efeito de estufa potenciado, compra-se um carro híbrido simultaneamente como 
tranquilizador e contributo para a resolução do problema, deixando tudo mais ou menos na 
mesma.2624 Para se prolongarem boas intenções é preciso pois um incentivo repetido, o que 
explica a preferência dos economistas não cépticos e dos paternalistas libertários2625 por 
instrumentos comportamentais como a etiquetagem2626 e económicos como o mercado de 
emissões ou o imposto sobre o carbono. Mais, é também necessária a visibilidade das 
escolhas comportamentais, oferecendo um feedback orientador2627, e um correcto 
enquadramento das condutas em função dos enviusamentos identificados. Nesta linha, a 
heurística da disponibilidade importa igualmente na compreensão das interacções sociais e 
do papel da informação e da reciprocidade no comportamento e decisões dos seres 
humanos: aquilo que se sabe que os outros dizem ou fazem influencia as opções tomadas, 
não apenas por ser a informação disponível mas também por questões de reputação junto 
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 Neste sentido, A. Green (2005b). 29. 
2622
 B.S. Frey e A. Stutzer (2006b).  
2623
 J. Gertner (2009). 
2624
 J. Gertner (2009). 
2625
 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 102-104, 254-259. 
2626
 A rotulagem e etiquetagem constituem um estímulo com um potencial muito interessante na luta contra o 
sobreaquecimento pela informação clara e retorno das escolhas que prestam. Assim, a equação de um modelo 
que inclua a pegada de carbono pode ser uma via de encorajamento de comportamentos mais amigos do 
ambiente e susceptível, inclusive, de criar um fenómeno de descarbonização por contágio sem grandes custos 
e com elevados benefícios. Outros pequenos estímulos como a visualização contínua do consumo energético 
(sem ser apenas através do preço) através de um sistema de cores ou de conselhos para incentivar a poupança 
(como avisos sonoros ou visuais de que a máquina de lavar não está cheia) podem contribuir de forma 
simples para alinhar as escolhas quotidianas com o interesse do planeta. Com uma multiplicidade de 
sugestões e exemplos, R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 251-272. 
2627
 P. Ester e T. Mandemaker, in Dutch Committee for Long-Term Environmental Policy (ed.) (1994). 61. 
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de outrem e de reciprocidade. Assim, ouvindo-se e/ou achando-se que outros pagam os 
seus impostos, reciclam, conduzem híbridos, tende-se a assumir uma conduta semelhante. 
Mais, o enquadramento correcto (inclusive normativo2628) pode contribuir para uma melhor 
hierarquização das prioridades. Por exemplo, uma campanha de eficiência energética é 
mais bem sucedida se tiver como slogan “se não usar sistemas de conservação de energia, 
perde X€”, em vez de “se usar sistemas de conservação de energia, poupa X€”2629, lutando, 
desta forma, contra a não percepção dos benefícios a longo prazo de um comportamento 
mais sustentável2630. Como defendem Thaler e Sunstein2631, o “enquadramento funciona 
porque as pessoas tendem a ser decisores passivos e negligentes. O seu sistema reflexivo 
não faz o trabalho necessário para ver e confirmar até que ponto o reenquadramento das 
questões não levaria a um resultado diferente. (…) Isso quer dizer que o enquadramento é 
um estímulo especialmente eficaz e que deve ser escolhido com muito cuidado.” Com esta 
dimensão prescritiva, percebe-se o potencial da adequada moldura jurídica das alterações 
climáticas. 
 
Boa parte das medidas ambientais falha por não conter incentivos que permitam um 
alinhamento de interesses entre o emissor e o receptor das externalidades e por aquele não 
ter, em regra, um retorno visível da sua actuação. Ora, no que respeita o sistema de cap-
and-trade, em especial o CELE ou o CILE, não apenas estruturalmente existe um estímulo 
à despoluição e alinhamento de interesses como acima se explicou, como a publicidade 
(mais no primeiro caso do que no segundo) e o reporte contínuo que os envolve (por 
exemplo, com um inventário de GEE) serve de elemento motivador até pelo estímulo 
social de julgamento pelos pares.2632 Também o imposto carbónico pela sua dimensão de 
eficiência dinâmica oportunamente explorada estimula a mudança para a diminuição da 
externalização. 
 
No entanto, a tendência observada para a manutenção do statu quo e inelasticidade 
a grandes mudanças exógenas argumentam a favor de passos percepcionados como 
pequenos sob pena de enormes custos de adaptação e “emotivos” que podem inclusive 
fazer abortar as boas intenções de planos ambiciosos. Recorde-se que esta propensão para a 
inércia se revela na avaliação temporal com o desconto do futuro, tornando, em termos 
ambientais, menos provável fazerem-se ou aceitarem-se no presente mudanças de estilo de 
vida e de paradigma em benefício de um clima futuro mais seguro. Por outras palavras, a 
implementação de um modelo de cap-and-trade ou de imposto carbónico tecnicamente 
perfeitos do ponto de vista da eficiência pode representar um salto demasiado grande para 
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 C.R. Sunstein (1999b). 141. 
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 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 60-61; C.R. Sunstein (ed.) (2000). 2 e (1997). 4. 
2630
 K. Gillingham, R.G. Newell e K. Palmer (2009). 17-18. 
2631
 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 60-61; C.R. Sunstein (1997). 4. 
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 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 263. 
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os seus destinatários, bulindo com a sua tendência para a inércia e provocando, deste 
modo, a sua rejeição social e inexequibilidade política. Da mesma forma, um PQ mais 
ambicioso com reduções vinculativas de mais de 50% como reclamado por muitos 
ambientalistas e cientistas preocupados com a catástrofe climática podia ter matado, à 
origem, a sua adesão e a cooperação internacional. Objectivos menos ambiciosos, 
programas voluntários, tectos de emissões mais baixos, grandfathering na alocação de 
direitos de emissão, taxas de imposto baixas ou apenas aplicadas a grandes 
externalizadores constituem pequenos passos assimiláveis que permitem um learning by 
doing e uma exigência progressiva maior com menos resistência. Assim, soluções que 
parecem de segunda ou de terceira ordem em termos de eficiência são, no final, a melhor 
resposta para garantir, no fim, alguma eficácia.  
 
Outras razões cognitivas e comportamentais podem ainda ser encontradas para 
eleger os instrumentos económicos em detrimento da via administrativa e até para explicar 
o crescendo do sistema de cap-and-trade nos Países do Anexo I2633 no plano das alterações 
climáticas, sobretudo na sua comparação com a alternativa pigouviana tão apregoada por 
vários economistas de renome.  
 
Em segundo lugar, os seres humanos, como se vem assinalando, nem sempre fazem 
uma avaliação linear do risco. Em particular, observa-se uma preferência marcada pela sua 
eliminação em vez da sua diminuição, já que neste último caso se mantém um medo 
residual distorcivo. Esta característica tende a espelhar-se nas soluções legais, embora com 
reflexos enganadores, designadamente quando o Clean Air Act ou o PQ fixam como 
objectivo garantir um nível seguro de qualidade ambiental. No mesmo sentido, a aversão à 
ambiguidade (i.e. situações em que não se conseguem estabelecer probabilidades, ou seja, 
em termos estritos, casos de incerteza) distorce a percepção do que se julga seguro ou 
perigoso, o que transmitido ao legislador pode dar azo a regulação incoerente.2634 Ora, o 
mercado de emissões, pela fixação de um tecto, confere um grau de segurança não 
alcançável pelo imposto pigouviano, no qual, à partida, não se consegue prever 
quantitativamente o seu impacto na redução de emissões. Num contexto dominado por 
enviusamentos e emoções como o medo, como sucede no âmbito das alterações climáticas, 
facilmente se compreende a inclinação para um mecanismo de cap-and-trade em 
detrimento de um imposto. 
 
                                                 
2633
 Nos outros, fruto da inexistência de metas vinculativas, não só as políticas climáticas são incipientes 
como o recurso ao mecanismo de comando e controlo prevalece, reflexo da sua indiferenciação em relação a 
outros problemas ambientais e da fragilidade das instituições. 
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A este propósito, interessa chamar à colação algumas observações empíricas sobre 
a influência da incerteza dos resultados das alterações climáticas na modificação das 
condutas e na disposição de pagar.  
 
 Com base num inquérito on-line a 257 alunos adultos de Harvard feito antes das 
presidenciais que opunham Kerry a Bush, Viscusi e Zeckhauser2635 tentam apreciar a 
percepção e avaliação do risco do sobreaquecimento e das políticas que lhe são dirigidas, 
embora sem pretensões de extrapolações mais latas face ao tipo de amostragem. Para tal, 
prosseguem quatro objectivos complementares: examinar como indivíduos relativamente 
informados estimam os riscos relativos às alterações climáticas; avaliar quanto estariam 
dispostos a pagar para evitar esses riscos; identificar enviusamentos significativos nas 
respostas às questões anteriores; e identificar o papel da incerteza na escolha das políticas 
preferidas. Duas versões do inquérito são distribuídas, diferenciando-se apenas pelo facto 
de uma acrescentar alguns dados sobre o efeito de estufa potenciado, o PQ e a posição 
norte-americana à época mas com o cuidado de não incluir dados adicionais sobre as 
consequências e magnitude dos impactos previstos com o sobreaquecimento. O seu 
objectivo reside na avaliação comparativa dos efeitos de maior informação. 
 
 Na avaliação do risco, os alunos envolvidos estimam com sucesso a previsão da 
distribuição do aumento da temperatura em Boston. Também as expectativas quanto à 
variação das temperaturas até 2024 e 2100 parecem consistentes com um comportamento 
racional, assim como a percepção, em geral, das diferenças de probabilidades entre as 
várias consequências do sobreaquecimento. 
 
 No entanto, verificam-se algumas distorções que vêm sendo reconhecidas pelos 
economistas comportamentais. Por exemplo, a acessibilidade a informação, mesmo sendo 
esta neutra, aumenta as estimativas de risco, sugerindo um enviusamento de 
disponibilidade. Por outro lado, observa-se uma tendência para apostar na equipa da casa 
(home team betting), i.e. prever o resultado que se espera que venha a acontecer, o que não 
só se deve a um optimismo excessivo mas também a limitações cognitivas ou a um efeito 
de manada (herding effect) ou de informação selectiva. Assim, aqueles participantes que 
esperam uma vitória de Bush prevêem subidas de temperatura e riscos mais baixos. Esta 
nota indicia que o tema climático tende a ser encarado, pelo menos nos Estados Unidos, 
como uma questão política. Brekke e Johansson-Stenman2636, a este propósito, levantam a 
hipótese de dissonância cognitiva, i.e. uma inconsistência entre crenças e comportamentos 
geradora de tensões psicológicas desconfortáveis que, por vezes, conduzem a que se 
alterem as convicções para condizerem com as condutas em vez do oposto. Desta forma, os 
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grandes emissores tenderão a subestimar o sobreaquecimento. Constata-se ainda, de acordo 
com Viscusi e Zeckhauser, uma sobrestimativa da ocorrência de furacões, o que levanta a 
possibilidade da influência de uma forte actividade de furacões semanas antes do inquérito, 
mais uma vez insinuando um efeito de disponibilidade e um hindsight bias. Observa-se 
ainda uma correlação entre o sobreaquecimento e outros riscos independentes como 
ataques cardíacos, terrorismo e terramotos. 
 
 Mas será que as convicções mais fortes sobre os riscos do efeito de estufa 
potenciado se repercutem numa maior exigência de intervenção e numa maior disposição 
de pagar por políticas de mitigação?  
 
A disposição de pagar mediana é de $0.50/galão com vista a resolver o problema 
até 2100. Nesta matéria verifica-se um comportamento racional quando os inquiridos se 
dispõem a pagar mais para as políticas climáticas para evitar riscos maiores. Não deixa de 
ser, contudo, curioso, embora expectável de acordo com algumas experiências, os 
indivíduos do sexo masculino evidenciarem uma menor aversão ao risco e 
consequentemente uma disposição de pagar mais baixa. Em termos percentuais, a 
disposição de pagar mediana é de 3% do rendimento, o que acaba por se revelar um valor 
mais alto do acima avançado, denunciando um enviusamento que se prende com o 
raciocínio em termos percentuais (percent thinking bias). Outras pequenas distorções 
foram notadas como um possível efeito de ancoragem na fixação do valor do imposto 
sobre o combustível que os inquiridos se dispõem a pagar. 
 
Em suma, os resultados de Viscusi e Zeckhauser mostram que a incerteza tem peso 
nos comportamentos adoptados. Se as consequências se assemelham mais incertas, uma 
pequena maioria dos alunos inquiridos (sobretudo os que prevêem a vitória de Kerry - e 
que se presume que nele tenderão a votar – e que têm expectativas de agravamentos mais 
significativos dos riscos no futuro) acredita que as políticas adoptadas devem tornar-se 
mais agressivas e dispõem-se a pagar mais. Assim, estabelece-se uma correlação entre os 
valores da disposição de pagar, o tipo de política que se deseja e a sensibilidade à incerteza 
e ao risco. Existem pois indícios da aversão à ambiguidade que clama por mais 
intervenção, incluindo legislativa.  
 
No estudo liderado por Baron2637 procura-se estabelecer a relação entre a incerteza 
e a disposição de agir contra os GEE. A um grupo é entregue um texto que enfatiza as 
incertezas científicas associadas ao efeito de estufa potenciado, enquanto que a outro, que 
serve de amostra de controlo, se fornece informação com as melhores estimativas e sem 
notas de incerteza. Neste último, os participantes que inicialmente não evidenciaram uma 
                                                 
2637
 J. Baron, J. Schulkin e H. Kunreuther (1990). 
A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 955 
disposição de agir imediata sem mais informação revelaram uma maior disposição de agir 
e os que apoiavam uma acção urgente demonstraram uma redução na sua disposição de 
agir. Já no grupo exposto à incerteza, os intervenientes não modificam os seus 
comportamentos iniciais, utilizando-a para fundamentar e reforçar a sua posição de partida, 
o que significa que a sua exposição à incerteza não justifica questionar os seus 
pressupostos e pré-conceitos que perpetuam.2638  
 
Importantes também parecem as observações de Ho2639 quanto à relação entre a 
disposição de pagar e a ideia de responsabilidade com algumas ilações possíveis em 
matéria do princípio da responsabilidade comum mas diferenciada e do desenho de futuras 
políticas climáticas. Assim, constata-se que a informação sobre a pegada de carbono não 
produz efeitos se estiver descontextualizada. Por outro lado, e ao contrário daquilo que se 
poderia esperar, os inquiridos com uma pegada carbónica mais baixa parecem mais 
afectados pela informação (quando contextualizada) do que os mais poluidores. Em vez de 
apresentarem uma maior disposição de pagar, até por uma questão de culpabilidade ou de 
percepção de justiça, os grandes emissores tendem a julgar o seu nível de externalização 
adequado e a empurrar a culpabilidade para outros num fenómeno de comparação social e 
de auto-justificação. 
 
 Resumindo, e como bem exprimem Viscusi e Zeckhauser2640, “na arena das 
alterações climáticas, as tendências das decisões comportamentais são como uma casa de 
espelhos. Elas aumentam algumas estimativas e reduzem outras mas os contornos da 
decisão racional permanecem reconhecíveis.”  
 
Os seres humanos demonstram ainda uma força de vontade limitada, evidenciada, 
por exemplo, por listas de resoluções de ano novo muitas vezes incumpridas. Ou seja, 
apesar das boas intenções como andar mais a pé em vez de recorrer tanto ao carro, acaba-
se amiúde por não se conseguir alcançar e manter o comportamento desejado. Ora, esta 
constatação acaba por levantar questões normativas, designadamente na construção de uma 
moldura jurídica que estimule determinadas condutas tidas como desejáveis (veja-se por 
via de soluções supletivas ou por defeito) quer pelas externalidades positivas que 
provocam quer pelo sentido de correcção que, em regra, lhes subjaz2641. Poucos resolverão 
na noite de S. Silvestre começar a poluir mais, comer mais fritos ou gastar o dinheiro todo. 
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 Como se arguiu na Parte I, a transmissão da mensagem pelos cientistas climáticos tem pois impactos na 
disposição de agir. Não se quer com isto defender que devem escamotear ou ao contrário insistir nas 
incertezas. Apenas se pretende lembrar que devem alertar os destinatários para a interpretação enviusada das 
observações e conclusões publicadas. 
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Pense-se, por exemplo, nas ilações que se podem retirar, como a imposição de programas 
de segurança social com descontos obrigatórios ou na tributação de bens posicionais 
(positional goods)2642. Facilmente se consegue, a partir daqui, extrapolar para o âmbito das 
emissões de GEE e para a sua contenção através de um sistema de incentivos como o 
comércio de emissões e a vantagem trazida pela abordagem normativa das alterações 
climáticas.  
  
De sublinhar também o efeito de manada (herding effect). O mimetismo potenciado 
com o fenómeno da globalização constitui um factor poderoso na difusão paulatina e 
silenciosa do modelo de mercado, conseguindo impor-se sem grandes resistências. Este 
fenómeno pode, desta forma, ser explicado pela tendência gregária evidenciada na 
observação do comportamento humano, em boa parte devido ao ímpeto de se sentir aceite 
pelos outros e de pertencer a um todo maior. No plano da teoria económica, mais 
exactamente atendendo à teoria do comércio internacional ligada à tese de intervalo 
tecnológico de Posner, percebe-se que a imitação é fundamental para colmatar falhas de 
competitividade e garantir a manutenção no mercado, estimulando inclusive a inovação. 
Por outro lado, a imitação, em particular de casos de sucesso, funciona como um processo 
heurístico que poupa custos, nomeadamente na busca, desenvolvimento e análise de 
soluções alternativas. 
 
Note-se ainda, que, em regra, tende a existir um agente económico que dita os 
comportamentos a seguir, determinando as tendências. Por outras palavras, não é qualquer 
um, nem uma qualquer instituição ou agência que consegue motivar a mudança de 
paradigma. Tivesse a mudança começado em Portugal certamente que o desfecho seria 
outro ou demoraria muito mais tempo até conseguir produzir efeitos. A própria barreira da 
língua e visibilidade política e académica lusa sentenciam o seu insucesso ao contrário do 
que sucede com a experiência norte-americana, sobretudo ao nível dos ensinamentos 
económicos. Aqui, ainda assim, é necessário esperar pela correcta conjuntura com as 
pessoas certas nos sítios certos na altura certa. Afinal, mesmo se o legislador e o decisor 
político surgem referenciados na literatura de forma abstracta e até uniformizada, a 
verdade é que muitas vezes são as pessoas de carne e osso que estão por trás que fazem o 
lugar e o caminho adoptado. Por outro lado, não deixa de ser curioso, a ascendência da 
formação de base que enviesa e restringe o olhar sobre os problemas. Do reinado dos 
juristas tem-se progredido para uma participação cada vez mais assertiva de economistas e 
engenheiros e consequentemente evoluído nas escolhas e caminhos a seguir. A própria 
defesa da classe e a miopia para lá das fronteiras que dominam, em conjunto com um 
enviusamento profissional, traduzem-se para os primeiros numa preferência por um 
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sistema de comando e controlo e para o segundos por instrumentos económicos, sobretudo 
quando não existem precedentes. 
 
A abordagem pioneira de determinadas matérias tende a condicionar, numa lógica de 
path dependence, o seu avanço e adopção. A tendência empírica de preferência pela 
manutenção do statu quo com uma aversão à mudança impõe-se em contextos já 
vivenciados, evoluindo-se, desta forma, a partir de um ponto e caminho específicos do 
processo histórico de decisão. A existência de instituições informais e a informação 
incompleta implicam alterações institucionais path-dependant que enfatizam a dinâmica de 
auto-reforço, prolongando a conservação de soluções sub-óptimas em detrimento de 
alternativas melhores devido à percepção de um determinado quadro institucional de 
referência e aos elevados custos de modificação de paradigma.2643 
 
Ora, em determinados casos prima a novidade como nas alterações climáticas, o que 
exige um maior esforço de resposta mas possibilita a edificação de um instrumento 
reformador mais adequado. Não existindo o peso do passado e de um statu quo não se 
sentem tanto as pressões dos interessados quanto ao meio a utilizar, tendo-se maior 
liberdade de escolha e podendo-se inovar. Isto não significa, contudo, que não haja 
resistência, até porque anteriormente os sectores envolvidos não eram objecto de qualquer 
ónus ambiental, podendo externalizar parte dos seus custos.  
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 A questão climática, trazida a público pelos média, assume-se como uma questão 
transversal ambiental, energética, ética e cultural, que deriva do paradigma de 
desenvolvimento económico carbono-intensivo adoptado a partir da Revolução Industrial. 
No entanto, encontra-se envolta em incerteza, da sua efectiva verificação às suas causas e 
efeitos, passando pelos custos e benefícios de uma redução das emissões de GEE, abrindo 
por isso as portas a que movimentos respeitantes ao risco sejam capturados pela 
combinação de uma cascata de informação, influências reputacionais e uma heurística da 
disponibilidade que conduzem a uma cascata na percepção do risco com a sua consequente 
distorção. Ora esta susceptibilidade de enviusamento reflecte-se amiúde em apelos 
paternalísticos e reguladores que influenciam a escolha da política climática e da sua 
intensidade mas também dos instrumentos a serem utilizados cujo recurso depende, em 
última análise, da sua contextualização. Posto de outra forma, a escolha da política e do seu 
desenho concreto muito depende do enquadramento da questão (ex.: magnitude dos custos, 
crenças subjectivas, probabilidades) e da introdução e contabilização da incerteza, o que 
faz com que um bom modelador possa chegar aos resultados que quiser. A assimilação 
enviesada dos fenómenos (enviusamentos cognitivos e normativos – como a miopia, a 
aversão a perdas, o alarmismo - e a influência social), inclusive quanto a probabilidades, 
efeitos, custos e benefícios, revela-se pois crucial para determinar a prioridade da política 
climática e o meio de combate.  
 
 Com uma percepção do risco enviusada por pré-disposições biológicas, 
psicológicas e culturais, problemas cognitivos e emocionais, pela racionalidade limitada e 
por uma informação assimétrica e imperfeita, os Governos têm que decidir (também eles 
enviusados), o que bem pode explicar escolhas de segunda ou terceira ordem. Para as 
autoridades, atendendo à Análise económico-comportamental, duas soluções se 
apresentam: ou construir uma política próxima da percepção do eleitorado (do qual 
dependem) ou manipular o eleitorado e aplicar o instrumento considerado mais adequado 
(independentemente do critério, da eficiência à equidade, passando pela satisfação dos 
interesses de alguns grupos de pressão). Em ambos os casos importa um conhecimento 
aprofundado dos mecanismos de decisão e dos comportamentos e enviusamentos dos 
agentes económicos de forma a optimizar os sistemas de incentivo e desincentivo. 
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 Ora, a percepção das alterações climáticas e da sua origem antropogénica, assim 
como dos custos de alteração de paradigma (incluindo psicológicos) levam à celebração de 
instrumentos internacionais (a CQNUAC e o PQ) que pouco ou nada se afastam de uma 
linha de business as usual mas que conseguem estimular, em especial na Europa, a 
adopção e construção de uma política climática estruturada que se adequa e responde bem 
aos compromissos assumidos internacionalmente. Num espírito de diferenciação face aos 
Estados Unidos e de afirmação política, a União assume a liderança da questão climática 
importando para o seu ordenamento as soluções de Quioto, em especial o comércio de 
emissões.  
 
O combate às alterações climáticas constitui a bandeira mais mediática da política 
externa europeia. A necessidade de prolongar essa imagem impele a Comunidade a tomar a 
dianteira para o período pós-Quioto e a lançar reptos para um futuro acordo internacional, 
legitimando a sua posição de liderança na assunção de compromissos unilaterais 
considerados em regra como exigentes. Assim, se o enquadramento comunitário vigente 
para o efeito de estufa potenciado, maxime a Directiva n.º 2003/87/CE, é moldado pela 
ratificação da CQNUAC e, em particular, por um PQ vinculativo e mais concreto, a nova 
moldura legal, incluindo a revisão do CELE, constrói-se em função das metas 
unilateralmente fixadas. Por outras palavras, o quadro actual é ditado pelo PQ, enquanto 
que o edifício jurídico agora em construção tem por base o compromisso 20-20-20 auto-
imposto.  
 
Mais, pode mesmo defender-se uma crescente europeização do ordenamento 
climático internacional, através de quatro factores: o alargamento da União com a inclusão 
das economias em transição em especial através da aceitação do acervo comunitário, do 
estabelecimento de obrigações legais para aceder à UE, de exigências de alterações 
objectivas na estrutura económica e na defesa de valores e de mudanças subjectivas na 
aceitação de uma identidade europeia; o Espaço Económico Europeu com o alargamento 
das soluções europeias, designadamente o CELE, a países extra-comunitários como a 
Noruega; acções unilaterais precoces que condicionam a discussão do enquadramento pós-
Quioto ao servirem de ponto de referência, inclusive numa lógica de ancoragem, dos 
compromissos a assumir por parte de outros Estados; e o dinamismo, dimensão e 
visibilidade do CELE que serve de exemplo para políticas climáticas estrangeiras e cuja 
influência se espraia através da susceptibilidade de ligação (linking) aos mecanismos de 
flexibilidade de Quioto e a outros mercados de emissão. 
 
Em rigor, não se pode, todavia, afastar por completo a influência do PQ para lá de 
2012 na política e enquadramento climáticos internacional, europeu e nacionais até pela 
sua função de referência. As opções tomadas na sua construção, nomeadamente quanto à 
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apresentação de compromissos vinculativos para os países do Anexo I e a consagração de 
mecanismos de mercado, condicionam inevitavelmente a evolução do enquadramento 
internacional mas também europeu em matéria climática. Basta recordar a este respeito e a 
título de exemplo a previsão de ligação ao MDL e à IC enquanto instrumento privilegiado 
de mitigação na redacção da Directiva n.º 2009/29/CE. 
 
Acrescente-se, porém, que a complexidade da nova redacção do enquadramento 
jurídico do CELE transpira as crescentes dificuldades sentidas na negociação da política 
climática numa Europa alargada com Estados com graus de desenvolvimento e 
compromissos internacionais relativos às emissões de GEE diferentes. Estas divergências, 
agravadas com a crise económico-financeira actual, e patentes tanto nos processos movidos 
pelos novos Estados-Membros como pela recente manifestação por parte de Itália de 
solicitar a renegociação da sua quota, indiciam fragilidades na liderança europeia da 
questão climática que podem significar obstáculos acrescidos à arquitectura e 
implementação de um instrumento jurídico para o período pós-Quioto. No fundo, estes 
sinais deixam transparecer um novo entendimento do princípio da responsabilidade comum 
mas diferenciada em que os PD pretendem um aprofundamento das obrigações de alguns 
PVD. 
 
Neste difícil equilíbrio entre PD e PVD, o comércio de emissões e, em particular, o 
aprofundamento dos mecanismos de flexibilidade vêm sendo apontados como um 
contributo importante para um acordo. De momento, segundo a CQNUAC e o PQ, só os 
países do Anexo I (grosseiramente os PD) têm um cap definido, transferido, em regra, para 
um conjunto de actores privados sob a forma de licenças que os troca no mercado. 
Todavia, a médio, longo prazo, para o sucesso da política de mitigação os PVD terão de ser 
envolvidos no processo. Poder-se-á então perguntar se a IC e o MDL não tenderão a 
desaparecer pelo alargamento do CILE com extensão progressiva de obrigações 
quantitativas e/ou atribuição de UQA a PVD e uma interpretação do artigo 17.º do PQ que 
inclua privados. No entanto, o fosso entre a WTA dos PVD para ingressar no CILE e a 
WTP dos PD pode revelar-se como uma séria barreira à expansão do CILE e ao abandono 
do MDL. 
 
Aliás, para os PVD, aceitar metas quantitativas obriga-os a um processo 
particularmente árduo de desenvolvimento e de descarbonização simultâneos da economia. 
Ora, alguns não se encontram de todo em posição de assumir compromissos vinculativos 
nesta matéria, não sendo aliás recomendável. No entanto, confirmando-se a hipótese do 
aquecimento global, a perspectiva é do tecto global de emissões diminuir, o que obriga à 
correspondente quebra no número de direitos de emissão. Para os últimos Estados a entrar 
no comércio de emissões não apenas enfrentam uma maior escassez como preços mais 
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elevados. A situação só poderá ser contornada parcialmente através do estabelecimento de 
mecanismos de correcção ou compensatórios começando na fixação do tecto e da alocação 
inicial, passando por possíveis diferenciações entre direitos de emissão, fixação de quotas 
ou transferências e mecanismos financeiros e tecnológicos de apoio. Veja-se que no 
mercado, apesar de valer a disposição de pagar, esta é condicionada pelo nível de riqueza 
existente. Deste modo, corre-se o risco dos PMD não conseguirem comprar os direitos de 
que necessitem e até de surgirem situações de concorrência imperfeita com distorções 
graves. No extremo, se o preço das emissões for muito elevado, nada impede que os PMD 
prefiram vender os seus direitos, mesmo aqueles que precisariam para acautelar um padrão 
digno de vida aos seus cidadãos, delapidando, deste modo, o seu futuro. 
 
Note-se, no entanto, que este é um exercício especulativo. Nada garante a premissa 
da globalização a longo prazo do comércio de emissões. Soluções tecnológicas podem vir, 
quiçá, a resolver o problema do efeito de estufa potenciado, seja por directamente 
possibilitarem o sequestro dos GEE em excesso, seja porque, devido a um fenómeno de 
spillover em larga escala, se facilita a transição para uma economia de baixo-carbono (o 
velho sonho da fusão a frio, por exemplo). Neste cenário, aliás, o preço das licenças de 
emissão poderá ser até relativamente baixo por haver excesso de oferta. Da mesma forma, 
nada garante que os PMD precisem de comprar. Afinal, é mais fácil construir uma 
economia verde do zero, do que reestruturar uma consolidada e com hábitos difíceis de 
perder, quando se vai à boleia dos conhecimentos e tecnologias de outros Estados. É mais 
simples, designadamente, em termos técnicos, montar um sistema descentralizado de ER 
de última geração em muitos PMD do que em países da OCDE, uma vez que face à 
debilidade das suas infra-estruturas não têm alicerçado todo um modelo energético 
centralizado. Os custos são portanto menores. A pedra de toque depende, porém, da 
capacidade institucional destes países e da efectiva transferência tecnológica. Deveriam ser 
estas duas dimensões a chave do desenvolvimento mais do que a preocupação em integrar 
os PVD num sistema internacional de comércio de emissões. 
 
 Não se retire contudo daqui a não bondade do mercado de emissões para a 
resolução do problema climático. De uma ACB entre as principais alternativas, em especial 
a regulação de comando e controlo e a via fiscal, não se extrai, sobretudo quanto ao 
segundo, uma conclusão quanto à sua inferioridade. Na realidade, aliás, a denominação 
cap-and-trade para o instrumento aqui estudado é bastante limitativa para explicar as suas 
potencialidades e desenhos possíveis, incluindo um cap-and-dividend.  
 
 Desde Dales que o mercado de emissões e o imposto pigouviano vêm sendo 
equiparados em termos de eficiência. No entanto, a maior dimensão reguladora associada 
ao primeiro vem permitindo a intervenção do Estado com preocupações tendencialmente 
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correctivas e distributivas, abrindo as portas a uma interferência crescente e potencialmente 
interessada que provoca distorções fatais como as que podem advir de um mecanismo de 
grandfathering ou da fixação de tectos de preços demasiado baixos. Quanto mais o Estado 
intervém, pior funciona o mercado, convindo pensar até que ponto não vale mais uma 
solução de comando-e-controlo a um mercado estropiado e manipulado por grupos de 
pressão. Assim se compreende que no debate cap-and-trade vs imposto, os economistas 
tendam a aderir ao segundo. Na verdade, porém, as suas considerações apenas se quedam 
pelo plano macro da análise esquecendo a dimensão administrativa e legislativa de 
implementação do sistema com questões como fixação da taxa, isenções, interacções, 
calendário de aplicação e até de pressão política sobre a definição do seu enquadramento. 
No fundo, tudo depende da estrutura concreta do imposto e do sistema de cap-and-trade, 
sendo que o recurso neste, de acordo com as lições normativas retiradas dos esquemas e do 
enquadramento regulatório e institucional, a ferramentas como a alocação onerosa por via 
de leilão, o borrowing, o banking, o price collar ou válvulas de segurança aproximam-no 
do imposto em termos de eficiência (incluindo dinâmica) mesmo num cenário de incerteza. 
Posto de outra forma, com o devido traçado a solução fiscal e de mercado são basicamente 
iguais. Em suma, no plano da eficiência, mais importante do que o instrumento escolhido é 
o desenho. 
 
 Para lá de uma ACB apenas focada na eficiência, algumas respostas podem ser 
encontradas, permitindo identificar circunstâncias económicas, institucionais e sociais que 
afectam a decisão racional e os comportamentos dos agentes económicos. O mecanismo de 
cap-and-trade apresenta algumas vantagens significativas, em especial a segurança 
atribuída por um tecto de emissões, uma maior aceitabilidade social e exequibilidade 
política, em particular devido à liberdade e flexibilidade que confere e uma menor carga 
negativa quanto à percepção de perda. Uma análise comportamental e de Economia 
política acusa, aliás, resistências sérias aos impostos. Mais, o consenso inaudito entre os 
dois dos principais interlocutores do debate climático (emissores e ecologistas) em torno 
do comércio de emissões revela-se demasiado precioso para se continuar a insistir numa 
opção fiscal. Em última análise, de pouco vale uma solução tecnicamente perfeita que não 
é politicamente exequível ou acatada pelos agentes económicos. 
 
Com a abordagem fiscal (vista, em regra, como um first-best) a se revelar 
politicamente inexequível, numa espécie de fenómeno de contágio, observa-se, consciente 
ou inconscientemente, a aceitação e a cópia da solução encontrada no PQ (uma espécie de 
second best) na linha do denominado bandwagon effect e da path dependence, traduzidas 
designadamente na opção por um modelo de cap-and-trade com um mecanismo de 
grandfathering, um sistema de registo, reporte, monitorização, fiscalização e sancionatório, 
envolvendo um número restrito e estratégico de sujeitos. Por outras palavras, a rápida 
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aceitação, primeiro no plano internacional e depois a nível interno da Comunidade e dos 
Estados-Membros, do comércio de emissões em detrimento da via fiscal anteriormente tão 
defendida tem, entre outros fundamentos como a aceitabilidade política e social e a 
contenção dos custos, uma componente psicológica de movimento gregário.  
 
Este fenómeno de comportamento social, embora ainda não bem explicado quanto 
às suas causas, traduz um enviusamento cognitivo demonstrado na prática, seja no plano 
político, em particular num contexto eleitoral, seja no plano social ou económico (veja-se 
os caso dos bens de Veblen ou os efeitos de rede), impelindo à aceitação cada vez mais lata 
de um determinado dado sem a sua necessária verificação, poupando-se, pelo menos à 
primeira vista, em custos de transacção. Em suma, sem o PQ possivelmente a Europa não 
teria avançado para o CELE. Curiosamente, o seu maior ou menor sucesso enquanto prova 
de fogo pelo seu tamanho e ambição condicionam a opção por um mercado de emissões 
noutras partes do globo e na arquitectura pós-Quioto.  
 
 Os instrumentos económicos (e o comércio de emissões em especial) surgem, deste 
modo, com menos anti-corpos, o que facilita a sua adopção. Uma vez acolhidos, como 
sucede, por exemplo, no campo da chuva ácida ou dos GEE, cria-se um statu quo difícil de 
romper, gerando inclusive uma espécie de efeito de boleia para a sua aplicação junto de 
outras autoridades ou a novas temáticas, numa onda de aceitação. No fundo, observa-se um 
fenómeno de contaminação em que, mais ou menos conscientemente, se assume uma 
determinada resposta como correcta num determinado âmbito. Assim, no caso das 
alterações climáticas, a experiência positiva norte-americana com o comércio de SO2 
transpira para o PQ e daqui para a UE com o CELE, extravasando de seguida para a 
Austrália, Nova Zelândia e para os para os próprios Estados Unidos. Mais, o comércio de 
emissões transborda para novas áreas como os certificados verdes ou brancos, ganhando 
uma dinâmica própria. É, desta forma, previsível a sua manutenção no acordo pós-Quioto, 
numa espécie de self-fulfilling prophecy, como, aliás, parece decorrer dos textos propostos 
em Bona entre Março e Junho de 2009. A expectativa de conservação do CILE (e dos 
outros mecanismos de flexibilidade) modela os comportamentos: aprofunda-se o CELE na 
Europa, instituindo uma liderança direccional europeia (i.e. uma liderança pelo exemplo), 
constrói-se um sistema de cap-and-trade na Oceânia e nos Estados Unidos, isto é prepara-
se o terreno para que os negociadores em Copenhaga o assumam como parte integrante da 
solução para o sobreaquecimento. Em suma, o mimetismo gregário e a path dependence 
instituída com o PQ e reforçada pelo CELE explicam, em boa parte, para lá de argumentos 
económicos e políticos, a preferência revelada pelo mercado de emissões e pelo tipo de 
modelo aí construído. Ou visto de outra forma, num contexto de custos deliberativos 
elevados, como na ponderação da resposta à questão climática, a utilização da heurística 
revela-se interessante pois permite minimizar os custos, designadamente através da 
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representatividade em vez de uma análise exaustiva de custos e benefícios. Assim, pode 
recorrer-se a casos similares, como a chuva ácida ou os CFC para uma solução similar. O 
comércio de emissões surge, desta forma, mais como a solução por defeito para os grandes 
emissores, numa linha de segunda escolha, do que como “a” solução (mais 
eficiente/adequada). 
 
 Por fim, note-se que os sistemas de comércio de emissões podem, se forem 
instituições de troca dinâmicas, constituir, graças à maleabilidade do seu desenho, um 
instrumento desenviusador ou pelo menos representar a construção institucional menos 
susceptível de sofrer com enviusamentos, permitindo a introdução de estímulos a 
comportamentos ambientalmente correctos. 
 
 
12.2. Novos caminhos de investigação 
 
A dinâmica da questão climática e a evolução dos métodos de análise do Direito 
abrem as portas a novas perspectivas de evolução e de trabalho de investigação. São de 
realçar o impacto da actual crise económico-financeira e o desenvolvimento da 
Behavioural Law and Economics. 
 
 
12.2.1. O impacto da actual crise económico-financeira 
 
A actual crise económico-financeira vem baralhar as cartas quanto à abordagem da 
questão climática e ao funcionamento e aprofundamento do mercado de emissões como 
instrumento mitigador.  
 
Em primeiro lugar, a falência e a situação precária de instituições financeiras um 
pouco por todo o mundo, assim como a multiplicação de falhas macro-económicas como a 
retracção económica, o desemprego ou a ameaça de deflação desviam não só as atenções 
da questão climática, mas igualmente os recursos na linha da heurística da disponibilidade 
e da finita capacidade humana em termos de preocupação. Desta forma, se 2007, com 
Óscares, Nobeis e relatórios marcantes do IPCC, foi o ano do sobreaquecimento, 2008, 
com a quebra da confiança no sector financeiro, assume-se, como alguns vaticinam com 
exagero, como o ano do fim do capitalismo e dos ensinamentos da Escola de Chicago, 
prolongando-se a discussão em 2009. Ora, com as atenções e os esforços canalizados para 
a crise, o ciclo ascendente da problemática do efeito de estufa potenciado esmorece, 
arrastando consigo meios mas também a motivação e vontade de cooperação, fomentando 
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um fenómeno de proteccionismo e de aumento da pressão política para aliviar as empresas. 
O impacto da crise no comércio na questão climática e no comércio de emissões é pois, em 
primeira linha, político2644. Assim, corta-se a despesa considerada secundária e canaliza-se 
para suportar o sector financeiro e a criação e manutenção do emprego e a competitividade 
económica. Os benefícios futuros e difusos decorrentes da política climática dificilmente 
resistem a problemas concretos e imediatos com rosto como aqueles que decorrem da 
actual crise.  
 
Mais, com a desconfiança instalada, emerge o isolacionismo e a tendência para 
questionar o sistema de mercado preferindo soluções mais intervencionistas. Com efeito, 
em períodos de crise tende-se a se assistir a um pessimismo em relação à capacidade de 
resposta do mercado e da cooperação, enveredando-se por processos de fortalecimento do 
papel do Estado na economia e de busca interna de respostas (antiforeign bias)2645 numa 
tentativa de lidar com a aversão a perdas. Veja-se que no último ano muitos têm sido os 
apelos a uma maior e mais forte regulação e a um acompanhamento mais próximo e 
musculado do mercado pelo Estado, já para não falar de casos de nacionalizações, 
anunciando-se o fim dos ideais neo-liberais2646. Por outro lado, muitas conversações e 
esforços vêm sendo desenvolvidos no intuito de obviar tentações proteccionistas (que 
ainda assim têm acontecido até mesmo nas últimas alterações ao projecto norte-americano 
de mercado de emissões), o que por si só atesta esta mesma inclinação.  
 
Ora, o carácter global do sobreaquecimento insta e precisa da cooperação de todos, 
facto que parece minado no actual contexto. O mesmo é verdade para o comércio de 
emissões, que sofre mais pelo facto de ser uma solução de mercado que necessita de 
confiança para funcionar correctamente. Fica pois no ar a dúvida sobre a sua viabilidade 
futura face a meios mais centralizados como a via fiscal ou administrativa, sobretudo num 
contexto de re-regulação crescente e de negociação do sucessor do PQ. Veja-se que no 
Canadá e na Nova Zelândia a implementação do comércio de emissões é adiada. Mais, 
pode temer-se uma propagação da fragilidade actual do mercado financeiro ao mercado do 
carbono, sendo possível transpor, ainda que de forma incipiente, algumas lições da crise 
actual. Afinal, a natureza especulativa nos mercados secundários tem o potencial de gerar 
uma bolha de carbono e despoletar um “subprime carbónico” associado a contratos de 
futuros com um risco elevado de não serem cumpridos ou a inovações financeiras 
complexas e a junkbonds carbónicas sobretudo ligadas a projectos de offset. Pense-se 
designadamente nos créditos advenientes da pretensa aposta na hidroelectricidade chinesa. 
Nestes casos, os vendedores podem prometer a entrega de créditos antes da sua emissão 
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 W. McKibbin, A. Morris e P. Wilcoxen (2009). 2. 
2645
 L. Lane e D. Montgomery (2008). 22-23; B. Caplan (2007). 33. 
2646
 Ora, o comércio de emissões aparece descrito como um instrumento neo-liberal. D. Driesen (2009). 
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efectiva ou até da verificação de reduções nas emissões de GEE. Ora, o rebentamento da 
bolha além de causar um colapso nos preços do carbono, destabiliza o cumprimento dos 
compradores (com custos ambientais) e alastra-se a outros mercados financeiros, pondo em 
causa a continuidade do comércio de emissões como instrumento de combate às 
externalidades ambientais e ao efeito de estufa potenciado, em particular. 
 
Ainda assim, passada alguma histeria inicial, incluindo ideológica2647, parece que, 
mesmo se não isento de fragilidades e de uma reflexão mais aprofundada sobre a sua maior 
regulação, o sistema de comércio de emissões veio para ficar por exemplo com a criação 
de um mercado organizado de resíduos em Portugal (embora este não seja, em sentido 
estrito, um sistema de cap-and-trade)2648 e, em particular, no âmbito da política climática 
como indiciam as recentes propostas para Copenhaga do Grupo de Trabalho Ad Hoc, que o 
incluem, ou com a aprovação do Waxman-Markey Bill na Câmara dos Representantes 
americana, pese embora a votação renhida e as críticas de regulação excessiva em seu 
redor. Com o avançar destes processos negociais e decisórios o próximo ano certamente 
trará dados adicionais que permitam tirar ilações mais precisas, quer sobre a preferência 
pelo mercado de emissões, quer sobre a evolução do seu desenho em concreto. 
 
Tão ou mais importante do que a escolha em abstracto da ferramenta a utilizar é a 
delineação do modelo real a aplicar que, como oportunamente se mencionou, apresenta 
possíveis variações, por exemplo quanto ao seu alcance subjectivo, objectivo, geográfico 
ou temporal ou quanto à alocação dos direitos de poluir e à sua metodologia. Com a 
corrente situação recessiva e acabando o mercado de emissões por representar um custo 
para os agentes económicos, convém equacionar os seus contornos de forma a não torná-lo 
demasiado dispendioso, custando votos, a recuperação económica e a adesão dos 
intervenientes, i.e. a exequibilidade política e a aceitabilidade social. Prolongar ou não o 
mecanismo de grandfathering, adiando a atribuição onerosa das licenças, reforçar ou cortar 
a ligação a outros sistemas ou limar as arestas no que respeita a sua conexão com a solução 
fiscal, seja com os impostos ambientais e energéticos, seja com o destino a dar às receitas 
da alocação dos direitos de poluir, são algumas considerações a pesar pelo decisor político. 
Sublinhe-se, aliás, que estas não são escolhas fáceis. Por exemplo, observa-se uma tensão 
quanto ao método de atribuição. Se, por um lado, se verifica uma tentação de arrecadar 
uma nova receita para fazer face à necessidade de financiar o crescendo da despesa 
pública2649, preferindo-se um modelo de alocação onerosa, nomeadamente por via de 
leilão, e em simultâneo cumprir obrigações internacionais e a tarefa ambiental entregue ao 
Estado, por outro, a imposição de mais um custo às empresas pode atrasar a retoma ou até 
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 D.M. Driesen (2009). 29, estabelece uma forte ligação entre os ensinamentos neo-liberais e o 
desenvolvimento do mercado de emissões. 
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 Decreto-Lei n.º 210/2009, de 3 de Setembro. 
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agravar seriamente o cenário de crise, isto claro, sem falar na factura eleitoral a pagar. Em 
termos distributivos, aliás, a crise, aliada ao sistema de grandfathering associado aos mais 
importantes mercados de carbono, vem permitindo valiosos windfall profits para as 
empresas dos sectores cobertos, cujo comportamento, nos últimos meses, tem evidenciado 
uma tendência para a venda dos direitos sobrantes devido à recessão económica como 
encaixe de fundos para auxílio significativo nesta conjuntura negativa. Por outras palavras, 
o financiamento através do mercado de carbono supre a dificuldade de acesso ao crédito e 
a quebra das vendas. 
 
Em quarto lugar, a retracção da oferta agregada origina uma quebra das emissões e 
dos preços do petróleo. No primeiro caso, esta deve-se ao facto das emissões serem 
consequências directas do processo produtivo e do consumo (que, de forma simples, 
diminui, num primeiro momento, por deslocação ao longo da curva da procura agregada 
com o aumento do preço e, num segundo momento, pela combinação do desemprego dos 
factores produtivos e das expectativas desequilibradoras). No segundo caso, sendo o 
petróleo a fonte energética de referência utilizada mundialmente, i.e. instrumental no 
processo produtivo e de acessibilidade aos bens adequados à satisfação das diferentes 
necessidades, facilmente se compreende a redução do seu preço com a retracção da sua 
curva da procura e a diminuição consequente da quantidade oferecida.  
 
Ora, como atrás se defendeu, o preço do petróleo é determinante para incentivar a 
busca de tecnologias energéticas limpas que promovam uma descarbonização da 
economia. Sem este estímulo, alguns projectos alternativos e de eficiência energética 
podem ficar comprometidos, da mesma forma que a criação tão badalada de mercados de 
certificados verdes ou brancos e o próprio mercado de emissões de GEE. Esta quebra do 
preço do petróleo pode inclusive servir de rastilho para rebentar aquilo que alguns analistas 
apelidam de bolha verde, ou seja movimentos especulativos em torno do mercado 
ambiental, incluindo as ER2650, permitindo perceber até que ponto existe uma rota de 
colisão ou de convergência entre o mercado energético e o mercado das emissões para lá 
da plataforma de transacções. Esta é uma matéria que ainda necessita de ser aprofundada. 
 
Neste último, os efeitos da recessão são já visíveis. Com a quebra da produção e do 
consumo e a consequente diminuição da procura de hidrocarbonetos reduzem-se as 
emissões de GEE. A crise pode, aliás, vir a revelar-se uma “medida” mais eficaz de 
mitigação e de cumprimento dos objectivos de Quioto do que qualquer outra adoptada.2651 
                                                 
2650
 DBAdvisers (2008). 31. 
2651
 Os analistas da Point Carbon, por exemplo, estimam que pode haver, na Europa, uma redução de 500 
MtCO2 devido à crise. A AIE, por seu lado, em Outubro de 2009, prevê que as emissões mundiais de CO2 
deverão cair três por cento devido à crise e nos Estados Unidos cerca de seis pontos percentuais, o que 
constituirá a maior redução das emissões de GEE em 40 anos. 
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Ora, tendo os tectos de emissões sido fixados com expectativas de crescimento económico, 
observa-se, deste modo, um excesso de oferta de direitos de poluir para uma procura cada 
vez mais reduzida com a presente tendência de contracção e expectativas de queda do 
preço dos direitos de poluir. Se o excesso se revelar demasiado elevado empurrado pelo 
adiamento da procura, o preço das licenças pode cair para níveis de tal ordem baixos que o 
mercado entra em falência por falta de incentivo às trocas de direitos, ficando, enquanto 
instrumento mitigador a considerar numa política climática, gravemente ferido. Se não 
contiver mecanismos de flexibilidade temporal e de estabilidade dos preços, 
designadamente com o ajustamento do tecto, o mercado de emissões, enquanto medida 
quantitativa ao contrário da via fiscal ligada aos preços na acepção de Weitzman, vai 
conduzir a uma quebra do preço dos direitos de poluir mas não das emissões, ou seja 
perde-se uma oportunidade de abater emissões com um custo inferior e desincentiva-se o 
desenvolvimento tecnológico2652. Pior, a degradação pode inclusiva e simultaneamente 
promover e agravar-se com a erupção de fenómenos de incumprimento e fraude, por 
exemplo, com os operadores a tentarem perverter as regras de encerramento das suas 
unidades produtivas do comércio de emissões para maximizarem o número de licenças a 
oferecer no mercado.  
 
Os primeiros relatórios sobre o comportamento do mercado de carbono neste 
cenário de crise começam agora a chegar. No que respeita o CELE, por exemplo, o preço 
das licenças tem atingido valores cada vez mais baixos associados a expectativas negativas 
de recessão prolongada e à oferta crescente de licenças, em especial por parte da indústria 
do ferro e cimento no intuito de garantir alguma liquidez, vendo agora nos direitos que lhes 
foram gratuitamente fornecidos um bem valioso, embora se espere alguma resistência 
graças aos tectos muitos restritivos previstos para o período pós-Quioto.2653 Note-se, no 
entanto, que se a faculdade de banking pode, por um lado, animar a procura presente de 
direitos, por outro, pode gerar alguns constrangimentos no próximo período de 
cumprimento se não for tida em conta na quantificação definitiva dos tectos. Além do 
mais, o actual sentimento de insegurança e reflexo proteccionista associado à heurística da 
disponibilidade pode resfriar eventuais ímpetos mais ambientalistas das autoridades que 
preferem fixar tectos mais altos do que aqueles inicialmente sugeridos. Afinal, a 
delimitação destes é sempre política. Nada impede, por exemplo, que, no presente quadro, 
com mais informação sobre a dimensão da actual desestabilização económica, não se 
revejam os parâmetros estabelecidos pela União Europeia no seu pacote energia-clima 
erigido numa fase de curta visão sobre os impactos da crise no mercado do carbono.  
 
                                                 
2652
 Neste sentido, W.J. McKibbin, A.C. Morris e P.J. Wilcoxen (2008). 11-12. 
2653
 ENDS (2008). 15-16. 
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Em termos de preços, por exemplo no CELE, desceram dos mais de €29 de Julho 
de 2007 para abaixo dos €10 de Fevereiro de 20092654, demonstrando uma cada vez mais 
vincada volatilidade e diminuída expectativa de recuperação num prazo inferior a dois 
anos2655, em especial por causa da conjunção de uma alocação inicial na Fase II que se 
revela generosa e da recessão. Esta quebra também é sentida no MDL e na IC, 
nomeadamente com as restrições no acesso ao crédito para o financiamento dos projectos e 
as empresas europeias a não necessitar de URCE e URE para cumprir os seus objectivos e 
a hesitar na compra de créditos para o período subsequente devido à presente 
turbulência2656. Contudo, são aqui mais duvidosos os reflexos na futura disponibilidade dos 
créditos, esperando-se que provavelmente os investidores prefiram aguardar uma subida do 
mercado para os vender. No CILE, que acaba de arrancar e que encontra algum secretismo 
nas suas transacções, os prognósticos e a apreciação do impacto do quadro recessivo é 
extremamente complexo, assim como o impacto do preço relativo das UQA que começam 
a ser transaccionadas nos mecanismos de projecto. Deste modo, o próprio sucesso do CILE 
só com o seu regular funcionamento poderá começar a ser verdadeiramente avaliado.  
 
Também no que respeita os investimentos a longo-prazo em tecnologias limpas, 
estes vêm-se ressentindo nos últimos meses sobretudo junto dos grandes emissores, com o 
sector energético à cabeça2657, o que pode representar ficar-se preso a um paradigma de 
alta intensidade carbónica por várias décadas, evidenciando um forte desconto dos preços 
futuros do carbono. Mantendo-se o sistema de cap-and-trade, com a recuperação da 
economia, vários operadores podem ficar encurralados (se não tiver havido banking), uma 
vez que são obrigados ou a (re)adquirir licenças cujo preço dispara, ou a investir 
rapidamente na descarbonização com custos maiores, sobretudo, no CELE, quanto a 
unidades de produção de energia que não terão direito, na Fase III, a licenças iniciais 
gratuitas. 
 
Neste contexto, embora pareça provável que o CELE consiga sobreviver à crise 
graças, em especial à Fase III com tectos mais exigentes e à atribuição onerosa das 
licenças, a verdade é que se começam a levantar dúvidas sobre a necessidade de 
intervenção correctora dos Estados, à semelhança do que aconteceu na Fase I na sequência 
da divulgação dos níveis de emissões, quer ao nível do preço (assegurando a sua 
estabilidade, designadamente fixando um preço mínimo), quer no fomento do investimento 
na descarbonização (por exemplo fixando standards de emissões para as novas empresas), 
pese embora os riscos distorcivos associados. Mesmo não se defendendo determinado tipo 
de medidas (como as que interferem com o sistema de preços), considera-se que se devem 
                                                 
2654
 K. Capoor e P. Ambrosi (2009). 6. 
2655
 ENDS (2009a). 12-13 e (2009b). 7.  
2656
 K. Capoor e P. Ambrosi (2009). 53. 
2657
 ENDS (2009a). 12. 
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ver com novos olhos as medidas de excepção e de salvaguarda da nova Directiva CELE 
mais pensada para excessos de procura do que de oferta de licenças. Em geral, importa 
reflectir sobre meios não enviesadores que ajudem a suavizar a passagem pela turbulência 
dos ciclos económicos2658. Também aqui muito pode ainda ser estudado e discutido. 
 
Os próximos tempos são pois preciosos para uma maior compreensão dos efeitos da 
crise no mercado de carbono e na aceitação e desenho concretos do mecanismo de cap-




12.2.2. Análise económico-comportamental do Direito 
 
 O futuro da Análise económica do Direito passa por uma compreensão renovada e 
mais aprofundada do processo decisório com uma reapreciação dos seus três princípios 
fundamentais identificados por Posner: a lei da procura (downward sloping demand), a 
importância do custo de oportunidade e a irrelevância decisória dos custos irrecuperáveis 
(sunk costs), e a tendência para os recursos gravitarem em direcção à sua utilização mais 
valiosa. Ora, nos últimos trinta anos, grandes avanços têm sido alcançados com contributos 
significativos trazidos pela Psicologia comportamental, as Neurociências e a Genética, 
dando razão à expressão artística2659 e filosófica da multidimensionalidade da razão que, 
por exemplo, se encontra na poesia de Pessoa ou nos ensinamentos de Pascal, apontando 
para enviusamentos e erros sistemáticos e para a interferência das emoções que podem 
afastar a decisão do desfecho antecipado. A lei da procura nem sempre se verifica se os 
recursos detidos não forem limitados, os preços de compra e de venda nem sempre são 
iguais, os sunk costs pesam nas decisões e no teorema de Coase a alocação inicial interessa 
na prática.2660 Não querem estes resultados concluir que o comportamento humano, ao 
contrário dos econos, é por defeito irracional e imprevisível, mas apenas dar conta de 
mecanismos que não devem ser descurados na qualificação do homem real com 
implicações económicas e normativas, em particular na escolha e no desenho de soluções 
legais em matérias tão variadas como as alterações climáticas e o comércio de emissões, os 
mercados de crédito, a segurança social, a doação de órgãos2661, a protecção dos 
consumidores, a discriminação laboral2662 ou o direito penal e contra-ordenacional, já para 
                                                 
2658
 K. Capoor e P. Ambrosi (2009). 28 ss.  
2659
 J. Lehrer (2009).  
2660
 C. Jolls, C.R. Sunstein e R.H. Thaler, in C.R. Sunstein (ed.) (2000). 17. 
2661
 Nestes três últimos exemplos, ver R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 181 ss, 203 ss, 241 ss. 
2662
 C. Jolls (2007). 30-33, 35-36. 
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não falar da sua relevância no âmbito da argumentação jurídica, da apresentação de prova 
ou da prática contenciosa na barra dos tribunais e da decisão judicial2663. 
 
Vários estudos comportamentais sugerem que as preferências são fruto de um 
processo de construção. Como defende Sunstein2664, no momento da decisão, não se 
escolhe geralmente a partir de uma lista pré-fixada de preferências. As opções podem, ao 
contrário, resultar do procedimento, descrição e contexto na ocasião de decidir. Ora, o 
sistema jurídico é especialista na edificação de procedimentos, descrições e contextos para 
a escolha dentro e fora dos tribunais, afectando, designadamente através da alocação de 
prerrogativas, o que acontece nas transacções no mercado e extra-mercado. Não deixa por 
isso de se estranhar a relutância na introdução da perspectiva comportamental na análise do 
Direito quando os seus contributos podem revelar-se determinantes no plano positivo, 
prescritivo e normativo, i.e. de previsão, de direccionamento de condutas e de desenho de 
uma moldura jurídica que contrarie as distorções sistemáticas. Por outras palavras, a 
análise positiva preocupa-se com a conduta dos sujeitos em resposta às regras jurídicas e 
como estas são produzidas. Por sua vez, a abordagem prescritiva debruça-se sobre a 
escolha das regras a adoptar para alcançar fins específicos. Quanto à vertente normativa, 
procura-se avaliar, de forma mais lata, os fins do sistema jurídico, designadamente apurar 
até que ponto se deve respeitar as escolhas pessoais ou a partir de que momento se deve 
considerar uma aproximação mais paternalista, sobretudo considerando que nem todos os 
sujeitos são igualmente susceptíveis a comportamentos enviusados2665.2666 Ainda assim, 
alguns economistas comportamentais alertam contra as inferências normativas retiradas 
dos seus trabalhos, defendendo que as suas observações são meramente descritivas não 
implicando uma crítica aos axiomas da escolha racional enquanto ideia normativa2667. Em 
última análise, uma compreensão mais lata da análise económico-comportamental que 
contribua para um conhecimento mais aprofundado do comportamento humano pode 
mesmo acabar por torná-la desnecessária. 
 
Percebe-se pois a importância da dimensão comportamental que se pretende incutir 
no trabalho quando, segundo a ciência corrente, o problema climático deriva 
essencialmente de um comportamento prejudicial do homem e das suas escolhas, i.e. a 
utilização da atmosfera como vazadouro de GEE, muito embora em grande parte devido à 
ignorância inicial dos efeitos secundários da sua conduta. Por isso, a melhor solução reside 
no condicionamento e alteração dessa conduta, o que implica compreendê-la, 
designadamente o que a motiva, como, quando, quanto e por quem ou por que é 
                                                 
2663
 C. Camerer e E. Talley (2004).; J.J. Rachlinski e C.R. Farina (2002). 
2664
 C.R. Sunstein (1999b). 117-118 e (1997). 3. 
2665
 J.J. Rachlinski (2006b). 207. 
2666
 C. Jolls, C.R. Sunstein e R.H. Thaler (1998). 
2667
 N. Berg (2003). 
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estimulada, ou seja como a informação é utilizada. A percepção do risco e a forma como a 
informação sobre o sobreaquecimento e as suas soluções são recebidas importam no 
desenho e aceitação da política climática, fazendo-a avançar ou recuar, preferir o comércio 
de emissões ao imposto pigouviano ou, por miopia, transferir os custos para as gerações 
vindouras. Também no comércio de emissões, em particular na alocação dos direitos 
iniciais, interessa aferir se eventuais alterações comportamentais podem ou não influenciar 
o seu desfecho. 
 
Pese embora um leque vasto e variado de enviusamentos e efeitos mais ou menos 
endógenos e a interferência emocional possam levantar dúvidas sobre a viabilidade de uma 
qualquer previsão por parte da Análise económico-comportamental do Direito, relegando-a 
para uma descrição ex post2668 e para uma dimensão meramente casuística dificilmente 
dogmática2669, a ponderação da componente comportamental na análise do Direito abre, à 
partida, as portas a novos horizontes com uma aproximação e maior compreensão dos 
sujeitos jurídicos, permitindo melhorar, em relação à análise económica tradicional, as 
previsões e ajustamentos das normas modeladoras em determinados contextos através de 
uma consideração sistemática do juízo humano. Podendo a análise comportamental 
promover o bem social, nomeadamente através da identificação do modo de como alterar 
preferências e comportamentos negativos em termos individuais e colectivos e conduzir à 
adopção voluntária de comportamentos, não se entendem as reticências à sua utilização. 
Pense-se, por exemplo, na importância de se saber da relativa inelasticidade dos 
consumidores a alterações exógenas quando se pensa em implementar políticas de 
intervenção que dependem de uma sensibilidade elevada a incentivos individuais ao invés 
de soluções mais flexíveis e ajustáveis como o impacto de um abaixamento dos impostos 
sobre o rendimento para aumentar o emprego2670. 
 
Todavia, não se quer com isto nem defender um cenário determinístico tipo 
“Minority Report” em que por via de uma análise bio-psicológica se previnem (e 
condenam) condutas criminais, nem abandonar por completo os instrumentos analíticos 
convencionais uma vez que nem todos os sujeitos padecem dos mesmos erros e 
enviusamentos com intensidade semelhante2671, nem sustentar um paternalismo legal. 
Afinal, por um lado, o ser humano caracteriza-se por uma quase-racionalidade susceptível 
a reversões. Por outro, decorre da ciência comportamental que o legislador e os burocratas 
que por trás dele se escondem são humanos como quaisquer outros susceptíveis das 
mesmas limitações cognitivas e motivacionais2672, o que sugere, aliás, não só a 
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 C.R. Sunstein (1999b). 146. 
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 F. Araújo (2007).  309, 317; J.J. Rachlinski (2006b). 224; J. Arlen (1998).  
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 N. Berg (2003). 
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 G. Mitchell (2002). 109-110. 
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A Herança de Quioto em Clima de Incerteza 
 Pág. 975 
possibilidade de repercussão, perpetuação e amplificação dos enviusamentos através do 
Direito mas também a susceptibilidade de serem desmanchados, estimulados e educados 
no bom sentido. Mais, havendo dentro da quase-racionalidade uma componente de 
previsibilidade, nem sempre será necessária a intervenção das autoridades para resolver os 
problemas que vão surgindo, o que, no fundo, sugere que muito pode continuar a ser 
estudado e compreendido através das ferramentas económicas correntes. Acresce ainda o 
facto de alguns comportamentos observados, apesar de não prosseguirem a maximização 
da utilidade esperada, são positivos e devem ser cultivados como a reciprocidade, noção de 
justiça e cumprimento voluntário de normas apreciados em jogos económicos. Em suma, o 
que se pretende é conferir ao Direito um poder modelador acrescido que beneficie a 
sociedade através de uma maior compreensão dos seus destinatário graças a uma 
abordagem mais pragmática e empírica do que dogmática e apriorística de como se dirigir 
às escolhas dos agentes.2673 Por outras palavras, pretende-se intensificar a capacidade de 
previsão do sistema normativo, compreendendo como a informação é digerida e usada e as 
preferências construídas2674, na lógica da sua perfectibilidade2675. 
 
Assim, a preocupação com uma maior proximidade com a realidade através da 
ponderação bio-psicológica tem uma função principal: auxiliar e melhorar a capacidade 
analítica e de previsão da Law and Economics. No fundo, trata-se de introduzir e aplicar as 
ferramentas emanadas da Psicologia (e presentes na Economia comportamental) e da 
Medicina/Biologia (Neurologia e Genética, presentes na Neuroeconomia2676) na análise 
económica do Direito com dois objectivos2677:  
• numa análise positiva do Direito, aferir, a priori ou a posteriori, de forma mais 
realista, quais os efeitos de um determinado enquadramento jurídico, em especial 
no comportamento dos destinatários das normas e de potenciais interessados nem 
sempre antecipados; 
• numa análise normativa atenta à eficiência, ponderar, em concreto, qual a melhor 
moldura jurídica para uma determinada questão, considerando o comportamento 
dos destinatários das normas e de potenciais interessados, em especial. 
 
 Afinal, de notar, quanto ao primeiro fim, o facto de se admitir que os agentes 
económicos/sujeitos jurídicos reagem a sistemas de incentivos porquanto estes alteram 
objectiva ou subjectivamente (percepção) a relação custo-benefício entre as diversas 
escolhas possíveis. Ora, por vezes, mais do que a modificação objectiva do custo de 
                                                 
2673
 C.R. Sunstein (1999b). 146. 
2674
 R.A. Hillman (2000). 719. Contra, R.A. Posner (2004b). 263. 
2675 F. Araújo (2007). 318. 
2676
 Sobre a aplicação da Neuroeconomia ao Direito, em especial, K. McCabe, V.L. Smith e T. Chorvat, 
Lessons from Neuroeconomics for the Law, in F. Parisi e V.L. Smith (eds.) (2005). 68 ss. 
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 C. Jolls, C.R. Sunstein e R.H. Thaler, in C.R. Sunstein (ed.) (2000). 13; J.J. Rachlinski (2000c). 740-741. 
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oportunidade, importa amiúde a percepção física e psicológica dessa mudança, mesmo que 
deturpada, o que pode conduzir a opções ineficientes (já para não falar em injustas, 
característica, como se viu, desconsiderada na ACB e na análise económica do Direito). 
Quanto ao segundo fim, revela uma preocupação com a eficiência (e não tanto com a 
justiça)2678 e com a adequação das soluções normativas que, no fundo, representam um 
determinado sistema de incentivos e de modelação de comportamentos. De certa forma, em 
ambas as situações, procura-se humanizar quer o legislador quer o destinatário das normas 
de forma a compreender, no mundo real, a formação e o potencial do enquadramento 
jurídico. Assim, por exemplo, indo para lá das explicações mais ou menos racionais e 
maximizadoras dos interesses próprios expostas pela teoria da Escolha Pública em relação 
às más decisões político-legislativas tomadas pelas autoridades, acrescenta-se uma 
dimensão cognitiva e psicológica em que as opções tomadas revelam mais do que 
culpabilidade falibilidade2679. Por outras palavras, mesmo com boas intenções, na 
prossecução do bem comum, falha-se em certas e determinadas circunstâncias. 
 
Para lá destas duas funções em regra associadas à Behavioural Law and Economics, 
parece de acrescentar mais dois objectivos, atendendo à interacção entre a dimensão 
comportamental e a normativa: por um lado, desconstruir e reconstruir institutos e 
princípios jurídicos; por outro, utilizar o Direito não apenas para isolar os resultados legais 
dos efeitos desviantes derivados da racionalidade limitada (debiasing law) mas sobretudo 
como ferramenta de desenviesamento (debiasing through law)2680, designadamente através 
da expressão de valores que alterem de modo positivo as preferências com reflexos nas 
normas sociais2681 e as interpretações parciais das regras jurídicas. Por outras palavras, 
procura-se perceber não como as limitações cognitivas influenciam o Direito mas como 
este se reflecte no comportamento2682, em particular para ajudar a reduzir ou efectivamente 
condutas desviantes de preferência sem onerar aqueles que se comportam de forma óptima. 
 
Os ensinamentos da bio-psicológicos, numa lógica de diálogo interdisciplinar2683, 
permitem rever as premissas e as heurísticas subjacentes2684 a vários institutos jurídicos 
construídos e quotidianamente aplicados como a capacidade de exercício, a autonomia da 
vontade, a responsabilidade ou a culpa, a boa-fé, a comparação com o bom pai de família 
ou com os comportamentos que se consideram normais em determinadas circunstâncias. 
Pense-se, por exemplo, no artigo 337.º n.º 2 do CC ou o artigo 338.º do mesmo diploma 
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quanto ao erro sobre os pressupostos da acção directa e da legítima defesa. Mais, no que 
aqui interessa, a Análise económico-comportamental do Direito permite, igualmente, uma 
compreensão mais aprofundada de base empírica do direito de propriedade, do risco e dos 
incentivos e enviusamentos que lhe estão associados, entre outros o endowment effect (com 
reflexos na solução coaseana) e a aversão a perdas. 
 
Ora, o Direito não apenas deve ter, na sua construção, atenção especial a estas 
distorções como, pelo seu carácter modelador de condutas, deve antecipá-las e tentar 
desviá-las para aquele que se considera ser o caminho mais adequado (seja, esse um 
critério de eficiência, justiça ou outro como, por exemplo, a felicidade ou a confiança). O 
enquadramento jurídico, inclusivamente pelo seu carácter institucional, emoldurante e 
estimulador, pode desempenhar um papel fundamental no desvio dos enviusamentos, 
redireccionando correctamente os comportamentos. Afinal, o Direito parte e destina-se à 
conduta humana2685, estabelecendo e regendo comportamentos de forma a prevenir e/ou 
resolver conflitos. O estudo e entendimento desses comportamentos é pois fundamental e 
não deve ser deixado no ar, à sombra de legisladores e destinatários, mormente judiciais, 
com características de cyborg. Por outras palavras, o Direito apresenta potencialidades 
significativas na “arquitectura da escolha”, em particular na fixação da escolha por defeito 
(default rule) – veja-se designadamente o Direito supletivo.2686 Assim, não se deve 
pressupor como adquirido um determinado tipo de comportamento, desenhando a regra 
jurídica em seu redor. Deve-se, ao contrário, tentar reduzir e eliminar as tendências 
desviantes negativas através do sistema jurídico2687, começando por garantir que este não 
dissemina os problemas de racionalidade, força de vontade e de interesse pessoal limitados.  
 
O desenviusamento através do Direito (debiasing through law) visa, deste modo, 
reduzir a distorção comportamental dos sujeitos jurídicos, sobretudo no que respeita erros 
de juízo. Esta opção justifica-se pela complexidade normativa associada aos outros 
enviusamentos e pela controvérsia sobre a sua identificação e necessidade de correcção.2688 
A sua elaboração pode tanto ser feita por uma via adjectiva, através de regras 
procedimentais e processuais, como por via substantiva, procurando, mais do que a 
definição de restrições paternalistas estimular escolhas no sentido correcto, numa lógica de 
paternalismo libertário (libertarian paternalism) ou pelo menos de um paternalismo 
assimétrico que auxilia aqueles que tomam más decisões mas não interfere junto dos que se 
comportam de forma óptima2689. Afinal, se as escolhas se fundam em juízos errados, não 
                                                 
2685
 Não se pretende entrar aqui na discussão já tida a propósito da eterna questão do antropocentrismo do 
sistema jurídico.  
2686
 R.H. Thaler e C.R. Sunstein (2009). 26, 121 ss. 
2687
 C. Jolls (2007). 18. 
2688
 C. Jolls (2007). 34. 
2689
 C. Camerer [et al.] (2003). 
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parece que se questione que o seu respeito não promove nem a utilidade nem o bem-
estar2690, sendo preferível ajudar a decidir bem. Por exemplo, um optimismo irrealista pode 
provocar uma minimização do risco e desinformação quanto às probabilidades objectivas, 
veja-se quanto à contracção de uma doença sexualmente transmissível, o que pode suscitar 
comportamentos desviantes2691. Um redireccionamento através do Direito pode bem ser 
uma ajuda preciosa. No entanto, dois aspectos fulcrais merecem atenção e um estudo 
aprofundado. Por um lado, modificar e estabelecer regras por defeito numa perspectiva 
nomotética (nomothetic approach) têm custos que acabam por prejudicar aqueles que 
devido a determinadas características e circunstâncias não são tão volúveis a 
enviusamentos.2692 Por outro, quem define o sentido correcto ou a melhoria adequada de 
bem-estar? Os peritos? Os eleitores? O decisor político?2693 Estarão estes mais bem 
equipados do que o decisor quotidiano e imunes aos seus erros e limitações? Mais 
importante ainda: onde acaba a persuasão e começa a manipulação que nega a liberdade de 
escolha? 
 
 Esta via comportamental, que se espera, no futuro, infiltrar na análise do Direito, 
implica, porém, alguma parcimónia e reflexão e reformas profundas2694 na sua aplicação e 
extensão normativa, até pelos seus resultados nem sempre coerentes com enviusamentos 
ubíquos que se infiltram nas instituições, que simultaneamente apontam para caminhos 
político-normativos divergentes e que variam consoante o contexto2695. Não só é necessário 
estudar melhor as circunstâncias que motivam distorções e a sua extensão, como as formas 
de rectificação preferíveis, como ainda meditar sobre as suas consequências no sistema 
jurídico, em particular num sistema romano-germânico caracterizado por regras gerais2696. 
Pense-se, nomeadamente, na questão do determinismo na relação entre o plano normativo 
e biológico levantado pela evolução da Genética ou das Neurociências ou do peso da 
contextualização suscitada pelos psicólogos e a sua conjugação com as instituições da 
responsabilidade e da culpa.  
 
 A relevância das instituições merece igualmente uma atenção especial da 
Behavioural Law and Economics, sobretudo no que respeita o seu potencial enviusante e 
desenviusante quer dos erros dos seres humanos, quer das autoridades, incluindo 
                                                 
2690
 C.R. Suntein (1997). 4. 
2691
 C.R. Sunstein (1997). 10. 
2692
 J.J. Rachlinski (2006b). 226. 
2693
 V.K. Smith (2007). 154. 
2694
 C. Jolls, C.R. Sunstein e R.H. Thaler, in C.R. Sunstein (ed.) (2000). 20; R.A. Hillman (2000). 738. 
2695
 J.J. Rachlinski (2000c). 742; R.A. Hillman (2000). 738. 
2696
 Assume-se, sem pretender discutir, nesta sede, por não ser oportuno, que a generalidade é uma 
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judiciais2697, e do legislador2698, uma vez que podem servir de enquadramento de 
referência. Pense-se, por exemplo, nas implicações das regras de propriedade e ou das 
regras de responsabilidade na sua relação com o endowment effect ou no papel do costume 
e das normas sociais2699 ou da empresa e da estruturação vertical. Mais, a tramitação 
institucional apresenta duas vantagens: por um lado, o seu procedimento inspira, pelas 
fases que tem que ultrapassar, decisões mais baseadas em factos do que em intuições; por 
outro, o hiato de tempo para decidir fornece um precioso período de reflexão. Contudo, 
também aqui há muito que desbravar tanto no plano teórico como empírico num reforço da 
interdisciplinariedade: descobrir quais as instituições relevantes, perceber se ajudam a 
corrigir enviusamentos ou se os exprimem e reforçam, em que circunstâncias, com que 
impactos.2700 
 
Da mesma forma, convém aprofundar a investigação experimental multidisciplinar 
da dinâmica de grupo e do modo como esta molda as decisões para lá da mera lógica da 
Escolha Pública2701. Esta análise é não só fundamental em Estados democráticos em que o 
voto tem um papel determinante, mas também na compreensão das energias que se 
encontram por trás do legislador, do regulador, dos tribunais colectivos e do decisor 
político quer no intuito de perceber o desenrolar do processo decisório quer com o 
objectivo de encontrar mecanismos que evitem distorções penalizadoras do bem comum.  
 




                                                 
2697
 W.K. Viscusi (1999). 60, conclui que, pese embora os juízes tendam a apresentar enviusamentos 
semelhantes aos de qualquer ser humano na apreciação do risco, a verdade é que, na maioria das vezes, essas 
distorções não contaminam a sua interpretação da lei, mesmo em casos de hindsight bias. Com resultados 
semelhantes, C. Camerer e E. Talley (2004). 24. 
2698
 Falando em behavioral bureaucrats igualmente susceptíveis a enviusamentos, C. Jolls e C.R. Sunstein 
(2005). 32; C. Jolls, C.R. Sunstein e R.H. Thaler (1998). 1543-1544. 
2699
 R. Cooter (2008). e (2000). 
2700
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